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Retrospecto  sobre  as  doatrinas  económicas 

de  ha  om  século 

Ê  sempre  ás  doittrinas  que  é  mister  pedir  contas  dos 
soifrimeDtos  e  das  prosperidades  da  sociedade.  Todo  o  mo- 
vimento social  resume*se  nas  doutrinas.  Sfio  ellas  que  dão 
impulso  aos  factos,  e  reciprocamente  d  elies  o  recebem,  de 
sorte  que  nellas  se  encontra  não  só  a  causa,  mas  o  indicio 
do  estado  moral  d'uma  epocha.  É  mister  classificar  a  eco- 
nomia politica  entre  as  sciencias  que  ba  cincoenta  annos 
tém  o  maior  logar  na  attençfto  publica.  De  todas  as  scien- 
cias que  tém  por  objecto  o  homem  e  a  sociedade  é  aquella, 
onde  se  revelam  com  mais  evidencia  os  symptomas  do  mal, 
que  atormenta  os  espirites.  Nesta  sciencia,  mais  do  que  em 
nenhuma  outra,  vão  os  principies  directamente  á  pratica. 
A  ordem  material  líga-se  por  todos  os  lados  á  ordem  mo- 
ral, da  qual  ndo  é  mais  do  que  a  imagem,  e  em  certo 
modo  a  sombra.  Cada  sociedade  tem  uma  ordem  material 
constituida  segundo  o  typo  da  ordem  moral,  a  que  obedece. 
Em  uma  sociedade  onde  reina  o  principio  christão  da  li- 
berdade de  todos  e  da  egualdade  perante  a  lei,  a  ordem 
material,  que  hoje  se  chama  a  ordem  económica,  ha  de  ser 
necessariamente  muito  diversa. do  que  em  uma  sociedade 
fundada  sobre  o  principio  pagUo  da  escravidão  e  da  explo- 
ração dos  fracos  pelos  fortes. 

£m  nossa  epocha,  em  que  a  questão  das  liberdades  po- 
pulares don^ina  todas  as  combinações  e  todas  as  agitações 
da  politica,  a  economia  politica,  que  indaga  as  condiçpés 
da  prosperidade  do  grande  numero,  attrahe  principalmente 
as  attenções.  Longe  de  nós  o  pensamento  de  ver  a  própria 
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orií^em  da  liberdade  na  riqueza;  como  viram  certos  econo- 
mistas, cujas  doutrinas  se  a^ximam  um  pouco  dos  socia- 
listas. Esta  concepção  materialista  é  tão  falsa  no  effeito, 
coroei  no  principio.*  Mas»  é  impossiyel  ndp  yer«o  estreito  laço, 
q«'e  liga  a  ordem  lAq.  diNicQ  privado,  jjr  oibdém  db  direito 
publico;  a  liberdade  do  trabalho,  com  suas  condições  na- 
turaes  dé  efficacia,  6s  liberdades  publicas  e  ás  leis,  que  de- 
« terminam  o  modo  de  sé  exercerem.  Evidentemente,  sob 
um  regime,  aonde  todos  são  chamados  a  conquistar  livre- 
mente pelo  seu  trabalho  a  riqueza  e  as  dignidades^  com- 
plementos náturaes  e  muitas  vezes  até  garantias  reaes  da 
liberdade,  as  questões  económicas  aevém  ser  uma  das  preoc- 
cupações  mais  geraes  e  mais  sérias  da  sociedade.  Importa- 
be]e,  itiais  do  que  fiifncav  conhecer  cbm  ^tflctidio  tys  pHn- 
cipios  em  Ique  ^e  fundakn  ^sàs  tteoria»  ecovionitu^as,  ^ 
toda  a  gente  invoca^  e  que,  passando  para  o  dominíio  do 
vulg<^  cjebaixo  dè  certos  axiomas  simptic^s  e  fatfrhtaente 
comprehensiveis-,  podem-,  aé  forem  justas^  ajudar  a  recon- 
stituir as  nossai  soci^dadds  abaladas^  e  podem  também,  sb 
forem  etroneasi  precipital-as  nas  mais  terrivefs  prèvaç^^s^ 
Seria  pueril  e  inútil  procurar  disáfmular  o  ferig^.  O  sroctff^ 
lismo  bate  ós  nossas  portas^  e  reapparéoe  mafs  íerrivei  do 
que  nunca;  A  questão  presentemente  é  ^aber  sé  o  progréi^o 
da  liberdade  e  da  prospeHdéde,  a  que  aspiraífi  às  ctasiâé^ 
populares,  ^  realisará,  como  o  quer  a  democrticia  £N>cia- 
Ksta,  pela  doulriíiá  da  soberania  absoluta  do  húffiefi]  iséntò 
dá  soberania  de  Deus;  ou  etiftâe  se  será  realisada.éo  tú-^ 
turo^  como  se  realÍBou  no  passddo,  sob  ò  império  da  dou^ 
trina,  ^ue  faz  do  serviço  de  Deus  «  primeira  tèftdiçfio  de 
toda  a  oiidenà,  de  Coda  a  liberdade  e  de  todo  o  prôgiPésso. 
O'  Á  acienciá  da  economia  politica  nasceu  no  meio  do  se-^ 
cuk)  decimo  oilavo,  no  inesmo  momente  etn  que  sè  p^o^ 
dom  com  o^  nMiior  estrépito  a  idéa  de^^eoMincipação^^  da 
soberania  absoluta  da  razão  bufnahp.  Í)eBde  1<lgoti)*ou  das 
doutrinas,  de  que  se  inspirava^  as  consequências,  que  d'ella 
nat-uralmenié  dimanâlnna  ordem  social:  encerreu  t<oda  a 
actividade  humana  nas  satisfações  dos  sentidos,  e,  partindo 
d'e}te  dado  capital,  fez:  repousar  todos  as  leis  dn  vida  das 
sociedades- sobre  a  inclinação,  que  impelle  os  homens  para 
09  gozt^s  materiaes.  Que  esteja  ahí  a  tendência  inevitável 
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à9â  iééas,  que  pretendem  exmtar  o  hottHMSi  libertafidfiHe  de 
toda  a  sujeiçâtt  m  lordem  moral,  attestaii^no  os  (actos,  e 
é  aliás  fácil  de  descobrir  pela  consideração  ^a  natureta  do 
homem  e  ide  suas  relações  <:oi(i  es  cousas  coltocadias  acima 
e  a>baiixo  d'iefUe.  Por  mais  que  o  4iom«in  4aça,  hanerá  sempre 
na  ordem  moraU  acima  de  «ua  intelli^eoevi,  uma  intellí'^ 
genoia  infiiHia,  f)erante  a  qual  será  obrigado  a  confessar  a 
fnNfueM  e  incerteza  de  waa  mais  arrojadas  €oneef*çdesj 
baverâ  sempre  acima  de  iua  vontade  vma  vonlade  suprema» 
cujo  dominio  oociheoerá  tanto  melhor,  ^quanto  mars 'esforços 
fiser  |iara  lhe  escapar.  Opprimido  pelo  sentimento  d'um  po^ 
der  superior^  «que  o  mundo  moral  lhe  revela  de  todas  aspar^ 
tes,  procurará  um  refugio  no  mundo  dos  se«tidM$  abai-^ 
s^ar^se«-ha  para  neioar*  Ao  menos  nfio  eficontrará  aqui  <quem 
se  atreva  a  Iisctar  com  eile  em  grafideza  ou  poderio. 

Achará  certamente  nas  ieis  da  nafturesa  resrst^i^ncias 
ás  vezes  imencivers ;  mas  então,  ainda  quando  a  sua  von- 
tade seja  obrigada  a  ceder  perante  o  t)bstBC«rto  physieo, 
conservará  o  sentimento  da  saperiotidade  de  sua  patureza 
iotelligenie  sobre  as  forças  cegas  da  matéria.  £  depois, 
quantas  vezes  fifto  item  a  S4ia  industria  vencido  com  o 
tempo  difficuldades,  que  careciam  râsuperaveis  ?  O  que  ti&o 
pode  faaer  heje^  lufana-se  de  ^e  o  fará  ámàtifail.  £m  seu^ 
sonhos  divisa  e  homem  dos  tempos  futuros  chegando  pelas 
{otças  do  seu  tatenlo  a  esreroer  sobre  ^o  mundo  material, 
em  proveito  de  suas  necessidades,  um  dominio,  <}ue  cada 
século  torna  mais  completo.  Acha  par  tanto,  iia  theoria  do 
ppogireBsa  indefinido  «e  na  idéa  d'uma  felicidade  «em  limite 
00  futuro,  «ma  «ompemseçiia  da  >s«a  fraqueza  e  da  aua  mi- 
seria  no  presente. 

Eatas  id4as  mbre  a  independência  absoihjta  do  homem 
e  sobre  o  progresso  indefinido  da  espécie  humana,  estilo 
DO  funda  de  itodas  aa  theorias  da  economia  polttica  adul- 
tarafla  ^pelo  Bensualismn ;  por  isso  rejfeita  'Com  uni  profundo 
despreEoa  necessidade  do  sacrificio,  da  renuncia  i6s  sfftis«* 
facões  <los  sentidos,  de  que  a  philosophia  espiritualista  de 
iaéos  os  tempos  fei  o  principio  fandameniai  da  moral.  E 
Qom  teãeito,  em  nome  de  que  auctoridade  se  imporá  a  lei 
do  aacriiíoio  a  ^entes,  que  aó  «de  si  próprios  dependem  ?  A 
quem  saarificará  oihomem  inclinações,  que  provém  da  ne"- 
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turexa,  e  que  encontram  a  sua  justificação  na  próprio  fa* 
Oto  de  »ua  existência?  Como  se  manifestaria  no  homem  a 
natureza,  que  é  a  sua  mais  alta  expressão,  por  contradic^ 
ções  doiprosas  e  inúteis  ?  Que  sentimos  o  estimulo  da  ne- 
cessiilade,  que  é  um  sotfrimento»  é  um  facto  que  é  impôs-- 
sivel  negar;  mas  a  necessidade  não  é  mais  do  que  uma 
advertência  para  procurar  o  gozo ;  podemos  abusar  d'elle9. 
e  então  a  ddr  nasce  da  própria  satisfação,  para  nos  ensinar 
que  é  mister  accommodar  nossos  go^ios  ao  poder  de  nossa 
organisação.  Neste  systema  é  a  dòr  uma  força  motriz  e  ao 
mesmo  tempo  reguladora:  determina  e  modera  o  arrojo 
das  faculdades  do  homem  na  procura  do  gozo,  ultimo  fim 
de  toda  a  vida  humana. 

Em  tudo  isto  o  sacrifício  não  é  tido  em  conta.  É  ver^ 
dade  que  ãs  vezes  o  homem  será  obrigado  a  renunciar  a 
satisfações  mal  entendidas,  que  comprometteriam  a  sua 
felicidade;  mas  n'esta  retenção  inteiramente  egoista  e  sen- 
sual nada  ha  que  se  pareça  com  essa  pratica  do  sacrificio^ 
que  todos  os  séculos  tem  glorificado  como  a  fonte  de  to- 
das as  virtudes.  O  desinvolvimeuto  indefinido  das  necessi- 
dades é  a  lei  da  humanidade.  Da  applicação  desta  lei  sa«- 
hirá  não  só  o  progresso  material,  mas  ainda  o  progresso 
moral:  o  aperfeiçoamento  moral  pela.difiusão  da  prospe- 
ridade, tal  é  a  ultima  palavra  de  toda  a  sciencia  social, 
que  toma  por  dogma  fundaníental  a  independência  absoluta 
do  homem.  Procurem  no  fundo  das  doutrinas  dos  econo- 
mistas da  eschola  sensualista,  que  njio  acharão  outra  cousa. 
Todas  as  utopias  socialistas,  qualquer  que  seja  a  diversi** 
dade  dos  meios  de  execução  imaginados  por  seus  auctores, 
não  têm  outro  fim.  Aqui  somente  o  erro,  consequente  até 
ao  fim,  menospreza  as  tradições  da  humanidade,  que  o 
sensualismo  .económico  respeita,  e  ás  quaes  sacrifica  a  ló- 
gica dos  seus  principies.  O  socialismo,  libertando  o  erro 
das  inconsequencías,  que  o  protegiam,  expondo-o  a  todas 
as  vistas  em  sua  repellente  nudez,  prestou  sem  qi^erer 
um  immenso  serviço  á  causa  da  verdade.  £ntre  as  deutri- 
ims  que  disputam  a  sociedade  não  ha  verdadeiramente 
senão  duas:  d'um  lado  o  principio  do  sacrificio,  origem  de 
toda  a  ordem  e4e  toda  a  civilisação,  baseado  no  senti* 
mento  profundo  e  invenci\el  de  iodas  as  idades,  e  confir- 
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mado  pela  auctoridade  do  chrístianismo ;  d'oatro  liado  a 
doufrinil,  que  deifica  o  homem  com  todas  as  suas  fra- 
quezas^ que  rehabrlita  todas  as  suas  tendenciais,  doutrina 
i9b  antiga  como  a  humanidade,  que  em  todos  os  tempos 
perturbou  o  seu  repouso,  e  cuja  luta  contra  a  doutrina 
do  sacrificio  constituo  o  assumpto  da  historia  de  todos  os 
povos. 

Por  muito  dura  que  seja  para  b  homem  esta  (ei  do  sa*^ 
crificiò,  que  o  obriga  a  immolar-se  a  si  próprio  nas  siiag 
mais  vivas  inclinações,  seria  mister  que  sempre  acabasse 
por  lhe  soffrer  o  salutar  ri^or.  A  d6r  é  de  tal  modo  a  lei 
de  nossa  etistencia  presente,  que,  se  nós  recusamos  accei- 
tal-a  voluntariamente  pela  pratica  da  renuncia,  retoma  por 
si  os  seus  direitos,  e  se  re-encontra  no  íim  de  todos  os  es«- 
forços,  que  fazemos  para  lhe  escapar.  Não  temos  iptenção 
de  encetar  aqui  uma  dissertação  sobre  a  dôr:  é  nosso  fim 
estabelecer  somente  um  facto,  que,  por  isso  mesmo  que 
domina  toda  a  vida  humana,  serve  necessariamente  de 
ponto  de  partida  a  todo  o  estudo  das  leis  da  sociedade. 
Ninguém  ha  que  na  sua  própria  experiência  i\flo  encontre 
a  certíssima  confirmação  doeste  facto;  todos  os  sophismas 
do  mundo  nenhum  poder  terão  contra  essa  realidade  da 
dôr  escripta  no  fundo  do  coração  de  cada  um  de  nós.  ^ 
Alem  disso,  attesta  a  historia  que  todas  as  vezes  que  a 
humanidade  tentou  sacudir  o  jugo  do  soffrimento,  répel- 
lindo  a  necessidade  do  sacrificio  e  procurando  no  principio 
opposto,  isto  é,  nas  satisfações  dos  sentidos,  o  comple- 
mento do  seu  destino,  foi  constrangida  a  curvar-se  á  lei, 
que  não  havia  reconhecido,  e  que  se  lhe  revelava  por  imua 
duplicação  de  rigor  inesperada.  Nunca  os  homens  fizeram 
mais  esforços  para  escapar  é  lei  da  dôr  e  do  sacrificio, 
como  no  tempo  do  grande  esplendor  do  império  romano ; 
nunca  o  requinte  nos  gozos  foi  levado  mais  longe.  Todas 
as  artes  d'uma  civilisação  adeantada,  todo  o  poder  d'um 
povo  senhor  do  universo,  foram  postos  ao  serviço  da  pai- 
iKão  da  prosperidade,  que  sobrevivia  só  a  todos  os  dogmas 
da  idplatria.  Nunca  a  dôr  fez  sentir  mais  duramente  o  seu 
inflexivel  dominio  como  n'esse  mundo  perdido  de  delicias. 
O  é  a  que  historia  d'esse  tempo,  senão  a  narração  dos 
pungentes  sofrimentos,  que  eram  ao  mej^niQ  tempo  a  ton^ 
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seqtteicift  e  o  castigo  do  sensualismo  desenfreado,  sob  ciijai 
império  havia  acabado  em  todo»  os  corações  o  respeito  Aa 
dignidade  bii^ana  e  daa  lei»  da  justiça  7  Nio  víims  uésv  ba 
poueo  mais  de  vinte  omios»  eahir  ropeiitinaaeiíie  a  Europai 
da>  posse  traoquilla  d'ufna  prosperidade  mtterial,  qisre  jvWi 
gava  tnaJteravel,  not  roei»  dos  desaatres  d'uma  das  periurrt 
bações  mais  súbitas  e  mais  profundas  que  tem  abalado  q 
sociedade? 

^  Esta»  provações,  posto  que  muito  penòsias,  s&o  salutares 
e  ás  vezes  necessartes;  porque  fazem  voltar  os  povos  à 
l^atica  do  saerificio.  O  hcnneiB  tem  iiecessidade  de  ser  re«* 
conduzido  pela  dâr  á  bumldade  de  sua  condição.  Toda  a 
sua  existência  é  uma  singalar  ctimposiçio  de  ekvaçio  e 
bumildade#  Só  t  dâr  pôde  revelar-iho  a  mysteríoea  har- 
monia que  deve  ooirciliar  nelle  estes  dois  extrempsi  fazendo 
sahir  a  sua  força  da  própria  convicção  de  sua  fraqueza. 
Debaixo  da  aeçftô  do  soffriroento  sente  o  ^  homem  viva** 
'mente  a  presença  d'um  poder  superior  e  a  dependência 
em  que  e  tem, este  poder;  forçoso  Ibe  é  procurer  então 
um  refugio  no  braço  do  ente  em  que  residf  toda  a  gran^ 
deza,  e  é  alli  que  torna  a  encontrar  a  sua  dignidade  per* 
dida.  Não  será  experiência  universal  que  a  vontade»  que 
se  enerva  nas  delicias,  se  retempera  no  seio  da  dôr ;  tfvie 
torna  a  encontrar  ahi,  pela  pratica  do  saerificio,  a  energia 
necessária  ás  grandes  acçSes?  O  coração  não  aproveita 
menos  do  que  a  vonlade  nesta  escbola  do  soffrimento  « 
do  saerificio;  a  desgraça  abre  a  nossa  alma  á  compaixão, 
e  dispde^nos  a  sacrificar  o  nosso  próprio  bem  ao  allivio 
dos  males  alheios,  e  por. isso  cria-nos  um  thesouro  de  sa*- 
tisfações  desconhecidas  do  homem,  que,  pelo  costume  dos 
prazeres,  contém  em  si  mesmo  as  suas  affeições;  porqoe 
é  próprio  da  dôr  fazer  preferir  aos  falsos  prazeres  dos 
sentidos,  que  perturbam  e  ce^am,  os  suaves  e  puros  gozois 
da  alma  sempre  misturados  de  algumas  lagrimas.  A  intel- 
iigencia,  bem  como  a  vontade,  fortifica-se  e  eleva-se  pel^ 
acção  vivificante  da  dôr.  A  dôr  descobre  á  vista  do  homem 
as  profundidades  de  seu  destino ;  é  ella  que,  misturando 
com  a  persuasão  invencivel  de  sua  grandeza  um  vivo  seni- 
timènto  de  sua  enfermidade,  Ibe  ensina  a  verdade  a  re- 
speito 4^  si  próprio  e  a  respeito  da  ordem  universal,  ap 
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ine^Q^q  tempq  quç  lhe  qd^ídí)  o  segredo  4'e9SQ9  suMirr 
mas  contrq^tQ^,  origeon  dp^  i^aiorei^  bellei^s  nas  obr^s  do 
espiritQr  Èi  in  4&^  que  sabem  osi  ^i-qodes  pep^aaoent^^». 
aaçim  coou^.  qs  piçnMmentQ3  nc^bres  e  fts  gçn^rosas  res^l(K- 
çSes.  Qs  grandes  génios  de  todas  as  idades  attéjstam,  ppr 
sua  yid^  é  por  su^s  obrps»  esta  fecundidade  da  dôr ;  podoT 
mos  por  is^Q  affirpofir  rrr-  que  nada  ej^istp  verdadeiramente 
grande  no  mundo,  qi^e  n$o  teuba  o  ounbo  d<^  soffrimentQ 
e  do  çaQrifjcio.  Esta  Jei  primeira  dQ  nossa  vide^  moral  rer 
vel^TSQ  em  tqdo  o  que  osi  homens  amam»  admiram  e  ver* 
neram ;  para  a  dcsoonhe^^er  é  mister  abjurar  todas  aa  glo- 
rias da  humanidade. 

Os  eiconomistas  da  e^cbola  senspalista.  substituindo  ^  lei 
dq  sacrificíQ  o  principio  do  desinvo|vimento  iode6nido  da» 
necaasidad^p,.  deçilar^m  guerra  âs  idéas  em  que  se  funda: 
toda  a.fiivilisaQ^o  ciiristH,  idéas  que  deram  6  sociedade 
moderna  ps  mantimentos  de  justiça  e  caridade,  que  a  4isr 
tinguem  t9o  profundamente  de  todas  as  outras»  e  que  fa-* 
zem  a  sua  mais  solida  grandeza.  Ao  passo  que  respeitam 
as  formas  extfsriores  da  sociedade  actual,  aspiram  os  eco-r 
nçmiftus  sen^ualistas  a  fundar  uma  sociedade  nova,  Tal  é 
a  tendência  jrresjstivel  de  suas  doutrinas,  tendência  de  que 
ellea  próprios  não  têm  certamente  meijido  bem  todo  o  ^W 
cance.  Tém  singulares  ilIusÇes  sobre  q  futuro  que  os  seus 
priocipioa  repervam  ao  mundo.  Imaginam  que  a  $ocied£id<^« 
uma  vez  lançada  no  caminho  que  ellea  lhe  abrem,  suspen^ 
derrsn-b4  untes  de  o  ter  perq^rrido  até  ao  fimt  e  qjue  os 
povoa  sabiçrâo  eippregar  na  procura  dos  go^qs  materiaes» 
para  que  ae  dirige  toda  jir  ^ua  energia,  essa  prudente  mori 
deraclio,  que  a  pbilot$opbia  da  prosperidade  pregou  seoipre 
a  seus  discipulps.  ç;umo  o  único  meio  de  fQ  cqnsolida.r  n^ 

posse  da  felicidade^  Esquecem-^se  de  que  n9p  é  dado  ao 
bomein  eximj^-s^  d  inflexivel  lógica,  que  governa  tqda  a 
sujil  vida,  e  que,  ^e  alguma  vez  abraça  uma  doutrina»  ^ 
Qbíigado  A  ^a  própria  çuMa  a  tirar  d  ella  todas  aí|  pon^ 

sequencias.  ,  .     ;  , 

Qs  eoonomistaa  sensualistiis  f^zem  uipa  bem  n^^dioçre 
idéa  da  natureza  bumana^O  horpem  tem  o  coração  muito 
grande  par^  íi9o  ambicionar  em  tudo.  o  bem  supremo*  S^ 
)bí3  mostrarem  ^a^  bein  qa&  ^MsEa^esd/)  y^ida  presepte, 
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precípitar'-8e*-ha  n ellas  com  uma  tal  paix8o«  que  daiii  a 
poaco  terá  despedaçado  os  fracos  obstáculos  que  a  dou- 
trina do  interesse  bem  intendido  tentar  oppôr  6  impetuo* 
sidade  de  seus  desejos.  Aspira  á  felicidade  infinita;  mas 
esta  foge  no  momento  em  que  julga  tél-a  segurado.  Inca- 
paz de  realisar  seus  sonhos  insensatos,  como  dará  satis- 
façSo  ao  indomável  orgulho  que  o  molesta?  Debalde  pro- 
curou crear  para  si  um  mundo  que  corresponda  á  immen- 
sidadç  de  seus  desejos;  todas  as  suas  forças  foram  impo- 
tentes para  construir  o  edifício  d'essa  felicidade  sem  limi- 
tes, a  que  se  lisongeava  de  chegar;  pelo  menos  n$o  serfto 
impotentes  para  destruir.  Destruir  sem  razlio  e  sfem  termo, 
destruir  por  destruir,  tal  será  a  ultima  paixão  do  homem 
precipitado  pelo  orgulho  do  mundo  moral,  para  que  fora 
feito,  no  mundo  dos  sentidos»  aonde,  em  logar  da  indepen- 
dência absoluta  a  que  aspirava,  ndo  encontra  sendo  misé- 
ria» sendo  o  sentimento  de  sua  natural  grandeza  tornada 
em  desespero.  , 

Tal  é  o  abysmo,  em  que  os  principies  recebidos  e  pro- 
pagados pelos  economistas  sensualistas  precipitariam  a  so- 
ciedade, se  jamais  se  chegasse  a  faiel-òs  reinar  sobre  os 
costumes.  Certamente,  que  semelhantes,  conclusões  estão 
longe  de  seu  pensamento ;  mas,  por  mais  rectas  que  pos- 
sam ser  as  suas  intenções,  não  é  menos  verdade  que  as  suas 
idéas  occultam  os  germes  d  esse  furor  de  destruição,  que 
boje  espanta  o  mundo.  Pode  sem  duvida  prestar-se  home- 
nagem á  boa  fé  e  á  coragem  de  que  dâo  prova  na  defesa 
da  ordem  social,  mas  é  impossivel  absolver  as  suas  doutri- 
nas. Seguindo  a  sciencia  económica  através  de  suas  di' 
versas  phases,  conveneer-nos-hemos  de  que,  nos  escriptos 
de  muitos  dos  mestres  d'esta  sciencia,  apparecem,  com 
uma  evidencia  que  o  progresso  lógico  das  idéas  torna  cada 
dia  mais  viva,  as  inevitáveis  consequências  dos  principios 
falsos  por  elles  abraçados ;  e  que  a  economia  politica,  que 
toma  por  ponto  de  partida  a  doutrina  sensualista,  vai  por 
todos  os  lados  terminar  no  socialismo. 

Gomtudo,  é  mister  estar  bem  longe  de  crer  que  todo 
seja  erro  nas  conclusões  da  sciencia,  que  tem  por  objecto 
a  riqueza ;  contém,  pelo  contrario,  um  complexo  de  verda^ 
dest  sem  as  quaes  seria  impossivel  estabelecer  as  leis,  que 
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presidem  ao  rooviíttento  social.  O  aperfeitoamento  mate-i* 
rial  é  ufti  dos  fins  legitimos  do  homem  na  sba  vida  pre- 
sente. O  homem  aspira  naturalmente  A  segura  posse  das 
cousas  que  correspondem  ás  suas  necessidades  pbysicas. 
Encerrado  em  seus  justos  limites  pelo  espirito  do  sacrifício/ 
nada  tem  este  desejo  de  irtcompativel  com  o  aperfeiçoamento) 
moral.  Ent9o  o  progresso  material  só  é  consequência  dò^ 
progresso  moral,  cuja  fonte  è  a  pratica  do  sacrifício;  re- 
sume-se  no  melhoramento  da  sorte  do  maior  numero.  iS^d 
n9o  é  bastante  affirmar  como  principio  geral  que  o  me- 
lhoramento da  condição  material  dos  povos  está  subordi- 
nado ao  seu  aperfeiçoamento  moral.  O  progresso  na  ordem 
da  riqueza  está  sujeito  a  leis  particulares,  que  derivam  da 
natureza  do  homem  e  dos  objectos  sobre  que  se  exerce  a 
sua  actividade.  Investigar  ^^ssas  leis  com  o  autilio  da  ob^ 
servaçdo,  tal  é  o  fim  da  economia  politica.  £  peio  estudo 
d'es8as  leis  que  a  verdadeira  economia  politica,  a  economia 
politica  espiritualista,  faz  tocar  com  o  dedo  nos  absurdos^ 
de  que  est9o  cheios  os  systemas  dos  novadores  contempo-* 
raneos,  e  que  faz  ver  como  esses  systemas,  em  logar  de  se 
dirigirem  a  uma  prosperidade  sem  limite,  coiiduzem>  inevi- 
tavelmente á  ruína  universal.  Portanto  é  de  extrema  im- 
portância desembaraçar  as  leis  do  progresto  material,  estiK 
belecidas  pelos  economistas,  dos  erros  rom  que  eilas  se 
acham  confundidas ;  primeiramente,  porque  é  com  o  auxí**- 
lio  d'esta  confusSo,  que  as  idéas  falsas  dos  economistas  seii-»- 
sualistas  sobre  o  destino  do  homem,  acham  facilmente  cre^*- 
dito  entre  muitos  homens,  que  ndo  hesitariam  em  repek 
lil-as  se  fossem  apresentadas  sós  e  pelo  qne  sto.  Em  se- 
gundo logar,  porque  esta  misttira  da  verdade  e  do  erro  na 
scieocia  económica  tira  a  essa  sciencia  todo  o  poder  de 
que  usafia  com  proveito  contra  as  condemnaveis  utopias^ 
que  perturbam  o  nosso  tempo.  No  exame,  que  vamos  fa- 
zer das  doutrinas  da  economia  politica,  tractaremos  de  ope- 
rar a  separaçSo  entre  as  verdades  de  factos,  a  que  a  obser- 
vação conduziu  os  economistas,  e  os  erros  de  doutrina,  que 
uma  philosophia  falsa  n  ellas  involveu;  Talvez  alguém  ache 
este  exame  repassado  d'uma  grande  severidade.  Pstamos 
•convencidos  de  que  se  n&o  pôde  prestar  A  economia  poli- 
tica melhor  serviço  do  que  libertal-a  dos  erros  perigosos 
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ier^q  ^^si&.  o»  sçys  primmros  p^soí|.  NfcU  >£ÇM^rit)VÍ^, 
indis  par4i^  íaf.er  apparqper  o»  pr?JMÍ9Q^  ho^sM^rA  eeanoioji^, 
politioA«  qu€i  nçinaiB  ajiido  em  ini|íto9  «spir^ips  bona,  coipo 
ÇW99  grAvea  errpts  aobrp  ps  prinpipiois  fundanv^atae»  da  or-x 
^ffirmorBli  nadA  pôde  eoncofref  mai^  p^ra  os  dissipar 
QOfno  mo^irar  xjue  essei  erroa  i)$o  sSo  a  própria  scienciat 
e  qiie,  lange  de* serem  o  seu  neso  logioo,  9|io  n'içila  uma 
falplre  de  obscuridades  e  de  cofitfadice$e». 

Um  doa  graodes  defeMea  da  eeonomiQ  poliMc^  é  f  r^tço-* 
d0r  um  legar  muito  elevado.  Em  ve?  de  se  \m\\w  A  m^r^^ 
eor  h  soeiedade  regras  de  prooedií^oto  m  ordem  do^  ior 
(eresses:  materiaes,  traotou  de  Apoderflrrp^  do  gqverivpi  df\s 
idéas  e  dos^  oos^umef»,  aas^vei^iiiido.qoe  ^m  sQua  pri')C*ipÍQ)i^ 
estavam  contidos  lodos  os  elemeotps  de*  sciemja  sçcif^K 
Estas  exagge#adas  pretenofies*  que  se  oficontraro  ern^^lguui» 
economistas,  não  s^o  mais  do  qu9  a  cooseq^i^noiaí  natural 
de  suas  idéas  sobre  o  destino  do  homem*  $o  oom  eííeito 
eas^tiíeatino  está  limitado  nas  satisfações  maten&es«  6  ^^ir 
dente  que  a  scieneia  que  tracta  i^  riquezn  deve  conter  çn^ 
si  todaa  as  regras  fundamentaes  da  ^ida  ^am\.  M^^  a  ec^"f 
nomia  politica,  exaggerando  Assim  A  sua  imp^rt^Mci^,  ei^*r 
pdo-6e  a  ver  cootestirem*lh€i  a  pai't<e  legitima  do  9ÇÇ9q  que 
è  chamada  a  «i^ercer  naft^oqsaâ  humanas;  expÕe<rse  9tè  I 
ver  dispufcarem-lbp  osfiçus  direitos  qo  (itulp  da  soieoci^,  Com 
«iffetto,'  para  constituir  uma  scieneia  é  nocosaarlQ  um  obje^ 
€io  próprio  e  claramente  determinado.  Se  a  economia  pp? 
litii^a  côoTuBde  a  ortlem  mopal  com  í  ordeiit  material» 
deixii<  de  desenipeohaj*  essa  condiçjio  primaria  d«  toda  9 
scieneia;  perdé^iae  em  investigAçães  qM^  toç«im  prP  tudo; 
i3o  se  ^xa  em  cousa  alguma»  Pap^  que  a  economia  pq-r 
Itticp  tomo  etHre  as  sciencias  um  loger  i«wnt0Mado,  6 
mister  ijue  saiba  eneerrai^-se  em  seu  objecto»,  e  q^e  conh* 
prebenda  qtie,  por  mai9  tória  que  seja  a  utilidade  das  íor 
íiagaiçôes  a  que  eMa  se  entrega,  estas  indagações  todavia 
'nito;vera0m  senHo  sobre  objectos  d'uma  ordem:  ioieriqr,  e 
f(tie  dominarfto  aempre,  eom  toda  a  superioridade  do  eapir 
rito  sobre  os  sentidos,  as  doutrinas  a  que  per teece  o  go-r 
vèrno  moral  da  sociedade. 

^àobasta^ue  a  ecónomie  politica  niosáia  do^domiiHOi 
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que  )bê  é  éesigBado  peb  própria  natnireKa  do*  mu  objecta } 
6  necessário  ainda  qu^  ella  acoeitè  a.  superioridade  éoa 
prtoeípíos  da  ordem  moral  sobre  o^  intefesáes  ma^eríaes^ 
com  todas  as  suas  consequências.  É  no  moildo  morai  ^pie 
o  homem  realtsa  os  aeqs  destinos.  O  uso  dos  beos  malett 
riaes  ndo  é  para  elle  mair  do  que  om  meio  de  satisfazer 
os  seus  fins,  colioeaik)»  pela  Pt^ovideneia  bem  -acima  dat 
satisfiagdes  dos  sentidos*  A-  riqueza  nllo  é  riqueza  sènio  èm 
relação  ao  homem,  e  o  homem  leva  ooínsí^  por  tod%<Ar 
parte  os  nobres  laços  que  o  retém  no  muiido  dos  espíritos* 
É  pois  evidente  que,  traotQndo  das  leis  da  actividade  imr 
mana  applicada  A  prodficçjío  e  á  dífiitribuiclo  da  riqueza,  é 
impossirei  faier  ahstracçBo  do  fim  superior  aonde  d^vem 
tender  sem  cessar  os  esforços  do  honiem.  Alem  de  que^ 
qualquer  que  -seja  o  objecto  pAra  o*  qual  o  homem  dirrjq 
as  suas  faculdades,  quer  as  empregue  em  reprimir  às  «uas 
inclinaçlkss  viciosas,  quer  em  alargar  os  seus  cenheeimen** 
t09,  oq  em  approprier  os  objectos  matepiaes  ás  suas  na-* 
cessidades,  pouco  imporia,  s^rè  sempre -qma  fbrçp  itoral 
quem  oj^rarà,  e  o  Tesultadò  nestas  diversas  Qrdents^A 
«empre  em  proporção  àa  energia  d-essa*  força. 

É  pelo  trabalho,  que  o  homem  eria^a  riqueiíarvnie'o 
poder  do  trabalho,  ainda  na  ordem  mpral,  ndo  depondená 
bem  mais  aind»  das  qualidades  moraes  do  trabalhador,  do 
que  da»  suas  qualidades  corponaee  ?  Ndo  seriír  a  appiioaQâo 
á  obra  a  eonsequencia  do  impi^rio,  que  o  trabalhador  exeròe 
sobre  si  mesnio?  E  a  sciencia,  que  multiplica  tão  prodi- 
giosamente os  fruotos  do  trabolbi,  ensinahdo  é  homem  a 
fazer  bom  emprego  de  suas  forças,  não  prooedevA  definia 
ttvamente  da  energia  moral,  sem  a  qunl  itíngyem*  poderia 
determinar-*'Se  a  sofirerps  desgosto»  e  os  trabalhos,  :ápusta 
dos  quaes  se  compram,  todas  as  conquistas  do  espirito?  Por 
tanto,  ou  se  encare  o  trabalho  ^oiseu  prindipioiou  dosou 
fim,  é  sempre  verdade  que  elle  depende  das  leis  da  ordem 
morai.  Donde  naturalmente  se  deduz;  qjie  a  economia -po- 
litica, que  expde  as  leis  dotrabal^io,  seachaiem  umaiâsi- 
trelta  depondeiNÉia^.  com  relação  ás^^oiehciasque  estqbek»- 
cem  as  Iq|Ís  da  Wda  moral.  A  econonpia  politica  n9o  somente 
será  obrigada  a  reconhecer  em  principio  a  f^eemineneiá 
da  moral  sobre  todas  as  sciencias>socÍ8es>  nfs,  desfgpandq 
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a»  leis  do  progresso  nmterialv  será  ainda  obrigada  a  iomar^ 
Gono  regra  invariável  do  utiU  os  preceitos  essenciaes  da 
inoral.  Com  eSt^ito,  é  pela  obediência  ás  leis  moraes  que  o 
homem,  peranie  tudo  o  que  o  cerca,  se  colloca  nas  relaçdes 
naluraes,  de  que  essas  leis  são  apenas  a  expressfto ;  fdra 
d'essas  relações,  tanto  na  ordem  material  como  na  moral» 
nSò  ha  para  elle  senão  desordem  e  miséria. 

Debalde  se  pretenderá  separar  na  vida  humana  o  que  a 
Bvyvideneia  estreitamente .imiu  e  coordenou.  Se  o  homem 
na  procura  dos  gozos  materiaes  comprométter  a  sua  digni- 
dade moral,  conseguirá  talvez  por  um  certo  tempo  realisar 
na  ordem  da  riqueza  progressost  que  parecerão  justificar 
essa  preferencia  conferida  ao  mundo  material  sobre  o  mundo 
moral.  Mas  esse  triumpho  dos  interesses  será  eurto;  as 
preoccupações  materiaes  farão  logo  esquecer  ao  homem 
essas  leis  de  justiça  e  de  moderação,  de  que  dependem  a 
equitativa  repartição  da  riqueza  e  o  bom  emprego  dos  re** 
cursos,  sem  os  quaes  não  poderia  haver  verdadeira  prospe* 
ridade  para  os  povos.'0  próprio  poder  de  produzir  não  re- 
sistirá sempre  á  depressão  intellectual  e  moral,  que  trará 
infallivelmente  o  reinado  dos  interesses;  de  sorte  que  con- 
cluir'»se-ha  por  encontrar  o  termo  d  esse  progresso  da  ri- 
queza nacional,  que  primeiramente  havia  podido  illudir  sobre 
as  consequências  do  movimento  em  que  a  sociedade  se  dei- 
xava levar.  Mais  cedo  ou  mais  tarde  acontecerá  pela  força 
das.  cousas  que  o  poder  moral  retomará  os  seus  direitos, 
e  que  o  homem«  «ccordado  pela  adversidade,  reconhecerá 
que  não  é  senhor  absoluto  do  seu  destino,  que  lhe  não  é 
dado  compor  a  seu  geito  uâia  existência  que  corresponda 
ás  ineiinaçSestdeáregradas  de  seu  coração,  e  que,  se  tentar 
escapar-se  á  ordem  natural,  em  que  a .  vontade  creadora  o 
collocou,  ;será  reconduzido  aella.pelos  soffrimefttos,  que 
inevitavelmente  Beguem  o  esquecimento  das  leis  de  sua 
existência. 

,0  erro  capitalv  que  consiste  em  fazer  da  economia  po- 
litica a  scíencia  social  por  excellencía*  é  a  idéa  dominante 
dos  primeiros  syslemas,  em  qiie  se  formulou  no  século  pas- 
sado a  theoria  da*  riqueza  social.  Os  economistas  wnsua- 
listas  tém  procurado  muitas  vezes  dissimular  essas  preten- 
ç5es,  qué  repelle^o  bom  ^epso  dos  povos  formados  na  es-* 
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cbola  do  ehristianiftmo ;  mas»  apezar  das  precaufOes  que 
tomaram  para  attenuar  o  seu  pensamento,  apparece  este 
sempre  uo  Cuodo  de  seus  systemas.  Pelaforça  inevitável  da 
lógica  vémol-o  sabir  dos  principios  postos  por  muitos  mes<^ 
três  da  sciencia,  e  reapparecer  sob  a  mais  clara  forma  nos 
escriptos  que  contém  a  ultima  expressão  da  economia  po^ 
litica.  É  um  dos  pontos,  pelos  quaes  esta  sciencia,  desviada 
dos  seus  caminbos  naturaes  pelo  sensualismo,  realisa  a  sua 
evolução  para  o  socialismo.  Veremos  ainda  na  theoria  ài 
propriedade  o  sensualísmo  econoipico  terminar  pelo  socia- 
lismo, pelas  consequências,  que  naturalmente  nascem  das 
leis  da  producç^o  e  da  distribuição  da  riqueza,  quando  ahi 
se  não  encontra  senão  um  mecanismo  aiovido  pelos  appe- 
tites  sensuaes;  consequências  inevitáveis,  que  um  dos  in-' 
terpretes  mais  auctorisados  da  sciencia  económica  expri- 
miu da  mafieira  a  menos  equivoca,  e  contra  as  quaes  a 
maior  parte  dos  economistas  luta  com  uma  energia^  que 
os  honra,  mas  também  com  uma  frac^uêza,  que  descobre  d 
vicio  de  suas  doutrinas. 

Ao  lado  d  esse  movimento  progressivo  para  o  erro  na 
ordem  das  doutrinas  notaremos  a  marcha,  ascendente  da 
sciencia  na  ordem  dos  factos  que  se  ligam  immediata- 
mente  6  producção  e  á  distribuição  da  riqueza.  N'isto, 
como  em  tudo  mais,  não  chegou  o  espirito  humano  de 
uma  só  vez  â  posse  completa  da  verdade  scientifica.  Os 
factos,  cujo  complexo  constituo  a  sciencia  económica,  não 
se  revelaram  á  observação  senão  parcialmente,  mas  em 
uma  ordem  perfeitamente  conforme  á  deducção  lógica  das 
idéas.  Qual  é  a  natureza  da  riqueza?  Quaes  são  as  leis,  se- 
gundo as  quaes  ella  se  produz  ?  Uma  vez  produzida,  como 
se  distribue  entre  as  differentes  classes  que  concorreram 
a  creai-a?  Taes  são  as  questões,  cuja  solução  se  pede  á 
sciencia  económica.  Os  primeiros  escriptores,  que  formu- 
lam esta  sciencia  em  corpo  de  doutrina,  libertam  a  noção 
da  riqueza  dos  erros  com  que  o  systeraa  mercantil  a  tinha 
obscurecido,  mas  avançam  sobre  a  producção  e  distribui- 
ção da  riqueza  tbeorias,  cujo  pouco  fundamento  a  obser* 
vação  séria  dos  factos  depois  revelou.  Dado  este  primeiro 
passo,  são  as  leis  da  producção  que  primeiro  altrahem  a 
attenção  dos  economistas.  Parece  que  ellas  por  si  só  coii- 


^tàp^míimàtk  ffQCÍeècia.;  qqe  basta  eviMMr  Ms  iMlmaiiB  0MM> 
podem  'Com  ma»  M»lafeaii  ir»f)regar  a  Mia  acliivídade  tia 
plioiducçfto  4a  dqúetfa,  e^oe  fr  distribuição  da  iri<fiie2a  pvo* 
duvida  0e  operará  depois  naturalmente  de  mianeira  maia 
ventajoaá  para  todos.  Al  iei8«  »egundo  as  quaea  ae  deter*^ 
Hii«a  o  rendimentro  de»  differentes  claases  prodttctm^,  a6 
entram  aeéeasorfameiít^  na  scíoiicia^  eem  tanto  qiianlo 
ella»  ÍQt<hressam  «  iheoria  d«»  valorbs.  Asiim  conoebiéas 
%t«  ineoiti()leta<;  a  ecetionia  f)olitíca^  a  parte  móis  «oipor^ 
tasie  e.  èi  maia  dif&eíl  de  anãs  inTestigaçdes^  e  que  levanta 
as.x|iie«iAM  mais  craves,  íioawa  por  ftaer.  Em  breve  eevé 
fomaÉlarv  no  práiioipio  4a  populaí^do  «  «na  exfieaiiçiõ  das 
leié|«;8egUflMlo  Bs  <|«ae8  se  desaarvdfe  «a  preduoçio  «igriciala^ 
as  noções,  «m.fue  assento  toda  a  ttieem  da  4íslribui^o 
das  piqueaasw  Desde  entdie  a  scieneia  está  na  aposse  de  seus 
elamientoa  esseociíes,  e  indo  irasta  mnís  -dO'  que  coordenar 
e  profundar  as  noções  adqliirid«è  pek 'observação.  %  a  esta 
tarefa  què  os  interpreteis  «ais:  distiodos  «óa  aoiencia  •ec^ 
nomica  se  téni  applícado  cTurante  oineioaecula^fuig acaba 
de  passen  .. .  .j  :  '  -  ••     >.    • 

Tanto  <na  verdade  xome  mo  erro,  procedeu  a  soiencia 
ecaodffnca  confoiíme  as  leis  «d^uma  TÍgorosa  lógica*  Vé*^ 
ahi  diersinvoUer  paraUéliiméiite  a  í^erdade  e  a  falsidades:  a 
Wdadeitta  ordem  dos  factos  «puramente 'Ocooomioos,  a  fal^* 
sfdadeiÉfl  ondemdas doutrinal. IMas^eome  a  verd«de'é  uma 
s4#'e*éjimpo8si^ei  qtae  o  nfue  é  erro  em  uma  ordem  ae 
ee«cÂlie.  coma  ifaetos  reconhecidos  verdadeiros  «em  *oulra, 
acontece  ique  a  economia >poÍiAioa,  formulada  epb  o  imipevid 
das  doiAnnaa.aemuáliáaa»  nostotiPenece  0'espeela(3ulo  díinia 
perpetua  cqntiradicçdo^  idefeitoentvndo  ^ntinuam^etite  os  aeiaa 
prifioipieseco»onieos%<os seusprineiptos  philosopbicos^  Por 
i$so^  >para  9è^ar  eslies,  ^i6<i:  leremos  >see(do  ^dè  irecorrer 
áquelies.nQs  próprios  ^economiataa  fonie€eHnos*-hão  4)«ãoa 
os  argumentta^  teomio  favolr  dosquaea  ee  «pôde  tirar  ^a^aciei^ 
mdãséfisftialismo  aonde  se  aeha  perdídia,  e  reconduzirá 
ao.prineipte  ohriatãotdaj-eouneiat  «o  uniieo  que  ^^aataftni 
que  ea  economi&tas  ;se  propõem,  no  eatudo  das  teis  dattv* 
queaa^  ao  melbmramenlo  da  sorte  do  graade  namero. 

A  divisão  d  estest^tudasesti^nos  inleiramfente  designada 
pela  marcha  das  idéas  em*  economia  politvea.  Mostraremos 
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^m  pPittieiré  bgtir  biMlo^«0ta  BcfíénCffà  ^  ^eofiMitue  péHlk 
ei^oishi  syeteiflii^a  de  áuas  verdades  ftindsrmentfiíeá  i  nb 
itfêBm^li^^  flhi  fiotaráiÉ^s  â  isifyparítQo  do  príhcipm  m^ 
suali?)ta,  origem  de  coiitradicCõès  para  a  ftci^nieía  é  de  ruina 
pafa  á  sociedade^  Etn  segundt)  logar  estudarémoá,  êffti  seus 
resultados  geiraes,  o  trabalho  do  acabamentio  da  scieticia 
econéitif^^e,  e  nmstk^aremos  éemo  as  noi^Oes  esta4)e(ecMas 
ftm^átvdetÈeai^  se  determinam  ««e^coordenand,  dé^tti^d 
(fue  ibrtnfetn,  ^obre  as  CMisás  da  proiperidbde  matt^ríat  nim 
povos^  um  «ystemá  «completo  e  rigoroso  ttú  tt^das  »s  suas 
particularidades^  É  ptiimipa4nii^nte  rt^testa  seguiidé  parte 
d^  lAcMso  trabaMv^,  que  veréMios  o  principio  flenkuali^t^  pi^ 
duiE^  ok  ^«^  fructo»,  b  pl-edfníar  ettiitientfeft  et3onotms(:M 
ná$  abtírrff^bs  do  ^o&iatisftiO;  contra  as  qMes  foft^ce  a 
economia  politica  os' mais  decisivos  argumentos,  qutítiféd 
lotkia  fnar  ponto  rjte  partida  o  primi^  «bptvit(ialTSt!B^   - 
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A  liberdade  deaocralica 


A  democrtaeía  *é  tf  péder  «bsolutè  do  poro^  A  liberdade 
defffocreftiòa  6  «para  o  pdvo  o  direiílo  de  impriíbir  o  'cat^a*^ 
cter  da  legitimidade  a  todos  ob  decretos  que  liie  apraz  pti-^ 
blicar.  Dieia  Arisliotéles  que  «a  democracia  é  a  predtdtmu 
«ntodes  pobres  «com  exetiisão  dos  ríceSk^  A  deovocracia  a 
nuiguetn  exdve  hoje,  maa-tiio  tem  em  attentilto  sctiê^  d 
numero.  Em  ttm  disourso,  qwe  ha  wn  annp  fez  eátrépítè 
eia  França,  enisoniramos  «  «eguinto  4eclaraç2to  de  prilA^if' 
pios:  «A  pfaiilòsophia  politica  quer  que  o  povo  seja  consi- 
deriadt»  como  a  .origem  exclusiva,  incessantemente  r^noniada, 
de  todos  o^  poderes  e  de  todos  os  direitos*...  A  omnipo»«> 
t^ncia  reside  na  aoberania  naoiovifift.  È  mister  que  <a  Von- 
tade do  poVo  possa  «toanifesftar-^se  tlii^ectia  e  tldratnetitie.  É 
mister  qué  elle  seja  à  ultima  instancia,  que  tudo  se  curve 
perante  a  sua  voniacle :  àe  outra  sorte  não  existe  a  sobe- 
rania nacional,  e  o  povo  é  escarnecido.  Não^epóde  já  dizer 
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que  o  poivo  cede  ou  «lieDa  uma  parte  da  sua  soberauia : 
desde  que  se  introduziu  na  política  o  numero,  aa  massas 
operando  mais  ou  menos  de  combinacSo,  a  soberania  na- 
cional tornou-se  irreaistiveH.» 

Segundo  alguns  corresponde  a  doutrina  democrática  a 
convenções  razoáveis  e  profundas*  cuja  sinceridade^  tem  di- 
reito a  ser  respeitada.  Mas  secundo  outros,  e  é  difficii  nSo 
reconhecer  que  é  o  maior  numero,  nutre-se  o  espirito 
débocratico  muis  de  paixões,  do  que  de  idéas.  Quando  as 
ambições,  depois  de  terem  invadido  a  burguesia,  descem 
até  ao  povo,  desinvolve-se  entdo  a  paixSo  democrática  com 
toda  a  sua  fqroz  energia.  A  ci^biça  de  dominar  e  a  avídes 
pelos  gozos  sdo  as  suas  causas.  Tanto  na  antiguidade  como 
nos  tempos  modernos  sempre  a  democracia  tem  tido  este 
caracter^. 

Em  nojisa  epocha  somente  é  maior  a  parte  das  doutrinas 
no  movimento  democrático,  do  que  nunca  o  foi  nos  tempos 
anteriores.  Quando  a  democracia  reina  nas  sociedades  an- 
tigas, representam  o  maior  papel  os  appetites  da  multid&o ; 
a  guerra  dos  pobres  contra  os  ricos  é  ahi  um  facto  domi- 
nante. Â  guerra,  que  em  nossos  dias  o  trabalho  declara  ao 
capital,  é  uma  forma  nova  d'e8sa  velba  hostilidade,  que 
anima  as  classes  inferiores  contra  as  jclasses  superiores,  em 
toda  a  parte  onde  o  desejo  da  prosperidade  se  tornou  a 
preoccupaçllo  dominante  da  vida.  A  eáta  paixBo  acerescen- 
tem-se  cartas*  concepções  vagas  sobre  uma  certa  força  mj»-> 
terios^  do  progrçsso  indefinido,  que  impeile  as  sociedades 
humanas  para .  Aim  regime  de  completa  emancipaçdot  de 
egMaldade  absoluta  e  de  prosperidade  universal,  e  ter*se-ha 
todo .  o  fundamento,  do  socialismo.  Ora,  qualquer  que  s^a 
a  resjstencú  que  possam  opporribe  os  homens  de  bem,  a 
quem  illusões  doutriftaes  lançaram  na  eschola  democrática, 
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•  '^Discurso  âe€àmbetta  na  sessão  do  corpo  legislativo  francez 
ein:d  de  abril  de  1870. 

■  

j^  JBpi  toda  a  partQ,  dizPlatáo,  aonde  os  homens  pobres,  pessoas 
famínUs  de'bens,  e  que  nada  têm  de  seu,  aspirarem  ao  mando,  jul- 
gando enconífâr  alli  a  felicidade  que  buscam,  o  governo  ha  de  ser 
mau  sempre.  Dispútar-se-ha,  pretender-se-ha  a  auctoridade,  e  esta 
guerra  domestica  e  intestina  perderá  por  fim  o  Estado  eom  seus  che- 
fes«  RBfpjíhlicas  liv,  vii. 


À  LIB^UDAI^  DSMOCàÀYlCÁ  4Í 

Da  pratica»  a  democracia  moderna  vai  sempre  terminar  no 
socialismo. 

A  democracia  contemporânea  proveio  da  revoluçfto  fran- 
ceza.  Quando  se  considera  a  liberdade  democrática  como 
o  ideal  da  vida  social,  é  natural  que  se  veja  na  revolução 
franceza  o  começo  d'uma  era  nova  de  ordem  politica  e  de 
prosperidade  popular.  D'ahi  essa  glorificaçlio  dos  immor- 
taes  principios  de  89,  que  é  mister  contar  entre  as  repe-% 
tições  sonoras  de  que  se  gosta  nas  épocas  de  abatimento 
moral  e  de  esterilidade  inteliectual.  Nfto  porque  não  hou- 
vesse em  1789  bastantes  cousas  a  reparar  e  bastantes 
progressos  legitimos  a  realisar.  Uar  a  ultima  sancçdo  á  li- 
berdade civil;  extender  o  direito  politico  em  proporção  com 
a  ejtensão  do  direito  civil;  aproximar  todas  as  classes,  que 
os^  abusos  do  antigo  regime  conservavam  em  estado  de  se- 
paração, e  de  hostilidade;  estabelecer  sobre  solidas  bases  essa 
egualdade  perante  a  lei,  que  é  a  mais  segura  garantia  do 
respeito  de  todos  os  direitos  e  de  todos  os  interesses:  tal 
era  o  fim  natural  e  legitimo  do  grande  movimento  com- 
rounicado  á  sociedade  em  1789.  Era  tudo  isto  havia  só  o 
resultado  das  influencias  do  espirito  catholico  sobre  os  pol- 
vos modernos.  Para  realisar  estes  progressos  tão  legitimos, 
e  tão  necessários  no  ponto  a  que  havia  chegado  a  civilisação 
christã, seria  porventura  necessário  declarar  guerra  aos  prin- 
cipios em  que  se  fundamenta  toda  a  ordem  das  cousas  divinas 
e  humanas,  e  pretender  crear.para  a  humanidade  regenerada 
novos  céos  e  uma  terra  nova?  A  utopia  era  o  menor  pe- 
rigo deste. furor  sem  exemplo  dos  espirites  e  dos  corações 
para  um  ideal  de  liberdade  e  de  felicidade  toda  terrestre, 
que  nenhum  povo  ainda  tinha  presentido.  O  perigo  mais 
serio,  cuja  gravidade  o  tempo  poz  em  plena  evidencia, 
consistia  nesse  divorcio.com  tudo  o  que  a  humanidade  ti- 
nha sempre  acreditado,  venerado  e  practicado.  Era  uma 
doutrina  nova,  que  fazia  a  sua  apparição  na  vida  publica, 
e  que  ia  impâr^se  ao  governo  dos  povos :  a  affirmação  da 
omnipotência  do  homem,  do  seu  direito  de  dispor  de  si 
mesmo  livremente,  de  governar  as  sociedades,  em  que  vive, 
por  sua  própria  auctoridade,  e  somente  em  vista  da  sua  di- 
gnidade e  da  sua  prosperidade  temporal.  Deus  é  repellido 
do  mundo,  o  homem  só  deve  ahi  reinar.  Já  se  nãò  tracta 
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aqui  aówente  do  firogresso  aocial  ou  da  rdTorhia  pai\tim\ 
estamos  em  presença  d'uma  tentativa  de  reconstituiçfio  ?a«*> 
dical,  ou  antes  de  perturbação  total  da  vida  biMmna,  sem 
precedente  na  historia.  Vemos  apparecer  o  que  o  ioatiocio 
do  povo,  tanto  dos  bom  como  dos  perv^sos,  justamente 
chamou  a  revolução.  O  espirito  que  a  move  é  a  hostilidade 
contra  Deus  e  contra  toda  a  auctoridade  emanada  de  Deus» 
^0  ahi  o  que  Toequaville  chama  «a  atrocidade  da  sua  in-» 
dolep  e  o  que  o  coode  de  ftlaistr^  denomina,  ainda  com 
mai^  energia  e  verdade,  «seu  caracter  satânico. »  A  anti* 
gMÂdade  pagã  viu  bastantes  revoluçdes  4emocratkas ;  Re«- 
nbuma  se  parece  oom  a  revolução  franceza.  Esta  é  o  ipird^ 
dueto  d'um  paganismo  novo,  muito  Ditis  terrivel  do  que 
o  paganismo  dos  tempos  antigos.  É  um  paganismo  rácio* 
nal,  fortificado  com  todas  as  luzes  e  com  todo  o  poder  ^de 
lógica  que  dezoito  séculos  de  christianisnMi  deram  ã  hu- 
manidade, fíe^r^zmào  os  syinbolos,  vai  direito  ao  âmago 
das  cousas,  e  chega  rapidamente  ás  ultimas  negaçdes  e  ãs 
ultimas  loucuras.  £m  togar  de  adorar  os  deuses  d  ouro  e 
de  marfim,  que  fabricou  eom  :sua!S  mãos,  adora  abstrac-^ 
çdes  que  odelirio  do  seu  espirito  prodttz  no  meio  dos  tori- 
mentos  da  duvida  reflectida  e  systeoiatica.  E  pretende  ím* 
pôr  e»tes  deuses  <ie  sua  ifivefição  ao  mundi^,  icujo  caminho 
lhe  foi  aberto  pelas  conquistas  do  cbristianísasio.  N  este 
paganismo  moderno  ha  uma  força  cie  uoidade  e  >de  expansão, 
que  o  paganismo  antigo  jamais  possuiu,  e  que  constitiie  o 
facto  saliente  e  o  perigo  su{)reaK)  da  revolução. 

A  democracia  funda  a  ordem  social  sobite  um  equilihrío 
de  justiça  inteiramente  racional^  qne  deve  encontrar  a  aua 
reaUsaçã^  pela  troca  dos  serviços.  Deixa  a  humanidade  á 
sua  liberdade  natural,  e  !estahetecer-ae**ha  ipor  si  esse  equi- 
líbrio, peib  curso  natural  <las  cousas.  O  poder  é  a  seu  re- 
aultado ;  por  iaso^  é  mister  que  na  democracia  perfieíta 
»eja  inapessoal,  invisivel  e  tBonynio.  Tal  é  a  formula  j|ue 
<]'ella  dá  Proudhon,  e  foi  elle  queni  verdadeiraípcote  disse 
a  ultima  palavra  sobre  essa  concef^ção  da  humanidade  so- 
berana e  infallivel.  Reina  ahi  otibsurdo;  mas  não,  será 
sempre  o  absurdo, a  consequência  lógica  da  falsidade?  Na 
escbola  democrática  nem  ttdos  vão  até  essas  culposas  e 
ridículas  extremidades;  um  certo  espirito  de  moderação  e 
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IHB  resto  de  iroin  senso  obstam  a  esses  furores  ile  lógica. 
Mes  tiulos  .são  concordes  sobre  os  mesmos  prinoipioS'  e  so- 
bre a  esseneià  da  democraeia,  que  é  o  racionelismo  com 
as  suas  consequências  naturaes  na  practica  da  vida.  A  omni- 
potência de  Deus  n9o  é  compatível  com  a  omnipotência 
do  povo.  Áquelles  que  acreditarem  ainda  que  a  revolução 
pôde  conciliar-se  com  a  religião,  a  democracia,  que  é  a 
alma  e  o  espirito  da  revolução,  responde  n'estes  termos; 
«Nenhuma  religião,  ainda  mesmo  o  proteslantiimio,  que  é 
a  mais  iiiiieral  de  todas,  é  compatível  com  o  ideai  da  de«- 
mocracía^»  A  revolução,  que  tem  a  pretensão  de  reno 
var  tudo  pela  virtude  democrática,  comprazi-se  n'esta  con-* 
cepção  do  atheismo  social,  que  até  hoje  tinha  feito  recuar 
de  susto  ainda  os  mais  ousados  na  impiedade.  «É  mister 
concordar,  diz-^se,  em  que  sferé  uma  novidade.  Mas,  no 
desinvolvimento  histórico  das  sociedades  humanas  tudo  é 
noVo  porque  tudo  é  progresso.  Uma  sociedade,  em  que  a 
xscieneia  é  bastante  para  tudo,  para  a  tbeologia,  para  a 
moral,  para  a  educação,  bem  como  para  a  industria,  já 
não  parece  possível  para  áquelles,  que  buscam  sempre  no 
passado  a  lei  do  (iituro.  E  todavia  essa  sociedade  é  a 
única  que*  comporta  a  democracia.  Os  crentes  fallam-nos 
do  vácuo  que  deixará  na  sociedade  o  desapparecimento  da 
auctofidadc  religiosa.  Mas  é  porque  nunca  elles  conhece- 
ram a  verdedeira  auctoridade,  a  verdadeira  fé,  a  verda- 
deinalei;  essa  auctoridade  'que  governa,  essa  li  que  opera, 
essa  lei  que  folia  do  fnodo  dos  espíritos  e  dos  corações. 
Ora,  esto  aUi  o  que.  a  dennocracia  ^uev,  e  o  que  só  a 
scieneia  é  capaz  de  ibe  dar  ^.» 

Em  l^erda  a  parte  onde,  em  nosso  tempo,  se  (em  esta- 
belecido a  demooroci»,  tem  tido  este  mesmo  caracter.  Ap- 
parece  «ade  dia  mais  na  America  do  Norte,  para  onde 
Jefferion  importo»  de  França  princípioa  revolucionários, 
euja  iflbencía  foi  cnfseeiído  todos  os  dias.  Apenas  a  de- 
mocracia se  6jma  na  America,  revela  tudo  o  que  ccwtém 
4e  orgulhosa  revolta  contra  todo  o  principio  de  auctoridade 
superior  á  humanidade.  Encontram-se  em  upa  escripto  ce- 


1  Vacherot,  De  la  democratie,  p.  60. 
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lebre,  publicado  nas  colónias  ingleeafl,  no  eonubço  da  k^â 
contra  a  metrópole,  estas  palavra» signiíicalivaá:  «Em  ioda 
a  sociedade  humana  deve  existir  uma  vontade  suprema, 
cujas  decisões  ndo  tenham  recurso  sendo  para  o  céo.  O  po- 
der supremo  está  originaria  e  finalmente  no  povo.  De  facto, 
nunca  o  povo  renunciou  livremente  a  esse  direito  divino; 
em  direito  toda  a  renuncia  é  nulla.  Realeza  ,e  sacerdócio 
jão  invenções  para  enganar  o  povo^.  «Nâo  escapou  a  Toc- 
queville  este  caracter  da  democracia  americana.  «Os  An- 
glo-Âmericanos,  diz  elle,  collocam  na  razão  universal  a 
auctoridade  moral,  assim  como  o  poder,  poli  tico  na  univer-» 
salidade  dos  cidodâos,  e  julgam  que  é  ao  senso  de  todos 
que  é  mister  referir,  para  discernir  o  que  é  licito  ou  pro- 
hibido,  o  que  é  verdadeiro  ou  o  que  é  falso.  Todos  con- 
sideram a  sociedade  como  um  corpo  em  progresso;  a  hu- 
manidade como  um  quadro  movei,  onde  nada  está  nem 
deve  estar  fixo  para  sempre;  e  admittem  que  o  que  lhes 
parece  bem  hoje  pôde  amanhã  ser  substituído  pelo  melhor, 
que  ainda  se  acha  occulto'.» 

Sempre  destruir,  para  renovar  sempre,  tal  é  a  ultima 
palavra  da  democracia  contemporânea.  É  pela  critica  que 
ella  destroe,  e  é  pela  justiça  puramente  racional  que  ella 
reconstrue^.»  Quando  a  critica  derribar  todas  as  theorias, 
quando  a  metaphysica,  a  religião,  as  opiniões  adquiridas, 
os  prejuízos  empíricos,  as  tradições,  a  fé,  os  conhecimen- 
tos falsos,  quando  tudo  isto  desapparecer  sob  a  sua  foice 
neste  grande  naufrágio,  o  homem  todavia  ficará  em  pé; 
elle  só  ficaria  inte^o*  idêntico  camsigo  mesmo.  É  sobre 
elle  que  o  edificio  moral  se^' rieòoiisiruirá.  A  consciência, 
concebida  experimentaloienle  como  livre,  dá-nos  a  pri- 
meira pedra  d'esse  novo  inòmimenta.  Da  liberdade  dimana 
o  direito  inviolável  e  equilateral^'  a  obrigação  imperativa 
e  mutua;  e  do  direito  reconhecido,  da  obrigação  practi- 
cada,  a  justiça,  que,  concebida  r^icionalmente  de  um  modo 
absoluto,  torna-se  o  nosso  immortal  ideal.  i. 

Da  liberdade  assim  intendida  deriva  a  egualdade  abso- 

1  Otis,  citado  por  Laboulaye,  Histoire  dei  États^Unis,  ed.  ín~l2, 
tom.  u,  p.  86. 

^  De  la  démocratie  en  Amériqne,  tom.  ii,  cap.  x. 
^  Coignet^Xa  mor  ale  indépendante,  p.  189. 
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luta,  e  com  a  igualdade  um  individnali«$mo  que  nada  pode 
couter,  porqiie  está  animado  da  dúplice  força  da  doutrina 
e  da  paixão.  Quando  tudo  depende  do  poder  racionai  do 
homem,  sendo  esse  poder  egual  em  principio  entre  os 
membros  da  sociedade,  deve  o  direito  de  todos  ser  egual, 
tanto  na  ordem  das  relações  publicas  como  na  das  relações 
privadas.  É  bem  verdade  que,  se,  procedendo  logicamente, 
se  tomassem  em  conta  as  differenças  que  o  alcance  natural 
e  o  desinvolvimento  da  razfio  põem  entre  os  individuos,  se- 
ria mister  dizer,  com  o  maior  lógico  da  antiguidade  «que 
a  egualdade  parece  o  direito  commum,  e  que  sem  duvida 
o  é,  não  todavia  para  todos,  mas  só  entre  eguaes  V»  Isto 
levar*noS'hia  directamente  a  constituir  a  hierarcbia  social 
segundo  a  regra  da  superioridade  da  intelltgencia,  o  que 
de  sorte  alguma  seria  democrático.  Para  os  theoricos  po- 
litico» da  antiguidade,  que  não  conheciam  outra  virtude 
sendo  a  virtude  racional,  esta  solução  do  problema  social 
era  naturalissima.  Os  povos  antigos  de  facto,  ainda  sob 
o  regime  democrático,  jamais  conheceram  outra.  Ninguém 
se  atreveria  a  propol*a  em  uma  sociedade  christã,  onde, 
desde  o  principio,  foi  posta  a  igualdade  dos  homens  pe*^ 
rante  Deus  entre  o  numero  das  verdades  fundamentaes. 
Se  hoje  se  quizer  fazer  derivar  a  soberania  social  exclusi- 
vamente da  liberdade  do  homem,  será  mister  reconhecer  em 
cada  um  essa  liberdade  suprema  com  seus  caracteres  es- 
senciaes  e  com  seus  direitos  inalienáveis.  D'ahi  uma  egual- 
dade, que  não  comporta  restricção» alguma,  e  um  individua- 
lismo sem  remédio,  conservando-se  cada  qual  orgulhosa- 
mente encerrado  na  sua  liberdade  própria,  isto  é,  no  seu 
interesse  próprio,  e  repellindo  com  diligente  cuidado  tudq 
o  que  poderia  contrariar^lhe  a  plena  expansão.»  .\  demo- 
cracia, diz  Tocqueviile,  leva  os  homens  a  iião  se  approxi- 
marem  uns  dos  outros^.»  A  paixão  pelos  gozos  mater iues, 
o  egoísmo  da  riqueza,'  tem' nesta,  tendência  tanto  togar 
como  o  orgulho  racionalista!.  «O  gosto  da  prosperidade, 

>  Aristóteles,  Politica,  liv.  ni,  c-  v,  §8. 

2  De  la  démçcratie  en  Amérique,  tomo  lu,  p..  2.',  c.  ui  Tocque- 
viile diz  ainda:  «A  igualdade  tende  a  isolar  os  faomeàs  uns  dos  ou- 
tros, para  levar  cada  um  d'eUes  a  não  se  occupar  senão  de  si  pró- 
prio;  i^úí.  p.  1.*  cap.  v|. 
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diz  ainda  Tocqueville,  forma  como  que  a  divisa  ostensiva 
e  indelével  das  edades  democráticas.  Na  democracia  ame^ 
ricaha  essa  affeiçdo  á  prosperidade  exerce  a  sua  influencia 
até  sobre  a  religião.  Ouvindo  os  pregadores  americanos  é 
muitas  vezee  difficil  saber  se  o  objecto  principal  da  reli** 
gião  é  procurar  a  felicidade  eterna  no  outro  mundo^  oa 
a  prosperidade  neste  ^t»  A  democracia  é  por  tanto  utilita^ 
ria,  tanto  quanto  é  egualitaria.  É  um  dos  lados  por  otide 
%e  aproxima  do  regime  dás  liberdades  das  classes  medias 
corroáipidas  pelo  racionalismo.  Viço  teria  podido  reconhe-» 
cer  em  nossas^  democracias  modernasi  «essa  barbárie  re« 
flêaxí^  que  invade  os  povos  civilisados,  quando  se  acostuma* 
fam  a  ndo  pensar  senão  no  interesse  privado,  dé  sorte  que 
no  meio  da  maior  multidão,  vivera  os  homens  em  uma 
profunda  solidio  de  alma  e  de  vontade^.» 

A  regra  da  igualdade  democrática  tem  por  .conísequeiH 
òia  a  omnipotência  do  numero.  Etn  uma  sociedade  onde 
tudo  assenta  sobre  a  auctoridade  individua^e  Sobrip  o  di^ 
reito  absoluto  da  liberdade  em  cada  individuo,  como  se 
poderá  fazer  surgir  da  multidão  a  soberania,  a  não  ser  to- 
mando por  base  o  poder  do  numero?  Em  toda  a  parte^ 
onde  predomina  o  racionalismo,  yê-^se  apparecer  a  sobera-» 
nia  do  numero.  O  regime  da  classe  média  restringe^^a  etíi 
certas  condições  de  capacidade,  que  fixa  á  sba  vontadei 
presume  da  capaeidade  pela  riquefca.  NSo  faz  difierebça 
alguma  entre  todos  os  que  a  sua  mediania  ou  a  sua  po-* 
bretã  il&o  torna  indignos,  e  é  o  ntmiero  quê  reina.  Es^ 
tendendo  a  democracia  a  todos  o  principio  da  classe  me^ 
dia^  proclama  o  sutfragio  universal,  que  regula  tudo  pela 
maioria;  ou  ás  vezes  pela  pluralidade  dos  votos.  É  o  numero 
que  decide  do  que  é  jusio  e  do  que  é  injusto,  do  que  é 
licito  e  do  qué  o  náo  é«  É  o  numero  também  que  designa 
os  magistrados*  E  é  impossível  não  observar  aqui  que  a 
democracia  de  Athenes,  que  fazia  designar  os  magistrados 
pela  sortet  era  muito  méthor^  no  rigor  dos  princípios*  do 
que  as  democracias  modernas.  Se  todos,  em  quantc^  homens, 
são  iguaes  pela  liberdade,  dâ  qual  deHtã  á  soberáMia,  pára 

1  Itid.  p.  i.*  cap.  iTs  pé  2/cap.  iz. 

^  Priwipês  4e  laphUoiophiê  de  l'hi$tòire  de  J.  B.  Vlco^  tradu»^ 
lidos  para  francez  por  Bfichelet,  Hv.  v^  cap.  ni    » 
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que  se  ht  de  preferir  um  ao  outro  ?  Nio  «eria  antes  mais 
natural  e  mab  seguro*  para  desviar  toda  a  pressão,  toda  a 
sollicitaçilo  e  toda  a  corrupção,  recorrer  á  sorte  ? 

Sob  o  reinado  do  numero,  j&  so  iião  traeta  »em  de  in*- 
flueucias,  nem  de  iatereasea,  nem  de  auotoridade.  Se  ahi 
procurarmos  um  principio,  só  acharemos  uma  peneralisá- 
(do  de  rdêas  indivíduaes,  isto  é,  uma  abstracção,  de  que 
é  impossivel  Fazer  sahir  nenhuma  força  de  auctoridadc,  que 
ligue  ainda  aquelles,  cujo  concurso  lhe  deu  a  fórmula.  Se» 
de  facto  procurarmos  a  ordem  e  a  unidade,  só  acharemos 
a  força  material,  como  ultima  rax9o  de  todos  os  poderes. 
Nada  resta  na  sociedade  democrática  d'essa  ordem  intrin- 
seca  e  profunda,  que  repousa  sobre  uma  lei  obrigatória 
em  razdo  da  superioridade  de  natureza  d'aquelle  que  a 
dieta.  Ndo  se  encontra  já  essa  ordem  menos  intima,  mais  ex- 
terior, mas.  necessária  todavia  a  toda  a  sociedade,  em  que 
a  hierarchia  das  influencias  e  a  ponderação  dos  interesses 
derrotam  todas  as  usurpações,  e  pela  qual  todos  estão  se- 
guros, cada  Jim  em  cada  grau  da  existência,  da  liberdade 
de  cumprir  sempre  o  dever  e  de  realisar  todos  os  progres- 
sos para  que  tendem  legitimamente  os  esforços  do  homem. 
A  unidade  facticia  do  numero  substituiu  essa  unidade  mais 
elevada  e  mais  verdadeira,  que  resulta  da  harmonia  de 
todas  as  forças  diversas,  livremente  constituidas  e  desinvol- 
vidas  sob  o  império  dos  principios  superiores,  que  fixam  a 
ordem  essencial  e  geral  da  vida  humana.  A  dizer  a  ver- 
dade, a  sociedade  já  não  existe.  Não  ha  mais  do  que  uma 
eerta  massa,  forniada  de  elementos  divergentes  e  perpe* 
tuamente  moveis,  á  qual  falta  a  unidade  da  vida  moral,  c 
onde  a  unidade  da  vida  exterior  e  material  não  é  possível 
senão  pela  intervenção  da  força  ç  pela  ceptralisação  dos 
poderes. 

Não  ha  duvida,  que  nem  todas  as  sociedades  democra-» 
ticas  professam  expressamente  estas  doutrinas.  A  maior 
parte,  ainda  aquellos  em  que  a  idéa  democrática  se  firma 
oon  maior  estrépito,  ainda  seguem  muita»  tradições  es- 
tranhas aos  hábitos  democráticos.  A  democracia  pura  não 
reconhece  por  seu  ideal  a  constituição  dos  Estados  Unidos 
da  America  ^  Mas  se  todas  as  sociedades  democráticas 

t  -«£  licito  crer  que  a  constituição  americana  i»ão  é  a  ideal  do 
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não  tém  tirado  na  practica  as  ultimas  consequências  do  sdu 
principio,  todas  comtudo  soífrem  fatalmente  a  sua  iiifluen^ 
cia;  tendem  por  instincto  a  fazer  a  sua  completa  appiica*^ 
çdo.  Alem  de  que,  no  momento  em  qiie  a  tempestade  re- 
benta, todos  deixam  claramente  ver  a  fragilidade  das  com-^ 
binacões  sobre  que  ai^senta  o  edificio  da  sua  vida  publica. 

(Continua), 


Gorrespoodeocía 


Sr.  Redactor. —  Na  Revista  das  Sdéndas  Ecclesvastkas,  de  que 
V.  é  muito  digno  Redactor,  em  o  n.°  11  do  mex  de  agosto  do  cor- 
rente anno,  a  fl.  513,  deparei  com  uma  consulta  sobre  «e  os  Vigá- 
rios da  vara  ou  Arciprestes  devem  visitar  as  respectivas  vigararias 
ou  arcrprestados  para  verificar  o  estado  do  registro  parochial;  e  em 
seguida  encontrei  a  resposta  áquella  consulta. 

Sem  intenção  de  contestar  de  modo  algum  a  competência  de  v. 
nas  matérias  tractadas  na  excellente  Revista,  pelos  \jastos  conheci- 
mentos desinvolvidos  nas  suas  respostas;  mas  usando  da  faculdade, 
por  V.  permittida  ads  assignantes  da  mesma,  de  poderem  expor  as 
suas  duvidas,  vou  também  expor  a  que  me  offerece  a  resposta  de  v. 
á  supradicta  consulta. 

Affirma-se  na  resposta,  como  cousa  inquestionável,  ter  sido  eli-» 
minada  no  art.  20  do  Decreto  de  2  de  abril  de  1^62  a  obrigação 
dos  Vigários  da  vara  ou  Arciprestes  visitarem  as  suas  vigararias  ou 
arcíprestaclos,  como  se  determinava  no  art.  21  do  Decreto  de  19 
de  Agosto  de  1 859,  ficando-lhes  imposta  apenas  a  de  verificarem  ò 
estado  do  mesmo  registro;  nada  se  dizendo  sobre  a  obrigação  de  os 
parochos  levarem  os  livros  áquelles  Vigários  ou  Arciprestes  par^ 
o  dicto  fim,  confirmando-se  com  este  silencio  aaflíirmativa  da.con- 
sulta  de  que  o  citado  Decreto  de  2  de  abril  não  manda  que  os  pa- 
rochos os  levem  aos  sobredictos  para  o  exame. 

Não  ha  duvida  que  no  Decreto  de  2  de  abril  não  ha  disposição 
alguma,  como  já  não  havia  no  de  19  de  agosto,  que  imponha  aos 
parochos  a  obrigação  de  levarem  aos  Vigários  da  vara  ou  Arci- 
prestes os  livros  para  o  exame ;  e  nem  muito  se  lhes  poderia  im- 
por, porque,  sendo  elles  os  responsáveis  pela  guarda  dos  livros,  e 
tendo  de  os  levar  ou  mandar  aos  Vigários  ou  Arciprestes,  que  para 
muitos  d'eiles  ficam  a  distancia  de  10,  15,  20,  e  mais  kilometaros, 

governo  democrático.»  Vacherot,  La  démoeratie,  p«  397.  Comtudo 
Tocqucville  já  ha  mais  de  trinta  anbos .verificava  o  as*  tendências  ge- 
raes  e  permanentes  que  levam  us  americanos  para  a  centralisação.» 
Veja-se  La  démoeratk,  tom*  iv,  cap.  v,       ^ 
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sendo  porisso  necessário  deixaUos  em  poder  d- estes  por  5»  10,  16, 
e  mais  dias,  como  muitas  vezes  tem  succedido,  se  houver  no  estre*. 
tanto  urgência  de  alguma  certidão;  ou  se  mesmo  na  condqcção  dos 
livros  se  der  o  caso  de  estes  sofTrerem  alguma  deterioração,  como  se 
hão  de  os  parochos  livrar  da  responsabilidade? 

£  pelo  contrario  é  certo  e  claro,  como  se  diz  na  resposta,  que 
pelo  cit.  art.  20  do  Decreto  de  2  de  abril  se  impõe  aos  Vigários  da 
vara  ou  Arciprestes  a  obrigação  de  dentro  dos  primeiros  cinco  me- 
xes de  cada  anno  verificarem  o  estado  de  registro  parochial  — Detir- 
tro  dos  primeiros  dnco  mezes  de  cada  anno  os  Vigários  das  varas, 
ou  Arciprestes,  verificarão  o  estado  do  registro  parochial,  e  a  regu- 
laridade com  que  é  feUo^  conferindo  todos  os  Ivçros  do  registro  do 
anno.  anterior,..-^ diz  o  art^  O  fim  da  lei  é  manifesto.  Conhecer  por 
meio  do  exame  dos  livros  se  o  registro  foi  feito,  e  a  regularidade, 
com  que  está  feito ;  e  tendo  sido  eliminada  a  obrigação  de  os  Vigá- 
rios das  varas  ou  Arciprestes  fazerem  a  visita  ás  respectivas  viga- 
rarias  ou  arciprestados,  e  não  tendo  os  parochos  obrigação  de  lhes 
levarem  os  livros  para  o  exame*  porque  ninguém  é  obrigado  a  fa- 
zer ou  deixar  de  fazer  alguma  cuusa  senão  em  virtude  da  lei,  e  a 
lei  não  os  obriga:  como  pois  se  ha  de  fazer  o  exame?  Não  ha  para 
esse  fim  senão  um  dos  meios  —  ou  os  Vigários  e  Arciprestes  'faze- 
rem a  visita  ás  parochias  dos  seus  districtos;  bU  os  paròchòs  leva-* 
rem-lhes  os  livros.  — Estes  não  têm  essa  obrigação  pela  lei;  e  aquel- 
Ics  tèm  a  obrigação  de  verificar  o  estado  do  registro  parochial,  por- 
que assim  o  determina  a  mesma  lei.  —  A  conclusão  parece-menão 
poder  deixar  de  ser  que — quem  tem  a  obrigação  dos  fins  não  pôde 
dispensar-se  de  pôr  os  meios  para  os  conseguir,  os  quaes  são  a  vi-^ 
sita. 

Esta  conclusão  se  deduz  das  disposições  do  citado  arl.  20  do  De- 
creto de  2  de  abril,  combinadas  com  as  do  art.  21  do  de  19  de 
agosto.  Neste  foi  marcado  o  tempo  de  dois  mèzes  para  a  visita,  e 
naquelle  foi  ampliado  a  cinco  mezes:  qual  a  causa  deste  augmente 
de  tempo?  eu  não  posso  descortinar  outra,  a  não  ser  para  os' Vigá- 
rios ou  Arciprestes  poderem  com  mais  facilidade  fazer  a  visita  aos 
seus  districtos. 

£sta  mesma  conclusão  tem  fundamento  no  relatório,  que  procede 
o  citado  Decreto  de  2  de  abril,  no  ultimo  período,  em  que  se  diz:  — 
As  modificações  ao  Decreto  dé  19  de  agoáto,  deixando  tníac^a^  as 
principaes  provisões  do  mesmo,  não  expiam  necessariameate,  que 
elle  fosse  inteiramente  refundido. 

Ora  uma  das  principaes  provisões  do  Decreto  de  19  de  agosto  era 
a  visita  para  verificar  o  estado  do  registro  parochial,  assim  como  é 
uma  das  principaes  do  Decreto  de  2  de  abril  o  verificar  o  estado  do 
mesmo  registro;  e,  não  havendo  outro  meio  para  o  véríficar,  senão 
a  visita,  não  pôde  ella  deixar  de  se  considerar  incluida  na  sancçãp 
do  mesmo  Decreto,  para  se  não  eahir  no  absurdo  de  tornar  ineptb 
o  citado  art.  20,  em  cujas  disposições  está  claramente  consignado 
um  preceito. 

Se  estou  em  erru^  muitas  outras  pessoas  o  Compartilham ;  e  como 
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pda  dl8tul8ã#  te  apura  a  terdade»  espovo  da  k<^ndadíer  e  luliâdiíi 
teUig^cncia  de  ▼«,  ae  dí^ne  esclarecer  melhor  este  ponto, 
£iii  3  de  setembro  de  1871. 

Assígnante» 
/•  D.  Ji. 


■  ^n  ■     .n» 


RESPOSTA 

*  Estamos  convencidos  de  que  o  nosso  illustrado  assi- 
g^liante  ndo  atletideu  bem  áo  inddo  como  se  Qoh«  foriny* 
tcidtt  a  2.*  que^ao  da  eonsulla  2/  do  n.^  t  (  da  Rêmsttt, 
tomo  l.%  pag.  613;  aliás  não  estranharia,  que  nada  dis- 
séssemos áçefca  da  obrigação  de  os  Parochos  levarem  os 
livros  aos  Vigário»  da  vara  ou  Arciprestes  para  este»  veri- 
ficarem o  efitado  do  registro  parochiai.  Pergnnta-^e  alli : 
«Se  em  virtude  do  decreto  de  S  de  abril  de  1862  serAo 
ou  nfto  obrigados  os  Vigários  da  vara  ou  Arciprestes  a 
fazer  a  visitat  que  lhes  era  imposta  pelo  decreto  de  19 
de  agosto  de  1 869,  visto  que  ndo  determina  qile  os  ParcH 
chos  levem  os  livros  de  registro  parochiai  áquellas  aucto-* 
ridades  para  serem  examinados?»  A  esta  pergunta  res^ 
pondemos-— que  os  Vigários  da  vara  ou  Arciprestes  já  oáo 
estavam  obrigados  á  visita  da  Vigararia  ou  Arciprestado 
paf a  o  èfieito  de  verificarem  o  estado  do  registro  parocbial. 
Não  estávamos  obrigados  a  mais ;  por  isso  que  se  nos  nSo 
perguntou  «Se,  em  virtude  do  decreto  de  ^  de  abril  de 
1862^  serdo  ou  nSo  os  Parochos  obrigados  a  levarem  o» 
fifros  de  registro  parochiai  aos  Vigários  da  Vara  ou  Arci^- 
prestes  para  estes  os  examinarem ;  visto  que  já  USo  lhes 
impõe  este  decreto  a  obrigação  de  visitarem  as  Vjgararias 
ou  Ârciprestados,  para  verifícarem  o  estado  do  registro 
parocbtaU  oomo  cJaramente  determinava  o  decreto  de  19 
de  agosto  de  1859?»  A  esta  questSo  nao  respondemos, 

Eorque  noà  nfto  Toi  proposta.  O  nosso  illustt*ado  assignante 
a  de  certamente  reconhecer  que  não  se  acha  exposta  na 
consulta,  mas  somente  a  primeira;  e  ninguém  em  boa  fé 
poderá  inferir  do  noaso  silencio  que  cotifirmamos  a  affir^- 
mativa  de  que  o  decreto  dê  2  de  abril  de  1862  nSo  manda 
que  os  parochos  levem  os  livros  de  Registro  parochiai  aos 
Vi({arios  da  Vara  ou  Arcipr^te»  a  ^in  de  serem  exami- 
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kwdo».  Não  ^e8J)ond6r  ao  que  f»e  não  pei^iiiiis  ntinèa  ae 
(kxlerá  diter  que  é  ficar  em  dilenciol 

Comtudo  o  no§ao  illustrado  assignanle^  parei^endo^-lhe 
que  havia  uma  lacuna  em  a  noBsa  resposta  dada  na  pag. 
514  do  1.^  tomo  da  Rensia,  encarregou-^e  de  a  remediar, 
pretendendo  mostrar  q(ie,  em  vista  do  deereto  de  2  de  abHi 
de  1862,  ainda  estavam  os  Vigários  da  Vara  obrigados  a 
visitar  as  suas  Vigararías  ou  Arcipre^tados  para  verifiéâ-^ 
rem  o  estado  do  registro  parocbial,  e  que  os  parochds  Mõ 
tinham  obrigação  de  lhes  levarem  os  livros  para  esse 
exame^  Nóa  porém  declaremos  agora  ^— que  somos  de  opi*^ 
nião  inteiramente  opposta,  edizemc^que,  «os  Arciprestes 
e  Vigários  da  Vara,  desde  è  publlcnçfio  do  decreto  de  ^  de 
abril  de  1862,  ficaram  exonerados  da  obrigaçfto  de  fater 
a  visita  aos  seus  distriotos  para  verificarem  o  estado  dò 
registro  parochial,  e  que  por  isso  6at5o  os  parochos  obri>- 
gados  pelo  mesmo  decreto  a  levar  oil  mandar  os  livros 
âquellas  euètortdades  a  Bm  de  serem  eiamitiados  os  livros,  ii 
O  que  passamos  a  provar. 

Para  se  if^terpfetor  o  sentido  de  uma. lei  nSò  basta  lan- 
çar m36  de  quaesquer  pHncipios  e  applioal-^os  arbitraria<«- 
mente  a  essa  hei  e  por;elles  decidir  do  modo  d^  a  entèndèt 
e  pôr  em  execuçdo ;  betn  pelo  còiitrario»  é  necessário  um 
critério  certo^  que  leve  a  conhecer  qual  é  o  seu  Verdadeiro 
sentido,  e  q««  sirva  de  regra  infallivel  no  modo  de  a  pôr 
em  practica^  Este  critério,  esta  regra,  é  a  HetméneHHta 
juridiúã. 

Disse  o  sábio  jurisconsulto  Jos6  Homem  Correia  Telledí, 
na  sua  Thbòria  oa  iNTttRPKÉTAçio  das  lkIs,  que  uiti 
dos  ceáos,  em  qué  é  absolutamente  preciso  interpretar  à 
lét,  é  «quaàdo  nella  se  encontra  alguma  obsturidade,  Hl*- 
guma  ambiguidade^  ou  falta  de  expressão,  b  N^te  caso  está 
o  decreto  de  2  de  abril  de  1862,  que,  nfto  impondo  jA  àos 
Vigários  da  Vara  e  Arciprestes  a  obrigação  de  verificarem 
o  estado  do  registro  paroohial  por  meio  da  visita  As  fre- 
guezías»  n9o  declara  todavia  que  ficam  oA  Puroehos  obrt«- 
gâdos  a  apresentarem^lhes  os  livros  para  esse  fim.  Ha 
por  tanto  obscuridade,  ha  ambiguidade^  é  ha  falta  dê  eú^ 
prtêiãOé 

aNa  iAtéfpretáção  das  leis»  diz  Codbo  dn  Rocha,  (Imt, 
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ade  Dir.  civ^.toroo  i,  §  4ã)  deve  sobre  tudo  tef-se  em 
«vista  a  intenção  do  legislador  ou  o  espírito  da  \eu  o  qual 
«consiste  no  complexo  de  todas  as  determinações  indtvi* 
«duaes,  de  todas  as  circumstancias  ejtpeciíicas,-^  em  que 
«o  legislador  concebeu  a  lei,  e  quiz  que  ella  obr^asse,  e 
«do  fim  e  razão,  que  o  moveram  a  estabelecel-a.  Esta  razUo 
«ordinariamente  êncontra-sc  .no  contexto,  ou  no  pream- 
«bulo  ou  relatório,  da  lei;  mas  muitas  vezes  é  omissa,  e 
t outras  apparente  ou  suasória:  e  neste  caso  é  necessário 
«procurada  no  objecto  mesmo  da  lei;  nas  causas,  que  a 
«provocaram,  e  na  historia  e  circumstancias  do  tempo  em 
«que  foi  promulgada.» 

Lendo  por  tanto  o  relatório  do  decreto  de  2  de  abril  ci- 
tado, claramente  se  conhece  que  as  circumsíuneiai  espé" 
eificas  êm  que  o  ministro  concebeu  a  lei  foram  «as  duvi- 
«das  que  se  suscitavam  por  toda  a  pnrte  ao  cumprimento 
«do  decreto  de  19  de  agosto  de  1859»  e  que  o  seu  fim  e 
razão  foi  «poder  effectuar*se  conri  a  maior  facilidade  ó 
«registro  parochial,  mas  sem  quebra  dos  importantes  fins, 
«que  o  mencionado  decreto  teve  em  vista.»  Neste  intuito 
foi  creada  uma  commissdo.  em  22  de  maio  de  1861,  que 
em  28  de  janeiro  de  1862  propoz  a  reforma  de  alguns 
pontos  do  decreto  de  19  ^e  agosto  citado,  que,  segundo 
confessa  o  ministro,  eram ;  «na  sua  quasi  totalidade  rela« 
«tivos  a  particularidades  de  execução,  e  em  nada  alte- 
«ravamt  ndo  só  os  princípios  fundamentues  do  pensa-» 
«mento  do  decreto,  mas  também  o  desinvolvimento  que 
«elie  deu  a  esse  pensamento  para  o  tornar  exequível.» 
Vé-se  também  que  as  modiDeaçÕes  ao  .decreto,  propostas 
pela  commissão  e  levemente  alteradas  pelo  governo,  tiveram 
em  vista  deixar  «intactas  as  principaes  provisões  do  citado 
«decreto,  que  é,  para  assim  dizer,  a  nova  publicação  da 
^disposição  antiga,  incorporando  uetia  as  alterações  no» 
€  vãmente  feitas,» 

Temos  por  tanto  necessidade  de  investigar:  1.^  Quaes 
são  os  importantes  (ins  que  o  decreto  de  19  de  agosto  teve 
em  vista,  que  o  de  2  de  abril  não  oifendeu.  2.°  Quaes  são 
os  principios^iVindamentaes  do  pensamento  dó  decreto  de 
19  de  agosto  e  seu  desenvolvimento,  que  as  reformas  intro^ 
duzidas  no  de  2  de  abril  em  nada  alteraram.  3.*  Quaes  são 


»  I 
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ÁS  prineipaes  provisdesiéo  decreto  de  19  dé  agosto,  que  o 
de  â  de  abríí  deixou  intactas.  4/Quaes  s&o  as  alteraçòes 
novamente  feitas.  Demonstriim-«se  os  primeiros  dois  pontos 
pe(a  analyse  do  relatório  do  decreto  de  19  de  agosto;  e  os 
dois  últimos  pela  confrontação  dos  artigos  d'este  decreto 
com  os  do  decreto  de  2  de  abril. 

y.®  Ponto. —  Os  importantes  fins  do  decreto  de  19 
de  agosto,  como  diz  o  ministro,  s9o:  poder  definir-seclara-^ 
mente,  e  concludentemente  provar»se  o  estado  civil  dos 
individuos,  para  que  a  família,  base  da  sociedade,  ndo 
seja  imperfeita ;  e  certificar-se  a  existência  de  certos  actos, 
que  têm  effeitos  decisivos  na  constituição  da  familia,  e  por 
ella  em  toda  a  sociedade.  Estes  actos  são  os  nascimentos, 
casamentos,  óbitos,  e  a  legitimaç&o  dos  filhos.  O  decreto 
de  2  de  abril  de  186â  não  oíFendeu  esses  importantes  fins. 
A  leitura  do  seu  contexto  dá  testimunho  de  que  alli  estão 
essencialmente  mantidos  em  toda  a  sua  plenitude,  como 
se  achavam  no  primeiro  decreto. 

S.^  Ponto. —  Os  principaes  fundamentos  do  pensamento 
do  decreto  de  1 9  de  af2;osto  e  seu  desinvolvimento,  que  as 
reformas  introduzidas  no  actual  decreto  em  nada  altera- 
ram, sdo:  c<  1.*"  A  falta  de  unidade  de  formas  (do  registro); 
«2.**  A  imperfeição  de  sua  execução ;  3.°  A  falta  de  fisca- 
«lisação  d'ella ;  ^Z"  A  deficiência  de  garantias  da  sua  fiel 
«e  segura  conservação.»  O  pensamento  d'este  decreto  foi 
dar  promplo  remédio  ào  estado  lastimoso  em  que  se  achava 
o  registro  parochial,  regulando,  desinvoltiendo  e  assegur 
rando  os  deveres  e  attribuiçdtes  já  estabelecidas.  Da  mesma 
sorte,  como  dissemos  relativamente  ao  primeiro  ponto,  é 
também  o  contexto  do  decreto  de  2  de  abril,  que  nos  dá 
a  conhecer,  que  nem  esses  quatro  fundanientos,  nem 
o  seu  desinvolvimento  foram  por  elle  essencialmente  ai- 
teradoSé  Aqui...  todos  se  acham  tão  desinvolvidos  como 
alli. 

5."  Ponto* — As  principaes  provisões  do  decreto  de  19 
de  agosto  de  1859,  que  o  decreto  em  questão  deixou  inta- 
ctos, foram  os  artigos  l.\  4.%  6.",  7.%  8.\  9.^  12.% 
i7.%  18.%  19.%  20 A  26.*  e  27.* 

4.^  Ponto, --^A^  alterações  novamente  feitas  encon- 
tram-se  nos  artigos:  2.''  alterado  pelo  2."^  do  decreto  do 
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»  H^  Abril»  3/  ptlft  S.t,  (.<'  <0líimoaikv  IA.'  pdo  e.^ 
lt.«  paio  10.%  13.^  pelo  12A  14/  pelo  13/,  IK/  pelo 
IV.  Ifi/  pelo  ISA  21/  pfíU>m.\  82/ pelo  21/, 
23/  pelo  5Í2/,  ^4/  pelo  23/.  26/  pêlo  26/ 

P'0fita  breve  fttielyse  se  vé,  com  toda  a  evidenein,  que 
a  visita  ás  vi^ararias  ou  arciprestados,  para  verificar  o 
estado  do  ref;Í9tPQ  parochiaj,  nSo  é/  como  afiíf ma  o  nosso 
£isiifiiiivel  jQWgnaoie,.  uma  da^  prÍ9icipae$  proviiÕeM  4o 
^i^rH^  4e  19  de  gg^Hio,  çui  fic^mm  íaioclot  das  iiiodir- 
fiCilçO^  prppostAs  pela  cominifl^do  e  levemente  alteradas 
pelo  g^^voFAo  no  decreto  de  2  de  abril.  As  principaes  pro^ 
vi90e3,  quo  fícofam  intaetas,  aâo  a»  que  ceiíat^m  dos  ar^ 
tigo^  meodonados  no  S»*^  ponio;  e  a  ^iniia  tanto  ndo  era 
priecipal  proviefte  de  1 9  de  agosto,  que  ae  encontra  d'eUe 
eUieuinda  pelo9  artigos  20  e  21  do  deereto  de  2  de  abril. 

Post<^  íf^tOf  vejamos  quaea  ato  a»  alte^í^l^ea  feitas 
nOA  artigos  21/  e  22.  do  citado  decreto.  O  artigo  21/ 
foi  aíterado  pelo  artigo  20/  do  de  2  de  ibril,  dizendo-se 
m  primeij^o  «No  preao  do9  priípeíroa  dois  me»»  de  cada 
ivawo  04  Vigários  da  Vara  ou  Arciprestes  farào  a  msiia 
^ii  sm  vigftr^ria,  ou  arciprostado,  para  verifiear  o  estado 
«do  i^egi^tro  parocbieU;  e  no  segundo,  «r  Dentro  des  pri- 
arneiros  ^ioQo  fnçfe^  de  eada  anno  os  Vigários  das  Varas, 
KOu.  Arapre^ta^  vfríficarà^  o  eMado  do  registro  par^ 
fipbial-»  Acbandaise  ea  dois  artigos  eonformes  no  resto, 
&9cÇiBfito  em  (^  o  artigo  30/  do  2."  decreto  substituiu  a 
pale^^ra  vi^fç,  que  f^e  encontra  no  artigo  21. **  do  primeiro, 
peUu»  pi«lavra9  d^fpmho  de  is^ppravaçào.  O  artigo  22/  do 
dçicfeto  de  1.9  d^  agoMo  foi  alterado  pelo  21 .""  do  decreto 
de  %  de  abriA  nas  palavras  f  Depois  d  eata  viãiia^  que  subi- 
^ituiu  peJaa  «Depois  d'eate  ezame^;  e  nas  pala^rras  «ao 
^rovif|(K  ou,  Vigário  geral,»  que  o  citado  artigo  21.*  do 
segundo  decreto  ^ubatituiu  pelas  ^  ao  secretario  da  caoaerB 
ecciesiastica  da  diocese '» 

Portanto,  como  antes  de  toda  a  bermeneutiea  eaiá  ^  tier- 
n(leo^^tica  gramnatÍQal  e  lógica,  appiUeaedo^f e  esta  aosarli»- 
gps  20.^  e  21/  do  dçcreto  ôe  2  de  abriit  confrontados  oom 
os  artigos  21.^  e  22.°  do  deere.to-dç  19  de  agosto,  acbaxoõs 
(\ue  oâqiielle  est&  eliminada  de  artigo  20.*"  a  paleara  TÍ$ita, 
que  se  encontra  eoertigo  21/  d  este;  e  que  no  artiga.2fi/ 


d  aqMlIe  está  a  paiavre  riiílfl.  4e  artiga  fiSL^"  d'este,  §ab«- 
4Muida  pela  palavra  paome.  Certamente  oSa  dirá  agora  o 
fic^so  «Ilustrado  assignapta  que  miiia  e  ixame  sfto  palavras 
que  designam  o  mesmo  acto.  Aquelle  pôde  ser  feit^  en 
€aaa«  e  eirta  ha  de  forçosamente  ser  fóra  d  ella.  Alem  disto 
detemos  ainda  ncrfar  que  no  artigo  21,^  do  decreto  de  10 
de  agosto  ^  dá  a  verificaçSo  como  causa  da  visita  «farfto 
a  visita  para  wn/ít^ar»  e  no  artigo  20  do  de  2  de  abril 
ae  diz  apenfs  wetriíkarjSio;»  logo»  na  intençdo  doministnív 
pio  |&  fi  a  visita  esa^nciai  A  verificaçâp,  nfio  é  já  a  veriíkaçfio 
iea«iaa  da  visita,  obriga  por  tanto  ãquella  sem  esta ;  quer  que 
m  Arciprestes  verifiquem  sem  visitar ;  o  que  eviíjentemenif 
moatra  a  aubstituiçBo  da  palavra  visita  pela  palavra  e^ame 
{^ita  no  arti({o  81.^  do  daoreto  do  2  de  abril.  Nem  se 
julgue  oeioaa  e$t9  attb»tituição«  porque  diz  Coellio  da  Ro- 
cha (Inat.  de  Uir.  Civil,  tonio  i,  §  4â)s  «Naa  leia  não  se 
«presumem  palavras  ociosas»  e  a  lodaa  ellaa  se  deve  atten*- 
ader  para  achar  o  seu  verdadeiro  aentido.» 

A  isto  objeeta  o  nosao  illuatrado  assignante  que:  «O 
«fim  da  lei  é  manifesto.  Conhecer  por  meio  de  exame  doa 
«livros  m  o  registro  foi  feito,  e  a  regu.larídada  com  que 
«aatá  feito ;  e  tendo  sido  eliminada  a  obrigaçSo  de  oa  viga«- 
trios  das  varas  ou  Arciprestes  fazerem  a  visita  ás  respcr- 
^ctivaa  vijterarias  ou  Arcipreatadoa*  e  não  tendo  os.paroi- 
«cbos  obrigaclio  de  lhes  levarem  oa  livros  para  o  exame, 
«porque  ninguém  ^  obrigado  a  (aszer  ou  deixar  de  faaer 
«alguma  coisa  sendo  em  virtude  da  leit  e  a  lei  não  os 
«oJ^iga^  como  pois  ae  ba  de  fazer  o  exame?»  Encarre^ 
gando-^se  de  Ibe  dar  a  resposta  diz:  «Nio  ha  para  esse 
«0ro  aeiíào  um  dos  maioa-^ou  oa  Vigarioa  e  Arciprestes 
«fawrem  a  visita  ás  parochias  dos  seus  districtos;  ou  qa 
«per<»cboa  levarem^bes  oa  livros, —  Estea  niuo  têm  eaaa 
«obrigaçte  pela  lei;  e  aquelles  tém  a  obrigação  de  ver^ 
«ficar  o  estado  do  ragisio  paroicbiai,  porque  assim  9  d^ 
«termiiia  a  moMua  lei.m^  A  cencliMáo  parece-me  ado  pôde 
«deixar  de  )>er  que  quem  tem  a  obrigação  dos  fios,  nfto 
«pôde  diapensar<^se  de  pôr  os  meios  para  03  conseguir^  oa 
«quaea  aáo  a  viaita*a 

Esta  conelualo  e  interpretação  seria  talvez  admissível, 
se  nSo  estivesse  em  SAanifeata  e  flagrante  opposiçUo  com 
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uina  .das  règrárda  hérmmexuita  juridiea^  -que- estabelece: 
«Se  applicada  uma  lei.  a  um  caso,  que  eaia  parece  com- 
«tprehender,  resulta  uma  consequência,  que  offende  a  in- 
fcteuçdo  do  legislador,  tal  lei  ndo  deve  estender-se  a  simi- 
«IhaiUe  caso.»  (Corrêa  Telles,  Theoria  da  interpretação 
das  leis,  regra  iii  ).iá  mostrámos  que  a  intenção  do  mi* 
nistro  era  desobrigar  os  Arciprestes  da  visita;  e  como  a 
conseqiiBDcia  acima  tarada  oRende  essa  intenção,  é  claro 
4ue  a  lei  não  pôde  intender-se  pela  forma  que  o  nosso 
illysUado  assignante  quer.  Temos  alem  d'isto  em  favor  da 
opiniSio,  que  expendemos,  outras  regras  de  hermenêutica 
jurídica,  que  passamos  a  expor.  «  e  as  difficuldades,  qiie 
«se  podem  achar  na  «intelligencia  d'uma  lei,  dii  Corrêa 
«Telles  (L  cit.  regra  xix)  andam  explicadas  pòr  um  aptigo 
«estylo,  o  qual  lhe  tem  fixado  o  sentido,  e  este  se  acha 
«confirmado  por  por  uma  serie  constante  de  julgados  uni- 
«formes,  devemu«nos  cingir  ao  sentido  declarado  pelo  uso, 
«o  qual  é,o  melhor  interprete  das  leis.» 
.  Apenas  o  decreto  de  2  de  abril  de  1862  foi  publix^ado^ 
logo  os  Arciprestes  e  Vigários  da  vara,  por  consentimento 
dqs  bispos,  deixaram  de  fazer  a  visita  para  verificarem  o 
estado  do  registro  parochial,  e  por  aviso  d  elles  os  parochos, 
uf»  mandam,  outros  levam  os  livros  para  sobre  elles  faze- 
rem os  Arciprestes  e  Vigários  essa  verificação  em  suas  resi- 
dências. Este  uso  tem  continuado  constantemente  até  boje; 
neni  sabemos  que  os  bispos  tenham  ordenado  o  contrario. 
,  Por  tDiito  vé-se  que  o  uso  uniforme  e  não  interrompido 
mostra  *que  a  lei  obriga  os  parochos  a  levarem  ou  man- 
darem os  livros  aos  Arciprestes  ou  Vigários  da  vara,  e 
não  estes  a  irem  fazer  a  verificação  ás  parochias.  Em 
quanlo  a  cfizér  o  nosso  illustrado  assignante*  que :  cctarito 
cno  decreto  de  2  de  abril,  ^omo  no  de  19  de  agosto,  não 
«ha  disposição  alguma,  que  imponha  aos  parochos  a  obri- 
«gação  de  levjBircip  aos  Vigários  ou  Arciprestes  os  livros 
«para  o  exame»  respondemos  que  no  decreto  de  f  9  de 
agosto  era  desnecessária,  ou  antes  era.  uma  excreíicencia 
coatradietoria-,  visto  que  no  artigo  2f  obrigava  os  Vigários 
e  Arciprestes  a  irem  ás  freguezias;  porém,  em  quanto  ao 
flecretoide  2  de  abril,  que  'OS  desonera  d  esta  obrigação, 
^dizemos  -^  que  é  uma  iaeunn  da  lei,  e  que  deve  necessa- 
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riamente  subentender-se  que  os  paroehos  estão  por  ella 
obrigados  a  levar  ou  mandar  os  livros  ao  exame;  e 
para  islo  ainda  temos  outra  regra  de  hermenêutica  júri- 
dica  em  nosso  favor.  <Se  em  qualquer  lei,  diz  Corrêa  Tei- 
«Telies  (I.  cit.  regra  xi)  se  acha  omissão  de  cousa,  que 
«lhe  seja  essencial,  ou  que  seja  consequência  necessária 
«da  sua  disposição,  e  que  tenha  a  dar-ihe  o  seu  pleno 
«eífeito  conforme  ao  motivo  d'ella,  deve  em  tal  caso  sup-i 
«prir-se  o  que  falta  6  expressão,  estendendo  a  disposição 
«da  lei  ao  que,  sendo  comprehendído  na  sua  intenção,  lhe 
«falta  oas  palavras.» 

Foi  o  que  justamente  succedeu;  os  bispos,  encarregados 
pelo  governo  da  execução  do  decreto  de  2  de  abril,  sup* 
priram  a  lacuna  da  lei,  ordenando  aos  arciprestres  que 
avisassem  os  paroehos  para  lhes  levarem  ou  mandarem  os 
livros  para  assim  fazerem  o  exame  e  verificação  em  suas 
residências.  Esta  regra  de  interpretação  é  originaria  do 
Direito  Romano,  que  na  L.  ii  íf.  de  praescrip.  terb.  es- 
tabelece o  seguinte  principio.  «Supplet  praetor  in  eo,  quod 
«legi  deest.»  Finalmente  diz  Corrêa  Telles  (I.  cit.,  re- 
gra xxi):  «Todas  as  leis  se  estendem  a  tudo  aquillo 
que  é  essencial  ji  sua  intenção.»  A  intenção  do  artigo  20 
do  decreto  de  2  de  abril  de  1862  foi  exonerar  os  arci- 
prestres e  vigários  da  vara  da  obrigação  de  fazer  a  visita 
aos  seus  districtos  para  verificarem  o  estado  do  registo 
parocbial ;  mas  é  essencial  a  eàta  intenção,  que  os  paroehos 
levem  ou  mandem  os  livros  aos.  arciprestes  ou  vigários  das 
varas:  logo,  o  referido  artigo  implicitamente  obriga  os 
paroehos  a  este  serviço.  Parece-nos  portanto  ter  sufficien- 
temente  provado  a  nossa  opinião,  e  que  não  cahimos  no 
absurdo,  como  lhe  chama  o  nosso  illustrado  assignante, 
çde  tornar  inepto  o  citado  artigo  20.%. 


Pedimos  a  todos  os  nossos  assignantes,  e  em  particular  ao  nosso 
attencio^so  assignante  J.  D.  R.,  que  se  de  hoje  em  deante  julgarem 
dever  impugnar  algumas  das  opinões  expostas  na  Revista,  se  dignem 
declarar  os  seus  nomes,  porque  é  para  nós  bastante  desagradável 
discutir  com  anonymos. 


I 
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i/  Cônsul  ta 

António  e  Henriqueta,  filhos  naturaes,  de  19  anno»  ^e 
idade,  vivem  ero  mancebia,  sDio  pobres,  e  seus  pães  acham->se 
ausentes  no  império  do  Brazil :  pretendem  estes  nubentes 
receberem-se,  e  para  isso  prockmam-se  e  requerem  de«- 
ippis  auctorisagftq  ao  Ordinário,  para  que  o  seu  parocho 
lhes  possa  assistir  ao  matrimonio ;  e  o  Ordinário  manda 
junctar  consentimento  patetno»  ou  atiestado»  em  que  s« 
prove  que  os  pães  os  abandonaram.  Nenhuna  d'9slaa  cou->* 
sas  podem  fazer,  por  isso  que  ignoram  onde  residem  os 
referidos  pães,  e,  mesmo  que  o  soubessem,  ser-*-ihes«hia 
bastante  penoso  pela  despeza  que  sempre  acompanham 
taes  processos ;  e  também  não  podem  provar  absolutamente 
o  abandono.  Nestas  circunu^tancias,  pois,  poderão  oa  pa-* 
rochos,  sem  incorrerem  em  pena  alguma  canónica  oú  civil, 
recebel-os,  em  face  da  Egreja»  por  marido  e  mulher? 

O  coadjutor  de  Miragaya  —^4.  Gomes  Pereira. 

5  de  julho  de  1871. 


RESPOSTA 

Os  parocbos  nSo  podem  receber  em  faoe  da  Egreja  por 
marido  e  mulher  taes  contrahentes  por  serem  menores  de 
vinte  e  um  annos  de  idade,  era  quanto  estes  n9o  obtive- 
rem o  consentimento  de  seus  pães,  ou  d'aquelles.que  os 
representam ;  aliás  incorrem  na  pena  de  prisão  correc-* 
cional  de  um  até  três  annos,  e  multa  de  um  mez  a  um 
anno.  Os  fundamentos  d'esta  nossa  opinião  já  os  expen- 
demos na  resposta  á  4«*  consulta  do  n.*  12  da  Retnsta, 
tomo  I,  pag.  568. 


2/Gonsalta 

Até  1 838  foi  sempre  costume  a  corporação  administra- 
tiva  da  capella  da  Senhora  da  Guia,  da  freguezia  do  Avei- 


lar,  reeeber  na  oceMido  da  romaria  ta  offerlas  do«  devo- 
tos em  uma  meza  no  meio  do  templo,  e  ao  lado  d^essa 
corporação  em  meza  separada  pecehíia  e  arrecadava  o  pa- 
racbo  as  oAertas  para  ^  missas,  cpue  os  mesmos  devotos 
devianA  a  Nossa  Seubora  de  promessas,  e  assentuva  em 
uQi.  Fo)  para  as  dizer.  Esèas  esmolais,  alem  d^isto,  acbavam- 
se  também  computadas  na  cangrua  éo  parocbo  do  AveHar 
em  i  |$2(H>  ráis.  Nesta  epoeha  porem  a  cornara  nuoicipa)^ 
que  eoi&o  administrava  a  eapella,  obsto»  a  <fiie  o*  parocho 
recebesse  aa  ofiertas  para  aa  missas  no  tompie;  o  poste- 
riormeAte  as  recebia  a  mesma  eamara  e  mandava  dizer  as 
missas  pelos  sacerdiotès  que  ibe  parecia. 

Em  t8S4  terminou  a  administração  da  camará,  e  co^ 
meçou  a  eapella  a  ser  administrada  por  diflierentes  com* 
missâes  nomeadas  pelbs  governadores  civis,  assim  como 
ainda  boje  está  sendo  administrada,  e  estas  commissdes 
seguiram  a  mosma  pratica  da  camará,  recebendo  todas  as 
offertas  para  as  missas,  e  distribuindo^as  pelos  sacerdotes 
que  bem  lhes  tem  pareeídb. 

Pergunta-se:  1.®  A  camará,  que  primeiro  tirou  o  cos- 
tume de  receber  o  parocho  as  oíFertas  para  as  missas*  na 
eapella  de  Nossa  Senbora  da  Guia,  teria  direito  afazel^-o? 

S."*  A  oommissão,  que  hoje  administra  a  eapella,  tem  di- 
reito a  continuar  a  pratica,  que  a  camará  estabeleceu  ? 
pode  obstar  a  que  o  .parocho,.  revestido  de  sobrepelliz  e 
estola,  esteja  sentado  juncto  d'ella,  ou  em  ooiro  logar  do 
templo,  que  hoje  serve  de  Egreja  parochiaK  e  abi  receba 
as  missas  como  era  costume  ? 

3."  A  quem  pertence  dizer  estas  mis»as? 

4.°  Pode  a  commissio,  para  as  duas  festividades  de  Nossa 
Senhora  da  Guia,  convidar  pregadores  e  eeclesiasticos,  sem 
ir  de  aceòrdo  com  o  parocho,  e  sem  se  importar  com  elle? 

...  9  de  julho  de  1871. 

Um  (í9signaníe. 

RESPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

Em  matéria  de  oSertas  nas  capellas,  já  temos  expenr 
dido  a  nossa  opinião  na  Revista,  em  os  n.^'  5,  pag.  234'| 


« • 
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10,  pag.  479;  sustentando  que  deve  príneipalmente  atten- 
der-se  à  intenção  dos  offerentes,  para  assim  se  conhecer 
a  quem  ellas  de  direito  pertencem;  e  que  pertenciam  ás 
corporações  fabriqueiras,  quando  eram  dadas  para  ornato 
das  capellas,  ou  das  imagens  que  nellas  se  veneram. 

Posto  isto  necessitamos  íixar  bem  as  attribuições  das  com- 
missões  administrativas  nomeadas  pelo  poder  civil,  e  até  as 
^  Gamara  Municipal,  quando  fosse  encarregada  pelo  mesmo 
poder  para  administrar  o  temporal  de  qualquer  capella. 

Com  quanto  o  Código  administrativo  não  tenha  algum 
artigo  especial  onde  marque  as  attribuições  das  commis- 
sões  administrativas  ou  das  Camarás,  quando  encarregadas 
particularmente  da  administração  das  Egrejas  não  paro- 
cbiaes,  comtudo  é  certo  que  o  governador  civil,  usando  das 
faculdades  que  lhe  concede  o  artigo  226."  n.°  i  do  mesmo 
Código,  não  pode  outorgar  és  commissões  administrativas 
das  Egrejas  não  parochiaes  mais  poderes  do  que  o  mesmo 
Código  confere  ás  commissões  encarregadas  da  administra- 
ção temporal  ou  fabrica  das  Egrejâs  parochiaes,  chamadas 
Juntas  de  Parochia.  Portanto,  o  que  regular  para  estas,  é 
lei  para  aquellas.  Estes  poderes  com  relação  ao  arrecada- 
mento  dos  rendimentos  da  fabrica  acham-se  bem  marcados 
nos  artigos  307.°  n.°  i,  308."  n.°  vi,  e  323."  n."  i,  inter- 
pretado pela  Portaria  de  14  de  julho  de  1841.  Ahi  se  diz  : 
«que  á  junta»  como  encarregada  da  fabrica,  lhe  compete: 
«I.  a  administração  dos  bens  e  rendimentos  doados  á 
afreguezia  com  applicação  geral  ou  especial  para  ás  des- 
apezas  do  culto  ou  para  obras  pias».  Mas  as  esmolas  para 
as  missas  não  são  doadas  com  applicação  ás  despezas  do 
culto  ou  a  obras  pias,  porem  tão«ómente  á  sustentação  dos 
ministros  da  religião :  segue-se  que  não  competem  à  ad- 
ministração da  fabrica  e  por  tanto  á  commíssão  administra- 
tiva. No  segundo  artigo  que  citamos  diz^se:  «que  não 
estão  sujeitos  á  administração  «da  junta  de  parochia*  VI. 
«os  rendimentos,  e  benesses  e  quaesquer  emolumentos  ap- 
«plicados  á  sustentação  dos  parochos».  Mas  as  esmolas  das 
missas  oíferecidas  na  Capella  de  N.  S.  da  Guia  foram  desde 
muitos  annos  recebidas  pelos  parochos,  e  alem  disto  com- 
putadas na  sua  côngrua  no  valor  de  1^200  réis,  isto  é, 
foram  consideradas  como  benesses  applicados  á  sua  sus- 
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tentação :  logo  ndo  estdo  sujeitas  á  administração  de  cor- 
poração encarregada  da  fabrica,  ou  do  temporal  da  ca- 
pella.  No  terceiro  artigo  diz  o  Código:  aAs  receitas  extra- 
«ordinárias  compõem-se:  I.  do  producto^de  donativos,  doa- 
«çôes,  legados  e  esmolas;»  e  a  Portaria  citada  diz,  «que 
«as  esmolas  oiferecidas  em  algum  altar  pertencem  ajunta 
«de  parochia  e  não  ao  parocho,  porque  as  esmolas  assim 
«oiferecidas  são  destinadas  i  conservação  e  ornato  dos 
«templos^  e  portanto  pertencem  ás  pessoas  ou  corporações 
«que  tém  a  seu  cargo  as  despezas  respectivas.»  Mas  as  es- 
molas para  se  dizerem  as  missas  não  são  oferecidas  com 
destino  /)  conservação  e  ornato  do  templo:  logo  não  per- 
tencem ás  pessoas  ou  corporações,  que  tém  a^  seu  cargo 
as  despezas  respectivas,  e  porisso  não  pertencem  ás  com- 
missòes  administrativas.  Portanto  a  camará,  quando  admi- 
nistrava a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Guia,  não  tinha 
direito  a  receber  as  esmolas  das  missas  ali  offerecidas, 
porque,  como  vimos,  a  própria  lei  administrativa  não  lhe 
dá  tal  direito. 

RESPOSTA  Á  2*  QUESTÃO 

A  commissão  administrativa  não  tem  direito  a  continuar 
a  mesma  pratica  da  camará,  pelas  mesmas  razões  que  ei[- 
pendemos  na  resposta  á  primeira  questão,  e  nem  pode 
obstar  a  que  o  parocbo  em  qualquer  logar  do  templo  re- 
ceba essas  esmolas  para  as  missas,  porisso  que  a  arreca- 
dação de  taes  esmolas,  como  provámos,  está  fora  da  admi- 
nistração temporal  da  commissão. 

m 

RESPOSTA  Á  8."  QUBSTXO 

Ao  parocho,  por  assim  estar  estabelecido  por  costume 
le<;itimamente  prescripto  até  1838;  porque  diz  Leurenio, 
[Porum  Beni/ieiale,  p.  i,  quaesl.  463,  n.®  9)  que  em 
matéria  de  oblações  deve  principalmente  observar-se  o 
costume  legitimo  e  prescripto:  <xln  his  omnibus  tam  quoad 
«punctum  adminisiralionis  istiusmodi  oblationum,  quam 
aquoad  jus  eas  percipiendi,  et  in  tota  hac  oblationum  ma- 
«teria  piorimum  admittenda  et  observanda  ^%  consuetudo 
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cilegitima  et  praescripta,  si  quae  est  in  diverm  locis  di- 
c versa.»  Porem  ao  prelado  da  diocese  pertence  tomar 
cootaa  e  vigiar  que  essas  missas  sejam  ditas.  Assim  o  orA^ 
fiou  o  decreto  de  Iiinocencio  xii  dt  celtbratione  missae  de 
31  de  dezembro  de  I&97  nas  «eguintes  palavras:  «TffO-^ 
cdem  deJi^ent  curare  Episcopi  ut  in  Ecciesiist  praesertim  oíh 
cplures  roissae  celebrantur..^,  reAineantur  duo  librí,  in  qui-^ 
^cbus  dílígenter  adftotenèur  eleemosynae  quae  dtetim  reci<^ 
apiuntur  cum  adimplemento  missarum....,  ac  retineatur 
«x^psa  purticularts  pro  repooeitdis  eleemosynis  manuali-» 
«bus,  ut  de  dicto  implemento  rationem  exigere  <quèant  ab 
<(iis,  quos  spectat,  (prout  rigoroso  tenevrtur.n 

RESPOSTA  Á  1*  QUESTÃO 

Não  ipode,  sem  ir  de  aocordo  com  o  parocho ;  porque» 
como  vimos  em  o  n.**  3  desta  Revist-a  psg.  443,  os  pre- 
gadores nio  podem  pregar  nas  fregueziaà  sem  licença  dos 
respectivos  parochos,  de  quem  apenas  são  coaiéfutores  m 
pregação,  visto  que  o  Concilio  de  Trento  (S.  5,  De  reform. 
c.  2  e  séss.  24,  c.  4)  dá  aos  parochos  o  direito  de  por 
si  exercerem  o  ministerro  da  pregação  nas  suas  freguezias; 
e  o  Tribunal  de  S.  Rota  Romana  decidiu  em  23  de  ou- 
tubro de  1598  <|ue  <nio  pode  o  icoadjutor  serrir  contra 
vontade  do  coadiuvâdo*  «Coadjuiorem  non  posse  inservíre 
aÍBvito  coadj.uto,  :sed  ipso  petente.»  (Veja^se  taoiibem  o 
o/  7  deftta  Revista  pag.  313).  Portanto,  se  aoorami^o 
não  consultar  o  (parocho  sobre  ^  escolha  dos  prégi^ores, 
pode  este  avisal-a  de  que  iiBo  [be  consentirá  que  elks 
preguem  em  quanto  não  tiver  «bmi  ordem  «xiN^essa  do  fseu 
prelado,  e  dará  imroediatamente  *parte  ao  prelado  de  que 
fez  este  aviso  á  coiamiâsío;  »i$to  i^e  «sta  quiz  impor-lhe 
òs  pregadores  sem  o  ouvir,  e  esperará  a  sua  decisáo  para 
se  .confirmar  com  eila. 


I    ■■ ' 
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3.'  GoQsiiUa 

.  Pode  o  fKarocbo.  que  mtA  cofi^^ado  para  p«drioho  d'uin 
rwmoQ  Teisem«awHd(»«  JMiptísBr  «s(e  em  caaa  j>or  ae  julgar 
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ejn  perigo  de  vida,  e  d^ois  assistir  á«  dignais  cermoniiui 
do  baptismo  mlemn$  do  mesoio  «enifie,  coino  padriobo, 
9^odo  e#taâ  administradas  por  outro  saoerdota? 

Pinheiro  Graod»,  26  de  julho  de  1Í17I. 

O  Prior,  Píuire  António  Joaquim  Ferreira  da$  Net^eí. 


RESPOSTA 

Enteademos  que  pode;  porque  a  iocompatibilidade»  que 
Dotâ«ios  rva  resposta  é  5/  consulta  do  n.^  3  da  Revista  a 
paginas  139,  aóioeiíte  se  dá  com  relação  ao  baptistno  so* 
lam^e,  e  aio  relativamente  ao  baptismo  privado,  roimstrado 
quando  as  crianças  se  acham  em  perigo  de  vida. 

4/  GonsoUa 

Um  parocho,  por  fallecimento  do  sacrístSo  da  ^a  fre- 
gaezia,  propoz  ao  prelado,  para  a  vagatura,  um  individuo 
em  tudo  digno  d'este  cargo :  o  prelado  porém  ndo  quiz 
approvar  o  proposto,  e  nomeou  outro  individuo,  ^or  quem 
se  achava  empenhado;  mas  inteiramente  desconhecido  para 
o  parocho ;  pergunta-se : 
.  1.^  Pôde  o  parocho  nBo  acceitar  a  escolha  do  prelado? 

2.**  Se  pôde,  como  deverá  proceder  ? 

Lisboa,  28  de  juibe  de  187  L 

Um  assignante. 

RESPOSTA  Á  1."  QUESTÃO 

o  Piírocho  nSo  está  obrigado  a  acceitar  o  Sacristão  no- 
meado pelo  Prelado,  seçi  apresentação  sua;  porque  por 
direito  commum  pertence  ao  Parocho  a  escolha  do  Sacris- 
tio.  Assim  o  dedarou  o  Sjnodo  de  St.-Omer  (França), 
celebrado  em  1683,  no  tit.  20,  eap.  2,  pelas  seguintes 
palaivras:  «Curn  Gnstodes  sint  mioistri  Pastoris,  uC  ipsi  ser- 
«viaiii  tu  iís  omiíbuSt  quae  muneris  eji»  sunt«  naturale 
test  ut  Parocho  eompetat  jus  constituendí  Custodem  t;5im- 
«quam  aiinislriiai  squm.;  ideocjue  ni  opdtroríii  çoQsuetudo, 
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«aut  alius  legitimus  titulus  probetur,  quo  Parochus  eiclu* 
adatur,  non  apparet,  qua  ratíone  ab  electione  excludi 
«queat.»  Esta  doutrina  passou  parff  as  Constituições  doi 
nossos  Bispados,  onde  se  lé :  «que  nas  Sés  serdo  os  The- 
agoureiros  ou  Sacristães  apresentados  pelos  ThesoureíiDs 
amóres«  e  nas  outras  Igrejas  parochiaes  pelos  Priores^  e 
aBeneficiados,  se  os  houver,  no  que  se  guardarão  os  cos- 
^tumes  e  posses  antigas  de  cada  Igreja.  Se  porém  nSo 
aforem  apresentados  pelas  pessoas  a  quem  pertence  fazer 
ta  apresentação,  devolver-se-ha  a  apresentação  ao  Pre- 
«lado:»  No  presente  caso  da  consulta  não  se  devoJveu  a 
apresentação  ao  Prelado,  porque  a  fez  o  parocho,  e  poi* 
isso  a  nomeação  do  Sacristão  é  incompetente,  e  contra  o 
Direito  Canónico.  (Veja-se  também  O  Manual  de  Direito 
Ecclesiaslico  Parochial,  vol.  ii,  §  386).  Nèm  lambem 
pôde  dizer-se  que  o  Prelado  fez  a  nomeação  do  Sacristão 
em  virtude  do  artigo  1  .*"  do  Decreto  de  2  de  dezembro 
de  1861;  porque,  dando  esse  decreto  aos  Prelados  a  fa- 
culdade de  proverem  annualmente  os  Sacristães,  não  os 
auctorisou  para  fazerem  taes  provimentos  contra  o  dis- 
posto no  direito  canónico,  isto  é,  sem  attenderem  ãs 
apresentações  dos  respectivos  parochos;  pelo  contrario 
deixa-lhes  liberdade  para  procederem  conforme  ás  leis  da 
Igreja.  Portanto,  repetimos,  o  Parocho  está  no  direito  de 
recusar  o  Sacristão  imposto  pelo  Prelado  sem  apresen- 
tação sua. 

RESPOSTA  Á  !l.'  QUESTÃO 

Em  primeiro  logar  não  deve  o  Parocho  dar  posse,  nem 
admittir  ao  serviço  da  Igreja  o  Sacristão,  que  o  Prelado 
lhe  impoz;  e  deve  logo  representar-Ihe  em  termos  res- 
peitosos, apontando*lhe  o  Direito  Canónico  e  as  Consti- 
tuições Diocesanas,  que  não  permittem  praver  os  Sacris- 
tães sem  apresentação  das  pessoas  a  quem  isso  pertence; 
e,  como  lhe  não  approvou  o  primeiro  nomeado,  proporá 
outro  na  mesma  representação,  pedindo*lhe  também,  que 
declare  sem  eifeito  a  nomeação,  e  que  mande  passar  pro- 
visão ao  novo  apresentado.  Se  este  meio  não  fôr  suffi- 
ciente,  ainda  ha  outro  recurso,  que,  se  fôr  necessário,  o 
que  não  esperamoSf  indicaremos  em  outra  consulta, 
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^5/  Consulta 

1/  Terá  a  fabrica  da  Igreja  obrigação  de  dar  cera  ao 
Parocho  para  as  missas  quotidianas?  E,  no  caso  affirma* 
tivo,  será  Facultativo  ao  Parocho  fazer  semelhante  exigên- 
cia, não  obstante  a  pratica  em  contrario?.... 

2/  Estarão  os  contrahentes  dispensados  de  apresenta- 
rem certidões  de  edade  para  o  casamento,  pelo  simples 
facto  de  lh'as  haverem  exigido,  quando  se  provaram  as 
Premissas  da  Bulia,  que  em  seu  parentesco  alcançaram?*.. 

3/  Berta  cedeu,  em  vida,  dos  bens  a  seus  filhos,  re- 
servando um  pequeno  prédio,  para  se  pagar  á  Irmandade 
que  acompanhasse  o  seu  corpo  até  á  sepultura,  e  para  se 
dizer  um  certo  numero  de  missas  por  sua  alma.  Os  filhos, 
levados  pela  necessidade,  venderam  tudo  com  consenti- 
mento da  mãe,  exceptuando  o  dicto  prédio,  que,  appli- 
cado  no  cumprimento  d'aquella  disposição,  com  custo  che- 
gou. Será  o  Parocho  obrigado  a  dizer  as  duas  missas, 
alem  do  nocturno,  que  por  ella  tem  de  fazer?  ou  ficará 
dispensado,  attendendo-se  áquellas  missas,  que  se  disse- 
ram conforme  a  sua  disposição? 

29  de  julho  de  1871. 

Vm  asiignante. 


RESPOSTA  Á  1-^  QUESTÃO 

A  fabrica  tem  obrigação  de  fornecer  a  cera  para  o  pa- 
rocho dizer  tanto  as  missas  parochiaes,  como  as  quoti- 
dianas, porque  o  Código  Administrativo  no  art.  319.*  n.® 
II,  declara  obrigatórias  para  a  Junta  de  Parocbia,  sem 
excepção  alguma,  as  despezas  com  guizamentos,  e  nestes 
entra  cera  para  todas  as  missas  que  o  parocho  disser  na 
sua  igreja,  aliás  seria  obrigar  o  parocho  a  despezas  que 
o  Código  impõe  á  Junta,  como  encarregada  da  fabrica  da 
Igreja.  A  pratica  contraria  não  deroga  a  disposição  do 
Código,  e  pôde  o  parocho  exigir  da  Junta  a  cera  neces- 
sária para  as  missas  quotidianas. 
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RESPOSTA  A  2.'  QUfiSTÍO 

Na  diocese  de  Coimbra  não  estão  dispensados,  pelas 
Fitõiss  t|i]c  apfeseatáaiM  na  4/  resposta  da  pag»  2S8»  do 
temo  1,  de  Bím%ia.         .  . 

^  RESPOSTA  Á  ft-^  QMSTÃO  ^ 

0  prédio  que  fitou  por  morte  de  Bertt^  eom  a  oppii'* 
ceçdo  para  se  pager  á  Irmandade  que  acompanhasse  o  sey 
corpo  á  sepultura  e  diceren^e  as  missas^  é  a  verdadeira 
herança  de  Berta,  e  <nlo  obstante  essa  disposição  o  paro- 
cho  tem  o  direito  a  satisfazer  o  bem  d'alma  de  Berta  eté 
onde  chegar  o  vaior  do  terço  da  terça  d  esse  prédio,  na 
conformidade  do  que  ordena  o  alvará  de  9  de  maio  de 
1715  e  a  Pastorai  do  sr.  Bispo  de  Coimbra,  D.  António 
de  VascoQcellos  e  Sousa,  e  art.  1776  do  Código  Civil, 
em  quanto  se  não  publicar  a  lei  da  dotação  geral  do  Clero, 
Não  tinha  necessidade  de  a  considerar  «orno  pobre,  porque 
aquella  disposição  estava  nulla  em  vista  do  art  1775  do 
Código  Givrl,  e  só  podia  eer  satisfeita  por  accordo  entra 
os  herdeiros  legitimarios,  uma  vee  que  fosseai  aiaiores,  e 
não  necessita  o  parocho  de  oeder  do  seu  direilo  ao  terço 
da  terça.  Os  iierjèiros  gastaram  indevidamente  esse  terço 
da  terça  do  prédio,  e  ^«m  r«stitiiil-o  ao  parocho.  Ainda 
quando  este  queira  resignar  ao  seu  direito  e  considerâl-a 
pobre,  só  tem  obrigaçia  de  dizer  awa  única  missa  e  de 
rezar  um  nocturno,  e  não  duas  missas  e  um  nocturno; 
porqae  aaaim  o  airdenoM  a  Pastoral  do  Vigário  CalMtuiar, 
Manuel  Mwra  Rebello,  de  17  4e  abril  de  .1736» 
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6/  Consulta 

Uma  Irmandade  eosAuiiMi,  no  fim  de  £ada  arnio,  mandar 
Etter  «m  officio,  a  que  chama  anfliyersario^  pelas  almas 

1  Psta  resposta  é  particular  %a  Bispado  de  Coimbm. 


im  írmilos  falleeídw;  tod<0S  os  irmlos  se  confessmi,  %a 
grande  concurso  de  povo,  sermão  'd  akiMW,  e  toda  a  so(e* 
moidade  possível.     "* 

Á  mesfDa  irimindTtde,  em  conformidade  com  o  seu  com- 
ppoonsso,  os  suíFragios,  qtie  manda  fazer  cada  «mno  pelas 
almars  dosírroã-os  fallecidos,  sdo-officios;  a  mesa  da  mesma, 
oom  aunoencia  de  todos  os  irmãos,  vendo  a  éíffieuldâde 
q«e  ha  em  se  reunir  o  nomero  de  Clérigos  necessária 
para  «e  fiíeerem  os  officios,  e  iei»braTido-se  cfee  nfie  ha 
nada  mais  agradável  a  Deos  em  beneficio  das  ahms  do 
Purgatori»  do  que  o  Santo  Sacrifício  da  Missa,  resolif^u 
redttzir  os  officios  q  Missas;  perguntti-«se: 

1.^  O  efficio,  chamadq  enniversarío,  deve  ser  duplex,  e 
a  Miasa  de  fíequvem  f  e  no  caso  negativo,  mas  -havendo  o 
costunae  de  o  ser,  deve-^se  roaservar,  ou  lirar,  eme  cos- 
tume? 

2.®  A  Mesa  da  irmoiiidade  pôde  por  sua  auctoridade 
relucir  os  HDfficJos  a  Missas,  ou  necessita  de  awctorisffçdo T 
E  tieste  caso,  de  quem  ? 

fifiraboiíos,  31  4è  jiriiio  de  1«71 . 

O  Viigario^  João  Diws  d'OHmrã. 


RESPOSTA  Á  l.«  QUESTÃO 

o  «oflicío^  limpropriamente  chamodo  ariniversmo,  ^eve 
ser  diq)loKi,  nào  obstante  o  decneto  da  S.  C.  dos  RfloR  de 
8  de  março  de  1783,  ad  iii,  que  dispõe  tios  termos 
seguintes:  a  An  officia  pro  annímabus  confratmm  extra 
tidiem  toòitus,  sèu  dep<»sitionis,  tentiom,  «epttmum,  et  kr>- 
«igemmum  cum  castro  doloris  et  donoursu  Sacerdelum 
«rafficiaUí,  habere  debeant  ritum  duplex,  vel  seoaidiiplex 
ccum  Psalmo,  et  tribus  Onationibus?»^--  J^pofKum  «Ser- 
«ventur  Rubricae  Ritualis  Romani*  et  duplicatio  Anti- 
«phonarum,  praeter  diem  commemoralionis  ommum  Fide- 
«lium  defunctorum,  et  diem  deposHionis  defuncti  fiat  in 
cdiebus  tertio,  septimo,  trigessimo,  et  Annivérsario  tan- 
«tom.»  Ê  opinião  do  «sabro  Cavallieri,  que  a  observância 
d'o^te  decreto  i^  tem  Iio^t  ^quando  96  nQo  celebra  s6le« 
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mnemente  pelos  defunctos,  isto  é,  quando  o  officto  nSó 
é  feito  com  pompa  e  concurso  de  povo,  o  que  existe  no 
caso  proposto,  e  por  isso  devem  dobrar-se  as  antipbonas. 
(Veja-se  Cavallieri  tomo  iii,  c.  2,  decretum  vjii).  A  Missa 
não  se  pôde  cantar  de  Requiém  cahindo  em  dia  duplex, 
ainda  que  haja  costume  de  assin^  se  fazer,  sem  indulto 
especial  da  Santa  Sé.  Assim  o  decidiu  o  D.  da  S.  G.  dos 
Ritos  de  7  de  setembro  de  1850.  «Quando  officium  so- 
alemne  seu  anniversariorum  pro  animabus  omnium  defun- 
actorum  confratrum  alicujus  Congregationis  fit  in  festo 
aduplici  majori,  poieritne  cantari  Missa  de  Requie^  prae- 
císertim  ubi  jam  adest  antiqua  praxis  et  consuetudo»  — 
uResponsum  ad  f.»  In  duplicibus  non  licere  Missam  de 
aRequie,  nec  cum  cantu  celebrare  absque  Apostólico  In-* 
«dulto  bujus  Sanctae  Sedes.»  Comtudo  convém  aqui  fazer 
bem  patente,  que  as  Confrarias  não  podem  fazer  celebrar 
os  anniversarios  pelos  seus  confrades  senão  em  dia  semi-' 
duplex:  como  declarou  o  D.  da  S.  C.  dos  Ritos  em  12 
de  novembro  de  1831.  « A nni versaria,  quae  celebrantur 
aa  Capitulis,  Collegiis,  Confralernitatibus  etc,  pro  omni- 
abus  in  genere  Canonicis,  Gonfratribus,  etc,  defunctis, 
apossuntne  celebrari  si  in  illis  diebus  occurrat  officium 
«duplex?» — Rcsponsum — uNegative,  juxta decreta  prae- 
asertim  in  Corduben.  díei  5  decembris  1733.» 

RESPOSTA  Á  2.*  QUESTÃO 

Para  se  fazer  a  reducção  dos  pfficios  a  Missas  é  neces- 
sária auctorisaçSo  do  Prelado  da  Diocese,  porque  é  uma 
alteração  na  parte  espiritual  do  compromisso,  que  annulla 
todas  as  Indulgências  concedidas  ã  Confraria,  se  nfio  fôr 
realisada  com  approvaçSo  do  Ordinário.  Assim  o  ordenou 
Clemente  viii,  Const.  QuaecumqtAe  de  7  de  dezembro  de 
1804,  §§  5  e  12.  Portanto  não  pôde  a  meza  fazer  tal 
reducção  por  auctoridade  própria. 


7.^  Consulta 

,  o  oitavario  do  Orago  de  qualquer  freguezia  é  privilegiado, 
Qu  não  ?  Isto  é|  o  parocho  e  mais  padres  da  freguezia  de« 


COHSVLtA  IS 

▼em  durante  o  oitavurío  rezar  o  officio  e  dizer  missa  do 
Orago»  fazendo  comroemoraçdo  dos  Santos  occorreotes,  ou 
rezar  e  dizer  missa  d'estes9  e  fazer  só  commemoraçdo  da 
oitava  ? 

Girabolhos,  1  de  agosto  de  1871. 

O  Vigário,  Joào  Dias  .d'Oliteira. 


RESPOSTA 


O  oitavario  do  Orago  [Titular)  de  qualquer  Egreja  nío 
é  priviligiado,  porque  as  rubricas  geraes  do  Breviário  Ro- 
mano no  artigo  7,  de  Octavis,  §  3,  marcam  somente  cinco 
oitavarios  privilegiados,  a  saber:  os  oitavarios  do  Natais 
Epiphania,  Corpo  de  Deus,  Paschoa^  e  Pentecostes.  Nos 
primeiros  três  faz-se  commemoração  de  qualquer  festa, 
que  occorra  dentro  delles;  nos  últimos  dois.ndo  se  faz 
commemoração  de  festa  occorrente,  ainda  que  seja  Patrono, 
Orago,  ou  dedicação  (consagrarão)  da  Egreja,  mas  transfe- 
re-se  para  depois  do  oitavario.  «Exceptis  Octavis  Nativi- 
^talis,  Epiphaniae  et  Corporis  Christi,  de  quibus  (it  sem- 
cper  Commemoratio,  quocumque  festo  occurrente.  Infra 
octavas  autem  Paschae  et  Pentecostes  non  fit  de  festo  ali- 
cquo,  etiam  principali  Patrono,  vel  Titulari  Ecciesiae,  vel 
Dedicatione  ejusdem.»  (Breviário  Komano  loc.  cit.). 

Não  ba  duvida  que  a  festa  do  Orago  da  Egreja  deve 
ser  celebrada  sob  rito  duplex  de  primeira  classe  e  com 
oitava ;  assim  o  declarou  o  D.  da  S.  G.  dos  Ritos  de  1 1  de 
março  de  1 837;  mas  nem  todos  os  padres  da  freguezia  estão 
obrigados  ao  officio  do  Orago.  Esta  obrigação  somente  foi 
imposta  aos  parochos  e  seus  coadjutores,  e  todos  os  mais 
padres,  que  estão  ligados  ao  serviço  estricto  da  Egreja. 
Assim  o  declarou  o  D.  da  S.  C.  dos  Ritos  de  7  de  dezembro 
de  1844  ad  i  diiò.»««Ân  sacerdotes  saeculares,  qui  cerí* 
«sentur  alicui  ecciesiae  adscripti^  quia  missas  ibidem  cele- 
«brant,  confessiones  excipiunt,  aut  aliud  quodcumque  sa- 
Rcrum  ministerium  exercent,  possint  o£Bcium  recitare  de 
«patrono,  vel  Titulari  ejusdem  ecciesiae  (qui  non  est  pa- 
«tronus  civitatis  vel  loci),  ut  babeatur  uniformitas  inter 
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f8(Aa«er()oteft  illosi  et  ^stercn  ac  fíw^aroebM  eeclemiev 
«qul  çs^^ant  feAtuo»  Tituiari»  ejnsdciiD»  rílu  dii|4icis  prí- 
nmi^  al^jsm  «um  ociava,  etiamsi  nulia  adsit  obKgatio-  ad 
«chorum?  —  Responsum: — Juxta  alias  decreta,  Neg«- 
«tive;  nom  essim  cenàer^  sed  refera  ease  debe»!  adlscrtptí 
«stricto  iôJtvitía  eeclèsite  utii  fuirocbuK,  et  více-parochus  ^.» 
Deve  tarobem  saber-se,  que  os  seis  dias  infra  ocíavam 
s|o  semiduplices,  e  o  dia  da  oetava  duplex  de  1/  ciasse; 
e  que  para  bem  organisar  o  officio  do  Orago  e  seu  oita- 
vario  é  necessário  ter  en  vista  &  que  dispõem  as  Rubri- 
cas geraes  do  Breviário  Romano  nos  titules  a  De  officio  du- 
fíUci:  De  QfíUia^  semidupliÊk  0<  odaicis:  He  oommêmera" 
íionikust:  Dl  iranslaliom  feeíorum;  e  De  e(mcarretHÍ(9 
afficii:»  bem  como  as  duas  Tabeliãs,  que  se  encon^rafl» 
DO  fim  das  Rubrieas  Geraes  ei.  suas.  notas. 

&*  GoDsoita 

Será  prohibido  assentar  a  pia  baptismal  6  entrada  da 
egreja  do  lado  direito? 

O  constante  leitor  da  Revista  das  S^iencias  EcclesiaS" 
ticas^  na  residência  parochial  de  Fermelã,  aos  7  de  agosto 
de  1871.  Um  assignaniei. 


RESPOSTA 


0  Riluaí  Romano  De  lempore  et  loc»  administrando 
baptismi  nâo  designa  o  logar  onde  deve  ser  collocada  a 
pia  baptismal ;  simplesmente  prescreve  que  esteja  em  lo- 
gar decente.  «Baptisterium  sit  decenti  loco.»  Todavia 
Marlene  [De  antiquis  Ecclesiae  Riubus  I.  I,  cap.  Uart.  i, 
§  8)  assevera,  que  nas  Egrejas  antigas,  que  nâo  tém 
baptistério  separado  se  encontra  este  collocado  do  lado  es- 
querdo 6  entrada  da  porta  da  Egreja.  «At  vero  ut  plu- 

1  Em  um  dos  numeres  áo  actual  tomo  havemos  tratar  do  lúodo 
de  c«lá3rar  a  fesla  do»  Orago  da  Egreja. 


crimum  intra  ecciesiae  ambitum  continebatur  Baptisterium, 
«ut  innumeris  posset  comprobari  exemplis,  idque.prope  > 
ajanuam  ad  laevam.x>  Gauroont  no  seu  Abécédaire  d'ar^ 
cheologie  (Paris  5/  edição)  pag.  45  expressa-se  também 
por  estas  palavra»:  «II  est  eertain  cpie,  dans  le  %f  siècle, 
«elles  ()es  baplistère»)  étaient  três  communes  et  qu'eHes 
tse  trouvaíent  habiluellement  à  peo  di$tance  des  portes 
d'e<itrée  du  cdte  du  Nord*oueste.  <«Vô^se  pois  que,  aohaii'^ 
do-ae  os  baptistérios  a  pouca  distancia  das  portas  da  entrada 
da&  Bgrejas  do  kido>  do  Noroeste,  ficavam  portanto  ao  lado  es-* 
querdo,  porísso  que  fiessas  epoehas  as  capella»  moras  esta-* 
¥am  sempre  vokadas  para  õ  Oriente. 

Em  Portugal  também  ainda  ndo  vimos  baptistério  al- 
gum coHocado  na  Egreja  do  lado  direito.  Parece-nos  por 
tanto  que  nâo  é  licito  ir  contra  o  costume  Ido  antigo  ge** 
raIméntQ  adoptado  e  legitimamente  prescripto. 
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9/  Consulta 


Um  Parocbok  convida  um  Clérigo  para  seu  Coadjutor  na 
fregueaia;  annuncia  a  seus  freguezes,  que  toma  aquelle 
Clérigo,  que  o  coadjuvará  nos  trabalhos,  que  s6  nSo  pôde 
iaser,  dirá  a  missa  primeira  na  egreja,  e  no  fim  do  anno 
percorrerá  a  freguezia  tirando  a  esmola  que  cada  um  lhe 
quizer  dar,  nã^o  por  obrigação  de  contracto,  mas  para  ajuda 
da  sustentação  do  mesmo,  dizendo  o  paroeho  que  a  todos 
interessa  a  missa  para  suffragio  de  seus  parentes  defuntos, 
é  conveniente  a  todos  por  se  achar  a  egreja  no  centro  da  ' 
freguezia,  e  que  por  isso  se  nâo  devem  escusar  com  sua 
esmola  consoante  as  sua»  posses. 

Perganta«*se :  estará  o  Coadjutor  obrigado  por  alguma 
das  circumstancias  mencionadas  a  applicar  as  missas  dos 
dias  sanctificados  pelo  povo  ?  Não  ha  costume  de  missa  das 
almas  na  freguezia,  nem  houve  a  meu  ver  contracto  al- 
gum. 

Concelho  de  Estarreja,  10  de  agosto  de  1871. 

Um  assignanle^ 
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RESPOSTA 

O  coadjutor  oSo  esto  obrigado  a  applicar  as  missas  dos 
dias  saoctificados  pelo  povo,  nem  pelas  almas  do  purgató- 
rio em  geral»  porque  o  parocho,  anriunciando  aos  freguezes: 
1  .^  que  tomava  o  coadjutor  não  só  para  o  ajudar  nos  tra- 
balhos, mas  com  a  condição  de  dizer  na  egreja  a  missa 
primeira;  2.®  que  no  fim  do  anno  se  tiraria  uma  esmola, 
para  ajuda  da  sustentação  do  mesmo;  3.^  que  a  todos  in- 
teressava a  Missa  para  suffragio  de  seus  parentes  defuiictos; 
declarou  expressamente,  que  um  dos  fins,  para  que  os  fre- 
guezes davam  as  suas  esmolas,  era  para  ser  a  missa  pri- 
meira applicada  por  alma  de  seus  parentes  defunctos.  Por- 
tanto deve  o  coadjutor,  obrigado  a  dizer  a  missa  primeira 
aos  dias  sanctificados,  applical-a  pelas  almas  dos  defunctos 
parentes  dos  freguezes^  que  tiverem  dado  as  suas  esmolas  na 
forma  que  lhe  foi  annunciado  pelo  parocho.  «Âquelle  que 
aestâ  erv^arregado  de  celebrar  missas  deve  applicar-lhes 
«os  fructos  conforme  ó  intenção  do  fundador,  ou  d'aquelle 
fnque  dá  os  honorários.»  (Gousset  Theol.  mor.  tomo  11, 
§  302.)  «Qui  vero  promisit  se  missam  pro  /{ne  aHqtUfpar- 
^ticulari  applicaturum,  siye  stipendium  acceperit,  sive  non, 
aad  id  tenetur  ex  justitia,  quia  verus  adest  contractus,  et 
«probabilius  tenetur  sub  peccato  mortali»  (Bouvier  Inst. 
theol.  tomo  III,  pag.  200.)  —  «  Ad  arcendos  scrupulos  (diz 
«Benedicto  XIV..  De  sa^rosanto  missae  sacrificio,  1.  III 
ac.  16  n.®  9),  primo  debet  sa cerdos  fructum  ei  applicare, 
apro  quo  tenetur  celebrare  vel  beneficii,  eleemosinae,  vel 
vpromissioniSf  vel  alicujus  praecipuae  obligationis  ratione; 
ccdeinde  sine  illius  praejudicio  fructum  sacrifioii  caeteris 
«applicare  in  caritate  sibi  conjuuctis,  seu  quovis  nomine 
«sibi  commendatis,  suam  ipsius  intentionem  Christi  summi 
«sacerdotis  intentioni  subjiciens.» 


ERRATAS 

Pag.  31,  línba  10  --  nào  já  é  —  leia-eé :  não  é  já 

Pag.  32,  linha  12  — e  as  difficuldades — leia-ae:  Se  as  difficuldadef 
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DAS 


SCMCIAS  ECCLESIASTICAS 


ImportaDCÍa  da  educação  religiosa 

IV 

Aulas  e  coUegios 

(Continuado  de  paginas  537  do  tomo  i) 

Ha  fora  das  cidades  poucas  famílias  abastadas,  que  nSlo 
procurem  aperfeiçoar  a  educação  de  seus  fílbos,  mandan- 
do-os,  os  meninos  para  os  colle^ios  ou  escholas  supe- 
riores, e  as  meninas  para  oscollegios  seculares  ou  reli- 
giosos. Ê  por  isso  da  «maior  importância  que  se  enca- 
minhem com  prudência  os  pães  na  escolha  dos  estabele- 
cimentos em  que  seus  filhos  devem  completar  a  instruc- 
çâo.  A  primeira  educação,  isto  é,  a  que  é  dada  no  lar 
domestico  pelos  pães  religiosos,  é  quasi  sempre  boa ;  pelo 
contrario,  a  segunda  educação  é  ás  vezes  má,  e  destroe 
os  fructos  salutares  da  primeira.  O  futuro  moral  e  re- 
ligioso da  humanidade  depende  d'essa  educação  comple- 
mentar. O  padre  deve  usar  de  toda  a  sua  influencia  para 
determinar  as  familias  a  não  confiarem'  seus  filhos  senão 
de  mestres  ou  de  mestras,  que  nesta  parte  lhes  oifereçara 
todas  as^  garantias  desejáveis. 

As  escholas  dirigidas  por  ecciesiasticos,  ou  religiosas, 
tém  geralmente  direito  á  preferencia  sobre  as  instituições 
seculares.  É  verdade  que  algumas  pessoas  tém  concebido 
prevenções,  e.até  repugnância,  contra  os  collegios  verda- 
deiramente catholicos,  com  o  pretexto  de  que  alli  se  dá 
uma  excessiva  parte  á  instrucção  christã  e  aos  exercicios 
de  devoção.  Devem  combater-se  taes  prejuizos,  quasi  sem- 
pre originados  da  pouca  illustração,  os  quaes  fazem  com  que 
certos  pães,  receando  muito  mais  do  excesso  do  que  da  falta 
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de  religião  de  seus  filhos,  clamem  contra  a  exaggeração 
dos  princípios  de  moral,  e  Còlldemnem  cegamente  as  pra-- 
cticas  mais  salutares  de  devoção,  cujo  gosto  e  habito  ahi 
se  lhes  inculca.  Nos  collegios  seculares  encontrasse  uma 
sufficiente  cultura  para  o  espirito;  mas  falta  ás  ve^es  a 
verdadeira  educação,  isto  é,  a  única,  que  forma  o  coração 
e  a  consciência.  O  homem  secular,  não  obstante  a  sua  mais 
cuidadosa  vigilância,  somente  pôde  ver  nos  seus  discipulos 
a  superficie  das  suas  acções ;  e  o  padre,  pelo  seu  ministé- 
rio, alcança  até  o  germe  dos  pensamentos  e  dos  desejos ; 
pôde  extirpar  o  mal  até  à  sua  raiz  e  desde  o  instante  da 
sua  concepção.  Convencido  de  que  a  educação  deve  as- 
sentar, principalmente,  sobre  a  base  essencial  da  religião» 
cuida  em  a  fazer  penetrar  por  todos  os  poros  nos  mance- 
bos que  lhe  estão  confiados.  A  piedade  respira  em  todas 
as  suas  lições,  e  os  discipulos  vivem  assim  em  umâ  es- 
pécie de  atmosphera  religiosa ;  em  quantt)  que  nos  eol-^ 
legios  seculares  dá-se  uma  tiro  pequena  parte  ao  ensina 
catholico,  que  é  dominado  e  abafado  por  todos  os  on^ 
tros.  Quando  muito«  se  lá  existe  um  capellio  cofia  o  titulo 
de  professor  de  cathecismo,  a  sua  presença  nâo  melhora 
notavelmente  esse  estado;  geralmente  attende-se  muito 
pouco  ás  -suas  instrucções,  cujo  effeito  se  acha  aliás  muitas 
vezes  paralysado  pelos  discursos  e  pelo  máu  comportamento 
dos  outros  mestres.  Em  vez  de  serem  auxiliares  da  fé  e  do 
ministério  pastoral,  muitos  membros  do  corpo  docente  tém- 
se  manifestado  hostis  ae  clero  e  ás  crenças  catholicas. 
Quantas  vetes  não  tem  um  professor  de  philosophia  minado 
pela  base  asdoctrinas  christãs,  e  combatido  todas  as  lições 
dadas  pelo  padre !  O  professor  de  historia  também  da  sua 
parte  preconisa  altamente  a  heresia,  ataca  a  auctoridade 
da  Egreja,  e,  mettendo  a  ridículo  os  concílios,  o  episco- 
pado e  o  papado»  exerce  sobre  a  fé  dos  discipulos  maior 
influencia  do  que  o  capeltão.  Iníiltram-se  nO  coraçáo  da 
adolescência  prejuízos  funestos,  suspeitas  injuriosas  contra 
o  clero,  e  assim  se  corrompem  as  novas  gerações^  Lan- 
çam-se  sarcasmos  contra  a  devoção,  perfidamente  represen-r 
tada  como  uma  superstição' e  baixeza  de  espirito.  Ora, 
ignorará  alguém  qual  é  a  infliiencia  dos  mestres  sabre  os 
discipulos  habituados  a  obedecer  e  a  crer  em  todas  as  sues 
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asserções  verdadeiras  ou  falsas?  Gomo  poderUo  ficArfecil- 
mente  religiosos  esses  pobres  discípulos,  que  recebem  con* 
fiadamente  o  veneno  das  detestáveis  theorias  de  que  todos 
os  dias  lhe  impregnam  o  cérebro?  Somente  uma  fé  viva  e 
uma  piedade  sincera  podem  dominar  as  paixões  d  uma  tur- 
bulenta mocidade*  » 

Não  o  podemos  dissimular :  ainda  hoje  existem  estabe- 
lecimentos, em  que  se  conserva  algum  exterior  religioso, 
somente  para  salvar  as  apparencias  ^.  Os  nomes  augustos  e 
sagrados  do  christianismo  e  do  evangelho  n9o  s9o  alli  mais 
do  que  um  certo  plano  para  adormecer  as  pias  solicitudes 
dos  pães,  illudir  as  familias  christSs,  e  encobrir  um  ensino, 
que  no  fundo  é  impio,  d'um  verniz  e  d'um  folheado  de 
religião  que  logo  se  tira  ao  menor  contapto  com  o  mun- 
do ^.  É  assim  que  tantos  catholicos  cabem  na  rede  armada, 
e  tém  o  desgosto  de  ver  apagar-se  no  coração  de  seus  filhos 
o  ultimo  vestígio  dos  bons  eííeitos  de  sua  primeira  educa*^ 
çHo.  Quantas  escholas  se  nSio  poderão  arguir  com  razão  de 
terem  arrancado  da  alma  dos  mancebos  os  felizes  germes 
de  catholicismo,  que  o  padre  ou  a  mãe  de  familia  alH  ti- 
nham implantado^? 

1  Os  homens  que  não  têm  fé  nem  no  espirito  nem  no  coração, 
não  podem  encher  d'ella  o  espirito  de  seus  discípulos.  A  religião 
tira-se  de  tudo  o  que  se  vè,  se  ouve  e  observa:  testemunhas  da 
indiíferença  de  seus  professores  nesta  matéria,  regulam  os  discí- 
pulos as  stias  opiniões  e  o  seu  procedimento  pelos  princípios  e  ex- 
anplos  que  d'elles  recebem.  Para  fazer  crentes  é  mister  ser  crente. 
Como  hão  de  dar  os  mestres  a  seus  discípulos  uma  educação  pro- 
fundamente christã,  se  elles  próprios  não  forem  primeiro  que  tudo 
practicamente  religiosos  ? 

2  Se  o  catholicismo  fór  completamente  isolado  da  instrucçao, 
será  um  escândalo,  que  inspirará  a  indighação  e  o  horror  das  fa- 
mílias. Poupam-se  os  seus  prejuízos,  e  satísfaz-se  á  consciência 
publica;  falla-se  de  religião  á  mocidade  o  sufiSciente  para  não  ser 
accusado  de  formar  atheos,  e  falla-se-lhe  d'ella  muito  pouco  para 
formar  christãòs.  Sabe-se  que  estes  vãos  castellos  desabarão  por  si 
me^mo  um  pouco  mais  tarde,  sem  que  fique  líase  alguma  para  já- 
raai»  restabelecer  a  crença,  a  que  pretende  substituir-se. 

3  Não  entra  em  Aossas  intenções  lançar  uma  censura  geral  so- 
bre a  maior  parte  das  instituições  dirigidas  por  seculares.  Temos  a 
satisfação  de  aqui  declarar  que  sabemos  de  collegíos  seculares  tão 
perfeitamente  sustentados  pelo  lado  christão,  como  os  dos  do  clero 
e  das  casas  conventuaes  mais  zelosas. 
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Os  seculares  finalmente  dedícam^se  á  instrucç9o  unica- 
mente para  exercerem  uma  profíssdo  lucrativa,  em  quanto 
que  o  fim  único  dos  ecclesiasticos  e  das  religiosas  é  Formar 
gerações  verdadeiramente  chrístãs. 

O  padre  acha-se  collocado  em  condições  de  aptidão  in- 
teiramente privilegiada  relativamente  ó  educação  da  moei* 
dade.  Desprendido,  pela  sublime  lei  do  celibato,  dos  de- 
veres, das  necessidades  e  das  preoccupações  de  família,  li- 
vre de  todas  as  sollicitudes  do  homem  do  século,  pôde  en- 
tregar-se  todo,  e  sem  reserva,  á  obra  tSo  laboriosa  da  edu- 
cação, que  exige  uma  incessante  dedicação. 

Pelo  contrario  o  professor  casado,  apenas  acaba  de  dar 
aula,  apressa-se  em  transpor  a  porta  do  collegio,  porque 
as  suas  afieições  o  chamam  a  outra  parte.  A  que  se  reduz 
o  seu  ministério?  A  rever  os  themas  e  as  traducções,  a 
emendar  os  erros  de  syntaxe,  a  fazer  repetir  aos  estu- 
dantes esquecidos  as  regras  dos  rudimentos;  a  expor  os 
theoremas  geométricos,  ou  systemas  temerários  de  philo- 
sophia;  então,  depois  d'uma  aula  de  duas  horas  consagrada 
quatro  ou  cinco  vezes  por  semana  á  mesma  tarefa,  entra 
em  sua  casa  sem  de  modo  algum  se  preoccupar  da  fé,  dos 
costumes  e  da  indole  de  seus  discipulos.  Todo  o  resto  dos 
dias  e  das  noites,  o  império  da  moral,  a  ordem  interior,  e 
toda  a  vigilância,  ficam  entregues  a  um  prefeito.  Não  suc- 
cede  assim  com  os  professores  da  ordem  clerical,  que,  vi- 
vendo em  familia  no  meio  de  seus  discipulos,  têm  parte 
na  sua  mesa,  e  até  em  suas  recreações  e  em  todos  os  seus 
divertimentos,  estudam  a  sua  indole;  examinando  as  suas 
tendências,  applicam-se  constantemente  a  emendar  as  suas 
propensões  e  defeitos,  a  inspirar-lhes  instinctos  virtuosos 
e  costumes  sanctos,  finalmente  a  moderar  os  seus  desejos 
e  a  purificar  os  seus  costumes. 

A  obra,  de  que  é  mister  que  o  clero  actual  se  occupe 
muito  particularmente,  é  em  crear  escholas,  que  tenham 
por  fundamento  a  instrucção  religiosa.  Estas  fundações^ 
que  tém  uma  relação  tão  directa  com  a  salvação  das  al- 
mas, são  d'uma  importância  muito  difierente  das  casas 
hospitaleiras,  cujo  único  destino  é  o  allivio  dos  corpos.  Ao 
homem  nbnca  faltara  o  sustento  e  o  vestido,  porque  sempre 
haverá  na  humanidade  um  sufiiciente  fundo  de  compaixão  e 
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de  sensibilidade  para  assegurar  aos  necessitados  um  bocado 
de  pào,  remédios,  e  alguns  vestidos  para  se  cobrirem.  E 
quando  ãnalmente  a  beneficência  não  soccorresse  a  todas 
as  necessidades  e  a  todos  os  soffrimentos  physicos  da  es- 
pécie humana,  nío  seria  certamente  este  o  peior  dos  males; 
porque  não  se  tracta  aqui  sendo  do  ente  material,  que 
ha  de  morrer  mais  cedo  ou  mais  tarde.  Mas  esclarecer  ás 
intelligencias,  purificar  os  corações,  formar  as  consciências 
e  sanctificar  as  almas,  é  a  mais  nobre  das  obras,  obra 
apostólica  e  divina,  que  é  a  conlinuaçào  da  obra  do  pró- 
prio Jesus  Christo.  Por  tanto,  a  propagação  da  fé  entre 
os  infiéis  e  sectários,  a  fundação  de  aulas  e  collegios,  no 
intuito  de  trabalhar  para  o  aperfeiçoamento  moral  da  ju- 
ventude, deve  ser  o  objecto  da  especial  predilecção  do  clero. 
O  melhor  meio  de  salvar  o  catholicismo  é  levantar  por  toda 
a  parte  estabelecimentos  de  educação  para  as  classes  su- 
periores e  medias;  é  imprimir  uma  boa  direcção  á  in- 
strurçâo  das  massas  populares,  por  escholas  concelhias.  Ei^ 
aqui  como  o  padre  conseguirá  um  ascendente  espiritual 
sobre  a  sociedade,  e  a  ligará  a  nossas  crenças,  para  final- 
mente a  conduzir  ao  céo.  De  que  servirão  os  padres» 
quando  a  impiedade  tiver  feito  apostatar  a  mocidade  e  o 
povo,  e  tornado  os  templos  desertos?  Ê  pela  ausência  dos 
principios  religiosos  no  ensino,  que  se  tem  pervertido  a 
educação  publica;  só  o  clero  a  salvará,  procurando  ás  fa- 
mílias o  beneficio  d'uma  instrucção  francamente  christã. 
É  para  este  género  de  instituições  que  devem  boje  con- 
vergir todos  08  esforços  da  ordem  ecciesiastica.  Reconhe- 
ce-se  universalmente  que  ha  nas  mulheres  muito  mais 
espirito  de  fé  e  de  piedade  do  que  nos  homens,  cuja  edu- 
cação é  quasi  nuiia  em  matéria  de  crenças;  ora,  são  prin- 
cipalmente os  collegios  religiosos,  e  as  escholas,  em  que 
ellas  foram  educadas,  que  dão  razão  doesta  diíFerença  de 
principios  e  de  sentimentos.  Os  perigos,  que  corre  a  fé 
catholica  Das  casas  de  ensino,  cedo  talvez  obrigarão  um 
grande  numero  de  padres  a  fazerem-se  professores  ou  mes- 
tres de  eschola  paro  inslruirem  christãmente  os  mancebos, 
ou  para  prevenirem  a  sua  apostasia.  Baptizar,  casar,  e 
enterrar,  tal  é  de  facto  o  único  papel,  a  que  se  quererá 
reduzir  o  clero,  com  o  fim  de  annullar  a  sqa  acção. 
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Todos  aquelles  que»  tendo  exercido  missfio  religiosa 
nos  estabelecimentos  de  instrucção,  chegaram  a  ponto 
de  sondar  a  chaga  da  edMcação  em  toda  a  sua  profundi* 
dade,  lá  encontraram  bem  pouca  fé  e  bem  pouca  moral; 
difficilmente  poderá  a  feligiao  alli  prosperar»  desinvolver- 
se,  dirigir  a  vontade  e  as  consciências  dos  mancebos  ^. 

Pensem  bem  nisto  os  nossos  bispos,  e  encaminhem  para 
a  carreira  da  instrucção  os  padres  que  para  ella  tiverem 
vocação,  com  o  risco  ainda  de  deixar  um  certo  numero 
de  freguezias  vagas.  Não  será  muito  melhor  coníiar  a  um 
só  parocho  a  administração  espiritual  de  duas  parochias 
ruraeSy  com  o  fim  de  prover-se  de  ecciesiasticos  um  col- 
legio  ou  um  Seminário,  onde  serão  educados  os  filhos  das 
familias  principaes  d'um  districto?  Não  dará  o  clero  mais 
uma  prova  de  cegueira,  se  o  amor  do  socego  e  da  inde- 
pendência lhe  fizer  preferir  o  ministério  das  aldeias  á 
grande  e  tão  importante  missão  de  instruir  e  christianisar 
a  fldr  da  mocidade?  Pois,  s^é  o  ensino  quem  abafa  o  sen* 
timento  religioso  nos  corações,  seja  também  o  'ensino 
quem  o  regenere.  Portanto  o  sacerdócio  reparará  as  bre- 
chas feitas  em  nossas  sanctas  crenças,  e  fará  reviver  os 
grandes  principios  conservadores,  ha  tanto  tempo  entre- 
gues á  sopa  dos  philosophos.  Não  será  mister  finalmente, 
que  prevaleça  na  esphera  religiosa,  ou  que  pelo  menos 
pretenda  nella  ser  contado  como  valendo  alguma  cousa  ? 
Não  estará  alli  a  sua  attribuição  indispensável,  o  seu  di-^ 
reito  natural  e  divino,  a  sua  essência,  e  até  á  sua  vida? 


1  Funde  o  clero,  quanto  puder,  estabelecimentos  de  instrucção 
publica,  para  ligar  ás  crenças  catholicas  a  mocidade  destinada  a 
vir  a  ser  a  cabeça  da  sociedade.  A  sorte  presente  e  o  futuro  das 
novas  gerações  está  entre  as  mãos  d^aquelles  que  as  educam.  A 
classe  superior  e  a  media  da  sociedade  são  formadas  pelo  ensino 
secundário,  e  a  influencia  pertence  a  essas  duas  classes.  Ha  um 
partido  in^)io,  que  faz  esforços  inauditos  para  arrancar  do  coração 
dos  fieis  a  religião  de  Cbristo,  e  desterral-a  da  terra ;  e  para  isso 
pretende  apoderar-se  dos  filbos  de  todas  as  familias  que  têm  for- 
tuna, consideração  e  poder.  Sabe  que  o  meio  mais  efficaz  para 
aniquilar  a  Egreja,  é  roubar-lhe.  ou  antes  corromper-lhe  todos 
os  homens  ricos,  poderosos  ou  litteratos.  A  impiedade  reina  em 
toda  a  parte  onde  estes  se  mostram  bostis  ao  catholicismo;  depois 
custa  bem  pouco  perverter  o  povo, 


Abfindonpr  valunturiamente  a  mooidade  em  mãos  perigo- 
sas, deÍKal^  á  mercê  d  uma  impiedade,  que  a  educa  aem 
Daus,  seria  da  parte  do  clero  uma  imprevidência  cega  e 
uma  criminosa  iacuria.  Procurando  mo]dal-»a  segundo  as 
doctriuas  do  Kvaiigelbo,  deve  esperar  ser  accusado  de  in- 
vasSo ;  mafi,  seguro  da  pureza  de  suas  intenções,  e  da  sua 
dbnogaçBo  pessoal,  perseverará  em  uma  obra  tão  útil  á  re-^ 
ligião,  Emfím  seja  qual  for  a  posição,  que  occupe  um  padro 
digno  d  este  ngme,  tracte  de  aproveitar  todas  as  circum-^ 
itancias  que  a  Providencia  lhe  oíFerecer  para  trabalhar 
deveras  na  salvação  da  mocidade,  dando-lhe  sempre,  quer 
^  publico,  qu^r  em  particular,  bons  conselhos,  bons  ex- 
emplos, com  os  meios  de  conhecer  e  amar  a  religião. 

(Continua^) 
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A  liberdade  democrática 


(Continuado  de  paginas  24) 

0  que  será  liberdade  com  a  soberania  do  numero? 
Haverá  o  seu  nome  e  apparencia,  mas  nunca  a  realidade. 
O  absolutismo  da  maioria  na  vida  publica,  e  a  tyrannia  da 
opinião  na  vida  privada,  subraetterão  tudo  ao  seu  impé- 
rio. Nas  sociedades  democráticas  consiste  a  liberdade  em 
poder  faier  tudo  o  que  não  desagrada  è  maioria.  Diz  Toc- 
queville:  «Quando  se  chega  a  examinar  qual  é  o  exercício 
«do  pensamento  nos  Estados-Unidos,  vê-se  então  bem  cla- 
«ramente  atè  que  ponto  o  poder  da  maioria  ultrapassa 
«todos  os  poderes  conhecidos  na  Europa.  Na  America 
«falla-se  em  quanto  a  maioria  é  duvidosa ;  mos,  logo  que 
«este  irrevogavelmente  pronunciada,  todos  se  callano^» 

1  De  la  áémocToíie  en  Âmérique,  tom.  ^,  c.  vii.  Pôde,  ver-se, 
íio  livrq  de  Ernesto  Duvergier  de  Bíauranne,  s^s  significativas  con- 
fissões d'aro  democrata  americano.  Quando  o  auctor  lhe  fazia  notar 
que  o  reinado  absoluto  d*  vontade  popular  pôde  ser  prejudicial  á 
liberdade,  e  qup,  de  facto,  o  governo  da  União  americana  tinba  re- 
corrido, d^ra^te  a  guerra  4a  peparaçíp,  a  »uitas  «ie4ida3  arbitra- 
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Assim  acontecerá  em  toda  a  sociedade,  em  que  se  d8o 
admittir  nenhum  poder  superior  á  ordem  moral,  que,  de- 
finindo o  que  é  licito,  e  o  que  o  não  é,  dé  uma  direcção 
certa  á  opinião  e  um  ponto  de  apoio  ás  reivindicações  le- 
gitimas da  liberdade.  Esta  ordem  superior,  que,  peio  seu 
verdadeiro  nome,  se  chama  a  ordem  espiritual,  é  rejeitada 
pela  democracia  com  o  mais  soberbo  desprezo.  O  homem 
da  democracia  é  o  homem  no  gozo  do  pleno  poder  da 
razSo  e  livre  dos  limites  da  superstição.  Na  democracia 
nada  se  admitte  acima  da  ordem  racional,  a  qual  é  uma 
pura  creaçdo  da  liberdade,  desinvolvendo  espontaneamente 
o  fundo  de  idéas  que  toda  a  consciência  humana  traz  em  si. 
O  maior  favor  que  a  democracia  faz  á  religião  é  não  a 
reconhecer,  e  toleral-a  como  um  capricho  da  liberdade 
individual  e  como  um  facto  da  vida  puramente  privada. 
Toda  a  religião  que  pretende  a  vida  publica  é  para  a  de* 
mocracia  uma  rival  e  uma  inimiga,  a  quem,  sob  o  pre- 
texto de  defender  a  liberdlide  da  consciência  humana, 
rouba  todas  as  condições  naturaes  da  practica  da  liberdade. 

Entre  os  caracteres  essenciaes  da  liberdade  democrá- 
tica é  mister  contar  a  liberdade  de  pôr  tudo  em  questão 
a  cada  momento,  e  a  liberdade  de  mudar  tudo  no  Estado 
ao  arbitrio  das  preferencias  e  dos  caprichos  da  opinião. 
Em  uma  sociedade  onde  a  verdade  nunca  está  fixa,  onde 
todos  os  dias,  pelo  movimento  natural  da  consciência  pu- 
blica, pôde  operar-se  uma  evolução,  que  a  faz  apparecer  com 
uma  nova  face,  é  do  direito  e  do  dever  de  cada  um  ma- 
nifestar essas  impressões  da  consciência  individual,  cuja 
somma  constituo  a  consciência  publica,  e  das  quaes  se 
desprende  a  verdade  do  momento.  Talvez  que  amanhã  se- 
rias, respondia  o  democrata:  «Está  ahi  a  Uberdade,  se  a  quize- 
mos.  Temos  o  direito  de  suspender  o  habeas  corpus,  dá-nol-o  a 
constituição.  Suspendemos  o  julgamento  pelojury,  porque  estamos 
debaixo  do  império  da  lei  marcial.  Queremos  a  lei  marcial,  ouvis? 
Queremol-a,  e  aqui  está  porque  somos  livres.  Fomos  nós  que  vo- 
támos a  abolição  temporária  de  nossas  liberdades.  Ê  a  prova  de 
qu6  somos  livres,  e  que  vós,  os  Francezes,  nunca  o  sereis. —  Eu 
objectava  os  direitos  do  individuo. —  Não  se  tracta,  continua  elle, 
dos  direitos  do  individuo,  m^is  dos  deveres  do  cidadão.  O  direito 
d'um  só  nãò  deve  pesar  na  balança  contra  o  bem  publico  e  a 
vontade  nacional.»  (HuU  móis  en  Af^érií^»  tom.  i,  p.  54,; 
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jam  diiferentes  essas  impressões,  e  que  a  verdade  tenha 
com  ellas  mudado,  visto  que  ndo  è  mais  senão  o  producto 
do  movimento  livre  das  idéas  individuaes.  Como  poderemos 
defender  a  verdade  de  hoje  contra  a  verdade  de  ámanhd? 
A  sociedade  só  vive  da  verdade,  e  é  sempre  ordenada  á 
imagem  d  ella,  ou  d'aque]la  que  no  espirito  do  povo  usur- 
pou o  seu  logar.  Se  a  ordem  intellectual  fôr  movei,  a  or- 
dem social  também  será  movei  como  ella.  As  instituições 
8  as  leis  sotTrer9o  todas^  as  transformações,  que  soífrerem 
as  idéas.  Tractar  de  as  fixar,  impondo  o  respeito  d'uma 
ordem  estabelecida,  seria  attentar  contra  a  liberdade  hu- 
mana. É  o  scepticismp  politico  na  sua  ultima  expressão ; 
e  ninguém  estará  esquecido  de  que,  não  ha  muito  tempo, 
as  assembiéas  publicas  ouviram  a  sua  mais  explicita  pro- 
fissão, sem  levantar  contra  si  grandes  protestos.  oDiz- 
se,  que  Rousseau  declara,  que  se  o  povo  delegou  o  poder, 
não  pôde  retomal-o.  Pois  bem,  Rousseau  errou.  Estas 
tbeorias  já  não  convém  ás  defnocracias  modernas.  O  suf- 
fragio  universal  d'um  dia  não  é  o  do  seguinte,  e  é  porque 
não  pôde  estipular  a  sua  própria  alienação.  É  a  collecção 
das  vontades  d'um  povo.  Em  cada  segundo,  ha  uma  von- 
tade, que  morre  e  que  é  substituida  por  uma  vontade  dif- 
ferente  ou  contraria;  e  quererieis  vôs  fazer  decretar  a  per- 
petuidade pelo  suffragio  universal!  O  suffragio  universal 
não  pôde  mais  abdicar  a  sua  soberania,  do  que  o  cidadão 
a  sua  liberdade  de  pensara» 

Todas  as  democracias  não  levam  a  lógica  até  este  gráo 
de  extravagância.  A  móbil  Athenas  desconfiava  da  mobi- 
lidade de  suas  leis;  tinha  magistrados  especialmente  en- 
carregados do  cuidado  de  as  guardar ;  e  para  as  mudar 
era  necessário  seguir  um  processo  legislativo  cheio  de  ob- 
stáculos e  de  morosidades.  Os  Estados-Unidos,  que,  no 
meio  da  febre  democrática  que  os  consome,  tém  conser- 
vado das  instituições  da  velha  Inglaterra  muitos  principies 
de  verdadeira  sabedoria  politica,  não  entendeni  a  soberania 
como  a  entendem  os  theoricos  do  individualismo  revolu- 
cionário sobre  o  nosso  continente.  A  appiicação,  que  fi- 
zeram do  direito  absoluto  da  maioria  na  guerra  da  sepa- 
ração, prova  pelo  menos  que  sab^nn  desobedecer  ao^  seus 

^  Discurso  de  Gambetta,  supra  cit* 
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principioSf  para  obodeoer  ao  ^u  interesse,  o  que  aliftA  pód^ 
fazer^se  sem  demasiadamente  derogar  05  hábitos  demoera-^ 
ticos«  Todos  sabem  eomtudo  a  que  mobilidade  estão  efi«- 
tregues  as  leis  politicas  e  a  administração,  assim  como  a 
vida  privada  nos  Estados-Unidos.  cAiii  reina  esse  ardor 
inquieto  que  tudo  quer  abarcar  ao  mesmo  tempo»  essa 
sede  de  progresso  que  corre  oa  frente  dos  mais  temerárias 
novidades^.  Allii  elevar-^e  a  todo  o  eusto  é  a  base  da 
moral ;  ficar  voluntariamente  em  atrazo  é  cousa  immorai,^)i 

.  Se,  nos  Estados  primitivos,  as  tradições  do  bom  senso  io* 
glez  conservam  ainda  algum  império,  nos  Estados  novos» 
onde  a  democracia  trasborda,  as  impaciências  do  progresso 
e  os  caprichos  da  soberania  popular  submergem  tudo« 
Neste  assumpto  ouçamos  um  escriptor,  que  não  recusa  aa 
suas  sympathias  nem  6  democracia  nem  aos  Estados^UnU 
dos:  «Os  Estados  do  Oeste  estão,  em  politica,  mais  pro-* 
fundamente  embebidos  nos  principies  democráticos  do  que 
em  nenhuma  outra  parte  da  União;  a  soberania  popular 
é  alli  um  dogma,  uma  religião.  Não  conhece  regra  algu-^ 
ma,  repélle  todos  os  obstáculos.  A  sociedade  é  demasia- 
damente móbil,  e  eiccessivamente  fluida  para  sa  encarcerar 
voluntariamente  nas  formas.  Modifícam-se  incessantemente 
as  leis,  e  os  Estados  emendam  as  suas  constituições  apeqas 
julgam  divisar  nellas  uma  oppressão  ou  uma  falta.  A  ^0^ 
beranía  popular  não  se  curva  espontaneamente  perante  as 
obrigações  contrahidas  pelas  gerações  passadas ;  o  cidadão 
do  Oeste  dizia  voluntariamente  como  o  soldado  de  Lo- 
well :  aO  escravo  de  seu  próprio  passado  nãq  é  um  homem.» 
Em  uma  sociedade^laboriosa,  apressada,  ardente»  que  nunca 
olha  para  o  passado  a  para  quem  o  futuro  nunca  parece 
chegar  demasiadamente  cedo,  cada  homem  deseja  sentir*- 
se  arrastado  pela  corrente  mais  rápida.  Conviria  que  o 
homem  tivesse  um  coração  de  ferro  para  resistir  aos  iip*- 

'  pulsos  da  opioiío  no  momento  em  que  não  existe  outra 
auctorídade  reconhecida»  e  em  que  ella  domina  a  lei^civil 
e  chega  até  a  interpretar  a  lei  divina^. 

£  incontestável  que  a  democracia  não  tem»  que  nJio 

1  L'Afnérique  actuelle,  por  Bmilio  Jouveaux,  p.  193. 

»  Âtravers  VAmérique,  por  Júlio  Froebel,  tom.  i,  p.  31. 

§  ^e«  $túU'lJnU  pendarU  h  guçrre,  por  A.  fcougri,  psgt  163. 
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pôde  ter  o  senso  da  tradição,  e  que  repugqp  «  tudo  o  que 
dura.  Ê  uma  das  raiões  pelas  quaes  é  incapaz  de  dar  ^ 
povo  a  verdadeira  liberdade.  A  liberdade  popular,  movei 
por  sua  natureza,  tem  necessidade  de  crear  garantias  Gon^ 
tra  a  sua  própria  fraqueza.  É  mister  que  encontre  uma 
certa  força  de  persistência  e  unidade,  nas  instituições  qu^ 
Ibe  offereeem  um  centro  e  um  apoio,  sem  lhe  impor  su* 
jeição  alguma,  que  lhe  assegurem  a  duração  sem  a  reduzir 
à  immobilidade»  A  democracia  repelle  essas  instituições, 
por  isso  que  ligam  o  futuro  ao  passado,  e  porque  esta-* 
belecem  na  sociedade  influencias  collectivas  independentes 
da  soberania  do  numero.  É  verdade  que  as  democracias 
nem  sempre  applicam  estes  rigorosos  principies  com  uma 
lógica  egual.  N^ste  ponto,  ainda  por  uma  feliz  inconèe-^ 
quencia,  a  democracia  americana,  permanecendo  6ei  ás 
tradições  da  raça  ingleza,  auctorisa  com  o  seu  direito  pri"** 
vado  as  combinações,  que  dão  á  associação  a  diuturnidade 
juncta  com  a  liberdade.  Não  acontece  o  mesmo  com  a  de* 
mocracia  pura,  isto  é,  com  a  que  pretende  reinar  sobre 
as  nossas  sociedades  europeas.  Para  esta  não  pôde  haver 
na  sociedade  senão  duas  cousas:  individues,  e  o  Estado 
constituido  pela  vontade  livre  dos  individues.  Entre  o  Es^ 
tado  e  o  individuo  não  tolera  nada.  Para  ella  toda  a  li" 
herdade  consiste  no  direito,  que  os  individues  tôm«  de  con*- 
correr  para  a  determinação  da  vontade  geral,  que  o  Es^ 
tado  impõe  a  todos  em  nome  do  direito  absoluto  da  maio- 
ria. Nega  aos  membros  da  sociedade  o  direito  de  por  sua 
liyre  iniciativa  ironstítuirem  associações  distiiu;tas  das  pes- 
soas que  as  compõem t  e  destinadas  as  sobreviver^^lhes. 
Não  vé  em  taes  combinações  senão  uma  revolta  contra  a 
soberania,  inalienável  e  essencialmente  movei  do  povo.  Em 
as  nações,  onde  a  democracia  está  inteiramente  senhora 
do  poder  de  legislar,  proscreveras  absolutamente.  Nas  ou-- 
tras  porém,  onJe  a  legislação  conserva  ainda  certos  vestir- 
gios  das  velhas  liberdades  christãs,  os  iribunaes,  a  quem 
anima  o  espirito  da  democracia,  torturam  as  leis*  para 
d  ellas  tirarem  prohibições  conformes  ás  exigências  da  li^ 
herdade  nova. 

Aqui  vê-se  ainda  que  o  liberalismo  burguez  está  em 
perfeita  harmonia  cqm  o  lil)era|ismo  democratiiO»  e  i|uç 
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este  ndo  faz  mais  do  que  continuar  a  tradição  do  primeiro. 
Sieyés,  o  oráculo  do  liberalismo  de  89,  proferiu  contra  as 
earporaçõeê  a  sentença  que  os  poderes  burgueses  e  os 
democráticos  fielmente  executam.   «Notamos  no  coração 
dos  homens,  diz  elle,  três  espécies  de  interesses :  1.^  aquelle 
pelo  qual  os  cidadãos  se  assemelham:  apresenta  a  justa 
extensão  do  interesse  commum ;  2.^  aquelle  pelo  qual  um 
individuo  se  allia  a  qualquer  outro  somente:  é  o  interesse 
de  corpo ;  e  finalmente,  3.*^  aquelle  pelo  qual  cada  homem 
se  isola,  não  tractando  senão  de  si :  é  o  interesse  pessoal. 
O  interesse,  pelo  qual  um  homem  se  harmonisa  com  todos 
os  seus  consócios,  é  evidentemente  o  objecto  da  vontade 
de  todos.  Ò  interesse  pessoal  não  é  de  temer;  está  iso- 
lado, cada  homem  tem  o  seu;  a  sua  diversidade  é  o  seu 
verdadeiro  remédio.  A  grande  difficuldade  provém  do  in- 
teresse, pelo  qual  um  cidadão  se  harmonisa  com  alguns 
outros  somente.  Este  permitte  ajustes,  e  ligas:  por  elle 
se  combinam  os  projectos 'perigosos  para  a  sociedade;  por 
elle  se  formam  os  mais  temiveis  inimigos  públicos.  Não 
nos  admiremos  pois  se  a  ordem  social  exÍQ:e,  com  tanto 
rigor,  não  «e  consentir  aqs  meros  cidadãos  dispôrem*se  em 
corporação,  se  exige  ainda  que  os  mandatários  do  poder 
publico,  que,  pela  necessidade  das'  cousas,  devem  sós  for- 
mar ^verdadeiros  corpos^  renunciem  a  ser  eleitos  para  a 
representação  legislativa,  em  quanto  dura  o  seu  emprego. 
l)'este  modo,  e  não  de  outra  sorte,  está  seguro  o  interesse 
commum  de  dominar  os  interesses  particulares.  Só  com 
estas  condições  é  que  podemos  dar  razão  da  possibilidade 
de  fundar  as' associações  humanas  sobre  a  vantagem  geral 
dos  associados,  e  por  conseguinte  explicar  a  legitimidade 
das  sociedades  politicas^.»  Chapelié  inspirava-se  das  me- 
smas idéas,  quando  perante  a  Assembléa  constituinte  justi- 
ficava o  decreto  de  ti*17  de  junho  de  1791,  pelo  qual 
eram  prohibidas  todas  as  associações  entre  os  cidadãos  do 
mesmo  estado  e  da  mesma  profissão:  «Não  ha  corporação 
110  Estado,  dizia  elle,  não  ha  mais  do  que  o  interesse  par- 
ticular de  cada  individuo  e  o  interesse  geral.  A  pinguem 
é  licito  inspirar  aos  cidadãos  um  interesse  intermédio,  e 

^  Çu'w^«e  que  le  tiers,  cap.  vx. 
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de  0^  separar  da  causa  publica  por  um  espirito  de  corpo- 
ração. 

'   Nada  ha  mais  fatal  á  liberdade  do  povo,  á  sua  prospe- 
ridade e  á  sua  dignidade,  do  que  este  estadp  de  isola- 
mento e  de  constante  instabilidade,  a  que  o  individualismo 
democrático  reduz  os  homens.  Nessa  sociedade,  em  que  o 
orgulho  racionalista  tem  adulterado  tudo  e  tudo  disper- 
sado, o  mal  para  os  trabalhadores  não  é  somente  n9o  po- 
derem constituir  entre  si  essa  união  durável  de  forças,  tão 
necessária  á  sua  liberdade,  ao  seu  aperfeiçoamento  moral, 
e  á  melhoria  de  sua  condição  material.  Até  nessa  vida 
individual,  em  que  a  democracia  os  encerra,  tém  muito  a 
soífrer  das  influencias  do  espirito  democratico^I  Debaixo 
destas  influencias,  o  que  vem  a  ser  a  familia,  que  é  para 
o  povo,  depois  da  religião  e  com  ella,  a  origem  de  toda  a 
virtude,  de  toda  a  prosperidade  e  de  toda  a  solida  liber- 
dade? O  individualismo  democrático  tira  aos  filhos  o  res- 
peito e  aos  pães  o  próprio  senso  da  auctoridade.  No  seu 
horror  a  tudo  o  que  pôde  dar  á  sociedade  forças  indepen- 
dentes da  soberania  essencialmente  individual  da  razão, 
ndo  terá  reduzido  a  democracia  além  de  todo  o  limite  as 
garantias  materiaes  de  unidade  e  de  permanência,  de  que 
a  familia  tem  necessidade?  E  não  terá  ella,  com  o  mesmo 
golpe,  desarmado  a  auctoridade  paternal?  A  instabilidade 
das  familias  e  dos  patrimónios  tem  tido  por  consequência 
a  instabilidade  de  todas  as  industrias.  Mais  centros  a  que 
os  trabalhadores  possam  ligar-se ;  mais  ajustes,  sempre 
livres  em  direito,  mas  permanentes  pela  força  das  tradi- 
ções, das  affeiçôes  e  dos  interesses,  de  que  o  mestre  e  o 
operário  tiram  uma  egual  vantagem.  Nada  mais  na  con- 
stituição do  trabalho,  que  possa  subtrahir  o  homem,  cujo 
destino  é  ganhar  o  pão  de  cada  dia  com  o  suor  de  seu 
rosto,  ás  sortes  sempre  temiveis  da  concorrência. 

Triste  liberdade  para  o  povo!  Uma  liberdade  demo- 
crática, que  não  é  mais  do  que  a  liberdade  de  tudo  de- 
struir em  certos  momentos,  pelo  exercicio  inconsiderado 
d'uma  soberania  impossivel,  com  a  liberdade  de  luctar  sem 
apoio,  cada  dia  e  cada  hora,  no  níieio  de  crises  renas- 
centes  sem  cessar,  para  as  primeiras  necessidades  da  exis- 
tência. Quando  as  ilIusOes  cahirem,  quando  os  prejuízos 
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deaapparecerem,  conhecerá  o  povo  que  essa  liberdade,  pela 
qual  o  querem  fazer  soberano,  nSo  é  de  facto  sendo  a 
impossibilidade  e  a  escravidão,  e  irá  procurar,  na  auctori- 
d«de  dos  príncipios  que  rejeita  a  derpocracia,  as  liberdades 
a  que  elle  aspira  e  a  que  tem  direito. 


-*■       ■-^'--  »-f.  ■!■.  -.ia...     .  i.T--     fMim 
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O  G<Hifessíooario  é  a  Sagrada  Neza 

CAPITULO  XI 

A  Sagrada  Communhão 

(Contiutlador  de  paginas  558  do  tomo  i.) 

Os  jansenistas  não  se  empenhavam  em  tornar  o  confes^ 
sionario  inaccessivel,  ou  não  tinham  dli  as  almas  presas, 
sendo  para  as  impedir  de  chegarem  é  Sagrada  Meza.  Diz 
JesuBf  Nosso  Senhor:  «Se  nâo  comerdes  a  minha  carne, 
não  tareis  a  vida.»  Afastando  asialmas  da  Sagrada  Mera» 
conseguia  a  heresia  jansenista  segura  e  promptamente  ata*^ 
bar  com  a  Egréja* 

O  Kvro  de  Arnaldo,  da  CGmtaunh&o  frequente,  <fde  foi 
o  primeiro  fructo  d'essa  maldita  arvore,  continha  todo  o 
pUno  da  seita:  «Havia  nesse  livro,  di^  o  P.*  Rapin;  um 
desígnio  manifesto  e  um  desígnio  occulto.  O  desígnio,  que 
apparecia^  era  moslrar  que  a  Egrej^,  tendo-se  deixado 
corromper,  nos  últimos  séculos,  na  administração  do  sa*^ 
cramento  da  Penitencia,  tinha  necessidade  de  ser  refor^ 
mada  neste  artigo...  Masí  o  desígnio  secreto  d'este  livro 
era  ainda  mais  perigoso  e  d'uma  consequência  mais  per-^ 
niciosia.  Sob  o  titulo  de:  Communhào. frequente,  traclava 
de  destr^iir^lhe  o  uso  por  impossibilidade  da  disposição 
que  elle  ahí  exigia..*.  Insinuava  o  auctor  que...  o  sacra*- 
mento  da  Penitencia  fora  principalmente  estabelecido,  para 
exênrer  todo  o  rigor,  da  ju^iça  sobre  o  peccador;  que^ 
sendo  a  maior  pefutencia  a  auppressSo  da  cofiimunhão^ 
que  á  a  representação  da  ultima  septíraçdo,  que  constitua 
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a  maior  pcnra  doi  còtidennados,  é  a  mú\n  excelténte  de 
todas  as  penitencias». .«  Accreaceiitava«  cpie  conhecia  airoai 
promptas  a  differir  a  communbão  até  ao  fim  da  vida,  para 
melhor  testemunharem  a  Deus  a  dór,  que  tinham  de  o 
haverem  oífendido ;  e  que  finalmente  é  o  diabo  queni  ex-^ 
cita  a  commongar  muitas  vezes.  Até  denominava  essa  ten-^ 
taçdo  com  o  nome  de  luxuria  espiriíuaL» 

«Taes  sèo  as  máximas  de  que  -estava  cheio  esse  peri- 
goso livro,  cujo  veneno  o  auctor  tinha  occiíltado  debaixo 
de  tõdõ  õ  artificio  da  Knguagem  è  de  todas  as  bellezas  da 
eloquência,  como  sob  outras  tantas  ilores,  para  o  insinuar 
mais  agradavelmente  uoí  lôspiritds.» 

«Além  d'isto  desviava  os  fieis  da  communhdo,  pelo  temor 
que  ligava  a  umâ  acç3o  tSo  sdncta,  que  não  apresentava 
senão  debaixo  de  cores  terriveis,  para  imprimir  nos  espi- 
ritos  o  retiro  d  ella,  nlh)  pretendendo  imprimir  mais  do 
que  o  respeito....  Dizia  que  não  se  deve  crer  de  leve 
que  a  commufiblo  posaa  dao*  honra  a  Detida  não  mais  do 
que  os  súbditos  sejam  capares  de  honrar  o  seu  principe, 
comendo  â  sua  mete,  ètc,  etc.  ^)i 

Pdr  ó  luz  os  misericordiosos  d^si^nios  do  Coração  àt 
lesus  M  instituição  do  Sacramento  da  Penitencia ;  mostrar 
como  a  E^reja  entende  que  o  padre  ase  eom  uma  boi^^ 
4ade  grande  do  poder  de  perdoar,  que  lhe  conferiu  Nosso 
Senhor,  é  quebrarr  a  principal  barreira  que  os  jansenistas 
ievantaAi  e  querem  (Irmar  entre  os  christãos  e  a  SagrMla 
Meza. 

Os  exemplos  e  as  patavrds  dos  Sonetos,  o  ensino  dós 
Doutores,  produzidos  nos  eapitulos  precedentes,  segundo 
DOS  parece,  demoliram  es»a  barreira. 

Agora  é  mister  estabelecer  que  a  Euchatístia  é  o  Sa<- 
(rramento  do  amor  e  da  toi>fíança ;  que  a  communhão  é, 
não  a  recompensa  da  virtude  adquirida,  mas  o  remédio 
das  paixões  e  das  enfermidades  da  alma,  ao  mesnio  tempo 
que  o  alimento,  o  pão  de  sua  vida  sobrenatural ;  mostrar 
que  08  Doutores  e  o»  Sânetos  nunca  de  outra  sorte  coo- 
sidertiram  a  Eudiaristrft ;  que  os  meninos  tém  o  mesmo 
direito  que  ós  outros  filhos  de  Deod  de  sefem  admíttidos 
a  esta  mesa  de  familia ;  que  o  filho  pródigo  arrependido 

^  Memaires  du  P.  Rtep^y  t.  i,  p.  22  «  seig. 
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» 

oão  está  excluido  d  ella»  e  deve  até  para  ahi  ser  prom- 
piamente  convidado,  sob  pena  de  ainda  perecer,  etc. 

Mas  tudo  isto  se  tem  feito,  nestes  últimos  tempos, 
muito  melhor  do  que  nós  o  poderiamos  fazer  K  Contentar- 
nos-hemos  pois  em  citar  alguns  testemunhos  menos  co- 
nhecidos, e  ndo  menos  decisivos,  sobre  os  pontos  prínci- 
pães  da  questSo. 

ÇContiw&a.) 


Lltargia 

Rubricas  geraes  da  Missa 

CAPITULO  I 

§  I— Do  logar,  onde  deve  celebrar-se 

1 .  Por  direito  commum,  e  ordinariamente,  ndo  pôde  a  * 
missa  celebrar-se  licitamente  sendo  nas  Egrejas  ou  togares 
consagrados,  ou  pelo  menos  bentos  pela  auctoridade  legi- 
tima. No  Concilio  de  Trento  (Sess.  22),  se  manda  aos 
bispos  anão  consentir  que  os  seculares  ou  religiosos,  quem 
«quer  que  sejam,  celebrem  este  saneio  sacrifício  nas  casas 
«particulares,  e  iiiteiramente  fora  da  Egreja,  e  fd^ra  dos 
«oratórios  dedicados  unicamente  ao  culto  divino,  e  que 
«devem  ser  designados  e  visitados  pelos  ordinários.» 

2.  Por  isso,  fora  do  caso  de  necessidade,  não  é  permit* 
tido,  ainda  que  baja  concurso  de  povo,  celebrar  defronte 
da  porta  da  Egreja  \  nem  sobre  a  praia  do  mar,  nos  cam- 
pos, ou  ao  ar  livre.  No  mar,  nunc^i  é  licito  sendo  por  um 
indulto  apostólico,  e  debaixo  de  certas  condições  (Beiíe- 

1  Citaremos  entre  outros  bellos  trabalhos  neste  asslimpto:  La 
très-saifite  communion,  por  Mgr.  de  Segur,  e  as  Dissertações  do 
P."  Montrouzier  S.  J»  Ha  um  opúsculo  menos  recente,  cuja  reim- 
pressão seria  muitq  opportuna,  que  é  intitulado:  Príncipes  de  dire- 
ction  pour  la  communion  frequente,  por  um  Professor  de  theologia, 
director  de  Seminário.  Lyão,  Giiyot,  livreiro,  rua  grande  Merciè-. 
re,  39  (1833). 

^  D.  S..  G.  R.  de  27  de  agosto  de  1836. 
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dícto  XIV,  Bullarium).  Da  mesma  sorte  também»  sem  om 
privilegio  apostólico  nSo  se  podem  erigir  oratórios  privados 
com  o  fim  de  nelles  celebrar*se  o  Sacrificio  da  Missa  ^;  e  os 
bispos  nio  podem  conceder  este  privilegio,  nem  ainda  para 
orna  só  vez^.  Estes  oratórios  comtudo  nSo  sto  bentos 
d'um  modo  especial^. 

3.  Ainda  mais:  Clemente  xi  prohibiu  aos  bispos  «eri-» 
«girem  altar  e  celebrarem  ou  fazerem  celebrar  nelle  o 
csancto  sacrificio  da  missa,  fora  da  casa  de  sua  própria  ha« 
abitaçSo,  nas  casas  dos  leigos,  ainda  na  sua  diocese.»  Esta 
«prohibiçSo,  todavia,  n9o  se  estende  «ás  casas,  ainda  dos 
c leigos,  em  que,  por  occasifio  da  visita  ou  de  viagem,  os 
«bispos  recebem  hospedagem.  Também  nella  se  não  deve 
«comprebender  o  caso,  em  que  os  bispos,  legitimamente 
«ausentes  de  sua  própria  casa,  babitassem  em  outra.» 
(Innoc.  xni.) 

4.  Não  se  permitte  nos  oratórios  privados  senlo  uma 
só  missa,  e  ainda  se  prohibe  ordinariamente  em  muitas 
festas  solemnes,  a  saber :  Na  Paschoa,  Pentecostes,  Natal, 

'  Epíphania^  Ascensão,  Annunciação  e  Assumpção,  Corpo 
de  Deus,  Todos  os  Sanctos,  dia  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo, 
e  do  padroeiro  do  logar^  (Benedicto  xiv,  Buli.)  Podem 
dizer-se  três  missas  no  dia  de  Natal,  se  este  dia  não  for 
exceptuado^.  Se  uma  das  festas  exceptuadas  for  transfe^ 
rida,  ou  em  quanto  ao  ofiicio,  ou  somente  em  quanto  â 
solemnidade,  deve  a  prohibição  de  dizer  a  missa  entender- 
se  do  próprio  dia  da  festa,  e  não  do  dia  (la  solemnidade*. 
Note-se  que  a  festa  do  padroeiro  do  logar  é  um  dia 
exceptuado,  mas  não  a  festa  do  orago  da  Egreja  ''• 

5.  Sob  o  nome  de  oratórios  privados  não  se  compreben- 
dem  os  oratórios  dos  seminários,  dos  coHegios,  das  cadeias 
publicas,  nem  os  que  são  erectos  nos  hòspitaes,  e  nos  ou- 
tros logares  pios^.  Os  oratórios  dos  paços  episcopaes  go- 

1  D.  S.  G.  R.  de  11  de  março  de  1820  ad.  10. 
I  D.  S.  G.  R.  de  20  de  setembro  de  1749  ad.  7.  • 
3  D.  S.  G.  G.  de  23  de  janeiro  de  1847. 
«  D.  S.  G.  R.  de  11  de  abril  de  1840  ad  3. 
"  0.  S.  G.  G.  de  20  de  janeiro  de  1725. 
<  ^  D.  S.  G.  R.  de  23  de  maio  de  1835  ad  14  n.""  8. 
*  D.  S.  G.  G.  de  27  de  março  de  1849. 
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syffQ  tooibwi  4p  numerosos  príTÍliegios,  e  d^ruite  «  4é  YDgo 
qm^lqucv  pndre  p^de  iielles  di?;er  missa  ^, 

&  Qpando  o  fiel  designar  o  logar,  egreja  m  ^^ff  o 
Pairei  q/ji^  dis3er  a  misisa,  teoo  obrigação  d^  com  í^sq  u^ 
QpfífociDwr ;  9  Hf  in^^itnicOes  de  missas,  deixada^  ^iq  te^llft^ 
mento  para  uma  egreja  òu  capella  de^ermini^dai  nito  p^ 
d09i  ser  trfinsferidiM'  part^  outra  parie,  seifi  )ic?fica  da 
$pnçfa  3é  ^po$to]ÍQ99.  No  c^so  em  que  ó  teat^qr  v^o  \9^ 
oW  fifpeciiicado  a  egreja,  dever-se^bSo  diz^r  «9miiw  M 
qBrq«^  m^Ade  eUe  e#Mi  soterrado  (B^nedicU)  i:tv,  j?f^)i 
.  7.  A  missa  não  pôde  celebrar^^e  m  ait^r^m^r,  Qn4^ 
está  QxposU)  o  Sançtissimo  SacramentOt  principalmente  m 
bouTer  outros  aliardes  ^.  ^m  quanto  se  esti  ao  olficio  ^h 
i4w  w>  c^Of  njlQ  sp  pi^de  dizer  missa  no  altar-mór  * ;  i^ 
itfS  çAtJ^edraes.  «Ao  convém  çan^arrse  misf$  no  altwr  0^49^ 
está  o  sacrário,  contendo  o  Sanctissimo  Sacrfim^nto  fgr 

QMfilHil  (ÇeremQWri  dw  3ispos.) 

8f  (}mmdq  a  6gr^4  estiver  probuada,  p3q  se  p^d/s^ 
rifUH  celebrar  miasa.  Quando  9  egreja  se  violar,  ?m 
qupptQ  9  padf^  celebra,  se  for  antes  do  çanon,  interrom'^ 
p?f o^se^h^  a  misf 4 ;  se  Cor  depois  do  ca^on,  devQ  coptir 
imar-^iq  fi  missa  (Riibr.).  Além  disto,  nto  s«  páde  diie? 
n|ÍAsa  em  um  logar  ini^erdicto,  nem  no  logar  onde  es(iv«ir 
eiM9rrado  Mm  pag9o,  ioBel,  ou  excommwgado  vHando 
(lus.  (^n.),  qem  no  altar  debaixo  do  qual  alguém  estiver 
ei^erf  ádOf  «t^  quje  o  çadav^  8?j9  tirado  ^. 

i/ Correspondência 

Sr,  Redactor» —  Dignou-se  v.  responder  em  o  n.^  lâ  da  Reviita 
á  consulta  exarada  a  paginas  569;  seryiu-se  para  fundamentar  a 

^  D.  S.  G.  ^^  de  8  ^e  ^Wú  dç  1854. 
I  D.  S.  C.  R.  de  25  ^«  s^ptembrp  de  1$49. 
s  S.  S.  G.  R.  de  9  de  agosto  de  167Q. 
«  D.  S.  G.  G.  de  2  de  s^^ço  iiò  1830;  Q,  &  Ç,  R,  de  11  de 
março  de  ÍS^%. 
B  D.  S.  C.  G.  de  7  dç  jnU|o  d^  1760. 
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sim  Mí^^td,  d9  qoe  está  presorípto  on  âois  eomiliof  jpr9v»oU«»i 
p«roMUíiido  estas  duas  leis,  além  d'outras,  dar-s»  ereeeber  aquíUo, 
q«€  o  pio  e  louvável  costume  tem  prescripto.  PareeeH[iie«  e  a  maíp 
algueiii,  que  a  illação,  em  que  v«  baseia  as  soai  eMclusõea»  é  um 
taato  forçada :  por  quanto,  onde  a  lei  aão  distíogvt »  nós  não  4e^ 
vemos  distinguir,  e  é  certo  que  ambas  estas  deterwma^íw  fDoei^ 
liares  permittem  receber-se  o  que  o  cosUmie  louvavtl  Um  pre- 
scripto; além  d'isto  a  nossa  velha  Constituição  Dioce«aiia,  que  é  a 
lei  d'este  bispado,  po  tit.  28,  Const.  11,  n.®  9,  faltando  dos  visita- 
dores, diz :  «Verão  òs  Adros  de  todas  as  Igrejas,  se  sip  sagrados  e 
capazes  das  sepulturas  dos  defuntos;»  e  no  tit.  27,  Const.  1.',  n.^  1, 
não  fazendo  distincçio  de  sepultura  em  adro  ou  egreja,  diz:  «que 
todos  os  fieis  se  enterrem  em  Igrejas,  ou  Adros  d^ellas  sagrados;» 
e  no  tit.  18,  Const.  6.*,  n.°  5,  determina  o  meio  de  se  haverem  a$ 
esmolas  costumadas. 

Ora,  pão  faaendo  a  lei  ecclesiaatiea  distiiicç9o  de  sepulturas  em 
^^  00  adro,  .pareee«*me  que  a  junta  andou  eoqi  a  lei;  por  f  naato» 
sendo  antiquíssimo  o  costume  de  se  pagarem  os  direito^  de  sepu)^ 
tora,  mas  havendo  o  inevitável  inconveniente  de  se  continuarem  a 
fazer  os  enterramentos  dentro  da  egreja,  pelo  facto  de  se  acbaremf 
cheias  todas  as  sepulturas,'  e  para  de  alguma  forma  ir  em  coftfot^ 
ilMade  e&m  a  lei  dvil,  onde  se  deviam  fazer  os  enterraioeutosl 
Nio  havendo  cemitério  legal» .  nem  se  podendo  fazer  por  falta  de 
meios,  e  para  ir  em  conformidade  com  a  lei  da  diocese,  nSo  era  só 
o  adro  da  egreja  o  local  próprio  onde  se  deviam  fazer  os  enterra- 
mentos? 

Que  enlpa  tinha  a  fabrica  da  egreja  e  a  junta  d»  parochia»  de  • 
^€ja  se  encher  de  cadáveres,  e  não  haver  sepulturaf  daaoceo^ 
padas  em  jnenos  de  quatro  annos,  para  ficarem  privados  d'um  cos** 
tume  antiquíssimo  dos  seus  louváveis  e  pios  direitos  de  sepultura? 

Por  ventura  haverá  difierença  de  sepultura  em  adro  ou  egreja? 
A  meu  ver  a  lei  não  distingue:  ambas  são  sepellaraa  eedasiaslleas» 
Oca,  havendo  costume,  como  o  havia,  de  os  rieos  pagarem  os  em»* 
lamentos  das  sepulturas  dentro  da  egreja,  porque  não  haviam,  de 
continuar  sendo  enterrados  no  adro?  só  se  por  ficarem  os  cadáveres 
desabrigados!!! 

A  junta  de  paroehia,  eomo  se  deprehende  da  consulta  a  paginai 
569  da  Reviskt,  não  aueria  ioqpor  «m  coaluni^iiovo,  queria  oovscyw 
W  «m  direito  que  lhe  pertencia  pelos  covatos,  e  »  meu  ver»  aei^ 
gundo  a  lei  da  diocese,  lhe  pertence :  se  os  pobres  até  alli  não  pa- 
garam, continuariam  da  mesma  forma  a  não  pagar»  porque — nemo 
iaí  quod  non  habet. 

Os  pobres  e  os  ricos  são  filbea  da  saneta  egreja,  as  eraçõei  ««ift* 
frsgio&  para  todos  são  cguaes ;  p<»*  outra,  entre  ebrístãos  nio  hi 
differença  de  pobres  ou  ricos;  se  os  ricos  se  querem  distinguir  pei<* 
los  seus  sumptuosos  mausoléos,  não  é  o  espirito  da  religião  da  ca- 
ridade que  os  demove  a  isso;  perante  a  religião  o  verdadeiro  e  mxb 
Mlido  monumento  é  a  VHrtade. 

Baper»  9ie  ?.  me  uitauár  dignando^se  eluciiar-^me  áeerea  A 
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interpretação  das  constituições  citadas,  porque  nSo  posso  barmoni- 
sal-as  com  a  respostas  que  se  dignou  dar  á  consulta  inencionada. 
Rogando-lhe  também  a  graça  de  alliviar  a  junta  de  parochia  da  obri* 
gação  de  restituir  á  fabrica,  por  quanto  não  foi  por  culpa  dos  en- 
terramentos dos  pobres,  que  a  egreja  se  encheu,  como  é  claro  na 
consulta  mencionada. 

Tenho  a  honra  de  me  assignar  com  a  maior  consideração 
De  T.  assignante,  humilde  servo,  e  obrigadissimo. 

£.  A»  àa  &, 

...10—10—1871. 


RESPOSTA 

O  nosso  illustrado  assignante  começa  a  sua  replica  á 
resposta,  que  dêmos  na  pag.  670  do  1.®  tomo  da  Remita^ 
affirmando  que  as  Constituições  do  Bispado  de  Coimbra 
não  fazem  distincçBo  entre  sepulturas  na  egreja  e  sepul- 
turas no  adro;  e  cita  em  seu  abono  o  tit.  28,  Const.  li, 
n.*  9;  donde  apenas  se  deduz  que  os  visitadores  devem 
examinar  se  os  adros  estão  sagrados;  e  o  tit.  27,  Const.  1.*, 
n.^  1,  onde  se  diz,  qite  todos  os  fieis  serão  enterrados  em 
egrejas  ou  adros  d'ellas  sagrados.  Estamos  convencidos 
de  que  o  nosso  estimável  assignante  n9o  leu  o  titulo  27 
até  ao  fim,  porque,  se  tivesse  attendido  ao  que  alli  se  or- 
dena, não  o  citaria  como  prova  da  sua  asserç^ío;  porque 
na  Constituição  2.*  d'esse  mesmo  titulo,  onde  se  tracta  do 
direito  que  os  fieis  tém  de  escolher  a  sepultura»  ordena* 
se  em  o  n.®  1 ,  que,  se  os  fieis  escolherem  sepultura  menos 
conveniente,  ou  a  n9o  escolherem  em  vida,  nem  por  morte* 
serão  sepultados  nas  sepulturas  de  seus  avós,  e  antepas- 
sados, se  a  tiverem;  e  que,  não  tendo  sepultura  certa  e 
perpetua  de  seus  avós,  a  em  tal  caso  (palavras  textuaea), 
«se  elles  a  não  escolherem,  serão  enterrados  na  sua  fre- 
«guezia  dentro  na  egreja,  ou  no  adro  d'ella,  conforme  o 
restado f  e  qualidade  de  suas  pessoas.»  Portanto  vé  agora 
o  nosso  illustrado  assignante  que,  tanto  as  Constituições 
do  Bispado  de  Coimbra  distinguem  as  sepulturas  do  adro 
das  sepulturas  da  egreja,  que  não  permittem  que  sé  en- 
terre indistinctamente  em  um  ou  no  outro  logar»  quando 
o  fiel  não  tiver  escolhido*  sepultura  ou  a  não  tiver  certa  e 
die  seus  avós,  tnas  sim  ordenam  que  o.  estado  e  a  q^ali^ 
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dade  das  pessoas  determine  se  hSo  de  ser  sepultadas  no^ 
adro  ou  na  egreja.  Logo  a  lei  ecciesiastica  distingue,  é 
por  tanto  bem  fizemos  nós  em  distinguir  também,  quando 
déaios  a  nossa  resposta. 

.  Não  se  diga  pois  que  a  obrigação  de  satisfazer  a  offerta 
pela  sepultura  provóm  da  circumstancia  de  ser  rico,  por^^ 
que  as  citadas  constituições,  como  acabamos  de  mostrar» 
em  tal  não  faliam ;  e  só  mandam  attender  ao  estado  e 
qualidade  da  pessoa,  para  se  determinar  o  logar  da  sua 
sepultura  no  adro,  ou  dentro  da  egreja.  E  tanto  isto  é 
yerdade,  què  as  Constituições  do  Arcebispado  de  Lisboa 
dão-nos  testemunho  de  casos  em  que  certos  defunctos,  n9o 
obstante  serem  pobres,  sSo  enterrados  dentro  da  egreja : 
prpya  de  que  é  o  estado  e  qualidade  das  pessoas,  que  deter- 
mina a  sepultura  na  egreja  ou  no  adro,  e  não  a  circumstan* 
cia  de  ter  ou  não  ter  meios  para  satisfazer  a  oíferta  costu-' 
mada.  «Porém,  quando  o  defuncto  fòr  notoriamente  pobre; 
«mandamos  se  lhe  não  leve  esmola,  ainda  que  por  algunit 
trespeilo  se  não  enterre  no  adro,  mas  dentro  da  egreja. »" 
(Const.  do  Arcebisp.  de  Lisboa,  L,  4,  tit.  IG^decr.  1)  A 
razão,  por  tanto,  pela  qual  não  se  pôde  exigir  oíferta  pela 
sepultura  no  adro  é  outra.  Não  se  podem  exigir  oifertas 
pelas  sepulturas  dos  adros,  porque  a  egreja  probibe  em 
geral  que  se  exija  preço  algum  pelas  sepulturas  dos  Seis; 
como  se  pôde  ver  no  Corpo  do  Direito  Canónico  (Cap. 
pen.  de  êepuUuris,  cap.  Sicut.  7,  q.  4,  cap.  quaesi.  13, 
q.  2.  1.  si  sepulcrum.  ff,  de  religiosis.  et  sumpt.  funer. 
§.  loca  saera  instit.  de  empt.  et  vendit.  §.  sacrae  Imtit. 
de  rerum  divisione)  nos  Decretos  do  Concilio  Provincial 
de  Milão  (tit.  de  sepuliuris  cc.  1 6,  40  e  36} ;  e  nas 
Constituições  de  todos  os  bispados  e  em  particular  na 
d'este  de  Coimbra  tit.  18,  const.  6.*,  §  5,  onde  se  lé: 
«E  outro  si  mandamos,  que  as  sepulturas  se  não  vendam, 
nem  sobre  ellas...  se  façam  concertos.»  Podem  exigir-se 
pelas  sepulturas  dentro  da  egreja,  porque  se  introduziu  o 
costume  louvável  de  em  muitas  freguezias  se  dar  uma  es- 
mola certa  e  sabida  por  cada  defuncto,  que  se  enterrava 
dentro  da  egreja,  e  a  sancta  egreja  tem  approvado  e  Jou- 
vado  este  costume,  como  já  mostrámos  na  resposta  que 
dêmos  na  pag.  570  do  1  .'^  tomo,  e  agora  reforçamos  oom^ 
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9  imelorídade  do  Ritual  Botnaoo,  onde  se  lê:  «Sed  iis  ele^ 
«emosyaia  cootenti  shit,  qua$  ati(  probata  consuBíudim 
^iari  ioUnti  aut  ocdiaarius  CQnstituerit;»  e  com  a  daa 
Constituições  d'este  bispado  (1.  cit.)»  onde  se  )é:  «o  nosso 
«Vigário  lari  dar  a$$im  da  Mpuítura,  como  dos  officios  a 
«annola  eoãêumúda.n 

Reita  agora  laber,  qual  é  a  esmola  costumadú,  se  é  a 
da  sepultura  do  adro»  se  a  da  sepultura  dentro  da  egrejat 
JEfH  lirin^eiro  logar  a  iuz  da  nossa  razio  mostra-oos»  qmt 
4  a  da  sepultura  ná  egreja,  porque  aliás  seriam  abusada» 
aa  leis  da  egreja,  se  ndo  houvesse  um  logar  egualmente 
aagrado  como  a  egreja,  onde  se  fizessem  as  sepulturas 
gratuitas,  Em  segundo  logar  temos  o  testemunho  das  Coik 
stítuifldes  do  bispado  do  Porto,  L.  4,  tit.  12,  Const.  6.*i 
qw  VM  dis)  «porque  em  algumas  egrejas  ha  costume, 
«muito  antigo  de  se  dar  certa  esmola,  pelos  que  se  en«* 
«terrani  difUro  ua  egrya,  ou  para  concerto  da  sepultura 
«ou  para  a  fabrica»  mandamos,  que  o  dito  louvável  cos-» 
«tuBie  se  guarde,  dando-se  a  eimola  eoslumada.r^  Daqui 
se  vê  pois  que  a  emnola  costumada^  de  que  faliam  as  Gon*- 
atitiiiçdes  do  bispado  de  Coimbra  (1.  cit.),  é  a  esmola  pelaa 
aepulturas  dentro  na  egreja  e  n9o  pelas  sepulturas  no  adro, 
bBo  obstante  ser  egualmente  sagrado.  Portanto  insistimoi 
901  affirmar  que  a  junta  de  paroebia  nBo  tem  direita  a 
eiigif  esoiQlai  algumas  pelas  sepulturas  no  aAro  da  egreja,, 
par  ser  «outra  a  eipressa  determiuaçso  do  Direito  Gaao^ 
qíoo^  «  Qio  haver  o  eoatume  de  datem«*se  em  tempo  al^m 
ofertas  pelas  sepulturas  na  adro. 

GoDelttimoa,  com  o  que  ensina  Moulart,  d^  Sepultaria 
(oap.  i«  ért.  n,  $  t.  Applkaiitf  principiorum  n.^  S»^) 
«QuaiQ  de  paroahiali  sepultura  bucusque  tradidisMS  juria 
asitni  caiMiunis.  Ia  casuum  specie ,  sedulo  atteadeadaa 
ffsuat  «ariaa  locofum  consuetudinn,.  dmoisanm  Koltito 
«íosuper  et  eone^rdcUã  míer  poracAos  míla,» 

Rs^bMiOft  deolarar,  que^  sa  as  sepulturas  da  egreja  aa 
nta  «ooberanH  por  nella  se  haverem  eirterrado  os  pobres,, 
ista  è«  se  nella  somente  foram  enterrados»  os  que  sitiada- 
a  saq  estado  e  qualidade  aUi  deviam  ter  sepultura,  entèa 
Ota  resta  i  junta  de  parachia  a  obrígaclo  de  indamnisar 

adbika;  ama  a&  isto  se  aio  obsenau,  ka  obrig^tto»  da  a 


ÕMlÍBtt^)Í|]IÉÍ»GIà  ti 

iiidMiíiiâa!'  de  tantas  sepulturas»  quaiftàs  fttfain  á!l,|$eiM0il9 
que  álli  foram  enterradas»  e  que  deveriam  téf  sidor  sepul-» 
ttdaa  no  adro. 

2.^  Correspoodencía 

Sr.  tleâaetor, — Vejo  a  resposta  dada  á  minha  consulta  de  22  de 
jtifeio  de  1871  sobre  msia  de  Bequiem  em  dia  anniversaHo;  e  Tejd 
m  Pontas»  pagina  85,  caso  27.*,  e  em  Benedieto  ±tv,  úà  mes  Aa 
oattlb]^o  de  1740,  Caso  3«°«  que  d» :  que  para  celebrar  «lifta  êi 
requitm  em  dia  que  seja  duples  maior  ou  menorf  requer-se  que 
as  taes  Missas  sejam  prescriptas  pelo  testador,  e  que  seja  verdadeiro 
dia  anniversario  do  obíto. 

Verifique  ▼.  isto,  e  diga  o  seu  tecto  juixo  4  este  réspeitd,  é  da 
deciíio  da  9.  C.  dos  Ritos  em  22  de  novembro  de  1608^  e  29  de 
aetetibro  de  1669,  decretos  estes  posteriores  ao  de  Alexandre  tu 
de  1662  referido  por  v.  na  sua  resposta. 

Peço  perdão,  e  desculpa ;  porque  o  que  desejo  é  acertar.   . 

Sou  de  V.  at(.^  venerador  e  servo 

Lagda,  9  de  seteitíbro  de  1871. 


ABSPOSTA 


Em  primeiro  legar  temos  a  notar,  que  a  passagem  re- 
ferida pelo  nosso  estimável  assígnante,  extrahida  de  Bé- 
nedíeto  liv»  é  relativa  somente  á  missa  áolemne  de  r ^- 
quient  e  tího  á  missa  rasada»  e  portanto  nào  pôde  ter  sM- 
pReaçlio  ao  caso  proposto  na  sua  consulta  de  22  de  junnò 
(tomo  it  pag.  672),  que  diz  respeito  somente  a  esta. 

Em  segundo  logar  cumpre-nos  declarar  (fue  os  dedretdá 
da  S,  C.  dos  Ritos,  por  elle  citados,  faliam  só  das  missas 
eancadat ,  e  por  isso  também  nSo  podem  destruir  ã  fégrã 
estabelecida  por  Alexandre  yii  no  decreto  de  6  de  agosto 
de  1662. 

Em  confirmaçAo  pois  da  opinião,  que  seguinnos  na  res- 

•  posta  da  pa^.  572  icr  tomo  i  da  Éemsiá,  jttntamos  aqui  o 

D.  da  S.  C.  dos  Ritos  de  22  de  asosto  de  1682,  posterior 

tfos  dtádos  peto  tfiosso  estimável  assignaúte,  é  que  e^xr 

pttca  evIdeMémente^  qiíe  aíà  mi^^  rezadas  le  fequíéM, 
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8Íod*  ^u^  sejuin  prescriptas  pelo  testador  no  dia  da  aoiií- 
versario  da  sua  morte,  rího  podem  dizer-«e  em  dia  duples*. 
«Anniversaría,  et  Missas  cantatas  de  Requiem  relictas  ex. 
«dispositione  Testatorum  quotannis  in   die  Anniversaria 
«eorum  obítus  etiam  in  duplici  maiòri  conting.  posse  ce^ 
«lebrari,  et  servandum.Decretum  alias  in  una  Novarien. 
c22.  Novembris  1664.  Quo  verb  ad  dies  tertium  septi- 
€mum»  et  trigesimum  respondit:  negative,  sed  celebraoda 
«de  festo  duplici  ciun  applicatione  Sacrificii;  quo  vero  ad 
tfesta  duplicia  de  praecepto,  et  dies».  in  quibus  prohibettir. 
«6eri  de  duplici,  respondit  negatíve.  Nee  didii  diebvp 
«posse  celebrarí  Missas  prhalas  defunctorum,  nec  festít 
tiquibuscumque  duplicibíÂS»  ut  alias  ex  Decreto  5.  Au- 
«gusti  1662.»  Além  de  que  ha  uma  excepção  apenas, 
que  dispensa  a  regra  geral  traçada  por  Alexandre  vii,  a 
que  a  confirma  inteiramente,  coroo  se  vê  do  seguinte  Dé- 
fiteto  da  S.  C.  dos  Bitps  de  19  de  junho  de  1700;  éx- 
cep(f8o  esta,  que  só  foi  concedida  em  favor  das  egrejas 
ruraes,  que  apenas  tém.  um  sacerdote  que  a^  sirva.  «Cum 
«Gavantus  part.  i.  tit.  IS.  de  hora  celebrandi  Missam 
«post  num.  2.  sign.  *  dicat,  Missam  Paròchialem  sine  cantu 
«esse  privatam;  utrum  in  Ecciesiis  Pãrochialibus  ruralibus, 
«in  quibus  per  annum  plerumque  unus  tantum  Sacerdos 
«celebrei,  et  sine  cantu,  possit  dici  Missa  de  Requiem, 
«quando  Anniversaria  ex  Testatoriim  dispositione,  eorpm 
crecurrente  obitus  die,  vel  quando  dies  3.  7.  vel  30.  in- 
«cidunt  in  festum  duplex  minus? —  Responsum  ad  ix. — 
«Quando  Missas,  et  Anniversaria  recurrente  obitus  die 
aAffirmative.  In  reliquis  Negative,  et  servetur  Decretum 
«Generala  editum  sub  die  6  .^ugusti  1662,  quod  incipit  — * 
«Cum  SSmus  etc.» 


ADDIÇlO  Á  RBSPOSTA 

Da  8.*  consulta  do  n.""  1,  pag.  46. 

As  InstruccSes,  que  S.  Carlos  Borromeu  publicou  em 
virtude  do  que  se  decretou  no  m  Concilio  Provincial  de. 
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lliito»  ordenam  no  cap;  xix  Db  Baptistbrio»  qué:  a  piai 
baptíamal  aeja  assente  do  lado  esquerdo  &  entrada  dd  egreja. 
«In  omni  Ecciesia  parochiali,  aliave  inferiori,  ubi  fontem; 
•baptismaiem  constitui  concessum  sit»  intua  ad  ostiitm  ma- 
«jus,  et  a  latere  ubi  Evangelium  legitur,  sacellum  cappe- 
clave  exstruatur;»  e  que  nâo  possa  collocar-se  do  lado 
direito  sem  licença  do  bispo.  «Si  vero  ab  Evangelii  parte 
cad  praescríptum  capella  haec  exstrui  nullomodo  potest, 
cab  altera  parte,  ubi  praefínita  forma,  et  commodius  possit, 
«ea  exaedificetur  arbítrio  Episcopi.  Ubi  Episcopi  judicio, 
«a  dextro  potius  quam  a  sinistro  Ecciesiae  latere  commo-* 
«dius  praescripta  ratione  baplisterium  constitui  queat;  ab 
«eo  ejusdem  faeuUate  data  ponetur.» 


RectíGcacão 

Por  uma  publicação  dos  actos  jda  Santa  Sé,  que  men- 
salmente se  faz  em  Roma,  tivemos  noticia,  que  alli  se  tem 
entendido  que  o  Breve  de  20  de  outubro  de  1870,  que 
suspendeu  o  Concilio  do  Vaticano,  também  suspendeu  a 
commemoração  do  Espirito  Santo  nas  missas  rezadas  im- 
posta a  todos  os  Sacerdotes  do  orbe  catholico ;  e  qoe  so- 
mente ficou  em  vigor  o  Jubileu.  Fazemos  esta  declaração, 
D$o  só  para  conhecimento  dos  nossos  leitores;  mas  também 
porque  entendemos  que  o  melhor  interprete  dos  actos  da 
Santa  Sé  é  o  costume  e  a  practica  da  Santa  Egreja  de 
Roma.  Fica  por  este  modo  rectificada  a  opinião  que  ex- 
pendemos a  paginas  188  do  tomo  i  desta  Revista. 


1/  Consulta 

Se  algum  dos  nubentes  é  aífectado  de  morpheia,  ou  tem 
decididos  symptomas  para  essa  terrível  moléstia,  deveri 
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a  parocho  recmaMie  a  isdi&tir  ao  matiímoniOy  pek>  perigo 
da  ponibilidade  de  apparecer  a  prole  com  a  meáma  af^ 
feccdot 
«*«  1&  de  agosto  de  1871. 

Vm  ussignMtê. 


«SSPOStA 


NSe  pAdé ;  porc|tfe  o  paroehò  êó  pode  defxar  de  assi^if 
ao  ttAtrimomo»  quando  ha  impedimento  ecclesiastfco  Otf 
dyil*  A  fttofphea  nlo  é  impedimento,  nlo  obstante  a  pro- 
babilidade de  se  traúsmiftír  á  pfole.  Os  phtysíeos  e  sypb- 
liticos  também  casam»  apezar  de  saber-se  que  a  pbtysica 
e  a  syphilis  se  transmittem  á  prole  com  todos  os  seus  ter- 
ríveis effeitos. 


i>tftiy*itiii.t'ff 


2/eoiisalta 

Sendo  d  matrimonio  um  dos  sacramentos  a  ()ue  a  Egreja 
étú  todo»  ós  tempos  tem  prestado  a  maior  aUençSo,  em 
consequência  dos  grandes  benefícios  que  d'elle,  quando 
celebrado  conforme  as  prescripçSes  canónicas  e  civis,  po- 
dem resultar  para  á  religião  e  para  o  Estado,  por  isso  os 
f^apas,  os  Conciljos  geraes  e  os  Bispos,  em  seus  synodos  e 
fóra  d^elles,  (ém  legislado  acerca  d'este  grande  sacra- 
mento, na  òbrase  do  apostolo,  e  còmtudo  apparecem  sem- 
pre díttculdades  que  se  nâo  prevêem  muitas  Tezes,  apezar 
de  grandes  esfof(^os  empregados.  fÍ6  secuto  liv  uma  de- 
cretai de  Innocencio  iii  faz  mencfio  de  proclamas;  e  esta 

Vxoei  I V ■  ko  iftwclIiyilUy  Kr  S  Ettfcfff  OcrfCraFf  9  tl69C01llIWIUII 

da  antiguidade,  foi  depois  pelo  mesmo  Papa  convertida  em 
regra  geral  no  Concilio  geral  de  Latrão,  e  o  de  Trento  a 
renovou,  por  isso  que  tinha  por  fim  prevenir  as  uniões 
clandestinas  e  conhecer  dos  impedimentos  entre  as  partes 
túúittittêíMié  fhptnê  m  Bis|H>f,  tfits  ium  donslituíçòes 
tfiocMíiHff^  mundaraiiv etfmprir  a  mtsm^  (egjslAeae  á&Tti^ 


cgbêouâ  TS 

áflititto,  e  pelo  andar  dos  teinpog  muilM  Mtras  preserifH 
(ffteB  fM  jftlgarafli  eonvementcs.  Neste  B^pido  (Potto)  • 
fanMriarío  dos  prochmas  é  cone^ido  dos  segunilet  it^^ 
«os:  cQmt  CMafT  N.»  Slho  de  N.  e  N.,  Mlorftes  de  i9Í 
tnra«  menriores  era  lai  parte  e  em  tal  fregaena*  e  N*f 
fibi  de  N.  e  N.,  natvaes  de  tal  t^ra,  e  moradorea  eai 
y  parle  e  ea  tri  fregueria:  ae  alguea»  aonbar  que  ha 
ri§úi  ieapediítieiílo,  pefo  qAl  ftfio  possa  baf er  effeilo  # 
MtríoMniio,  mando-ftie  en  virtude  de  ebedieseia,  e  sob 
f&ÊÊ  de  etooimnNiyk>  aiaier,  o  diga  e  descubra  dwando^ 
t  leaBpe  das  éeMneiaçSes,  ou  em  qvaato  oa  oa<rtraheiitei 
le  ato  recebeai;  e  sob  a  laesaM  pena  mando  que  aâo  • 
kapidam  malkioaameiíte.» 

Nfio  ae  aobando  Mala  parte  derogada  a  GêMlitvM^t 
atts  afltes  mandada  cmoprír  pela  pastoral  de  7  de  janeiro 
de  18il  do  ex."*  ar.  D.  JereDjflM>,  quaodo  B^)0  Bete 
6  VigaAo  Capilalar  á^etíítt  Aoeeset  —  pergmito :  Poderá 
fÊà^ÊicT  parocbo  exigir  qoe  oo  fmíBolarío  das  deMiida-* 
Qftes  as  cooUttbettles  dedarem,  quando  reâdam  nas  dda* 
das,  alem  da  fregueria  e  roa,  o  nwmero  dã  auã  em  qm 
t  a  prefiuàô  fue  esxre$m ;  e  qnando  mo  o  qnei* 
faser,  poderá  também  o  parocbo  deixar  de  ler  os 
latidamast  ou  deverá  o  OrdHnario  mandar  lio  sóaMUto 
oomprír  o  eaiatmdo^m  Coasittoiçlo  7    • 

S  de  julbo  de  1871. 

O  coadjutcff  de  Miragaja, 
A,  Gomes  Pereira, 


RESPOSTA 


O  parocko  lâo  pa4e  exigir  que  os  eootnbentes,  onm 
mèim  nas  csdadesi  deelaran  no  formulário  das  desann 
ôaçtas  a  prefuie  ê  •  mmiero  dê  enaa  «n  qoe  ba- 
Ulam:  1/  porqne  tanlo  as  Cm^tílUàçSeè  do  Bispadi» 
(L.  I4  tít.  %f  eonst.  v)  eomo  o  ritnnl  Romano,  hmtt  dai 
aKsanSt  rto  e^xigem  taes  declarações ;  — i,^  porqne  nm 
ki  dbttne^  entre  o  formulário  dos  banbos  deslíandoi  ia 
bagnariaa  das  cidades,  dos  que  aio  destinados  ás  roraes; 
~S.*  porqne  a  pastoral  citada  nmndno  obaarfar  o  faniii* 
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lario  da  constitoiçSe.  Portanto  é  cIaro«  que  o  parocho  nã<$ 
pôde  oinittir  a  leitura  dos  banhos  sob  o  pretexto  de  nelles 
se  nSo  declarar  a  profissão  dos  contrahentes  e  o  numero 
da  casa  em  que  habitam.  Comtudo,  como  os  banhos  téra 
por  fim  descobrir  os  impedimentos  se  os  houver;  evitar 
08  matrimónios  clandestinos;  e  que  os  filhos  familias  casem 
sem  o  conhecimento  ou  consetimento  de  seus  pães :  é  dà 
maior  utilidade  que  nos  mesmos  se  declarem  todas  as  cir- 
cumstancias  conducentes  a  mais  facilmente  se  descobrir 
quem  sSo  os  contrahentes.  Por  este  motivo  seria  da  maior 
conveniência,  a  nosso  ver,  que  os  Ordinários  auctorisas* 
sem  os  parochos  para  exigirem  nos  banhos  a  declaração 
da  profissão  e  o  numero  da  casa  e  rua  em  que  nas  cida- 
des habitam  os  contrahentes,  porque  n'estas  é  mais  fácil 
descobrir  quem  elles  sejam  depois  de  taes  declaraçSes,  do 
que  seno  ellas.  Até  porque  entendemos,  que  isto  está  in- 
cluido  na  intenção  do  Concilio  de  Trento  na  sess.  ixiv  <2#. 
Reform,  Matrim.,  cap.  i;  e  Reiffestuel  (ad.  (ít.  despons* 
impub.  n.^  49)  diz :  «denunciatio  continere  debet  nomen, 
«práenomen,  domicilium  contrahentium,  etc.x>  E  vé-se  evi- 
dentemente que  nas  cidades  fica  incompleta  a  declaraçSo 
do  domicilio,  oniittindo-se  o  numero  da  casa.  A  falta 
porém  d'estas  declarações  achamos  não  ser  motivo  para 
o  parocho  poder  omittir  a  leitura  dos.,  proclamas. 


3/  Consnlla 

1  .^  Certo  ecclesiastico  fez  concurso  por  provas  publicas 
em  novembro  de  186Ò  para  a  Egreja  de  sua  Naturalidade 
e  foi  approvado.  Dirigiu-se  o  Prelado  ao  respectivo  Arci- 
preste a  pedir  informações  do  concurrente  e  foram  boas ; 
mas,  querendo  o  Arcipreste  conservar  a  Egreja  em  encom- 
mendaç&o,  nSo  tendo  meio  para  afastar  o  concurrente,  in- 
formou que  tal  Egreja  não  devia  ser  provida ;  e  o  Prelado, 
na  melhor  boa  fé,  assim  informou  ao  respectivo  ministro, 
exarando  nos  próprios  autos  do  concurso  a  informação  que 
o.Arcipreilte  lhe  tinba  dado; 
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Depois  de  farias  representações  nomeou  o  governo  uma 
commissâo  composta  de  cinco  membros»  e  entre  elles  um 
ecciesiastico  da  confiança  do'Preiado,  e  por  elle  nomeado, 
para  proceder  aos  trabalhos  do  arredondamento  de  paro- 
chias,  e  o  parecer  da  commissio  foi  pela  conservaçlo  da 
dieta  Egreja,  e  que  lhe  fosse  anexada  parte  de  uma  ou- 
tra, que  lhe  ficava  próxima,  e  que  apenas  contara  oitenta 
fogos. 

Pergunla-se :  tem  o  concurrente  direito  a  ser  despa- 
cbado  para  a  dieta  Egreja,  para  que  íet  concurso,  inde- 
pendente de  outro  exame,  apezar  de  terem  decorrido  quasi 
onze  annos,  ou  haverá  alguma  lei  canónica  ou  civil  que 
invalide  tal  concurso  ? 

2.^  Ticio,  natural  da  freguezia  de...,  e  ahi  casado  com 
filhos  e  alguns  bens,  para  melhor  poder  costear  as  despe- 
sas de  sua  casa,  foi  para  Lisboa,  onde  se  empregava  no 
seu  negocio,  soccorrendo  assim  a  sua  mulher  e  filhos,  vindo 
de  annos  a  annos  á  sua  freguezia  a  visitar  sua  mulher  e 
filhos;  morre  Ticio  em  Lisboa,  e  o  parocho  da  freguezia 
de  sua  naturalidade,  sabendo  da  morte  de  Ticio,  obriga  a 
viuva  a  fazer-lhe  o  bem  d'alma  segundo  os  usos  e  costu- 
mes da  freguezia. 

Pergunta-se:  pode  o  parocho  obrigar  a  isso  a  mulher 
do  fallecido?  e  se  pode,  em  virtude  de  que  lei  canónica  ou 
civil  ?  e  deverá  ser  descontado  o  que  pagou  pelo  acompa- 
nhamento ou  honorários  que  os  parochos  da  capital  costu- 
mam levar? 

3.*  Certo  cónego  d'uma  cathedral,  vindo  passar  algum 
tempo  na  freguezia  de  sua  naturalidade,  foi  ahi  convidado 
para  cantar  uma  missa  solemne :  recusou,  dizendo  que  lhe 
nfto  era  permittído  cantar  missa  solemne  sem  ter  por  acó- 
litos outros  cónegos. 

Apezar  de  saber  que  a  S.  Q.  não  permitte  ao  cónego, 
que  celebra  solemnemente,  ter  ou  servirem-lhe  de  acólitos 
senão  cónegos,  quer  sejam  mais  novos  ou  mais  antigos, 
e  nunca  outros  de  inferior  ordem,  pergunta-se :  esta  pre- 
rogativa  será  só  para  a  cathedral,  ou  estender^-se-ha  tam- 
bém para  fora  delia? 

29  de  Agosto  de  1871. 

Um  auignante. 
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RJiSPOSTA  l  1."  QUiSTlO 

• 

P^la  lai  eAfM>nicA  intendeoaos  que  o  coocursd  tíko  está 
i}il)(o«  mw  vtz ,  qiie  o  concurrente  tivesse  sido  examiiiado 
a  ApprovjBdo  peio  Pispo  oq  seu  Vigário  Gemi  i^  três  «»» 
ipjo^dotres  syn^ses;  ainda  que  o  facto,  que  deu  causa  a  oio 
se  fazer  a  apresentação  e  collaçSo»  nSo  podia  estar  ahí  pra^* 
xmàQp  porqiM  a$  Egrejpa  de  direito  dei  padrmide  de 
leifM,  nio  46  previam  p<ir  eopourso  {ComiL  Tríé.  soas* 
^  if  nf^m.  Q«  18).  Todavia  um  que  eram  couferídat 
por  coi¥H]rsp9  aifi^a  que  houvesse  qualquer  denmra  estro 
o  exame  dos  coocurrentes  e  a  sua  aprosentaçlo  eu  coUa^ 
Siiíh  prolMbe  o  Concilio  (t*  eit.)  o  que  a  Sgreja  (vaga)  a 
aQeobffiní^  outro  mais  m  dè  do  que  a  um  dos  es^iroinado» 
%mk  {or«Ei9.««eima,  e  approvf4Qs  pelos  eyamiuadi^res.i»  la 
omf^Jiftfi<9f4f  9^f¥f^  úi^iU  msibm  nm  cui^tfMi  áiteru 
qti^m  m^i  M  praedictis  0Mmimiiiêr  H  ub  «^romiiiAlorâ^ 
km  ^pprplHUis,  juMa  supra  dtciam  rtguhm  de  eccle$im 
prq^á^ur,  E  mais  abaixo»  furobibiudo  que  nenhuma  d^ 
vo}uç9o  ou  appella^o»  impeça  e  suspenda  a{)roposta.cko. 
examinadores,  diz:  «Se  assim  não  acontecer»  o  Vigário  qura 
ao  Bi^o  noi?)eou  interinamente  para  a  Egreja  vaga»  ou 
f  por  ventura  depois  baja  de  nomear,  nio  seja  tirado  4t  , 
cgUQrda  e  administração  d  esna  Egreja,  em  quanto  se  nSoi 
«provei  ou.  no  me^mo  ou  em  aulro  qm  na  fwma  aeima 
for  approvado  e  eleito.»  Alioquin  viearius,  quem  fC€kêia$ 

ímftnti  a«M  ^f^mopm  arl^Urío  $uo  ai  (cinpta  deputa-- 
biu  vd  formn  po^tea  éepuiabiw  ak  ejm  tcçUãia^  ciMo^ 
dlía  af  admbkiêiratiwe  w)n  gmoptalurt  dfimc  auteidgm^ 
auí  o4lfirí|  qtH  probaitis  et  eleeiw  fiàerít^  ui  $ttpra  «íl  pro»* 
ttsum.  Portanto,  tendo  sido  o  concurrente  api^ovado  em 
QOiteursp  para  ump  Egrfja,  ainda  que  haja  qualquer  iater- 
^)o  OU  demora  de9de  o  e3(am^  até'  b  apreseutaçSo  m 
çollação»  entendenu)a  que,  em  virtude  do  que  dispSe  a  lai 
canónica,,  o  exame  nAo  deve  ser  repelido  para  essa  Egreja^ 
porque  n&o  eslA  duIIq;  o  Concilio  expressaoseiibe  o  declarai 

nas  palavras  adonec  aut  eidem ^t  provisum*» 

Não  estando  pois  o  exame  jiulb)  pela  lei  cauooícac;  9S0 
o  está  pela  dvil^  que  não  pode  deixar  de  conformar-se' 


com  ^Q,  e  {Moirtuoto  nlo  invalida  o  çofuwsQ  «m  qiia^ 

o  parocliQ  da  natiiralida^e  de  Ticio  nlto  pode  obrigar 
a  «oa  viuva  a  faier-lhe  o  bem  d  alma  H  parque  96  ba  obrv* 
g9c9o  de  pagar^^e  o  bem  d  alma  011  o^cm  (fUArfa  ftmtr^ 
rma)  \  80  parg^bo  do  domicilio  do  d^efunaot  em  '«iIq 
4p  9(Mni»trac9o  do9  Sa^ram<^ntos«  quando  ipvK)  fffteja  091 
U9a  «a  freguesia.  «Qqarta  funeri^  debetvr  aemper  paròeho 
Kdqniiçilii,  quam^ia  ín  eccleaia  eatbadraU  aepelitiir.»  Dp.  S« 
G.  do  CoDcitio  de  1  4^  marcQ  de  1766f  $  tS.  «Qwrla 
tftineris  debetur  oon  ratioue  tumqlationÍ9t  sed  ratione  aA^ 
«minístrationi^  laeramentorum.  HiriQ  e«  pertiM  ad  pa^o^ 
«chum  domicilii;  etiamsi  subditus  alienas  parocbiae  in  eo 
cclesia  cathedrali  tumtfiotun  imo  eliam  pit  canónicas,  vel 
tbeneGciotus  ejusdem  cathedralis.»  D.  S.  C.  do  Concilio 
f4^  99  de  agosto  de  1773  §  %9.  t  iodubitavel,  qme  Ti- 


1  Bem  d'a1ma  são  cfs  officios  e  mais  snfiVagios,  qae  por  costume 
aoliqsisstiiio  fazem  os  parochos  de  algumas  ^egueztas  pinr  alm»  de 
ms  freguei^ea  qqundo  morrei» ;  e  para  q  qiie  recebem  iiawi  f  evia 
({uantia  de  dinheiro,  tirada  da  herança  de  cada  def^ncto.  EsU  qiHD-r 
U4  varia  conforme  os  differentes  usos  locaes;  mas  pelo  direito  tanto 
canónico  como  civil  nunca  pôde  entre  nós  exceder  a  terça  da  terça 
do9  bens  do  defuncta. 

^  O  nome»  que  as  Itis  ecdesíasdcas  dãe  a  essa  quantia,  é  •  de 
q}mta  fMmeraria  ou  pofçio  canónica^  Na  maioi  paite  das  fir<)itie*» 
úas  do  sul  do  reino  não  recebem  os  parochos  a  quarta  finnerQnu^ 
para  fazerem  o  bem  d'alma»  certamente  porque  já  antes  do  Concilio 
THdentino  (seíss.  25,  c.  13  dereform.)  não  estava  em  uso,  pois  este 
Omenio  só  a  conservou  nas  freguesias  endejá  quarenta  annos  anlei 
(i'«He  havia  cestume  de  pagar-se*  «Peoernit  SencU  Synedos,  qnir^ 
tbuscumque  in  locis,  jam  antb  aknos  ouADBAGi!fTA,quacte».qpia0^ 
«foneralium  dicitur,  Cathedrali  aut  Parochiali  Ecclesiae  solita  sssbt 
«msQLTi,  ac  postea  fuerit  ex  quocumque  privilegio,  aliis  monasr 
«teriis,  hospitalibus,  aut  quibuscumque  locis  píis  concessa,  eadem 
«posthac  integro  jure  e  eadem  portione,  quae  antea  solebat,  Cathe- 
•drali  seu  pakochiali  BccuraMJR  persohatur.»  A  S.  C.  do  Concilio 
no  decreto  de  26  de  novembro  de  1768,  $  13  declarou  o  seguinte : 
•Quarta  funerís  vigore  Concilii  Trident.,  sess.  25,  cap.  13,  debe- 
«tar  eatbedralíbus  aut  parochialihu^  ecctesiis,  quae  a^te  quadra- 
^^tàà  anaorum  seUta  persolvi  fuit,  et  postea.  nnlla  labo  hebeatnr 
tde  privilegíi3  ac  exeo^tioniliui^.a 
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«cio  tinba  o  sea  domicilio  parochial  em  Lisboa,  o  que  se 
«prova  pelos  seguintes  decretos  da  S.  C.  do  Concilio,  cfo- 
atest  requiri  decennium  ad  effectus  civíles,  et  privilegia,  ac 
«leges  municipales,  non  ad  subjectíonem  parocbo,  in  cujus 
áfavorem  sola  babitatio  per  majorem  anni  partem  sufficit 
cetiam  sine  animo  semper  babitandi.»  DD.  S.  C.  do  Con-* 
cilio  de  18  de  maio  de  1765  e  de  25  de  setembro  de 
1700.  §  8.  «Ad  párocbialitatem  adquirendam  non  requi- 
«ritur  domicilium,  sed  simplex  babitatio  sufficit.»  D.  S. 
C.  do  Concilio  de  14  de  março  de  1772,  §  25.  « Ad  paro- 
«cbialitatis  adeptionem  satis  est,  ut  domiciliam  fuerít  per 
aaliquod  tempus  acquisitúm,  atque  absit  animus  statim  re- 
«cedendi,  nec.  accidentale,  nec  dolosum  sit.»  D.  S.  C. 
«do  Concilio  de  11  de  julbo  de  1767  §  IS. 

RESPOSTA  Á  8/  QUESTÃO 

A  prerogativa  é  particular  á  Gathedral,  excepto  quando 
o  cónego  celebra  solemnemente  fora  d'ella  em  satisfação 
d'uma  obrigação  do  Cabido.  tDum  S.  R.  C.  die  23  julii 
fíéôôl  declaraverit,  in  Missis  solemnibus  Canónicos,  et 
«non  inferioris  ordinis  praebendatos,  teneri  in  servire  in 
«officio  Diaconi,  et  Subdiaconi  Dignitatibus  et  Canonicis, 
«secus  autem  in  vesperis,  caeterisque  boris  Canonicis  juxta 
«dispositionem  Caeremonialis  lib.  2  cap.  3.  Al  quia  Cae- 
«remoniale  d.  cap.  3,  disponit  in  casu,  quo  est  praesens 
Episcopus;  ideo  Canoniei  Diaconi,  et  Subdiaconi  quaerunt. 
«An  teneantur,  quando  Canoniei  Presbyteri  cantant  Mis- 
«sam  extra  propriam  Ecciesiam  Cathcdralem?  Respoasum 
•ad  III.  «Non  teneri,  oisi  celebrent  extra  Ecciesiam  ex 
obligatione  Capituli.»  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  12  de  Julho 
de  1664. 


4/  Consolla 

1 .°  No  §  676  na  nota  (a)  do  Manual  do  Direito  Eccie- 
tiiastico  Parochial  se  acha  —  que  as  funcçOes  parochiae» 
(o  baptismo,  o  matrimonio,  e  outras)  nto  podem  ser  exer- 


GONSULtÁ  6t 

cicias  por  outro  sacerdote,  ainda  mesmo  com  licença  do 
bispo,  contra  vontade  do  parocho,  sendo  pelo  próprio  pa- 
rocbo;  porque  pertence  privativamente,  a  este.  D.  S.  C.  R. 
de  22  de  março  de  1631.  Mas,  vendo  fi  consulta  3/  do 
D.^  tIA  em  resposta  á  2/  questão  —  d'e]la  colligi  na 
parte  d  essa  resposta  que  o  ordinário  pode  delegar  a  qual- 
quer sacerdote  o  poder  assistir  ao  matrimonio,  ainda 
mesmo  contra  vontade  do.parocho  e  sem  o  ouvir.  Esta 
doutrina  da  resposta  da  2/  questão  mencionada  parece 
estar  em  opposiçSo  com  a  doutrina  do  §  57S  na  nota  (a) 
do  Manual  de  Direito  Ecclesiastico  Parochial.  Pergunto : 
Poderá  o  parocbo  não  consentir  que  outro  sacerdote  (ainda 
mesmo  com  licença  do  ordinário)  assista  ao  matrimonio, 
baptismo,  e  anniversarios  privativos?  E  não  consentindo  o 
parocbo,  de  que  culpa  é  réo? 

2.'  No  Código  Administrativo  no  artigo  226  na  nota  (1) 
e  na  letra  (t)  se  encontra,  que  as  irmandades  não  podem 
ter  capellão  privativo  independente  do  parocho  da  fre- 
guezia.  Pergunta-se :  Em  vista  d'este  artigo  pertencerá, 
ao  parocho  dizer  as  missas  de  capellas  das  confrarias  ou 
irmandades  da  sua  freguezia  ? 

E  quando  pertença  dizel-as,  o  parocho  poderá  dizel-as 
em  outros  dias,  do  que  manda  o  compromisso,  ou  costume, 
por  serem  dias  captivos  para  parochiar,  ou  poderá  man- 
dal-as  dizer  ? 

E  quando  não  pertença  dizel-as  ao  parocho,  como  se 
haverá  com  as  missas  da  irmandade  do  Santissimo  o  ca- 
pellão, quando  não  pode  dizer  missa  no  altar-mór  (que  é 
na  maior  parte  das  freguezias  onde  está  o  Sacramento)  ? 

3/  Poderão  os  festeiros  d'uma  festividade  ou  confraria 
a  seu  arbitrio  transferir  o  dia  da  festividade  (sendo  anti- 
quissimo)  para  outro  dia,  ainda  que  pareça  mais  próprio 
por  ser  o  dia  do  Santo  ou  Senhora  ? 

E  poderá  o  parocho  obstar  a  estas  transferencias? 

Na  festividade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  com  Santis- 
simo Sacramento  em  procissão  dever-se-ha  cantar  o  hymno 
de  Igreja  ou  Rosário  de  Nossa  Senhora,  não  sendo  costume 
cantar-se  o  rosário? 

27  de  agosto  de  1871. 

Um  a$signanten 

6 
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«BtMSTA  Á  1*  Qonrio 

NSo  iia  duvide,  que,  quando  respondemos  á  2.^  questão 
da  3/  coiisulta  do  n.®  1 1  da  fíevhta,   nos  fundámos  Ba 
opinião  de  Carrière  {De  Matrimonio  n.^  209),  dizendo 
«que  o  Ordinário  pôde  delegar  qualquer  sacerdote  para 
«assistir  ao  mairimonio,  ainda  mesmo  contra  a  vontade  do 
«parocho  e  sen  o  ouvir.»  Esta  doutrina  é  verdadeira  e 
fundada  no  Concilio  de  Trento,  onde  se  lé  (Sess.  xxiv» 
de  ref*  rmurim.  c.  i):  «Qui  aliter,  quam  praesente  paro- 
-ttcfao,  vel  alio  sacerdote  de  ipsius  parochi,  seu  ordinarii 
ítlicencia,  et  duobus,  vel  tribus  testibus  mttrimoniuni  con- 
«trahere  attentabunt,  eos  Sancta  Svnodus  ad  sic  cofitra- 
«hendum  omnino  infaabilts  redit.  etc.»   Vé-se  pois  das 
palavras  do  Concilio  que  o  bispo  tem  um  direito  própria^ 
mente  seu  independente  do  parocho,  de  queqa  é  superior, 
e  que  não  está  obrigado  a  indagar  ou  seguir  a  opinião 
d'este.  Assim  também  o  tem  entendido  a  S.  C.  do  Con*- 
ciiio  em  diíferentes  decisões,  que  passamos  a  citar :  «Epis- 
«copus  de  jure  ppiraus  pa^ochus  est  totius  dioecesis,  et 
«praeeminentialem  habet  omnkin  illius  ecciesiarum  <rti^ 
«ra^B»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  11  de  abril  de  1761  §  4. 
«Episcopi  jurisdictioni  subest  eoclesia  parochialis  ex  did- 
opositione  júris.  »^  D.  S.  C.  do  Concilio  de  4  de  junho  de 
1763.   «Licet  çuique,  parocho  multoque  magis  Episcopo 
aaut  vicário  generali  facuitetem  alteri  sacerdoti  eoocedere 
«assistendi  matrimonio.»  IX  S.  C.  do  Concilio  de  23  de 
janeiro  de  1773,  §  6.  «Non  solum  Episcopis,  sed  fiaro^ 
«chis  tributa  est  a  sacro  Concilio  Tríd.  sess.  24,  oap.  1, 
«facultas  aliis  saoerdolibus  mandandi  protestatem  conjun- 
«gendi  in  matlrioãonium,  et eonferendi  baptismuno  inqua- 
avis  civitatis  ecclesia  sibi  magis  benevisa.»  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  20  de  dezembro  de  1766,  §  22. 

A^ora  convém  notar  que  na  citada  resposta  que  dêmos 
Á  consulta  3,"  do  numero  11.^  não  dissemos  se  esta  fa- 
culdade ampla,  reconhecida  aos  bispos  peio  direito  canó- 
nicos era  ou  não  mais  ou  menos  fimitada,  porque  isto  nada 
tinha  com  o  objecto  da  consulta.  D'irqui  nasceu  porém  a 
judiciosa  duvida  do  nosso  illustra<fo  assignante^  veada  oma 
contracção-.  palpaUel  entre  a  opinião  que  expendemos 


Mh  B  o  (fle  es0FeyerKé%  no  Manuti  ê$  Dirdiío  Eeêlniaã^ 
íieo  Paroehial  (tomo  i,  §  67S),  «o  qtial  ekanios  o  D.  S* 
G>  dos  Ritos  de  22  de  março  de  163 1 ,  que  se  expressa  noa 
termos  seguintes:  «Ârchipresbiter  Terrae  Cftpranicae  Su- 
«trinae  Dioeoesis  exposuit,  alios  Sacerdotes  in  sua  Paro^ 
tcbío  de  licencia  Episcopi,  oratore  eontradiceiile«  adoiH 
«nistrare  Sacramenta  ad  Parochum  spectantia,  oempe  Ba- 
«ptisromn.  Matrimonia,  et  alia  munia  Parochialia,  suppli- 
«cans  roandari :  non  gra^vari  in  suis  iorifous  Parochialibus. 
«Et.  S.  C  respondit:  Munia  Parochialia  exerceri  non 
aposse,  ínfito  Parocho,  oisi  per  tpsum  Parochum.  Et  ita 
«in  terra  Capranicae  servafi  mandavil.»  Ainda  que  reco- 
nhecemos que  nas  meterias  resoWidas  pelo  Concilio  de 
Trento  4i  S.  C.  dos  Ritos  é  menos  compelente  para  M 
resolver  e  explicar,  comtudo  vé-se  que  é  ttoa  limitaçfto 
que  esta  Congregação  fez  á  plena  jurisdicç&o  dos  bispos 
em  suas  dioceses.  Feliimente  esta  limitação  foi  depois 
reconhecida  pela  S.  Congregação  do  Concilio  nos  decre- 
tos, que  passamos  a  citar.  «Episoopus,  lioet  babeat  supre- 
«mom  jus  io  omnibus  ecciesiis  diocesis,  nihilomímis  noo«« 
«nisi  tx  gra9Ímma  êt  raiionabãi  causa  commiitere  polest 
•jurium  parochialium  exercitiura  alleri  quam  parocbo:» 
D.  S.  C.  do  Concilio  d«  1  i  de  abril  de  1761,  §  9.  aPun»^ 
«datam  parochus  habet  jurisdictionem  in  parocbialibus 
«juribus;  ah  eaque  immunia  non  sunt  xenodocbia,  nis  ex 
«speciaM  privilegio  èt  observantia*  Et  Episcop»s  íflaminiere 
«nequit  absque  neeessíiate  parocbialem  jurisdictiopem* 
D.  S.  C.  do  Concilio  de  13  de  pnho  de  1789,  §  S.  Car- 
rière  [dt  Mairimanio  n.®  209)  expressa-*8e  d  este  modo : 
«Episcopus  jus  suum  habet  ex  Concilio  Tridentino,  iode-» 
«pendenter  a  paroche.  Equidem  ordinarie  non  expedit  ut 
«Episcopus  ille  jure  utatur;  tum  propter  bonmn  paeis, 
«lum  quia  facile  decipi  possel  a  oontrabentibus,  fui  iUi 
cminus  bene  plerumque  noti  sunt  qa$m  parocho.  Atlamen 
«aliquando  epportonum  imó  et  necessarium  esse  potest: 
«V.  g.,  si  parochus  injisiie  renuat  nutrimonium  celebrare.^a 
Os  bispos  portanto  só  com  uma  oausa  gravíssima  e  r»* 
eioiíel  é  que  podem  efltregdr  o  exereieio  das  fancçõei 
pmrocbiaes  a  outro  sacerdote,  com  preterição  do  parocho; 
mas  este,  4}Uaodo  o  facto  ae  dé,  nfto  pode  oppor^^e,  porque 


•  • 
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arrisca-se  a  ser  sosplérmo  como  desobediente,  «rin  admioi»* 
«tratione  sacramentorum,  et  in  exercitio  jurium  parochia-^ 
«Hum  parochus  excludere  nequit  Episcopum*  tel  alium  ab 
€eodem  Episcopo  deputatum.n  U.  S.  C.  do  Concilio  de  11 
de  abril  de  i76t,  §  6.  Só  resta  Bpalmente  ao  parocho  re- 
curso é  Santa  Sé  Apostólica,  quando  o  Bispo  haja  proce- 
dido sem  c^usa. 

Cumpre  finalmente  aqui  dizer,  que  na  bypotkese  da 
consulta  3/  do  n.®  II  do  1  .^  tomo,  não  bouve  por  parte 
do  Ordinário  infracção  do  supracitado  decreto,  porque  nHo 
mandou  sacerdote  algum  extranho  assistir  ao  matrimonio 
com  preterição  do  parocbo  da  freguezia,  mas  só  deu  dele- 
gação a  este  para  assistir  ao  matrimonio,  visto  ainda  não 
terem  os  contrabentes  adquirido  na  sua  freguezia  o  ne- 
cessário domicilio. 

RESPOSTA  A  «.'  QUESTÃO 

Antes  de  tudo  devemos  observar :  1  .^  que  a  nota  i  ao 
artigo  226.°  do  God.  Adm.  contem  a  doutrina  das  porta- 
rias de  2  de  outubro  de  1847,  17  de  março  de  1851  e 
de  10  de  maio  de  1853,  em  que  o  poder  civil  declara 
«Que  as  irmandades  não  podem  ter  capelião  privativo  in- 
«dependente  do  parocbo  da  freguezia,  porque  aeste  com- 
«pete  presidir  neila  ao  culto  sob  a  inspecção  do  ordinário^ 
«sendo  nulla  a  disposição  que  em  cohtrario  se  acba  no 
«compromisso.»  2."^  Que  por  ellas  não  se  prohibe  que  as 
irmandades  tenham  capelião  privativo,  mas  sim  que  este 
seja  independente  do  parocho.  È  o  que  lo^o  ensina  a 
simples  leitura  da  nota. 

!ia  verdade  o  que  estas  portarias  declaram  está  con- 
forme com  alegislação  ecciesiastica,  apenas  com  pequenas 
ikiodiãcações,  como  passamos  a  mostrar. 

Emquanto  aos  capellães  das  confrarias  erectias  tanto 
nas  próprias  egrejas  parochiaes,  como  nas  capellas  ou  ora- 
tórios unidos  a  ellas  diz  o  D.  da  S.  G.  dos  Ritos  de  10  de 
dezembro  de  1703,  que  estão  dependentes  do  parocho,  re- 
lativamente ao  exercício  das  funcçdes  quer  parochiaes,  quer 
não  parochiaes.  «XXIX.  An  in  eccíesia  parocbíali  con- 
«fratres  vel  eorum  capellani  immíscere  se  vaieant,  invito 
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aparocho,  in  ejusdem  ecblesiae  íutictíonibus  sive  parochia- 
clibus^  sive  non  parochinlibns? — fíesponsum  ad  xxix. 
«Negative.»  Pelo  que  respeita  porém  aos  capellâes  das 
confrarias  erectas  em  outras  egrejas  ou  oratórios  públicos, 
ou  particulares  separados  das  egrejas  parochiaes,  ndo  de- 
pendem do   parocho    da   freguezia,   senão  emquanto  6s 
funcções  ecciesiasticas  parochiaes;  e  nas  procissões  fora  do 
âmbito  d^essas  egrejas  ou  oratórios  ndo  Ibes  é  permittido 
levar  estola^  cAn  confraternitates^erectae  in  aliis  ecciesiis 
«publieis  habeant  quoad  easdem  fanctiones  (non  parochia^- 
ales),  aliquam  dependentiam  a  parocho,  intra  cujus  paro- 
«chiae  limites  sitae  sunt  ecciesiae?  —  Án  confraternitates 
«erectae  in  oratoriis  tum  publieis,  tum  privatis  sejunctis 
«ab  ecciesiis  parocbialibus,  quoad  dietas  íunctiones  eccie- 
asiasticas,   habeant  dictam  dependentiam  a  parocho?  — 
uResponsum  ad  iii  €l  iv, —  Negative  —  An  in  dictis  pro- 
«cessionibus    capellani   confraternitatum   possint   deferre 
«stolam?  —  Responsum  ad  xxiii. —  Negative  extra  pro- 
«priam  ecclesiam.»  D.  S.  G.  dos  Kitos  de  10  de  dezem- 
bro de  1703.  Eis  portanto  os  termos  em  que  se  acha  de- 
6nida  a  dependência  ou  independência  dos  capellSes  das^ 
confrarias  relativamente  aos-  parochos ;  e  é  o  modo  como 
devem  ser  intendidas  as  portarias  citadas  em  a  nota  i  ao 
artigo  226.''  do  Cod.  Adm. 

Respondendo  agora  6s  perguntas  feitas  pelo  nosso  esti- 
mável assignante  diremos  que  pertence  ao  parocho  dizer 
as  missas  das  capellas  das  confrarias,  quando  estas  não 
tiverem  capellão  privativo,  e  assim  esteja  determinado  nas 
constitjiições  diocesanas.  Quando  porém  o  não  esteja,  deve 
consultar-se  o  bispo,  a  queni  compete  o  direito  não  só  de 
nomear  os  parochos  para  capellães  perpétuos  das  confra-^ 
rias,  como  foi  estabelecido  no  D.  da  S.  C.  das  Indulgên- 
cias de  8  de  janeiro  de  1861,  onde  se  lé:  «Sanctitas  sua 
«benigno  impertiri  dignata  est  ut  ordinarii  locorum  libere 
«rdesignare  possint,  si  ita  in  domino  expedire  judicaveriJff, 
«parochos  pro  tempore  in  rectores,  moderatores,  etc. 
«confraternitatum  etc.»  mas  támbem  porque  os  bispos 
são  os  legitimes  interpretes  das  iiltimas  vontades  dos  insti- 
tuidores das  capellas.  «Episcopus  piarum  voluntatum  legi- 
«tirous  executor  et  judex  est^i»  Assim  o  declarou  o  D.  S. 
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C.  dq  Concilio  de  7  de  maio  de  1791,  §  |1.  Alem  d'iito 
tod^fi^  ffs  CQi9StitiiicÕes  do9  nosso»  bispados  ordenam  que 
no  dizer  das  missas  das  capellas  fundadas*  n9o  havendo 
capeliies  privativos,  devem  os  parochos  ser  preferidos  a 
quae^uer  outros  sacerdotes,  e  quando  as  nSo  possam  dizei 
em  raz9o  de  terem  missas  quotidianas  por  obrigado  dai 
suas  igrejas,  d3o-lbes  9  direito  de  as  mandarem  dizer 
pelos  clérigos  que  escolherem.  Vejana-se  as  CoBstitni^ 
cães  do  arcebispado  de  Lisboa,  liv.  3,  tit.  1»  dee.  3,  §6  t 
liv.  4,  tit.  16,  dec.  2,  §  g ;  liv.  4,  tit.  17,  dee.  t,  §  4. 
Âs  Constituições  do  arcebispado  de  Braga  tit.  19,  const 
1,  §  1.  As  Constituições  do  arcebispado  de  Évora  tit. 
14,  cap.  15.  As  Constituições  do  bispado  do  Porto 
tiv.  2,  tit.  1,  const,  4,  §  1  ;  liv.  4,  tit.  13,  const.  2, 
princip.  As  Constituições  do  bispado  de  Coimbra  tit.  22, 
const.  3,  §§  1  e  2.  As  Constituições  dq  bispado  da  Guarda 
liv.  3,  tit.  16,  cap.  12,  §  1 ;  liv.  4,  tit.  9,  cap.  2,  §  1. 
As  Constituições  do  bispado  de  Vi^eu  liv.  3,  tit.  4,  const. 
9,  §  1.  As  Constituições  do  bispado  de  Lamego  liv.  3, 
tit.  10,  cap.  2,  §§  1,  4  e  5.  As  Constituições  do  bispado 
do  Algarve  liv.  3,  cap.  40.  As  Constituições  do  bispado 
de  Miranda  tit.  15,  const.  19.  As  Constituições  do  bispado 
de  Elvas  tit.  14,  §  15.  Portalegre  liv.  3»  tit.  5  cap.  5i, 
§  10.  Funchal  tit.  16,  const.  6.  Goa  liv.  4,  tit.  7,  oQnst. 
8,  e  as  Constituições  do  arcebispado  da  Bahia  (Brazil) 
liv.  4,  tit.  62,  §§  841  e  843. 

Esta  regra  só  tem  uma  excepção,  que  é  quando  os  ior. 
stituidores  das  capellas  nomearam  sacerdotes  para  dizerem 
as  missjis,  ou  deram  poder  aos  administradores,  suecesso*- 
res,  herdeiros  ou  testamenteiros,  para  nomearem  eapellâo, 
ou  as  mandarem  dizer  por  quem  quizerem,  porque  ent&o 
se  ha  de  inteiramente  guardar  a  vontade  dos  instituidorea. 
«Pias  defuDctorum  voiuntates  aceuratwime  adimplendas 
«esse  jura  omnia  praescribunt».  Assim  o  declarou  a  S.  C. 
Sb  Concilio  em  26  de  março  de  1768,  §  9.  «Voluatas 
atestatoris  e^i^equii  debet  eo  modo,  quo  praescripsit^  quou^ 
aque  id  noo  reddatur  impossibile»  D.  S.  G.  do  Concilio 
de  23  de  fevereiro  de  1793,  §  3. 

Qq^ndo  a  confraria  dq  SS.  Sacramento  nSo  tenha  c«r 
pellfi  w  tilUr  proprioi  e  se  achar  o  ^^orarioioo  altav  mór» 


conaDUA  9t 

I 

Dmod  fH^^  ^  ca^elbo  d'ellA  abi  celahrMr  taísaa  «em  liq^nga 
do  paroebo;  porque  as  ecmfrariaa  iWio  lán  divail^  i^tim 
sobre  o  aitar^-mór,  que  i  privativamente  do  parocbou  É  o 
que  ae  dedus^  do  seguinte.  D,  &  C.  dos  Ritos:  kVU.  An  Sa-* 
oeerdote»,  qui  volunt  ob  eorui»  devoiionem  €elebp«re  m 
«dieta  Kcclesia  &  loaoni&  Baptistae«  vel  EMvina  QfiScia  per<n 
«agere,  pdssipt  boc  facere  cubi  sola  licencia  prioruio«  et 
aconfraternitatuDit  eive  potiusi  ]u&  dandi  dictaro  licentiam 
«apectet  ad  di^tum  Parochunt»  in  caw? — Re$po»swn  ad 
« FíJ. ^^Quoad  Missas  privatas  posse,  excepto  Altari  prq^^ 
ctprio  Farocbi;  quo  vero  ad  Qfficia,  nonHÍsi  de  liceneick 
c(ParoeAt.»  Portanto  deve  o  capellâo  oo  caso  proposto  di*« 
z^X  93issa  em  um  doi  outros  altares  da  egreja* 

RRaiTQCVTA  i  3.^  QUB8TI0 

Os  officiaes  {w  iMzariof)  d  uma  ^unfr-aria  lAo  podem  a 
seu  arbitrio  celebrar  a  festa  principal  da  mesma  em  outro 
éÍ9f  que  não  seja  o  marcado  no  compromisso»  sem  licença 
do  Ordinário ;  porque  é  uma  alteração,  que  não  pode  ser 
feita  sem  esta  licença,  como  ordena  a  Constituição  Quoe^ 
cumque  de  Clemente  vm  no^  5:  «Statuta  ^utem*..  edita 
aconfraternitalibus  et  congregationibus  erigendU«  instituen- 
«dis  et  aggregandis,  et  quibus  communicationes  priyilegio- 
arum,  et  aliorum  praedictorum  6unt,  impartiri  non  pos- 
«sint,  nisi  ea  prius  ab  Episcopo  Dioecesano,  et  pro  ratione 
«loci  approbata  fuerint,  quae  níhilominus  ^jusdem  Epis- 
€icopi  decretis^  ac  moderalioni,  et  correctioni  in  omnibus 
asemper  subjecta  remaneni.ik  E^  se  por  ventura  esta  ou 
qualquer  outra  alteração  do  compromisso  se  fizer  sem  a 
referida  licença  do  Ordinário,  não  só  ficam  nullas  todas  as 
indulgências  e  privilegiosi  copcQclidos  á  confraria,  ma$  os 
seus  oflSciaes  {mezarios)  ficam  incursos  na  pena  de  priva- 
ção de  seus  offieios,  e  na  de  inhabíKtação  parft  de  futuro 
obter  aqueiles,  ou  quaesquer  outros,  pena  que  não  ptde 
ser  remittida  senão  pelo  Romano  Pontífice.  Assim  o  declara 
a  cilada  Constituição  no  %  12:  «Quod  si  minislri  aliqui, 
csoperiores  vel  Officialee  quocumque  noniine  nuncupsíti... 
•coofraternitatiim  bujusHiodi...  contra  pva^nissa  in  aiiquç 
vivmjn-e  nel  faceie  prae$wiíip$erinêt  erectioiíe»^  inatHuliq^ 
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«nes,  el  eotnmunteatianes  privilegiorum,  indulgentiaruíli, 
^faeuUatum^  spiriitíaliumquê  gratiarum,  et  induhorum... 
^mullitu  iint  roboris  et  momenti,  et  quilibet  eorumdem 
'«ministrorum,  superiorum,  officialium,  et  aliorum  praedi- 
«cctorum  privalionis  o/ficiorum,  quae  obtínel,  ac  inhabi" 
9Lliiati$  ad  illa  el  alia  in  posterum  obtinenda  poenam, 
«quae  a  nobis  vel  a  Romano  Pontífice  pro  tempore  exis- 
atente,  reinitti  non  possit,  ineurrat  eo  ipso.r^ 

A  não  haver  algum  privilegio  especial»  concedido  pela 
Sancta  Sé  Apostólica»  intendemos  que  em  nenhuma  das 
funççSes  ecciesiasticas  se  pode  cantar  em  lingua  vulgar,  e 
neste  caso  está  o  Rozario ;  e  para  isto  nos  Fundamos  no 
que  ordena  o  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  24  de  março  de  1 6S7» 
onde  se  lé :  «Minime  tolerandum  abusum  hnjusmodi,  sed, 
«vel  adsit  Sanctissimum  Sacramentum,  vel  non»  omnino 
«Episcopus  idem  prohibeat  in  Ecciesiis  cantiones,  vel  quo- 
arumviê  verborum  eanlum  materno  idiomate.» 


S.""  Consulta 

Em  face  do  disposto  no  artigo  17  do  decreto  de  2  de 
abril  de  1862  poderá  e  deverá  o  Ordinário  auctorisar» 
por  um  simples  despacho»  lançado  no  respectivo  requeri- 
mento» o  parocho  para  abrir  no  livro  competente  os  assen- 
tos omittidos»  e  rectificar  os  deficientes»  ou  deverá  pro- 
ceder sentença  de  justificação  do  acto»  cujo  assento  se 
pretende  abrir»  ou  rectificar  ? 

Em  9R  de  agosto  de  1871.  Cm  assignante. 


RBSPOdTA 

A  disposiçSo  do  artigo  1 7  do  decreto  de  2  de  abril  de 
1862  é  clara  e  manifesta;  d'ella  se  vé,  que  para  ter  lo- 
gar  qualquer  rectificação  de  assento  nos  livros  de  regis- 
tro parochial»  fora  da  occasifio  em  que  foi  lavrado  o  as- 
sento» é  indispensável  ordem  do  respectivo  prelado,  acom^ 
pankada  da  copia,  da  sentença  civil  ou  ecclesiantica,  em 
que  essa  ordem  se  baséa ;  e  portanto  é  evidente  que  o 
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Ordinário  nlo  de?e  auctorisar  a  nova  abertura  ou  rectifi- 
cação de  assento,  sem  ter  precedido  a  referida  sentença, 
que  é  o  seu  fundamento,  e  cuja  copia  tem  de  fater  appen- 
sar  á  sua  ordem.  «Fora  do  caso  previsto  ne  artigo  ante- 
tcedente,  nenhuma  rectificação  poderá  ser  feita  sem  or* 
adem  do  respectivo  prelado,  baseada  em  sentença  civil  ou 
«ecciesiastica,  segurido  for  de  direito,  proferida  em  juizo 
«contencioso,  a  qual  virá  acompanhada  de  uma  copia  da 
«mesma  sentença.»  Entendemos  pois  que,  em  vista  do  que 
dispõe  este  artigo,  deve  o  Ordinário  sempre  fazer  acompa- 
nhar a  ordem  de  rectificação  ou  abertura  de  assento  pela 
copia  da  sentença  proferida  em  juizo  contencioso,  que  lhe 
serve  de  base.  O  simples  despacho  sem  essa  copia  da  sen- 
tença nHo  é  sufficiente. 


T*^" 


6/  GoDsolta 

l.""  As  leis  de  I  de  abril  de  1861,  de  22  de  julho  de 
1866,  e  de  28  de  agosto  de  1869,  decretaram  a  des- 
amortisação  dos  bens  ecciesiasticos,  e  a  subrogação  delles 
por  titulos  da  divida  publica  fundada,  averbados  em  favor 
das  corporações,  ou  estabelecimentos,  a  que  os  mesmos 
bens  pertencem. 

Estas  leis  estão  dsindo  occasião  a  largas  controvérsias, 
sustentando  uns  que  *)s  compradores  d'aquelles  bens  ficam 
incursos  na  censura  fulminada  pelo  Cone.  Trid.  na  sess. 
22,  cap.  1 1  ;  e  sustmtando  outros  que  os  compradores 
em  nenhuma  censura  incorrem :  1 .°  porque  no  caso  sujeito 
não  se  dá  a  usurpação,  ou  retenção,  de  que  falia  o  Cone, 
mas  apenas  uma  pernutação;  2."  porque  a  compra  é  au- 
ctorisada  por  leis  do  Estado,  a  que  ha  obrigação  de  obe- 
decer, como  recomirenda  S.  Paulo;  3.^  porque  os  chefes 
superiores  da  Igreja  guardam  a  tal  respeito  absoluto  si- 
lencio, que  não  podiím  guardar,  se  da  compra  resultasse 
a  alludida  censura,  listo  que  o  seu  ministério  lhes  incumbe 
vigiar,  ensinar,  e  pregar. 

Qual  das  predicta  opiniões  será  verdadeira? 

Sendo  a  primeira  incorrerá  em  censura  o  parociío  quç, 
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em  f irtude  das  iMlriiecSes  para  a  exeeu^So  d'«f  ualias  law» 
Qomear  louvados  para  avaliar  os  beos  da  sua  Igreja  ? 

•  S.^  Pader-se-ha  fazer  uso  do  compendio  de  tbeologia 
moral,  por  D.  Manuel  do  Moote  Rodrigues  d'Araujo,  bispo 
do  Rio  de  Janeiro,  segunda  edição  6raái7aíra»  sem  eon 
bargo  do  decreto  da  sagrada  congregagiQ  do  index  de  t2 
dejunbo  de  1869? 

3.^  Podef^e^ba  receber  juros  de  quique  quanlia  peit 
euniaria,  emprestada  sem  titulo  alguns,  ou  por  esieripto 
particular  ? 

^•^  Importará  peecado  mortal  a  r&o  obaervancia  do 
dispolBlo  uas  constituições  diocesanas,  a  respeito  da  vida  c^ 
honestidade  dos  elorigos  ? 

29  de  agosto  de  1871.  V. 


RB8P0STA  Á  I.»  Q0BSIÍO 

A  nosso  ver  nenbuma  das  cipinidfs  é  verdadeira.  Não  é 
verdadeira  a  primeira  opinião:  1.^  Porque  tanto  o  Concilio 
Tridmtino  Sm^  22,  oap.  1 1  d^  Ke/*.,  iapoiíid^  aos^  usurpa- 
dores dos  bens  ecçlesiasticos  uma  excommunbAo  IfMf 
ieníemtiae  reservada  ao  Summo  Pontifica,  oomor  a  cooali^ 
tuiç&o  ApoitMoe^e  SedU  de  12  de  oitubro  de  t8$9f  re^ 
servando  a  speeiali  m^da  ao  Summci  Poutifice,  iv9a  conair 
prebenderam  na  censura  os  que  recebessem  os  bens  usur^ 
pados  em  virtude  de  aigum  contncto.  aUsurpaotes  aut 
asequestrantes  jurlsdiotionemi,  bana.  redditus,  ad  persq^as 
«ecclesiaaticas  ratione  suaium  e^clcsiarum  aut  beneSeio* 
«rum  pertinentes»^  (Goaatit.  cit.  ar;,  tt  n.^  XI).  Porque, 
dIq  obstante  serem  em  geral  réos  da  mesma  çaqaa  os»  qM^ 
recebem  os  b«pa,  sabe«doi  que  s&]i  usurpadflts;  todavia, 
como  aqui  se  tracta  n%o  da  i^atiureiía  e  gr&iA  do  eriaie,  mas 
sinkda  censura  commifiada  pela  vonbde  do  legislador,  tem 
togar  a  regra  de  direito:  «legislatorquodveluit  expressit, 
«quod  autem  noo  expressit  aoluisse  ^ensendua  est».  O  que 
se  costuma  diaer  por  outras  palavrai:  é  caso  de  interpre* 
taçfio  restricta*  «Odía  restringi  et  favores  comrenit  ani- 
apliari.  In  poenis  benignior  est  interpietatio  facienda^»  Vide 
Corpus  júris  ^ani«  íh  coice  Seaii).  2.'  PorquQ  no  caso  pro- 
naato  n&o  ))omvq  usnrpi^ioi  mas»  sim  ima  vtfdadaira  alie* 


nafio  por  «eio  de  um  contracto  oneroso*  em  virtude  do 
qual  uma  das  partes  recebeu  a  propriedade,  e  a  outra  o 
seu  preço  em  títulos  de  divida  publica  fundada  pelo  valor 
qoe  tinham  no  mercado  ao  tempo  da  arrematação  d'essea 
bens.  A»  corporações  ecciesiasticas  nio  receberam,  é  ver^ 
dade,  o  preço  das  propriedades  a  dinheiro  de  contado,  mas 
sim  em  papeia  de  oredito,  que  hoje  correm  no  mercado 
como  dinheiro,  e  vemos  frequentemente  acceitarem-nos  os 
compradores  con^o  preço  das  vendas. 

Nilo  é  verdadeira  a  segunda  opinião;  porque  os  que 
compram  os  bens  ecciesiasticos  desamortisados,  sem  te^ 
rem  obtido  primeiramente  Beneplácito  Apostólico,  incorr 
rem  n^  excommunhSo  laíae  senUnitae  a  ninguém  reser** 
vada,  commioada  na  Extravagante  4kmbitiQia$  publicada  pelo 
Papa  Paulo  II,  no  anno  de  1467,  o  conservada  pela  consti^ 
tuiçio  Apostólicas  sediê  de  12  de  outubro  da  1869  {Exf 
wmmanicationês  latas  sentsntioê  ntmini  rei«riHi(ae  n.^  Ill)» 
Qode  se  lé:  a  Alienantes  et  recipere  praeaumentes  bona 
«ecciesiastica  abaque  beneplacitOt  apostólica,  ad  forpiam 
«extravagantis,  ambUmae^  de  Reb.  Ecc.  non  alienandisa. 
Como  bem  claro  se  vé,  os  çqmpradores  dos  bens  ecclf*^ 
daitiços  s9o  aquelles  a  quem  se  referem  aa  palavras  fecí«- 
pere  praesumeni^i  bona  eeelesiaslica  ai^ftit  ben^asito 

O9  parocbos  que,  em  virtude  das  instrucçdea  para  a 
execução  das  leis  de  desamortisaçSo,  noipeíam  louvados 
para  avaliar  os  bens  da  sua  Igreja,  oia  incorrem  em  ceoh- 
sura  alguma,  pela  regra  de  direito,  que  já  citAmos.  vLe- 
tgislator,  quodvoluit  expressit,  quod  autem  noi)  expressjt 
«Doluisse  censendua  est,  In  poenis  benigniof  ^st  interprçh 
«tatio  facienda. 

BESPOSTA  Á  S.«  QUESTXO 

Pôde  fa](er-se  uso  do  compendio  de  Tbeologia  Moral 
por  D.  Manuel  do  Monte  Rodrigues  de  Araújo,  Bispo  do 
Bio  de  Janeiro,  3«*  ediçdo  brasileira,  porque  nSo  est&  prcH 
hibida  pela  S.  G.  do  lodet. 

RESPOSTA  Á  8/  QUESTÃO 

Julgamos  que  o  nosso  illMstrado  aasiçMi^e  bpme  a  p«h 
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lavra  titulo  como  synonyma  de  escriptura  publica,  e  tí'esie 
sentido  pode  receber-se  juro  de  qualquer  quantia  empiie^ 
stada  seno  titulo  comprovativo  do  empréstimo^  ou  somente 
por  escripto  particular,  porque  o  contracto  de  empréstimo 
a  juro  não  muda  de  natureza  por  falta  de  documento, 
que  lhe  sirva  de  proKa.  Todavia  o  juro  deve  ser  regulado 
nos  termos  em  que  os  tbeologos  o  admittem. 

RESPOSTA  A  4.*  QCESTi^ 

*  Importa  peccado  mortal:  t.®  todas  as  vezes  que  a 
transgressão  dos  preceitos  ahi  ordenados  versar  sobre  ma- 
téria grave,  e  nâo  constar  o  contrario  da  vontade  do  le- 
gislador. Daqui  se  deduz  que  os  clérigos  peccam  só  venial- 
mente,  quando  contra  os  preceitos  do  direito  positivo  v8o  á 
caça  com  aves  e  cães  (S.  Affonso  de  Ligorio,  TheoL  Mor. 
1.  1,  n.°  144).  2.^  todas  as  vezes  que  as  suas  palavras 
sâo  vòhementes,  como  mandamos,  prohibimos  em  vifíude 
dasancta  obediência,  ou  em  virtude  de  tioto  ou  juramento; 
ou  gravemente  ínandamos  etc:  3.°  se  os  preceitoá  contém 
pena  grande,  como  de  excommunhSo,  deposição,  mardit'ão 
eterna,  exilio  perpetuo,  etc.  (S.  AíFonso,  obra  cit.  I.  1,  n.^ 
144).  Porém  pelo  que  respeita  ás  censuras,  os  preceitos, 
que  as  tiverem  Ijgadas,  só  obrigam  debaixo  de  peccado 
mortal,  quando  estas  sejam  a  jure  látae  sententiáe  (^:  Af- 
fonso, obra  cit.  I.  1,  n.*  145  e  146;  e  I.  7,  n.®  33),  ou 
quemiosemào  ferendae,  se  diga  ahi  que  se  incorre  na  cen- 
sura sine  alia  monitione.  ' 

A  transgressão  de  preceito,  que  tem  ligada  a  censura 
ferendae,  não  importa  peccado  mortal  (S.  Affonso,  obra  cit. 
1.  1,  n.*  146;  e  I.  7,  n.*  33),  excepto  sendo  a  matéria 
de  si  --grave  (S.  Affonso,  I.  cit.):  4.°  finalmente  importa 
peccado  mortal,  sç  o  costume  entre  os  peritos  e  timora- 
tos tiver  estabelecido  que  ha  peccado  mortal  na  trans- 
gressão de  alguns  d'esses  preceitos;  porque  é  o  costume  o 
melhor  interprete  das  leis  (S.  Affoniso,  1.  cit.  1.  1,  n.'  144). 
Por  conseguinte^  em  virtude  das  regras  que  aqui  transcre- 
vemos, pôde  o  nosso  illustrado  assignante,  avista  das  con- 
stituições diocesanas,  decidir  quaes  são  os  preceitos  rela- 
tivos á  vida  e,  honestidade  dos  clérigos,  cuja  transgressão 
importa  peccado  mortal. 
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7/  Consulta 

Foi  sempre  costume,  desde  tempo  sem  memoria,  pagar 
cada  parochiano  desta  freguezia  um  alqueire  de  milho  e 
um  almude  de  vinho  de  primícias  ao  parocho;  este  costume 
durou  até  1861,  em  que  o  parocho  principiou  a  receber 
360  réis  por  cada  alqueire,  e  450  réis  por  cada  almude 
de  vinho,  preço  ,^  que  foram  feitas  as  arbitrações  para 
a  côngrua  de  1839.  Nos  npve  annos,  que  decorreram  desde 
1861  até  1870  pagaram  uns  o  género,  outros  o  preço  ar- 
bitrado. O  parocho. actual  recusa  receber  o  preço;  quer 
sustentar  o  antigo  uso  e  costume  de  receber  o  género. 
Pergunta -se :  1  .^  Pode  tetitar  acção  contra  os  rebeldes  ?  2.® 
No  caso  negativo,  em  que  tempo  se  ha  de  fazer  a  arreca- 
dação? 3°  Quem  intenta  a  acção,  o  parocho,  ou  o  admi- 
nistrador do  concelho? 

Residência  de  S.  Thiago  de  Pifies,  1  de  setembro  de 
1871.  O  abbade,  Jeronymo  Antanio  Nogueira, 


RESPOSTA  Á  1/  QUESTÃO 

Pode  intentar  acção  judicial  contra  os  freguezes,  que  se 
recusaram  a  pagar  as  primícias  ern  género,  porque,  consis- 
ti[(do  estas  nos  primeiros  fructós  dos  campos,  vinhas,  hortas  e 
arvores  offerecidos  a  Deus  em  acção  de  graças  pelos  fructos 
da  terra  d'elle  recebidos,  ainda  que  depois  cedam  nos  usos 
e  alimentos  dos  sacerdotes  e  ministros  da  igreja,  é  evi- 
dente que  se  devem  pagar  em  género  e  não  em  dinheiro, 
que  não  é  fructo  da  terra.  aPrimitiae,  diz  Leurenio  (Fórum 
^bêneficiale  I.  i.  quaest.  499).,  sunt  primi  fructus  agro- 
crum,  vinearum,  hortorum,  arborum  (dum  in  animalibus 
«dicuntur  primogénita]  immediate  oblati  Deo  in  gratiarum 
«actiouem  pro  frugibus  terrae,  et  in  recognitionem  illius 
ctanquam  summi  benefactoris,  quamvis  dein  cedant  in  usus 
«et  alimenta  Sacerdotum  et  miuistrorum  Eccíesiae.»  A 
circunstancia  de  ter  o  parocho  acceitado  dinheiro,  em  lo- 
gar  de  género,  durante  o  espaço  de  nove  annos,  em  nada 
mudou  a  natureza  da  obrigação  de  satisfazer  em  generO| 
porque  foi  um  costume  introduzido  contra  lei  expressai 
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que  nSo  prescreve  senfio  no  decurso  de  quarenta  annos. 
cGanonistae  passim  dooetit»  in  eonsuetudine  contra  jus  annos 
a40  requiri».  ( Ferrari  *  5umma  inêt,  canonie.  tomo  i,  tít. 
▼if  §  66).  Alguns  caMnistas  sSo  4t  opinião  ^ue,  r0la- 
tâvaiiente  ao  costume  contra  iei,  deve  o  direito  canónico 
ir  coliforme  com  o  direito  civil,  visto  que  o  direito  canónico 
nhú  é  expresso  neste  ponto  (Veja^se  t).  Bonix,  De  prif^ 
cipiis,  parte  ii,  sec.  vi»  c.  ii,  §,  4,  punet.  ii,  n.''  it,  3/). 
Neste  coso  pois  não  prescreveu  também  o  direito  de  per^ 
ceber  o  parocho  as  primicias  em  género;  porque  entre  nós 
a  lei  de  18  tle  agosto  de  1769,  §149  deckira  que  os  eoQK 
tomes  contra  lei  expressa  oio  faiem  lei. 

RESPOSTA  i  2.'  QUBSTXo 

Fica  prejudicada  pela  resposta  <hida  á  primeira  questlo. 

RESPOSTA  i  8.*  QUeSTiO 

0  peirocho,  e  n&o  o  administrador  do  concelho,  porque 
a  este  46  pertence  a  cobrança  contenciosa  da  derrama, 
como  se  deduz  do  artigo  12.^  da  lei  de  20  de  julho  de 
1 839,  e  ordenam  «s  pertarías  de  17  de  dezembro  de  1845 

^e  3  de  julho  de  1850. 

8.'  Consulta 

1  .^  Ticio  f  eitou  em  janeiro  de  1 8S9,  e  mandou  que 
d^pors  da  sua  morte  se  celebrassem  por  sua  intençSío  864 
missas,  determinando  difFerenrtes  «pplicaçOes,  e  designando 
a  esmola  ét  120  réis  para  cada  missa.  Falleceu  em  jdn/ho 
do  corrente  anno  de  1871,  e  o  testamenteiro  nio  acha 
sacerdotes,  que  lhe  celebrem  as  missas  por  esmola  infe- 
ridr  a  160  réis. 

Á«'864  missas  de  esmola  de  120  réis,  importam  em 
1*03^680  réis;  e  sendo  de  esmola  de  IVO  réis,  importam 
em  138P40  réis. 

Para  o  testamenteiro  tumprrr  o  testamento  ou  ha  de 
mandar  celebrar  somente  648  missas,  qtie  a  160  réis  de 
esmola  importam  nos  mesmos  lOSjjíVBO  rSis ;  ou  fra  dé 
mandar  celebrar  as  mesmas  864  missas,  que  a  i60  réfíí 
fle  esmola  importam  em  138^240  réis. 


No  pHmeiro  caso  f«lta«  SI 6  mtSMS  para  o  DMMro 
d  ellas  ordeaado  no  te^amenio  cooi  »uas  differentes  applí« 
caçdes ;  no  2.®  caso  ficam  m  herdeiros  onerados  cam  um 
excesso  de  deapeza  nb  importância  de  34|^560  réis. 

Pergunia-se :  o  testamenteiro  cumprirá  a  vontade  do 
testador,  tanto  no  fdro  da  consciência*  como  perante  a 
auctoridade  civil,  mandando  celebrar  somente  as  648 
missas ;  ou  deverá  mandar  celebrar  as  864,  obrigando  oi 
herdeiros  a  repor  a  falta  doa  34|^&60? 

2.^  Qual  o  processo  para  u»  parocbo  demandar  aeus 
freguezea,  que  forem  remiasok  tm  lhe  pagar  os  direitos  de 
estola,  ou  pé  d'alt&r,  que  em  oei^to  valor  Ibe  foi  descon- 
tado na  derraií^  dè  côngrua  ? 

N.  B.  Nesíles  direitos  de  estola  se  eomprehendem  os 
officios  celebrados  pelos  defunctot,  offertaa  de  baptiamos, 
ca3amentos,  óbito»,  etc. 

Em  6  de  setembro  de  1871.  Dm  ^ssignaníe. 


RBst>oaTA  1  1.*  QtJBsrlo 

O  teatanefvHeiro  não  éumpre  a  vontade  do  testador 
ttandanda  celebrar  aón^nte  648  missaa,  nem  no  fdVro  da 
consciência,  nem  perante  a  auctoridade  civili  pcNrque  ndò 
está  auctorisado  para  reduzir  as  missas  deixadas  no  testi^ 
m^iio;  nas  também  nto  pôde  obrigar  os  herdeiros  a  t^ 
pôr  o  que  falta  para  ohegar  á  esnoiâ  de  160  réia  por 
cada  missa,  como  hoje  é  uso  geralmente  admittído  em  todo 
o  reino.  «Ubi  certus  in  celebrationem  missarum  assignatus 
«est  fundus,  supplere  non  debet  haeres,  quod  ad  justam 
«deficit  eleemosynam,  et  reducendae  súnt  potius  missae.» 
IK  S.  C.  do  Concilio  de  13  de  junho  de  179S,  §  2.  Por- 
tanto o  meio  de  remediar  eate  inoonvemenie  é  requerer  á 
auctoridade  competente  a  fito  de  ser  reduzido  o  numero 
de  misstis ;  porque,  aegundo  declarou  a  S«  C.  do  Concilio,  a 
difficuldade  em  achar  sacerdotes  que  celebreoi  as  miasas, 
e  o  seu  grande  numero  e  tenuidade  da  esmola,  são  mo- 
tivos ^ufficientes  para  se  conceder  a  reducção.  «Gasus  est 
areductionis  magnus  numerus  missarum,  et  tenuis  eleemo- 
csyna,  ob  quam  impleri  nequeunt.»  D.  S.  C.  do  Concilio 
de  13  de  dezembro  de  1793,  §  4.  «Ob  diffieultatem  sa- 
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cerdotum  conceditor  missarum  reductio.»  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  23  de  janeiro  de  1797»  §  4.^  «Ubí  par  non 
«est  emolumentum,  conceditur  onerum  reductio.»  O.  S. 
G.  do  Concilio  de  6  d'agosto  de  1791,  §  4,  e  de  23  de 
janeiro  de  1795,  §  3.  Ainda  que  os  bispos  não  podem 
por  auctoridade  própria  reduzir  os  encargos  pios  de  mis- 
sas, porque,  não  obstante  ter-Ihes  sido  concedida  peio 
Concilio  Tridentino  esta  faculdade  (sess.  25,-cap.  4), 
Urbano  viii,  pela  Const.  Cum  saepe  de  21  de  janeiro  de 
lo25,  derbgou  esta  disposição  do  Concílio;  todavia  em 
tempos  subsequentes,  os  Summos  Ponti6ces  concederam 
a  alguns  bispos  e  geraes  das  ordens  religiosas  a  facul- 
dade de  reduzirem  os  encargos  pios  de.  missas ;  o  que  é 
attestado  pelo  D.  S.  C.  do  Concilio  de  10  de  julho  de 
1728^  onde  se  lé:  «S.  Concilio  Tridentinum  concessit 
«episcopis  et  generalibus  ordinum,  ut  ih  prima  synodo,  et 
«in  capituiis  generalibus  moderari  pòssent  ooera  missarum, 
oac  subsequentibus  temporibus  Summi  Ponti6ces  nonnul- 
clis  episcopis  et  generalibus  eamdem  faculta  tem  conces* 
aserunt.»  Ha  um  breve  apostólico,  Nuper  pro  parte,  da- 
tado de  6  de  março  de  1779,  que  auctorisa  os  Bispos 
d'este  reino  a  reduzir  os  encargos  de  missas ;  mas  neste 
breve  não  se  concede  aos  Bispos  uma  faculdade  geral 
sem  restricçdo  alguma,  porque  é  só  limitado  ás  missas 
impostas  em  bens  de  vinculo,  ou  de  capellas  vinculadas; 
e  portanto  aconselhamos  o  testamenteiro  a  pedir  á  Santa 
Sé  a  reducção  das  missas. 

RESPOSTA  Á  SL'  QUESTiO 

Os  direitos  de  estola  ou  pé  d'altar  só  podem  ser  pedidos 
perante  os  tribunaes  judiciaes,  muito  embora  se  achem 
descontados  na  derrama  da  côngrua.  Só  compete  ao  admi- 
nistrador do  concelho  a  cobrança  contenciosa  da  derrama, 
como  dissemos  na  consulta  anterior. 


ERRATA 

f  Em  o  n.o  1,  pag.  27,  linha  18,  onde  se  lê:  examinados  os  livroo 
— leia-se:  examinados. 
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O  Milagre,  a  Critica,  e  a  Religião 

(Continuado  de  paginas  551  do  tomo  i) 

Em  o  nosso  artigo  precedente  fomos  levados  a  expor  as 
eondições  exigidas  pela  critica  incrédula  para  a  verificaç8o 
dos  factos  milagrosos*  Tomando  conta  principalmente  das 
declarações  de  Renan*  que  a  desínvolveu  do  modo  mais 
completo*  podemos  reduzir  o  programma  dos  nossos  adver- 
sários a  três  pontos  capitães.  Exigem  elles:  1.®  que  o  suc- 
cesso  milagroso  se  realise  perante  uma  commiss&o  de  sá- 
bios; 2.®  que  se  produza  nas  condições  que  estes  tiverem 
antecipadamente  prescripto  ao  thaumaturgo ;  3.^  que  possa 
ser  repetido  tantas  vezes  quantas  os  examinadores  o  jul- 
garem conveniente. 

Nada  mais  certo:  quando  se  tracta  de  uma  cousa  t&o 
grave  como  o  exame  de  phenomenos  que  involvem  a  in- 
tervenção d'uma  causa  extra-mundana,  nunca  se  pode  ser 
demasiadamente  escrupuloso  na  sua  verificação.  Em  ne- 
nhuma ordem  de  factos  tende  a  superstição  a  ingerir-se 
com  tanta  obstinação,  e  é  de  justiça  multiplicar  os  obstá- 
culos que  devem  paralysar  o  seu  esforço.  Mas  nesta  tenta- 
tiva, a  própria  critica  ordena  a  imparcialidade  e  o  exame 
leal  de  todas  as  circumstancias.  Se  os  theurgos  são  os  peiores 
dos  maníacos,  os  espirites  fortes  também  têm  a  sua  dose 
de  loucura.  Âquelles  estão  de  tal  modo  obcecados  pela  visão 
do  sobrenatural,  que  até  supprimem  a  natureza.  Para  estes 
a  idéa  de  Deus  é  um  pesadelo,  que  lhes  não  permitte  pensar 
no  milagre  senão  sob  o  symbolo  dos  diabos  de  Loudum 
ou  dos  convulsionarios  de  S.  Medard  I 

Uigamol-o  de  uma  vez :  o  programma  que  nos  quer  im- 
por a  pretendida  critica»  considerado  do  seu  todo»  é  iiH 

Tomo  2.%  M.«  3  -r- 1871  a  1872  7 
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acceitavel.  Reconhecemos  a  legitimidade  d'atgumas  de  suas 
clausulas,  mas  essas  estão  ha  muito  tempo  em  vigor  na 
egreja  catholica,  a  única  sociedade  religiosa  que  ousa  ufa- 
uar-se  de  estar  na  posse  de  milagres  perpétuos  e  manifes- 
tos» signaes  da  sua  verdade  e  da  divindade  da  sua  doutri- 
na. Vamos  demonstral-o. 

Os  factos  que,  na  doutrina  catholica,  constituem  o  fun- 
damento da  intervenção  sobrenatural,  podem  ser  agrupados 
em  duas  categorias.  A  primeira  comprehende  essa  classe 
de  phenon(^énos  d'uma  transcendência  excepcional,  se  posso 
assim  dizer,  que  se  produziram  em  numero  considerável 
nas  duas  epochas  em  que  a  palavra  divina  principalmente 
se  communicou  á  consciência  do  homem:  no  tempo  de 
Moysés,  principal  organisador  da  theocracia  judaica,  e  nos 
dias  de  Jesus  Christo,  revelador  da  boa  nova  e  fundador 
do  christianismo  e  da  religião  definitiva  da  humanidade. —  Ê 
nesta  série  que  nós  classificamos  as  dez  pragas  do  Egypto, 
a  passagem  do  Mar  Vermelho  e  os  outros  prodígios  que 
Moysés  recorda  a  seu  povo  como  factos  contemporâneos; 
as  prophecias  messiânicas  tão  minuciosas,  e  muitas  vezes 
tão  exactas,  cuja  aulhenticidade,  discutida  nas  suas  menores 
partes,  persiste  victoríosa  dos  mais  apaixonados  assaltos  da 
incredulidade;  a  cura  instantânea  e  annunciada  ou  conhe- 
cida com  antecipação  pelo  tbaumaturgo  de  doenças  incu- 
ráveis, de  enfermidades  e  graves  lesões  corporaes;  o  seu 
dominio  sobre  a  natureza;  o  predicção do  futuro  e  das  de^ 
terminações  do  livre  arhitrio ;  o  conhecimento  do  segredo 
dos  corações;  a  resurreição  dos  mortos»  já  em  principio  de 
decomposição. 

A  segunda  classe  de  prodigios  comprehende  os  factos 
considerados  como  sobrenaturaes,  mas  que  apresentam  uma 
transcendência  menos  brilhante,  ou  que  são  d  uma  publici- 
dade mais  limitada.  Taes  sèo^  como  todos  os  milagres  diurna 
physiotiomia  menos  notória  e  menos  saliente  que  os  pre- 
cedentes, a  maior  parte  dos  phenomenos  extraordinários 
que  afiectam  o  organismo  do  sujeito  que  os  experimenta, 
eomo  0%  extasis,  os  arrebatamentos,  as  visões  e,  em  geral, 
os  successos  maravilhosos  que  revestem  um  «aracter  phy- 
síologico  ou  iodivid«aiy  os  prodigios  de  oura  e  outros  rea- 
liaados  em  um  tbeatco  pouco  extenso,  etc« 


o  HtLAttHK»  A  OEItlGA,  B  A  iKUICdlO  M 

Nio  nos  oecuparemoSf  no  presente  artigo,  sooio  da  pri* 
itteira  série  de  intervenções  divinas.  Os  prodigios  que  nella 
vão  comprebiendidos  oíTerecero^^e  ao  observador  com  uni 
caracter  evidente  de  publicidade  e  de  notoriedade,  que  «a* 
nifestamente  os  classifica  entre  o  números  dos  fados  hiê^ 
toricos  os  mais  bem  verificados  e  munidos  de  garantias  de 
certeza  inexcediveis.  Nio  nos  propomos  expdr  com  indi- 
viduação a  verdade  d  esses  successos,  ha  muito  tempo  vin- 
gados dos  ataques  da  incredulidade  por  eminentes  críticos. 
Limitamo'-nos  a  algumas  observações  summarias,  que,  nSo 
obstante  a  sua  natureza  especial,  não  poderíamos  omtttir 
sem  afrouxar  a  nossa  demonstração. 

Pelo  que  respeita  aos  milagres  moiãicos,  bastará  lem- 
brar que  possuimos  d^esses  prodigios  uma  descripção,  de- 
vida ao  seu  principal  heroe  e  dirigida  por  elle  a  todo  o  sen 
povo.  O  texto  hebreu,  o  dos  septenta  e  o  dos  samaritanos, 
todas  as  versões  attribuem  o  Pentateuco  a  Moysés:  elle 
mesmo  affirma  que  o  escreveu  por  ordem  expressa  de  Deus* 
e  recommenda  aos  filhos  de  Levi  que  guardem  o  seu  ma- 
nuscripto  na  arca  do  Senhor.^  Ninguém  certamente  con- 
testa o  partido  que  elle  soube  tirar  das  fontes  e  documentos 
anteriores :  comtudo,  em  nenhuma  parte  insinua  Moysés 
que  não  redigiu  senão  somente  o  decálogo,  como  tantos 
racionalistas  têm  pretendido.  Pelo  contrario,  a  ordem,  que 
affirma  ter  recebido  do  Altissimo,  de  pôr  por  escripto  a 
victoria  de  Israel  sobre  Amaiec,  é  anterior  á  promulgação 
da  lei,  e  o  próprio  texto  demonstra  que  nessa  epocha  tinha 
elle  começado  já  a  historia  do  seu  povo.^  Alem  de  que,  e 
este  é  o  ponto  capital,  as  cinco  divisões  introduzidas  na 
historia  mosaica,  depois  da  morte  do  grande  legislador, 
ligam -se  por  um  laço  natural,  esuccedem-se  completando-se. 
O  Geneiis  acaba  pela  morte  de  Joseph,  e  o  Exedo  abre-se 
pela  enumeração  dos  filhos  de  Israel,  entrados  no  Egypto 
no  tempo  da  administração  doeste  filho  de  Jacob.  O  LeiTi- 
tko  é  a  continuação  tão  perfeita  do  Eaíodo,  que  o  fio  da 
narração  nem  sequer  foi  interrompido.  O  mesmo  acontece 
inteiramente  em  quanto  aos  Num^os.  Pelo  que  respeita 

1  bevt.,  c.  21,  V.  22. 
*  Exod,  c,  17. 
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«O  Deuíeranomio,  safae-se  que  nlo  6  mais  do  que  a  repe* 
tiçdo  das  partes  precedentes.  Em  tanto  quanto  njsto  nós 
podemos  fundar,  quando  se  tracta  de  línguas  seroiticas»  o 
estylo  é  em  toda  a  parte  da  mesma  côr  e  a  identidade  das 
idéas  completa.  Por  tanto  no  Pentateuco  tudo  aecusa  um 
só  e  mesmo  auctor.  Alem  de  que  Gbrísto  citou-o  ei^pres* 
sãmente  perante  os  pharíseus  nos  legares  onde  Moysés  o 
havia  designado.^  Ora  este  fallou  do  Redemptor  futuro  no 
Génesis,^  no  Lemlico,^  na  terceira  parte  da  lei  e  no  Deu^ 
ieronomiot^  qixe  suppõe  os  livros  anteriores.  Moysés  pas- 
sava pois,  entre  os  judeus,  por  auctor  de  todo  o  Pentateuco. 
A  syaagoga,  tâo  escrupulosa  em  matéria  de  tradições,  e 
que  devia  saber  como  devia  pensar  a  tal  respeito,  collocou 
^os  cinco  livros  uo  seu  cânon  official,  e  considerou-os  con- 
stantemente como  obra  do  seu  propbeta.  O  sábio  judeu 
Josepho,  Philon,  os  auctores  profanos  citados  por  Taciano 
no  seu  Discurso  contra  os  gregos,  por  Origenes  nos  seus 
livros  contra  Celso,  por  Eusébio  na  sua  Preparado  evan^ 
gelica,  por  Athenagoras  na  sua  Apologia,  Porpbyro,  CeisOt 
Juliano  apóstata,  Diodoro  da  Sicília,  Justino,  Plinio,  Lon-« 
gino,  em  uma  palavra  toda  a  antiguidade  testemunhou  em 
voz  unanime  que  Moysés  compoz  todo  o  Pentateuco,  á  ex-^ 
cepção  d  algumffis  partes  muito  pouco  consideráveis  e  de 
alguns  remoçamento^  topographicos  e  históricos  accrescen*^ 
tados  pelos  copistas. 

É  mister  concordar  em  uma  cousa:  antes  de  rejeitar 
uma  tradição  tão  imponente,  é  licito  exigir  outra  coosat 
que  não  seja  a  objecção  tirada  da  forma  dúplice  do  nome 
de  Deus:  Elohim  (Senhor)  e  Jehovah  (Deus),  d'onde  os 
racionalistas  tém  concluído  que  existiram  dois  redactores 
do  Pentateuco  trabalhando  sobre  documentos  differentes ! 

Que  cousa  poderá  haver  mais  vulgar  para  os  escriptores 
do  que  designarem  o  Ente  Supremo  já  pelo  nome  de  Deus 
já  pelo  de  Senhor?  £  quem  imaginaria  ver  nisto  o  indicio 
de  duas  redacções  separadas?  O  Pentateuco  apresenta  um 
considerável  numero  de  passagens  e  de  phrases,  onde  se 

^  Ev.  de  S.  João,  v.  45  e  seg. 
2  G.  m,  15;  xxi,  18;  xux,  10. 
s  C.  xvra,  5. 
*  C.  xvm,  15. 
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encontram  simultaneaoiente  estas  duas  deBNMttíiMiçSes :  em 
outra  parte  encontra-se  o  nome  composto :  o  Senhor  Dewl  ^ 
Lefar*se-ha  a  mania  até  exigir,  para  esses  versicalos  e 
incisos,  dois  escriptores  differentes?  Os  racionaKstas  tém 
conhecido  a  difficuidade ;  Miguel  Nicolau  acba-a  muito  em- 
baraçosa ;  De  Wette  e  Kuenen  julgam-na  insolúvel.—*  Será 
mister  mencionar  a  hypothese  dos  que  designam  como  auctor 
do  Pentateuco  o  summo  sacerdote  Helcias,  contemporâneo 
do  rei  Josias,  ou  entdo  Esdras,  o  principal  restaurador  da 
tbeocracia,  depois  da  volta  do  captiveiro?  O  próprio  te:|:to 
condem  na  estes  delirios:  a  Em  quanto  que  saqueavam  o  dt- 
nheiro  que  havia  sido  levado  para  o  templo,  dizem  06 
Paralipomenosy  Heleias  achou  o  livro  da  lei  de  Moysés^ 
escripto  pela  mào  de  Moysés.  »^  Quem  nSo  verá  que  aqui 
se  tracta  do  próprio  autographo  da  lei  ?  Torna-se  isto  ainda 
mais  evidente,  quando  aproximamos  d  esta  passagem  a  do 
IV  livro  dos  Reis,  onde  está  escripto:  «O  summo  pofUi" 
fee  Heleias  disse  ao  escriba  Saphan :  encontrei  na  casa  do 
Senhor  o  livro  da  lei,  e  Heleias  deu  o  volume  a  Saphan 
que  o  leti.»^  Ê  ainda  mais  desastrado  attribuir  o  Penta- 
teuco a  Esdras.  Já,  antes  da  volta  doesse  pontifico  a  Je- 
rusalém, tinba  Zorobabel  ordenado  a  seus  companheiros, 
chegados  do  exílio,  que  levantassem  um  altar  ao  Senhor 
ta  fim  de  nelle  offerecerem  sacrifícios,  como  está  escripto 
na  lei  de  Moysés,  servo  de  Detis.u^  Depois  da  conquista 
de  Nabucbodonosor  tinha  Jeremias  confiado  o  livro  da  lei 
de  Moysés  ás  tribus,  que  partiam  para  BabyioDia.^  Por 
isso  Esdras  é  chamado  na  Bíblia  aum  escriba  hábil  na  lei 
ie  Moyse's,y^^  e  é  o  livro  da  lei  de  Moysés*^  que  elle  lé 
ao  povo  reunido.—  Accrescentemos  que  os  samaritanos, 
inimigos  mortaes  dos  judeus, .  nesta  parte  participam  da 


^  Génesis,  vi,  3,  9,  12,  22;  vn,  16;  vin,  15,  comparados  com  os 
capítulos  VI,  8;  vn,  1,  5,  9,  16;  vin,  20,  21.  £  principalmente 
Teja-se  t&i<2.,  vn,  16. 

2  n  Paraiip.,  xxnv,  14. 

s  IV  dos  Reis,  xta,  8. 

*  I  Esdras,  m,  2. . 

^  n  Maceh.,  n,  2. 

^  1  Esd.,  vn,  2. 

^  n  Esd.,  vm,  16, 
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Qfàniao  comaum.  O  fêu  PeotateucOt  que  oSo  differe  em 
p09to  algum  e^sencitl  do  Peutateuco  do&  judeos,  é  a  mm 
Kgura  garantia  da  autbeoticidade  e  da  verdade  d'e9ie« 
Finalmente»  se  os  livros  de  Moysés  oão  tivessem  sido  por 
e]le  redigidos,  seria  necessário  explicar  três  cousas  para 
sempre  inexplicáveis:  que  o  falsario  falsificou  egualmente 
todos  os  outros  livros  do  Antigo  Testamento»  desde  o  Hvro 
de  Josué,  que  segue  immediatameate  o  Pentateuco*  visto 
que  a  maior  parte  attribue  â  composição  d  este  ao  grande 
propheta,  e  falia  dos  prodígios  que  marcaram  a  sua  mi^So 
em  Israel,  como  factos  históricos  isentos  da  menor  duvida;  ^ 
que  a  fraude  tenha  podido  fdzer^^e  acceitar  sem  reclama- 
ção no  meio  d'um  |)ovo  tão  zeloso  das  cousas  da  sua  reli*- 
giSo,  e  que  nunca  fosse  suspeitada  nas  idades  futuras ;  6* 
nalmente  que  uma  nação  inteira  tenha  prestado  fé  és  mais 
extraordinárias  maravilhas,  que  lhe  foram  apresentadas 
como  factos  passados  na  sua  presença  e  que  a  convidavam 
á  observação  d'uma  lei  penosa,  odiosa  a  seus  gostos  poly- 
theistas  e  a  suas  inclinações  cârriaes.  Beunanv-se  todas  estas 
considerações  em  favor  do  Pentateuco,  e  convir-se-ha,  que 
a  authenficidade  dé  nenhum  monumento  assenta  sobre  pro* 
vas  d'uma  força  egual.  Se  podesse  ser  posta  em  duvida, 
acabariam  todas  as  outras  tradições.^  Tudo  isto  não  im* 
pediu  que  Benan  escrevesse:  «A  idéa  de  que  a  lei  mosai- 
«ca,  tal  como  a  possuimos,  remonta  na  sua  totalidade  a 
«Moysé»,  já  não  poderia  ser  sustentada.»^  Nós  esperare- 
mos que,  para  mostrar  o  absurdo  d'essa  idéa,  Reoan  apre- 
sente outras  provas,  que  não  sejam  hypotheses  frívolas. 
Aos  olhos  da  critica  séria,  a  autbenticidade  do  Pentateuco 
é  boje  noais  do  que  nunca  uma  verdade  demonstrada.-^^ 
Ora,  esta  involve  com  uma  inevitável  necessidade  a  reali* 
dade  dos  successos  referidos  pelo  legislador.  «Moysés,  diz 
excellentemente  o  douto  professor  de  Sorbonna,  Glaire, 

1  Mieheas,  ti;  6.  Oséas,  xn;  3—13.  Amo$,  u;  9--18«  iv;  a. 
m  Reg.  vm;  53.  iv  Reg,  xiv;  6.—  i  Parai,  xv:  Ig,  ixn;  13.  d  Pa- 
ral.  y;  10.  xxni,  iS.—  dos Psalmos,  88,  103^105*  Principal- 
mente Josué,  1:  7 — 8.  viii;  38 — 35.  xxiii,  6. 

2  Sobre  a  autbenticidade  do  Pentateuco  veja-ae  a  MrodutHú  ad 
seripturam  sacram,  de  Lamy^  n,  p.  3 — 43. 

5  Prefacio  do  livro  de  Job,  p.  xn. —  Paris,  18íí9. 
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teria  sido  o  mais  temerário  e  o  mais  impudente  do9  ho^ 
iBens  se»  não  tendo  o  povo  jamais  visto  algum  d  estes  pro- 
dígios, tivesse  ousado  sustentar  que  elle  os  tinha  realmente 
visto,  e  tomat-o  por  testemunha  d'isso;  e  se  o  povo,  não 
tendo  visto  nenhum  de  taes  prodígios,  tivesse  acreditado 
tel-os  visto,  porque  Moysés  lh'o  liffirmava,  teria  sido  o. mais 
estúpido  de  todos  os  povos :  um  tal  desvario  de  espirito  seria 
incon(;ebivel  em  um  só  homem ;  mas  em  um  povo  composto 
de  dois  milhões  de  pessoas  seria  o  maior  dos  prodigios. 
Se  os  israelitas  acreditaram  nos  milagres  de  Moysés,  é  for- 
çoso confessar  que  esses  factos  s9o  verdadeiros,  ou  entSo 
sustentar  que  os  israelitas  eram  um  povo  privado  do  uso 
dos  sentidos  e  da  razão.  Se  os  não  acreditaram,  o  seu  pro- 
cedimento é  o  cumulo  do  delirio  e  da  extravagância,  porque 
obedecer  "durante  quarenta  ijnnos  a  um  impostor  reconhe- 
cido como  tol,  submetter«se  a  todas  as  leis  que  elle  quiz 
dictar-lbe,  deixar-se  tranquillamente  degolar  por  suas  or- 
dens, é  um  excesso  de  estupidez  que  não  se  comprebeiH 
de;  seria  em  uma  nação  um  prodigio  de  demiencia  mil 
vezes  mais  incrível  que  todos  os  prodígios  do  Pentateuco.»^ 
Ora  não  só  temos  da^  grandes  intervenções  sobrenata- 
raes  da  antiga  alli^nça  uma  narração  fora  de  toda  a  sus- 
peita e  devida  k  penna  do  principal  heroe :  mas  alem  d'isto,  é 
sobre  esses  milagres  que  repousa  toda  a  historia  nacional, 
as  instituições  civis  e  politicas,  assim  como  o  culto  religioso 
de  Israel.  Não  se  tracta  aqui,  como  nas  theogonias  antigas, 
de  recordações  confusas  e  obscuras,  de  symbolos  mytho- 
lógicos,  que  se  perdem  na  noite  dos  tempos  pre-^histoi^icos, 
e  que  nSo  tém  outra  garantia  senão  os  eccos  incertos  e 
nublosos  de  longinquas  tradições.  Estamos  em  presença  de 
prodigios  contemporâneos,  e  Moysés,  o  instrumento  d'essas 
maravilhas,  reeorda-as  aos  hebreos  em  cem  occasiões,  como 
factos  de  que  elles  foram  testemunhas  oculares.  «Inter- 
rogae  os  dias  passados^  diz  o  grande  legislador,  tendes  já- 
ínais  visto  aproximar-^se  o  Senhor  assim  d'uma  nação,  e 
arrancal-a  ás  tribus,  que  a  opprímiam,  por  meio  de  casti- 
gos, de  milagres  e  de  prodigios  feitos  por  sua  mão  pode- 
rosa e  robusta  e  pelp  seu  braço  estendido,  por  mçio  dQ 

^  Introd.  à  HiBerUf  00íní9»  t.  m,  c.  4« 
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appariçSes  terríreis,  como  fez  em  vosso  Tavor  o  Senbor 
vosso  Deus,  no  Egjpto,  perante  os  vossos  próprios  olhos, 
para  vos  fazer  comprehender  que  o  Senhor  é  Deus,  e  que 
eiie  o  não  é  (l'outro,  a  não  ser  elle  só.  >  ^  Por  isso,  não 
obstante  as  suas  numerosas  revoltas,  não  obstante  a  sua 
repugnância  para  a  iei  severa  de  Jehovah  e  o  attractivo  do 
culto  sensualista  das  nações,  os  hebreus  acabaram  sempre 
por  confessar  os  direitos  de  seu  Deus  e  por  acceitar  o  seu 

jugo. 

Decididamente,  se  é  verdade,  como  judiciosamente  escreve 
Littré  no  seu  prefacio  ao  Ensaio,  de  Eusébio  Salverte,  sobre 
as.sciencias  oecultas,  que  a  primeira  lei  da  historia  é  a 
connexio  e  a  filiação  dos  successos,  é  mister  confessar  que 
a  negação  do  caracter  sobrenatural  e  thaumaturgico  de 
Moysés,  t<H'na  para  sempre  impossível  a  interpretação  da 
existência  e  da  constituição  de  Israel. 

Mas  a  realidade  histórica  e  a  publicidade  das  grandes 
manifestações  milagrosas,  que  marcaram  o  successo  do 
novo  Testamento  e  a  vinda  de  Jesus  Christo  são  ainda  bem 
mais  brilhantes.  Como  notava,  não  ha  muito,  um  dos  prín- 
cipes da  critica  biblica,  o  douto  protestante  Constantino 
Tiscbendorf,  temos  d'esses  factos,  que  pela  sua  epocha 
pertencem  á  era  histórica,  uma  relação  authentica,  como 
confessani  todos  os  sábios  ímparciaes.^ 

Não  é  só  toda  a  antiguidade  christã,  desde  os  Padres 
apostólicos,  S.  Clemente  de  Roma,  Bari\abé,  Ignacio  mar- 
tyr,  Polycarpo,  Papias,  Justino,  Taciano,  Melitão  de  Sar- 
des,  Ireneu,  Tertulliano,  Clemente  de  Alexandria,  que  nos 
mostra  nos  quatros  evangelistas  os  verdadeiros  narradores 
da  historia  e  dos  prodigios  de  Jesus,  é  Josepho  em  uma 
passagem  celebre,  que  debalde  o  ódio  systematico  dos  ra- 
cionalistas tem  pertendido  accusar  de  interpolação,^ .  e  na 
qual  elle  reconhece  as  obras  maravilhosas  e  a  resurreiçSo 
de  Jesus  Christo,  perguntando  a  si  próprio  se  elle  não  era 
senão  um  mortal :  são  os  judeos,  que,  longe  de  negarem 

1  Deut»,  IV,  32  seg. 

^  Wann  wurden  unsère  Evangelien  verfasxt?  4.*  ed.  Leips* 
1866,  passim. 

3  AtUiq.,  1.  18;  c.  3,  n.  3. —  Yeja-se  Huet.,  Dém.  Evang.» 
prop.  3,  Q,  U;  Danko^  ffiU.  Revel.  If,  T*,  p.  306. 
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seus  milagres,  attribuemf-nos  a  uma  virtude  magica  qne 
Cbristo  teria  adquirido  roubando  do  templo  o  nome  «e« 
creto  da  divindade  (Scbembampborasch).  Sabe-se  que  esta 
explicação,  digna  da  cabala  judaica,  é  a  do  famoso  livro 
hebreu  Toldoih  Jeschu*  É  Celso  o  maior  adversário  do  Evaih* 
galho  no  século  ii :  é  o  sceptico  Luciano,  e  depois  d'elle 
Porphyro,  Hiérocles,  o  imperador  Juliano  e  tantos  outros 
que,  em  logar  de  compararem  os  milagres  de  Jesus*Christo 
aos  de  Apollonio  de  Tyano  e  dos  deuses  dos  gentios,  teriam 
abertamente  negado  a  sua  existência  senSo  estivessem 
persuadidos  de  sua  realidade;^  são  os  próprios  heréticos, 
os  valeutenianos,^  Ptolomeu,  Basilides,^  Marcion.^  Os  es- 
forços desesperados,  tentados  ba  um  século,  para  abalar  o 
valor  da  narração  evangélica,  não  terminaram  senão  por 
dar  uma  luz  .maior  â  sua  verdade  e  á  sua  admirável  bar- 
monia  com  a  tradição  profana.  O  homem  que  com  mais 
ardor  se  dedicou  a  derribar  a  historia  das  origens  sobre- 
naturaes  do  christiaoismo,  o  dr.  Gotthieb  Strauss,  deixou 
escapar  esta  confissão,  que  o  methodo  de  exegese  critica, 
empregado  por  elle  para  abrir  brecha  na  authenticidade 
dos  Evangelhos,  conduz  em  ultima  analyse  a  «um  scepti- 
•cismo  não  desinvolvido.»^ 

Taes  palavras  são  a  condemnação  d'um  systema.  Strauss, 
o  mais  hábil  e  o  mais  original  adversário  dos  Evangelhos, 
é  obrigado  a  confessar  que  o  resultado  de  sua  critica  é 
introduzir  o  pyrrhonismo  na  historia  1  Eis  aqui  sem  duvida 
uma  declaração  muito  pouco  reparada !  Pode  o  catboKcis- 
mo  com  bom  direito  ufanar-se  como  d'uma  das  suas  mais 
estrondosas  victorias.  £  necessário  que  a  authenticidade  e 
a  verdade  dos  evangelistas  assentem  sobre  inabaláveis  fun- 


1  Veja-se  neste  ponto  a  resposta  de  Bergier  a  Fréret,  e  sobre  toda 
esta  qaestão  a  Introductio  in  Scripturam  sacram,  do  professor  La- 
my,  l.  n,  pag.  236,  316;  e  a  dissertação  do  Dr.  Deaiaret,  De  ori- 
gine EfHingeliorum.  Esta  obra  é  o  mais  profundo  trabalho  especial 
que  possuímos  nesta  matéria.  ^ 

2  Veja-se  Sancto  Ireneu,  CarU,  haer.,  i;  vr — vni. 

'  Enseb.,  HisL  eecL,  rv,  7.  Philosophoumena,  vn,  22 — 27. 
*  Veja-se  Kpiphanio,  Haeres.,  un,  11  — 12. —  Sancto  Ireneu, 
CaiU.  haer.,  m,  n,  2;  12. 
^  Viede  Jesus»  trad.  Littré^  n,  p.  743. 
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dmentos,  para  qae  seus  roais  encarniçados  inimigos  ccni^ 
fesiem  que  não  ha  sendo  duas  aiternalivas  para  o  espírito 
bumaDo;  ou  acreditar  a  narração  e  os  milagres  evangélicos 
OH  lançar-^se  no  scepticismo.  Para  a  critica  é  mais  do  que 
um  compromisso,  é  uma  coodemnação  sem  recurso.  Mas  é 
mister  dizei-o  aqui :  não  temos  nós  ouvido  os  chefes  de  di- 
versas escholas  racionalistas  dirigirem-se  mutuas  censuras 
acerca  da  notável  fraqueza  de  seus  systemas,  relativamente 
á  formação  dos  Evangelhos?  É  o  próprio  Renan,  crero  eu, 
que  chama  ao  methodo  naturalista  d'Eichorn  «subtil,  aca*- 
«nhado  e  forçado»^  e  á  critica  bem  similhante  de  Páulus 
«insufficiente  e  mesquinha.»^  Quanto  a  mim,  confesso  que 
não  distingo  bem  a  differença  que  ha  entre  a  exegese  dos 
naluralistas  d*alem'-Rheno  d'uma  parte,  explicando  os  pro- 
digios  do  Sinai  apor  um  grande  íbgo  com  o  qual  casual- 
mente coincidiu  uma  grande  tempestade,  a  illunáinação  do 
rosto  do  Legislador  por  uma  grande  escandescencia  resuU 
tante  de  suas  fadigas,  a  estreita  dos  magos  por  uma  lan- 
terna, a  ascensão  por  uma  hábil  desapparição  do  Thauma- 
turgo,  que  o  nevoeiro  favoreceu»;  e  d  outra  parte,  entre 
o  processo  de  Renan,  que  faz  das  apparições  de  Christo 
estrépitos  de  janellas  que  se  quebram,  da  ascensão  um  effeito 
de  niiragem  devido  ás  reverberações  de  que  o  ar  está  cheio 
oas  alturas  da  Judéa,  da  visão  de  S.  Paulo  uma  ophtalfnia 
e  uma  catalepsia.  Muitos  leitores  recambiarão  ao  elegante 
académico  as  invectivas  um  pouco  disfarçadas  que  elle 
lança  aos  seus  precursores  da  Allemanha.  Gomo  quer  <fue 
seja,  Strauss  não  está  mais  satisfeito  com  os  naturali&tas 
do  seu  paiz  do  que  Renan:  chama  aos  seus  ensaios  apro- 
ducções  monstruosas,  que  refazem  a  historia  sem  methodo 
nem  regra.  »^  Mas  também  Strauss  pela  sua  vez  não  é  mais 
bem  tractado.  Ê  necessário  ouvir  o  que  d'elle  diz  e  da  sua 
eschola  a  maior  auctoridade  do  racionalismo,  o  sábio  dr. 
Ewaid:  aStrauss,  Schweiler,  Baur,  diz  elle,  concertam-se 
para  obscurecer  e  desfigurar  a  historia  dos  primeiros  tempos 
do  christianismo,  e  os  discipulos  são  peiores  do  que  os 

• 

&  Éiude»  d^histoire  reUgieusê,  p.  142. 

2  Ib.,  p.  143.  . 

?  Y^  de  Jesus,  n,  p.  0TS, 
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mestres.  O»  escripfos  d'e«tes  homeiís  dftrio  á  Eureka  uma 
triste  ídéa  do  progresso  scientifico  da  Souabée  e  da  Alle>« 
manha.  Se  quisermos  salvar  a  nossa  pátria  da  vergonha  e 
do  desprezo,  é  tempo  opportuno  de  expor  idéas  as  mais 
sSs  acerca  dos  quatro  Evangelhos. » t  Ewaid  participa  n'iato 
a. opinião  de  Alexandre  Humboid,  que  soas  disposições  de 
espirito  deviam  tornar  soffrivelmente  hostil  á  theologia  or^ 
thodoxa.  «O  que  prindpalmente  me  desagrada  em  Strauiá, 
escreve  este  em  uma  carta  a  Varnhageh,  é  a  leviandade 
nas  questões  que  tocam  com  a  historia  da  natureza.»^  Em 
um  ponto  diíferente  emittia  a  mesma  apreciação  o  bardo 
de  Bunsen  sobre  as  tentativas  dos  myihiãtas,  para  arruinar 
o  caracter  sobrenatural  da  resurreição  de  Jesus  Christo^ 
esse  mysterio  por  exceilencia  do  christianismo.  ctNa  pbilo- 
Jogia  clássica,  diz  este-racionalis,ta,  nove  decimas  partes 
d'estas  hypotheses  desgraçadas,  sem  espirito,  e  ás  vezes 
absurdas,  nunca  teriam  podido  ganhar  raiz:  apenas  tivea* 
sem  apparecidoy  logo  teriam  sido  aniquiladas.»^**-* Por- 
tanto d'um  lado  existem  como  penhores  da  authenticidade 
e  da  sinceridade  da  revelação  evangélica  os  titules  dos  do- 
cumentos, as  asserções  e  o  consentimento  d'uma  tradição 
remontando  aos .  tempos  apostólicos,  os  testemunhos  da 
versão  syriaca  e  da  antiga  itálica,  os  dos  próprios  hereti* 
cos,  a  côr  e  o  caracter  do  estylo  conforme  á  condição  dos 
evangelistas  e  cheio  de  aramalsmos,  a  exactidão  das  noções 
geographicas,  topegraphieas  e  locaes  de  toda  a  espécie,  as 
particularidades  de  numismática  e  de  direito  fiscal,  e,  mais 
que  tudo  isto,  a  impossibilidade  de  fazer  universalmente 
acceitar  aos  cbristãos»  assim  como  aos  judeos,  uma  narração 
sem  originalidade  e  toda  impessoal,  então  quando  leves  fal*- 
sificações,  tentadas  pelos  valentinianos  e  por  Marcion,  i^ 
vantavam  tão  enérgicos  protestos;  a  impossibilidade  âaal<- 
mente  de  impor  fora  de  tempo  a  todas  as  egrejas  uma 
narração  falsa  ou  legendaria  de  successos  contemporâneos 

• 

1  Yeja-^se  o  artigo  tão  notável  de  Meignan  no  Corrêspondani,  de 
i864:.  Le  mouvemetU  religieux  en  Allemagne, —  Veja*se  o  excellentp 
trabalho  de  Mirville  sobre  as. interpretações  naturalistas  da  resur*^ 
reição,  Obra  citada,  t.  iv,  p.  476,  qq. 

^  Lttíres^  4.'  edição  aliem.,  p.  1 17. 

^  Hippolyt  and  hU  age,  1. 1,  p«  500. 
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e  que  o  sen  caracter  prodigioso  previamente  indfcavv  á 
mais  severa  verificação ;  e  do  outro  lado,  para  arruinar  essa 
tradiçio  secular,  apparecem  hypotheses  construídas  em  nome 
d'um  systema,  oude  reina  a  pbantasia  com  uma  tal  licença, 
que  os  próprios  mestres,  copiandoi*se,  fulminam'  uns  aos 
outros  mútuos  anathemas;  tal  é  sobre  a  questSo  do  valor 
e  da  credibilidade  dos  milagres  evangélicos  a  ultima  palavra 
da  situação.  Wallon  do  Instittíto  nada  exaggerava  pois, 
quando  dizia:  «Não  ha  razão  alguma  para  sahir  da  ordem 
tradicional ;  quando  d'ella  nos  desvianoios  tudo  é  difficul- 
dade,  e  quando  a  ella  nos  ligamos  tudo  se  explica.»^  De- 
mais é  justo  dizer  que  o  esforço  do  racionalismo  contem- 
porâneo, para  arruinar  a  authenticidade  dos  Evangelhos, 
deu  entre  os  catholicos  o  signal  d'um  magnifico  movimento 
scientifico,  cujo  efieito  foi  reduzif  ao  nada  os  sophismas 
dos  pretendidos  críticos.  O  próprio  Strauss  viu-se  forçado 
a  admittir,  na  segunda  edição,  a  authenticidade  do  Evan- 
gelho de  S.  João,  que  a  principio  havia  negado.  Com  fran- 
queza, em  um  tal  estado  de  cousas,  não  seria  mais  pru- 
dente ligar-se  á  tradição  de  todas'  as  idades,  antes  do  que 
entregar-se  aos  delirios  de  Renan,  que  um  homem  como 
Tischendorf  chamou  a  caricatura  da  historia,^  e  cujo  êxito 
o  Dr.  Keim,  de  Tubingue,  comparou  ao  de  uma  moda  dé 
sala !  Esqueceria  pois  o  auctor  da  Vida  de  Jesus,  que  o 
grande  Niebuhr,  apezar  da  ousadia  tão  conhecida  de  séu 
procedimento,  e  da  sua  tendência  talvez  excessiva  para  achar 
mythos  no  começo  de  todos  as  instituições  religiosas  e  civf^ 
affirma  em  uma  carta  bem  conhecida  na  Âllemanha  que  a 
seus  olhos  a  realidade  histórica  da  existência  de  X^bristo,  e 
em  particular  dos  seus  milagres,  é  um  facto  d'uma  certeza 
absoluta,  que  até  não  ha  necessidade  d'um  monumento  es- 
cripto  para  crer  n'isso,  e  que  a  negação  lhe  parece  o^este 

1  De  la  croyance  ãue  à  VÊvangUe,  p.  273. 

2  «O  auctor  d'esta  obra,  não  curando  da  parte  que  a  mão  apos- 
tólica pode  ter  tomado  na  redacção  do  Evangelho,  e  guiado  por  âeus 
prejuízos  contra  a  revelação  e  contra  os  milagres,  por  uma.  inter- 
pretação sem  regra  nem  metbodo,  e.por  uma  imaginação  cheia  de 
frivolidades,  tem  transformado  em  caricatura  a  historia  evangélica 
e  o  seu  heroe.»  Tischendorf,  Wann  wurden  untere  EvangèUen  ver- 
faszt?  p.  3,  4/  ed.  Lips.  1866. 
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ponto  e  supremo  gráo  de  lòueura.^  Já  antes  d'elle  o  ra- 
cionalista Bayle,  que  odo  era  nem  um  crente  nem  um  parvo, 
tinha  dicto:  «Para  negar  os  milagres  evangélicos  é  neces* 
sario  ter  a  cara  de  estanho.»  Renan  teria  sem  duvida  re- 
spondido a  Bayle  o  que  disse  de  Boussuet  e  de  Voltaire : 
que  no  tempo  d  elies  a  critica  ainda  estava  a  nascer!  De 
Niebuhr  talvez  o  pense*  mas  não  se  atreveria  a  escrevel-o; 
responderia  o  universo !  Ora,  se  ha  alguma  cousa  que  sobre- 
saia  na  historia  evangélica,  é  o  caracter  de  publicidade  dos 
milagres  de  Jesus  Ghristo.  Christo  e  os  apóstolos  operam-^'ofl 
nas  mais  populosas  cidades  da  Judéa  e  perante  os  homens 
mais  instruidos  e  mais  sábios,  assim  como  também  perante 
a  multidão ;  na  presença  de  seus  inimigos  mortaes,  os  prín- 
cipes da  synagoga  e  os  pontífices  dos  judeus.  As  maravi- 
lhas que  elies  practicam  são  muitas  vezes  submettidas  é  in- 
vestigação mais  minuciosa  e  mais  odienta,  e  a  sua  verdade 
sáe  cada  vez  mais  triumphante  da  prova.  Já  mencionámos 
o  interrogatório  capcioso  e  circumstanciado,  feito  ao  cego 
de  nascimento  pelos  sacerdotes  e  scribas,  que  Renan  julgou 
conveniente  passar  em  silencio;  o  milagre  da  resurreição, 
tantas  vezes  annunciado  pelos  apóstolos  ao  Syoedrio  e  ao 
povo  reunido,  sem  levantar  contra  si  uma  sombra  de  re- 
criminação; a  cura  do  paralytico  da  porta  do  templo,  con- 
fessada pelos  próprios  phariseus.  Tudo  isto  não  impede  o  aca* 
demico  francez  de  escrever  que  elle  fez  os  seus  milagres  em 
segredo  e  só  na  presença  d'um  auditório  previamente  dis- 
posto para  acceitar  as  suas  idéas !  Devia  ser  comtudo  bem 
notória  a  verdade  d  esses  prodígios,.para  que  Sancto  Ignacio 
martyr  podasse  dizer  de  Christo  aos  christãos  de  Smyrna: 
«Em  quanto  a  mim  vi-o  depois  da  sua  resurreição  em  sua 
própria  carne,  o^  e  para  que  Quadra  to,  em  uma  Apologia 
dirigida  ao  imperador  Adriano,  em  131,  ousasse  escrever 
estas  memoráveis  palavras:  «As  obras  do  nosso  Salvador 
duram  ainda,  persistem  deante  dos  nossos  olhos;  contento- 
me  de  fallar  d'ellas  áquelles  que  Elle  salvou,  resuscitando-os 
da  morte.  Alguns  doestes  sobreviveram  á  ascenção  do  R^ 
demptor,  e  existem  outros  que  viveram  até  os  nossos  dias.»^ 

^  Carta  de  12  de  agosto  de  1812,  na  sua  Corrêspn/ndanee. 
^  EpiiUda  ad  Smumauei,  n.*  111. 
'  Euseb.,  Hiil.  $ceL^  iv.  3. 
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Em  {vrésença  de  todos  estes  testemunhos,  á  irista  pârtH 
qularoiente  da  crença  de  todas  as  communidades  cbristis 
das  primeiras  idades  em  matéria  de  tSo  capital  importân- 
cia» em  que  uma  conspiração  commum  deve  ter  ádo  tio 
impossivel  como  um  erro  universal,  podemos  concluir  que 
as  grandes  manifestações  sobrenaturaes,  sobre  que  repara 
a  nossa  fé  religiosa,  constituem  factos  hiêtorieos  de  incom- 
parável notoriedade.  Mas  é  logo  evidente,  que  não  se  podem 
gubmetter  a  outra  verificação  alguma  senão  á  da  critica 
kislorica^  Condiste  esta  inteiramente  no  exame  do  valor 
dos  testemunhos  e  da  tradíçio,  que  nos  traosmittem  os  &- 
cios,  na  discussão  da  authenticidade  dos  monumentos  e  da 
filiação  dos  successos.  Alem  de  que»  não  tendão  a  critica 
histórica  por  objecto  senão  factos^  não  pode  apenas  ori- 
ginar uma  GêrUza  moral  ou  uma  evidencia  da  realidade 
dos  successos,  incompativel,  certamente»  com  uma  duvida 
prudente,  mas  susceptivel  comtudo  de  hesitações  voluntá- 
rias» provocadas  pela  vista  incompleta  da  verdade»  pela  des^ 
attenção  do  espirito  e  pelas  influencias  tão  poderosas  e  tãp 
mjsteriosas  da  vontade.  Os  processos  da  verificação  dos 
phenomenos  milagrosos»  dependendo  da  critica  histórica» 
deverão  produzir  o  mesmo  género  de  certeza.  Qoerer  sub- 
ordinar esta  espécie  de  factos  és  regras  da  critica  éden* 
tifica;  exigir  por  elles,  com  a  eschola  de  Hermes,^  uma  evi** 
dencia  que  extirpe  até  a  possibilidade  d'uma  duvida  ainda 
illegitima;  applicuHbes,  com  Renan  e  os  positivistas,  as 
leis  do  determinismo,  que  consiste  na  verificação  dos  re- 
sultados obtidos  por  experiências  novas,  cujas  condições  o 
operador  varia  a  seu  arbítrio»  é  desconhecer  a  natureza  da 
questàOp  é  tornar->-se  similhante  áquelie  que  submettesse  k 
analjTse  matbematica  os  problemas  da  economia  politica»  e 
o  metbodo  histórico  ás  especulações  metaphysícas  ou  ás 
inducções  da  pbysiologia.  É»  em  uma  palavra,  transtornar 
a  distincção  das  sciencias,  que  é  fundada  sobre  a  distincção 
das  próprias  cousas.  É  mister  concordar  bem  n'isto :  é  nesta 
confusão  de  idéas  que  está  redigido  todo  o  prógramma  da 

1  Mr»  philM.M  p*  2â8»<*-  Os  errois  de  Hermes  sobre  a  certeza  dos 
factos  milagrosos  foram  victortdspimwte  refutados  por  Loiíay:  Dis- 
serta phil.  sur  les  principates  veritésée  la  reUgioUf  p.  318  a  seg. 
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eichola  crítica  incrédula,  e  o  Dr.  Sepp  teve  raElo  quando 
escreveu  a  este  respeito  estes  severas  mas  justas  palavras: 
aOs  milagres  nSo  admittem  outra  demonstração  seodo  o 
testemunho  dos  sentidos  e  da  historia.  Os  nossos  adversa*- 
rios  fingem  coIJocar«se  sobre  o  terreno  das  sciencías  natu*- 
raes  para  combaterem  os  milagres  de  Jesus  Cbrísio*  Loca^ 
lisam  a  questão  e  deslocam-na»  transportando^  do  domnib 
da  historia  para  o  das  sciencias  exactas.  Não  será  uma  pre- 
tenção  singular  querer  pôr  sobre  a  mesma  linha  o  milagre 
e  um  facto  de  experiência  physica  ?  Appiicar  os  principioa 
dss  sciencias  naturaes  à  religião  e  6  moral  é  tão  pouco 
racional  como  appiicar  os  princípios  da  metaphjsica  ao  es- 
tudo da  natureza.»^ 

Talvez  nos  digam  que  parece  pouco  justo  assemelhar  as 
manifestações  sobrenaturaes  aos  factos  históricos,  no  que 
respeita  ao  seu  exame  critico.  Encontram  estes  a  sua  ex^- 
plicação  na  própria  actividade  do  espirito  buaiano  e  nas 
influencias  múltiplas  do  livre  arbitrio  sobre  a  natureza  in* 
consciente  e  irracional.  Pelo  contrario,  constituindo  o  mi^ 
lagre,  ao  menos  por  bypothese,  um  phenomeno  transceo* 
dente  e  irreductivel  ás  forças  estabelecidas,  em  nada  parece 
susceptivel  do  mesmo  processo  de  verificação. 

Eu  bem  sei  que  o  celebre  Schelling  fundou  em  grande 
parte  sobre  este  sophisma  a  sua  polemica  contra  o  mila- 
gre,^ e  que  foi  ha  pouco  reprebendido  pelos  racionalistas 
inglezes.  «Um  milagre,  dizem  os  redactores  do  Essayx  and 
Reviu)^  é  um  facto  sobrenatural,  e  o  que  é  sobrenatural 
não  pode  ser  objecto  d'um  testemunho.»^  t^  Esta  objecção 
é  mais  um  equivoco  do  que  um  erro. 

Quando  o  apologista  christão  affirma  que  se  pode  veri^ 
ficar  a  intervenção  sobrenatural,  quer  fallar  do  effeUoã'eêtB 
intervenção  e  não  da  operação  divina  que  ibe  dá  origem. 
Sendo  este  eífeito  um  phenomeno  sensivel,  recáe  sob  a 
apreciação  dos  sentidos  tão  perfeitamente  como  outro  qual- 
quer facto.  Por  este  lado  nada  se  oppõe  4  sua  verificação. 
O  seu  caracter  exc<^pcional  não  poderia  crear  uma  inupos- 

^  Jêius-ChrUt,  Eludes  sur  sa  vie  et  sa  ãoctrine,  trad,  S.'  ¥oV 
1. 1,  p.  299. 

^  Methode  der  Akad.  stud.,  p.  203. 

'  Yeja-se  o  artigo  de  PoweU  nos  Esâoiffe  aiul 
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sibilidiide  á  admissão  de  sua  realidade  ou  justiBcar  a  ext- 
gencia  de  sua  repetição,  da  mesma  sorte  que  o  não  con- 
seguiria a  extranheza  e  o  imprevisto  d'um  numero  con- 
siderável de  successos  cercados  d'uma  completa  evidencia 
histórica.  O  próprio  Rousseau,  a  não  ser  que  se  contradiga 
em  outra  parte,  fallando  precisamente  do  milagre,  é  obrí* 
gado  a  confessal-o.  cUm  homem  sábio,  diz  elle,  tenemt^ 
nha  d*ufn  facto  extraordinário,  pode  attestar  que  viu  esse 
facto,  e  pode  dar-se-lhe  .credito.»^  Que  será  pois  quando 
fdr  um  povo  inteiro,  que  dá  testemunho  com  uma  publi- 
cidade sem  egual  e  uma  reunião  de  circumstaocias  que 
torna  impdssivel  até  a  suspeita  de  dolo  e  erro? 

Fica  portanto  veriãcado  que,  oppondo  o  caracter  de 
transcendência  do  prodigio  ao  testemunho  aliás  incootes** 
tavel  e  serio,  que  nos  attesta  esse  prodigio,  cae-se  no  pre- 
juizo  d'aquelies  que  querem  eliminar  um  facto  em  nome 
d'uma  theoria.  Chegar  a  isto  é  provar  que,  apezar  de  todas 
as  protestações,  na  realidade  parte-se  d'este  postulado,  que 
o  milagre  é  impossivelp  e  que  d'isto  se  faz  a  base  e  a  con- 
dição da  critica.  Todos  os  systemas  imaginados  ha  mais  de 
um  século  para  a  interpretação  dos  factos  sobrenaturaes, 
a  exegese  naturalista  de  Paulus  e  de  seus  partidários,  a 
accommodação  doutrinal  de  Kant,  os  mytbos  de  Strauss  e 
as  legendas  de  Renan  dimanan  d  esse  erro  fundamental,  e 
mais  d'um  doestes  mestres  têm  fido  a  sinceridade  de  o 
confessar.  É  o  completo  abandono  da  regra  suprema  do 
determinismo  scientiãco :  a  verificação  das  theorias  pelos 
factos,  para  terminar  no  methodo  contrario :  a  verificação 
dos  factos  pelas  theorias.  Não  era  da  parte  da  eschola  po- 
sitivista que  devia  esperar-se  uma  semelhante  revelação  do 
seu  mais  caro  principio.  ^  . 

Todavia,  vamos  até  ao  pobto  de  imaginar  por  um  in- 
stante que  se  observaram  todas  as  clausulas  do  programma 
da  critica :  poderia  esperar-se  ter  alcançado  por  isso  a  cer- 
teza da  intervenção  sobrenatural?  Quem  não  conhecerá 
quanto  é  precário  um  semelhante  methodo?  Lembremo- 
nos:  de  que  os  nossos  adversários,  ao  menos  na  apparen- 
cia,  confessam  pôr  inteiramente  de  parte,  nesta  discussão, 

^  JMres  de  la  Jlãmíasne,  1.  S.*" 
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a  quéstSo  da  possibilidade  dos  milagres,  pretendem  somente 
traçar  aos  theblogos  as  leis  d'um  exame  sério  dos  factos 
milagrosos.  Mas  em  boa  fé,  a  auctoridade  d'uma  commis- 
sdo  scientiíica,  inspirando-se  dos  resultados  obtidos  até 
agora  pela  phjsiologia  e  por  outras  sciencias  naturaes,  será 
suficiente  para  terminar  sem  appellacSo  questões  de  que  de- 
pende a  direcção  moral  da  humanidade?  Se  o  milagre,  con- 
siderado em  sua  verdadeira  luz  e  destinado  a  servir  de  cri- 
tério a  um  ensino  divino,  não  é  apreciável  senSo  aos  observa- 
dores d'um  laboratório  ou  d'um  amphitheatro,  o  seu  valor 
e  a  sua  auctoridade  social  serSo  verdadeiramente  nullas. 
Eu  tenho  todo  o  respeito  e  admiração  pelos  physiologistas 
e  pelos  physicos ;  mas  temo  que  nem  uma  vez  por  cento 
a  sentença  proferida  por  uma  faculdade  académica  seja  re- 
cebida como  uma  solução  definitiva.  Os  espirites  syBtema- 
ticos  observarão  que,  visto  que  em  certos  casos  os  sábios 
se  tém  enganado,  não  seria  impossível  que,  no  caso  pre- 
sente, se  tivesse  introduzido  na  sua  experiência  um  erro 
inapercebido.  Collocando-^e  rigorosamente  no  ponto  da 
critica  incrédula,  será  sempre  licito  objectar  que  a  sciencia 
ainda  não  disse  a  sua  ultima  palavra  sobre  as  energias  im- 
manentes  dos  seres;  que  não  é  necessário  sujeitar  a  um 
critério  essencialmente  inconstante  e  variável  uma  questão 
que  deve  fixar  sem  appellação  a  fé  absoluta  e  a  adhesão  da 
consciência.  Âdmittiriam  os  partidários  da  eschola  critica 
a  existência  do  milagre,  se  por  ventura  se  achassem  satis- 
feitas as  condições  que  elles  fingem  exigir  ?  Não  se  responde 
a  semelhante  pergunta.  Os  que  tém  tido  sufficiente  impu- 
dência de  espirito  para  explicar  toda  a  phase  thaumaturgica 
da  historia  de  Jesus  pelos  mythos  e  pelos  presentimentos 
messiânicos;  a  sua  resurreição  pelo  poder  omnipotente  d'uma 
allucinada  louca  d'amor;  as  apparições  e  a  ascenção  do 
mestre  por  effeitos  de  luz,  de  reverberação  ou  de  ruidos 
de  veil^s  nocturnos ;  d  fé  do  universo  na  religião  nova  por 
um  gigantesco  engano,  achariam  apparentemente  algum  fim 
e  processo  espiritual  para  declinar  as  conclusões  dos  expe- 
rimentadores, ao  menos  para  reservar  os  direitos  do  futu- 
ro.— Gomo  quer  que  seja,  a  intervenção  sobrenatural,  na 
hypotkese  de  sua  realisação,  exige  um  vereãietum  mais 
definitivo  do  que  o  voto  de  alguns  professores  de  pbysiolo* 
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&^ip()9nJtuiín.  Se  a  j[)iYÍnda()e  ({\fi^  ^Jaç  a  ^if\^  4autrioi(  P 
signal  resplandecente  d'uma  origem  SMperipr  t  celente»  deve 
assegurar  {is  suas  obras  um  caracter  sulIicieiUe  de  gran- 
deza, de  publicidade  e  de  evidencia,  para  (jue  pos&ami  ser 
julgadas  pelo  voto  infallivel  da  bumanidade,  e  não  són^ente 
por  uma  comqiissão  de  sábios,  A  razão  cgllectiva  prQoua- 
ciando^se  sobre  um  facto  ndo  poderia  errar:  uai  jury  scien- 
tificq  nHo  é  lima  auctoridade  universal  e  b^mfipitaria. 
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Os  pljiyaiQQratas.^Thçoria  ma^^iAlwlta  d^  a^t^d^flfi — 
CojQcepçãa  da  acie^cia  ecçnou^ca.T-^VQÇ^  df  r|qip#iia 

Abre*se  pelos  pbysiocFati^s  a  serie  dos  escriptores  que 
se  applícaram  ao  estudo  das  caysa^  4^  prosperidade  ma- 
terial das  noçQes.  As'  doutrinas  d'ess(a  eschola,  fiie  io^pu. 
tão  grande  parte  no  ^ovimeqto  dps  capirjtos  no  lim  do 
seçi^lo  decimo  oitavo^  nSo  se  eiu^rra  noa  limites  da  sqieD<^ 
pia  da  riqu^a ;  nella  a^  eqçQntraw  ^q4q9  ps  ,e^q^çi<(QK 
diurna  pbilosaphia  social.  Fiai  is  i4(êap  4q  t^n^po»  çssa  pl^ir 
}o&opbÍ9  é  a  eci^pri^s^  inats  dj^i^  ^  ipais  franca  do  m^ 

):ÍalÍ3W^  pobre  a  cpnsti;tuiç2o  dq  soçj^ade ;  p^lja  ^  v4  Ap- 
pareççr^  com  a  primeira  po(^o  da  «ciência  ecqupn^ÍAa»  o 
erro  capital  qqe  muitas  v^^  teq  ^esviadp  esta  ^pieivcia^ 
^rf  Q  que  consiste  em  í/^zejr  derivar  todaa  aa  leis  'da  vida 
social  das  necessidades  pbysicas  do  bomeni,  e.  que  leva  a 
fazer  da  sciçncia  jda  riqueza  a  sciwçia  social  universal,. 
^  par  d  esta  concepç&ç  faUa  da  vida  aocfal  e  da  sciencia 
qufi  Ibç.prç^i^-i^.a^  leia,  enpoQtra-SQ  entrp  os  pbyaijiprataa 
m^  i^l9  eipfipçittem?Al^  justif  e  f^çHn^a^  a  idêa  dpcittçgar 
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jtfih  ^Wf9^^  A  vwjiciiiv  Al  l0ii  AtguAèi  as  quaea  •  act»* 
vjdo<)e  do  bomem  ae  fpplieA  i  trAnslotmAçaA  dbs  ohjcetoi 
ipatQrjoeí)  que  reclamaip  as  auas  n6ee8aí4ades,  e  de  fazer 
d  a&tas  leis  um  corpo  de  doutrina.  O  maior  mérito  doa  pby-i* 
siocrataa  consiste  em  ter  comprehendido  que  o  homem,  tanto 
oesta  ordem  de  acç&o»  eomo  em  todas  as  outras»  nte  foi 
QPtregue  aos  caprichos  do  aeaso;  que,  para  o  deainvolvi** 
mento  material  das  sociedades,  es^iste  uma  ordem  natural, 
que  tem  suas  regras  fundadas  na  constituição  moral  e 
pbysica  do  homeoá,  nas  relaçOes  com  o  mundo  exteríop. 
Determinar  essas  regras  é  portanto  o  objecto  da  seiencia 
ecofíomiea,  e  os  physiocratas  foram  os  primeiros  que  ti- 
veram «ata  Méa»  e  assim  como  em  a  esboçar  nos  seus 
traços  geraes.  Infelizmente,  em  consequência  de  lamens- 
t^veis  erros,  em  que  cahiram,  com  relação  ao  destino 
humano,  os  seus  trabalhos,  em  vez  de  servirem  de  escla- 
recer a  sociedade  sobre  os  seus  interesses,  eontribuiram 
para  a  precipitar  nos  erros,  cujos  efieitos  mortaes  ella 
hoje  seete. 

Quesoay,  chefe  da  eschola  dos  physiocratas,  expde  sem 
rodeios  o  pensamento  fundamental  do  seu  sysCema  sorial, 
QQ  seu  tratado  sobre  o  direilo  natural.  «O  direito  na^ 
tural  do  homem  é  o  direito,  que  elie  tem  ás  cousas  prof 
prias  para  o  seu  gozo...  no  estado  da  natureza,  não  gozam 
Qs  homena  do  seu  direito  natural  ás  cousas  de  que  téra 
necessidade,  senão  pelo  trabalho...  O  gozo  do  direito  na*- 
biral  dos  homens  deve  ser  limitadissimo  no  estado  de  pura 
natureza.  Quando  entrarem  em  sociedade,  e  fizerem  e»« 
tre  si  i^nveoçdes  para  sua  reciproca  vantagem,  augmen^ 
tarão  o  gozo  é»  seu  direito  natural,  e  até  assegqraf^erhão 
da  plena  e&teosão  dessa  gozo,  se  a  constituição  d^  soaie»- 
dade  foi*  conforme  á  ordem  evidentemenle  mais  vantajosa 
aos  homens*  relaiivaoiente  ás  leia  fundamentaea  do  seu 
<yreito  natural.  9 

O  gozo,  eis  o  fim  e  o  principio  da  sociedade.  Ê  pdo 
ioipuUo  das  necftssidãdes,  pelo  desejo  de  augmentar  a 
somma  ^los  goaos  materiaes,  que  o  homem  se  eoiistiUie  em 
soeiedad^,  e  «(9»  faz  com  que  o  estadtt  da  sociedade  seja 
a  estado  natural  do  género  humano,  é  qum  lhe  perraitte 
aõnseguir  toda  a  prosperidade  de  que  é  capai»  e  reriiaar 
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em  toda  a  extensSo  o  áeu  destino,  que  se  resume  no  seu 
direito  natural :  o  direito  ao  gozo.  Em  verdade,  Quesnay 
e  os  physiocratas  faliam  muitas  vezes  das  leis  da  justiça, 
mas  estas  leis,  oo  sentido  que  elles  lhes  ddo,  ndo  são  ou« 
tra  cousa  mais^  do  que  as  condições  segundo  as  quaes  ò 
homem  se  assegura  da  maior  somma  de  prosperidade  pos- 
sível.» As  leis  naturaes,  diz  Quesnay,  sdo  ou  physicas  ou 
mordes.  Entende-se  aqui,  por  lei  physica,  o  curso  regular 
de  todo  o  successo  physico  da  ordem  natural  evidentemente 
mais  vantajoso  ao  género  humano.  Ehtende-se  aqui,  por 
lei  moral,  a  regra  de  toda  a  acção  humana  da  ordem  med- 
rai, conforme  á  ordem  physica  evidentemente  mais  vanta- 
josa ao  género  humano.  Estas  leis  formam  juncta^  o  que 
se  chama  a  lei  natural.»  Dupont  de  Nemours  e  Mer- 
cier  de  Larivière  não  são  menos  claros  neste  assumpto : 
«Ha,  diz  o  primeiro,  uma  sociedade  natural,  anterior  a 
toda  a  convenção  entre  os  homens,  fundada  sobre  a  sua 
constituição,  sobre  as  suas  necessidades  physicas,  e  sobre 
o  seu  interesse  evidente  e  commum.  Neste  estado  primi- 
tivo têm  os  homens  direitos  e  deveres  reciprocos  d'uma 
justiça  absoluta,  porque  são  d'uma  necessidade  physica,  e 
por  conseguinte  absoluta  para  a  sua  existência...  Ha  uma 
ordem  natural  e  essencial  a  que  as  convenções  sociaes  es- 
tão sujeitas,  Q  essa  ordem  é  a  que  assegura  aos  homens 
reunidos  em  sociedade  o  gozo  de  todos  os  seus  direitos, 
pela  observância  de  todos  os  seus  deveres.»  Esta  ordem 
essencial  é  definida  por  Mercíer  de  Larivière:  A  ordem 
dos  deveres  e  os  direitos  reciprocos,  cujo  estabelecimento 
é  essencialmente  necessário  á  maior  multiplicação  possivel 
das  producções,  para  procurar  ao  género  humano  a  maior 
somma  possivel  de  felicidade  e  a  maior  multiplicação  pos- 
»vel.o  Em  vista  d'isto  não  será  claro  que  os  physiocrata» 
põem  o  principio  e  o  fim  da  justiça  nas  necessidades  physi- 
cas, e  que,  por  isto  mesmo,  negam  toda  a  ordem  moral? 
Em  seus  escriptos  a  cada  passo  se  encontram  as  palavras 
moral  e  virtude,  mas  corrompem*lhes  o  sentido,  e  não 
significam  outra  cousa  mais  do  que  as  leis  do  gozo. 

Em  uma  sociedade,  que  não  tem  fim  superior  6s  satis- 
fações dos  sentidos,  deve  o  principio  do  desenvolvimento 
indefinido  das  necessidades  conter  a  ultima  palavra  de  todo 
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O  movimento  social.  Moltipliear  os  homens  multiplicando 
as  producções,  para  augmentar  o  mais  possivel  o  nu- 
mero dos  entes  em  posse  dos  maiores  gozos  physicos  pos- 
síveis, tal  é  o  mais  sublime  esforço  da  Providencia  na  con- 
stituição do  género  humano.»  O  interesse  pessoal,  diz  Mer- 
cier  de  Larivière,  obriga  viva  e  perpetuamente  cada  ho- 
mem em  particular  a  aperfeiçoar  e  multiplicar  as  cousas 
de  que  é  vendedor ;  e  a  augmentar  portanto  a  massa  dos 
gozos,  que  pode  procurar  aos  outros  homens,  para  d  este 
modo  augmentar  a  massa  dos  gozos  que  os  outros  homens 
lhe  podem  procurar  em  troca.  O  mundo  então  caminha 
par  si  próprio;  o  desejo  de  gozar  e  a  liberdade  de  gozar 
não  cessam  de  provocar  a  mulliplicaçSo  das  producçôes  e 
o  augmento  da  industria,  e  imprimem  a  toda  a  sociedade 
um  movimento  que  se  converte  em  uma  tendência  perpe- 
tua para  o  seu*'melhor  estado  possivel.»  Yè-se  que  o  sys- 
tema  da  excitação  á  producçdo  pela  excitação  das  necessi- 
dades, e  vice-versa,  é  tão  antigo  como  a  economia  politica ; 
e  que  se  não  pode  reivindicar  para  J.  B.  Say,  que  d'elle 
fez  o  ponto  de  partida  de  toda  a  sua  doutrina,  a  triste 
honra  de  o  haver  creado. 

Segundo  os  physiocratas  todos  os  direitos  do  homem 
nascem  do  direito  ao  gozo,  assim  como  todas  as  institui- 
ções destinadas  a  assegurar  o  seu  livre  exercicio.  Do  di- 
reito ao  gozo  procede  o  direito  de  adquirir  e  conservar 
os  objectos  que  são  para  nós  origens  de  gozos.  Esse  conhe- 
cimento intuitivo,  essa  sensação,  conforme  a  expressão  de 
Mercier  de  Larivière,  que  os  homens  tém  de  seus  primei- 
ros direitos,*  leva-os  muito  naturalmente  á  sensação  de  seus 
primeiros  deveres  para  com  os  outros  homens.  Tendo  to- 
dos os  homens  direitos  da  mesma  espécie,  aquelle  que  ten- 
tasse violar  o  direito  de  outrem  ficaria  exposto  a  padecer 
por  sua  vez  as  mesmas  violências ;  é  mister  portanto,  se  não 
^uiíermos  ser  perturbados  no  exercicio  do  direito  de  ad- 
quirir e  de  conservar,  que  imponhamos  a  nós  mesmos  a 
obrigação  de  não  perturbar  os  outrqs  no  gozo  d  esse  di- 
reito. Portanto  o  dever,  assim  como  o  direito,  fundasse  no 
interesse  pessoal  e  no  desejo  ^e  que  todo  o  homem  está 
possuído  de  augmentar  a  somma  de  seus  gozos.  Sendo  as- 
sim estabelecido  o  principio  do  justo  e  do  injusto,  não  ha 
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ihaifl  éo  ^m  desenvilver-íhé  m  cMséqiienciai)  part  Csser 
safair  d^ellé  a  ordem  natural  e  easeneial  daa  âbciedadas. 

Do  que  m  acaba  de  dizer  segue^^se  que  o  direito  lie 
propriedade  é  o  primeiro  dé  todos  osdireitost  A  liberdade 
do  bòniem  tem  por  fim  único  o  gozo ;  mas  é  pela  proprít»- 
dade»  que  o  bomem  assegura  o  &[oz(>,  logo  é  na  proprie»- 
dade  que  se  resume  toda  a  actividade  do  homem.  A  liber-< 
dade  do  bomem  será  completa^  quando  ellè  poder  ehegàr 
á  propriedade^  sem  obsti^cules  e  tirar  d'e]la  a  maior  soramn 
possivel  de  gozoSi  Alem  dlsto^  bomprehendendo  a  proprUr- 
dàdei  segundo  os  phjsiotratas^  as  faculdades  pessoaés  asaiHi 
eomo  aft  eóusas  adquiridas  pelo  trabalho,  acha*se  o  prii»- 
cipio  da  liberdade  de  industria  incíuido  no  principio  da  li*- 
berdade  de  propriedade.  <«A  liberdade  social,  diz  Mercier 
de  Larivière,  acha-se  naturalmente  incluida  no  direito  de 
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propriedade.  A  propriedade  mo  é  outra  couea  mau  dú 
que  o  direilo  de  gozar.  Mas  é  evidetitefnente  impossível 
conceber  6  direito  de  gozar  separado  da  liberdade  de'  go- 
zar: e  é  impossível  tamben(i  que  esta  hberdade  possa 
existir  sem  esse  direito,  porque  jâ  não  teria  objecto^  visto 
que  se  nSo  tem  necessidade  d  ella^  senão  i^elotivamente 
ao  direilo  que  se  quer  exlãrcer...  Propriedade,  segurança, 
e  liberdade^  tal  é  pois  a  ordem  social  em  toda  a  sua  inte*- 
gtídade ;  é  d^ahi^  é  do  direito  de  propriedade  mantido  ém 
toda  a  sua  extensão  natural  e  primitiva^  que  necessária* 
mente  vão  resultar  todas  as  instituições^  que  constituem  a 
forma  essencial  da  sociedade.»  A  primeira  d  essas  institui^ 
^çõesi  sem  as  qúaes  nenhuma  sociedade  poderia  existir,  é  a 
legislação  positiva  ;  que  não  será  mais  do  que'  utíia  decla-, 
raçãd  dòd  deveres  e  dos  direitos  naturaes,  que  todos  estão 
contidos  Diá  propriedade.  As  leis  ique  regera  a  vida  social 
deverão  ter  por  fim  assegbrar  a  liberdade  dèis  diversas  oon^ 
venções^  que  os  homená  podem  fazer  entre  si  em  matéria 
de  propriedade.  Com  eifeito^  não  tetidd  a  vida  toda  outro 
fim  senão  o  gozo,  e  reslimindo-se  todo  o  gozo  na  proprie- 
dade, não  ha  entre  q;s  homens  outras  relações  senão  as  que 
nascem  da  propriedade^  e  que  se  comprebendem  debaixo 
do  nome  àé  eommercioi  AH  leis  bão  devera  dirígir-se  Se- 
não á  asáegurar  a  execuf ão  das  convenções^  pelas  qitaes  os 
bdmens  dispõem  da  tiUa  propriedade^  O  sèu  imico  fim  ( 
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itetH-  HbA  {jlM  dè  tíMAid»  áSjtDn  ttvrtM  éín  Hlo  toflkHf  (^dè 
^ia  mM  6  seu  ffittJÍ>(^s86  \iteMtí;  éSi  ttídb  tí  ^Ué  fiiíè 
tíicéíié  Ô  Khiitè  MtiMil  M  HbefdddS  dé  qUK  éltes  gtitáiti 
«U  Wftudb  dd§  èéu§  dirèitòá  dè  propriedade.  Ê  ábsihi  ^íié^ 
dd  prihéif^iò  úó  gótb,  §e  tira  á  bélbbl*é  Mdlitíia  ÚÈ  èsebóiA 
pbjrsiò^criíticá :  taU^^^i  fdir^y  láUstr  ptííséir,  àeixáè  flitlér; 
ifèiiàè  flab^âV.  Nè$tá  cbdcé|^ç9ò  da  kdbibdéde  tddtt  áe  iãcioVé 
pgltí  iM|)lilsb  dtt  {iit&réi^tè  pèSèdal  debaixo  db  iiripbrib  dá 
m  dè  è^<*íiilá  ja^tita.  É  a  Ubièa  lèi  qUé  rtgtilá  dè  reiãçôéd 
dè  tidh  hmáúà ;  nenhUib  íbgta^  áe  d«  á  bàridftdè.  Ni^d 
dllo  òê  pby^dfcBlad  A  éàAhoitiia  politiòér  bcil  tiái^ãòtéi'  t|M 
m  porBafá  ébi  ^Uàfdát  ál6  aòè  no^sd»  úm,  b  dé  qíié  U 
âòbiáli^ihò,  pKtièifiaIntybte  nbè  éiòrlplbi  dé  P^bbdhon,  ti- 
râHl  ii  \i\i\Mi  còbdet^tiébtfias; 

Tédà  à  biéirárbhíé  dos  podferès  [ibliticoé,  tjUH  tètU  pbt 
íhh^o  bs^égtií-hr  ó  goto  páciBcb  e  h  disposi^ítí  Wité  dá 
prdfM>iedádé,  sàhirÉ  dò  pfiilHpio  do  gòzò  dá  mestfaá  sorte 
t|ue  &  lei.  Ntb  âó  a^  relações  da  politica  e  dos  negócios, 
fÀaâ  ilh  ^i-òprláá  affeii(jdès  é  relações  de  familiá,  segiitido 
oé  phy^idci-áià^,  têtn  pòr  uUirHà  raíãò  o  interesse  pessoal. 
Cbèiõ  dé  ádniihàcfio,  á  vista  dás  íbáfavilbas  d^èdsa  socie- 
dade, bUde  iddb  áè  tobVe  na  proporção  dos  iUtèrésses  é  doá 
ippèlité^  èén^uaè^,  exalta  Dupont  de  Nemours  àa  doutrina* 
liué  ékpèe  Segundo  á  nálUrézá  dd  hoitièitl  às  leis  hebeás&- 
fthk  d'uni  ^vèroo  feitb  pelo  booiem,  b  proprlò  ao  horoeni 
dé  tbddft  oi  tilitfaás  e  db  todoi  os  faixes ;  d'brb  gbVernb 

Jotí  sttbsfátè  hh  Cbihá  há  ({Utítrõ  mil  annòs  ább  b  tropicb 
e  Gáncéh  d  cjué  o  talento  d'uma  riotâvel  imperatriz  vái 
cMIábelètéir  ^aH  Felicidade  dè  áéuá  áubditos  ho  tbèió  áoi 
plòi  db  NdHe. »  Certamente,  náo  sío  os  phy^ibcrátá^  maia 
difficèiií  bá  8séo}ba  dos  séuá  tfaodélos,  é  bohtbbè-áè  qub^ 
()àábdo  ké  Má^táildfn  ás  ifaái^  tiVás  ádtbiráçdes.  pai^b  à  tlhiná, 
dá-fcé  de*  hhmo  o  estliMlt^H^hio  'chriM9b,  e  a  prbebinbn- 
l\Í  n[)t>)rál  qde  oi  povús  tbòdéi-hos  lhe  deveib. 

Para  ^\iérú  ni^o  tir  ná  Sociedade  senãò  relái(}t!lès  bascidaá 
dá  hècessidádé,  e  ^ém  otiirò  fim  faiais  do  que  o  gozo,  a 
^tíenéia  da  titjuéza  será  á  scièhcia  social  por  excellenciá, 
ò  ^èiiébcia  dá  Vida  humabá;  É  asàiib  que  a  ébtendem  os 
ph^stocrM^S;  Vitfibs  qtíb  Qoestaáy  tbma  tomo  ponto  de 
(iMrlklá  ^  tbdá  á  «>l^ánfeái^ttb  tibfciiil  o  direfto  do  bbttbiil 
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ao  gozo,  e  que  d'eUe  faz  derÍTar  todo  o  direito  natural. 
No  direito  natural  indica  uma  ordem  social  pbysica,  no 
quadro  económico  expõe  a  marcha  desta  ordem  social 
physica,  ãnalmente  nas  máximas  geraes  do  governo  econo* 
mico  d'um  reinado  agricola  estabelece  as  principaes  leis 
naturaes  e  immutaveis  da  ordem  mais  vantajosa  aos  ho- 
mens reunidos  em  sociedade.  Mas  em  tudo  isto  nunca  se 
tracta  da  producQSo  e  da  repartição  da  riqueza.  Todos  es- 
ses escriptos,  em  què  se  acha  resumido  o  pensamento  do 
chefe  da  eschola»  não  são  mais  do  que  tractados  de  eco- 
nomia politica  cheios  das  theorias  dos  physiocratas  sobre 
o  producto  líquido,  sobre  a  preeminência  da  agricultura, 
sobre  a  liberdade  das  trocas  e  sobre  a  base  do  imposto. 
A  passagem  seguinte,  em  que  Dupont  de  Nemours  resume 
os  principios  da  sciencia  social,  não  pode  neste  ponto 
deixar  logar  a  duvida.  aTodo  o  homem  recebe  da  natu- 
reza o  direito  de  viver,  indispensavelmente  ligado,  ao  de-> 
ver  de  trabalhar;  e  os  homens  não  podem  viver  senão 
pelo  fructo  de  seus  trabalhos.  O  bom  resultado  de  seus 
trabalhos  depende  da  sua  união.  Não  poderiam  conseguir 
viver,  e  sobre  tudo  viver  felizes,  senão  pelos  seus  resulta- 
dos mútuos ;  o  interesse  de  cada  um  é  o  mesmo  que  o  in- 
teresse de  todos.  Ê  o  que  constitue  o  encadeamento  de  todos 
os  interesses  humanos.  O  interesse  do  cultivador  é  inques- 
tionavelmente o  resultado  do  seu  trabalho,  de  que  depende 
a  sua  subsistência;  e  todavia  não  poderia  obter  este  resul- 
tado, sem  favorecer  ao  mesmo  tempo  o  interesse  do  pro- 
prietarfo,  cuja  parte  cresce  em  razão  d'este  resultado...  A 
classe  estéril  não  pode  viver  senão  á  custa  da  classe  pro- 
ductiva  e  da  classe  proprietária ;  logo  quanto  mais  tiverem 
estas  duas  classes  de  que  dispender,  tanto  mais  a  classe 
estéril  terá  de  que  viver.  O  interesse  po^nto  da  estéril 
é  o  mesmo  do  que  o  das  duas  outras. m-  O  ponto  fixo  de 
unidade  de  interesse  entre  os  homens,  ou  o  interesse  ge- 
ral e  commum  das  três  classes,  que  compõem  a  sociedade, 
e  o  de  cada  um  de  seus  membros,  consiste  no  interesse 
do  cultivador  e  nos  seus  bons  resultados.  Está  ahi  essa 
grande  unidade  de  interesse,  que  associa  todos  os  homens 
.entre  si  pelas  relações  indispensáveis  dos  direitos  e  dos 
deveres,  assim  como  a  geração,  e  a  fraqueza  os  une  pelos 
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la(08  da  fraterDÍdade  e  dos  soccorros  mútuos.  O  conbeei* 
mento  d'esta  grande  verdade»  e  de  toda  a  serie  de  seus 
princípios  e  consequências»  é  a  sciehcia  da  vida  humana^ 
que  dá  uma  verdadeira  base  á  moral,  ofFerecendo  um  ponto 
de  reunido  a  interesses  contradictorios  na  apparencia.»  A 
conciliação  dos  interesses»  pelo  conhecimento  das  leis,  cuja 
observância  assegura  o  aperfeiçoamento  material  de  todos 
e  de  cada  um,  tal  é  o  resumo  da  sciencia  social,  segundo 
os  physiocratas.  Veremos  mais  tarde  que  este  principio 
ficou  sendo  a  ultima  palavra  da  philosopbia  dos  economis- 
tas sensualistas,  e  tornaremos  a  encontral-o»  debaixo  do 
oome  de  harmonia  do$  intereêsesp  em  um  escripto,  cujo 
auctor»  com  muito  melhores  intençOes  do  que  as  suas  dou- 
trinas, exige  das  theorias  do  século  decimo  oitavo  o  re- 
médio para  os  males  em  que  ellas  lançaram  a  sociedade. 

Concebido  assim  o  progresso  da  humanidade,  para  es- 
tabelecer o  reinado  da  ordem  social  physica,  de  nada  ser- 
vem os  principies  d  essa  importuna  moral,  á  qual  o  gé- 
nero humano  sacrificava  as  suas  roais  legitimas  tendências, 
antes  de  terem  os  physiocratas  dissipado  os  erros,  que  pri- 
vavam dos  beneficios  da  ordem  natural.  Todavia  a  moral 
é  cousa  tão  respeitada  entre  os  homens,  a  sua  necessidade 
é  marcada  com  traços  tSo  profundos  em  as  nossas  almas, 
que  os  grandes  reformadores,  que  revelavam  ao  mundo  as 
leis  da  vida  humana,  desconhecidas  até  então,  não  julgaram 
poder  dispensar-se  de  lhe  dar  logar  nas  suas  theorias. 

£m  vez  de  somente  fazerem  d'ella  a  regra  suprema, 
em  que  os  interesses  acham  um  limite  intransitável,  poem-na 
depois  dos  interesses,  de  modo  que  o  justo  nao  fosse 
para  elles  senão  uma  forma  do  útil.  D'esta  doutrina  se- 
gue-se  necessariamente  que  basta  o  conhecimento  dos 
interesses  para  traçar  aos  homens  os  seus  deveres,  e  que 
também  é  suficiente  para  os  determinar  a  curopril-os, 
visto  que,  violando  o  próprio  dever,  desconhec^-se  o  próprio 
interesse.  O  mundo  então  dirige-se  por  si  mesmo  para  o 
seu  melbor  estado  possivel:  é  o  que  affirmam  os  physio- 
cratas. Succede,  comtudo,  que  o  desejo  da  felicidade  leva 
o  homem  além  do  seu  interesse;  por  isso,  segundo  Dupont 
de  Nemours,  a  é  mister  distjnguir  o  interesse  do  desejo. 
Este  pôde  ser  depravado  pela  ignorância  que  faz  predo- 
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fá\nát  %  \AiiHitW  è6  bfúlú  Vèhtéh  íúléA^nm  ftúhSibmiU 
PftHi  tãrfifir  bs  faóitièiis  hiéthdl-e»;  HBb  8 10^  a  iHíhiháè  qw 
é  tieeeMhríè  t*éfòrf»ér,^  Mal  èinS  ê  1  fttMlil^éhéià  qUH  8 
Itli»t6r  Mclareceri  quanáô  b  eUpii^ítô  liVéi-  (^ènèti^àdo  â  í)UB 
6  íntei*e»lié  i^daklla^  á  TôHtAdé  poi-  si  »  bUnlpHrft.  ^éNM 
irOê  pirMctl()èÍ8  de  Hò^M  tíiorai  ném  dé  Abdftt>8  còátbMéè; 
dii  mereibt-  d^  Larivièf»;  6  ibciálitteiite  inipolteiVél;  IfOél 
tib  tôjám  icbnfbribed  â  DeU^  prittdpioft;  é  ^Uciá¥tll(betite  iín" 
pbfóitèl  qúé  hoitoiebs,  qué  vil^bifi  débtttib  tíe  teil  t9b  SfttpH^ 
ceHi  que,  tetldb  thegado  àò  conheòimentb  do  jiistb  tíbSolúM) 
«è  tem  subm^iidti  ft  attia  brdèrn^  ctíj«í  bHse  é  pÒJr  éSáto^ 
«  justiça  e  ttijá»  vtttilagetís  iltitttUádtIs  íbèâ  M»  e^ldétlt^i 
nio  sèjâih;  bumattêálenlé  fijillatldo^  bs  hotUetll  ttiáis  víHM^ 
SOS.  Pam  lijpie  tHèS  boítoébiá  t)oSSath  bbi-fòiHt^ér^e^  ê  fiii^ldf 
qde  eotnetém  pbi-  iéâhii*  éhi  Uttta  ignbratíciil^  t|ub  êé  liM 
pdde  SUppor  i  1  .*  ()bhqUb  é  còbtrÀ  a  tlàture^h  ^âssar  da 
evidencia  publicb  làb  erro  \  2.*"  por()ue  cádá  (]tial  êstá  K-^ 
gado  pelo  seu  itíteresSe  pessoal  á  tònSer?d^fib  desse  @Vi- 
défít\á\  3."*  porque  finalmente  é  Tacil,  è  até  bbtiformé  á 
ordekn,  perpetuar  essa  mesma  evidencia  pela  ihstt^ucl^íOi 
bmflhdb  dS  necessárias  fcbedidâs  pá)rÁ  qué  tbdbs  bis  tíiètii^ 
bro^  do  corpo  social  pósSaití  d'6lla  pârticipbir.b  Thl  é  b  és^ 
tólidb  e  detestável  systema  da  instrucçfio  sepúrada  dft  ttio^ 
ralv  formulado  etti  toda  à  suâ  clareza^  sJrstemA  legadd  fl 
nossa  epbcha  pelo  materialismo  do  seculò  dbcimb  bitãvo,  e 
que  ã  liga  do  eHèinú  pretende  itiipôr  ás  povoaçÕbS  cathòliéáS. 
Tàeà  sãò  os  prinbipios  fundamenlaéS  dâ  eâcfaolii  dos 
pbysiocfatas.  Encohtra-sé  nos  bsttiptos  d'estd  bSchbla  á  f^^ 
presentação  fiel  do  estado  dos  espíritos  nb  ttibnbeíitb  eítí  qtib 
captitâtam  a  ftttertção  publica:  Lendo-bs  fica-se  io|o  atur- 
dido pela  singúlât*  mystbra  de  idéds  bdikdS  cbol  sentimen- 
tos generosos;  qUe  a  cadb  pasb  abi  se  éhcoMtfa^  e  qoé  é 
úm  dbs  caracteres  db  sèciílo  debimo  oitato.  Serie  iiijUbtiçA 
DSò  reconhecer  que  os  phy^iocratâs  estavam  dtiimiiaos 
d'iim  sibcero  amor  tia  humartidadé ;  era  que  élles  etb  boa 
fé  Sé  enganavam^  e  que»  peids  SUas  dOutrinaS;  preparavam 
A  sociedade  bm  fbturo,  ante  d  qudl  teriam  rbcuadd  de 
kustb,  se  lhes  tivesse  sido  licito  dntevêl-o.  Aléi^  de  tjue 
ititrbduzírem  ná  st^teOciá  dAkSociedadé  vérdadéS  éè  factb 

^c^ilbifdidàB  antes  â'elles;  Mb  é  debe^firitt  m^  tio  qyb 
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iripárai^aB  dÒB  erras  de  doiítríhi  éétn  qtie  te  ariMBi  m^ 
tmdasi  para  ^ue  a  himianklade  ifaç  sibta  o  imils6eiO(  e 
que  d'ábi  tire,  coiíio  em  todos  os  pmgressos  reaiisàfdos  oa 
ót*deBt  da  ?erdadé;  Aieios  de  fbncér  mais  faoHmeiíte  os 
obstaclilds  de  quto  ò  sen  caminho  está  semeado  átratéb  dab 
edadesw  Além  da  coocepçãò  da  sciencia  eeooomicai  nos 
8éhs  proeessos  ^eraea  e  tias  suas  grandes  divisOes^  a  pnt^ 
ducçio  e  a  dlstríbuiçfto  di  riqueza^  edncepçflb  quê  \hh 
perteneoi  eomo  já  dissemos  mais  atrás^  é  a  elles  t|ue  áe 
deve  farer  remontar  a  primeira  noção  exacta  <)U6  se  ddu 
dá  riquezaé  A  Hqueka  j&  nfio  era  para  elles^  ebmo  pak*a 
a  esehola  mereantil,  o  ouro  e  a  prata»  que  sertem  para 
operar  a  Iròca  dos  productos ;  a  riqueza  comprehendia  to^ 
dos  os  objectos  materiaes  hpplicateis  ás  nècessidadea  do 
bomeiti.  Em  terdade  engatiaoHse^  quando  enumeram  ds 
fontes  da  riqueza,  e  d'ella  excluem  o  trabalho  do  manu^ 
factor  e  do  coinmei^cianté ;  mas  não  é  menos  certo  qúe  a 
primeira  questão  sobre  qUe  assehtam  ás  invesligatdes  do 
ecoDotni^ta:  qual  é  a  tiatiireza  da  ríqujezai  que  essa  questão 
foi  por  elles  libertada  dás  sombras  que  a  obscureciam. 
É  por  essa  definição  da  riqueza  que  os  pbysiocrátas  abrem 
a  serie  das  indigaçOes,  pelas  quaes  a  sciencia  económica 
conquista  utaia  por  uma  as  suas  verdades  fundamentèies. 
Do  mesmo  modo  que  Se  engánbm  na  theoria  da  producção, 
considerando  o  trabalho  agricoia  como  o  único  produetivo, 
e  encerrando  todo  o  beneficio  da  sociedade  nò  pròduetò 
agHcola  liquido,  da  mesma  Sorte  também  se  perdem  na 
theoria  da  distribuição  da  riqueza,  quando  avançam  que 
iodo  o  producto  liquido  do  trabalho  social^  concentrado 
nas  mãos  doS  proprietários' sbb  a  forma  de  rekidb,  é  per 
elles  repbrtido  sob  a  fornia  de  salários  entre  todas  as  clas^ 
ses  manufisctúreiras  e  commerciánteSf  que  não  praduaem 
pe)o  seu  trabalho  senão  o  equivalente  de  ieu  consumo,  en^ 
ganaái-4e  ainda  na  theoHa  do  imposto^  sustentando  que  o 
imposto  não  pode  sei^  lançado  senão  sobre  os  proprietários, 
nas  ihãos  dos  quaes  se  concentra  o  pfoductd  agrícola  li^ 
quiddi  isto  é^  todo  o  rendináento  liquido  da  tociedade^ 

Todos  estes  erres  tém  a  mesma  origem,  a  idéa  falsa, 
qiie  os  physiocfátas  tinham  feito  do  poder  do  trabalho  na 
^odlic^ão^  Ma^  ?litit  f^$e$  erros^  de  que  a  spi^cia  9e^ 
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BQiaica  moderna  tem  feko  justiça,  ▼éem^-se- brilhar  verdados 
eminentemente  uteis^  e  que  a  sciencia  todos  os  dias  tende 
a  confirmar:  a  preeminência  da  agricultura  sobre  todas  as 
outras  industrias»  a  liberdade  do  trabalho,  finalmente  a  li- 
berdade das  trocas,  principio  que  nfto  é  já  contestado  hoje, 
e  sobre  o  qual  toda  a  discussão  se  resume  em  uma  questão 
de  tempo  e  de  opportunidade.  É  particularmente  nas  jRa- 
flexões  sobre  a  formação  e  distribuição  da  riqtAesa  de 
Xurgot,  que  se  acha  exposto  o  melhor  pensamento  das  ver- 
dades úteis  que  a  eschola  dos  physiocratas  poz  em  relevo; 
abi  se  acham  livres  dessa  triste  philosophia  da  sensaçlo; 
cujos  principios  é  licito  crer  que  este  homem  celebre  re- 
pellia,  graças  é  elevação  de  espirito,  que  o  collocava  tanto 
acima  ^do  resto  da  eschola.  Ha  comtudo  n  este  ponto,  no 
Discurso  sobre  os  progressos  do  espiriío  kúmano,  algumas 
nuvens  que  desejaríamos  não  ver  ahi. 

Ainda  que  as  idéas  enunciadas  pelos  physiocratas  te- 
nham exercido  sobre  a  legislação  económica  uma  influen- 
cia salutar  a  certos  respeitos,  não  é  menos  verdade  que 
pelo  todo  de  suas  doutrina  têm  elles  contribuído  para 
imprimir  á  sciencia  da  riqueza  uma  direcção  falsa,  e  que 
os  seus  principios  sobre  o  destino  humano  conduzem  in- 
evitavelmente ao  socialismo.  Não  é  difficil  conhecer  o  legar 
que  liga  aos  principios,  estabelecidos  pelos  physiocratas, 
os  systemas  que  se  produiem,  ha  quarenta  annos,  com  um 
caracter  tão  ameaçador.  A  sociedade,  tanto  para  os  phy- 
siocratas como  para  os  socialistas,  não  será  fundada  sobre 
a  única  base  dos  interesses  materiaes?  De  ambos  os  Jados 
não  será  pelo  impulso  das  necessidades  physicas  que  se 
realisa  todo. o  progresso  da  humanidade,  tanto  o  progresso 
moral  como  o  progresso  material  ?  E  seria  difiiçil,  tirando 
das  premissas  postas  pelos  physiocratas  tudo  o  que  ellas 
contém,  fazer  d'ahi  sahir  as  |heorias  socialistas  sobre  a 
propriedade  ?  Admittamos,  com  Quesnay  é  Mercier  de  La- 
rivière,  que  a  proprie^dade  se  funda  sobre  o  direito  ao  gozo, 
e  seremos  fatalmente  levados  á  repartir  os  bens  conforme 
as  necessidades.  A  propriedade,  dizem  os  physiocratas,  é 
o  direito  de  gozar;  não  se  pôde  conceber  o  direito  de  go- 
zar em  separado  da  liberdade  de  gozar.  Mas,  tendo  todps 
direito  de  gozar,  não  deverão  ter  todos  a  liberdade  de 
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gozar  ?  Para  que  se  ba  de  conceder  esta  liberdade  a  uns 
e  oegal-a  a  outros?  Mas,  se  é.pela  propriedade  que  a  li- 
berdade de  gozar  se  assegura;  ndo  será  mister  desde  logo 
que  todos  tenham  uma  igual  parte  na  propriedade,  para 
.que  todos  possam  cumprir  o  seu  destino  ?  Ainda  mais,  se 
o  destino  do  bomem  está  no  goió,  será  mister  ministrar- 
Ihes  os  meios  de  o  realisar  segundo  a  energia  de  suas  fa- 
culdades. Sendo  o  direito  ao  gozo  um  direito  absoluto,  n9o 
soffre  outra  desigualdade  senSo  a  das  necessidades:  maiores 
necessidades  indicam  uma  natureza  mais  poderosa,  cha- 
mada a  maiores  destinos,  isto  é,  a  gozos  mais  amplos;  se- 
ria logo  mister,  para  que  todos  sejam  egualmente  livres 
de  conseguir  o  6m  que  lhes  assegura  a  ordem  natural, 
que  as  necessidades  sejam  repartidas  ar  cada  um  em  por- 
porção  de,  suas  necessidades;  fora  d'abi  não  ba  nem  justiça 
oem  liberdade.  Os  physiocratas,  por  mais  que  queiram 
apoiar  o  direito  de  propriedade  privada  sobre  a  necessidade 
de  cultivar  a  terra  para  delia  tirar  os  fructos,  e  sobre  a 
impossibilidade  de  achar  os  adiantamentos  necessários  á 
cultura,  se  for  abolida  a  propriedade;  6cam  sempre  em 
presença  de  um  direito  absoluto  em  cada  bomem,  o  di- 
reito ao  gozo,  ao  qual  é  mister  a  todo  o  custo  dar  satis- 
fação. Se  a  ordem  social,  a  que  os  physiocratas  chamam 
a  ordem  natural,  nâo  se  prestar  a  essa  realisação  do  di- 
reito absoluto  de  cada  qual,  é  mister  cessar  de  ver  n  ella 
a  verdadeira  ordem,  e  apressar-se  em  buscar  essa  ordem 
verdadeira  em  uma  organisaçâo  nova.  É  o  que  fazem  os 
socialistas»  mais  consequentes  em  suas  loucuí-as  do  que  os 
pbjsiocratas  em  sua  pomposa  sabedoria.  Veremos  todas 
as  theorias,  fundadas  sobre  o  principio  do  desinvolvimento 
indefinido  das  necessidades,  terminarem  em  inconsequen- 
cias  simiibantas,  porque  náo  é  dado  aos  homens  dispor 
a  ordem  social  á  vontade  de  suas  cubicas  e  caprichos, 
e  que  esta  ordem,  bem  longe  de  ser  fundada  sobre  a  ex- 
tensão indefinida  dos  gozos,  repousa  toda  inteira  sobre  a  lei 
christã  do  sacrificio.  (dnUiniM.) 


O  CQnQ^^ioqariQ  <;»  9  Sagrada  9fe;í9 

(Ck)ntíQaado  de  paginas  64) 

CAPITULO  XH 

Disposição  necessária  para  eemmuBgar  ilgnamente 

•   6  oom  tnieto 

O  padre  Diraz  Petau,  um  doa  mais  sábios  theologos  da 
Egreja,  escrevau  contra  Arnaldo  um  li?ro  intitulados  Da 
Pênitemia  publica  #  da  Preparação  para  a  camtnunkào. 
Depois  de  ter  estabelecido  a  doutrina  da  Egrcja  áeeroii) 
da&  disposições»  que  esta  exige  para  comnumgar  eom  fruoto, 
continuai  do  p(iodo  seguinte : 

«Aehei  agora  muito  a  propósito  pâr  aqui  o  que  n  esle 
assunqito  escreveu,  ba  quasi  cera  annqs,  um  gravissiiiio  e 
sapíentissimo  doutor,  em  um  livrinho  que  compoz  sobre 
a  Çomn^unhão  frequente,  em  quanto  que  me  parelse  que 
nenhun)  dos  modernos  não  decidiu  tão  discreta  o  pro-* 
fuBdameaie  esta  questão,  e  em  tão  polcas  palavras  como 
elle.  Além  d'ist9  dánios  a  chave  para  explicar  judiciosa- 
mente essas  auctoridades  dos  padres,  de  que  o  sr.  Arnaldo 
se  ufana,  e  que  exigem  dos  que  e4HDmuiigam  uma  prepa- 
ração tão  rara  como  difiBeil.  Vejapuos  pois  o  que  escrove 
este  grande  ^rvo  de  Deus : 

cPara  que*  alguém  receba  toufi|velmente  este  soneto 
Sacramento,  é  mister  quod'elle  se  jsiprqxime  dignamente.  Opa 
aproximiar^tse  dignamen^  pó4e  entender-^se  dè  três  modos : 

«  Primeiramente^  de  sorte  que  aqueUe  que  »  recdi^  %e^ 
nba  eOi  á  oomo  uma  igualdade  de  pr eçp^  e  de  valov,  a  que 
os  tbeologos  ebamam  ordinariamente  candignidade^  e, 
n'oste*  sentido,  nenhuma  creatura,  nem  ainda  a  Bemavep- 
tirbda  Virgem,  pôde  (i(ij)fnai;ien(e  partieipar  d  esse  diviso 
sacramento;  pois,  o  que  é  o  homem  ou  qualquer  ^tra 
creatura,  para  ser  comparada  a  Deus,  e  que  porporgão  ha 
entre  o  que  é  finito  e  o  qi^e  é  infinito? 

«£m  segundo  logar,  receber  dignamente  pôde  enten* 
der-se  por  uma  certa  perfeição  de  virtudes  e  de  dons» 


* 
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çom  qnid  certa  emipeaçiá  de  virti^des  a  coip  uni\  grande 
rç$peíto  0  dçYpçdo,  e  que  pa  falta  d'isto  çi  recebe  ftt<líi^ 
gnamente.  Mas  este  modo  de  participação  digna  ndQ  ^^ 
9«ce^artam^n(e  preaçripto  para  se  re^^eber  4ignament^p  e 
^ontece  muitas  veze^  que  essas  graças  sftçk  çonçedi4a9  ao 
uso  frequçn^^  da  cpiQQiuphao,  Tpntp  fnais  que,  como  ^o 
iom  de  Deus,  sHo  commuuicados  e  augmeut^dQSji  quando 
sç  frequenta  e^te  i^dnpJrQvel  sacrarneuto.  O  qup  obrigou  a 
dizer  a  Ger^oq  que,  aquelles  que  n3o  quereip  aprpu^ioiar-se 
d'este  MysteciOt  seui  ter  esl^  espécie  de  d^R^n  9e  asseqae^^ 
Iham  aos  que,  tendo  frio,  não  querem  chegafT^  ^p  luxBQ» 
sçqi  priousirameatis  estarem  queptes, 

«ftn  terçeirQ  lagar ^  final|)9ente,  ei^tende^se  por  prepi^ 
mçào  dignQ  uma  disposição  que  Deus  exige  do  homem i 
ppr^  quç  fiem)  oB^^im  roceira  p  Scicrarnento  da  fiuch^ristjfi; 
e,  |)eIo  que  respeita  ao  peccador,  nSo  é  outra  cpusoi  KPP^o 
um  diligente  exame  de  seus  peçcadps  mprtaest  detestan* 
do-osy  com  um  firme  propósito  de  emendar  a  sua  vida^  e 
com  uma  verdadeiro  fí  inteira  ppuSssSq  de  todas  as  suas 
faltas.  Ao  que  é  mister  accrescentar  que  nSo  intervenha 
'impedimento  a  essa  acçSo  de  commungar,  por  algiima  pro- 
hibiçfto  do  confessor,  Que  se,  casualmente,  aquelle  que  90 
aproxima  d'este  sapramento  ndo  se  sentir  culpado  de  ue- 

nhiun  pecpi^ydp  ímrxút  será  para  §IIe  (ir^pariiçlip  dig#a  a 

fé  que  opera  pela  dilecção..  B  eis  aqui  o  quQ  sq  oba«a 
preparação  digna,  e  que  se  exi^e  d'aauelle*  (|ue  se  apjro* 
xima  d'çstp  severamente. 

«Ora  todo  aquelle  que  ahi  chega  sem  esta  disposição, 
860)  duvida,  que  se  aproxima  indignamente,  e  é  d'elle 
que  falia  S.  Paulo,  quando  diz  que  aquelle  que  o  recebe 
indignimeoite  r^^e  a  sua  oondenmação ;  e  exige  «sa 
pnepuiaçl^,  quando  fall^  d'este  modo ;  e  por  tanto  exar. 
mine-se  o  homem  a  si  proprioj  p  assiip  cpnaa  9  d'aquçVe 
Rio,  etc, 

vOppWi^  U>f|fl  diWP&içiiíp  esW  çoppjTeJwujíiÍp  tu4p  « 
que  os  sanotos  doAttores  eiígen  pava  iigaanMiile  paviíeipar 
dWe  Saneio  Sa^anento.  Que  se  aeanteeeF  que  em  ai- 
guns  logares  parecem  desejar  para  preparação  çertci;i  vij- 
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tudeâ  muito  exeelientes»  nós  pensamos  que  elles  as  exigein 
como  uim  e  nào  como  necessárias.  Pois,  quanto  maior  fór 
a  disposição  d^aquelle  que  o  recebe,  tanto  mais  abundan- 
temente este  liberalissimo  Senhor  faz  generosidade  ée  suas 
graças. 

«D^onde  se  deduz  que  nem  a  imperfeiçSo  das  virtudes 
e  da  devoção,  nem  o  afrouxamento  da  reverencia,  quando 
não  exclue  esta  preparação  digna,  tornam  o  homem  indi- 
gno de  receber  este  Sacramento ;  até  ainda  pode  aproxi- 
màr-se  d'elle  utilmente  e  com  fructo,  posto  que  sinta  em 
si  essa  diminuição  de  respeito  e  de  dçvoçSo,  que,  muitas 
vezes,  se  comnmnica,  em  virtude  do  Sacramento,  na  oc* 
casião  em  que  se  recebe  ^» 

«Nada  se  pode  dizer  mais  a  propósito,  accrescenta  o 
padre  Petau,  e  nfio  é  necessário  mais  para  impor  silencio 
a  esses  doutores  ^elozos,  que  põem  tudo  em  confusão,  por 
falta  de  distincção  entre  o  que  é  de  obrigação  e  o  que  é 
de  conselho  ^.1» 


1  /  Correspondência  * 

HL^  e  Rev.!^  Sr.  —  Na  respasta  á  5/  Consulta,  pag.  416  do 
tomo  I  da  Revista,  citaV.  os  decretos  da  S.  G.  dos  Ritos  de  12  de 
setembro  de  1840  e  de  22  de  maio  de  1841  para  prova  de  que  nos 
dias  dúplices  se  pode  dizer  Missa  de  Requkm  rezada  nas  exéquias 
dos  pobres,  presente  eadavere:  não  me  posso  conformar  com  esta 
opinião,  porque  acbo-a  em  contradição  como  decreto  da  S.  G.  dos. 
Ritos  de  17  de  agosto  de  1833,  o  qual  li  no  Manuale  Decretorum 
S.  R.  Gongr.  Ediç.  Rom.  de  1853. 

28  de  agosto  dê  1871.  D.  /.  /. 


RESPOSTA 

*A  nossa  opinião  é  fundada  nos  decretos  da  S.  C.  dos^ 
Ritos  de  12  de  setembro  de  1840,  e  22  de  maio  de  1841, 

1  Gbristophor.  Madridius,  S.  J.  De  frejuenti  communione. Rom^e, 
1557* — O  padre  Madridio  foi  recebido  na  Gompanbia  de  Jesus  pelo 
próprio  S.  Ignacio.  O  seu  livro  foi  tradusido  em  todas  as  línguas, 
e.teve  numerosissimas  edições,  durante  mais  de  um  século. 

^  De  la  Pénitence  publiqfie  et  de  la  Préparation  à  la  eommunion, 
par  ie  Pére  Lesajs  Petau,  de  la  Gompagnie  de  Jesus,  1644,  i  part.» 
pag.  91  6  seg. 


os  qiiaed  tanto  estio  em  contradtcçSo  com  o  D.  da  mesma 
Congregação  de  1 7  de  agosto  de  1 833,  qae  o  derogaram 
e  annuliaram  como  passamos  a  mostrar. 

Eis  os  termos  do  decreto  de  17  de  agosto  de  1833. 
fBlasius  Leotini  Archypresbyter  et  Parochus  primariae 
cEccIesiae  Deo  in  bonorem  Sancti  Nicola!  Episcopi  di- 
•eatae  Oppidi  De-Laurea  considerans  Caput  de  Exequiis 
a§  V.  Ritualís  Romani,  ac  dispositionem  Missalis,  quod 
csuo  loco  assignat  Missam  in  die  obitus,  seu  depositionís 
«Defuncti,  atque  internoscens  Rubricistarum  omnium  sen- 
«tentiam  asserentium  bane  Missam  canendam  esse,  ut  locus 
cilli  fiat  in  diebus  festis,  vel  ritus  duplicis,  ratus  est  pau- 
cperes  defunctos,  queis  vires  non  suppetunt  pro  obtinenda 
«Missa  Solemni  de  Requie  in  die  depositionis,  inferioris 
«esse  conditionis  respectu  divitum ;  propterea  ne  boc  pe-> 
«culari  ritu  ab  Ecciesia  statuto  priventur,  concedendum 
«esse,  ut  pco  defunctis  pauperibus  Missa  a  Rituali  recen- 
«sita  die  praescripta  legi  etiam  valeat  in  diebus  festis,  et 
«ritus  duplicis,  atque  ad  boc  Indultum  obtinendum  Sacro* 
«rum  Rituum  Congregationi  humíllime  supplicavit.  Et  Sacra 
«eadem  Congregatio  ad  Quirjnale  sub  iofrascripta  die  in 
«Ordinário  Coetu  coadonata,  audita  relatione  ab  infra- 
«scripto  Secretario  facta,  omnibus  rite  consideratis,  prae- 
«sertim  Decretis  sa.  me.  Alexandri  Papae  vii  rescriben- 
«dum  censuit:  Negative,  et  serventur  Kubricae.o 

Das  expressões  d'este  decreto  vé-se  que  a  S.  Congregação 
nSoquiz  attenderaos  motivos  allegados  pelo  parocbo  de  S.  Ni- 
colau, quando,  fundado  no  §  v  do  Ritual,  no  capitulo  deExe^ 
guiis,  aonde  se  lé:  «Si  quis  die  festo  sit  sepeliendus,  Mis$a 
própria  pro  defunctis  praesente  corpore  celebrari  pote* 
rít,i  e  em  designar  o  Missal  Missa  própria  in  die  obilui, 
pedia  a  concessão  de,  para  os  defunctos  pobres,  poder  tam- 
bém ler-se  nos  dias  de  festa,  ou  de  rito  du^ilex,  a  Missa 
prescripta  no  Ritual  em  dia  preBxo;  porém  a  S.  C.  ordenou 
que  se  observasse  o  decreto  do  papa  Alexandre  vii,  de  B 
de  agosto  de  1662.  Todavia,  quando  a  S.  C.  em  1833  ne- 
gou aos  parochos  por  este  decreto  a  faculdade  de  dizerem 
missa  privada  de  Requiem  no  dia  do  óbito  dos  pobres,  já 
tinhp  feito  uma  excepção  ao  decreto  de  Alexandre  vii,  com 
relação  à  missa  no  dia  do  anniversario  designado  por  4ispo- 
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«cio  testamenlarn  ?  oooia  «e  vè  m  segimite  «Jêclara^Ot 
«9,  Cum  GaTantQs  part.  i,  tit.  15,  de  hora  eeleirãndi  Mis-- 
asam  post  num.  2,  sign*.  dicat,  Missem  Paroeliialein  sine 
tfcantu  esse  privatam;  utrum  in  Ecclesiis  Parochialibus  ru- 
«ralibus,  in  qmbus  per  anouin  plerumcrue  unus  tantum 
«Sacerdos  celebrat,  et  sine  cantu,  possit  Missa  de  Requiem, 
«quando  Anniversarío  ex  Testatorum  dispositione,  eorum 
ficrecurrente  obihis  die,  vel  quando  dies  3»  7»  vel  30i  in- 
«cidunt  in  festum  duplex  minus?  afíespomum  ad  9^ — » 
«Quoad  Missas,  et  anniversaria  recurrente  obitus  die  Af^ 
afirmative.  In  reliquis  Negative,  et  servetur  Deeretum  Ge* 
«nerale  editum  sub  die  S,  Âugusti  1662,  quod  incipit 
aCutn  SSmus  etc.x»  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  19  de  junbo  de 
1 700.  Vé-se  pois  da  letra  doeste  decreto  que  a  Sagrada  Con- 
gregação exceptuou  da  regra  estabelecida  por  Alexandre 
VII  a  missa  que  se  houvesse  de  dizer  pelo  defunelo  no 
próprio  dia  do  anniversario  da  sua  morte,  comtanto  que 
tenha  sido  designada  em  testamento,  e  permitte  que 
n'esse  dia  se  reze  de  Requiem,  quando  isto  succeda  em 
Parochia  rural,  em  que  durante  o  anno  quasi  sempre  é  ce- 
lebrada a  missa  parochial  por  um  só  sacerdote,  e  sem  canto. 
O  sábio  Cavalieri  (tomo  iii,  cap.  4,  d.  ii,)  afiirma  que 
este  decreto  veio  approvar  a  opinido  de  Pasqualigo  (toro.  i 
dê  saerif.  nov.  Ug.  quaest.  286,  n.^S),  o  qual  sustenta 
que  nas  Egrejas,  em  que  por  falta  de  ministros  nSo  cos- 
tuma haver  missas  solemnes,  podia  nas  exéquias  substi- 
tiiir-*se  a  missa  solemne  pela  missa  privada  de  Requiem» 
«Nas  Egrejas,  diz  elle,  nas  quaes  n8o  é  costume  celebra- 
arem-se  missas  solemnes  por  falta  de  ministros,  se  nas 
«rmesmas  forem  celebradas  exéquias,  poderá  celebrar-se 
«pelo  defuncto  missa  privada  no  dia  do  óbito,  porque  entio 
«ra  privada  é  substítuida  em  logar  da  solemne.  E  assim  se 
«deduz  do  Ritual  Romano  no  titulo  Exeqvi^rum  oréo, 
aonde  absolutamente  se  prescreve  a  celebração  da  missa 
«no  dia  do  óbito,  antes  de  ser  o  corpo  sepultada,  nem  exige 
«que  essa  missa  seja  celebrada  solemne,  ou  conventoal- 
«mente.  Porque  a  Rubrica  (loc.  cit.  in  fine)  se  expressa 
«nos  termos  seguintes:  Missa  vero  etc.  ritu  pro  defunctis 
«ut  in  d(e  obitus  praesente  eorpore,  non  omiltaturf  ntií 
«^(e^  meigm  diei  eolemnitas.  Se  pois  somente  se  cooce- 
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«rdra  á  «Msâ  0ohiH»Mt  rffra«  tef 69  pod^á  tehhtnt^^; 
»porque  também  poucas  rezes  09  defuoctos  fliSo  enteff ado^í 
•em  Eçrejas,  em  que  se  costume  celebrar  as  missas  so- 
clemnes.  Nio  é  porem  justo  que  os  defunctos  careçam 
<d'este  suifragfo,  e  honra  pela  impossibilidade  de  cele- 
«brar<*se  a  missa  cotiTentual.  Se  portanto,  diz  Cayallieri, 
t(lec.  cit.)  a  Congregação  assim  o  permittiu  relativamente 
ti  missa  no  dia  do  anniversariOy  que  n9o  é  mais  do  que 
«a  enumeração  annual  do  dia  do  óbito,  muito  mais  certa- 
«mente  o  deve  permittir  relativamente  ao  próprio  dia  do 
tobito,  a  respeito  do  qual  urgem  mais  ponderosas  razdes, 
«pelas  qoaes  se  entende  haver  também  dispensa  relativa- 
«mente  ás  missas  de  Requiem  nos  dias  festivos  e  nas  fes- 
atas  de  rito  superior.  Visto  que  no  anniversario  a  missa 
«privada  é  subrogada  á  solemne,  ainda  em  dia  duplex 
«maior,  no  qual  somente,  e  ndo  nas  festas  de  rito  supe- 
«rior,  pode  ter  logar  a  missa  soiemne,  também  nas  demais 
oEgrejas  nao  é  leve  argumento  de  que  da  mesma  sorte 
ca  missa  privada  nas  predictas  Egrejas  pôde  dizer-se  nHo 
«só  em  duplex  maior,  mas  em  todos  os  dias,  em  que  é 
«licita  a  missa  soiemne.  N9o  acredito  pois  que  possa  ne- 
«gar  alguém  que  de  presente  se  concedesse  a  missa  pri- 
«vada  no  anniversario,  ndo  só  porque  o  decreto  tem  dici 
vpotest,  o  que  parece  adaptável  6  missa  privada,  e  n9o  á 
«cantada,  mas  ainda  mais  porque  sem  duvida  se  concede 
«favor  especial  équellas  Egrejas,  em  que  não  costumam 
«celebrar-^^se  as  missas  solemnes  e  com  canto,  onde  se  por 
«ventura  se  tractasse  da  missa  soiemne,  ou  cantada,  nada 
«especial  de  sorte  alguma  se  concederia,  porque  estas  em 
«todas  as  Egrejas  podem  ter  logar  em  duplex  maior  em 
«virtude  de  repetidos  decretos  da  S.  C.  dos  Ritos,  e  na 
«verdade  presentemente  ainda  prévios,  confirmados  pela 
«Sé  Apostólica,  a  saber:  o  de  22  de  novembro  de  1664, 
«approvado  por  Alexandre  Til,  e  o  de  30  de  julho  de  1669 
«por  Clemente  ix.  Muito  faz  para  o  caso  o  Memoriale 
«AiYtifim  de  Benedieto  xiii,  publicado  para  as  Egrejas  me- 
«nores,  nas  quaes  se  permitte  ^ezar  todas  as  missas,  que 
«nas  Egrejas  nSo  menores  somente  podem  ser  soiemnés ; 
•pMque  não^  ho  de  pois  dizer-se  a  missa  privada,  senSo 
«puder  celebrar-se  a  soiemne?  Nem  as  rubricas  do  Ritual 
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«negam  o  seu  voto,  porque,  oSo  obslaote  no  iitulo  de  exe^ 
uquiis  (do  Ritual)  depois  da  oraçdo  Absolve  estejam  as  se-^ 
«guintes  palavras»  Paratur  ad  celebrandam  misiam  $ole^ 
amnenit  comtudo  na  passagem  citada  por  Pasqualigo  acima 
«referida  mandam  rigorosamente  a  celebração  da  missa,  sem 
«que  mencionem  o  solemnis,  e  o  mesmo  dâo  a  entender  os 
«n.**  4  e  S.  De  exequiis,  onde  sâo  reproduzidas  estas  pa- 
« lavras:  Quod  aniiquissimi  est  institutip  illudt  qtULntum 
9fieri  poleritf  reiineatur,  ul  Missa  praesenle  eorpore  de^ 
afundi  pro  eo  celebretur,  aniequam  sepullurae  iradalur; 
«tolerava  porem  o  antiquíssimo  instituto  que  os  cadáveres 
«dos  defunctos  também  fossem  sepultados  só  com  a  missa 
«de  Requiem  rezada,  como  claramente  pode  inferir-se  do 
«primeiro  decreto  do  capitulo  precedente^.  Nós  diremos, 
«portanto,  que  o  Ritual  permitte  uma  e  outra  missa,  a  pri- 
«vada  e  a  solemne,  com  esta  limitação  de  que  a  solemne 
«deve  ter  logar,  quando  commodamente  puder  celebrar-se, 
«e  que  a  privada  porem  tem  logar,  quando  de  outra  sorte 
«os  cadáveres  deveriam  sepultar-se  sem  missa.» 

«Na  egreja  não  ha  excepção  de  pessoas,  mas  considera 
«indifferenlemente  todos  os  seus  filhos,  porque  seria  me- 
«nos  justo,  e  menos  conforme  aos  costumes  da  egreja, 
«que  todas  as  vezes  que  por  falta  de  ministros,  ou  por 
«causa  da  pobreza  dos  defunctos  absoluta  ou  commodamente 
«não  podesse  ter  logar  a  missa  solemne,  devessem  os  de- 
«functos  ficar  privados  do  suffragio  especial,  e  da  honra 
«congruente  á  missa,  e  os  vivos  d'aquella  consolação  de 
«prestar  aos  seus  mortos  por  esta  forma  os  últimos  signaes 
«do  seu  amor,  e  as  ultimas  dadivas  de  obsequio  naquelle 
«dia,  em  que  os  devem  deixar  para  sempre.  Ainda  que  o 
«decreto  nomeie  só  as  egrejas  pároehiaes  e  ruraeSf  deve 
«também  extender-se  ás  egrejas  não  pároehiaes,  e  nSo 
«ruraes,  nas  quaes,  quando  o  cadáver  se  haja  de  sepultar, 
«absoluta  ou  commodamente,  não  possa  ter  logar  a  missa 
«solemne  pelas  causas  supramencionadas;  e  outras  seme- 
«IhanteSi  e  deve  julgar-se  que  as  palavras  restrictivas  fo« 

^  «In  die  depositionís  dicenda  est  missa  pro  defuncto,  non  ob- 
«stante  contraria  consuetudo.»  D.  S.  G.  dos  Ritos  de  12  de  julho 
de  1 628,  tnjanu. 
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eram  introduzidas  no  decreto  por  causa  da  petiçto,  que 
cfoi  feita  acerca  das  dietas  egrejas. 

«Entre  as  egrejas  ruraes,  de  que  falia  o  decreto,  e 
«as  urbanas  e  suburbanas  faremos  esta  distincçdo;  que 
«nestas,  posto  que  durante  o  anno  na  maior  parte  das  ve- 
czes  somente  celebre  um  sacerdote,  e  sem  canto,  ainda 
«nem  nas  exéquias,  nem  nos  anniversarios,  se  cahirem  em 
«dia  duplex,  n9o  pode  a  missa  privada  de  Requiem  substi- 
«tuir  a  solemne,  porque  das  outras  egrejas  pode  fácil  e 
«commodamente  chamarem-se  sacerdotes  e  ministros,  que 
«cantem  a  missa  solemne ;  porem  naquellas  pode  a  missa 
«privada  de  Requiem  substituir  bem  a  solemne,  porque 
«08  sacerdotes  nSo  podem  ser  chamados  das  outras  fre- 
«guezias  sem  grave  incommodo.  Portanto  nas  cidades  e 
«subúrbios  a  referida  substituição  não  pode  ter  logar,  se- 
«não  em  presença  da  tenuidade  dos  rendimentos,  em  que 
«sSo  instituidos  os  anniversarios,  ou  da  pobreza  dos  defun- 
«ctos,  e  dos  herdeiros,  em  virtude  do  que  ou  absoluta- 
«mente,  ou  n9o  sem  incommodo,  se  n9o  podem  chamar 
«outros  sacerdotes  por  paga,  uma  vez  que  estes  não  quei- 
«ram  servir  por  caridade.» 

Em  1840  o  bispo  de  Burges  (Bélgica)  propoz  á  S.  C. 
dos  Ritos  a  seguinte  duvida :  « f .  In  multis  locis  Dioecesis 
«suae  viget  consuetudo  ut  in  exequiis  pauperum,  qui  sol- 
«vere  non  valent  expensas  Missae  cantatae.  Missa  privata 
•deRequie  legatur  praesente  corpore  in  Festis  etiam  du- 
«plícibus  maioribus,  non  tamen  primae,  vel  secundae  clas- 
«sis,  neque  infra  Octavas  privilegiatas,  neque  Dominica, 
«ncque  in  iis  diebus,  quae  excludunt  Festa  duplicia.  Haec 
«consuetudo  viget  ex  opinione  Cavalieri,  qui  ita  explicai 
«Decretum  Sacr.  Rit.  Congr.  de  die  19  junii  1700. 
«Quaeritur  an  praedicta  consuetudo  servari  possit?  — 
^Responsum  ad  /.— »  Servari  posse  juxta  «Decretum  in 
«una  Curien.  diei  19,  junii  1700,  ad  Dubium  ix.»  D.  S. 
C.  dos  Ritos  de  12  de  setembro  de  1840.  Vé-se  portanto 
que  a  S.  C.  dos  Ritos,  em  resposta  á  duvida  proposta 
peio  bispo  de  Bruges,  approvou  o  procedimento  dos  pa- 
rochos,  que,  sem  attenderem  ao  que  dispoz  o  decreto 
de  17  de  agosto  de  1833,  seguiram  a  opinião  de  Cavai- 
lierii  o  qual|  tendo  feito  o  seii  commentario  aos  DP.  da 
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S»  C.  dos  RitQB  já  no  século  xvin  «otêodeu  que  a  qiími 
prescripta  no  Ritual  (loc.  cit.)  n3o  se  cfMfuprehewUa  m 
probíbição  do  decreto  de  Alexandre  vii,  de  6  de  agosto 
de  1 662 ;  e  nem  a  Sagrada  Congregação  o  cita  neste  de** 
çretOt  o  que  bem  d&  a  conhecer  que  nSo  considera  agora 
esta  hypothese  comprehendida  na  referida  prohibívio.  Aliás 
teria  respondido  ^Negaihe^  juxta  Decretam  5,  augusti 
1662,  et  17  augusti  1833.»  Depois  d'isto  em  1841  e 
cardeal  arcebispo  de  Malines  (Bélgica)  também  propoz  á 
Sagrada  Congregação  uma  duvida  no  mesmo  sentido,  aliv*- 
ffvaluit  usus  in  Díoecesi  Brugensi,  ut  in  Exequiis  pauperum, 
«qui  solvere  non  valent  expemoê  Missae  cantatae^  legatiur 
«Missa  privata  de  Requiê  presente  Cadavere  in  Festis  du»- 
irplicibMs  etiam  maioribus,  non  tamen  primae  vel  secundae 
oClassiSy  neque  infra  Octavas  prívilegiatas,  neque  in  Do^ 
gminica,  neque  iis  diebus,  quae  excludunt  Festa  duplieia. 
âRespondit  autem  Sacra  Congregatio  die  12  Septerabris 
«1840  hanc  consuetudinem  servari  posse.  Quum  praefar 
«tus  usus  invaluerit  quoque  in  multis  Ecciesiis  Archidioe^ 
(ccesis  Míchliniensis  {Malines)  quaeritur  an  per  totam  hanc 
«Dioecesim  praedicto  Decreto  se  conformare  liceat?— 
fuResponsum  ad  vi. — p  Aífirmative  calque  ita  re$eribif  ac 
(usertari  mandavU.y>  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  22  de  maÍ0| 
de  1841.  Nesta  decisão  ainda  mais  claramente  se  mani- 
festa que  a  missa  resada  de  Requiem  nas  exéquias  dos 
pobres  não  está  comprehendida  na  probibição  do  decreto 
de  6  de  agosto  de  1662»  e  que  o  decreto  de  17  de  agosto 
de  1 833  se  acha  derogado ;  porque  na  sua  resposta  não 
menciona  nem  um  nem  outro»  e  alem  d'isto  approva  que 
no  resto  da  diocese  de  Malines  se  introduza  o  costume  de 
dizer-^se  missa  de  Requiem,  resada  no  dia  do  óbito,  sendo 
de  festa  ou  duplex  ainda  maior,  uma  vez  que  não  seja 
de  1/ou  2.*  classe  infra  Octava  privilegiada,  ou  Dominga, 
quando  o  defuncto  for  pobre,  e  nio  tiver  com  que  satisi*' 
fazer  as  despezas  da  missa  cantada ;  aliás  não  teria  re-« 
spondido  Qffirmative  atque  (note-se  bem)  iia  reseribi  ao 
sçrvari  mandc^vií^  mas  pelo  contrario  responderia  Negaíite, 
jtjkxia  decreta.  Já  vê  portanto  o  nosso  illustrado  assígoante 
que  a  opinião  que  aeguimos  na  resposta  á  consulta  da  pa«f 
gma  416  dp  tomo  i  da  Revieia  è  segura,  e  que  os  paro^ 
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ehoftp  que  a  adoptarem  Bio  emm»  por  qoaoto  vSo  confor* 
nea  cooi  a  opiniio  de  Cavalieríi  a  qual  a  S.  CongregaQlOi 
approva  dos  decfeto  de  12  de  setembro  de  1840^  e  de 
22  de  maio  de  ISil,  em  que  baseámos  a  nossa  resposta. 
Também  6  evidente  que  estes  dois  decretos  anoullaram  o 
decreto  de  17  de  agosto  de  1833,  allegado  pelo  nosso 
illustrado  assignante»  e  que  não  estabelecem  um  indulto 
especial  para  as  dioceses  de  Bruges  e  de  Malines;  s9o  de- 
cisões dadas  sobre  a  interpretação  feita  por  Gavalieri  ao 
decreto  de  19  de  junho  de  1700,  que  não  s6  approvam 
o  procedimento  dos  parochos,que  seguiram  a  opinião  d'este 
notável  rubrícista,  mas  também,  approvam  que  se  adopte 
onde  ainda  não  era  seguida,  como  aconteceu  na  maior 
parte  das  egrejas  da  diocese  de  MaKnes.  Se  por  taes  mo- 
tivos é  approvada  n'aquellas  duas  dioceses,  a  missa  de  Re- 
quUtn  rezada  no  dia  das  exéquias  dos  pobres,  ainda  que 
seja  duplex  maior,  não  pode  por  motivos  idênticos  ser  re* 
provada  em  qualquer  outra  diocese. 


i/  Gonsnlta 

1/0  que  deve  entender-se  por  matrimonio  de  con- 
sciência ? 

2.^  Toda  a  pessoa,  que  vive  amancebada  com  outra  (e 
que  a  fama  publica  as  considere  como  casadas)  poderá 
contrahir  o  matrimonio  de  consciência,  ou  serão  somente 
estes  matrimónios  para  as  pessoas  qualificadas,  como  prín- 
cipes, duques,  marquezes,  condes  etc? 

3.^  A  constituição  Satis  vobiê  do  SS.  Papa  Benedicto  xiv, 
de  17  de  novembro  de  1741,  quando  ordena,  que  todos 
aquelles,  que  contrabem  matrimónios  de  consciência,  de- 
clarem ao  seti  Prelado,  dentro  de  trinta  dias  depois  do 
nascimento  dos  filhos,  os  nomes  d  estes,  para  serem  inscri- 
ptos  como  legítimos  em  livro  propno,  que  na  Camará  Ec- 
clestaslica  deve  haver  para  este  fim,  sob  pena  de  ser  pu- 
biteado  o  seu  matrimonio,  comprehenderá  também  aquel- 
les filhos  bâtidoa  durante  o  eoQCubinato,  e  que  nos  as« 


1 S6  REVISTA  DAS  SCIBlicaAS  BGGUBSUSnCAS 

sentos  estão  como  filhos  de  pães  incógnitos,  e  algiunà^ 
vezes  até  còm  pae  ou  mãe  suppostos»  e  serfio  obrigados  sob 
a  mesma  pena  a  fazerem  as  referidas  declarações  n  aquelle 
acto  ao  ordinário,  e  quando  as  não  façam,  que  processo 
terão  a  seguir,  quando  passados  annos,  os  quizerem  legi- 
timar ? 

8  de  julho  de  1871. 

O  coadjutor  de  Miragaya 
A.  Gomes  Pereira. 


RESPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

Matrimonio  de  consciência  é  aquelle,  que  é  contrahido 
em  face  da  Egreja,  e  segundo  a  forma  do  Concilio  Tri- 
dentino,  porém  com  a  condição  de  permanecer  occulto. 
Para  ter  logar  é  necessário  que  haja  uma  causa  grave, 
instante  e  urgentissima,  approvada  não  pelo  parocho,  mas 
sim  pelo  Ordinário;  o  qual  para  este  (im  tem  de  fazer  uma 
diligente  averiguação  da  qualidade,  grão;  e  condição  dos 
esposos;  e  estes  têm  de  perante  elle  provar  o  seu  estado 
livre.  Além  d'isto  é  também  necessário:  1.®  dispensa  de 
proclamas :  2.^  commissão  especial  do  Ordinário  dada  ao 
parocho,  ou  a  qualquer  outro  sacerdote  para  assistir  ao 
matrimonio  em  particular:  3.^  observância  de  segredo  da 
parte  de  todos  os  que  assistiram  ao  casamento,  e  para  elle 
cooperaram :  4.^  finalmente  que  o  assento  do  matrimonio 
se  escreva  em  um  livro  especial,  que  perpetuamente  se 
guarde  na  Camará  Ecciesiastica  do  bispado  (Ferrari  Summa 
instU.  eanonic.  tomo  ii  I.  ii  tit.  iv  §  243.). 

RESPOSTA  Á  1*  QUESTÃO 

Pôde,  e  até  este  é  o  caso,  que  Benedicto  xiv  na  Const. 
Salis  vobis  apresenta  como  causa  grave,  instante  e  urgen-* 
tissima  para  ter  logar  o  matrimonio  de  consciência.  «Id 

«enim  ut  (i4  prae^criptuo)  saçrorum  Canqnm»  licite,  fim 
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trpossit,  non  satis  est  obvia  quaevis,  et  vulgaris  causa,  sed 
«gravis,  urgens,  et  urgentissima  requirítur.  A  sacro  nostrae 
«Poenitenciariae  tribunali,  eo  potissimum  casu  fít  potestas 
'  aita  celebrandi  matrimonium,  quovir  et  foemina  in  figura 
«reatrimonii  publice  degentes,  et  de  quibus  nulla  viget  cri- 
«minis  suspicio,  in  occulto  tamen  concubinatu  perseverent; 
fffacíle  enim  quisque  conjiciet,  quam  absonum  esset,  eos  a 
«statu  damnatíonis  per  gratiam  sacramenti  revocandos, 
«ad  pubiice  contrahendum  matrimonium,  praeviis  denun- 
ctionibus  compelli.»  (Const.  cit.  §  6).  Benedicto  xiv  na 
mesma  constituição  declara  que  o  matrimonio  de  con- 
sciência não  só  tem  logar  no  caso  sobredicto,  mas  que  pode 
haver  outros  similhantes,  e  talvez  mais  urgentes,  nos 
quaes  convenha  realisar-se  o  matrimonio  por  esta  fórmà ; 
mas  que  aos  bispos  incumbe  investigar  com  todo  o  cui- 
dado se  a  causa  é  legitima  e  urgente,  para  que  os  matri- 
mónios celebrados  occultamente  não  tenham  fins  desastra- 
dos. Porém  os  matrimónios  de  consciência  ndo  são  priva- 
tivos das  pessoas  qualificadas,  como  principes,  duques, 
marquézes,  condes  etc;  porque  a  constituição  SalisvobiSf 
que  regula  esta  matéria,  não  faz  d  eilas  menção  alguma. 
Nem  ainda  na  Âllemanha,  onde  as  leis  civis  admittem  os 
casamentos  morganáticos  dos  nobres,  não  são  os  matri- 
mónios de  conscisncia  privativos  da  classe  nobre.  O  matri- 
monio morganático^  a  pezar  de  secreto  como  o  de  eon" 
tdencia,  diííere  d'elle  essencialmente;  1.®  porque  não  se 
concede  senão  aos  varões  nobres  viúvos,  que  pretendem 
passar  a  segundas  núpcias :  2.^  porque  as  leis  civis  allemãs 
por  este  casamento  não  dão  á  mulher  e  aos  filhos  partici- 
pação alguma  da  dignidade  e  dos  bens  do  pae;  mas  a  mu- 
lher e  os  filhos  têm  de  contentar-se  somente  com  a  parte 
que  lhes  foi  destinada  no  contracto  antenupcial,  a  qual 
•  parte  é  designada  em  lingua  allemã  pela  palavra  Morgen" 
gap.  A  causa,  por  que  se  costuma  conceder  o  matrimonio 
secreto  aos  varões  nobres,  que  passam  a  segundas  núpcias, 
é — para  que  o  viuvo  tenha  um  remédio  da  sua  incontinên- 
cia, para  que  o  segundo  matrimonio  não  cause  prejuízo 
aos  filhos  do  primeiro  matrimonio,  ou  para  que,  não  os 
havendo,  não  prejudique  os  outros  parentes,  que  são  cha- 
mados t  suGcessSoy  afim  de  que  as  familias  nobres  não  de-« 
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caiam  do  sèu  esplendor.  Os  caDonistas  e  theologos  die* 
mães  defendem  a  talidade  dos  matrimónios  morganáticos 
com  o  fundamento  de  que  nada  contém  contra  a  substan- 
cia e  contra  o  modo  do  matrimonio  legitimo  e  approvado. 
(Honingh.  tit.  de  sponsal.  et  mairim.  n.®  91,  q.  1 ,  Schoiier, 
tract.  de  suecess.  haered.  p.  2,  c.  3,  n.  45,  Merl.  tracL 
juridic.  de  sponsaL  et  fnatrim.  p.  2,  c.  i,  sect.  2,  §  4,  ti. 
72,  Pichler  Jurisprud»  cânon.  I.  4,  tit.  t ,  de  matrim.  §  1, 
n.  7Sy  Schmaizgrueber,  ad  lib.  4,  Decretai,  tit.  t,  de 
eponsal  et  matrim.  sect.  2,  §  1 »  o.  237,  6  seg.)  Estes 
casamentos  nSo  s&o  nem  foram  jamais  reconhecidos  pelas 
leis  civis  portuguezas,  que  nSo  excluem  a  mulher  nem  os 
filhos  nas  segundas  núpcias  de  participarem  dos  bens  e  hie* 
rarquia  de  seus  pais  e  maridos. 


RESPOSTA  Á  S.*  o  0ESTÃO 


Belativameote  aos  filhos  havidos  antes  do  matrimonio, 
nSo  estão  os  pais  obrigados  a  reconhecel-os  no  acto  da  ce- 
lebração do  casamento  de  consciência,  debaixo  da  pena  im^ 
posta  na  constituição  satis  vobis;  porque  não  faz  menção 
da  legitimação  dos  filhos  anteriores  ao  casamento,  e  se- 
gundo a  regra  de  direito  «in  poenis  benignior  est  inter- 
pretatio  facíenda.»  Se  porem  passados  annos,  quizerem  os 
pais  legitimar  os  filhos  havidos  antes  do  casamento,  para 
o  fim  de  gozarem  os  direitos  civis,  podem  reconhecel-os 
ou  por  um  testamento,  ou  por  uma  escriptura  publica; 
conforme  estabelece  o  Código  civil  no  artigo  119,  §  1.® 


irss: 


2.*  CoDSDlta 


1 .°  Um  homem  tem  uma  capella  legalmente  erecta  com 
património  e  com  obrigação  de  festejar  com  missa  cantada 


Am  leezes  e9dà  3Qno  certos  Sunctos  Padroeiros  da  iMsma; 
fioderÁ  cootra  a  vontade  do  parocbo  ou  com  o  sen  coniOB- 
tímento  cbaioar  padres  de  fera  da  freguesia  para  cantar  a 
missa»  havendo  padres  da  mesma  fregiiezia?  E  d'estes  po- 
derá escolher  uos  e  repellir  os  outros,  sem  attender  á  dis- 
tribuição consuetudinária  dos  mesmos.  E  quantos  sXo  ne- 
cessários pelo  menos  para  assistir  a  uma  missa  solemne, 
ou  tí&o  solemne  cantada  ? 

%^  Outro  homem  tem  outra  capella  com  porta  para  a 
fua,  com  vin^^ulo,  e  tem  obrigação  da  mandar  diter  missa 
nalh  por  alma  do  fundador  d'ella  e  todos  os  domingos  e 
dias  sanctiGcados,  e  no  dia  do  Padroeiro  da  capella  tem  de 
mandar  dizer  missa  cantada.  Poderá  mandar  dizer  esta 
jnissa  por  qualquer  padre  sem  licença  do  parocbo  ?  £  o 
capellão  da  mesma  capella  está  obrigado  a  applicar  as  mis<- 
sas  por  alma  do  Fundador,  mesmo  as  dos  dias  sanctos  abo- 
lidos, ou  somente  as  dos  que  actualmente  existem  ? 

3.^  Havendo  numa  festividade  procissão,  indo  a  S.  Eu- 
charistia,  será  permittido  irem  crianças,  fazendo  de  an*- 
jos  ou  serSo  prohibidos  por  desviarem,  a  attençSo  dos  íieis 
e  serem  causas  de  algumas  irreverências? 

31  de  agosto  de  1871. 

Vm  assignante. 


RESPOSTA  Á  1/  QUESTIo 


Os  encargos  impostos  em  qualquer  Capella  devem  ser 
cumpridos  pelo  modo  e  forma  que  se  achar  declarada  no 
acto  da  sua  instituição.  A  vontade  do  fundador  é  a  lei  da 
execução  d'estes  encargos;  e  é  um  principio  de  Direito 
canónico:  ctonera  Capellaniarum  juxta  fundationis  leges 
«dimetienda  sunt,  ita  ut  nec  in  melius  easdem  leges  im- 
cmutare  liceat.»  Alem  d'isto  o  Concilio  de  Trento,  confor- 
mando-se  com  os  sagrados  cânones,  também  quiz  que  in- 
teiramente se  cumprisse  a  vontade  e  as  condições  postas 
no  acto  da  instituição,  como  se  lè  na  Sess.  xxv,  d$  Reform. 
eap»  5,  «Qtianéo  i^tiir  6!(  beneficiorufn  c|iiortimcumc|i|Q 
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fferectione»  seu  fnudatione,  aut  aliiê  canstitulianibus,  qua- 
clitates  aliquae  requiruntur,  seu  certa  illis  onera  suntm^ 
ccjuncta ;  in  heneficioruro  coilatíone,  seu  in  quacumque  alia 
iíãispositionef  eis  non  derogetur.o  E  na  Sess.  xxv,  de 
Reform.  cap.  O.aLegitima  patronorum  jura  tollere,  pia$que 
^fidelium  voluntaiei  in  eorum  institulione  violare  aequum 
•non  6<(.»  Portanto,  se  o  fundador  no  acto  da  instituição 
declarou  que  o  administrador  da  capelia  poderia  livremente 
chamar  para  as  missas  cantadas  os  padres  que  bem  lhe 
parecesse,  quer  da  freguezia,  quer  de  fora  d'ella,  é  claro 
que  os  pode  chamar  contra  vontade  do  parocho,  ou  sem 
o  seu  consentimento,  e  até  sem  attender  a  distribuições 
consuetudinárias.  Se  pelo  contrario  o  fundador  no  acto  da 
instituição  designou  os  padres,  que  deveriam  ser  chama- 
dos e  o  modo  como  se  ha  de  fazer  a  distribuição  desse 
serviço,  est&  o  administrador  obrigado  a  ligar-se  ás  suas 
determinações.  Porem,  se  o  fundador  nem  deu  faculdade 
ao  administrador  para  chamar  livremente  os  padres  que 
bem  lhe  parecesse,  nem  lhe  designou  os  que  somente  de- 
via chamar  e  o  modo  como,  deve  neste  caso  recorrer  ao 
bispo  para  lhe  designar  os  padres  quQ  deve  chamar  para 
o  cumprimento  dos  encargos  da  capelia;  porque  erã  vir- 
tude do  que  dispõe  o  Concilio  de  Trento.  Sess.  22,  cap.  8, 
de  Reform.  sBo  os  bispos  os  legitimes  interpretes  das  ul- 
timas vontades.  Assim  o  declarou  também  a  S.  C.  do  Con- 
cilio no  decreto  de  7  de  maio  de  1791,  §  11,  onde  se 
lé  :c(Episcopus  piarum  voluntatum  legitimus  executor  et  ju- 
ndex  est.ii>  O  mesmo  se  achav£^  determinado  pelo  Direito 
Canónico  antigo  (Authentica  de  EcclesiasL  íitulis,  §  Si 
quis  aulem  coll.  9,  I.  Si  qua  per  calumn.  Cod.  de  Epi$c. 
et  c/artc),  advertindo,  porem,  que  o  parocho  não  pode  ser 
excluído  de  cantar  essas  misas,  ainda  que  o  fundador  da 
capelia  expressamente  o  prohibisse,  porque  pertence-lhe 
por  direito  cantar  todas  as  missas  nas  capellas  da  sua  fre- 
guezia.  Assim  o  declarou  a  S.  C.  do  Concilio  em  9  de  fe^ 
vereiro  de  1760,  §  8.  «Parochus  in  Oratório  intra  limi-^ 
«tes  paroeciae  existente  fundatam  habet  suam  intentionem 
ai^x  dispositione  júris  pro  exercicio  juriuro  parochialium. 
c(Quapropter  ad  illutn  perlinet  Missas  canere^  et  popuio 
(Kcum  Vençr^bili  benedicere,  quia  licet  hae  mn  siot  fun- 


«ctiones  parocbiales,  attamen  peragi  debent  a  digniore.» 
No  decreto  de  24  de  março  de  1764,  §  4,  declarou:  «Pa- 
crocbus  dií;DÍor  ceteris  omnibus  íd  sua  parocbia  est  ac  sui 
«gregi  dux,  et  custos  praecipuus.»  Todavia  esta  regra  tem 
uma  excepç^io  relativamente  ás  capellas  ou  egrejasdas  Con- 
frarias separadas  da  egreja  parochial,  nas  quaes  se  permitte 
que  os  confrades  unicamente  nas  festas  mais  solemnes  da 
sua  egreja  ou  capella,  mandem  cantar  as  missas  pelo  seu 
capelião,  ou  pelo  sacerdote  que  bem  lhes  parecer.  Assim 
o  declarou  o  decreto  da  S.  G.  dos  Ritos  de  10  de  dezem-* 
bro  de  1703,  ad  x.  «An  celebratio  Missarum  solemnium 
«per  annum  sive  pro  vivis,  sive  pro  defunctis,  sit  de  dictis 
<(juribus  parocbialibus  ?  Negalive  prout  jacei,  sed  licere 
«confratribus  duntaxat  in  festivitatibus  solemnioribus  ejus-* 
ffdem  Ecciesiae,  vel  Oratorii.»  Ora  a  disposição  do  funda- 
dor, que  prohibisse  o  parocho  de  cantar  as  missas  nas  ca- 
pellas ou  egrejas  da  sua  freguezia,  é  iniqua,  contra  direito, 
e  portanto  nulla.  Assim  o  declarou  o  decreto  da  S.  G.  do 
Concilio  de  8  de  abril  de  1775,  §  6:  «Probibitio  testato- 
«ris  numquam  manifestam  iniquitatero  secum  ferre  potest 
cex  text.  in  leg.»  eo  mesmo  se  deduz  também  da  Authen- 
tica  de  Eecles.  íiiuL  §  Si  auiem  pro  redemplione;  e  Au- 
thent.  Licet  Cod.  de  Episc.  et  Clerie.  cap.  Ttia  nobis  de 
testam. 

Em  quanto  ao  numero  dos  padres  que  sSo  necessários 
para  assistirem  á  missa  cantada  ou  solemne,  limitamo-nos 
a  responder  com  o  que  dispõe  a  S.  G.  do  Concilio  relati- 
vamente ás  missas  conventuaes,  nos  decretos  de  27  de  se- 
tembro de  1732,  §  ult.,  e  de  2  de  dezembro  de  1786, 
§§  7  e  8:  erMissa  conventualis  est  quotidie  solemni  ritu 
«celebranda.»  Et  pro  missa  requirantur  septem  personae, 
cnimirum  celebranst  diaconus,  et  subdiaconus :  duo  cere*' 
tferariú  thuriferarius^  et  aeholytus:  ae  pro  cboro  saltem 
^quatuor,  quia  cum  cantu  esse  debet.  Etsi  idem  clericus 
«possit  supplere  pro  acbolyto,  ut  tburiferario:  et  deíicien-^ 
«tibus  ministris  cani  potest  Missa  conventualis  a  celebrante 
«etim  único  ministro  canente  epistolam».  Vê-se,  pois,  que 
no  primeiro  caso  s9o  necessários  sete  clérigos,  a  saber : 
três  ao  altar,  e  quatro  á  estante.  No  segundo  caso  seis 
olefigo8|  a  saber :  dois  ao  altar,  e  qoatro  á  estante. 
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BESPOSTA  Á  «.*  OUBSTAO 

Ã  primeira  parte  doesta  questUo  respondemo»  com  o 
que  acima  já  fica  dito*  a  saber :  que  pertence  ao  parocho 
cantar  todas  as  missas  das  capellas  da  sua  freguezia«  e  que 
nem  d'esta  regalia  pode  ser  pfivado  pelos  fundadores  das 
mesmas. 

Pelo  que  respeita  6  2.*  parte  da  questão  dizemos  que 
ba  obrigação  de  applicar  a  missa '  por  alma  do  fundador  ; 
l.**  porque  a  butla  de  17  de  junho  de  18i4,  do  Papa  Gre- 
gório xxif  desobrigando  os  Beis  do  preceito  de  o»vir  missa 
nos  dias  sanctos  abolidos,  nfto  tirou  a  solemnidade  d^esses 
dias,  porquanto  n'ella  se  ordenou  aque  o  clérigo  contí* 
«nuasse  como  d'antes  a  celebrar  em  suas  respectivas* Egre^ 
«jas  as  funcções  ecciesiasticas  dos  dias  abolidos,  como  se 
«elles  realmente  ainda  ficassem  sendo  de  preceito.»  E  ndo 
vemos  aqui  excepção  alguma  para  os  capellftes  das  capei- 
lanias  fundadas.  2.®  Porque  deve  principalmente  attender-se 
á  intenção  do  fundador,  na  epoeha  em  que  instituiu  & 
capella,  e  os  dias  sanctos  a  que  diz  respeito  a  citada  bulia 
só  foram  abolidos  posteriormente  a  essa  epoeha,  e  portanto 
não  podia  estar  na  sua  intenção  dispensar  o  capellão  da 
obrigação  de  applicar  a  missa  por  sua  alma  em  dias  q.ue 
elle  não  presumia  que  viriam  a  ser  abolidos.  Em  confor- 
mação do  que  temos  as  seguintes  declarações  da  S.  C»  do 
Concilio:  «Voluntas  testatorís  interpretari  debet  e\  rebus 
aipsi  cognitis,  et  quae,  ipso  vivente,  eveoiebant— «em  20 
cde  agosto  de  1774,  6.»  Ti^ahi  non  debel  testatorís  vo- 
aluntas  ad  incógnita»— em  22  de  novembro  de  (794«  §  3.» 
«Testator  Cacile  privari  non  debet  Missarum  suíFragio,  qui 
cillnd  in  aevum  voluit»— em  15  de  junho  de  I7d3^ 
§9. 

BE8P0flTA  Á  8.*  QUBSTAO 


Nas  cirfleççdes  autbeoticas  dos  decnetos  da  Sagrade  Co»* 


t(msoa$  f43 

gn^açlloi  doa  Ritos  dSo  eocontramos  sirallhante  prohibicto; 
mas  sim  a  de  meninos  oa  meniaas  representando  vários 
mysteríos»  a  vida,  milagres,  martyrios  e  mortes  de  sanctos» 
vestidos  cora  as  insígnias  d'esses  sanctos»  «S.  R.  C,  soK- 
«cite  animadvertens,  quod  pia  fidelium  consnetudo  assoei- 
candi  Processionea,  quae  fiunt  in  Urbe  infra  hebdoroadam 
«SSmi  Corporis  Christi,  per  pueros  utriusque  sexus  reprae-* 
«sentantes  varia  SS.  Martyria,  et  Mjsteriat  non  solum 
«Christi  fideiium  non  augent  pietatem,  imo  a  debita  ^do»-^ 
«ratíone  SSmi  mentes  populi  distrahant,  ideo  iidem  Em. 
rdecreverunt,  in  posterium  prohibendum  esse,  ne  dieti 
tiBwri,  Pwllúeqw,  ut  supra,  ãliquo  modo  admittantur: 
«et  ita  servari  mandarunt,  et  debitam  executionem,  cui  de 
«jure  comroiserunt.  «D.  S.  C.  dos  Ritos  de  5  de  março 
«de  1667.»  An  in  Processionibus  tnm  Smi  Sacramenti  in 
«die  solemnitatis  Corporis  Christi,  ejusque  Octava,  tum 
«aliarum  Confraternitatum  Rosarii,  Garminis,  Cordigeo- 
«rum,  aliisque  bujusmodi,  permittendum  sit,  ut  pueri»  puelr* 
«laeque,  nedum  septennio  minores,  sed  Virgines  ultra  vi^^ 
«gesimum  annum,  magno  scandalo,  Sanctos,  Sanctasque, 
ceorumque  vitas,  miracula,  et  mortes  repraesentantes, 
«cum  insigniis  eorumdem  Sanctorum  induant,  et  ioce-^ 
«dant? — Responsum  ad  vii — aProbibere».  D.  S.  C.  doa 
cRitos  de  5  de  novembro  de  1667. 

"  I  Mi  I.!'»  íiiTr   .'  iiiiri      ii    i-i-  ■■m;i  ,   »     ■!  .     . '  Jii     '      i  Hi    i  ■ 

3/  GMsuita 

« 

Um  padre  pravineíano,  residente  em  Lisboa,  eonstan*- 
do-lhe  que  ae  achava  em  construcçfto,  para  ser  reedificada 
e  «npltada  a  igreja  matriz  da  freguezia  de  sua  naturali- 
dade^ veiu  pessoalmente  vér  a  nova  obra,  e  manifestando 
o  summo  desejo,  que  tinha,  de  que  ella  fosse  concluída, 
deu  por  essa  occasião  trinta  e  duas  libras,  e  prometteu  ir 
concorrendo  successivamente  com  aquellas  quantias  que 
lhe  fosse  possivel. 

.Regressou  a  Lisboa,  e  passados  alguns  dias  escreveu 
uma  carta  aos  administradores,,  ou  influentes  da  dieta  obrii, 
na  qual  dizia  que  naquella  occasião  tinha  posto  &  dís^ 
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posi^o  delles  vinte  moedas  para  o  fim  indicada,  e  q«e 
vissem  se  o  administrador  dos  tabacos  da  respectiva  co- 
marca se  promptificava  a  entregar-lhes  a  díicta  quan- 
tia, que  elle  em  Lisboa  a  entregava  aos  Caixas.  Em 
quanto  isto  se  diligenciava  sobreveio  ao  dicto  padre  um 
ataque  apopletico,  que  o  privou  do  uso  da  razSo,  e  de  que 
morreu. 

Pergunta-se:  poderá  o  herdeiro  do  dicto  padre,  quç 
teve  conhecimento  da  carta  e  de  todo  o  exposto  na  con- 
sulta, recu8ar-*se  tuta  canscienlia  a  cefler  das  vinte  moe- 
das promettidas  para  a.  dieta  obra  pia  ? 

8  de  setembro  de  1871.  Um  císsignaníe* 


RESPOSTA 


Nilo  pode,  como  successor  escusar-se  ao  pagamento  das 
vinte  moedas,  nem  no  foro  da  consciência  nem  no  foro  civil ; 
porque  na  carta  escripta  pelo  padre  houve  uma  verdadeira 
doação  feita  6  egreja  matriz,  e  posto  que  n9o  tivesse  havido 
aceitação  d'ella  em  vida  do  doador,  é.com  tudo  valida.)»  Pro 
«altero  ncmo  potest  acceptare,  sine  speciali  commissione, 
«uisi  dona  tio  fiat  Ecciesiae,  vel  causae  piae;  nam  hane 
«sine  acceptalione  valere^  ei  irrevocabilem  esse^  esí  proba'- 
((bile.  (S.  Aff.  de  Lig.,  I.  4,  n.°  725).  As  pessoas,  que 
«nSo  podem  contractar,  não  podem  acceitar,  sem  auctori- 
«saçâo  das  pessoas  a  quem  pertence  concedel-a,  doações 
acondicionaes  ou  onerosas.  Porem  as  doações  puras  e  sim" 
fuplesy  feitas  a  taes  pessoas,  produzem  effeito,  independen- 
Qilemente  de  aceeiíação^  enbitudo  o  que  aproveitar  aos  do- 
aoatarios.»  Cod.  Civ.  art.  1478.  Neste  caso  está  a  Junta 
de  Parochia,  verdadeira  administradora  da  egreja.  Matriz ; 
que  sendo  sujeita  á  tutela  administrativa,  em  virtude  do  art. 
3 1 8  do  Código  Administrativo,  não  pode  acceitar  doações 
sem  auctorisação  do  governador  civil. 


ERRATA 

Em  o  n.»  2,  pag.  70,  linlia  10,  onde  se  lê:  abuzadas— léa-se 
absurdas. 
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Aoctorídade  das  decisões  das  Congregações 
do  Coocílio  e  dos  Ritos 

Um  (los  phenomenos  mais  consoladores,  que  indicam  o 
despertar  da  vida  theologica,  é  a  incrivel  actividade  com 
que  hoje  de  novo  se  estuda  a  legislação  ecciesiastica,  e 
os  esforços  empregados  para  dar  razão  do  valor  preciso  e 
completo  de  todas  as  prescripções  da  lei  religiosa.  As  de- 
cisões das  congregações  romanas  chamam  especialmente 
uma  seria  attençdo;  e  na  practica  é  para  desejar  que  se 
conhe^  com  toda  a  exactidão  a  auctoridade  que  se  lhes  deve 
attribuir,  a6m  de  estarmos  certos  por  um  lado  que  não 
desconbeceinos  as  prescripções  que  t^m  força  de  lei,  e  por 
outro  lado  para  nâo  lançarmos  a  confusão  em  situações, 
que  sdo  perfeitamente  justificadas,  e  nâo  vermos  uma  lei, 
oude  em  certo  caso  particular  nem  ainda  se  poderia  achar 
om-  conselho.  Neste  estudo  unicamente  nos  occuparemps 
da»  duas  Congregações  que  mais  influencia  exercem  sobre 
ávida  eeclesiastica, — a  Congregação  do  Concilio,  e  a  dos 
Ritos.  • 


I 


A  Congregação  do  'Concilio 

A  Congregação  do  Concílio  foi  insUtuida  pelo  Papa  Pio 
IV,  em  virtude  do  motu  próprio  alias  iVo.s  de  2  de  agosto 
de  1S64,  e  foi  encarregada  de  vigiar  pela  execução  dos 
decretos  de  reforma  promulgados  pelo  Concilio  de  Trento. 
Posto  quu»  o  Papa»  ua  bulia  Benedicluê  Deus,  de  26  de  ja- 
Tomo  2.%  N.*  4 - 1871  a  1872  10 
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neiro  de  1563,  pela  qual  deu  saucçao  apostólica  a  este  Con- 
cilio, exclusivamente  reservou  para  si  o  direito  de  decidir 
acerca  do  sentido  d  elle,  devia  também  esta  Congregação 
era  nuiitQS  ^asos  dar  as  expficaçfi^s  qU9  parecesseoi  neces- 
sárias para  a  oxecuçào  d^esses  decretos.  Por  isso  o  Papa 
S.  Pio  V  expressamente  lhe  conferiu  o  poder  de  explicar 
o  sentido  dos  decretos  disciplinares  do  Concilio  em  todos 
os  casos  que  lhe  parecessem  .sufficientemente  claros ;  em 
quanto  aos  outros,  em  que  a  própria  QoQj^rdgaçãiO  tivesse 
duvida,  deveria  recorrer  &  decisão  do  Summo  PontiSce  \ 
Esta  Congregação,  pois,  possuia  também  o  direito  de  in- 
terpretação, ainda  que  reslricto  em  certos  limites.  Os  po- 
deres de  que  ella  actualmente  gosa  Foram -lho  conferidos 
pelo  ^apa  Xisto  V,  na  celebre  buUa  Immeasa^  de  22  de 
janeirD  de  1687,  que  ainda  forma  a  base  da  actual  orga- 
nisação  da  corte  de  Rom.a«  Nesta  cotistituição  o  Pap» 
concede  â  Congregação:  1.^  o  poder  geral  de  interpretar 
os  decretos  disciplinares  do  Concilio  de  Trento,  bem  coíbo 
as  leis  que  com  elle  estão  ligadas^  excepto  quando  houver 
duvida  sobre  o  sentido  que  convém  dar^s&^lhes,  porque 
então  deve  consultar  o  Sancto  Padre ;  2.®  o  poder  de  vi^ 
giar  peta  execução  d  esses  decretos  na  Egreja  uaiversal. 
Eorurn  quidem  decrHorunu  qucte  ad  fidei  dogmala  p^r- 
linentt  interpretari  nobis  ipsis  reservamw^,  Gardinalibu$ 
,vero  praeftcUs  inlerpreialiani  tt  execulioni  Concilii  Tri^ 
dentini,  $i  quando  iú  hU  quae,  df  morum  rêfwrmatíomt^ 
disciplina  ac  moderatione  et.  ecclesiaslicis  JMdiciis,  o/Hf«» 
que  huju$modi  slatuia  tíWH,    dt^ietas  uut    diffieuUaê 
emerserint,  interj^etandi  facullalem^  nobis  íamen  comul^ 
tis,  imperlitnur ...  Habeal  itidem  Congregatia  auctorilã" 
tem  promovenâi  reformationem  deri  et  populi...  in  uni- 
verso christiano  orbe^  in  iis  quae  perlinenl  ad  divinum 
cultum  propagandum^  devolionem  excitandam  et  mores 
christiani  populi  ad  praescriplum  ejusdem  Coneilii  com- 
ponendos,  aíque  ad  rationes  difficillimis  his,  perturbatis- 
que  temporibus  n^issarios  confúrmandos  K 

RQcebeqdo  estes  pqd^es,  junctameate  obtinha  a  Coo-* 

^  Fagnanus  in  cap.  Quoniam  de  Constitui,  n.*  7. 
*  Xisto  V,  Gonst.  Immema.  Bailar.,  tom.  iv,  part.  ni« 
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gregaçSo  do  Concilio  o  poder  de  tomar  as  medidas  e  ex- 
pedir 08  necessários  decretos  para  lhe  assegurar  a  execU'^ 
ç9o»  assim  coroo  o  poder  jurídico  proporcionado  As  suas 
attribuiçdes.  Podendo  a  execuçSo  dos  decretos  de  reforma 
trazer  comsigo  questOes  effectif amento  jurídicas^  como 
auctoridade  que  possue  o  poder  de  fazer  executar  os  de* 
cretos,  deve  egualmenie  estar  investida  de  um  pod^  ju-» 
ridiro.  As  decisões  portanto  da  Congregação  do  Concilio 
sfto  de  três  espécies:  uinas  interpretam  o  sentido  das  leis; 
outras  contém  ordens  e  prescripçOes  novas,  necessárias 
para  a  execução  dos  decretos  de  reforma  do  Concilio;  ou^ 
iras,  finalmente,  sdo  sentenças  jaridicea  em  matéria  de 
processo  ^ 

Se  agora  nos  permutarem  que  auctoridade  se  deve  at* 
iribuir  ás  decisões  da  Congregação  do  Concilio,  responde* 
remos  logo  que  os  canonistas  e  moralistas  estfto  fonge  de 
concordarem  i/este  pooto.  Dizem  uns  que  essas  decrsOes 
téro  somente  valor  doutrinal,  e  não  .obrigam  aenão  áqueU 
les  a  qufm  ellas  especialmente  slo  dirigidas;  outroa  reeo- 
nhecem^lhes  força  de  lei  geralmente  obrigatória ;  outros 
fin»lmente  julgam  que  deve  haver  distincção.  Nh^»  julga- 
mos que  só  a  ultima  opinião  merece  preferencia,  e  pri- 
meiro faremos  distincção  entre  decisões  da  Congregação 
conMderada  como  auctoridade  jurídica,  e  outras  quaesquer 
decisões.  Quanto  ás  primeiras,  não  tém  força  obrigatória 
aenãfO  para  as  partes  ou  contestações  de  que  ellas  dão  de- 
cido ;  as  outras,  não  obstante  terem  uma  grande  aucto- 
ridade*, não  tém  comtudo  força  de  lei. 

Convém,  alem  d'isto,  ser  mui  circumspecto  na  applicaçBo 
das  sentenças  juridicas  d'esta  Congregaçto.  Como  ettas 
muilas  vezes  são  motivadas  sobre  certas  circumstanctas  e»- 
peciaes  e  sobre  casos  particulares,  serã  fácil  catiir  em  erro 
estendendo*  8S  »  outros  casos.  Relativamente  As  decisSeís 
doesta  Congregação,  segondo  os  poderes  que  Ibe  foram 
conferidos  por  Xisto  V,  taratben  são  de  doas  sortes.  Umas 
tém  por  objecto  explicar  o  sentido  dos  decreto»  (ke  teforma 
do  Concilio  de  Treslot  e  o  da»  leis  que  a  elle  estio  Wglh 

1  Zanboni,  Collectio  Declarationem  Sacr.  Cone.  Trid.  interpr., 
tom.  t,  introd.,  pag.  xxn-^xti. 
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das;  as  outras  contém  prescripções  e  regulamentos  novos, 
julgados  necessários  para  a  execução  d'esses  decretos  de 
reforma.  As  passagens  da  bulia  Immen$a^  que  já  citámos, 
nSo  deixam  a  menor  duvida  de  que  esta  Congregação  te- 
nha semilhante  direito.  O  encargo  imposto  â  Congregação 
seria  irrealisavel  se  ella  nSo  tivesse  poder  de  promover*  e 
por  esses  meios  segurar  a  execução  dos  decretos  do  Con- 
cilio de  Trento.  É  verdade  que  se  objecta  contra  o  texto 
formal  dessa  Constituição  —  que  a  Congregação  scrve-se 
nas  suas  respostas  de  expressões,  que  mais  indicam  uma 
opinião,  do  que  uma  sentença  obrigatória,  tal  como  esta: 
Censeinm;  mas  que,  abstraindo  d'esta  consideração,  em- 
prega muitas  vezes  uma  formula  directamente  imperativa; 
expressões  similhantes  são  em  direito  usadas  para  indicar 
uma  obrigação  expressa.  O  Senado  Romano,  quando  pu- 
blicava as  suas  leis,  empregava  a  mesma  expressão,  e  fre- 
quentemente é  encontrada  nas  Dicretaes. 

D  este  direito  de  publicar  decretos  que  obriguem  uni- 
versalmente, seguir-se-ba  que  todo  o  decreto  novo  da  Coih 
gregação  do  Concilio  seja  uiiia  lei  geral?  Por  modo  nenhum. 
Se  a  faculdade  que  todo  o  legislador  tem  de  fazer  leis  ge- 
raes  não  o  torna  inhabil  de  publicar  decretos  para  pessoas 
particulares;  da  mesma  sorte  não  se  pode  concluir  que, 
possuindo  a  Congregação  do  Concilio  um  poder  legislativo, 
não  pôde  dar  decisões  para  particulares  e  para  certas 
questões  especiaes.  Por  isso,  quando  se  tractar  de  novos 
decretos,  deve  a  Congregação  declarar  expressamente,  que 
tem  intenção  de  obrigar,  não  somente  alguns  tndividuos, 
roas  todos  os  Seis;  em  outros  termos,  as  decisões,  que  in* 
troduzem  direito  novo,  jtis  novutn,  para  obrigarem  univer- 
salmente, têm  necessidade  de  serem  promulgados:  de  outra 
sorte  somente  obrigam  aquelles  queellas  declaram  obrigar; 
porque  o  simples  facto  de  ser  uma  decisão  dirigida  a  uma 
pessoa,  só  attesta  manifestamente  que  a  Congregação  quiz 
«xereer  o  direito,  que  tem,  de  obrigar. 

Os  partidários  da  segunda  opinião  pretendem,  é  certo, 
que,  sendo  dadas  essas  decisões  em  virtude  dos  plenos  po- 
deres conferidos  pelo  Papa,  é  mister  consideral-os  como 
decisões  pootificins;  mas  estas,  ainda  quando  são  dirigidas 
a  indivíduos,  obri(:'am  universalmentei  como  o  vemos  por 
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muitos  rescriptos  contidas  nas  Dêcreum.  A  maior  d'esla 
conclusSo  é  inteiramente  erroneq.  Para  as  decisões  papaes, 
como  para  todas  as  leis  em  gerai,  é  mister  qoe  esteja  cla- 
ramente estabelecida  a  vontade  que  o  Papa  tem  de  obri- 
gar universalmente,  para  que  uma  decisão  se  torne  lei  ge- 
ral ;  sem  esta  promulgação  o  rescripto  dirigido  a  pessoas 
particulares  estabelece  um  direito  particular  somente  para 
eilas,  jus  parliculare.  Estes  decretos  particulares  ofto  ob- 
tiveram força  de  lei  geralmente  obrigatória,  senão  pela  sua 
inserção  na  Compilação  das  Decretaes^  quando  realmente 
eram  dirigidos  a  particulares,  e  que  não  eram  a  commu- 
nicação  d'um  decreto  geral  ferto  a  uma  pessoa  privada. 

l>a  opinião  contraria  resultaria  esta  singular  consequên- 
cia, que  não  poderia  haver  leis  papaes  que  •  dissessem 
respeito  exclusivamente  a  reinos,  dioceses  e  pessoas  pri- 
vadas. O  que  determina  a  extensão  maior  ou  menor  d'uma 
lei  não  é  o  poder  do  legislador,  mas  sim  a  expressão  da 
sua  vontade.  Exigir,  como  os  partidários  da  primeira  opi- 
nião, que  a  promulgação  seja  feita  immediatamente  pelo 
Papa,  é  desconhecer  evidentemente  o  poder  legislativo  que 
Xisto  V  conferiu  a  esta  Congregação. 

Queremos  agora  fallar  de  outra  espécie  de  decisões  da 
Congregação  do  Concilio,  das  que  lhe  valeram  o  titulo  de 
Congregação  dos  Cardeaes  interpretes  do  Concilio  de 
Trento.  E  estas  decisões  têm  por  objecto  explicar  o  sen- 
tido dos  decretos  de  reforma  feitos  pelo  Concilio  de  Trento 
e  das  leis  que  lhes  são  relativas,  depois  de  resolver  as  du* 
vidas  que  podem  apparecer  a  esse  respeito.  Não  estabele- 
cem portanto  um  direito  novo,  mas  affirmam  e  interpretam 
o^ireito  antigo.  Que  auctoridade  se  deve  reconhecer  n  eU 
las  ?  Na  solução  d'esta  questão  acham-se  as  opiniões  no- 
vamente divididas ;  uns,  quando  as  decisões  não  tenham 
sido  promulgadas,  não  lhes  attríbuem  mais  do  que  um  va- 
lor scientifíco ;  outros  julgam-nas  obrigatórias  para  todos 
sem  promulgação  ulterior.  Nós  estamos  pela  opinião  d'estes, 
e  para  justificarmos  a  nossa  preferencia  necessitamos  de 
algumas  definições  resumidas. 

Ha  três  interpretações  de  leis :  uma  authentica,  outra 
doeU'inal  e  outra  usual.  A  interpretação  authentica  de.  uma 
passagem  de  qualquer,  lei  é  a  que  deriva  do  propríojogisr 


ItdoTt  do  seu  aucofMor  ou  do  seu  miperior;  a  ínterprèt»* 
ç3o  mini  é  a  qae  é  feita  pelo  ooetume  ou  péla  tradição^ 
a  ínterpreiaQfto  doutrinal,  a  ipie  é  dada  pelos  juríseonstil* 
toa.  Nós  não  hesitamos  em  admiUir  qoe  as  daclaraçOes  da 
Congregação  do  Concilio  de  Tretvto  devam  ser  considera* 
das  eoQo  interpretações  autbentíeas,  porqi;»  esta  Congro^ 
gação  recebeu  de  Xisto  Y  o  pleno  poder  de  interpretar 
authenticamente  o  sentido  das  leis  feitas  sobre  essa  ma- 
téria, e  porque,  sendo  feitas  a  requerimento  de  parte,  e 
com  auctorísação  do  Papa,  é  nsistèr  ndmittil-es  como  ema-t 
nando  d'elle  mesmo. 

Dizem  na  verdade  os  adversários  que  Pio  IV  prohibiu 
a  esta  Congregação  toda  a  espécie  de  interpretação,  até  a 
interpretação  doutrinal ;  e  que  esta  só  lhe  foi  concedida 
por  Xisto  V.  É  uma  pura  asserçí^o,  refutada  claramente 
pelo  texto  da  buHa  Immmêa.  Nesta  constituição  esse  no<* 
tavel  Papa  diz  expressamente,  que  reserva  para  si  a  inter*» 
pretação  dos  decretos  dogmáticos  do  Concilio,  mas  que 
con6a  á  Congregação  o  cuidado  de  explicar  os  decretos 
de  refornaa  do  Concilio  de  Trento,  depois  de  os  ter  con^ 
ferido  com  o  Papa.  Não  ha. questão  alguma  em  quanto  i 
interpretação  puramente  doutrinal;  o  Popa  dâ^lhe  o  di- 
reito de  interpretar  os  decretos  disciplinares  em  termos 
tio  geraes,  como  quando  elle  reserva  para  si  o  direito  de 
interpretar  os  decretos  dogmáticos. 

Ora,  se  ninguém  duvida  que  o  Papa  tenha  reservada 
para  si  a  explicação  authentica  das  definições  sobre  o  dogma, 
qual  o  motivo  por  que  se  quererá  limitar  esse  direito,  ex*- 
presso  em  termos  não  menos  geraes,  quando  se  tracta  dos 
decretos  disciplinares?  Accrescentemos,  além  d'isto,  que 
expressamente  diz  a  bulia: — para  a  resolução  das  duvidas, 
deve  a  Congre^^ação  pedir  o  consentimento  do  Papa.  Essa 
addição :  Nobii  tamên  eotKSultis^  mostra  claramente  que 
o  Summo  Pontifico  quiz  dar^-lhe  o  direito  de  interpretação 
authentica :  para  que  servirá  consultar  o  vigário  de  lesusi 
Christo,  o  supremo  Legislador  da  Egreja,  se  as  declarai 
ções  só  têm  um  valor  doutrinal,  e  nem  outra  importância 
mais  do  que.  a  que  lhes  poderiam  dar  os  membros  da  Con- 
gregação como  doutores  privados?  Xisto  V  teria  final*- 
mente  tofna<|o  uma  medida  inteiramente  supérflua,  se  Ú- 
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ve«e  estebcletído  imiA  miciorídade  tttcuiiibid&  dé  dar  dx- 
piíeaçõeB  poramenlB  doutritiftes.  Devendo  a  GoagfegaçM 
fesoiv^  peiaá  suaê  interpretações  as  dificuldades  e  du-*- 
TÍdas,  nlo  poderia  fazel*o  por  uma  declaraçio  simplestfiente 
(jbMritial ;  porque,  se  a  resoiuçdo  fosse  contrafia  aos  de^ 
m|08  do  inlerpretante,  dirigir^-se-hia  logo  ao  Papa  para 
hftver  ema  interpretaçdo  authentica,  e»  para  a  dar,  seha 
Deeessario,  que  o  Papa  instituísse  uma  nova  Congregação. 

Vemos  que  esta  opiniSo  necessariamente  leva  á  seguinte 
eonclosftos  Xisto  V,  dotado  de  t9o  grandes  talentos  admi*" 
nistrativos,  estabeleceu  uma  GongregaçUo  de  que  nSo  ti- 
nha necessidade,  visto  que  nâo  pôde  dar  nenhuma  resposta 
decisiva,  e  tjUe  até  hoje  ndo  tem  tido  sufficiente  aueto^ 
ridade  para  dar  eiplicação  segura  e  competente  do  sen* 
(ido  das  leis. 

Procura-^e  de  certo  illudit*  esta  conòlusAo  irracional  sus-^ 
tentando  que  certa  decisão  nSo  é  supérflua,  porque  obriga 
a  pessoa  a  quem  foi  dada  em  certo  caso  particular.  Ha 
n'isto  uma  inconsequência  flagrante,  porque,  ou  essa  de- 
elaraçdo  do  sentido  de  uma  lei  é  doutrinal,  e  então  não 
obriga  o  individuo  a  quem  ella  á\t  respeito;  ou  se  no  caso 
contrario  obriga  o  individuo,  é  porque  é  uma  declaração 
authentica^  pois  somente  esta  obriga.  Uma  interpretação 
doutrinal  cem  força  de  lei  é  uma  contradicção  nos  termos. 

Se  ás  declarações  da  Congregação  do  Concilio  devem 
ser  consideradas  como  interpretações  authentlcas,  apresen- 
tasse outra  questão -^de  saber  se  elias  obrigam  universal- 
mente sem  ulterior  promulgação?  Tractando-se  d'uma  ex^- 
pKcação  propriamente  dieta  de  lei  ainda  existente,  não 
é  necessária  a  promulgação ;  mas,  se  interpretando^a  in*- 
teiramente,  lhe  for  dada  uma  nova  extensão,  nào  é  j6  uma 
explicação  do  sentido,  é  a  introducção  d 'um  direito,  e  esse 
novo  direito  necessita,  como  toda  a  lei  nova,  de  promul^ 
gação,  isto  é,  d'uma  explicação,  pela  qual  o  legislador  de«- 
elare  que  essa  prescripção  terá  força  de  lei.  Pelo  contrario, 
ama  simples  explicação  do  sentido  Já  sofficientemente  de- 
clarado na  lei  para  obrigar,  não  tem  necessidade  de  nova 
manifestação  da  vontade  do  legislador.  Esta  promulgação 
da  lei  já  teve  logar;  a  explicação  não  fas  senão  pôr  f6ra 
de  duvida  e  elucidar  o  sentido  já  expresso  na  lei« 
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Ha  grande  differenca  essencial  entre  uma  lei  nava  e  a 
explicação  de  uma  lei  já  existente;  n^este  ultimo  caso  diz 
o  legislador  simplesmente,  e  de  um  modo  autbentíoo*  qual 
é  o  sentido  d'uma  lei  já  em  vigor  e  sufficienjtemeute  pro« 
mulgada.  Sendo  este  sentido  necessariamente  o  mesmo 
para  todos,  segue-se  que  uma  declarac&o '  authentica 
d  esta  espécie  obriga  a  todos,  ainda  que  não  seja  dirigida 
sendo  a  uma  pessoa :  o  sentido  da  lei  não  pode  ser  um 
para  este,  e  outro  para  aquelle.  Yê-se  que  a  esta  espécie 
de  declarações  authenticas  do  sentido  da  lei,  ndo  se  fat 
senão  applicar  os  princípios  que  em  gerni  interessam  ao 
valor  doestas  espécies  de  declarações*  Efiectivamente  dis- 
tingue-se  unia  pura  declaração,  pura  áedaralio^  d'uma 
pura  interpretação  da  lei,  mera  interpretatio  legis.  Pela 
primeira  entende-se  a  explicação  do  sentido  já  contido 
nos  termos  da  lei,  quando  se  interpreta  conforme  as  pala- 
vras do  legislador,  e  em  attenção  ás  circumstancias  parti* 
culares  da  época,  ainda  que  este  sentido  não  esteja  fora  de 
toda  a  duvida.  Por  exemplo,  falia  a  lei  do  filho :  a  expli- 
cação do  legislador  que  affirmasse  que  se  tractava  ou  d'um 
filho  natural,  ou  d'um  filho  legitimo,  seria  uma  pura  de- 
claração. Por  interpretação  pura,  mera  interpretaliot  ou 
declarado  non  puré  talis^  entende-se  da  lei  em  um  sen- 
tido, que  não  está  Contido  nos  termos.  Assim  a  lei  falia  do 
pae,  e  a  interpretação  authentica  diz  que  o  avô  também 
n'ella  está  comprehendido. 

Ora  todos  concordam  em  que  para  uma  declaração  não 
é  necess*aria  promulgação.  Na  verdade  muitos  theoiogos, 
principalmente  S.  Aífonso  K  fazem  uma  restricção :  que- 
rem que,  para  a  declaração  obrigar  sem  promulgação,  seja 
dada  pelo  legislador  que  faz  a  lei,  e  não  pelo  seu  superior 
ou  successor,  pela  razão  de  que  estes  não  sabem  tão  exa- 
ctamente qual  foi  o  pensamento  do  superior  ou  do  subor- 
dinado. Esta  distincção  parece  confundir  a  pessoa  do  le- 
gislador, considerada  como  particular,  com  o, próprio  legis* 
lador  havido  por  tal.  Não  é  ao  individuo,  mas  sim  ao  repre- 


*  Theolog.  moral.,  1.  iv,  n.  1027.  Em  quatro  edições  pelo  me- 
nos se  acha  este  erro  delmprensa:  alio  em  logar  de  filio,  que  muda 
o  sentido  da  oração. 
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sentoitte  da  lei,  a  quem  se  attríbue  a  faecldade  de  interpretar 
authentícamente.  Est  auíem  advertendum^  diz  Suarei,  non 
lantum  eamdem  penonam  poâse  hoc  modo  legem  suam  in- 
têrprelarif  sed  êtiam  amdem  sêdem,  uí  iia  dieam^  seu  stie- 
cnêorem.  Quia  lex  non  proeedií  a  persona  ni$i  ut  ha" 
bente  poíeilalem,  eí  lex  semper  pendei  ah  eadem  poteêtale 
in  quaeumqtie  persona  êii  ^.  Nós  portanto  pensamos  com 
Reiffestuel  *,  Benedícto  xiv  \  e  com  quasi  todos  os  ca- 
nonistas,  que  as  simplices  declaraçOes,  que  emnnam  da 
Congregação  do  Concilio,  obrigam  a  todos  sem  promulga* 
ção.  Uma  tal  declaraçJlo  n9o  tem  por  objecto  senio  es- 
clarecer*nos  sobre  o  sentido  já  contido  na  lei.  Para  que  é 
necessária  uma  nova  declaração,  uma  acçl^o  do  legislador 
sobre  a  minha  vontade,  visto  que  já  está  ligada  pela  pro* 
fflulgaçdo  da  lei  que  a^^sim  é  explicada,  se  também  o  está 
DO  que  toca  ao  sentido  d  essa  lei  ? 

Finalmente  a  nossa  evplicaçdo  é  uma  consequência  ne- 
cessária d 'essa  confissío  dos  nossos  contradictores,  que  as 
declarações  obrigam  aquelles  a  quem  dizem  respeito,  ainda 
que  ndo  sejam  promulgadas.  A  expedição  d'uma  declara- 
ção, da  parte  da  Congregação,  náo  é  uma  promulgação, 
é  simplesmente  uma  informação ;  ró  dá  conhecimento  do 
sentido  da  lei,  mas  não  da  vontade  do  legislador.  Mas,  se 
para  estar  ligado,  basta  que  o  individuo  conheça  a  inter- 
pretação authenèica  não  se  comprehende  o  motivo  por  que 
os  que  chegam  a  conbecel-a  não  seriam  igualmente  liga- 
gados.  É  sem  duvida  necessário  que  eu  conheça  essa  de- 
claração para  que  o  sentido  da  lei  tenha  valor  para  mim; 
ora  esta  observação  applica-se  tanto  a  uma  como  á  ou- 
tra declaração.  Este  conhecimento  pode  adquirir-se  não  só 
pela  expedição  d'uma  declaração,  mas  ainda  por  outros 
meios  não  menos  certos.  A  questão  portanto  nada  tem 
com  o  assumpto  que  nos  occupa,  pois  que  a  contenda  versa 
Dão  sobre  a  publicidade  necessária,  a  qual  pode  ter  logar  de 
bem  diversos  modos,  mas  sobre  a  promulgação. 

Mas,  talvez  se  dirá,  essas  declarações  fazem^se  para 

^  De  legxb.  I.  vi,  cap.  i,  num.  2,  ed.  Antwerp.»  p9g.  4<16. 
2  Juseanon.  univ.,  de  Constit.,  n.  373,  tom.  i,  pa^.  153. 
'  IntHtut.  Eceks.  x,  n.  6. 
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reftoher  duvidas  r^tívas  é  lei»  logo  é  a  lei  dovidosa  ?  Mus, 
uma  lei  duvidosa  n9o  obriga.  A  lei,  neste  sentido,  de?e 
ser  considerada  como  nâo  existente,  e  entlo  a  declaracflo 
assenta  sobre  uma  preseripçlo  sem  f alôr;  é  pois  oecessarm 
promdgAl«-a  como  uma  )eí  tiova>  Respondemos:  Esta  ob^ 
jecçdo  funda-se  «m  uma  falsa  inteilígencia  do  principio : 
Lex  dúbia  non  obligití.  Se  é  verdade,  como  se  presume, 
que  toda  a  hesitaçUo  sobre  o  sentido  de  uma  lei  basta  para 
a  tornar  duvidosa  e  lhe  tirar  a  força  obrigatória,  nós  pei^ 
guntaríamos:  por  que  motivo  se  faxem  tantos  esforços  para 
resolver  diffprentes  questões  relativas*  ao  sentido  da  lei  ?  A 
ser  assim  ainda  tudo  estaria  no  estado  da  lei  duvidosa»  e 
diflicilmente  se  encontraria  uma  lei  que  ainda  obrigasse^ 
e  com  certeza  nem  no  Concilio  de  Trento.  Pode-se  duvi- 
dar se  a  lei  deve  ser  entendida  em  um  ou  em  outro  sentido ; 
neste  caso  não  perdeu  a  lei  o  seu  valor ;  mas»  em  quanlò 
subsiste  a  duvida,  talvez  seja  licito  seguir  impune  e  licita- 
mente certa  interpretação  da  lei.  Apparecendo  porém  uma 
declaração,  somos  obrigados  a  intender  a  lei  no  sentido 
explicado.  Quando  esta  observação  se  applicar  a  uma  du*- 
vida  gerai,  com  maior  razão  se  applica  ã  questão  que  nos 
occupa,  visto  que  neste  caso,  quasi  todas  as  declarações  são 
provocadas,  não  por  uma  duvida  geral,  mas  por  uma  du^ 
vida  particular. 

Resumindo  agora  as  nossas  idéas  sobre  a  auctorídade 
das  decisões  da  Congregação  do  Concilio,  entendemos  que: 
t.^  As  declarações  sobre  o  sentido  d  uma  lei,  quando  eilas 
não  são  mais  do  que  a  explicação  d'um  direito  existente, 
e  não  uma  extensão  d'esse  direito»  obrigam  a  todo  aquelle 
que  chega  a  coohecet-as  por  via  segura ;  2.^  ès  decisões 
que  estabelecem  direito  novo,  quer  dêem  alei  jã  existente 
uma  significação  difíerente  da  que  é  possível  encontrar 
n'ella,  quer  contenham  prescripções  inteiramente  novas, 
obrigam  immediatamente  as  pessoas  a  quem  são  relativas, 
e  as  outras  depois  da  sua  promulgação;  3.®  as  sentenças 
jurídicas  não  obrígam  senão  as  partes  a  quem  sé  dirigem, 
ainda  que,  como  as  de  que  se  tracta  em  o  numero  2.^,  te- 
nham para  lodos  uma  grande  auctorídade  doutrinal. 

Talvez  se  diga  que  não  fizemos  menção  das  condições 
(|ue  geralmenite  se  exigem  para  que  essas  deolarações 
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obrígaeiíi*  Mim  como  a  ^islo  tem  togar  depois  de  ter 
sido  consaltado  o  Papa,  vé-se  bem  que,  segundo  a  lei  de 
Xiito  V«  nda  ha  outra  interpretação  authentica.  Em  quanto 
ao  ponto  de  que  a  declaração,  para  obrigar  sem  condição» 
dere  ser  comprehensiva,  e  nfto  se  extender  fóra  dp  sentido 
das  palavras  da  lei,  por  conseguinte  que  ndo  deve  ser  nem 
extensiva  nem  restrictiva,  já  o  elucidámos  sufBcientemente. 
A  terceira  condiçllo,  a  saber:  que  as  decisões  devem  ser 
dadas  em  forma  euthentica,  isto  é,  selladas  e  assignadas 
peto  Cardeal  prefrito,  nada  influe  no  seu  valor  intrínseco; 
é  uma  simples  observação  que*attesta  a  sua  authenticidade. 
Urbano  VIII  aasim  o  decidiu,  a  fim  de  prevenir  os  erros 
nascidos  de  decisões  apocryphas.  Esta  prescripçHo  além 
d'isto  perdeu  muito  a  sua  importância,  depois  que,  a  re- 
querimento do  secretario  Lambertini,  que  mais  tarde  foi 
Benedicto  XIV,  as  decisões  foram  publicadas  no  Ihesavr- 
rus  resolutionum.  desde  o  anno  de  1718.  Querer  portanto 
rejeitar  as  decisões,  que  auctores  de  mérito,  como  Fa- 
gnano,  Benedicto  XIV,  e  Giraldo  etc.  affirmam  ser  ti- 
radas das  actas  officiaes  da  Congregação,  fundado  somente 
na  medida  tomadfi  por  Urbano  VIII,  ó  aliás.ir  muito  longe. 
Em  compensação  é  certo  que,  principalmente  nos  aucto- 
res antigos,  encontramos  citadas  uma  grande  quantidade 
de  declarações  que,  ou  porque  s9o  apocryphas,  ou  porque 
foram  motivadas  por  circumstancias  particulares,  ndo  obri- 
gam universalmente  ^. 

Este  estado  de  cousas,  longe  de  inspirar-qos  descon- 
fiança para  esta  espécie  de  decretos,  deve  antes  excitar^ 
DOS  a  indagar-ihes  a  authenticidade. 

As  seguintes  palavras  de  S.  Âifonso  de  Ligorio,  que 
roais  tarde  modificou  a  sua  primeira  opinião,  nos  mostram 
com  quanto  respeito  devemos  admit  tir  essas  decisões,  quando 
meamo  estejamos  da  opinião  d  aquelles  que  lhes  não  attri- 
buem  força  geralmente  obrigatória,  enteada  promulgação: 
Addendum  lamen  ealp  diz  S.  Âffonso,  quod  hujtÂsmodi  de^ 
elarationes  quae  jam  in  ecclesu  UNivBRSALrrER  diyul- 
GATAE...  uiu  plurium  annorum,  vel  relatione  auel&rum 
eommunUtr  refereUium,  ^xisomnes  fideleê  obêlringuni* 

^  Benedicto  uv,  In$tíM.  Mcçks.  cm,  num-  4* 
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«Se  nos  perguntarem»  dii  Benedicto  XIY»  a  razdo  por 
«que  as  decisões  da  Sagrada  Congregação  sdo  preferíveis 
«As  opiniões  dos  auctores,  é  fácil  responder:  os  auctores 
«faliam  sobre  as  questões,  e  a  Congregação  decide-as.  Com- 
«tudo  trprtn-se  as  mais.  das  vezes  de  explicar  o  Concilio 
«de  Trento.  Ora»  os  Papas  declararam  que  esta  Congre- 
«gação  é  a  única  interprete.  Seria  finalmente  excessiva 
«temeridade  pretender  que  um  doutor  particular,  que  não 
«tem  por  guia  senão  a  luz  da  sua  intelligencia,  tenha 
«maior  peso  do  que  as  decisões  d'esta  celebre  assembléa, 
«composta  dos  cardeaes  mais  eminentes  e  mais  versados 
«na  disciplina  ecciesiastica  e  no  Direito  Canónico  ^», 

(Continua.) 


O  Milagre,  a  Crítica,  e  a  Religião 

(Continuado  de  paginas  114  do  tomo  ii) 

Mas  não  posso  concluir  esta  parte  da  discussão  sem  de* 
parar  com  uma  objecção,  que  não  é  sem  importância,  e 
cuja  solução  deve  derramar  uma  nova  luz  sobre  todo  este 
estudo. 

Será  bem  certo,  como  temos  affirmado  por  differentes 
vezes,  que,  narrações  ou  successos  revestidos  dos  caracteres 
de  publicidade,  que  mais  atrás  lembrámos,  pertençam  sem 
contestação  ao  dominio  da  historia?  Não  terá  visto  cada 
religião  formarem--se  oo  seu  próprio  seio  mythos  e  legen- 
das maravilhosas,  que  na  apparencia  oíFerecem  todos  os 
signaes  d'uma  incontestável  verdade  ?  Não  marcará  a  cri- 
tica em'  todas  as  épocas  concepções  symbolicas  recebidas 
por  um  povo  inteiro?  Será  mister  mencionar  aqui,  alem 
das  mythologias  antigas,  a  historia  tanto  tempo  recebida 
favoravelmente,  mas  hoje  desacreditada,  da  Sammouramita 
assyria,  o  cyclo  de  Sesostris  ou  Ramsés,  os  celebres  con- 
tos dos  monumentos  indios,  os  milagres  de  ApoUonio,  de 
Tyano  e  de  Vespasiano,  os  prodigios  de  Mahomet,  o  ra« 
mance  carlovingio,  que  attríbuia,  em  pleno  século  nono 

Ibid,  n.  5. 


o  MILAGRB,  A  CRITICA f  B  A  RELIGIÃO  157 

da  era  moderna,  a  conquista  do  Sancto  Sepulcro  e  de  Je* 
rusalem  ao  chefe  do  occidente?  As  próprias  legendas  na«- 
poleonicas  recebidas  por  um  numero  bem  considerável  de 
companheiros  e  de  veteranos,  nSo  apresentavam,  a  grande 
numero  de  contemporâneos,  signaes  de  authenticidade,  a 
pezar  da  sua  natureza  inteiramente  fabulosa  ?  Como  reco- 
nhecer desde  entdo  o  caracter  histórico  dos  factos  mila- 
grosos dos  dois  Testamentos,  com  que  se  honra  o  chris- 
tianismo,  e  como  discernil-os  das  narrações  poéticas  da 
mythologia  ?  Responderemos  a  esta  questão  antes  de  passar 
80  estudo  da  segunda  classe  de  successos  sobrenaturaes. 

É  verdade:  que  ou  seja  um  sonho  supersticioso  ou  o 
desvio  d'uma  idéa  verdadeira,  o  symbolo,  a  legenda  e  o  mys- 
terio  encontram-se  no  berço  de  todas  as  instituições  reli- 
giosas. Ainda  mais,  o  mytho  ndo  é  tdo  exclusivamente  cir- 
cumscripto  ás  eras  fabulosas,  que  ndo  invada  algumas  vezes 
o  período  histórico.  Mas  apoiar-se  nelle  para  rejeitar  em 
geral  os  factos  sobrenaturaes,  e  alem  d  isso  todos  os  gran- 
des milagres  históricos  de  Israel  e  da  Galiléa,  seria  sacri- 
fical-os  a  uma  similhança  de  superficie. 

Tracta-se  de  indagar  se  os  mythos  allegados  podem  ser 
postos  em  parallolo  com  os  phenomenos  biblicos  e  evan- 
.gelicos.  Todo  o  critico  serio  confessará  que  a  questão  está 
nisto.  Pois  bem :  nós  dizemos  que  entre  as  concepções  le- 
gendarias de  todas  as  eras  e  esses  milagres  de  primeira 
ordem  ha  uma  opposiçdo  e  diiFerenças  essenciaes ;  e  pre- 
tendemos que  estes  milagres,  longe  de  serem  invalidados 
por  uma  apreciação  séria  e  comparada  com  essa  espécie  de 
factos,  encontram  pelo  contrario  nesse  confronto  uma  con- 
firmação brilhante. 

Podemos  antes  de  tudo  pôr  de  lado  os  mythos  da  Gré- 
cia. Entre  as  narrações  biblicas  e  os  contos  mythotogicos 
dos  Hellenos,  diz  Bunsen,  que  differença!  aAli,  sáo  docu- 
mentos escriptos  tão  an(igos  como  Moysés.  A  religião  grega 
não  é  fundada  sobre  documento  algum.  Os  gregos  nunca 
tiveram  dogmas  escriptos;  não  tinham  alem  d'isto  uma  re- 
ligião verdadeiramente  histórica  ^.«Segundo  o  testemunho 
de  Heródoto,  os  antigos  Pelasgos  veneravam  divindades  sem 

1  Dieu  ãans  Vhisíoire,  Tr.  Dietz,  pag.  â45. 
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nane,  sem  persontiidiide  e  sem  caracter  anthropomorpbÍGO« 
Sem  cukoft  dirif^iam-ae  is  potencias  eletneftiares,  &  terra« 
M  cé»,  e  ao  sol.  Por  isso  iiSo  conkeciam  templo»  e  nen 
tinham  ídolo  algum  de  forma  htMiiana.  Homero  fot  o  prí-^ 
metro  que  dea  a  eases  deuses  amorphos  vida,  paixões,  e 
aventuras  dos  mortaes.  Hesiodo,  o  poeta  theologo,  deix.ou«» 
nos  nesta  matéria  um  testimanbo  do  mais  alto  preço,  (ã^ 
zendo-nos  assistir  à  transformação  da  eosmogonia  em  ibeo* 
gonia^  Mostra  como  da  terra  e  do  céo  sabiram  as  primei- 
ras forças  pbysicas,  depois  os  Titaiis  pães  da  discórdia»  e 
uiua  como  oova  geração  de  deuses  appareceu  e  veaceu 
seus  ferozes  predecessores  ^.  Portanto  eotre  os  gregos  foi 
a  poesia,  que  creou  a  religifto  e  os  myibos  dos  tempos  bo-« 
roicos,  em  quanto  que  a  Bíblia  é  a  bistoria  d'um  povoofr^ 
cripta  por  ceotemporaneoa.  Os  sábios  da  Grécia  sarbiam^no 
iho  bem,  que  eram  eties  os  primeiros  a  recanbeceip  a 
(icçfto  sagrada.  Já  Thales  de  Mileto  snpprime  a  persoaa* 
lidade  de  Okéanos  e  de  Thetys,  que  Homero  coUoca  na 
origem  da  progénie  divioa,  a  ensina  irooicamente  que 
todo  o  universo  está  cbeio  de  deiises^!  Heraelite  denufH 
ciou  aos  magistrados  do  seu  tempo  os  r^psodistas  que 
iam  cantando  os  verso»  de  Homero,  ao-  qual  julgava 
qtie  a  conscieticia  religiosa  devia  todas  essas  iodigrias  ex- 
travagâncias ^.  Xenophanes  sobretudo  exf  os  è  luz  o  absurda 
das  legendas  de  Homero  e  de  Hediodo^  que  nSo  receava 
attribuir  aos  deuses  crimes  desconhecidos  doa  homens^. 
Anaxágoras  de  Clazomena  e  Protágoras  de  Abdéra«  o  mais 
sábio  dos  so|>histas,  defenderam  com  brilhantismo  as  me* 
smas  idèas^.  Critias  affirmou  francamente  que  os  deuses 
da  Grécia  eram  invenções  dos  homens  ^.  As  opiniões^  dos 
phitasopbos  nfto  ficaram  sem  eeho«  Quem  ignora  qmi  já 
em  &20  antes  de  Jesus  Christo  Theogenes  de  Rbegio  con- 
cebeu o  projecto  d'uma  txplieaçào  liitirai^  que  teria  dadio 
a  chave  das  allegorias  de  Homero?  Este  plaao  foi  posto 

^  Dodlidger,  Paganiumetjudaisme,  Hv.  u,  passim. 

Aristóteles,  de  Anim.  i,  5. 

Tzeller,  Die  Philosophie  der  GrUehen,  i,  450,  e  seg. 
*  Ap.  Sext.  Emp.  Hypoth.  i.  224. 

5  Diog.  Laert.  ii,  8,  ix,  52. 

6  Sext.  Emp.  Àdff.matk.  ix,  M^        « 


em  fixecHfiSo  por  Metbrodor^^  d^  JLaoipftaca«  que  redusiii  os 
sfi»bola9  ei  as  g6rK4e&  òm  deusea  te  coi»bÍBa(des  mulli*^ 
plaa  doael^iaantoa.  Platão,  posta  que  se  occuUou  com  ra* 
serva  nesta  questSo.  qua  se  tornou  perigosa  depois  do  sup- 
plicio  de  Socrates«  ensinou  claramente  que  os  mythoft  m 
sua  opínido  não  tém  realidade  histórica  ^  Isocrates  cbftma 
aos  seus  inventores  blasphemadores  e  maniocos  de  impôs-* 
tura^«  O  oelebre  dorico  Epichaimo,  cuja  influencia  foi  Mq 
grande  nas  escbolas  (jo  seu  tempo,  mofava  sem  compaixão 
do  olympo,  homérico,  e  resumia  as  suas  idéas  neste  as^ 
sumpto  uo  conhecido  adagio;  «Sé  sóbrio  e  nada  temas ^jd« 
Euripides  nas^  suas  Tro^annas  ousava  dizer  a  Zeus :  «É 
difficii  decidir  se  tu  és  a  necessidi^de  physvca  ou  o  espirite 
humano^.»  O  seu  cothurno  calca  com  uma  igual  auda** 
cia  a  maior  parte  dos  outros  mytbos  populares,  e  o  pr<H 
prio  Aristophanes  o  accusou  de  ter  ensinado  aos  homens  a 
Dão  crerem  nos  deuses  ^ ! 

Vé^^  o  que  os  gregos  pensavam  ácercat  do  seu  culto. 
Em  quanto  aos  romanos,  todos  sabem  que  nunca  tiveram  una 
ci»y tipologia  &  «MAeU(^  dos  UeJaiws  A  fabula  n^  (convinha 
a  esses  bon»ens  frios  e  positivos*  sem  imaginação  e  sem 
gosto  estheticQ,  que  sonhavam  com.  o  império  do  mundo, 
mas  que  se  achavam  tSo  iocapazea  de  crear  uma  legeiída, 
que  nunca  chegaram  a  dar  um  mytho  ao  seu  Jano,  o.  único 
dos  ixnmortaes.»  que  não  poderam  confundir  com  uma  divio* 
dade  grega.  Os  seus  deuses  aão  foram  a  principio  senão 
as  energias  elementares  da  oatureia  despidas  de  toda^  a 
ifidividualidade.  Ê.  verdade*,  que  mais  tarde  a  influencia  do 
AUienas  complicou  essa  slmpticidade  primitiva;  mas  ja  sa^ 
bemos  o  que  deve  pensaii7-*se  do  caracter  hiatorico  da  my- 
tbologia  dos  Helenos  ^. 

0^  ni.ythos  do  Egypto  er aoA  mais  symbolos  do  que  le«- 
gefidas.  Segundo  coqfessajp»  os  especialistas  maisi  compe- 

1  RkspubL,  n» 

2  Or.  II. 

3  Jamblic.  VU.  Porphyr.,  29. 
<  V,  886. 

5  Thésmosph.  457.. 

*  Veja-se  Doellinger,  obra  cit.;  Religion  de  la  Grèee,  1.  v;  &Relk 
4e  VOeeident,  1.  víi,  passim. 


tentes  é  fácil  encontrar  «Iri  aNegorias  astjronçmícas*  mis- 
turadas com  recordações  da  bistoria  nacional.  O  seu  mys^ 
terío  principal*  a  historia*  de  Osiris  morto  por  Âpophis, 
não  é  na  opiniUo  dos  sábios  senão  a  figura  do  sol»  enco- 
berto pelos  vapores  crepusculares,  da  mesma  sorte  que  as 
divindades  de  IMisraim  não  são  mais  do  que  personificações 
dos  attributos  de  Deus  ^.  Os  deuses  de  Ninive  e  de  Baby* 
lonia  não  tinham  biographia  no'  verdadeiro  sentido  da  pa- 
lavra. Eram  patronos,  protectores,  hypostasis  geradas  por 
emanação  da  substancia  absoluta  e  representando  o  sys- 
tema  estellar,  os  elementos  e  o  poder  gerador.  Não  eram 
entes  ligados  á  vida  da  humanidade  á  maneira  dos  deuses 
cantados  por  Homero^.  Alem  de  que  importa  não  esque<:er 
que  as  outras  nações  japbeticas,  que  do  seu  coentro  primi-^ 
tivo,  a  Bactriana,  levaram  as  recordações  cosmogonicas 
d  onde  sahiram  as  suas  diversas  mythologias,  os  celtas,  os 
scandinavos,  os  litbuanios,  os  povos  do  Iran,  nunca  pensa- 
ram era  reivindicar  para  a  sua  theologonia  um  caracter  his- 
tórico K 

Mas  é  mister  passar  aos  mythos  recebidos  na  historia. 
Neste  género  de  narrações,  confessa r-^se-ha  que  a  legenda 
de  Sesostris  é  uma  d'aqueilas  que  exigem  do  critico  uma 
attenção  particularíssima,  e  que  mais  habilmente  se  pod^ 
aptoveitar  contra  a  nossa  these.  Remonta  é  primeira  me- 
tade do  século  XIV  da  era  antiga ;  e  a  Europa,  muito,  an- 
tes que  tivesse  conhecimento  dos  monumentos  do  Egypto, 
tinha  conhecido  por  Heródoto  o  reino  glorioso  d'esse  Ram-  ^ 
sés  11,  cognominado  Seêon^Ra,  d  onde  os  gregos  fizeram 
Sesostris.  Os  historiadores  da  Grécia  contavam  a  sua  in- 
fância maravilhosa,  as  stias  primeiras  luetas  de  adolescente 
contra  os  animaes  ferozes  do  deserto,  as  suas  proezas  na 
Ethiopia,  sobre  o  mar  Vermelho,  na  Mesopotâmia,  na  Sy- 
ria,  na  Pérsia,  na  Media,  na  Âssyria,  na  índia  e  na  Ba- 
ctriana,  e  até  alem  do  Ganges.  Descreviam  as  suas  expedi- 
ções do  Norte  até  ao  Tanais,  na  Asia-Menor  e  na  Trácia 


i  Lenormant,  HisL  des  Egypt,,  c.  v,  n.**  7. 
*  Ibid.  Hist,  desAssyr,  et  des  BabyL,  I.  iv,  c  iv,  n.®  5,  ec.  vi, 
ri.*  4. 

'  Lenormant,  1.  v,  c.  1  e  2. 
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e  fiMÍam  assim  de  Sesostrís  o  berte  por  exceiiencía  do 
Egypto.  E  eis  que,  passados  mais  de  dois  mil  annos,  a 
descoberta  dos  monumeotos  officiaes  do  rei  Ramsés  parece 
ter  destronado  para  sempre  uma  tradição  tão  antiga !  Por 
sua  própria  confissão  reduz-se  toda  a  gloria  d 'este  monar- 
eba  a  nâo  ter  perdido  as  possessões  de  seus  avoengos.  Nâo 
accrescentpu  uma  só  cidade  á  sua  monarcbia,  e  ao  decli- 
nar da  sua  carreira  viu  o  coração  de  seus  estados  invadido 
peias  bordas  innumeraveis  dos  Libyos  Japheticos.  Todas  as 
suas  campant^s  nâo  foram  senão  repressões  de  rebeldes: 
as  insurreições  de  seus  súbditos  nâo  lhe  deram  descanço 
para  vir  a  ser  um  principe  conquistador.  Se  construiu 
grande  numero  de  templos  e  levantou  soberbos  obeliscos, 
se  reinou  muito  tempo  com  fausto,  acabou  por  uma  época 
de  decadência,  comparada  por  Lenormant  ao  fim  do  rei* 

*  nado  de  Luiz  xlv,  mas  sem  uma  batalha  de  Denain  para 
lhe  restabelecer  a  gloria  no  ultimo  momento  ^.  É  o  que 
com  evidencia  apparece  dos  monumentos  egypcios,  do  py* 
lono  e  dos  quadros  históricos  do  Ramesseum  d£  Karmak, 
dos  papyros  do  museu  britanoico  e  do  tratado  celebrado  en* 
tre  osKbétas  e  o  grande  rei,  conservado  em  uma  inscripção 
de  Thebas,  traduzida  por  Rougé,  e  que  o  historiador,  que 
citámos  ba  pouco,  denonuna  o  mais  antigo  documento  di- 
plomático. A  Biblia,  que  rep/esenta  Ramsés  como  um  ty- 
rano  sanguinário  e  ávido,  e  que  lhe  attribue  o  edito  de 
proscripção  dos  meninos  varões,  está  em  perfeita  harmonia 
{pm  a  historia.  Em  um  papyro  de  Londres,  Amememan, 
chefe  dos  bibliuthecarios  do  rei,  descreve  ao  seu  amigo  Pen- 
taur  as  vexações  que  o  Egypto  teve  de  padecer  sob  o  seu 
reinado,  e  faz  d'elle  um  retrato  de  todo  o  ponto  conforme 
com  o  do  Êxodo. 

Eis  08  factos ;  e  vé-se  por  elles  quanto  difFerem  todavia  da 
legenda  tdo  vulgarmente  espalhada,  e  recebida  por  grandes 
escriptores.  Mas  notemos  desde  jâ  que  o  caracter  fabuloso 
d'esta  saltava  aos  olhos,  e  que  para  os  Egypcios  nunca  pôde 

no  seu  todo  apresentar  um  caracter  histórico.  Os  povos  de 
Misrain  sabiam  que  a  Etbiopia,  cuja  conquista  era  attri- 
buida  a  Sesostris,  tinha  j6  sido  subjugada  por  seus  prede- 

1  HUU  ano.  de  VOrients  U  i,  pag.  426. 
11 
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cessores.  Sabiam  que  aeas  exércitos  haviam  apenas  sirfiklo 
da  Syria;  qoe  eram  os  seus  predecessores,  Tboutmés,  e  Séti* 
quem  tinha  construído  uma  armada  e  realtsado  as  expe^ 
diçôes  navaes  cuja  honra  se  ihe  attribuia.  Sabiam  alem  de 
tudo  isto  que  Ramsés  não  tinha  podido  submetter  a  índia 
e  a  Pérsia  como  as  outras  naçOes  atem  do  Tigre^  aomle 
os  Egypcios  nSo  estenderam  o  seu  império  em  époea  ihh 
nhuma.  Desde  então  nSo  podiam  illudir-»se  com  o  caracter 
puramente  legendário  d'e9sas  façoíihas,  demonstrado  pelas 
notórias  impossibilidades  da  narração.  Teriam  zombado  da 
credulidade  grega,  que  aeceitava  uma  historia  cheia  do 
anachronismos  e  absurdos  materiaes. 

Já  se  vé  que  este  primeiro  exemplo  nada  prova  contra 
o  caracter  histórico  dos  milagres  bíblicos  e  evangélicos. 
Estes  factos  são  certos,  referidos  por  um  contemporâneo 
dos  que  d'elle  foram  testemunhas  e  confirmados  por  uma 
tradição  unanime.  Alli,  são  successos  realisados  a  muitos 
séculos  de  distancia  e  artificialmente  reunidos  em  redor 
d'um  só  heroe,  recebidos  alem  d'istò  por  um  povo  extran«< 
geiro,  desviado  e  muito  ignorante  da  historia  do  Egypto. 
«As  narrações  de  Heródoto  e  de  Diodoro  de  Sieilia,  disse 
um  sábio  distincto,  são  uma  historia  tãó  real,  como  seria 
a  que  em  relação  ao  nosso  paiz  supprímisse  a  invasão  dos 
bárbaros,  o  feudalismo,  a  reyascença,  que  fizesse  de  Phi- 
lippe  Augusto  o  predecessor  de  Carlos  Magno,  de  Napo* 
leão  o  filho  de  Luiz  xvr,  e  que  explicasse  as  difficuldades 
financeiras  de  Philippe  o  Bello  pela  repercussão  da  bata« 
lha  de  Pavia  Kn  Pelo  contrario  a  narração  da  Bíblia  offe- 
rece  as  mais  sérias  garantias  de  verdade  histórica:  fallando 
precisamente  dos  monumentos  assyrios  e  egypcios  recente* 
mente  desèobertos,  escreve  o  mesmo  historiador :  cr  Ahi  lè-se 
a  narração  que  elles  próprios  fizeram  de  suas  campatihas, 
de  suas  conquistas,  e  de  suas  crueldades.  Ahi  decifra-se  a 
versão  official  assyria  dos  acontecimentos  de  que  a  Bíblia 
no  livro  dos  Reis  nos  fornece  a  versão  judaica,  e  esta 
comparação  faz  sobresahír  d'tim  modo  brilhante  a  incom- 
parável veracidade  do  texto  sagrado^.»  Vé-^se  com  evi- 

1  Lenormant,  obra  cít.  Introd.  pag.  xvii. 
•^  Obra  eit.,  pag.  xv. 
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deneia  que  o  caracter  mythico  da  biat<MÍa  de  Seaostris  nSo 
creoo  difiicuidade  alguma  coDtra  a  credibilidade  doa  predi- 
gioa  do  Pentateuco  e  do  Evangelho* 

O  mesmo  succede  exactamente  com  a  legenda  de  Se* 
míramis.  Diodoro  de  Stciliat  segundo  Etésias,  desenhou  o 
qaadro  d'e69e  reinado  fabuloso.  Còiloca  a  celebre  rainha 
ao  começo  do  primeiro  império  assyrio,  e  attribue-lhe  òs 
prodigiosos  trabalhos  executados  em.  Babylonia,  gloriosas 
expedições  contra  os  Medas,  Persas,  Arménia,  Egypto  e 
contra  a  Eihíopia.  Mas  os  monumentos  assyrios  tém-nos 
revelado  que  a  verdadeira  Semiramis,  mulher  de  Bitilikhous 
111,  só  viveu  cinco  séculos  depois  da  Semiramis  da  legenda. 
É  o  que  nos  ensina  a  estatua  de  Nébo,  um  dos  grandes 
deuses  da  Babylonia,  descoberta  por  Loftus,  e  que  actual^ 
menta  se  acha  no  museu  britannico.  Ainda  aqui  b2o  foi  o 
symbolo  recebido  como  uma  realidade,  senão  por  escripto* 
fes  e  povos  estrangeiros,  o  que  estabelece  entre  elle  e  as 
narrações  bíblicas,  attestadas  por  contemporâneos,  perante 
indigeoas,  uma  differença  essencial,  e  destroe  a  difiicuidade 
que  d'abi  se  quizesse  tirar,  para  attenuar  o  alcance  histo* 
rico  dos  nossos  grandes  milagres. 

Alem  d'isso,  a  legenda  de  Semiramis  é  toda  persa,  e  a 
sua  origem  é  relativamente  recente.  Nem  Berosio  inspi* 
rando-«e  dos  archivos  assyrios,  nem  Heródoto  apezar  de 
suas  viagens  á  Babylonia,  sabem  cousa  alguma  a  este  re- 
speito. «Foi  na  corte  da  Pérsia,  diz  Lenormant,  que  Ctésias, 
medico  do  rei  Artaxerxes  Mnémon,  tinha  ouvido  fazer  essa 
narração,  que  elle  admittiu  com  a  mais  completa  credulidade 
e  que  se  apressou  em  dar  a  conhecer  a  seus  compatriotas 
como  preferível  aos  dados  de  Heródoto.  É  mister  reconhecer 
que  era  dirigir-se  bem  mal  por  informações  recebidas  dos 
Persas,  porque  estes,  com  os  seus  próximos  visinhos  os 
índios,  foram  sempre  e  sdo  ainda  o  povo  do  mundo  que  tem 
o  menor  senso  da  historia.  Falta  absolutamente  o  senso  his- 
tórico nos  famosos  annaes  gravados  sobre  o  rochedo  de 
Behistoun,  aonde  Dário  indica  os  dias  e  os  mezes  dos  prin- 
cipaes  acontecimentos  de  seu  reinado,  mas  esquece-se  de 
notar-lhe  os  annos;  o  mesmo  defeito  se  manifesta  entre  os 
Persas  modernos,  único  povo  de  que  o  grande  poeta  é  ao 
mesmo  tempo  o  único  historiador,  e  que  nâo  tenha  outra 
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narraQlio  do  seu  pastado  do  que  um  Linro  do«  reii^  MJo 
valor  biâtorieo  está  ainda  muito  abaixo  do  valor  das  canções 
de  façanhas  da  .idade  média.  Esta  infermidade  scientifiea 
impressionou-me  por  muitas  vçzes  em  conversações  com 
Persas,  que  passavam  por  litteratos  do  seu  paiz,  e  que  ti« 
nham  as  mais  extravagantes  idéas  sobre  a  historia  mo- 
derna da  Ásia.  Que  valor  poderiam  ter  as  informações  da«* 
das  acerca  de  seus  inimigos  vencidos  por  lirna  nação  que, 
em  sua  própria  historia,  esqueceu  muito  cedo  o  nome  do 
grande  Cyro,  fundador  do  seu  império,  e  apresenta  como 
ligadas  por  um  estreito  parentesco  personagens  que  vive- 
ram a  dezesete  séculos  de  distancia  ^?» 

Nada  temos  a  junctar  a  estas  graves  palavras*  Fácil  é 
ver  que  nenhum  critico  sério  pensará  um  instante  em  com- 
parar uma  narração  proveniente  d'uma  fonte  tão  destituidt 
de  valor  com  as  narrações  contemporâneas  d'essa  naç8o  ju- 
daica, que  nenhuma  outra  igualou  na  segurança  do  senso 
tradicional,  no  conhecimento  de  sua  historia  e  na  exacti- 
dão de  seus  escriptores,  nenhum  dos  quaes  até  hoje  foi 
convencido  de  erro. 

Em  quanto  ás  legendas  prodigiosas  da  índia,  os  mais 
recentes  trabalhos  dos  eruditos  estabelecem  ainda  com 
mais  evidencia  a  diíferença  palpável  que  apresentam  com 
os  moBumentos  bíblicos,  O  Mahabharata,  a  grande  epo- 
peia nacional  da  Iitdia  brahamanica,  no  seu  estado  actuai, 
parece  manifestamente  o  fructo  d*um  trabalho  de  inter- 
polação que  durou  séculos,  e  cuja  redacção  deBnitiva  não 
parece  remontar  senão  até  ao  berço  da  era  cbristã.  Os 
episódios,  que  ahi  se  encontram  misturados  com  as  conce-* 
pções  dogmáticas  nunca  appareceram  como  históricos  na 
opinião  dos  índios,  visto  que  elies  não  referem  senão  for 
ctos  que  pertencem  ao  período  heróico  da  nação.  Obser- 
vam Lassen  e  Lenormant  que  deve  certamente  haver  nes- 
tes um  fundo  real ;  mas  a  antiguidade  e  o  caracter  das 
façanhas  qne  mencionam  nunca  permittirão  provavelmente 
separar  a  verdade  da  ficção.  Como  quer  que  seja,  não  se  en- 
contra ahi  a  narração  d'acontecimentos  contemporâneos  ^. 

1  Veja-se  Lenormant,  obra  eU,,  1.  vm,  §  3,  4i 
^litmormant,  obra  çU,,  U  n,  pag;.  53. 
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O  Ramayana  ou  o  poema  iobrenatural  e  thaumaturgico 
por  exceHencia  dos  índios  descobre  sufficientemente  o  seu 
caracter  legendário  e  symbolico.  Ravana,  o  inimigo  dos 
deuses,  é  representado  ahi  com  dez  rostos,  vinte  braços  e 
ccMn  os  olhos  dÒr  de  cobre.  O  sol  quando  passa  retira  os 
seus  raios  e  se  esconde  tremendo.  É  elle,  que,  depois  de 
haver  arrebatado  a  bella  Sita,  fere  mortalmente  o  rei  dos 
abutres  Djatayou,  tendo  de  idade  sessenta  mil  annos,  que 
quer  tirar-lh'a.  Ninguém  se  admirará,  que  Bartholomeu  de 
Sancto  Hilário  considere  o  Ramayana,  como  um  conto  de 
fadas,  ornadoad'uma  geograpbia  phantastica»,  e  affirma  que 
nunca  os  índios  poderam  enganar-se  neste  assumpto.»  O 
Ramayana,  diz  e^e  sábio,  é  de  pura  invenção;  é  isso  o 
qae  faz  uma  grande  parte  dos  seus  defeitos,  mas  também 
o  que  faz  o  seu  bom  êxito  na  índia.  Mais  real  e  mais  ver- 
dadeiro, teria  conseguido  muito  menos.»  O  que  importa 
ootar,  é  que  em  nenhum  logar  dos  contos  maravilhosos  da 
ladia,  estamos  em  presença  de  narrações  contemporâneas 
e verdadeiramente  históricas.  Osymbolismo  brilha  em  toda 
a  parte,  e  o  mytho  até  ndo  está  encoberto.  Basta  só  isto 
para  abrir  um  insondável  abysmo  entre  ellas  e  os  prodi- 
gíos  biblicos.  t 

Os  nossos  adversários  tém-nos  opposto  mais  de  uma  vez 
os  milagres  de  Apollonio  de  Tyano  e  do  imperador  Vespa- 
siauo,  insistinto  no  caracter  recente  d'este  género  de  nar- 
rações. Infelizmente  para  a  sua  causa,  sabem  hoje  os  crí- 
ticos o  caso  que  d'ella  deve  fazer-se. 
'  O  sophista  grego  Philostrato,  a  quem  o  seu  heroe  só 
pôde  assegurar  a  immortalidade,  escreveu  a  historia  de 
Apollonio,  a  pedido  de  Júlia  Domna,  mulher  de  Severo. 
As  fontes,  que  pAde  consultar,  são  principalmente  os  es* 
criptos  de  Máximo  de  Egéa,  e  apontamentos  de  viagem  de 
Damis,  companheiro  do  celebre  thaumaturgo,  durante  a 
sua  viagem  ás  índias.  Os  eruditos  tém  julgado  mui  diver- 
samente o  fira  d'essa  composição  biographica.  Uns^,  no  pen- 
samento d'uma  mulher  illustre  e  d'um  néo-platonico  ze- 
loso, tém  querido  ver  uma  obra  destinada  a  contrabalançar 
a  influencia  do  christianismo  nascente.  Outros  têm-na  des- 
acreditado como  uma  parodia  divertida  dos  mysterios  e 
dos  milagres  evangélicos.  Nós  cremos  com  o  dr,  Muller 
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que  Apollonio  de  Phiio^tralo  é  um  «producto  do  6eci*U«i- 
po»,  inspirado  pela  tfaeurgia'^pagfi,  posta  em  effervesceoeia 
pelo  conta(*to  dos  primeiros  successos  da  religi&o  nova  K 
Mas  o  que  todos  os  críticos  sSo  unanimes  em  notar«  é  a 
ausência  de  realidade  historioa  dos  feitos  de  Apollonio.  As 
recordações  de  Damis,  acceitas  por  Philostrato  sem  appa- 
rencia  de  verificação,  tresbordam  de  anachronismos,  de 
erros  históricos  e  de  contradicções.  Foi  o  que  demonstrou 
com  a  sua  costumada  sciencia  a  eschola  critica  allemd: 
Jacobs  na  introducção  á  sua  traducçdo  da  obra  de  Philos- 
trato, Kayser  no  seu  prefacio  ás  obras  dVste  phibsopho, 
o  dr.  Scheibe  em  um  sábio  trabalho  da  Revue  des  sciencêê 
archeologiques  (1847)  eHug,  na  Hermtneuíique  duNou^ 
veau  Testamento  só  têm  uma  voz  neste  assumpto.  Não  tem 
aliás  feito  senão  repetir  com  algum  desinvolvimento  a  ce- 
lebre resposta  de  Eusébio  de  Cesárea  a  Hierocles.  Este 
governador  da  Bithynia  já  recorria,  desde  o  fím  do  século  iii, 
aos  prestigies  de  Apollonio.  Ria-se  dos  christãos,  que  dedu- 
ziam a  divindade  de  J.  *C.  dos  seus  milagres,  e  lhes  per- 
guntava com  ironia  se  os  pagãos  tinham  o  Alexandrino  por 
um  deus,  apezar  da  aureola  sobrenatural  de  que  Philos- 
trato o  havia  rodeado.  Na  sua  vigorosa  recosta  derribou 
Eusébio  a  pérfida  machioa  de  guerra.  Dissecou  peça  por 
peça  a  narração  de  Philostrato,  e  poz  em  completa  evi- 
dencia a  falsidade,  a  natureza  suspeita,  e  o  caracter  apocry- 
pho  dos  pretendidos  prodigios  do  thaumaturgo.  Eífectiva- 
mente,  nenhum  dos  eruditos  ousaria  sustentar  hoje  ú  va- 
lor e  a  authenticidade  da  indigesta  compilação. 

.  Não  é  porque  queiramos  negar  absolutamente  certos 
factos  extraordinários  attribuidos  por  ttma  tradição  res- 
peitável a  esse  Apollonio,  cujo  busto  Alexandre  Severo  col- 
locou  entre  os  semi-deuses,  que  Tito,  voltando  do  cerco 
de  Jerusalém,  mandou  a  Argos  como  um  oráculo  e  a  quem 
Aurélio  levantou  um  esplendido  templo.  Vopisco,  que  pre^ 
cedia  um  século  a  Philostrato,  e  o  grande  Athanasio  iaUa** 
ram  das  maravilhos  de  que  elle  foi  órgão.  Mas  o  que  só 
nos  deve  preoccupar  presentemente  é  que  nunca  um  homem 
sério  pôde  enganar-sç  acerca  da  natureza  legendaria  e  ro- 


1  fart.  Philoãtrato  no  Diction.  Eneyclop.  de  Welt  et  Wetzer. 
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eica  fia  narração  de  Pbiloalrato,  assim  como  oM^iieBBi 
tomoD  de  boa  fé  os  seus  prestígios  por  milagres  divinos* 

Paia  ^ue  respeita  aos  míUigras  de  Esculápio,  de  Ves>* 
pasiaio  e  da  Adriano^  iMtstarft  notar  que  seus  historiado* 
res  Iprana  os  primeiros  a  tirar-lfaes  iodo  o  credito.  Tilo 
Lívio,  tdo  crédulo  d9o  obstante,  cfaama  aos  prodigios  de 
que  fas  mençdo  invençDyes  de  poetas,  falsidades,  brinqui- 
nlios  de  credulidade  e  superstição  popular  K  Valério  Ma* 
xtfflo  affirroa  que  os  milagres  de  Adriano  não  foram  se- 
não machioações  hypocritas.  Tácito  mostra  sufficienteroente 
que  o  cego. curado  por  Vespasiaoo,  e  que  deu  legar  ca 
muitas  interpretações  oppostas»  ainda  via  alguma  cousa,  e 
«que  bastava  desembaraçar  os  olhos  para  lhe  restituir  a 
vista,  da  qual  não  estava  inteiramente  privado^.»  A  cura 
não  menos  suspeita  do  para  ly tico  tocado  pela  mão  do  im- 
perador é  contada  de  outro  modo  por  Suetonio  do  que  por 
Tácito,  e  accrescenta  este  que  o  mal  estava  longe  de  ser 
incurável  na  opinião  dos  médicos.  Não  esqueçamos  alem 
d'isso  que  Reumann,  no  seu  trabalho  especial  sobre  estes 
factos,  demonstrou  que  os  prodigios  do  diviuo  César  não 
eram  mais  do  que  uma  fraude  hábil,  destinada  a  socegar 
por  um  tei^or  piedoso  as  murmurações  que  a  sua  sabia 
parcimonia  levantava  entre  o  povo  e  os  pretorianos  K 

Não  temos  a  temer  mais  das.  legendas  milagrosas  do  Is- 
lamismo. O  Alcorão,  sem  duvida  nenhuma,  refefe  os  exta- 
ais  do  fundador  e  as  suas  communicações  eom  o  archanjo 
Gabriel,  ma»  não  dá  a  menor  prova  d'isio,  e  estes  prodi- 
gios privados  nem  até  são  atlestados  por  uma  só  testemu- 
nhai Basta  finalmente  percorrer  esse  livro  tradicional  para 
nos  convencermos  de  sua  falsidade.  A  maneira  dos  Judeos 
também  os  Árabes  de  Meca  pediam  .a  Mahomet  um  mila- 
gre coíbo  sigoal  de  sua  missão,  e  elle  respondia-lhes  que 
por  muitas  razões  não  podia  nem  devia  realizal-o,  A  fé, 
dizia  elle»  é  um  puro  dom  de  Deus,  que.  depende  unica- 
meate  da  liberdade  humana.  Os  milagre  de  Ghristo  e  4ps 
proj^etas  de  quem  eU  sou  successor»  accrescenta  elle  in- 

1  Proem.  1.  xxiv>  c.  10,  L  ixix,  c.  12. 

2  Hiêt.,  1.  iT,  c.  81. 

'  DUsertatio  de  miraeulU  Vespasiani,  t.  u«  1.  n* 
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genoamente,  bastam  para  estabelecer  a  a«GtoríchMle  da 
nfaa  doutrina.  Finalmente*  confessava  que  era  enviado*  não 
para  realisar  obras  maravilhosas»  cmeu  somente  para  an-- 
•nundar  a  seus  fieis  a  felicidade  de  céo  e  lembrar  aos 
•incrédulos  as  penas  da  gehena  U.  Querer-se^ha  todavia 
faier  uma  idéa  dos  milagres  referidos  por  Mahomet?  O 
capitulo  ou  Sura  105/  do  Alcorão  refere  que*  no  aooo 
em  que  nasceu  o  propheta  Abraba*  rei  da  Arábia  felii, 
marcbou  contra  Mecha :  que  as  aves  arremessaram  do  céo 
tSo  grande  quantidade  de  pedras,  que  o  exercito  do  mo* 
narcha  invasor  sbffreu  uma  completa  derrota.  A  Sura  3/ 
nota  como  o  milagre  dos  dois  exércitos  uma  victoria  ga-* 
nha  por  Mahomet  com  400  homens  sobre  mais  de  mil 
soldados  inimigos!  NSo  me  atreverei  a  fallar,  note^se  bem* 
nem  da  pomba  domesticada*  que  vinha  fallar-lhe  ao  ou* 
vido*  nem  do  seu  arrebatamento  repentino  de  Mecha  para 
uma  cidade  visinha.  Todos  estes  factos  tèm  ali  um  sabor 
tanto  mais  pronunciado  de  mentira*  que  o  próprio  propheta 
rejeitava  a  utilidade  d  estes  factos  sobrenaturaes.  Mas  o 
que  é  mister  lembrar*  para  mostrar  a  natureza  manifesta- 
mente fabulosa  dos  milagres  e  dos  mytbos  árabes*  é  a  via- 
gem nocturna  do  propheta*  d'um  planeta  ao  putro,  aonde 
elle  soube  de  Gabriel  que  a  sua  distancia  comportava  cinco 
annos  de  caminho*  e  no  qual  havia  recebido  o  AlcorSo  e 
partido  a  lua  com  o  seu  alfange.  Os  seus  discipulos  conhe- 
ceram tão  bem  o  ridiculo  d'esta  hallucinação*  que  depois 
da  sua  morte  a  riscaram  do  Alcorão :  todavia  subsiste  nos 
manuscriptos  antigos.  Mencionemos  ainda  esse  anjo  tSo 
grande*  que  o  iotervallo  de  ^^uas  mãos  é  de  setenta  mil 
dias  de  caminho;  a  vacca*  cujas  pontas  tem  quarenta  mil 
nós*  e  cuja  distancia,  é  de  quarenta  mil  dias  de  caminho ; 
a  vacca  de  setenta  boccas*  cada  uma  das  quaes  tem  setenta 
linguas;  oscirios  com  cincojsnla  dias  de  caminho  de  com- 
primento, ardendo  perante  o  throno  do  Altíssimo ;  a  terra 
sustentada  sobre  «o  lombo  d'um  touro  de  quarenta  cornos 
separados  por  mil  annos  de  caminho ;  a  penna  de  pedras 
preciosas*  que  está  nas  mãos  de  Deus,  d'um  tal  compri- 

1  Marracci :  Prodmus  ad  refut.  alcorani,  p.  ii,  c.  m,  pag.  7  e 
seg.  e  os  textos  do  alcorão,  que  ahí  estão  citados* 
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meato,  <|«e  o  wmê  velai  corcel  nlo  poderia  transpor  cor- 
rendo quinhentos  aonos  consecutivos  K  Seria  mister  certa*- 
menle  estar  louco  para  ver  nestes  contos,  cujo  ridículo 
auoca  foi  excedido,  outra  cousa  a  ndo  ser  fabulas,  ou  s]ini« 
bolos  pueris.  Os  doutores  mabometanos  têm  faiiado  muito 
de  certas  propbecias  de  Moselem.  Ninguém  ignora  hoje 
que  não  sdo  roais  do  que  proclamações  militares,  presa* 
^ando  d'uro  modo  vago  e  indeterminado  os  successos  (utu« 
ros  dos  soldados  do  império  turco.  Mabomet  comtudo  eiH 
earregou^se  de  nos  pôr  ao  facto  do  seu  espirito  prophetico. 
Vejamos  as  suas  próprias  palavras  no  Alcorão  {Sura  46): 
£tt  não  sou  um  enviado  ttooo,  e  ignoro  o  que  deve  succe^ 
átr^  quer  a  mim^  quer  a  vós.  «Em  outro  logar  àh  ainda: 
tNâo  vos  tenho  dicto  que  tivesse  em  meu  poder  todos  os 
atbesouros  de  Deus,  nem  que  conhecesse  o  futuro  e  o 
«passado.»  Em  verdade,  é  mister  sonhar  para  approxi* 
mar  dos  nossos  milagres  as  phantasias  do  Islam,  verdadeiros 
contos  de  mil  e  uma  noites. 

Em  quanto  aos  mythos  carlovingios  e  ás  legendas  do 
cyclo  napoleónico,  basta  notar,  que  nunca  este  género  de 
contos  obtiveram  um  credito  cemmum  e  extenso.  Algum 
tempo  se  lhes  deu  credito  entre  a  multidão  ignorante : 
mas  o  tempo  dissipou-os  para  sempre.  Eram  d'esses  deli- 
rios  vulgares,  que  se  podem  collocar  ao  lado  das  supersti* 
çOes  religiosas,  ás  quaes  tanto  se  inclinam  os  espirites  exal- 
tados, e  que  sempre  apparecem  nas  épocas  de  crise  politica 
e  social.  Podaram  inspirar  algumas  composições  poéticas, 
mas  não  passaram  o  estreito  circulo  das  canções  de  faça- 
nhas e  d8«  choupanas  dos  velhos  pastores  camponezes.  De- 
mais, da  mesma  sorte  que  as  legendas  da  Sammouramit  e 
de  Sesostris,  em  nada  obrigavam  a  consciência;  não  tinham 
connexão  alguma  actual  com  uma  instituição  doutrinal  qual- 
quer; por  conseguinte  com  os  milagres  mosaicos  e  evan- 
gélicos não  téffl  senão  uma  similhança  falsa,  que  se  dissipa 
ao  menor  exame. 

Foi  estando  collocado  o'esse  ponto  do  philosopho  e  do 


1  Lesley,  Dialogue  entre  un  chrétien  et  un  ãéiste;  Ap.  Migne, 
Dém.  evang.  iv,  pag.  931;  e  Stattler,  Certitudede  la  religion  révé-^ 
lée,  ib.  V,  pag.  696. 
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cfitítOf  e^oidislante  das  attraoçSM  auperatieioaas  e  das 
prejuízos  nHo  menos  sistemáticos  da  incredulidade,  que  o 
grande  alienista  franeez,  Bríerre  de  Beismoot»  pôde  e»- 
erever  estas  linhas»  que  terminando  entregamos  às  refle^ 
xôes  doieitor:  «Julgamos  conveniente,  diz  elle,  formular 
o  nosso  peqsamento  sobre  a  idéa  religiosa.  Se  eativessemos 
em  uma  época  em  que  a  proBssão  de  fé  fosse  um  titulo 
ulit  para  os  negócios  temporaes,  se  a  nossa  dttisa  não  ti- 
vesse sido  sempre — independência  de  caracter,  terÍBmo<-Boa 
alistido ;  mas  o  nosso  século  é  o  da  tolerância,  e  até  da 
indífierença;  cada  qual  professa  livremente  as  sua*  opinidesc 
nAs  diremos  portanto»  com  franqueza»  o  que  acfedttamos 
ser  verdade. 

«Nunca  tivemos  a  singular  idéa  de  fazer  n  este  livro  a 
exegese  theologica;  mas,  cheio  de  respeito  por  crenças  que 
tém  lançado  um  tâo  vivo  clardo,  a  quem  os  desgra- 
çados devem  as  suas  melhores  consolações,  a  humanidade 
as  suas  mais  bellas  conquistas,  que,  per  si  sós,  podem  sal-* 
val-a  do  abysmo,  já  não  era  permittida  a  indifferença  ou- 
vindo-as  altamente  proclamadas  como  locubrações  de  ce-* 
rebros  enfermos.  Tudo  se  sustenta  na  ordem  religiosa  e 
moral ;  nAo  se  poderia  tirar  d'ella  uma  pedra  sem  que  o 
edificio  seja  abalado.  Temos  pois  sido  consequentes  com«- 
nosco«  afirmando  que  uma  linha  de  demarcação  bem 
distincta  devia  ser  estabelecida  entre  as  apparições  da  Es- 
criptura  sancta  e  as  hallucinaçSes  da  historia  profana,  e 
até  de  muitas  personagens  christãs.  As  primeira$,  em  nossa 
eontieçào,  não  se  expHcam  ssnào  pdo  podsr  dMno,  em 
quanto  que  um  grande  numere  das  segundas  ^vem  aer 
referidas  a  um  estado  particular  do  cérebro»  ás  idéas  domt^ 
nantes  da  época»  ao  desarranjo  das  funcções  cerebraes  ^» 

Depois  d'e8te  exame  summario  dos  roythos»  que  podem 
mais  vantajosamente  oppôr-se  ás  grandes  intervenções  so- 
brenaturaes»  ser-^nos-^ha  licito  inferir»  em  nome  da  eriliea 
e  da  sciencia»  que .  o  caracter  histórico  d'estas  tira  uma 
nova  luz  d^essa  confrontação»  que  tantas  vezes  se  tém  no- 
tado como  um  perigo  e  como  uma  ameaça.  O  leitor  ha  de 
perdoar-nos  de  termos  parado  um  instante  n'este  ponto : 

1  Des  halludnaUons,  pag.  599,  3.*  ediç. 
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a  «iiá  eftCrema  inporlaneiaf  a  attitode  doa  penaadarct  m^ 
cffédaios  e  as  eeef  aiidados  da  polemica  serto  a  iiotaa  dea* 
culpa.  Fica  estabelecido,  que  os  pbenumeuos  inilagrosôa» 
sobre  que  repousa  a  nossa  fé,  sío  faetos  re? esiidos  de  toda 
a  publicidade  dos  successos  bistaricos.  Coocluimos  uma  tos 
mais  -^  que  as  regras  de  Terificaçdo,  propostas  pela  eschola 
critica»  tonadas  no  seu  todo,  nSlo  podem  ser-lhes  applí« 
cadas,  e  que  esUo  em  completo  desaccordo  cem  a  pro« 
pria  natureza  dos  factos,  a  que  devem  servir  de  exame« 

EiLaminemos  era  que  porporçdo  podemos  adoptalnis  para 
a  segunda  classe  de  factos  milagrosos,  cuja  notoriedade  é 
menor  e  o  caracter  de  transceodeaoia  mais  obscuro.  Vé-se 
que  )á  nio  é  mais  do  que  o  lado  secundário  da  questão 
que  nos  resta  a  explorar.  Ê  verdade  que  é  precisamente  o 
fim  e  astúcia  de  nossos  adversários  embaraçar  á  sua  von* 
tade  os  dous  lados  do  problema.  (Continua.) 


- '    ' --  '    -      -  -  -     -    1'' 
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(Cpntimiado^de  paginas  12^ 

CAPITULO  xni 

Disposição  necessária  para  a  Commnnhao  hebdomadaria 

Arnaldo  iodignava-se  muito  contra  o  padre  A.  Molioa, 
cartuxo,  auctor  do  melbor  livro,  que  tahrex  se  tenba  es« 
crípto  para  instrucção  io$  padres: 

«Se  este  bom  religioso,  diz  elle,  tivesse  cossiderado  bem 
o  espirito  da  sua  ordem,  sem  duvida  teria  fallado  mais 
vantajosamente  da  penitencia  e  da  satisfação  que  se  deve 
a  Deus,  para  dispor  para  a  communbfto.» 

Teria  até  feito  melhor  em  ndo  escrever  um  livro  tão 
opposto  aos  erros  de  Arnaldo.  «Estes  sanctos  religiosos 
deveriam  procurar  em  seus  estudos  a  sanctifícação  de  suas 
almas,  e  não  as  regras  do  comportamento  dos  outros ;  sa- 
tisfazer o  coração  e  não  o  espirito;  abrazar  e  não  dar  luz;  « 
adorar  a  profundidade  de  nossos  mysterios,  sem  tractar  de 
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peaetrar-lhes  os  segredos...  Ainda  qoe  alguns  d^eiles  le* 
nham  feito  livros  muito  úteis  á  Egreja,  é  todavia  certo  que 
não  é  n'este  ponto  que  consiste  a  graça  e  bençdo  tilo 
particular  d'e8ta  ordem,  cujo  espirito  inspira  aos  seus  re* 
iigtosos  o  amor  do  silencio... » 

Mas  permittíu  Deus  e  os  superiores  do  padre  Moiina 
que  o  sábio  e  piíssimo  religioso  escrevesse  um  d'esses  iivros; 
muito  uteis«  que  a  Egreja  deve  aos  cartuxos.  aEsse  es— 
criptOy  do  qual  tanto  se  assustou  Arnaldo,  e  que  se  en»* 
carregou  de  desacreditar  com  discursos  cheios  de  fel...  foi 
recebido  com  applauso  universal  de  todos  os  catbolitos. 
Desde  o  anoo  de  1618,  em  que  foi  traduúdo  em  latím, 
teve  oito  edições».  Assim  falia  o  padre  Petan,  e  aceres* 
centa:  «Tudo  o  que  o  reverendo  padre  Moiina,  cartu- 
xo, avançou  relativamente  á  communbilo  frequente,  e  á 
preparação  que  para  ella  é  necessária,  isto  mesmo  foi 
dicto,  escripto  e  ensinado  por  muitos  theologos,  doutores  e 
mestres  da  vida  espiritual,  que  citei,  e  cujas  palavras  re- 
feri ^». 

O  próprio  Arnaldo  foi  obrigado  a  prestar  veneração  ao 
seu  inimigo:  «É  indubitável,  diz  elle,  que  o  que  fez  res- 
peitar particularmente  este  auctor,  foi  essa  grande  idéa» 
que  formou  logo  do  sacerdócio,  e  que  tirou  da  que  os 
sanctos  doutores  nos  traçaram  em  seus  livros...  Ê  propria- 
mente o  que  o  fez  preferir  a  todos  os  outros,  que  tém 
fallado  menos  elevadamente  d'uma  cousa  tio  divina...  Eu 
mesmo  o  estimei  muito,  ouvindo  ler  alguma  cousa  d  elle 
em  uma  communidade  de  Paris...  De  sorte  que  é  extraor- 
•£flario  que  hoje  se  opponha  á  auetoridâde  dos  padres  um 
religioso  que  nãoquiz  fallar sendo  pela  bocca, dos  padres^.» 

Mas  vejamos  a  pagina  de  Moiina,  que  mais  irritava  o 
jansenismo : 

«Ainda  que,  para  conduzir  os  padres  e  os  confessores, 
poderia  ser  suGBciente  o  que  dissemos,  comtudo  acho  o 
negocio  de  tal  importância,  que  ainda  quero  dar  a  minha 


1  De  la  Pénit.  et  de  la  Preparai,  à  la  commun.,.  pari.  u,  pag. 
40  e  162. 

2  La  íradUitm  de  VEglise  sur  le  sujet  de  la  péniténee  et  de  la 
commumón.  par  M.  Antoine,  prètre.  1644^  pag.  19  e  2^. 
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opiniSo  efipecblmeDte,  o  qoe  farei,  em  tal  easo  partici»kir« 
sob  o  melhor  parecer  dos  mais  sensatos.» 

«Digo  pois  que  muito  quero,  e  desejo  de  todo  o  meu 
coraçdo,  que  todos  os  christdoa  do  mundo  commungassem 
uma  ?ez  cada  semana  ou  ao  domingo,  e  que  nem  um  só, 
ainda  que  fosse  grande  peccador,  ficasse  mais  de  oito  dias 
por  commungar.  É  a  opinido  de  S.  Agostinho,  que  aeon« 
selha  commungar  todas  as  semanas;  o  que  é  mal  compre^ 
hendido  por  muitos,  talvez  por  não  o  terem  lido  attenta- 
mente  no  seu  original,  pensando  que  elle  prohihe  com- 
mungar mais  vezes  do  que  uma  em  cada  semana;  o  que 
nunca  se  encontrará;  pois  admoesta,  em  outras  muitas 
passagens,  que  se  commungue.  todos  os  dias,  e  o  que  elle 
diz,  nfio  louvar  nem  censurar  a  communhdo  quotidiana, 
entende-se  do  costume  geral  de  todo  o  povo,  que  então 
se  usava  em  muitas  provincias,  no  que  havia  muitos  in« 
convenientes,  que  elle  ndo  podia  louvar,  nem  também  con- 
demnar,  sendo  muito  prudente  e  devoto.  Mas  aconselha 
pelo. menos  a  commungar  uma  vez  por  semana,  que  é  a 
verdadeira  opinião  de  S.  Agostinho,  com  a  qual  me  con« 
formo.  E  estimo  que  todos  os  prelados  e  confessores  con- 
videm os  christãos  a  isto,  e  que  se  não  recuse  um  só,  ainda 
que  seja  grande  peccador,  com  tanto  que  se  disponha.  Pelo 
contrarío  é  necessário  exhortal-o,  e  que  os  grandes  pec- 
eados  nem  as  recahidas  o  possam  impedir...» 

«Se  um  peccador  se  dirigisse  a  mim,  cheio  de  peceados, 
e  eu  visse  que  estava  d'elles  arrependido  e  resoluto  a  emen- 
dar-se,  aconselbar^lhe^hia  que  commungasse  todos  os  do- 
mingos. E,  se  voltasse  no  sabbado  seguinte  com  outros 
tantos  peccados,  e  eu  o  visse  contrito  e  com  intenção  de 
corrígir-se,  esforçal-o-hia  ainda  mais  a  commungar  todas 
as  semanas ;  e  se,  durante  muitas  semanas,  recahisse  nos 
mesmos  peccados,  admoestal-o-hia  a  frequentar  a  com- 
munhão.x) 

aSe  alguém  julgar  isto  excessivo,  peço-lhe,  que  con- 
sidere que,  se  o  peccador  se  prostrasse  aos  pés  de  Jesus 
Cbristo,  e  lhe  pedisse  perdão  de  todos  os  peccados,  como 
o  receberia  elle?  Com  que  amor,  com  que  caridade  e  com 
que  bcinigoidade  1  Com  quem  pois  se  deverão  conformar 
os  seus  vigários!».    . 
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«Se  ym  iMineiii  estiveme  mordido  fior  «am  vibort,  e  eu 
tivesse  a  triaga  eom  que  elle  podia  ser  curado,  maa  es^ 
lando  enfadado  com  elle  Ih  a  recusasse,  porque;  tendo  sido 
mordido  por  outras  vetes  e  curado,  nfio  se  quisera  giiar^ 
dar;  se  isto  é  cruel,  é  muito  peior  negar  ao  peccador  a  me«* 
dícina  de  sua  alma,  ainda  que  isto  aconteça  depois  de 
muitas  reeahidas.  Meditem  bem  no  que  querem  diíer  essaa 
palavras  de  Jesus  Cbristo^  quaudo  S.  Pedro  lhe  perguntou: 
quantas  vezes  receberia  elle  o  peccador,  se  bastariam  sete 
vezes?  Nosso  Senhor  respondeu-lhe :  «Nlo  só  sete,  maa 
setenta  vaea  sete  vezes.»  isto  é,  quatrocentas  e  noventa 
vezes». 

«Nlo  ó  minha  intençUo  negar t  nem  causar  prejuizo  á 
prudência  e  circumspecçSo,  que  deve  ter  o  eonfessor  para 
conseguir  a  emenda  do  penitente,  e  que  em  peccados  htn 
bituaes  ou  muito  frequentes  negue  a  commuahão,  até  a 
absolvtçio;  mas  digo  que  isto  deve  faz^<*sd  com  discrição, 
de  modo  que  recaia  em  proveito  e  não  em  damno  da  aima^ 
e  que,  emendando-se  o  penitente,  ainda  que  pouc^^  e  ohmh 
irando  querer  fezer  mais,  nfto  se  lhe  deve  recusar  a  ma^ 
dicina  e  remédio  que  lhe  pode  servir  para  isto,  e  que  deve 
o  confessor  procurar,  quanto  puder,  que  o  penitente  se 
disponha  a  commungar  todas  as  semanas,  e  que,  nfto  e^ 
timdo  €m  peecãdo  mor  tal  ^  nem  em  oceasião  próxima^  nem 
em  propósito  deliberado  de  o  commetter^  não  sp  lh'a  dete 
recusar:  o  que  é  conforme  6s  regras  da  verdadeira  theo- 
logia;  de  modo  que  a  disposição,  que  é  sufficiente  para 
commungar  uma  vez  no  anno,  também  é  sufficiente  para 
commungar  todos  os  domingos,  comtaníto  que  o  homem  a 
isso  se  queira  dispor  ^». 


1/  Gonsalla 

Pedro  fez  voto  de  jejuar  ^oito  dias  continues,  entre  of 


r  LHmirueiUm  des  prétree,  Hréê  dei  Pirei  et  Dceeeure  ée  VK^Ue, 
par  ▲•  Molína,  chartreox,  traíté  vn,  chap.  vi» 
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(ftttei  m  metteu  am  dlomiogo,  perguntasse :  Está  ebfrigado 
a  jejuar  no  domingo  também  7 
S  de  julho  de  1871. 

O  coadjutor  de  Miragay a» 
A*  GotMS  PêrMra. 


RESPOSTA 

Se  teve  expressa  intenção  de  querer  obrígar-se  a  je- 
jtiar  também  no  domingo,  deve  também  jejuar  nesse  dta^ 
Se  porém  ndo  teve  tal  intenção,  nao  carece  de  jejuar  tam- 
bém no  domingo,  porque  julga-9e  que  somente  Fez  voto 
de  jejuar  na  forma  do  costume  da  egreja,  que  exclue  os 
domingos  do  preceito  do  jejum  em  memoria  da  Resurrei*» 
çao  de  N.  S.  Jesus  Christo.  (S.  Aif.  de  Lig.  Theol.  mor. 
I.  4,  n."  4í4;  Gury,  Theol.  mor.  tomo  i.  n.*  328;  Bou- 
vier,  Insl.  Theol. ,  tomo  5;  De  Decálogo,  c.  2,  art.  3,  §  5, 
sec.  1;  Graisson,  Insl.  jur.  canon.^  n.^  4972.)  «O  jejum« 
adi2  Bou?ieri  nunca  foi  prescripto  aos  Domingos,  nem 
«ainda  na  Quaresma,  por  causa  da  memoria  da  resurreição 
Àdo  Senhor,  que  nelles  se  celebra ;  todavia  nSo  está  pro- 
ahibido,  e  é  bom  o  que  for  voluntariamente  realisade 
«(nesses  dias)  por  um  motivo  louvável.»  —  c  Jejunium  nun-* 
aquam  fuit  praescriptum,  ne  quidem  ín  Quadragésima,  die- 
«bus  dominicis,  propter  memoriam  resurrexionis  Domini» 
«quae  in  eis  celebratur;  non  tamen  prohibetur,  et  ex  lau- 
«dabili  motivo  voluntário  susceptum  bonum  est. a  (loc.  cit. 
Dê  praecepiis  Eceles.  c.  3,  n.^  4). 


2/  Consulta 

i.^  o  Regular  .egresso,  que  tiver  licença  para  possuir 
bens  temporaes  com  a  clausula  de  Bona  intelligantur  ac-> 
quisita  Coenobiis,  poderá  licitamente  Vender  um  prédio  fo- 
reiro  á  egreja,  importando-lhe  unicamente  declarar  este 
ónus  ao  comprador,  posto  que  este  a  tal  respeito  siga  a 
lei  dvil  coutra  a  da  egreja?  Poderá  também  conservar 
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todo  O  preço  da  venda  para  verifiear  o  Caenobiii  aequiiitmf 
E  em  semelhantes  matérias  cobio  se  deve  compiH^tar  o 
confessor  no  Tribunal  Sagrado? 

2.^  Deverá  baver  escrúpulo  em  expor  o  SS.  Sacramento 
á  bocca  do  sacrário  nas  capellas  ^dos  Regulares»  e  depois 
dar  com  Elle  a  bençdo  em  funcção,  ou  novena  qualquer, 
somente  com  approvação  dos  superiores  ?  E  deverá  sempre 
baver  incensaçâo,  ainda  quando  houver  de  dar-se  a  com*- 
munhSo  por  de\oçáo  às  religiosas  infermas  nas  suas  celtas? 

3/  Nas  actuaes  circumstancias  deverá  o  Regular  egresso» 
que  abusou  do  voto  de  pobreza  adquirindo  bens  temporaes, 
restitul-os?  A  quem  e  de  que  modo  deverá  fazer  essa  res- 
tituição ? 

4.^  O  Regular  egresso  aioda  deverá  hoje  observar  as 
suas  regras? 

28  de  agosto  de  1 87 1 . 

Um  aiêignante. 


RESPOSTA  Á  1.^  QUESTÃO 

Pio  TI,  no  seu  Breve  de  30  de  março  de  1791,  ad 
Brunensium  Episcopum,  referindo-se  a  alguns  Cartu- 
xos dispersos  em  razdo  da  calamidade  dos  tempos,  expri- 
me-se  do  modo  seguinte:  «Quisque  debet  versarí  in  sae- 
«culo  memor  vocationis  suae,  ejusque  tenax  disciplinae  et 
«vitae  regularis,  cui  se  pridem  adscripsit.  Vota  solemnia, 
tquae  êemper  firma  semperque  immola  pèrman^unt^  cus-* 
«todiat  et  servet.»  Gomtudo  o  voto  solemne  de  pobreza 
não  impede  os  regulares  dispersos  de  adquirir  as  cousas, 
que  lhes  sejam  úteis  ou  necessárias,  ter  dinheiro,  e  reali- 
sar  vários  contractos  de  compra,  venda,  e  de  doação,  uma 
vez  que  para  isto  tenham  licença  e  deputação  de  seus  pre- 
lados, porque  o  eifeito  essencial  do  voto  de  pobreza  é 
tornar  o  religioso  incapaz  de  dominio,  e  por  isto  repugna 
que  08  religiosos  dispersos  po^sacn  adquirir  o  dominio  de 
cousa  alguma.  Alem  de  que  pelo  direito  commum  está  esta- 
belecido, que  o  que  o  frade  adquire,  adquire-o  para  o  con- 
vento: logo  todas  as  cousas,  de  que  os  rèligiososdispersoslèm 
a  livre  disposição,  julgàm-se  pertencer  á  communidade  em 
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qui^nto  ao  domínio.  O  q<ie  tem  licença  fMira  adquirir  bens 
com  a  clausula — Bona  acquisiia  coenobiis  —  n9o  pode 
praticar  outros  actos  mais  do  que  aqueUes  que  poderia 
exercer  o  ecónomo  ou  procurador  do  convento,  o  qual  não 
podia  alienar  bens  alguns  sem  ordem  do  superior;  e  neste 
caso  jul^-se  o  regular  egresso  unicamente  administrador  ^ 
dos  bens  que  adquiriu  com  aqueiia  clausula  e  como  tal 
incapaz  de  exercer  acerca  d'elles  actos,  que  dimanem  do 
dominio,  como  é  a  venda,  sem  licença  Jo  seu  superior. 
Logo  não  pode  o  regular  egresso^  que  fez  voto  de  pobreza, 
licitamente  veader,  sem  licença  do  seu  superior  regular,  os 
bens  que  adquiriu  com  a  clausula -^  £ona  acquisiia  çoe-- 
nobiis — •  Pelas  mesmas  razões  também  não  pode  conser- 
var e  reter  o  preço  da  venda  sem  a  referida  licença.  O 
confessor  no  tribunal  sagrado  deve  ordenar  ao  regular,  a 
que  se  refere  a  consulta,  que  não  realise  a  venda,  nem  re- 
ceba o  seu  preço  sem  previamente  ter  obtido  a  necessária 
licença  de  seu  superior  regular.  (D.  Bonix  —  De  jure  jRe- 
gularium,  tomo  i,  p.  iii,  sec.  ii,  c.  i,  §  I]. 

RESPOSTA  Á  V  QUESTÃO  • 

9 

NSo  deve  haver  escrúpulo  em  expor  o  SS.  Sacramento 
na  pixide  á  bocca  do  sacrário  só  com  licença  dos  superio- 
res regulares,  uma  vez  que  as  capelias  ainda  estejam  ad- 
.ministradas  por  communidades  religiosas ;  e  que  isto  se 
practique  por  uma  causa  particular ;  porque  assim  o  deci- 
diu o  D.  S*  C.  dos  Ritos  de  âl  de  maio  de  16i2.  «Non 
«licere  Begularibus  etiam  in  eorum  propriia  Eci;le9iis  SS. 
«Eudiaristiae  Sacramentum  palam  adorandum  exponere, 
cnisi  ex  causa  publica,  quae  probata  sit  ab  Ordinário,  ex 
iícauáã  í>er9  prwQla  lioere,  dummodo  non  eMrahatur  a  <a- 
itbermculo,  et  maneai  relitíum,  tia  ut  ipsa  Sacra  Hóstia 
^mderi  non  possit.  Et  servari  mandavit,  nec  non  circa  de- 
ccentiam  in  expQnendum  slandum  esse  deíinitioni,  et  ju- 
«dicio  OrdÍ4)arii.»  Não  pode  haver  iocensação  em  quanto 
se  deita  a  benção  com  a  Sagrada  Pyxide :  assim  o  declarou 
o  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  1 1  de  setembro  de  1 847,  pelas 
seguintes  palavras:  aNam  omissio  inceusatíonis  conformior 
«eat  Ecclesiae  praxi  in  bonedíctione  cum  Sacra  Pyxide.» 
12 
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O  ritual  romstKH  exigindo  que  o  ptroctio  aconselhe  ^  doente 
a  comniungar  por  devoçlo,  ainda  que  nSo  esli^a  grate^ 
mente  enfermo ;  tomo  se  lé  no  §  3,  tit.  De  4iinHmunione 
tn/Ermoruiii;«Hortetiir  Parochusiníirmum,  ut  sacram  Com- 
«Munionem  sumat;  etiamsi  graviter  non  aegrotot,  out 
«moriis  periculum  nón  immineat^  maKinie  «i  Feslt  «liciH 
«jus  celebrítfti  id  medeat,  neque  ipse  illam  ministrare  re« 
«cusobit»»  ndo  prescreve  ceremonias  diven^  para  este 
casoi  ou  para  quando  o  SS.  Sdcranento  é  ministrado  por 
viatico;  isto  ^^  prescreve  para  um  e  outro  caso  ^s  niesodas 
ceremooias,  e  nelias  olo  ae  folie  na  iocensaçdo.  Porem  e 
Si  C.  dos  Ritos  declarou  ao  Cabido  da  Sé  de  Lisboa  em2i 
de  junbo  de  1738  que,  havendo  costiime  de  incensarão  o 
SS.  Sacramento,  quando  se  leva  aos  enfçrmost  tal  costume 
devia  guardar-*se.  «S.  K.  C,  ad  instantiam  capituli  et  ca-* 
«nonicorum  ecciesiae  Cattiedralis  Ulixbonen«  Orientalis« 
«audito  priusvoto  apostolieorum  caeremoniarum  Magistri, 
cdeclaravit:  Servari  debere  dictam  oaeremoniam  thuri6<* 
«candi  Sanctissinnim  Sacramenttím  inckisum  in  pixyde^ 
«cum  defertur  pro  viatico  inBrmis,  et  cum  ipso  benedicen- 
«dum  esse  populum,»  Em  Vista  do  que,  dizemos,  que  deve 
baver  incensaçSo,  quando  se  dá  a  communh&o  por  devoçdo 
is  religiosas  enfermas  nas  sms  ccttas^  «ma  vez,  que  este  seja 
o  costume^ 

RRSMarA  i  8/  Qimario 

•Se  o  regular  adquiria  oa  bens  i:om  licença  de  sea  ••* 
perior  legitimo,  nfto  tem  qae  restituir ;  nem  ainda  quai^lo 
os  adquirisse  sem  esta  licença^  uma  vex  que  o  Biesse  por 
Ibe  ser  ímpoasivel  dirigir^se  ao  seu  superior;  porque,  em 
easo  de  necessidade,  é  licito-  aos  religiosos  dispersos  ad- 
quirir licita  e  >elidamente  as  òousas  que  Hies  sfto  úteis  ou 
necessárias^  presuppesta  legitimamente  a  licença  o  deputa- 
çSo  de  seus  superiores;  e  daqui  ae  dedus  que  o  regular^ 
coilocado  no  estado  de  dispersão,  está  constituído  ipso 
faclí>  ecónomo  de  si  próprio ;  e  em  quanto  o  seu  superior 
oio  puder  providenciar,  o  religioso  precede  a  respeito  de 
si  próprio  com  o  mesmo  direito,  com  que  procederia  o 
ecónomo  legitimamente  deputado,  que  está  encarregado  e 
administra  o  temporal  de  todo  o  convento^  pois  exerce 
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em  oome  do  coaveoto  todos  os  aetos  para  iato  necessar ioa 
e  apportunos.  (D.  Bouix  De  jure  Begularium  p.  nu  $ec«  iit 
c  K  §  1,  prepos.  iv).  No  caso  proposto  oesta  consulta 
o  re^lar  deve  pedir  ao  seu  superior  a  confirmação  de 
aquisição  que  fez  d'esses  bens»  revalidendo^a  com  a  clau<- 
sula  aequisiia  Coenobiis.  Mas  em  caso  nenhum  tem  de 
restituir  os  bens»  seoio  ao  convento*  quando  torne  a  reco- 
tber  a  eUe. 

aBSPOSTÁ  i  4.-  QUESrXO 

Na  resposta  á  1/  questdo  já  mostrémost  por  uma  pas^ 
^agem  da  BuUa  de  Pio  vi  de  30  de  março  de  1791 »  que 
os  religiosos  dispersos  nunca  se  podem  julgar  libertos  dos 
seus  votos  solemnes,  e  que  estes  continuam  e  permanecem 
em  todo  o  seu  vigor. 


3/  CoD8nlta 

1  .^  As  bulias  de  dispensa  de  impedimento  de  matrimo- 
nio, que  de  Roma  vém  dirigidas  próprio  oratorum  Ordi- 
nario,  poderão  ser  executadas  e  fulminadas  peio  Provisor 
do  bispado? 

2.®  Eleito  o  Vigário  Capitular,  sede  vacanitt  poderá 
jure  próprio  executar  e  fulminar  as  dispensas,  que  de 
Roma  haviam  sido  dirigidas  ao  provisor  do  bispado,  ainda 
que  este  seja  o  Vigário  Capitular? 

3/  O  Bispo  confirmodo  poderá  depois  de  tomar  posse 
de  Bispado  executar  e  fulminar  as  dispensas  dirigidas  ao 
Vigário  Capitular?. 

6  de  setembro  de  1871.  Vm  aaigruinte. 


BESPOSTA  Á  1/  QUESTiO 

Podem;  não  só  porque  peia  palavra  Ordinário  se  con- 
tende oralmente  o  Bispo  e  os  Vigários  geraes ;  mas  tain- 
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bem,  porque  em  matéria  de  dispensa$  entende-se  o  Bispo, 
os  Vigariois  geraes  e  o  Provisor,  que  entre  nós  é  o  Officiai 
do  Bispo  encarregado  de  tudo  o  que  diz  respeito  és  causas 
matrimoniaes.  Este  assumpto  foi  explicado  pela  Sagrada 
Penitenciaria  em  17  de*  junho  de  1852.  «Sacra-Penilen- 
«tiaria,  mature  perpensis.dubiis,  respondendum  censuit 
oprout  respondet,  dispensationes  quae  a  Sede  Apostólica 
aproprio  oralorum  ordinário  committuntur,  executioni 
et  mandar!  posse»  tum  ab  Episcopo,  tum  a  vicário  generali, 
atum  etiam  ab  officiali,  quatenus  idem  officialis  sit  vica- 
«riusgeneralis  in  matrimonialibus.»  Gonvem  aqui  notar  que 
a  palavra  Officiai,  segundo  attesta  Leurenio  {De  Viear. 
Epise.^  c.  l,q.  17»  n/2),  ésynonyma  deProvisor»  o  qual 
em  direito  canónico  é  designado  pelo  nome  de  Vicariíu 
Generalis  in  spiritualibus^  e  para  o  provar  diz:  tEx  usu 
ccet  consuetudine  tam  Datariaequam  Gancellariae  Aposto- 
«licae,  lilterae  Sedis  Apostolicae...  si  ad  regiones  ultra- 
«montanas  puta  llispaniam,  Galliam,  Germaniam,  Angliam» 
«Poloniam,  Africam,  etc  dirig.antur,  semper  inscribuntur 
aofficiali....  V.  g.  Dilecto  filio  Venerabilis  fralrii  nosiri 
aEpiscopi  Monasteriensis  Officiali,  etc;  litterae  vero  des- 
ce tina  tae  ad  regiones  Gismontanas,  v.  g.  ad  Italiam,  Hun- 
«gariam,  Dalmatiam,  Albaniam,  Sclavoniam,  Gyprum,  Cre- 
«tam  et  partes  Orientales;  itern  Siciliam,  Gorsicam,  Sar- 
«diuiam,  etc,  inscribuntur  Vicário  Generalí:  Dileclo  filio 
«  Vicário,.,  in  spiritualibus  Érínerd/t .» Pyrro  Garrado  [Pra- 
xis dispens.  AposíoL,  L  vii,  c  .4,  n.^  2),  também  segue 
a  mesma  opinião:  «Nam  quamvis  simpliciter  dicaturOffi- 
ocialis  ToFetan.  intelligitur  tantum  de  Vicário  generali, 
aqui  nibíl  differt  ab  officiali,  ut  habetur  in  Ciem.  ii  cum 
aglos,  in  verbo,  officialis,  de  rescripi.  ex  eo  quod  haec 
«nomina  sunt  synonyma.» 

RESPOSTA  A  «•  QUBSTÃO 

Não  pode,<  sem  ter  alcançado  de  Roma  o  poder  de  exe- 
cutar e  fulminar  os  breves  da  Dataria,  que  foram  dirigidos 
ao  Provisor  ou  Officiai  do  Bispo  defuncto.  «Simus  utique 
edispensafiònes  ab  Apostólica  Sede  Episcopo,  aut  ejus  vi- 
ícario  generali  delegatas,  quas,  ante  Episcopi  obitum»  eo- 
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«rum  alter  non  sit  exseeotus,  non  eenseri  commissas  vicário 
ccapituiari  qoi,  propterea,  etsi  Episcopo»  quoad  jurisdíctío- 
«oiâ  exerGÍtium,  succedat,  non  tamen  poterit  praedictas 
«apostólicas  litteras  exsequi.v  Benedicto  xiv  dê  Synodo 
dioec.  (I.  II,  c.  IX,  n.*  3):  e  a  mesma  opinião  segue  Sck- 
makgrueber  (n.°  219).  O  Vigário  Capitular  de  Nevers* 
tendo  fulminado  algumas  dispensas  em  caso  idêntico,  con- 
sultou para  Roma  e  foi-lhe  respondido  em  21  de  maio  de 
1833:  aSacra-Poenitentiaria...  dispensationes  quas  orator 
«Dulliter  exsecutus  est,  et  matrihionio  vigore  dictarum  dis- 
«pensationom  contracta  m  radice  sanat.»  O  Vigário  Ca- 
pitular de  Boorges,  por  morte  do  arcebispo  Mgr.  de  Vil- 
íèle,  encontrando  varias  dispensas  dirigidas  a  seu  anteces- 
sor, que  estavam  ainda  por  executar,  escreveu  para  Roma, 
e  foi-lhe  respondido  em  21  de  abril  de  1842:  «Omnino 
«requiri  novam  commissionem  pro  facultate  exequeodi.B 
A  mesma  resposta  foi  dada  em  18  de  janeiro  de  1860  ao 
Vigário  Capitular  de  Annecy.  O  Vigário  Capitular  da  Sé 
metropolitana  de  Bourges,  quando  succedeu  ao  cardeal  Du 
Pont,  solicitou  logo  o  poder  de  executar  os  breves  e  res- 
eriptos  dirigidos  a  S.  Eminência,  ou  ao  seu  Vigário  Geral ; 
e  foi-lbe  concedido  em  25  de  junbo  de  1859«  Portanto,  se 
o  Vigário  Capitular  executou  e  fulminou  algumas  dispen- 
sas dirigidas  ao  Bispo  defuncto  ou  ao  seu  Provisor  ou  OfB- 
eial,  deve  solicitar  da  Sancta  Sé  uma  sanação,  que  reva- 
lide os  oiatrimonios  contrabidos  em  virtude  das  dispensas 
por  elle  executadas  e  fulminadas  indevidamente. 

RESPOSTA  13/  QUESTiO 

Não  pode.  o  Provisor  do  arcebispado  de  Bourges  con- 
sultou para  Roma  a  Gm  de  saber  se  o  novo, Bispo  tinha 
o  poder  de  executar  e  fulminar  as  dispensas  dirigidas  ao 
Ordinário  durante  a  Sé  vaga,  ou  ao  Vigário  Capitular,  e 
foi-lhe  respondido,  affirmativamente  em  quanto  ás  primei- 
ras, e  negativametite  em  quanto  ás  dirigidas  ao  Vigário 
Capitular.  àUtrum  Episcopus  ad  sedem  evectqs  et  ejus  vi- 
«carii  generales,  exscqui  possit  rescripta  a  Dataria  vel  Sa- 
«cra-Poenitentiaria  oratorum  ordinário,  vel  vicário  gene- 
«rali  a  capitulo,  sede  vac^nte,  electo  directa.  Reêponsum 
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€fuU--^S\  dispensaiiones  orutarum  ordinário  oommiisae 
«sutit»  affirinaíive,  seeua  negative.r^  2B  de  novembro  de 
1820.  A  mesma  resposta  obteve  depois  dHsto  o  Official 
de  Nefers. 

4/  Consalta 

1 .°  Nos  inventários  de  menores  poderSo  os  membros  do 
conselho  de  familia»  o  delegado  e  juiz  recusar^sè  a  dar  pa** 
gamento  ás  certidões  de  oiBcios  e  outros  suíFragios,  qu6 
08  parochos  fazem,  em  harmonia  com  o  livro  dos  usos  de 
suas  freguezias? 

2.^  Será  admissivel  a  practica  de  celebrar  a  missa  pró- 
pria de  qualquer  sancto  oo  dia  em  que,  a  aprazimento  do 
povo,  se  faz  a  sua  festividade;  ou  deverá  antes  á  missa  da 
festa  ser  a  própria  com  a  commemoraç^o  do  sancto  ? 

3.^  Havendo  em  certa  freguezia  o  costume  de  fazer  pôr 
occasifto  da  missa  conventual  os  seguintes  actos :  ensino  da 
dontríoa  christil  aos  meninos,  leitura  e  explicação  do  evan*- 
gelbo,  rezar  o  terço,  e  cantar  a  ladainha  de  N.  Senhora, 
fazer  o  Asperges  e  por  essa  occasiSo  as  denunciações  de 
estylo,  repetir  os  Actos  de  fé,  esperança,  caridade  e  con- 
triçáo,  celebrar  a  missa  e  ainda  depois  d  ella  a  procissio 
das  almas  por  fora  da  Egreja,  pergunta^^se :  o  parocho  es* 
tara  em  consciência  obrigado  a  practicar  sempre  todos 
estes  actos  ? 

Note-se  que  a  máxima  parte  dos  freguezes  só  entram 
para  a  Egreja  quando  o  parocho  sobe  ao  altar  para  cele- 
brar; e  que  o  parocho  da  dieta  freguezia  por  este  motive 
e  mesmo  com  o  fim  de  desviar  os  seus  parochianos  dos 
passatempos  frívolos,  e  ás  vezes  criminosos,  a  que  costu- 
mam entregar-^se,  nos  dias  sanctificàdos,  já  transferiu  o 
>  terço  de  N.  Senhora  para  de  tarde ;  não  podendo,  porém, 
proseguir  n'esta  practica,  por  isso  que  algumas  vezes  se 
achou  na  egreja  só  com  seis  ou  oito  pessoas. 

4.^  O  parocho  estará  no  direito  de  prohibir  que  os  seus 
parochianos  assistam  á  missa,  tomando  logar  na  capeila 
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mórt  qiModo  o  corpo  àê  egreja  tém  capaoidode  mais  que 
ftuffieiente  para  conter  toda  a  população  de  sua  freguezia  ? 

5.^  Em  que  pena  ecdesiaatíca  ou  civil  incorre  aquelle 
que,  sem  consentimento  do  parocbo,  antes  sciente  das  suas 
ordens  em  contrario,  se  atreve  a  faier  actos,  taes  como 
tocar  a  campainha  dentro  da  egreja,  etc.  etc.  ? 

6.^  A  missa  parocbiai  nos  dias  sanctos  dispensados  de- 
verá ser  celebrada  á  mesma  hora  da  missa  dos  domingos 
e  outros  dias  sanctificados,  ou  poderá  açr  celebrada  de 
manhã  cedo,  de  maneira  que  o  povo  possa  ouvil*«a  antes 
de  sabir  para  o  seu  trabalho  ? 

E  n^eates  dias  poderá  o  parocbo  ler  proclamas? 

8  de  setembro  de  1 87 1  •  J. 
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Não  devem,  depois  que  o  decreto  de  23  de  junho  de 
1870  adquiriu  força  obrigatória,  suspendendo  o  artigo 
2116  do  Código  civil,  porque  em  virtude  doeste  decreto 
tornou  a  vi^^orar  a  legislação  anterior,  que  considerava  os 
officios  e  suffragios  costumados  como  dívidas  do  casal.  Com- 
tudo  é  certo  que  tanto  o  artigo  ili.^  da  Nov.  Ref.  Jud. 
<;omo  o  artigo  2118.^  do  Código  civil  não  obrigam  a  de- 
screver uo  inventario  senão  as  dividas,  cujo  pagamento  fôr 
auetorisado  pelo  conselho  de  família,  não  havendo  opposi- 
çio  de  algum  coherdeiro  maior.  Porém,  se  o  conselho  de 
familia  não  auetorisar  a  descripção  da  divida  dos  suffragios, 
pode  o  parocho  recorrer  para  o  conselho  de  tutela  nosr 
termos  do  artif^o  S26.*  do  Código  civil;  mas,  se  o  conselho 
de  tutela  confirmar  a  decisão  do  conselho  do  familia,  a 
pezar  do  não  haver  recurso  d'esta  decisão,  comtudo  não 
prejudica  o  parocbo,  que  pode  fazer  valer  o  seu  direito  em 
juizo  contencioso  demandando  os  herdeiros,  muito  embora 
menores,  que  em  virtude  do  artigo  1702.'  do  Código  civil 
reipotidem  por  todas  aa  dividas  da  herança,  até  por  seus 
próprios  benSf  excepto  se  acceitaram  a  herança  a  benefi- 
cio de  inventario.  Wente  assumpto  o  direito  do  parocho  é 
fundado  nos  decretos  de  8  de  março  de  17iS,  e  de  30 
de  julho  de  1790,  que,  emquanto  ás  offertas  e  outros 
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emolumentos^  que  é  costume  dar  aos  parochos  oii  á 
ei^reja  por  occasíão  da  morte  de  qualquer  freguez,  maiw 
daram  guardar  os  costumes  louváveis  das  parochias. 

RESPOSTA  k  8/  QUESTÃO 

Não  é  admissivel ;  porque  as  rubricas  do  Missal  orde- 
nam que  a  missa  se  diga  conforme  ao  ofiicio,  e  nem  o 
aprazimento  do  povo  está  mencionado  entre  as  causas  que 
dispensam  d 'esta  regra  geral;  excepto  se  for  celebrada  a 
festividade  em  alguns  dos  dias,  em  que  éHo  permittidas  as 
missas  votivas,  porque  n^este  caso  pode  ser  considerada 
^  como  missa  votiva,  e  cantar-se  então  a  missa,  não  a  pró- 
pria do  sancto,  mas  a  do  commum,  como  ordenou  o  D. 
da  S.  C.  dos  Ritos  de  16  de  setembro  de  1673.  No  caso 
contrario  celebrar-se*-ba  a  pfopria  do  dia»  applicando-a 
conforme  a  devoção  e  intenção  dos  que  a  mandam  dizer. 
Assim  o  declarou  o  D.  da  S.  G.  dos  Ritos  de  4  de  julho 
de  1863,  ad'  vi:  «An  votiva  in  eantu  fundata^  uti  de  Ver- 
ccnerabili  feria  v,  de  Bé  M.  V.  in  sabbato,  sic  de  alnsvo- 
^livis  aliarum  dierum,  possit  de  iis  cantari  Missa,  quando 
aest  donáinica,  vel  fóstum  duplex,  aut  infra  octavam  ex- 
«cludentem  duplex,. ubi  bactenus  talis  fuit  consuetudo? 
aRespomum.  «Esse  pariter  abusum:  Ideoque,  juxta  dictum 
«decretum  editum  die  19  roaii  1614,  loco  Missarumvo- 
ativarum,  celebrandas  esse  Missas  de  festo  currenti,  et 
acum  opplicationesacriíiciísatisfíeri,  etbenefactorum  men- 
«tem  impleri.»  O  decreto  de  1  de  setembro  de  1612  ex- 
pressasse nos  termos  seguintes:  «Utrum  in  festis .  dupli- 
«cibus,  et  praecipue  primae,  et  secnndae  clossis,  ac  in  feriis 
«exceptuatis  tempere  Adventus  Quadragesimae,  quatuor 
«Temporum,  Rogationum,  etVigiliarum,  debeant  dici,  vel 
«cantari  hujusmodi  Missae  votivae  justa  voluntatem  Legan- 
«tium,  cum  commemoratione  Festorum,  seu  Feriarum  oc- 
«currentium,  veh  potius  Missae  celebrandae  sint.de  dictis 
«Festis,  seu  Feriis  occurrentibuR,  applicando  illas  juxta  pe^ 
«tentium  devotionem,  et  intentionem  ?  fíesponsum  «Ser- 
«vandas  esse  Rubricas  Missalis  Romani.»  O  citado  decreto 
de  19  de  maio  de  1614,  a  esta  mesma  pergunta  respondeu: 
«SuiSciat  applicare  valorem  Missae  currentis,  et  ordina- 
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criae,  iam  pro  vivis,  et  pro.  defunctis,  qui  postulaverunt 
Missas  votivas.»  Portanto  ja  se  vô  que  não  pode  ceie- 
brar-se  a  missa  própria  do  sancto,  sen^o  em  dia,  em  que 
for  permittida  a  missa  votiva,  nem  pode  fazer-se  commemo* 
raçio  d'eè8e  sancto  em  dia,  em  que  não  seja  licito  celebrar 
missa  votiva,  porque  as  rubricas  geraes  o  nSo  permittem. 
Todavia,  se  o  sancto,  de  que  nos  falia  o  nosso  illustrado 
assignante,  for  orago  ou  titular  da  egreja  paroehial,  e  a 
8UB  festa  se  costumar  celebrar  em  dia  determinado  e  fixo* 
d^de  tempo  ímmemorial,  então  a  missa  já  nio  pode  ser  vo« 
tíva,  nem  a  própria  do  dia,  mas  devem  seguir-se  as  regras 
estabelecidas  nas  rubricas  geraes  do  missal  e  breviário, 
acerca  do  titular  da  egreja,  cuja  festa  é  alli  declarada  de 
primeira  classe  (Veja-se  a  resposta  dada  em  o  n.®  1/tomo 
]],  pag.  45). 

BESPQSTA  Á  8.'  QUESTÍO 

• 

Se  todos  estes  actos  se  acham  ordenados  pelas  consti^ 
tuições  e  pastoraes  do  seu  Bispado  ou  Arcebispado,  eslÂ 
obrigado  em  consciência  a  practical-os  tpdos,  e  6s  horas 
n^ellas  prescriptas,  independentemente  de  qualquer  outra 
consideração  (Veja^e  o  Manual  de  Direiío  Eccle$iaslico 
Paroehial,  tomo  ii,  cap.  ix  e  x,  onde  o  auctor  compilou 
tudo  o  que  encontrou  acerca  d'estas  obrigações). 

RESPO^A  i  !•'  QUESTÃO 

Está  no  direito  de  prohibir  que  os  fregueses  assistam 
á  missa  na  eapella  mór,  havendo  no  corpo  da  egreja  suf- 
ficiente  espaço  para  este  fím  (Veja-se  o  Manual  de  Direito 
Administrativo  Paroehial,  3.*  ediç.  p.  ii,  c.  iii,  §§  1 56 
a  160). 

RESPOSTA  Á  5.'  QUESTÃO 

Nio  incorre  em  pena  alguma  ecciesiastica  ou  civil;  mas 
o  paroebo  tem  o  direito  de  mandar  pôr  essa  pessoa  fora 
da  egreja  como  alteradora  da  boa  ordem.  Todavia  n'e$te 
caso  haver-se-ha  o  parocho  com  toda  a  prudência  (Veja-se 
o  Manual  de  Direito  Administrativo  Paroehial,  3.*^  ediç. 
p.  11,  c.  Ill,  §§  159  a  160). 
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RBSPompA  Á  €/  orasTÃo 

A  misM  paroehial  nos  dias  sanetos  abolidosv  quer  já  es« 
tivessem  dispensadost  quer  nBo,  deve  ser  dita  á  mesma  hora 
da  missa  dos  domingos,  porque  a  bulia  de  Gregório  xvi, 
de  17  de  junho  de  1844,  ordenou  queodero  continuasse, 
como  d'aDtes,  a  celebrar  em  suas  respectivas  egrejas  as 
funcçSes  ecciesiasticas  d  estes  dias,  eomq  $$  eUe$  rêalmmti 
ainda /iea$$em  ando  eomo  de  preceito.  O  Concilio  de  Trento 
(sess.  24,  c.  I,  Ref.  Matr.)^  em  conformidade  com  o  que 
havia  disposto  o  Concilio  de  Latrão  no  tempo  de  Innocan- 
cio  III,  ordenou  que  a  publicaçBo  dos  banhos  se  ãaesse  oa 
«egreja  tribus  conlinuis  diebuê  festivis.ií  Todos  os  mora* 
listas  interpretam  as  palavras  dia$  festivos  como  dias,  que  se 
guardam  em  virtude  de  preceito  da  Egreja,  e  que  portanto 
ndo  podem  os  banhos  ou  proclamas  ser  publicados  nos 
dias  sanetos  que  são  de  pura  devoçfio  para  os  fieis,  e  n^este 
mso  estão  entre  nós  os  dias  sanetos  abolidos  em  virtude 
da  citada  bulia  de  Gregório  xvi  (Gousset,  IheoL  Mor, 
tom.  II,  n.  770;  Gury,  TheohMor.  tom.  ii,§736;  Car«< 
riòre,  De  Matrimonio,  p.  3,  c.  2,  art.  2,  §  111). 

t 

5/  CoBsnlUi 

Havia  num  logar  da  freguesia  de  Avellar  uma  capella, 
com  a  invocação  de  Sancto  Amaro;  mas,  tornando^se  in^ 
capaz  para  actos  religiosos,  foi  convertida  em  casa  de  es«- 
chola  da  dieta  freguezia. 

Esta  capella  não  .confrontava  com  terreno  de  particular 
algum,  porque  pelo  lado  do  nascente  e  norte  era  cercada 
por  uma  rua  publica,  -para  o  lado  do  poente  tinha  ella  a 
porta,  diante  da  qual  havia  um  átrio,  um  terrado,  com  um 
carvalho  grande  no  meio,  chamado  sempre  até  heje  o  car» 
valho  de  Sancto  António,  que  é  um  dos  sanetos  da  capella; 
e  para  o  lado  do  sul  havia  também  algum  terreno,  que  nin* 
guem  desfructava,  nem  chamava  seu. 

Um  dos  moradores  porém  do  dicto  logar,  e  vistnho  da 
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capeli»^  querendo  edificar  uma  casa  para  sua  residência  no 
sitio  d'ella»  convocou  todos  os  seus  visinhos»  e  habitantes 
d  aquelle  logar,  manifestou-lhe  o  seu  desejo,  e  obteve  dos 
mesmos  a  licença  por  escripio  para  demolir  a  ^icla  capella 
e  edificar  uma  casa  no  terreno  d  ella,  e  em  terreno  sea 
adificar  em  troca  uma  outra  capella. 

Depois  da  annuencia  dos  moradores,  camponeses  todoa 
e  que  mais  se  importam  desgraçadamente  com  a  conser- 
8a(^o  do  seu  arado,  enxada  e  fouce,  do  que  com  a  eon« 
servação  e  reparo  dos  templos;  sem  dar  mais  passo  algum, 
que  a  lei  exige-,  desmoronou  o  templo,  fez  uma  casa  no  tor- 
reão outr'ora  aagrado,  consumiu  na  obra  d' esta  a  pedra 
d  aquelle,  e  por  ultimo,  promovendo  uma  subscripçdo,  fez  á 
eusta  de  donativos  uma  pequena  capella  em  outro  sitio, 
pouco  distante,  em  terreno  seu;  mas  incostada  a  uma  ca-* 
bana  da  sua  eira,  servindo^se  d'uma  parede  d  esta  cabana 
para  parede  d'aquella  capella. 

Agora  perguntamos; 

1.'  Quaes  sSo  todos  os  passos  que  o  interessado  devia 
dar,  para  o  desmoronamento  e  alienação  alludida,  sendo 
certo  que  os  moradores  do  logar  não  eram  competentes, 
para  outorgar  tal  licença,  nem  mesmo  a  juncta  parochial 
podia  legalmente  consentir? 

Convém  nbtar  que  a  capella  era  dependente  da  egreja 
parochial,  era  dos  bens  parochiaes,  e  tanto  assim  que  es- 
tava, no  gozo  dos  moradores  da  parochia,  convertida  em 
aula  de  instrucçâo  primaria. 

2.^  Se  o  interessado  devia  pedir  a  annuencia  da  juncta 
parochial,  a  auctorisaçSo  do  ex.™^  prelado  diocesano,  e  a 
licença  do  governador  civil,  para  o  desmoronamento  e  alie*^ 
nação :  porque  o  nfio  fez,  em  que  penas  esto  incurso  ? 

3.^  Segundo  o  direito  ninguém  pode  edificar  templo 
algum,  pequeno  ou  grande,  sem  licença  do  ex«"^  prelado 
respectivo ;  porque  o  interessado»  sem  tal  licença,  fez  uma 
capella  em  substituição,  em  outro  logar,  estará  incurso  nas 
penas  fulminadas  pelas  constituições  do  nosso  bispadçr,  no 

tit.  XIX,  CODSt.  I  ? 

4.*  Visto  que  o  Concilio  Tridentino  e  bulia  da  céa  ana- 
theroatisam  os  usurpadores  dos  bens  ecclesiastícos,  estará 
iocurso  n'estas  penas  o  alludido  interessado,  porque  gosou 


tSS  REVISTA  DAS  SGIKNGIA8  EGGLESIASTIGAS 

do  terreno,  e  consumiu  a  pedra  d'uii)á  capella  sem  legitima 
auctorisaçSo  ? 

5.^  A  casa  nova  do  desmoronador  poderá  ser  reduzida 
ao  antigo  estado  ou  capelia,  segundo  a  doutrina  do  artigo 
2307.^  do  Código  civil  ? 

6.^  Á  juncta  de  parochia,  existente  no  tempo  do  desmo- 
ronamento e  alienação,  devia  obstar?  Devendo  e  não  o  fa- 
zendo, serã  responsável  pelos  prejuízos,  que  ha,  resultantes 
de  tal  obra? 

7.°  A  actual  juncta  de  parochia  deve  reinvinídicar  o  ter- 
reno e  capella,  visto  que  a  parochia  se  acha  prejudicada? 

Se  deve  e  o  nilo  Faz,  com  qiie  responsabilidade  fica  ? 

8.®  O  interessado,  além  de  se  senhoriar  da  área  e  ma- 
terial da  capella,  ultimamente  casa  de  eschola,  senhoreou-se 
também  do  átrio  e  carvalho,  allegando  que  jA  de  ha  muito 
tempo  colhia  a  bolota  do  alludido  carvalho. 

O  facto  doesta  colheita  fará  jus  ao  carvalho  e  terreno? 

9.^  Para  legalisar  agora  todas  estas  cousas,  quaes  são  os 
passos  que  ú  actual  juncta  de  parochia  deve  dar  ? 

Avellar,  9  de  setembro  de  1871. 

O  vigário,  Manuel  Bento  Lopes 


RESPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

Antes  de  tudo  convém  notar  que  somente  se  consideram 
dependentes  da  egreja  parochial  aquellas  capellas  a  que 
vulgarmente  se  dá  o  nome  de  curatos,  onde  o  ecciesiastico 
n3o  é  coitado,  mas  amovivel  ad  nuium,  e  exerce  a  cura 
d'almas  por  delegação  do  parocho  da  matriz,  de  quem  é 
inteiramente  dependente  (Veja-se  o  parecer  do  A.  P.  G. 
F.  Albergaria,  de  24  de  maio  de  1848,  transcripto  em  a 
nota  (2)  ao  artigo  307  do  Código  administrativo).  Aos 
curatos  dá-se  o  nome  de  capellas  ou  egrejas  filiaeSf  ou 
únnexas;  as  primeiras  são  as  que  estão  oonstituidas  em 
território,  que  foi  separado  da  matriz ;  as  segundas  são  as 
que  não  têm  território  próprio,  mas  estão  co^nstruidas 
dentro  do  território  da  egreja  parochial,  e  têm  capellSo 
coadjutor,  que  n'ellas  administra  os  sacramentos  debaixo  da 
responsabilidade  do  parocho  da  freguezia.  Também  estíSo 
dependentes  da  egreja  parochial  conforme  as^  disposições 
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do  Direito  Canónico  (Concilio  Provincial  de  Braga  act.  6» 
cap.48,  ultimo  Concilio  Provincial  de  Lisboa,  cap.  6,)aquel- 
las  ermidas,  ou  capellas,  que  eram  mandadas  edificar  pelos 
visitadores,  para  n'ellas  se  poder  dizer  missa,  e  levar  d'ahi 
o  SS.  Sacramento  aos  enfermos  das  aldeãs.  Portanto,  em 
vista  d'estes  preliminares,  já  se  vé  com  evidencia  que  a 
eapeila  em  questão  não  está  em  nenhuma  das  referidas  cir« 
cumstancías:  l.^nâoé  fUial,  porque  aliás  teria  território, 
Cura,  e  fieis,  ({ue  alli  cumprissem  os  preceitos  quadragesí- 
mães ;  2.^  n9o  é  annexa^  porque  aliás  havia  de  ter  Cura, 
que  n'aquelles  contornos  administrasse  os  sacramentos  aos 
freguezes  da  Egreja  parochial;  3.^  nSio  é  das  capellas  man- 
dadas edificar  pelos  Visitadores,  porque  a  ser  assim  devia 
estar  desccipta  no  tombo  da  egreja  parochial,  o  que  n9o 
consta.  A  circumstancia  de  ter  adjuncto  um  terreno,  que  a 
tradição  constante  attribue  pertença  da  capella,  mostra  a 
sua  origem  particular,  isto  é,  que  esse  terreno  foi  dado 
por  alguma  pessoa  á  capella ;  e  as  capellas  mandadas  le- 
vantar pelos  visitadores  nSo  tinham  dote,  mas^eram  edifi- 
cadas á  custa  dos  dizimes  da  freguezia,  ordinariamente  em 
terreno  baldio  do  concelho.  Logo  a  capella  em  questão  n9o 
é  das  dependentes  da  egreja  parochial,  e  como  tal  não 
pertence  á  juncta  de  parochia  administral-a,  conforme  de- 
clara o  art.  307,  n.^  iii,  do  Código  administrativo. 

A  circumstancia  de  achar-se  a  capella  convertida  em  aula 
de  instrucçdo  primaria  não  é  prova  de  que  era  dependente 
da  egreja  parochial,  nem  o  Código  administrativo  consi- 
dera as  aulas  de  instrucção  primaria  em  tal  dependência ; 
mas  unicamente  mostra  que  ao  tempo  em  que  foi  demo- 
lida já  se  achava  profanada.  Porem  o  que  é  necessário  sa- 
ber-se  é.  se  essa  profanação  foi  ordenada  pelo  Prelado  dio- 
cesano; porque,  em  virtude  do  que  dispõe  o  Concilio  de 
Trento  (Sess.  21,  cap.  7,  De  Reform.)^  só  a  elle  pertence 
mandar  converter  as  egrejas  em  usos  profanos.  Se  a  profa- 
nação da  capella  foi  por  elle  ordenada,  claro  está  que  podia 
ser  demotida,  sem  nova  auctorisação ;  no  caso  contrario. 
Dão  obstante  estar  servindo  de  casa  de  aula,  devia  o  que 
a  demoliu  ter-lhe  pedido  auctorisação  para  a  profanar. 

Para  saber-se  o  modo  como  devia  fazer-se  a  alienação 
do  terreno  e  assento  da  capella,  era  necessário  ter  em 
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vista  06. 0  terreno  era  propriedade  eccleiiastica,  ou  profana* 
Se  era  propriedade  ecciesiastica,  nio  podia  ser  alienado  sen 
beneplácito  da  sancta  Sé  Apostólica,  nos  termos  da  Con- 
stituição Aposlolieae  udis^  e  da  Extravagante  AmhitioMe 
in  6,  deerei.;  eo  que  tomou  para  si  a  capella  e  seu  terreno 
sem  esta  formalidade  incorreu  em  pena  de  eicommunbio. 
Contudo  somos  de  opinião  de  que  a  capella  e  seu  terreno 
nto  podem  oonsiderar-se  como  de  propriedade  ecciesiastica: 
1.^  porque  o  nosso  estimável  assignante  não  nos  diz  que 
se  encontra  descripta  como  tal  no  tombo  dos  bens  da  egreja 
parochial;  2.^  porque  ha  a  presumpçfio  de  que  a  capella  i 
das  denominadas  profanas,  por  isso  que  as  capellas  das 
aldéas  costumavam  ser  edificadas  pelos  seus  moradores  em 
terreno  seu ;  e  como  affirma  Valasco  (consult.   1 06),  e 
Cabedo  (dec  204}  «os  bens  das  capellas  edificadas  em  ter'* 
«reno  profano,  e  por  seu  dono,  são  pr(^anos,  nem  se  dizem 
«pios  senão  em  sentido  lato,  e  podem  ser  alienados  sem 
«as  aolemnidades  canónicas»;  principalmente  depois  de 
estar  a  capilla  canonicamente  profanada*  pois  deixa  de 
eocifltir  o  encargo  do  dote ;  3.^  porque  também  acontecia 
na  maior  parte  dos  casos  edificarem-se  estas  capellas  nos 
baldios  dos  ccmcelbos,  e  n'este  caso  pertence  o  terreno  à 
camará  municipal;  e  nem  pode  oonsíderar-se  baldio  pa** 
rocbial,  porque  não  está  içompreh^dido  nos  termos  do  ar« 
tígo  1/ da  lei  de  26  de  julbo  de  18S0t  visto  ninguém 
lograr  do  terreno,  e  só  haver  uma  pessoa,  que  coibia  o  fructo 
do  carvalho,  <|úe  se  achava  plantado  no  terreno.  Comtudoy 
pana  saber^-se  com  mai^  segurança  a  natureza  da  capella 
e  sen  terreno*  devem  procurar-se  lia  camará  ecciesiastica  do 
Bispado  os  autos  de  licença  para  a  edificação  da  capella,  e 
a  escriptara  do  dote  da  mesma  capella*  e  por  aqui  melhor 
se  poderá  conhecer  a  quem  hoje  por  direito  pertence  o  ter- 
reno e  chão  da  capella,. 

Portanto,  os  piasses,  <q«ie  o  interessado  deveria  ter  dado 
aates  de  se  apossar  da  capella  e  seu  terreno,  erapn : 

U^  €ertificar«se  de  qiie  a  capella  se  achava  canónica^ 
mente  profanada,  e^  não  o  estando,  requerer  ao  Preladb 
diocesano  a  sua  profonação, 

2.^  Indagar  a  natureza  da  propriedade  do  terreno  no 
tíombo  da  cereja  parochial^  {larat  no  caso  de  pertencer  aos 


.^ 


bens  da  mesma,  ra<{ttarer  beneflaoito  Apostólico  para  po- 
der tomar  posse  do  terreno,  e  saber  a  quem  deveria  pedil-o. 

3.°  Procurar  no8  cartórios  dos  tabeliides  a  escriptura  de 
doaçdo  da  propriedade,  cujo  rendimento,  por  exigência  do 
direito  canónico,  o  fundador  ou  fundadores  da  capella  obri- 
garam à  fabrica  e  ornamentos  d  ella;  e  no  arcbivo  da  camará 
ecciesiaatica  os  autos  de  licença  para  a  sua  edificaçio,  para 
saber  quem  é  a  pessoa  ou  pessoas,  a  quem  pertence  o  re- 
ferido terreno,  ou  se  elle  foi  doado  á  egreja  parocfaiaL 

4.®  Procurar  no  tombo  da  camará  municipal,  para  cer** 
ti6car  se  o  terreno  é  ou  ndo  baldio  municipal. 

Depois  de  ter  dado  todos  estes  passos  é  que  poderia 
conhecer  o  modo  como  deveria  haver-se  na  acquisiçdo  do 
terreno  e  chfio  da  capella. 

ABSPOSTA  Á  S.'  QHBffrXO 

NSo  podemos  responder,  sem  se  conhecer  com  oertesa 
se  o  terreno  da  capella  foi  doado  á  egreja  parochial.  E,  em 
quanto  é  profanação,  desmoronamento  e  alienaçio,  já  fica 
reiponátdo  'oa  qvestae  anterior. 

Não  incorre,  porque  é  uma  excommunhão  ipso  fatio, 
que  n9o  é  de  direito  commum,  e  como  tal  foi  abolida  com 
todas  as  outras  ipso  fíMOj  que  4eKÍstem  nas  constituições, 
pelo  bispo  de  Coimbra,  ò  sr.  D.  Miguel  d'Annunciaçllo,  na 
Ma  pastoral  de  3  de  janeiro  ^e  1763. 

Não  podewras  responder,  porque  nlo  sabemos  com  i;er» 
tesa  se  os  bena  adquiridos  pelo  proprietário  são  ecclesias*- 
tícos;  presumimos  que  não. 

.  ÍIB8P0STA  k  S'  QimSTiO 

Para  ter  logar  n  petaa  do  art.  2307  do  Coídigo  civil,  è 
necessário  que  em  juizo  sne  profve  a  mft  f6« 
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RESPOSTA  Á  «.*  QUBSTio 

Tendo  prova  de  que  a  capella  e  seu  terreoo  pertenciam 
á  cgreja  parochial,  certamente  devia  a  juncta  de  parochia 
obstar;  e,  não  o  fazendo,  ficava  responsável  pelos  prejuízos 
causados;  mas  por  ora  não  está  provado  que  a  capella  per- 
tencesse ou  estivesse  dependente  da  egreja  parochial,  ou 
que  o  seu  terreno  seja  dos  baldios  parochiaes.  Ao  parocho 
é  que  competia  dar  parte  ao  seu  Prelado  da  convers&o  da 
capella  em  casa  de  eschola. 

RESPOSTA  i  7.'  QUESTÃO 

Â  juncta  de  parochia  actual  não  pode  reivindicar  o  ter- 
reno e  a  capella,  sem  ter  documento  ou  titulo  legitimo,  que 
prove  o  seu  direito^  e  na  falta  d'este,  posse  mais  antiga,  como 
se  deduz  dos  artigos  488,  §  517,  2407,  n.^  4,-e  2422 
do  Código  civil. 

RESPOSTA  Á  8/  QUBCTAO 

Na  falta  de  outro  titulo,  a  mera  posse  pacifioRt  mais 
antiga  que  a  de  outro  qualquer,  e  de  boa  fé,  a  qual  nos 
parece  não  existir,  por  se  denominar  o  curvalho  de  Sancto 
António,  dó-lhe  apenas  direito  ao  fructo  do  carvalho,  e  a 
mais  nada,  God.  Çiv.  art.  488  §. 

RESPOSTA  Á  9/  QUESTIO 

A  juncta  de  parochia  actual  nada  tem  a  fazer,  em  quanto 
pela  escriptura  da  fundação  da  capella  e  pelo  tombo  da 
egreja  parochial  não  reconhecer  q^e  o  terreno  ou  foi 
doado  6  egreja  parochial,  ou  ja  era  d'ella  antes  .da  edifi- 
cação da  capella,  ou  que'  esta  era  dependesite  da  egreja 
parochial,  o  que  se  não  prova,  como  já  dissemos  na  res^ 
posta  á  1  .*  questão.  É  isto  que  se  deduz  dos  artigos  307 
n.*"*  I,  11  e  III  e  308.^  n.°'  i  e  iii  do  Cod.  Adm. 

Parece-nos,  pois,  que  a  acquísição  da  capella  e  seu  ter- 
reno não  está  legal,  mas  que  também  a  juncta  de  parochia 
não  tem  pôr  ora  fundamento  para  reíviíHliear.o  terreno, 
por  falta  de  prova  do  seu  direito. 
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Importância  da  edacação  religiosa 

(Contínaado  de  paginas  55) 


Influencia  d^  mulher  na  educação  das  famílias 
e  no  espirito  dos  povos 

Deus  conferiu  á  mulher  einceramente  religiosa  encratos 
que  attrabem  a  estima  e  csptivam  a  affeiçfio :  silo  a  fé  e  a 
devoçSo,  uma  fonte  íne^otavel  de  carinho,  uma  viva  e  com- 
padecida sensibilidade;  s9o  a  candura,  a affabilidade,  a  con« 
deseendencia,  a  docilidade,  a  resignação  e  a  paciência.  Eis 
o  que  constitue  o  seu  império  moral,  e  lhe  assegura  uma 
superioridade  com  a  qual  até  domina  quasi  sempre  aquelle 
que  Deus  lhe  deu  por  chefe.  Uma  esposa  ornada  d  estes 
felizes  dotes,  triumpbará  na  maior  parte  das  veies  da  von» 
tade  de  seu  marido,  e  conqoistal^o-ha  para  o  bem.  E  po«  . 
deria  acontecer  d  outra  sorte?  A  mulher  constantemente 
prudente  e  honesta,  reservada  e  discreta  nas  palavras  e 
Das  acções,  agradável  e  obsequiosa,  severa  nos  costumes  e 
séria  em  seus  hábitos»  em  uma  palavra  fiel  a  todos  os  de* 
veres  do  seu  estado,  agrada  muito  mais  pela  modéstia  de 
suas  maneiras,  peia  candura  de  sua  alma,  pela  bondade  do 
seu  coração  e  pela  exceltencia  de  suas  virtudes,  do  que 
pelos  attraetivos  d'uma  belleza,  que  tão  depressa  se  ha  de 
murchar. 

Dahi,  a  immensa  e  salutar  influencia  que  as  mulheres 
podem  etercer  no  int^idr  da  família.  Todo  o  cuidado  pois 
é  pouco  para  as  tornar  virtuosas  e  clrístSs.  Se  os  homens  . 

Tomo  2.«,  N.«  5  — 1871  a  1872  13 
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fazem  as  leis,  pode  dizer-se  que  as  mulheres  fazem  os 
costumes.  É  verdade  que  as  leis  bem  podem  com  o  andar 
do  tempo  reagir  sobre  os  costumes ;  mas  a  sua  acç9o  é 
maitQ  mais  lenta  #  ^iiélios  a^rii»  porquê  sto  defíniti^a- 
mMfe  bê  tostbfnes  que  fac<Hii  e  ^sfazem  as  leis.  Portanto 
o  papel  social  da  mulher  tem  maior  importância  do  que  se 
lhe  suppõe  6  pritneíra  vista.  Primeiro  que  tudo,  a  infância, 
e  as  mais  das  vezes  a  juventude,  ponto  de  partida  da  nossa 
carreira,  peileneem  ao  dominio  da  m9e :  é  ella  que  desin* 
volve  e  faz  crescer  ria  alma  dos  seus  filhos  os  primeiros 
germes  da  vida  intellectual,  moral,  e  religiosa ;  talha-os  & 
sua  imagem,  impregna-os  de  seus  gostos  e  de  seus  instin- 
ctos,  inocula-lhes  as  suas  crenças,  as  suas  virtudes,  as  suas 
paixões  e  até  os  seus  prejuízos,  porque  as  crianças  são  le- 
vadas, por  uma  attracçSo  quasi  invencivel,  a  adherir  natu- 
ralmente, á  toéo  qué*  a  mSe  lhes  propSe  a  crer  ou  pra- 
ticar. 

Quando  os  filhos  chegam  á  idade  viril,  diminuo  entSo  a 
sua  isflooneíê  ;  mas,  le  foren  discretas  e  iateltigentes,  ierSo 
sempre  nmt  incalculável  asoeodeBcia  iobre  o  pessoal  de 
soa  casa^  e  «lé  sohté,  o  mtrido,  que,  para  não  desagradar 
á  sua  virtiiéaa  companheira,  cede  voluntariamente  a  seus 
pedidos  e  desejosi.  Se  eomtudo,  apesar  das  piedosas  alten* 
çÒes  de  sua  esposa^  n&o  se  fiíer  um  bom  calholico,  pelo 
menos  deiía^a  exercer  livreaieiíle  a  saa  acçSo  salutar  sobre 
toda  o  interior  domestico.  A  miilber  ferdadêiraaienlechnsti 
é'  um  míssienario  no  coraçio  da  Ma  família;  porqtie  faz 
aht  reinar  a  religiio,  ebservaf  f«  morai  e  florescer  a  de^- 
HfSo,  em  lermos  quer  tudo  prospera  esprritiialmeiíte  de* 
baixe  da  sua  aéminisbrafão,  alada  que  o  seii  esposo  nle 
professe  o  cathdicisma.  Fácil  é  compreheiíder  e  ratio 
4'iste':  pois  nao  será  effeeti vãmente  a  m&e  a  pessoa,  a  quen 
eatA  especialmente  entregue  a  direcçdo  mterier  íh  casa? 
Ha  bem  pencas  famiiias  cinde  todos  os  cuidados  e  pârlicu^ 
Isfidades  dè  vigilância  «âo  estejam  postos  em  soas  mioa, 
A  ordem,  a  decência,  a  reguierídade,  e  o  conveniente  eeeie 
d'uma  casa  são  devidos  sempre  ao  seu  cuidado  e  á  siia  in^ 
telligeneía.  Mas  o  seu  papel  nio^se  limite' só  a  isto,  eslen- 
de^ie  e  amplia-^se  até  a  exercer  pa^a  cem  o  seu  espose 
ufà  apostolado  ãe  saKaçdo. 


IJIPOaTAIfGIA  DA  B»UCAíÇÍO  RSUeiOfA  f  95 

Quantas  mulheres  não  tém  tido  a  ventura  d&  converter 
seus  oiarídost  e  de  conservar  a  fé  entre  os  seus  filhos  ou 
de  Ih  a  renovar»  quando  chegaram  a  perdet-a  1  Quantos 
Agostinhos  não  veriaroos  no  mundot  se  houvesse  um  maior 
numero  de  Monicas  ?  Ê  indizível  o  poder  de  zelo,  e  de 
fef  vort  que  o  céo  lhes  deu  para  sustentarem  e  reanimarem 
o  espirito  do  catholieismb  nas  pessoas  que  as  cercam»  A 
mulher  verdadeiramente  religiosa  é  o  anjo  tutelar  e  a  ben^ 
jQdo  de  toda  a  familia.  Não  ha  meios,  expedientes  ou  pre- 
cauções, que  sua  maternal  e  ingenhosa  sollicitude  lhe  nSo 
^uggira  para  com  os  seus.  Recorrendo  alternativamente 
aos  conselhos,  ás  exhortações,  aos  afagos,  is  supplicas,  ás 
lagrimas  para  lhes  abrandar  o  coraçSo  e  mover  a  vontade, 
dirige-se  por  fim  a  Deus,  e,  á  força  de  orações  e  perseve-* 
rança»  obtém  delle  a  conquista,  que  debalde  havia  soUici- 
tado  com  todos  os  esforços  de  seu  carinho  humano.  O  ca* 
tholicismo  de  hoje  na  maior  parte  das  vezes  pode  pelas 
mães  e  esposas  conservar  os  filhos,  e  reconquistar  os  ho-^ 
mens  feitos. 

Esta  venturosa  influencia  faz-se  também  notar  particu* 
larmente  sobre  o  espirito  das  fregjiezias.  Logo  que  o  pas- 
tor tenha  ganho  as  mulheres  para  a  religião,  está  quasi 
certo  de  que,  com  o  andar  do  tempo,  ha  de  levar  também 
para  ella  a  maior  parte  dos  homens.  Assim  como  se  apanham 
as  aves  selvagens  por  meio  das  aves  domesticadas,  da  mesma 
sorte  se  ganham  os  máos  catholieos  com  o  auxilio  dos  bons^ 
e  os  pervertidos  pelos  convertidos.  Quem  haverá  que  desde 
logo  n2ío  comprehenda  a  grande  importância  da  educa* 
ç9o  das  meninas  destinadas  a  vir  a  ser,  em  poucos  annos, 
ou  esposas  ou  máes  ?  Ás  vezes  é  bastante  o  simples  con- 
curso de  cinco  ou  seis  pessoas  edificantes  á  testa  das  prin- 
cipaes  casas  d'um  concelho,  para  ahi  pôr  em  estima  a  fé 
e  a  devoção,  e  para  inteiramente  renovar  a  sua  apparen- 
cia.  Em  abono  d'Gsta  vejrdade  poderíamos  citar  algumas 
•freguezias  pouco  religiosas  e  desmoralisadas,  que,  pare- 
cendo acommettidas  d'uma  esterilidade  lamentável,  foram 
regeneradas  felizmente  pelo  salutar  exemplo  de  algumas 
senhoras  cheias  de  fervor.  A  maior  parte  dos  parochos, 
que  exercem  influencia,  devem-na  ordinariamente  á  activa 
e  intelligente  cooperação  de  senhoras  zelosas  e  devotas 
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pertencentes  és  famílias  mais  notáveis  da  localidade.  Por- 
tanto —  a  educação  das  meninas  apresenta  inapreciáveis  re- 
sultados para  o  futuro  religioso  dos  povos;  porque  é  ella 
quem  ha  de  dar  esposas  honestas  e  virtuosas  tanto  para  a 
classe  rica,  como  para  a  média,  <las  cidades  e  aidéas. 

A  mulher  pode  'Sem  duvida  exercet  nas  povoações  urn 
papel  verdadeiramente  evangélico.  Quando  junctar  ao  zeloV 
que  a  esforça  â  conquista  das  almas,  uma  devoçSo  sin- 
cera e  iHa»lrada,  uma  virtude  indulgente  e  amável,  cum- 
pre então  8  mais  frucluosa,  a  mais  nobre  e  mais  elevada 
missão;  propaga  o  espirito  cathòlico  faz  amar  a  Deus  e 
prezar  seu  serviço  ^ 

Uma  pessoa  inspirada  pela  religião  presta  bem  eminen* 
tes  serviços  nas  suas  relações  com  o  mundo.  Aqui,  não 
meno6  efiBcazmente  do  que  o  padre,  faz  uma  prudente  ad- 
inoestação,  e  dá  uteis  conselhos  a  um  mancebo  imprudente ; 
acolá  conduz  um  transviado  á  senda  do  dever,  faz-lhe  re- 
iúmar  o  caminho  da  egreja,  e  restabelece-o  portanto  no 
da  salvação.  Mais  longe  suspende  uma  discussão  tempes^ 
iuosa,  abafa  ódios  entre  visinhos,  termina  demandas  ou 
escândalos,  e  restabelece  a  paz  no  coração  de  uma  famiiía 
dividida.  Em  outra  parte  ainda  acha  um  ente  soíFrendo  e 
desesperado,  que  anima  com  uma  bondade  compadecida, 
derramando  o  bálsamo  da  consolação  em  seu  peito  ulcerado 
pela  desgraça ;  ou  então  é  a-  mão,  são  orphios  na  miséria, 
que  eKuaeDta  com  o  auxilio  diurna  industriosa  e  affeçtuosa 
caridade.  £  finalmente  um  peccador  rebelde  á  graça,  á 
cabeceira  do  qual  se  vai  postar,  espreitando  até  á  agonia 


4  A  razão  principal,  que.  excita  o  mundo  contra  as  mulheres  de- 
votas, Q  move  contra  ellas  prevenções,  chascos,  sarcasmos  e  o  des- 
prezo, é  a  falsa  devoção,  minuciosa,  ridícula  e  estúpida,  ou  pelo  me- 
nos mal  entendida  e  mal  dirigida,  que  se  encontra  em  muitas  mulhe- 
res, que  não  comprefaendem  a  religião.  Porque  nada  existe  mais  ele- 
vado, mais  nobre,  mais  sancto,  e  mais  digno  do  chrislão  do  que  a 
verdadeira  devoção,  que  consiste  na  dedicação  e  consagração  a  Deus 
de  Iodas  as  faculdades  da  alma,  e  de  todos  os  instantes  da  vida,  as- 
sim como  no  perfeito  cumprimento  de  todos  os  deveres  do  próprio 
estado.  Pertence  aos  pastores  e  aos*  confessores  rectificar  estes  de- 
feitos, e  in^trar  és  pessoas»  por  elles  diHgídàs,  uma  devoção  sem- 
pre discreta  e  racional. 


s 
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todds  OS  momentos  favoráveis  para  lhe  proporcionar  os  soc- 
corroâ  da  egreja  e  salvar  a  sua  alma  ao  sahir  da  vida,  Sfio 
pais  ineaJculaveis  os  serviços  d'uma  pessoa  tocada  d  esses 
sentimentos  de  fé  viva  e  de  ardente  caridade,  que  o  catho^ 
licisroo  tão  bem  sabe  inspirar.  (dmtinúa) 


-1^ 


Â  CMgregação  dos  Ritos 


n 


Auctoridade  das  Congregações  do  Concilio 

e  dos  Ritos 

(C<»tinuado  de  paginas  156) 

Procederemos  aqui  como  fizemos  relativamente  á  Con- 
gregação do  Concilio.  Principiaremos  por  dar  a  conhecer 
qnaes  os  poderes  que  lhe  foram  conferidos  pelo  Papa;  e 
ainda  nos  servirá  de  guia  a  Bulia  Immensay  de  Xisto  v. 
Por  esta  lei  geral  a  CongregaçUo  dos  Ritos  somente  re- 
cebeu os  seguintes  plenos  poderes^  1*^  Fazer  ccmi  que  as 
prescripçõcs  ecciesiasticas  relativas  ao  culto  divino  sejam 
poDctualmente  observadas  em  todo  o  universo,  que  os  abu- 
sos desappareçam,  que  os  livros  litúrgicos  sejam  preserva- 
dos de  toda  a  falsificação  e  de  toda  a  mudança  illegitima ; 
examinar  os  officios  particulares  das  egrejas,  e  auctori- 
sal-os  depois  de  ter  consultado  o  Sammo  Pontífice ;  2.°  re- 
solver e  terminar  brevemente  as  controvérsias  que  possam 
surgir  relativamente  á  precedência  nas  procissões,  e  outras 
difficuldades/que  se  apresentam  no  ofiicio  divino;  3.^  diri' 
gir  as  negociações  relativas  á  canooisaçSo  dos  sanctos  ^^ 

Esta  simples  enumeração  já  mostra  que  uma  parte  das 
decisões  d  esta  auctoridade  de  modo  algum  entra  na  que* 
stdo  que  DOS  occupa.  A  Congregação  dos  Ritos,  para  to- 
das essas  funcções  extraordinárias^  não  é  mais  do  que  uma 
eommisaão  encarregada  de  preparar  e  examinar  os  proces« 

t  Còiuftfttl.  loc«  cit.;  Banger,  la  Cour  romaine,  p.  204,  e  segg. 
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SOS  de  beatificação  e  canoDÍsaç&o ;  sendo  proferida  petoi^apa 
a  sentença  definitiva»  todas  as  decisdes,  que  têm  logar  no 
decurso  do  processo»  nSo  sto  vaUosas  senão  e»  virtude  dos 
plenos  poderes  que  o  Papa  especialmente  confere  á  Con- 
gregação. Por  isso  os  negócios  extraordinários,  que  en- 
tram nas  suas  attribuições,  não  têm  auctoridade  jurídica, 
senão  em  virtude  d'um  mandado  especial.  Em  quanto  a 
ter  a  importância  d'uma  lei,  a  própria  natureza  da  cousa 
assas  mostra  que  não  poderia  haver  questSo. 

No  que  toca  às  decisões,  que  esta  Congregação  dá  so- 
bre matérias  que  entram  nas  suas  attribuições  ordinárias, 
é  Inister  de  novo  distinguir.  Segundo  o  texto  formal  da 
Constituição  de  Xisto  v>  esta  auctoridade  tem  um  poder  ju- 
rídico sobre  as  questões  contenciosas,  nas  quaes  se  tracta 
de  actos  relativos  ao  culto  divino.  Âs  suas  decisões  nestas 
controvérsias,  que  geralmente  se  dirigem  á  precedência  e  á 
preeminência,  são  sentenças  jurídicas,  e  têm  a  efficacia  d'el- 
tas;  todavia  não  é  menos  verdade  dizer  que  obrigam  Uni- 
versalmente, como  é  verdade  dizel-o  relativamente  ás  sen- 
tenças dos  outros  tribunaes;  mas  pão  se  lhes  poderá  eon- 
testar  um  grande  valdr  doutrinal. 

A  Congregação  dos  Ritos  dá  decisões,  que  na  maior 
parte  tém  um  outro  objecto..  Tem  por  missão  fazer  com 
què  o  officio  divino  seja  por  toda  a  parte  celebrado  digna 
e  convenientemente,  prevenir  as  negligencias  e  defeitos, 
abolir  os  abusos,  cuidar  nos  livros  litúrgicos,  e  examinar 
as  novas  praticas  de  devoção,  etc.  Estes  poderes  encerram 
o  direito  de  resolver  as  duvidas  sobre  o  sentido  das  rubri- 
cas, de  prohibir  ou  auctorisar  certos  exercícios  religiosos, 
de  tomar  medidas  sobre  a  celebração  das  festas,  de  exa- 
minar os  officios  das  egrejas  particulares,  de  ampliar  o 
officio  d'um  Sanqto,  de  transferir  as  festas,  de  approvar  a 
escolha  do  Orago  da  freguezia,  e  de  dar  ou  obter  do 
Sancto  Padre  dispensas  relativas  ás  prescripções  do  Ritual. 
Em  todas  estas  quei»tÕes  tem  evidentemente  a  Congregação 
dos  Ritos  uma  auctoridade  decisiva,  e  oSo  simplesmente 
uma  importância  doutrinal.  Todavia  não  é  preciso  aprea- 
sar-se  a  concluir  que  todas  as  decisões  dadas  sobre  estas 
matérias  obrigam  geralmente ;  para  o  demonstrar,  basta 
somente  a  enumeração  que  fizemos.  Quem  ousará  susten- 
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tar  qae  uma  dtípensa  concedida  a  um  iiidtfidâOi  ou  ^tte  á  àVh 
etorisa^o  para  um  oiBcio  particular  para  certa  dioceMe  sejh 
por  ISSO  memio  legitimo  para  todo  o  muodo  eathaticé  ?  O 
que  diasemoa  destoa  ooncessdea  pode  díter^^ao  de  ttiuitcta 
prescripções  emanadas  doesta  Congrega(;80t  e  mie^  sefid^ 
umoamente  dadas  para  casos  espeeiaey,  na  ititenteo  da  &)n- 
gregafSo  nBò  devem  sér  obrigatórias  sendo  para  deterão 
nadas  pessoas  e  legares^  Tanto  estamos  dispostos  a  admil^ 
tir  qub  a  Congregação  dos  Rit^s  pode  dar  decísOea  qoe 
uffiversalmenle  obriguem,  quanto  é  impossível  sustentar  ífúè 
ella  não  possa  faser  seoSo  leis  geraea.  O  cuidado  de  vetar 
pela  conveniente  celebração  do  officio  divino^  de  suppriímr 
os  abusos,  deve  atè«  por  causa  das  cirotirnstaticias  locaes^ 
provocar  muitos  decretos  particulares.  O  que»  em  eerU 
localidade  apparece.  como  uma  novidade  escandalosa»  como 
um  abuso  atros,  pode  talvez  ser  em  outra  parte  um  usq 
antigo  e  respeítaveL  Certas  circumstancias  podem  permit«« 
tir  e  auçtorisar  o  que  em  outraa  seria  declarado  iilíctto } 
pode  aqui  supprimir-se  sem  consequências  desagradáveis  o 
que  acolá  deve  até  ser  tolerado*  A  Sancta  Sé  apostólica^ 
e  o  seu  orgao,  a  Congregação  dos  Aitos,  em  sua  profunda 
sabedoria  procedem  conforme  as  eiigenci«s  doa  togares  0 
dos  temposi 

Ainda  que  não  se  veja  de  uqm  decisSo  que  foi  dada 
fmra  um  caso  eapecial,  se  contiver  prescripçSo  Mva/nBo 
apodemos  considerar  como  universalmente  obrigatória,  èm 
.quanto  uSo  for  promulgada ;  porque  a  promuigafSo  é  et^ 
^social  para  que  qualquer  lei  obrigue.  Assim  como  julga^ 
mos  que  as  decisões  novas,  dadas  para  certas  egrejas,  em- 
consequência  de  questões  particulares,  obrigam  somente  es- 
sas egrejas;  por  causa  da  falta  de  promulgação  necessária 
a  toda  a  lei  nova,  da  mesma  sorte  julgamos  indubitavel- 
mente que  as  decisões,  que  Coram  protqulgada^»  s$o  leis 
eselesiaslieas  iiniversaes^  ainda  mesmo  que  introduzam  ii^ 
reito  novo*  Por  isso  os  deúreioi  gerêeê  d  esta  Congrega^ 
obrigam  universalmente,  visto  que  n&o  se  lhe  pode  contes* 
tar  o  poder  legislativo,  que  lhe  concedeu  Xisto  v,  e  como 
e^ses  decretos  geraes  são  proniolgados,  está  em  certo  modo 
provado  que  o  legislador  quiz  obrigar  universalmente»  A 
*  nossa  opinião  sobre  os  decretos  que  contêm  direito  novo 
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mAk  confirmada  pela  seguiate  declaração :  todos  os  aucto- 
ras,  pelo  meoos  aquelles  de  que  temos  conbecimento«  e 
que  fizeram  esta  distiocçào,  abraçam  a  mesma  ^íaiSo,  ainda 
que^  em  quanto  ao  mais,  admittam  que  estas  decisões  obri- 
gam universalmente  K 

Dir-se-ha»  talvez»  que  a  nossa  asserç&o  nte  se  pode  eon* 
ciliar  com  a  decisUo  emanada  da  Congregaçfio  dos  Ritos 
«m  1846  e  approvada  por  Pio  ix,  aonde  se  diz  que  todos 
oa  decretos  e  todas  as  respostas  da  Congregação  dos^Bitos 
tèm  a  mesma  auctoridade  que  se  'emanassem  immediata* 
mente  do  Papa,  ainda  quando  elle  n3o  tivesse  sido  infor- 
mado previamente.  Esta  objecção  não  nos  assusta.  Também 
pto  admittimos  que  os  decretos  d  esta  Gongrega^So  te- 
nham o  mesmo  valor,  que  se  viessem  do  Sancto  Padre ; 
mas  dizemos  com  todos  os  canonistas,  que  um  decreto 
papal  080  poderá  obrigar  como  lei  universal  cm  quanto 
n&o  for  promulgado,  e  o  legislador  não  tiver  declarado 
que  quer  obtigar  a  todos.  Esta  objecção  não  tem  valor 
senão  contra  aquelles  que  negam  o  poder  legislativo  da 
Congregação.  Quanto  a  nós  admittímol-õ  como  incontes- 
tável, ainda  sem  esta  ultima  explicação,  em  virtude  da 
bulia  Immmêa;  pretendemos  somente  que  a  Congregação  nfto 
está  livre  da  obrigação^  que  téro  todos  os  legisladores,  de 
promulgar  as  suas  leis  novas.  A  decisão  de  23  de  maio  de 
1 846  nem  sequer  tracta  da  questão  {\ue  nos  occupa.  Uma 
outra  declaração  de  1847  segundo  a  qual  os  decretos  da 
Congregação  obrigam  em  consciência,  também  não  é  con-. 
traria  á  nossa  opinião^,  porque  estamos  longe  de  ne^«r 
essa  obrigação ;  sjmplesmente  diremos,  segundo  os  prin- 


J  Falise,  Cerimonial  romatn.  ed.  de  Paris,  1853,  p.  x. 

2  An  decreta  Sacrorum  Rituum  Congregationis  dum  edontur  de- 
rogent  cuicamlque  eontrariae  invectáe  consuetadini  etiam  immemo- 
riâi,  at  in  casa  aflformaliTO,  obligent  in  conscientU  t  Ad  16  Áfíir^ 
wuám,  sed  r€eurrendum  t»  parUculari* 

Se  forçarmos  as  palavras,  em  logar  de  applicar  esta.  decisão  aos 
princípios  geraes  do  direito,  como  o  fizemos  mais  atraz,  evidente- 
mente provaria  de  mais.  Accrescentemos  que  não  poderia  invo- 
car-se  esta  declaração  para  estabelecer  que  os  decretos  geraes  têm 
força  de  lei,  porque  do  texto  citado  nada  auctorisa  a  limitar  essas 
palavras  nos  decretos  geraes. 
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cipios  geraes  ndmittidos  em  matéria  de  lei,  que  tracta-^se 
de  decidir  seguado  a  vontade  do  legislador,  quaes  do  as 
pessoas,  a  quem  obrigam  essas  uovas  decisões  da  Congre- 
gação. 

Alem  de  que,  todas  as  decisões  da  Congregarão  estão 
longe  de  serem  prescripções  novas.  Não  é  sempre  neces- 
sário destruir  um  abuso  com  decretos  especiaes,  ou  legi- 
timar uma  situação  anormal  com  novas  declarações.  As 
mais  das  vezes  é  sufficiente  explicar  o  que  a  lei  prescreve 
em  certo  caso  particular.  Ordinariamente  não  ha  necessi- 
dade de  ligar  a  vontade  por  um  preceito  novo,  basta  es- 
clarecer os  sentidos  duvidosos;  e  uma  razão,  que  deve  fa- 
zer-nos  admirar  a  harmonia  e  a  lógica  que  reina  nas  ru* 
bricas,  é  que  não  só  não  é  necessário,  para  resolver  milha- 
res de  questões,  contradizer  as  rubricas,  mas,  quasi  sem- 
pre a  resolução  da  difiBculdade  naturalmente  se  deduz  das 
íeis  litúrgicas  já  existentes :  o  que  não  acontece  com  as 
leis  humanas.  Por  isso  a  maior  parte  das  declarações  da 
Congregação  dos  Ritos  não  são  mais  que  a  explicação  do 
sentido  das  leis  j&  existentes.  Ora  Xisto  v,  na  bulia  /m- 
mensa»  e  Pio  ix  em  23  de  maio  de  1846,  tendo  confe- 
rido a  esta  Congregação  o  direito  de  dar  taes  interpreta- 
ções, as  suas  respostas  tém  o  mesmo  valor  do  que  se  ellas 
procedessem  do  Papa ;  logo  é  mister  consideral-as  como 
authenticas. 

Diremos  da  sua  aíictor idade  o  mesmo  que  dissemos  da 
Congregação  do  Concilio.  Se  as  declarações  não  são  uma 
ampliação  ou  uma  restricção  da  lei,  a  explicação  authentica 
que  ellas  dão  do  sentido  obriga  a  toda  a  gente,  e  não  é 
necessária  a  promulgação.  Sem  duvida  os  individuos  não 
se  acham  ligados  antes  de  conhecerem  essa  explicação,  roas 
é  (acil  adquiril-a,  visto  que  a  própria  Congregação  fez  im- 
primir as  suas  decisões. 

^Pertendeu-se  que  a  Congregação  bem  dava  a  entender 
que  não  queria  que  todas  as  suas  decisões  fossem  obriga* 
torias,  e  que  esta  formula  ita  servari,  que  ella  frequente- 
mente emprega,  indica  que  é  necessário  considerar  como 
obrigatórias  somente  aquellas  que  d'ella  estão  revestidas. 
É  ir  muito  longe,  diremos  nós,  considerar  como  obrigato- 
.  rias  todas  as  decisões  que  trazem  essa  formula,  porque  se 
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dias  certamente  contém  um  direito  novo»  têm  necessidade, 
de  serem  promulgadas  para  obrigarem  univ^salmente.  Se 
quiserem  dizer  que  nas  decisões  onde  Faltar  essa  formuh 
não  quiz  a  CongregaçSo  obrigar  ninguém,  é  fazer  uma 
restricçao  inadmissível ;  as  interpretações  sSo  valiosas  para 
todos,  e  em  quanto  ás  decisões  essas  obrigam  pelo  menos 
aquelles  que  as  motivaram.  Seria  supérflua  a  instituiçlo 
d  esta  Congregação,  se  fosse  licito  a  cada  qual  tractar  a 
seu  arbítrio  as  detísões  que  fossem  dadas  sobre  uma  per- 
gunta Sua,  todd  a  vez  que  ellas  nio  contivessem  as  seguin* 
tes  palavras :  Ua  $ervari  mandãvit.  Com  que  fim  estabe- 
leceram os  Papas  esta  auctoridade,  e  por  que  motivo  os 
Cardeaes,  os  consultores  e  os  assessores  têm  tfio  grande 
trabalho,  se  nSo  quizessem  que  fossem  observadas  as  suas 
decisões,  e  se  os  próprios  que  as  provocaram  nfio  se  jul*» 
gassem  obrigados  a  conformar--se  com  ellas  ? 

Basta  reparar  em  algumas  respostas  emanadas  d'esta 
Congregação,  para  reconhecer  que  as  palavras  supracitadas 
n9o  têm  o  sentido  que  lhes  attribuem.  Alem  de  que  esta 
formula  é  muito  rara  nas  respostas  explicativas  do  sentido 
d'uma  passagem,  em  quanto  que  a  encontramos  frequen* 
temente  em  muitas  decisões,  que  evidentemente  contém  só 
uma  disposiçlo  inteiramente  especial.  Emprega-*se  por  cos* 
tume,  quando  a  pergunta  somente  contém  um  só  ponto, 
ou  quando  se  tracta  d'uma  questão  Rebatida  que  excitou 
algum  motim  em  certa  diocese.  Neste  último  caso,  quer  a 
Congregaç&o  simplesmente,  por  esta  expressão  mais  se* 
vera,  apressar  a  execução  da  sua  vontade,  e  prevenir  ncH 
vas  consultas. 

Procura^^se  também  enfraquecer  a  auctoridade  d'estas 
decisões,  com  p  pretexto  de  que  ha  muitas  d'ellas  que  se 
contradizem.  Faremos  logo  observar  que  isto  não  trat 
difficuldade  alguma  á  questão  de  saber  se  é  mister  obser-* 
val-as,  visto  què,  neste  caso,  sQo  as  ultimas  as  que  devem 
ser  acceitas,  e  que  as  precedentes,  em  tanto  quanto  ellas 
lhes  são  contrarias,  estão  abrogadas.  A  Congregação,  como 
qualquer  outro  legislador,  tem  o  direito  de  mudar  as  suas 
leis  ã  proporção  que  as  circomstancias  variam.  Em  quanto 
Ás  decisões  explicativas  do  sentido  é  necessário  preferir 
egualmente  as  ultimas,  quando  ellas  são  oppostas  ás  pri-* 
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Beiras.  De  resto,  o  numere  dos  decretos,  em  que  a  Gob- 
gregaçio  modifica  as  suas  opiniões  anteriores,  é  extrema» 
mente  insignificante ;  a  maior  parte  das  que  se  citam  tòo 
preserípções  dadas  para  alguns  casos  particulares,  que  n8o 
diiferem  sen!lo  em  não  serem  as  circumstancias  absoluta- 
mente idênticas. 

Resumamos  o  nosso  pensamento.  Distinguimos  na  Con- 
gregação dos  Ritos  um  poder  judicial,  legislativo  e  inter- 
pretativo:  1  .^  as  suas  sentenças  juridicas  tém  um  valor  de- 
cisivo para  as  partes  a  que  ellas  interessam ;  de  outra  sorte, 
supposto  terem* uma  grande  importância  doutrinal,  não 
têm  força  de  lei ;  3.*  as  suas  leis  e  os  seus  decretos  estão 
sujeitos  aos  principies  geraes  que  regulam  esta  matéria, 
obrigam  logo  todos  aquelles  a  quem  são  dirigidos ;  e  obri- 
gam toda  a  gente,  quando  forem  promulgados  bem  como 
os  decretos  geraes ;  de  outra  sorte,  não  obstante  a  sua 
importância  scientifica,  somente  obrigam  aquelles  a  quem 
dizem  respeito ;  3.^  as  declarações  explicativas  do  sentido, 
fazendo  conhecer  o  sentido  d'uma  lei  geral,  obrigam  uni- 
versalmente, ainda  que  sejam  provocadas  por  questões 
d'uma  só  pessoa. 

Bem  se  vê,  pelo  que  fica  dicto,  quão  grande  prudência 
é  mister  empregar  na  apreciação  d  estas  decisões,  que  a 
final  são  decisões  papaes ;  a  fim  de  por  um  lado  não  se 
julgar  obrigado  sob  pena  de  peccado  onde  não  ha  pre*- 
oeito,  e,  por  outro  lado,  para  não  desprezar  nem  omittir 
o  que  é  uma  prescripção  e  uma  lei  do  Chefe  supremo  da 
christandade  e  do  director  das  almas.  É  mister  sobretudo 
uma  circumspecção  muito  particular,  quando  certa  decisão 
intervêm  nas  questões  publicas,  e  que  a  sua  observação 
individual  produziria  um  contraste  desagradável,  e  uma 
confusão  tal,  que  a  transgressão  poderia  parecer  um  mal 
menor.  Maschat,  cuja  obra  foi  reimpressa  ultimamente 
pelo  celebre  Ubaldo  Giraldi,  qua  por  tanto  tempo  foi  se- 
cretario da  Congregação  do  Concilio,  depois  de  ter  citado 
Benedicto  xrv,  diz  neste  assumpto :  Qutd  bene  notandum 
eit  contra  quosdam,  qui  zelo  indiscreto  propter  compen- 
diosa declarationum,  smquedeque  omnia  invertere  vo- 
lunt  cum  máxima  difformitat^  in  aclionibus»  divinis  of- 
ficiis  et  coeremoniis  et  ritibusi-sed  si  immunda  swd  quae^ 
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piam  in  dioecesi  recepta  et  usu  fi^nata,  expeetandum  ml 
$Mndalum  Ordinarii  K  (dmõluéão.) 


O  CoafessioDaria  e  a  Sagrada  tteza 

(Contínuado  de  paginu  138) 

CAPITULO  XIV 

CommtmliSo  frequente  dos  babitudinarios 

A  s  seguintes  passagens  s8o  extrabidas  do  exceliente  opús- 
culo» que  mencionámos  em  a  iipta  (1)  da  pag^  64  d  este 
tomo,  publicado  no  anno  de  1833  por  um  professor  de 
tbeologia,  director  de  seminário» 

aNÍo  poderá  haver  casos»  em  que  o  confessor  possa  e 
deva,  ao  menos  por  algum  tempo,  conceber  a  communhão 
frequente  ao  peccador»  logo  que  o  julgue  sufficiefiumenU 
disposto  para  o  sacramento  da  Penitencia  e  para  o  da  Eu* 
charistia  ? 

«Para  responder  a  esta  questSo  é  necessário  ainda  re* 
cordar  os  principies  que  já  estabelecemos ;  isto  é,  que  a 
exempçdo  de  todo  O  peccado  mortal  é  a  única  disposigio 
rigorosamente  exigida  para  o  respeito  devido  ao  sacra-^ 
mento,  por  mais  frequente  que  seja  a  communhUo,  e  que 
as  outras  disposições  são  deixadas  ao  juizo  do  confessor, 
que  deve  exigil-as  conforme  o  pedir  o  bem  do  seu  peni- 
tente,» 

Ora,  eu  creio  que  pode  haver  casos,  em  que  o  bem 
espiritual  do  penitente,  de  que  se  tracta,  exija  que^,  90  me- 
nos por  certo  espaço  de  tempo,  se  lhe  conceda  a  commu- 
nhão  mais  ou  menos  frequente,  conforme  houver  necessi- 
dade, logo  que  tenha  as  sufficientes  jdisposiQÕes  par^  o  sa- 
cramento da  Penitencia:  taes  seriam,  por  exemplo,  certos 
casos  de  tentaç&es  fortes,  de  máos  hábitos,  que  nlo  seriam 

1  Maschat,  IngtUut.  jur.  eiv,  eí  can.,  ab  Ubaldo  (jiraldi  aactae 
et  illastratae.  Prolegom.  S  xiy. 
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inteirameote  desarraigados ;  ehtto  a  vida  recebida  por  meio 
dum  sacramento  conservar-se-ha  por  meio  do  outro.» 

c  Portanto,  se  o  confessor  prudente  julgar  o  seu  peni- 
tente actualmente  aisái  disposto  para  receber  os  sacra- 
mentos da  Penitencia  e  da  Eucharistia,  conceda-lho;  mas 
prereja  que,  se  Ibe  nfto  forem  dados  immediatamente  no- 
vos soccorros,  nlo  tardará  em  recabir,  por  causa  d'uma 
tentação  violenta,  d'um  babito  de  incontinência,  que  nSo 
está  inteiramente  destruido;  pode  n'este  caso  conceder-lbe 
a  communhdo  por  algum  tempo,  por  exemplo,  de  dois  an 
dais  ou  de  três  em  três  diaSf  até  mais  vezes,  se  for  neces- 
sário, cooio  remediOf  senão  neeessaríOf  pelo  menos  u/í/t^- 
5tmo.x> 

«Pois  é  certo  que  a  Eucharistia  reprime  os  moyimen- 
f  tos  da  incontinência  mais  do  que  os  outros  sacramentos : 
tobservámos,  diz  o  cardeal  Tolet,  que  muitos  chrístSos, 
«opprimidos  por  quantidade  de  crimes  e  ?icios,  de  tal 
cmodo  se  converteram  e  mudaram,  graças  á  communbSo 
cfrequente,  que  no  resto  da  vida  ou  nunca  mais  peccaram, 
«ou  muito  pouco  ^.« 

aS.  Afibnso  deLigorio  cita  o  seguinte  facto:  um  certo 
chomem  illustre,  diz  elle,  estava  de  tal  sorte  habituado  a 
«um  grave  peccado  sensual,  que  desesperava  poder  emen- 
«dar-se  d'elle.  Perguntou-lhe  o  confessor,  se  nunca  tinba 
«cabido  n  elle  nos  dias  em  que  tinba  commungado ;  e,  tendo 
«respondido  negativamente,  mandou-lbe  que  commun* 
«gasse  todos  os  dias  durante  muitas  semanas,  e,  por  este 
«meio,  viu«o  livre  inteiramente  do  seu  vicio.» 

«Poderiam  citar-se  outros  muitos  factos,  em  abono 
destes ;  mas  contentar-me-bei  em  appellar  para  o  teste- 
munho dos  confessores,  que  têm  experiência  do  sagrado 
tribunal :  podem  altestar  a  efficacia  da  divina  Eucbaristia 
para  a  cura  deste  mal;  diz  S.  Alberto  Magno:  «que  nSo 
«é  mais  natural  á  agua  a  virtude  de  refrigerar,  do  que  a 
«de  moderar  os  ardores  da  concupiscência  é  natural  ao 
«sacramento  do  altar.» 

^  àAttenda-se'  ainda  ás  seguintes  palavras  do  cardeal  de 
Lugo:  Imminutiouemf omitis  peccati  produeit  immediate 

^  Summ.  eas.  conteieni.  1.  vi,  cap.  xix.  , 
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Eudiariàtiã,  partim  fugami»  doimones,  nt  eúDciUni  spe^ 
cies  turpiê  objecíi ;  partim  eamprimêndo  actmíãíem  hãh- 
morum,  et  emolUmdo  naturaleg  causttó  ardorU  cóneupi%'' 
centiae.B 

«MaSy  perguntar-se-be,  como  ha  de  conlieeer-se,  ae  fiara 
certo  e  determiiiado  penitente»  é  eonvenientei  permit*' 
tir-lhe  assim  a  eonmiániiâo  ?  Pode  eonhecer«8e«  •eonf<M*Bi6 
as  suas  disposições,  pelo  desejo  <}ue  tem  de  sabir  do  sed 
estado  e  pela  força  da  tentaçlo.  Além  de  que  o  confessor 
úho  tem  mais  do  que  perguntar-lbe  -^-^  se  íbe  succede  ter 
recebidas  nos  dias  em  que  communga.  Se  responder  ne^ 
gativamente,  é  signal  de  que  a  eommunhãOy  muitas  vexes 
repetida,  não  pode  deixar  de  ser  para  elle  um  salutar  r^- 

médio  *.»  ÇCotOinúa,) 


Litargia 

(Continuado  de  paginas  66} 

§  II  —  Do  tempo  em  que  pôde  celebrar-se 

1.  O  sacrifício  da  missa,  excepto  em  sexta  feira  de  pai- 
xão, pôde  ser  oílerecido  solemnemente  todos  os  dias,  ainda 

í  Pfineipes  de  direction  pour  la  communion  frequente,  pag.  106, 
e  seg.  Não  seria  miáter  concluir  d'estas  palavras,  qne  as  recafaidas, 
no  próprio  dia  dà  comiounhão^  provam  a  inuiilidíãde  do  remédio. 
Uma  recrudescência  até  da  doenga»  recabidas  ião  frequentes,  mais 
frequentes  talvez  per  um  certo  te^po,  não  deveriam  desanimar  o 
medico .  Uma  reacção  vigorosa  do  demónio  ou  da  natureza  explica- 
ria este  progresso  transitório  da  moléstia.  As  seguintes  palavras  do 
Cardeal  de  Lugo  poderão  animar  o  padre  nas  apprehensões,  qne 
desperta  na  sua  alma  a  reverenda  devida  ao  mais  augusto  dos  sa- 
cramentos: «Sacramenta  cum  sint  instituía  potissimum  ad  hominum 
«utilitatem  et  remedium,  non  esl  ita  ad  eorum  reverenliam  atten- 
«dendum,  ut  non  debeamus  magis  attendere  ad  utilitatem  et  neces- 
«  sitatem  subjecti ....  Excessus  necessilatU  UMU  irreeeréfstiam,  •  /  quib 
•magis  cretcU  necei  sitas»  minor  erU  irreverentia  (Kcedere  aã  Eu- 
achairistiam.9  {De  sacram.  Euchar,,  disp.  vm,  xni,  sect.  iv,  et 
disp.  XVII,  sect.  IV,} —  Nas  moléstias  corporaes  os  mais  salutares 
remédios  provocam  ás  vezes  crises  análogas  a  essas  recrudescencias 
da  moléstia  espiritual. 
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até  nas  egrejas  onde  0  niioiero  dos  clérigo»  6  o  inènoir 
possível  \  Não  havendo  indulto  apostolícop  nilo  pode  ceie- 
brar^^se  missa  rezada  em  sabbado  de  allelnia  (Clemente  xi^), 
nem  em  quinta  feira  de  eodoenças,  excepto  nos  oratórios 
dos  regulares  e  nas  egrejas  parochiaea»  havendo  consenti-, 
mento  do  Bispo  ^. 

2«  A  missa  p<^de  eelebrar-se  4esde  a  aurora  «té  ao  meio 
dia  ^,  Pôde  até  principiar  vinte  minutos  antes  da  aurora, 
e  acabar  vinte  minutos  depois  do  meio  dia  ^.  Para  a  ante^^ 
cipar  duas  horas,  é  necessário  Indulto  da  Sancta  Sé  ^.  Al- 
guns BisfM)s,  em  virtude  de  facilidades  especiaes,  podem  dar 
licença  para  se  antecipar  a  missa  uma  hora. 

3.  Em  a  noite  do  Natal  unicamente  pode  celebrar^-sa 
uma  só  missa  solemne  em  cada  egreja  ^;  todavia  nos  ora- 
tórios públicos.»  9  nas  capellasi  póde.dízer-se  uma  só  missa 
rezada,  com  licença  do  Bispo,  se  para  isso  tiver  obtido  in- 
dulto da  Sancta  Sé  ^. 

4.  O  bispo  tem  o  direito  de  probibir  que  a  missa  naa 
capeliaa  e  oratórios  etc.  comece  antes  do  fim  da  misaa 
parochial  ^. 

5.  A  missa  conventual  e  solemne  deve  dizer-se  pela 
ordem  seguinte,  a  saber :  nas  festos  de  rito  duplex,  e  semi- 
duplex,  aos  domingos,  e  durante  as  oitavas  celebrar-se-ha 
depois  de  se  ter  rezado  a  terlia  no  côfo;  nas  festas 
simpiices,  e  nas  ferias  durante  o  anno,  depois  de  seocta.  No 
Advento,  na  Quaresma,  nas  Têmporas,  até  durante  o  oita- 
vario  do  Espirito  Sancto,  e  nas  virgilias  em  que  se  jejuar, 
ainda  que  sejam  dias  solemnes,  deve  a  missa  do  tempo 

1  D.  S.  C.  R.  de  31  de  julho  de  1821. 

<  D.  S.  C.  dos  ritos  de  10  de  janeiro  de  1693. 

3  D.  S.  G.  dos  ritos  de  11  de  fevereiro  de  1690;  31  de  agosto 
de  1839,  ad  1;  27  de  março  de  1773,  ad  9;  e  de  7  de  setembro 
de  1850,  ad  16. 

^  Rubricas  do  Missal  Romano. 

^  Benedicto  xiii. 

^  D  S.  C.  dos  ritos  de  13  de  ag;osto  de  1847. 

^  D.  S.  C.  dos  ritos  de  15  de  setembro  de  1668,  de  18  de  se- 
tembro de  1781. 

^  D.  S.  G.  dos  ritos  de  1 8  de  setembro  de  1850* 

9  D.  S.  G.  do  Goncilio  de  28  de  janeiro  de  1640,  e  25  de  maio 
de  1 652,  Benedicto  uv,  de  Symdo. 
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cantar-se  depois  de  nóa.^  Porem  a  missa  do  sancto,  quando 
haja  de  dizer-se,  deve  ter  logar  depois  de  tertia^^  e  todo 
o  costume  em  contrario  é  um  abuso  que  deve  ser  elimi- 
nado ^.  A  missa  pelos  defunctos  deve  ser  dieta  depois  da 
prima  do  dia.  Comtudo,  onde,  depois  das  matinas  do  dia, 
se  dizem  vigilias  pelos  defunctos,  poder-se-ha  dizer  a  missa 
pelos  defunctos  immediatamente  depois  da  recitaçSo  d'estas 
vigilias  e  das  laudes.  Mas  no  dia  de  finados  diz-se  a  missa 
conventual  depois  de  nda^  porque  n'este  dia  é  a  missa 
principal.  Da  mesma  sorte  se  practica  no  dia  do  óbito,  ter- 
ceiro, sétimo  e  trigésimo,  e  no  dia  do  anniversario  sole- 
mne,  quando  haja  concurso  de  povo,  poderá  também  di- 
rer-se  a  missa  em  ultimo  logar  depois  de  nâa  ^. 

6.  Da  regra,  que  acabamos  de  dar  para  dizerrse  a  missa 
conventual,  devem  exceptuar^se :  1.^  as  missas  do  Natal, 
a  primeira  das  quaes  se  diz  é  meia  noite;  a  segunda  â 
aurora,  depois  de  laudts  e  prima;  e  a  terceira  de  dia,  de- 
pois de  tertia;  2.^  exceptua-se  o  caso  em  que  haja  di- 
spensa da  Sanota  Sé  para  proceder  de  outro  modo;  3.*  as 
missas  votivas,  como  não  correspondem  ao  officio,  se  fo- 
rem delebradás  solemnemente  por  uma  causa  grave,  ou 
por  uma  causa  publica  da  egreja,  havendo  concurso  de 
povo,  devem  dizer-se  depois  de  nóa  \  É  também  depois 
de  rezada  a  nóa,  conforme  ao  officio  do  dia,  que  se  canta 
a  missa  votiva,  nas  solemnidades  das  festas  dos  oragos  trans- 
feridas em  virtude  das  lettras  apostólicas  de  17  de  junho 
de  1844  <^. 


1/  Consulta 

Na    jurisprudência   canónica,    em   que  termos   é  va- 

^  Rubricas  do  Missal  Romano. 
^  D.  S.  G.  dos  ritos  de  20  de  abril  de  1822,  ad  i. 
"  ^  D.  S.  G.  dos  ritos  de  31  de  maio  de  1815;  ad  i. 
^  Rubricas  do  Missal  Romano. 
6  Rubricas  do  Missal  Romano. 
^  D.  S.  G.  dos  Ritos  de  12  de  agosto  de  1854,  adn. 
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lida  a  delegaçSo  para  celebrar  o  sacramento  do  matrimo* 
nio? 
7  de  julho  de  187t. 

O  eoacyutor  de  Miragaya, 
A.  Gomei  Pereira. 


RESPOSTA 

A  delegação  para  um  sacerdote  assistir  ao  matrimonio 
sendo  dada  pelo  parocbo  pôde  ser :  ou  valida  e  licicitaf 
ou  somente  talida.  No  primeiro  caso  é  necessário  que  seja 
dada  por  escripto  peio  parocho  para  cada  caso  particular, 
e  que  d'ella  se  faça  mençUo^no  assento  do  casamento,  porque 
assim  o  ordenam  as  constituições  synodaes  de  todas  as  Dio- 
ceses d  este  Reino  (Monteiro,  Mantial  de  Direito  Eccle^ 
sia$tíco  Parochial,  tomo  i,  §  287),  e  a  S.  C.  do  Concilio 
pelo  decreto  de  28  de  novembro  de  1789,  conBrmado  em 
18  de  dezembro  de  1796,  mandou  que  n'csta  matéria  se 
observassem  os  decretos  synodaes ;  ex pressa ndo-se  nos  ter* 
mos  seguintes:  «Mos  est  in  Sardinia,  ut  ad  parocborum 
cpraesentationem  instituant  Episcopi  pro-parocbos,  seu 
f  vicários  absoluie^  plene,  et  absqtAe  ulla  ministerii  paro^ 
•ehialis  restrictione.  Ut  clandestinis  tamen  occurreret  ma- 
ftrimoniis  per  decretum  synodale  mandavit  anno  1781, 
«decessor  Episcopus  Bosae,  pro-parochos  nisi  specialem  a 
uparocho  pro  casu  particulari  factdiatem  in  scriptis  ac^ 
ticeperint,  assisiere  matrimonio  minime  posse,  substracta 
msdem  amplissima,  quae  vulgo  comedi  solet,  matrimo^ 
«ntt  assisiendi  potestale.  Hoc  neglecto  decreto  bodiernus 
«Episcopus  matrimonium  coram  invito  pro-parocbo  ceie- 
«bratum  iterari  probibuit.  Contraria  deinde  motus  opi- 
«nione  quorundam,  a  S.  C.  petiit  id  declarari,  quae  sus- 
«tineri  synodale  decretuúj  definiit  ad  í,  dub.  Necnon  per 
«idem  decretum  ademptam  esse  pro-parocbis  potestatem 
tassistendi  matrimoniis,  ita  ut  matrimonia  inita  cum  prae- 
«sentia  pro-parocbi  contra  formam  decreti  synodalís  va- 
«lida;  sed  illicita  sunt,  statuatur:  ad  ii,  dub.  Non  autem 
«debere  iterari  matrimonium  coram  pro-parocbo  celebra* 
14 
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«tmn  ejusdem  decreto,  est  deliberatum:  ad  rn,  du^.  M 
cpropositum  dubium,  an  prudenter,  ac  salubriter  legem 
«ferat  Episcopus  in  synodo,  vel  extra  synodum  qua  veten- 
crtur  parochi  iiiimitatara  faculta  tem  matrimonio  assistendi 
ffcoadjutoribus,  seu  pro^parochis  concedere?  respondit  ne- 
agative.»  No  segundo  caso,  isto  é,  para  ser  a  licença  vo- 
lida  somente:  1 .°  é  suficiente  que  seja  dada  verbalmente, 
nem  pode  o  parocho  prohibir  que  d'ella  use  validamente 
aquelle  que  a  recebeu  de  palavra.  «Potest  parochus  alterí 
«sacerdoti  delegare  praesentiam  in  matrimonia.»  D.  S.  C. 
«do  Goncil.  de  31  de  julho  de  1751.»  Et  dispositione  ju- 
«ris  neque  tenetur  parochus  licentiam  concedere  in  scriptist 
«neque  probibere  potest,  ne  ea  valide  utatur,  qui  verbis 
ccaccepit.  «D.  S.  C.  do  Concilio  de  19  de  setembro  de 
1789,  §  4.  Basta  que  no  assento  respectivo  se  declare 
que  assistira  o  sacerdote  com  licença  do  parocho ;  mas  se 
a  declaração  se  referir  é  licença,  deve  esta  provar**se.  aSa- 
«ttis  est,  adnotatum  esse  in  codiçe  parochialis  ecciesiae 
tadfuisse  capellanum  de  parochi  consensu;  constare  tamen 
adebet  de  ipsa  licentia,  si  ad  eam  se  refert  adnotatio.» 
D.  S.  G.  do  Concilio  de  IS  de  janeiro  de  1791,  §  6. 
2.^  Ê  indispensável  que  ambos  os  contrahentes  tenham  co- 
nhecimento de  que  foi  dada  delegação  pelo  próprio  paro*" 
cho  ao  sacerdote  que  assiste  ao  matrimonio,  aliás  fica 
nullo.  aCensuit  S.  C.,  posita  ignorantia  licentiae,  matrí- 
cmonium  non  esse  validum.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  5 
de  dezembro' de  1626.  «Quaeritur  declarari  an  matrimo- 
niam contractum  coram  sacerdote  extraneo,  qui  habet 
«licentiam  a  próprio  parocho  unius  ex  contrahentibus,  sit 
«valídom  ?  Matrimonium  cum  supradicta  ignorantia  con* 
ctractum  haud  esse  validum  S.  C.  judicavit.»  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  15  de  abril  de  1628.  «Parochi  consensos  et 
«delegatio  requiritur  ad  matrimonii  validitatem;  immo,  si 
«íinus  ex  contrahentibus  licentiam  ignorasset,  in  isto  quo^ 
«que  casu  roatriíçonium  irrítum.  fuit. »  D.  S.  C.  dos  ritos 
de  16  de  março  de  1771,  §  11.  3.^  Requer-se  que  o 
sacerdote  delegado  tenha  conhecimento  da  sua  delegação, 
mas  a  falta  d'este  conhecimento  não  torna  o  matrimonio 
nullo,  uma  voe  que,  conforme  diz  Maschat  {Instit.  cânon. 
tomo  II,  1.  IV,  tit.  III,  n.^  18),  o  sacerdote  saiba  qae  se 
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pediu  a  licença,  e  que  esta  tenha  sido  dada,  posto  qtw 
ainda  nlo  intimada  ao  mensageiro  que  a  foi  buscar.  «Ad 
«eiFectum  assistendi  matrimonio  requirítur  in  delegato 
«flcientia  suae  delegatiohis.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  4  de 
jaofao  de  1763,  §  9.  Potest  parochus  hebdomadarius  ec*- 
«desiae  cathedralis  delegare  arcbiepresbyterum,  ut  matrí- 
«monioadstaret;  licet  hic  non  sit  proprius  contrabentium 
iparochos.  Et  quod  scientiam  licentiae  eídem  arcbipres-* 
ibytero  tributa  attendi  plurimum  debet  illius  dispositio. 
iEt  licet  non  innotuisset  ei  licentia,  non  ideo  tamen  ex 
choc  capite  roatrimonium  irritum  est,  cum  defectus  scien- 
ttiae  delegationis  sit  quid  extriusecum,  quod  actus  nuUi- 
ttatem  non  inducit.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  7  de  agosto 
de  1772,  §  il.  4.®  Não  prejudica  a  validade  do  matri- 
monio que  no  assento  nHo  se  tenha  feito  menção  da  de- 
legação. «Non  officit  quod  delegatio  non  reperiatur  in  li- 
«bro  matrimoniorum  ad  curam  ecciesiasticam  transmisso 
cet  compulsato,  cum  id  similiter  evenire  potest  ex  negli- 
tgçntia  parochi,  ex  qua  nihíl  contra  matrimonii  validita- 
«tem  desumi  potest.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  16  de 
março  de  1771,  §  17.  5.^  Ê  valida  a  delegação  confe- 
rida pelos  vigários  perpétuos,  porque  podem  subdelegar. 
«Abbascommendatarius  ecclesiae  S.  Micbaelis  insulae  Pro- 
«chitis  ab  Archiepiscopi  Napolitani  decreto  raclamavit,  quia 
«per  hunc  ablata  fuit  facultas  vicário  perpetuo  «deputandí 
«alium,  quem  velit  sacerdotem  ad  matrimonia  assistenda. 
«Lis  ad  S.  C.  relata  est,  quâe  non  sustineri  decretum  cen* 
«Sttit  preecepitque  licere  vicário  praedicto  deputare  coad- 
«jutorem  ecclesiae  matricis  vel  alium  sibi  bene  visum  sa« 
acerdotem.»  D.  S.  C*  do  Concilio  de  29  de  fevereiro 
de  1744,  du&.  ///«  õ.""  Ê  também  valida  a  subdelegaçSo 
dada  pelo  sacerdote  encarregado  da  parochialidade  da  fre- 
guezia  durante  a  ausência,  ou  doença»  ou  depois  da  morte 
do  parocho,  porque,  não  obstante  ser  delegado,  pôde 
subdelegar.  «Facultas  exercendi  curam  animarum  quam  et 
«coDCursu  et  institutione  Card.  nbbatis  obtinuerat  plebanos 
«Franciscus  Floruccius,  eidem  coAcessa  fuit  ex  decretis 
«tribunalis  signaturae  justitiae.  Hic  absens  a  sua  ecciesia 
«alium  delegavit  sacerdotem  qui  animarum  curae  praeesset. 
«Goram  hoc  sacerdote  Silvester  Salustrus  et  Martha  An- 
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ccsuíqí  matrimonium  celebraruDt.  Sed  iliico  ambiguus  fuit 
cmatrimonii  valor  ob  subdelegatiooem.  Cônjuges  S.  C. 
«oraculum  petierunt,  quae  validum  es$e  deliberavit.»  D.  S. 

C.  do  Concilio  de  31  de  julho  de  1751.  7.®  Os  sacerdo- 
tes encarregados  da  parochialidade  da  freguezia  em  qual- 
quer dos  casos  supradictos  também  nSo  carecem  delegação 
especial  para  assistirem  aos  matrimónios.  «Facultas  assis- 
atendi  matrimoniis  in  ipsa  generali  delegatíone  continetur.» 

D.  S.  C.  do  Concilio  de  10  de  março  de  1770,  §  9;  e  no 
mesmo  sentido  já  tinha  resolvido  nos  decretos  de  1 1  de 
agosto  e  de  11  de  setembro  de  1753.  8.^  A  licença  pre- 
sumida de  futuro  não  é  bastante  para  validamente  assistir 
aó  matrimonio;  mas  sim  a  licença  presumida  ou  tacita  de 
presente,  como  acontece,  quando  o  parocho  está  presente, 
vé,  e  não  se  oppõe,  ao  que  pretende  assistir;  porque  a 
licença  presumida  de  futuro  não  é  a  licença  actual,  que 
exige  a  Concilio  de  Trento,  mas  somente  o  seria,  se  o 
parocho  estivesse  presente.  Nem  aqui  tem  logar  a  ratifi- 
cação da  regra  10,  in  6.^  porque  o  valor  do  matrimonio 
não  depende  só  da  commissão  do  parocho,  mas  também  do 
consentimento  das  partes,  que  não  é  legitimo,  sem  a  li- 
cença actual  do  parocho.  A  razão  d'ist0  provem  ex  reg, 
43  qui  tacet  in  6.^  «quia  tacens,  diz  Maschat,  {Inst,  can^ 
1.  lY  tit.  iii  n.^  18)  tunc  habetur  pro  consentiente,  etiam 
«in  odiosis,  dum  facile  posset,  et  deberet  contradicere,  et 
«non  contradicit:  sed  in  dato  casu  parochus  facile  posset, 
«et  deberet  contradicere;  ergo  etc.»  9.°  Se  a  licença  foi 
concedida  ignorando  o  sacerdote,  não  é  valida  a  licença  em 
quanto  não  lhe  for  intimada;  porque  não  se  julga  acceita. 
(Maschat.  loc.  cit.).  10.®  A  licença  do  ordinário,  para  o 
sacerdote  assistir  ao  casamento  de  Ticio  com  certa  pessoa, 
não  é  sufficiente  para  assistir  ao  que  contráe  com  outra 
pessoa,  a  quem  o  ordinário  prohibiu  o  matrimonio;  porque 
esse  caso  especial  não  vem  na  commissão  geral  pela  reg. 
81,  tn  6.®;  mas  se  deu  licença  para  assistir,  depois  de  fei- 
tas as  denunciaçóes,  se  forem  omittidas,  assiste  valida* 
mente;  porque  julga-s#  essa  concessão  conforme  a  direito, 
segundo  o  qual  o  matrimonio  celebrado  sem  as  denuncia- 
ções  é  valido  (Maschat.  I.  cit.}.  11.®  Ê  valida  a  licença  ex- 
torquida por  medo,  visto  que  em  logar  algum  é  conside- 
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rada  nulla,  como  acontece  com  a  concessão  de  jurisdícção 
feita  por  medo,  I.  2,  ff.  de  judie,  O  dolo,  a  nSo  ser  na  causa 
final,  não  yicia  a  licença;  porque  a  causa  final  verdadeira, 
posto  que  a  impulsiva  seja  falsa,  basta  para  a  validade  da 
impetra  (Maschat.  ibidem).  12.  A  revogação  da  licença 
não  produz  efieito,  emquanto  não  for  intimada  ao  commis- 
sario  pelo  ordinário  por  si,  ou  por  escripto,  ou  por  um 
enviado;  ainda  que  por  oiitro  modo  o  commissario  já  tenha 
conhecimento  de  que  está  revogada  (Sanchez  e  outros  ex 
I.  47,  ff.  de  o  ff.  praesid.);  porque  a  licença  foi  dada  por 
vontade  do  parocho  ou  do  Ordinário  e  acceita  por  vontade 
do  commissario ;  logo  deve  também  cessar  pela  vontade  de 
ambos,  isto  é,  pela  intimação  feita  pelo  Ordinário  ou  pelo 
parocho  (Maschat.  1.  cit.).  Quando  os  esposos  são  de  diversas 
ireguezias,  deve  a  licença  ser  dada  pelo  parocho  da  esposa, 
quando  seja  costume  da  diocese  fazer-se  o  casamento  na 
freguezia  da  noiva  (Maschat.  1.  cit.  n.^  9);  costunie  este  que 
a  Sagrada  Congregação  do  Concilio  approvou,  por  se  julgar 
mais  decente  que  o  esposo  procure  a  esposa  na  sua  pa- 
rochia  do  que  vice  versa,  e  até  para  tirar  toda  a  emu* 
lação  entre  os  parochos:  c<Âd  valide  contrahendum  matri- 
«monium,  si  sponsi  diversae  parochiae  sint,  alterutrius  con- 
•trahentium  parochi  praesentia  sufficit.  Atque  ita  in  praxi 
«servatur,  licet  in  pluribus  locis  consuetudo  servetur,  ut 
«matrimonia  coram  parocho  sponsae  contrahantur  ex  causa 
aejusdem  honestatis.  Honestius  enim  visum  est,  ut  spon- 
«sus  sponsam  in  ejus  parochia  quaerat,  quam  contra:  tum 
«etiam  quia  hac  ratione  quaevis  tollitur  inter  parocEos 
aemulatio.»  D.  S.  C.  do  Concilio  dé  22  de  janeiro  de 
1746,  §  2.  13.^  É  nullo  o  matrimonio  contrahido  na 
presença  de  sacerdote  delegado,  que  não  acceitou  a  dele- 
gação. «Matrimonium  non  êst  Validum  coram  sacerdote 
«delegato  non  acceptante,  quia  acceptatio  delegationis  in 
«sacerdote  substituto  ad  assistendum  matrimonio  est  con- 
«ditio  pro  ejus  validitate  omnino  necessária.»  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  3  de  julho  de  1734,  §  13.'  14.'  Finalmente 
o  parocho  (e  mais  ainda  o  Ordinário)  pode  até  dar  delega- 
ção para  o  matrimonio  ser  contrahido  fora  da  sua  fregue- 
lia,  e  nem  para  a  sua  validade  é  necessário  que  o  delegado 
mostre  a  licença  ao  parocho  da  freguezia  onde  o  matrimo- 
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iiio  for  celebrado  ^.  «Lieet  quique  parocho  multoque  ma- 
cgis  Episcopo  aut  vicário  generali  facultatem  alteri  sacer- 
«doti  concedera  assistendi  matrimonio.  Et  baéc  facultas 
fitconcedi  potest,  etiamsi  matriroonium  ineundum  stt  extra 
alimites  propriae  jurisdictionis.  Et  ratio  est,  quia  jus  con- 
ccedendi  bujusmodi  facultatem  sit  actus  jurisdictionis  ?o- 
aluntariae,  qui  ubique  potest  exerçeri.  Âtque  ad  matrimo*- 
«nii  validitatem  necessária  non  est  licentiae  exhibitío.»  D. 
S.  G.  dos  Ritos  de  23  de  janeiro  de  1773  §  6. 

B^— ^^^^"^^^"^T  I  '  i'  I  ■  I  I  ^^^*»«    ■   ■  ^^i»»^»  I  ■«»».■ 1  Ti»i»      mtm  t     m  t        i     i  i  ■     ■    i 

2/  Gonsnlta 

1  .^  O  Vigário  Geral  governador  do  bispado  poderá  na 
ausência  do  Bispo  executar  as  bulias  de  dispensa  de  im« 
pedimento  matrimonial,  expedidas  pela  Dataria,  que  vêm  di« 
rígidas  nos  termos  seguintes:  Venerabili  Fratri  Episcopo  N.? 

2.^  Poderá  também  executal-as,  achando-se  o  Bispo  já 
de  posse  do  governo  da  diocese? 

14  de  setembro  de  1861  Um  assignanie. 


RESPOSTA  Á  1/  QUESTÃO 

Ê  certo  que  todo  aquelle  que  tem  poder  ordinário 
pode  também  delegal-o ;  mas  o  delegado  não  pode  subde- 
legar delegatus  subdelegare  non  potest,  uma  vez  que  não 
seja  delegado  para  a  universalidade  das  causas,  ou  que  para 
isto  não  tenha  recebido  faculdade  expressa  (S.  Aff.  de  Lig. 
L  I,  n."  193;  Gousset,  n.®  198).  Estes  dois  auctores  ainda 
accrescentam :  auma  vez,  que  não  seja  delegado  pelo  Papa», 
o  que,  demais,  está  conforme  com  o  que  diz  Gregório  ix, 
o  qual  estabelece  este  principio :  Delegato  a  príncipe  con^ 
cedi  a  jure  ut  alii  deleget  vices  suas  (cap.  Quoniam^  43). 
Por  este  principio  parece  que  o  Bispo  commissario  pode- 
ria delegar,  pois  que  a  commissSo  lhe  é  confiada  pelo  Papa  ; 
mas  Gregório  ix  exceptua  o  caso  etn  que  o  Summo  Pon- 

í  Veja-se  a  pag.  210,  n.**  1.° 
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tifice  iu^lmtriam  ei  fidem  persanae,  çui  lalia  commitiil, 
digere  videlurf  e  aquelles  tios  quaes  non  jurisdictio,  sed, 
cartum  minislerium  potius  commitlitur  (Ibidem).  Façarpos 
agora  applicação  d'estes  princípios  geraes  ás  dispensas  de 
matrimonio. 

Quando  a  dispensa  é  expedida  pela  Dataria,  está  geral- 
mente admittido  que  o  commissario  pode  delegar  para  a 
verificaçSo  dos  factos,  isto  é,  para  ouvir  as  partes  e  as  tes-9 
temuiihas»  que  se  inquirem  sobre  o  graúdo  impedimento, 
sobre  a  fortuna,  sobre  o  incesto*  publico,  quando  tiver  lo<^ 
gar,  e  para  o  juramento,  que  se  defere  aos  impetrantes  de 
que  nlo  commetteram  o  incesto  com  a  intenção  de  obter  mais 
facilmente  a  dispensa.  O  parocho,  ainda  que  não  esteja 
constituido  em  dignidade,  e  que  não  tenha  as  qualidades 
exigidas  pelo  direito  para  ser  subdelegado  apostólico  (G. 
stat.,  de  Rescriptis  in  6.°)  pode  ser  delegado  pelo  com- 
missario, conforme  o  costume  universalmente  admittído. 

Porem  o  Bispo  na  qualidade  de  commissario  não  po- 
dia delegar  no  governador  do  bispado  para  fulminar  as 
dispensas  durante  a  sua  ausência,  porque  na  opinião  una- 
nime dos  theologos  o  commissario  não  o  pode  fazer :  as- 
sim o  affirmam  Sanchez  (I.  viii,  d.  27,  n.°  43).  Gompans 
(n.°  291),  Garrière  (n.®  256),  e  Bouvier,  que  até  diz  ser 
nullo  o  acto  da  fulminação  se  não  contiver  a  assignatura  do 
commissario  (tomo  iv,  pag.  402, 13.' edição);  e  finalmente 
Pyrrbo  Corrado  [Praxis  dispensationum  apostolic,  1.  vii, 
c.  4,  n.^'  38  e43)  sustenta  que  o  Vigário  geral  não  pode 
executar  as  causas  commettidas  ao  próprio  Bispo,  e  quQ 
nem  podem  os  Bispos  subdelegar  as  causas,  que  lhe  hão 
de  ser  delegadas  pelo  Papa,  e  as  futuras  commissões,  por-r 
que  a  jurisdicção,  que  ainda  não  é  competente,  não  pode 
ser  commettida  nec  habilu,  nec  actu;  e  alem  d'isto  diz^ 
também,  que  a  jurisdicção  delegada,  como  seja  extraor-* 
dinaria,  odiosa,  deve  ser  restringida ;  e  que  por  isso  não 
pode  prorogar-se  a  outras  pessoas  não  expressas.  São  es- 
tas as  palavras  de  Pyrrbo  (loc.  cit.)  «Nec  e  contra  Vica- 
«rius  generalis  poterit  expedire  causam  commissam  Episco- 
«po,  cujus  est  Vicarius  generalis;  nisi  Episcopus  ei  dictam 
«causam  subdelegasset,  (quod  tamen  semper  intelligitur 
«postquam  causa  Áierit  delegata ;  non  autem  prius :  ex  eo, 


216  REVISTA  DAS  SCIENCIAS  EGCLESIASTIGAS 

«quod  eausae  a  Papa  delegandae,  et  futurae  commisHa^ 
<ínes,  non  possunt  comroitti,  quia  jurisdictio  nondum  com- 
«petens,  nechabitu,  nec  actu  committi  non  potest)...  Cum 
«jurisdictio  delegata,  sit  extraordinária,  odiosa,  et  restrin- 
cgenda,  et  propterea  ad  alias  personas  non  expressas  pro- 
«rogari  non  potest.»  Portanto  em  vista  das  razões  expen- 
didas relativamente  ás  dispensas  da  Dataria,  as  que  o  go- 
vernador do  bispado  tiver  executado  e  fulminado  durante 
a  ausência  do  Bispo  est9o  nullas,  e  deve  impetrar  de  Roma 
uma  dispensa  in  radice  para  todos  os  matrimónios  con* 
trahidos,  em  virtude  das  bulias  ou  rescriptos,  que  execu- 
tou durante  esse  período,  e  que  vinham  expressamente 
dirigidas  ao  Bispo  pelas  palavras :  Venerabili  Fralri  Epis^ 
copo  N. 

RESPOSTA  Á  2.'  QUESTÃO 

Também  somos  de  opinião  de  que  as  nSo  pode  execu- 
tar nem  fulminar  pelas  razões,  que  já  expendemos  na  re- 
sposta anterior,  nBo  obstante  Phyrro  (1.  cit.)  ser  de  opi- 
nião, que  o  Bispo  depois  de  ter  acceitado  a  delegaçSo  do 
Papa  pode  subdelegar  no  Vigário  geral;  porque  entende- 
mos que  esta  subdelegaçâo,  segundo  a  opinião  geral  dos 
theologos,  é  restricta  apenas  á  audição  e  inquirição  das 
partes  e  testemunhas,  e  ao  juramento  que  se  defere  dos  im- 
petrantes de  que  não  commetteram  o  incesto  com  o  fim  de 
facilitarem  a  dispensa ;  como  também  dissemos  na  resposta 
anterior.  Alem  de  que  accresce  ainda,  que  da  consulta  não 
consta  que  o  Bispo  commissario  tivesse  subdelegado  as  ^ 
dispensas  no  Vigário  geral  depois  de  as  ter  acceitado.  Por- 
tanto pelo  que  toca  a  estas  dispensas,  que  foram  fulmina- 
das pelo  Vigário  geral,  e  que  eram  dirigidas  ao  Bispo  pela 
referida  formula,  não  obstante  achar-se  já  na  diocese,  en- 
tendemos ser  também  necessária  a  dispensa  in  radice  parsi 
revalidar  os  matrimónios  contrahidos  em  virtude  de  sua 
execução  e  fulminação. 


3.'  Consulta 

Conterá  nullidade.  ou  poderá  soffrer  contestação  um 
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testamento,  feito  em  presença  da  actual  legislaçSo,  pelo  qual 
o  testador,  por  ser  solteiro,  e  nSo  ter  pães,  nem  filhos, 
Jega  a  maior  parte  do  que  possue  a  um  estabelecimento 
pio,  mediante  módico  encargo,  reservando  o  usufructo  eni 
fayor  d'uma,  ou  duas  pessoas  ? 
12  de  setembro.  Vm  assignante. 


RESPOSTA 

O  testamento  n9o  está  nullo,.mas  pode  soffrer  contes- 
tação da  parta  dos  herdeiros  legítimos,  se  o  estabeleci- 
mento pio,  a  quem  o  testador  deixa  a  maior  parte  dos  seus 
bens,  n9o  for  de  instituição  secular,  como  s8o  por  exem- 
plo, as  Misericórdias  e  alguns  hospitaes ;  porque  pelo  ar- 
tigo 1781  do  Código  Civil  as  corporações  de  instituição 
ecciesiastica,  como  s9o  as  irmandades  e  outras  mais,  só 
podem  succeder  até  ao  valor  do  terço  da  terça  do  testa- 
dor, e  o  mais  que  exceder  esta  porção,  pertence  aos  her- 
deiros legitimos.  É  claro,  portanto,  que  este  artigo  tem 
applicaçâo  ao  caso  presente,  pois,  se  o  estabelecimento  pio 
for  de  instituição  ecciesiastica,  não  poderá  apenas  receber 
senão  uma  pequena  parte  do  legado. 


4.""  Gonsnlta 

Certo  parocho  recebe  a  sua  côngrua,  que  lhe  foi  arbi- 
trada, em  1869,  da  maneira  seguinte: 

RENDIMENTO  DO  PASSAL 

Milho,  vinho,  e  centeio,  no  valor  de 6()j^520 

E  todos  os  mais  rendimentos,  excepto  oblatas 

(expressões  da  acta)  no  valor  de 61|tl35 

Derrama  aos  povos 1 68 j8l345 

Total 280j^000 

N.  B.  Nas  palavras  e  todos  oi  rnaiê  rendimentos  estão 
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Qamprebeodkio»  cerlos  foros^  que  se  pagam  &  egreja  o 
que  fazem  parte  da  côngrua,  mas  não  constam  expressos 
na  dieta  acta ;  porem  o  parocho  os  recebe. 

Perguntasse:  pode  a  juncta  da  revisdo  das  côngruas 
annuaes  abater  na  derrama  qualquer  dominio  que  o  pA«* 
rocho  tenha  recebido  ?  não  será  o  parocho  que  de?e  rece- 
ber esses  laudemios,  como  administrador  e  usufructuario 
dos  bens  pertencentes  â  egreja,  directa  senhoria?  Serão  os 
parochianos  que  devem  usufruir  esses  dominios,  dizendo 
que  a  côngrua  do  parocho  está  preenchida,  e  que  não  deve 
receber  mais  ?  no  caso  afijrmativo  não  deve  o  parocho  au-  , 
ctorisar  esses  titules  de  compra,  porque  não  recebe  o  lau^ 
demio  ?  não  estarão  comprebendidos  esses  rendimentos  io^ 
certos  naquellas  palavras  da  acta,  e  todos  os  mais  rendia 
mentos  7  não  terá  o  parocho  direito  a  elles  ? 

13  de  setembro  de  1871.    . 

Vm  ussignarUe. 

RESPOSTA 

cOs  foros  impostos  nos  bens  da  egreja  parochial  per* 
atencem  ao  parocho,  salvo  o  caso  de  haver  costume,  posse 
ttou  titulo  expresso  que  os  attribua  á  fabrica.  Aos  paro^ 
«chos  também  compete  o  exercício  dos  direitos  domini- 
tcaes  annexos  ao  dominio  directo  dos  bens  da  egreja.»  As- 
sim se  acha  declarado  na  portaria  de  12  de  ferereiro  de 
184d«  Mas  como  um  dos  direitos  dominicaes  é  o  de  rece- 
ber o  laudemio,  segue-se  que  o  parocho  tem  o  direito  de 
receber  o  respeotivo  laudemio,  quando  tiver  logar  qualquer 
alienação  dos  bens  da  sua  egreja.  O  accrescimo  de  rendi-» 
mento  que  possa  provir  ao  parocho  em  qualquer  anno  por 
virtude  da  recepção  de  laudemio  não  auctorisa  a  juncta 
das  côngruas  a  descontal-o  ou  abater  na  derrama  lançada 
ao  povo  nesse  anno ;  porque  por  este  facto  ir-se-*hia  alte^ 
rar  o  ultimo  arbitramento,  o  que  prohibe  a  Carta  de  lei 
de  8  de  novembro  de  1841  e  a  decisão  do  Conselho  de 
Estado  de  27  de  agosto  de  1857  {Diário  do  Governo, 
n,^T4),  onde  se  lé:  «que  seria  oíFendida  a  lei  de  8  de 
«novembro  de  1841,  se  todos  os  anhos  se  houvessem  de 
«apreciar  de  novo  os  diversos  rendimentos  de  que  se  cpm- 
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«põem  âs  côngruas  dos  parochos.x^  Portanto  entendemos 
que  nas  palavras  da  acta  e  todos  osmais  rendimefUosi  se 
comprehendem  os  foros  e  laudemios  dos  bens  da  egreja,  e 
qu^  dUo  pode  a  j  une  ta  das  côngruas  fazer  desconto  algum 
na  parte  relativa  â  derrama. 


5/  Consnlta 

1.^  Com  a  devida  vénia  torno  a  importunal-o  sobre  a 
3/  consulta,  a  paginas  413,  i.  é,  se  peio  motivo  de  o  pa- 
rocbo  prestar  juramento  aos  mordomos  das  festividades  de 
qualquer  imagem,  e  sendo  este  em  forma,  e  na  presença 
de  testemunhas,  poderá  o  dicto  mordomo  ser  obrigado  a 
fazer  a  festividade  como  prometteu  no  acto  do  seu  jura-» 
mento  ? 

â.°  Confesso  a  minha  fraqueza,  e  por  isso  careço  de 
esclarecimentos,  rogando-lhe  a  benevolência  de  desculpar 
a  minha  teima  com  relação  &  5.^  e  6/  resposta  a  pagina 
414  no  Ritual  de  exéquias,  P.  2.%  R.  1/,  n.*  77.  Ordena 
duas  missas  ao  R.  parocho  por  cada  um  ecclesiastico  que 
faltar  aos  officios ;  porem  são  três  vezes  rezados  os  officios 
de  nove  lições,  ou,  vulgarmente,  três  corridos,  e  por  con^^ 
seguinte  sendo  três  officios  rezados,  e  duas  missas  por  cada 
um,  logo  terá  o  R.  Parocho  de  dizer  ou  mandar  dizer  seis 
missas  ? 

3.^  Ibidem  n.®  75  nas  três  ultimas  linhas  diz  assim,  de- 
pois de  marcar  o  tempo,  que  se  deve  gastar  nos  officios 
—  pois  não  é  possível  que  em  menos  tempo  se  possa  con^ 
eluir  um  o/fieio  de  nove  lições  cantado^  e  uma  missa  eom 
a  perfeição  devida :  logo  concluo  eu  que  um  officio  carn 
tado  supre  os  três,  e  que  quem  reza  os  três  não  vai  bem : 
quem  estará  illudido,  eD,  ou  os  outros? 

4.^  Era  virtude  das  PP.  de  12,  11,  33,  e  23,  10,  35 
e  D.  e  Tab.  de  8,  6,  44,  têm  os  RR.  Parochos  de  passar 
attestados  de  pobreza  até  ás  amas  dos  expostos ;  M.  D.  A. 
P.  2.%  e  cap.  10,  §  7:  pergunta-se,  ha  obrigação  de  pas- 
sar attestados  a  estas  amas  em  face  de  toda  esta  doutrina« 
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para  irem  receber  os  seus  salários  ?  Não  terSo  os  RR.  Pa- 
rochos  direito  de  levarem  benesses  pela  encommendação 
d  estes  ás  amas,  quando  elles  fallecerem  ? 

S.''  Ndo  terão  os  R  '.  Parochos  direito  a  levarem  emo- 
lumentos dos  baptisados  naturaes,  sabendo-se  quem  é  a 
mãe,  e  mandando-a  esta  baptizar? 

M.  D.  M.  16  —  9  —  71. 

/.  F.  5, 


RESPOSTA  Á  1'  QUESTÃO 

NHo  pode  ser  obrigado  a  fazer  a  festividade;  mas  res« 
ponde  pela  indemnisação  de  perdas  e  damnos  resultantes 
de  se  não  ter  feito  a  festividade,  nos  termos  do  artigo  71 1 
do  Código  civil.  Alem  de  que  o  parocho,  como  credor  da 
prestação  do  facto,  a  que  o  mordomo  se  obrigou,  pôde  re- 
querer, em  logar  de  perdas  e  damnos,  que  seja  auctorisado 
a  fazer  por  outrem  a  festividade,  á  custa  do  mordomo,  que 
a  isso  se  havia  obrigado,  uma  vez  que  seja  possivel.  Cod. 
Civ.  art.  712,  onde  se  lé  «O  credor  de  prestação  de  facto 
«pode  requerer,  em  logar  de  perdas  e  damnos,  que  seja  au- 
«ctorisado  a  fazer  prestar  por  outrem  o  diçto  facto,  á  custa 
«d^aquelle  que  está  obrigado  a  elle,  sendo  isso  possível, 
«salvo  se  outra  cousa  tiver  sido  estipulada.» 

RESPOSTA  A  í."  QUESTÍO  * 

Sem  duvida,  visto  como  se  fazem  três  officios  em  cada 
dia  em  logar  d'um ;  porque  a  Pastoral  citada  prohibe  que 
se  faça  em  cada  dia  mais  do  que  um  officio  de  nove  li- 
ções, na  supposição  de  que  é  costume  da  freguezia  faze- 
rem-se  os  officios  todos  cantados,  e-  portanto  um  só  em 
cada  dia.  Mas,  sendo  costume  fazerem-se  três  officios  re- 
zados no  mesmo  dia,  é  claro  que  a  intenção  do  prelado, 
prohibindo  mais  d-um  officio  cantado  no  mesmo  dia,  não 

1  Esta  resposta  e  a  seguinte  são  particulares  ao  bispado  dè  Coim- 
bra. 
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era  relativa  aos  padres  que  faltassem  nesse  dia  a  ires  offi- 
cios,  mas  aos  que  faltassem  a  um  somente.  Logo,  sendo 
três  os  officios,  ndo  obstante  rezados,  deve  o  parocbo  dizer 
seis  missas,  por  cada  padre  que  faltar  aos  três  officios,  isto 
é,  duas  missas  de  cada  officio. 


RESPOSTA  Á  3/  QUBSTIO 

Parece-nos  que  o  nosso  estimável  assignante  é  quem 
está  illudido,  porque  a  Pastoral  a  que  se  refere  n9o  é  a 
que  designa  o  numero  dos  ofiBcios,  que  se  hão  de  fazer  por 
cada  fiel,  que  fallecer,  e  no  §  75,  cit.  somente  prescreve, 
que  se  nSo  faça  mais  do  que  tim  oficio  de  nove  lições  em 
cada  dia  com  sua  missa  tudo  cantado,  o  que  bem  se  de- 
prebende  das  palavras  pois  não  i  possivel,  que  em  menos 
tempo  se  possa  concluir  um  officio  de  nove  lições  cantado, 
e  uma  missa  com  a  perfeição  devida.  A  Pastoral  que  pre- 
screve o  numero  dos  officios,  é  outra,  e  se  encontra  tam- 
bém no  mesmo  Ritual  de  Exéquias.  É  a  Pastoral  do  sr. 
Bispo  de  Coimbra  D.  António  de  Vasconcellos  e  Sousa  da- 
tada de  2  de  julho  de  1715,  na  qual,  fundado  na  Ordem 
Real  de  9  de  maio  do  mesmo  anno  se  exprime  pelas  se- 
guintes palavras  a  69.  Por  esta  nossa  Pastoral  ordenamos, 
«e  recommendamos  muito,  que  os  pios  usos,  e  costuiúes 
«louváveis  de  cada  uma  das  freguezias  d'este  nosso  Bis- 
cpado,  geralmente  acceitos,  e  legitimamente  prescriptos, 
«e  praticados,  inteiramente  se  observem,  fazendo-se  em 
•cada  uma  das  freguezias  aquelles  suffr ágios,  missas  e 
•officios  costumados,  assim  pelos  que  morrem  com  testa- 
«mento,  como  pelos  fallecidos  abintestados.»  Sendo  pois 
o  costume  da  freguezia  fazerem-se  três  officios  rezados  por 
cada  defuncto,  não  satisfaz  o  parocbo  celebrando  um  só 
officio  cantado. 

rbsposta  á  ^''  questJo 

Parece-nos,  que  o  nosso  estimável  assignante  n9o  at- 
teodeu  bem  a  que  o  alvará  de  14  de  dezembro  de  1825, 
§  2.®  e  as  portarias  de  12  de  outubro,  de  novembro  de 
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1833  e  de  23  de  'outubro  de  1835,  publicadas  em  ain« 
pliaçSo  do  artigo  224.^  n.°  xiv  do  Código  Administrativo^ 
probibem  que  os  parochos  levem  emolumentos:  i.°  pelos 
ftttestados  que  pedirem  as  pessoas  pobres  para  entrarem 
nos  hospitaes;  2.^  pelos  aliestados  que  pedirem  as  amas 
dos  expostos;  que  abi  nâo  se  exceptuam  os  attestados  para 
irem  receber  os  seus  salários;  e  que  não  é  permittido  dis- 
tinguir onde  a  lei  n9o  distingue.  Epi  vista  portanto  do  que 
dispõe  aquelle  alvará,  portarias  e  tabeliãs  citadas,  nSo  po- 
dem os  paroebos  levar  emolumentos  pelos  attestados,  que 
pedirem  as  amas  dos  expostos,  para  com  elles  irem  rece«- 
ber  os  seus  salqrios.  Nem  de  outro  modo  se  pode  entender 
a  doutrina  d'aqi;^ellas  portarias.  Também  não  podem  levar 
áa  amas  benesses  pela  encommendação  dos  expostos  fal- 
leddos,  porque  a  portaria  de  23  ^e  agosto  de  1839,  pro-* 
bibe  que  os  paroebos  levem  envolumentos  pela  assistência 
ao  funeral  dos  expostos,  declarando  que  estes  actos  aSo 
gratuitos. 

BBSPOSTA  Á  5.*  QUESTÃO 

Nâo  pode ;  salvo,  quando,  sendo  costume  satisfazerem 
os  pães  os  emolumentos,  a  mãe  natural  mandar  inscrever 
o  seu  nome  no  assento  do  baptismo,  ou  quarido  este  se  lhe 
poder  declarar  por  ser  mulber  publica  e  haver  a  certeza 
de  que  a  creança  é  sua  ^;  uma  vez,  porem  que  não  seja 
tida  como  pessoa  pobre  e  miserável.  Mas  tenba  o  parocho 
sempre  em  vista  as  memoráveis  palavras  do  Ritual  Romano 
«lUud  porro  diligenter  caveat,  ne  in  Sacramentorum  ad- 
« minis tratione  aliquid  quavis  de  causa  vel  occasione,  dire* 
«cte  vel  indirecto  exigat^  aut  petat ;  sed  ea  grátis  minis«- 
«tret,  et  ab  omni  simoniae,  atque  avaritiae  susptcionev  * 
ooedom  crimine,  longissime  absit.  Si  quid  vero  nomioe 
«eleemosynae,  aut  devotionis  studio,  peracto  jam  Sacra-* 
«mento,  sponte  a  Fidelibus  ofíeratur,  id  licite  pro  consue- 
«tudine  locorum  accipere  poterit,  nisi  aliter  Episcopo 
ccvideatur.r 


1  Veja-se  o  n.^  3.^,  da  resposta  dada  na  pag.  5â4,  do  tomo  i, 
da  BnMa. 
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6/  GonsyUa 

O  bispo  de  certa  diocese,  »  requerimento  de  certo  pa- 
rocbiano  d  uma  parochia  sob  a  mesma  diocese,  sem  prece- 
der prévio  aviso  ao  respectivo  parocho,  e  de  mai#  nllo 
constando  d'elle  impedimento  algum  canónico  ou  civil, 
pfaysico  ou  moral  para  o  desempenho  das  fnncções  do  m<i^ 
nisterio  própria  e  legitimamente  lhe  incumbe,  deferiu 
que  certo  ecciesiastico  fosse  á  referida  parochia,  e  adi 
baptize  a  um  filho  do  supradicto  parochiano,  e  igualmente 
una  em  matrimonio  dois  cônjuges  por  assim  o  haverem  fe^* 
querido;  sendo  todavia  assas  evidente  que  o  mencionado 
respectivo  parocho  por  nenhuma  forma  se  havia  opposto  ou 
negado  á  celebração  de  taes  actos,  para  que  similhatite  de^ 
ferimento  visse  a  luz  do  dia. —  Para  logo: 

1.^  Similhante  deferimento  importa,  ou  nio,  uma  ver- 
dadeira e  formal  suspensão  ao  parocho  do  exercicio  das 
funcções  do  ministério,  de  que  se  acha  legitimamente  in^ 
vestido  ? 

2.°  Assiste  por  ventura  algum  ponto  de  direito  divino 
ou  ecciesiastico  ao  bispo  para  suspender  sem  causa  legi- 
tima o  parocho  do  exercicio  das  funcções  do  ministério  a 
seu  cargo? 

3.®  Existindo  o  alludido  direito,  será  pois  justa  e  r&- 
eional  a  sua  execução,  quando  ella  de  facto  se  encaminha 
a  cercear  a  dignidade,  o  respeito  e  a  força  moral,  tio  es^ 
sencialmente  conveniente  ao  parocho,  inoculando  ao  me- 
smo tempo  nos  parochianos  o  apartamento,  a  descrença  e 
a  immoralidade  ? 

4.^  O  parocho,  que  sem  causa  legitima  é  aifectado  d'uiira 
similhante  decepção,  pôde  por  ventura  racional  e  legal- 
mente oppor-se  ao  exercicio  dos  actos,  que  o  deferimento 
em  questão  especial  e  odiosamente  faculta  ? 

6.*^  Valendo  por  tanto  o  referido  deferimento,  a  aber- 
tura dos  devidos  termos  nos  competentes  livros  do  registo 
parochial  compete  de  obrigação  ao  parocho,  extranho  aos 
actos  officiados,  ou  ao  ecciesiastico  officiante  7 

Aldeia  Nova  de  Serpa,  18  de  setembro  de  1871. 
O  prior,  Miguel  António  da  Fonseca  e  Sousa. 


S&4  REVISTA  DAS  SGIBRGIAS  BGGLBSIASTIGAS 


RB8P0STA  i  1.*  QUESTAo 

Não  importa  ao  parocho  suspensSo  do  exercício  das  fonc- 
çSes  do  seu  ministério.  O  Bispo  ndo  fez  mais  do  que  usar 
do  seu  direito»  que  ihe  assiste,  de  delegar  em  qualquer  sa* 
cerdote  a  jurisdicçSo,  que  tem,  de  administrar  os  sacramen- 
tos em  todas  as  freguezias  de  sua  diocese;  todavia  nSo  po- 
dia fazer  a  .delegaç&o  sem  uma  causa  gravissima  e  racional. 
Assim  o  provam  as  seguintes  decisões  da  S.  C.  do  Concilio 
a  — Episcopus  de  jure  primus  parochus  est  totius  dioecesis, 
«et  praeeminentifldem  habet  omniuro  iliiusecclesiarum  cu- 
«ram.» — «Episcopus,  licet  babeat  supremum  jus  in  omni- 
«bus  ecclesiis  dioecesis,  nibilominus  nonnisi  ex  gravisiima 
««(  raiionabili  causa  commitlere  potest  jurium  parochia- 
clium  exerfftium  alteri  quam  parocho.»  D.  S.C.  do  Con- 
cilio de  11  de  abril  de  1761,  §§  4  e  9.  Comtudo  o  pa- 
rocho, quando  aconteça  mandar  o  Bispo  á  siia  freguezia 
administrar  sacramentos  por  outro  sacerdote,  nSo  pôde  im- 
pedir que  o  delegada  abi  exerça  a  jurisdicção  que  lhe 
conferiu  o  bispo;  prova-o  a  seguinte  decisão  da  C.  do  Con- 
cilio: ain  administratione  sacramentorum,  et  in  exercitio 
«jurium  parochialium  parochus  excludere  nequit  Episco- 
«pum,  veialium  ab  eodem  Episcopo  deputatum.»  D.  S.  C. 
do  Concilio  de  1 1  de  abril  de  1761 ,  §  5. — Porém  quando 
o  parocho  reconhecer  que  o  Bispo  delegou  a  jurisdicçSo 
parocbial  em  outro  sacerdote  para  a  exercer  na  sua  fre- 
guezia sem  haver  uma  causa  gravissima  e  razoável,  soffreu 
um  gravame  extrajudicial,  e  pode  appellar  d  elle  em  vir«- 
tude  do  que  declara  o  capitulo  Cum  sit  Romana  (S,  de 
Appellalionibus.)  Esta  Appeilação  deve  interpor-se  dentro 
do  praso  de  dez  dias  depois  de  conhecido  o  gravame.  Assim 
o  ordena  o  capitulo  Concertationi  (8,  de  Appellalionibus 
tit.  1 6,  1.  2,  in  6.)  Como  porem  do  gravame  extrajudicial 
ndo  haja  appellaçdo,  sendo  para  aquelle  superior,  a  queni 
se  possa  recorrer  em  forma  de  queixa ;  por  isso  que  a  ap- 
pellaçSo  extrajudicial,  segundof  affirma  Leurenio  [Fórum 
eccles.  tit.  28,  I.  2,  Decret.  q.  1082,)  não  é  mais  do  que 
uma  provocação  a  litigio.  Segue-se  d'aquí  que,  se  o  pa- 
rocho qaizer  appellar  do  gravame  feito  pelo  Bispo  deve 
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recorrer  para  o  Arcebispo»  e  doeste  para  o  Papa  por  inter«- 
medio  da  Congregação  do  Concilio  ou  da  Congregação  dos 
Bispos  e  Regulares  (D.  Bouix.  tract.  à%  JudiciiSt  p.  ii,  c.  3« 
de  appellationibus  §  6.)  Actualmente  na  egreja  do  occi- 
dente  appella-se  logo  do  Arcebispo  para  o  Papa,  porque  os 
títulos  de  Primaz  e  de  Patriarcha»  onde  ainda  existem* 
apenas  são  honoríficos.  O  Concilio  de  Trento  também  te* 
conhece  o  direito  de  appellar  extrajudicialmente  de  todo 
o  acto  extrajudicial,  pelo  qual  o  juiz  ou  superior,  eccle- 
siastico  lesa  ou  opprime  o  inferior,  mas  só  admitte  a  ap- 
pellaçdo  suspensiva  em  alguns  casos  especiaes,  e  a  devo- 
lutiva ndo  a  probibe  em  parte  alguma.  Portanto,  quando 
alguém  se  julgar  lesado  por  uma  ordem  do  Bispo,  pôde 
recorrer  á  appellação,  mas  sem  deixar  de  cumprir  o  que 
oBíspo  tiver  ordenado.  Porque  o  capitulo x,  da  sessSoxxiv, 
8ó  probibe  a  appellação  suspensiva.  É  n  este  sentido  que 
sempre  tem  respondido  a  S.  C.  do  Concilio,  quando,  inter* 
rogada»  se  o  referido  capitulo  abolira  a  appeliaçdo  devolu-* 
tiva,  respondeu :  Non  sustulisse  devolutivam  $ed  suspènsi^ 
tam  (ati<um  (appellationem)  (Leurenio  Fórum  Ecdesiaêti* 
cum  tit.  28, 1. 2,  Decret.  q.  1087).  Além  disto  é  necessário 
declarar  no  acto  da  appellação  a  causa  especial,  pela  qual 
a  lei,  nâo  obstante  justa,  se  não  devia  applicar  ao  parocho. 
Porque  comquanto  em  geral  ninguém  possa  appellar  coo» 
tra  uma  lei  que  lhe  é  applicada,  todavia  casos  ha  em  que ' 
deve  ser  admittida  a  appellação  devolutiva  como  sustenta 
B.  Boui;c  (de  judiciis  p.  ii,  c.  3,  §  3).  «Posita  etiam  le- 
cgis  justitia,  potest  quis  in  talibus  versari  particularibas 
«circumstantiis,  ut  nequeat  ea  lex  juste  ipsi  applicarí.  Sed 
«tunc  in  actu  appellationis  exprimere  debet,  specialem 
«causam»  ob  quam  lex,  caeteroquin  justa,  ipsi  applicanda 
«non  est.  Alioquin  ipsius  appellatio  tanquam  frívola  reji* 
«cietur.»  Finalmente  a  S.  C.  do  Concilio  em  14  de  feve- 
reiro de  1767,  §  32,  proferiu  a  seguinte  decisão.  «Ap^ 
«pellationem  adyersus  Épíscopi  decreta  respuunt  indistin- 
«cte  omnia  quae  Dei  cultum,  ecciesiae  redditus,  et  anima- 
«rum  curam,  aliaque  hujusmodi.» 

RESPOSTA  Ã  2.'  QUESTÃO 

O  Bispo  Bunca  pôde  suspender  sem  causa ;  todavia  isto 
15 
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Ate  obsU  ftque  em  certos  casos  também  possa  saspeoder 
etirajudiciaimente,  e  sem  dar  conhecimento  da  causa  qae 
teve  por  assim  proceder,  ao  que  em  direito  canónico  se 
chama  suspender  exinformata  consciência.  Portem  segundo 
a  opinião  unanime  dos  canonistas  deve  o  Bispo  manifestar  ao 
clérigo  que»  em  consequência  de  razões  d  elle  só  conhecidas 
o  declara  suspenso  em  virtude  do  poder  que  n  esta  maté- 
ria lhe  confere  o  Concilio  de  Trento  na  SessSo  xiv,  cap*  i^ 
de  Reformalione,  declaração  esta,  qne  os  canonistas  coosh 
deram  indispensável  absoltaumente,  para  que  o  delinquente 
possa  julgar  da  natureza  da  pena  que  lhe  foi  imposta*  Da 
suspensão  ex  informata  consciência  não  ha  appellaçãOt 
prohibe-a  o  Concilio  de  Trento  no  citado  capitulo  pelas 
palavras.  aQiii  a  suis  Ordinibus,  seu  gradibus,  vel  digoi-* 
«tatibus  Ecciesiasticis  fuerit  suspensus  oulla  contra  ipsíus 
«Praelati  voluntatem  concessa...  ad  priores  ordines,  grados 
«.«•  restitutio  suifragetur...»  Mas,  se  não  ha  appellacSo 
propriamente  dieta,  ha  comtudo  recurso  para  a  Santa  Sé; 
porque,  prohibindo  o  Concilio  de  Trento  toda  a  appelIflH 
ção,  ainda  devolutiva,  não  prohibiu  o  recurso  á  Sancta  Sé; 
n'isto  concordam  todos  os  auctores.  Para  se  levar  a  efeito 
este  recurso,  dirige-se  um  memorial  ao  Papa  por  inter- 
médio da  S.  Congregação  do  Concilio  ou  da  Congregarão 
dos  Bispos  e  Regulares.  O  secretario  da  Congregação  fai 
um  relatório  da  questão  a  Sua  Sanctidade,  de  quem  recebe 
os  necessários  poderes  para  escrever  ao  Bispo,  e  pedtr- 
the  que  declare  os  motivos  da  suspensão  imposta.  Se  as 
razões  allegadas  pelo  Bispo  não  forem  julgadas  suflScien« 
tes,  ordena-^e-lhe  que  levante  a  suspensão,  e  quando  re- 
cuse, é  (evantada  pela  própria  Congregação.  O  Bispo  tem 
rigorosa  obrigação  de  revelar  é  Saneia  Sé  os  motivos  da 
suspensão  que  lançou,  e  nem  isto  pôde  pôr-se  em  duvida 
sem  aniquilar  o  fim  do  recurso,  e  quebrar  a  obediência 
devida  ao  Vigário  de  Jesus  Christo,  que  por  direito  divino 
possue,  o  poder  de  julgar  e  corrigir  as  acções  de  seus  in- 
feriores. Alem  dè  que  esta  revelação  do  delicto  do  crimi-^ 
noso  deve  ser  acompanhada  da  sua  prova.  Se  o  Bispo  ape^ 
nas  affirmà  sem  allegar  prova  alguma  em  abono  da  sua 
affirmação,  será  reputado  como  tendo  procedido  injusta- 
mente, e  será  a  sua  sentença  declarada  abusiva  e  annul- 


comoLTÂ  HÊlí 

Ma,  oomo  o  deelaroQ  a  S.  C.  do  Concilio  em  SO  de  cgo8to« 
e  24  de  setembro  de  1735.  Quando  porem  enta  auspensío 
for  justa,  o  único  meio  de  a  fa^er  cessar  é  obter  a  absol- 
vição do  Bispo  que  ímpoz  a  suspensão. 

RESPOSTA  Á  3.'  QUESTÃO 

Não  podemos  julgar  da  justiça  ou  injustiça  do  acto  pra- 
cticado  pelo  Bispcf,  e  somente  aos  superiores  ecclesiasticos 
pertence  decidir  n  esta  matéria,  quando  o  parocho  tenha 
appoilado  da  resolução  do  Bispo. 

RESPOSTA  i  4/  QCESTlO 

Não  pode  em  vista  do  D.  da  S.  Congregação  do  Con«* 
ciiio  de  11  de  abril  de  1761,  §  5,  que  citámos  na  res^ 
post9  á  1."*  questão.  Mas  pode  appellar,  eomo  também  ahi 
mostrámos. 

RESPOSTA  i  5.'  QUBST20 

Os  termos  no  livro  de  registro  parochial  devem  ser  la-* 
vrados  pelo  parocho,  e  não  pelo  ecciesiastico  officiante 
(Vçja<^se  o  tomo  i,  d 'esta  Revista,  pag.  426,  resp.  1/) 


7/  GonsiiHa 


^  1  rf  Õs  parochos  podem  fazer  officios  pela  alma  doa  seus 
fo^gil^zesr  que  morrem  nos  bospitaes  e  que  eram  domi** 
ciliados  m  mesovfi  freguezia,  quando  foram  para  lá  e  exi* 
gfr  dos  herdeiros  o  pagamento  d  elles  ? 
..,2«®  Osparocbus  podem  fazer  suffragios,  e  exigir  de  seus 
pães  o  competente  pagamento,  pela  alma  dos  mancebos» 
os  quaes  morrem  no  hospital  respectivo,  depois  de  asseor 
tarem  praça  em  algum  corpo  do  exercito,  aquartelado  fora 
do  bicado,  e  se  acharem  em  effectivo  serviço?  E  haverá 
o  mfsmo  direito  parochiaU  se  o  mancebo,  antes  de  jurar 
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)Hiiideira5,  morrer  na  praça  do  regimento,  para  ^nde  le< 

vava  a  competente  guia  ? 

-    Pereira»  18  de  setembro  de  1871. 

Dr.  José  Lourenço  Tavares  da  Paixão. 


RESPOSTA  Á  1*  QUBSTiO 

Podem  só  fazer  meios  officios,  por  ser  assim  o  costume, 
quando  os  seus  freguezes  morrem  fora  da  sua  freguezia ; 
e  podem  também  exigir  dos  herdeiros  o  pagamento  dos 
respectivos  emolumentos.  Aquell^  que  falleceu  no  hospital 
para  onde  foi  curar-se  não  adquiriu  ahi  o  necessário  domi- 
cilio, ou  quasi  domicilio,  para  perder  a  qualidade  de  fre- 
guez  da  parochía  onde  habitava.  Tudo  isto  se  prova  pelas 
seguintes  decisões  da  S.  C.  do  Concilio:  «Domicilium  facit 
«Íncolas»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  20  de  julho  de  1767, 
§13:  «Domicilium  non  acquiritur  sine  animo  perpetuo 
chabitandi;  nec  quasi  domicilium  acquiritur,  nisi  concurrat 
«animus  habitandi  per  majorem  anni  partem»  D.  S.  G.  do 
Concilio  de  24  de  agosto  de  1720,  §  12.  «Própria  alicu- 
ajus  parochia  illa  dicitur,  intra  cujus  limites  quis  domici- 
clium  habet.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  23'de  abril  de  177i, 
§  H.  a  In  jure  communis  est  ut  portio  emolumentorum 
ií{ofíicios)  debeat  ecciesiae  parochiali  persolvi  ex  funere 
«rsuae  parochiae  incolae,  quando  iste  proeul  ab  ea  moría* 
atur  et  alibi  sepeliatur.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  13  de 
abril  de  1737,  §  2.  «Quarta  canónica  funerum  {offieios) 
cdebetur  parocho  de  parochiae  incolis  qui  in  alia  ecciesia 
«sepuiti  sunt  eademque  ad  dimidiam  tantummodo  ex  con- 
tsuetudine,  si  adsit  protrahí  potest.»  D.  S.  C.  do  Conci* 
liò  de2Sde  janeiro  de  1764,  §  2.  «Benedictus^xitr  eonst. 
uRom.  Pont.  praecepit  traditionem  quartae  [offieios)  erga 
«parochum  defuncti  in  aliena^parochia  tumulati.»  D.  S. 
C.  do  Concilio  de  20  de  dezembro  de  1766,  §  17.  «Quarta 
«funeris  [offieios]  semper  debita  fuit  parocho  quoties  fu- 
«tnus  in  aliena  ecciesia  peragitur. »  D.  S.  C.  do  Concilio 
dé  26  de  novembro  de  1768,  §  B.  «Quarta  funeris  [offi' 
heios)  semper  debetur  parocho  domicilii,  quamvis  in  eccie* 
«sia  cathedrali  sepeliatur».  D.  S.  C.  do  ConciKo  de  1  de 
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niarço  de  1766,  §  15.  Alem  de  que  nesta  matéria  é  ex« 
presso  o  Estatuto  do  Clero  Romano,  cap.  2,  §  1 5,  onde 
se  lé:  «Funus  in  parochiali  ecciesia  cqiebrari  debet,  etiam 
«si  alibi  defunctus  sepeliatur,  vel  in  aliena  paroecia,  vel 
ahospUali  obierit.  Quod  si  heres  aliud  mandaverit,  nullum 
«exinde  parochialis  ecciesiae  juribus  praejudicium  illatum 
«censeatur.»  (Veja-se  também  o  tomo  i  da  Revisia,  pa- 
gina 819,  resp.  á  â.*  questão,  e  no  tomo  ii,  pagina  66, 
resp.). 

RESPOSTA  Á  S.-  QUESTÃO 


Nâ^  pode  fazer  os  suffragios  por  alma  dos  mancebos 
que  morrem  nos  hospitaes  depois  de  assentarem  praça  em 
qualquer  regimento,  aquartelado  fora  da  sua  freguezia, 
ainda  que  n9o  tenham  jurado  bandeiras,  uma  vez  que  já 
estejam  inscriptos  como  recrutas  do  regimento,  pois  j6 
fazem  parte  d'elle.  Taes  mancebos  nem  tém'  domicilio  nem 
residência  nà  sua  freguezia,  e  portanto  ndo  são  seus  fre- 
guezes  «Própria  alicujus  parochia  illa  dicitur,  intra  cujus 
«limites  quis  domicilium  habet.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de 
23  de  abril  de  1774,  §  11.  São  porem  freguezcs  da  fre- 
guezia onde  estacionar  o  regimento,  porque  abi  tem  o 
seu  domicilio  chamado  peto,  que  em  direito  canónico  é 
equiparado  ao  domicilio  verdadeiro  ;  pois  ise  entende  por 
SomieiKo  fieto  o  togar  que  o  direito  designa  como  verda- 
deiro domicilio  a  certas  pessoas,  por  causa  de  sua  condi- 
ção especial,  ainda  que  de  facto  não  residam  em  tal  logar. 
Nesta  eireornstancía  estão  os  militares  e  soldados  segundo 
affirmá  D.  Bouix  (de  Judmis  parte  i,  sec.  v,  c.  4,  art.  2. 
§  1,  quaest.  5),  onde  se  lé:  «Item  militibus  tanquam  do- 
«micilium  esse  locum  ubi  merent,  voluit  lex  Justiniana 
uMuniceps  (23,  ff.  ad  municip.)^  in  jure  canónico  rece- 
«pta.»  Nem  os  capellães  dos  regimentos  lhes  podem  ad- 
ministraras sacramentos  nas  praças  onde  estacionam.  «Ca^ 
«pellanus  deputatus  tantum  intelligitur  pro  iis  sacramen- 
«tis  quae  administrari  consueverunt  a  simplicibus  paro- 
«chis,  et  quidem  pro  lempore  quo  exercitns  eit  in  acíuali 
^expedilione :  secus  autem,  quando  milites  in  stationibus 
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«degunt  et  praesidiis.»  D.  S.  G.  do€orícilio  de^SO  de  im^ 
▼embro  de  1720,  §  3.  São  portanto  fregueses  da  fregue- 
zía  dentro  da  qual  estaciooa  o  regimento.  A  eircumgtaticta 
de  não  haver  ainda  jurado  bandeiras  não  annulla  ã  acqui* 
siçdo  do  domicilio,  na  freguesia  do  regimento;  porque 
apenas  o  recruta  recebe  guia  para  se  apresentar  no  regi- 
mento é  considerado  praça  d  etle. 


S.""  Consulta 

Segundo  a  liturgia  pode  celebrar->se  missa  solemne  de 
nquiem  por  alma  de  qualquer  pessoa,  ao  3»^>  7/  %  30*° 
dias,  depois  do  seu  enterro;  perguntasse:  poderá  igual* 
mente  celebrar-se  missa  rezada  de  requiem  aos  supraci- 
tados dias? 

Porto,  21  de  setembro  de  1871.      Um  a^signante. 


RESPOSTA 

Não  pode,  porque  em  taes  dias,  se  não  foram  semidu- 
plices,  não  é  licito  celebrar  missas  rezadas  de  raquieéfip 
nem  em  quaesquer  festas  dúplices,  «Se  in  detti  giorni  feS'* 
«tivi  doppii,  e  ferie  maggiori  cadesse  un'anniversariOy  q 
cterzo,  o  settimo,  o  trigésimo  giorno  dei  defonto,  si  pos* 
«sino  celebrare  detti  anniversarii  con  Messe  dei  morti,  ed 
«altri  Officii  per  il  lerzo  seUimo^  e  trigmmo^  sin^ilmenta 
acon  Messe  de  morti,  o  veramente  si  debbano  tran^erirej 
«o  cantare  Messa  corrente  con  applicazione  dei  Sacrifizia?;^ 
S,  Rit.  Congr.  die  22  augusti  1682,  ad  predictum  dubium 
respondit,  ut  infra.  aQuoad  Anniversaria,  et  Missas  caiila' 
«tas  dtf  requiem,  relictas  ex  dispositione  Testatoriim  qvo- 
«tannisin  die  Anniversaria  eorum  obitusetiam  duplici  maiori 
cGOtttingen.  posse  celebrari,  et  servandum  Decretum  alias 
«in  una  Nov&rien.  22  Novembris  1664.  Quo  vero  ad  dies 
«ttffliiím,  sepiimum^  elirigesimum  respondit:  negativo,  ied 
•celebranda  de  festo  duplici  cum  applÍQ<Uione,SimifiQÍi: 
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«quo  vero  ad  festa  dupHcia  de  praecepto»  et  dies,  in  qui- 
«bus  probtbetur  &eri  de  duplici,  respondit,  negative.  Nec 
«dictis  diebus  posse  «elebrari  Missas  prtva^as  derunclorum, 
«nec  festis  quibuscumque  duplicibus,  ut  alias  ex  Decreto  5* 
«Augusti  1662.»  No  mesmo  sentido  respondeu  a  mesma 
Sagrada  Congregação  em  23  de  agosto  de  1766.  «Andich 
«bus  3,  7,  et  30,  a  depositione  defuncti,  in  quibus  occur* 
«rit  officium  duplex  per  annum,  non  tamen  festivis  de  prae-» 
cicepto,  celebrari  possit  officium  et  Missa  defunctorum? 
«Et  an  praedicti  dies  numerari  debeant  a  die  obitus,  vel 
«a  die  depositionis  ? — Resp^: — Affirmative  ad  primam  par- 
atem,  dummodo  sermo  $il  de  Missa  cantaia ;  ad  secun* 
«dam  partem,  praedictas  dies  3,  7,  30,  numerari  posse  a 
«die  obitus,  sive  a  die  sepulturae,  juxta  diversam  Eccle- 
«siarum  consuetudinem. » 


9.^  Consulta 

Quando  é  transferida  a  festa  da  AnnunciaçSo,  deve  ser 
transferida  com  oitava,  ou  sem  oitava  ? 
Qual  a  razão  da  affirmativa,  ou  negativa  ? 
30  de  setembro  de  1871. 

Vm  assignante. 


BESPOSTA 


A  festa  da  Annunciaç&o  de  N.  S.  não  se  encontra  no 
Kalendario  romano  com  o^Aava^  e  só  a  pode  ter,  por  in- 
dulto especial,  ou  por  ser  padroeiro  principal,  ou  orago  da 
freguezia.  A  resolução  no  caso  proposto  para  qualquer 
d  estes  casos  encontra-a  o  nosso  respeitável  assignante  nas 
rubricas  geraes  do  seu  breviário,  tit.  x,  §  1,  in  fine,  onde 
se  lêem  as  seguintes  palavras  «Quod  si  festum  post  totam 
«suam  octavam  trausferri  contigerit,  illo  aono  celebretur 
f  «ne  octava:  nisi  Titularis  Ecclesiae  privilegio  aliter  fieri 
Moporteat  cque  querem  dizer»  Porem  se  acontecer  transr- 
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aferir^^e  uma  festa  para  depois  de  toda  a  sua  oitava,  ceie* 
abrar-se-ha  n'aquelle  anno  sem  oitava:  excepto  se  for  con* 
«venieute  proceder  de  outro  modo  por  causa  de  privilegio 
ado  orago  da  egreja.D  Quando  a  festa- for  transferida  para 
algum  dos  dias  que  deviam  pertencer  ao  seu  oitavario^  se 
a  festai  nSo  fosse  transferida*  então  faz-se  o  officio  ou  conn 
memoracdo  dos  dias  da  oitava,  que  6cam  depois  da  cele- 
bração da  festa,  mas  nHo  dos  dias  precedentes ;  porque, 
como  a  oitava  nfio  é  mais  do  que  a  continuação  da  festa, 
não  pode  continuar-se  o  que  ainda  não  começou.  O  dia  da 
oitava  deve  ser  o  mesmo,  e  deverá  fazer-se  commemora- 
ção  d*eile  como  se  a  festa  não  tivesse  sido  transferida  aet 
aid  semper  servetur,  quando  festum  babens  octavam  trans* 
cfertur,  ut  non  ideo  dies  octava  transferatur,  sed  ipsa  die 
ade  ea  fiat  commemoratio,  quae  alias  erat  octava,  si  fes* 
«tum  non  fuisset  translatum,  (Rubricas  geraes  do  Bre- 
viário tit.  X,  §  !)• 


10.'  Gonsnlta 

Pode  o  parocho,  sem  offensa  da  rubrica,  transferir,  por 
necessidade,  para  alguma  das  domingas  do  Advento  o  of- 
ficio e  missa  de  defunctos,  que  por  alma  dos  irmãos  de 
confraria  é  costume  celebrar  no  oitavario  de  todos  os 
saoctos  ? 

No  caso  affirmativo  satisfaz  com  a  missa  da  festa  occor- 
rente  ?  E  a  obrigação  pro  popido  ? 

Chamusca,  6  de  outubro  de  1871. 

Um  assignante. 


BESPOSTA 


O  officieio  e  missa  de  defunctos  absenU  eorpore  não 
pode  celebrar-sé  aos  domingos  e  festas  de  guarda.  «Si  dies 
«obitus  alicujus  defuncti  cadat  ín  die  Dominico,  vel  festivo, 
«an  pro  eo  officium  dicto  die  solemniter  celebrandum  sit, 
cvel  potius  transferendum  in  diem  sequentem  cum  eadem 
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csolemnitate  ?  Idemque  quaeritur  de  die  tertio,  septimo, 
«et  trigésimo.  Sac.  Cong.  respondit,  posse  in  die  Domiiiioo, 
«vel  festivo  celebrari  Officium,  et  Missam  Defahctoruni 
«pro  defuncto,  Gujus  corpus  adhuc  insepuitum  super  terram 
«retinetur;  seeus  $ijam  sepulium  sit,  quo  casu  in  die  se- 
«quenti,  vel  alio  dod  impedi  to  eadem  >solemnitate  celebrari 
«poterity  ut  cavetur  íd  Rubricis  Missalis,  et  Breviarii. 
«Idemque  reipondit  de  tertio,  septimo,  et  trigésimo  die»* 
«ut  scilicet  transferatur,  et  celebretur  cum  eadem  sole- 
«mnitate,  prout  cavetur  in  dictis  Rubricis.»  D.  S.  C.  dos 
ritos  de  23  de  maio  de  1603.  «Cum  in  constitutionibus 
«Ordinis  S.  Benedicti  cap.  3f ,  praecipitur,  ut  quoties  ali- 
«qua  ex  Religiosis  decessertt,  toties  diebus  3,  7  et  30,  et 
«anniversaria  celebretur  una  Missa  cantata  de  Requiem, 
«ut  in  die  obitus  in  suifragium  cujuscumque  Religiosae, 
«Abbatisça,  et  Religiosae  Monasterii  S.  Justinae  Ordinis 
«praedicti  S.  Benedicti,  Civitatis  Lucanae,  S.  R.  C.  hu- 
«millime  supplicaverunt,  quatenusdeclarare  dignaretur :  An 
«liceat  praedictam  Missam  cclebrare  quoties  dictis  diebus 
«3,  7  et  30,  ac  anniversaria  occurrat  Festum  ritus  dup.» 
— i{e5pot»um «—«Licere,  exceptis  duplicibus  primae,  el  se- 
«cundae  classis,  ac  diebus  festivis  de  praecepto.»  D.  S.  G. 
dos  ritos  de  2  de  agosto  de  1783. — As  domingas  do  ad* 
vento  portanto,  sendo  de  guarda  de  preceito  como  as  de 
I  todo  o  anno,  estão  incluídas  nas  regras  d*esles  dois  decre^ 
tos,  e  por  tanto  nâo  se  pode  n'ellas  celebrar  officio  de  de* 
functos,  nem  Missa  de  requiem  sepulto  jam  corpore^  nSo 
obstante  serem  de  rito  semidupiex. 


11/  Gonsolta 

Certo  lavrador  misturou  uma  pipa  de  agua  em  cinco  de 
vinho,  e  vendeu-o  todo,  como  género  puro,  a  um  nego- 
ciante de  vinhos. 

Este  vendedor  estava  na  persuasão  de  que  este  vinho  se 
corromperia,  e  produziria  a  corrupção  de  outros,  em  que 
tosse  misturado;  quando  outros  peritos  na  matéria  sSo  de 
opinião  contraria. 
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Passados  annos,  díz-ihe  a  consciência  que  está  abrigado 
a  reparar  todas  as  perdas  e  damnos,  que  se  tenham  ori« 
ginado  da  sua  fraude. 

Pergunta-se  pois :  1  .^  Está  este  homem  obrigado  a  in- 
dagar se  o  vinho  vendido  se  corrompeu,  e  se  concorreu 
para  a  corrupção  de  «outros  ? 

2.^  Se  vier  a  saber  que  causou  graves  prejuizos,  eM 
obrigado  a  reparar  todos? 

3.^  Se,  empregadas  todas  as  diligencias,  nada  chegar  a 
descobrir,  que  restituição  está  obrigado  a  fazer  ? 

4/  Qual  o  melhor  meio  de  fazer  esta  restituição  7 

,6  de  outubro  de  1871. 

Vm  euUgnanie. 

BBSPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

I 

Certamente  está,  porque,  neste  caso,  segundo  a  opinião 
de  Sancto  Affonso  de  Ligorio  {Theol.  morei  K  4,  n.^'  818/ 
810  e  820)  pecca-se  mortalmente,  e  ha  obrigaçáo  de  resti- 
tuir. Bouvier  {Instit.  Theol.  tomo  vi,  pag.  37 1 )  affirma  que» 
«aqúelles  que  vendem  vinho  misturado  com  agua  peccam 
contra  a  boa  fé  e  contra  a  sociedade,  que  detesta  taes  rais* 
« toras ;  peccam  também  contra  a  lei  civil,  que  impõe  pe- 
mas  a  taes  falsificadores  ^  Peccam  finalmente  contra  a 
«justiça  e  estXo  obrigados  á  restituiçUo,  se  o  vinho  mi»* 
«turado  com  agua  causar  damoo  ao  comprador,  ou  nota* 
«velmente  lhe  for  menos  útil,  ou,  posto  que  não  lhe  seja 
amenos  útil,  se  não  diminuir  o  preço.»  Não  é  licito  pois 
vender  agua  por  vinho.  E  quando  assim  tenha  acontecido 
ha  obrigaç&o  de  indagar  os  prejuizos  causados  para  se  fazer 
a  devida  restituição,  como  deve  fazer-se  no  caso  presente. 

RESPOSTA  Á  2*  QUESTÃO 

Csrtamente  como  causa  influente  e  efficaz  do  damno 
(S-  Lig.  Theol.  mor.  1.  4,  n.^  B57),  e  como  damnificador 
de  má  fé,  porque  previa  que  a  mistura  da  agua  nh  vinho 
deveria  causar  prejuizos  (S.  Aff.  1.  cit.  n.^  618  e  69^.) 

« 

1  God.  Penal  Portugaez>  art.  456. 


COUSDITA  S8S 


RESPOSTA  Á  3.*  OOBSTÃO 

Entendemos  que  deve  ser  a  mesma  que  se  faz  quando 
as  dividas  são  incertas*  ou  porque  n9o  poude  j6  descobrir 
quem  soffreu  a  damnificaçdo  pela  venda  do  vinho  falsifíoado, 
ou  porque  não  veio  a  saber  se  o  vinho  se  corrompeu^  ou 
veio  a  corromper  oulros  com  que  foi  lotado. 

RESPOSTA  Á  ^''  QUESTÃO 

Ha  três  meios :  1.^  Restituindo  aos  pobres»  ou  á  egreja» 
ou  ao  hospital,  porque  deve  fazer-se  a  restituição  do  me- 
lhor modo  possivel,  para  que,  como  não  pôde  já  aproveitar 
ao  corpo  do  damnificado,  ao  menos  aproveite  á  sua  alma 
dando-se  'aos  pobres  o  dinheiro  corriespondenle  ao  damno, 
ou  empregando-o  em  outras  obras  pias  (S.  Aff.  ThtoL 
mor.  I.  4,  n.^  589).  2.^  Fazendo  composição  com  o  cofti*^ 
missario  da  Bulia  da  Sancta  Cruzada  (S.  Aff.  loe.  cit.  n.* 
591).  3.^  Finalmente  compondo-se  com  a  Sagrada  Peni- 
tenciaria (S.  Aff.  loc.  cit.  n.®  591).  Nós  preferiríamos  o 
segundo  meio,  visto  que  os  reditos  da  Bulia  são  applieados 
á  educação  dos  filhos  dos  pobres,  que  se  dedicam  á  vida 
eccIesiasticiB,  e  em  subsidiar  as  egrejas  pobres. 


1 2/  GMroita 

Ha  algumas  freguesias  no  bispada  do  Algarve,  em  que 
os  pães  seguem  invariavelmente  o  costume  de  convidar  para 
padrinhos  de  seus  fílhos  nos  baptismos  um  homem  casado 
e  sua  mulher*  ou  um  solteiro  e  sua  irmã,  e  jamais  duas 
pessoas  extranhas  uma  á  outra;  por  forma  que  é  o  padrí- 
nho  quem  sotisfaz  as  duas  ofiertas,  de  trigo  e  dinheiro,  aò 
parocho,  ou  ao  parocho  e  sachristão,  segundo  o  uso  das 
parochias.  Acontece  porém  que  dois  ou  três  individues  se 
recusam  a  dar  o  trigo,  augmentando  â  seu  arbitrio  #  offerta 
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de  dinheiro:  v.  g.,  em  vez  de  240  réis  e  meio  alqueire  de 
trigo  dão  somente  480  réis.  Pergunta-se : 

1  /  Querendo  o  parocho  obstar  a  que  este  abuso  se  ge- 
neralise  e  radique  em  detrimento  seu  e  de  seus  successores, 
a  quem  ha  de  recorrer?  Á  auctoridade  administrativa — 
que  é  obrigada  a  garantir-lhe  a  totalidade  da  sua  côngrua 
ou  premio»  visto  que  as  offertas  sfto  computadas  na  côn- 
grua— «  ou  á  judicial  7 

2.^  Quem  deve  ser  compellido,  o  padrinho  ou  o  pae? 

3.^  Sendo  o  padrinho,  e  ailegando  que  a  offerta  do  trigo 
pertence  á  madrinha  n*outras  parochias — onde  ella  é  mui- 
tas vezes  estranha  ao  padrinho  -  poderá  servir-lhe  de  excusa 
onde  Djio  o  é,  e  sim  costume  geral  e  antiquíssimo  pagar 
elle  as  duas  oífertas,  ainda  quando  vem  só  ? 

4.^  Se  o  padrinho  no  baptismo  sabe  escrever,  e  nSo  quer 
assignar,  que  deve  fazer  o  parocho  ? 

5.^  Uma  penitente  pede  ao  confessor  que  lhe  aconselhe 
o  que  deve  fazer  nas  circumstancias  em  que  se  acha*  — 
Tendo  seu  irmSo  Júlio  feito  testamento,  dispoz  da  sua  terga 
pela  forma  seguinte:  «nomeio  por  minha  testamenteira  e 
universal' herdeira  do  remanescente  de  minha  terça  minha 
írmt  Brites,  para  gosar  e  desfructar  em  quanto  viva  fôr,  e 
por  sua  morte  passará  para  meu  fílho  Antão,  se  vivo  fôr» 
o  qual  dícto  meu  fílho  instituo  por  universal  herdeiro  do 
dicto  remanescente  da  minha  terça,  que  gosará  por  morte, 
da  usufructuaria  da  mesma.»  Ora  o  dicto  fílho  Áutâo  mor- 
reu, e  ella  ainda  viie  no  estado  de  viuva  sem  filhos  ou 
herdeiros  necessários.  Quer  fazer  o  seu  testamento,  mas, 
receando  faltar  á  justiça,  tem  consultado  muitos  advogados; 
e  d  estes  uns  dizem-Ihe  «que  sendo  o  testamento  feito  an- 
tes do  Código  civil,  e  tendo  fallecido,  tanto  o  testador 
como  o  fideicommissario  antes  do  referido  Código «  seguido 
o  direito  e  praxe  de  julgar  seguida  então  o  fídeicommisso 
se  radicou  na  fiduciária,  e  pôde  dispor  d'elle,  como  enten- 
der; jamais  havendo  a  condição  se  vivo  fôr,  imposta  ao  fi- 
deicommissario, condição  mantida  pelos  artigos  1743  e 
1759,  §  2.^  do  Cod.  Civ.  Tanto  mais  que  ella,  a  irmã  do 
testador,  que  vivia  com  o  mesmo,  declara  a  intenção  d  elle 
art«  1761):— 'que  não  era  que  passasse  aos  filhos  de  Antão 
ao  tempo  solteiro),  mas  a  todos  os  seus  herdeir4>s»  «Ou- 


í 


COffSITLTA  2S7 

troSy  concedendo  a  Brites  só  a  usufruk^to  -*-  fandados  nas 
palavras  —  em  quanto  vito  fór...  e  usufruttuaria  —  em** 
pregadas  pelo  testador»  e  negando  também  o  direito  aos 
herdeiros  de  Antdo  só  por  si,  consideram  herdeiros  todos 
os  de  Júlio.  Outros  ainda,  ligaodo-se  á  doutrina  do  Código 
civil,  dizem  que,  tendo  o  fideicommissario  alcançado  a  morte 
do  testador,  adquiriu  o  direito  á  herança,  e  o  traasisíttiu 
aos  seus  herdeiros».  Estes  dão  á  condição — J0  vivo  fór 
—  interpretações  mais  ou  menos  forçadas  e  inverosímeis. 
Pergunta-se  pois : 

Que  ha  de  fazer  a  fiduciária  ? 

Pode  dispor  dos  bens;  como  seus,  e  beneficiar,  todos  os 
seus  sobrinhos  (alguns  muito  pobres)  netos  dè  seu  irmão? 
E  pode  tuia  conscientia? 

6.°  Existe  nos  limites  de  duas  freguezias  uma  moradia, 
cujos  habitantes  até  1869  julgaram-se  sempre  parochianos 
de  uma  d  eihis,  onde  cumpriram  sempre  com  os  preceitos 
qaaresmaes,  baptisaram  e  habilitaram  os  filhos  para  o  ca-» 
samento.  Em  1 870  a  1 87 1  a  casa  é  habitada  por  um  novo 
morador,  que  vai  desobrigar*se  á  outra  freguezia.  O  pa- 
rocho,  querendo  obstar  6quelle  abuso,  dirige-se  ao  parocho 
visinho,  fazendó-lhe  sentir  que  elle  admitta  á  desobriga 
parochianos  que  lhes  não  pertencem ;  este  porem  pretende 
sustentar  que  os  habitantes  d'aquella  moradia  são  seus 
parochianos,  por  isso  que  o  prédio  está  inscripto  na  matriz 
predial  de  sua  freguezia. 

Pergunta-se,  pois,  se  os  habitantes  da  dieta  naoradía  de- 
vem constderar^se  parochianos  da  freguezia,  onde  sempre 
cumpriram  tom  os  preceitos  Quaresmaes,  baptisarem  e 
casarem  os  filhos,  ou  da  outra,  em  cuja  matriz  está  inseri^ 
pio  o  predió? 

12  de  outubro  de  1871. 

Um  assignante  do  Algarve. 


RESPOSTA, Á  1/  gUBSTiO  ■ 

Deve  recorrer  &  auetoridade  judicial,  e  não  ao  admi* 
iHstrador  do  concelho,  porque  a  este  só  pertence  a  eo^  ' 
branca  contenciosa  da  derrama,  como  se  mostra  do  art*  13.^ 
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da  lei  de  20  fie  jallio  de  1839  e  dês  portarias  de  17  dd 
dcxembro  de  18i&,  e  3  de  julho  de  1850. 

RESPOSTA  Á  2/  QUESTÃO 


>  Deve  ser  eompeltido  o  padrinho,  porque  em  matéria  de 
ofibrta»  deve-as  pagar  a  pessoa  contra  quem  legitimamente 
prescreTeii  o  costume  de  as  dar.  Revista*  das  Smncitti 
Eeclesiasttcas,  tomo  1.*  pag.  42,  e  os  artigos  SOS»  o06, 
509  e  535,  do  Código  civil,  lei  de  20  de  julho  de  1839. 
ari.  7.°  ««  2-*  e  3.^ 


RESPOSTA  Á  3.*  QUBSTÃO 

Nao  pode  esetisar^-ae  a  pagar  as  duas  ofFerlas,  uma  vek 
que  seja  este  o  costume  legitimamente  prescripto,  até  por** 
qoe  os  costumes  nesta  matéria  ?ariam«  e  nilo  podem  os  de 
umad  freguezias  servir  de  argumento  para  destruir  os  co8«* 
tumes  das  outras.  Lei  de  20  de  jutho  I.  cit. 

RESPOSTA  Á  4/  QUESTÃO 

Deve  em  acto  seguido  á  conctusio  do  assento  hter  uma 
declaraçie,  em  que  diga  que  o  padrinho,  n9o  obstante  sa- 
ber escrever,  nSo  quiz  assignar.  Esta  declaração  deverá  9èr 
assTgnada  pelo  parocho  e  pela  madrinha,  se  souber  escrevw. 
Ê  o  que  entendemos  poder  faier*se  em  vista  do  q«e  dispde 
o  art.  16.''  do  decreto  de  2  de  abril  de  1862. 

RESPOSTA  Á  5.*  QUESTÃO 


Somos  inteiranaente  da  primeira  opinião : 

1  .**  Porque  a  denominação  de  utmersal  herdeira^  que  o 

testador  dá  aí  Brites  caracterisa  bem  a  constituição  de  uma 

substituição  fideicommissaria,  e  r^o  do  mero  usufructo,  e 

nem  as  palavras  em  quanto  viva  fér...  e  usufrueêuaria  àes^ 


coxsuLJA  M8 

(roem  a  substituição,  porque  são  purameAte  evplicatlTas  e 
oão  restrictivas  das  palavras  universal  herdeira,  que  o  tes^ 
tador  empregou  em  primeiro  logar  e  aotes  doestas;  e  niiw 
guem  ignora  que  nas  substituições  fideicommissarias  qua<* 
dram  ao  herdeiro  instituido  em  primeiro  logar  os  direitos 
e  as  obrigações  de  um  verdadeiro  usufructuarío  (Digesto 
Português  tomo  iii  §  1629.)^  e  que  portanto  lhe  cabe  a 
deoointnação  de  herdeiro  uêufrueluwria,  em  quanto  vivo 
fór,  sem  que  por  isso  perca  a  qualidade  de  fiduciário. 

2.^  Porque,  sendo  feito  e  aberto  antes  da  pr4)mulgação 
do  Código  civil,  está  valida  não  só  a  constituição  do  fidei- 
commisso,  mas  também  a  sua  extincção  por  não  se  ter 
verificado  a  condição  de  se  vivo  fâr  (Coelho  da  Rocha 
§719,  n.^  2.^);  caso  este,  em  que  para  o  herdeiro  fidu- 
ciário cessa  a  obrigação  de  restituir  o  fideicommisso. 

3.^  Porque  é  indubitável  que  era  intenção  do  testador 
que  a  terça  não  passasse  para  Antão,  quando  fallecesse 
antes  de  Brites,  visto  que  o  substituía  só  no  caso  de  ser 
vivo  ao  tempo  da  morte  d'esta,  o  que  revelam  claramente 
as  palavras  se  vivo  fér;  e  tornam  a  substituição  fideicommis- 
saria  puramente  condicional,  e  inteiramente  dependente  da 
verificação  da  condição  se  vivo  fâr;  e  por  isso  os  herdei*- 
ros  de  Antão  são  incapazes  de  o  representar  na  herança 
da  terça,  porque,  sendo  elle  instituido  herdeiro  condicio« 
aalmente,  a  condição  não  se  verificou. 

Não  nos  conformamos  pois  com  a  segunda  opinião,  por** 
que,  como  já  dissemos,  não  ha  no  testamento  a  simples 
constituição  de  usufructo ;  ha  mais  do  que  isto,  islo  é,  ha 
uma  substitmçào  fideieommissaria*  Não  nos  conformansoa 
Cdjn  a  segunda  opinião,  porque,  não  se  tendo  verificado  a 
condição  se  vivo  fór,  imposta  na  instituição  do  berdeiro 
substituído,  ainda  que  este  houvesse  alcançado  a  morte  do 
testador,  não  adquiriu  direito  á  herança  nem  podia  trans« 
mittir  a  seus  herdeiros  direitos  que  estavam  dependente» 
de  uma  condição  que  se  não  realisou. 

Entendemos  pois  que  a  fiduciária  é  legitima  herdeira 
do  remanescente  da  terça  de  seu  irmão;  porque  a  mesma 
lei  civil,  que  lhe  dá  o  direito  de  sqceeder  a  seu  irmão  no 
ciíso  de-fallecer  abintesiadop  e  sem  faerdeirM  lorçados^ 
lhe  dá  também  o  direito  de  succeder  na  terça  pela  extincção 
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do  Sdeicdimnissa.  Todavia,  para  tirar  todo  o  escrupub  é 
conveniente  saber-se,  que  os  filhos  de  AntSo  já  soccederam 
na  legitima  de  seu  pai,  e  que  não  ficam  lesados  não  re- 
cebendo a  terça,  pelo  assim  dispor  a  lei,  e  por  falta  de  ve- 
rificaçSo  da  condiç&o,  e  saber-se  que  o  testador  tinha 
em  vista  que  a  terça  nSo  passasse  para  os  filhos  de  Antão. 
Portanto,  se  a  herdeira  fiduciária,  tendo  a  certeza  de  que 
a  vontade  do  testador  era  que  o  remanescente  da  terça 
passasse  para  todos  os  herdeiros  d'elle,  e  não  para  outras 
pessoas,  entendemos  que  em  eonscieneia  somente  pôde 
dísp4r  em  favor  de  todos  os  herdeiros  de  seu  irmão,  ex- 
cluindo porem  os  filhos  de  Antão,  por  este  haver  sido  in- 
stituído condicionalmente,  e  não  se  ter  realisado  a  condição. 
Coacluimos  com  uma  declaração  da  sagrada  Congregação 
do  Concilio,  feita  em  14  de  maio  de  1768,  §  12.  «Yo- 
aluntas  testatoris  religioso  est  custodienda,  nec  ullum  hae- 
«redi  relinquí  arbitrium  ah  ea  recedendi.» 

RESPOSTA  Á  6.'  QUESTÃO 

Não  podem  ser  considerados  para  os  effeitos  ecclesias- 
ticos  senão  fregueies  da  freguezia  onde  costumavam  re^ 
cçber  os  sacramentos  os  habitantes  da  moradia  até  1869, 
não  só  porque  essa  freguezia  tem  em  seu  favor  a  posse  e 
prescripç|io  immemorial,  ms^  também  porque  a  inscripção 
na  matriz  predial  não  tem  importância  senão  para  os  ef- 
feit^  meramente  tributários,  alem  de  que  podia  nascer 
d'um  erro  da  informação  prestada  ao  escrivão  de  fazenda, 
que  não  é  auctoridade  legitima  para  alterar  a  divisão  ter- 
ritorial administrativa,  quanto  mais  a  ecclesiastica.  O  pa- 
rocho  da  segunda  freguezia  não  pôde  admittir  os  taes  mo- 
radores á  percepção  dos  sacramentos  na  sua  freguezia,  sem 
Keeoça  do  parocho  da  primeira,  como  ordenam  as  Con«- 
stituiçdes  do  bispado  do  Algarve  1.  1 ,  cap.  43,  e  porque  nSo 
são  seus  freguezes,  mas  sim  do  parocho  da  primitiva  fre- 
guezia; e  se  os  admittir  aos  sacramentos,  fica  sujeito  a  ser 
castigado  se  o  facto  chegar  ao  conhecimento  do  seu  Pre- 
lado (Monteiro,  Manual  de  Direito  Eiícles.  paroch.^  tom.  i, 
§§  11,  e  48).  Fica  até  suspenso  ip$o  jure,  se  casar  os 
frieguezes  oa  referida  moradia  (Monteiro,  cit  §  S&4). 


REVISTA 


DAS 


SCMCIAS  ECCLESIASTICAS 


«^A^^^^^iA^^^^^^^^^ 


Retrospecto  sobre  as  doutrinas  da  economia  politica 

de  ha  am  secalo 

■ 

(Continuado  de  pag.  145) 


II 


^  Adam  Smith. — Tbeoria  da  producção 

»  . 

Os  éscripto9  económicos  de  Adam  Smith  nSo  nos  offe- 
recerSo  essas  theorias  audaciosamente  novadoras,  que  a 
nada  menos  se  dirigem  do  que  a  desviar  a  civilisaçSo  do 
seu  curso  secular,  para  precipital*a  em  caminhos,  que  a 
conduziriam  aos  abysmos.  'Smith,  da  mesma  sorte  que  os 
physk^eratas,  nSo  teve  a  pretençSo  de  revelar  á  sociedade 
a  sua  ordem  natural,  nem  de  formular  asciencia  da  vida  hu« 
mana ;  n&o  toma,  como  elles,  por  ponto  de  partida  os  prin- 
cipies mafis  seguidos  peia  philosophia  materialista ;  por  suas 
tendências  pertence  6  esebola  espiritualista,  o  que  o  n3o 
impede  de  soiTrer  a  influencia  das  idéas  dominantes  dò  seu 
tempo.  No  seeulo  decimo  oitavo,  estava  o  sensuaiismo  em 
toda  a  parte ;  sem  o  stíber,  os  homensr  mais  dirtínctos  pelo 
talento  e  peio  caracter  sacrificavam  6s  suas  limitadas  conce- 
pções* A  theoria  dos  sentimentos  moraes  de  Smith  é  uma  es- 
pécie de  compromisso  entre  o  sensuaiismo  e  o  espiritualismo ; 
faz  sahir  a  idéa  do  bem  e  do  mal  da  sympathia  ou  da  an- 
típathia  que  em  nós  desperta  a  vista  dos  actos  de  nossos 
similhaotes.  Mas,  sendo  a  sympathia  um  phenomèno  sen- 
sível, as  Boçdes  moraes,  em  logar  de  derivarem  a  priori 
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de  príncipios  absolutos,  como  na  philosopbia  espjritualistai 
serão  o  producto  da  sensibilidade,  e  surgirão  em  nós  por 
essa  espécie  de  instincto,  que  nos  faz  amar  o  bem  e  de- 
testar o  mal.  Está  maneira  de  explicar  a  origem  das  ho- 
çdes  moraes  aocusa  um  defeito,  de  concepção  melaphysiea, 
que  não  podia  deixar  de  fazer  sentir-se  em  todos  os  tra- 
balhos do  celebre  pbilosopho  escocez.  Peccam  ainda  por 
este  lado  as  suas  Indagações  sobre  a  natureza  e  causas  da 
riqueza  das  nações.  O  erro  capital  do  grande  economista 
é  nâo  t^r  ^teseoberto  os  laços  apertado»  e  indisaotuveis, 
que  ligam  o  progresso  material  dòs  povos  ao  seu  pro- 
gresso moral.  Bem  Qomo  a  maior  parte  dos  escriptores 
do  século  decimo  oitavo»  separa  o  ulil  do  bem,  e  pretende 
construir  a  sciençia  da  riqueza  independentemente  da  mor 
ral.  Mas  separando,  na  theoria,  cousas  tão  intimamente 
unidas  na  practica,  colloca-se  desde  logo  fora  das  condi- 
ções da  vida  real,  e  vé-se  obrigado  a  limitar-se  ao  campo 
das  abstracções,,  pondo  em  risco  os  princípios  d'uma  scien- 
çia, que  de  sua  natureza  é  toda  experimental. 

Smjth,  em  logar  de  tomar  a  riqueza  pelo  que  é  na  reali- 
dade, i^to  é,  coino  meio  de  melhorar  a  condição  dos  homens, 
e  de  os  ajudar  a  cunaprir  o  seu  fim  na  ordem  moral,  o  qua 
necessariamente  cooduis  a  não  considerar  o  progressp  ma- 
terial senão  em  s^u^s  relações  com  a  commodidade  do  maior 
numero,  parte  da  noção  abstracta  da  riqueza  pacio^aL,  e^ 
occupa-se  unicamente  de  determinai:,  as  leis,,  seguocto  aa 
quaes  sç  aygmenta  a  riqueza  collectiva  dos.  povoa*  Não  hfi'^ 
sitamosem  affirnmr  que  foi  d'Qsta  cònecipção  abstracta  dft 
rique^  que  s^bjram  todos  os  erros  por  onde  Súaitb  de^ 
viou  a  sçi^oçia,  e  qu,e  ibe  fez  piejder  (^  fr^çto  dais  admi-i 
rfivei^  desç.ojtiertas  a  qujQ,  o  tinha  Iev4d0  o  ppder  da  ^bse^ 
>fação Q  daanalysp,.  g^^e  caracteri^i^va a  sua  gi^andliQ  intellí^ 
geoçia..  t^i^Ao  <indo,  depois  dos  pbjysiocratasi  que  tinhaon 
CQmpreber)did<]|  o  pensamento  d^  scie^ncia  ecociowcft,  « 
precisado,  q  natureza  da  riqM^za^  Sinith,,  ci^íjàQ.  a  ver- 
dadeiri^  thçoria  da  producção,  fez  experimentar  4  scienciaj 
ecqnomicã^  o  maípr  progre^jo  qii^  el|^  .poderia  realisar  peio 
tjajbií^lbo  d  um  só  tunnem.  Restituiu  aos  trabalbos^daia  claa^ 
ses.,manufa(;turçiras  e  cqmmerciaqte^,  qMe  os  pbyaiocratas 
d^n^ÍDAvam  est^(^iS|  o  seu^  v<^d£ideir<>  papel  m  c£ea<;ão^ 


ié  riqueza^  EMubelecea  que  nto  é  6  terra  aó^^oê  per^ 
tance  o  poder  de  prodinirr  e  que  o  agente  principal  dá 
producçio  é  o  trabalho;  fez  yer  como  8e  afppitea  o  tra-^ 
balho  ás  matérias  primas  fornecidas  pela  terra»  e  como 
eile  se  serve  da»  forças  da  natureza  e  as  dirige  de  modoí 
qoe  as  foça  produzir  úteis  resultados.  Analysoú  as  causaa 
do  poder  productivo  do  trabalho,  e  indicou,  com  marati-" 
Ihosa  sagacidade»  o  principio  e  os  effeitos  da  divii^o  do 
trabalho,  que  antes  d  elle  tinham  apenas  sido  notados.  Tur^^ 
got  bens  os  tinha  reconhecido,  mas  apenas  tocou  nelleis  m^ 
dirtetamente  no  principio  das  suas  Reflexões.  Doaste  fecto^, 
8  que  é  mister  remontar  sempre,  tanto  ria  theoria  das  tro-^ 
cas  e  da  distriboiçao  da  riqueza  como  na  theoria  da  pro^ 
doeçdOt  com  razUo  faz  Adam  Smith  o  ponto  de  partida  de 
suas  intestigações  sobre  a  riqueza  das  nações.  Depois  d'ista 
mostrou  como  o  capital  concorreu  para  a  producçSo  sus-^ 
tentando  oa  trabalhadores  das  matérias  primas  e  das  sub-^ 
stancias»  e  como  se  fornia  pela  parcimonia.  A  theoria  doa 
valores,  também  estabelecida  por  Adam  Smrth  sobre  as  suas^ 
verdadeiras^  basesy  distinguiu  o  valor  em  uso  do  valor  em 
troca,  e  mostrou  como  este  é  regulado  em  todas  as  suas 
flactuaçSes  pela  lei  da  o^rta  e  da  procura ;  indagou  de 
que  elementos  se  compõe  o  preço  das  cousas,  e  fez  ver 
como  influem  no  preço  dos  productos  as  variações  repen^ 
tioas  do  valor  em  troca  doestes  elementos^  Expondo  o 
nsecanismo  das  trocas  determinou  a  natureza  da  moeda» 
e  a  papel  que^  esta  faz  nas  transaeçõés  económicas,  e  tan-^ 
(OQ  as  bases  da  1heoria*do  credito ;  demonstroo,  comumaí 
irresistível  força  de  lógica,  o  absurdo  da  balança  de  e<^m^ 
mareio  ao  mesmo  tempo  que  estabeleceu  o  principia  dtf 
troca  livre,  con^rmando  neste  ponto  as  theorias  4m  phy^ 
siocratas ;  refutou  por  fim  os  erros  d'esta  escbotá  sobi^ 
o  imposto  e  assenfoii  os  princípios  de^  sua  justa  repar- 
tição. 

Sobre  ^stas  questões,  complicadas  de  tantos  elementoa 
diversos  e  obscurecidas  por  tantos  prejuizoft,  nSo  é  poucd 
dar  soluções  claras,  fundadas  sobre  «uma  rigorosa  observa»* 
(fe  dos  factos;  tod^ia^a  ainda  só  metadie  da  tarefe  a 
rcitflisar  para^  elevar  o  édificiu  completb  da  sciancia  aqoao^ 
iniea.^Smtbv  eMabeiecendo  aa^  fets  da  produ^  e  aa  di| 
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troca  tinha  mostrado  um  grande  .vigor  de  talento»  mas  não 
tinha  divisado  as  mais  graves  diffiouldades  da  ordem  eco«i 
uomica,  as  que  dizem  respeito  á  distribuição  da  riqueza. 
A  dizer  a' verdade,  o  seu  livro  não  era  mais  do  que  a. 
theoria  da   producção;  a  tbeoria  da  distribuição  6cftva 
por  fazer.  Smith  foi  naturalmente  levado  a  esta.  Vista  in- 
completa da  sciéncia  pela  noção  abstracta  que  coacebeu 
da  riqueza  naciopaj.  Para  julgar  do  estado  de  prosperidade 
d'um  povo  não  tratava  de  saber  se  o  grande  numero  dos 
individues  que   o  compunham  gozavam  d'uma  condição 
commoda ;  não  considerava  senão  a  proporção  da  somma 
das  rique^^s  creadas  á  população:  «Conforme  se  achar  que 
ao  productp  do  trabalho  está  em  proporção  maior  ou  me-« 
anor  com  o  numero  dos  consumidores,  assim  a  nação  será 
«mais  ou  menos  bem  provida  de  todas  as  cousas  necessa* 
«rias  on  commodas  de  que  sentir  necessidade.»  Smith  não 
suppunha  que  em  um  povo,  onde  as  riquezas  abundam»  pode 
^acontecer,  como  a  Inglaterra  beit^  ò  tem  mostrado,  que 
um  grande  numero  de  homens  não  tenham  o  necessário. 
Em  seu  pensamento  é  bastante  augmen^tar  a  somma  dos 
productos  do  trabalho  nacipnal,  para  que  a  distribuição 
d'elle  se  ope^-e  por  si  do  modo  mais  vantajoso  para  todos. 
Desinvolver  a  força  productiva  d'um  povo  é  tudo  o  que 
se  tem  a  fazer  para  assegurar  a  sua  prosperidade^  Portanto, 
não  obstante  occupar-se  da.  ordem,  ;$egundo  a  qual  os  pro- 
dueto^,  do  trabalhos  se  disttriibMem  natural  mente  jt^ntre  as 
diversas  classes  de  pessoas  de  que.  a  sociedade.se  comp9e«. 
não  entr^  em  nenhuma  dai  quçstdes  .espinhosas  que  le- 
vanta em  tão  grande  numero  a  condição  das  classes  ope- 
rárias. Para  Smiith  o  operário,  não  é  mais  do  que  machina 
de  produzir,  que  importo  fazer  funccionar  de  modo  que  dê. 
eom  a  menor .  despesa  o  maior  producto  possível.* 
..  Quando  não  se  procura. na,  economia  politica. jeoão  os 
meios  de  melhorar  a  sorte  do  maior  numero,  custa  a 
crer  que  uma  tal  conclusão  se  encontre  nos  escriptos  d 'um 
bomenf)  tão  eminente  como  Smith.  Mas  se  nos  referirmos 
ap  ponto  abstracto  em  que  elle  se  collocog,  explica-se  esta 
aberração.  Quando  se  não  tem  em  vista  senão  uma  cousa, 
a  riqueza  nacional,  todos  os  interessas  particulares  desapr- 
pareeem  daaote  d'esfle  interessa  capital^.. que  os  absorve  a 
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todos;  já  entUo  se  nlot rabia  dé^methorar  a  cOndíçHo  dos 
indivíduos,  só  apenas  ha'  it  resolver  um  problema  de  arith- 
metica:  augmentar  os  ganhos  nacionaes,  augmentando  o 
producto,  em  qnanto  se'  ditninue  a  despesa.  Posta  as- 
sim a  questllo,  o  espirito,  absorto  nas  abstracções  que  pre- 
parou, esquece-se  da  realidade  e  perde-se  em  procura  d'ama 
sombra.  E  por  estas  preoccupaçOes  que  se  deve  explicar  a 
indiiferefi^a  apparente  de  Smith  para  com  os  trabalhadores, 
iDdifferença  que  eertameMe  f»So  estava  em  seu  CoraçSò, 
mas  qa0  inft^i^menta  sé  encóiHra  em  todas  as  suas  theo- 
rias.  Em  parte  nenhuma  toma  o  meio  de  augmentaf  os 
recursos  da  classe  operaria  coniio  objecto  principal  de  su^s 
indagaçl^es ;  quando  estuda  as  leis,  em  virtude  das  quaes  so-*' 
bem  OU'  descem  os  salários,  é*  com  o  fim  de  chegar  a  de- 
terminar qnaí  a  influencia  que^  estas  fluctuações  exercem 
no  preço  das  mercadorias.  Smith,  olhando  a  questão  por 
este  estreito  lado,  estabelece  como  regra  que  o  salá- 
rio normal  é  aquelle  que  é  sufiBcíerite  para  sustentar  a 
raça  dos  trabalhadores:  aÉ  inteiramente  necessário  que 
aum  homem  viva  do  seu  trabalho,  e  qué  o  seu  salário  s^]a 
(cpelo  menos  sufíiciente  para  a  sua  subsistência;  é  mister 
«até  alguma  cous9  mais  alem  d'isto,  na  maior  parte  das 
«circumstancias;  d'Outra  maneira  seria  impossivel  ao  tra- 
«cbalfaador  ter  familia,  e  então  a  raça  d'estes  operários  não' 
«poderia  durar  alem  da  primeira  geração.» 

Quando  Sifaith  nota  os  effeitos  das  fluctuações  dos  salá- 
rios sobre  a  população,  não  é  com  intuito  de  tirar  d*ahi 
consequências  sobre  a  situação  dos  trabalhadores ;  os  sof- 
frimentos  que  estas  fluctuações  podem  fazer-lheá  sentir  não 
entram  em  seus  cálculos}  uraá  só  cousa  absorve  a  sua  at- 
tenção,  a  acção  da  kí  dá  offerla  e  da  prècura,  pela  qual  os 
salários  s9o  levados  perpetuamefíti^  cara  a  sua  taxa  neces^ 
saria,  e  as  consequências,  em  quanto  ao  preço  das  merca- 
dorias, d'esáe  mcÁimento  contínuo  de  tfscillação  em  volta 
d'um  centrò'45xo.  Quando  falia  db^artino  qOe  èausa  ao  páii 
^dissipação  dos  capitíres,  não  Ihè  vém  ho  pensamento  que 
cssèi  destruição  da  riqueaa  é  principalmente  para  latnen- 
tar,  porque  resimge  a  procur»7*do  trabalho  reduzindo  o 
capital  que  fornece  as  subsistências  aos  trabalhadores,  è 
mie  tende  d^im  a  (ater  descer  os  salários ;  nãoVê,  na  pro* 
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(}ig9Íi4Ad(9f  ^ue  Gooaomf^  iiiiprodu^tiv«096iito  p  capitiiU  Hh 
Qio  a  diminuição  da  riqueza  oaciopal.;  o  rMo  pouM  ^ 
iypporta.  EftIA  Ho  longe  de  faz#r  do  melliaraaieato  da  sorte 
das  classes  operarias  o  fim  lupremo  da  scieocia  êcoQomica« 
que  se  jqlga  quasi  abrigado  a  demonstrar  que  a  praspe^ 
rídade  das  classes  laboriosas  não  ó  um  waL  i  Eale  melho^ 
«rameotOf  occorrido  na  cbndicSo  das  ultimas  classes  do. 
«povoy  deverá  ser  cooflíderado  como  uma  vantagem  (m 
«como  Mm*  io(H)íovefiíeute  para  a  piedade?  Â  primeira 
«vista  parece  a  resposta  extremamente  simpies«  Os  cria^ 
adosy  os  operários  e  artistas  de  toda  a  espécie  compOem  a 
cipaior  parte  de  toda  a  sociedade  politica.  Ora»  poderemos 
«poi)siderar  como  desvantagem  para  o  todo  o  que  melhora 
ca  sorte  da  maior  parteT^Certameotet  que  não  se  deve  ter 
«por  feliz  e  prospera  uma  sociedade,  cujos  membros  maia 
«numerosos  estão  reduzidos  h  pobreza  e  é  miséria.  A  mera 
«equidade  exige»  alem  disso»  que  aquelles  que  alimeotanit 
«vestem  e  recolhem  todo  o  corpo-da  naçSo»  tenham»  no 
«producto  do  seu  própria  trabalho»  uma  parte  sufficieqte 
«para  sçrem  soíTrivelmente  alimentados»  vestidos  6  reeo^ 
«Ihidos.»  Yé-se  que  é  do  Yodo,  isto  é,  d'um  eote  abstra«v 
cto»  que  se  tracta :  o  que  permitte  considerar  como  vtfi** 
tajjosa  a  prosperidade  das  ultinaas  classes  do  povo  é  qqe 
^lia  não  é  um  mal  para  o  todo.  Demais,  no  pensameoto 
de  Smith,  a  prosperidade  do  todo  traz  comsigo  necessária-** 
mente  a  prosperidade  das  diversas  classes  que  o  compSem» 
e  é  d'esta  idéa  falsa  que  provem  a  sua  apparente  deficien* 
cia  na  parte  em  que  tracta  das  classes  operarias.  No  fundo» 
como  attestam  as  ultimas  palavras  da  passagem  que  ha 
pouqo  citámos»  n&o  era  Smitb  in^osivel  ás  misérias  dos 
trabalhadores ;  mas  os,  vícíqs  do  seu  methodo  impediam<-Qo 
de  discernir  os  meios,  pelos  quines  se  podem  prevenir  e 
curar. 

Se  Adam  Smith»  em  vez  de  ^  limitar  a  tbeorias  aba* 
tractos  sobre  a  producQão  das  riquezas  e  sobre  o  valor, 
tivesse  dado  á  economia  politica  o  caracter  experimental, 
que  ella  reclama  pela  própria  natureza  da  seu  obpcto ;  se 
tivesse,  reconhecido  que  a  riqueza  é  cousa  puramente  rela* 
tíva,  que  não  existe  senfio  com  relação  ás  necessidades  do 
homem»  e*que  ó  forcar  a  própria  natureza  das  cousas 'es^ 
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txâm  ás  im  do  séil  d«sitiVò)viiii«Mo  âétti  tomai'  |H>f  ttlthMò 
fifli  o  tncifaoraiiietiCÒ  da  sorte  do^  ihdífidiioã,  teria  sfdò  tté^ 
cessariàmenttf  ie? ado  a  reconhecer  â^  rié^eisidiídé  de  ihtr^ 
dttiir  nà  i^ciéficia  as  considerações  ihoraes,  qiie,  péh  con->- 
trarioi  s^tamatioQiKient^  etcluia.  Esta  necessidade  ter-lhe- 
bia  «ido  «laVeMia  por  esse  facto  de  experíetwia  díaVia,  t}ue 
é  imposstvel  provécar  inelhoraitaento^algdrD-dtirà^èrDá  eoti^ 
diçi^  material  doa.  iaditíddos,  «seib  Cõmeoâr  péla  reforma 
de  seos  costomeSé  NBo  teria  tardado  em  reconhecer  <)Ub 
o  que  é  verdadeiro  cota  relaçfio  àos  indivíduos  taisibete  o  é 
«tu  quanto  ás  naçSes,  &  que  6  poder  do'  trabalho,  bem 
tsmo  á  boa  repartiçSo  das  riquezas  ei^tre  um  povo,  estio 
inteiraiHente  subordinados  á  sua  condíçSo  moral.  O  erií^O 
de  methodo,  em  que  cahiu  Smith,  exerceu  à  mai!$  desaá-< 
trada  influencia  sobre  os  desinvotvimentos  ulteriores  dfii 
sdeftciBé  Gomo  em  economia  politica  tudo  se  dirige  á  ap« 
pKcaçUo»  os  successores  de  Smith  logo  coneluiram  das  abs- 
tracções para  a  realidade.  Considerando  a  riqueza  isola-» 
èimente,  tinha  Smith  feito  do  interesse  pessoal  a  regra 
suprema  da  sciencia  económica;  os  seus  successores  fize^ 
ran  d'ella  a  regra  geral  do  proceder  dos  homens,  e  fizé'*- 
ran  todo  o  possivel  por  estabelecer  que,  debaito  do  im-* 
pulio  do  interesse  pessoal,  não  pode  a  sociedade  deixar  de 
conprir  todo  o  sei^  destino,  e  creando  a  maior  sòmma  dé 
ríqu^.caâ,  e  répartindo-as  do  modo  mais  vantajoâ^  para  toa- 
dos* Vià-^e  pois  a  economia  política  subir  inserisivelmeMe 
pard  é  pOfifto  d'onde  havia  partido,  e  acabar  peta  repró- 
dttcçl0  do  pensamento  dos  physiocratas,  que  reduziam  todo 
o  fn^ifli««il4^  ÉòêM  aOs  Interesses  materiaes.  - 

N«tic&'  teve  Smitb  o  pensamento  de  fttzér  da  economia 
]Mllfítíâ  a  scieneia  social  por  e^cellenciá.  A  ptópih  dfvistto 
^0  m\  ciirfiiO  de  pMlosopbia,  de  que  as  lutéíilgtiçÔeÉ  êóbtt 
d  f^fãza  daê  mafões  formavam  a  queirtí  p&írte,  e  do  qual 
traétavr  em  separado  da  fheologia  natural,  da  moral,  dft 
j«stftf*9  dos  costumes  potitrcos  fundados  sobre  a  utHidâde, 
piMést>  contra  este  pensametíto.  Pela  distintíçSO,  que  e^* 
tabeleeo]  entre  o  trabalho  prodofctivo  de  utilidade  mate- 
rial, isb  é,  de  riqueza,  e  o  trabalho  improductivo  d'esta 
sorte  de  utilidade,  e  eojos  resultados  se  fixam  nSo  nas  cotr- 
sas  mas  nas  pessoas,  prova  Smith  igualmenfe  que  nunca 
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quU  alongar  a  scbacia  econoniica  dém  4e  seus 
oaturaès,  e  que  pelo  contrario  foi  sempre  o  seu  -pena»- 
mentOt  circumscrever  asta  «ciência  nos  .lia>ites^  que  Ibe  aio 
marcados  pelo  seu  próprio  objecto:  a  riqueza.  A  dtslincçiot 
estabelecida  por  Smíth  entre  o  trabalho  produetivo  e  o 
trabalho  improductivOt  foi  considerada  por  niiiit^i  eooni^- 
mistas  como  um  erro  capital.  Em  nossa  opinião  é  pelo 
contrario  um  dos  pontos,   em  que  Smitíi  fieou>  muito 
superior  a.  seus  continuadores.  Pela  eminente  sagacidade 
de  que  era  dotado  conheceu  que  fazer  entrar  na  ecooo* 
mia  politica  como  objecto  principal  de  suas  investígaçSes  os 
trabalhos  cujos  resultados  se  ligam  ás  pessoas  do  mesmo 
modo  que  aquelles  cujos  resultados  se  ligani  ás  cousas^  era 
confundir  a  ordem  moral  com  a  ordem  material»  e  lançar 
a  sciencia  económica  para  fora  de  seus  caminhos  naturaes» 
e  dar-lhe  uma  extensão  que  a  mesma  não  comporta.  Tra- 
ctaodo  a  çconomia  politica  da  riqueza»  não  pode  certamejite 
desprezar  os  trabalhos  que  se  ligam  ás  pessoas,  e  entre 
os  quaes  se  classificam  todos  os  que  tém  por  fim  o  aperfet^ 
çoamento  moral  e  intellectual.  Já  vimos  que  esta  scíenoá 
não  pode  constituir-se  independentemente  da  moral,  cija 
supremacia  natural  é  mister  que.  ella  reconheça;  mas  taoi'- 
bem  já  vimos  ique  nâo  se  occupa  dos  princípios  da  ordbm 
moral,  senão  em  tanto  quanto  influem  sobre  o  progr^so 
material,  e  que  ella' sem  perder  o  seu  caracter  proprionão 
poderia  comprehender  a  actividade  humana  em  iod^s  as 
suas  manifestações,  confundindo  as  pessoas  com  as  coi^a. 
O  trabalho  que  a  sociedade  realisa  na  ordem>moralcoQ<- 
corre  para  a  producção  das  riqiiezaft,  augmeatandoo  po- 
der 4q  homem  m  sua  lucta  contra  as  resistências  ja  na- 
.tureza,  mas;09  resultados  doesse  trabalho  nãp  são.r.í<ieza8 
no  seotido  próprio  da  .palavra.  Gomo  estes  re«uttac|«  aju- 
dam a  produzir  a  riqueza,  o  economista  siimente.sf  oo(^ui- 
pçrá  d'e|les  por  est«  lado,  esti^belècendoa  tfaeorjaja  pro- 
ducção; mas^ster-se^ba  de  os  comprehender  em  íin^4ii- 
vestigaçdes  como  objeoto  principal,  e  do  applicar  0s  pro- 
cessos do  trabalho  ntf  ordem  moral  as  leif  que  egem  a 
producção  industrial,  o  que  não  poderá  fa2er-*8e  sem  re- 
baixar a  ordem  moral  até  á  ordem  material.  N/theoria 
da  distribuição,  das  riquezas,  ^er|i  mister  igualninte  ter 


em  AHita  os  IrabaUios '  da  ordenri  oioralr  pai^a  mofiftrar 
Gamo  os  ^up  a  elles  te  anUega«  eiH^ontram  nas  riqueca» 
produiidas  peia  sociedade  os  recarsos  ineteriaes»  de  que 
bSo  podem»  meDo»  presdndir  do  que  o»  irabalfaaderea 
industriais;  mas  aqui  ainda  será  mister  cuidadosameirt^ 
aTÍtar,  uSo  eonfnodir  os  trabalhos  dá  ordem  moral  com 
a»  da  ordem  material^  e  apreaental-os  como  «regido»  íih 
distinctameiíte  pelas  4eis  do  vaior.  O  economista  mostrará 
am  que  pwporçfto  estão  sojeílosá  ter  da  offerta  e  da  pro^ 
cura  os  trabalhos  da  ordem  morais  relativamente  16  sua 
retríbufçdOt  do  mesmo  modo  que  os  trabalhos  que'|>ro«* 
duzem  a  riqueza»  mas^  não  levará  a  sirailfaança  roais  longe. 
Abateiwae-ba  cuidadosamente  de  estabelecer  similhonfa 
alguma  entre  actos,  que  na  verdade  proeedem  d  uma  ori** 
gem  ôonimum,  a  personalidade  humafla,  méis  que  diffe^em 
tio  profundamente  em  quanto  ao  seu  objecto:.  Se,  perdendo 
de  vista  a  immensa  distancia,  que  separa  as  cousas"da  or- 
dem moral  das  cousas  da  ordem  material,  classificar  entre 
as  riquezas  as  conquistas  do  homem  tio  mundo  moral  e 
intellectuai,  será  fatalmente  levado  pela  força  das  circum- 
stancias  a  fazer  da  sciencia  da  riqueza  a  scieneia  da  vida 
humana.  Veremos»  no  deoursa^de  nossas  indagaçdea;  como 
a  theoria  de  J.  B.  Say  sobre  os  productos-  immàteriaes, 
considerada  por  grande  numero  de  economistas  como  um 
progresso  notável  sobre  as  idéas  de  Smith,  em  logar  d^ 
elevar  a  economia  politica  fazendo  entrar  n^^lla  as  noçdes 
moraes,  nSo  fez  senão  rebaixar  a  sciencia  social  eonfttfi- 
dindo-a  com  a  sciencia  dos  interesses  roatertáes.  Será  facsl 
paraicids  seguir;  entre  os,  economistas,  que  desinvplverara 
09  priíicipioa^de  Say^  a  filiaçto  das  kléas '•pelas  qoadsa 
sciencia  económica  se  aeba  r^odduzida  ao»  erros  em  qnç 
08  pbfsiooratsa  a  tinham  invotvido  desde  (y\  99Kt<  m^mr 
asento.  ■;■>'••  '•.■-:.•-  í*  .!    1. 

^  k  distinoçSo  de  Smhh  entre^ios  tfabaihos  ijoe  Mcresn 
eentaro^direetameate  a  riqueza  d^nttianeçlb  b  o9iquei^âo 
têm  directamente  este  effèito;  era  evfdenifeièehte  donforme 
ao  que' ensina  o  bom  sensío.' Infelizmente  Smi^h  -serviu^se 
das  expressas  trabalho  prodinôtiv»  e  trabalho  imprúdu^ 
clwo^  sem  as  explicar  sufficientemente,  e  de  modo  a  dei- 
-xar  crer  que  não  apreciava  no  ^u^justo' vator  osBerVi- 
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OMfrestado*'  á  iteiedade  pelort  hawiéni  iflie  «e  ímRcíbi 
às  eeett)iacd«s  éé  mátm  «orai.  Ainda  itetUi  ifuasiao  pn^ 
eode  «í  m^  de  Saitii  ter  banido  da  soientia  acôdiHÉHisi 
todaê  at  noçdes  moraés.  Se  ttveaae  prendido  o  pifiogreiío 
MHiUiría)  ao  )>pagrea9o  moraK  coiao  o  exigia  anatureia  dw 
oousai,  teria  «ido  levado  natafakneote  •  mostrar,  ainda 
con  relufio  A  ríqueaai  a  tmfiortaocià  social  doa  trabáRi«i 
da  ordom  moral.  TeHa  emapado  á  censura  ée  ter  má»*' 
cbadoí  -coiii  a  dasâíficaçte  4ê  improdueiiêaê,  oa  trabáiboa 
naís  nobres  a  que  o  bònieoi  pode  appUcar  às  suas  forçao» 
o  toria  poupado  A  soioacia  erros  que  tém  particularmente 
tolhido  o  seu  progresso  e  retardado-  a  sua  constituiç&o  de- 
fioiti^Sv  deixando  indeterminado 'o  próprio  objeelo  sèbrè 
que  Sssetíi  as  suas  inveétigaçde». 

NlO  obstante  estas  ineiaottdòes^  Smitb,  que  a  si  hou^ 
fera  imposto  como  regra  proceder  sempre  pela  dbservsH 
çio  dos  factos,  tinha  dado  á  economia  politioa  o  seu  Ter*^ 
dadeiro  methodot  e  d 'esto  methodo  sahira  a  theoria  dè 
producção  em  tudo  o  que  tem  de  fundamental  e  esseneiah 
Aestaya  estabelecei  os  princípios  da  distribui^^ao  das  fi^ 
quexas»  Tractaodo  Smith  das  leis  da  troca,  applícou-^ae  a 
determinar  os  elementos  que  entram  no  preço  dos  prockH- 
ctos ;  d'esta  sorte  foi  levado  a  estudar  as  èaosas  que  con^ 
correm  para  fixar  a  taxa  dos  salários,  dos  lucros  e  da  rendo. 
Mas  oestes  indagações,  que,  como  dissemos,  nao  foram 
eenao  um  accèasorio  da  theoria  doS  Valores^  ficou  longe  do 
vigOr  de  observação^  que  tinha  ,desinvolvidoi  quando  fixou 
a  theoria  doi  producção.  Escaparam^lfae  os  factos  capitães 
áobre  que  assenta  a  theoria  da  distribuiçllo  das  riquexae. 
Sobre  a  questSo  dos  salários^  a  mais  importante  d'esta 
parte  da  sctenciat  ntio  rttiogiu  senlo  um  doseiementea  que 
oond^xem  &  solução,  e  pos,  como  tmica  lei  roguladtfra  da 
taxa  dos  salários,  a  relação  entre  o  numero  dos  oper#- 
rios  que  ofFereCèm  trubeiho  e  a  somma  do  eapital  que  faz 
a  procura^  £ste  systeaaa^  que  encerra  o  gertne  d'uma  pe- 
rigosa hostilidade  entre  os  mestfes  e  os  operários^  oujos 
interesses  parecem  em  estado  de  contradicçlo  permanente 
e  oevessaria,  omittia  o  eleitiento  principal  dè  questão :  a 
força  pÉodttctiva  do  trabalho»  â  do  producto  annual  que  se 
tira  o  reodôseato  das  differeotes  chosest  a  aomma  de  (o- 
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4m  i»  rf»Adiiiwot#a  p0rcebido9  ^  4idiA  «acto  4  j^udl  i 
somina  dos  fi^^mU^  croado^felo  Uiúm^  nacional.  Todi^ 
o  prodiiato   r^duz-se  definitivamente    á  renda  paga    ao 
proprietário  da  terra«  cujas  forças  naturaes  ajudaram  a, 
produe^o ;  ao  juro  pago  ao  eapttalitta,  i|iie  forneee  «o 
trabalho  os  adiantamentos  de  que  elle  carece;  emfiro^aos 
salários  pagos  aos  trabalbadofOi  da  vdem  agrícola,  indus- 
trial ou  commercial,  que  no  seu  todo  dirigiram»  ou  exe- 
Ctttaram  parcÍAlmeiíte  a  operacio  prodiietivâ.  É  ilaro  qye, 
se  e  trabalho  se  toma  menos  productivot  acbarido-ve  t^ 
dttzida  B  «omma  do  producto  nacional  a  repartrr  entre  oí 
possuidora  das  diversas  fontes  de  roodimentos»  ter6  eMa 
redttCcSo  pop  éffeijto  oecessarjo  uma  diminuiçto  no  rmdi^ 
mento  d'uma  ou  de  muitas  classes  prodtictoras.  Smíth  ex* 
plieava  oem  no  seu  sYSlema  como  os  salários  doscem  quando 
os  lucros  dos  capitalistas  sobem,  mas  nSo  podia  dar  soluçlo 
satisfatória,  9obre  o  facto  da  diminuiçio  simultânea  doa  sa- 
lários o  doa  lucros^  Para  resolver  este  problema  ara  neeefrr 
sarioi  antes  de- tudo,  determinar  es  causas  que  limitaa^  a 
força  productiva  do  trabalho»  e  mostrar  que  o  numero 
dos  productores  pódò  augmentar«  sem  que  a  força  do  trar 
balho  nacional,  e  por  conseguinte  o  producto  nacioQuIt 
cresça  na  mesma  porporçio,  dè  sorte  que,  sefldo  mentor 
a  somma  a  repartir,  relativamente  ao  numero  dos  com- 
participantes, duas  das  classes  produçloras  podem  simul- 
taneamente soffrer  uma  reducçSo  na  parte  do  reodímaoto 
attribuido  a  cada  um  dos  seus  membros,  sem  que  uma 
ganhe  o  que  foi  perdido  peia  outra.  É  pelo  conhecimento 
djos  factos,  que  diminuem  o  desinyolvimento  da  força  pro^ 
ductiva  do  trabalho  nacional,  que  se  chegam  a  deteripioar 
as  eauaas  geraes  a  qw  oatA  ligada  a  insuffieíencia  do  ren- 
diqíiçnto  das  classes  operarias*  Pelo  estudo  d'estes  faelòs 
é  que  o  economista  se  fixará  sobre  a  questSo  capital  da 
scieoeia :  o  melhoramento  da  sorte  do  maior  numero,  Não 
chegar  A  a  resolver  esta  questão»  senSo  depoif  de  ter  dado 
raz&b  das  leis  que  presidem  ao  desinvoivimenio  da  prodttc«- 
ç8o  agrícola,  nas  suas  relações  com  as  leis  que  regulam  o 
augmento  da  população.  Malthus  e  llicardo,  levando  par- 
ticularmente as  suas  indagações  a  esta  ordem  de  factos, 
ftçabarwi  de  colligir  os  materiaes  da  sciencia  oeoooaúca, 


983  RBTfSTA  DAS  SGIENGUS  BGGttâlSTIOAS    -' ■ 

« 

6  lançarftm  os  fundamentos  da  tfaeoria  dn  distribuiçSo  das 
riquezas»  que  Smith  aitida  nSo  tinha  antétiatO'; 

(Continua) 


-^y 


Gorrespondeècia 

\^  &r,  fiffiodòr. -^  Agradeço  a  t.  a  bondade  que  teve  de 
mandar  ptibltcar  em  o  n>°  l.%  tomo  â.°  da  Revista  das  Soieimaê 
Eeelesiasticas,.pBg.  24,  e  seguintes,  as  considerações  que  fiz  sobre 
a  resposta  de  v.  á  consulta  «se  os  vigários  das  varas  ou  arei- 
«prestes,  depois  da  publicaçlo  do  decreto  de  2  de  abril  de  1862, 
«estavam  obrigados  a  fazer  a  visita  aos  seus  respectivos  distríctbs 
«para  Teriflcar  o  estado  do  registo  parocfaial»  e  bem  assim  as  refle- 
xões, que  V.  também  teve  a  bondade  de  £azer  ua  sua  resposta 
áquellas,  publicada  em  seguida  á  minha  correspondência  apag.  26 
e  seguintes. 

Esta' quentão  nao  é  de  tão  pequefna  importância,  como  á  primeira 
vista  pareee:  prendem  com  ella  interesses,  prejuízos,  e  responsabi- 
lidades incalculáveis;  e  por  isso  gostçi  de  se  oééreeer  esta  occasião 
para  ella  se  aclarar  de  forma  a  não  ficar  duvida,  motivo  único» 
por  que  provoquei  as  reflexões  de  v.;  e  não  para  me  entreter  por 
divertiinento  em  polemica  com  y.  pois  para  tanto  me  falta  ingenho 
e  arte,  e  até  ociosidade. 

.  Jiáo  podendo  todavia  eonformar-^oe  com  a  opinião  de  v.  pe- 
los seus  fundamentos,  venho  pela  segunda  e  ultima  vez  incommo- 
dar  a  v.  sobre  esta  matéria,  se  tiver,  como  supponho,  paciência  e 
bondade  para  ler,  e  mandar  publicar  as  considerações  que  vou  fazer 
em  rijspostá  ás  de  t.  exaladas  a  pag.  26,  e  seguintes. 

A  questão  reduz-^e  a  se  os  Tigarios  das  varas  ou  arciprestes» 
<d^fK)^ifi  da  put>licaçâo  do  decreto  de  ^  de  abril  de  1862,  tèm  obti- 
gaçsio  de  ir  ás  parochias  dos  seus  resp.ecitivqs  districtos  verificar  o 
estado  do  registo  parochial,  ou  se  os  parochos  têm  obrigação  de 
Ihiás  levar  ofe  tiyròs  para  aqueíle  fiiii.  * 

-  A  Bíiinha  dj^in^rao,  manifestada  na  íhinftb|àirudidá'^còtrèSponden- 
4)ia,  é  de  que  os  vigatios  ou  arciprestes  tèm  cdN^gáção<'  âeir  ás  par- 
rochias.  ^  '  *      .    .^     .. 

Os  fundamentos  d'pta  opinião  são  os  seguintes : 

t.®  A  obrigação  imposta  pelo  artigo  20'  do  cit.  áecretò  de  2  de 
abril  aos  vigários  ou  afcipréáte^  de  vefififcarétaídetttro  déf  cinco  me- 
Kes  de -cada*  anno  o  estado  cio  registar  paroetriar.?'  -'>:' 

2.^  Não  ser  imposta. peW  mesmo  decreto  aos  parooUofi  a  obriga- 
ção de  levarem  áqueiles:0is  livros  do  mesmo  regiçto.  • 

3.**  A  responsabilidade  dos  parochos  pela  guarda  dos  Jivros  do 
registo.         '  '     "  I  ■       ■  , 

Sustentou  r.  a  sua  opíiriio  de  qúe  os  parochos  têm  obrigação 


de  levar  os  livrpSvdo  r^isto.  am  vigário^  oa  ^rcipreales  para.^^les 
verificarem  o  seu- estado,  com  os  fundamentos  seguintes :. 

1.**  £star  Do^  mesmo  deci^eto  de  2  de  abril  substituída  a  palavra 
viHta  dOi, decreto. anterior  (de  19  de  agQsto  de  1859}  pela  palavra 
exam09  podendo  este  fazer-se  em  casa^  e  aquella  forgos^unente  fora 
d'ella,  sendo  por  isso  intenção  do  ministro  de^obrig^r  os  vigariçs 
ou  arciprestes  da  visita  ás  parochias.  .    <, 

•  2.^  O  uso  e.eo9iume  dos  parochos»  depois  da  publicação  do  ci-^ 
tado  decreto  de  2  de  abril,  levarem  ou  mandarem  os  livros  aos  ar- 
ciprestes par^  verificarem  o  estado  do  rt^islq  parochia1,^para  o  que 
aquelies  recebem  aviso  d'estes  por  consenlimento  e  ordeqji  dos  Bis^ 
pos,  que  «uppriram  a  lacuna  d'e&te  decreto  não  impor  aos  parochos 
a  obrigação  de  levarem  ou  mandarem  os  livros  aos  vigários  ou  ar* 
ciprestes.  • 

Vou  desinvolver  os  fundamentos  da  minha  opinião,  como  o  per- 
mittir  a  minba  rude^^. 

Antes  da  publicação  do  decreto  de.l9.^e  lagpsto  dç  1859  et^m 
os  assentos  do  registo  dos  nasdumentos,  casamentos,  e  óbitos  feitos 
conforme  a$^  prescripçõése  formulários  das  Constituições  Pontifí- 
cias, e  Diocesanas:  aquelle  decreto,  como  todas  as  leis^  tem. sua 
razão  de  ser;  esta  está  desenvolvida  no  r0latorio  que  o  precede,  e 
se  reduz  a  remediaras  prindpiies  defeitos  dos  antigos  formuli|rios, 
a  saber :  . 

1.^  Falta  de  unidade  de  forma  no  registo. 

â.**  Imperfeição  derexecução. 

3.°  Falta  de  fiscalisação  da  boa  execução.. 
.    4.°  Deficiência  de  garantia^  da  sua  fiel  e  segura  GonservaçãiOu  . 

Os  quaes  v.  apontou  na  sua  resposta,  e  eu  agora  repeti. 

Depois  d'aquelle  decnsto  foi  publicado  o  de  2  de  abril  de  1862,. 
cuja  razão  de  ser  também,  está  desinvolvida  no  relatório  que  o  pre- 
cede, e  se  jreduz  em  geral: 

1.°  Aqs  pontos  que  careciam  de  i;eforma»  os  quaes  eram  na  quasi 
totalidade  relativos  a  partícularidiades  de  execução»  que  em  nadji, 
alteram  não  só  os  princípios,  fundamentaes  do  pensamento  do  de- 
creto (de  19  de  agosto)^  mas  também  o  desinvolvimento,  que  elle 
deu  a  e^e  pensamento  para  o  tornar  exequível,  e  por  conseguinte: 

2.*^  Que  as  modificações  ao  mesmo  decxeto  de  19  de  agosto  dei- 
xaram intacta  as  pripeipaes  pnmsões  do>  mesmo.     • 

£  pois  certo  qittç  o^decreto  de  19  de  agosto  é a  Conte  original  dQ 
de  2  de  abril:  este^iteve  por  :fím  principal  facilitar  a  execução  das. 
disposições  d^aquelle ;  e  para  isso  reduziu  a  26  es  27  artigos  .d'elle, 
eliminando  um  numero,  que  é  o  5.^  mas  não  as  suas  disposições», 
que  foram  incorporadas,  bem  como  as  de  algumas  das  notas  apon- 
tadas nos  respectivos  modelos,  nos  artigos  relativos  a  cada  espécie 
de  registo,  que  são  os  artigos  13,  14  e  15. 

Na  redacção  doeste  decreto  de  2  de  abril,  combinada  com  a  do  de 
19  de  agosto,  conhece-se  que  se  quiz  evitar  alguma  redundância 
de  palavras,  que  não  eram  essenciaes  para  a  intdigenòia  das  3ttas 
disposições,  cpmo  terei  .occa^ião.  de  iiijostrar.    .  , 
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pontos  que  eafeeian  éerefoma  eram  ntat  qit&H  têtoMdadê  r^9^n9 
âpaitioulaHdaáes  de  cfxeeução:  por  esta»  palavra»  gwrH  Mélidãde 
áá-se  ft  intender  que  algfom  ponto,  não  relativ#  a  partkuforídade» 
de  exeeuçâa»  também  cafecia  de  reforma;  e  de  facto  foram  aHera-^ 
da»  pelos  artigos  a§,  21  e  33  do  citado  decreto  as  ái9pooiçõe8>  dos* 
artigos  21,  22  e  23  do  de  19  de  ag«5lo  com  #elaçao  á*  fiaealisacio' 
da  bott  exeençio  de  regist»,  sendo  pm  aiyiielle  decreta  cenlerídas 
ao»  figams  d4»taras>  oa  arcipreale»  as  allirílmiçêe»  qne  Já  tinham, 
e  a»  que  pof  estes  pertenoianr  aoff  provisores  oo  ligarie»  gerae»r 
addíceími«ffdo*4e  algnma»  pro^dencia»  sobre  certldõc»  do  registei 
do»  annos  anteriores,  a»qoaes  constara  de>  $  único  do  artigo  22,  cpio 
nSo  etistiam  no  decreto  anterior  de  19  de  agosto. 

Passo  agora  a  investigar  se  por  esta  alteração  foi  tifad»  ao»  vf^ 
g»riQ9  da»  vara»  ow  arcipreste»  a  obtigaçãO'  de-  ir  á»  porodiias  veri-' 
ficar  o  estado  do  registo  parochial»  e  imposta  ao»  paroehooa  defte»' 
tevfirem  o»  livro»' para  o  mesmo  fim. 

K a  resokvgão  d'esta>  qoestão  sernrHaie^ão  de  guia'  o  text»  o  e»* 
pírito  do  citiui^  decreta  de  2 de  abril,  e;o»  caaos*  anotogos  preveni- 
do» om  outras  )oi»»  q«e  são  os  principio»  e  regra»  anetorisadas  por 
dirdto.  God.  €iv.  Port.  art.  1& 

O  artigo  20  do  decreto  de  2  de  abril  dia:  «dentro  dos  primeiro» 
«cinco' mezeá  de  cada  anno  os  vigários  das  varas,  ou  arcipreateSf 
«verificarão  o  estado  do-regiato  parooliial,  e^a  regultfridade  com  que 
«é  feito,  conferindo  todos  os  livros  do  registo  do  anno*  anterior, 
«notando  as  faltas  ou  irrsgnlaridades  que  encontrarem-,  lançando 
«neNit  o  800  despocbo  de  apprevafão  on  reprofoção.'» 

(t  ,**)  *  Pel«4i»posição>d'e8toartígo  é  ciam  ser  imposta  ao»  vigários 
da»  vara»  ou:  arciprestes  o  obrigado  de  verificar  o  estado  do  registo 
paèrochial^  povqwo  na  polavra^o^^lroni»  se  comppebende  um  man^ 
dato  imperativo ;  e  como  se  pode  verificar  o;  estadi»  bom  ou  rato 
d^om  ofcjoeto  qimlqMer  som*  o  exeminar^  é  bem  claro' lambem  que 
n«iliesBia  palavra^aeoompveliendoft obrigação  do oiame,  signiA^ 
cação^eupnâsao  ma  pailairraS'  do  ai^goíH.,  dgpw  é^êst»  0(ffame;  o 
para  se  examiiiar  a  reguiárídade  com  q«o  certos  focto»  estão  d^ss^ 
cripto»  em<fnn  Ifvvo.nãO'  pode  »e»  pelo  sentado  do  taeto,  mas>sim* 
pela  da  viitaç  nodeereto  de  I9>de  agosto  determína*»eaowlíii  para 
verificar,  ecomo  sonâopoé»  TeptÉCâriemn^reeiLaminar,  segae-*»o 
quo'  iMff^ell»  palaffrco<  se  «omprebexide  o^  e&ame  por  meio  de  vista ; 
assinveomona  palavra  v^H/f  carão  do  ded.de  abril  se  oomprebendó* 
o  etame  per  meio  éevfsta^-synoniaao  de  visita:  ha  nesta»  palavra» 
umo  tai  cortelaeio»  que  mo  parece  lâo.  terem  adifferença,  qite> 
V.  Mies  quer  attribok:  pode  haver  visita,  e  exame  tanto  dentro 
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*  Este  namero  e  os  mais  qots  9e  0n'c(rntram^  em  quasi  todos  praragraprbo» 
d*«sk«»  eopfetpoadeacia.^ indica»  «^  namero  -de  onie»  dos  ar^omefitofi^  irella 
.QiddoudoS)  e-  ^ca»  ^itee  para  os  oo^so»  leitopes.  .vMem  cott'  aiais  fticÉ- 
dade  a  sua  corrjespoiodejicia  com  a  rcj^roducçjlo^que  adeanle  fazemos  .d'^se» 
mesmos  arffUtoet] tos  em  ftrrffla  9yltogistica,  e  (reste  modo  faierem  uma  hléa 
mais  completa  da  resposta-  foO  daiao»  a*  eada  aiii  d'Mies'.    * 


tWBSkCMày  cama  fóvi  àíMa;  #taiit)»afiite  que  na  deereto  de  19 

(â.'')  Fdo  decreta  de  â  dp  abril  do  artigo  20  citado  é  imposCSa  aos 
arciprestes  a  obrigação  de  verificar  po9  meio*  de  exame  o  estado  do 
nugisk);  o  fia  da  ki  é  IÍ8c»lisar  se  o  registo  é  feito  com  regulam- 
4ade,  e  em  oonforosidade  das  suas  disposições  para  se  poderem 
piovsf  eoodiideiitemeBle  os  factos  D'elle  deseriptos^  e  assegurar  os 
direitos  e  ot»eigafõe»  9»e  dftneê  factos  resuRam ;  esCa  fiscaiísaçSo 
|«rleiicia  piai»  dacreto  de  í^  de  agosto  aos  arciprestes,  eaos  viga^ 
rios  gecaes;  e  pelo  de  2  de  abril  pert^see  só  aos  arciprestes  r  est^ 
fois assfigarado>  n'esta  decreto  uaa  dos  fins  da, lei — a  ffiscalrsa^o»-— 
qiH  era  uma  d^s  prinoipaeS'  pn^isõ^  do*  de  í^  de  agosto,  hão  il- 
lerada  pdo  de  â  <fe  ábrii:  como  povèav  para  preenelier  este  im  tèm^ 
os  arciprestes  obrigaição  de  exaninar  os  livros  que  estio  em  poder 
dos  pacoehoi;  e  não  tendo  estes  pda  lei  obrigação  de  levar  os  livros 
á<|iieUes^  pOtque  aâo  lia  bíO  decreto  disposição,  nem  palavra  ai- 
giama  d'oiide  essa  obrigação  se  possa  inferirr  e  como  Bmguem  possa 
s«r  obrigado  a  faaer  ou  deiíar  defazer  alguma  cousa  senio  em  vir-* 
teide  da  Ict  (Cart  Coostit.,  art.  145,  S  t.*),  segue-se  que  na  san- 
cção  do  citado  artigo  âO  do  decrato  de  2  de  abril  não  pode  deixar 
de  estar  incluída  a  obrigação  de  os  arciprestes  irem  ás  parochias  para 
salisfaier  ao  fim  da  lai  — ^a  fiscalisaeão — a  que  estio  obrigado».     • 

(3^^  Isto  naesmo  ae  deds»  da  oombiedção  do  citado  artigo  20"  com> 
o  artigo  31  do  de  19^  de  agpsto;  per  ^eate  tinham  os  arciprestes  o 
prasa  de  dois  mezes  para  ir  ás  parochias  verifícar  o  estado  do  re- 
gisto, e  Motar  as  faltas  e  irregularidades  que  encontrassem,  epor 
aqufille  foi  ampliado  o  praso  a  einee  meces;  enão  havendo  au^ 
gmento  de  trabalho,  porque,  pek»  de  2  de  abrU,  depois  de  notar 
as  faltas  e  irrcgularidadas  que  enciMitrarem,  tem  a  pér  só  as  pala-* 
9ias  ajipfono  ou  neprw  tí»logar  da  palavra  vMo  do  de  19^  de 
Igosto,.  nãoiíeran  qecessaríosmais  Ires  aiezes,  a  neé  ser  para  terem 
ttatis  tempo,  e  mais  deacanço  para  iremiás  parochias. 

(4J^)  Bjôndamais.  O»  arcipnasles  tém  eincê  meces  para  verificar 
o  estadado  registo;  se  eUes  tmeseme  direito  de  exigir  dos  parochos- 
o  levar  ou  mandar-lhes  os  livros,  podiam  fazer  essa  exigência  n^ 
prioeipto  d^aqueUe  prazo,  e  os  livrtis  qee  forem  de  fireguezias  dis- 
tantes ou  fMpôriosafr  .tèm  de  ficar  em  seo^pedier,  e  como  tém  cinco^ 
iifiacs  para  os  enaaMoav,  Mngaem  dentre  doesse  prato  Ihospoderív 
saigir;  a)  se  no.  eotrefianto>^  liouver  uiigetteia  de  alguma  certidão, 
mngueesa  pode  passar;  e  em  logar  de  se  aasé^rarem  os'  direitos  e 
obrigações  indftviidiiaes,  que'a  lei  teve  em*  vista,  se  daria  occasião  a 
prciiiizos.inq[M>r««eis,  qoe.a  mesma  leiquiX'  evitar,  e  n^esse  caso 
aiUria.alei:fm  eontradicçio  com  o  seu  fim^  o  que  seria  um  absur- 
da, que  se  não  deve  suppor  na  mesma  lei. 

(S.°)  Se  ao  citado  decreto  de  2  di&  abril  ba  alguma  falta  de  expres- 
ÚQ^  essa  falta  de  expressão  não  pode  deixa*  de  ser  subentendida  , 
a  faivor  da  minlm.  opáiÃe  era  conformidade  do  que  ditem  Çorr. 
Tel.,  e  Gaeftho  da,  &ocha  iios  logarés  invocados^  por  v.  Basta  ^efl^- 
r4c  ^  r^gr.  ja^^M  Conr.  Talk  que^coiisiibsIaBcia  a  dtoutrína  d^  sua 


%^^  RSyiSTA  DA^í.9fiJiW2US  «BCLESUSTICAS 

regr.  in,  xzi»  e  a  de  Coelho  da.JRocha:  «Se  em  qualquer  lei  se  acha 
«omissão  de  cousa  que  lhe  seja  essencial,  ou  que  seja  cofueqwi^ 
fícià  necessária  da  sua.àisposição,  e  que  ienéat  a  ásr-lheo  seu  pUno 
•effeito  conforme  ao  motivo  d'ella,  deve  em  tal  caso  suppitr-se  o 
«que  falta  i  expressão,  exteudendorse  a  disposição  ao  que,  sendo 
«comprehendido  na  sua  intenção,  lhe  falta  nas  palavras.» 

Or^  sendo /  como  se  não  pode  negar,  'Uma  das  principaes  provia 
soes  ido  decreto^  de  19  de  agosto,  que  não  foi  alterada  pelo  de  2  de 
abril,  a  fiscaiisaçãq  do  registo  parochial ;  e  determinando  este  no 
citado  artigo  20  que  os  arciprestes  >eriOquem  o  estado  doeste  e  não 
impondo  aos  parochos  a  obrigação  de  lhes  levar  os  livros,  é  uma 
•  consequência  necessária  á^  diposLção  d'aquelte  artigo  para  o  seu 
pleno  effeito  de  satisfazer  a.  <ua  intenção  e  fím — a  fiscalisação  —  que 
os  arciprestes  vão  ás  parochias  examinar  o  rçgisto. 

(6.^)  Aquella regra  contem  exactamente  o  axioma  da  minha  cor- 
respondência anterior:  «Quem  tem  obrigação  dos  fins  não  pode  dei- 
«xar  de  pór  os  meios  para  os  conseguir»  não  podendo  a  doutrina 
d^ella  appiicar-se  á  obrigaçlio  de  os  parochos  levarem  os  livros  aos 

-  arciprestes,  porque  no  decreto  jião  ha,  como  já  disse,  disposição 
ou  palavra  alguma  d'oude  ella  se  possa  inferir,  como  ha  a  respeito 

,    dos  arciprestes. 

(7.^)  Na  redacção  d'este  decreto  de  2  de  abril  quiz-se  evitar  al- 
guma redundaneia  de  palavras.  Por  exemplo;  no  artigo  2.®  do  de- 
creto de  19  de  agosto  diz-se:  «Haverá  para  cada  espécie  de  registo 
«dois  livros  em  tudo  iguaes»,  e  no  artigo  2.*^  do  de  2  de  abril  es-  , 
tão  omittidas  as  palavras  em  tudo  iguae^ ;  e  bem  escusadas  eram, 
porque,  não  podendo  um.  livro  conter  mais  assentos  que  o  outro, 
bem  claro  jè  que  devem  ser  iguaes» 

(8.^)  O  mesmo  se  deu  i^a  redacção  do  artigo  20  doeste  decreto.  Não 
se  podendo  adduzir  que  o  legislador  teve  em  vista  desonerar  os  ar- 
ciprestes de  ir  ás  parochias,  não  lhe  devemos  suppor  intenção,  que 
se  não  posáa  deduzir  do  complexo  de  todas  as  disposições  da  lei :  e 
muito  menos  lhe  devemos  suppor  ignorância  da  disposição  genérica 
da  lei  fundamental  da  monarchia»  consignada  oo  citado  artigo  1,45^ 
S  l.°da  Cárt.  ConsC 
.Se  elle,  tivesse  intenção  de  conceder  aos  vigários  ou  arciprestes  o 

-  privilegio  de  não  irem  ás  parochias,  não  se  esquecetia.  d«  o  consi- 
gnar expressamente  no.  decreto,,  como  Uí  a  respeito  dos  parochos 
ém  quahto  iios  livros  do.anno  futpro;  pois,  determinando  o  decreto 
de  19  de  agosjLp  no  artigo  3.^  «os  livros  serão  fornecidos  aos  paro* 
«chos  pelas  Junctas  de  parochia,  e  deverão  ser  numerados  e.rubrí- 
«cados pelos  vigários  geraes»,  é  claro  quedos. livros  deviam  ser  pa- 
gas pelas  Junctas  de  Parochia,  mas  não  que  devessem  pagi^r.as  des- 
pesas da  sua  conducção  aos  vigarice  geraes  para  os  rubricar ;  e  no  , 
artigo  3.*^  do  decreto  4®  2  de  abril  se  determinou  «os  livros  nume- 
«rados  e  rubricados  pelos  vigários  geraes,  ou  por  quem  por  elles 

^  «for  auctqrisado,  e  com  os  devidos  termos  de  abertura  e  encerra- 
«mentq,  serão  fornecidos  aos  parochos  pela  respectiva^  Juncta  de 
«Paroçhiâi.»  Por  esta  disposição  é  claro  que  as  Junctas  devem  pa-^ 
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gar  tanto  os  livros,  como  a  condacçao  d'elles  para  sereita  numerados 
e  rubricados.  Foi  am  beneficio  aos  parochos,  que  nao  escapou  ao 
legislador,  que  também  senão  esqueceria  de  lhes  impor  a  obrigação 
de  levar  os  livros  aos  arciprestes,  se  os  quizesse  alliviar  da  visita  ás 
parochias. 

(9.®)  Outro  fundamento  da  opinião  de  v.  é  «o  costume  dos  pa- 
crochos,  depois  da  publicação  do  decreto  de  2  de  abril,  terem  le- 
evado  ou  mandado  ós  livros  aos  arciprestes,  que  por  consentimento 
ce  ordem  dos  Bispos  mandam  aviso  aos  mesmos  parochos  para 
«aquelie  ílm.» 

Não  sei  o  que  se  tem  practicado  nos  outros  bispados :  sei  só  al- 
guma cousa  de  meu.  Neste,  depois  que  está  em  execução  o  registo 
parochialmente  duplicado,  foi  expendida  uma  circular  pelo  Prelado 
aos  parochos  a  recommendar-Ihes  toda  a  fidelidade  na  guarda  e  con- 
servação dos  livros  do  registo,  não  os  confiando,  como  fieis  deposi- 
tários, de  pessoa  alguma,  nem  mesmo  das  pessoas  de  suas  famUias. 
£,  no  presente  anno  foi  expendida  outra  aos  mesmos  parochos  a  re- 
commendar-lhes  que  enviem  os  livros  para  a  Gamara  ecclesiastica 
no  tempo  marcado  no  decreto  de  2  de  abril ;  mas  a  respeito  de  man- 
darem os  livros  aos  arciprestes  nem  uma  palavra,  porque  intende 
bem  as  disposições  do  mesmo  decreto. 

(10.°)  Não  obstante,  consta-me,  que  alguns  parochos  costumam 
mandar  os  livros  aos  arciprestes,  assim  como  alguns,  antes  da  pu- 
blicação d'este  decreto,  também  lh'os  mandavam,  para  o  exame  do 
registo.  Os  motivos  do  procedimento  d'estes  parochos  podem  ser  dif- 
ferentes ;  e  eu  não  quero  invadir  o  foro  das  suas  consciências ;  em 
todo  o  caso  é  um  favor  feito  áquelles  com  quebra  dos  próprios  de- 
veres de  fidelidade  na  guarda  dos  livros ;  porque,  como  já  demons- 
trei,  os  parochos  não  têm  pela  lei  obrigação  de  levar  os  livros  aos 
arciprestes;  estes  é  que  era  virtude  da  mesma  lei  têm  obrigação  de 
ir  ás  parochias ;  ecomo  ninguém  pode  eximir-se  de  cumprir  as  obri- 
gações impostas  por  lei  com  o  pretexto  do  seu  desuso  (Cod.  Giv., 
art.  9),  segue-se  que  aquella  practica  dos  parochos  não  pode  sup- 
prír  a  falta  de  disposição  na  lei;  e  nem  servir  de  interprete  d'ella, 
como  dix  Corr.  Tel.,  regr.  xix,  invocado  por  v. 

(11.°)  E  nem  tão  pouco  os  Bispos  podem  interpretar  a  lei,  snp- 
prindo  disposições,  que  ella  não  tem,  pelo  princípio  de  Direito  Ro- 
mano msuppletpraetor  ineo,  quod  legi  deest»  também  invocado  por  v. 
porque  seria  usurpação  de  attribuições  que  lhes  não  pertencem,  mas 
só  ás  cortes  (Cart.  Gonst.  art.  15,  $  0).  Seria  uma  flagrante  viola- 
ção do  direito  canónico ;  e  arrogação  de  poderes,  que  antes  do 
actual  registo  parochial  não  me  consta  nunca  fizesson. 

(lâ.°)  Escusado  é  dizer  que  aquella  practica  não  tem  o  caracter  de 
julgados  uniformes,  de  que  tracta  Gorr.  Tel.  naquella  regra^  por- 
que lhes  faltam  as  formalidades  judiciaes. 

Ahi  ficam  desenvolvidos,  como  intendi,  os  primeiros  dois  funda- 
mentos da  minha  opinião,  retro  apontados,  em  resposta  aos  dois 
da  opinião  de  v.,  conforme  o  texto  e  espirito  do  decreto  do  S  de 
abril. 
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y«a  agori  dtseiifalvfir  o  terceiro  fonéaBMto  4a  minha  opiníia 
«*-  a  responsabilidade  dos  parodMS  pela  gaarda  dos  livros  do  r^ 
listo. 

B  como  para  resolver  a  questão,  de  que  nos  oceopamoa,  bos  po*- 
demos  soccorrer  dos  casos  análogos  prevenidos  em  outras  Ids  (Cod. 
Giv.  art.  16,  já  citado),  farei  tudo  conjunctam^ite.  ' 

Antes  da  publicação  do  decreto  de  19  de  agosto  de  1859  os  li^ 
vros  de  cada  espécie  de  registo  parochial  serviam  para  muitos  aiH 
nos,  como  auctorísavam  as  leis  ecclesiasticas,  que  eram  as  que  re- 
giam sobre  esta  matéria ;  e  em  quanto  não  eram  cheios  estevam  sein- 
pre  em  poder  dos  parochos  sob  sua  responsabilidade  por  determi- 
nação das  mesmas  leis.  O  Cone.  Trid.  sess.  34  de  refarmat.  tmUrim. 
cap.  1 ,  detersúna,  a  respeito  do  dos  assentos  dos  matrimooios,  que 
os  parochos  os  guardem  com  todo  o  cuidado  em  seu  poder.  QÚem 
(librum  paroehus)  dUigenter  apud  ie^^Hodiaí, 

Depois  de  cheios  os  livros  de  cada  espécie  de  registo  eram  envia- 
dos aos  cartórios  dos  livros  findos  das  respedivas  dioceses  para  nd- 
les  sm*em  archivados;  e  só  depois  de  1835,  por  disposição  da  por- 
toria  de  16  de  outubro  do  mesmo  anno,  principiou  o  costume  de  fi- 
carem nas  parochias  sob  responsabilidade  dos  parochos ;  mas  como 
os  assentos  não  eram  feitos  em  duplicado,  antes  da  sua  remessa,  já 
deviam  estar  outros  numerados  e  rubricados  pelos  provisores  ou  vi- 
gários geraes  para  servirem  em  seguida  aos  findos. 

A  fiscalisação  da  boa  execução  dos  dictos  assentos  pertencia  aos 
prelados  diocesanos,  que  tinham  obrigação  de  visitar  as  egrejas  das 
suas  dioceses,  tanto  no  espiritoal,  como  no  temporal,  todos  os  an- 
nos,  ou  pelo  menos  de  dois  em  dois  annos,  por  si  mesmos,  òu,  no 
seu  legitimo  impedimento,  pelos  seus  vigários  geraes,  ou  visitedores 
por  elles  nomeados  (Trid.  ses.  24  de  reformat.  c.  3),  os  quaesper 
occasião  da  visita  tombem  examinavam  os  assentes  do  registo  paro- 
chiaL 

Esta  disciplina  foi-se  relaxando  de  «iodo  que  nos  prívieiroa  vhile 
annos  do  presente  século  a  visite  era  feita,  ora  de  dois  em  dois  a»- 
nos,  ora  de  três  em  três,  e  ás  vezes  mais  terde ;  e  depois  de  18519 
só  quando  occorria  urgência  de  ser  feite  particularmente  a  algvna 
igreja. 

Esta  negligencia  dos  Bispos  foi  supprída  pela  aoeteridaâe  ei- 
vil  quando  íei  elevado  aos  conselhos  da  coroa  um  homem  eminente* 
mente  illustrado,  e  conhecedor  do  direito  canónico,  e  civil,  appa«- 
recendo  o  decreto  de  19  de  agosto  de  1859,  que  nos  artigos  21, 
32  e  23  commetteu  aos  vigários  das  varas  ou  arciprestes,  e  aos  pro- 
visores ou  vigários  geraes  a  fiscalisação  de  registo  parochial,  obrí- 
l^do  aqoelies  á  visita  ás  vigararias,  ou  arciprestados  para  aquelle 
tím. 

Por  este  decreto  foi  mantida  a  disciplina  antiga  da  vieUa ;  e  amda 
mais.  para  segurança  da  boa  guarda  oconservação  do  registo  paro- 
chial, determinou  que  o  mesmo  fosse  feito  em  duplicado  e  em  dois 
livros  para  eada  espécie  de  registe;  (art.  2.^)  que  estes  dois  livros 
fossem  examinados  pelos  vigários  das  varas  ou  arciprestes  nas  pa- 
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roehins  (aii.  H),  a  que  ácpojs  aé  «m  livr0  de  oaèi  mftm  40  r»<- 
gúto  fosse  enviado  «o  yigarie  gerai  (aii,  d2)  para  elle  «xaonnar»  t 
lançar  a  sua  sentença  (art.  â3),  ficando  um  livro  de  cada  espécie  de 
f cgiato  na  parocbia  (S  1  .^  do  art.,  23)» 

Tal  era  o  respeito  pela  conservação  e  gnarda  dos  livros,  e  pela 
responsalMlidade  dos  parechos,  que  não  permíttiu  que  livro  à\§um 
antes  áo  exame  saísse  do  poder  d<i^  parochos»  e  di^ois  d'elle  s^  um 
4Íos  diij>Ucadofi. 

Yê^-se  pois  que  este  decreto  não  revogou  a  legislação  canónica ; 
sé  teve  «m  vista  regular,  desenvolvor»  e  assegurar  ikv0rei  s  attrt<- 
hiiçõesiá  estabelecidas,  sem  ultrapassar  os  limites  da  legislação  ecésr 
tente»  £oma  se  declara  no  uUimo  período  do  reiatei;io  que  ^  pre- 
cede; e  de  (acto  no  finai  do  decreto  não  apparecera  as  palavras /fea 
revoguda  a  kgiêlaçào  em  wnírario,  que  em  regra  appwecem  em 
outras. 

(i3/)  O  decreto  de  â  de  abril  também  não  revogou  legislação  al- 
guma «nt«rior,  porque  no  fim  d'ella  também  não  apparecem  aquel- 
las  palavras  de  revogação;  fez  só  algumas  alterações  nas  disposi- 
ções do  de  19  de  agosto  relativas  á  particularidades  de  execução; 
commetteu  só  aos  vigários  das  varas  ou  arciprestes  as  attribuições 
de  físcalisação,  desonerando  d'ellas  os  vigários  geraes;  e  accrescen- 
tou  a  disposição  reguladora  do  modo  como  se  podem  requerer  cer- 
tidões dos  livros  arcbivados  nas  camarás  ecclesiaslicas ;  e  por  isso 
só  se  podem  considerar  revogadas  as  disposições  do  decreto  de  19 
de  agosto  na  parte  em  que  as  alterações  feitas  no  de  2  de  abril  Ibes 
são  contrarias,  ficando  as  outras  em  vigor.  £  não  havendo  neste  de- 
creta disposição  alguma,  de  que  se  possa  inferir,  como  já  mostrei, 
que  os  ariúprestes  estão  desobrigados  de  ir  ás  parochias  verificar  o 
estado  do  registo,  está  em  vigor  a  disposição  do  de  19  de  agosto, 
e  da  legislação  canónica,  que  os  obriga  á  visita  aos  arciprestadoa. 

(14.°)  £  ainda  mesmo  que  o  decreto  de  2  de  abril  tivesse  revogado 
a  legislação  anterior,  nos  casos  omissos  tinham  de  ser  resolvidas 
as  duvidas  pelos  «asos  análogos  previstos  na  legislação  anterior  (God. 
Giv.  art,  16,  já  cit.)  e  por  conseguinte  nessa  hypothese  ainda  se  de- 
via considerar  em  vigor  a  obrigação  da  visita. 

Ha  mais  um  argumento  em  prova  de  que  a  legislação  canoníea  so- 
bre este  objecto  está  em  vigor. 

Tanto  no  decreto  de  19  de  agosto,  como  no  de  2  de  abril,  não 
está  m»rqado  o  teaq[)o,  em  fue  deve  ser  feito, o  registe  doa  nasci- 
mentos e  baptismos ;  e  seria  por  isso  livre  aos  íntwessados  diíTeríl^o 
pelo  espaço  de  teoipo,  que  Lhes  parecesse  ou  quisessem,  se  dleaâo 
estivesse  marcado  nas  leis  ecclesiasticas,  que  é  o  praso  de  oito  dias. 

(15/)  Ê  também  uma  das  principaiss  provisões  do  Recreio  de  i9 
de  agosto  a  fiei  e  segura  conservação  do  registo  paroohial,commettida 
aos  parochos  sob  sua  responsabilidade,  a  qual  províaiof  liceii  in- 
taeta,  pelas  alterações  feitas  no  de  3  de  abril,  como  se  declara  no 
seu  relatório ;  e  saindo  os  livros  das  parochias,  ou  sejam  levados  ou 
mandados  peWs  parochos»  muitos  dos  quaea  têm  de  e^avessar  Ndon- 
tes^  e  valles,  rios  e  riachos;  e  os  que  são  de  freguesias  distantes  ou 
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populosas  têm  de  os  deixar  em  poder  dos  arciprestes;  se  os  Hvros 
Be  extraviarem,  ou  soffrerem  alguma  mutilação  ou  deterioração,  ou 
seja  em  poder  dos  mesmos  parochos,  dos  seus  mandatários,  ou  me- 
smo dos  arciprestes,  são  os  parochos  sempre  os  responsáveis,  porque 
na  lei  s6  vejo  imposta  a  estes  a  responsabilidade;  e  tanto  assim  é, 
que,  depois  de  um  dos  duplicados  estar  archivado  na  camará  eccle- 
siastica,  não  se  pode  d'eUe  requerer  certidão  alguma  sem  se  junctar 
certidão  passada  na  parochia  do  duplicado  do  assento,  de  que  se 
pede  nova  certidão  na  camará  ecciesíastica,  ou  doeumenio  compro- 
vativo  dê  perda,  eteíramo,  faUa  ou  wuJtUajpãú  do  Horo,  qoe  devera 
estar  na  parochia  (%  unic.  do  art.  22). 

Este  documento  não  pode  deixar  de  ser  certidão  da  sentença  pro- 
ferida em  processo  judicial  contra  o  parocho  pela  omissão  dos  seus 
deveres  de  fidelidade  na  guarda  e  conservação  dos  livros  do  registo, 
e  se  isto  succede  depois  de  archivado  na  camará  ecclesiastica  um  dos 
exemplares  do  duplicado,  com  muito  mais  razão  antes  d^elle  ser  en- 
viado para  ella,  porque  se  pode  dar  o  extravio,  ou  deterioração  de 
ambos  os  exemplares,  resultando  prejuízos  incalculáveis  á  sociedade, 
e  egual  responsabilidade  para  òs  parochos ;  não  podendo  por  isso 
combinar-se  com  o  fim  da  lei  —  a  fiel  guarda  e  conservação  dos  li- 
vros do  registo  —  a  obrigação,  que  se  quer  suppor  auctorisada  na 
mesma  lei,  de  os  parochos  levarem  ou  mandarem  os  mesmos  livros  aos 
arciprestes  com  perigo  e  risco  da  sua  fiel  guarda  e  conservação,  a 
qual  estava  assegurada  no  decreto  de  19  de  agosto,  e  não  foi,  nem 
se  pode  julgar  alterada  pelo  de  2  de  abril,  para  se  não  cahir  no  ab- 
surdo de  a  lei  estar  em  contradicção  com  um  dos  seus  fins. 

Mais  uma  reflexão.  Poderá  dizer-se  que  os  vigários  das  yaras  ou 
arciprestes  são  parochos,  e  que  nem  todos  podem  percorrer  os  seus 
districtos,  cujos  alguns  são  bastante  extensos,  deixando  ao  desam- 
paro as  suas  egrejas:  a  resposta  é  facíl.  Cinco  mezes,  que  a  lei  lhes 
concede  para  a  visita,  é  tempo  muito  sufficiente;  e  se  assim  mesmo 
ella  se  tomar  muito  incommoda  para  alguns,  facillimo  é  o  remédio: 
podem  os  prelados  nomear  vigários  das  varas  ou  arciprestes  indiví- 
duos não  parochos,  ou  tantos  vigários  ou  arciprestes,  quantos  sejam 
sufficientes  para  aquelle  serviço,  para  o  que  não  necessitam  de  au- 
ctorisação  extranha ;  e  d'este  modo  se  podem  conciliar  as  commo- 
didades  doestes  com  a  fiel  e  segura  conservação  do  registo  paro- 
chiaL 

Confesso  que  tepho  sido  muito  diffuso;  e  que  para  justificara 
minha  opinião  não  era  necessário  tanto ;  mas  fui  forçado  a  fazer 
muitas  das  considerações  que  ahi  ficam,  para  responder  aos  argu- 
mentos de  V.;  se  ellas  não  tiverem  a  força  illidiva,  que  julgo,  como 
não  versam  sobre,  matéria  dogmática,  o  mais  que  pode  succeder  é 
applicar-*se*ine  a  pena  do  rifão  — Quem  te  mandou  a  ti,  sapateiro, 
tocar  rabecão?! — 

DKCLABÁÇlO 

Bm  resposta  á  recommendação,  que  v.  se  dignou  fazer  em  se- 
guida á  sua  resposta  pairlsUsularmmde  a  mim,  e  por  causa  de  mim 
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a  iodns  os  assignantes  d'esta  RevUía,  cumpre*iiie  dizer  que  não 
pouca  estranhesa  me  causou  dizer  v.  que  lhe  era  desagradável  dís« 
cutir  com  anouymos,  tendo  eu  dirigido  a  minha  correspondência, 
assignada  com  as  iniciaes  do  meu  nome,  acompanhada  d'uma  c^ta 
com  a  minha  assignatura  por  extenso»  tudo  escripto  por  meu  pró- 
prio punho ;  e  tractando-me  ▼.  na  sua  resposta  por  asngnarúe ;  e 
com  a  sua  costumada  benevolência,  que  eu  não  mereço,  mas  que 
muito  agradeço:  seja  qualquer  que  for  o  motivo,  vou  satisfazer  ao 
pedido  de  v.  para  não  dar  occasião  a  esta  minha  correspondência 
deixar  de  ser  publicada,  assignandonne  com  a  mais  elevada  consi- 
deração, respeito  e  estima 
Dezembro  12— 1871. 

De  V.,  admirador,  cr.^  m.^  respeitador,  e  obg.^^ 
Joaquim  Duarte  Rosa,  prior  de  Gião,  e  assignante  doesta  Revista. 


BESPOSTA 


O  nosso  iilustrado  assignante  pretende  em  primeiro  lo- 
gar  estabelecer  como  principio  que  o  decreto  de  2  de  abril 
de  1862  teve  em  vista  evitar  iio  decreto  de  19  de  agosto 
de  1869  alguma  redundância  de  palavras f  que  não  eram 
neceaarias  para  a  intelligencia  das  suas  disposições.  Não 
admittimos  o  principio,  porque  está  em  diametral  opposi- 
ção  com  o  fim  particular  que  o  ministro  se  propoz  na  pu-* 
blicaçBo  do  decreto  de  2  de  abril.  Porquanto  no  seu  re- 
latório não  só  expressamente  declara  ter  em  vista  poder 
effectuar-se  com  a  maior  facilidade  a  execução  do  registo 
parochial,  já  decretada  em  19  de  agosto  de  1859,  mas  tam- 
bém diz  que  os  pontos  do  decreto  de  19  de  agosto,  reforma-- 
dos  pelo  de  2  de  abril  são  na  quasi  totalidade  relativos  a 
particularidades  de  execução.  Da  confrontação  de  duas  leis 
nunca  podem  tirar-se  conclusões  eontra  o  fim  e  intenção 
expressamente  declarada  nas  palavras  do  legislador  (L.  13, 
§2,  ff.  de  excusat.  tut.).  Alem  disto,  fundando-se  nas  pa- 
lavras do  relatório,  onde  o  ministro  declara  que  os  pon- 
tos, necessitados  de  reforma  eram  na  quasi  totalidade 
relativos  a  particularidades  de  eocecuçao,  pretende  em 
segundo  legar  estabelecer  também  como  principio  que  os 
pontos  reformados  nos  artigos  20,  21  e  22  do  decreto 
de  2  de  abril  não  pertencem  a  quasi  totalidade^  isto  é,  a 
par4ieularidades  de  execttçào  do  registo.  Admittimos  o 
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priíicipio  com  relação  aos  artigos  22  e  23  do  dacreto  de 
19  de  agosto ;  porem  não  o  admítlimoa,  em  <|uaiit0  ao  ar^ 
tígo  2f .  Que  esle  artigo  foi  alterado  e  que  a  sua  matéria 
4  relativa  a  particularidades  de  exeçuçdo  do  registoi  é  o  nosso 
iilustrado  assigoantç  quem  o  reconhece  e  confessa  quando 
dix;  qqe  pekw  artigos  SO»  21  e  92  do  decreto  dê  2  de 
abril  foram  4$  faeêo  alteradas  as  disposições  dos  artigos 
21,  22  e  23  do  de  19  de  agosto  com  relaç9o  á  fisccdisafOQ 
da  boa  execução  do  registo  [pag.  254,  Unha  &/).  Ningv^OA 
pois  em  boa  fé  deixará  de  reconhecer  que  ti  fisesdiêsiçào 
da  boa  e^MtipM,  eslabeleoida  no  artigo  2 1 ,  do  decreto 
de  1 9  de  agosto,  por  meio  de  visita,  verificação  do  estado 
do  registo,  e  da  regularidade  com  que  i  feito^  obrigando 
até  a  conferir  os  livros  e  a  designar  as  faltas  ou  trre- 
gularidades  quenelles  se  encontram,  são  pontos  relativos  a 
particularidades  da  execução  do  registo  parochial,  que 
d^^utro  modo  se  tornaria  imperfeito^  deficieme  e  irregular. 

Tendo  pois  confessado  o  nosso  illuátrado  assigoante  que 
o  artigo  21  do  decreto  de  19  de  agosto  fdra  alterado 
pelo  artigo  20  dg  decreto  de  2  de  abril,  quer  mostrai ; 
que  por  esta  alteração  não  foi  lirada  aos  vigarias  das  vara9 
ou  arciprestes  a  obrigação  de  ir  a  cada  uma  das  parochias 
verificar  o  estado  do  registo  parochjal,  e  que  aos  pacochos 
não  foi  imposta  a  obrigação  de  lhes  levarem  ou  mandarem 
os  livros  para  o  mesmo  fim.  Passaremos  a  examinar  os 
seus  argumentos. 

1.®  Arfumento.  aVeriíicar  é  o  mesmo  que  examinar 
«por  meio  de  vista,  e  vista  é  sjnonime  de  visiia*  Ora  o 
7  artigo  20  do  decreto  de  2  de  abril  diz  que  os  arciprea* 
«tes  ou  vigários  das  varas  verificarão.  Logo^  manda  e^a«- 
«minar  visiiwdo^ní^  A  proposição  maior  d'este  ^yljogisno 
vjiç  é  yerdc^deira,  as  palavras  visita  e  visia  não  são  ^i^ 
niaiaSf  oem  ha  correlação  alguma  ^tre  eUas;  para  o  de<- 
monstrar  limitamo-nos  a  transcrever»  do  pequeno  diccio* 
pario  por^uguez  de  Fonsbga  -i-Roqubte,  a  significação  d  es^ 
tas  duas  palavras,  « Visita,  s.  /*,  acção  de  cortesia  ioda 
«ver  alguém  em  sua  casa;  a  pessoa  que  a  faz;  ida  do  me* 
«dico  a  casa  do  doente.  Vista,  s.  f.  faculdade  ou  poteocia 
«de  \&r;  sensação  de  quem  vé  o  objecto  da  vista ;  o  ver, 
«os  oihos.»  Já  vé  portanto  o  qqsso  iilustrado  asaigMote» 


que  ertaft  duas  pêlanus  tém  o  diSetdnçd  que  ato  ihe  <|Ui- 
iMM>»  attribttir.  Em  quanto  á  possibilidade  da  vidia  deiH 
Uo  da  aona  casa  só  o  adniiUioiDa  por  liypothese«  quando, 
estendo  o  areipreste  em  um  dos  aposentos  d^eUa»  sáe 
dahi  para  ir  a  outro  examinar  um  objecto  que  lé  eslá^ 
porque  a  palavra  mska  contém  em  si  a  idéa  de  transr 
laçilo,  ou  de  mudança  de  iogar,  e  tira  a  mia  origem  éo 
Yerbo  iatiiio  omo»  que  significa  ir  ver. 

3*^  Argumente*  «A  lei  impde  aos  arciprestes  a  obriga- 
«çio  de  examinar  os  livros  que  estão  em  poder  dos  paro-» 
«choSf  a  fim  de  (iscaltsarem  a  execu^fio  do  registo*  Ora 
«os  parochos  nSo  tém  obrigaçSo  de  os  levar  aoa  aroipre»* 
«tes ;  logo  os  arciprestes  tém  obrigaçSo  de  os  ir  exami»  , 
«Dar  a  casa  dos  parocboa.»  Pretende  o  nosso  iltustrado 
awignante  provar  a  proposíçto  menor  do  seu  syllogisnao 
com  um  novo  a  rjr  ti  mento,  a  saber— ^<  A  Carta  Gonstitucio*- 
«oal  da  Moharchia  Portuguesa  estabelece,  no§  l.^do  ar- 
«tigo  1 45t  que  ninguém  pode  ser  obrigado  a  faaer  ou  dei« 
«xar  de  faser  alguma  eousa  senão  em  virtude  da  lei.  Ora 
«DO  artigo  20  do  decreto  de  3  de  abril  nSÓ  ba  dispoiiçào 
nnem  palaiora  alguma  donde  ia  possa  inferir  a  obrigaçSo 
«de  levarem  os  parochos  os  livros  aos  arciprestes  para  estes 
«os  examinarem.  Logo  na  sancção  do  citado  artigo  20 
•rtòo  pode  êeioear  àe  estar  incluída  a  obrigação  de  os  arei- 
«prestes  irem  ás  parochias  para  satisfazerem  ao  fim  da  lei, 
«a  fiiealiiação^  a  que  estão  obrigados. 

Este  argumento  está  defeituoso»  n9o  só  porque  a  con- 
clusSo  nto  se  contém  nos  principies,  e  por  isso  nada  prova, 
mas  também  porque  na  proposição  menor  dá  o  nosso  il* 
lastrado  assignante  como  provado  o  que  ainda  nSo  de- 
monstrou» isto  é,  que  no  decreto  de  2  de  abril  tido  ha 
iiepoeição  nem  palavra  alguma  d'onde  $e  possa  inferir  a 
obrif^àú  da  levarem  os  parochos  os  livros  aos  arcipres^ 
ies  para  serem  examinados.  Na  resposta  que  dêmos  na 
pag,  26,  do  n.®  1.®,  do  tomo  ii,  da  Revista  já  mostrámos 
á  lus  da  hermenêutica  jurídica  em  como  das  disposições 
e  das  palavras  do  decreto  de  2  de  abril  se  inferia  a  obri- 
gaçSo de  levarem  ou  mandarem  os  parochos  os  livros  aos 
arciprestes  para  se  verificar  o  exame  e  fiscatisaçSo  do  ro» 
gisto. 
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3.*  Argumento.  «O  decreto  de  19  de  agosto  no  ar- 
«ligo  2tf  marcava  aos  arciprestes  o  espaço  de  doisr  mezes 
«para  irem  ás  parochias  verificar  o  estado  do  registo,  e  o 
«decreto  de  2  de  abril  no  artigo  20  ampliou  este  prazo 
«a  cinco  roezes  sem  augmento  de  trabalho.  Ora  como  nHo 
ceram  necessários  mais  do  que  três  mezes,  a  ndo  ser  para 
«terem  mais  tempo  e  mais  descanço  para  irem  6s  paro- 
«chias;  logo  na  sancçlo  do  citado  artigo  20,  do  decreto 
«de  2  de  abril  nSo  pode  deixar  de  estar  incluida  a  obrí- 
«gaçSo  de  irem  os  arciprestes  ás  parochias  para  satisfazer 
«o  fim  da  lei  —  a  fiscalisaçfio  —  a  que  estto  obrigados,  i 
O  nosso  iilustrado  assignante  n9o  demonstra  a  proposição 
menor,  e  quer  fazel-a  passar  como  provada,  o  que  nós  n9o 
lhe  podemos  admittir ;  f  .^  porque  a  elevaç^  do  prazo  de 
dois  a  cinco  mezes,  tanto  prova  que  teve  por  fim  conceder 
mais  tempo  aos  arciprestes  para  com  mais  descanço  irem 
és  parochias  como  para  fazerem  o  exame  dos  livros  de  re- 
gisto em  suas  casas  mais  commodamente,  e  com  maior 
vagar  attençSo  e  minuciosidade ;  2.®  porque  o  espaço  de 
três  mezes,  que  o  nosso  estimável  assignante  julga  bastante 
para  fazer  o  exame  dos  livros  em  casa,  é  insufficientepara 
se  verificar  o  registo  parochial,  com  todo  o  cuidado  e  es- 
mero que  exige  um  serviço  de  tão  grande  importância. 
Os  livros  do  registo  parochial  sáo  oito  em  cada  fregue- 
zia,  e  como  ha  neste  reino  districtos  ecciesiasticos,  que 
comprehendem  vinte  freguezias,  segue-se  que  os  arcipres- 
tes a  cujo  cargo  estiverem,  têm  de  examinar  cento  e  ses- 
senta livros.  Além  d'isto  ha  também  muitas  freguezias  de 
mil  e  dois  mil  fogos,  que  podem  ter  em  cada  anno  um  mo- 
vimento de  cem  a  cento  e  cincoenta  baptisados,  quarenta 
a  oitenta  casamentos,  e  outros  tantos  senão  mais  óbitos, 
e  algumas  legitimações^  o  que  tudo  pode  dar  uma  somma 
de  dezeseis  mil  assentos  de  baptisados,  doze  mil  e  oitocen- 
tos casamentos,  doze  mil  e  oitocentos  a  quatorze  mil  dè 
óbitos  e  cincoenta  a  cem  de  legitimações,  o  que  faz  a*  to- 
talidade de  quarenta  e  dois  mil  e  novecentos  assentos. 

Parece^nos  que  em  vista  d  este  calculo,  que  para  alguns 
districtos  é.  exacto,  ninguém  em  boa  fé  poderá  dizer,  que 
o  éspaç^o  de  três  mezes  é  sufiiciente  para  o  arcipreste  exa- 
minar ainda  em  sua  casa  com  toda  a  attençSo  quarenta  e 
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dois  mil  e  novecentos  assentos  e  os  seus  documentos*  O 
nosso  illustrado  assignante  oSo  ignora  que  o  decreto  de  19 
de  agosto  ndo  foi  publicado  só  para  ter  execução  nos  dis* 
trictos  pequenos  compostos  de  freguezias  de  insignificante 
populaçio,  mas  lambem  para  ser  cumprida  nos  grandes 
disirictos,  e  foi  por  isso  que  o  decreto  de  2  de  abril  ele-* 
vou  o  prazo  a  cinco  mezes»  o  qual  o  ministro  reconheceu 
necessário,  ainda  mesmo  desobrigando  os  arciprestes  da 
visita  ;  e  na  realidade  ndo  é  excessivo. 

4.^  Argumento.  «A  lei  teve  em  vista  assegurar  o$  (ií- 
preitos  e  obrigações  inditiduaei.  Ora  coucedendo^^se  aos 
«arciprestes  o  direito  de  exigir  dos  parochos  o  levar  ou 
cmaodar-lhes  os  livros,  ndo  se  asseguram  esses  direitos; 
«porque  podem  os  arciprestes  exigil-os  a  todos  os  paro- 
ccbos  no  principio  do  prazo  dos  cinco  mezes,  e  como  den- 
ctro  d'esse  prazo  ninguém  lhos  poderia  exigir,  e  se  no 
«entretanto  houver  urgência  de  alguma  certidSo,  ningu^n 
«a  pode  passar.  Logo  admittir  que  a  lei  dá  direito  aos  ar* 
«ciprestes  para  exigir  dos  parochos  os  livros  e  exami- 
«nal-os  em  suas  casas,  é  pôr  a  lei  em  contradicção  com  o 
f  seu  fim,  o  que  seria  um  absurdo,  que  se  nio  deve  sup* 
«por  na  mesma  lei.i^ 

A  lei  I  Qual  lei  ?  O  Código  civil  certamente,  porque  esse 
é  que  reconhece  e  especifica  todos  os  direitos  e  obriga*- 
ções  dos  indivíduos.  Parece  que  o  nosso  illustrado  assi- 
gnante se  esqueceu  de  que  o  ponto  da  questão  versa  so- 
bre a  interpretação  do  artigo  20  do  decreto  de  2  de  abril 
de  1862.  Aliás  não  estabeleceria  como  principio  do  seu 
argumento  uma  proposição  applicavel  ao  Código  civil  em 
geral,. para  dahi  deduzir  uma  conclusão  especial  ao  de- 
creto da  reforma  do  registo  parochial,  isto  é,  para  tirar 
uma  conclusão,  que  não  se  contém  no  principio.  Não  ad- 
míttimos  o  principio  com  relação  ao  registo  parochial,  por- 
que o  fim  que  o  governo  teve  em  vista  claramente  o  diz  o 
nosso  illustrado  assignante  na  pag.  253»  linha  40/  eo  mi- 
nistro no  relatório  do  decreto  de  1 9  de  agosto,  onde  se  lé : 
^procurei  sem  ultrapassar  os  limites  da  legislação  existente, 
«e  somente  com  o  intuito  de  regular,  desenvolver  e  asse- 
«gurar  deveres  e  attribuiçdes  já  estabelecidos,  lançar  a$  6a- 
«ses  di^íreformq  doeste  imporianíe  ramo  de  serviço  pubUco. » 
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Vé-fle  4  «qui,  que  o  governo  eó  tere  em  vi«la  refériíMr 
a  regislo  parochial»  regulando,  desínvoirendo»  e  «89ego« 
raedo  deveres  e  attribuíções  dos  Bispos  e  dos  perocboSi 
jé  estabelecidas  pelas  leis  ecciesíaslicas.  E  no  relatório  de 
deereto  de  8  de  abril  diz-se:  «E  sendo  para  este  mal  tilo 
a  fácil  remédio  o  fazer,  por  astiwi  dizer ,  nova  pubKca^lo 
cda  aposição  antiga  (decreto  de  19  de  agosto)/  incorpo- 
crando  nella  iu  aUeraçÕe$  navam^nêt  feitaSf  e  pondo*a  de 
«accordo  com' essas  alterações»  n8o  hesitei  em  lançar  ralo 
«d'este  meio»}»  Também  d'aqai  se  vé  que  o  miaisiro  pelo 
deereto  citado,  teve  unicamente  em  vista  fazer  algumas 
alterações  ao  decreto  de  19  de  agosto,  e  o  nosso  iUm» 
trado  aasignante  nSo  o  nega,  especialmente  com  relaçSo 
ao  artigo  21  do  decreto  de  19  de  agosto,  por  quanto  na 
sua  correspondenôa  (pag.  254,  linha  8.')  confessa  que  de 
faeto  a  disposição  contida  no  artigo  21  do  decreto  de  19 
de  agosto  foi  alterada  pela  do  artigo  20,  do  decreto  de 
2  de  abril.  Logo  o  fim  especial  tanto  do  decreto  de  19 
de  agosto  como  do  decreto  de  2  de  abril,  sobre  que  tersa 
a  questão,  nSo  foi  assegurar  os  direitos  e  obrigações  iodi« 
viduaes,  mas  regular,  desinvolver  e  assegurar  deveres  e 
attribuições,  que  os  Bispos  e  parochos  já  tinham,  isto  é^ 
regular  o  registo  parochial  com  o  ãm  de  supprir  a  falta 
do  registo  civil.  A  pezar  de  nada  ter  este  argumento  com 
a  interpretação  do  decreto  de  2  de  abril,  por  isso  que  já 
é  defeituoso  no  seu  principio,  todavia  sempre  observare- 
mos, emquanto  á  sua  proposição  menor,  que  lâo  ioconVe^ 
nientes  possiveis  de  resultar  da  alteração  feita  ao  artigo  21 
do  decreto  de  19  de  agosto,  mas  dahi  não  se  conchie 
que  necessariamente  resultem,  e  nem  com  isto  se  pode 
argumentar,  pela  regra  a  posse  ad  esse,  non  vedei  úm^ 
seqautio*  Comtudo  são  de  fácil  remédio;  1.**  porque  não 
é  provável  que  o  arcipreste  exija  logo  no  começo  do  prazo 
todos  os  livros  de  registo  de  todas  as  freguesias*;  2.^ 
porque  se  não  pode  suppor  nenhum  arcipreste  tão  desti- 
tuido  de  senso  commum,  que,  tendo  em  seu  poder  os 
livros  d'uma  fregueziá  para  os  examinar,  e  que,  esereveo* 
do*lhe  o  parocho  respectivo  a  pedir*-lhe  um  delles  para 
tirar  uma  certidão  de  urgência,  lh'o  não  mande  imme* 

ou  já  com  a  sua  approvação  ou  reprofaçlo, 
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ou.  mok  ella,  oui»  com  a  oondição  de  \\s!o  devober  o  pa« 
rocbo. 

Até  aqoí  os  «rgumeiítos  eom  que  o  nosso  illustrodo  «$•» 
sigD«Ate  pretende  reforçiir  os  jé  apresenUdos  na  sua  o«r«> 
respoodeneia  de  paginas  24;  agora  examinemos  aqueiles, 
com  que  pretende  refutar  os  nossos. 

ft.^  Atgum^mío.  «Uma  das  prineipaes  provisões  do  de* 
acreto  de  19  de  agosto^  que  nio  foi  aiterada  pelo  de  3 
a  de  abrilf  foi  a  físcaiiiaçlo  do  regista  parocbial.  Ora  para 
ftse  exercer  esta  exige  o  artigo  20  do  decreto  de  2  de 
«abril  que  os  arciprestes  verifiquem  o  estado  do  registo, 
««  nHo  impondo  aos  parocbos  a  obrigarão  de  Ifaes  levarem 
«os  livros.  Logo  para  os  arciprestes  satisfaserem  A  fisca* 
«liiaçlo  do  registo»  tem  de  ir  examinai-^  As  paroehias. 

JBate  argumento  esiA  def^tuoso  na  proposição  menor^ 
que  nilo  6  verdadeira:  1.^  porque  na  palavra  verifiearào 
nHo  se  eompreheode  a  visita  A  parochia  como  já  demon^ 
sfarAmos  na  resposta  ao  1  .^  argumento^  mas  sim  o  exame 
por  meio  de  vi$ta,  como  muito  bem  affirmou  e^isse  o  nosso 
illustrado  assignante;  2.^  porque  a  verifieaçào  e  fiscaliea^ 
ção  do  estado  do  registo  parocbial  fax-se  sobre  os  livros 
lendo  e  examinando  oa  assentos,  e  para  isto  é  sufficiente 
que  os  arciprestes  vejam  os  livros  em  casa :  3.^  porque  se*^ 
gunde  as  regras  da  hermenêutica  grammatical  e  jurídica, 
que  apresentamos  na  resposta  da  pagina  27  do  n.^  1  do 
tomo  II  da  Aavi«/a,  o  artigo  20  do  decreto  de  2  de  abril, 
liraòdo  aes  arciprestes  a  obrigação  da  visita,  implicita- 
mente obrigou  os  parocbos  a  mandarem  ou  levareo^lbes 
os  livros  para  se  faicer  a  verificação  e  fiicalisaçào. 

O  argumento  que  o  nosso  illustrado  assignante  pretende 
eMverter  em  favor  da  sua  opinião  ndo  ofavorece,  porque 
até  aqui  ainda  nSo  demonstrou  a  proposição  menor  4  elle, 
6  portanto  ainda  eatá  em  pé  como  prova  da*  nossa  ofHnião, 
•  e  aqui  o  repetimos:  «tUma  das  prineipaes  provisões  do  de<- 
^er^to  de  1 9  de  agosto»  que  não  foi  alterada  pelo  de  2  de 
a  abril,  foi  a  fiscalisação  do  registo  parocbial.  Ora  para  se 
a  exercer  esta  exige  o  artigo  20  do  decreto  de  2  de  abril 
«que  os  arciprestes  sdi  verifiquem  o  estado  de  registo,  não 
«lhes  conservando  a  obrigação  de  fazerem  a  visita  eatab^ 
44ecida  ao  artigo  21  do  decreto  de  19  de  agostOt  e  ^omo 
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«a  verí6c8çilo  se  faz  também  tendo  os  arciprestes  os  liareis 
a  em  sua  casa;  logo  para  os  arciprestes  satisfazerem  à 
«fisoalisaçlo  do  registo  nlo  tém  de  ir  ás  parochias.»  O  me- 
smo argumento  ainda  serve  contra  a  opiniBo  do  nosso  es- 
timável assignante.  «Uma  das  principaes  provisdes  do  de« 
cícreto  citado  é  a  íiscalisaçSo  do  registo  parocbial.  Ora  c^roo 
ff  o  artigo  20  do  mesmo  decreto  tirou  aos  arciprestes  a  obrí- . 
«gaçfio  de  visitarem  os  seus  districtos,  para  verificarem  o 
«estado  do  registo  parocbial,  e  podendo  agora  exercer  a 
«fiscalisação  e  exame  d'elle  tendo  os  livros  em  saacasn; 
f  logo  para  os  arciprestes  fiscalisarem  e  verificarem  o  estado 
«do  registo  parocbial  estio  os  parocbos  obrigados  a  minis- 
«trarem-lbes  os  livros.  > 

Portanto  a  falta  de  expressSo  do  artigo  20  nio  pode  dei- 
xar de  ser  supprida  em  favor  da  opinião  que  sustentamos 
na  pagina  33  do  tomo  ii  da  Revislaf  opiniio,  como  também 
dissemos,  que  é  seguida  geralmente  em  todas  as  dioceses. 

6.®  Argumento.  cQuem  tem  obrigaçfio  dos  fins  não  pode 
«deixar  de  pôr  os  meios  para  os  conseguir.  Ora  os  arci- 
«prestes  estão  obrigados  pelo  decreto  de  2  de  abril  a  ve- 
«rificar  o  estado  do  registo  parocbial,  e  como  uo  decreto 
«não  ha  disposição  ou  palavra  alguma,  d'onde  se  possa  in- 
« ferir  a  obrigação  de  os  parocbos  Ibes  mandarem  os  li- 
«vros;  logo  estão  os  arciprestes  obrigados  a  ir  examinar 
«os  livros  a  casa  dos  parocbos.»  A  este  argumento  respon- 
demos com  outro  baseado  no  mesma  principio. 

«Quem  tem  obrigação  dos  fins  não  pode  deixar  de  pôr 
«os  meios  para  os  conseguir.  Ora  pelo  decreto  de  2  de 
«abril  nos  primeiros  cinco  mezes  de  cada  anno  são  os  ar» 
«ciprestes  obrigados,  a  verificar  o  estado  do  registo  paro- 
«cbiah  Logo  estão  os  arciprestes  obrigados  a  offidar  aos 
«parocbos,  a  pedir-lhes  os  livros  de  registo  relativos  ao 
«anno  findo,  para  fazerem  a  verificação  e  exame  em  suas 
«casas,  e  quando  algum  lh'os  não  queira  mandar,  estão 
«obrigados  a  iazel-o  saber  ao  seu  Prelado,  para  este  pro- 
«ceder  como  for  de  justiça. 

7."*  Argumento.  «O  artigo 2/  do  decreto  de  2  de  abril 
«tirou  do  artigo  2.°  do  decreto  de  1 9  de  agosto  a  expre»^ 
«são  «m  tudo  iguaes ;  porque  fazia  redundância.  Ora  o  artigo 
«20  -do  decreto  de  2  de  abril  tkrou  do  artigo  21  a  expre»- 
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«lio  vmfiearào.  Logo*fazia  redundância.»  Este  argumento 
é  a  repetindo  do  que  o  nosso  illustrado  assignante  disse  na 
pagina  263,  linba  46/  e  nós  já  refutamos.  Forem  é  alem 
d'isto  defeituoso,  porque  se  dá  como  causa  d'uma  cousa 
aquillo  que  a  nlo  é. 

De  ttrar  palavras  que  fazem  redundância  em  um  artigo 
nlo  se  segue  que  tiral-as  a  outro,  onde  ellas  a  nilo  fazem» 
seja  com  o  fim  de  evitar  redundância ;  pelo  contrario  vé*se 
manifestamente  a  intençto  de  modificar  esse  artigo,  e  de 
estabelecer  uma  disposição  diiferente  da  que  estava  no  ar- 
tigo primitivo.  Portanto  admittimos  a  redundância  no  ar-* 
tigo  2.^  do  decreto  de  Í9  de  agosto,  porque  é  obvia  mas 
n9o  a  admittimos  no  artigo  21  do  mesmo  decreto.  Nem  a 
palavra  viêiíarào  foi  eliminada  pelo  decreto  de  2  de  abril 
para  evitar  redundância,  porque  taLredundancia,  se  existe, 
d9o  é  nesta  palavra. 

8.*  Argumento:  «O  legislador  ndo  devia  ignorar  a  dis- 
« posição  genérica  do§  1.**  do  artigo  145  da  Carta  Gonst. 
«em  virtude  da  qual  ninguém  pode  ser  obrigado  a  fazer  ou 
«deixar  alguma  cousa  senão  em  virtude  da  lei.  Ora  se  elle 
«tivesse  intenção  de  obrigar  os  parochos  a  mandarem  os 
«livros  de  registo  aos  arciprestes,  e  de  conceder  a  estes, 
«o  privilegio  de  não  irem  és  parochias,  não  se  esqueceria 
«de  o  consignar  expressamente  no  decreto.  Logo  não  po- 
« demos  adduzir  que  o  legislador  teve  em  vista  desonerar 
«os  arciprestes  de  ir  ás  parochias,  e  obrigar  os  parochos 
«a  mandarem-ifaes  os  livros.» 

A  proposição  menor  d'este  argumento  não  é  verdadeira, 
porque  para  a  lei  obrigar  não  é  necessário  que  a  obriga- 
ção esteja  nella  expressa ;  basta  que  esteja  nella  compre- 
beodida  impiicitameote.  O  ministro  que  referendou  o  de- 
creto de  2  de  abril,  como  hábil  jusisconsulto  que  é,  bem 
sabia,  que  a  Carta  Const.  no  §  1  do  artigo  145  não  dis« 
lingue  se  a  obrigação  deve  estar  sempre  explicita  na  lei, 
ou  46  basta  estar  implicita,  e  que  a  regra  de  direito  não 
permitte  distinguir,  quando  a  lei  não  distingue  ^ubi  hx 
nan  dístingukf  nequê  no$  distinguere  debemus  — ,  e  que 
portanto  não  tinha  necessidade  de  expressamente  declarar 
no  artigo  20  que  os  parochos  ficavam  obrigados  a  mandar 
os  livros  de  registo  aos  arciprestes  para  elles  os  examina- 
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rem  «n  suas  cagas;  bailava  poía  dèaobrigar  aatèt  ée  «ii^ 
tar^m  os  distrktos  para  veríficarem  o  registo;  para  le^ 
ficar  impUcitã  ou  eomprehendida  na  lei  a  obriga-lo  de  ni* 
fiistrareiD  os  parocho«  os  livros  aos  arciprestes. 

9.^  Argumento.  «Para  que  o  costume  de  mandarem  os 
«parochos  os  livros  aos  arciprestes  sirva  para  determinar 
«o  sentido  do  artigo  20  do  decreto  de  2  de  abril  é  oecesaa* 
a  rio  que  os  Bispos  tenham  dado  aos  parochos  ordem  de 
tfaser  remessa  d  elies  aos  arciprestes.  Ora  oeste  Bispado 
«o  prelado  ainda  nfto  deu  tal  ordem,  antes  pelo  coBtfario 
«expediu  uma  circular  reoommendando»  que  oa  parocbes 
fNlo  confiassem  os  livros  de  registo  de  pessoa  alguma.  Logo 
«neste  Bispado  o  costume  de  mandarem  os  parocbos  os 
«livros  aos  arciprestes  nlo  pode  servir  de  determinar  o 
«sentido  do  citado  artigo  20.» 

Este  argumento  é  capeioso  nos  princípios;  porque  dois 
meios  têm  os  prelados  de  transmiltir  as  suas  ordens  aos 
parochos;  ou  dirigindo-se  a  estes  immediatameote,  ou  dando 
as  suas  ordens  aos  arciprestes,  para  estes  as  transmittiren 
aos  paroehoS*  O  nosso  illustrado  assignante»  porem,  occulla 
o  facto  de  terem  os  arciprestes  do  seu  bispado  pedido  os 
livros  de  registo  aos  parochos  por  ordem  que  tiveram  do 
seu  prelado.  Alem  d'isto  a  recommendaçâo  feita  pelo  pre- 
lado de  o&o  confiarem  os  livros  a  pessoa  a%uma,  nlo  k^ 
volve  a  prohibiçio  de  os  entregarem  ás  pessoas,  que  pelo 
mesmo  prelado  estiverem  auctorisadas  para  os  receber  da 
mão  dos  parochos,  cojno  são  os  arciprestes,  porque  desde 
o  momento  da  entrega  cessa  a  responsabilidade  dos  paro«- 
chos,  e  começa  a  dos  arciprestes,  de  quem  os  parochos  áb^ 
vem  cobrar  recibo  quando  lhes  entregarem  os  livros. 

10.^  Argumemó.  «Ninguém  pode  eximir^^e  de  Gumprir 
«obrigações  impostas  por  lei  com  o  pretecto  do  seu  deaoso. 
cOra  o  Uicio  de  mandarem  os  parochos  os  livnos  aos  ar- 
«ciprestes  é  um  desuso  da  lei,  porque  esles  é  que  estào 
«obrigados  a  ir  is  parocbias.  Logo  a  praetica  de  manda- 
«rem  os  parochos  os  livros  aos  arciprestes  ndo^  pode  anp- 
«prir  a  falta  da  disposição  na.  lei»  e  nem  servtt  deiítlaa- 
«preted  ella.»^  Este  argumento  nada  pro«a,  porque  «a  duas 
faonclusões  que  d'elle  quer  tirar  o  nosso  ilktttrad*' asii- 
goante  não  se  eontèm  nos  pf  incipios,.  e  alem  disto  é  con- 
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Uaproâtceote,  oomo  xbwmiwk:  «Ntagueni  pode  exiroiíwse 
44e  «umprir  obrigaçOes  impostas  por  lei  com  o  pretexto  do 
«aeu  desuse,  Orad  eisarero  de  mandar  os  parochos  os  Irvpos 
«aos  arciprestes  é  um  desuso  da  lei,  porque  esta  implici^ 
«taroente  os  obriga  a  isso,  como  já  mostrámos.  Logo  os 
«parochos  não  podem  exímir-se  de  cumprir  a  obrigação 
«de  mandar  os  livros  aos  arciprestes^  com  o  pretexto  do 
«seu  desuso*»  Nós  bem  conhecemos  que  o  nosso  iiluslrado 
aasignante  não  querit  produiir  o  argumento  que  acabamos 
de  Á^rmular,  mas  ofto  temos  culpa  de  não  ter  estabelecido 
o  principio.  Porem,  apeiar  d'ist09  forneceremos  o  prioeípio 
e  formulareoios  nós  ^  argumento  para  ainda  assim  mos- 
trarmos» que  o  argumento  não  destroe  o  fundamento  da 
possa  opinião  sobre  a  interpretação  do  artigo  20  do  de- 
creto àe  2  de  abril.  «Para  que  o  costume  possa  servir  de 
«regra  de  interpretação  d'ama  lei  e  supprir  a  falta  da  sua 
«disposição  é  necessário  que  não  seja  estabelecido  contra 
«a  obrigação  qtie  prescreve  essa  lei.  Ora  o  costume  de 
«mondarem  os  parochos  os  livros  aos  arciprestes  é  contra 
«a  obrigação  que  o  decreto  de  2  de  abri)  prescreve.  Logo 
«o  costume  de  mandarem  os  parochos  os  livros  aos  arci- 
« prestes  não  pode  servir  de  regra  de  interpretação,  nem 
«supprir  a  falta  de  disposição  d<:^  decreto.»  O  nosso  illus- 
Irada  assigoante  não  prova  que  o  costume  de  mandarem 
os  parochos  os  livros  aos  arciprestes  é  contra  o  que  a  lei 
dispõe«  e  pelo  contrario  limita-*se  a  dizer  que  não  sabe  o 
que  se  tem  passado  nos  outros  bispados;  todavia  confessa 
(}lie  nf>  aeu  bispado  algum  paroekoê  costumam  mandar  os 
b^ros  aos  arciprestes.  Em  quanto  aos  outros  bispados  es- 
cusado é  afiectar  ignorância,  porque  em  nossa  resposta  de 
pagina  32  ji  lhe  dissemos  o  que  se  passava  nelles  a  res- 
j^i^to  da  execução  do  artigo  20  do  decreto  de;,  2  de  abril» 
«  a  eircumstancia,  c^  allega,  de  também  alguns  parobhos 
do  seu  bispado  haverem  mandado  aos  arciprestes  os  livros 
^fida  antes  da  publicação  do  decreto  ^a  um  faicar,  por- 
4}iie  a  obrigação  da  vmU$  aos  arciprestados  era  expressa 
HO^  artigo  21  do  decreto  de  19  de  agosto  então  em  pleno 
ifígor,  è  boje  foi  tirada  pelo  decreto  de  2  de  abril,  como 
JA  moatrámos. 

ti  •*"  ArgwMnlfi^  «A  Carta  CenstitucioBal  no  §  6  do  ar- 
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atigo  1 S  declara  que  só  pertence  ás  Cortes '  i^erpretar 
«as  leis.  Mas  os  Bispos,  interpretando  e  supprindo  as  fal- 
«tas  de  expressão  do  decreto  de  2  de.  abril,  assum^n  um 
«poder  que  a  Carta  lhes  n9o  dá.  Logo  os  Bispos  não  po- 
«dem  interpretar,  nem  supprir  as  faltas  de  expressão  do 
«decreto  de  2  de  abril. d  Este  argumento  prova  de  mais,  o 
que  se  vé  no  seguinte  argumento :  «A  Carta  Constitucional 
«declara  no  mesmo  §  do  artigo  6.®  que  pertence  ás  Cortes 
«fazer  as  leis.  Logo  não  podiam  os  ministros  fazer  os  de- 
«cretos  de  19  de  agosto  e  de  2  de  abril,  porque  assumi- 
«ram  poderes,  que  a  Carta  lhes  não  àé»l 

Alem  disto  a  proposição  maior,  que  estabeleceu  o  nosso 
illustrado  assignante  não  é  verdadeira,  porque,  como  cer- 
tamente não  ignora,  a  hermenêutica  juridica  classifica  a 
interpretação  I .^ em  Grammalieal ;  2.^ Lógica;  3."*  Osual; 
4.^  AuíheníicQt  e  S.^  Doutrinal.  A  1.*  explica  o  sentido 
da  lei  pelo  uso  de  fallar,  e  pela  propriedade  das  palavras. 
A  2.'  do  que  está  escripto  deduz  pelo  raciocinio  aquillo 
que  o  não  está.  A  3.^  explica  o  sentido  da  lei  duvidosa 
pela  praxe,  ou  pelo  costume.  A  4.'  funda-se  na  explicação 
do  legislador,  ou  de  qualquer  outro,  a  quem  se  deu  a  fa- 
culdade de  interpretar  as  leis.  A  6.^  compõe-se  de  todas 
as  outras  classes,  e  é  a  que  investiga  o  verdadeiro  sentido 
da  lei,  pondo  em  practica  todas  as  regras  da  hermenêutica. 
Ora  jião  pode  duvidar-se  que  a  Carta  somente  se  refere 
á  interpretação  authentica  das  leis,  e  nessa  parte  admitr 
timos  o  principio,  quando  se  tracte  de  lei,  que  tenha  sido 
interpretada  por  outra  feita  em  Cortes,  porque  neste  caso 
ha  de  o  executor  da  lei  necessariamente  lígar-se  á  interpre- 
tação authentica,  como  acontece  relativamente  ao  decreto 
de  1 3  de  agosto  de  1 832  sobre  foraes,  que  fòi  interpretado 
pela  lei  de  ^22  de  junho  de  1846.  Mas  quando  o  executor 
d'uma  lei  tiver  de  a  pór  em  practica,  e  encontrar  um  ponto 
onde  o  preceito  não  esteja  explícito  mas  implicito,  ha  de 
esperar,  para  pôr  a  lei  em  practica,  que  as  Cortes  a  interpre- 
tem !  Deverá  ficar  privado  de  empegar  a  interpretação  dou- 
trinal na  applicação  da  lei  7  Não.  A  auctorídade  encarregada 
de  executar  a  lei,  pela  natureza  das  suas  funcções  está  obri- 
gada a  dar-lhe  um  sentido,  por  mais  obscura  que  a  lei  seja* 
e  com  elle  conformar  a  sua  resolução.  Esle  principio  acha-se 


I 
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aflba  Mni^adér  nl^Migo  9^7 th 'N.  4v  J;<  •  re^peít^'  d^' 
jiát«rff^tmileiamrfa^«o  juiz,  findos >osflrra  profirir 

a  KiilciM^,-  ou  detitre  a  duâieneia  em  que  n  ím  de  pr<rfe^ 
rivt^ii.poèliear»  tilv  Iheeoiisefttiiido  éiDceder  a^*audíbiH 
c». .Aiemd^istp  o  artigo  1SÍ3  da  átáán  IteferMi  dis :  ^Ú 
c8ÍleMÍ9v  obsburidtide,  •ufdm  de  Lei;  ftão  sãvfotidétkietH 
ctDs  panar  0)|uâ.ee<racuJnif  v  julgar  algvkna  eausa.j»  Fm^ 
t«ttOr«duntbd^  e  príacipio  do^ne^  iiilistitdar  'Maignante; 
ianibem  a  Berorina  érrad*  porque  dft  ax^  jdx  aftrwutçSès/ 
<pae*ur§€/  do«rtígq  t8  da  Caria  ibe  ifBo  CMférei  e  por 
iasa  oúilasy  segundes  sua  opínilo. iMas ' o  rad:e  é^  quef  o^ 
juizes  tSo  eséculeifdô  atfleist  olmiérM' e  "d^feituoênn  ja^íú 
espetarem  p^'âiiierpretaçãO'éas  Cortes,  e  aivida  niDguem 
se  lembrou  de '  lhes -eoHitestar  o  direito  de  interpretarem' 
as  ieiet  -para  iréA)lter^as  questões  em  conferluM^de 'com 
as  suas  opíeides.  SA  o«  nòsso  rei^peitavel  ascr^gnante  é  que» 
sabendo  que^a  enecuçfo  do  desreto  de  8  de  abril  foi  con- 
fiada aoé-^BispoSi  se  lembrou  ée  lhes  contestar  tf  compe^ 
tenHd  pjira  oexeòutarintetpretendo  as  ^«a»^  disposioCéS. 
la."^  Afsgumentú.  «Sem:  formalidades  nBo  há  julgado» 
cttfif/wfiii^.^Ora  os  Biapos^  deeidifido  sem  formalidades  ju^ 
«dtciae»  •qite  los  fiarochoi  em  ttsta  do  artigo  20  do  de^ 
«eretoide  2  áe  abrii»  iMndism.os^tvros^ao^  ansipí^e^^,'  nSO 
^jfdgámumfkmoiêmente:  Logo  a  regra  de  CorMa  l^BlIes, 
«cMK^oe  toosidera  ^  falhados  nmifiúifme$  còaA>  urti<^doB' 
Êmékm de  fii|ar  ò  -^ntído  d'imia»lei»  mio  tem  appNiMii!>Kf 
«ao^ertlé' de  â  (jeriabrS.a  Quaaí  que  nem  é  preeiao  re^' 
spouder^  a  «ate»  argumente ;  basta-  s6  dizer  qwe  irihgnem' 
dMconh^r,  nem^até  o  nosso  iUust#adoessignaitie^;q|K  queni' 

13;*  Afígtéieniú,  dftirff *qée^ ume  leipoiterior p^ssá Ye^ 
«Twgar^outm  abte^ioi^  é'  iKeeessario  que  o  legiskider  ex-** 
«presiiftnebl«f^eti|ii«  wfimil^d^eMa^  fiM^eèogetàa  tòáU  á 
4íkyidaféo  im  dônuprU.  Mèsna  ftniai  do  decreto  de  S  de 
eálfírti  i«É<s'se  enéod^lfjam*  laes  pa^atras.  Liogo  nio  refogou' 
€legtU«^o«igamt  anierior.i»  O  primoiptodo  argmie^to  iHo^ 
A'veadadèirovpo9que>fr'GOiilra  tf  l-egrA  d^iiiireílo  «Lex  poâ^. 
tftcdor^ejmdem^legiliiittorisv  è}U8  aui^eessof  ie  ^èl  superiotis^' 
alegmltprioremobr(^at'^t  ei^lei^e^^  quisMumeidemúd^ 
«^noÁifuo  B  «  éiifiogi(9o'do  drtigo  ^0  dor  4^^eté  de  8' 
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4e^ÍNn0^  ^«dd.  qab  Jtci|^€468  9  ofarifiçlb  de  wtar  i» 
4i^rii}to^  f«rii:yM6eapeÉi>  o  estjBido  da  regiilo  ^oihiak 
como  já.x]9fl9Q(i9iráiii08,  QS0A6'deFpgDU  o  artigo. &l)é»4e«»> 
qri»td  de  19  d^  ag^jto^  fKM;^tte.lheó.QMtr9ríov  tniis.tinin 
bem.  pQr(|N0tO  fttimteOi  que  relbireiídtku  aqtielle:  da^reto, 
era.  fMOfisiQr  doque.itefereoiátiíM^d.  outro.  Em  ({aeato.  è 
olp^gaçSowioipQifai  aoa  fiisfios  pdo XDnoílb.  ^a  Trento  na 
aWi '84ir^p«  1/  díl:re/l9frm«  :diâmo8  ^6  qúe  oi.doúi  do^i 
çFetA$  4(  •  t9  de  a^stú  e  dt  S  de  abril  rada  léin  com  o 
4i«909to  f)||i|Mialla.  Condlio,  por  isáx  que  «  miAirtfps  qi^ 
eft  H^erciei  «ito  slo.os  legitimi»  auecesaõres  d-esae  Gobbí>«^ 
ljyi^y.|HNía  pewigfar  4)u  alteiNir^  as  aúa«  disposiçães. 

14,®  JrgfMiaiKo.  ^Â  eiôiioaçiOra  reivógaçSada  obcH 
<y^#€$P  da  viftita  imposta  no  decrete' de  19.  da  agoalo  é  uoi 
f^^  0ímm»  àeortíio  de  2  de^abrílé  C^a  aemo  es  ta^ 
f^Q^  Qfímws  segundo  6  artigo  16  do  Código  CitíI  devem, 
«^aer.  re$oi(vi4os  pelos  caaos^nalogos  previatos  na  legislação 
caot^riov;  logo  de^e  ooiísiderarnse  em  vigor  a  obrigaçior 
(xda  vi^t4^]».A  revogaçSo.da  (^brígaçfto  da  visita  ao  distrt^ 
Q\o  aá  (H^m  <)  6m  de  verifkar  o  eatado  dotregistoparoehiai 
DiQ  é  iim.<aA9  QtrâsQ,  éjbwi  expre^soi  e  tàQiexpreaso^  que 
do  arlJ^q  Si  4o  decreto  de  J 91  de  ngostp  se  rbpo»  a;  pa« 
Í9flfi:a  PMií^Ae«  eneni  a  dêrogae8Q;diai  artigo  ^1  temoonaa 
^{gU9)fi«oiA!apbrigpA^da  yissitd  queo^^CoíieHio^de  Treo|e 
Ú9^õ§.(PQaJii^(i99ii  .pi^ue.  nesia  \isita  «Oiarciprestie  apm^ 
^fHiterM  <H>pa.dfÃftgajJoidaifiiipo;  iiaq«eUaiapreaeiitaiiaraa 
cwiQí4^qador{fk)|:g^prao.)  9dQ  diartom  pofe  c6n6i«dÍ6t«eaa 
^  dMiT^íiMtasv.qiies  .proeedem  de  Migans:  díversaa.  Alem^de 
^,  f  {mp#9Íi0o,nieifHir  também é^  o 

tigo  do  Éodigo  Civil  citado  antes  de  fallar  em  «Oifs .« 
[fi^l^4U:  «$p  Hi  quíes^Sita  aabpef  diff itoft  e  ohr^^aç^feft  sdo 
«LpQd^eM^ser  rifsolviyda^.  Mm  ftelo  Hdi»  da  ki,  nem  p$h 
f^iuiiv^i^  fiem^ >|PN^Ie9!iasí9aafiilo(í;o8»f9eve0Ídoa«m  ou* 
%\r^  jbis»  s^ib  decidMfes»  etc,ií^  Di^ai}!»  ae -vé^  ebrameiíla 
qii^  p^e^dp  a<i  qaestões  t!e^ol«er-ae pelo. tcato daiet  oj pcfe 
íl$S),e^^rMiiiLi^e:é  iif««âaari<^<r»so(iM  aoi  casos  aAáio^a 
pi-^veoíd^ft  naa^fMtrits  lei».  Òra.  afuestto.deiifio  eatareaaM 
iia^r4)ai(«9f  jAvQbrig§d9S;/a  «iititar  ie9»dil»fa[jotQafiaf)a.irenfieai^ 
a\flll<ldiD  da ««gMt^ {AaaO||i«e^v  ionuiJteiiios. idemefabmfa)^ 
p§Uj(e»|i9i«)^eí(^ai|Pfiito'iio  aÉtigo>i20;dô^  deereto.deâde 
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vi6l08»'èm  le^btf^  ;aiitoriot  d^  «n^ewdHiereate/nlm* 
prMand^  o  teito  é  o«ifirítO)do*40Grc|ki  •>  ?'.  1  .< 

'  16.^  Afigumêni04  «Una  da»  príoctfiacs  pnvitèe^ttkrdB*» 
c«riãtQ.áie!l8'' de  agosto»  nSo  aktípsda  feh)  de^^  d»  idMIj 
clDÍiá.fieI  e  aegurftiomserva^o  do  registo  ebmmetlidtrMt 
«paiwMihos  sob:  soa  rcflpoosabi  lidado.  Ora  aondo  fAandadoi 
«os  iliivo0*>ao8  areipieatos,  onírTÍrtiide  do  ^ligb  Sft  do  de^ 
«creto  de  2  de  abril»  paécoí  :ex^a«í|lr«<o»^'Oy  sofiirorMral*» 
«guma  deterioração  ou  mutilação»  quer  em  poder  dos  man- 
«dolario»  dos  panibGboaf  quer  em  poder  dos  aretprestes. 
« Logo  a  interpretação  que  do  artigo  20  citado  deduz  a 
«obrigação  de  levarem  os;  jp^rocfaos  ou  mandarem  os  livros 
«aos  arciprestes  estft  contra  uma  das  principaes  provisões 
«40'  deç^(Kde  \9  de  agosto»  quaiiSo.foi  altãrMia  pelo  de- 
«cretp  de>2  da.  ^Vil-^^A  if^roposiçàoi  meoor  d'jeste  'ailgiir 
meioto  tan)b§n^».Dão  é  ;Verdadeira :  iJ*  porque»  eomojft  dis- 
sofBOfi.iis^  resposta  ao,  Aé""  ai^ui»eiito;  ut  posse  ad  t$Ê$  mm 
valet  cofM^K^fifío.:  2.^forquQ  ^ ,  os ,  pavochos  não  lémft^éi 
soa  de  $ua  plena  confiança,  a  quepi  .MtregueilÉ  os  li^ttos» 
remedeiam  eBbeÍA£ooveiiienle<)evando-os  elles  próprios  aos 
arcipreste^ i  o  kido  hMScàl-os ;  3.*  porque  desde  o  momento 
em  que  o  arcipreste  passe  ao  parocho  um  recibo,  pelo 
qual  conste  que  recebeu  os  livros  em  virtude  da  auctorisa- 
ção,  que  tem  de^^eu  pr^adQ, ;é,abHv4o:Suppor»  que  alei 
torne  o  parocho  responsável  pela  fiel  guarda  dos  livros  du- 
ranjt0;p,.|jempo^  fluç,^  ^irt|idç,ii|,po«ivi.  I«i  psr  )H[rp|.«tão 
eif^jppdcsr.do^arcipr^tç  jjuekfiçgfade  di^eitôr-^ii^4qm«ffni 
dat,  quijubet  dam  ejm  v^ra.nuÍi^,aÊÍpn  mcui  parm 
nec^s$  êU. 

.  E|m  .qu^tp  á.  .uUiina  reflexão  /b  nopao  ilUisbPid^iiassÍT 
gpfiiite,  só;  diremos  que  ník,ros^  ^  argumeiílp  n.^^*? 
j&  vfMitrémps  que  cioico  j^iezes  nSio  era^ci  >  si|fiM^tesr  f^i^l 
ç^^e^í^di^.doaJivrps,  e  poçta^to  acoito  ooeups.  o  sfio  para^ 
i^ita*.  Ém  qftaoto  ao  alvitre  lenibri^do  a^  preliidi«»i  puM 
CQiiam^}dadQ  dos.  arciprestes,  ^oeonG$r4aBio%  nellps  pofr 
qMP,  jjçri^  .éotliQ  necessário  nofl^r  i^q  «rpipro^  jttndo  4« 
(^  RftrQÇbfff, paria. aifidn  maiii;(^nffOKodc^aWi(k)T víaitarmt 
Q^i^l^if. do  registo <em  caso  dw  pairpcboa*  .        i     '    ■ 

^,  .^(^^MDos  j^jes^iijpja  aos  noasps  aasignáojlíes  de  nto  dacniw 
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k^^arHMífftb  iNinam  a  «iinlfit  e OTfortântisiitpa^  canséltis 
(|«ií'not  iiirigirtanit«(ibi«  pbnlot  <te  iheétogia  e  drrdto' ca- 
nónico. Porém  aaperaaiiQa >  qde  noa  retefean  desta  Mia, 
•Qt)  inftla-ida*  mcfBaaídade*  que-  bavb  em  reapondei*  á  con- 
(ealtfto^qpae  o  dowo  eatimavel  assigiiante  i9tí  deainvoln^ 
datientB  fea^da  optoíto  que  expendemoa  na  pagúia  27  ào 
toiPD  acbaal;  Todavia  ainda  assim  procorámos  res|Mnder 
a  tada  itt  dns  <|uíiize  argunaentos,  por  eUe  apreaestadost 
oamía.cfiíeiaaoiqDte  qèeaoiibemDa.   * 

f 

»:   •      .  '        •     '      ■ 

1/C»D8iilta 

.•.♦••.,• 

1/Qs  matrimónios  celebrados  por  pfocuraç^  serto 
vardadeiltis  sacramontos,  ou  sohiènte  misros  contractos? 

S.^^B  nesta  hypothese  os  constituintes,  quando  se  acha- 
nem  presentes,  d^verSo  ir  I  egfeja  renotar  o  seu  consen- 
tmento  na  presença^do  par«icho  e  4ds  testeiriunhas  ? 
SdejuHiode  lS7t. 

Ô  coadjutor  de  Miíragaya, 
'  A.  Gomes  nreira. 


HteatoarÀ  1 1.'  qusstXò 


»» 


'  Vèsto  quegravésf  tfaéologos,  taes  como  Estio,  Sylvio,  e 
òMl^a^  ilej|aem  que  os  tnsKriíhoniOs  celebrados  {)or  procu- 
]^aç1^'£èjlíto' ^^deídêii^ .  sai^atnenlos ;  toda^a  oiitroè,  se- 
guindo a  opinião  mais  commum,  affirroam  o  contrario,  por- 
f]fye  rié^V"^  encontram  loíio^  bsrequi^os  rtecesísarios 
pára  0  ílimimoiítè,  á*  sbbéí',  niattriá,  qué  consiste  no  tòn^ 
Uêttó^,  fàtmài'  ou  esteja ^  nas  raláVras  dos  corítrahenteSr 
<&if  na:bençto  do  íAceMbte;  e  finalmente  o  minislfo  coià 
VOtençlio  de  fílzer  áqdillo  que  Táz  a  Egreja.  Uma'  iez  que 
aV  ObserrenU' as  condirá  éiig[idás,  nSo  parece  pòikMiVer 
IPirzSd' éigumá  Itufficiertte  pára  deixar  de  sèr  sacraiáénto. 
f  <lff«1saé>Sèntlié8  ensitfá'  f)<ie  âijuiEillè  què  íioUVer  dé  con- 
trahir  matrimonfo  j^èr^etitá  'forfna  eátá'  obrigado' ^{)er- 
Haiiatbr  «fti  èstádo'  dè  graça  dòrantè  o  iemjpo;  em  que  é 


proviíyyfl  4^ . » (iiiBietiiacbr  tau  àé  èoDfirjririr  o  «ifttifi Aotiio 
em  seonoiíie;  4tí  Mtra  lorte  ^eoetria  g?  avèniMle^  i^émM 
b^i^iD  Mcramento  em  bsiada  de :  pecoid».  Aleiii^<d'iiitoi 
*  se^uk Hierhia  c|ii6«  oftir  fte^omiderftiMld  o  malPÍttiMif»  eoiH 
^li)iK)9h  }»er  proonri^fto  ecmo  verdadeiro  sacrtiaieeto»  f^ 
piM^a-^se  a  ^cmlracto  do  sacrameiílet  o  que  rAo^  pode  aem 
Temos  eoi  favoi:  dA>«osaa  opinido  a  áuètoridaile  de  8\  Fi 
Pio  i;kv  na  All^^ão  emmãíorial  de  -ft?'  ^  áetehibní  de 
1852»  que,  traotando  doa  qegoeioa  leccleáaatíeos  da  Se^ 
publiea  da  Nova  Granada,  emprega  as  segukites  exprea^ 
sdea:  «Inter  fideles  matrirueiiiiiiBdarí  aoii  poiae  qeíii  mio 
«eoderoque  teaipore  aii  saerupenlmiiM*  ae  proinde^a  con« 
ccju^U  foedere  aacramentum  mnciuam  sepevari  fone;»  e 
ninguém  duvide,  que  o  matrimonio  eootrahe  por  pre«iir«^ 
çlo  é  valido  como  contracto.  A  isto  acresce  eindá  a:  sc^ 
goií^e  declaraçio  ààS.  C.  do  Goncãio:  alam  antev<|uiuii 
« post  Conciliuit)  Tridentiaanli  veiidum  est  metrimomuBl 
«cootractum  per  procuratorem,  dumidodo  oontrábalur  oo- 
«rara  paroeho  et  testihos,  èt  edlpropterea  indisaolubtleist 
uêaçramenttêtn.h  D«  S.  G.  do  Concilio  de  12  de  janeiro  de 
1726,  §  3.  Em  vista  pois  d'esta  decisão  da  Sagrada  Con-* 
gregaçSo»e  das  rez5es.que  expendemos»  somos  de  opiífitot 
que  os  matrimónios  contrahídos.  por  proouraçfto  8io*verda< 
deiros  sacramentos  (Carrière*  De  mctfrtmento,  n*"*'  S I  e  ft2. 
Bouvier»  tomo  iv,  De  ínatrimonio,  p;.  i,  c.  Kt  §  &*%   ^ 

RESPOSTA  Á  <•*  QUESTÃO 

Não  é  necessário  que  depois  de  contrabido  o  matrimo- 
nio por  procuração  os  contrahentes,  quando  se  acharem 
presentes,  renovem  o  consentimento  coram  paroeho  eí  tes^ 
tibitó.  Assim  o  entendem  os  theologos,  mas  aconselham 
que  .os  que  cootrahiram  matrimonio  por  procura^;  ou 
segunda  vez  contraiam  ellea  próprios  o  matrimcmio  sub  €09^ 
diíione  perante  o  paroeho  e  testimunhas,  ou  então  qee^ 
estando  presenteé,  por  si  declarem  perante  a  egreja  em  coodo 
ratificam  o  que  se  contrabiu  na  sua  ausência  (Carrière; 
De  malrimoniOf  n.®  52.  Bouvier,  tomoiv,  De  fàa^imonio^ 
p.  I,  c.  llí,  S  6-**)  Benedicto  xiv,  De  Synodo  dioeces., 
I.  xm»  ei^p,  23i  n,^l^»  fallando  da  ratificação  do  matri- 
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monta 'Por  f  roctuHcte  ioiM  pelos  ^raprmcmtrthehtes-  p^ 
t^mi/à  ^  psroeho  e  teatjoiíMihas,  diz.:  tal  bôc  míofiiie  mctíê^ 
«sari dm  reputftCur»  sed  ikiajonfrduiitBXfll  tantelat  ^rtttflivi» 
Â.|NrQprÍA&(L  do  Cooctlio.coDsiihocéy  coii|0'}iíirittids,  m 
ceipo^ta  i  1/  questiftfqiic  o  natefanoM»  tonirahMk  por 
procitf acto  é  iâdisaaluf ai»  e  tendaéairo  saòranento  ti  esl 
pfofHtrea  indimpMrile  €t  juiaramemum;'  ti'  ak^m-^isié 
declara  tambei»  (pie  aio  6  iieaesBario  que  aqMrilei,-  que 
coatrabiraaS' o  fliatmneoie  per  procuroçie  ranofiatfi  of-eon^ 
tentiventoiía  presença  cb.  parodio  €  das  testfmenbai^  po4 
tom  que»  fmra.  tinar  escni|Miio8^  é  de  concelho  qo?  refio^ 
vem  o»  oonseoAimentoscoriflMfKiraafcatef  tesutínu.  «Itaut  est 
€Òe  cmcilio  nom  aukcn  de^iectasHatet  et  ad  toltendos  sari-* 
«fMiles^  qiiod  qui  cootraKerttnk  perproonmlcn^eiii,  quando 
«simul  oomreeiyfitf  consenftumreBOvent  ceram  parocho  et 
#lestibtia«a  D«  S.  G«  doGoaoiKo  de  12  de  janeiro  de  1786, 
§•3.  «Matrímoniadi  oealraelMft  pa-.mendatum^prociirae, 
«ad  oantdsm  ratibabari  debata»  D*  S.  C.  do  Concilio  de 
17  ide  selèmbro  de  1796,  §  13.  Portanto  eniendéttiès 
qtae  só  para  soce^ar  ^crupulos,  e  por^eaatela  y  é  que  no  ma^^ 
tría£iOBÍo  contrahido  por  pl^curaçKo  de^efflo  òs  proprk)^ 
oontral^nl»  renovar  ■-  o  consentmento  perante '  o  parocbo 
e  teatimttnhast  aliás  entendemos  desnecessária  tal  renora*- 
^d.  Más,  quee\eslaM«noTA$te8e-faça,  quer  nSo,  devem 
sempre  damse  -aos  próprios  coMrabéntes- as- beii«lofe»nii^ 
pciaes.  Intra  Missam  {Bouvier^  loc.  cit.)« 


r     '.  . 


•  •     *  .  •    .  i  •.-»•• 


2/  GoHMítta 
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O  GenoiHo  celebfado  em  Roma  em  i664,  pelo  S.  P. 
Pie  ij[,  para  ileãnir  ceero  dogma  de  lé  a  ConcetçSo  Im- 
oaaauladB  da  Mde  de  Deus^*  poderá  ser  oonaíderada  eomo 
eenmeoícoí  e  a  soa  deSníçio  será  basenda  na  Bsoriptera 
^grade^^  na  tradi^a  a  na  auctoridade  dos  SS.  PP^  ? 

8de]itihode  1871. 

'  O  Coadjutor  de 'Mfa-agnya, 


—    »  1 


*  •>: 


f 


•CCMBMAk'  / 


1  » 

Para  a:4gfliHçio i jadogma  ite JmÉwicuhíéi'  C»irtttttili! 
da  Mié  de>  Dmotnto^hoore  tno  Roiía  Gondlio^algMi^^foi 
e^.»  P.  Ka  »»  qii6  a  (ledfde^dorfiifiMia  éa  Mft^n  %»<>}&' 
GalboKcar  cpna  pai-e  daàtor  de*laAo»o9  ohriytiosv  «Mtqoiie^ 
e  ««"bdiiiente'  o>daflf|iií>M  raaftaeirK  «peias  aèfiuiatei  pato« 
vraac  «A«ctoMa(6ifti«iai>matfriJÍBati.  Cfarôtí^  «-beirtdraai 
«ApaalQJohm  Palrv  et  fàuij,  ao  Naalm  iiedavaHM»^  pfo- 
«fUMiaiÃfliiia  et  dafiâíoMíB^.^daoferiaBiiiv  qoaé  feaiat  baatíM»*- 
«ment  Virginam  Jlaaíaiirirt  ^nriaso^  ^staití  átae.  GanoeptiaM 
anis  iíilMe  aíaigulariíoti^ipolaatii  Daí.  graft»  e^opimiagioy' 
aôiltnliit  iBaálorli»  Cbrisli  Jimi  8ahntoraifaBem>kiiiitím, 
aab  otnni  origiiialM  etdpaa  lalw  proesarvatin  iraiiiiifeaív 
tessefa  Deo  vavelataiam»  átqiie  idoirco  ab  owaiba»  :6éfM 
clíbti&  firniileiíiconstaalerque  eradaudam»»  Coosb.  Imeffh^ 
hiHê  Deus,  de  f  O  det  dèzeoiibFtf  da.  léSi.  .Ssiá  defiat«io 
é*  baarada  na  Sagrada  Bscriptara*  na  tradiçÍD,  na  aucto-^ 
ridade  da-  CoaciKo  de  Tredto,  mr  audorídade  doa  âS^  Poii« 
tifioes^  na  praxe*  e  raaHo  da  Egkvja. 

Baseia^se  em  primeiro  logar  .n'aqaâlle  (exio  do  Geoe^ 
sis»  III,  14:  /Itl  úominuê 'Deuí  ad  Mtfieatêm:  InmiúHiê» 
fmnim  iuut  te  et  fmdhrtúíy  et^ínm  tuuúí  etHwtêfí  illiUs, 
ipm  wMerHcapUt  mum.  D<àqui  arguaMaia-se :  ^w  tl&i^  ■ 
las  palavras  faz-^se  ao  bomero  .a  i^rimeira  pnomesaa  de  re^- 
dempçiOi  e  anteeípadaoiente  le  anmmeMi  arâ^anga  da  mu^ 
lber4?ontra  a  serpentei  pela  qual  foi  enganada  ^  ora*  a  vi-^ 
çtoria  da  mulher  aqui  prognosticada,  seria  incomplata,  j# 
etia  e6i  algum  tempo  tamben»  estivésaâ  «xposta  ào  pec- 
eadé»  e  sujeita  ao  diabot  ainda  no  'meámò  instante  eol  qué 
foi  cifneelÂda;  bgoiia  soa  própria  cençeiçfto  eiRlága«  a 
cabeça  da  serpente.  . 

Outros  togares  sé  ailagamtamfoeia,  nSq  sá  daCaalioo  ' 
doa  eMticoSt  em  qne  se  declara  e  tsalta'  a  exeallente  piíaeaa 
da  saaKsta  Yirgbm»  mas  tambétei  de  lerias  figoraa  «qM  w 
julga 'ajmbolisarem  a  éoninifâa.inuDacalada^d»  Saneia- Vif-^ 
gem ;  mas  dete  oonfessâr<^e  qan  estes  legares  ^n|0.  téiá' 
força  d^knooatrâtí^  senie  ooinfornie  oom  a  interfn^eláçfio 
doa  SS.  Padrasto  com  o  nsor^aJEgr^ar  PQlnri{ne  náBdlla 
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da  defioiçto  dSo  se  allegam  taoto  as  sobredictas  palavras 
como  os  esplendidos  e  brílbaiilM-tfateiiiuiihos  dosSS.  Padres, 
pelos  quaes  as  mesmas  se  ioierpretam  a  respeito  da  pureza 
porfeii^a  ImaMttuUa  Cticeii^  da ^glonoM^iaia  Vargem. 

.Qasea*se  eóa^  aegunio  Jqi^  mm  teileaiaBkos  doÉT^SS. 
Padres;  dos  quacli  entre  muíloaiesiMilbefaQioMilgiitts.^Léfae 
na  epistola  da  \  pattfto  deSaaoto  Aodié :  .-«Et  fcupiereil  qted 
««X  imoottoulata  Un^  et^tw  fiterak  priata»  banw»  «eboMe 
«eratot  ex  iasmacalflteXirgtaftfisscMwtarpeÉfeoti^ 

Sk  pÍMÍai»de  Alexaaárn*  e|ti<t«la>€oirtra;PiaMfa»8aMgpft  ■ 
tMsé»  ^ama  A  Saiicta.  Virgam  mnmm  «i  iiofaiai  /NbamiWiaa. 
DeQominaHi  taberna&iimm  sanetum' nmi^  §nttnmfa€fmp^  :B 
dia  incerrufíamr  eê  beMáitíam  npâdUmi  mqme  aà  eàpídi, 

Qrigenes  apsegda  iihmaeidada  a  Sandiiisíiiia.  Vàigam. 
Búm^'ir  lindit*,  e  a  icompara  aò/inuaíiAeidado  .fiHio  â% 
Deus:  «Haíus  itaque  unigeníU  Dei  dicitor  haec  miíler  Viiigo 
c Maria  digna  Dei.  immatulatA  saaeti  immaéttíala^  una 
«anitis.»,  Conipara-pa;  ao  Piadre*  Honi^  !9:  nNm  indigial; 
ft(Cbrísttts)  Paire,  super  terram;  iotoituptibilem  enim  ha* 
ftbeb  Paireol  in  ekcelsis;'Niin  iodiget  itoatre  in^oétis;  im** 
«maculatam  et  castam*  babel  matrem  in  lerra.i»  Porissa 
segundo  a  opmidotdelle  nem  foi  eagauada  pela  persuasão 
da  serpente,  nem  infifiionada  de.seu  .venenoso  attto^  - 
,.iSj  fipbrem  {Orai.  ud  SS.  Ski  GwsAriem)  da  múmMt 
sorte  pregoa  touBMMwLada  a  Sanctisaima.VirgaaH  ohmaa?- 
dona  imnina.mmiumlatam^  Des  êífmam^^êm,  Dmni^ 
num  Hmptr  benedicUtmi  quãe  drm»ni$  nequistimi  eapuí 
contriviii^  quae  semper  fuit.lum  cQrpmt,  tum  animta  in'' 
kgra  et  immacul&ta.  * 

De  todos  é  sabido  o  seguitite  testemunho  de  rSan/eto 
AgpsUnho  (£fò.  da  Aa^  eiGtaiia):  «Kxcepta  Sanota.Vir^ 
«gilM.  Marta ,t. de  qua  propter  himorem  Dei,  .nuMam  pror- 
asus,  cum  peccatis  agitur,  baberi  volo  quaestienem<  inda 
foním  scimusquod  ei  plus  grattae 4:oliatum  fuertt  ad vin- 
«ceadum  ex  omoi  parle  peccatum^  quae  meruit  cottiâpere 
aetparere(((uem  constai.  Qullum  habuisse4a^SAo/t&o  getaes 
as  palavras^da  saneio  doutor^  que,  aio  obstante  stro^heiur 
daoraiCio  Acer^ea  dos  pêccAdos  actuaes»  devem  lambem  in* 
tender-^^do  peccado originaiera quanto  JrSanota..¥irgemA 

&.  JarcA}mioíi»'i>tt  jmi  anMyotf»  com  o  aau.  bome  (€Qn« 


*,  '.  •  V     . 


cmmm^    '•<  /.*.   • 


:Fiiialfm9ali8  iMis>sfgiiíi|teK  palofrfii'de:)^«r]priUo  Alwaon 
4f  ino .  çonelue  a  serie  d^s  iefyb^nupho^iTiiOmneSfhoMines 
«^c^a  iUo.  qul  de  Vnigme:  natu^  ««t»  et  «acratimnia 
cfrt)#p  .yiigífiet^  ex  qua  Oeus  bòiBo  priléii>ri^  ti)iinduiB»« 
MS^P^U)»^  fittiii  pa^^ato  orifjiniiH  Da»cifpwr<«»  (Líbu  vk 

fkC^ia^  miquavi^i  aiidívU  ar^bHeetOfQ  qui  nibi  dôoMM  ijiibrí^ 
«cavit»  xeí^  oofuipaiieoein  el  ^oiaesaiaii^in  fri«iMi;  w» 
%mmho  c^e^isse.»  D  eales  .lesteniMjirfioa  fMíde  «f^imeiH 
Ur-^  asaíin ;  a Sancta  VHr^cxl.^llaf íaé^equelta. terva^vliiciva, 
t0rt:a  íoumaciílada  do  novo  par^uâo,  :do  qual .  ba  4e  ler-  cofi^ 
cflèida  e  formudQ.a  lioyo  ÂdSo;  é:  (HHiiparAda  90  filb^  im- 
maculado  aimSe.iwQacalad^;'  fl^e^eiita  a  ioagmi  do  pro« 
prie  pãe  Hi00rrupiivel»  e^c<et«{;<tfar iodas  eata»  eauaas:tilío 
sdí  exckiefi^  cr  moiicba  do  pecci^ito  at^tiMily  mus  ioda  a  plirti* 
c^)aç9o  da  toripexa  originaL     .  :  r  . 

.  Baseia«*kQ  ,em  terceiro  logmr  na  aucUaridad^  4^  Concilia 
de  Tr6t)M>>  o  qual  09  «essido  V|  depoisi  do.  dieorèta  áeerca 
da  .«^istciM»a  doipeccádo  origiifalf  aecrefcent^Mi  tNbo  esftd 
«suae  iHlentionis  comprebeadere  ioboc  d^cfeto  beatam  et 
«íWiaciilatim  VirgiQemMariami  Dei  genHricem*»  Deve 
QOtar^e  .que:  o  S^oeto  Cpncilio  resolvera  qtte  positífa^ 
mcote  se  declarasse  que  a  Saoota  Vir^m  fora  ooneebida 
spa». pecado;» ssd  ^Anãlftutisgimas  preeeê  a Jiçtianii» (ftf (h 
logorum  sânotí  Domimrí,  ul  $tjq>in0Íei^0Hta  deprêto  «an 
quã  ad  almd  JtmpMf  concilium  mperseiit.  (Sè  Àff.  de 
LigoríoLvii,  ii«®  SSS).  Já«oles  d'i«to.o  Concilio  de. fia- 
fiiéa  bavia  reC^ido  que  a  doutriua'  sobre  a  Immaculada 
C^DOf  içãa  da  Saucta  Vi^em  devia  ^er  approvada»  lidai  >e 
abf açada^fj^r  todQS  os  catbolkost  «como  pi«  e  confof me  ao 
«YNrito  ecclesíastico,  áfé  catbobca,  è  recta  rasflo  e  è  Es* 
aeriptura.»  Mãs  f^m^  aquelle  coiieilit^  estivasse  eetio  reu* 
nída  ilegitimamente*  ^a  declaraij^e  d  eHe  iQo  tem  fbrça  de 
decreto;  todavia  manifesta  a  opiniiiot  que  entfio^i^rava^ 
Baaeía^  et)  «quarto  Jogar  na  Auoloridade  dòsSS.  Pon«* 
tifices»  Xisto  iy>  na  Constitiii(iQ>  do  mno  de  148i3t  pro^ 
bílie  aob  :peea.de'eMQmmttiihÍ0  featpvada  «e^uimio  Poih 
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bater  iddo  ^  I^(4íim^  ittiitiioèlMl«'lM«  Éè^iDêuff^iMíMH 
bida  sem  mancha  do  peccado  originaU  fél$(ttifviMíi  'ilHflflri& 
nimtè  i>u  ^c  IbiKm  faú^géi.  <  8.  'Pb-ir^pMfaHito/  ncy  Mno 
de  tSTO,  t|0e'titn^etii  oim«fe'iibtari^á(<f(i(Á*  dis'^^^ 
•pfftidfta  cMob  ir^oneay-ou  dwpttlar  Iceifm*  d^ellaf  éM  f M^ 
BÍSes  publM^aai.  SregoHt^  iy,  »a  anno  de  ttSSj  eaMPétti^ 
Mvnt^probíbníque  éindii  eni^aeteèrfiai^licfrtirea^ae^iHR^áé'» 
feifdéaaè  a  éffimio  l^mi^ÉWie^á  f tnmaeQtaila  €oiicèi9Ro;  fetf 
1661  Alexandre  fit,rpobiicoii  uma  •eeésiiltili^i  -«(«je:^ 
per  tí/tékK  inmdwníiõ  líênstíiiuiúnm/^  éí  dêerèt&h$m  éH*fk^ 
90tm  $fme^tiãi  afflrmmiir  B/  JfoWlim  ^#»9ÍfMiii^  m  mêã 
cr  fatiam;  fuiêm  ab  orJ^fMoJt  piúeiiiú  ftãeHfmWh,  «(W^ 
lortiiiu  Ck»iente  xi,  no^dta'6  de  detembré  de  llFOSi^  dlK 
ehroii  e  feata  da  CetusèiçSe  de^gtiarde  para  fddoá^  e^^Bb^ 
nedictò' mrr  ampHoti^e  pai^r  seitipve  é^t^efHa-ftpM;  ' 

fiaaeia^se  ei»  qmrfa  tegar  ea  f  yaetiea  dA  E^eji»  9é^ 
giindo  refere  Bebedkte  xiv {{>»  fêHUBi  Mariéé;  Lm 
cap.  15,  n."*  17),  Manuel  Comheno»  ttiipériídor't)e  Cohim 
tatitiiiOfila,  ftiiieetde' em  1 1 86«  enemeratlde  as  feiíaa  que 
e  pove  Itlrha  a  observar,  ^lendêna  a  Ceneéiese  de'<Mle  dé 
Deos.  06  verioa  testef&unhe»  refervdoa  no  meiítt^  legar 
donitar  c^iie  eqeefta  ferta>  jA  ere  antiga  m  OrieitMf  porem 
no  OcaideaMiR.  Anaettno,  Areebiipo  de  CeMtiaHe,  Mla« 
eido  no tnnofde  1109,  fnoWde  pér  tima  fevel#íBe  tídi^poi* 
Qftt  eorte  abibade  da*  aea  prevhieiaeon«ed0tt -a  alerta  ^pie 
aeobM^vatMéata  feata,  eeiilráéhiefirfoe^  eoiHo;qiiiNr 
quo  Éefi^  b  que  é  i)erto  é  eue  eirte  IMBr  ea  J^re|e  Oe^ 
eMeMAI  oòmeçòu  i  m  deieDrada  pele  me^oi  éndé  e  d(i«^ 
eftijo  needo  em  diaete;  e  q«e  ikpoia  disto  fissbU'  pur^i 
divctt^saa  B^rejas^  até  qoè  foi  estabetéotda '  e  «pp^oféAi 
peloft  SS»  PontiS^ee»  pêra  todo  o  orbé  cathetfce*  aferroa 
eooii  oelebratfur  featom  in  fie»elè»ta  (dix  &  Tbemaf;  tra-^» 
«etaiido  'de  natividade  da  Saneia  Virgens,  ^^  -p/;'  qi'  S7; 
«artígd^l),  tmt  de  aiique  aancto^n  Alem  ú%io  afntèe  'de 
ler  deânúo-o  éogma  de  Immactllada  Gonoaifio  eei^  leidtf 
a  parrle  era  eelebreda  a  feMie  d'e»te  «vy^terio^  edmtmitoe 
logareff  debaise  do  «fteto^dailmitiadolada  €erifief(4iei  em 
teda  a  pièle  ext^iem  cei^ai^a  eóta  exeticieii3e^piea  eM 
Mie bofmV'^eblkwvfflMe  tédet^Miittae paie  aeJiiifiiiQÉ^ 


• 

€|idp  ofigipaii;«m;iito  (Qoina  iMriMto  d9^í»iU<iA.ofiiM^te, 
CWIQ  H)ui««f  wii0Ígtifi9w  jMftcoma  f^r  «leio  de  v«Ésá  co»« 
djcienaU  Pçir  «^una-  do  piecoado^  4^  pnoneiro-  bmMen  «tá 
iOefis  iittp«dJ4p4a  diiffiindie  c^iMbrirç^fa.ftiHliítiiitçft^fffkm^t 
ti»At  ooie^Mdiw^esaòre» a  jjy^tíca  (mgintl^eiavkki  sèfar^ 
i|iUra];<.«')P«l|««tQ:p<MO«do  oíigii^  MaMte  dm  MsoelnMn 
priiY^oil.  49.*jll4titft .  d«fvid»«  P^ktdeaUcrKiolaf)  6|ta  fetidá 
C€ind9ipiQaf9oiAà|SMi€lii  ^írgeiov  cpocedMdorlheMi  memd 
leWfift<ii  p^Uin^te  ai^rttQft,^  e  preiwimado  taiiio  <i  pibead»^ 

S^""  Jd^fiMmifttoi»  ^  a  Gofie^ilia  da  Sancta  ¥irgMi  foasq 
flBMicA^a  t>elo  jMiieoado  originais  oa^ceiíaia  d'a^iii  vmiwto)» 
inconvenientes :  •—  I  .^  que  aqueHa^»  que  é  afuregoiid»  áttia 
dp.  BitidrCíi  bemdita  sobm  Mm«  naaoeria  )Nrkaeih>  lodiosa 
iL(9&.olhe9  de  Oeoa$Ht*<-3i^  q«ie  aii^dlaqiie^veíoifpara  eéih 
oAer  um 'filho  deftMtftfUresa,  para.b  fori^aMlè^tafrviáiN 
imfsujbda.  car«et  jería^^oneada  por  ello^  Bemitfaoiirji  eteoái 
a  naacula  do  peccado;  —  3.*^  que  aqueUav^pie^tfcl  ditinat* 
mente  deve  estar  unida  ao  Espírito  Sancto,  para  conceber 
mn  fiibo»  sèfia  primeiramente  afeada  por  immundo  atito 
do  espirito  j^essimo;  —  4v.^  que.  a,  futura  rainha  dos  anjos 
ficaria  escrava  do  diabo;  que  finalmente  aquella  que  por 
Deua-é  prognosticada  para  vencer  a  serpente,  e  esmagar- 
ttie  aesoeça,  fosse  primeiro  vencida  e  esmagada  péla  ser- 
ptnte;  ora  ttído  tstô  repugna* 

3i^  árgufhèfntò.  A  {mmacúlada  Gòoeei^tt  àá  Sanetdf 
Virgem  Maria  provém  necessariamente  da  sua  divina  mií- 
teriiiâade^  P^rqu^anto  na  âancta  Vihgéníi  deve  distíngioiF-se 
a  II1II6  de^  Dim^á  a> filha  de  Adão.  Primeiro  foi  destinada 
a  Sanctissima  Virgem  Maria  para  ser  mãe  de  l)$us,  depois 
para  ser  filha  de  Adão;  tíU»  MUÊé^  nunca  seria  predestinada 
para  nascer  de  Adão  senão  para  vir  a  ser  mãe  de  Deus,  e 
pfiT' iiao^íeBoe|ioioMJiiiienle  mm^de^nlM^estertl.  Peitem 
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àtim»  M  paetvé»  a  mte  de  OeM,  qtie  cèrftmtnia-^ 
mente-firkawà  esteve  som  Gtirisl«iio«  còiiselhos tíitiiios^; 
ins  está}  imjeiUi  *  divida^  nmim  come  Mm  õfí  'oéHijbV  det e 
nascer  de 'Adio'  por  ferafçixr'«ania4.  Tende  penem '  togar 
eiBaseímenle  de  iSanelfssínBa  Vif geni,  eescende  primeiro  a 
mãe^  m quem  foi  ewwêêida  'umaiérporíõúée^grafGi^  pc^ 
de  toda  a*  pmie -tmoitt  o  p^ccâão,  likérteU  a  liiha,  e  es- 
magoa  a-veiienesa  eabeça  da  traiçoeira  serpeele.  Logo  ètc. 

(èmáusia.  Entre  os:aiiC%0snnyiloS'iiii|iegearáiií  a  Im- 
BHicuiada  Conceiclo,  ff Kqae  entendiam  ^jtte^»  peceKde^** 
gtnal  le  transmUlf»  aelívamenle  na  gèrafiie  earnè)  por  meio 
da:caiici4)iasèneíat:^  por  isso  pãrecen-^lbes  impossível  <{áe 
aqMtte^nio  fiasse  tevade  onde  ham  iiiteinrenQao  earfiat': 
péré»  sé  dhrísla  M  eanoaliido  sem  ^inleH^aa  carnal. 
Mas  se  a  propagação  oarnai  o8aé  €a«sa  «ffieienté  daWan^-^ 
hsio*  nms  somenie  eondiçtOtSéiAém  d^istoa  raaao  do 
peceaéft.  originai  eosisí^  na  oareneia  da  joHiça  '^rtgtiisi 
per  eaBsa.dô  peoeade«  seri^ècastanle  fiava  <f«ielM^ar  e$ta  lei 
do  peocado  que  Deus^  oreando  a  iiet«n»a^  lenha  simtíl^ 
neamenie  juntado  a  graça. 

Se  o  Hhstrado  asBignanle  «piizer  ver  esta  maleríà  era 
todo  o  seu  jdesiiiTohíafeiilo  aconselhamos^lbe  ^ue  leia  as 
sabias  disáeriaides  do  Cardeal  LamknMdíini,  e  :do  R.  9: 
Pmmmê^  publicadas  da  poucos  amost  a  idtmmmenle  a  obra 
do^  P/  Guérmgêt.  * 


3/  Consnlta 


*  >    • 


Oual  o  tempo. preciso  p^a  se  coastituir  domicilio  e  de- 
terminar a.  coippetencia  do  parochov  e  do.Oirdi^rio#>^fq 
di&er^tfjs  opmiõqs.^^s  theoliogos  e  çauonis^s  j^re  eiltes 
dous  priocipios? 

8  de  agasto  d^  1871.         O  coacyuctor  d^  Miragaya« 


i  BfiSBOWA 


»eiipeteiiGÍa..do  parodio 


úaiioiGkn.reàB^Q  «o  iMtaiiitrita  )ié  ésttrHMnv  ba§t»« 
Moifles  habítliçto  penomeole  durante:  vm  ímm  aolòi  d» 
eelebraçâa  do  iwCrffmeBtii*  «Ad  iac()ifíimd«B  4owciiíiili» 
ccfH*a  tnatrimeiíio  íneundo  haud  necesse  wt  ot  quis  foâgo 
«tempore  permaiiaemt  ir»  airqâo  laco  et  aniimiiii  biAnierít 
«mmqiiafli  ab  illa  recedandt;  sad  aat  ast  ut  uai  os  lallen 
«meniis  apatb  iiabilaverit  Í4i  loco  ubí  matriíDomum  «ela^ 
«lnral(ir*»«B;  Sé  C.  jde  Condlia  de  !Í2  da  deKeaal)ro  dé; 
Vtffl^  -^ftf  1.  O  mesflMe  havia  Uaibèia  detera9Ímd<»<o:de«' 
ereio.da  mMnb  CmiKregaçfto  da  il  de  jtilbo  do  referídir 
a^nOf  a«MÍe  se  lê  no-^  16 :  aAd  acqniiaadiHQ  donieflÍMv 
•proparoebialitatiaiaffealiisali»  esiot  rallem  apaflio  mÍQ« 
cÍBeMÍB  habítaverit  qiiiaio  loeo,  iibi  niatriamiíiini  cèWbra*^ 
atur;  e  fio  decrelo  de  19  de  fBÊmà^f  1766^  §  6ç  «Pro  a&k 
«qifirendd»  bajaioiodi  dooNdtta  r«qiii#itQr  babílatia,  sateeRu 
tf  ar  aMtisatn  contímiaiâ  ante  naIriíiicNuum.  Lfoet  aate» 
«ad  aeqtai^endiim  domicilium  prò  ntetriflBomo  inéundo  svf* 
aficiat  habitatio  omm: saltem  mamis  io  loco,  ubi  mntrínMM 
«fiÍQHii'iaaiabfi;litr>  D.^5.:C«r  da:  Concílio  de. 89^ de  joibp 
da  t709,§  t4.«Non>sufficit  liabitatiahein  qualanoiaMpai' 
•aeiÉea  raquiriiaf»  quae aoiquuoUim  habeat  aaimam  péi» 
aaKquod  teasfurts)  spatimn  pensaaeiídi.  Pcoindeque:  par 
atimtmialt«m'iiitegriimi«l4;ontiáuaníi^0  piíolracÃiiia 

«ésia  debati  Quí  aiíler.  feilerit  in  frandeniiás)]^  fectsae  p9<» 
ctatur^  aiqifi^  iéeiroq  raatHEimonium  noilanetUa.Di  &  Cv 
do  «oaeilio  lie  ^  de  jalbo  de  176»,  %%  S.a  6; 

Por  GOnsé^uefiòra  tanto  a  reáidència  coaM»  o 
necessário  para  'sè  eontrabir  o  nuvlrioioiíio  ijfio  se  adquire^ 
seiRi  «'  trittSfçto  de  habitar  perpetuamente  na  freguesia. 
a^MiieiKtiib^iiOfiaoquirilur  sitie  aninia  peppètuo  babilaiiF-t 
di.v  0.  S.!Grdb«otici)iò  4èa4iie  agoatoda  17&0;  jí iliLt 
a'Bi^ètfÍúab'í  habHatio  aéeffinstàmieoiitnibaiulí  m^ 
ffióinbiaéêrttaiiditiir:»  04  j&:C.éa  Conoiliode  I6rde:  março 
^'  177  i,  $'10.  iP^ra  aè  oa»tâabr  o  aMlria(ie«o  eAiaoBi 
frè^etf^l' basta  o  qoasrdotiiiciito.  «Prbpriuft  fnrodhw  iHo' 
«diciAir io 'CBJosparõchia apossas^  ãftl^popsa^  démieilHiâ^ 
rfbabel naTquasi.x^  a  S.  C.  do  Goaeilfo  da89  de  juiho^ 
d«47fii  §  #3^*  •  "••  •  ■   ■"*  ••"  •    • 

rA)«  eèríí9ti(iiir  dmiicflia  ledMemiâar  a.oenipalaqcia  do 
QMiâaria  PotiilHiimafite  ao  aaeiianseifto  da  ofdom  é  neoe»^ 


EBYISTA  DAS  SCamaÊt^MCCJJMÃSfnCÂS 


•te  fmteÊmiemi  httbitatiòiiMiv  ^tite»^pufioítí  ád  leflfeMi  - 
«daiiiivaMbéitMi  ipicMMk(f/iiiq«a  sauMMiilaf' arilistfton  e^e* 
Md^ÉiqrafaeBiUHi  Ordins.ai  D.  S^  CLtdftCmicilMítie'  16  4e 
defan(bho.id6tl7il«>§»4w;  «C^otnicilium  ad  efleettim >iiitf6i* 
i^tidi  ardMiea«acfoa4€<}ttiriUir'pec  decMtialèn  èdbièailio* 
«Bbfli.f'  D.  fihC.-da.GoKiUojde  lO.dft'  jakieÍM«4Íe'  li778y 
$i9.oTi»bfiiiíi  ta' adquire foira.  éÈie.eSéUremímàmUhtát^ 
pa^idariteaif»»  n  a^^iiinka  te  r%à  lM0a;fiirem  ltai»rerUM 
|Htra'4^.1ogbr<da  ^atftta^oytfNrâpipahBMtto  fhavtadaiinltti^ 
qfm  demâe iperiaaMGeF^  uma  yátiq^e  resla  uitanftotfflíac 
fiaMada.DMHi  jneamento.' Aond«:aaHff6rem  em  yí^^piiíi  em« 
sUliáii9tt;:apoit)aten2SÓbi«  j(^.(empai'd^  paMad- 

qwÍTHia»  ojdôoDÉiiKltf  aBKwads!  •iotalhaff  ixpífliió  ;3dba  doa-»» 
tíicflii Jbasto o  «apaço ' Aat ^rea  aahia*  ii Aíe<|Miríf «ri  atam  toi»» 
«•Miiavpcft-ia.apaÉMi^.  aí^laretf^et  bonai teanaíat^^fuasifit^ 
•taeuoiMhirbitatiiaMai»  iili  &:Gtt.'do<GoiieilM  de.lOiée  !•« 
MÍfDid0(l778,;§>  lOi  cAnMua.pemiaÉffodiiw  Itea  fiirâH 
<^dníndi'Hàiigfène«firmalua^i  sitís^iesttad  aM|ukahdaaii(d(K 
%WÊÍifMumiin  ibid ^ ^^  «t}bi.vi9ettt«eoiid$ualGaiea  AfK>$t«^ 
•Kf^affieincfl.  tenpUaímonieiiiiift-ac^iaítuMrdioatiita  donliaH 
«iKitmii<pv.Tmriòfi  .doidatiioi  dpioiofte  4men^ÍMitt  auffieil.»^ 
«lâÀ:w$}áLi<i£ttfcditasiniliãtie)dattieíÚ:  a  anaei-'* 

•pipadas  ceiwtkiat  fllt.  ^iy  Kaet^tolibtitaaliii  fiMé^  «daa 
aiòODittitÉtttsiaatiift ;alii|iiD:looaít«ii6 wi  pai ídacamitiim  JMbH 
«tando,  ve6  taattsferepdo^liayfrani  <reruin:pa«lam»  amnoal^ 
f4iãtaiidàrit  paapatttOií«bidfiaaipaiiRMiiQQdiv'afjDUftÂ«>  Ç«'|do 
Canoifio  de Ò!>.de»ifÍBvarain>t<le  ilISd^f^^Sk  :.!  'j  ^ ,  r.- 
.  <  iSàa«l'cAnakituir  «rdadu^ilícr  eJkaíiUr  4  CMimpAtenaía  4o 
paaoèiiaiieidd  €^dípanoíiitlati»m0ate>aaa  «MtrQf^aMrMifVI^ 
tilB:h{fks}ftiií'kaÍNla9lo:.d'uta4Jtt9tli^  Iwja.A 

inlM«jto}itfripehMMcttriiia«fingfle^ 
d <9ÍBr!  «Cattte  ihitsin^ío*^  atâfub,  danaltat^.  priii^4flr 
úiaai  omniBhdMi  ad  iHad^iaMplkis^  w»  .«sd^ixdi;  M  ad« 
Sacoif  «aanafoft^  dotíuoUnto  afiquiram.  poMil  atari 
amitt  iaaipi^-hifaUaffoawfiottbalnNipdâyy)  J)^^  ^  4flh 
6aÍBÍlioidÉfS4>de<agoatfi.d6Hf  7SQi^.§a2i  >M  <^^ 
«firmalum  ostendendum,  non  est  necessarijKlriíÇi^MtfinrVil^ 

aflogwri»  fÊMm  adruiti ?  a«^ Jwaaorom  -imhiBnf  »M  1>»  SiiC* 


<J  ♦ 


«liunÉ^  ftthqoaiii  c<MHÍíftiíitun  a  4Hf  iUtme  iki  di<fM  k^ 
mi^eir^mivo  firiBO.  tlri;.f)ci7iétiio  comiMrfinilú»  |).  SLC 
do  Concilio  d^  t  de  julho  de  1741,  §  9,  29  de  julho  de 
17«9,  §§  13  e  !4  e  de  14  de  março  de  1772,  §  13. 
«Ad  eífectum  acquirendiíçlQcniciliiiixi  uon  sufficit  solus  ani- 
amus  habitandiy  sed  requirltúr  etiam  factum,  nempe  ha* 
fíJtiiUtiaji{ia0<,«|.|^f  ^  Ct  4q  ÇpQpilio  de  3.4q.>iiII)o<  de 
1734;  §  18  e  de  28  de  setembro  de  17439  §  6i.  ^^Wt^ 
€fffyfpif^.fíqí^i  contrahi  etiam  pf hm  dje  ,^bUf  t^vi^^  ^^ 
«vere  constet  eum,  qui  alio  transtulit  habítatioiíem,  in  hac 
estatuísse  permanere  abjecto  prorsus  animo  ad  primam, 
«quam  dimisit,  redeundiíii  D.  &,:C.  do  Concilio  de  29  de 
julho  de  1769,L§  14.  «Ad  parochiaiítatem  acquirendam 
c9mMr0|iiiri(tirt4oiilicíH»i»»  sed  simpi^' h8Í)iMib  «ifficit.» 
aSvC.  d&Cp9GÍIÍ9  de  U  de  iwn^  de  1772^  $25.  «Ef 
«4^  p^pcbalitatia  adeplíoneos  salís  ost  «t  domiciltaiii  bsen 
^f\^  per  t/iliquod  tempus  3€quisitona^  aAque  .ábsk  aniia^ns 
«alMiMiireiotdeAdí^  (iee.aeaidenliite«.iieo  jÀ^omim  sit.»  O. 
&  &  4lo  G^neilio  de  1 1  «k  julho  da  17&7,  §  AS. 
^r^^MBo)m,i{Dê  juditm,  toai.  }.  pag*  272),  Boanifiirf 
(l/.i^it&a  tomoiUf  pag^  &Q8t  .etrOrnoj^t,  ptg^  4ã4«380f 
e  â$&)42Ítoo«4(<ta  ^i¥  ({«ff.  3i  e  ^«^ Coiisti  'fãuciã^níhmè: 
W^MiOdíf  <k  19  4^imíoi  de  ,1748),  Si  Mívsm^lif^^ 

nfmmm.''M0)\m^9ii  (towp  u  pag.;  46Ap;i68i),.Gufy 

{TÂtnkfwrfii^lmmiU  fAg*  ft4iJ^toM»'iu  pâg.ilAT  e&BO  > 
^^«^  9i*.  fi4io%..itei  Pam)»  JMbMttteiva  X^anual^  ^uDir^tím^ 
Ep^hm^m  Si^QMU^ii»m  U$  i  Uii^  i»  ieg.  857  e 
wKH  ^i',{0á^i^\mmi(íjí(m»  m»tlio  cèAron^besiCQnira.dQii^ 
IiÍM  (|iib  et{^end90)os<MtçabKl9â;4os  decretos  <ia  S.  C^  ddi 
CfiíípM^iio.  l>i4ei;tM)pf  B^liiliyaaieiíle  m  AmmUíq  oecesâirioi; 
f§í§»  aetictfifinihir  •  o  matrkiiQiío  tinik:  «sqretcèBtanw  o' 
Jd»*S.  &  d»  faMfwiiçl^  dia  ftid^dçz^fldbroide.  Í.&I3»  «dom** 
^M^'9t:||ai^«.:|ileclbÍHiiae  dwiieUia  h»bftitte^  LójndifHiai 
«YfipilK)WtQt4ÍDfli(MGbirit«to,ii«l  iicMCÍa  suorum.  ParatbfH 
Mm«(ifiM».wlwmpd0  iMi^e-^ltpMí  lAndtiii  matf  íAomiiíé^ 
tiCMini^t.  Qfmríltèr  utftM  boo  iii«trMiQwuni>5it/'va&-r» 

«de  Bpffníf^y :  fwuw»^--^ JíacfW;?  -^  Jkêpomnmiy^.  f tef 


nft  BBVISTÁ  DAS  samOMJSGCXBSIAgnGAS 

b^iecOfAe  taeila  ourla/^  i8'ra«d6BM>de>uni  láei  ttwtí* 
Boieafte  pava  se  poder  eontoabíf  •  opnetricaosiòMi  fmgoBBtà^ 


f«   >       I  III».».         ■  ■  >i       ■    ■  w    •        I    lia    »  I  *     fc  .11»  I   *«■         III  ^EX 

4/ Consulta 

PbderBo  os  Parothos  ^em  liòençd  do  Éhpú  fazer  pféces 
pobfiçaH  níàs  suas  Egitjus  f 
38  de  agosto  de^  Wl*  *       *      t/m  oiriímanfe. 


*/    - « 


•  Kte  podem;  poi*<fiie  nto  é  pemittido  bxe^ipisfceisiTni^ 
bKcas  sèrn:  licença  do  Siifo,  excepto  nas  Egrejes  exera^ 
ptas.  foeva^e  bosa  tí»  segemles  dcieretos  dás  Ã  -Qotigre- 
gaçdes.  do  Concilio  e  dos  Ri|os«  «Aii  pUUie^e  preeès,  e( 
cgraiUliruiniHctioiíesposnRt  peragi  ín  Ecdesíis  Re^ufelrieÉi; 
c<aut,  ut  supra,  .èxciíiptis»  absquejlidentt»  Ondkwrfi.f^^s^» 
«pmiaom -rr-^ASmiatíves  4etnptk  Processionibiisv  éliis^ue 
cílietlbUs^'  vctitís^fieti  ^fue  Keentia  Ordinifríi*»  D/  S.  G. 
deá  Ritos  de  &6i de  abril  de*  tT04.  «  Ad><EpisdOpuBr-pfi- 
#e^4e  perlsMÂPè  indieereet  dirigere  prtideastones^fti^iai' 
•^  «aMérit^^neosUia  éjQilceiítiéeliter  fieM  iièere^*  Di^ 
«r&  G.cdòi;Ritês*d^aide  egosto:<lè^  1131.  «GóHirttrÍM' 
fftéli6oeI#GKn€^;  atfafli  imnseitooid^iJeiii'-e«ipítatts'«iittiflie 

«ítffí>ei:luKtt>síitrai  kil^pUcÊPknêèiáàkiíf)^  ttt^e^isri^ 
•lierb,£<}iie>  ;el'<|«a  sml  dí#teefiidB0,  ^eonri^ift  Mtf$è  G.^i') 
ftiS:  Cè^ddGoiicilto  à^i&ééÉÊ^mbtoé^t^^  á^  tÊít. 
Do» GmuâKaTriéeiiiliM  (Sesa*i^xiiy,  <)Ap^ vu  àê ílíef:)lMÊt^ 
beViíeaiedQrfttr aen* Bíspoi^ e alio  aos^ piífii(íA09 perteiMfl 
ordefíaf  a^  pf^espubifeas^  Akw  d-isiê  .fieqadlcHd  xiv;  dÍf 
oensti.  ^iiiotfmoáiiiii  f#^M;ií#  de  28 -^e^ttaacb^  ITMf 
declaixHi;  que  e«i  Bispes  ceiMpeKíàoiíflkaMrim-f^^ 
&iíaM«'iiiiililin0nte<«afllriiM|a  e^  eticioff^  qtte^brdMir^pm' 
ceii  f  ubiian  a6  fert»ifte  ao  íerne  wsiMs|les(lMlrl>A.' 
^ra^MtJemo  ^i§  TS.  8ctieiild;  IíM^nAii^  n^ 

§dBttt-neto'« «  Vin^EspcMi  tòíoe  i>»ilil^»«rir $«t|l)» 
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SCIENCIAS  ECCLESIASTICAS 


w^/^M/^/w^M/^<^/^/^/w^/^»^n 


O  Milagre,  a  Crítica,  e  a  Religião 

I 

Verificação  <Ío.3  factos  milagrosos 

(Continuado  de  paginas  171) 


§2.' 

I 

Observámos  Ba  primeira  parte  (l'este8  estudos  que  ha 
um  numero  consideravei  de  factos  considerados  comoso- 
breoaturaes,  cuja  ^verificação  em  ultima  instancia  deve  ser 
reitorvada  aos  sábios  versados  nas  scij^ncias  naturaes.  Todos 
es  phenomenos  do  mundo  subjecíivo  dependem  de  longe 
ott  de  perto  das  influencias  reciprocas  do  elemento  psycbico 
lobre  o  elemeatt)  somático  ou  da  alma  sobre  o  corpo;  a 
c«Fa  das  doenças  que.  tem  alguma  affinidade  com  as  affec- 
çdcs  ião  delicadas  e  tfto  complexas  do  systepia  nervoso,  e 
a  delimitação  do  poder  da  imaginação  e  dos  sentimentos 
nas  affecçdes  d'esta  natureza ;  os  factos  de  extasís,  de'  ar- 
rebatamento, e  de  estigmatísação,  em  uma  palavra,  todas 
as  anomalias  do  organismo  estão  anfes  de  tudo  compre- 
hendidas  nesta  categoria.  Por  mais  maravilhosos  que  pa- 
reçam a  maior  parte  dos  prodigios.que  acabamos  de. men- 
cionar, a  sciencia  encontrou  a  explicação  de  muitos  d'elles, 
e  sujeitou^os  ás  leis  geraes  da  patbologia  e  da  therapeu- 
.tica.  É  necessário  d^aqui  manifestamente  concluir  que  o 
exame  dos  phenomenos,  que  apresentam  alguma  analogia 
com  este  agrupo  de  manifestações,  pertencem  de  pleno  di- 
reito aos  mestres  da  critica  scientifica.  Ao  contrario  das 
grandes  intervenções  históricas,  cuja  publicidade  e  brilho 

Tomo2.*,N.<»7  — Í87tal872  •  19 


I 


390  REVISTA  lUS  $CI^Br€U|  EGGtlSIÀSTIGAS 

•  i 

V 

as  tofnam  accessiveis  a  todo  o  observador  serio»  estes,  em 
razio  do  seu  eai^acter  especial,  e  és  vezes  obscuro,  nHo  po- 
deriam ser  apreciados  com  segurança,  sendo  pelos  physio- 
logistas  6  médicos^  Em  parte  alguma  ó  (So  neces^aria^a 
ciroumspee^o  como  quando  se  tracta  de  dar  um  veredicto 
sobre  a  origem  e  causa  verdadeira  de  factos  d'esta  e^ecie» 
Devem  ser  submettidos  com  tanta  mais  severidade  ao  exa- 
me da  sciencia,  quanto  é  precisamente  nessa  regido,  cha-r 
mada  pelos  allemdes  a  ésphera  tenebrosa  da  natureza,  que 
com  preferencia  se  aventuram  as  chimeras  insensatas  e  os 
extravagantes  phantasmas  da  superstição.  As  influencias 
profundas  e  mysteriosas  da  moral  sobre  o  physico  do  ho- 
mem, a  exaltação  dos  sentimentos  e  da  imaginaçSo  provo- 
cam muitas  vezes  no  organismo  perturbações,  a  que  nos 
recusariamos  a  dar  credito,  se  não  fossem  os  testemunhos 
irrecusáveis  dos  sábios  que  as  attestam.  Não  podemos  pen- 
sar' eri)  entrar  aqui  na  especialidade  d'èste  género  de  pheí- 
nomenos.  Basta-nos  remetter  o  leitor  desejoso  dé  instruir-se 
Beste  assuippto  para  o  trabalho  de  Berriire  de  Boiamont- 
sobre  as  Allueinaçõei.  Sem  duvida  estamos  muito  longe 
de  acceitar  todas  as  conclusões  do  sabiò  alienista.  Todarát 
apezar  das  reservas  que  dos  impõe  o:  amor  da  verdade,- 
pensamos  que  da  sua  obra  podem  tirar-se  luzes  preciosas 
sob#è  a  questão  qub  nos  pccupa.  A  nosso  ver,  o  melhor 
eífeíto  da  leitura  do  seu  livro  será  dispor  o  espirito  pare 
essa  desconfiança  esclarecida  e  para  essa  amplidfto  de  víe- 
tas,  sem  as  quaes,  sobre  tudo  em  nossa  matéria,  não  be 
verdadeira  critica  religiosa.  Ahi  ver-se4iat  com  exempioa 
positivos,  qual  a  multiplicidade  de  formas,  equal  a  inteo^ 
aidade  que  podem  revestir  as  allucinaçôes  que  em  muitos 
eaaos  tninistra  um  esboço  previamente  preparado  conforae 
o  gosto  frívolo  da  multidão,  para  o  extraordinário  e  para  o 
maravilhosoi  Umas  vezes  são  dores  rheomaticas,  vtaceraest 
nevrálgicas,  tornáiKÍo-se  para  os  sentidos  oecasiãa  de  gftn«9 
des  enganos,  de  illusdes,  de  qiie  nada  pode  triumpbar« 
como  nesses  doentes,  sãos  de  espirito  em  quanto  ao  mais, 
que  examinam  ao  microscópio  as  pedra^  que  tinham  en«« 
theàourado,  e  que  acreditam  ver  nellas  diamantes,  que  ima^ 
ginam  sentir  exhalar  cheiros  fétidos  de  seus  «alimentes,  que 
acham  o  gosto  das  laranjas  e  dos  frtíctos  deliciosos  ás  pa- 
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yèd^<)o  Èét  quário,  õU  qae  sê  persuadem,  éom  »  mi9(ho«r 
iíoti  íé  áo  marido,  (pe  ^  eslètOA»  è  a£i  imagetis  vMtibáiá 
s&  tietnf  para  eliés,  Iheà  fazem  acenod,  tnavein  m  òlboSi 
tottflffuH{bam-lbe^  segredos  importanleâ,  ou  annuticiani 
ú'àMé  mSo  as  cousas  do  fuíuro  e  os  mysteríosos  ^esigmoft 
M  divindÂde  K  Outras  vexes  sSo  hysterkoS)  tetido  dd  mÉi«- 
litíi^  niai9  di^kicta  entes  que  os  cercam  e  perseguem ;  ou«* 
vtiiéo  v6te#  celestes  ou  infernes  trazeMhes  aè  retela^dès 
ttráis  precisas,  mais  d'Qma  vez  confirmadas  pêlo  reisúltado  ^. 
AlgmUas  vezes  s&o  preseiítimi^fitos  d'uma  verdade  ItíO  stii^ 
pfenefiâéínte,  que  têm  quasi  a  apparencia  d'uma  propbeciít. 
O  dr.  Delptt^  inspector  daS  aguas  de  Barèges  (Bélgica)/ 
fijília-^nos  d'umA  aliucinada,  que  fia  com  as  pontas  ú(sè  dé^ 
dos  úa  mais  profunda  escuridão,  e  prediria,  no  meio  dol 
mattf  extraordinários  desconcertos,  a  sua  cura  em  certo  dfá, 
e  èerfo  minuto,  o  que  aconteceu  pontoafmente  ^.  Doente^', 
cAservados  pelo  dr.  Marcart,  inspector  das  aguas  de  Pyr^ 
ilioht  (Altemanha),'e  pelo  dr.  Sefamidt,  imaginam  ouvir  to^ 
Kèé"  aiínuncíando-lhes  muito  precisamente  o  dia  e  bora  èé 
ãíâa  sabida  do  esia|]ielecimento,  ede  facto  se  curam  na  épCH 
eft,  que  d^clara^am  ao  medico  K  Uiiia  senbora,  muito'  cè^ 
fíltít/áêt  àò  dr.  Brierre,  (Puma  sinceridade  absoluta  e  duni 
^aftde  juiz^,  assiste  em  soiiho  6  agonia  de  sua  iMBe,  e  ai<^ 
guns  diès  jepois  encMtra  em  uma  carta  dirigida  a  seu  tio 
telhas  as  éircumstancias  d'este  triste  aconteoímento.  O  dr. 
Maenisfa  sonha  a  morte  repentina  d'um  parente,  que  estava 
ée  saúde  perfeita,  e  habitava  a  trezentas  milhas  de  distaneia, 
ena  dia  seguinte  voiiBoa  a  eMcttdão  de  todas  as  minuciori^ 
dèdes  da  vísSo  nocturna.  A  senhora  do  major  Oriffit^  vé,  em 
ííõtibo,  áossob^ár  uma  barca  onde  estavam  alguns  âmigoá, 
^  Itoftils  depois  reetbe  a  noticia  do  sinistro^.  Será  nece^fSáh 
i4òf'ifteil)ciofiâr  aindb  Lasalte  pedindo  a  Ndfioleao,  iia  ves^ 
pifeit^  áeWagram;  que  transntiljsse  i|  sua  patente  e  o  seu 

fiMirgedo*  ãé  éoifide  4  séu  fiiho^  porque  presentia  vir  a  morte, 

% 

^  Brierre,  2>«  Haludnatyms,  1.  iV. 
*  Cap.  vra. 
•  3  Bibl.  médic.j  t.  56. 
4  Memoria  publicada  pelo  Barãb   de  Strombech-Mirvíllé,  ^Des 

^  Brierre,  oira  cUadá,  pag.  ã45; 
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e  expirando  no  dia  seguinte  uo  cainpo  da;  bopra;  Ceryopi 
fazendo  uma^olerone  despedida  ao  imperador  ern.EckmahIf 
onde  um  quarto  de  hora  depois  uma  baia  lhe  levava  a  cabeça^? 
Em  outra  parte,  s&apbenomeoos  de  extarâ»  ou  de  ar? 
rebatameoto,  qua  ifcompanbam  a  alienação  mental,  a  me? 
'lancbolía,  e  sobretudo  a  bysteria,  e  as  differentes  e^ecies 
de  somnambolisn^.  S.  Agostinho  já  cQohecia  o  extasis  mór- 
bido ou  natural,  e  citava  comp  exemplo  o  padre  Res« 
titut  de  Colama,  que  entrava  em  u^ia  immobilidade  tio 
absoluta,  quando  ouvia  certos  sons,  que  podiam  pica}H>  ou 
queimal-o  gravemente  sem  o  accordar  ^.  O  professor  Lefeb- 
vre,  no  seu  estudo  sobre  Luisa  Lateau  de  Boisrd^Hainef 
refere  notáveis  exemplos  de  aSecçOes  análogas  observados 
por  babeis  práticos.  Esta  forma  de  hysteria,  explorada  pelo 
iBteresse'  ou  por  nutras  paixões,  reveste  um  scéoario  my»- 
tico:  cita-se,  por  exemplo,  a  menina  de  Voray»  Alexandrina 
Perruchety  fazendo  viagens  ao  céu  d'um  caracter  paspaosis- 
siino  durante  os  extasia,  e  veado-o  todo  de  ouro  e  de  prata» 
predizendo,  alem  d'isto,  uma  inBnidade  de  cousas,  que 
nunca  se  realisaram,  attribuindo  a  si  estigmatas  purc^ente 
imaginarias  e  tio  suspeita  de  embuste,  co^io  de  allucina- 
(|k)  ^.  É  ainda  provavebnente  o  caso  dos  famosos  predicantes 
suecos,  qu.e,;em  1842,  se  ocçupavam  noSvCampos  da  Sué- 
cia -central  em  fazer  eontorsões  espasmódicas,  durante 
as  qaaes  annuneiavam  visões  e  faziam  prophecias»  pouco 
mais  ou  menos  como  09  convulsionarios  de  Saint-Medard 
e  os  quakers  dos  Cévennes  K  Em  outras  pessoas  affectadas 
de.somnamboiismo  nota-se  um  pasmeiso  aijgmfsnto  das  íà^ 
cuidados»  uma  verdadeira  hyperesChésia  dos  sentidos.  Cer^a, 
*  menii\a,  de  qae  íalla  Abercombrio,  discorria  com  unia  rara 
intelligencia  sobre  a  religião, e  sobre  a  politica,  postp  ndo 
ter  tido  absolutamente  .educação  alguma,  e  ter  podado 
toda  a  vida  a  guardar  gado :  via  distinctamente  ás  ejscvf^s 
tudo  o  que  tinha  em  redor  de  si  ^.  O  prq)rio  Bri^rre  es- 

1  Brierre,  cap.  x,  pag.  282*  •  x      ^ 

*  De  civ.  Dei,  L.  xiv,  c.  24..  ^ 
s  Brierre,  Obra  citada,  pag.  30S^ 
4  Ibid.  pag.  332. 

s  tnquiry  conéeming  tke  intelleetual  pçwers  and  the  investigáiion 
of  truih,  Somruunbolism,  pag.  318  e  segg. 
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toda  a  affeíçSo  mórbida  de  certa  meDÍna  de  vinte  e  oito 
annoi)  que  descrevia  com  muita  precisão  e  repetidas  vezes* 
aquiflo  que  se  fazia  a  grande  distancia.  Passava-se  isto  du- 
rante á  crise  hysteriforttae,  e  muitas  vezes  o  successodava 
ràiSo  á  doente  ^  O  sábio  dt.  Bordeu  viu  um  doretité,  que 
Énnonciou  a  sua  própria  morte  seis  dias  antes  ^.  Ferriar  e 
Abereéníbrio  narram  factos  similhantes  ^ ;  se  quizesse  só 
eihàmérál-os  nunca  acabaria. 

NHo  [)odemos  pensar  em  pronunciar  um  juizò  completo 
dobre  cada  um  d'esses  factos,  certificados  n9o  obstante  por 
fabmén^  d'uma  probidade  sem  igual.  Penstim  os  phTtoso- 
pfíòé  conâ  os  médicos  e  physiologistas  eminentes,  que  em 
certas  situações  as  lèis  normaes  do  organismo  se  pertur-' 
bam,  a  ponto  que  as  energias  dos  sentidos  e  do  espirito 
chegam  a  um  grau  de  exaltação  e  de  poder,  que  provoca' 
li  imaginação;  Cremos  que  neste  ekàdo  as  condições  or- 
étiharias  do  exercicio  das  funcçôes  sSo  momentaneamente 
suspensas,  e  que  as  faculdades  de  sensação  e  de  percepção  sé 
elevam  a  uma  isenção  relativa  e  temporária  dos  estorvos' 
Riateriaes.  A  hjpercsthesia  da  vista  em' certas  pessoas,  como 
também  explica  Arago,  as  anomalias  de  todo  o  género  ob- 
servadas nas  bystericãs,  grande  numero  de  factos  de  pfé* 
sentinietato,  que  aliás  não  parecem  apresentar  de  modo 
evidente  condição  alguma  .sobrenatural,  parecennf  a  nosso 
ver  àuctorísaf  esta  convicção.  Sem  duvida,  que  applicamos 
em  geral  á  esta  serie  de  factos  as  palavras  de  Brterré:  «Em 
grátide  numero  de  casos  explicam-se  os  presentimentos, 
por  causas  liaturaes,  mas  sem  ser  taxado  de  inclinação  para 
o  toatãVílhosò,  não  pode  dizer-se  que  ha  successos  que  pa- 
rèéém'  èahir  das  leis  communs*?»  Mas,  como  quer  que 
possa  ser,  o  caracter  enigmático  e  a  transcendência  menos' 
evidente  d'e8te  género  de  phenomenos  bastam  para  esta- 
belecer que  em  tòdò  o  caso  a  sua  apreciação  deve  ser 
reservada  aos  mestres  dás  sciencias  naturáes. 

0  que  digo  eu?  em  grande  numero  de  casos  a  scíencia 

nito  pode  ainda  pronunciar-se  sobre  o  caracter  verdadeiro  . 

-  ■ 

1  Okra  ei$0da,  pag.,  386. 

2  Rechetches  sur  les  maladieê  chrontqties,  1. 1,  pag.  3^^* 
'  Brierre,  Obra  citada,  pag.  372. 

^  06ra  eitada^  pag.  261. 
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() esses successQS.  «No  estado  actual denofSQs copbeçimfAn 
tos^  diz  coQA  infinita  ra^o  o  supraçUaiih)  esccíptor,  qD^er 
sujeitar  a  interpretação  d  esses  factos  extraordinário^. O  Içii 
rjgorosaSf  é  esquecerque  ainda  nos  faita  conhecer  oiuítQl 
agentes  capastes  de  operar  sobre  a  corpo  e  sobrç  .<>  eapi^ 
rito,  como  multo  bem  disse  Quatre£ages  relativamente  li 
historia  neural;  o  modo  -de  acçSo  d  e^ses  prxiprios que  Çífr 
nhecemos  escapa-nos,  as  mais  das  Yezes  de  tal  spjr^e^  qw 
PAT^.  ^0»  gi^i^  na  indagação,  da  vei:dade,|  nio  ficam  sq«i8o 
factos  e^lhados,  e  certas  coincidenoias  mUito,  isiQtalve^s  ptm 
sereJQK  fortuitas;  Reunir  estes  factos  e  estas  coinçj4ç^PÇÍas^ 
dedu;ijr  d^ahi  alguns  dados  geraes,  próprios  par>9  guiar-n^s 
na  indagação  dos  factos  particulares  e  para  facHiti^r  «  Apr^-n 
ciaç&o  de  suas  ralaçOes,  é  quasi  tudo  o  que  pode  fazer.  ^ 
.  sçi.encia  actual  K» 

O  que  é  constante  é  que  toda  a  vez  que^  da  t^puiiãq 
de  phf  siologista»  e  de  médicos,  pode  restar  a  tmais  leva 
duyida  sobre  a  origem  mórbida  ou ,  natural  dos  pbeoom^ 
cos,  vAo  poderá  pensar-se  um  só  instante  em  clas^ifieac 
cates  na  classe  dos  prodigios  sobreoaturaes^  A  quest&o  ^ 
cará  muitas  veaaes  iodecisa,  por  causa  da  insufficiencia  d^ 
es;periencia>  mas  uuncav  em  semilhantes  casos  será  pern^it*^ 
tido  fallar  em  milagres.  A  egreja  sempre  assim  o  enteui- 
deu  nas  causfis  de  cahoáisaçSo.  Pre^ente-^ :  quç  esta  de-^ 
ducçto  pertence,  d'um  modo  especial,  aos  factos  de  exta-. 
sis  ou  a  esse  estado  particular»  em,  que  o  paciente  á  sua^i 
pieosSo  da  actividade  dós  sentidos  juncta  a  .concentração  isx^. 
traordinaria  das  faculdades  sobre  um  objecto  detern^iii|MJk^^ 
Irrecusáveis  exemplos  e  o  sentimiento  unanime  dpa  pbj^sipn 
'  Ungistas  attestam  que  esta  situaçllo  pôde  ser  o  resu(tad/í^ 
*  d'um;i  perUurbaç&o  do  systema  nervosot  traindo  tomsi(SQ 
a  dimi^uinfão^  ou  o  adormecifiento  da  sensibilidade^  mas 
que  níiQ  tira  *  ao  ^4)acíeote  a  actividade  intellectual^^ppdq 
nascer  também  da  ínio^icaçao.e.  da  ass|im^laçao  de.ceiçtas 
^ubst^ias,  taes  como  o  ópio,  o  bacbi^ab,  o  som4^  M/i^  o 
que  coip)fi4ica  ds  pj^o^es^os,  de  verificaça,o  dos  ^benonoe^^a;!  ' 
extáticos,,  é  que  a  este  primeiro  elemento  de  origein  so- 
mática, pode  junctar-se  outro  mais  espiritual  emei^  fa-. 


1  Pag.  34ã. 
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eilmente  afirçcíavel :  quero  dizer  a  exaltação  dad  faciddé*^ 
ded  provocada  e  alimentada.  Posto  que  nSo  teobaraod  (è 
alguma  o<^  extaiis  de  oatureia  exclusivameole  psyefaicay 
ettja  existência  nunca  foi  demonstrada  de  modo  decisivoy 
estamos  absolutamente  çoavencidos,  quanto  a  nós,  que  uma 
aUeoçto  aem  limitt,  uma  aspiraçfto  sobrenatural  e  trium^ 
phaDte,  as  confubSeà',  as  cantorias,  cbmo  diz  Gratioléti  o 
ibandofi^  ecithusiastico  do  espirito  ás  meditações  nkysti«« 
eaa>  um  género  de  vida  compoêto  do  edntemplaQÕesv  d^ 
imeéraçSes,  de  jeíous  e  de  soUdfiOi  a  recordado  rival 
d^aquelles  que  foram  iavareêidos  de  ^tasis  verdadeiros* 
foa  aaaloga  tondigfto  de  vida,  e  até  udi  exame  inepto  in- 
Bigido  ao  pacíetíle  e  muito  próprio  para.  nelle  ^esiiivetver 
o  poirsamento  de  communicaçOes  tnaravilhosaa,  podem  tNH 
zer^Uw  uma  sobreexcitação  extraordinária,  que,  ajunctau- 
doHse  a  certas  predisposiç&es  corporaes,  á  fraqueza  e  á  íbh 
pressionabiiidade  do  sexo,  acabam  por  oriar  fiualmento  « 
extasia  propriamente  dicto.  Á  tbeurgia  pagã.  coobecia  o 
arrebatamento  artificial  e  o  modo  de  6  produzia*  As  Bac^ 
éuMeê  e  os  Fmaíki  ^  ou  parasita»  dos  tenlploíis,  aspiní 
raodo  com  extravagantes  contorsões  o  fumo  dos  saofificíoa 
o  doa  perfumes,  eram  sem  duvida  d'es8cs  maníaò#s»  que 
tm  todo  o  tempo  contaram  tio  numerosos  imitadoriea.  As 
iniciaçiea  da  gruta  deXrophooio  era  Lebadéa  «ia  Béocitf^i 
oi  rito»  de  Esculápio  em  Epidabro  %  os  orsicuios  Srbyllinoa^ 
e  muitas  oufres  superstições  pagã»  deviam  a  ,siia  populari»* 
dadet  a  simiihantes,  praticas,  exploradas,  em  todas  as*  epe-* 
ea8>  pela -superstição  e  pelo  sórdido  c^ibor  do  ouro;  Affirmatai 
oa  especialistas  que  a  famosa  catalepsia  extática  dos  prêdh^' 
MmUè  tu  Utéoreè  da.  Suécia^  que  durou  desde  i841  a  1844, 
as  oxeent ricas  revelasses  dos  camfHmeiiings  tietbodistaa 
e  das  .  tmttfiftanMí^a  ^  foním  em  parte  uma  resur-roifiD 


*  ScárameUí,  Direet.  mysticum,  tract  niy  cap.  â8,  ft."  i&^'\ 
Bona,  TraUé  du  áiseermmá  dis  eiprMs,  pag^  âôa,  Taumay  iMÚ; 
Amort,  De.Revelatvm%bu$,-p2íg,  26S,  etc;  e  o,  exòellente  artigo  do 
dr.  Aberlé  no^DicLencyclop.  de  Théologie,  art.  Êxtase, 

2  TerluJL,  :Apol.  2â,  Minut  Octav.  17. 
^ ^Brun,  Thèol.  Repértor,  hmioiií, 

*  Idelfur,  Essai  d*une  th^orie  sur  la  folie  religieuse,.  i,  ^g.  3i8. 
— Brierré,  pag.  323. 
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d' 68868  abiiso8.  Vidjantes  conscienciosos  os  tornaram  9  eiH 
contrar  nas  índias,  nas  duas  Américas,  noDiaíti,  nas  ilhas 
de  Sandwich,  na  Polynésia  ^.  Nesta  assumpto  obser? a  na 
critico  moderno,  que  a  tingua  dos  gregos  tinha  grande 
quantidade  de  palavras  technicas  para  exprimir  a  indut^ 
iria  dos  extáticos,  em  quanto  o  frio  jurídico  romano  «xa** 
minava  se  a  compra  d'um.  escravo  fanático  nfte  tornava 
nulla  a  venda,  e  tinha  esta  sorte  de  homens  por  aflfectados 
de  loucura,  ou  de  illusSo'^.  Fot  muitas  vezes  falta  de  cer^ 
tos  théo{ogos  não  imitarem  sufficientemente  a  prudente 
desconfiança  dos  advogados  latinos. 

Mas  'é  tempo  de  notar  que  os  mesmos  príncipioSi  em 
nome  dos  quaes  reclamamos  a  severa  verificação  da  scien- 
cia  para  este  género  de  factos,  nos  obrigam  a  declarar 
que/^e  o  experimentador  reconhecer -«o  sujeito  a  auíen^ 
da  m>idênte  de  toda  a  perturbação  n^vosa  e  histérica 
assim  como  de  todo  o  artificio  tendente  a  provocar  a  exal^ 
tacão  das  faculdades,  não  poderá  razoaveinn^te  explicar  o 
extalsis  pelo  simples  jogo  das  leis  'naturaes  do  orgaínismo. 
Isto  é'  tanto  mais  verdadeiro,  quanto  todas  .as  aflbeçdes 
nervosas,  de  qive  o  estado  extático  pode  ser  o*  resol* 
tado,  iém  hoje  um  diagnostico  certo,  e  porque  nenhum 
pf atiço  serio  acredita  na  existência  do  extàsts  ^ramenle 
psychico,  ou  devido  unicamente  á  hypéresthésia  das  facul- 
dades«  Por  conseguinte  podem  apreseotar-se  factos  d'ess» 
naturezai  cujo  caracter  transcendente  deverá  admittír  o 
explorador,  sob  pena  de  ser  taxado  de  parcialidade  na  ap-- 
pliçação  das  regras  da  crítica  scieqtifica.  É  assim  que  é 
impossivel  assignar  o  menor  indicio  de  predisposição  na- 
tural ou  de  provocação  artificial  aos  frequentes  arrebata*- 
mentos  padecidos  pela  bemaventurada  Hosanaa  derMantua, 
muitas  vexes  arrebatada  fora  de  si  própria  no  meio  dasoc^ 
cupaçSes  mais  vulgares-e  mais  dissipadoras  dohumitde  go<- 
verno  de  sua  casa  K  É  mister  dizer  o  mesmo-  de  Saneta 
Ctbarina  de  Seno.,  que  «o  pouco  b««av«  estes  favore. 


^  Ferd.  Denis,  Tahleau  historique,  anàl^ique  et  eHíique  dés 
teiences  oedUtes ,  Paris  1843,  p»g.  '203  e  segg. 
^  Dôllinger,  Judaume  et  paganistHé,  trád.  Heyers,  n,  pag,  175. 
'  Gôrrçs,  Mystique,  n,  cap.  m. 
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eitraordinarios,  que  pelo  conlraríe»  durante  muitos  annòa 
kz  inúteis  esforços  do  corpo/e  do  espirito  para  áe  Ibes  e»«« 
eapar  ^;  de  Verónica  Gialiahi,  que  os^ seus  próprios  eafoi^ 
QOS»coiniiÍDado^  com  os  remédios  violentos  dos  médicos,  nfto 
pederam  separar  de  seus  arrebatamentos  h  de  Magdaleiíft 
de  Patm  arrebatada  e  si  própria  no  meio  das  mais  sim**» 
pKces  occupaçôes  ^;  e  sobre  tudo  de  Sancta  Tbereza,  que- 
se  oppunha  com'  todas  as  suas  forças  á  influencia  extática 
com  receio  das  ilhisdes  e-por  espirito  de  modéstia^. 

Esta  conclusão  adquire  nova  fofcça  nO  caso,  em  qtie  o 
arrebatamento  é  complicado  com  certos  pfaenomeno»  Èúh^ 
sidiarif9S«  d'uma  natureza  de  tal  modo  caraelerâtica«  quei 
o  espirito  não  poderia  6car  emxluvida  emcfuanto  t  otU 
gem  do  prodigiô.  É  de  dotar  que  todos  os  personagens^ 
cujos  e^tasis^a  Egreja  l'omana  inscreveu  entro  osfactoá^ 
sdbrenattfraes  apresentam  essa  garantia.  Mencionàreii  a»> 
tes  de  tudo,  a  elevação  do  paciente  sustentada  ho' espaço^' 
a  uma  altura  és  vezes  considerável.  -  D'isto  encontramos 
exemplos  pasmosos  em  certas  vidas  de  sanclos.  Quem  nio 
terá  lido  a  de  S*  Jo^é  de  Gupertino  ?  Foi  escripta  por  Ro« 
bert  db  Noti,  ^testemunha  ocular  de  grande  numero  d!esses 
piMMligios,  aoxUiado  por  Marthelli  de  Espoleto,  por  Ber<^ 
aardino  Benaducci  e  por  Arcbanjo  Rosimi,  companheiroa 
habituaes  tÍ9  sanctoi  e  que  três  annos  depois  redigiam  o 
diário  das  suas  observaç^s.  As  supensões  d'e8te  homem 
extraordinário  'foram  observadas  pelo  seu  medico  Bran-' 
eisco  de  Pierpaola,  habilissimo  pratico  da  s^a  época,  peia 
duque  de  Brunswick,  que  pertencia  á  con6ss%o  luthéraaa 
e  homem  do  mais  elevado  mmto;  pelo  sábio  cardeal'  de 
Latiria,  e  pelos  cardeaes  Rapoccoli,  Fanchenetti,  Odesoal^ 
cbi,  celebres  pelo  seu  saber  theologico,  vpelo  Papa  Urbané 
Yiiif  por  um  grande  numero  de  theologos,  e  por  uma  no- 
tável parte  da  população  de  Roma,  de  Assis,  de  O^imo  e  de 
PetraRubea.  Os  seus  testemunhos  oculares,  muito  circum- 
stanciados^  a  respeito  d^esses  faòtos»  qu^  se  passaram  eif 

^  Sua  vida  por  Raymundo  de  Gapua,  testemunha  ocalar,  cap.  7i 
^  Sua  vidajpoT  Salvatori,  segundo  os  testemunhos  oeularês,  1803. 
Roma  90— Í98,  174,  pag.  60,  L.  n,  cap.  n. 

^  Sua  vida  por  Puccini,  cap.  it,  e  por  Cépari,  cap^.  vi. 
4  Sua  vida,  cap.  xx. 
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pleno  século  xvii«  todcs  estio  ooQsenrtdos'  iias  tetas  do 
frocesso  de  canooisaçlo,  a  mais  severa  crítíca,  que  temos 
encontrado  em  matéria  de  jurísprudenoía  ecciesiastica.  O 
sábio  Benedicto  xiv,  entfto  promotor  da  fé«  assevera  queé 
■risler  estar  em  mé  ié  para  levantar  a  maoer  niapella 
eontra  estes  testemunhos  oculares  K  Encontramos  o  me« 
smo,  phenomeno  en  outros  muitos  servos  de  Deus.  Da 
mesma  sorte^  como  reconhece  Benedicto  xiv,  se  fei  a  v^ 
rificaçlo  a  respeito  de  S.  Pedro  d'Alcaotara  ^»  da  será* 
phíca  Tfaeresa  ^  de  S.  JoSo  da  Crus,  de  S.  Philippe  Neti  *, 
dé  Sancta  Maria  Magdaiena  de  Paszis^  e  de  outros  mai^^ 
tos  personagens^  entre  os  <{uáes  só  nomearei  ThoBMs  de 
Villa  Nova»  Igoacio  de  Lojola»  CamíHo  de  Leilis,  Pedra 
d'AkaaÉanit  Ambrósio  de  Senna,  Salvador  de  Horta,  de^ 
Nos  pocessos  de  beatificaçio  ou  entre  os  Bollandistast  nós 
flKsmos  percofremoa  os  depoimentos  das  testemunhas  iilH 
mediatas  d^cssaa  marsviHns,  e* devemos  declsrar  aqui,  em 
nome  da  scieneia,  que^ó  incontestável  a  sua  aueloridade^ 
Ea  Ioda  a  parte  se  está  em  presença  de  rebçpea  que  dt« 
manam  de  espectadores  oculares  â'uma  ettcema  gravidade^ 
de  médicos  e  de  sábios  dtstínctos ;  6s>  vesès  reairsott-se  d 
phenomeno  deante  de  populsçSes  inteiras:  como  prinGÍpal« 
mente  acontecao  com  Salvador  de  Horta,  Ambtesio  de 
Senna  etc«  Alem  de  qne,  todas  podem  examinar  os  doeu** 
awDtOft^.  Sei  que  um  medico  írancea  tentou  reduzir  esta 
faams  doextasis  ás  pertarbaçòes  nervosas^  Em  um  artigo  da 
Jfeeur  eonUmiporãine  (fevereiro  de  J862)  Micàéa  escre«- 
v«w  TslOi  grafvemente:  «A  pathologia  esiá  em  estada»  de 
prohuiiBÍar»se  iobre  o  pretendido  poder  de  voluotattameiite 
sé  elevar  acima  do  chdo  ede  sustentar^^afr  snépenso  no>ar« 
fim  ál^mnas  doenças  nervosas  o  bomem  perde  a  tosisciea^ 


•  -)i:  f 


1  ^eaediclQ  uv,  l>e  Serv.  Dei  heatif.,  L.  nu  cap.  49. 
,  *  Aut.  Vitae  S.  Pelrí  de  Alcântara,  cap.  ÍO. 

*  Veja-se  O  relatório  dos  auditores  da  Rofa  a  respeito  dte  Sànctâ 
lbereKa;^iro  titulo:  DffidwiiiU'€fyrá9yTaHaè^,9Xi.  21,  %  2. 

4  Veja-se  o  relatório  dos  auditores  em  Benedicto  xiv,  ubi  supra; 
Wacâi  F«ai4i  S.  Phiiippi^JferÍM  pag.  1^2.e  «ogg.  Ropia  1703. 

i^-  ir*v*  Aom. 

^  As  pessoas,  que  não  poderem  ler  os  processas,  encontrarão  um 
resumo  ()'esl4S  navraçõesi  em.Gôrres»  JHyUiohvoL  u,  Trad.  por 
Sancte  Foi,  cat>.  âl-«-24,  e  de  preferencia  ao  orieínal  allenão* 
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eia  do  pe»o  d^OniQ  «parte  ou  da  totolMade  do  sau  corpo»!.* 
A  iliosio,  em  virtude  da  qm\êô  imagina  deixAr  aMÍm  9 
çkl9  para  p«irar  no  ^paço,  é  ara  problema «  cuja  resolim 
00  iDuito  tempo  Qsteve  oeeulta  \»  E!rtava  reservado  i 
scidfli^ta  contemporânea  di^aipar  emfím  easas  t^vaa !  Q 
Nl0r,  aem  duvida^  estari.  cora  curiosidade  de  «aber  a  aua 
raaolttçdo*  Por  atteoiçào  eooi  Mieliéa,  if^ie  sem  d^jda  eif^ 
tava  de  lieia  na  dia  em  que  escreveu  iato,  qnweria  ea^ 
larwQie^  mas  6  bem  necessário  nio  omittir  nada  relatíioao 
meu  ^iBsimipto.  Por  taolOi  a  dar  eiedito  ao  doutor,  cada 
másculo  é  atpaviesaado  de  fitetes  nervosos^  um  doa  qiMèa 
caosa  a  sensação,  e  o  outro  o  movimento,  e  o  JeroeírordA 
a  noK^  do.  pesQ.  âtípponba-se  que  este  é  iaffeetado  poa 
aWa  péralyaiaF»  fica  supprimido  o  ^ntímeoto  do  peso,  e  o 
aorpo;eleva**se  ao  ar^  vôa,,e  pèíra  no  eapaco !  Aqui  es(à  o 
i^edo  de  Michéa»  que  finalmente  deve  lançar  fora  do  sen 
tltimo  asjlo  f^  génio  decahido  da  antiga  superstiçBoi  fiti 
mdadevédi vertido >  triste  ao  mesmo  tempo lUma  puta 
imiginasto,  tuna  tUiâsio  do  m^  produzida  por  «ma  a0ecc&a 
mórbida,  que  cbega  a  abjectivar-^se' a  ponto  de  CranaporTr 
(af  o  doente  aos  ares,  na  presença  de  nuôBierosas  testemun 
nhasTÊ  demasiadamente  escarnecer  do  puMico.  A  ser 
a^sip,  oadi^s^açados  amputadoadas  ambutaneiasda  gimarriM 
(\ue  julgam  iornar  è  ísentir  dorea  na  perna  cortada  pod€H 
riam  velra  ainda  iim  dia  empurrar  l  Maa  bSK>  '  insiBlimoat 
Taesexplioaições  s9o  uma  expiaçSo  para  a  eritiea  sepa^ada^ 
taical  tiftba  mfil  veies  raaftò^  quando  di^ía.:  lmf0dulQ$im 
f»  pm$  çriduM  Oi  doutor  Btifèéa.fiea  aando  tiiíi  ,exem^ 
pia  para  dtar-^e !  Seqa  coltegas  feliimeiKte  eMo  mais  biem 
iáspiradoB.  Sabem/os  que  o  aabio  Grattoiet  não  tinh^  dif^ 
fiimldade  em  confeass^r  ifne  taea  factos  de  auspansSo  conn 
stitujami  eona  todaru  evidencia  um  milagre  de  pftmeH'a.<oi>< 
dem.  Com  isto,  não  fazia  mais  do  quer  proclamar  uma  ver- 
dade de  simples/ bom  sensp.  En\  certa  gente  é  um  r^ro 
mérito  T '    ' 

^Outro  phenomeno  subsidiarioi^desttnadoia  foniSifmar  in- 
directamente a  divindade  do  extasis,  e  de  qM^  tonitfmos  a 
«Hooffti^ar  frequentes  ef ánphis  ncfs  annaes  daibapgibgfáphia 

^  Moasseaux,  Les  médiateurfui^*  434>  Pa«ia,r  1<863-      . 
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chriflid,  consiste  no  éhamamenia  iostmitiineò  do  extático  é« 
vida  ordinária  por  ama  pessoa  <ilre  tenha  sobre' e1leatfci;orf> 
dade  spirítual  ^.  O  sancto  de  que  ha  poaco  fisemos  mençSé,' 
José  de  Ctipertino,  •  mais  d^uina  vez  tornou  a  ai  pôr  ordem 
ftecfeta  do  seu  confessor^.  A  mesma  particularidade  enfeoii-' 
traroos^m  todos  os  estáticos,'  cujo  estado  sobrenatural  foi 
officialmente  reconhecido  pela  Egreja.  Citamos  fómente 
Domingos  de  Jesus  Maria,  earmelita  descalço,  cujo  thama^ 
menêó  teve  por  testemanha  toda  a  corte  de  Heapanhr;  e  tf 
casa  do  duque  tie  Baviera^,  Sancta  Magdaleria  de  Pauis, 
etija  of>eéiénda  s&brenaturaí  ás  suas  ordens  secretas  at^ 
testaram  ds  seus  dois  confessores*,  Sancta  Francisca  Ro-i 
nana',  Sancta  Gatharina  de  Senna,  S.  Joae^dé  Cruz,  Si 
Luiz  Gonzaga  etc.  A  Venerável  Catharina  Emmérich  sahia 
sem  demora  dos  seus  arrebatamentos  ó  ordem  expres^ 
do  seu  director,  em  quanto  que  a  sua  natureza  fria  e  pta-< 
cídà  resistia  a  todas  as  experiências  de  magnetisaçdo  ^.  O 
professor  Lèfebvre,  no  seu  estudo  medico  acerca  de  Ltifza 
Lateau  de  Bois*d'Haine,  níarra  factos  análogos,  tanto  maia 
importantes  no  presente  debate,  porque  sSo  contemporâ- 
neos. Consignarei  aqui  um  facto,  muito  sinrílbante,  que  foi 
certrãcado^  pelo  confessor  de  Luiza  e  por  outros  exami- 
nadores, foi  sempre  este'  padre  miillo  cuidadoso  em  mor- 
tíBcarasua  penitente  em  todas  as  circumsítancias :  repre^ 
senta^a-lbe  o  seu  estado  como  uma  simples  affecção  ner- 
vosa, e  longe  de  a  impellir  para  tmn  mysticismo' exaltado, 
ingiâ  nSo  fazer  caso  da  sua  situação.  Um  dfà  insinuou-fhe 
que  faria  bem  se  substituísse,  por  uià  banco  ordinário  a 
eadéira  de  que  costumava  servir-^se.  Foi  logo  o  director 
obedè(5ido.  Ora  na  nlaiof  força  dó  ei^tasis,  verificado  peloii 
médicos,  o  confessor  repòz  a  cadeira  nó  seu  logar  prími-» 
tive.  No  momento,  ém  que  a  extática  tinha'  è<;ostome  db 


<  'I 


^    1  De  Serv.  Dei  beatif.  t.  m,  O.  49,  n.^  ÍÕ;  Scaramelli,  Di- 

rec^.;iy  pag.  718. 

'  *  Vida  citada,  pag. -212  ejia**ii^.      '     , 

;:  «  Gôrres^  n»  pag.' 34.         •     ^     .      .    .       >  j    .  - 

■  4  jítuit}t((a' pelos  seus.  cofif^ssores  «Leviari,  cap^t  vi;  e 
cap.  IV.  -      > 

5  Gõrres,  n,  pag.  321. 
*  Veja-se  a^Saií  tíiító  p<>r  Grtalès. 
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IpcDnr  a  asaeçtar-se,  foi  vista  dir|gír«-seí  cajDOJi.olh^s.  fe^ 
£bado8,  para.  o  Ipgar  bas^Dte  desviado  onde  se  açhifta  i| 
i^déíra,  0  occup^al-a  depois.  Forani  testemimhas,  d^e^tc  fa*? 
Oto  uin  grande  Auinero  de  pessoas.     /     . 
..  Ajwctemo^  ao  dÍ£ignostÍGo..que  acabamos  do  indicar  o 
âifperniroento,  que  faz  o  extático  de  certas  ^bstancias« 
(Rpps^Qgradas  pela  benção  da  Egreja  e  inteiramente  síqiÍt 
Ibantes  aos  objectos  profanos  da  oiesnia  espécie.  36m.  falar 
de. grande  qiiaotídade  dç  exen^plos  extrahidos  dos  Bollan-* 
destas,  eneoj^trafiios  um  facto  d 'iss ta.  natureza  no  estudo  tão 
^eio  de  interesse»  que  ainda  ha  pouco  meiícionáríios.  O 
abbade  Martinho,  superior  do  çollegio  de  Bavay»  tinha  tra- 
zido ao  quarto  de  Luizfi  Lateai4  um  d  esses  vai&os  de  prat^i 
que  se  usa  no  campo»  que  continha  os  sanctos  oleos  e  com^ 
ipiinicava  com  uma  custodia  destinada  a  conter  as  ^agra- 
das  espécies.  A  única  hóstia  que  encerrava  tinha  sido,  le-r 
vada  pelo  parocho  de  Bois  d^Haíne  a  certa  mulher  n^ori"' 
bunda.  Porta^nto  não  foi.  sem  espaato  qye  viram  Luiza  dar 
08  menos  equivocos  signaes  de  adoração  na  presença  do 
vaso  sagrado»  que  Martinho  lhe  apreeienlaya.  Q  Bispo.de 
Colômbia»  Mgr.  d^Herbonaez,  presente  á  experiência»  sus- 
peitou que  algum  fragmento  da  hóstia  penderia  ter  ficado 
na  pi^todia.  Foram  i  Egreja»  abriram  a  boceta  na  pre- 
sença d-um  dos. .^Í9i consideráveis  boip^^ns  d^efttado  do  pais 
a  da, parocho  de  Bois'd'Haine»  e  achs^ram  de  facto  uma 
partícula  muito  notável  do  pão  consj^grado,  que  tinha  fi-* 
cado  no  fundo  dá  custodia.  Mas  podia  objectar-se  a  daron 
visão  magnética!  O  professor  Lefebvre  procurou  uma  con- 
traprova do  phenomeno.  Em  sexta  feira,  19  de  novembro 
de  1869»  o  parocho  de  Bois  d'Haine  collocou  dentro  da 
custodia  uma  hóstia  nao  consagrada,  e  apresentou-se  em^ 
casa  de  Luiza  Lateau,  que  estava  no  seu  extasis  habitual» 
com  o  cónego  Hallez,  professor  do  Seminário  de  Tournai. 
O  parocho  apresenta  a  custodia  a  Luiz4|,  e  esta  não  dâ  o 
menor  signal  de  adoração  e  fica  immovel.  Prova  manifesta» 
que- os  factos  de  que ioram  testemunhas  Mgr.  d'Herl)omez 
e  A^rtiubo  nãó  podem  ser  postos  na  conta  de  hypnoUsmo, 
de  somnambolimo  ou  de  hyperesthesia  do  senso  óptico. 

Çxperiencias  análogas  foram  feitas,  pelos  fins  de  outu- 
br.o  de  1870,  pelo  advogado  S...  de  Constrai»  na  presença 
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de  notnéro  oM^ders>el  de  especitadofes.  Tmbiiiâ*iie  éH^ 
éhidS  differentes  fraseou  tontendo  uns  agoa  beiílare  eê 
oótfos  agaa  dfdinaria.  A  ext^tiea,  estafidd  fia  âiaia  coUih- 
pleta  insensibilidade,  diísterniu,  stm  se  enpànar  uma  ^  véít^ 
o  liquido  betílo  e  deu  ao  ^eu  contacto  os  menos  d<ài4do- 
sos  signaes  de  veneraçlo,  emquahto  que  ^ficava  ti)dlSeM> 
rente,  ifuandolhe  apresentavaA  a  agua  tíatâral.  IgtíákMtite 
feeonèeeeu  grande  numero  de  medalhas  befntas,  etnbni*^ 
Hiadas  em  papel,  e  com  uma  segurança,  qfue  ntinca  Talbou, 
distinguiu<-as,  das  medalhas  da  mesma  forma  maá  Qfte  beiH 
tas.  O  experimentador  havia  tido  a  precauç&o  de  misturar 
os  objectos  de  maneira  gue  elh  prúpriú  no  momento  da  'tà^ 
pwiencia^^  ignorasse  a  espeeie  dos  frãsèos  e^dãs  meâaUíúi. 
NBo  queria  de  modo  atgum  expor-^se  á  objecç^,  que  aiaiéi 
u>ina  vez  poderia  tírar-se  da  possibilidade  d 'uma  influeo(^ 
occutta  dos  observadores  sobre  o  paciente.  Uma  séflbòra 
enttiou  entl<^,  sobre  uma  ária  popular»  um  hymn^  rdigioso 
^m  inglez.  Luiza,  que  unicamente  sabia  o  francez,  seguiu 
eada*  uma  dias  palavras  com  evidente  expresslo  de  intelli^ 
giencia  e  com  notáveis  signaes  de  devoção.  Peto  dontrario, 
tornou  a  ficar,  como  inerte,  qnando  a  mesma  pessoa  cafH 
tou,  sobre  um  nu)tivo  detoto,  um  romance  de  LondreSi 
Sabemos  est^  factos  de  testemunhas,  cuja  seieneia,  probi<* 
dèrde,  elevada  euhura  de  espirito' e  até  cujas  opiniões  em 
matéria  religiosa  nio  deixam  logar  algum  ás  suspeitas  àúê 
intredotos.  Affiançamol*os.  (Cútdinúa.) 

«  ^ 
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ImportaDcia  dá  edacação  religiosa 

(Continuado  de  paginas  97) 

,  IdttcacSO  das  meninas 

A  mettfor  educação  ê  em  géral  aquéfla  que  é  ésdft^pelK 

nfi^r  devotamente  catholica,  quando. pode  educai:  a  sàa  fir^ 

i  lha  por  si  só,  ou  com  o  auxílio  de  alemãs  fiçSes  de  mes*' 

i  .    trás  ou  mestres  exiranhos  ã  família.  No  meio  de  toda^  as 

'  realidades  da  vrda,  cada  cousa  offerece  miiteHa  para  in^ 
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fltrácçãQf  apreode^fle  8  viver  cbrirtãroeiíte  vendbtiidaa 
que  practica  a  mãe  ohristâ;  DOtaoao  todoaos  que  bo  niúndo 
aSo  piHiidos  peias  próprias  paixdes  a  què  se  entregaram !; 
e  contemplando  oculanuentè  os  resultados  da  devassidãoi 
áa  leviandade,  dp  orgulho  é  das  o^tras  paixdes. 

Se  a  mãe  dSo  puder  satisfazer  á  educa^So  dé  suas  filhaa« 
eu  por  causa  de  suas  occupações,  ou  por  aio  haver  na  lo^ 
calídade  os  neceèsaríos  mestres,  'Convém  q^ie  comeee  eeíta 
Wki{H>rtante  empreza  o  melhor  possivel;  que  as  afaste  de  si 
omeaos  que  puder.  A  priítaeira  garantia  a  exigir  d'uma 
casa  de  educação  é  a  devoção ;  a  segunda,  que  as  edocan-* 
das  ã'esse  estabelecimento  sejam  quanto  possivel  de  for^ 
tuna,  e  condição  igual  á  da  menina,  que  nella  se  qnMV 
raetter,  e  não  de  fortuna  e  condiçáo  superior,  aUás  po« 
deria  essa  educanda  eontrahir  gostos,  é  adquirir  prejuiaoi 
arriscados  para  a  inteilígencia  e  para  o  qoreção,  poderia 
entregar-sê  aps  delírios  d'um  porvir  phantastieo. 

Nos  collegíos  religiosos  deve  apropriar*se  o  ensiita  à 
eondição  social  das  familias,  cujos  filhos  se  educam:  o  niodd 
iraríará  pois  conforme  a  classe,  fortuna,  província  e  posH 
ção  futura  das  pensionistas.  Educar  a  filha  do  j)urgues 
eomo  a  do  conde  ou  do  barfqueiro,  a  modesta  M(A  copM» 
a  elegante  da  cidade,  seria  falsificar  a  educação,  que  ooih 
vém  accommodar  ao  destino  futuro  de  cada  uma.  As  artes 
de  prenda,  taes  como  a  níusica  ^,  o  desenho,  a  dança,  a  eti- 
quet|t,  o  grande, tom,  as  maneiras  polidas,  assim  como  to^ 

^  Não  pretendemos  censurar  a<{ui  absolutamente  o  ensino  daiQu«^ 
sica,  no  system»  da  educação  das  meninas ;  na  verdade  tem  esta 
arte  suas  vantagens.  M^s  o  irresistível  attractivo  que  geralmento  of*^ 
ferece  a  um  sexo  de  sua  natureza  leviano  e  frívolo,  deve  calcar  re* 
oeio  de  que  as  menina»  se  lhe  dediquem  com  fiaíxão,  e  com  detrir 
mento  de  mai$  importantes  deveres,  ou  de  oceupações  mais  india** 
pensáveis.  Haveriam  portanto  inconvenientes  reaes  em  iiavoreeer 
indiscretamente  o  gosto  demasiadamente  pronunciado,  que  ellas  vaa^ 
aifestassem,  para  um  objecto  de  pura  phantasia,  e  desde  logo  de 
interesse  secundário.  Antes  do  sappfluo  está  o  necessário :  tal<éra 
leido  simples  bom  senso  e  da  razão.  Uma  hábil  dona  descasa  apara 
o  marido  vinte  vezes  preferivel  a  ^ima  excellente  cantora,  q/oe  des« 

{irezasse  a  sua  família  e  a  ordem  interior  de  sua  casa,  /0  que  pasr- 
asse  dias  inteiros  a  cantar  ou  a  tocar  piano,  tarefa  exclusiva  daa 
senhoras  da  alta  sociedade.  A^ida  de  sala  não  se  fez  senão  para 
limitado  numero  de  senhoras. 
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dos  06  oatros  talentos  próprios  para  Taier  brilhar  qualquer 
menina  pa  alta  sociedade»  não  convém  á  camponeia,  qoe 
de?e  tornar  ao  lar  paterno  para  casar-se  com  um  reifdeíro 
bonradoy  e  governar  convenientemente  uma  casç  rural. 

Se  acaso  se  dedicava  aos  estudos  de  prendas,  com 
que  diíBculdade  os  deixaria  ?!  quanto  lhe  nâo  pesariam  os 
li^abalhos  domésticos !  até  na  cidade  a  menina  pouco  fii- 
efimente  encontraria  nisto  mais  perigos-do  que  vantagens. 
NSo  lhe  ser&o  necessárias  occupações  mais  sérias  e  mais 
Qlcis?  Terá  necessidade '  de  apresentar-se  com  graça,  de 
conversar  bem,  de  ter  littératura,  e  de  figurar  nas  salas? 
Recebanl  as  senhoras  de  nobre  linhagem  o  que  se  chama 
«ma  educação  esmerada;  aprendam  a  mostrar-se  no  meio 
dos  eircolos  elegantes,  <e  a  receberem  cultos ;  saibam  en- 
treter e  perder  o  tempo  agradavelmente;  encantem  pelo 
brilhantismo  e  polidez  de  suas  formas ;  saibam  <;om  per* 
feiçfto  a  soa  lingoa^,  a  historia  e  a  geographia;  leiam  os 
nossos  poetas  e  os  nossos  oradores;  sejam  eminentes  em 
tudo  o  que  for  objecto  de  luxo  e  de,  prendas^  pode  impor* 
se-lhes  o  encargo  de  que  comprehenderfiò  a  sua  futilidade 
e  vaidade  aos  olhos  de  Deus,  e  que  çvitarUo  o  pedantismo; 
nw  em  uma  posição  ordinária  estariam  deslocado,s  esses 
talentos,  essas  maneiras  debicadas,  e  esses  conhecimentos 
variados^. 


^  Entrando  certo  dia  em  mú  collegio  destinado  á  educação  de 
meninas  da  classe  media,  encontrámol-as  occupando-se^da  aoalyse 
de  (jomedias,  de  repetições  de  historia  natural  e  de  geographia  an- 
tiga..V4.  caasou-4!os  pena.  Pois  nSo  deverá  o  necessário,  o  útil  e  o 
solido  ter  logar  antes  do  agradável  e  do  frívolo  ?  Não  será  isto  gran- 
des e  dispendiosas -inutilidades  para  filhas  de  negociantes' de  pe- 
queno tracto,  qne  melhor  fariam  mil  vezes  em  aprender  a  susteqtar 
uma  oorrespondençie  ou  escriptorar  livros  de  commereio?  Nao  man- 
dará <o  senso  commam  graduar  o  modo  de  educação  conforme  a  al- 
tura da  classe  a  <fue  se  pertence  ?  , 

:  Existem  actualmente  eojlegios,  que  comprehendem  bem  mal  a 
edacação  qúe  deve  dar-se  aós  mancebos  das  differentes  condições 
soeises.  ^ra  que  ba<fe,  por  exemplo,  dar-se-1hes  o  ensino  com 
grande  custo  e  com  pura  perda  dos  talentos  inúteis?.  Para  que  ha  de 
consentir-se  qoe,  desprezando  vantagens  solidas,  apYendám  baga- 
telas ?  Qoe  utilidade  tem,  por  exemplo,  a  flauta  e  a  rabeca  para  o* 
Mbo  do  proprietário -do  campo,  se  elle  depois  de  sahtr  das  aulas  ha 
de  voltar  a  cultivar  á  herdade  de  seu  pai  ?  Apenas  casado^  não  sus- 
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N8a  86  desgostará  por  yentura  de  seus  pães  a  aldefi  rica» 
que  tiver  sido  educada  d^um  modo.  tio  pouco  conforme  aos 
costumes  da  sua  ramiiia  ?  Nâo  achará  bastante  craei  viver 
isolada  ifio  campo  para  ahi  se  occupar  dos  numerosos  e  pe-' 
quèoos  afazeres  do  governo  d'uma  casa,  e  entregm*-8e,  áos 
custosos  e  incommodos  trabalhos  ou  cuidados  da  vida 
agricola  ?  Nunca  se  perca  de  vistti  o  fim  ultimo  4l>  eduea«- 
(II09  que  deve  ser  mais  utiJ  e  sólida  do  que  brilhante  e^fri* 
voia.  Formar  as  meninas  christSse  virtuosas,  próprias  para 
virem  aiser  boas  mies  de. fanálra,.  esposas  castas  e  sob* 
missas,  intelHgentes,  poupadas  e  laboriosas,  inspirar-^lfaes^ 
com  verdadeira  e  sincera  devoçio,  gostos  e  costumes  aiia^- 
logos  á  condiçio,  em  que  devem  ficar:  tal  é  o  verdadeira 
systema  de  instrucçio  complementar  apropriada  às  nece»^ 
sidades  da  classe  média.  Educar  a  menina  por  um  modo' 
demasiadamente  distinclo  da  sua  posiçio  futura  é  lançal^f . 
fóf  a  da  sua  espliera  iiaturai,  é  inspirar-lhe  pretenções  e 
orgulho,  é  preparar-^lhe  esperanças  frustradas  para  o  fu** 
turo,  e  expói-a  a  inevitáveis  desgostos,  e  talvez  até  a  lon^ 
gaa  e  cruéis  amarguras ;  porque  somos  sempre  desveotu^ 


penderá  para  sempre  esses  instrumentos  na  parede  d'um  dos  sens 
ap<Mientos?  £  a  oieoiíla  não  desterrará  o  seu  piano  para  um  canAo  da 
casa  entre  os  moveis  inúteis  ?  Antes  da  idade  adulta,  todos  os  man- 
cebos discretos  considerarão  estes  instrumentos  como  verdadeiros 
brincos  de  criaáças:  As  pensionistas,  a  quem  se  não  inculca  senão 
conhecimentos  de  puro  recreio,  são  quasi  sempre  d'uma  ignorância 
desdenhosa  para  tudo  o  que  deveria  seriamente  occtípar  a  boa  mie 
de  famiHa.  O  que  vale  mais  do  que  tudo  isto  para  as  nossas  filhas 
do  campo  e  da  classe  media  é  pelo  contrario  a  economia  domestica, 
é  aprender  a  governar  casa,  habítuar-se  á  boa  ordem,  e  acostu- 
mar-se  ao  calculo  de  cabeça,  é  saber  fazer  e  conservar  os  comestí- 
veis, confeccionar  e  consertar  a  roupa  branca  e  os  fatos  da  família, 
e  dar  um  dia  súbditos  virtuosos  ao  £stado  e  á  Egreja.  O  impera* 
dor  Augusto  fazia  aprender  a  sua  filha  e  a  sua  sobrinha  a  preparar 
a  lã,  e  todos  os  vestidos  que  trazia  este  senhor  do  mundo  foram 
obra  d'ellas  ou  de  sua  irmã,  e  de  sua  proprta  mulher.  As  irmfís  de 
Alexandre  Magno  faziam  os  vestidos  d*e6te  rei  conquistador  da  Ásia. 
Hoje  bastantes  senhoras  da  medíocre  burguezia.  sentem  para  coai 
estas  humildes  mas  ute^s  ocqupações  uma  repngnaiKia  invendveL 
Entregujes  a  um  esposo,  cujos  cuidadqs  e  trabalhos  não  partilham» 
nada  mais  sabem  senão  fazer  requisições  e  gastar,  e  ás  vezes  absor- 
vem em  objectos  supérfluos  tanto  como  á  sustentação  d'uma  grande 
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nudos,  guando  nos  vemos  limitados  a  uim  .jmuíçBo  Migar 
6  muito  inferior  á  nossa  èducaçio* 

As^omoiuDidades  reKgiosas  applfcar-fie^bio  partifuihr** 
mente  a  basear  nestes  principiol  o  ensino  que  derem  4s 
meninas  dos  campos.  Primeiro  que  .tudo  inspirar^hest^bto 
m  sentimentos  que  fazem  a  mulher  eminentemente  cbrnti 
e  devota.  Depois  das  nirtudes  que  formam  o  coraçio,  ew- 
s»nar-lbes^h3o  a  guardar  sempre  a  decência  nías  maneiras 
e  o  decoro  nos  usos.  da  vidada  (iigir  do  gosto  pelos.  eafei«- 
tasy  dos  divertimentos,  e  At.  tudo  o  que  tem  p  caracter  de 
ffivttltdJGule,  Virão  depois  as  qUaltdadcs^  e  os  (alentos  rela* 
iivos  á  decência  e.ás  particularidades  do  interior  d'oma 
oisa»  taes  como  o  espírito  de  ordem  e  de  econcmiia,  é 
«mor  pdo  trabalho^  o  gosto  pelas  oocupof  Oca  serias  e  so» 
Maae.por  iodos  os  eonbecimentos  convoíieatès  a  uma  dona 
de  casa.  Aqyella  (|ue-sabe  gastar  pouco  e  aoertadamenta 
é  um  vierdadjeiro  thesouro  pára  um  marido  ou  para  omi 
iansilia  que  apenas  possua  uma  fortuna  medíocre.  Estm 
divòrsas  qualidades  são  um  exeelieaie  dote;,  ainda  que  vãú 
haja  senio  istA  a  offereeer  par«  um  eaposo.;  Temos  viita 
muitas  vezes  orgulhosas  aldeãs,  que,  casando-se  ao  sahir  do 
collegib,  adquiriram  uma  elegante  e  e&pleadida  mobiliote^ 
at6  fkoxeram  logo  a  sua  casa  com  um  tal  loxo^  qote  thes^ 
preparòjD  a  Mia  ruina.  Prefef  em-^se  nommdo  as  pessoas  utete 
fts  pessoas  brilhantes,  as  governantes  discretas  As  mulheres 
perdulárias  e  pródigas. 

Ha  queixas  fr^ueotes  de  que  as  meninas  tnazcto  dei 
eollegios  o  gosto  petas  futilidades  mMdbnas,  e  ^M  mttftai 
ntíes  são  favorecidas  nesta  in^dinação  pelas  próprias  mes^ 
trás»  que  deveriam  reprimil-as.  D*ahi  levam  e  introduzem 
nas  suas  freguezias  a  paixão  das  modas  e  da  Ufulariov  qw 
logto  m  f  ropaga  r^idamente  em  um  sexo  louco  p«r  fuli* 
Kdad^9«  Ha  nfsto  um  defeito  mais  grave  e  mais  perigoso 
db  que  se  pensa ;  porque  apenas  qualquer  meniiui  (em  o 
coração  repleto  do  desejo  de  agradar,  a  religião  o  a  vir* 
tudo  ji  nelle^  não  encoiítram  logar.  Nada  diminuo  maia  ^ 
fervor,  afrouxa  o  zeto,  dissipa  o  recolhimento»  'OXtíiigM 
o  e^ífitó  de  Deus,  e  dispde  para  os  maiores  peccadoSt 
como  a  vaidade  e  o  amor  dos  prazeres. 

As  religiosa^  devem  ter  o  maior  cuidado  em  banir 
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f telôs  ilOB  teus  coilegioB :  deTem  faier-  ver  As  suas  âÍ9CÍ«- 
polas  <|ue  <xi  mais  bellos  enfeites  e  a^  mais  rm%  joiaa  dCmnà 
-virgem  ehristS  aáo  as  suas  virtudes,  e  principalmenfte  a  sua 
ilM>destiB.  DeverSo  TaÉer^-lhes  comprehender  que  ^mh  de^ 
liead^  simplicidade  no  vestir  Ifaes  dará  mil  vezes  maia  vo- 
\of,  graças  e  encantos,  do  que  00  ornatos,  o  ooro^  as  pe- 
drarias, e  até  os  diamantes.  Finalmente  procurarfio  coo^ 
server  em  cada  uma  das  pensionistas  o  género  de  vestii*- 
^o  ^e  trooxe  para  o  convento^  abstendo-^e  d0  transfor^ 
ibar  as  meninas  das  aldeias  em  senhoras  pretenciosas. 

Todos  aquelles  que  educam  a  mocidade  devem  eonston«- 
temente  ienobrar-^e  de  qiie,  sendo  a  educacto  uma  prepara^' 
tfSo  para  tod»  a  vida  do  educando,  é  preciso  wigiar  cutdfl^ 
éosamentè  em  nlk>  lhe  <lesicivoKer  goatoe,  nem  faser  mi^ 
seer  idéas,  que,  nHo  obstante  úteis  durante  o  tempo  >eÉi 
que  estão  no  cotiegio,  sert«m  mais  tarde  prejudícialissiméâ. 

Organisando  o  ensino  para  os  faomefns,  estabeleceu^^ 
por  todff  a  paorte  a  emulatídof  e  o  concurso  como  estimolo 
tki  att^nç&o,  e  vehicdo  do  estudo  e  do  progresso.  Está 
euMiIaçit»  nSÒ  é  sempre  exempta  de  perigos^  emitudê!  *é 
realmeftie  um  elemento  de  bom  efiPeitq  em  toda  a  carreira 
do  homem.  Se  é  destinado  á  vida  publica,  tendo*  chegado 
é  «Me  viril,  vemol^a  concorrer  com  rivaes  a<»  empregM 
públicos.  Na  classe  dos  artistas  e  negociantes,  a  clientela 
iirá  quasi  sempre  aos  mais  babeis  ou  pelo  menos  aos  que 
tiverem  a  maior  reputação  disso.  Só  no  collegio  e  na  so- 
ciedade é  mister  que  a  emulaçUo  se  não  converta  em  uma 
tÉaiidade  íirve}eaa« 

Com  -m  mulheres  suocede  inteiramente  o  eo«trari&.  Ste 
destinadas  para  a  vida.  vat^rior ;  poucas  exercem  oec«pa*- 
^Oçs  susceptíveis  d'uma  coBcorrenoia  real  •  e  permanente ; 
t>  fim  da  mdber  nÉo  éeve  ser  senfto  agradar  a  I>ens  e  ao 
Bieu  marido,  faeer-se  amar  e  obedecer  por  seus  fiHN»  e 
pela  Sm  famlia.  Os  ontres  hoteens.  e  a  sna  opinião^  devem 
ser  para  ella  de  nenhuma  importa^icia ;  e  a  mulher  que 
qliiver  exceder  as  soas  iguees,  as  suas  \ísinbas,  os  seui  co- 
nhecimentos, parecer  mais  bonita,  mais  amável,  mais  brí- 
íhMte  ^do  que  çii«s,  está  m  mais  perigosa  disposição  rela^» 
Ji vãmente  á  sua  saKaçio,  e  talvec  relativamente  á  suã 
4ionn»«  é.suaf  felicidadie.  Portanto,  a  eflsulação»  nas  esco- 
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lasf  e  collegios  de  meninas,  é  um  recurso  cheio  de  perigo, 
6  este  perigo  tem  pequena  compensação,  porque  a  instruo 
çtOft  que  é  o  ganha-p9o  de  muitos  homens,  é  ordinaria- 
mente d'uma  utilidade  touito  secundaria  para  as  mulheres. 
0éem-$e  lògares  e  prémios  ás  educandas,  é  um  costume 
muito  geralmente  admittido  para  se  julgar  máu  em  si ;  mas, 
repetimoi-o,  é  perigoso,  porque  exalta  a  vaidadesinha  das 
meninas,  provoca  ciúmes  e  acostuma-as  a  ostentar  em  pu- 
blico, contra  as  conveniências  do  seu  sexo ;  é  pois  mister 
obrar  a  este  respeito,  com  uma  grande  reserva.  É  princi- 
palmente cultivando  o  desejo  de '  agradar  a  Deus,  de  dar 
satisfação  a  seus  pães,  de  corresponder  aoç  (Cuidados  da 
preceptora,  de  se  tornarem  capazes^  de  vir  a  ser  boas  donas 
de  casa,  e  de  desinvolver  a  sua  intelligencia,  que  devem  con- 
duzir-se  as  meninas,  e  inspirar-lhes  o. gosto,  pelo  trabalho. 
Mais  precoces  do  que  os  meninos,  são  muito  mais  capazes 
do  que.  élles  de  comprehender  a  sua  posiçSo  futura  no 
mundo,  e  os  deveres  que  lhes  hão  de  ser  impostos*  Ê  por- 
tanto mais  facii  do  que  se  julga  dirigir  um  collegio  de  me- 
ninas, sem  nelle  excessivamente  desinvolver  a  emulação. 


1/  CoDsulta 

* 

1  .^  Poderá  consentir-se  uma  sociedade  de  mulheres,  tenr 
dente  a  render  o  devido  c^lto  a  qualquer  imagena,  como 
se  fosse  uma  confraria  legalmente  erecta? 

2/  Ser-lhes-ha  permittido  cotisare,m-se  e  pedir  esmolas 
para  esse  fim,  e  ellas  mesmas  acompanhar  as  procis^es  le- 
vando tochas,  tractai*em  dos  altares,  e  quando  lhe  apraz 
levarem  para  sua  casa  as  imagens  para  lhes  Eszer  ou  coo** 
certar  os  vestidos  ? 

3.^  Não  terá  o  parocho  intervenção  na  sua  gerência  ? 

4.^  Ser-lhes-ha  licito,  fazendo-se  a  novena  da  Immacu^ 
lada  Conceição,  que  ellas  vão  ao  coro  cantar  asiaculato- 
torias  que  vêm  tia  novena  do  padre  Roquete?  * 

6.^  Poderá  a  novena  começar  no  dia  30  de  novembro 
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em  logdr  do  de  29,  como  o  manda  a  mesma  novena,  isto 
só  por  capricho  das  associadas  ? 
13  de  novembro  de  1871.  Om  assignanle. 


RESPOSTA  Á  1."  QUESTÃO 

Uma  vez  que  essa  sociedade  seja  confraria  fundada,  ou 
erecta  por  auctoridade  apostólica,  ou  do  Ordinário^  ou 
por  quem  tenha  recebido  do  Romano  Pontifico  faculdade 
para  a  po,der  erigir,  e  alem  d'isto  com  licença  por  escripto 
passada  pelo  Prelado  Diocesano,  deve  o  parocho  consentil<*a. 
Se  faltou  alguma  d'estas  circumstancias,  n9o  a  deve  consen- 
tir, nem  até  a  sua  afsgregaçSo  a  alguma  archiconfraria, 
sem  litença  do  Ordinário  da  diocese  [Canst.  Quaecumque  de 
Clemente  viii,  §§2e  3),  e  deve  dar  parte  áo  seu  Prelado 
j)ara  este  a  mandar  (dissolver  e  impor  as  penas  declaradas 
na  mesma  Constituição,  §  12.  (Veja-se  também  Monteiro, 
Código  das  Confrarias,  paginas  6,  9  e  tO  regra  1.%  pa- 
gina 13  regra  11/,  pagina  U,  15,  n.«  1.*»  e  17,  a.*«  4/ 
eB/).  .      ' 

RESPOSTA  i  t.*  QUESTIo 

Tudo  isso  lhes  é  permittidó,  comtanto  que  seja  uma 
Confraria  canonicamente  erecta  nos  termos  da  resposta 
á  1  .*  questão,  é  que  sejam  obrigações  impostas  6s  irlnBs 
pelos  estatutos  da  mencionada  confraria,  approvados  pelo 
Prelado  da  diocese  {Constit.  cit.  §6).  Aliás  nenhum  d'estes  • 
serviços  lhes  sSo  permiftidos,  porque  os  estatutos  estio 
nullos  sem  a  approvaçâo  do  Ordinário  {Consiit.  cit  I.  eit; 
Veja-^se  também  o  citado  Código,  pagina  fl  regra  3.').. 

RESPOSTA  Á  3.'  QUESTÃO 

Se  tt  confraria  estiver  canonicamente  erecta,  nSo  poderá 
o  parocho  ter  intervenção  na  sua  gerência  senão  em  três 


I 
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C{»os :  1.^  quando  nos  estatutos  approvados  pelo  Ordiaario 
estiver*  nomeado  director  da  Gonfraria ;  2/  quando  exercar 
d  offieio  de  director  por  nomeaçko  especial  do  seu  Prelado 
Ordinário.  D.  S.  C.  das  Indulgências  de  8  de  janeiro  de 
1861;  3/ quando,  tendo  sido  a  confraria  erecta  pelo  bispo, 
este  lhe  não  designou  director  especial,  é  na  freguezia  tião 
houver  nenhum  outro,  quç  possa  ser  destinado  para  este  fim ; 
porque  então,  pelo  facto  de  ter  o  Bispo  erigido  ahi  a  con- 
fraria, tacitamentese  julga  (;er  designado  o  pastor  da  egre- 
ja,  nào  como  usando  de  um  direito  ses,  mas  skn  peU  ne- 
cessidade da  confraria  que  exige  ttm  director.  D.  S.  C  das- 
Iiiduigencias  de  7  de  junho  de  1842.  Alem  d'isto  pode  a 
confraria  livremente,  e  conforme  os  fteus  estatutos  parti-* 
colares,  fazer  as  suas  reuniões  sem  licença  nem  interven- 
ção do  parodio,  uma  vez  que  não  impeça  os  officios  di^^ 
vinos,  e  tambeni  administrar  os  teus  bens  livremente  sem 
dependência  algunsé  d*elle.  D.  S.  G.  dos  Ritos  de  10  de 
dezembro  de  17^3^  ai.  xxx  e  xxxi.  Todavia  está  na  de^ 
jiendencia  do  parodio  para  poder  'praticar  todos  os  aeti» 
ecclestasticos,  ainda  que  não  sejam  paròchiaes.  D.  S.  G. 
do8  Ritos,  cit.  Afil.  r  (Veja^e  Monteiro,  God^e  doa  Cm,^ 
frurias,  pai^ina  44,  n^ta  ao  §  43,  pagina  60»  Dota  ao 
§  77,  e  pagina  63,  nota  ao  citado  §). 

BfiSPOSTA  Á  4.'  QUESTÃO 

■> '  O  Concilio  provincial  de  Colónia/  celebrado  no  amio  de 
1860  e  confirmado  peb  S.  Padre  Pio  ix  pçlqs  Lettras  Apõs«* 
tòlicas^de  7  de  abril  dé  1862,  inteiramente  prohibiu  qne 
a»  mulheres  cantassem  no  cdro:  «Quum  enim  cborus,  qd 
•saeerdoti  operanti  respondet,  liturgicae  actionis  partem 
«constituat,  mulieribus,  quae  ab  altari^  servitio  excludun- 
«tur,  locus  in  choro  esse  nèn  potest.  Igcclesiâe  cotiSHetu*- 
«dini  ipse  pius  fidelium  sensus  suffragatur,  qui,  quidcum- 
«que  molle  aliquid  redolet  in  cantu  eòclcsiastico,  cum  loci 
asanctitate  et  diviní  cultus  majestate  non  congrue  sentiunt. 
«cUnde  Yolumus  et  maddamus  ut  in  |)osterum  a  choro  ec- 
èeleswtuo  muditrum  vaees  omnine  exduioMwríÊ  ifao 
podem  portanto  oèntar  as  jaculatórias  no  eôro^. 


» 
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RBSPOSYA  Á  5.'  OirBStÀO 

y 

Se  os  estatutos  da  associaçSò  vu  confraria 'eitiverem. 
approvados  pelo  Ordinário,  e  ordenarem  que  comece  a 
novena  no  dia  SQ  de  novembro»  nes$e  dia  deverá  começar; 
mos,  se  o  nfio  ordenarem,  tieve  começar  no  dia  29  po^  ^e 
achar  estp  dia  designado  nó  livro  da  novena  approvado  pela 
auctoridade  superior  ecíetesia^icè. 


1 


2/  GoBMilta 


\J^  QuaiKJo  recolhe  ao  hospital,  fora  da  fregue^,  4[uai'» 
qottf  pessoa  doente, ^(|ue?at  tractai^se,  atun  animo  de  vol^ 
àifc,  deixando  até  sua  easà  mobiiadái  se  morrer  no  dicte 
hMpítal,  tem  o  {larocbo  do^  seu  domicílio  direito  de  fa|pr 
oSeio»  fuiíet^rios  per  aknt  daquelle  seu  fregueít,  e  ha» 
ver  dos  herdeiros  rçspeotivos  a  importância  legal  dos  me» 
snoieiBcios? 

2.^  Un  mafiicjsbò,  aparado  para  o  seririço  militar,  é;  ihi- 
Umado  para  se  apresentar  n^  e&rpo^  que  lhe  destilam; 
m  com  a  oonnípetente  ^guiái,  e  adpeefs  iá ;  reicolhense  9p 
hospital  militar,  onde  morre :  tem  o  paroebo  dá  freguesia 
donde  era  parocbiano  direito  de  fazer  wn  noeturno  pela 
alma  daquel)e  mancebo,  e  esigir.  de  seus  pais  p  oompo*- 
teote  pagamento  ? 

3.^  Uma  rapariga,  habilitada  peia  oiesa  da  saneia  eas| 
da  .misericórdia  d'algures  como  parenta  d'um  bemfeitor, 
que  legou  fundos, |i.ine#il^  san^tjir  x;^^  ^  fim  de  dotar  cada 
anno  uma  orphã  iRua  parenta  para  casar,  quiz  contrahir  o 
matrimonio,  antes  de  se  verificar  a  dotação  para  que  es- 
tâivàva  hptttlitadat^  e  obteve  (iceciça  da  meta  respectiva, 
€0B  o  ^olesto  de  n&o  perder  o  direito  ao  dole,  quandu 
lhe  QoiÂwese  por  eacalqrpergunta-ise^  perde  a(}ueUa  rf-»- 


• 
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parigá  assim  licenciada  o  direito  de  lhe  ser  conferido  o 
dote»  porque  casou  antes  de  ser  dotada  7 
Em  14  de  noiíembro  de  1.871. 

O  prior  arcipreste, 
José  Lourenço  Tavares  da  Paixão  t  Sousa. 


'  RESPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

t  \ 

Tem ;  porque  a  quwta  funerária  (nestç  caso  os  meito 
officios)  deve-se  sempre  ao  parocbo  do  domicilio.  «Quarta 
afuneris  debetur  semper  parocbo  domicilii,  quamvis  in  ec- 
«ciesia  catbedrali  sepeli^uc.»  I).  S.  G.  do  Concilio  de  1  dè 
março  de  1766,  §  IS,  e  de  28  de  agosto  de  1773,  §29. 
O  doente  nSo  adquire  domicilio  no  bospital,  porque  não 
entra  para  elle  com  intençio  de  ficâr- afai  par4i  sempre. 
«Domicilium  non  acquiritur  ^iner  animo  perpetuo  habi* 
«tandi^»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  24  de  agosto  de  1720, 
«§  12.  Domicilium,  i^el.quasi,  tònstituitúr  ex  habitationé 
«in  aliquò  loco»  et  et  aoimo  firmo  ibi  perpet^iar  comoK^ 
«randi.»  D,  S.  C.  Ao  Concilio  de  1  de  julbo-de  1741^  §  9, 
29  de  julho  de  1769,  §§  13e  14,  e  de  14  de  marçode 
1772,  §  13»  Dissemos  que  ao  parocho  dodcmiicilio  só 
con^etiám  itjieios  officios,  porque  é  costume  imiliemoriai 
.f>erteffeer^lfae  sii  m^a  quarta  funerária»  >Qu  meigos  officios, 
quançfo  o  {peguez^  morre  fora  da  froguezia  «Quaré  in  ma- 
nteria funeris  oonsuetudo.summopere  attendeoda  est;  et 
mwfú  i^equiritur  immemorabilis,  sed^ifrffioiít  quadragenária 
«ex  const.  Bened.  xiii.o  D.  S.  C.  do  ConcUiq  de  28  da 
janeiro  de  1764,  §  3. 

"   RESPOSTA  A  t.*  QUBsrrIo 


.  Se^ior  ventura  n&o  chegou  a  dai*  entrada  no  quartel  ife 
risgimeiito,  tem  -o  par^ocho  direito  a  fazer  o  noottirno 
{quarioi  fug^t^aria)^  è  a^exigirdos  paeg  a  compéteBtejpag& 
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Paiyt^^sa  aéiioirir  novo  domcUio  nio  èasta  ;86  a  Intadclo 
dè  habitari  mas  exige^e,  além  d'Í8io,  a  realiáaçio  da  ha-» 
bitaçdo,  o  que  neste  caso  se  não  dá,  uma  vèi  que  nXo 
chegasse  a  entrar  no  quartel:  e  por. isso  conservava  ainda 
o  domicilio  primitivo ;  porque  no  hospital  o  nio  podia  ad* 
quirir  por  falta  de  intenção  de  permanecer  nelíe  porpe- 
.  tuamente.  «Ad  effectum  acquirendi  domicilium  non  suF* 
cficit  solua  animus  babitandi,  sed  requirituí*  etiam  factum» 
cneittpe  babitatio  ipsa.»  D«  S.  C.  do  Concilio  de  3  de  ju- 
lho de  1734,  §  18,  e  de  28  de  setembro  de  1743,  §6. 
Se  o  recruta  porém  chegou  a  dar  entrada  no  quartel,  «n-» 
tfio  não  pode  jé  o  parocho  da  freguesia  primitiva  fazer  o 
nocturno,  porque  o  recruta  adquiria  novo  dovlieilio  npe^ 
nas  começou  a  habitação.  aDomioilimofi  aequiritur  statim 
•incepta  habítationé,  í»on  expectato  aliqno  tempere.»  D. 
S.  C.  do  Concilio  de  10  de  maio  de  1760,  §  6.  Ainda  que 
o  domicilio  do  soldado  na  freguezia  onde  ostá  situado  o 
quartel  não  é  verdadeiro  domicilio,  mas  sim  quasi  domi- 
çilto,  é  todavia  conveniente  saber^se  quês  para  se  adquirir 
a  qualidade  de  freguez,  não  é  necessário  o  domicilio,  é  suf- 
ficiente  a  simples  habitação,  aAd  paròcbiaiitatpm  adqui- 
«rendam  non  requiritur  domiciliwn,  ied  aimpiex  babitatio 
ksuflktt.»  D.  S.  C.  do  ConeiKo  de  14  de  mar^  de  I77S!, 
§86.  ^  ' 

RESPOSTA  Á  3.*  QUESTJ^O 

•  -  •     ,  <  • 

A  eirconistancia  de  haver  casado  antes  de  receber  o  dtfte 
^  não  «nnuiioir  este :  1  .^  Porque,  havendo-*se  habilitado  antes 
do  casamento,  provou  legalmente  que  estava  náscírcunlv 
stancias  >de  o  dever  receber,  qmudo  lhe  coubesse  por  es-* 
'  eaia,  e  constituiu  o  seu  direito.  3.^  Porque,  tendo  o  testrf^ 
dor  deixado  esses  dotes  para  casamento,  e  casando  ella 
depois  da  habilitação  ao  dote,  realisou  a  condição  imposta 
pelo  testador,  muito  embora  só  mais  tarde  Ibè  coubesse 
por  ^scala  o  recebimento  do  dote,  o  qual  não  podia  verí- 
ficar^-se  sem  o  castfmento,  que  foi  a  condição  impolta  pelo 
teitadon  3.^  Porque,  como  a  referida  habilitação  teve  logAr 
antes  do  casamento,  é  claro  que  o  dote  também  se  con« 
stituia  antes  ^lie,  nos*  termos  do  artigo  1141  do  Código 
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ciWL'4/  FimloieQler  perque  a  dote  té  é  dené»  desde  i 
eebbrecio  do  easamenla,  doi  termoa  do  arligo  1144^  do 
Código  cifil. 


••-r 


V  CiMisplU» 

'    '  ..  .  •         • 

.  L,^  ^erl^oqwi  4  guarda  do  parocb^  oi  par«niefito»  • 
!Q|S99  mgrido$^  d«4  egièfrariast  qu«n4o  4iia  ha  IhaioureíiA 
epcieninstic^,  ou  aóoieote  q%  da  fabrica  da  «greJA?  ^ 
. ,  ^à^  0«<  eMaltitos  di\  confraria  do  Santis9Ímot  aea4o  rei 
bxm^áOh  iM^eciaaoi  d^  approvaçSo  do  prèMo? 
AforMmt  14  de  «ov^mbro  de  187  L 

O  prior»  À$Uímio  Joç^fuim  ihrqmsh 


Hl  I mi  mi  I » I    mi    iM I 


r 


AG^PdSPA  i  1  *  O^WrlO 


*   I, 


AiBd9^'qtic^  tiio  haja  Ihesoureifo  eicoleiíaitiea,  dío  pert 
tetice  ad  par ooho  a  guarda  <ios  paramento^  e  vasoa  aagra^r 
dl»l  da&  boofrariBs*  niis  stmieiíie  os  <ta  &hèica'da  pgircgai 
1.®  Porque  as  confrarias  podem  administrar  os  seus  pro^ 
prios  bens  e  dispor  d'elles  sem  dependência  alguma  do 
parocho  da  freguezid,  como  se  prova  do  seguinte  decreto 
da  S.  C.  dos  Ritos  de  t  O  de  dezembro  de  I7Ó3,  ád,  xxu 
mkh  Goififhrternitatos  possiot  proprid  Imm  adtmmaitrarft  ac 
íMfeiUk 'dispon^eiabsqaé  ulla  dependentia  a'Parodhío7-tm 
AaijfmiitiM  -f^  Affarmativ€.ik  €omtiido,  os^nde  eroetas  aa 
e^ejapareebialr  não  podam prohibir  aa  parooho  o uao  dos 
altares  em  que  eativârôm  ^eetas,  nem  privais»  d#s,;0ff<* 
Dámentòte  alfaiaa  para  nelles  esereer  quaesquer  fuoeçteai 
.  DMi' podeo^  prtvaltD  de  uso  da  «ua^sacbfikia  para.nelja  sa 
pefaalir.  ^lu  An  Coniralres  praedioti  (Cotifrate|nattatts  $Mr 
aiQtissimí'  Sacromenti  ereciae  ia  Eeeleaia.  Paroehíalí)  poiait 
«Paroeho  probibère  useto  Altapumi  io  quibua  Goo^raUirmr 
ttal6$  suot  >6racteâ».èt  ád  dictuin  eBeotum  iUá)9pQliar^  soli« 
«lis  eiquoitdiafiis  suppelleetilibuS,  et  ornamMttSj  ad  impe- 
«dÍBiidun  tan. dietas  ftmetioiiea  ofvliiiarias»  quam  aiiaa  fx» 


f 


comvvÊM 

ttrafltréimrint,  artrifrío  cKcti  Parôehi  faciendag»  ín  ca^if  ete. 
nl.  An  iidem  priores  possint  probibere  eidi^m  ParMho 
iiKum  Sacbriíttae  pro  indoendis  paratnenlis  mem^  et  re* 
gspeetive  usum  sepiilturae  pro  iumolandls  cadavertbus» 
«^ae  in  dieta  Bocleiia,  ratione  «tectionís,  vel  alio  praetenso 
«jure,  sepefiri  contínjttfrt . » -^^  Resp&mmm  -«^  Aé  IL  el  n 
Negative.  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  7  de  agosto  de  1717. 
2."^  Porque»  quando  nílo  ha  tbesoureirQ  ecclefiastico,  as 
Constituições  de  todos  os  arcebispados  e  bispados  somente 
encarregam^  ó  guarda  do  parocbo  os  pagamentos  e  vasos 
8agrado<<  da  egreja  parochial,  e  nllo  òsdas  confrarias ;  como 
86  pode  ver  nas  Const.  do  Arcebispado  de  Lisboa,  liv.  4, 
tiU  8,  éec.  t,§  1;  censt.  do  Arcebispado  de  Braga»  tii  26, 
çiiiit.  6;  Conat.  do  Bispado  deCoioibra,  til.  26,  eofist.  (; 
Const.  do  Bispada  do  Porto,  Hv,  4,  coost.  ft/  t.  2;  Const.  do 
Arcebispado  de  Évora»  tít.,  27,  eap.  2;  Const.  do  Bispo  de 
Lamego,  I.  4,  tit.  6,  eap.  9;  Const  do  Qí^afdo*  da  Guarda, 
I.  4,  tit.  3,  capj  6 ;  Consta  do  Bispada  do  Algarve,  I.  4, 
eap,  0|  Const.  do  Bispado  de  Vizéu,  t.  2,  tit.  1,  eonsí.  7; 
Cornt.  do  Bispado  de  Elvas,  tit.  19,  ^  8. 

Esta  doutrina  passou  tambeni  para  oOoéfgo  AditiMsti^ah 
tivo,   artigo  330.^ 


o  '  . 


.     RESPOSTA  Á  S>  QUESTÃO , 

A  reforma  df^  estatutos  de  qualquer  confraria  precisa 
de  approvaçdo  do  Prelado,: alias  perdem  os  confrades  todos 
os  privilégios,  indulgências  e  outras  graças  espiriluaes  con- 
cedidas fi  confraria  e  fica  a  mesma  anticanonica.  Assim  ^ 
declara  a  Constituindo  Quaêcumqoêè^  Clemente  vni:  «Sta^ 
atttta...  confraternilalibus...  impartirí  non  possint,  áín  ea 
fprius  úb  Episcopo  Diòee$ano  maminata,  e4  pro  rçítiane 
^Uíti  approbata  fuerini,  quae  nihilominuM  ejusiem  Èpi»- 
^topi  deerHiSf  ac  modirationi^  ei  torrettioni  in  mnnibui 
níubjeeia  r^manént.j»  (Cooat.  cit.  §  &)  «Quod  ai  minntrí 

«aiiqui,  superiores  vei  officiales  etc contra  praemipsa 

•iè  aliquo  venire,  vel  facere '  praesumpaerint,  araolíaufi, 
•imstUutioneSf  a(  cómmuhieQliones  privilegiorwn,  inêid* 
fugenliãrum,  fmviMumj  tpiriluaKtêmqut  jjrm^tanim,  ft 
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minduUorutn^  àliorumqui  prnemisMrtyn  eoneesêionei,  nte 
€noH  aggrtgaiiofMi  per  ipsoê  faciendae,  sm  renotxfindae, 
•nttílim  êint  roboriêf  ehmamenti,  etc.»  (Coiist.  cit.  §  12)« 
Yeja-se  o  Código  das  Confrarias  por  Monteiro,  ^  31, 
nota  (a)  e  37  nota  (a)  e  pag.  199.  Fundaçào  das  Cai^ 
/rariaê  do  Sanetiuimo  Sacramenio. 


*4      tr 


■II  ■     I  c 


4/  GbnsDlla 


I  .^  Havendo  numa  egr^a  parochial  Unia  fçstividade  a 
Nossa  Senhora,  e  resando-se  dè.  dominga  sem  cdr^verde^ 
pode  cantar-síe- missa  votiva  de  Nossa  Senhora? 

2,^  E  sendo  utna  dominga,  em  que  se  rese  de  qaalqoer 
sancta:dup.  dii  tiup.  tnai.,  pode  cantasse  missa  votiva  dé 
Nossa  Senhora,  ou  de  qiialquer  sancto  ? 
;  3.^  Deve  ser,  padrinho  d'uma  criança  o  individuo  que  a 
baptisbu  em  caza  em  perigo  de  vida ;  ou  pode  ser  outro 
qualquer '  individuo  ? 

Gollos,  14  de  novembro  de  1871. 

O  prior,  Jf.  Ribeiro  C.  M. 


RESPOSTA  Á  1.»  E  9."  QUBSTÍO 


A  nãissa  votiva  è  aquelia  que,  por  uma  causa  racional, 
permittem  ás  rubricas  celebrar  em  certos  dias  differente 
do  oflim  ditino.  A  missa  votiva  dívide-se  em  votiva  em 
êeniido  lato,  e  votiva  ém  senlido^  estriclo.  Em  sentido  lato 
«é  aquelia  que  as  rubricas  mandam  dizer  em  dia  certo  por 
voto  ou  devoçdoda  Egreja,  como  é  a  missa  de  Nossa  Se- 
nhora aos  sabbadps  do  Advento;  a  esta  classe  ainda  se  po-, 
dero  reduzir  as  tnissàs  das  ferias  ou  vigilias,  que  se  dizem 
infra  octavam^  e  as  que  nas  Sés  e  collegiadas  se  dizeni 
alési  da  missa  da  festa  corrente,  e  também  a  que  é  cele- 
brada para  a  ordenação  dos  sacerdotes,  que  em  verdade, 
vsctra  tempar^  deve  ser  da  «festa  corrente,  mas  nas  tempo- 
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m  da  feria»  semcommemoração  da  festa  corrente»  aloda 
que  a  festa  oocorrente  seja  duplex. 

Missa  votiva  em  sentido  estricto  aé  aquella  que  é  cele- 
brada fora  da  ordem  dò  òffiçio,  sem  que  seja  prescripta 
pelas  rubricas,»  e  também  se  divide  em  privada  e  solemne. 
Missa  votiva  solemiie  diz-se  (xaquella  qúe  se  £anta  pro 
n  gravi  ou  por  causa  publica  da  Egreja,  e  por  ordem  ou 
prescripvSo  do  Prelado  Diocesano.»  Missa  votiva  privada  «é 
porém  aquella  <)ue  é  celebrada  por  arbitrio  do  celebrante, 
ou  por  voto  e  deseja  d^  quem  a  pede,  ou  por  ordem  do 
Prelado  Diocesano,  mas  não  pro  re  ^ravi,  quer  seja  ralvi> 
tada  solemnemente,  ou  somente  rezada.»  (D.  S.  C.  dos  Ri- 
los  de  2Í  de  julbo  de  1683). 

Postos  estes  principios,  e  suppoodo  que  o  nosso  respeir 
tavel  assignante  nos  falia  da  missa  votiva  privada,  respon- 
demos qiie,  rezando-se  da  dominga,  ofia  pode  cantar-se 
a  missa  votiva  de  Mossa.  Senhora,  nem  de  putro  qualquer 
saiicto,  quer  a  côr  dos  paramentos  seja  branca,  quer  verdé^ 
porque  as  jubrkas  do  missal  probibem  as  oaissas  votivas 
privadas  aos  domingos. 

RESPOSTA  A  3.*  QUESTÃO 


Pode  ser  padrinho  outro  qualquer  individuo;  porque  o 
Ritual  Romano,  ordo  supplendi  omissa  super  infantem 
haplizatum,  não  prescreve  que  bajà  de  comparecer  ao  acto 
na  qualidade  de. padrinho  aquelle  que  ministrou  o  ba- 
ptismo em  casa  por  necessidade;  e  nas  Rubricas  Geraes 
De  Pairinis  ordenou  que  o ,  parocho  admittisse  para  piH 
drinhos  aquelles  que  fossem  designados  pelas  pessoas,  a 
quem  pertencesse  nomeal-os,  sem  fallar  na  pessoa  que  mí- 
nbtrou  o  baptismo  privado.  «Parochus,  aotequam  ad  ba- 
ptisandum  accedat,  ab  iis,  ad  quos  spectat,  exquirat  dilí- 
gehter  qtiem  vel  quos  Susceptpres  seu  Patrinos  eliegerint.» 
Da  mesma  sorte  também  se  exprime  ò  Concilio  Provia-^ 
eial  de  Haloscsa  (Hungria)  tit.  iii,  c.  ii,  celebrado  no  anno 
de  1863,  onde  se  lé:  «Parochi,  priusquam  adaliquem  ba- 
«ptisandum  accedanty  quautum  íieri  poterjt,  sciant^  quod 
«et  quales  susceptores  a  parenttbus  electi  fuerint.»  Por- 
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rbVista  das  sdraeiM  egglbsistigas 


ihQto  poáò  Mr  estolhiéi  pAra  padrinho  qwilqilker  indhíidiia, 
seja  ou  não  aqnelle  que  áuiástnHi  o  tuiplisflíio  {lrivado« 

ptiin.iuiu  uiuA   iiMii   m'i»     nt'!nu\  n<*  nrnnn  tv\  «wi.  miitm 

^/  CoDsilta 
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f***  O 'psFOobo  terfc  obrigoçfto-de  eei^iHr  i  loeia  «i<>íle» 
nd  4ia  de  Natal,  23  de  dezeoibra  de  cada  atitie  ?  âe  a 
'   ienii  qual  «dispesíf&a  em  direito  qii&  «  delerrtiicia  a  co* 
kèrarí 

-  Dm  paroeho  houve  que,  por  evitar  no? os  abosoa,  dettoa 
de  celebfar  á  hora  indicada,  Má  periniltiu  limli  yet  qoé 
eirtro  aacerdoie  officiawe  e  eonniie  do  parvo : 
~  £4'!  A  qooHi  porlenteni  aa  oifiertea,  que  durante  a  iido«- 
.  fèçho  do  Menino  JesUa,  depois  da  onisaa,  aquelle  sacerdote 
aMoAou  recolher  na ,  bacio  ?  âerSo  bebestes  dó  pareobo  ? 
Rartenoerto.  ao  ceJebrante,  ou  á  jwiota  de  papoobia? 
^ '.  O  paruebai,  em  q«in(e^ disse  missa,  searpre  a^n  reeehsiL 

3.®  Os  capellftes  podem  dizer  a  mtesaida  meia  fioite  en 
as  suas  capeiiasy  sem  licença  expressa  do  Ordinário,  ou  do 
paroeho? 

17  dei  novembro  de  í  871.  Vn^  assignanle. 


EESPOSTA  Á  1.*  QUfiSTÃO 


O  fiarocho  tem  ou  deixa  dé  ier  obrigaçlo  ée  cekbrar 
flsbsa  i  meie  noite,  eáo  dia  de  Nat^l,  èòefornie  as  consta 
tuigfes  do  seu  bispado  tornarem  essa  celebraição  facsoita^ 
(ha  ou  ojbrigetoria ;  porque  o  Direito  Canónico  f^al,  na, 
eapitulo  JV(0ç(a  48,  éfeoansBcrai.  ànU  j,  «to  \hpi  imptotai 

"  ebrigaçfto.  Assim  as  Constituições  do  Arcebispado  de  Lis^ 
boii)  liv.  n,  tit.  ],  ptincip.  §1 ,  obrigam  os  parorbos  a  cele^ 

'brarem  de  Natal  à  meia  noite,  como  se  vê  do  sen  próprio 
texto:  alisoidamos  que  em  todas  as  egrqas,  assim  na  nossa 
^6  Calbedral,  como  nas  ooirjas  Cdlegiaes^  e  Conívoiftuaes 
i9i«le  nosso  Arcebispado,  ^ada  um  dos  Parochos  d'<4ia9  diga 
«na  noite  e  dia  (do  Nascimento  ^e  Nosso  Seiíber  Jesus 


aiiiSHi.1* 
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«Ciiristo)  tre9  AIímm  ^atedas  e  s^idAneSé  A^  |irínMÍi«'^ 
«kgo  depoia  do  meia  noite.  *A  segundai  romfNõidcH  a  mhm 
da  manbk.  A  tereeir^i,  peia  niaiihâ  na  faòrei  en  <|«6»  mií** 
«foraie  nossas  GgnstiUiiçdes  e  coslumâf  se  dia  a  misBa 
««onveiltuaU  qUe  cfaaniem  do  dia.  E  os  outros  saeenidtes 
«fMdarlo  dizer  as  inesaaas  tr^s  missas»  ou  ftas  dietas  .horas 
tfe  tempo,  ou  a  prinieira  da  noite,  e  as  outras  duas»  m 
«iodas  tl^es  junetas  pela  .manbt»  como  liverem  mais  eoín» 
nnliiidlidev »  O  mesmo  ordeharo  liímbem  as  Conltíliiitflee 
do/BÍ9pada  do  Porto^  liv.  2»  til.  f^  consta  4i  il  Iv  e  és 
Gotist.  do  Bispado  da  Guarda,  L  3»  tit%  2,  eap*  4^  > 

Poiam  a|.  ConstHuíçdea  dos  ^Arcebispados  de  firag»  e 
fiviorardos  Bispados  de  Coimbra»  Algarue^  Eivas»  ÍJMDego 
e  Vtceu»  nio  impãem  niisla  parte  obrigiçib  alguma  ifs 
psrocbosi  e  portanto  tornam  foiQuIèativa  a  oekbtaçto  dá 
oifda  &  meia  ooíte  de  Natal« 

^omludo;.  é  certo  que,  com  quftnlo  o  fiaroaiio  tao  irc>^ 
isbrasse  a  missa,  á  atóia  aoiteí  podia  consoiiir  qlie  outt^ 
MS^rdoto  a  ceiebrasae  em  seu  iogar»  íirna  vez  >  qme  «as 
CènstituítAM  ^»  s«U'bÍ8fflda  tAo'  lhe  tnpDZiessetlíi  pessoal*^ 
neute  essa  obrigação»  porque  neste  csaso  râi)(f)Déia  (ià8cv-4b 
áibstituir»  salvo  tt^o  tegHinio  impedin>èotiò«  A  «liás»  po^ 
teta  da  meíanoile  nlo  pode  ser  rezada;  deve  ser  cánlacla 
solemnemeale»  eioda  que  na  egreja  se  teuha  ittbiodiizidd 
o  eoHume  da  reuir-rse  <xAn  in  noete  Nafeítitati^i.  D^  Vw  J» 
«G«  lieeat  èuicUimque  sacerdoti  ante  aurorara  ceiebrtte 
«Uisasm  pritatanr^  absque  indulta  Sedis  Apeatolicáe  io 
«casu  ?'Et  quatenus  oegatíve»  aa  contraria  praxis  ubi  io^ 
«troduei  véiiet,  vei  jam  esset  introducta,  deciaranda  sit 
«abusus,  et  directe  oppbsita  iegibus  ecciesiae,  ita  ut  per 
«Episcopum  sit  abscindenda  ?  S.  R.  C.  Respotkdk :  ad  i. 
«Non  libere.  Ad  ii.  Contrariam^  coosuetúçlinem  esse  abu- 
pisuai»  et  £piseoptts  corot  aibsc«s<b«»  UieiS^  áeft»  llSL 


RESPOSTA  Â  2."  QUEStXo 


•  As  esÉwias»  que  depois  da  missa  da  tneia  noAe  ae  cosh 
tumanreeolher  eminmi  bacia<faiiiinie  a  adoraçto  do  IMb^ 
ríqo  Jesus»  per^endem  ao  pairocho»  e  ofto  ao. que  em  aeil 


BBYISTA  DAS  SGIBKCUS  EGCLESIA SUGAS 


Jogar  celebtou  a  Missa,  e  mtiitp  nenos  á  juncta  de  paro*- 
chias  1  •**  porque  sempre  foi  costume  rècebel-as  o  parq^diío, 
«  portanto  incluidas  nos  seus  benesses;  2.**  porque  os  fre- 
gueses as  dão  sabendo  esse  costume ;  e  segundo  dedíara 
o  Direito  Canónico :  cSicut  legatum  semper  persolvendum 
«est, justa  mentem  legantis,  ita  et  oblationes  JuKta  mentem 
«offerefatis»;  (Leuroniof  Fortiin  Binificialê  tom.  i,  c.  463» 
n.°  S)  cObiationes  ístae  secundum  expressam»  vel  tacítam 
>«offereotium  intentionem  adplicari  debent. »  (Schenki,  ImL 
Jur.  Ecdi  tomo  ii,  §  709|  n.""  2).  O  sacerdote,  que  ce- 
lebrou a  missa  em  logar  do  paròcbo,  nSo  pode  receber 
essas  esmolas,  nSio  só  porque  o  costume  a  isso  o  ndo  au- 
otorisa,  mas  também  porque  o  direito  lhe  não  consente 
receber  as  offertas,  que  o  parocho  est&  na  p^sse  de  rece* 
ber :  cObiationes  ntraeqoè  de  jure  commuqi  spectant  ad 
«parochum,  seu  praesbyterum  ecclesiae  reçtorem»  {Letih 
rê»io  Formi  beneficiale;  p.  1,  c.  463,  n.^  2).  Tamíieiii 
aio  pertencem  á  juncta  de  parochia,  porque  a  esta  só 
eompetem  aquelias  esmolas,  queforem  of&recidas  em  algum 
attar  que  lhe  pertença,  conforme  declarou  a  portaria  de  14 
de  junho  de  1841,  re|ati?a  ao  modo  de  interpretar  o  d.''  ii 
do  ftrtigo  323^  do  Código  Adm.  No  mesmo  sentido  está 
conoebido  o  parecer  do  Procurador  Geral  da  Coroa  de  15 
de  setembro  de  làSSi  que  pode  ler^se  na  |>ag*  131  do 
tbmo  1  da  Retitía.  As  esmolas  porem,  que  os  fieis  pffere* 
cem  depois  da  missa  da  iâdfa  noite  de  Natal,  dumnte  a 
adoraçio  do  Menino  Jesus,  são  dadas  com  destino  ao  pa- 
rocho, e  portanto  só  a  elle  pertencem.  .  -     , 

»  »  • 

UESPÒ&TA  i  8.'  QUESTÃO 

^  Os  capeHães  nSo  podem  nas  suas  capetlaa  dizer  missa 
á  meia  noite  no  dia  de  Natal,  ainda  com  licença  do  paro- 
cho ou  do  Ordinário:  1.®  porque,  coroo  já  vimos  na  res- 
posta 6  1.' questão,  as  missas  rezadas  s2o  prohibidas  nessa 
noite ;  2.^  porque  o  Papa  Clemente  xi,  pelo  decreto  de  18 
de  deiembro  de  1702,  só  permittiu  oma  unicá  missa  can-^ 
iadé  á.  uikià  noite  de  Natal,  uaicamente  nas  egrejas  pa- 
triarchaesj  biisilieas,  collègiaef,  parocbiaee,'  paeíooáes,  e 


*      » 
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CONSULtA  "  321 

(h»  regoldreSy  e  naqueilas,  que  para  isso  titerem  pm ilegio 
Apostólico.  ' 


6/  Gofi&uUa 

1.*  Que  é  jurisdicçdo  ecciesiastica  ?  será  elfa  sempre 
necessária  para  a  valida^  dos  saeramehtw? 

2.°  Pedro,  Bento»  e  Martinho,  parochos  collados,  su»* 
pensos,  irregulares,  e  exconamungados,  um  assiste  a  utn 
matríoionio  d  um  seu  freguez,  outro  confessa,  e  o  terceiro 
delega  um  sacerdote  de  sua  escolha  para  assistir  a  um  ma- 
trimonio em  seu  oome. 

Pergunta-se — que  se  ha  de  julgar  da  validade  d'6sies 
sacramentos  ?  serSo  validos,  ou  nulios  ? 

3.^  Sempronio,  iniciado  na  sagrada  Ordem  de  biaconato, 
tendo  sido  admittido  ao  Presbyterato  nas  Têmporas  de 
S.  Mattheus  de  1 870,  em  que,  por  ser  numerosa  a  Ordena- 
çdo,  se  deram*âlgumas  faltas,  não  recebeu  os  poderes  do  pri- 
meiro acto  <^  accipe  potestatem  faciendi  sacriâcium;— 
recebeu  porém  os  .do  segundo  —  quorum  remiseris.  — 
Acha-se  hoje  parocho,  e  nesta  posição  é  consequente  ter 
n9o  só  celebrado»  mas  administrado  todos  os  sacramentos 
da  sua  jurisdicçSío.  Quid  júris?  tanto  emquanto  á  celebra** 
ç9o  conào  administração  dos  sacramentos  ?  l)á-se  erro  com- 
mom  e  titulo  colorado. 

Roços,  t8  de  novembro  de  1871. 

O  Preabytero,  AíUoniú  José  Nory. 


RESPOSTA  A   I.'  QUESTXO 

«JurisdicçHo  ecciesiastica,  no  fdro  interno,  é  o, poder, 
«em  virtude' do  qual  o  sacerdote  ik)  SacTamento  da  Peni-. 
<{tencia  absolve  e  obriga  a  outrem  como  súbdito.»  (Bou-* 
vier  ln$t.  TheoL  ediç.  13.'  tomo  iii,  pag.  507.)  Nío  é 
sempre  necessária  ao  sacerdote  pára  validamente  adminis- 
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trer  M  saerametitoá.  O  Gooeília  ãe  treoto  (Sei»,  xut» 
c.  vii)  exige*a  para  a  valida  administração  do  Saerameiíto 
da  Penitencia.  Para  a  validade  dos  outros  sacramentos 
úhó  é  necessária  a  jmísdicçSp'  no  sentido,  em  qne  a  «defi* 
nimos.  (Bouvier  cit.  tomq  iii,  pa^.  507.) 
i    * 

BE8P0STA  A  2*  QUB8TÍ0 

Estes  sacrâíMntoa  estBe  todos  validos^  se  foram  «dmn 
nistradoê  los  resf^eetivos  Arèguezes:  Está  valido  o  dn  peni- 
tencia, porque,  a  petar  de  tado«  o  parodio  absolveu  em 
virtude  da  jurisdicçlo  ordinária,  que  tinha;  porque  esta  ^ 
se  perde  pela  demissão  ou  renuncia  do  beneficio ;  pela 
transferencia;  e  pela  privação  ou  revogação  juriâiea. 
(Booik  De  Parocho  pag.  367  è  37K  e  Reiffeustuel  !.  T, 
tit.  XXXVII,  n.®  27,  Bouvier  cit.  tomo  ii,  pag.  509).  E 
como  da  coiísulta  hSo  consta  que  nenhum  dos  parocbos 
estivesse  aeitai  circunstancias;  estdo  por  isso  validos  os 
matrimónios»  porque  as  referidas  oensural  ndo  lhes  tira* 
ratjfk  as  qualidades  de  parocbos,  necessárias  paravalida- 
mente  assistir  aos  matrimónios  dos  fregueos  oú  para  dele* 
garem.  (Scavini,  Theol.  moral,  tomo  iv,  n.^  ft57.} 

i 

RESPqSTA  i  8*  QUESTÃO 

Todos  os  sacramentos  est9o  validos,  inem  se  dá  erro 
cominum  netú  titulo  colorado.  O  paròcbo»  nÍo  obstante  não 
.  ter  recebido  na  suá  ordenação  ospodéres  do  primeiro  acto 
ccaccipe  potesitatem  faciendi  sacrificium  ect.»  nem  por  isso 
deixou  de  validamente  receber  a  ordem  de  Prestytero ; 
porque  todos  os  theologos  concordam  em  que  a  mate^ 
'  ria  essencial  para  a  vaíidade  da  rece^pç&o  da  ordem  de 
.  Presbytero  está  na  imposição  das  mãos,  e  que  a  forma 
essencial  esttf  na  própria  praçdo,  que  o  Bispo  recita,  em 
quànjto  impõe  as  mfios  ao  ordinando;  e  da  consulta  nfio 
consta  que  se  omittisse  a  imposiçSo  das  mãos  e  a  oraçio 
correspondente.  Estando  pois  o  parocbo  validamente  or- 
denado de  Presbytero»  é  claro  que  todos  qs  sacrameotos 
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D9Í9(ias  qM^Mle^QU,  (Veja-*  5,  Aff«nf|o  (Je  jí^isprig  7'i^«íf 
mòraL,  I.  6,  n*''  741;  Gousset  Th^pl,  mor^L,  tomq  lu 
íC  eíÃjftwvifif  /n#l.  TTiM,  edjç.  13.'  tooio  |v,  pag,  ?^,) 

« 
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7/  Gonsolta 


/  ^ 


f .°  Pertence  ao  parocbo  a  guarda  dos  paramentos  e 
y3S0S  sagrados  das  confrarias,  quapdo  bSq  irmãos  sónv^nte 
Teixos  ?Ey  se  havendo  alguns  ecçlesiasticos  irmãos,  pertence 
a  estes  á  guarda  dos  diclos  paramentos  e  yasos  sagrados^ 
ou  pode  ser  qualíjuer  leigo  thesoureiro? 

^.^  Podem  ^er  reformados  os  estatutos  das  confjraria^^ 
sem  approvação  do  Prelado  da  diocese? 

3.^  As  esmolas  pedidas  na  Egreja  para  a$  missas  das 
almas,  e  as  que  se  deitam  na  caixa  d^s  almas,  põst/i  na 
estrada  publica,  podem  junctar-se,  e  d  esta^  pagar-se  ao 
capellHo  das  missas  dos  domingos  e  dias  sanctos  e  dispeur  . 
sados,  quando  a  esmola  de  cada  uma  d'estas  missas  é  ex-^ 
traordinaria,   e  nlio  das  ordinárias  ? 

Sancta  Maria  de  Martirpt  23  de  novexobro  de  1871. 
O  prior,  António  Joaquim  Marques.    > 


RESPOSTA  Á  1*  QUESTÃO* 

Ap  parocbo  wnf^à  pertejice  a  gua;*da  dQ3  paramentQs  e 
V9.S0S  sagrados. das  confrarias:  l.""  Porque»  secundo  decl^arpM 
o  Df  S*  Ç'  dos  Ritos  dç  10  de  dezembro  de  1703,  ad  jcxxi, 
|)odem  as  confraria^  livremente  administrar  .os  seus  b^AS* 
e  d'elles  dispor  3em  dependência  alguma  do  parocbo^  «An 
cr(Conrraternitjite^}.  poj»$int  própria  bona  administrare,  fic 
«de  illis  disponere,  abgqwe  ulla  dependènlia  a  Parocbo ?-t- 
«/í^4pop^Mm*-^affirinativjç;»  3,'*  Porque  .as  pons^iíujiçíjqs 
de  (odos  <>s  jEtisp^ados  .só  çncjsrregam  ao  parpjcbo  a  gMar^ 
.da  pr»t8,  OTOjiçpçoto^  e  AiQveis  da  í^rej^i,  p  nftp  d,a^  çw- 
frarÍA$;  Jcf>mo  pode  yôr-*9p  ná^Q.  A.  J,*.  I.  ♦/ liJt.  S.^  l),  U* 
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5  1."^  C.  A.  B.  tit.  26,  const.  «/  C.  B.  P.  1.  *;•  tft.  3.* 
const.  6.'  V.  2."  C.  B.  C.  lil.  20.*con8t.  !.•;  3.*  Finalmente, 
porque  o  artígo'330  do  Cod.  Adm.  só  entrega  á  goardâ 
do  parodio  os  vasos  sagrados,  ornamentos,  alfaias,  rou* 
pas  e  quaesquer  utensílios  da  fabrica.  Nas  confrarias,  po- 
rém, estes  objectos  de\em  estar  a  cargo.do  irmdo,  a  quem 
os  estatutos  particulares  de  cada  confraria  os- mandarem 
guardar. 

RESPOSTA  A  S/JqUESTÍO 

Os  estatutos  das  confrarias  podem  ser  reformados  civil'^ 
fnente  seni  approvação  do  Prelado  da  diocese,  mas  não  o 
podem  ser  ecclesiaslicamente,  porque  a  Egreja  não  xeco- 
nhece  as  confrarias  como  corporações  canonicamente  con- 
stituidas,  sem  què  os  seus  estatutos  sejam  feitos,  ou  refor- 
mados com  approvação  do  Prelado  diocesano,  o  qual  no  caso 
contrario  pode  fazel-as  dissolver.  Além  d'isto,  nfto  tendo 
a  reforma  dos  estatutos  a  sobredicta  approvação,  perdem 
as  confrarias  todas  as  graças,  indulgências  e  privilégios  que 
lhes  foram  concedidos  pelos  Sunimos  Pontífices,  como  ex- 
pressamente o  declara,  a  Const.  Quaecumque  de  Clemente 
vm,  §  5,  (Veja-se  Monteiro  Código  das  Confrarias  pagg. 
11,  n.''  3.**;  e  25,'nota  2.";  38,  nota  (a);  e  41,  nota  (a). 

RESPOSTA  Á  8.'  QUESTiO 

■  « 

As  esmolas,  que  se  lançam  nas  caixas  das^lmas  postas 
nas  estradas  publicas,  não  devem  junctar-se  com  as  que 
se  pedem  na  Egreja  para  sustentação  do  capeltão  da  missa 
das  nimas  aos  domingoè  e  dias  sanctos;  porque,  como  já 
temos  dicto  por  diflíerentes  vezes,  deve  dar-se  ôs  esmolas 
aquella  applicação  que  estiver  em  conformidade  com  a  in- 
tenção de  quem  as  dá.  «Oblationes  illis  locis  et  usibusce- 
«dunt,  quibus  impendi  fideles  volunt,  edicuntque.xr^(Caval- 
'  lario  Inst.  júris  cânon,  tomo  ii,  c.  32,  §  7.)  «Sicut  le- 
^gatum  semper  persolvendum  est  juxta  mentem  legantis, 
«ita  et  oblationçs  juxta  niehtem  offerentis.»  (Leurem'o 
Fórum  Bene/iciale  tom.  i,'q.  463,  n.^  SI)  Portanto  as 


esmolas  que  se  recolhem  na  E^greja  im^m  applí^cBruse  a^ 
capellâo  da  mi^sa  das  almas  dos  domingos  e  dias  sanctos^ 
porque -para  eke  fim  é  que  o&.  fieis,  m  dão;  as  outras  es- 
molas que  se  recolhem  na^  jcaixas  da^  estradas  nQo  podem 
ser  applicada^  á.^apella  das  almas;  porque,  9  íntençdQ  dos 
Géis  oão  foi  dálias  para  ajudar  á  sustentação  do,  cap^^llão, 
nuift  sim  para  outras  quaesquer  missas  pelas  almas  do  Pur-^ 
gatorÍQ,  que  ndo  sejam  m  da  referida  capella.  O  contrario 
só  poderia  ter  togar,  quando  nas  caixas,  houvesse  algum 
letreiro,  que  indicasse  serem  as  esmolas  destinadas  á  ca- 
pella das  almas;  porque  neste  caso  era  manifesto  que  os 
6eis  as  davam  para  o  capieilfto. 

■^1  '1      ■!■  1    I  ■    I".  ■!'  'i,     I     ■  '.  t.','  '       '.'i  *  í  y,    Tl    ■       i;r  ■■  'j    m  i 

8/  ConsBlta 

« 

1.^.  Os  cónegos  apresentados  na  Sé  de  Coimbra,  com  a 
clausula  temporária  do  ensino  09  Seminário,  durante  o 
praso  de  doze  annos,  estarão  obrigados  a  fazer  residência 
coral,  sómentç  nos  dias  que  lhes  foram  marcados  na  pro- 
visão do  ex,"*^  Preladij)  expedida  em  21  de.  setembro  de 
186Q;  op  também  em. todos  os  outroa  dias  de  feriado^  eqo 
que  não  haja  serviço  do  magistério  ? 

,2.''  Palitando  ao  coro  nos  dias  de  feriado,. em  qi^e  não 
tiverem  serviço  do  magistério  no  Seminário*  coqno  aerão 
descontados  nesses  dias  relativamente  ao  reiidimenta  de 

m  > 

seus  caoonícatos  ?  n 

.    3.^  Nos  dias,,  porém,  em  que  nSo  residirem  em  raião 
de  incompatibilidade  entre  o  servico..do.  magistério  e  q  dp 
ciiro,  ,como  deyerão  ser  contados^  para  o  eÕeito  da  perce- 
pção dos  repjdimentos  de  seus  canonicatgs  ?         .u. 
,    Coimbra^  23.de  novembro  de  187.1. 

,     .  Cónego  TavareSf 

IIBSPOSTA  i  1."  OCESTÃO 

•    Estito  obrigs^dos  a  fazer  residência  coral  tanto  nos  dia^ 


Hê 
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inareadbft  «i  PrOVi^M  4ò  St/^*  Pfelado,  \kArk  Vèii  (fôe  «lo 
êefitti  diàft  let^tWdl,  botto  éiri  lodos  os  oulfoí»  feríftdòs, 
erii  qiie  Mo  haja  Bervi^  do  tna^fiterío;  .port]De  tai  provi*' 
sSo  está  Dttlia^  naò  tó  «fni{uahto  obriga  os  cónegos  tnesires 
a  assistir  aoá  PonUficaes,  que  podétn  ^ahií'  etii  dia^  lecti- 
vos; mas  também  emquanlo  oa  dispensa^  da  resideiveia  t<h 
ral  em  todos  &Sí  outros  diás  feriados,  em  que  nfio  haja 
serviço  do  magistério,  c^mo  sSo  exames,  a^i^os,  tSoiiciif$osi 
00  congregações. 

Está  nulla  a  PrOffeao,  porqiiè  exéedef  a  (acuidade  côa*' 
cedida  ao  Preladd  ho  artigo  9;^  dt»  decreto  de  26  dè  agosto 
de  1859,  que  somente  Ibe  j^etltiittiu  dispetlsêrá  practi^adas 
obrigações  coraes,  como  entendesse  conveniente,  quando 
efttre  "estas  e  o  serviço  oo'  ttagvstorto  iiotivef  i itconiptflfat* 
lidade.  Ora  ninguém  dirá  que,  nos  dia^s  feriados^  em  que 
nSo  ha  exames,  concursos,  acHis»  ou  congregações  no 
Seminário,  exista  incompalibiliciade  entre  o  serviço  do  ma- 
gisterio  e  a  residência  coral,  e  portanto  a  dispensa  do 
êx.**  Prelado  emquàWo  à*  ^sles  dias  tíSo  tem  valor. 

Mas  talvez  se  diga  qúe  o  et."^  Prelado  podia  dar  a  di^ 
detiSa'como  t^oitesse,  porque  no  teferido  artigo  «e  diz: 
(iíêpentará  eofnú  èmendef  conttniènie.  A  isto  responde- 
mos qtke  a  éxpre^^stío  do  decreto  dá  a  en^n^ef  qoe  o  mi'- 
ni^ro  quit  deixar  aos  Prelados  a  fá<coldadé=  dê  dispetisa*- 
rem  em  conformidade  com  os  pòdéi*es  qué  Ihefs  confere  tt 
dtteito  ècèlésiasticó  tommum,  'é  nada  rtiafs.  &  tanto  ibt^ta 
H  Mà  ItitVs^çko,  ^m  (tio  tetètorfO  apotítla   ãrè$  Prélàdoè  ^ 

tíknti^  qui^/tihham  a  iseguir;  dieetídòi>^<tA  disf>ens8 

«de  residência  e'  do  serviço  nas  Cathedi^es^,  i)^  yttt 
^Mlet^  òs  PH&lárdôS  òontedMièm  lilg^mès  bypothêses  para 
Mkiquè  nfio  sôflhi  a  tègulâHd^dè  dò  êti^in^,  êíííã  tnj/mpti^ 
c^dMfèfiltf  ptetf^Mà  MmÚ  úíittòriitíf&ò  tfnda  pttò  €M^ 
0Leilio  de  Trenfb  ftú  Sbií.'S.'  tújf.  f.*»fc  D'tmd^  tit  rt 
com  toda  a  clareza  que  ó  e^i.^^lVSIàdb,  pldífidò  eth "é^eençáo 
o  VtVt^h  9'.*  dò  decreto  de  26  de  agosto  de  185d,.  não 
podia  entender  a  dispenss|  da  residência  coral  de  outra 
forma  que  nSo  fosse  a  jptescfipta  bo  Concilio  de  Trento 
Sess.  Y,  cap.  i,  âe  /)ã/bí*m.;  naò  só  porque  nada  lhe  era 
licito  ordenar  contra  o  direito  ecclesiastico  commuro,  mas 
também  ^ó^qtie  tf  éx."^  PrieSado,  Cònfcedendo  tal  díapetisa, 


ceiftuttA  8S7 

Mio  86  conformava  eoni  a  intenção  do  eruétto  e  tftlenttlao 
ministro,  manifestada  naquellas  palavras  do  seu  relatório. 
A  provisão  d^  dispensa  da  residência  corai  deyia  por  tanto 
estar  conforme  com  odisppsto  no  Concilio  de  Trento  (I.  cit.): 
nfio  o  está,  porém,  como  vamos  demonstrar. 

O  Concilio  de  Trento  na  supracitada  Sessão  e  capitulo 
(tn  fine)  diz:  «tDocentés  vero  ipsam  sacram  Seripturam, 
adum  publiee  in  scholU  docuerint^  et  scbolarés,  qui  in 
flíi^sis  schoiis  student,  privihgiis  omnibui  de  perceptione 
afructuum,  praebendarum,  et '  beneãciorum  suomm  tn 
ti^entia  a  jure  eoneenis,  plene  gaudeant,  et  fruantur.» 
Yejaqfios,  pois,  quando  é  que  os  cónegos  mestres  gozam  dos 
privilégios  concedidos  na  auêeneia  por  direito  commum  a 
respeito  da  percepção  dos  fructos  de  suas  preKendas  e 
beneficies.  Estes  priviiegios  só  os  gozam  nos  dias  lectivos* 
dum  puUiee  in  uholi$  docwrimt,  segunda  àh  o  Conèilio ; 
e  nio  os  gozam  somente  durante  as  horas  d«  au|a,  mas 
em  todo  esse  dia  lectivo  conforme  a  òpinifto  dos  melhor 
res  canonistas  interpretes  d'este  lõgar.  (Barbosa,  ktmisSé 
nd  C.  Trid.  Sess^T,  c.  i,  dê  Ref^m.;  Sotealli.Ctiatiottéis 
eifiêtn  loe.  cit.)  Portanto  é  claro  que  e  CqiiciKo,  no  logar 
ctlado,  1^  dé  privileigios  aos  cónegos  mestres  nos  dias 
ferrados,  em  que  nio  tivtrem  serviço  do  magistério;  e  que 
por  'Conseguinte  nesses  dias  estêo  sujeitos  éi  lei  «ominum 
da  residência,  «saira  como  os  demais  cónegos  e  beneficiai* 
dos. 

Mas  dirá  al^oem  «[ue  Beste  eaao ,  «ra  desneceasano  de- 
clararão ministro  no  artigo  9^*^  do  decreto  de  26  de 
«gosto,  já  eitado,  que  os  Prelados  poderiam  dispensar 
quando  hotivesae  ificompatibiiidade^  visto  qoe  esse  diapeosa 
jé  estava  dairiki  na  citeda  Sessão  ¥,  do  Conciiio  de  Trento  ? 
A  isto  temos  ainda  a  obeervar  que  o  eruditii  ministro  bem 
sabia  qM»  apeziar  da  dispensa  eoncedide  peio  Concilio  aos 
eonegos  mcitites,  dum  publiee  m  scholU  doouerinlf  era 
neeessaríe  também  dispensa  doa  Bispos,  para  qm  a  do 
*<iemt]io  se  tornasse  eifectita ;  #  taiU»  assknt  q<ie  na  ^á»- 
^gem  do  relatório  acima  transcripta  diz  aos  Prelados  q«e 
condèdam  essa  dispensa,  «ticemiada  no  CenciKo  de  Trento 
SesSi  V,  císp.  1  .*  de  Jteform. 

féf9i  prova  de  «que  a  dispensa  d€  residência  conoedidn 
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peio  direito  cònpiuin  lios  cónegos  mestres,  ooe  dias  em 
que  téro  serviço  do  magislerio,  ndo  pode  tornar-^se  effeetiva 
sem  licença  dos  Prelados  citaremos  dois  decreto*^  da  S.  C. 
do  Concilio:  í.^^o  D.  de  29  de  setembro  de  1743,  §  4. 
«Jure  ipso  commuhi  cautum  est,  absentiam  stitdiorum 
«causa,  ut  legitimam  excusationem  beneffciariis  praebeat, 
«si  non  Summi  Pontificis,  Episcopi  saltem  iicéniia  cobonesr 
«tari  debere.;i  2.^  O  decreto  d«  2  de  deiembro  de  1775, 
§  7.  «Causa  studiorum  juvare  non  potest  canonicum  ab- 
t«entem,  nisi  interveniat  licentia  Episcopi,  vel  cOm  indulto 
«Sedis  Apostolicae  exbibiio  coram  Episcopo  »  — «Benefi- 
«ciatus  a  sua  residentia  abscedere  non  potest,  etiam  e% 
«justa  et  a  jure  canonisata  causa,  nisi  petita  et  obtenta  a 
«suo  Praelato  licentia»;  dis  o  Card.  Petra  tomo  iii,  in 
cament.  ad  Canêt.  x,  Bonifacii  vin^  num.  7  e  seg^. 

Ainda  quando  concedêssemos  que  o  ei^^'"^  Prelado  po- 
dia dispensar  os  icooegos  mestres  da  resid;encía  durante 
todo  o  anno  lectivo,  ndo  podia  todavia  dispçnsal^os  da  estri- 
cta  residência  dorante  os  três  meies  das  ferias  grandes,  de 
que  nào  os  costtfma  dispensar  a  mesma  Sancta  Sé ;  por^- 
que  os  três  mezes  de  recreaçUo  s6mente  os  concede  o 
Concilio  de  Trento  (Sesflà  líxiv,  cap.  12)  nio  aos  que  oo 
resto  do  anno  tiveram  pio  coro  uma  residência  ficta,  mas 
aos  que  pessoalmente  assistiram  aos  offieios  divinos  4  como 
se  deprehende  do  D.  S.  C.  do  Concilio  de  6  de  dezembro 
de  1739,  §  5.  «Attamen,  quoad  canónicos,  qui  ex  coo- 
«stituliofle  •  aiit  coofiietadine  ecelesif^e  teoent^r  ^oto  énno 
«chori  eeclesiáeque  servilio  ineumbet e#  pportet  indulgeri 
«aliquod  tempus  ad  reereationem  corporis  et  animi»»  No 
seguinte  decreto  também»  se  vé  que  os^  cónegos  ndo  po- 
dem abandonar  a  Egreja  e  ao  mesmo  <  tenipO  go^^  os 
dias  de  r^creaçSo.  «Seclusa  consuel^udifíe,  vel  statutOt  ca- 
«uoniei  ecclesiarum  catbedralium  vel  ooUegiatarum  non 
«possunl  eedesiam  deserere,  et  triund  mensium  vaeatiooe 
«gaudere.»  Di  S.  C.  do  Concilio  de  8  de  fevereiro  de 
1783,  §  8.  Nesla  conformidade;  também. a^S.  C.  do  Con- 
cito obrigava  á  reiíidenria  eoral  nas  ferias  f|[hindes  os  co* 
negos  lentes  das  Universidades,  que  tinham  obtido  Indulto 
de  non  residendo  para  os  seus  professores.  «Eug^nius  1T9 
.«Sum»y  Potit,,  reclori,  magistris,  doetoribus,  'discipulis- 
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«4|iie  çelebris  academiae  Vallisoletanae  kidylsit,  ut  reditiu 
ff^orumcuraque  beneficiorum^  exceptis  distríbutionibus 
cquotidianis,  etiam  abseniea  percipere  valerçnt.  Franciscus 
«Fernàiidez  de  Val«  archidiaconus  ^cclesiae  calhedralis  Pa-» 
alentinae,  in  praedicta  academia  sacrae  Tbeologiae  lectio- 
«nes  habendi  facultateoi  obtínuit.  Capituliim  Palentínum 
(cboc  in  fraudem  residentiae  fal;tum  existimans,  quia  nec 
ícalhedra,  oec  stipeodium  aí^signatum  illi,  fuit,  negavit 
aarchidiaeono  mínime  sua  jura  deducenti  indultum  praefa-*- 
fltum  hon  suflíragari  in  casu,  de  quo  agitur,  declaravit: 
^Palentina,  IhdtUji  5  apriU  1732.  At  cum  Franciscus 
«índultum  Don  loqui  de  siipendio,  nec  de  cathedra,  sed 
«de  sola  publice  docendi  facultate,  ostendisset,  S.  G.  con- 
asilium  mutavit,  et  indultum  sufTragari  praelerquam  tem" 
^pore  vacationum  patefecit.»  D.  S.  C*  do  GoncilLo  de  6 
de  dezembro  de  1732. 

De  tudo  isto  se  coiiclue  que  os  mencionados  cónegos 
mestres  estão  obrigados  a  estricta  residência  coral  em  to- 
dos os  dias  de  feriado*  em  que  ndo  tiverem  algum. serviço 
do  magistério  no  Seminário  Episcopal;- porque  a  provisão 
doex.™®  Prelado  está  nulla  em  quanto  à'dispensa  da  re-* 
sidencia  em  taes  dias,  por  exceder  a  faculdade  concedida 
no  artigo  9.^  do  decreto  de  26  de  agosto  de  1859,  e  por- 
tanto a.  auetorísaçâo  concedida  no  Concilio, de  Trento, 
Sess.  V,  cap.  i,  De  Reform. 

Porém  sobre  tudo  que  lemos  dicto  resta  accrescentar 
aindB,  que  boje  de  nada  aproveita  aos  cónegos  mestres  a 
já  mencionada  dispensa  ou  licença  do  ex."'^  Prelado,  nem, 
ainda  na  parte  em  qúe  ella  se  podesse  conformar  com  o  di» 
rèito  commum ;  porque  este  nfto  permittia  as  dispensas  síti«- 
diorum  causa  por  mais  de  cinco  annos,  como  se  pode  ver 
00  cap.  V,  de  Maghtris ;  e  nesta  matéria,  o  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  15  de  março  de  1783,  §  13>  tira  todas  as 
duvidas.  «Sacri  cânones  vindicani  in  favorem  doctorum  sa- 
«crae  tbeologiae  docentium,  ac  faciie  studentium  per  dn- 
anos  quinque  de  licentia  Sedís  Apostolicae  fructus  prae- 
abendarum,  acbeneficÍQruiD»  non  obstante  aliqua  consue^ 
«tudina,  vel  statuto.»  A  licençat  pois,  dò  ox."*"  Prelado  devia 
ter  sidoT6novada,  concluidos  os  primeiros  cinco  ann^s,  para 
que  os  cónegos  mestres . podessem  continuar  a  gozar,  os 
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prifilegiod  que  o  direito  ecciesiastico  ibes  concede.  Coooo 
porem  nho  foi  renovada,  desde  o  momento  em  ,que  termi- 
nou o  quinquennio  ficaram  sujeitos  á  residência  coral,  como 
ós  demais  cónegos  ^ 

RESPOSTA  Á  i/  QUESTÃO 

I 

Em  vista  do  que  fica  demonstrado  na  resposta  é  1/ 
questílo,  devem  ser  descontados  em  todo  o^  merecimento 
d'esse  dia,  quando  n9o  estiverem  escusos  por  alguma  das 
causai  marinadas  no  Estatuto^;  entrando  neste  desconto 


1  O  ex."®  Prelado  de  Viseu  também  liavia  expedido  utna  Pro- 
visão em  3  de  junho  de  1867,  na  qual  dispensava  um  con^o  mes- 
tre da  residência  em  todos  os^lias,  excepto  nos  úe  primeira  ardem; 
porém,  suscitando-se  questão  judicial  entre  o  Cabido  e  esse  cónego, 
por  Ibe  ter  sido  feito  [por  muito  favor)  o  desconto  da  sexta  parte 
dos  reditos  semestraes,  em  razão  das  suas  faltas  no  coro';  dcu>se  a 
sentença  contra  o  cónego  na  1/  instancia  apezar  da  dispensa  do 
ex."""  Prelado,  e  foi  confirmada  por  accordão  da  Relação  do  Porto 
de  16  de  dezembro  de  1870.  Os  fundamentos  d'este  accordão  ea^ 
cootram-se  oa  l.*e  3/ Tenção.  Na  1/diz  o  Desembargador  Lima 
que  confirma  a  sentença  recorrida,  porque  «o  auctornem  mesmo 
«nos^dias  de  primeira  ordem,  que  lhe  não  foram  dispensados, 
«comparecia  no  côro^  e  quando  por  ventura  ali  ia,  nunéa  assistia 
eta  todo  o  ofj^çi»;  e  portfue  nos  outros  dias,  em  que  o  Ulustre  Pren- 
dado, deixou  á  sua  consciência  o  avaliar  da  possiJ)iIidade  de  ir  ao 
^côro,  nunca  de  certo  presumiu  que  ella  fosse  tão  larga,  que  o 
«inhabilitasse  de  comparecer  algujDas  vezes  aos  officios  divinos^  com 
«o  que  alcançaria  o  íim,  que  tanto  tem  em  vista— ^  djstrahir-se  por 
«meio  da  oração  do  ensino  e  estudo  da  tfiecdogia.»  Na  â.^Teoçap 
diz  é  «lesembiiigfador  Gowma  qw  confirooía  a  sènttnça  recorrida, 
porque  «a  dispensa  da  assistência  ooraU  no  sentido  em  que  o  au- 
«ctor  a  apresenta^  equivale  a  receber  os  proventos  de  dois  cargos  a 
fttrocq  do  exercido  ãeum  d'eUes  somente:  porém  que  isto  haõ  é  con- 
41  forme  com'  os  pi^cipios  de  direito,  nem'  poée  ler  sido  a  mente  do 
«governo  ao  provernelle  «im  canoliicalo  oMn  o  òous  de  ensino*» 

^  Dissemos  q«e  deft^em.fier  desconlados  em  todo  e  merecímeato 
dd  dia,  porque  pela  lei  da  instituição  do  Cabido  de  Coimbra  lodo 
o  rendimento  dos  canonicatos  esta  dividido  em  distribuições  qao- 
ti  lianas.  Neste  Cabido  não  faa  grosso  ou  prebenda,  mas  unicamente 
massa  de  diítribuieõM,  as  q^iaes^  s6  vencem  aquelles  cónegos  qne 
assistem  4w  oóro,  o«  estão  aíusorfies  com  causa  jn^tae  oanoimca. 
«Episco|K>  Rubens!  rcspondit  S.  C.«  ai  caveat  ne  distributiones  dei>- 
otur,tiisi  actu  inservienti  bus.  non.  obstante  quacumqne  çonsuetudine 
«etiam  imm  -morabiííi»  O*  S.  C.  Ao  Concilio  de  3  de  abril  die  1598. 
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parte  ifttegraote  de  i^uas  prebendas;  do  mesmo  modo, 
que  também  o  subsidio  dado  pelo  thesouro  publico  aos  co^ 
negos  sem  o  ónus  do  ensino  constilue  também  parte  inte^* 
grante  de  '^uas  prebendas.  Ambos  estes  subsídios,  nào  ob- 
stante sahirem  de  cofres  diversos,  sâo  comtudo  mandados 
dár  pelo  Governo,  e  na  resposta  á  3**  questão  provare- 
mos que  fatem  parte  complementar  do  rendimento  do$  ca^ 
nonicatóâ.  '  ^ 

RESPOSTA  A  3.^  QUBSTÁO 

â 

tkítem  ^r  descontados  no  merecimento  tle  todo  o  di« 
como  08  demais  cónegos,  porque  a  dispensa*  do  tx.^^  Pre- 
lado terminou  com  o  primeiro  quinquennio,  como  jô  mos- 
trámos. No  caso,  porém,  de  vir  &  ser  renovada  deverSo 
ser  descontados  na  terça  parte  de  todo  e  qualquer  ven- 
timento  d'eâ!ses  dia^ ;  porque,  estando  nesta  Sé  os  rendia  ' 

,  tíientos  d^§  tanontcátos,  por  virtudç  de  n^ua  fundaçSo,  re- 
partrdos  inteiramente  em  dístribuiçOe^s  quotidianas,  os  au^ 
sentei  tausá  siudiôtuth  perdem  a  terça  parte  d^essa^  dis*- 
tribuiçôes,  tomo  tem  sidtk  declarado  por  muitos  decretos 
^è  S.  G.  dê  Goneilio.  «Per  ^f«itbm  a  cafionici^  obtent&m, 
«permiltitiiir  eanonièis  studionim  tau&a  hT)8entibui  perci- 
MK^e  vèl  fractus  dunt«x^  pfaebendae,.  ^1,  Si  ráti  nnffi 
^fAHí  bxíí  admodum  ténues,  duas  sotum  partes  drstribiilio^ 
ikmm.têrtiú  táihèwamhgà,  quae  iiMrmnitibusacúrêMt.h 
S.  8.  C.  èò Concilio  dé  ISde  agosto  tJe  1731.  §  8;  ^I>ao 
«canonici  inservientés  Epis^õpò,  ábsenteiéaúm  ÉLuãtúf^mp 
«âtque  ialií  pHvifogíati,  qiioties  integri  fmcius  in  'sotí^  dis- 
«ttib^tionibus  ttlm^istúnt,  amittunl  tmicm  illarum  fãt^ 
^iefn,  et  reliqoâs  duíis  lucranhir.»  D»  S.  €.  tit)  Contitiò 
de  8  de  jtílho  de  1786,  "§  6.  <kCaulsa  studiorúm  e^  justa 
^ét  râtiohabiliâ  ^iau^á,  per  quatfi  vanonicus  absenfs  amíttít 

« ««dMtnxat  distribtAj^nes  quoiidí^ms,  seíi  lertiafn  partem 
tpraebendae  suae,  si  haec  in  (jjtiútididfnis  ãi^tibutímihui 
itcDfilíiWt.»  D.  S.  C.  dò  Còncilit)  *e  2  de  deíembro  de 
i775,  §  7.  «Cèh^it  S.  G.  ptosse  ulique  hújusm^odi  canoníi- 

^  «tum,  in  publiò^  Umver^itate  sacram  Theologiam  doeentem, 
•«49tiàm$i  ab  ectleiitre  ^ervitiò  Àbsit»  perd)prerè  hujd^modi 
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«disiribuiioDes  quotidianas,  (juibus  omnes  reditus  capituK 
àconstànt,  demissa  lamen  (Ulera  ex  tribus  parlibus^  qua* 
frúm^pars  ináervientibus  accrescit.>x.D.  S.  C.  do  Co»cilio« 
fevereiro  de  1B97.  «Ubi  autem  omnes  fructus  consistunt 
«in  distríbutionibust  duae  íerliae  cedunt  lo\;o  praebeo- 
«dae.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  i  de  dezembro  de  1762, 
§.6.  aSí  nulli  autxsi  exigui  valde  forçnt  praebendae  fru« 
actus,  boc  in  casu  Canonicus  boc  privilegio  (causa  studio- 
ctrum)  gaudens  aniittet  leniam  fartem  universi  pror^enlus 
«duabus  aliis  sibi  retentis.»  Assim  se  exprime  Fagnanus, 
I.  3,  Decret.  n.°  127.  Benedicto  xiv,  Inst.  107,  n.*^  72, 
e  6  D.  S.  C.  do  Concilio  de  18  de  dezembro  de  1627, 
que  applica  esta  doutrina  aos  professares,  que  ensinam  >nos 
Seminários..    ^^ 

Estas  declarações  da  S.  C.  do  Concilio  são  de  toda  a 
equidade ;  porque,  como  as  distribuições  quotidianas  ndo 
podiam  ser  percebidas  senão  pelos  assistentes  e  interessen- 
tes  ao  coro,  nas  Sés,  cujos  rendimentos  consistiam  única-* 
mente  nessas  distribuições,  ficavam  os  cónegos  mestres  pri*^ 
vados  de  todo  o  vencimento  nos  dias  lectivos,  por  incom- 
patibilidade de  serviço ;  em  quanto,  nas  outras  Sés  lucra- 
vam nesses  dias  o  grosso  ou  prebenda,  e  somente  per* 
diam  as  distribuições  quotidianas,  que,  na  fárma  do  S.  C. 
de  Trento,  coo^ituem  apenas  a  terça  parte  de  toda  o  ren- 
dimento do  Cabido:  A  S,  Congregação  do  Concílio  par^' 
obviar  a  este  inconveniente  determinou  que  nas  Sés,  onde 
tudo  são  distribuições,  perdessem  os  copegos  qnestres  ape- 
nas a  terça  parte,  como  equivalente  das  distribuições  quo- 
tidifinas  das  outras  Sé§  onde  existe  grosso»  • 

Resta- nos  pois  mostrar :  i,°  que,  nas  Sés  onde  ha  grosso 
ou* prebenda,  os  cónegos  mesltres  não  vencem  as  distribuir 
çõeá  quotidianas,  quando  estão  em  serviço  do  magistério ; 
2.*^  que  nestas  Sés  as  distribuições  se  compõem  da  ter{^ 
parte  de  todo  o  rendimento  do  canonicato ;  3.^  que  o 
subsidio  mafidado  dar  pelo  Governo  é  partov  integrante  do 
rendimento  dos  canonicatos. . 

Para  provar  o  primeiro  ponto  ainda  carecemos  de  re- 
correr ao  Concilio  de  Trento  no  logar  apontado  aos  Pre- 
lados pelo  iliustrado  Ministro  que  referendou  o  decreto 
de  26  di;  agostòt  istoé,  &  Sessão  v,  cap.  1.^,  onde  se  lé: 


CiMrSitLfA 


dds 


tDocentBi  útro  iptam  íãcramScripiwam,  àum  púbHee 
ttn  schúlis  docuêrírUf  el  sebolare^.  quí  in^i[ísiâ  «chalrs  «tu*^ 
«dent,  prioilegiis  omnibus  de  perceptiofie  fructuum,  prae* 
«rbendarum,  et  beiíeficiorum  suorum,  in  absentia  a  jure 
^mmmtimi  concem^.^  plene  gaudeant  et  fruantur. »  Na 
resposta  jf  1/  questão  já  raostrèmcM  que*  pelo  direito^  es- 
tabelecido no €onciiio,>  oscone^os mestres  iiâo  gozavam  de 
privilégios  senão  quando  tinham  serviço  do  magistério;  e 
pprtanto  vamos  ver  agora  em  que  cdnsistiam  estes  privije*- 
gtos  concedidos  a  jure  no  tempo  em  que  foi  celebrado  o 
Concilio.  Estes  privilégios  consistiam  em  poderem  òs  có- 
negos mestres,  iioâ  dias  em  que  tinham  serviço  do  magÍ8>^ 
ierio»  perceber  tão  somente  os  rendimentos  dé  seu»  cano- 
nicatos,  mas  ndo  as  ditítribuiçòes  quotidianas,  como  pode 
ver-se  no  Corpus  Júris  Canonki,  Glossa  ao  cap.  v.  De 
Mágisírís,  E  deste  modo  tem  constantemente  entendido 
a  S.  G.  do  Concilio  a  crt.  Sess.  y,  cap.  i/como  passamos 
a  mostrar.  ctCanonicos  studiorum  causa  absehtes  eam  tan- 
«tum  portionem  amitteré,  quam  residentes  non  percipiont» 
«nisi  divinis  interfuerint ;  aliam  vero  partem,  quam  resi- 
«tdentes  iucrantur,  etsi  eccíesiae  non  inserviant,  deberi  ab- 
«rsenlibus  studiorum  causa,  qui  sacris  Canonibus  pro  resi- 
«dentibuâ  babetitur.»  I).  S.  C.  do  Concilio  de  10  de  de- 
zembro  de  t6i6.  «Conctlium  Tridentinum  Sess.  5,  cap.  i, 
«df  Reform.  praeservavit  dieta  privilegia,  et  extendit  ad 
•doctores  pubiice  in  scholis,  et  audientes  sacram  Scriptu- 
«ram :  sèd,  et  si  absentes  causa  studiorum,  sive  studjjerint, 
csive  docuerint,  pro^raesentibus  haberi  debeant^  et  inte- 
c(gros  fructus  lucrentur,  disiributiones  lamen  quotidianas 
^omiUunt.  Hac  de  cáqsa  privilegiati  causa  studiorum,  cum 
«tantum  íiete  dicantur  praesentes,  non  participant  de  quo- 
ctidianís  distributionibus,  pro  quibus  percipíendis  non  fi^ 
•eia  sed  vera  praesentia  requirilur.^^  D.  S.  C.  do  Conei^ 
lio  de  15  de  março  de  1783,  §  13.  «vil  An -et  quomodo 
•Canonici  lucrentur  dístributiones,  dum  absunt  a  Choro 
apro  examine  Ordinandorum,  vel  Confessariorum  in  casu. 
«vni*.  An  et  quomodo  Canonici  Rectoris,  Administratoris, 
«Professorum,  et  Examinatorum  múnus  exercentes  in  Se- 
aoMoario,  a  Choro  absentes  lucrentur  distributiones  in 
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íncuu,» y^ Bespomm ^^ \à  nu  Nmatí^  in.Qmnif^nti, 
«Ad  YiiL  Negaiive  in  omtff6m.)»  D,  St  C»  do  GpucíUq 
de  20  de  dezembro  de  1862, 

Para  prova  do  segundo  pòato«  irto  é,  que  as  dístril)iiir 
çQes  quotidianas  fie  compõem  da  terça  parte  de  todo  e  qui^ 
quer  rendimento  do  canoDÍçato»  citaremos  em  primeiro  lor 
gar  o  Concilio  de  TreiUo  Da  Sess^  xxi,  cap,  iii,  dis  fí^forn^ 
«Statuit  sancta  Syoodus,  in  ecelesiís,  tam  Cathedralibiiiif 
aquam  CoUegiatist  io  quibus  nullae  suut  distribiitiime^i 
«quotídianae,  vel  ita  teoMes,  ul  YeroaimÀiitoc  oegligaotu^i 
atertiam  partem  fructuunu  et  quorum:uniqui4iirfven^utém$ 
a^t  obveniiíMum^  tam  dignitatum,  quam  canani^tuuiQi 
áperson^tuujB,  portiopumi  et  officiorAimi  s^parari  def^frep 
««/  in  dUlribuiiones  quoUdiaxuís  cmnerli,  qq^e  int^r^^ 
«gnitates  obtinentes,  et  cet^ros  dmim  interm^nf£s^  p^qr 
«portionabiliter  juxta  divisionem  ab  Episcopò,  etiaiQ  tf^ii- 
«qiiam  Apo^ojicae  Sedra  delegatpi,  io  ipsapnina  fruftmiin 
adeductioue  f^ciejidam,  dividaotur.a  Em  vUtif  pois  da  \er 
ivã  do  Concilio  é  manifesito,  que  para  ^  aepa^acio  da  terça 
parte«  que  deve  ser  dividida  em  distribuições  jquotidiana^ 
entra  todo  e  qualquer  rendimento  que  o  cónego  receba 
em  ra«(3o  do  aeu-bejnefício»  tertiam  partem  fructuum  4f 
quorumcumque  proventuum  et  obvenlionum,  dii  o  Cofii- 
cilio;  e  portanto  eiUra  nesta  conta  o  subsidio  mandado  dar 
pelo  governo,  coipp  complemesto  da  congru^  caoonieal;  pois, 
quer  provenha  do  thesouro  publico,  quer  do  cofre  do  Se*- 
minario,  quer  da  BuUa  da  Cruzada,  é  sempre  o. governo 
quem  o  dà.  A  Sagrada  Congregação  do  ComçiUo  cj^psidera 
os  subsidios  dados  pelos  governos  aô^  cotvego^^  como  far 
zèndo  parte  complementar  do  rendimento  de  $^u»  eaAO«- 
uicatos,  para  o  effeitò  da  separação  da  tqrça  parte  destinada 
ás  distribuições  «quotidianas.  «Ad  preces  Phiiippi  ii^  Hi&- 
âpaniarum  Regis«  Pius  iv,  fel.  recoiid-^  per  Bullanoi  Apost' 
^Supêr  $pecfàla  erexit  io  civitate  Sanctissiiáâe  Cooceptípr 
«nis  de  Cbile  sedem  epíscopalem  et  <;apitu|um«  A^^nuus 
dcanonicoruro  reditus  olim  in  decimis,  aliisque  popuUcbris<- 
atiani'oblatfonibus,  mine  in  laxa  a  gMberniç  persokUa 
cccoBsrstit^  Monens  itaque  Episcopus,  statutum  esse  decreto 
«ereotionis,  ut  reditus  seu  stipendía  canonicòrum  consis^ 


«tant  ^o  dtstrílKltilMHbiiç  quotidiani^»  i^gavit  iit  quotidia** 
«oae  capiluli  distribulionos' ad  tertíaro  rçdHuutn  seq  pro^ 
«ventuufn  partem  reducantur  juxta  praescripta  a  Concil» 
«Trid.  Sess.  txi/cap*  ni,  et  Sess.  xxn,  cap.  iv«  de  Af^ 
mf^rtn, — Re^ponsum-^  Praevia  abãoluUane  quoadprãeíer^ 
aitum,  es»ô  loéum  cimslUuíioni  ma$sa$  distribudonuin 
^fuxta  voítim  IS^piscopi. »'  D.  S.  C.  àú  Cooetlio  de  ^  d^» 
agosto  de  1867. 

Fácil  é  provar  o  terceiro  ponto,  jsto  é,  qme  o  subsidio» 
mandado  dar-  pelo  governo  do  cofre  do  Seminário  aos  eo* 
negos  itestres,  fez  parte  do  rendimento  de  seus  benefícios» 
Nos  quatro  canonieatos  da  Sé  de  Coimbra,  que  têm  annexo 
o  onos  do  ensino,  foram  apresentados  quatro  profes^res  de 
Theologia  da  Universidadeé  e  que  já  eram  também  mestres 
de  ^beologia  no  Seminário.  Estes,  bem  come  todos  os  der 
,  ^  mais  proiestibres,  recebiam  pelo  cofre  do  Seminário  cada 
um  âOOj^OOO  réis  de  ordenado  K  e  60^000  réis  de  ^rati*^ 
ficaçào;  mas,  como  apenas  collados  em  seus  benefícios»  de- 
viam necessariamente  deixar  de  ter  ordenado,  segué-'se 
que  boje  asses  200)^000  réis  nSo  são  mais  do  <{ue  sub* 
aidio  complementar  de  suas  côngruas  canonicaes,  porque 
nSo  podemos  acreditar  na  continuação  de  um  tal  ordenado 
por  ser  contra  lei  expressa,  como  vamos  ver. 

«Os  professores  proprietários  e  substitutos  das  cadeiras  dos 
«Seminários  diz  o  artigo  S.^  da  Lei  de  SíS  de  abril  de  1 845) 
«vencerlo  os  maiores  ordenados  estabelecidos  para  os  pro- 
«rfessotea  dos  Lyeeus  das  capitães  dos  districtos  adminis* 
«tratíves,  ou  dioceses  do  reino.  Quando  porém  as  nomea-* 
fçôes  cahinm  sobre  ecclesicLstieo$^  que.já  percebem  alguma 
tipreeiaçàodo  Estado^  côngrua  ou  rendimento  ecclesiasiico, 
a  vencerão  somente  uma  gratifícaçdo,  que  lhes  será  arbi^ 
(xtrada  pelo  respectivo  Prelado,  com  auotbrisa^o  do  go-- 
«verno.» — ^«Aos  cónegos  providos  com  obrigação  de  e«- 
«csino,  (diz  o  decreto  de  26  de  agosto  de  1859,  art.  6."") 
«será  paga  uma  gratiíicação  pelo  cofre  do  Seminário,  fi* 


1  Ê  ordenado ;  porque  os  professores  do  Seminário  soíTrem  as 
deducções  estabelecidas  nó  decreto  de  26  de  janeiro  de  1869,  e  no 
regulamento  de  18  de  fevereiro  do  mesmo  anno*  M  gratiGcaçõcs 
não  têm  deducções. 
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«xadar  conforme  o  artigo  6.®  da  Lei  4e  28  dè  abril  de 
«t84K.»  Portanto  vé-se  que  nen1>uma  dWas  leis  per- 
Aiitte  que  os  conexos  mestres  nos  Seminários  recebam 
ordenado  algum  além  de  suas  côngruas,  e  i^o  ser  uma 
gratificaç&o.  Ora  esta  gratificação  jé  está  fixada  em  SO^^OOO 
réis  annuaes,  a  qual  os  mesmos  professores  também  rece- 
bem; e  por  isso  dizemos  que  os  âOO^^pOO  réis  não  con«- 
stituem  hoje  ordenado  pelo  ensino,  mas  shú  um  subsidio 
'  complementar  de  suas  côngruas,  aliás  nM  ^ram  cónegos 
com  o  ónus  de  ensino,  más  professores  com  os  proventos  de 
cónegos,  ou  antes  verdadeiros  commendadores  ^.  Além  de 
que  ainda  temos  outra  razão  para  denomitiar  o  mencionado 
subsidio  parte  complementar  da  côngrua.  O  decreto  de  12 
de  novembro  de  1869,  artigo  4.^  diz:  «O  governo  provi- 
crd^nciará,  para  que  o  cofre  da  Bulia  d«  Cruzada  contribua 
cannualmente  com  uma  quantia,  não  ei:eedente  a  réis 
8:000j$000  para  a  eongrua  e  subsidio  dos  cónegos,  qoe 
«téra  obrigação  do  ensino  nos  Seminarios^diocesanos.  #  Ora 
todos  (sabem  que  o  cofre  da  Bulia  contribuo  Cícm  umi 
quantia*  annual  para  o  cofre  do  Seminário  de  Coimbra,  e 
portanto  o  subsidio  dos  cónegos,  saliindo  do  cofre  do  Se- 
minário, indirectamente  provém  do  cofre  da  Bulia  da  Cru- 
zada, e  por  isso  faz  pafte  de  suas  côngruas,  como  éxpres-* 
sãmente  declara  o  citado  decreto. 

Tendo  pois  demonstrado,  no  2.^  ponto,  que  o  subsidio 
do  governo  deve  ser  computado  para  a  separação  da  terfn 
parte  nas  Sés  onde  existe  grosso  ou  prebenda,' provado  está 
também,  que  naquellas,  ortde  çm  conformidade  com  a  soa 
instituiçáo  todos  os  rendimentos  estão  divididos  em  distri- 
buições quotidianas,  deve  o  subsidio  ser  também  repartido 
nas  mencionadas  distribuições,  e  portanto  nesta  Sé  de 
Coimbra.  Concluindo  dizemos^  em  resposta  á  3.*  questão» 
que,  quando  o  ex.™^  Prelefdo  tiver  concedido  nova  dispensa 
de  residência,  os  cónegos  mestres,  nos  dias  em  que  tiverem 
serviço  do ,  magistério,  perdem  a  terça  parte  de  todo  o 
rendimento  de  seus.canonicatos,  incluindo  o  subsidio  que 
o  governo  lhes  dá  do  cofre  do  Seminário. 


1  As  commendas  foram  elEtínctas  pelo  decreto  d^  80  de  jolho 
de  1832,  art.  3." 
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SCIENCIAS  ECaESIASTICAS 


O  milagre,  a  Critica  e  a  Religião 

(CoDlinoadò  de  pag.  302) 

Otttro  signal»  que,  êtn  cerlfis  casos»  pode  servir  de  diá- 
,  gnostiee  da  condiçSo  sobrenatural  do  extasis,  é  a  e$tigmà' 
tisaçào  do  paciente  realisada  em  circunrstadcias,  que  n3o 
permtltem  dovida  sobfe  a  connexSo  doeste  estado  com  as 
grandes  recordações  da  religião  natural.  Nota-se  este  pheno- 
meiH>  em  S.  Francisco  d'Assis,  cujas  cinco  chagas  foram 
examinadas  pelo  Papa  Alexandre  e  por  muitos  Cardeaes, 
entre  os  Franciscanos  por  Carlos  Sazia,  Bento  de  Rhegio 
,  ^  Anjo  de  Pas/ entre  os  Dominicanos  por  Careri  de  Man^ 
tua  e  Gauthía  de  Strabourg^  por  Sancto  Agostinho  de  Avi- 
liana,  pelo  Bernardo  Dodon,  etc.  *.*  As  cinco  estigmatas 
dejpanna  de  Jesus  Maria  (1618)  foram  reconhecidas  por 
sobreríatufaes  por  uma  numerosa  commissSò  de  sábios,  á 
t^ta  dos  quaes  estaram  os  mais  celebres  médicos  de  Bur- 
gos, Aspa,  OlÍTa  e  Pacheíío.  Sujeitaram-na  estes  a  um 
tractamento  Iberapeutico  tSo  longo  como  complicado;  as- 
sim o  provam  o  attestado  do  notório  de  Burgos  e  as  actas 
da  sua  vida,  impressas  em  Colónia  no  anno  de  1682.  Um 
exame  nSo  tnenos  setrero,  dirigido  pelo  dr.  Gentiari,  qua- 
tro médicos  de  Ferrara,  três  professores  e  o  famoso  dr. 
Bernardo  de  Recanati,^  fez  verificar  a  estigmatisaçfio  de 
Lúcia  dô  Narni,  cujas  mSos  tinham  sido  mettidas  em  luvas 
selladas  por  Recanatt,  phra  que  elle  só  as  podesse  tirar*. 
O  mesmo  facto  foi  reconhecido  em  Verónica  Giuiiani  (1714), 
c,  pelas  suas  indicações,  depois  de  ter  morrido,  encontra- 

^  Gôrres,  Mystique  diviríe,  c.  17. 
^  Bozius»  De  tignis,  L.  xv,  c.  3. 
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ram^se^he  no  coracSo,  que  foi  aberto,  os  diversos  instru- 
mentos da  paixão  inteiramente  conformes  a  um  desenho 
que  ella  tinha  feito.  Foi  este  prodígio  attestado  com  toda 
a  individuaç&o  por  fr.  Gentih*,  professor  de  cirurgia,  por  fr. 
Bordiga,  professor  de  medicina,  pelos  dois  drs.  Gianpini 
e  Falconi,  pelo  pintor  Angeluccí,  peio  governador  Torrigiani 
e  pelo  chanceller  Fabbri.  Podem  le(f-se  os  seus  attestados 
,  nas^  aotas  do  processo,  instaurado  dois  mezes  depois  da  sua 
morta., 

Poderíamos  maltipli<;ar  estes  exemplos,  «mas  devemos 
limitar-nos  ;  alem  d'isto  o  nosso  fim  é  construir  antes  uma 
theoria  geral  do  que  accumular  factos,  que  podem  encon- 
4rar-se  nos  Bollandistas  e  em  outros  hagiographos  series. 
Sem  duvida  que  nos  será  ^licito  concluir  que,  se  ha  ca- 
sos numerosissimost  em  que  a  prudência  nío  se  pronun- 
cia sobre  a  natureza  do  extasis,  ha  também  outros,  em 
que  a  critica  permitte  affirmar  a  origem  transcendente  do 
phenomeno.  Nada  mais  fácil  do  que*  involyer,  em  uma 
proscripçdo  universal,  todos  os  factos  que  podem  contra- 
riar as  nossas  theorias.  Mas  a  historia  nunca  se  accommor 
dar&  còm  taes  processos.  Todo  o  homem  imparcial  deve 
dizer  com  Brierre:  «Os  factos  que  se. apartam  das  leis 
acommuns  devem  ser  submettidos  a  um  severo  exame,  e 
arejeitados  quando  não  offerecerem  os  carc^cteres  da  ver- 
adade;  mas  quando  têm  por  abonadores  homens  iostrui- 

.  «dos,*"dignos  de  fé,  cpja  moralidade  é  incontestável,  e  que 
«tomaram  todas  as  precauções  para  nfto  serem  enganadas, 
anão  é  pQSsivçl  o  scepticismo,  a  divergência  está  na  ei^- 
aplicação.»  Mas  nesta  matéria  é. mister  ouvir  um  publicista 
pouco  suspeito  de  favorecer  a  nossa  escola:  «Faz-se  zom- 
baria das  yisSes  e  das  apparições  sobrenaturaes,  escreve 
Mérimée ;  mas  algumas  são  todavia  tfto  bem  atteatadas» 
que  se  nos  recusarmos  a  acredital-as,  seremos  obrigados, 

-  para  sermos  consequentes,  a  rejeitar  em  massa  todas  aa 
provas  históricas^.»  É  justamente  a  nossa  conclusão;  es*- 
tamos  satisfeitos  de  neste  ponto  estarmos  de  accordo  com 
Mérimée.  .  ^ 

Mas  o  que  é  mister  notar  aqui  absolutamente  é  a  atti- 

^  Rmne  de  Paru,  v.  4,  p.  2^5 . 
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tilde»  cbeiâ  de  severidade  e  reserva  ^a  Egreja«  em  presença 
d'este  género  de  prodigios,  ainda  quando  o  seu  caracter 
sobrenatural  parece  o  mais  bem  comprovado  pelas  obser- 
vações dos  sábios.  Não  só  nunca  este  constituo  um  objecto 
de  fé  geral  e  obrigatória^  mas,  alem  d'isto,  no  processo  de 
caoonisaçSo  nunca  é  attendido  senão  depois  de  se  ter  pre- 
vianiente  provado  á  heroicidade  das  virtudes  do  canoni- 
sando.  Ê  doutrina  formal  de  Benedicto  xiv,  na  sua  notá- 
vel obra  sobre  a  Canònisaçõo  dos  Saneias  ^.  Ninguém  con- 
testa que  os  particulares  e  os  biographos  não  imitem  seni- 
pre  esfta  prudente  discrição :  só  haveria  a  riiá  vontade  de 
imputar  estas  exagerações  á  Egreja,  que  não  pode  ser  jul- 
^da. senão  pelos  seus  actos  públicos.  Succede  sempre  que 
Alfredo  Maury  se  afasta^  extraordinariamente,  quando  es- 
creve no  curioso,  mas  systematico  trabalho  sobre  o  Somno 
€  OS  sonhos.  Os  theologos  têm  considerado  o  extasis  como 
um  dos  favores  mais  notáveis  que  o  Creador  jamais  con- 
cedeu é  creatura  r  por  isso  Roma  poz  entre  o  numero  dos 
sanctos  n  maior  parte  d'aquelles  que  os  tém  experin)*én- 
tado^.»  Dé^se  o  erudito  académico  um' dia  â  pachorra  de 
percorrer  os autoji  d'alguns  processos  de  beatificação:  lance 
os  olhos  para  o  tractado  clássico  dé  Eusébio  Amort  sobre  as 
Rivelações  e  Visições^  e  ficará  admirado  tolvez  da  extrema 
severidade  da  jurisprudência  sagrada  em  matéria  tão  de- 
licada* Tiramos  dos  nossos  estados  especiaes,  nesta  matéria, 
esta  convicção  sincera  e  absoluta,  que  não  ha  juizes  tão 
desconfiados  em  suas  investigações  e  que  levem  tão  longe 
o  escrúpulo  e  até  um  certo  scepticismo  como  são  os  theo- 
logos encarregados  de  examinar,  com  o  concurso  dos  es- 
pecialistas, os  pfaenomenos  mysterlosos  e  muitas  vezes  in- 
sondáveis de  que  o  organismo  humano  pode  dar  espectá- 
culo. Oxaló  que  os  escriptores  ascéticos  e  os  hagiograpbos 
tivessem  mostrado  constantemente  um, igual  cuidado  em 
defender  òs  direitos  da  critíca  scientifíca:  não  teriamos 
conhecido  toda  essa  thaumatorgia  apocripha,  que  a  Egreja 
condemna  e  rejeita  com  desprezo^  mas  cuja  importuna 
presença  lhe  têm  causado  uni  prejuizo  tanto  mais  deplo- 
rável, quanto  é  mania  do9  incrédulos  coafundiM  constante- 

^  L.  m,  c.  49,  pasHm. 
*  Pag,  231. 
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mente  com  is  manirestaçdes  sobrenaturaes,  cuja  authenti- 
cidade  nio  pode  em  boa  fé  aer  negada»  e  repudiar  oa 
milagres  verdadeiros,  por  causa  da  extravagância  ou  da 
muilipiicjdade  insensata  dos  prodígios  legendário^  e  dos 
contos  supersticiosos.  O  catholícismo  n9o  pode  ser  tornado 
solidário  nas  exaggerações  d'uma  devoção  mesquinha  e 
pouco  esclarecida :  proscrever  uma  doutrina  em  nome  dos 
excessoSf  que  ella  condemna,  seria  dar  prova  de  má  fé« 

Mas  nSo  s9o  unicamente  as  anomalias  tSo  numerosas, 
dependendo  de  longe  ou  de  perto  do  systema  nervoso,  que 
a  Egreja  abandona  á  apreciação  dos  sábios;  sSo  todos  os 
factos  extraordinários,  quç  nSo  offerecem  deslumbrantes 
garantias  de  notoriedade  e  de  publicidade,  que  temos  no- 
tado nas  grandes  intervenções  sobrenaturaes  de  qúe  ante- 
riormente nos  temos  occupãdo.  Todas  as  vezes  que  factos 
doesto  espécie  se  produzem,  e  que  a  fama  publica  Ibes  at*- 
tribue  uma  origem  sobrenatural,  to^raa  a  Egreja  uma  atti- 
tude  cbeía  de  reserva.  Se  a  gravidade  das  circumst anciãs 
Iheprohibedeabster-se  no  debate,  ordena  uma  inquirição 
minuciosa  sobre  todas  as  cireumstancias  dos  successos; 
convoca  commissOes  especiaes,  a  fim  de. tomar  d'elles  co- 
nhecimento, e  de  os  apreciaV  com  toda  a  hberdade;  Sem 
entrar  aqui  em  uma  fastidiosa  exposição  dò  processo  eo- 
desiastico  das  causai  de  canonisaçãa,  observaremos  se- 
mente que  neiíhum  tribunal  se  mostra  tão  difficil  e  exige 
indagações  tão  minuciosas  como  a  Congregação  dos  Ritos, 
no  que  é  relativo  á  admissão  dos. factos  iniiagrosos.  Quer 
que  se  ouçam  as  testemunhas  oculares  dos  successos,  é 
recusa,  com  os  que  a  lei  civil  considera  incapazes,  todos 
aquelles  cuja  imaginação  parece  demasiadamente  viva  e 
o  zek)  mais  ardente  que  esclarecido,  os  parentes  excessi- 
vamente affeiçoados  ao  defuncto,  os  membros  das  commu- 
nidades  suspeitas  de  favorecer  os'  interesses  da  sua  ordem 
por  depoimentos'  apaixonados.  Estas  testemunhas  são  in- 
quiridas nos  próprios  logares  onde  o  succeçso  se  passou, 
e  são  ahi  mandados  juizes  especiaes,  para  indagar  todas 
as  cireumstancias.  Poderia  citar^se  grande  numero  de  pro- 

ceasós,  em  que  o  numero  das  testemunhai  passa  de  cem  K 

f  ' '    ' 

^  Bened.  xiv,  L.  m,  c^  1 — 9. 


A  CoDgregaçSo  dos  Ritos  tem  recorrido  às  luz^s  de  pby- 
siologiata»  e  de  médicos  babeis,  cujo  concurso  é  de  rigor 
em  taes  coojuncturas.  Encontram-se  nos  arcbivõs  03  nò-  ^ 
mes  dos  mais  illuMres  «abios,  como  são  Rasori»  Lancicí,^ 
Manfredi,  .professores  da  famosa  faculdade  de  medicina  de 
Bolonba;  a  estes  práticos  Calmeil,  celebre  alienista,  cbama 
a  homens  eminentes  por  ^eu  talento  e  saber,  que  possuíam, 
aba  dois  séculos»  a  maior  parte  dos  conbecimentos  que 
«oós  tdo  ufanos  estamos  de  possuir  boje.»  Alem  d'isto  um 
dos  mais  babéis. tbeologos  do  sacro  eoliegio  é  officialmente 
encarregado  de  suscitar  difficuldades  ás  conclusões  dos  sá- 
bios, no  caso  de  estes  se  pronunciarem  em  favor  do  cara*- 
cter  transcendente  dos  prodigios.  Atrevo-me  a  dizer  que 
este  alto  dignitário  desempenha  o  seu  mandato  de  modo  que 
muitas  vezes  excita  um  enfado  mortal  nos  médicos  convi- 
dados para  o  exame  da  causa.  É  claríssimo  què  seria  pue*^ 
ril  recusar  este  exame  official  por  causa  das  convicções 
religiosas  dos  membros  do  sacro  collegio.  Esta  difficuldade 
desapparece  em  presença  da  segurança  da  própria  devassa 
e  do  concurso  dos  sábios  assentados  ao  lado  dos  examina- 
dores ecciesiastiços.  Quererá  alguém  enfraqueceir  o  vere- 
dicto, dos  tribunaes  civis,  porque  são  os  juizes  e  os  advo- 
gados que,  inspirando-se  do  Código,  preparam  e  pronun- 
ciam a  sentença  ?<  Finalmente,  se  depois  das  discussões 
reiteradas  a  Sanctá  Sé  sancciona  os  prodigios  como  sobre- 
naturaes,  nSo  os  considera  como  uma  prova  de  sanctidade, 
senSo  depois  de  ter  posto  em  toda  a  sua  luz  o  gráo  he- 
róico das  virtudes  do  'tfaaumaturgo.  As  exigências  da  corte 
de  Roma'  são  neste  ponto  bem  conhecidas.  Daubenton  con- 
serVou-nos  a  historia  d'um  inglez  protestante,  que,  encon- 
trando em  casa  d'um  prelado,  seu  amigo,  uma^narração 
doa  milagres  nesse  momento  submettídos.á  discussão,  de-^ 
terminou  dizer-lhe:  «Embora,  Monsenhor!  se  todos  os 
«vossos  milagres  fossem  táo  bem  provados  como  aquelles, 
«eu  voluntariamente  acreditaria  nelles.»  «Meu  amigo,  re- 
«spondeu-lhe  o  prelado,  saiba  que  de  todos  esses  milagres 
«nSo  ha  um  só,  que  seja  admittido  pela  GongregaçUo  dos 
«Ritos  ^.» 

1 
i  Vida  deS.  Francisco  Regis;i716,  Paris  paig.33. 
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Recordemos  dois  factos  relfltados  por  Benedioto  xiv 
'  na  sua  admlratel  obra  da  eanan99ação  áúi  suncíoSf  couk 
posta  com  o  cóncarso  da  faouldade  de  medicíoa  de  Bolo*- 
oha,  e  que  nós  já  cilAmos  por  maitas  vezes.  No  seeuio 
passado,  um  escravo  tinha  em  Romr  feito  um  golpe  na 
garganta  com  uma^faca;  nà  opinião  dos  cirurgiões  estava 
cortada  a  carótida,  e  o  esophago  estava  inteiramente  desco- 
berto. O  escravo  estava  quasi  a  expirar  banliado  no  pro-> 
prio  sangue.  Nesta  oceasilko  instruia*se  a  causa  de  Saneio 
Estanislau  Kostka.  Occorreu  a  um  dos  assistentes  a  idéa 
de  collocar  sobre  a  ferida  a  imagem  do  servo  de  Deus. 
Immediatamente,  em  presença  da  maltidfto  consternada, 
]evanta*-se  o  moribundo. radicalmente  curado  epede  de  co- 
mer. É  chamado  Laucici,  e  sem  hesitar  dedára  o  milagre 
evidenfe,  mas  põe  unia  duvida  d'um  alcance  muito  secunda-* 
rio  sobre  o  depoimento  de  algumas  tisstemunhas.  A  hjpo-* 
these  do  facto  sobrenatural  é  logo  posta  de  parte^  pelos 
theoiogos,  e  o  milagre  é  rejeitado  ^. 
^  Em  quanto  se  instruía. a  causa  do  bemfaventurado  Fran«* 
cisco  de  Solano,  t^erta  menina  dè  Roma  foi  atacada  duma 
febre  extremamente  violenta  e  de  caracter  pestilencial. 
Applica-lhe  sua  mSe  sobre  o  corpo  uma  imagem  do  bem- 
aventurado,  cuja  fama  cada  dia  se  tornava  maior.,  Desap- 
pareceu  a  moléstia  immediatamente,  e  os  tumores  -que  se 
tinham  formado  desappareceram  como  por  encanto*.  A  naUe 
tornou-se  também  doente,  e  pouco  tempo  depoirseii  irmBo 
.  foi  atacado  do^  mesmo  mal*  A  filha  trouxe^^lhes  a  imagem 
venerada:  e  com  o  seu  contacto  desapparecem  as  dores#  è 
a  cura  é  tfiío  completa,  que  o  mancebo  depois  do  dia  se« 
guinte  po^de  continuar  os  seus  trabalhos  agrícolas.  Os 
dr9.  Manfredi  e  Trutli  depois  d'um  minucioso  exame  coo-» 
cluiram  pelo  caracter  milagroso  do  suecesso.  O  illustre 
niedico  Malpigghí  alliou^^e  ó  decisão  d'estes,  e  a  sua  opi« 
niáo  foi  patiilhada  por  Laucici  e  Lopez.  Estes  sábios  in«- 
vocavam  principalmente  a  coincidência  do  perfeita  resta** 
belecimentocom  a  dpplicação  da  iáiagem.  Todavia  ú  cardeal 
"promotor  da  fé.  Prospera  Bottini,  á  força  de  subtilezas, 
fez  abandonar  os  ultimes  dois  factos,  e  a  Congregação  não 

^  De  Cun,  SS.  L.  iii;  c.  ís%.  ' 
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reconheceu  como  milagrosa  senio  a  cura  4a  fil&a,  pio 
obstante  a  opiniXo  contraria  de  todos  os  examinadores  \ 
Temos  deante  dos  olhos  outros  muitos  exemploSt  que  po<-, 
deriamo^  citar»  mas  preferimos  remetter  para  a  obra  de 
Benedicto  xiv  o  leitor,  curioso  de  instruír-sè  em  matéria 
tão  grave. 

Podemos  dizei-o:  perante  um  similhante  tribunal  cabem 
todas  as  outras  jurisprudências:  se  alli  nSo  está  a  sinceri- 
dade» a  verdade  e  a  certeza»  entfio  é  mister  renunciar  a 
eocontraUas  sobre  a  terra. 

Ainda  ba  mais:  na  bypothese  dos  phenomenos  organi^ 
eoSf  que  se  patentéam  durante  a  vida  dos  individues»  exige 
a  Egreja  que  os  sábios»  a  quem  confia  o  seu  exame»  se 
appliquem  a  variar  as  condições  de  suas  experiências.  Um 
facto  isolado  único  é  considerado  como  nullo.  Ordçna-se 
aos  homens  da  arte  quê,  se  for  necessário,  sujeitem  o  pa- . 
ciente  á  acção  dos  agentes  therapeuticos»  para  julgarem 
da  parte  de  influencia,  que  as  causas  naturaes  poderiam 
exercer  sobre  o  pbenomeno.  Sâo  obrigados  a  modificar  o 
seu  modo  de  viver,  os  seus  hábitos»  ç  a  seguir  nestes  díf-^ 
ferenles  casos  o  andamento  das  anomalias  já  observadas. 
Para  se  éonvencerem  os  nossos  leitores  do  cuidado  prestado 
a  estes  exames,  convidamol-os  a  tomar  conhecimento  da 
investigação  ordenada  pela  Egreja  relativamente  aos  phe- 
nomenos de  estigmatisaçáo  de  Verónica  Giuliani  no  século 
xyu  %  e.de  Joanna  de  Jesus  Haria  ^,  assim  como  do  tra- 
balho receolissimo  do  professor  Lefebvre  a  respeito  de 
Luiza  Lateau  de  Boisp-d^Haincf^. 

É  pois  evidente  que  todas  as  condições  serias  exigidas 
por  nossos  próprios  adversários  na  verificação  dos  successos 
milagrosos  são  religiosamente  executadas  pela  Egreja.  Não 
ba  duvida  que  elia  não  pode  sanccionar  a  legitimidade 
d'uma  repetição  indefinida  das  mesmas*  experiências.  Â 
causa  d'isto  é  fácil  de  descobrir.  Não  nos  esqueçamos  do 
que  mais  acima  já  estabelecemos:  o  grupo  dos  phenome- 
nos» de  que  traciamos  actualmente»  não  contém  as  provas 

*  Obra  cU,  li,  iv^  p.  i,-c.  18. 

'  Viãa  de  Verónica  Giuliani,  por  Salvatori,  pag.  99 — i08  e  94. 

'  Aaas  da  sua  vida.  Colónia,  1682,  p.  i,  108^-187. 

^  Pikg.  â$4  e  segg. 
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propriamente  dietas  da  divíadade  da  fé;  estas  eneerram-M 
nas  intervenções  ^obrenatui^aes  d'uaia  transcendência  e 
d'uma  notoriedade  preponderantes,  que  «oarcaram  as  duas 
grandes  revejações  da  v^ dade  religiosa,  e  com  que  ijá  en- 
tretivemos o  leitor.  Os  pròdigios  da  presente  categoria 
devem  antes  ser  considerados  como  uma  confirmação  dos 
milagres  t)recçdentes,  e  como  o  prolongamento  d'esas  ^ 
prinieiras  manifestações  no  meio  da  sociedade  diristã.  Tém 
com  ellas  uma  tal  connexão»  que  não  podem  desconbecer«4e 
sem  mutilar  a  historia;  rèunem-se-lbes  para  formar  o  cdoa-^ 
plemento  da  naesma  demonstrarão.  Dçsde  então,  uma  vez 
que  a  irre^uctibilidade,d  esse^  phenomenos  6s  leis  eslab^ 
lecidas  seja  demonstrada  pelos  sábios;  e  que  se  tenbana 
reiterado  suíficientemente,  ou  se  tenham  producido  com 
tima  duração  considerável,  todo  o  espirito  imparcial  será 
forçado  a  admittir  o  seu  caracter  s()brenatural.  Recusar-se  * 
a  isto  para  reclamar  indefinidamente  experiências  novas, 
seria  afíectar  um  intolerável  orgulho,  e  uma  insigne  má  fé 
para  com  Deus  Providencial,  que  já  se  manifestou  d'um 
modo  evidente  á  consciência  dp  homem^  na  grande  luz  dai 
intervenções  históricas.  Âquelle  que  neste  caso  quisesse 
perpetuamente  appellar  para  novos  ensaios,  assimilBar-se^ia  ^ 
ao  cidadão  que,  para  se  sujeitar  ás  leis,  exigisse  provas 
constantemente  renovadas  da  legitimidade  d  um  poder  de- 
vidamente estabelecido. 

A  conclusão  que  sabe  do  complexo  de  nossas  observa- 
ções sobre  a  vei;i^cação  dos  factos  milagrosos  apresenla-se 
por  si.  Oá  phenomeaos  attribuidos  pela  Egreja  cathoUcaá 
intervenção  sobrenatural  e  que  propriamente  encerram  os 
titulos  da  divindade  de  nossa  fé,  constituem  factos  d'uma 
tal  publicidade  é  evidencia,  que  não  fodém  negar--se  sem 
destruir  ás  leis  da  certeza  histórica.  Tiveram  por  testemu- 
nhasse verificadores^  commuiiidades  inteiras  de  homens  de. 
toda  a  cultura  e  de  toda  a  opinião  Foram-^nos  transmit- 
tidos  por  documentos  contemporâneos  e  authenticos.  O  in- 
fallivel  consentimento  dos  séculos  e  dos  monumentos  es- 
criptos,ia  filiação  e  successão  dos  successos  são  garantias 
irrecusáveis.  Emquanto  aos  factos  d'unia.  notoriedade  mais  " 
restricta,  a  sua  verificação  e  admissão  ofiã(;idl  na  sociedade 
cbrístã  tem  sido  sempre  subordinada  ás  exigências  d'oma 


o  MILAGEB,  A  cálTICA  B  ▲  WMOIÍO  '  915 

critíea  severa.  O9  tríbunaes  romanos  tém  escropulosamente 
observado  na  sua  discussSo  até  as  mais  delicadas  condiçõeis 
estipuladas  pela  própria  escola  positivista,  na  altura  que  de 
accordo  prescrevem  a  razão  e  a  justiça.  « 

Renan,  no  prefacio  da  ultima  edição  da  sua  Ft^  de 
JesuSf  assevera  que  continuou  com  um  religioso  cuidado 
o  estudo  de  todas  as  partes  da  sua  obra  atacadas  pela  po- , 
Jemica»  e  affirma  que,  nesta  redacção  definiltiva,  nfio  con- 
sagrou mais  do  que  os  resultados,  eujo  abandono  lhe  não 
consentia  uma  inabalável  convicção.  Não  traetamos  de 
discutir  a  sinceridade  d'uma  declaração  tão  grave.  Mas 
depois  de  ter  escripto  no  mais  celebre  órgão  do. pensa- 
mento livre,  palavras  taes  como  estas:  «A  critica  já  não 
ét  como  outrora,  unaa  balança,  úm  methodo,  um  complexo 
de  regras...,  é  a  sciencia  rainha  e  senhora^;»  e  ainda: 
«É  de  esperar  todavia  que  a  escola  critica  seja  encontrada 
eoQi  flagrante  delicto  de  fraqueza^;»  é  lamentável  para*  a 
escola  critica  que  Renan,  seu  representante,  tenha  sush 
tentado  o  seu  projecto  de  exame'  dos  fac^ps'  sobrenaturaes. 
Apezar  de  suas  asserções,  os  philosopbos  sérios  acredita- 
ram que,  oeste  ponto  capital,  o  eterno  nó  gordio  da  questão, 
se  enganou  a*  critica  incrédula.  Decidiram  contra  ella  que 
existem  ^milagres  compr ovados.  i>  Julgaram  que  o  histo- 
riador moderno  das  origens  da  Egreja,  se  existe  verda- 
deiro zelo  pqla  honra  da  sciencia,  deve  rasgar  da  sua  obra 
a  pagina,  em  que  fixou  as  leis  da  verificarão  dos  successos 
sobrenaturaes  (Weddingen). 


Litnrgia 

(Continuado  de  paginas  208) 

§  ni — Quem  são  os  sacerdotes  que  não  podem 

celebrar  missa 

.   1 V  Não  pode  celebrar  missa  o  padre  suspenso,  o  excom- 
mungado,  degradado,  e  irregular  ^,  nem  fora  do  caso  de 

1  Rei^  des  deux-mondes  1857,  dezembro. 

2  íbà.  1860,  jAoeiro. 

'  Rubricas  geraes  do  Missal  Romano. 
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necessidade,  aquelie  que  se  achar^  em  peccado  mortal, 
ainda  quando  esteja  na  impossibilidade  de  se  confessara 
Se  o  padre  conhece,  antes  da  ronsagraçllo,  que  se  acba  em 
algum  d'estes  casos  mencionados,  deve  interromper  a  missa 
principiada,  uma  Tez  que  ndo  haja  perigo  de  escândalo; 
e,  quando  porem  o  haja,  deve  excitar<*se  á  contriçfto  e 
formar  propósito  de  confessar-se  ou  de  faíer^^e  absolver^. 

2.  Deve  ser  prohibida  a  celebração  da  missa  aos  padres 
vagabundos  e  desconhecidos,  aos  havidos  publica  e  noto- 
riamente por  criminosos.  Ndo  deve  também  admittir*se 
o  padre  d'outra  diocese  sem  letras  demissorias  do  seu 
Bispo  ^. 

3.  O  padre  que  ndo  vè,  senão  com  grande  difficuldade, 
n9o  pode  celebrar  sem  privilegio  ÂpoMoIico,  e  se  depois 
d'isto  cegar  inteiramente  está  obrigado  a  pedir  nova  li- 
cença ^.  Os  que  ndo  podem  mover  a  m9o  direita,  ou  levan- 
tal-a  mais  alta  do  que  a  bocca,  n9o  podem  celebrar  sem 
ter  indulto  especial  ^. 

4.  As  clausulas  dos  indultos  pontificaes,  em  favor  do 
padre  que  tem  a  vista  quasi  perdida,  devem  ser  rigorosa* 
mente  observadas  ^.  Portanto  deve  dher  a  missa  votiva  or- 
dinária de  Nossa  Senhora  nos  domingos,  festas  dúplices,  e 
em  todos  os  dias  privilegiados ;  nos  outros  dias  pode  diter 
a  missa  de  reguiem.  Esta  missa  votiva  diz-se  sem  Gloria, 
excepto  aos'  sabbados,  nem  Credo,  e  com  as  commemora- 
ções  do  Espirito  Sancto  e  pela  egreja  òu  pelo  Papa.  Diz-se 
d'este  modo  em  todas  as  festas,  por  mais  solemoes  que 
sejam,  e  até  nas  próprias  festas  de  Nossa  Senhora  ^ . 

Se  o  padre,  que  tem  o  indulto,  chegar  de  todo  á  per- 
der a  vista,  deve  novamente  recorrer  a  Roma,  e  entdo, 

<    ^  Rubricas  cif.  » 

*  Jhid. 

5  S.  Concil.  Ti;id. 

^  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  16  de  março  de  J805  ad  m;  e  de  12  de 
novembro  de  1806. 

»  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  28  ide  março  de  1654;  e  de  2  dé  julho 
de  1661. 

6  D.  S.  G.  dQS  Ritos  de  16  de  março  de  1805  ad  iv. 

7  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  12.de  abril  de  1823.  od  x ;  e  de  f  6  de 
março  de  1805,  adu;  de  12  de  novembro  de  1806;  e  de  11  de  se- 
tembro de  1847. 


impdeHse-lhe  sempre  por  condindo  a  asdisteocia  doutro 
padre  *. 

6«  É  prohibido  celebrar  com  ànnel,  cabelleira,  servir-se  ^ 
d'iiflaa  palmatória  de  prata  ^,  ou  encostar-se  a  uma  l^engala 
quando  o  padre  caminha  para  o  altar  ^. 

6.  Aquelle  que  acabar  o  sacrifício  principiado  por  oih 
tro  d9o  pode  roai«  celebrar  no  mesmo  dia,  ainda  que  es- 
tivesse era  jejum  ^.  Em  quanto  á  faculdade  de  celebrar 
duas  Tezes*no  mesmo  dia»  filiaremos  d^^lla  em  outro  logar. 

*  ,        (Continua). 


W"^»^"^^-*^»^*^"^^^— *    **  *   *    fci*^i^— ^^»*i^^»^i*^»^"i 


■^^ 


o  Confessionário  e  a  Sagrada  Neza 

CAPITULO  XV 

\ 

1 

A  communhâo  e  o  peccado  venial  ' 

(Cootinuado  de  pagiuas  206) 

0  auctor  do  opúsculo,  que  citámos  em  a  nota  (1)  da 
pag.  64  tomo  ii,  ainda  neste  popto  resume  excellente- 
mente  a  doutrina  catholica : 

É  mister*  diz  elle,  distinguir  na  Eucharistia,  duas  es- 
pécies de  iructos:  o-  priíàeiro  que  é  produzido  só  peia  vir- 
tude  do  Sacramento,  eoí  opere  operato^  como  dizem  os 
theologos,  e  cuja  producçâo.não  exige  da  nossa  parte  ou- 
tra acção  itaais  do  que  o  desvio  de  todo  o  obstáculo.  Este 
fructo,  que  é  o  prineipaU  não  é  outra  cousa  senSo  o  ati- 
gmenía  da  graça  saneii^eante. » 

«O  segundo,  a  que  os  theologos  chamam  frucíum  ex 
opere  operantis,  é  o  complexo  das  graças  particulares  qúe 
Deus  cpncede,  em  virtude  da  devoção  e  do  fervor  da  pessoa 
que  commuQga.)» 

1  D.  S.  G.  dos  Ritos  de  16  de  março  de  1805,  ad  m;  e  12  de 
abril  de  1823,  aã  xi. 

2  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  13  de  setembro  de  1670»  ad  u;  de  U 
de  abril  de  1840;  e  de  23  de  maio  de  1846. 

5  O  Direito  Canónico. 

^  D.  S.  G.  dos  Ritos  de  16  de  dezembro  de  1823, 
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c Posto  istOy  digo  que  a  aifei^o  aos  peccados  veniaes, 
assim  como. o  peccado  venial  commettido  no  próprio  acto 
da  coromunhdo,  tal  como  seria  ama  distracçfio  voluntária, 
ou  uma  intenção^  venialmente  culpada,  que  se  teria  com* 
mungado,  nSo  impede  ò  primeiro  efieito  do  Sacramento : 
e  a  razSo  d'isto  é  que;  n9o  sendo  o  peccado  venial  incóm- 
pativel  com  tf  graça  sanctificánte,  tífiò  poderia  ser  um  ob^ 
ataculo  ao  seu  augmento:  Quod-dalúr  ex  op^re  operato,^ 
dizem  os  theologos,  non  vitiatur  ex  <Uiqua  çircumstavXia 
venialt.  Alem  de  (fue  todo^s  os  theotogos  confessam  que 
nos  outros  sacramentos  os  peccados  veníiaes  nfio  s8o  ura 
obstáculo  á  graça  sánctificante«  ou  antejs  ao  effèito,  que  os 
liiesmos  produzem  ex  opere  operato;  porque  raz9o  o  seriam 
mais  no  sacramento  da  Eucbaristia  ?» 

«í  Portanto  todo  aquelle  que  communga  em  estado  de 
graça  recebe'  o  primeiro  e  principal  fructo  da  Eucbaristia, 
isto  é/ um  ati^menío  da  graça  sanctificante.  Digo  sim- 
plesmente um  augmento,  porquê,  senão  bouvesse  affeiçSo 
alguma  ao  peccado  venial,  seriam  mais  abutidantes  os  fru- 
ctos  do  sacramento,  e  alem  dlsi^o  receber-se-ia  um  maior 
augmento  de  graça  sanctiãcante. »  ^        . 

«Em  quanto  ao  fructo  ex  opere  operantis^  como  é  con« 
dedido  6  devoção  e  ao  fervor  do  que  communga,  seremos 
d'elle  privados,  em  tanto  quanto  a  ^/feição,  que  se  tiver 
aos  peccados  veniaes,  qommettidos  antes  da  communbão 
ou  no  próprio  acto  d  ella,  nos  impedir  de  ter  essas  dispo* 
picões.» 

«Nâo  é  pois  verdade,  como  têm  a^rroado  alguns  au- 
ctores,  que  a  communbão  ndo  só  não  alcança  fructo  al- 
gum á  pessoa  que  communga  com  affeiç&o  ao  peccado  ve- 
nial, mas  que  encarrega  mais  a  sua  consciência.  Segundo 
o  Concilio,  de  Trento  é  cousa  salutar  para  aquelle  que 
está  revestido  cora  a  veste  nupcial  o  aproximar-se  da  meza 
sagrada  (Sess.  xiii,  cap.  vui):  orá,  iodo  aquelle  que  está 
exempto  do  peccado  mortal  jl  está  revestido  com  a  veste 
nupcial.»^  ' 

aNão  succede  com  ò  alimento  da^  alma  o  mesmo  que 
com  o  do  corpo:  este  pode  ^er  prejudicial  ao  que  estiver 
algum  tanto  indisposto:  diz  Suarez  que  a  razáo  doesta  dif- 
ferença  consiste  em  que,  devendo  ser  transformado  o  ali- 
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meato  corporal  na  substancia  d'àqaelle  que  o'  rdcebe,  'exige 
a  acção  doeste;  mas  que  a  Eucharistia,  transformando  em  si 
própria  a  pessoa  que  a  recebe,  não  exige  nella  maisdo  ,que, 
a  vida,  ou  o  estado  de  graça  ^.» 

iSuarez,  Tolet,  os  doutores  de  Salamanca,^  depois  de 
S.  Tbomaz  d'Aquino»  ensinam  que  a  própria  Eucharistia 
confere  ás  vezes  o  estado  de  graça:  por  exemplo,  se  ante^ 
da  communhãò  algueni  ignorar  invencivelmente  que  se  está 
em  peccado  mortal;  ou  também  se  julgar  em  boa  fé  ter 
recebido  o  perdão  de  seus  peccados  no^sacramento  da  pe- 
nitencia, ainda  que  de  facto,  não  tenbaân  sido  perdoa- 
dos por  falta  de  suíficientes  disposições:  neste  caso  a  pessoa, 
que  communga,  com  a  attrição,  recebe  o  perdão  dos  pec* 
cados  mortaes  presentes  na  alma^.» 

Por  maioria  de  razão,  como  ensinam  graves  theologos, 
depois  de  Soarei,  acommunbão  destroe,  «o;  opere  operaío, 
os  peccados  veniaes  presentes  na  almas  que  uma  affeição 
do  penitente  não  subtrabe  á  sua  acção  ?. 


t  V 


l.^GoDsnlta 

Podará  um  pjirocbo  pregar  em  freguezias  extranhas.sem 
licença  especial  do  Prelado,  consentindo-o  os  respectivos 
parochos? 

12  de  novembro  de  1871.  Um  assignante.' 


RESPOSTA 

Nio  pode:  t.^  Porque  o  direito  de  pregar  em  toda  a 

1  «...  Hic  autem^  nutritíp.  fit  in  actione  cibl  circa  alitiim;  et  ideo 
«non  e^t  tam  necessária  actío  ex  parte  sumeiHis.»  (Dísp.  L.  xin, 
§3.)  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  dizia  a  Sancto  Agoslinho,  fal- 
lando-Ihe  da  òommunhão:  aNon  ego  mutabor  in  te,  sed  tu  muta- 
ctaberís  inme.» 

2  D.  Thom.,  p^  3,  q.  79,  a.  3;  in  4  sent.,  díst.  9,  q.  1,  a.  3:  «Si 
«quis  ad  Corpus  Cbristi  accedat,  ^liquo  peccato  mortaji  in  ipso  ma- 
«nente,  quod  ejus  cognitionem  praelerfugiat,  non  peccat:  imo  ma- 
«gis  ex  vi  sacraoQÍenti,  remissíonem  consequitur.» 

s  Esta  proposição  de  Suarez  está  comtudo  incluida  no  complexo 
*   das  palavraS'  ú»  S.  Thoraaz  d' Aquino»  3.  p.,  q.  79,  a.  4. 
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diocese»  è  de  dar  licença  para  pregar  só  compete  ao  Pre- 
lado» como  se  prova  do  que  dispõe  ò  Concilio  de  Trento 
(Sess.  XXIV,  c.  4.  De  Refortn.)  onde  se  lé  «Praedicatto- 
«nis  munust  quod  Episcopotum  praecipuufn  e%l,  cupiens 
«sancta  Synodus,  quo  frequentius  possit  ad  íldeliúm  salu*- 
«tem  exerceri...  mandat,  ut  iii  ecclesia  sua  ipsí  per  se,  aut 
ctsi  legitime  impediti  fuerint/  per  eos,  quos  ad  praedica*^ 
«tionis  miitius  assáment,  in  aliis  aiUem  êecleãiú  per  parO" 
^aehos,  sive,  iis  impeditis,  pêr  alioê  ab  Episcopo,  iropen- 
asis  eorum,  qui  eas  praestare  vel  tenentur,  vel  solent,  de- 
aputandos  in  eivilaíef  aut  in  quaeum^pte  parle  diaeam, 
aeensebunl  expedire,.,  Nullus  autem  saecularis^  siVe  re- 
«gularis  etiam  in  Ecclesia  Quorum  Ordinum,  centradicente 
^Episcopo,  praedicare praesumatr^Yè^^e^  pois,  que  as  pa- 
lavras nullus  autem  saecularis  uHo  exceptuam  osparòchos, 
aos  quaes  só  manda  pregar  Oi8a  suas  egrejas  ou  fregnezias, 
tirando-Ibes  até  a  faculdade  de  auctorisarem  outros  cléri- 
gos, que  preguem  no  caso  de  estarem  impedidos :  site  iis 
impedilis.  diz  o  Concilio  per  ^Zios  ab  Episcopo  deputan^ 
dos.  O  mesmo  se  acha  estabelecido  na  sess.  y,  c.  2,  de 
Refortn.  2.°  Pjorque,  impondo  aos  parochos  a  obrigação  de 
pregar,  nâo  os  auctorisou  a  pregar  fóra  da  sua  freguezia 
somente  com  licença  do  respectivo  parócfao,  «orno  já  vimos, 
mas  pelo  contrario  mandou  que  os  parochos  pregassem  so- 
mente em  suas  freguezias,  como  se  vé  dos  termos  do  c.  ii, 
sess.  y.  De  Refortn,  «Quicumqye  Paroquiàles,  irei  alias  co- 
aram animarum  hab^ntes' ecclesias,  quociimqué  modo  ob- 
«tinent,  per  se  , vel  altos  idóneos,  si  legitime  impediti.  fue- 
«rint,  diebus  saltem  Dominjcis,  et  Festis  solemnibus  p/e- 
fibes  sibi  commissas  pro  sua  et  earum  capacitatc  pascant 
«salutaribus  verbis,  etc.»  Vê-se,  portanto,  que  o  Concilio 
tias  jp^\àSTB$ plebes  sibi  commissas  limitou  o  direito  de  pré-, 
gar  só  á  própria  freguezia.  Logo  nem  o  parocho  pode  dar 
licença  para  pregar  a  outro  parocho  em  sua  Freguezia  sem 
auctorisaçâo  do  Prelado,  nem  sem  esta  auctohsaçSo  pode 
qualquer  parocho  pregar  fóra  da  sua  freguezia,  porque  as 
palavras  alios  idóneos,  segundo  a  opiniSlo  de  todo^  os  ca- 
nqnistas,  devem  interpretar-se  pélas  da  Sess.  xxrv,  c.  4. 
que  já  citámos,  devendo  ihtender-se  .que,  nao  auctorisando 
o  Concilio  os  parochos  para  julgarem  da  idoneidade  dos 
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pregadores,  sómente.podem  admit,tir  a  fMrégarnas  suas  fre* 
guetiaa  aqtielieâ  que  tiverem  approvação  e  licença  do  Pre« 
lado.  A.  S/C.  do  Concilio,  em  15  de  maio  de  1728,  pro- 
feriu a  seguinte  decisSÓ:  ^Nullus,  aut  saecularis,  an  regu- 
-«larís,  praedicare  potest  etiam  in  Ecciesiis  suórum  ordi- 
«ouai,  Èpiseopo  contradicente.v  No  mesgio  sentido  pro«- 
feriu  Qutra  decisão  em  3  de  agosto  de  1743,,  ad  i.  cCon- 
«ciofiatores  eiiana  noooinati  a  communitate  oppidi  Sacera* 
«tae  tam  temporeAdventus,  quam^Quadragesimaerecipere 
«approbationem  et  litteras  diplomatis  ab  Episeopo  priO  con- 
«cionandia  4eneíilur.» 


/■   ' 


2/  Gonsulla 

Pfedro  parocho,  segundo  os  rendimentos  do  seu  benefi- 
cio, é  obrigado  a  dizer  missa  pro  populo  todos  os  domingos 
e  dias  sánctos,  tanto  de  guarda,  como  nos  abolidos :  e  alem 
disso  é  obrigado  a  dizer  uma  missa  serfianal,  todas  as  sextas 
feiras  era,  honra  e  louvor  de  S.  Sebastião,  para  a  qual  recebe 
de  seus  freguezes,  conjunctamente  com  outras  oblatas  em 
espécie  (milho  alvo),  mais  meio  alt|ueire,  ou  um  quarto, 
óu  meio,  segundo  o  estado  da  pessoa.  Acontece  varias  ve- 
ies dar-se  um  dia  sanctifícado  na  mesnja  sexta  feira. 

Pergunta-se :  Satisfará  com  uma  missa  pro  populo  na-  ' 
queilas  sextas  feiras,  cm  que  se  der  tal  coincidência  ou 
estará  obrigado  a  dizer  outra  ? 

Advertindo  qde  o  livro  dos  usos  e  costumes  da  sua 
freguezia  nada  diz  nem  declara,  a  respeito  d'uma  tal  cousa 
conhecida,  e  experimentada  amiudadas  vezes. 

22  de  novembro  de  1871. 

Um  consíanie  leiíor  e  assignante. 


RESPOSTA 


Ndo  satisfaz  com  a  missa  pro  populo.  Quando  a  sexta 
feira  seja  dia  sancto,  está  obrigado  a  mandar  dizer  outra 
missa*  se  tiver  sacerdote  que  Ih  a  possa  dizer,  e  quando  o 
jiãQ  leaba,  deverá  dizel-a^  no  primeiro  dia  da  semana  que 
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houver  desimpedido.  É  o  qpe  se  acha  determinado  nas' 
CoiAtituiçõçs -dòs  bispados,  onde  se  lé:'aQaando\  alem  da 
asobredicta  obrigação  (missa  pro  popúlo)^  que  decretou  o 
«S.  Concilio,  houver  outra  particular  na  Egreja,  ou  pela 
c  instituição  d  ella,  ou  por  costume  legiUtnamente  prescri^ 
€pto,  de  se  dizer  Missa  quotidiana,  ou  em  alguns  dias  da 
«semana,  esse  costuma  devera  ser.guardado,  e  oesae» dias 
ase  dirá  missa  pelo  parocho,  ou  por  outro  sacerdote  em  seu 
cfiome,  pela  tenção  dos  freguezeSr  ou  por  aquella  que  for 
«obrigação,  sem  se  poder  deixar  por  outra. a  C.  A.  L.  L  3^ 
tit  f  O,  D.'  1,  princ,  C-  A.  B,  tit.  18,  Const.  6.  Gonst  G.  B. 
L.  I.  3,  tit.  6,  Const.  4,  princ.  H.  B.  A.  I.  3,  cap.  82, 
C.  B.  G.  1.  3,  c^p.  3,  §  1.  C:  B.  P.  I.  3,  tit.  6,  Gonst.  4, 
§  1  (Monteiro,  Manual  de  Direito  Ecclesiastico  Parochial^ 
ton^o  II,  §  299).  Alem  d'isto,dedu2-se  dos  decretos  da  S. 
G.  do  Goncilio  de  ^8  de  abril  de  1624  diá).  4,  e  30  de 
março  de  1867,  lé-se  no  1."  «Non  possunt  parochi  novam 
«eleemósynam  recipere  illis  diebus,  quibus  tenentur  Mis^ 
«sam  celebrare»  e  no  2.*'  lé-se:  rcN.  Episcopu8,exposuit» 
«antiquam  vigere  consuetudinem,  ut  Parochi  in  dominicis 
«aliísque  festis  diebus  de  praecepto  cantent  Missam  Gon- 
«fraternitatum,^  quae  in  eorum  paroecialibus  ecclestis  ere^ 

'  «ctae  sunt,  eamdemque  Missam  non  quidem  pro  populo 
«ipsís  commisso  applicare,  sed  juxta  mentem  eorum,  qui- 
«I^s  solemnitates  célebrant.  Queritur,  an  et  quomodo 
«sustineatur  consuetudo  in  casu  ?  — Responèum  —  S.  Goa- 
«gregatio  Concilii  petitione  Episcopi  perpensa  in  comitiis 
«diei  30  martii  1867  respondit:  negative  et  ad  mentem. 
«Mens  fuit,  posse  Parochos  cantare  Missam  Çonfraterni-* 
«tatum,  eamdem  applicantes  pro  populo^  et  aliam  Missam 

.  «celebrare  die'feríalí  infra  bebdomadam  cum •  applicatíone 
«juxta  intqntionem  Confraterpitatum.»    ' 


S.""  Gousnlta 


1.» 

Será  lidto  ao  clero  convidado  para  ir  assistir  aos  offi^ 
cios  divinos  a  uma  freguesia,  qiie.  lhe  é  Kmitrophe,  racu* 


I 
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sar-se,  com  o  pretexto  de  se  ter  encarregado  de  muitas 
missas  7  E»  julgando-se  assim  dispensado;  poderái  mediante 
pequeno  iotervallo  de  tempo»  ceder  ao  convite  d'outros 
pai^ohos  ? 

♦ .  ^ 

Um  porocho  deixou*  por  esquecimento,  de  pagar  a  um 
clérigo  a  assistência  d'uns  oiEcias;  este,  com  receio  de 
serjdesconsiderado,  nSo  advertiu  ao  parocho  de  similhante 
falta.  Ficará  o  clérigo  com  obrigacSo  de  dizer  as  missas 
que  lhe  pertenciam  dos  oSicios  ? 

29  de  novembro  de  1871.  I7iii  oMÚqnaíd^. 


^ 


EBSP09TA  Á  1.*  QUESTÃO 

É  licito ;  porque  o  simples  sacerdote  só  está  obrigado 
a  coadjuvar  o  seu  próprio  parocho,  e  nSío  o  parocho  da 
fregUezia  límitrophe  da  sua  ou  de  qualquer  outra ;  o  que 
se  prova  peio  D.  S.  G.  do  Concílio  de  30  de  agosto  de 
1788,  §  S.  «In  ca^u  necessitàtis  tantum  adjuvandi  paro- 
«chum  in  cura  animarum  parochiae  presbyteri  ónus  ha- 

BESP08TA  k  S.'  QUESTIo 

.  Fica  obrigado  a  dizer  as  missas,  ou  a  fazer  saber  ao 
parocho  que  as  nio  disse,  porque,  tendo  sido  convidado 
para  os  oflScios,^  e  nilo  advertindo  o  parocho  de  que  n&o 
dizia  as  missas  a  que  por  costume  est2o  obrigados  todos 
os  clérigos,  que  a  elles  assistem ;  contrahiu  a  obrigação 
de  as  dizer^  ou  de  avisar  o  parocho  de  que  as  nBo  dizia ; 
porque  a  não  ser  assim  prejudica  gravemente  a  alma  do 
finado,  por  quem  se  fizeram  os  officioa,  e  portanto  fica 
L     respoiísavel  pelo  damno. 


4/  Gonsnlta 

i.^  Se  08  parochos  estSo  obrigados  em  consciência  e 
de  justiça  a  ter  cuidado  dos  expostos  da  Sancta  Casa  de 
23  •    " 
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Lisboa^  e  passarem  aUestados  és  a,iiiafl  todas  .as  vMes  i|fie 
ellas  os  pedem,  e  no  caso  affirmativo  que  crime  e  pena' 
tém  09  parocbos  nSo  cumprindo  com  estes  deveresl 

2.^  Pode  um  parocho  em  consciência  levar  âs  anãs  dos 
expostos  por  lhes  passar  àttestados  para  ella^  irem  receber 
os  seus  salários,  o  que  é  costume  na  freguezia  7  O  qual 
costume  é  diflíerente;  em  umas  freguezias  s9o  120,  e  ^m 
outras  100  réis,  e  em  outras  60  réis. 

3.°  Um  altar  privilegiado,  cujo  breve  começa  AA  Ptr- 
peluam  Rei  Memoriam^  e  finda  Freseniibuê  perpeiuis  féin- 
poribus  valituris^  é  perpetuo,  ou  por  tempo  limitado? 

4,°  O  Hiesmo  altar  por  se  ter  feito  a  capella-mór  maior, 
e  esta  se  ter  mudado  mais  para  deante,  perdeu  o  privilegio? 

6.°  No  mesmo  templo  ba  outro  breve  d'um  jubileu  de 
três  dias;  perdeu-ee  este  por  se  ter  feitio  a  dieta  obra  na 
capella-mór? 

Sancta  Catharina  da  Serra,  1  de  dezembro  de  1871. 

O  parocho,  Domingos  José  Lopes. 


-r-» 


RBSPOSTA  Á  1/  QUESTÃO 

4 

Os  parochos  sSo  j)elo  Código  Administrativo  (art.  291) 
os  presidentes  natos  das  lunetas  de  Parocllia,  e  estas  como 
commissões  de  beneficência,  são  obrigadas  a  fiscatisar  a 
criação  dos  expostos^  informando  a  Gamara  Municipal  dos 
abusos  que  notar ;  e  em  gerai  são  obrigadas  a  pratiear  Uh 
dos  os  acíos  de  beneficência  e  piedade,  quçC  (bes  forem  in- 
cumbidos por  lei,  ou  por  ordem  das  auelo¥idãães  supe* 
riores  (Cod.  Âdm.  art.  312).  Portanto,  obrigando  a  lei  as 
juncías  de  parocbia  a  fiscalisar  a  criação  dos  expostos,  que 
existem  dentro  da  fregueeia,  obriga  implicttaniedle  os 
parochos,  seus  presidentes,  a  ter  cuidada  d'e|les,  a  passa* 
rem  os  àttestados  ás  amas,  quer  esses  esposiDs  estejafls  a 
cargo  da  Gamara  do  concelho,  q^uer  nSo ;  e  porque  o  Có- 
digo nSo  distingue  entre  expostos  do  concelho,  e  expostos 
de  fora  d'elle,  não  podem  exceptuar-se  d'esta  regra  os  ex- 
postos da /Sancta  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa;  alem  de 
que  é  uma  falta  de  caridade,  e  até  cruezAf  que  e  paro- 
cho nSo  vigie  e  não  tenba  (luidado  dçs  infeliqesijqAOimites 
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pobret,  <fM  Dtoiâkn  famiia.  A  pena  tempiH*»)  que  os  pa** 
rochos  podem  soifrer,  não  òumprindo  com  os  rereridos 
dateresf  está 'decretada  no  art.  3f  S  tio  Cod,  Adm.;  onde 
sele:  çAa  junctas  de  parochia  s9o  obrigadas  a  satisfazer  a 
«quãlqÉer  reqdsiçSo  que  lhes  fiserem  as  auctoridades  ad-* 
«lúioistrativas  sobre  objectos  dá  sua  competência,»  e  no 
artigo  365  do  cit.  Cod.  onde  se  Té:  ccTodo  aquetie  qúe  sem 
ftiDotivo  justo  recusai'  qualquer  commissSo  ou  serviço  de 
ainteresse  publico  para  que  forjiomeado  pela  auctorídade 
nadroinístrativa  competente*  incorrerá  em  uma  multa  de 
«i|iOOQ  oté'SOj^P<)  réis»^e  a^  portaria  de  6  de  março 
de  1849  expressamente  diz  que:  «Se  a  juncta  de  paro^ 
«cbia  nfto  cumpriri»^ ordens  da  aoctoridade  administrativa, 
cdeve  o  governador  civil  substituil-a  por  uma  colnroissâo, 
«fazendo  autuar  os  desobedientes  e  relaxàl-os  ao  poder  ju-* 
«dicial.p  Nitíguem,  pois,  ignora  que  a  vigilância  pelos  ex«- 
postos  é  ordenada  ndo  só  pelo  Código,  mas  pelas  aucto^ 
ridades  admiiiislrativas,  a  quem  compete  superintender  ná^ 
criação  dos>  mesmos,  e  que  o  parocho  na  qualidade  de  pre-^ 
sidente  da  juocta  de  parochia,  recusando-se  a  ter  cuidado 
nos  expostos,  cuja»  amas  estão  na  sua  freguezia,  arrisca-se 
a  ser  autuado  pelo  admim*strador  do  concelho,  e  relaxado, 
ao  poder  judicial,  eomo  desobediente  (Veja^se  Monteiro* 
Manual  ie  Diriiio  Adíni$íi$trativ&  parochiatt  3^  ediçSo, 
§$  8&  e  i9tí).  Todavia  esta  obrigação  dos  parocbos  cessa 
logo  que  es  escpostos  perfaçam  a  rdade  de  sete  annos, 
porque  nesta  idade  devem  ser  postos  á  disposição  do  con- 
celho de  beneãcencia  pupillar.  Cod.  Giv.  art.  28S. 

RESF^OSTA  i  S  '  QUESTÍO 

Nfio  pode;  porque  o  alvará  dé  k  de  dezembro  de  t82S, 
^  S»""  e  o  I>.  di^  á  de  junho  de  1844,  proMbetii  es  paro^ 
chos*  de^  levar  emolumentos  petos  attestados  que  pedirem 
as  am^a  dos!  lexpóitos.  .  ^ 

RESPOSTA  jÍ  a**  QCBSTÃO 

£  petfMn ;  porque,  <|oM}do  os'breves  ião  temporatlos, 
eestumem  tormioar  pelas  seguintes  palavras:  cPráesentibus 


•  • 
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«ad  septennium  vaKturk»,  (enforme  o  t6i^io  peb  qual  se 
concede  o  privilegio. 

Alem  de  que  isto  mesmo  se  deduK  dos  seguintes  decre* 
tos  da  S.  G.  das  Indulgências.  «Gum  in  Ecclesia  Gathè- 
cdrali  Metensi  existat  sodalitas  B.  M.  V.  de  Moiiie  Gar* 
«melo,  cui  per  indultum  Âpostolicum  anni.1822  assuetae 
«Indulgentiae  ia  perpetuam  concessão  sint,  tamen  Episco- 
«pus  Metehsis,  praefatarum  lodulgentiarum  prorogationem 
«a  Sac.  Congr.'  exposcit,  cum  juxta  plurimos  canonistas, 
«Indulgentiae,  licet  in  perpetuum  concessae,  renovari  de- 
«bent,  posi  viginti  annos.»  Sac.  Congt^egatio  respondit: 
aldem  é$se  dicere  in  perpeíuumt  ae  sine  ulh  tempòris 
•termino,  práeseríim  cum  ea  sil  praxis  Apostolicae  Sedis 
«tn  graliis  elargiendis,  absque  ullo  discrimine  omni  aevo 
9iobservata,  ideoque  nán  opor  ter  e  gr  alias  ab  ipsa  Apos^ 
^tolica  Sede  in  perpetuum^  eoncessas,  post  viginti,  anno^ 
^rum  spatio  renovare.n  D.  S.  G.  das.  Indulgências  de  14 
de  fevereiro  de  1842.  «Propósito  dúbio  huic  Sac.  Gongr. 
«ex  parte  Vicarii  Ord.  Min.  Observ.  S.  Francisci  vulgo 
«de  Cotignola  dioecesis  Faventinae»  utruro  «Indulgentiae 
uperpeluis  fuluris  temporibus  concessa  in  ecclesia  S.  Fran- 
«cisei  dicti  loci  acquirenda  a  christifideiibus  una  ex  diebus 
coctidui  Pascbatis  Resurrectionis,  adhuc  vigeat,  cum  oon^ 
«nullis  abhinc  annis  alia  simiKs  Indulgentia  data  sit  ad  se^ 
«ptenniúm  a  Pio  viii  san.  me.  nulla  facta  mentione  de 
«concessione  praecedenti  ?»  Eadem  Sac,  Congregatío  re- 
csponditD  Vigere.  «Die  JO  jutii  1838.» 

RESPOSTA  Á  4/  QUBSTlO 

N^^o  perdeu  o  privilegio,  em  vista  do  que  declarou  a  S. 
C.  das  Indulgências  em  13  de  setembro  de  1723  «An 
«privilegiuúa  maneat^  non  obstante  quod  akare  sub  eadem 
«invocatione  de  novo  aediíicaium  fuerit  in  alio  quidem  loco, 
«sed  in  eadem  Ecclesia. — S.  Gongregatio  sub  eadem  díe 
«respondit,  Affirmative.f) 

RESPOSTA  Á  5.»  QUESTÃO 

NSo  se  perdeu.  Provla-se  pelo  D..S.  C.  da8*Iàdiilgencias 
de  9  de  agosto  de  1843:  «An  cessét  Indulgentía  Sanctis^ 
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asími  Rosariiy  vel  aliae  Indulgentiae,  si  nova  aediíicetur  ^ 
«Ecciesia  fore  m  ioco»  ubi  vetus  existebat  ? —  Sac.  Con- 
«gregatio  respondit :  Negative,  dummodo  sub  eodem  titulo 
«aédiScetur.» 


5.^  GoDsoltò 

1/  Ricardo,  apostatat  probibe  que  levem  seus  filhos  á 
Egreja,  para-serem  baptisados ;  mas  a  parteira,  que  é  mu- 
lher religiosa,  e  cheia  de  piedade,  tem  sempre  o  cuidado 
de  os  baptisar  no  instante  do  seu  nascimento,  sem  que  Ri- 
cardo o  saiba.  Que  se  deve  pensar  d'èste  baptismo,  visto 
que  a  parteira  só  é  ministro  de  necessidade,  quatido  ha^ 
f^rigo  de  vida,  e  por  occasido  do  nascimento  dos  filhos  de 
Ricardo,  n9o  tem  havido  tal  perigo? 

2«*'  Daniel  tem  um  filho,  que  já  conta  sete  annos  de 
edade,  e  está  ainda  por  baptisar,  lembra-se  agora  de  o 
levar  ao  seu  paroc))o,  para  que  este  solemdçmente  o  ba- 
ptise.  Poderá  o  parocho  fazel-o  sem  auctorisação  especial 
do  seu  Bispo? 

3.*  Ignacio  e  Cazimiro  argumentam  acerca  das  graças 
6  indulgências  da  Bulia  da  Sancta  Cruzada.  Ignacio  diz 
que  pela  bulia  da  Sancta  Cruzada  se  podem  absolver  todos 
os  casos  reservados, ssem  excepção ;  C8zimn'o  nega  tal  dou- 
trina, e  procura,  á  força  de  razões,  convencer  a  Ignacio 
do  erro ;  Ignacio,  porem,  n9o  se  siigeita  ás  razões  de  Ca- 
zimiro ;  não  quer  mudar  de  opinião.  Quid  júris  ? 

4.*.  Lucrécia,  mulher  casada,  teve  tracto  criminoso,  sem 
que  se  desconfiasse,  com  um  seu  genro.  Morto  o  genro, 
chega  ao  tribunal  da  penitencia,  accusa-se  do  seu  peccado, 
doendo-se  pelo  haver  commettido.  Que  deve  fazer  o  con- 
fessor, para  soc^ar-lhe  a  consciência,  vivendo  ella  com  o 
seu  marido,  sem  que  este  haja  suspeitado  da  sua  infideli- 
dade? 

5.*  Um  Bispo  faz  a  visita  ás  Egrejas  da  sua  diocese;,  e 
por  esse  tempo  aporta  a  umà  ilha,  que  está  sujeita  á  sua 
jurisdicção.  Que  cumpre  ao  parocho  da  localidade  fazer,  ^ 
-apenas  sabe,  que  o  Bispo  desembarca  ? 

S  de  dezembro  de  1871.  Um  assignanie. 
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RCàPOSTA  Á  1.'  QUBSYXd  , 

O  baptismo  está  valido,  mas  illicito:  1.^  p<n*qoe  fwa 
do  artigo  de  morte  n8o  pode  ser  lidtamente  adotinistrado 
pot*  outra  pessoa,  que  uão  seja  o  sacerdote.  «Licite  autèm 
«nequít  baptismus  ministrari  áb  alio,  quam  à  Sacerdote 
«extra  articDiuro  mortis.»  (S.  Aff.  de  Ligorio  TheoL  Mof.^  > 
1.  6,^  n/  118);  S.""  porque  os  filhos  do$  apóstatas,  ou  he- 
reges, quando  hajam  de  ficar  em  poder  de  seus  pais,  nte 
podem  licitamente  ser  bapticados  contra  vontade  d'elle8« 
P.  C.  do  Soneto  OflScio  de  3  de  março  de  1769.  B«ne* 
dieto  xiY^  lost.  n.""  23.  S.  Thomaz,  •  3/  parte,  q.  68^ 
art.  10,  onde  diz:  «non  habet  Eeolesi»  consa^tudo  quoil 
«fiKi  iiifidelium  invitis  pdrentibus  baptíientun»;  3.*  p<M*qii<è 
validamente  administra  o  baptismo  todo  o  homem,  que 
tem  uso  da  razfto,  de  qualquer  fé,  oa  infidelidade,  estado 
ou  sexo,' que  seja  (S.  Aff.  TheoL  MoTí  1.  6,  n.^  113). 

RBSPOSTA  k  t*  QUBSTl^ 

NSo  póde^  porque  essa  auctorisaçUo  somente  é  neces- 
sária para  o  baptismo  dos  adultos : « Adultorum  Baptisitius, 
«ubi  commode  fieri  potest,  ad  Episcopum  deferátUr,  ut 
«3Í  illi  placuerit,  ab  eo  solemnius  conferatur :  alioquin  Pa- 
«rochus  ipse  b^ptizet,  stata  eaeremonia.»  (Ai(;  Rom.  Ih 
Baptismo  AduUorum.  Vej^i-se  tambeni  Monteiro,  Manual 
de  Direito  Ecfcles.  Parocki  tomo  i,  §  22).  Adultos,  di- 
'zem--se  os  què  têm  completado  a  idade  de  sete  annos  «quae 
taetas  adulta  inteltrg,itur  septenio  expleto.»  (Bamffçldo, 
i       tit.  xíif  n.^  1,  e  ség.  Herdt,  ton^  S;  n,®  162). 

RBStPosrrA  A  a*  qvbsíIú 

A  bulia  da  Sancta  Cruzada  não'  permitte  absolver  de 

todos  os  casos  reservados  indístinctamente,  porque  excc- 

'     ptua  alguns  dos  contidos  na  bulia  Coéna  Domini  a  saber : 

'  1.*  o  de  he/esia ;  2.**  o  de  conspiração  contra  a  pessoa  e 

estado  do  Summo  Pontifico  Rdmano :  3.^  o  de  Falsificaçlo 

de  supplica  e  letras  apostólicas ;  4i°  tod^s  os  outros  casos. 
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que  se  cont)étB  no  cap.  xu  que  comefa :  Item  eweoimmu^ 
fdeamuê^  et  unathemaíisamm  omnu  inlérfieietUeSf  etc; 
6.^  08  qiie  se  eoâtém  no»eapitalos  e  artigos  xii,  xiii  e 
XIV  da  dieta  bulia  ttt  t^ena  DommL  (Veja-se  o,suinina« 
rio  da .  biiUa  da  S^  Cruzada.)  Coovéni  notar  quaes  são  os 
casos  r^aertados  mo  Summo  Pontífice  que  se  encontram 
D06  capítulos  da  bulia  in  Caena  Oothini  referidos  no  sum- 
nmrío,  e  que  nSo  podeiiíser  absolvidos  em  virtude  ^o  pri**- 
viiegio  da  bulia  da  Sanctv  Gruxada.  Ndo  podem  portanto 
aer  absolvidos  senBo  pelo  Papa :  4.°  aTodos  aquelies  que 
«roalaremi  mutilaremi  espancarem,  prenderemi  encarce^* 
«rtrem,  detiverem»  ou  perseguirem  como  inimigos  os  Gar^ 
adeaes  da  Saocta  Egr^ja  Romana,  Patriarchas,  Arcebis* 
«pos,  Bispos,  Legados  ou  Núncios  da  Sé  Apostólica,  o^u 
«os  expulsarem  d^s  suas  dioceses^  territórios,  terras,  ou 
ttaenharíos»  e  «todos  aquelies  que  mandarem ,  ratificar  as 
#taes  cousas  ou  a  ellas  derem  ajuda,  conselho  ou  favor 
« (cap.  xi).»  B.**  «Todos  aquelies  que,  por  si  ou  por  outros, 
«cmAtarem,  lèrirem  esbulharem  a  quaesquer  pessoas  eccié* 
«caiasticas  ^e  seculares»  que  em  razSo  do  suas  causas  re- 
4 correm  á  Guria  Romana,  ou  na  mesma  Gorte  persegbem 
<as  dietas  p,essoas,  seus  agentes,  advogados,  procuradores, 
«ouvidores,  ou  juizes  deputados  nas  dietas,  causas»  ou  ne- 
«igoctos;  eios  que  por  si,  ou  por  outros  directa  ou  indi- 
«reotamente  nHo  temem  commetter,  executar,  ou  .procu- 
«rar  os  taes*d«lictos,  ou  dar  nelles  ajuda,  conselho,  ou 
«favor»  de  qualquer  preeminência,  ou  dignidade^  que  se* 
«jam.a  (eap.  xii.)  «Todos  aquelies,  tanto  ecclesiasticos, 
«iDomo,  seculares  de  quaJqunr  dignidade,  que  a  pretexto 
«4'alguma  frívola  appellaçdo  de  gravame,  ou  futura  exe- 
«cuçSo  de  letras  apostólicas,  ainda  em  foraaa  de  breve, 
«assim  de  graça,  como  de  justiça ;  e  também  das  citações, 
«inhibiçdes,  sequestros,  monitorios,  processos,  execuções, 
«e  outros  decretos  emanados  de  nós  ou  pelo  temf)o  ema- 
«narem  da  SanctaSé  Apostólica,  ou  dos  Legados,  Nun- 
.  «cios,  Presidentes,  e  dos  Auditores  do  nosso  Palácio  da 
«Gamara  Apostólica^  commissarioa  e  de  outros  juizes,  de- 
.« legados  Apostólicos  ou  de  outra  maneira  recorrerem  ás 
^Cúrias  Seculares,  e  ao.  poder  secular^  e  faiem,  que  por 
«alies  s^am'admittidas  as  taief  appellaçdes  ainda  instando 
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«o  procurador  ou  advogado  do  foco,  e  que  sejaiki  tomadas 
«6  retidas  as  letras,  citações,  iohibiçdes,  sequestroSf  mo* 
«nitorios»  e  outras  cousas  sobredictas.  Todos  os  que  im- 
«pedem  ou  prohibem  que  aqnellas  cousas  sejam  executa* 
«das  simplesmente,  sem  o  seu  beneplácito,  e  cmsentimen^ 
<xto,  ou  exame,  ou  que  os  tabellides,  d  notarioa  façam 
«instrumentos  ou  autoa,  sobre  a  execução  de  taes  letras 
«e  processos,  ou  que  depois  de  feitos  entreguem  á  parte, 
afi  que  pertencem ;  e  também  todos  os  que  por^st  ou  por 
coutrem  publica  ou  secretamente  prendem,  espascaiD,  fe<* 
«rem,  encarceram,  e  retém  as  partes,  ou  aeus  agentes, 
«consanguíneos  affins,  familiares,  notários,  executores,  e 
«subexecutores  das  letras,  citações,  monitoríos  e  t>tttras 
«cousas  sobredictas ;  e  os  lançam  fora  dos  legares,  cidades, 
«e  reinou,  esbulham  de  bens,  intiáoidam,  tractam  mal,  e 
«ameaçam:  e  todos  aquelles  que  de  outra  maneira  dire* 
«cta  ou  indirectamente  presumirem  pri^hibir,  ordenar  ou 
«mandar  a  outras  quaesquer  pessoas  em  geral  ou  em  es- 
«pecial,  que  nHo  se  dirijam  ou  recorram  á  Gária  Ronraoa 
«para  proseguirem  quaesquer  negócios  seus,  ou  para  kn- 
«petrarem  graças  ou  letras  da  dieta  Sé,  ou  que  usem  das 
«já  impetradas;  e  todos  aquelles  que  presumirem  reter 
«em  seu  poder  ou  doS  notários,  tabeitiles,  ou  quaesqe^ 
contras  pessoas  as  dietas  cousas.»  (cap.  xin)  «Todos  e 
«cada  um  d'aqueUes  que,  por  si  ou  por  outros  de  sua 
«auctorídade  própria,  ou  de  tacto  com  pretexto  de  quaes^ 
«quer  «xempções,  ou  de  outras  gi*aças,  ^  letras  apostoli- 
«ca'8  ayeoam  a  si  dos  auditores,  e  Coromtssarios  Apostolí- 
«cos,  e  de  outros  juizes  écciesiasticos  as  causa^.beneíiciaes, 
«decimaes,  e  outras  espirituaes,  e  annexas  a  eltas,  ou  im- 
«pedem  o  curso,  e  audiência  d  ellas,  ou  retardam  as  pes- 
«soas.  Cabido,  Collegios,  ou  GoQventos,  ^uie  as  querem 
«proseguir,  e  se  intromettem  a  conhecer  d'eiias,  como 
«juizes ;  e  contra  todos  aquelles  que  por  estatuto  ou  por 
«outra  maneira  constrangem  as  partes,  autores,  que  6ze- 
«ram  e  fazem  commetter  as  dietas  causas,  a  revogar,  e  fa- 
« zer  revogar  as  citações,  inhibições,  ou  outras  letras  neHas 
«decretadas,  e  a  fazer,  ou  consentir,  que  sejam  absolvidos 
«das  censuras  e  penas  nellas  contidas  aquelles,  contra  os 
aquaes  emanaram  as  ties  inhibições;  ou  de  qualquer  ma- 
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«neka  impedem  a  execuçSo  das  letras  Apc^tolícaSf  ou 
•eiLecutorías,  ou  para  isso  dâo  favor,  coDselhòi.  ou  con* 
c^enUmento,  aioda  que  seja  com  pretexto  de  impedir  vio* 
alencia»  oUvde  outras  pretenções»  ou  com  pretexto  de 
«recorrer  ao  Summò  Ponti/ice,  e  fazer  supplicas,  %lé  ser 
«informado,  saKo  se  proseguirem  legitimamente  as  taés 
ffsupplicas  deante  d^elle,  e  Sé  ApostoKca:  e  tudo  isto  sem 
«embargo  das  taes  pessoas  serem  president^es  das  ohan- 
«cellariaSf  conselhos,  parlamentos,  cancellarios,  vice*cancel- 
ftlarios,  conselheiros  ordinários,  extraordinários  de  quaes- 
«quer  Príncipes  seculares,  ainda  que  tenham  dignidade 
«imperial,  real,  ducal,  ou  qualquer  outra,  ou  sejam  Arce- 
«bispos,  Bispos,  Abbades,  Commendadores  ou  Vigaries^» 
(cap.  xiY.)  Taes  sdo  os  casos  reservados  ao  Summo  P|on- 
tifice,  que  úSo  podem  ser  absohidos  em  virtude  da  facul*- 
dade  concedida  na  Bulia  da  Sancta  Cruzada.  Porém  é  mis- 
ter aqui  declarar  que  estas  reservas  se  acham  ampliadas 
pelo  que  dispõe  a  parte  primeira  da  Constituição  Aposto- 
licae  Sediê  de  Pio  ix ;  onde,  além  das  reservas  supramen- 
cionadas, se  encontram  outras  nos§§^.^,  3*%  4.^,  10.®  e 
§  final.  (Yeja-se  esta  Constituição  no  tòrao  i  da  Rei^Uta 
pag.  26,  e  segg.).  Em  vista  pois  do  que  dispõe  a  referida 
Constituição  accrescentamos  ao  que  dissemos  rào  principio 
d'esta  resposta  que,  pela  Bulia  da  Sancta  Cruzada  não  só 
não  podem  ab^olver-se  todos  os  casos  reservados  ao  Summo 
Pontifice  sem  excepção  alguma,  porque  na  mesma  Bullà 
se  exceptuam  muitos  casos,  mas  também  que  em  virtude 
da  Constituição  Apost.  Sedis  não  podem  absolver-se  pela 
concessão  da  Bulia  da  Sancta  Cruzada  casos  mencionados 
na  primeira  parte  da  referida  Constituição .  e  reservados 
speeiaíi  modo  ao  Summo  PontijSce;  porque  o  mesmo  Pon- 
tifice no  fim  d'esta  parte  expressamente  declara:  «A  qui- 
abos omnibus  excommiinicationibus  huc  usque.  recensitis 
«absolutionem  Romano  Pontifíci  pro  tempere  speciali  modo 
«reservatam  esse  et  reservar! ;  et  pro  ea  generaUm  eonces- 
mionem  absolvendi  a  casibus  et  censuris,  site  excommU" 
^nieationibus  Romano  Pontifiei  reservatis  nullo pacto  iuf-- 
aficere  declarumtM^  revocalU  insuper  earumdem  respéctu 
Mquibuseumque  indultis  eoncems  sub  quavis  fçrtna  et  qm- 
«ibuspis  pêrsonis  etiam  Regularibiis  cujuscumque  Ordinis. 
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«Congregatíonis,  Soeí^tatiu  et  Instittití,  ^tíèm  ^pe<*iaH  títííá^ 
titione  dignií  ti  iti  qoavis  dignitate  eodstStutís.  Abâdvere 
«autein  praesumentes  sine  debila  fatultate,  «ttam  quotis 
^i^prHetexiúf  excommuniealioniê  í>incuh,  fíomnM  Pontifid 
^mtKeaiae  innodatos  se  sciani,  diimmodiy  non  agalur  de 
«mortis  articulo»  in  quo  tamen  fii^iría  sit  qiioad  absolutos 
«obligatio  standi  mandatis  Bcciesiae,  bí  eonvaloefítot.» 
D'aqui  sevé  lambem»  que  se  impõe  a  pena  deexcomma^ 
nhdb  ipsofacio  reservada  ao  Summo  PontiRce  t  aos  confe»^ 
sorcfs»  que»  fora  do  artigo  de  morte»  absolverem  dos  peo* 
cadoB  reservados  ao  Summo  Pontífice  êpeciati  modo»  e  que^ 
por  tanto  é  da  maior  necessidade  que  os  mesmos  tenham, 
bem  presente  a  Constituiç&o  Apostolicae  sedii,  para  sabe*- 
rem  quaes  os  casos  de  que  podem  absolver  os  penitentes 
que  lhes  apresentarem  o  Sommario  da  Bulia  da  Sanctá 
Gnizada^  /  . 

RESIPÒSTA  A  4.*  QDBSrrÃO 

t.^  Deve  mandar^lhe  fazer  uma  confissio  geral»  em 
que  se  repitam  todas  ^as  confissões  que  fez  occuttando  bs 
'peccados  de  iniíato  e  adultério^  porque  estSo  núllas  por 
ifalta  de  integridade  material,  e  nBo  se  mostrar  da  con* 
SuUa  ter  existido  algumas  das  causas»  qiie  os  tbeoiogos 
admittem  como  escusa  d'esta  integridade.  Todavia  se  a 
confissão  se  fizer  ao  mesmo  confessor,  que  ouviu  as  outivas 
em  que  se  occultaram  os  peccadps,  ndo  é  necessário  re^ 
petil-^as  êã[!  iíitegro^  bastb  accusar  em  geral  {uno  verbo  in 
tommuni)  os  pcecados  já  confe^ados  perante  o  confessor, 
cemtanto'  que  èsle  sc.reeorde  d elles  ao  menos  confusa- 
mente» ou  do  estado,  e  em  comnium  da  vida  da  penitente» 
ou  dás  penitencias  que  Ibe  impoz.  Se  dè  nada  d'isto  se  re-- 
cordar»  mas  tdo  somente  de  que  se  confessou  a  eile»  ainda 
assim  pôde  neste  caso  o  confessor  absolver  (S.  Aí!,  de 
Ligorio  Theoi  fnór.  I.  6,  n,^  6.02).  2.^  Deve  fazer-lhe  de- 
clarar na  confifísfio  o  grão  do  incesto  comtnetlido,  por  ser 
entre  sogra  e  genro»  e  pot*  isso  em  primeiro  ^râo  dé  af- 
finidade  licita  (S.  Aff*.  cit.  t.  6,  n.*"  409).  S.""  Deve  também 
fazer-^lhe  deelarhr  na  confissfio  o  adultetio  implícito  no  in- 
cesto, e  em  quanto  a  este,  visto  nao  nos  dizer  a  Consulta 
que  ha  filhos  em  resultado  d  elle,  julgamos  que  os  tA(fba» 


Geimi.TÁ  368 

9 

e  qtie  o  peccado  está  occiílto ;  e  portanto  diíeinOB,  què  ifSo  ' 
tem  a  pemtente  de  iazer  reparação  alg<iraa  da  injuria  qae 
fes  a  seu  marido»  porque  em  si  é  irreparaTel,  e  além  d'isfo 
Dio  ba  compeoajB^&o  a  fazer  em  quanto  a  injuria  está  des« 
conheetda  (Bouvier  IniL  IheoL  tomo  Vi«  tract.  dê  jun 
p«  3»  e»  II  art.  iii,  Scavini  tomo  iii,  n.°  103)^  «Si  pixdes 
tpsecuta  noQ  sit,  nuila  est  facienda  restitútio;  quia  per 
«adiiiterium  praecise  non  ii^fertur  damiium»  sed  solam  íih 
c}UFÍa4  pro  qua,  si  tamen  publica  sit,  non  tam  debetur 
«restitutio,  quam  satisfactio  honorária  per  teniae  petitio* 
«nem,  et  signa  doloris  ac  submissionis  exbibenda  (CoUet« 
«de  RsiU  c%  2,  art.  %  sect.  SL). 

KESP08TÁ  Á  5.«  QÇBSTiO  ' 

0  Pontifical  Romanp  suppde  sempre  que  o  Bispo  é  re* 
cebido  solemnemente»  quando  vai  Fazer  a  visita;  eomtudo 
fai  distinção  entre  a  primeira  entrada  na  Sé  e  as  outras 
entradas;  aquella  é  soIemne«  e  estas  ^ão  menos  solemnes.  ' 
Portanto  para  receber-se  o  Prelado  em  visita  ás  fr^uezias 
deve  observar-se  o  seguinte  K 

I.®  No  altar  mór  da  Egreja  deve  estar  >a  banqueta  com 
seis  velas  açcesas,  e  deante  d'ella  um  genuflexório  com 
almofadas;  do  lado  do 'Evangelho  um  estrado  levantado 
com  alguns  degréos  e  sobre  elle  uma  cadeira  de  espalda. 
Á  porta  da  Egreja  estará  a  caldeirinha  cqm  agua  benta  e 
bysaope«  e  o  tburibulo  com  naveta.  Á  entrada  da  villa  ou 
do  logar,  onde  está  a  Egreja,  deverá  estar  preparado  o 
pallio,  e  estender-se-ha  uma  alcatifa,  sobre  a  qual  estaná 
«ma  almofada,  e,  se  parecer  conveniente,  collocar-se-ba 
ao  lado  uma  cadeira,  onde  o  Bispo  possa  sentar*-se  e  des- 
eançar  um  pouco. 

2.*  O  clero,  que  deve  ter  reunido  ria  Egreja  parochial, 
encaminha-^se  processionalmente  para  a  porta  do  logar,  por 
onde  o  Bispo  deve  entrar ;  devem  todos  os  clérigos  li*  de 
sobrepellizes;  e'a  primeira  dignidade,  ou  o  parocho da  Egreja, 
leva  além  d'isto  o  pluvial,  mas  sem  estol)a  (D.  S.  C.  dos 

1  Bxtrahiraoâ  este  ceretnonial  para  a  visita  <]o  Bispo  ás  EgTtjis 
da  seguinte  obra:  Delia  visita  pastarale  dilUons.  CrispinOi  veêcoeo 
d'Àmelias  art.  n;  obra  capital,  reimpressa  em  Roma  em  1844^    '      ' 
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Ritos  de  16  de  abril  de  1644»  e  16  de  abril  de  18S3,  e 
10  de  janeiro  de  18S2],e[  uma  cruz  pequena  nas  mios.  Á  sua 
chegada»  o  Bispo,  que  deve  ter  tomado  o  roquete  é  a  eapat 
ajoelha  sobre  a  almofada,  beija  a  cruz,  que  lhe  apresenta 
o  pprocho  ou  o  roais  digno  ^  da  Egreja»  e  então  lança  a 
benção  a  este»  e  assim  como  ao  clero,  e  ao  povo,  os  quaes 
todos  devem  e$tar  de  joelhos.  Põe-se  a  procissão  em  an* 
damento:  na  frente  vão  as  confrarias,  depois  o  clero  re- 
gular (quando  o  haja);  em  seguida  a  este  o  clero  secular» 
começando  pelos  tonsurados  e  minoristas,  e  acabando  pelos 
cónegos,  ou  quaesques  outros  beneficiados,  adeante  dos 
quaes  elevada  a  cruz  nó  meio  dos  acoiytos;  no  íim  o  pa*^ 
rocho,  ou  o  mais  digno,  como  já  se  disse.  Durante  a  pro- 
cissão  canta-se.a  antiphona;5ac£rdo«»  eiPontifex^  et  vir- 
tulum  opifex  pastor  boné  in  populo  sic  placuisti  Domino^ 
ou  o  Responsorio :  Ecce  Sacerdos  magnus,  qui  in  diebus 
suis  placuU  Deo.  *  Ideo  jurejurando  fecit  Ulum  Dam- 
nus  creêcere  in  plebem  siiam.  t  Benedictionefn  omtiium 
gentium  dedit  illi,  et  teUameníum  suum  confirmavit  8U^ 
per  caput  ejtiã.  Ideo  *.  Gloria,  Ideo.*;  e  se  o# caminho  a 
a  percorrer  for  longo,  accrescentar-se*ha  o  Benedii^u^ 
Te^ueum^  Veni  Creaior^  Ate  maris  stella^  ou  o  h)mno  do 
Orago  da  Egreja. 

3.^  O  Bispo  deve,  caminhar  no  Gm  de  todos  de  capa 
e  coberto  com  o  chapéu  episcopal»  indo  debaixo  do  pallio, 
que  deve  ser  levado  pelas  pessoas  nqtaveis  da  locajidade. 
Tendo  chegado/deaote  da  porta  da  Egreja,  tira  o  chapéu, 
recebe  do  parocho  da  egreja»  ou.  do  mais  digno  ^  a  agua 
benta,  com  a  qual  se  asperge  n  si,  e  aos  que  o  rodeiam, 
começando  pelos  mais  dignos.  Então  cobre-se  com  o  bar- 
rete, e  apresentando-lhe  a  naveta  o  mais  digino,  põe  in- 
censo no  tburibulo,  que  deve  sustentar  um  padre  de  so- 
brepelliz»  e  será  incensado  com  trez  duetos.  Mão  se  omitte 
o  beijamão  do  e^stylo,  e  os  que  não  são  cónegos  curvam  o 
joelho  deante  do  Bispo. 

4.*'  Continuasse  então  a  procissão  cantando  o  Te^Deum. 

1  Pertence  ao  parocho  da  Egreja  apresentar  a  agua  benta  c  o 
incen^^  e  não  aos  cónegos,  que  acompanhaài  o  Bispo  á  visita.  D. 
S.  C.  dos  Ritos  de  16  de  janeiro  de  1867,  e  de  10  de  janeira  de 
'1852. 
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Tendo  chegado  o  Bispo  deante  do  ahar  ajoelha  sobre  o 
genuflexório,  que  ahi  está  preparado,  e  faz  oração.  Entre- 
tanto  o  mais  digno,  ou  o  parocho  da  Egreja  de  plutiai  e^ 
cabeça  descoberta,  estará  de  pé,  do  lado  da  epistola,  e  vol- 
tado para  o  prelado,  dirá :  f.  Protector  notter  aspice  Deus. 
ao  que  responderá  o  clero:  ^  Et  tespice  in  faciem  Chrisii^ 
tui  t  Salvam  fae  servum  luum.  i^  Deus  meus  operantem 
in  te.  f  Mitte  ei  Domine  auxilium  de  soneto,  v^t  El  de 
Sion  tuere  eum»  f  Nihil  proficiat  inimicus  in  eo.  i^  Et 
filius  iniquitatis  non  apponai  nocere  ei,  f  Domine  ex(»udi 
oreui&nem  meam  ijt  Et  clamor  meus  ad  te  tenial.  f  Do^ 
minus  vobiscum.  9  Et  cum  spiritu  tuo.  Oremus  —  Omni^ 
potens  sempitetne  Deui,  qui  facis  miraí^ilia  magna  solus, 
protende  super  hunc  famulum  tuum,  et  cunctas  congrè* 
goiiones  illi  commissas  Spiritum  gratiae  salutaris,  etut 
in  veritate  tibi  complaceat^  perpetuum  ei  rorem  tuae  60- 
nedicUonis  infunde.  Per  Chrisíum  Dominum  nostrum. 
9  Amen.  Feito  isto,  canta-se  o  versiculo  e  a  oração  do 
Orago  da  Egreja,  e  d  Bispo  sobe  ao  altar,  beija*-o  no  meio, 
vai  ao  lado  da  epistola,  e  ahi  canta  a  oratiodo  Oragt); 
depois  do  que  volta  ao  meio  do  altar  e  d'ahi  dá  a  benção 
solemne. 

S.°  Quando  a  entrada  não  for  solemne,  prepararse  uma 
akatifa  com  sua  almofada  á  porta  da  Egreja,  e  o. clero 
reune-se  ahi  para  esperar  o  Bispo,  que  deve  estar  de  ro- 
quete  e  murça.  Apenas  chega,  ajoelha,  beija  a  cruz,  que 
lhe  apresenta  o  parocho  da  Egreja,  e  recebe  agua  benta  è 
incenso,  como  acima  se  disse.  Então  dirige-se  para  juncto 
do  altar,  e  ahi  faz  oração  de  joelhos. 
'  6.°  Quando  ò  Bispo  vem  fazer  a  visita  da  Egreja,  faz  no 
meio  do  altar  uma  breve  instrucção  acerca  do  fim  de  sua 
visHa,  quer  depois  da  benção,  quer  durante  a  missa.  Con- 
claido  o  sermão,  o  diácono  da  missa,  ou  o  parocho  da 
Egreja,  canta  a  Confissão,  e  o  Bispo  canta  a  absolvição  geral 
e  a  benção,  e  publica  as  indulgências. 

7.^  O  Bispo  deixa  então  a  murça  ou  a  capa,  e  toma 
0'amicto,  a  estolla  e  a  capa  rdxa  ou  preta,  a  mitra  sim- 
ples, e,  virado  para  o  povo,  levanta  a  antiphona.  Si  tnt- 
quitatês^  e  depois  recita  com  os  assistentes  o  psalmo  De 
^ofunâis^  acabado  o  qual,  tira  a  mitra,  recita  Kgrie  elei* 
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âOfit  Pater  nosterf  fie  incenso  no  tiioríbalo,  e  asperge* 
prtmeirameate,  e  depois  incensa  por  trez  veies  o  chio,  oa 
um  paono  prelo,  que  deve  nelle  esUr  estendido;  depois 
dbto  recita  os  versículos  e  a  oração  Deus  qui  inter  apoã^ 
iolieos.  Vai-se  procesMonalmente  ao  cemitério  cantando  o 
Bespooso  Qui  Lazamm,  e  o  Bispo  recitando  o  psalmo  De 
pr«/ttndts«  Tendo  chegado  ao  cemitério^  canta  o  coro  o 
Libera  me,  depois  do  qual  o  Bispo  recita  Kyrie  eleisofi, 
Pater  noiier,  ele.,  depois  d'isto  asperge  e  iaceasa,  como 
iex  na  Egreja.  Depois  das  orações,  tendo  ditÂo  os  cantores 
Requiescaní  in  paee^  bz  o  Bispo  o  signal  da  crus  9ol»re  o 
cemiterio,>  edoma  a  mitra  preciosa.  Voka<-se  para  a  Egr^ 
çantando-se  6  Miserere^  o  qual  o  Bispo  redta  alteraada- 
mente  com  os  seus  capellãcs  ou  assistentes.  Tendo  chegado 
deante  do  altar  descobre-se,  e  de  pé,  voltando  para  o  aliar, 
recita  o  Kffrie  eleison.  Pater  noster,  e  a  oração  Aisohe. 
Feita  isto,  põe  de  parte  a  estolla  e  a  capa  roxa,  <e  vi-* 
sita  a  Egreja :  primeiro  o  shcrario,  depois  o  baptistério, 
os  ahares,  as  capeila^  com  as  suas  imagens^  a  sacristia  e 
o  cemitério.  Depois  d'isto,  a  residência  dos  cónegos,  os 
hespitaes,  confrarias  e  outros  legares  pios.  Ptoderé  em  se- 
guida conferir  o  Sacramento  da  Confirmação. 
«  Com  a  exposição,  que  acabamos  de  faier,  julgamos  ter 
respondido  convenientemente  á  5.*  e  ultima  questão  da 
consulta  do  nosso  estimável  assignante. 


6/ Consulta 

Confrontando  a  resposta  á'3.*  consulta  do  a.*  1 1  da  lisn 
wlo,  tomo  liTpag.  SIS,  cpmada  6.*  consulta  don.^^S,* 
tomo  S^""  pag.  88,  pareceu-me  conterem  antinomia;  pois 
que,  versando  ambos  sobre  o  mesmo  assumpto  (abei^tura 
de  assento  nos  livros  do  registo  parocbial  por  ordem  su- 
perior)., na  primeira  resposta  se  estabelece  que  o  parocha 
deye  fazer  obra  em  virtude  d'um  despacho;  e  na  segunda 
s«  declara  que  um  simples  despacho  não  é  suffieioAtev 

^iofla  que  a  lei  é  ^lara,  desejava  comtiido  fue  v«  si 


CQSKKUÂ 


9«i 


dignasse  desfoafr  esta  €ontradieç8o  real»  ou  appareotey  (ftie 
se  nota.  nas  duas  respestas  ás  citadas  consultas. 
EcD  7  de  desemkMTO  de  tST^l.  Vm,  assignawte. 


■^^^^■^^ 


BESPOSTA 

N&o  ha  contradicçdo  entre  as  respostas,  que  dêmos  na 
pag.  l^iSi  do  tomo  i,  e  pag.  8â»  do  tomo  ii;  a  primeira 
doestas  é  relativa,  pura  e  simplesmente,  ào  modo  como  o 
parocho  deve  lançar  o  novo  assento,  pelo  qual  o  Prelado 
manda  recti6car  outro  já  existente,  e.a  segunda  ao  modo 
como  o  Prelado  deve  proceder,  quando  manda  abrir  novos 
assentos,  ou  rectificar  os  diíBcientes.  Á  primeira  dirige-se 
ao  parelho,  a  segunda  aO  Prelado.  Náo  se  nega  na  pri- 
meira o  que  ae  affirma  na  segunda,  ou  fsice  vena. 


7/  Consulta 


'  i 


Coptumana  afguns  parocbos  fazer  só  o  assento  de  óbito 
das  crianças  rfcemnascidas,  e  que  apenas  poderam  ser 
baptisadas  |»ela  parteira  qu  pelo  pardcbo»  rpeocionándi^ 
nesae  assento  as  circumstancias  do  nascimento  e  baptismo^ 
umas  vezes,  e  outras  nada,  mencionando  além  do  (acto  do 
fallecimento,  fundando-se  para  isto  em  qi^e  o  baptismOi» 
nSo  tendo  srdo  solemne»  não  pode  nem  deve  constar  da 
registro  parochial. 

Costumam  outros,  dado  o  mesmo  caso,  fazer,  além  do 
assento  'do  obitb  no  livro  respectivo»  outro  do  nascimento 
e  baptismo  também  nqifvro  competente,  declairsndo  neste 
qjue  a  criança  ndo  recebeu  os  sanctos  oleos  por  não  haver 
tiempo,  ou  por  foUe^er  pouco  depois  de  nascer;  e  fundam-se 
para  isto ^m  que:— ^  f .°  o  nascimento  é  um  facU>  impor- 
tante, quq  se  deu:  na  sua  fregues^ia,  e  que  deve  constar  dot 
tegi&tro  competente ;  -^  %^  pQrijue,  mencit^nando  o  nasoi- 
ísmM  ^0  livr<>  dos  óbitos,  fazendo  só  o  assento  de  óbito» 
ficÀ  o  registra  confundido  e  d(9slocado,  lançando^-se  uo^ 
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aiiseoto,  ou  fatendo-se  mencBo  d'um  nascimento  ne  Uno 
dos  óbitos; — 3.°  porque,  fazendo  só  o  assento  de  óbito,  fica 
a  estatbtica  errada,  dando-se  um  óbito  sem  se  ter  dado 
o  nascimento,  visto  que  os  mappas  de  nascimentos  e  de 
óbitos  %ho  differéntes,  e  tirados  dos  differentes  livros  re- 
spectivamente:  eCc. 

Pergunta-se :  qual  dos  dois'  systemas  é  o  melhor ;  ou 
qual  dos  dois  deve  ser  adoptado  ? 

Lisboa,  9  de  dezembro  de  1871.      Vm  a$»igHaiiiíe. 


BESPOSTA 


Deve  ser  adoptado  o  sçgundo  systema  i  i*^  Porque  o 
Ritual  Boi^ano  no  titulo  Formulae  scribendae  in  libri$ 
habendis  a  Parochis  expressamente  ordena  que  se  faça 
assento  da  criança  que  for  baptisada  em  casa  por  immi- 
nente  perigo  de  morte.  «Si  infans  domlob  imminentis  mor- 
«tis  periculum  baptisatus  sit,  tunc  ita  scribatur  ^Inno.... 
adie....  mensis  N.natusesl  N.  /!/tusN.  et  N.  eonjugum^ 

ccetc quem  obimminens  mortis  periculUm,  in  domo 

^rile  baptisavilJU.  òbstetrix  probata^  vel  N.  fltiú$  N.,'uí 
mihi  retulít  N.»;  2.°  Porque  o  artigo  13.®  do  decreto  de  2 
de  abril  de  1862,  mandando  em  os  n.'^  2.*  e  S."*  declarar* 
o  logar  onde  se  fez  o  baptismo,  e  a,  pessoa  qiie  ministtou 
o  sacramento,  não-  admittiu  nos  livros  de  registro  só  e  ex- 
clusivamente o  baptismo' solemne,  porque  o  particular, 
como  é  sabido,  também  é  sacramento.  Se  o  ministro  ti- 
vesse  intenção  de  excluir  os  assentos  dos  baptismos  par- 
ticulares, não  diria  que  os  assentos  do  baptismo  deveriam 
declarara  Egreja^  capella  ou  lognr ;  mas  diria  tSo  só- 
.mente  a  Egreja  ou  capella;  e  também  nBo  diria  que  devem 
declarar  a  pessoa  que  ministrou  o  sacramento^  mas  sim  o 
sacerdote  que  ministrou  o  saeramenio,  porque  d'esta  forma 
mostraria  a  intenç&o  de  excluir  o  baptismo  particular,  o 
que  nâo  fez,  e  conhece-se  que  nas  palavras  geraes  d'aqueHe 
artigo  está  implícita  a  obrigaçio  de  fazer  assento  das  crian- 
ças que  são  baptisadas  em  casa  por  perigo  de  vida,  e  que 
por  terem  logo  faltecido  n&o  chegam  a  fr  á  tlgreja  rece^ 
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ber  o  resto  das  ceremoniasy  que  ahi  se  lhe  deTem  fazer, 
qilando  sobrevivem;  3.°  Finalmente,  porque  o  citado  4ecrèto  . 
de  2  de  abril  no  artigo  15,  tractando  das  declarações  que 
devem  fazer-se  nos  assentos  de  óbitos,  ndo  permitte  ahi^ 
nenhuma  relativa  ao  baptismo;  e  só  em  o  n.^  d.^  permitte 
decUrar  se  recebeu  os  sacrameçtos;  mas  esta  declaraçSo 
nunca  pôde  intender-se  do  sacramento  do  baptismo,  nSio 
só  porque  o  mesmo  decreto  dedica  especialmente  aos  as- 
sentos doeste  sacramento  o  artigo  13.^,  mas  também  porque 
esses  sacramentos,  que  menciona  o  referido  n.°  9.°,  são, 
como  é  sabido,  o  Sagrado  Viatico  e  a  Extrema-Uncç9o; 
4.^» Finalmente  pelos  inconvenientes,  que  resultariam  6  es-^ 
tatistica,^  de  não  se  abrirem  assentos  senão  das  crianças 
que  tivessem  recebido  o  baptismo  solemne. 


8/  CoBSolta 

% 

1.*  questXo 

Será  errónea  ou  herética  a  proposição  de  que  o  Verbo 
de  Deus  havia  de  encarnar,  mesmo  na  hypothese  de  que  o 
hpmem  não  peccasse  ?  £  no  caso  negativo,  quaes  as  causas 
e  fim  d  esta  encarnação  ?  E  quaes  os  Sanctos  Padres  que 
a  defendem  ?  ^ 

2.* 

Os  peccádos  confessados  e  absolvidos  no  tribunal  da  pe- 
nitencia, serão  patenteados  no  juizo  final,  ou  ficarão  stii 
ngiUol 

3.- 

O  que  é  Jubileu  da  Porciuocula?  Por  quem  instituido, 
quando  se  ganha,  e  com  que  condições  ?  . 


Serjk  licito  sefAiItar  o  cadáver  â'um  Ibigo  na 'sepultura 
dum  eccIeMastico?  • 

a*  .       ^  - 


1 

I 
.1 

I 
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6.* 


Será  licito  admittir  nas  procissSaSf  em  que  vá  o  "SS*  Sft* 
cramento»  anjos,  ou  meninos  fazendo  de  anjos?  Tal  pr»* 
ctica  não  será  abusiva  e  causadora  de  muitas  irreverências? 

6.' 

Um  sacerdote  poderá  acceitar  dois  ternos  de  misias, 
para  dicer  no  dia  de  natal,  certificmado  dizer  um  neste  dia, 
e  três  missas  (o  outro)  dentro  do  oitavfi^rio,  na  ialta  de 
sacerdotes  para  cumprir  este  legado  pio  anaual  f 

Pela  con6ss9o  de  certa  m^e  á  hora  da  sua  morte  sabe 
um  padre  que  Paulo,  filho  de  pães  incógnitos,  e  exposto, 
casado  com  Margarida,  s9o  irmdos.  O  cônjuge  feminino 
sabe,  ò  hora  da  morte  de  sua  mde,  d'este  impedimento,  mas 
por  ter  já  filhos  d'este  matrimonio.  nSo  quer,  declarar  çste 
impedimento  ao  marido  innocente.  t^ergunta-se,  o  que  se 
deverá  fazer  neste  caso?  'Devem  permanecer  em  matri- 
DQonio,  ou  a  esposa  deve  ser  obrigada  a  declarar  o  impe- 
^  dimento  occulto  que  existe  ?  Ou  haverá  algum  meio  de 
revalidar  este  matrimonio  ? 

tJm  parocho  chamado  á  pressa  para  absolver  tn  arlietUo 
mortis  um  seu  freguez,  encontra  este  tendo  eipirado  na- 
quelle  momento;  mas  como  sabe  que  alguns  moribundos, 
que  não  dão  signaes  de  vida,  ainda  podem  voltar  a  eila, 
como  os  afogados  ou  suffocados  d'aqoelle  ntomento,  se  se 
lhes  applicarem  aígons  medicamentos  enérgicos,  e  nio  sa- 
bendo elle  pârocKo  determinar  precisamente  o  momento 
em  que  a  alma  se  separa  totalmente  do  corpo,  absolve 
,  sempre  que  seja  chamado  nestes  easòs  ou  ootroii  idênti- 
cos, suppondo  o  morto  ainda  n&o  morto.  Pei^gmtt^ae,  esta 
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practíca  é  segura  e  admissivel  ?  Ou  lerA*  algum  pro  «a 
coptra? 
Abanca,  2  de  janeiro  de  1873. 

Padr^  M.  S,  Tcmures. 


> 


BBSPOBTA  i  1.*  «UEKrlO     * 

NHo  é  herética ;  porque,  tendo  sido  sustentada  por  Joto 
Duns  Scolt  religioso  franciscano,  e  pela  sua  escola,  contra 
a  opiai&o  de  S.  Thomaz  e  sua  escola,  nunca  os  Scotinoâ 
foraoi  por  isso  aoathematrsados.  Os  Scolisloi  e  ThomiêlM 
rçconbecem^^se  pór  bons  catbolices,  e  estão  por  todai  as 
decisdes  da  Egreja.  Na  bypoth^se  proposta  Christo  teria 
sido  impassivel^.e  teria  vindo ;  1  *^  como  legislador;  2.^  para 
maior  gloria  de  Deus;  3.^  pára  que  o  homem  podesse 
attingir  o  seu  fim  sobrenatural.  Seria»  estas  os  três  fins 
e  causas  que  oè  ScoiUtas,  e  com  elles  LeibniiZf  MMébram* 
che^  AmeloUe,  e  Combalat  assignam  a  esta  incarnarão. 
Não  encontramos  Sanctos  Padres  que  a  defendam,  mas 
antes  seguem  a  opinião  contraria.  Assim  Sancto  Athana- 
«io,  na  Oração  2.'  contra  os.Arianos,  n.®  56,  diz:  «Ver- 
«bum  nunquam  homo  factiis  esset,  nisi  causa  fuisset  homi- 
«inuv  necessitas.»  S.  Ambrósio,  K  i$  hxcarnai.  cap.  6^ 
n.^  56:  «Quae  erat  causa  Incarnationis,  nisi  ut  caro  quae 
«peccaverat  per  se  redimeretur?»  6.  Aug.,  Serm.  VI ky 
«Si  homo  non  periisset,  Filius  hominis  noo  ?enisset.»  Mui-** 
tos  outros  textos  ha,  que  agora  por  brevidade  omittimos. 
>  Em  vista  porem  do  sentimento  unanime  dos  Sanctos  Pa«- 
dres  entendemos  ser  errónea  tal  proposição,  a  peiar  de 
Qão  ser  herética. 

RgSPOaOTA  k  i  •  QUEaVÂO 

Ê  de  fé  que  todo  o  género  humano  resuacttado  á  vida 
«terna,  e  congregado  na  reunião  universal  perante  Christo, 
ba  de  ser  solemnemente  julgado,  para  que  seja  clarificado 
Cbripto,  outr^ora  injustamente  coiidemnaâo ;  para  que  o 
homem  receba  os  convenienteis  supplicíos  ou  premias  tanté 
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r^IatWamerté  ao  corpo  como  relativamente  é  alma;  para 
que  a  justiga  de  Deus  agora,  muitas  vezes  occulta,  appareça 
áianífestamente,  e  para  que  cada  um  dos  segredos  sè  ma- 
nifestCt^para  consolaçSiO  dos  justos,  e  confusdo  dos  peccado- 
res:  Omnes  mim  nos  n%anife$iari.  opprtet  ante  tribund 
Chriilif  tft  referaí  unusguisqtAe  própria  corporis  prout 
gessit^  8Íve  bonum,  sive  malum  (ii  Cor.  v.  iO):  Domi^tis 
illuminabií  abscondita  íenebrafurt^^  ^^  fnanifestabit  con^ 
silia  cordium.  (i  Cor.  iv,  5):  Portanto,  como  ensina  S.  Tho- 
mat  d'Aquino  (Suppl.  q.  88,  ort«  1  e  2)^  cada  uni  de  nós 
ha  de  ver  claramente  todas  as  sua's  obras  na  própria  con- 
sciencia,  e  todas  as  alheias  na  consciência  de  cada  ara,  com 
todas  as  circumstancias  de  bondade  ou  de  malicia,  donde 
resplandecerá  a  suprema  justiça  de  Deus.  Além  d'isto  af- 
firma  o  mesmo  S.  T^omaz  quef  os  peocados  absolvidos  no 
tribunal  da  penitencia  também  h^o  de  ser  patenteados, 
porque  a  Sacada  Escríptura  nada  exceptua  d'esta  mani- 
festação; comtodo  não  ba  déserv»r  de  vergonha  aos  beatos» 
mas  antes  de  gloria,  por  caiusa  da  penitencia  qiiie  fizeram. 
(Bouvier  InsL  JheoU  tomo  v,  pag.  69) . 


i  RESPOSTA  Á  3/  QUESTiO 

A  egreja  de  Saneia  Maria  dos  Anjos,  ao  pé  de  Assis, 
chamada  também  da  Porciunculaf  por  causa  d'uma  pe- 
quena quinta  contigua  á  capella,  foi  doada  à  S.  Francisco 
d' Assis  pelos  Padres  Bènedíctinos  da  Abbadia  do  Monte* 
Sonbazé.  .0  Sancto,  que  tinha  reparado  este  sanctuariodes- 
troído  e  abandonado,  sempre  o  estimou  muito  particular- 
mente; porque  era  qonsagrado  é  Bainha  dos  Anjos,  porque 
foi  o  primeiro  templo  e  o  bçrço  da  sua  Ordem,  e  porque 
o  sanctò  ahi  recebeu  de  Nosso  Senhor  e  da  sua  divina 
Mãe  as  mais  notaveia  graças.'  Anteà  de*  morrer,  ordenou 
S.  Francisco  expressamente  a  todos  os  seus  frades  que 
tivessem  grande  veneração  por  esta  capella,  e  lhes  disse, 
que  singularmente  havia  sido  escolhida  por  Jesus  Christq 
e  por  sua  Saneia  Màe./Foi  pelo  mez  de  outubro  do  anno 
de  1221  que  S.  Francisco,  em  uma  apparíção  de«  Jesus 
Chrísto»  de  Nossa  Senhora,  e  de  muitod  espirites  celestes» 
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O  usou  pedir  a  Nosso  Senhor,  pela  iâtercessSo  de  Maria, 
uma -indulgência  plenária  para  toda  a  pessoa  que,  con- 
trita e  confessada^  visitasse  a  Egrcja  de  Saneia  Maria  dos 
Anjos,  ou  da  Porciuocula.  O  Fil^o  de  Deus  deferiu  a  sup* 
plica  do  seM  fiel  servo,  com  a  condição  todavia  de  que 
Francisco  obteria  do  Papa,  tuX^o  reinante,  Honório  iil^ 
a  ponfirroaçSo  d'esta  indulgência,  que  lhe  concedia. /Ho- 
nório confirmoQ-a  tom  effeito  no  mesmo  anno ;  mas  só  doif 
annos  depois,  em  122^,  é  que  a  concedeu  perpetuamente, 
fixando-a  no  dia  2  de  agosto,  a  começar  das  primeiras 
Vésperas,  isto  é,  ao  pdr  do  sol  do  dia,  em  que  o  apostolo 
S.  Pedro  se  achou  livre  das  suas  cadêas.  Este  jubileu  foi 
solemneinente  publicado  em  Sancta  Maria  dos  Anjos  no. 
IJ*  de  agosto  doeste  anno  de  1223,  por  ordem  do  Summo 
Pontifica,  e  pelos  Bispos  d'Assís,  Perusa,  Lodi,  Espoletto, 
Foligni,  Nocera  e  Gubio.  A  publicação  da  indulgência  foi 
precedida  d'um  discurso  cheio  de  fervor,  recitado  pelo 
próprio  S.  Francisco.  Este  grande  privilegio,  denominado 
indulgência  do  PerdãorSancto  ou  da  Porciuncula^  foi  depois 
ampliado  a  todas  as  Egrejas  das  três  Ordens  de  S.  Fran- 
cisco por  diversos  Papas,  e  principalmente  por  Gregório  xv. 
(Bulia  Splenãor  Paurnae  Gloriae,  de  4  de  julho  de  1 622), 
o  qual  á  confissão  já  préscripta  pai^  ganhar  a  indulgência, 
accrescentpu  a  eommunhào;  e  Innbcencio  xi,  por  um  Breve 
de  22  de  jawiro  de  1669,  tornou*a  applicavel  aos  6eis 
defunctosp.  O  q^  a  indulgência  do  Perdàíh-Sanoio  4em  de> 
particular  é  que  pdde  ser  ganha  iodes  quoties^  isto  é, 
muitas  vezes  rtt)  mesmo  dia,  ovt  tantas' vezes  quantas^  com 
intenção  de  participar  da  indulgência,  se  visite  a  Egreja 
da  Porciíincuia,  ou  qualquer  outra  Egreja,  que  gozar  do 
mesmo  privilegio,  depois  da  hora  das  primeiras  vésperas 
até  ó  noite  do  dia  2  de  agosto.  Portanto  para  ganhar  este 
jubileu  são  condiçdes  necessárias,  a.  confissão,  a  commQ- 
nhão  e^  visita  d^  Egreja,  desde  as  primeiras  vésperas  do 
dia  2  de  agosto  até  á  noita  d'este  dia  .(Emquanto  ao  modo 
de  faa^er  a  visita  veja-se  o  livro  de  Devoções  particulares 
a  Sancta  Barbara,  por  Fr.  José  de  Sancta  Rosa,  edição 
de  1770,  pag.  202.)  Os  que  procurarem  ganhar  este 
jubileu  deveoà  principalmente  lembrer^se  de  o  applicar  As 
almas  do.  Porgatórío.  .  « 
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Este  devoto  costome  de  visitar  muitas  vezes  no  mesmo 
dia  a  mesma  Egreja,  para  muitas  vezes  ganhar  a  tndtil* 
gêticia  da  Porciuncula  nunca  foi  repromdõ.  Assim  o  de- 
clarou a  S.  C.  do  Concilio  em  17  de  julho  de  1700,  e  em 
4  de  dezembro  de  1723 ;  e  a  S.  G.  das  Indulgências  confir* 
mou  o  tolies  quõties  pelo  decreto  dé  22  de  fevereiro  de 
1847;  declarando,  além  â'isto,  que  aSo  era  necessário  fa* 
zQr  a  communhio  exigida  em  uma  das  Egrejas  dos  Frarn 
ciscauos;  o  que  Foi  sanccionado  por  SS>  Pio  ix,  em  12  de 
julho  de  1847.  Em  virtude  do  D.  S.  C.  das  Indulgências 
dè  lÓ  de  fevereiro  de  1818,  as  Egrejas,  que  outrWa  go- 
zavam da  indulgência  da  Porciuncula,  porque  pefCeociam 
aos  Franciscanos,  perderam  esta  indulgência,  depois  que 
que  08  religiosos  abandonariam  estas  Egrejas.  É  por  tanto 
>  necessário,  pára  eontihuar  a  haver  o  privilegio^  que  da 
Sancta  Sé  se  obtenha  a  renovação  d elle.' 

A  n&Q  haver  indulto  partiéukir^  o  privilegio  da  Porciun- 
cula dIo  existe  sendo  para  as  Egrejas  publicas  dos  con« 
ventos  dos  Franciscanos,  e  não  para  as  capellas  interiores 
d  esses  conventos.  D.  S.  G.  das  Indulgências  de  16  de  ju^ 
nho  de  1819. 

RESPOSTA  A  4.«  QUESTÃO 

NSo  é  licito;  excepto  quando  inteiramente  não  haja 
outro  togar  onde  se  possa  abrir  a  sepultura  ao '.leigo.  Ê 
isto  o  que  se  deduz  da  rubrica  do  Ritual  Romano,  quando 
ordena  que  as  sepulturas  dos  sacerdotes  e  Glerigos  sejam 
separadas  das  sepulturas  (jios  leigos,  e  em  logar  mais  de- 
centé«  «Sepulchra  Sacerdotum,  et  Clericorufti  cujuscumque 
«ordinis,  ubi  fieri  potesr  a  sepylchrís  laícorura  separata 
çisint,  ac  decentiori  loco  sita ;  atque  ita,  ubi  commodum 
«xfuerit,  ul  atia  pro  Saeerdotibus,^  alia  pro  inferioribos  Or» 
«dinis  l^clesiae  ministris  parata  sint.»  (Rit.  Rom.  De  txt^ 
^quHs  ti.""  ^). 

'  RfiSSOSTA  A  5."  QUESTlQ 


Nlo  6  prohibida  esta  practica,  como  já  mostramos  na 
pag.  '142  d'este  tomo,  respi  á^3.'questQo  da  2.^  consálta. 


'* 
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RESPOSTA  Á  Q.«  QUESTIo 

t 

\ 

N9o  pôde;  porque  não  cumpre  o  legado  pio  procedendo 
contra  a  vontade  do  testador,  o  qual  não  devia  ignorar, 
que  a  nenhum  sacerdote  é  permittido  celebrar  seis  missas 
em  dia  de  Natal,  e  que  para  ostas  se  dizerem  neste  dia 
eram  necessários  peio  menqs  dois  sacer^tes.  Portanto  nfio 
podia  ser  intedçdo  do  testador  que  todas  as  seis  missas 
fossem  iseiebradas  pelo  mesmo  e  untco  sacerdote,  posto 
quê  em  diversos  dias»  cPias  defunctorum  voluntates  acco-* 
cratissime  adimplendas  esse  jura*  omnia  praescribunt.»  D. 
^  S.  C.  do  Concilio  de  26  de  março  de  1768,  §  6.  Todavia 
em  vista  da  falia  de  sacerdotes  pôde  o  herdeiro  do  funda^- 
dor  do  legado  pio  requerer  á  Sancta  Sé  a  commutaçSo  d'elle 
ou  ainda  ao  Bispo,  porque  a  falta  de  sacerdotes  é  uma 
d'aquellas  causas,  que,  se  o  testador  a  tivesse  conhecido, 
certamente  disporia  de  outra  sorte,  e  neste  caso  segundo 
a  opinião  de  S.  ÀíF.  de  Ligorio  {Theol.  mor»  K  4,  n.''  931, 
q.  2,  e  Depripilegii$  n.°  68),  pôde  o  Bispo,  por  epikeia, 
junctamente  comi  o  herdeiro  interpretar  a  vontade  do  tes- 
tador. Porém  nfio  pode  reduzir  as  missas,  porque  ndo  é 
este  o  caso,  em  que  aos  Bispos  é  licito  reduzir  as  missas 
conforme  a, opinião  do  mesmo  Sadcto  {Theol.  mor.  \.  6, 
B»*  331,  díÊÒé  4^;  «  I)$  privilegii$  n.*  70). 

s 

BESPOSTA  A  7.«  QUESTÃO 

O  nosso  iilustrado  assignante  nSo  nos  explica  o  modo 
como  soube  a  mulher,  que  estava  casada  com  um  irm5o ; 
devemos  suppor  que  só  podia,  tçr  conhecimento  d'este 
.  lacto  dízendo-lfa  o  sua  mãe,  porque  o  confessor  n9o  [h'o 
podia  dizer  sem  revelar  o  sigjllo  da  confissão  sacramental. 
Também  nos  não  diz  se  a  referida»  mulher  em  confissão 
declarou  o  impedimento  ao  mesmo  confessor,  a  quem  sua 
mie  o  declarou  é  hora  da  morte;  suppomps  que  sim,  aliás 
não  nos  diria  quQ  ella  não  quer  agora  declarar  o  impedi « 
meato  ao  marido,  que  o  ígoora,  por  já  ter  filhos  d'elle. 
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O  caso  é  grave,  e  sobre  elle  apresentaremos  as  opiniões  dos 
auctores,  e  accrescentaremos  a  nossa.  É  sabido  que  o 

.  Summo  PontiSce  não  pôde  dispensar  nos  impedimentos 
'dirimentes  de  direito  natural,  mas  somente  nos  de  direito 
ecclesiasticò  (S.  Aff.  de  Lig.  TheoL  mor.  L  6,  n.^  1 1 18.) 
Porénf  ,é  mister  aqui  declarar  que  os^ auctores  nãò  concor- 
dam em  que  o  impedimento  do  1  /  gráo  de  consanguinidade 
na  linha  collateral  (isto  é  eotre  irmSos),  seja  de  direito 
natural.  Assim  Cajetano,  Scto,  S.  Tbomaz  (22,  q.  154, 
a  9,  ad  3),  e  S.  Agostinho  (S.  Thoúo.  in  eod.  loe.  a  9), 

.  e, outros  muitos  sustentam  que  e^te  impediinento  é  d^ 
direito  ecclesiasticò,  e,n&o  de  dir/sito  divino;  e  S^  Aff.  de 

*  Ligorio  {TheoL  mor.  1.  6,  n.^  470),  acha  provável  esta 
opinião.  Além  d'isto  o  mesmo  Sancto  [op.  eiL  1.  6,  n.® 
1120),  affirma  que  o  Papa  em  algum  caso  de  ur^ntissima 

.  necessidade  pôde  declarar  que  está  valido  o  matrimonio, 
não  obstante  o  impedimento,  qUe  lhe  obsta  pro'vaveimer4e 
de  direito  natural,  como  de  facto  declarou  Clemente'  xi 
no  Breve  de  2  de  abril  de  1701.  Innocencio  iii,  segundo 
observa  Billuapt,  permittiu  tambetn  que  os  infiéis  conver-» 
tidos  á  fé  conservassem  as  suas  mulheres,  nãa  olj^stante 
serem  suas  consanguineas  em  segundo  gfáo  (irmfis).  Ac*- 
cresoenta  o  mesmo  Sancto  Âifonso  (L  cit.)  a  que  o  Papa, 
ndeçlarando  nestes  casos  que  p  impedimento  ndo  obsta, 
«procede  então  como  doutor  da  Egreja  universal,  no  que 
«não  pôde  errar,  e  affirmar  o  contrario  ntlo  pôde  ser  es^ 
«cusado  de  grande  temeridade;  como  diz  Benedicto  xiY, 
de  Syn.n  (c.  6).  uDe  Ponlificis  poteslaie,  poslquam  dis- 
vpensavit^  dubiíare  instar  sacrilegii  estut.  O  iihpèdimento, 
como  se  vé  da  consulta,  está  occulto,  e  só  d'elle  sabem 
o  confessor  e.  a  sua  penitente,  casada  com  ó  irmão;  não 
pode  por  tanto  provar-se  juridicamente  a  BuHidade  do  seu 
matrimonio.  Além  d'Í8to  o. matrimonio  foi  contrabido  em 
boa  fé  em  face  da  Egreja,  porque  os  próprios  eontrab^n- 
tes  ignoravam,  o  impedimento  que  obstava  ao  seu  matri-^ 
monio,  havendo  já  tido  filhos  em  resultado  d'este  matri- 
monio. Pàrece*nos  pois  s^r  este  um  do^  casos  urgentes  e 
gravissimos,  em  que  o  Papa  pôde  dispensar,  com  opiíiiio 
provável  de  ser  de  direilq  ecclesiasticò,  o  impedioiente 
do  primeiro  gr^o  de  consanguinidade»  e.  deve  o  confessor 
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da.  mulher,  solicitar  da  agrada  Penitenciaria ,  uma  dik« 
pensa  in  Radice.  Esta  nossa  opinido  está  conforme  com  a 
de  Bouvier  {Imt.  TheoL  tomo  iv,  pag.  322),  onde  se  lé : 
«In  hac  òpiníonum -divisione  certum  çst  ntillam  conceden- 
adam  esse  dispensationen^  in  primo  gradu,  niii  forte 
^agaiur  de  consanguinilate  oçoultq  eí  de  matrimonio  in 
«ea  eum  bona  fide  conlraelo.í^ 

/ 

RESPOSTA  i  9}  QUESTÃO 

A  practica  é  segura  e  admissivel»  uma  vez  que  absolva 
o  fréguez  condicionalmente  (si  vivis  tt  $i  es  capax),  e  que 
nelle  de  algum  modo  possa  presumir  a  confissão  e  atriçíío, 
ainda  que  levemente  provável ;  diz  S.  Affonáo  de  Ligorio 
[ThéoL  mor.  1.  6,  n.*  482)  que:  «no  caso  dé  extrema  ou 
«de  urgente  necessidade  é  licito  usar  de  matéria  duvidosa; 
ae  porque  á  necessidade  faz  com  que  em  qualquer  duvida 
«se  possa  licitamente  administrar  o  sacramento  sub  con^ 
aditione;  pela  condiçãoy  pois,  assas  é  repat'ada  a  injuria  do 
«£(acramento,  e  ao  mesmo  tempo  sufiicientemente  se  provê 
aá  salvação  do  próximo.  E  particularmente  deve  aqui  ad- 
cvertir-se  que  o  sacerdote,  toda  a  vez  que  puder,  está 
«obrigddò  sub  gravi  a  absolver  p  enfermo;  como  se  deduz 
«do  c.  Si  presbyter^  onde  se  diz:  Si  presbyler  poenilen-* 
€tiam  nègaverit  moribundo^  retAs  erit  animarum.»  Além 
d'isto  deve  o  paroebo  em  taes  occasiões  ter  bem  presen- 
tes as  palavras  de  Sancto  Agostinho :  «Sacramenta  sint 
upropter  hominem,  non  homo  propler  Sacramenta;  et  sã' 
atius  sit^dare  nolenti,  quam  negarevolenti,»  (Scavini  TheoL 
mor.  tomo  iv,  n.''  92f  e  notas:)  Ê  incontestável  quíe  toda 
a  vez  que  o  confessor  chega  ao  pé  do  enfermo,  logo  depois 
de  ter  exalado  o  ultimo  suspiro,  ainda  assim  ha  duvida  pru- 
dente de  que  pode  Dão  estar  morto;  porqpe,  n&o  obstante 
estar  a, vida  intimamente  ligada  ás  duas  l\incç&es  circula^ 
ção  e  respiração,  e  a  cessação  d'estas^  trazer  necessaria- 
mente à  .morte,  comtudo  o  sr.  Macedo  Pinto  na  sua  not-a- 
vel  obra  de  Medicina  Administrativa  e  Legislativa  (toraó  11, 
pag.  281)f  confessa  que  ha  diffiçuldade  em  obter  a  cer- 
teza de  que  cessaram  taes  funcções;  e  que  para,  se  discri-^ 
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minar  a  morte  apparente  da  morte  real  é  necessário  um 
minucioso  exame  sobre  a  completa  cessação  de  todas  as 
funcções :  exame  este  para  que  os  confessores  nfto  estSo 
habilitados,  e  nem  o  podem  estar  peta  (alta  de  estudos 
eipeciaes.  O  sr.  Macedo  Pinto  (1.  cit.  pag.  297),  tractando 
dos  meios  para  reconhecer  a  realidade  da  morte,  expre^* 
sa-se  nos  termos  seguintes :  «Quando  a  auscultação  afta 
«descobrir  vestígio  de  murmúrio  respiratório  ou  cardiaco, 
«e  se  encontrar  relaxamento  dos  esphincteres,"  face  hypo- 
àcratica  com  olhos  encovados,  \nolles  e,  embaciados,  im- 
«mobilidade  completa,  arrefecimento  geral,  rijeza  cadave- 
«rica,  e  08  estimulantes,  incluindo  o  galvanismo,  cautério 
«actual  e  amoniaco,  não  produzirem  vestigio^de  sensibili^- 
«dade  ou  movimento,  nenhuma  duvida  pode  haver  de  que 
«a  morte  seja  real.»  Mas,  como  o  confessor  não  está  oo 
«caso  de  proceder  a  este  exame,  que  é  destinado  aos  fa- 
cultativos, (!ca  sempre  na  duvida  prudente  acerca  da  morte 
real  do  enfermo,  emquanto  não  tiver  iogar  a  decòniposi^ 
'ção  cadavérica,  que  não  se  torna  apreciável  senão  depois  de 
certo  período.  Além  d 'isto,  conforme  também  affirma  o  sr. 
Macedo  Pinto  (obra  cit.  tomo  ii,  pa^.  298),  ha  estados 
pathologicos  que  mais  frequentemente  produzem  a  morte 
apparente,  como  são  a  congestão  e  apople^^ia,  cerebraes 
ou  pulmonares,  a  asphyxia,  a  syncope,  as  aneurismas,  a 
epilepsia,  a  embriaguez  etc;  e  nestes  casos  muito  maior 
duvida  deve  ter  o  confessor  sobre  a  morte  real  do  enfermo. 
A  Egreja,  duvidando  também  de  que  a  morte  real  tenha 
Iogar  em  seguido  é  expiração,  ordenou  no  Ritual  Romano 
[De  tf^è^fM)  que  nenhum  corpo  se  enterrasse,   senão 
depois  de  ter  decorrido  o  devido  intervalio  de  tempo,  pritt'* 
eípalmefkite  se  a  morte  fôr  repentina,  para  (|iie  se  não  dft 
eccasião  alguma  do  duvida  de  morte.  «Nullura  corpus  se- 
«peliatur,  praesertím  si  mors  repentina  fuérit,  nisi  postde^ 
«bitum  temporis  intervatlum,  ut  nullus  omnino  de  morte 
«relinquatur  dubitarfdi  iocus.»  De  tudo  o  que  temos  ex- 
posto se  deduz  que  á  practica  de  absolver  condicionalmente 
o  enfermo  togo  depois  de  ter  expirado  é  segura  e  admis^ 
sivel  t  1  •*  porque  em  caso^  de-  extrema  necessidade  é  licito 
usar  de  matéria  duvidosa;  2.^  porque  pela  condição  se 
repara  a  ínjttri«  do  sacratjienCo;  d.""  porque  assim  se  provê 
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á  Mlvação  do  próximo;  4.^  porque  se  livr»  o  confessor  da 
grande  responsabilidade  que  ihe  impSe  o  c;  Si  prtêbyler, 
citado  por  S.  Aflonso  de  Ligorio  ( Theol.  mor.  1. 6,  n.^  4S2)i 
quedos  já  reproduzimos,  e  porque  por  este  modo  satisfaz-se 
á  opinião  de  Sancto  Agostinho.  Sacramenta  propíer  hth- 
minem,  non  homo  propier  Sacramenta;  et  èatius  sit  dari 
volenii,  qtíam  negarê  volenti. 


I , 


9.*  CoosDlta 

Umá  pastoral  de  D.  António  de  Vascoucellos  e  Sousa, 
bispo  de  Coimbra,  ordena  que  se  faça  por  alma  dos  filhos<« 
faipilias,  que  morrem  sem  bens,  um  opcturoo,  bem  como 
por  alma  dos  pães,  não  tendo  este^  bens,  mas  sim  aquellas. 

Nesta,  e  noutras  fregueziás  existe  este  antigo  costume, 
tendo  sido  o  parocho  embolçado  da  importância  dos  respe^ 
ctivos  nocturnos.  Pergunta-se : 

Terá  o  parocbo  direito,  de  obrigar  qualquer  do  caso 
sujeito^  reçusando-se  a  pagar? 

E  não  tendo,  terá  obrigação  de  os  fazer  gratuitamente  7 

13  de  dezembro  de  1871.  Um  asiignanteé 


fiESPOSXA 


O  fftroeho  tem  direito  a  obrigar  o  pae  a  saligfazuer  a 
paga  do  nociurno,  e  missa,  que  rezou  por'  «Ima  de  sea 
filho,  faltecidò  sém  bem;  e  vice^versa  o  filbo,  cujo. pai  fieil- 
leceu  nas  mesmas  circunstancias,  visto  ser  islo  costume 
louvável  da  freguezia.  Os  decretos,  de  8  de  março  de  1715, 
e  de  30.  de  juUio  1790,  níandaram  guardar  os  costumes 
louváveis  das  fregiiezias,  emquanto  aos  emolumentos,  que 
è  costume  dàr  aos  parochos  ou  á  egreja  por  oocasiSo  da 
morte  de  qualquer  freguei ;  e  não  foram  revogados  pelo 
artigo  2116  do  Código  cíyíI  nem  restabellecidos  pelo  4^ 
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cretp  de  23  ^le  junho  de  1870,  porque  estes  só  dtiem 
respeito  á  herança  do  defuncto,  a  qual  não  exista  no  easo 
proposto. 


\ 

f 
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1  .^  António  legou  á  freguezia  da  suá  naturalidade  certa 
quaotit^  a  satisibzer  pela  terga  de  seus  bens,  dizendo  no 
testamento:  cá  freguezia,  em  que  nasci,  para  as  obras  que 
ao  respectivo  Parocho,  conjunctamente  com  a  irmandade 
ado  Sanctissimo,  Sacramento  julgarem  mais  necessárias — 
«réis  600,^000.» 

Succede,  porèni,  Haver  divergência  na  appfícaçBo  d'esfe 
legado  entre  o  pârdcho  e  ã  irmandade,  contestando  aquelle 
que  deve  ser  consumido  tão  somente  em  obras  e  objectos 
relativamente  ao  culto,  pelo  facto  de  serem  incumbidos  de 
lhe  dar  o  conveniente  destino  o  paroòho  e  a  irmandade» 
que;  considerada  cotm  corporação,  tém  áttribuições  res- 
.  trictas  e  especiaes,  e  nesta  qualidade  nâo  deve  arrogar  fi 
tí  on  ingerir-se  no  que  lhe  ndo  compete;  e  está,  pelo  con- 
trario, insiste  em  asseverar  que  se  pode  licitamente  appli- 
car,  o  legado  todo  ou  parte  d  elie,  em  quaesquer  obras,  quer 
profanas,  quer  sagradas,  por  isso  que  diz  o  testador  — 
p^ra  as  obras,  que  julgarem  mais  necessárias. 

Pergunta-se  pois:  como  se  deve  interpretar  a  reíferida 
verba?  Devem  applicàr  toda  aquella  quantia  em. objectos^ 
de,  ornato  para  a  Egreja  e  alfaias  da  confraria,  ou  devem 
consentir,  a  exigências  da  jtincta  de  parocbia,  que  se  dis- 
traía amft  parte,  a  fim  de  auxiliar  a  edificaçSo'cl'ufm  âova 
easa  d'aula4  que  deseja  mandar  xsQnstruír,  é  ainda  maia 
também  para.  a  obra  d'una  r^idencia  paroefaíal? 

2«^  À  juQcta  de  parochia  da  minha-  freguecia  requereii 
oiilr^ora  ao  governo  wna  cadeira  de  instrucçSo  primaria, 
obrigando^sea  aprestar  casa  d'aula,' para  o  que  cedeu  ou 
se  'aproViettou'da  fabri(»'da  egceja,  qiie  «ràeasa  térrea, 
mandando  construir  sobre  a  nvesroa  um  sobrado  para  a 
aula,  ficando  a  loja  para  a  Egreja;  Esta  ^sa  hoje  nlo  é 
9i4ici0otepaf a  á  atfia,  attento  o  grande  numero-de  ahimiM» 


I 

I 
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nam  tfto  pouco  tem  por  onde  se  prolongar:  nesta  eonjyn«- 
etura  deliberou  a  juncta  actual  edificar  uma  outra  em  ler-^ 
reno  baldio,  só  á  custa  d  algumas  esmolas  pedidas  cMlta<tm, 
cujos  meios  ainda  s9o  poucos.  E  n8o  tendo  outros  recursos, 
pretende  vender  ã  casa  da, fabrica,  que  témr  servida  juneta- 
mente  para  a  aula,  dizendo  que  a  Egreja  perdera  o  di- 
reito. 

Pergunta-se :  pode  a  juncta  obrar  d'essa  maneira,  pri-  , 
Yando  assim  as  confrarias  d'uma  casa  para  a  guarda  das 
alfaias  e  respectivos  objectos  7  Perdeu  a  Egreja  o  direito 
pelo  facto  mencionado  á  sua  casa  da  fabrica  ? 

Concelho  de  Oliveira  d'Azemeis,  13  de  dezembro  de 
1871.  Vm  (usignante. 


RESPOSTA  Á  f/  QtESTÃO 


A  quantia,  deixada  pelo  testador,  n9o  pode  ser  applicada 
pela  irmandade  senão  para  obras  nos  edificios  que  estive- 
rem a  seu  cargo  e  dó  parocho,  aliás  o  testador  encarre- 
garia a  applicaçdo  do,  legado  ò  junta  de  parochia  e  ndo  á 
irmandade,  que  nada  tem  com  a  administração  dos  bens 
da  parochia.  Somos  por  tanto  de  opinião,  que  a  quantia 
legada  não  deve  ser  gasta  nem  com  a  edificação  da  casa 
da  aula,  nem  com  a  jesidencia  parochial,  por  estar  istp 
fora  jiàs  attribuições  da  irmandade,  e  por  tanto  em  ma- 
nifesta opposição  com  a  vontade  e  intenção  do  testador. 

RESPOSTA  Á  S*  QUESTIO 


A  egreja  nSo  perdeu  o  direito  é  casa  sobre  a  qual  foi 
construida  a  aula ;  tanto  assitnl^  que  sempre  contjnaou  na 
poase  passifiea  d'elia;  porém  irto  nSo  obsta  a  que  a*  juncta 
de  parochia  a  possa  vender,  piecedendo  licença  do  fover^ 
nedor  tívil  nos  termos  dó  artigo  318  do  Código  adminis-' 
trativo;  Comtudo  estamos  certos  de  que,  se  o  paròcho,  an- 
tes de  obtida  a  licença  pela  juncta,  representar  ao  goTer- 
nador  civil  que  a  casa  é  pertença  da  egreja,  e  que  a  stfa> 


/ 
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^  venda  é  pr^udiísial  ao  serviço  do  ccilto«  a  juneta  iiio  att- 
cançarè  tal  liceoga;  porque  o  gcí^ernador  civil»  nos  termos 
da  jPorUría  de  1  de  9et«inbTo  d«  18o  5 »  antes  de  co»ee«- 
der  ^a  licença,  deve  informar-se  se  a  juncta  tem  poise  não 
contestada  da  propríedadet  que  pretende  vender,  qual  o 
seu  valor,  e  se  a  venda  aff^de  o  direito  de  algnm  indi^ 
viduo  ou  corporação.  >^ 
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RECTIFICAÇÃO 

O  grande  peso  de  trabalbo  que  na  actualidade  nos  so- 
brecarregou foi  causa  de  por  distracçfio  involuntária  nSo 
dffrnaos  a  verdadeira  interpretação!  á  2/ qvestSo  da- 6.* 
6onaiiltA<bii.^  7  do  tono  actual,  pagiaà.  32S;  e  só  dêmos 
pelo  enfo  depois  de  estar  a  ÍgUmi  já; impressa.  Todavia  o 
mal.  nlo  é  sem  remédio,  e  para  este  fim  declaramos  de 
neoliiim  effeito  aquelia  r^esposta,  e  a  substituímos  pela  se.* 
guinte: 

Se  a  stispeosUo  e  éxcomuofaio  «ião  foram  puMiea  O'  no- 
mMdameote  denuneíadas^  ao  se  o  sacramento  da  peóiteBcia 


/ 
'  / 


foi-  a4mÍDÍ9trado  ao  moribundo  em  caso  de  neeetiiéadai 
está  nlido  o  sacramon^o  da  penitencia  (Bouvier /ni(.  Thed. 
tomoin,  pag.  509, 30.^  edição;  Scavini,  Tkeoh  mor.unioéf 
tomo  II,  n.®'  101  e  125,  e  tomo  iv,  n.*  104);  porque  no 
primeiro*  caso  existe  o  erro  commum  com  titulo  colorada^ 
que  n&o  tira  a  jurisdicçdo  (Scavíni,  eil.  tomo  iv,  n.'  102); 
e  no  segundo  caso,  porque  assim  se  çicha  definido  peíi 
Egreja;  e  porque,  alem  disto,  absolver  é  um  acto  de  ju« 
risdicç&o,  que  a  irregularidade  per  $e  não  prohibe  (Scavini, 
eit  tomo  lY,  n/  320;  S.  Aff.  de  Ligorio,  L  vii,  nV"  342). 
Se  porém  a  suspensão  e  excommunbdo  foram  publica  e 
nomeadamente  denunciadas,  está  nullo  o  sacramento  dá 
penitencia,  porque  o  effeito  d^aquéllas  censuras  é  privar 
da  jurisdiccão  ecclesiastica  (Scavini,  cit.  tomo  iv,  n.®  lOt 
e  125).  Pelo  que  respeita  ao  sacramento  do  matrimonio, 
repetimos  o  que  dissemos  na  mencionada  resposta,  isto  &« 
que  os  matrimónios  estio  validos ;  porque  nem  a  irregurt 
lâridadet  Aem  as  censuras  lhes  tiraram  a  qualidade  de  pt» 
rochos,  necessária  para  validamente,  as^slir  aos  matri*^» 
oiohios  dos  freguezes,  ou  para  delegar.  «Ut  valide  assistat 
«(vel  facuUatem  assistendi  tribuat)  Parochus^  satis  est, 
«quod  communiter  habeatur  uti  v^us  Parochm^  seu  -quod 
fítitulum  babeat  coloratum,  talem  nempe  qui  per  se  aptos 
«quidem  est  ad  parochiale  Beneíicium  conferendum,  etsi 
aob  latens  vitium,  v«  g.  òb  simoniam  occultam,  illud  non 
«confert;  id  sane  fidelium  bonum  expostulat,  seciis  pluries 
«de  matrimonii  validitate  dubitaretur.  Hinc  Parocbus  valide 
aassistit,  Kcet  ab  Episcopo  prohibeatur,  quia  per  hoc  non 
«desinit^  esse  Parocbus,  etsi  graviter  peccaret  violando 
agrave  superiòris  praeceptum...  Item  est  si  .sit  irregular 
mris^  interdictus  vel  nominatim  et  publice  denuntiaíus 
cisuspensus  ab  officio,  aut  excommuntcatus^  ideoque  vtVan- 
ndu$;  quia  hae  censorae  non  privant  per  se  ipsa  Parae- 
«cia.  Aliunde  hac'in  se  Parocbus  non  exercet  aliquam 
«jurisdictionem,  sed  assistit  tantum  uti  testis  qualificatus 
«a  Trídentino  deputatus,  ut  de  Matrimonio  possit,  occ\ir- 
«rente  necessitati  te&tificari;  et  ita  declaratum  eaie  -a 
«S.  G.  C  refert  Fagnamis;  imo  in  probabiliori  sentipntia 
«iste  parocbus  potest  ob  earodem  rationem  dare  IJceptiam 
«assistendi  etiam  alteri  Sacerdoti.  d  (Scavioi»  cit;  tomo  iv. 
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b.^  557.)  Alguns  theologos  sustentam  qae  o  parocbo  ir- 
regular, suspenso,  e  oxcommungado,  nSio  pode  dar  licença 
a  outro  sacerdote  para  em  seu  iogar  assistir  validafnente 
ao  matrimonio,  e  dão  como  razão  que,  com  quanto  as- 
sistir ao  matrimonio  não  seja  um  acto  de  jurisdicção,  to* 
davia  o  é  dar  a  licença.  Mas  a  isto  responde  Sancto  Af-* 
fonso  de  Ligorio,  seguindo  a  opintão  de  Sanches,  que  a 
faculdade  d^  dar  esta  licença  não  pertence  ao  parocho, 
como  parocho  [qua  parochum)^  mas  coroo  legitima  tes^ 
timunha  do  matrimonio  destinada  pelo  Concilio  de  Trento 
com  poder  de' se  fazer  substituir  por  outro  sacerdote;  e 
declara  esta  opinião  mais  provável  do  que  a  contraria. 
(S.  Aff.  de  Lig.  Tl^eol.  mor.  l  vi,  n.^  1084.)  Carrière 
{Dê  matrimonio,  n.^  206)  também  sustenta  que  o  })aro- 
cho  suspenso  ou  excommungado  pode  djir  licença  a  outra 
sacerdote  para  por  elie  assistir  ao  matrimonio,  não  só  va^ 
iida  mas  também  licitamente^  otporque  esta  licença/ não  6 
<um  acto  de  jurisdicção,  é  uma  simples  designação  de 
«pessoa,  posta  a  qual,  p  próprio  d4reito  ou  Concilio  deu 
«a  faculdade  de  assistir  ao  matrimonio.*]i>  Nós  também  se- 
guimos esta'  opinião,  para  a  qual  achamos  sufficiente^  fun- 
damento QO  seguinte  decreto  da  S.  G.  do  Concilio,  visto 
que  a  excommunhão  e' suspensão  privam  da  jurisdicção 
mas  não  do  titulo,  ou  posse  da  parochia.  iParochus  iit 
tmatrimoniis  nullam  easercet  jurisdictionem,  cum  ipse  non 
ccsit  minister  magni  hujus  sacramenti,  sed  sit  testis  specta- 
fil^ilís  matrimonii,  qui'  cum  aliis  tes^ibus  certam  reddat 
«Ecdesiam,  hunc.  et  iliam  matrimoniam  contraxisse.»  D. 
S.  G.  d(r  Concilio  de  Si  de  julho  de  1751,  §  3. 
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REVISTA 


DAS 


SCIENCIAS  ECCLESIASTICAS 


1  /  Consnlta 

1.°  Ha  alguma  d^termHiaçdo  da  S.  C.  dos  R.  acerca 
do  uso  da  colherinha  nó  sacrifício  da  missa,  ou  podé-sc 
usar  d'elia,  ou  deixar  de  usar,  sem  peccar  ? 

2.®  O  matrimónio,  contrahido  por  prpcuraçdo,  ésaçra-^ 
mento?  -, 

Milheiros,  9  de  dezembro^  de  1871. 

O  Abbade,  A,  A.  de  Madureira. 


RESPOSTA  Á  1.^  QUESTÃO 

/ 

/ 

Pode  usar*se  da  colherinha  para  com  ella  se  deitar  a 
agua  no  cálix,  conforme  declarou  a  S.  C.  dos  Ritos  em  6 
de  fevereiro  de  1858.  aQuum  quaesitum  esset  an  parvi 
«cochlearis  pro  aqua  in  calicem  infundenda  usus  esset  licir 
«tus.  S.  R.  C.  respondit  anno  1850,  die  7  septembris, 
aservan(|am  esse  rubricam.  Quaeriiur  utrum  verba  intel- 
«ligenda  sint  ex  sensu,  ut  usus  cochlearis  in  praedicto  casu 
«omníno  prohibeatur?  —  Responsam  ad  iv,  Negative,  seu 
«usum  parvi  cochlearis  non  esse  prohibitum.» 

RESPOSTA  A  «.•  QUESTÃO 

(Veja  a  resposta  que  demos  a  pagina  276  do  tomo  actual). 


2.''  GoDsnlta 

1  .^  sê  o  parocho  eqcommendado,  ou  cura  amovível,  tem 
.  jurisdic^âo  ordinária  oii  delegada. 
.  Tomo  2AN.^  9  —  1871  á  1872  25 
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2.^  Se  aquelle  que  sç  confessia  e  communga  na  q\ia- 
resma  com  o  fim  de  ganhar  uma  indulgência,  ou  jubileu, 
preèisa  de  nova  canfissSo  e  coinipunbSp  para  satísfaier  ao 
preceito  quadfageaimal. 

'   3.^  Se  be  em  direito  alguma  probibiç^o  de  se  fazer 
numa  freguezia  duas  procissões  no  mesmo  dia. 

14  de  dezembro  de  1871.  Vm  assignanle. 


-^-^ 


RESPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

I 

Tem  }iirisdicçSo  delegada,  porque  o9a  possue  titulo,  a 
que  por  direito  copamum  esteja  annevo  o  poder  de  reger 
sub.dilo9,  e  a  jurisdicçâo  ordinária  s6  se  trai^^ffere  com  o  ti- 
tulo. cNam  ordinária  eSt  illa  jurisdictio,  quae  titulo  seu  ofiB- 
«cio  inhaeret,  et  vi  júris  çommunis  simuj  eum  titulo  confer- 
cttur.»(Bouix,  Deparocho,  p.  1,  Sect.  iii,  cap.  y,  prop.  ii).  A 
juFÍsdjc{do  pois  do  parochoencommendado  pVovem  do  Bispo, 
quando  lhe  cohfía  a  parochia.  «cDelegata  vero  (jurisdictio) 
«illa  est,  quae  ex  mera  voluhtate  fiuperíoris  recipitur,  non 
«autem  ex  titulo  officii,  et  vi  legis  seu  júris  coáimunis). 
.«(BouiXy  h'  cit.  prop.  }.)»  Alguns  auctores,  è  entre  elles 
Mascliat  \hiit.  Can.  tomo  i,  í.  i,  tit.  xxviir,  n.®  4)  que- 
rem, que  os  parochos  encommendados  nas  freguèzias  vagas' 
tenham  jurisdicção  quasi  ordinária,  posto  que  muito  si- 
milhante  â  jurisdicçdo  delegada  ad  universalilatem  causa- 
rum.  Todavia  Léurenio  (For«w  Benificiale  p.  i,  q.  132) 
só  concede  a  jurisdícçdo  quasi-ordinaria  aos  vigários  pa- 
rochraes  temporários  (isto  é,  aos  coadjutores  dos  parocBos), 
porque  diz  elle.  n&o  tem  jurisdicçâo  diversa;  mas  exercem 
a  mesma  com  aquelle%  9  quem  substituem,  6  maneira  do 
que  acontece  com  o  Vigário  geral  do  Bispo,  que  é  seu 
substituto  na  jurísdicçfio  ordinária,  no  officio,  e  cura ;  e 
accrescenta  «Secus  est  de.Vicariis  temporalibus  illis,  qui 
floco  atterrus  absenli»  aut  infirmi  constituuntur.  »  Nós 
entendemos  pois,  que  os  encoipmendados  nas  £grejas  va- 
gas ndo  tém  nem  se  quer  a  }urisdicç&o  quasi-ordinaria^ 
porque  esta  só  a  concedemos  no  sentido,  em  que, a  eon- 
sfdera  Leurenjp.  A  própria  denominação,  que  o  Goneilio 
de  Trento  (Ses^.  xxiy,  c.  1 8)  dá  aos  sobredicf os  encom- 
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mendados  está  dizendo  que  a  sua  vjWisdicçSo  é  delegada 
«Debeat  Episcopu9  statim  habita  notitia  vacationis  ecçle* 
asiae,  si  opus  fuerít,  idoncum  in  eà  vicarium^  cum  coo- 
«grua  ejus  arbítrio  fructuum  portionis  assigutíone  con^/t- 
«fcierf...»  O  Concilio  cbaina-lhes  vigarios.Ora  segundo  os 
termos  de  direitoi  diz-se  vigário  aquelle  a  quem  foi  €om«- 
mettida  a  jurisdicçfiOf  e  que  faz  as  vezes  d'outro,  logoi  da 
letra  do  Concilia  vê-se,  que  a  jurisdicção  dos  eqcommei^- 
dfidos  é  delegada  e  não  çtiast-ordínarta,  porque  a  exerce 
em  virtude  de  çommissdo  e  delegação  do  Bispo,  e  não  por* 
que  a  exerça  coinmulativattíente  com  aquelle,  que  tem  a 
jurisdicção  ordinária,  a  qual  neste  caso  reside  no  Bispo. 
Além  d^ista  também  entendemos,  qíie  tauto  exerce  juris- 
dicção delegada  o  encommendado  na  l^greja  durante  a  au« 
sencia'  ou  doença  do  pàrocho,  como  aqueíle  que  a  serve, 
em  quanto  a  mesma  se  acha  vaga.  Como  porem  o  parochô. 
«itcommeodado  é  delegado  ad  universaliíalem  eauãafum^ 
pode  subdelegar  para  actos  particulares,  que  se  hão  de 
exercer  dentro  dos  limites  da'  sua  parocbia  (S.  A(T.  de 
Ligorio,  Theol.  mor,  I.  6,  n.®  5S6).  Não  pode  porem  sub- 
delegar pára  ouvir  de  confissão,  porque  em  quanto  a  este 
sacramento  a  delegação  é  ad  parliculare  (S.  Ajf.  i.  ctt« 
Bouvier,  InU.  Theol.  tomo  iii,  edição  i.V,  pag.  SI2t  e 
tomo  IV,  pag.  204  .  Veja^se  também  a  resposta  que  démoa 
na  pagina  209,  n.°"  5.**  e  6.%  do  tomo  actuaK 

^       RESPOSTA  i  S.*  QGBSTIo     ' 

Não  precisa;  porque  para  o  cumprimento  de  qualquer 
preceito  é  suGBciente  que  se  cumpra  a  obra  prescripta, 
ainda  que  não  haja  intenção  de  satisfazer  a  esse  preceito*  , 
«Lex  tantum  praecipit  liberam  operis  externi  executio- 
«nem.»  (;S.  AÍ.  deLig.  Th^oL  mor,  1. 1,  n.*  163).  «Prae- 
acepta  tantum  obligant  ad  substantiam  operis  injuúcti: 
«ergo,  illâ' positá,  non  est  in  potestate  operontis  ut  non 
«satisfaciat,»  (S*  Aff.  I,  cit.  n.°  164);  e  até  porque  com 
um  só  acto  pode  satisfazer-se  a  diversos  prèceios;  excepto 
se  outra  cousa  se  coikigir  da  intenção  d  aquelle  que  os  or^ 
,  deiia  (S.  Aff.  I.  cit.  n,*  Í66). 


« « 
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RESPOSTA  Á  3.'  QUESTiO    .    , 

Nio  podem  faier-se  duas  procissões  no  mesmo  dia  na 
mesma  freguezia,  porque  o  prohibe  o  I).  da  S.  C.  dos 
Ritos  de  24  de  janeiro  de  1643.  «Fratres  S.  Augustini 
«Gongregationis  Lombardiae  de  Soresina,  asserentes  se  esse 
«in  quasi  possessione  habendi  Processionem,  quam  vocant 
ceie  eentura^  singulís  quartis  Dominicis  mensist  et  super 
«ea  turbari  a  Coniraternitate  Nominis  Jesu,  ibidem  pos- 
«terius  erecta,  quae  suam  eodero  die  habere  oontendít, 
«supplicarunt  propterea  provideri.  Et  3-  C.  redpondit:  — 
«Processiones  duas  eodem  die,  ín  eodem  loco  habendas  non 
«esse,  sed  ílios  roanu  tenendos  esse  in  quasi  possessione, 
«qui  in  Processione  facienda  sunt  antiquiores :  recentiores 
«vero  aliam  sibi  diem  non  impeditam  elígere  debere. —  Et 
«ita  in  casu  propósito  servari  mandavit.t  O  decreto  de  23 
de  ^fevereiro  de  1889  prohibiu  que  se  fizessem  duas  pro- 
cissões no  mesmo  dia  e  á  mesma  hora  em  duas  freguezias 
próximas  e  captíguas.  «Quum  çnno  I83&  ad  ipe  (Episco- 
«pum  Pannensem)  perlatum  esset,  antedictam  Supplica- 
«tionem  (die  ipsa  solemnitatis  Corporis  Cbristi)  obiri  in 
«praefata  Ecciesia  Plebana  Villae  di  Cusignano,  hujus  pa- 
«riter  Díoecesis,  quod  abs  re  erat,  rescribendum  .duxi, 
«aátedictam  Supplicationem  aut  sumroo  mane  peragendam 
«in  Parochiali  Ècciesiae  di  Costomezzanai  aut  in  Domí- 
«nicam  infra  Octavam  Solènonitatis  transferendam.  Id  erat 
«rationi  maxime  consentaneum,  et  consuetudini^  utut  sit, 
«nulia  ex  parte  repugnans.  Quid  porro? — Responsum  — 
^Oralores  obediant  Decreto  Epiicopi,  de  quo  icribaiur 
peidem  Epiieopo.9 


u 


3.'  CoDsoIta 

I 

Havia  em  certa  freguezia  o  costunoe  de  se  pagarem  as 
primícias,  mas  deixaram  de  as  pagar  com  a  dotaçio  dos 
parochos,  dizendo  que  ordinariamente  pagavam  dizimos  e 
primicias  a  um  rendeiro,  o  qual  satisfazia  ao  parocho;  isto 
nSo  obstante  ha  familias  que  continuam  a  pagar  as  primi- 
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cias,  julgando  coosciencíosaroente  que  ellas  nada  tém  com 
os  dízimos :  muito  noa  obsequeiá»  esclarecendo-nos  para 
tranquillidade  de  nossas  consciência^. 
14  de  dezembro  de  1871. 

O  reitor,  Manuel  Ignacio  de  Araújo  Coutinho. 


fiESPOSTA 

O  decreto  de  30*  de  julho  de  1832,  art.  1.*,  apeiías  ex-» 
tinguiu  os  dízimos,  porem  n^o  aboliu  as  primícias,  nem 
d  ellas  faz  mençdo  alguma ;  e  por  isso  as  famílias,  que  as 
continuaram  a  pagar,  tém  cumprido  um  dever  de  consciên- 
cia, muito  embora  em  outra  epocha  as  entregassem  ao  ren- 
deiro dos  dízimos,  porque  de  facto  e  de  direito  pertenciam 
e  pertencem  ao  parocho.  Julgamos,  alem  d'isto,  que  até  os 
fre^uezes,  que  deixaram  de  as  satisfazer,  podem  ser  obri- 
gados a  pagal-as,  em  virtude  do  que  dispõe  o  §  3.^  do 
ort.  7.^  da  lei  de  20  de  julho  de  1 839 ;  porque  s9o  pre^ 
siações  dos  freguezes  estabelecidas  por  costume  legitimo^ 
costume,  que  nSo  cahiu  em  desuso  na  freguezia,  visto  que 
algumas  fomilias  continuaram  a  pagar. 


4/  Coiisnlta 


/ 


A  /sancta  Sé  de  Roma,  òu  o  Núncio  Apostólico,  dá  ao 
padfe,  que  padece  de  cegueira,  a  faculdaiíe  de  dizer  sem- 
pre a  Missa  votiva  de  Nossa  Senhora.  Pergunto:  Para 
usar  d 'esta  graça  é  preciso  que  ao  sacerdote  attendido 
seja  indispensável  ceFebrar  quolidie,  por  falta  de  meios: 
ou  se  tiver  meios  bastantes  deverá  celebrar  só  nos  dias 
sanctificados  ? 

Porto,  15  de  dezembro  de  1871. 

Assignante  da  Retista, 
Padre  João  António  da  Silva  Sampaio. 


BESPOSTA 


O  nosso  estimável  assignante  nio  nos  diz  se  o  sacer- 
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dote,  que  obteve  Disfrensa  Apostólica  para  celebrar  sem- 
pre mis&a  VQtiya  úe  Nossa  Senhora,  estava  em  estado  der 
completa  cegueira ;  suppomos»  que  sim,  e  neste  caso  di- 
zemos que  o  sacerdote  nSío  pode  gozar  de  tal  dispensa,  se, 
ao  tempo  em  que  a  requereu  tinba'meios  do  quis  viver  sem 
celebrar  Missa,  porque  nunca  se  concedem  taes  Dispensas 
sen&o  por  causa  da  indigência  do«sacerdote  cego.  Portanto, 
se  o  sacerdote  tinha  de  que  se  sustentasse  sem  a  celebra- 
ção da  Missa,  quando  impetrou  a  dispensa,  está  nulla, 
porque  foi  sobrepiieia:  se  porém  os  não  tinha,  mas  lhe 
sobrevieram  depois  que  obteve  a  dispensa,  deve  distin- 
guir-se:  ou  a  indigência  devia  julgar-se  perpetua,  quando 
foi  concedida' a  dispensa,  ou  n9o;  no  primeiro  caso  a  dis^ 
pensa  deve  julgar-Ke  absoluta,  e  o  sacerdote  pode  gozar 
delia  ainda  que  depois  se  tornasse  abastado;  no  segundo 
caso,  porém,  deve  juigar-se  condicional,  isto  é,  concedida 
sob  a  condição  tacita,  emquanto  durar  a  indigência,  c 
nesta  hypothese  o  sacerdote  não  pode  mais  gozar  da  dis- 
pensa logo  que  tenha  meios  para  sustentar-«e,   porque 
cessou  a  dispensa,  per  cesmlionem  catisae  (Veja-seS.  Aff. 
de  Ligorio,  TheoL  mor,  I.  i,  n.*  196).  Para  prova  de  que 
a  sancta  Sé  não  costuma  conceder  ao  sacerdote  inteira- 
mente cego  dispensa  para  celebrar  Mi§sa  votiva  de  Nossa 
Senhora,  senão  por  causa  de  indigência,  citaremos  um  ex- 
cerpto  da  decisão  da  S.  G.  do  Concilio  de  27  de  junho  de 
1850,  onde  se  lé:  «Utreque  autem  in  hypothesi  haud  ex- 
«pedire  videretàr  gratia  ab  eodem  Oratore  expe^tita  eoque 
«etiam  minus,  quia  nec  Indigeniia  laboret.  Non  solum  cessat 
acafionica  cansa  fundamentum  gratihe,  sed  etiam  admini- 
«cula  et  minora  factorum  momenta,  quae  ad  benigoitatem 
«impelluot^  desiderantur  omnino.  -^  Responium^  —  Pro 
^nunc  non  expedir e.vi 


5/  Consulta 

'  1.^  Será  permittido  cantar-^e  Missa  própria  d'um  sancto 
(padroeiro,  e  servindo  esta  de  Missa  conventual)  passado 
o^oitavario,  em  dia  dúplice,  não  sendo  dos  dias  exceptua- 
dos do  cerenoíonial  7 
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2/  E  sendo  pertniUidOf  será  erro  çantar^se  Miésa  pro« 
pria  do  dia  que  aponta  a  folhinha  com  a  comttiemoraçBo 
do  dieto  Mncto? 

3^  Havendo  em  qualquer  festa  sacramento  exposto»  qual 
dos  prefácios  se  deve  dar  7  o  próprio  da  festa  ?  ou  sempre 
o  da  Natividade? 

17  de  desenàbro  de  1871.  (Jm  paroeho. 


RESPOSTA  Á  1>  QUBStÃO 

A  Missa  própria  do  Ordgo  nSio  pode^cantar^^se  fora  do 
seu  próprio  dia,  etcepto  quando  a  festa  se  transferir  ou 
por  Indulto  Apostólico  ^  ou  por  concorrer  com  as  outras 
que  a  exclueiHf  como' são  :L^  a  Vigiliç  de  Natal; 2.^ a  do 
Espirito  Snnctú :  S.^  o  dia  da  CircumeiaSo ;  à!"  dia  da 
Oitava  da  Epiphania;  5.*  <i  Quaria  feira  de  Cinza;  6.** 
á  Dominga  de  Ramos  èona  toda  a  Semana  Sancta;  7.® 
toda  a  Oitava  da  Paschoa;  8.^  toda  a  oitava  da  Espirito 
Súncto;'9*^  a  Ascènsào  do  Senhor;  40*"  a  festa  do  Corpo 
de  Deuê;  41,^  da  Assumpção  de  Nossa  Senhora;  42.^  a 
de  Todos  ò$  Sanctos  (Nota  A  1 .'  tabeliã  occorrenlia  offieit, 
das  rubricas  get-aes  do  Breviário.)  1  d.^  as  festas  primarias 
de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  (D.  S.  C.  dos  Ritos  de  29  de  março 
de  188t);  li.""  e  a  da  Natividade  de  S.  JoBo  Baptista; 
excepto  quando  o  Orago  for  de  maior  dignidade  do  que  as 
festas  mencionadas  nestes  últimos  trez  números  (12.%  13.% 
14.*);  como«  por  exemplo,  se  for  Nossa  Senhora;  quando 
a  sua  Visita(Bo  a  2  de  julho  for  Orago;  neste  caso  a  octava 

^  O  Papá  Gregório  tvi  pelas  Leiras  Apostólicas  de  17  de  Junho 
dè  1844  ordcnbu  que  neste  reino  as  festas  dos  Oragos  fossem  trans- 
feridas, quanto  ao  extemp,  para  o  domipgo  próximo  seguinte  a 
esses^dias,  somente  com  missa  solemne  dos  mesmos  sanctos,  conser- 
vando-se  porém  firmemente  o  officioe  a  missa  nos  dias  já  designados, 
e  guardando-se  em  tudo  as  rubricas.  Esta  missa  deve  ter  gloria  c 
éredo,  e  no  fim  evangelho  de  S.  João.  Deverá  lambem  ter  umai  só 
oração,  se  na  egreja,  alem  da  missa  da  festa  do  orago,  houver  missa 
cqnventual;  porem,  se  a  missa  do  orago  for  a  mesma  parochial,  deve 
ter  commemoração  do  officio  do  dia,  e  dos  outros  occorrentes.  D. 
S.  C.  dos  Ritos  de  18  de  fevereiro  de  1794,  de2  demaiode'1801, 
de  2S  de  julho  de  1848,  è  de  13  de  agosto  de  1854. 
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da  Visitação  prefere  á  oitava  dos  sanctos*  apóstolos  S.  Pe- 
dro e  ,S.  Paulo,  de  modo  que  a  comroemoraçdo  da  Visita- 
ção preceda^acommenAoraçlio  dos  sanctos  apóstolos,  e  se  n9o 
occorfer  festa  de  nove  lições,  o  officio  se  faça  da  Visita- 
ção com  a  comroemoração  dos  sanctos  apóstolos,  porque, 
coma  ambas  as  festas  sejam  de  preceito  do  mesmo  Rito, 
deve  preferir-se  aquelle  que  é  de  maior  dignidade  (D.  S. 
C.  dos  Ritos  de  11  de  março  de  1820.  Cav.,  tom.   1, 
dec.  16,  e  tom.  2,  dçc^  278).  Outra  cousa  succederia,  se 
a  Visitação  de  Nossa  Senhora,  fosse,  por  costume  ou  privi- 
legio ^eflebrada  com  rito  duplex  de  1.*^  classe.  Quando, 
portanto,  a  festa  ^o  Orago  houver  de 'ser  transferida,  em 
razão  da  oceorrencia^com  alguma  das  mencionadas  festos, 
ha  de  celebrar*se  em  dia  desimpedido  (Rubr.  do  Brev. 
art.  X.  De  Translalione  Pest.)^  com  missa  votiva  solemne, 
na  qual  deve  cantar-se  Gloria  e  CredOf  e  deve  ter  uma 
só  oração,  e  no  fim  Evangelho  de  S.  João  (D.  S.  C.  dos 
Ritos  de  1  de  abril  de  1-662;  de  13  de  junho  de  1671, 
ad  Ji  ei  III  de  3  de  setembro  de  1746,  ad  i;  de  29  de 
janeiro  de  1732,  ad  ix;  de  9  de  abril  de  1808«  advii). 
Porem  nas  egrejas,  onde  a  Missa  votiva  da  festa  do  Orago 
transferida  serve  de  Missa  parochial,  deve  fazer-se  com- 
memora^ão  do  officio  do,  dia  e  dos  outros  occorrentes. 
(D.  S.  C.  dos  Ritos  de  18  de  fevereiro  de  1794 ;  de  2  de 
maio  de  1801).  0$  dias  impedidos  são:  1.^  todos  aquelles 
em  que  occorrer  festa  duplex  ou  semiduplex  (Meráto  sect. 
111,  c.  VIII,  jn.^  ix),  dia. da  oitava,  ou  dominga  (D.  S.  C. 
dos  Ritos  de  13  de  março  de  1804;  de  1  e  11  de  se- 
tembro de  1847,  ad  ii);  2.^  a  Vigília  do  Natal,  a  Quarta 
,  feira  de  cinza,  todas  as  ferias  da  semana  saneia,  e  a  Vigilia 
do' Pentecoste;  3.**  os  dias  infra  octavas  da  Epiphania,  da 
Paschoa,  e  do  Pentecoste  para  cfualquer  officio  transferido: 
e  tansbem  os  dias  infra  octavam  do  Corpo  de  Deus  para 
o  officio  de  semiduplex,  oii  duplex  menor  ou  maior,  ainda 
transferido  para  dentro  da  mesma  oitava  ^(D.  S.  C.  dos 
Ritos  de '7  de  setembro  de  1680,  adji);  porem  não  para 
;  o  duplex  de  1  .*  ou  2.*  classe,  o  qual  pode  ser  íambem 
transferido  para  o  dia,  do  qual  é  excluido  o  semiduplex 
«(D.  S.  G.  dos  Ritos  de  7  de  maio  de  1853,  ad  /];  os  dias 
porem  dentro  d'outra  qualquer  oitava  são  impedidos  para 
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a  festa  semlduplex;  a  não  ser  em  alguns  casos  particulares 
mencionados  nas  rubricas  geraes  do  Breviário  (tit.  x) ; 
porem  não  o  são  para  a  festa  duplex,  a  qual  também  pode 
e  deve  sier  transferida  para  um  dia  infra  octavam  (Rubri- 
cas do  Breviário  tit.  x,  §  3,  e  D.  S.  G.  R.  de  24  dç  fe- 
vereiro de  1680),  ainda  que  tenha  sido  transferido  antes 
deleitava;  e  também  infra  oclavam  do  Natal;  sé  o  dia  30 
de  dezembro  for  sabbado,  no  qual,  se  faça  o  officío  da 
oitava  do  Natal  conforme  aos  D.  Á.  G.  dos  Ritos  de  27 
de  janeiro  de  1778  e  24  de  setembro  de  18i2,  ad  jr  que 
revogaram  outro  decreto  (de  23  de~  fevereiro  de  i839), 
pelo  qual  se  permittia  que  se  repozess^e*  algum  officio  du- 
plex transferido,  ainda  no  dia  30  de  dezembro,  quando 
caia  á  sexta  feira,  em  que  tem  logar  o  odScio  da  dominga 
infra  octamm  do  Natal ;  de  sorte  que  o  duplex  somente 
possa  e  deva  ser  transferido  para ,  o  dia  30  de  dezem- 
bro, quando  o  dia  30  de  dezembro  caia  ao  sabbadp  (Gav. 
tom.  2,  cap.  24,  n.^  1) ;  i.*"  é  taipbem  dia  impedido  aqaella 
feria,'  em  que  se  antecipa  o  officio  da  dominga  2.'  po$t 
Epiphaniam,  mas  não  aquella,  em  que  se  antecipa  o  officio 
da  Dominga  3.',  4.',  S.*",  ou  O.*",  depois  da  Epiphania  ou 
23.*  depois  do  Pentecostes;  5.^  emquanto  á  Vigilia  da 
Epiphania  ha  duvida;  muitos  (Gavanto,  Merato,  Guyeto  e 
Gavallieri)  dizenr  que  este  dia  é  impedido  para  qualquer 
officio  transferido,  porque  o  officio  d  esta  Vigilia  é  equipa- 
rado ao  officio  dominical.  Portanto  são  dias  desimpedidos, 
todos  aquelles  em  que,  exceptuados  os  sobredictos,  se  faz 
officio*  da  feria,  simplex,  e  de  infra  octavam.  Na  sexta 
feira  depois  da  oitava  da  ascensão  também  se  pode  fazer 
officio  de  festa  xSemiduplex  transferida  (D.  S.  G.  dos  Ritos 
'de  11  de  agosto  de  ÍI691.)  De  tudo  o  que  temos  exposto 
concluimos,  dizefndo:  1.°  que  o  officio  e.á  Missa  da  festa 
do  Orago  não  podem  ser  transferidos  senão  quando  qc- 
correm  com  festa  que  os  exclua  V  2.^  que  essa  transferen- 
cia ha  de  ser  feita  para  ialgum  dia  desimpedido;  3.^  que  a 
Missa  da  festa  transferida  deve  ser  votiva  coni  Gloria, 
Credo,  commemoraçôes  (se  fo^  a  mesma  parochial),  e  no 
firo  deve  ler-se  o  Evangelho  de  S.  João  ^. 

Ou  por  Indulto  Apostólico.  ' 

2  Vide  nota  pag..  391. 
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RESPOSTA  i  V  QUESTÃO 

Na  resposta  á  1 .'  queslBp  jA  dissemos'  qiiai  a  Missa,  que 
se  devia  cantar  no  dia  em  que  se  celebra  a  festa  do  Orago 
transferida. 

RESPOSTA  Á  a/  Ot^fi^AO, 

Deve  ser  o  prefacio  próprio,  da  festa,  porque  o  da  Nfl>- 
(ividadè  somente  se  canta  nas  Missas  que  as  rubricas  par^ 
ticuiares  do  missal  indic.am,  antes  do  mesmo*  prefacio,  e 
depois  d^  secreta  da  Missa  votiva  do  SS.  Sacramento. 


6/  Consulla 

1  .^  o  decreto  de  2  dç  abril  de  1 862,  no  artigo  4,  diK 
que  o  registo  parochial  comprehenderá:  t  .^  o  registro  dos 
baptismos ;  2.^  o  registro  dos  casamentos ;  S.*"  o  registro 
dos  óbitos ;  4^°  p  registro  do  reconhecimento.o  legititnac&o 
dos  filhos.  Neste  livro  deverá  o  parocho  lançaj*  somente 
os  assentos  de  que  fas  menção  o  artigo  18  do  referido  des- 
creio— que  sdo:  Escriptura  publica,  au  cériidào  úutbm" 
tfca  de  í)erba  tesíameniaria,  de  testamento  original  já  re^ 
gisirado,  em  que  ge  fapa  o  reconfiecimento  d*àlgum  filho 
illegitimoi  oú  carta  de  perfilhação^  quando  acompanhados 
de  despacho  do  respectivo  prelado  —  e  lançar  o  assento, 
como  indica  o  modelo  n.**  1 1,  e  lançar  a  nota  indicada  no 
n.^  20,  á  margeim  do  assento  primitivo,  onde  o  individuo  ' 
que  foi  perfilhado  estava  declarado  como  liUiQ  illegitimo 
ou  de  pães  incógnitos,  tudo  conforme  se  dizâ  pag.  226 
do  Manual  de  Direito  Administrativo  Parochial,  2/  edição, 
ou  também  os  legitimados  por  subsequens  matHmonium, 
àe^  que  falia  o  artigo  19  <lo  referidti  decreto,  e  em  ambos 
òs  casos  «brir  novos  assentos  ou  lavrar  6  margem  dos  pri*^ 
mitivos  apenas  as  notas  indicadas  sob  o  n.^  20  a  pag.  226 
e229?  ' 

2.^  No  caso  affirmativo.  Como  se  deverá  harmonisar  o 
rnodelo  n.*  12  e  nota  n.®  20  do  mesmo  Manual  a  pag. 
228,  com  a  resposta  á  3.*  consulta  no  n.°  1 1  do  roez  de 
agosto  p.  p.,  e  corp  o  modelo  n.''  11  ? 


\     ' 


l ' 


CONSULTA  396 

3.^  E  como  se  deverá  harmonisar  o  artigo  f8,  quando 
ordena  que  no  assento  dos  recpnheoimçntos  e  legitimações, 
se  indique  a  summa  dos  documentos,  apresentados,  com  o 
modelo  n.^  It,- — quando 'diz  entre  parenthesis — aqui  se 
fiopia  o  documento  apresentado? 

4.^  Ou  dever-se-ha  abrir  novo  assento  nos  livros  dos 
baptismos  do  anno  corrente  somente  quando  os  pães,  no 
acto  do  casamento,  nHo  tenham  feito .  declaração  alguma 
com  relaçSo  aos  filhos  havidos  anteriormente  e  que  estejam 
nos  primitivos  assentos  como.  filhos  de  paès  incógnitos, 
quando  depois  o  requeiram  com  as  certidões  dos  dictos  fi- 
lhos e  com  a  do  casamento  d'elles  pacs;  e  neste  caso  por- 
que artigo  do  decreto  e  modelo  do  Manual  nos  bavecào^ 
de  governar  7 

5.°  E  quando  as  tiverem  feito — no  acto  do  recebimento 
observar*se-ha  somente  o  que  prescreve  o  modelo  n.^  12, 
lançando  a  nota  do  n.°  20  ã  margenr)  dos  assentos  primi- 
tivos dos  filhos  iHegitimos,  e  trasladando-se  os  referidos  pci-« 
mitivos  assentos  para  os  livros  dos  baptismos  do  anno  cor- 
rente^ substituindo  apenas, as  palavras  —  de  filho  natural ^ 

—  pela  de — fAho  legitimado  por  subsequente  m^itrimonio 

—  de  que  faltei  na  minha  4/  consulta  no  n.^  1 1  do  mez 
de  agosto,  e  neste  caso,  quaes  são  ds  modelos  26  e  26 
que  alli  se  mandam  vèr  no  Manual  de  Direito  Administra- 
tivo Parochial?  , 

6.^  Ou  nestes  dois  casos  supra-apontados  deverão  os 
parochos  abrir  também  os  assentos  no  livro  dos  reconhe- 
cimentos e  legitimações,  e  então  de  que  serve  o  modelo 
12,  apontado  no  referido  Manus^l  ? 

T.""  E  o  modelo  n.""  9  e  nota  n.""  12  a  pag.  224  do 
citado  Manual  em  referencia  ao  artigo  17,  §  2,  do  decreto, 
serão  apenas  destinados  para  os  assentos  que  estiverem 
irregulares  e  que  precisem  de  rectificação ;  .e  neste. caso 
estará  a  minha  4."  consulta  per  subsequens  matrimoniufn^ 
e  todas  as  mais,  em  idênticas  circumstancias,.  e  então  para 
que  serve  o  modelo  12  e  nota  n.^  20  a  pag.  229  com  re- 
lação ao  art.  19?  .    . 

Portos  Miragaya,  17  de  dezemí)ro  de  1871. 

O  coadjuctor  de  Miragaya,* 
A,  Gomes  Pereira,    , 
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RBSP09TA  k  1/  QUESTÃO 

'  No  Jivro  de  registro  do  reconhecimento  e  Jegitimaçio 
dos  filhos  deve  o  parocho  somente  lançar  os  assentos  dç 
que  faz  mençilo  o  artigo-  IS.^^do  decreto  de  2  de  abril  de 
1862,  em  conformidade  com  o  modelo  n.°  11  da  2/ 
ediçdo  do  'Manual  de  Direito  Administrativo  ParockiaU 
(ou  com  o  modelo  n.^  27  e  28,  d^  3.'  ediçSo);  isto  é,  no 
mencionado  livro  devem  somente  ser  lançados  os  reconhe- 

V  cimentos  de  6lhos  illegitimos  feitos  por  escriptura  publica^ 
testamentOt  ou  por  carta  de  perfilhação,  poj  ser  esta  a 
-doutrina  estabelecida  no  mencionado  artigo.  18.°;  porém 
não  podem  nesse  livro  lançnr-se  assentos  dos  legitimados 
per  mbsequèns  matrimonium:  l.^porque o  referido  artigo 
n&o  faz  menção  alguma  das  legitimações  per  subiequens : 
2..^  porque  o  artigo  19.°  do  mesmo  dçcreto,  que  é  o  único 
que  tracta  doestas  legitimações,  em'  nada  s?  refere  ao  ar- 
tigo 18.°,  mas  sim  ao  artigo  17.°,  onde  nada  se  dispõe 
emquanto  à  legitimações.  Em  vist^  pois  do  què  fica  ex- 
posto dizemos  que  emquanto  és  períilhnções  de  que  tracta 
jo  artigo  18.°  do  decreto  de  2  de  abril  de  1862,  deve 
abrir-se  assento  d'ellas  no  livro  respectivo,*  uma  vez  que  o 

t  Prelado  assim  o  tenha  ordenado;  porém  emquanto  és  le- 
gitimações per  subsequens,  néo  pode  abrir-se  assento 
d'ell«s  no  referido  livro,  nem  ainda  com  ordem  do  Pre- 
lado, porque  o  artigo  19.°  do  citado  decreto  acerca  d  ellas 
hSi(^  auctorisa  a  mais  do  que  a  lançar  juncto  ao  assento  do 
baptismo  do  filho  legitimado  a  nota  n.°  20  do  modela  n.° 
1^,  da  2."  edição  do  lUanual  Administrativo  Parochidd. 
(qu  do  modeJo  n.°  32,  da '3.*  edição.) 

BEMPOSTA  Á  2.*^  QUESTÃO 

Os  modelos  n.°"  II  e  12,  e  nçta  n.°  20/ da  2.«  edí- 
çHo  do  Manual  de  Direito  Administrativo  Parochial  (que 
correspondem  aos^  modelos  n.°'  27,  28  e  32,  da  3.'  edição), 
harmonisam<^se  perfeitamente  com  a  resposta  que  demos 
é  3." consulta  do  n.°  1 1,  do  t^mo  i,  àa^ Revista,  pag.  518. 

Nesta  resposta  apenas  indicámos  ao  parocho  o  modo  de 
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dar  cumprimento  ao  despacho  do  seu  Prelado,  que  lhe 
mandava  abrir  um  novo  assento,  sem  nos  intromettermos 
a  apreciar  se  o  Prelado  devia  ter  dado  aquelle  despacho, 
não  só  por  entendermos-  que  o  parocbo  devia  obedecer, 
porque  com  isso  salvava  a  sua  responsabilidade;  mas  -tam-^ 
bem  porque  o  nosso  illustrado  assignante  nos  não  pergun- 
tou se  aquelle  despacho  estava  em  conformidade  com  o 
decreto  de.  2  de  abril  de  1862;  ao  que  então  responde- 
ríamos que  o  Prelado  n&b  devia  ter  dado  similhante  des- 
pacho, por  lhe  faltar  a  base  exigida  no  artigo  17.**  do  ci' 
tado  decreto,  e  sem  ella  ndo  podia  mandar  fazer  recti- 
ficação alguma.  Portanto  a  culpa  não  foi  nossa,  mas  do 
enunciado  da  consulta.  Porem  nos  modelos  1 1  e  12,  e  suas 
notas  (ou  27,  28  e  32,  da  3/  edição)  indicámos  o  modo 
de  pôr  em  practica  o  artigo  18.°  do  supracitado  decreto, 
precedendo  despacho  do  Prelado,  e  o  artigo  19.®  sem  esse 
€lespacho;^orque  este  artigo  nem  exige  despacho  do  Pre- 
lado para  lançar-se  a  nota  juncto  ao  assento  do  baptismo 
do'  Olho  legitimado  per  subsequens,  nem  permitte  ou  or- 
dena que  para  j^to  se  rectifique  o  assento  de  baptismo 
do  filho  illegitimo  por  um  novo  assento.  Portagto  já  vé  o 
nosso  illustrado  assignante  que  as  hypotheses  sdo  diversas, 
e  que  por  isso  não  ha  contradicçâo  entre  a  nossa  resposta 
da  pag.  618,  do  tomo  i,  e  os  modelos  do  Manual  de  Dí- 
reiío  Adminisíralivo  Parochial. 


RESPOSTA  Á  3/  QUBSTÃO 

É  certo  que  o  artigo  18.^  do  decreto  de  2  de  abril  de 
1862  apenas  ordena  lançar  nq  assento  a  stimma  do  do^ 
eumenta  apresentado  ao  parocho;  porem  nós,  quando  or- 
ganisámos  o  respectivo  modelo,  também  entendemos  que 
o  mesmo'  artigo  não  prohibia  transcrever-se  o  documento 
no  assento,  e  que  isto  era  muito  mais  seguro ;  não  'Só 
porque  poderia  talvez  em  alguns  casos  haver  pouca  exa- 
ctidão na  reducção  dos  pontos  principaes  do  dooumento, 
mas  também  porque,  se  em  qualquer  tempo  este  se  ex- 
traviasse, encontrava-se  no  assento  o  seu  traslado,  o  que 
seria  da  maior  conveniência,  para  não  prejudicar  direitos 
adquiridos;  e  como  isto  se  podia  fazer  sem  offensa  do  dis- 
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posto  DO  artigo  18.°  do  mencionado  decreto*  visto  que  a 
parte  se  contem  no  todo,  entendemos  poder  organisar  o 
modelo  n.®  1 1  (ou  27  da  3/  edição)  por  aqueHe  modo, 
sem  contradizermos  a  doutrina  do  artigo  18.®  Portanto 
'  nSo  ha  desbarmonia  entre  o  modelo  n.M  1,  e  o  artigo  18.° 

RESPOSTA  Á  4.'  QUESTÃO  ^ 

Não  pod^  abrir«se  de  novo  assento  nenhu|;D  sendo  com 
ordem  do  Prelado;  baseada  em  sentença  dvil  ou  eccUias* 
iiea^  proferida  em  juizo  contencioso  (Árt.  17.°  do  decreto 
de  2  de  abril  de  .1862).  Portanto  é  claro  que  não  pojle 
rectificár-se  e  assento  de  baptismo  do  fijho  illegitimo  poE 
outro  assento  aberto  de  novo  (quer  os  pães  no  acto  do  ca- 
samento tenham  reconhecido  os  filhos  havidos  anterior- 
mente,  quer  os  não  tenham  reconhecido),. senão  com  or- 
'  dem  do  Prelado,  o  qiial  a  não  deve  dar  uma  vez  que, não 
,  seja  baseada,  como  já  dissemos»  em  sentença  civil  ou  ec^ 
clesiastica  proferida  em  juizo  contencioso^  eu^o  tomando 
por  fundamento  d'ella  s<!)m6nte  as  certidões  de  baptismo 
dos  filhos  jllégitimos  e  do  casamento  dos  pães;  porque  o , 
Prelado,  proceden(fo  assim,  excede  a  a^ctorisação  qúe  lhe 
eonfere  o  artigo  17.°  do  decreto  de  &  de  abril  de  1862^ 
Para  esle  caso  pois  não  ha,  nem  deve  liaver  no  Manual 
modelo  algum,  porque  o  decreto  em  parte  nenhuma  au- 
ctorisa  a  rectificar  os  assentos  dos  filhos  legitimados  per^ 
subsequens,  quer  os  pães  os  reconheçam  quer  não  no  acto 
dò  casamento.  Comludo,  quando  os  pães  não  reconheçam 
'os  filhos  illegi timos  no  assento  ído  casamento,  podem  re- 
conhece l-os  em  testafnento  ou  em  èscriptura  publica,  como 
declara  o  artigo  119.''  §  1.^  do  Código  civil;  mas  nem 
ainda  com  estes  documentos  deve  o  Prelado  ordenar  a 
rectificação  do  assento ;  é  necessário .  que  tenha  havido 
mnttnça- judicial f  o  só  heste  casoé  que  deve  mandar 
abrir  novo  assento.  No  Manudt  não  ha  modelo  para  as 
rectificações,  por  entendermos  que  devem  ser  feitas  em 
conformidade  com  as  ordens  do  Prelado,  as  quaes  podem 
variar  nas  differeotes  hypotltèses,  e  por  isso  era  impossi- 
\tV  estabelecer  um  ipolde  geral  para  todas;  porém  para  afr 
rectificações  dos  assentos  dos  filhps  legitimados  per  subst-^ 
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quens^  quando  o  Prelado  as  ordenar,  pode  servir  de  ^mo-^ 
delo  o  que  indicámos  na  resposta  ã  1.'  questão  na  pag^ 
518,  do  tomo  1,  da  Revista.^ 

nBSPOSTA  i  5/  QUESTÃO 

Quando  os  pães  houverem  reconhecido  os  61hos  tUegi* 
timos  no  acto,  do  casamento  deve  o  assento  de  casamento 
ser  lavrado  pela  forma^  que  prescreve  o  modelo  n.^  12 
(32  da  3/  ediçlio);  porque,  segundo  o  artigo  119.^  §  1.^ 
do  Código  Civil,  para  que  o  matrimonio  legitinde  os  filhos 
nascidos  <  antes  d'elle  é  essencial  i|ue  os  pães  e  níides  os 
reconheçam  no  assento  de  casamento^  ou  que  os  tenham 
reconhecido  no  assento  de  nascimento  ou  em  testamento 
'Qu  éseriptura  publica,  quer  anteriores,  quer  posteriori^  ao 
matrimonio;  e  deve  também  lançar-se  á  margem  do  as- 
sento de  baptismo  dos  6lhos  illegitimos  reconhecidos  no 
aeto  de  casamento  a  nota  n.^  20  (modelo  33.°»  da  3»^  edi* 
ção).  Todavia  uo  livro  de  baptismos  do  anno  corrente  nem 
em  qualquer  dos  outros  dò  registro  parochiâl  nSio  pode  nem 
deve  o  parocho  abrir*  assento  ^algum,  relativamente  aos  fi« 
lhos  legitimados  per  subseqttens^  ou  a  outros  quaesquer, 
sem  ordem  do  seu  Prelado,  porqim  não  lh'o  permitte  o 
artigo  17,"  do  decreto  de  2  de  abril  de  1869;  nem  o  Pre- 
>lado,  como  já  tnostrãmos  na  resposta  â  questão  6/,  deve 
mandar  abrir  novo  assento  de  baptismo  para  os  legitima- 
dos per  subsequens^  nBo  tendA  precedido  sentença  judicial. 
Resta-^nos  diíer  ^ue  os  modelos  2!!.^  e  26/;  que  citámos  na 
resposta  da  pagina  518  do  ioma  h  da  Revista^  encon* 
traifa-se  na  3*^<^içdo  do  MaHual  de  Dtr*  Adm.  Paroch,^ 
e  que  correspon\]em  aos  modelos  de  officios,  que  se  en- 
contram nas  paginas  227  e  228  da  2.*^  edição  do  referido 
Manual. 

RESPOSTA  i  6  *  QUBSTAO 

A  Tfispoaia  ji  fica  dada  com  o  que  dissemos  relativa- 
mente á  1  .*  questão;  só  nos  resta  accrescenlar  ^ue  o  mo^ 
delo  n.**  J2  (32.°  e  33.**  da  3/  ediç&o)  serve  pftra  os  as- 
sentos de  casíamefitò,  quando  o^  pae»  reconhecem  no  acto 
d  tUe  os  filhas  havidos  anteriormente. 


400 


REVISTA  DAS  SGIENCIAS  EGGLESIASTICAS 


RESPOSTA  Á  7*  QtiBSTAO 


t. 


y 


O  modelo  n.^  9,  e  nota  (n.°24,  da  3r*ediç9o),  é  des- 
tinado para  o  assento  que  deve  rectificar  outro,  que  esteja 
irregular;  porem  a  consulta  do  nosso  illustrado  assignante 
não  está  neste  caso,  porque  o  assento  primitivo  estava 
'  regular,  e  o  Prelado  ordenou  que  fosse  rectificado  por 
outro,  muito  embora  o  primitivo  estivesse  regularissimo. 
A  responsabilidade  foi  toda  do  Prelado,  que  deu  a  ordem, 
e  nós,  quandaorganisAmos  o  Man.  de  Dir.  Adm.  Paroch.^ 
não  podiamos  prever  que  haveria  Prelado  algum,  que 
mandasse  rectificar  os  assentos  dos  filhos,  legitimados  per 
subsequens,  coi^tra  o  que  dispõe  o  decreto  de  2  de  abril 
d«  1862,  artt.  17.^.  e  19."  O  modelo  n.®  12  e  nota  20 
(ou  32.°  e  33.°,  da  3.^  edição)  é  indispensável,  para  a 
execuçSío  do  artigo  19.^  se  òs  Prelados  q  não  inutilisarem, 
dando  ordens  contra  o  que  dispõem  os  artigos  17.°  e  18.° 
do  decreto  de  2  de  abril  de  1862  e  contra  o  §  1.^  do 
prtigo  119  do  Código  Civil. 


,  \ 


7/  Consalta 


1.^  O  Direito  Canónico  reconhece  como  impedimentos 
'  impedientes  do  sacramento  de  matrimonio  apenas  quatro, 
que  se  podem  expressar  do  seguinte  modo : 

Contra  o  que  mandam  fazer  os  prelados 
£m  dias  pela  Egreja  prohibidos, 
Com  voto  simples,  esponsaes  celebrados, 
'  Muito  mal  são  os  fieis  Recebidos.     , 

Estes  apenas  prohibem  que  elle  se  faça  licitamente,  mas 
não  validamente^ 

Reconhece  mais  o  Direito  Natural,  Divino  e  Canónico, 
quinze  que  se  chamam  impedimentos  dirimentes,  os  quaes 
annullam  o  casamento  antes  e  depois  d'elle  celebrado,  olo 
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8Ó  como  contracto,  mas-  como  sacramento,  os  quaes  se 
inscrevera  d  este  modo : 

Nullo  é  do  fiel  ò  occulto  casamento 

Com  gente  errada,  pre^a  em  escravidão, 

Com  a  que  professou  ser  casta  em  convento, 

N'Ordem  sacra,  e  fé  é  d'outra  facção  : 

Com  a  mulher,  ,d6'que  se  fez  roubamento, 

tlom  o  casado,  e  o  que^soffre  coacção:  \ 

Se  ha  parentesco,  crime,  affinidade, 

Decência,  não  poder^  menos*  idade. 

E  pelas  leis  dos  nossos  antigos  Códigos  e  extravagantes 
eram  impedidos  de  casar:  primo^  os  julgadores  temporaes, 
sem  licença  d'el-rei,  com  as  mulheresda  sua  jurisdicçSo 
(Ord.  L.  1.°  tit.  xcv.  Lei  de  26  de  março  de  1734);  «e- 
eundo,  os  que  têm  Bens  da  coroa  sem  licença  d^ei-reí 
(Ord*  I.  2.%  tit.  xxxyii,  Lei  de  23  de  novembro  de  1616); 
ter  lio,  jos  mesmos  que  tém  bens  da  copôa  sem  licença  e 
approvação  regia  dada  por  escripto  (Lei  de  2d  de  janeiro 
de  1739);  quarto,  os  que  pretendem  casar  com  a  mu- 
lher virgem  ou  viuva,  que  não  passa  de  26  annos  e  que 
está  em  poder  de  seu  pae,  ou  mãe,  ou.  avô,  sem  sua  von- 
tade (Ord.  1.  5.°,  tit.  xxii);  quinto,  os  que  querem  casar 
com  a  mulher  de  25  anhos,  viuva  ou  donzella,  que  está  em 
poder  d'outrem,  sem  seu  consentimento  (Ord.  I.  S.*,  tit. 
xxii);  sexto,  os  que  intentam  casar  com  parenta,  creada, 
ou  escrava  d'aquelle  com  quem  vivem  (Ord.  I.  B.*,  tit.  xxiv); 
septimo,  os  filhos  ou  filhas-familias,  que  não  tém  o-con- 
sentímento  de  seus  pães,  tutores  ou  curadores  (Lei  de  f  9 
de  julho  de  1775);  oclaw,  os  nàesmos  sendo  nobres,  sem 
licença  do  Desembargo  do  Paço ;  e  sendo  da  plebe,  sem 
licença  dos  seus  respectivos  magistrados,  repugnando  dar- 
Iha  os  pães,  curadores  ou  tutores  (Lei  de  29  de  novem- 
bro de  1775);  nono^  os  filhos  ou  (ilhas  maiores  de  25 
annos,  que  não  pedem  o  consentimento  dos  pães,  ainda  que 
repugnando  estes  podem  aquelles  césar' depois  xle  terem 
satisfeito  os  religiosos  officios  de  obediência  em  requere- 
rem a  dieta  licença  (Lei  de  6  de  outubro  de  178i). 

São  estes  os  nove  impedimentos  que  os  nossos  antigos 
códigos  e  leis  estabeleciam,  e  que  eram  apeqas  impedimen- 
tos impedientes,  mas  não  dirinoentes.  Porém  hoje  o  nosso 
26    . 
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Código  Civil  apenas  probibe  o  casamento  aos  menores  de 
21  annos  e  aos  maiores  inbibidos  de  reger  sua^  pessoaa  e 
bens,  em  quanto  n5ò  obtiverem  o  consentimento  de  seus 
^  pães,  ou  d'aquelles  que  os  representam,  nos  termos  do 
art.  1061;  ao  tutor  e  aos  seus  descendentes  com  a  pessoa 
tutelada,  em  quanto  nio  finda  a  tutela,  e  as  contas  d'esta 
não  lhe  estão  approvadas,  excepto  se  o  pae  ou  mãe  falle- 
bidos  o  tiverem  permittido  em  seu  testamento  ou  em  outro 
escripto  authentico;  ao  cônjuge  adultero  com  o  seu  cúm- 
plice condemnado  como  tal ;  ao  cônjuge  condemnado  como 
0uctor  ou  como  cúmplice  do  crime  de  homícidio  ou  de  ten- 
tativa de  homicidio  contra  o  seu  consorte,  com  a  pessoa 
que,  como  auctor  ou  comocuniplice,  haja  perpetrado  aquelle 
^  crime  ou  concorrido,  para  elle ;  aos  que  tiverem  impedi- 
mento da  Ordem  ou  se  acharem  ligados  por  voto  solettme 
reconhecido  pela  lei. 

São  jestes  os  impedijnentos  de  que  na  legislação  canó- 
nica e  civil  temos  conhecimento. 

Contrahentes  proclamados  e  não  lhes  resultando  alguns 
dos  impedimentos  apontados,  mas  sendo  o  contrahente  mi- 
litar, pergunta-se:     . 

i  .^  Haverá  alguma  lei  que  prohiba  expressamente  aos 
'  pacochos  receber  em  sacramento  os  militares,  sejam  elles 
de  qualquer  graduação  que  (orem,  e  lhes  imponha  penas,  ou 
será  sómenie  essa  lei  restricta  nas  suas  penas  aos  mili- 
tares?   ' 

2.^  Se  o  simples  parvo,  e  em  linguagem  scientifica*— 
o  imbecil, —  pode  contra  hir  o  sacramento  do  matrimonio 
valida  e  licitamente? 

Sy  E  podel-ó-bão  contrahir  os  indivíduos  assÍ9tidos 
d'iím  conselho  judiciaria,  sem  a  assistência  nem  comen- 
timento  d  esse  conselho  7      ^ 

4;^  Se  a  alienaçãa-demeneia  é  considerada  pelos  theo- 
logos  e  canonistas  como  impedimento  dirimente  do  sacra- 
mento do  matrimonio  ? 

5.®  A  egreja  deverá  abençoar  e  sanctificar  os  matrimó- 
nios dos  individuos  condemnados  a  cárcere  perpetuo,  isto 
é/  á  morte  civil  e  privação  dos  direitos  de  cidade  ? 

6.**  E  com  reiaç,ão  áquelles  que  entre  nós  exerceram  o 
ignominioso  e  infame  officio  de  algoz  ?    ^ 
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O  que  acerca  d^eçtes  dois  quesitos  diz  a  roòrat  direito 
caDOoico,  e  romano,  e  as  nossas  leis  pátrias  e  bem  assim 
as  das  differéntes  nações  civilisadas? 
Porto^  17  de  dezembro  de  1 871. 

O  coadjutor  de  Miragftya, 
A.  Gomes. Pereira* 


RBSPOáTA  Á  1^'  QUESTÃO  '       ^         » 

o  decreto  de  10  de  dezembro  de  1861,  artigo  f  A  ex- 
pre&sa-se  do  modo  seguinte :  oNenhum  militar  poderá  con- 
«trahir  mafrimomo  sem  paca  isso  obter  licenças»;  e  no  ar- 
tigo 6.°  diz:  a  As  licenças  aos  generaes  e  coronéis  só 
«poderão  ser , conferidas  pelo  soberano;  as  que  disserem 
c respeito  a  todos  os  outros  officiaes  de  patente,  alferes  , 
«alumnos  e  alferes  graduados,  pelo  general  em  chefes sepdo 
«umas  e  outras  publicadas  em  ordem  do  exercito,  com  os 
«nomes  dos  çontrahentes  de'  um  e  outro  sexo. — §  único. 
«As  licenças  6s  praças  de  pret  (excepto  as  dos  porta-b^an* 
«deiras,  sargentos- ajudantes  e  sargentos -quarteis-mes* 
«três,  as  quaes  dependerão  dos  commandantes  das  respe- 
«ctivas  armas,  ou  dos  commandantes  das  divisões  militares) 
«serdo  conferidas  pelos  commandantes  dos  corpos,  e  pu- 
«blicadas  na  ordem  regimentai.»  Ora  como  o  Codjgo  Penal 
no  artigo  136,  §  2.%  impõe  a  pena  de  prisão  correccional 
'  de  um  até  três  annos,  e  multa  de  um  mez  a  um  anno  a 
todo  o  ministro  ecciesiastico  que  proceder  ou  mandar  pro- 
ceder á. celebração  do  matrimonio,  sem  que  previamente 
teoham  tido  logar  as  formalidades  que  as  leis  civis  reque- 
rem ;  segue-se  que  a  lei  civil  impõe  penas  aos  parochos, 
que  assistirem  aos  matrimónios  dos  militares,  sem  que  estes 
tenham  obtido  licença  de  seus  legítimos  superiores. 

RESPOSTA  Á  S.>  QUESTÃO 

O  direito  canónico  exclue  do  matrimonio  aquelles  que 
não  têm  o  sufficienle  uso  «de  razão,  para  poderem  peccar 
mortalmente,  e  consídera-os  perpetuamente  impedidos  [ior 
direito  natural.  Isto  deduz-se,  e  claramente  é  expresso  nas 
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clecretaes  I.  iv,  tit.  i,  cap.  xxiv.  Porem  os  dementes,  im- 
becis, e  furiosos,  que  têm  intetvallos  lúcidos,  podem  vali- 
damente contrahir  matrimonio  durante  esses  intervallos;' 
porém  ainda  neste  caso  devem  ordinariamente  d'elle  ser 
afastados,  principalmente  as  mulheres,  por  causa  dos  re- 
sultados (unestos,  que  na  força  da  demência  ou  do  furor 
podem  ter  logar,  e  porque  taes  pessoas  de  sorte  alguma 
são  idóneas  para  devidamente  educarem  os  filhos.  Dizemos, 
que  ."devem  ordinariamente  ser  afastados  do  nriatrimonio 
ainda  nos  intervallos  lúcidos,  porque  podem  haver  casos,  em 
que  taes  matrimónios  sejam  conveniente^:  por  exemplo, 
para  legitimar  a  prole,  para  reparação  da  honra  d'uma  ddn- 
zella  illustré,  para  acabar  cokn  um  concubinato^  etc.  Se 
ambos  os  contrahentes  forem  dementes,  deve  o  seu  ma- 
trimonio ser  inteiramente  repellido.  Tpdos  os  auctorés 
porém  affirmam  que  o  parodio  nunca  deve  assistir  ao 
matrimonio  dos  dementes,  furiosos,  e  imbecis,  que  têm  in- 
tervallos lúcidos,  sem  previamente  haver  consultado  o  seu 
Bispo  (Sanchez,  De  Matrirnonio^  I.  i,  disp.  viii,  n.?  12; 
Bouvier,  linsL  TheoL  edição  13.',  tomo  iv,  pag.  338;  Sca- 
vini,  TheoL  mor.  univ.,  tomo  iv,  n.®  680;  Carrière,  De 
Matrimonio,  n."  142;  Gousset,  TheoL  mor.,  tomo  ii, 
n.°'786;  André,  Cours  alphab.  de  Droil  Caúon.  v.'  Em- 
péchemems^  f\.^  xi.)  Portanto  dizemos  que  por  direito  ca- 
nónico pôde  o  imbecil  contrahir  valfda  e  licitamente  o  ma- 
trimonio durante  o  ihtervallo  lúcido,  uma  vez  que  tenha 
precedido  licença  do  Bispo. 

Por  direito  civil  também  não  pode  o  imbecil  validamente 
contrahir  o  matrimonio.  Código  civil,  artigo  314;  excepto 
durante  o  intervallo  lúcido,  Código  civil,  artigo  1069. 
Quando  o  imbecil  já  estiver  declarado  interdicto,  pode 
contrahir  matrimonio  no  intervallo  lúcido,  uma  vez  que 
haja  consentimento  das  pessoas  que  os  representam,  nos 
termos  dos  artigos  1058,  1061,  320,  321  e  328  do  Co- 
ndigo civil,  e  que  se  tenham  cumprido  as  prescripções  do 
direito  capònico,  conforme  dispõe  o  artigo  1069  do  me- 
smo Código»  Dá-se  também  esta  prohibição  ainda  antes  de 
ser  o  imbecil  julgado  interdicto  por  sentença  judicial,  em 
vista  do  que,  dispõe  o  artigo  335  do  Código  civil,  onde  se 
I^ :  «Os  actos  e  contractos  celebrados  pelo  interdicto  antes 
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«rda  sentença  só  podem  ser  annullados,  provando-se  que  a 
«esse  tempo  já  existia  e  era  notória  a  causa  da  rnterdicçdo, 
«ou  era  conhecida  do  outro  estipulante.»  Por  quanto  se 
ao  tempo  da  celebração  dò  matrimonio  jA  existia  e  era  no- 
tória a  causa  da  interdicção,  não  pode  o  parocho  proce- 
der ao  seu  matrimonio,  sénSío  nos  termos  das  leis  canóni- 
cas. Código  civil, Ir tigo  1069;  e  havido  o  consentimento  de 
seus  pães  ou  das  pessoas  que  os  representam,  jCodigo  civil, 
artigo  1058. 

RESPOSTA  A  3.*  QUESTÃO 

i 

Podem,  por  direito  civil,  quando  a  tutela  ou  curatela  do 
tnterdicto,  tiver  sido  deferida  ou  ao  pae  ou  à  mãe,  se  esta 
Dão  tiver  passado  a  segundas  núpcias,  ou,  quando  o  tenlia 
feito  tiver  sido  confirmada  na  administração  dos  bens  do 
filho  idterdicto ;  porque  a  estes  pertence  dar  o  consenti- 
mento parti  o  casamento  do  Çlho  interdicto  judicialmente. 
Porém  na  falta  ou  impedimento  do  pai  ou  mãe  não  podem 
os  interdictos  contrahir  matrimonio  sem  o  consentimento 
do  conselho  de  familia ;  nos  termos  do  que  dispõem  os  arti- 
gos 1058,  1061,  320,  321,  322,  328,  346,  349  do  Có- 
digo Civil.  '  , 

RESPOSTA  Á  4.*  QUESTÃO 

Na  resposta  á  2.*  questão  já  mostrámos  o  modo  como 
os  tbeologos  e  canonistas  consideram  a  alienação,  e  de- 
mencia  impedimento  do  matrimonio. 

'  RESPOSTA  Ã  5/  QUESTÃO 

Aos  concilies  pertence  tractar  e  discutir  aquillo  que  a 
egreja  deve  fazer;  e  por  isso,  pondo  de  parte  a  questão  de 
jure  conslituendo,  e  traçtando  somente  de > jure  çomtUuto^ 
dizemos  que  tanto  a  lei  canónica  como  a  lei  civil  não  pro- 
hibem  o  matrimonio  aos  condemnados  a  cárcere  perpetuo^ 
por  sentença,  proferida  em  processo  ordinário  criminal  pas- 
sada em  julgado^  Cod.  Pen.,  art.  53;  e  Portaria  de  11  de^ 
setembro  de  186&.  Porém,  como  estão  inhibidos  de  reger 
sua  ^pessoa  e  bens,  não  podem  casar,  sem  o  prévio  con- 
sentimento do  conselho  de  familia,  nos  termos  do  que 
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diápSem  os  artigos  1058, 1061,  3S7,  320,  e  328  do  Có- 
digo civil.  TQdavi^  alguns  theologòs  pertendem  quê,  em 
quanto  a  estes  interdictos,  pode  ter  lògar  o  impedimento 
de  erro  circa  conditionem  sejrvilem;  comtudo  a  condiç&o 
^rvil  era  bem  diflerente  da  condição  dos  condemnados  a 
cárcere  perpetuo,  e  por  isso  julgamos  qi^  não  pode  haver 
tal  impedimento  com  relação  a  estes.  A  morte  civil  de-  - 
cretada  no  artigo  25.°  do  Código  civil  francez,  foi  aboKda 
pela  lei  de  31  de  maio  de  1854,  e  entre  nós  não  existe. 

BBSPOSTA  k  6.*  X^UESTIO 

<0  mesmo  dizemos  do''  algoz,  se  ainda  algum  existe,  por- 
que este  officio  só  é  dado  àquelle  que  foi  condemnado 
6  morte ;  e  a  pena  de  morte,  segundo  o  artigo  52  do 
Código  penal,  traz  para  o  condemnado  o  perdimento  de 
todos  os  direitos  politicos,  ebem  assim  a  propriedade,  posse 
e  administração  de  todos  os  bens  que  immediatamente 
passam  aos  seus  successores  legítimos,  mas  í\Ío  o  torna 
incapaz  de  cootrahir.vnatrimonio.  Esta  incapacidade  só  pro- 
vem da  morte  civil^  que  nHo  existe,  entre  nós.^ 


8/  Cônsolta 

1.*  Em  certa  freguezia,  onde  os  enterramentos  ainda  se 
fazem  dentro  da  egreja,  existia  um^  antigo  costume  de 
serem  enterrado^  numa  capella,  sugeita  á  egréja,  os  indi- 
vidues faUecidos  na  povoação  onde  a  capella  está  situada. 
Deverá,  o  parocho  conservar  aquelle  costume,  pára  desviar 
de  si  o  odioso,  e  para  reduzir  o  numero  de  enterramentos 
n9  igreja»  em  harmonia  com  a  boa  hygiene?  E,  sendo 
isto  facultativo  ao  parocho,  poderá  èlle,  attendendo  á  ca- 
pacidade da  capella,  determinar  que  alli  se  enterrem  os 
'  indivíduos  fallecidos  nas  povoaçCles  que  lhe  são  limitro|)hes? 
2.°  Pedro  seduziu  Maria  com  promessa  de  casamento; 
mais  tarde,  desgostoso  de  M&ria,  foi  casar  com  Berta :  o 
peccado  cpmmettído  coro  aquella  involveria  reserva  ?E  se 
por  veqtura  Pedro,  fiel  á  promessa,  viesse  a  casar  com  Ma- 
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ríat  resolvida  a  peccar  com  elle  independente  da  (iromessa, 
a  peccado  seria  reservado  em  Pedra? 

3.^  Ticio  alcançou  bulia  de  dispensa  para  casar  com 
Antónia,  sua  parenta,  allegando  para  isso  causas  honestas. 
Chegados  ao  tribunal  da  penitencia,  para  se  habilitarem 
á  rccepcào  do  sacramento  do  matrimonio,  confessaram 
que  nas  causas  allegadas  para  a  impetra  da  Btilla  emitti- 
ram  a  copula,  com  receio  de  serem  infatpados,  dando  assim 
iogar  a  de  novo  «se  recorrer  6  Nunciatura.  Do  estado  pre- 
maturo de  gravidez  nasceu  a  suspeita  da  copula  precedente 
ao  matrimonio;  posto  isto,  deveremos  julgar  valido  aquelle 
matrimonio  ? ' 

21  de  dezembro  da  1871.  Vm  assignante. 


RESPOSTA  Á  1/  QUESTÃO    ' 

Para  as  freguezias,  que  em  razão  da  distancia  a  que  se 
acham  do  cemitério  municipal,  nSo  podem  nelle  fazer  os 
enterramentos,  e  não  possuem  cemitério  privativo,  regula 
ainda  a  legislação  canónica  na  parte  em  que  não  lhes  po-    , 
dem  ser  appliçaveis  os  decretos  de  21  de  setembro  e  8 
de  outubro  de  1835;  de  3  dé  janeiro  de  1837;  e  a  lei 
de  27  de  abril  de  1837.  Posto  isto,  uma  vez,  que  na  fre- 
guezia  não  ha  cemitério  privativo  ném  se  fazem  os  enter- 
ramentos no  cemitério  municipal,  dizemos  que  devem  os 
defuntos  ser  enterrados  na  egreja   parochial,  ou  no  seu  . 
adro,  e  não  em  outra  qualquer  capella  da  freguezia,  salvo 
se  ahi  em  vida  os  freguesas  escollieram  sepultura.  É  isto 
O  que  se  acha  determinado  na^  Constituições  de  todas  as 
dioceses^  e  que  prescreve  o  direito  canónico,  ^cap.  i,  cap. 
Fraterniiai^m  cum  aliis  de  sepulluris^  cap.  Lic€L,'capí  3 
de  sepuUuris,  cap. 'is,  qui  eod.  íií.  in  6.^  cap.  Vnaquae- 
que,  \Z^  q.  2.  Á  §.  C.  do  Concilio  também  se  tem  pro- 
nunciado no  mesmo  sentido,  como  sé  vé  nos  seguintes  de- 
cretos: (iQuaesita  S.  C.  quoad  sepulturam  incolarum  pa- 
«rochiae  S.  Mariae  in  coelum  assumptsie  sitaein  viço  Collis 
«Campi  Rasei,  ad  quam  etiam  vicus  Scandolariipertinet,  ' 
«resolvit  ipçius  paroeciae  cadavera  in  sepulcrum  inferre 
mdiclae  ecclesiae  debere ;  posse  vero  in  altera  ecclesia  S.  Se^ 
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ahastiani  invíco  Scandolarii  sita  çadavera  humare,  quum 
ade  eligentibus  tumulum  íantum  agcUur.n  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  19  de  agosto  de  1752,  dub.  i\\  conBrrnado 
em  12  de  maio  de  1753.  «Decedeotes  in  parocbía,  niat 
«propriam  hal^eant  sepulturam  vel  eam  eleTgerintt  in  pa-* 
arocbiali  sepelieiidí  sunt  Ecclesia  in  qua  recipiunt  sacra- 
a menta.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  13  de  junho  de  1789. 
«Âpertissima  ést  lex  de  sepeliendis  in  própria  ecclesia, 
«qui  sepulturam  alibi  non  elegerint,  aut  familiae  con,dí« 
ctoria  non  habeant.o  D.  S,  C.  do  Concilio  de  1  de  março 
de  1766,  §  8«  aNam  loco  sepulturae  certa  júris  regula 
aest,  defunctum  abscondendum  esse  in  Ecclesia,  quaro  sibi 
«elegit.  Si  vero  non  elégit,  in  sepulcro  majorum  sepeliendus 
««st;  sin  minus  in  parochiali.yy  D.  S.  C.  dó  Concilio  de  1 
de  março  de  1766,  §  16. 

Portanto,  em  vista  do  que  acabamos  de  expor,  o  parocho 
ndo  pode  fazer  enterrar  na  mencionada  capella,  senão  os 
freguezes  que  abi  tiverem  escolhido  sepultura,  devendo 
todos  os  outros-  ser  enterrados  na  egreja  parochial. 

BBSPOSTA  Á  2*  QUESTÃO  ^ 

A  copula  entre  os  esposos  antes  de  contí^abido  o  ma*- 
trimpnio  em  face  da  egreja^  caso  reservado. somente  nas 
'  dioceses  de  Coimbra  e  de  Angola ;  porém  é  necessário 
que  entre  elles  tenha  bavido.visrdadeiros  esponsaes,  muito 
eiiibora  não  tenham  sido  jurados.  De  outra  sorte  não  pro- 
cede a  reserva;  porque  a  simples  seducção  cora  promessa 
de  casamento  não  é  o  mesmo  que  os  esponsaes,  e  por  isso 
não  é  caso  reservado.  Os  esponsaes  exigem  certas  forma- 
lidades, como  são  a  presença  dos  parentes  ou  de  testemu- 
nhas em  seu  logar,  escriptura  publica,  e  presença  do' pa- 
rocho; devem  ser  celebrados  na  egreja,  ou  em  qualquer 
outro  logar  publico  decente,  ou  pelo  menos  na  sacristia 
ou  na  residência  parochial ;  o  parocho  deve  fazer  aos  es- 
posos as  interrogações  prescriptas,  e  os  esposos  dão  as 
'mãosy  e  promettem  mutuamente  celebrar  o  seu  matrimo- 
nio segundo  a  forma  prescripta  na  pastoral;  e  por  fim 
instrue-os  o  parocho  acerca  do  modp  como  se  devem  pre* 
parar  para  o  sacramento  do  matrimonio.  (Devoti»  InsL 
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Camon.^  tomo  i,  *K  it,  tít.  ii,  §  cxi;  Hert.  Saer.  Litur-- 
giae  Praxis,  tomo  nu  n.^  274).  Entre  nós  o  parocbo 
DÍo  pode  assistir  aos  esponsaes  sem  licença  do  seu  Prelado 
ou  do  Provisor,  aliás  incorre  na  pena  de  suspensão.  Porém 
oS  esponsaes  ainda  assim  são  validos  sem  a  presença  d  elle, 
uma  .vez  que  não  tenham  faltado  as  outras  formalidades 
(Monteiro,  Manual  de  Direito  Ecelesiaslico  Parochialp 
tomo  f,  §  219.)  Se  pois,  no  caso  proposto,  faltaram  as 
formalidades  essenciaes  dos  esponsaes,  è  como  a  qualidade 
de  esposo  somente  se  adquire^  depois  d  estes  celebrados, 
dizemos  que  o  peccado  de  Pedro  nfto  é  caso  reservado^  . 
ainda  mesmo  naquellas  diocesçs.  O  Código  civil  art.  1067 
declara  nullos  os  contractos  de  esponsaes,  ou  desposorios. 

RESPOSTA  A  3.*  QUESTÃO  . 

o  nosso^illustrado  assignante  não  nos  diz  o  modo  como 
se  recorreu  á  Nunciattira,  por  se  ter  descoberto  pela  con- 
fissão dos  contrahentes  a  falta  de  declaração  do  incesto, 
quando  impetraram  a  dispensa.  Suppomos  que  se  pediu 
e  obteve  um  rescripto  da  S.  Penitenciaria,  para  revalidar 
a  nullidade  occulta  da  dispensa,  coliforme  ensinámos  nos 
§§  434,  e  437  do  tomo  2.""  do  Manual  de  Direito  Ecole- 
siastico  Parochial. 

Posto  isto,  visto  que  se  obteve  da  S.  Penitenciaria  a 
revalidação  da  dispensa,  entendemos  que  o  matrimonio  está 
valido,  não  obstante  haver-se  tornado  publico  o  incesto 
qúe  estava  occulto  na  época  em  que  se  contrahiú  o  matri* 
monio.  Gomo  os  casados  estão  realmente  dispensados  pára 
com  Deus,  não  peccam  usando  do  matrimonio,  uma  v0z 
que  nisto  não  haja  escândalo  (Tiburtius  Navar,  pag.  75; 
Benedícto  xiv,  Inst.  87,  n.^  50;  Compans,  n.®  280.)  Com- 
tudo'  para  a  reparação  do  escândalo  é  conveniente  que  o 
casamento  seja  exteriormente  revalidado,  e  que  esta  reva- 
lidação seja  consignada  no  livro  do  registo  parochial,  a  fim 
de  que  a  validade  do  matrimonio  e  a  legitimidade  dos  fi- 
lhos nunca  possam  ser  atacadas.  Quando  a  mulher  tenha 
dado  á  luz  antes  do  termo  ordinário,  não  é  isto  prova  do 
incesto ;  porque  pode  não  ter  tido  relações  criminosas  com 
o  seu  marido,  mas  com  outra  pessoa.  Seria  mister  que 
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esta  circumstaacia  confirmasse  um  rumor»  que  já  tinha 
circulado  nO' publico»  ou  que  os  próprios  esposos  tivessem 
publicamente  confessado  o  seu  peccado.  Se  ao  Ordinário 
se  expozer  que  teve  logar,  o  incesto  secreto,  é  que  a  m8e 
d'um  dos  supplicantes  declarou  nlo  serem  elles  parentes, 
porque  estava  gravida  no  momento  em  que  se  casara,  e 
que  o  seu  marido,  de  quem  provém  o  parentesco,  ndo  é 
pae  do  menino,  que  ella  deu  á  luz,  deve  todavia  o  Ordi- 
nário pedir  dispensa,  porque  ordinariamente  não  deve  pre-^ 
starHse  credito  Aquelíe  que  se  difama ;  mas  em  caso  de 
urgência,  havendo  razões  graves  para  crer  na  sua  sinceri- 
dade, pode  o  Ordinária  não  o  fazer  revalidar.  Gomtudo  o 
parocho  neste  caso  não  advertira  os  casados  de  cousa  alguma, 
mas  consultará  primeiramente  o  seu  Prelado,  para  este  lhe 
ordenar  o  que  Itie  aparecei*  conveniente. 


9/  Consulta 

Ticio,  parocho  d'uma  fre^uezia,  cujo  padroeiro  é  S.  João 
Baptista,  não  podendo,'  por  desintelligencias  com  os  seus 
parochianos,  festejar  o  referido  padroeiro  no  seu  próprio 
dia  (24  de  junho)  adrou  a  feiitividade. 

Determinou  o  parocho  fazer  a  festa^no  dia  3  de  setem- 
bro, que  era  um  domingo-^14  post  pent. — de  ea-*-pemi- 
duplex  —  color  viridis,  cantou,  missa  solemne  com  paria- 
mentos  brancols  e  exposição;  e  a  missa  foi  da  natividade 
do  sanctQ. 

'  1  .^  A  pezar  de  não  ser  privilegiado  o  referido  domingo, 
poderia  o  parocho  cantar  missa  com  côr  differente  dá  que 
permittia  o  dia  ?  - 

2°  Esta  missa  assim  cantada  não  se  poderá  quajificar 
cdmo  votiva,  e,  sendo,  poderia  haver  exposição? 

3.^  Não  seriai  mais  acertado, o  dizer  a  missa  da  degola^ 
çáo  ?  - 

.  4.^  Quaes  foram  os  preceitos  litúrgicos,  que  o  parocho 
offendeu? 

^  de  dezembro  de  1971.  Um  assignaníe. 
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RESPOSTA  Á  1/  QUESTÃO 

O  parocho  nSo  podia  çaotar  missa  diíFerente  do  o£Bcio 
da  Domioga  íi.^posl.  Penf.  porque  as  missas  votiva^  pri-- 
Yadas,  isto  é,  celebradas  por  arbítrio  do  sacerdote,  bem 
como  foi  esta,  não  podem  ter  logar  aOs  domingos,  como 
expressamente  o  diz  o  Missal  nas  rubricas  geraes  tit.  iv^ 
De  Missis  wtivis  Sancíae  Mariae  et  aliis.  «Quae  tamen 
c^Hissae,  et  omneí  (Uiae  Votivae,  m  Missis  privatis  dtci 
«possunt  pro  arbitrio  Sacerdotum,  quocumque  die  O/ficium 
ancn  est  duplex,  aut  Dominica,  cum  commemoratiooe 
aejus,  de  quo  factumest  officium,  et  commemòratione 
«item  Festi  Simplicis,  si  de  aliquo  occurrat  eo  die  fieri 
«commemorationem  in  Officio.  Id  vero  passim  non  fiat, 
adisi  rationabili  de  causa.»  Portanto,  nâo  podendo  cantar 
missa  differente  do  officio  da  Dominga,  é  claro  que  nSo  . 
podia  usar  de  paramentos  brancos,  mas  sind  verdes.  Além 
de  que  o  officio  e  missa  própria  do  Orago  não  pode  trans-* 
ferif-se  com  o  seu  privilegio  de  1/  classe,  senão  nos  ca- 
sos ({úe  ja  apontámos  na  resposta  á  consulta  1/,  pag.  391 
do  tomo  actuai. 

HESPOSTA  Á  ^^  QUBSTiO 

*  *  • 

I 

Já  mostrámos  que  esta  missa>  transferida  por  arbitrio  do 
paròcho,  não  podia  cantar-se  ao  domingo ;  porém,  ainda 
que  n9o  tivesse  sido  celebrada  em  dia  prohibido  pelas  ru- 
bricas, não  poderia  deixar  de  ser  qualificada  como  votiva, 
porque  missa  votiva  diz-se  aquella  que  é  celebrada  fora 
da  ordem  do  officio — extra  ordinem  olficii-^e  neste  caso 
está  a  do  Orago  transferida  por  mero  arbitrio  do  parocho, 
e  não  em  virtude  das  regras  litúrgicas.  Á  côr  dos  para- 
mentos devia  ser  branca,  se  a  missa  votiva  fosse  da  Nati- 
"vidade  de  S.  João  Baptista;  e  vermelha,  se  fosse  da  Dego- 
lação.  Assim  o  determinam  as  rubricas  geraes  do  Missal 
QÒ  tit.  XVIII.  Dè  colòribus  paramenlormn,  onde  se  lé: « Albo 
ccolóre  utitur  ã  Vespcris  Vigiliae  Nativitátis  Domíni  etc. 
o....  In  Festis  Angelorum.  In  Nativi|ate  S.  Joannis  Baptistae 
cetc. ....    n, Missis  Votivis  supradictorum  Festorum,  quo- 
«cumque    empore  dicantur,  etc. ...  Rubeo  colore  utitur  a 
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ccVigiKa  Pentecostes  in  Missa  usque  ad  Sabbatum  sequens» 
«etc. ...  In  Festis  S.  Crucis  et  pretiosissimi  Sanguinis  Do* 
a  mini.  In  Decollatione  S.  Joannfs  Baptistae,^  etc. ...  Item 
«jn  Missis  vòtivis  supradictorum  Festorum,  etc-.  •..»  Nesta 
missa»  ainda  classificada  como  votiva,  pode  ser  cantada  fio 
attar,  em  que  estiver  exposto  o  SS.  Sacramento,  porque 
perante  o  SS.  Sacramento  exposto  á  veneração  publica 
somente  se  probi))em  as  missas  solemnes  de  Reguiem^  con- 
forme determinaram  os  D.  S.  C.  dos  Kitos  dé  10  de  fe- 
veriro  de  1685, «  d»  19  de  dezembro  de  1829,  e  tam- 
bém as  rezadas  de  Jtequiem,  no  altar  da  exposição.  D.  S. 
dos  Ritos  de  7  de  maio  de  1746.  Todavia  nunca  devem 
celebrar-se  missas  no  altar  da  exposição,  senão  para  a  re- 
posição, ou  por  necessidade.  Assim  o  declarou  o  D.  S.  C. 
dob  Rito$  de  13  de  junho  de  1671.  «Non  debet  cantarí 
«nec  celebrari  Missa  in  altari,  ubi  est  expositum  SS.  Sa- 
«cramentum,  nUi  pro  eoreponendo;  têsi  ex  necessitate 
iifieri  opus  esset^  populus  est  beuedicendus,  more  consueto, 
«et  non  cum  SS.  Sacramento.» 

RESPOSTA  i  3/  QUESTÃO 

Seria,  se  porventura  o  Orago  da  Egreja  fosse  a  Dego- 
lação  de  S.  João  Baptista. 

RESPOSTA  Á  !.•  QUESTÃO 

:.  As  rubricas  geraes  do  Missal  tit.  iv.  De  Missis  voíitís, 
tít.ií,  De  Translatione  Festorum,  tit.  xviu,  De eoloribus 
paramentorum. 


10/  Consnlta    . 

Sempronio,  solteiro,  sui  júris,  tendo  em  sua  companhia 
uma  criada,  com  a  qual  tinha  relações  illicitas,  «as  quaes 
houveí-^m  vários  filhos,' que  foram  expostos  na  roda  d'um 
concelho  differente  do  de  Sempronio,  casou  a  final,  com  a 
dieta  criada,  e  chamou  a  seus  filhos,  que  d  ella  tinha  tido, 
ecqmo  filhos. os  reconhece,  e  entre  esses  dois  varões. 
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1.*  Quer  Setnpronio  ordenar  um  destes  flihos:  como 
deverá  o  parocho  passar  a  certidSo  do  baptismo  ? 

2.®  Deverá  Sempronio  requerer  que  se  abra  o  compe- 
tente assento  do  baptismo,  ou  terá  o  parocho  obrigaçSo 
de  o  fazer,  logo  que  Sempronio  os' reconheceu  como  filhos 
e  Foram  legitimados  por  mairimonium  subíequens?^ 

3,*^  Quaes  as  formalidades  que  devem  pr.eceder  taes 
assentos,  quer  Sempronio  o  requeira,  quer  o  parocho  te- 
^  nba  essa  obrigação  ?  ' 

4.^  Finalmente,  se  o  paroóho  nSo  fez-ainda  assenta al^um, 
'  quaes  foram  as  penas  civis  ou  cenoúicas  em  que  incorreu? 
27  de  dezembro  de  1871/  Vm  assignante. 


RESPOSTA  Á  1/  QUBSTiO       ^ 

Exactamente  verbo  ad  verbum  }Como  está  no  livro  do 
registro  parpchiai,  copiando  também  a  nota  marginal  (se 
por  ventura  existir)  feita  pelo  parocho,  que  recebeu  os  paest 
na  mesma  data  do  casamento,  declarando  que  elles  no 
acto  do  recebimento  o  recqnheceraqa  por  filho.  Porém,  se 
tal  nota  marginal  náo  existir  já,  não  pode  agora  escrever-se, 
parque  devia  ter  sido  lançada  naquella  occasião,  nos  ter- 
mos do  que  dispõe  o  artigo  19.^  do  decreto  de  2  de  abril 
de  1862. 

.  RESPOSTA  i  2.-  QUESTÃO 

i 

Não  pode  abrir-se  novo  assento  senão  quando  houver 
necessidade  de  ser  emendado  ou  reclificadOf  como  dqclara 
o  decreto  de  2  de  abril  de  1862,  art.  17.*^  Ora,  como  o 
assento  se  acha  regular,  porque  os  assentos  devem  ser  fei- 
tos com  as  declarações  obtidas  na  occasião  em  que  sé  mi- 
nistra o  sacramento,  não  ha  necessidade  de  rectificação,  e 
portanto  de  abrir  novo  assento,  e  nem  o  mencionado  de- 
creto auctorisa  a  rectificar  os  assentos  dos  filhos  legitima- 
dos per  8id)8eqtíens  de  outra  forma t  que  não  seja  a  esta- 
belecida no  art.  19;  isto  é,  por  meio  de  uma  declaraçilo 
marginal  somente,  e  não*  abrindo-se  novo  assento.  Portanto 
nem  Sempronio  deve  requerer  abertura  de  novo  assento, 
porque  lhe  deve  ser  indeferido,  nem  o  parocho  pode  abrir 
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38sento  algum,  para  rectiBcar  outro  já  feito,  sem  que  pre- 
ceda ordem  do  ^u  Preladp ;  dos  termos  do  art.  17.^  do 
citado  decreto. 

RESPOSTA  i  S.-  QUBStIo 


Esta  questão  j6  fica  prejudicada,  com  a  resposta  que 
dêmos  á  precéderíte.  Todavia  diremos  o  que  Sempronio  tem 
a  fazer.  Sempronio  deve  requerer  certidão  de  baptismo  do 
filho  que  pretende  ordenar,  tal  como  sé  achar  no  livro,  e  a 
certid&o  do  seu  casamento.  Se  por  ventura  6  parocbo,  como 
lhe  cumpria,  declarou  no  assento  do  casamento  de  Sem- 
pronio que  elie  e  sua  esposa  nesse  acto  o  reconheceram 
px)r  seu  filho,  nada  mais  tem  a  requerer,  porque  está  le-: 
gitimado  pelo  matrimonio  subsequente,  conforme  declara 
o  Cod^  Civ.  no  art.  1)9,  n°  1.''  (Vejam -se  os  modelos 
D."  32  e  33  da  3/  ediçdo  do  Manual  de  Direito  AÓ^ 
minisirativo  Parochial).  Se  peto  contrario  o  parocfao  ndo 
fez  declaração  alguma  no  assento  de  casamento  relativa  ao 
reconhecimento  dos  filhos- illegitimos  de  Sempronio,  neces- 
sita este  de  reconhecer  seu  filho,  ou  em  testamento,  ou 
em  escriptura  fiubliça  nos  termos  do  mericionado  n.®  t  .^ 
éo  artigo  119  do  Cô.d.  Civ.;  porque  o  matrimonio  subse- 
quente só  por  esta  forma  pôde  legitimar  os  filhos  havidos 
antes  d  elle,  quando  não  houver  sido  feito  o  reconheci- 
mento no  assento  do  casamento.  • 

,4 

RESPOSTA  14.'  QUBSTJO 


As  penas  civis»  em  que  incorre  o  parocho  por  deixar  de 
fazer  qualqoer  assento,  são:  as  de  muleta  de  lO^iOOO  a 
100|iOOO  réis,  e  de  responsabilidade  por  seus"  bens  á 
parte  interessada  pelos  damnos  e  prejuizos  que  lhe  cansou, 
nos  termos  do  que  dispõe  o  Cod.  Adm.  no  art.  374 :  o 
Cod.  Pen.  no  art.  339:  o  D.  de  2  de  abril  de  1862,  art. 
26.®:.e  o  Cod.  Civ:  'no  art.  2458  (Veja-se  o  Manual  de 
Direito  Adminislratitío  Parochial,  S^^edição,  cap.  xi, 
§396). 


COKSDf.TÁ  41 S 


1 1 .'  Consulta  I 

Alberto  deixou  um  legado  â  imagem  de  Saneto  António 
de  uma  certa  Egreja;  mas  nessa  Egreja  não  existe  tal  im»* 
gem :  a  quem  pertence  tal  legado  ? 

23  de  dezembro  de  1 871 .  Vm  atsigmnie. 

BESPOSTA 

A  quem  o  Bispo  designar ;«  pot'que,  conforme  o  que 
dispõe  o  Concilio  de  Trento  na  Se^s.  22,  De  reform.  cap. 
8."*  e  na  Sess.,  25,  De  Reform.  cap.  8.%  estão  os. Bispos 
auctoris^dos  para  interpretar  as  ultimas  vontades  dos  tes« 
tadores.  « Ad  Episcopos  pertinet  pias  íidelium  dispositiones 
«exçciitioni  committére,  et  ab  ejus  judicio  non  est  disce- 
«dendum.»  Assim  o  declarou  a  S.  C.  ào  Concilio  em  20 
de  junho  de  1^67,  §  16.  aQuia  episcopus  piarumvolun- 
atatum  legitimus  executor  et  judex  èst.»  {^D.  Si  C.  do 
Concilio  de  8  de  julho  de  1786,  §  10;  de  7  de  maio  de 
1791,  §  II;  e  de  1 1  de  setembro' de  1787,  §  10.  Além 
d'tsto  Fagnano  (m  primum  librum  Decret.  const.  ex  paríe, 
n.*'27),  expressa-se  do  modo  seguinte:  «quotiescumque  pia 
«yoluotas  testaloris  sive  de  Jure,  sive  de  facto  adimpleri 
anon  potest,  tunc  per  Episcopum  ufia  cum  haeredevel 
«èxecutore  potest  in  alium  pium  usum  commulari.»  Por- 
tanto pertence  ao  Bispo,  de  accordo  com  o  herdeiro  ou 
testamenteiro,  determinar  o  destino  que  deve  ter  a  legado 
no  caso  presente. 


1 2.'  Consnlla 

Ticio,  parocho,  ha  mais  de  dezesete  annosTeside  em  umas 
casas  da  Egreja ;  não  tem  pagado  renda,  nem  se  lhe  tem 
pedido,  nem  lhe  consta  que  o  seu  antecessor,  que  foi  pa- 
.  rooho  mais  de  trinta  annos,  e  sempre  viveu  nas  mesmas 
casas,  a  pagasse;  já  ha  alguns  annos  a  esta  parte  principiou 
alguém  a  dizer  que  o  parocho  não  pagava  renda  das  ca- 
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sas,  e  a  querer,  por  força,  que  pague  renda,  e  sem  haver 
combinação  ou  ajuste  de  renda. 

Sobre  a  mesma  casa  se  tem  dado  o  caso  segpinte :  — 
O  pàrocho  tem  pago  ha  seis,  ou  mais  annos,  decima  das 
mesmas  casas,  no  valor  de  renda  de  três  moedas,  e  de  um 
pequeno  cerrado  no  valor  de  renda  de  mil  e  oitocentos,  sem 
as  casas  e  cerrado,  que  é  juncto  a  ellas,  serem  do  parocho, 
nem  pagar,  renda ;  e  tem  pagado  a  dieta  renda,  pensando 
que  era  de  industria  de  fazenda,  que  trazia  de  renda ;  e  ha- 
verá dois  annos,  quando  soube,  que  a  decima  era  das  casas 
e  do  cerrado,  requereu  ao  escrivão  da  fazenda,  dizendo 
qiie  não  deviam  pagar  decimas,  porque  eram  da  residência ; 
á  primeira  vez  diz  que  era  cedo  para  requerer,  e  á  se- 
gunda diz  que  era  tarde ;  requer  no  anno  seguinte,  e  diz 
que  era  preciso  docuimento,  que  mostrasse  que  estavam 
na  côngrua ;  e  os  requerimentos  não  voltaram  6  mão  do 
parocho  requerente.     , 

No  orçamento  da  .côngrua  não  ha  designamento  de  ba« 
ptismos,  nem  de  casamentos,  nem  de  casas  'etc,  etc,  mas 
esto  em  globo  —  pé  de  altar,  e  mais  rendimentos  paro- 
chíaes; —  parece  que  aqui  estão  incluidas  as  casas  da  resi» 
dencia,  nem  no  mappa  das  freguezias  do  reino  está  casa 
alguma  de  residência  designada. 

Não  ha  documento  algum,  pelo  qual  conste  como  as 
casas  vieram  á  Egreja;  só  consta  verbalmente  que  o  pa- 
rocho antecedente  e  penúltimo  as  reedificou  e  augmentoa 
com  dinheiro,  que  lhe  veio  dos  cqnegos,  porque  recebiam 
os  dízimos  da  alludidafreguezia. 

Antesdo  penúltimo  parocho  disse-^e  que  morou  nelias 
um  secular;  ínas  neste  tempo,  que  morou  nelias  o  secular, 
era  o  próprio  parocho  natural  do  mesmo  logar  da  fregue- 
zia,^  e  morava^em  casas  suas. 

Pergunta-se:  ,  _ 

1  .^  As  casas  nas  mencionadas  circumstancias  são  da  re- 
sidência parocbial? 

2.°  Estão  incluidas  na  côngrua,  não  obstante  não  haver  na 
administração  do  concelho  designação  d'ellas  em  valor  algum? 

3.°  Devem  pagar  decima?  \  ! 

4.^  No  caso  negativo,  quaes  os  meios  para  as  (irar  da 
>.  decima? 


CpNStJLTA 


4lY 


6.^  Pode  cobrar-se  a  decima,  que  indevidamente  se. pa- 
gou ?  E  porque  meios,  ou  modos  7 

26  de  dezembro  de  1871.  Um  Oisignaníe. 


RESPOSTA  Á  1*  QUESTIo 

A  circumstancia  de  haver  o  penúltimo  parocho  reedifi- 
cado as  casas  a  expensas  do  Cabido,  que  recebia  os  dizi- 
mes da  fregOezia,  prova  sufficientemente  que  ell^s  sdo  da 
residência  parochial ;  porque,  segundo  o  que  dispõe  o. Con- 
cilio de  Trento,  sess.  xxi,  c.  vii,  e  o  quq  declarou  o  D. 
S.  C  do  Concilio,  a  obrigação  de  reparar  as  casas  de 
residência  dos  parochos  pertencia  aos  que  recebiam  os  dizi- 
mes e  aos  padroeiros.  «Ónus  restáurandi  ruinosam  eccle- 
«sianv,  eique  domum  aánexam^  ml  eliam  conlritam  refi^ 
^eiendip  pertinet  ad  decimatores,  ubi  nuflus  adest  eccle- 
«siae  palronus.  Sanctio  Concilii  Tridenlini,  sess.  21 ,  cap.  7, 
aDe  Ref.^  praescribit  patronum  primo  loco  teneri  ad  re- 
«parationem  et  reaediScationem  ecciesiae  aediumque  pa^ 
mrochialium,7>  D.  S.  C.  do  Concilio  de  17  de  agosto  de 
1776,  §§  1 1  e  13.  Foi  sem  duvida  em  cumprimento  d'esta 
obrigação  que  o  Cabido  prestou  ao  penúltimo  parocho  os 
meios  necessários  para  a  reedifícação  das  casas,  os  quaes 
Dãe  prestaria»  se  ellas  não  fossem  da  residência.  A  cir- 
cumstancia de  haver  o  antepenúltimo  parocho  morado  em 
casas  suas,  tendo  arrendado  a  residência  a  um  secular,  não 
destroe  o  argumento  de  que  as  casas  são  de  residência 
parochial ;  porque,  não  obstante  peccar  contra  o  preceito 
da  residência,  podia  fazel-o,  sem  &car  obrigado  6  restitui- 
ção dos  fructos  da  sua  Egreja,  em  quanto  pelo  Bispo  não 
fosse  obrigado  a  morar  nas  casas  da  residência  parochial. 
Assim  o  decidiu  á  S.  C.  do  Concilio  no  decreto  de  6  de 
abril  de  1606,  referido  por  Fagnano  (lib.  tert.  Decretai. 
c.  Exiirpandae^  de  Praehendis\  n.°  16),  cujos  termos  são 
os  seguintes:  «Orta  dubiiatione,  an  rector  parochialis  ec- 
«clesiae,  habens  domos  parochiales,  satisfaciat  residentiais 
«habitando  in  domibm  propriis  ipsius  rectoris,  intra  ta- 
«men  parochiae  limites  constitutis,  ita  ut  alias  non  faciat 

ai 
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afructus  suos,  sed  teoeatur  ad  restitutionem  percçptorum; 
—  Responsum  —  Tencri  habitare  in  aedibus  parocbiolis 
«ecciesiae;  noo  tamen  amisisse  fructus,  si  intra  fines  paro- 
«chiae  resedít,  nisi  ab  £piscopo  fuerit  jussus  in  aedibus 
aparocbialibu»  residere;  quo  casu,  si  id  nop  praestitit, 
amulctari  potest  ab  Episcopo.»  Portanto,  em  vista  do  que 
acabamos  de  expor,  as  cas^s  em  questão  são  indubitavel- 
mente da  residência  parochial ;  o  que  mais  facilmente  ainda 
poderá  o  parocho  provaír  por  um  documento,  extrahido  do 
cartório  da  Sé  por  onde  conste  que  o  Cabido  mandou  con- 
certar as  casas  da  residência  da  freguezia,  a  que  se  refere 
a  consulta. 


RESPOSTA  A  2/  QUESTÃO 

E  fora  de  duvida  que  as  casas  estSo  incluidas  no  cal-, 
culo  dos  rendimentos  parochiaes ;  porque  o  usufrueto  das 
casas  de  residência  é  um  rendimento  parochial,  ^e  a  lei 
de  20  de  julho  de  1839  no  §  2.''  do  art.  T.""  mandou 
computar  na  côngrua  nBo  só  o  rendimento  dos  passaes  e 
pé  de  altar,  roas  também  qualquer  outro  rendimenío  por 
rochial.  Se  portanto  a  juncta  do  arbitramento  das  côngruas 
não  designou  individualmente  nas  actas  ()e  suas  sessões  o 
computo  que  fez  em  especial  a  cada  um  dos  rendimentos 
parochiaes,  mas  os  involveu  a  todos  em  geral  na  expres- 
são —  pé  de  altar  e  mais  rendimentos  parochiaes  —  é 
claro  que  o,  usufrueto  das  casas  de  residência,  como  ren- 
dimento parochial  faz  parte  da  côngrua  do  parocho. 

4* 

'  RESPOSTA  Á  8/  QUESTÃO 

NSo  devem  pagar  decima ;  porque  as  casas  de  residên- 
cia dos  parocho^,  pertencentes  às^parochias  ou  $s  coller 
giadas  extinctas,  e  os  outros  bens,  cujos  rendimentos  se- 
jam computados  no  ^rbilramento  das  côngruas^  segundo 
o  isenção  concedida  pela  lei  de  20  de  julho  de  1839,  estão 
pérmanentementç  isentos  de  contribuição  predial,  conforme 
declararam  o  decreto  de  31  de  dezembro  de  1S52,  art.  9/ 


e  a  Carta  de  lei  de  15  de  julho  de  1867,  art.  2.^  Ora, 
como  já  mostrámos,  o  usufructo  dás  casas  de  residência 
está  incluído  ná  expressão — e  mais  rendimentos  paro*- 
ehiaés  —  empregada  na  acta  da  juncta  do  arbitramento 
das  côngruas,  scgue*se  que  está  computado  no  arbitramento 
da  côngrua,  e  por  isso  isento  de  contribuição  predial.  Pela 
mesma  raz&o  também  se  acham  as  casas  isentas  de  con- 
tribuição pessoal  em  virtude  do  que  dispõe  a  Carta  de  lei 
de  30  de  julho  de  1860,  art.  2.^;  as  instrucções  de  12 
de  outubro  do  mesmo  anno,  art.  1.^  e  o  despacho  do  mi- 
nistro da  fazenda  de  20  de  setembro  de  1862. 


aCSPOSTA  Á  i."  QUESTÃO 

Tem  o  parocho  de  requerer  á  juncta  dos  repartidores, 
quando  na  porta  da  Egreja  parochial  estiver  afixado  ó  edi- 
tal para  as  reclamac^^es,  exigindo,  que  lhe  náo  sejam  col- 
lectadas  as  casas  de  residência,  por  estarem  incluidas  no 
computo  genérico  dos  rendimentos  parochiaes,  feito  pela 
juncta  do  arbitramento  das  côngruas,  e  como  taes  isentas 
de  contribuições;  conforme  declaram  os  artigos*  9.^  do 
decreto  de  31  de  dezembro,  e  2.^  da  carta  de  lei  de  15 
de  julho  de  1957;  e  os  artigos  2.^  da  lei  de  30  de  julho 
e  1.°  das  instrucções  de  12  de  outubro  de.  1860/  Deve  a 
este  requerimento  junctar  certidão  da  acta  do  arbitnn- 
mento  da  côngrua,  e  documento  do  cartório  da  Sé  por  onde 
conste,  que  as  casas  são  de  residência  do  parocho.  Se  na 
juncta  doa  repartidores  não  for  attendido,  tem  recurso  para 
o  conselho  de  districto. 

RESPOSTA  Á  5.*  QUESTÃO 

Pode,  e  o  meio  é.  requerer  o  parocho  a  EURei  pela 
direcção  geral  das  contribuições  directas  (no  ministério  dft 
fazenda),  pedindo  a  restituição  das  contribiriçdesr,  por  ha- 
ver sido  collectado  sem  fundamento,  e  lhe  aproveitar  o 
beneficio  da  restituição,  estabelecido  em  o  n.*  in,  doa* 
artigos  219  das  instrucções  de  7  de  agosto,  e  117  ddS^ 
instrucções  de  12  de  outubro  de  1860. 


•  % 
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13/  GonsoUa. 

Dm  sacerdote  que  reside  na  sua  casa  de  campo,  tem 
uma  capella  publícQ  (assim  lhe  foi  concedida  a  auctorisa- 
ç9o  competente),  e  em  seu  testamento  dispõe  que  o  cada- 
yer  d'elle  sacerdote  seja  sepultado  no  adro  da  dieta  ca- 
pella: ora  na  freguezia  a  ^ue^  pertence  esta  capella  ha 
cemitério  publico,  e  o  decreto  de  21  de  setembro  de  1835, 
na  artigo  13,  impõe  a  perda  de  beneficio  e'inhabiiidade 
para  obter  outro,  ao  parocho  que  consentir  o  enterra- 
mento d'algum  cadáver  fora  do  cemitério.  Pergunta-se: 
poderá  o  respectivo  parocho  consentir  que  se  cumpra  essa 
disposição  da  ultima  vontade  do  tal  sacerdote,  em  vista 
da  pena  commioada  pelo  citado  decreto  ? 

Algures,  26  de  dezembro  de  1871. 


RESPOSTA 


Não  pode ;  não  só  em  vista  da  pena  comminada  ne 
art.  13  do  decreto  de  21  de  setembro  de  1835,  mas  lam- 
bem da  comminada  no  artigo  246  do  Código  penal,  que 
é  a  de  multa  conforme  a  renda,  de  seis  mezes  até  dois 
annos. 


14/  GonsQlla 

Ê  costume,  nesta  e  em  outras  varias  freguezias,  rece- 
berem os  parocbos  annualmente  pelo  S.  Miguel  a  titulo 
de  oblatas  um  alqueire  e  quarta  de  milho  de  cada  uns  ca- 
sados; ametade  dos  viúvos,  e  uma  quarta  dos  solteiros 
afolhados;  bem  como  em  dia  de  Paschoa  por*  folar  una 
ofierta  branca  de  cada  um  fogo  civil,  a  qual  tem  sempre 
sido  em  dinheiro.  Como  porém  haja  alguns  meus  fregueses, 
ali&s  com  bastantes  meios,  que  se  recusam  a  satisfazer 
aquèlles  e  estes  direitos  parochiaes  jA  por  má  indole,  já 
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por  iiabito  em  que  os  pozeram  qs  parochos  encomniencla^ 
dos  d'aqui  naturaes,  em  poder  de  quem  esteve  muitos  annos 
esta  parocbia,  urge  que  esses  taes  sejam  a  isso  constrangidos 
pelas  leis.  "Pergunta-se  pois :  i 

1.°  se  a  acç9o,  que  for  intentada  contra  elles,  é  da  al*- 
çada  do  juiz  eleito,  ou  se  pertence  ao  poder  judicial  ? 

2.^  Se  o  parocbo  pôde  não  acceitar  as  oblatas  em  di- 
nlieiro  correspondente  ao  género? 

3.^  Se,  por  desdém,  podem  os  freguezes  impunemente 
deixar  de  pôr  o  folar  ao  parocbo  em  dinbeiro,  substituindo 
a  costumada  offeita,  a  conselbo  de  alguns  bacbareis,  por 
um  ôvo  ? 

Concelho  de  Oliveira  d' Azeméis,  S  de  janeiro  de  1872. 

Vm  aisignanté. 


RESPOSTA  Á  1/  QUESTÃO 


A  Novissima  Reforma  Judicial  no  artigo  145,  acerca  da 
alçada  dos  juizes  eleitos  expressa-se  nos  termos  seguintes: 
aCompete  aos  juizes  eleitos  julgar,  pronunciado  sobre  o 
«facto  e  applicando  o  direito :  l.**As  causas  sobre  os  bens 
«moveis,  ou  dinheiro,  que  não  excederem  a  sua  alçada, 
«a  qual  é  de  2^500  réis  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto, 
«e  de  metade  d'esia  quantia  (l|í250  réis)  nas  mais  terras 
«do  reino ;  »  tio  art.  118  diz :  «Os  juizes  ordinários  têm 

«jurisdibção  cada  um  no  seu  respectivo  julgado,  etc A 

«sua  alçada  6  de  4)|!000  réis  em  bens  de  raiz,  de  6j|!000 

«réis,  em  bens  moveis,  etc ;»  e  no  artigo  82.°  «Os 

juizes  de  direito  de  primeira  instancia  tem  jurisdicção  cada 
«um  na  sua  comarca,  è  julgam  em  primeira  instancia  as 
«causas  não  exceptuadas.  A  sua  alçada  nas  causas  eiveis  é 
«de  20j^000  réis  em  bens  de  raiz,  e  30)^000  rérs,  em 
bens  moveis,  etc. ...  »  Jé  Vé  por  tanto  o  nosso  estimável 
assignante,  que  um  alqueire  e  quarta  de  milho,  ou  uma 
offerta  branca  em  dinheiro  cabe  na  alçada  tanto  ^o  juiz  de 
direito  comp  do  juiz  ordinário,  e  do  jqiz  eleito.  £  visto 
como  a  acção  pela  qual  se  pedem  as  oblatas  não  excede 
a  alçada  de  nenhum  dos  mencionados  juizes,  pode  ser  in- 
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teat^dlif  49giU)do  o  arhitriò  4o  parocho  oy  perante  o  juii 
eleito,  ou  perante  o  jiúz  ordinário^  Se  porém  a  freguezia. 
pertencer  ao  jylgado  da  cabeça  de  comarca  poderá  íoten- 
Lal-a  perante  o  juiz  de  direito  (Nov.  Ref.  Jud.-art,^  18.^ 
§  2»  e  17^ :  Correia  Telles,  Manual  do  Processo  Civil 
§34). 

BBSPO$TA  Á  S.>  QUESTÃO 

i 

Tm4q  P  <]ue  diz  respeito  ás  oblatas  regula-se  pelo  cos- 
^uqie  legitimamente  prescripto.  «In  tota  bac  oblatíonum 
«matéria  (diz.Leurenio,  Fórum. beneficialef  p.  i,  q.  463, 
«n,^,  9)  plurimum  admittenda  et  obj^ervaqda  est  consuetudo 
«legitima  ^t  praescripta,  si  quae  est  in  diversis  locis 
«diversa.»  Esta  doutrina  do  Direito  Ganortico  foi  também 
mantida  pela  lei  de  20  de  julho  de  1839,  a  qual  no 
§  3,  do  art.  7.^,  mandou  considerar  como  rendimento  dos 
parocbos  os  bolos  ou  prémios,  ou  outras  prestações  dai 
freguezes  estabelecidas  por  contracto  ou  costume. legitimo. 
Portan^to,  se  o  costume  é  pagarem^se  as  oblatas  em  fructos, 
pode  o  parocho  recqsar-se  a  receí)el-as  em  dinheiro  cor- 
respondente'a  esses  fructos;  e  até  porque  a  citada  lei  no 
,§  3f^  do  art.  6.®  unicamente  permitte  aos  freguezes  pagar 
a  dinheiro,  etn  logar  de  fructos,  a, quota  da  derrama, 
quando  esta  tiver  sidor^  constituída  em  fructos,  mas  nKo  as 
prestações  estabelecidas  por  costume,  que  são  um  encargo 
diQerçote^a  ^uota  da  derrarba. 

I 

t 

BESPOSTA  Á  8.*  QUESTÃO 

Qs  freguezes,  devem  ao  sen  parocho  aquellas  oífertas, 
^uç  fprcoHiime,  como  já  dissemos  na  resposta  antece* 
depte*  Portanto  fe  o  folar  consistir  em  uma  ojferta  branta 
em  diobeifo,  por  ser  este  o  costume  da  ireguezia,  não  a 
pòdeQ  siibstituir  os  freguezes  por  up  dvo,  ou  por  um 
'  queijo^  QU  por  qualqqer  outra  cousa,  que  não  seja  dinheiro 
de  çodtado.  Qs  qtie  offerecem  um  ôvo  podem  ser  judicial- 
mente compçllido^  pelo  paroi;ho  a  prestar-lbe  uma  offsria 
hranfiii  0,  dinheiro^  isto  é,  uma  moeda  de  pirata. 
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1 5.'  GoDsalta 

/ 

Em  1642  falleceti  Pedro,  vigário  d'uixia  matriz,  com 
disposições  testamentárias,  em  que  instituiu  seu,  herdeiro 
e  testamenteiro,  a  Luiz^  opm.  a  condição  de  que  lhe  suc- 
cederiB  seu  filho  mais  velho,  e  a  este  também  suecedesse 
o  mais  velho  de  seus  filhos,  ou  o  seu  parente  mais  pro-* 
ximo, — varSo — ;  e  só,  quando  no  mesmo  grau  não  houvesse 
varão,  sê  transmittiria  a  herança  a  uma  mulher.  Instituiu 
a^sim  -um  vinculo,  que  também  onerou  perpefuamente  de 
differentes  esmolas  ás  diversas  confrarias,  que  haviam  então,  ^ 
— esmola»,  que  lhe  seriaifa  dadas^  emqumito  o  mundo  du- 
rasse, pelo  administrador  de  seus  bens,  a  fim  de  que  estas 
confrarias  celebrassem  ou  fizessem  celebrar  •  missas  por 
alma  d'este  testador,  e  instituidor.  Deixou  ao  mesmo  tempo 
também  uma  esmola  annual  á  fabrica  da  Egreja,  onde 
fora  parocho;  mas  esta  esmola  a  deixou  elle  sem  obrigação 
alguma  da  parte  da  acceitante. 

Todas  estas  esmolas,  ou  como  lhes  quizerem  chamar, 
têm  sido  pontualmente  pagas,  pelos  diferentes  adminis-  ' 
tradores,  â  Juncta  de  Parochia,  que  é  quem  representa 
aqueilas  confrarias,  que  foram  extinctas,  e<a  quem  foratn 
adjudicados  seus  rendimentos,  por  ordem  do  governo. 

Em  1870,  porém,  Sérgio,  actual  admini^rador  e  pos* 
suidor  dos  bens  do  alludidp  vigário  Pedro,  recusou  pagar, 
não  só  as  esmolas,  qpe  haviam  sido  deixadas,  com  alguns 
ónus  da  parte  recipiente,  mas  ainda  aqueilas  em  que  a 
parte  recipiente  não  ficara  com  obrigação  alguma,  decla^ 
rando,  estar  arrependido  de  haver  pago  até  alfí ;  porque 
Dão  havia  lei,  que  o  obrigasse  a  pagar  taes  espoolas. 

0  actual  parocho  da  referida  matriz,  sen tindo-^se  obri- 
gado a  zelar  os  interesses  da  Egreja,  a  seu  cargo,  intentou 
obrigar  Sérgio  ao  cumprimento  das  mencionadas  esmolas; 
porém  Sérgio  continua  em  sua  pertinácia,  e  sustenta,  que 
jáftnais  aquella  matriz  receberá  taes  esmolas.  Pergunta-se : 

1  .^  Se  será  ou  não  um  roubo  'feito  á  Egreja  aquelle 
procedimento  de  Sérgio? 

2.°  Se  com  estas  disposições  chegando-se  Sérgio  ao  tri^ 


I 
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bunal  da  penitenciA,  poderá  elle  ser  absolvido,  sem  que  se 
obri<;ue  á  reparação? 

3.^  Qual  o  meio  de  que  deve  o  parocho  lançar  mHo, 
para  obrigar  Sérgio,  se  por  ventura  for  ainda  exequivel  o 
testamento  de  Pedro,  na  parle  que  onera  todos  os  possui- 
dores de  seus  bens  com  aqueilas  esmolas. 

Villa  de^Sancta  Cruz  das  Flores,  .5  de  janeiro  de  1872. 
O  vigário,  Franciico  d' Assis  Figueiredo, 


RESPOSTA  Á  1*  QÚB8TAO 

Nto  se  pode  dizer,  que  ò  procedimohto  de  Sgrgip  é  um 
roubo  feito  á  Egreja;  porque  se  deixou  de  pagar  os  en- 
cargos pios  imposto  no  vinculo,  foi  porque  a  lei  de  19  de 
maio  de  1863,  qtie  aboliu  os  morgados  e  capellas  vincu- 
ladas, no  art.  10.^  o  auctorisou  a  proceder  deste  modo, 
declarando  os  bens  desvinculados  civilmente  livres  dos  eo- 
cargos  pios. 

RESPOSTA  Á  S.'  QUESTÃO 

NXo  pode  ser  absolvido  sem  reparar  o  darono,  que  fez 
á  Egreja,  porque  a  lei  de  19  de  maio  de  1863,  decretou 
apenas  a  abolição  eitíl  dos  encargos  pios  impostos  nos  bens 
vinculados,  isto  é,  declarou  os  administradores  dos  mor- 

j  gados  e  capellas  absolvidos  da  responsabilidade  pelo.  cum- 
primento dos  encíargos  pios  perante  as  auctoridades  civis. 

*  Segue-se  d'aqui,  que  presíste  e  continua  ainda  a  obrigação 
religiosa  de  os  satisfazer,  que  é  um  dever  de  consciência  o 

^'cumprimento  d'esses  encargos  em  conformidade  com  a 
vontade  do  instituidor  do  vinculo,  muito  embora  hoje  abo- 
lido. Neste  ponto  é  bem  clara  a  regra  dada  por  S.  ASonso 
de  Ligorio  {TheoL  mor.  I.  iv,  n.*  923)  «Quoad  dispositio- 
fltnes  pias,  certum  est,  quod  si  constant  haeredi  voluntas 
«testatoris,  sive  per  vei^ba,  sive  per  nutum,  aut  scripturam, 
lutenetur  haeres  in  consciência  vel  cedere  hacreditatem 
«loco  pio,  vel  legata  solvere.j»  Quando  na  SessSo  de  18 
4e  março  de  f  893,  se  disciitia  na  camará  dos  deputados 


« I 
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o  art.  10.®  do  projecto  da  lei  da  abolição  dos  vincnlos  o 
sr.  Gonçalves  de  Freitas,  relator  da  Commissão^  Fatiando 
acerca  da  abolição  civil  dos  encargos  pios  disse :  «que  nem 
«por  isso  os  administradores,  ou  as  pessoas  per  quem  esses 
«bens*  tinham  de  ser  partidos,  ficavam  desobrigados  do  yin- 
«culo  espiritual,  ou  da  obrigação  religiosa  de  continuar  a 
«cumprir  os  mesmos  legados  segundo  a  intenção  de  quem 
«os  instituiu;  e  que  era  objecto  puramente  de  consciência 
«e  do  foro  interno.» 

Daqui  se  vé  pois  que,  alei  libertando  civilmente  ò» 
vincules  dos  encargos  pios  não  teve  em  vista,  desencarre- 
gar  as  consciências  dos  administradores  do  ^cumprimento 
d 'esses  legados  por  ser  objecto  privativo  do  foro  da  con- 
sciência, 'onde  a  lei  civil  não  tem  acção..  Portanto  dizemos 
que  não  obstante  a  abolição  civil  persiste  a  obriglação  mo- 
ral e  religiosa  de  satisfazer  os  encargos  pios  dos  vincules, 
e  ^ue  por  isso  não  pode  Sérgio  ser  absolvido  no  tribunal 
da  penitencia,  sem  restituir  à  Egreja  os  que  deixou  de 
satisfazer. 

RESPOSTA  Á  3.«  QUESTÃO 

I 

o  parocbo  não  tem  meio  para  nos  tribunaes  civis  obri- 
gar Sérgio  ao  cumprimento  do  testamento  de  Pedro,  por- 
que a  lei  de  19  de  maio  de  1863,  art.  10.^  extingiiiu  ci- 
vilmente os  encargos  pios  impostos  nos  bens  vinculados. 
Portanto  restâm-lbe  apenas  os  meios  suasórios  fazendo  ver 
a  Sérgio,  que  se  está  absolvido  da  obrigação  de  cumprir  com 
a  vontade  do  testador  no  foro  externo,  não  o  está  no  foro 
da  consciência,  porque  a  quantia  em  que  montam  os  en- 
cargos pios  não  lhe- pertence,  mas  sim  a  quem  o  testador 
a  legou.  ÂS.  C.  do  Concilio, sempre  tem  decidido,  que  as 
Tontades  dos  testadores  devem  ser  religiosamente  cumpri- 
das como  passamos  a  mostrar  «Pias  testatorum  voluntates  ' 
«accuratissime  adimplendas  esse  jura  omnia  praescribunt. 
rPraesertim  cum  nulla  adsit  justa  et  rationabilis  causa  vel 
«urgens  necessitas  ab  iis  recedendi»  Et  Summus  Pontifex 
«nunquam  implementum  suspendit,  nisi  consensus  interesse 
«habentium  accesserit,  vel  nisi  de  irrationabili  dissensu 
«constiteritr»  D.  S.  G,  do  Concilio  de  26  de  março  de  1768, 
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§  9  e  1 1  «Et  servanda  est  fundatoria  volantas,  lieet  dia* 
«positionU  juria  sit  contraria.»  D.  S.  C.  do  Goosílio  de 25 
de  abril  de  1789,  §  6  aVòluntas  testatoris  religiose  est 
«costodíèndai  nec  ullum  haeredi  relinqui  arbitrium  ab  ea 
«recedendi.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  14  de  maio  de  i768f 
§  12«Volunta9  testatoris  exequi  debel  eo  modo,  t|uo 
«praescripstt,  quousque  id  non  reddatur  impossibile. »  D. 
S.  C.  do  Concilio  de  23  de  fevereiro  de  1793»  §  9  «Si 
ahaeredes  jussa  testatoris  non  impleverint,  Episcopiis  loci 
«bana  relícta  interdicat,  ut  vota  defuocti  ÍBApIeBptur.»'D. 
S:C.  do  Concilio  ik  17  de  setembro  de  1774,  §  9. 


16.'  Goii8iilta 

i.*  NXo  será  opposto  o  contrarlb  ao  espirito  da  legis* 
laçdo  canónica,  que  possam  obter  licitamente  Í)eiie&€Ío 
ecciesiastico  sacerdotes  não  habilitados  por  exame  e  4)ene^ 
ficio  de  cura  d'almas  sem  a  instituição  canónica  ? 

2.^  E  sendo  contrario,  como  parece,  segundo  a  máxima 
de  direito  ecciesiastico  —  Beneficium  ecciesiasticum  non 
potest  licite,  sine  institutione  canónica,  obtineri,  não  seri 
applicaVe)  aos  encommendados  ou  Vigários  interinos  que  es-, 
tão  a  seis,  oito  e  mais  annos,  curando  benefícios  de  cura 
d'almas,  renovando  no  fím  de  cada  um  anno  a  sua  carta 
de  encommendação  ?  * 

3.^  Pode  dizer-se  em  rigor  que  ha  em  taes  encommen- 
dados, nomeados  ad  tempus,  instituição  carionica? 

4.°  Poderão  os  Bispos  estabelecer  algumas  Kgrejas  em 
encommendação  perpetua? 

5/  Á  collação  entre  nós  é  livre  oa  necessária? 
0.^  O  assento  de  óbitos,  baptismos  e  casamentos  deve 
ser  feito  necessariamente  pelo  respectivo  parocho,  ou  po- 
derá ser  feito,  no  impedimento  do  parocbo,  por  qualquer 
outro,  ainda  leigo,  e  ser  si)  assignado  pelo  parocho^?  Deverá 
dizer-se  por  quem  é  feito  ou  lavrado  tal  assento,  quando 
se  acha  só  assignado  pelo  parocho  ? 

7-^  Haverá  alguns  casos  em  que  seja  permitttdo  ao  pa- 
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rocho  transferir  a  missa  pro  populo  ?  qij^aes  sfto  eHes,  liSe 
obstante  a  obrigação  real  e  pessoal  que  tem  de  faier  tal 
applicaçdò  pro  populo  ? 

10  de  janeiro  de  1872.  f/m  msignanie. 


HESPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

Ha  dttferentes  espécies  de  beneficies  ecciesiasticos,  e  por 
isso  os  beneficios  dividem-se :  1  ."^  em  seculares ;  2.^  em 
maiores  e  menores;  3°  em  parochiaes  e  curados;  4.®  em 
dúplices  e  simpiices;  5.®  em  compatíveis  e  incompatíveis; 
6.^  em  electivos,  padroados  e  collativos  ou  livres.  O  nosso 
estimável  assignante  não  nos  diz  a  qual  d'estas  espécies  > 
se  refere,  e  por  isso  julgamos  querer  faltar  dos  benefícios 
parochiaes.  Alem  d'isto  também  nos  falia  em  exame,  sem 
declarar  qual  seja  este  exame,  julgamos  da  mesma  sorte 
querer  referir-se  ao  exame  synodal.  Portanto  suppondo 
que  a  pergunta  do  nosso  estimável  assignante  é :  «Não  será 
aopposto  e  contrario  ao  .espirito  da  legislação  canónica, 
cque  possam  obter  licitamente  benefício  ecclesiastico  pa- 
firochial  sacerdotes  não  habilitados  por  exame  synodãlf  e 
abenefício  de  cura  d*almas  sem  instituição  canónica?»  pas- 
samos a  dar  a.  seguinte,  resposta. 

Esta  pergunta  contem  duas  partes.  Em  quanto  á  pri- 
meira d'ellas  dizemos,  que  não  é  opposto  e  contrario  ao 
espirito  da  legislação  canónica,  que  os  sacerdotes  possam 
ohier  beneficio  ecclesiastico  parochial  sem  haverem  feito 
exame  synodal,  antes  da  investidura  na  posse  do  seu  be- 
nefício parochial,  quando  a  Egreja  tenha  sido  dada  em  vir- 
'  tude  de  concurso  por  provas  publicas,,  feito  nos  termos  do 
que  dispõe  o  S.  Concilio  de  Trento  na  sess.  xiv,  de  Reform. 
cap.  xviii,  onde  se  diz,  que,  concluido  o  exame  de  con- 
curso, se  declarem  quantos  sacerdotes  foram  pelos  exami- 
nadores julgados  capazes  na  idade,  nos  costumes,  jia  dou- 
trina, na  prudência,  e  em  outras  cousas  convenientes  para 
bem  ser  governada'  a  Egreja,  que  se  acha  vaga :  e  que 
d'estcs  assim  Jdoneos  escolheré  o  Bispo  aquelle,  que  julgar 
mais  capaz,  e  digno,  que  os  demais;  e  que  a  elle  e  não 
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a  Outro  seja  dada  a  Egreja  por  aquelle  a  quem  tocar  e 
pertencer  conferil-a  a  Peracto  deinde  examine  renuncientur, 
'  «quoteumque  ab  his  {examinatoribus)  \áone\  judícati  fue- 
arint,  actate»  moribus,  doctrina,  prudentia,  et  alii  rebus 
aad  vacantem  Ecciesiam  gubernandam  opportupis,  ex  his- 
acjue  Episcopus  eum  eligat,  tfuem  caeteris  magis  idoneum 
àjudicaverít :  atque  t7/t,  et  non  alteri,  collatis  Ecclesiae 
aa6  eo  pat,  ad  quem  s|)ectabit  eam  confèrre.» 

O  Concilio  de  Trento  no  logar  citsído,  só  exige  exame 

'  synodal  anterior  6  investidura  e  posse  do  beneficio  eccle- 
siastico  paroohial,  quando  a  Egreja  for  do  direito  de  pa^ 
droado  de  leigos^  porque  estas  se  dUo  sem  concurso  por 
provas  publicas  feito  na  presença  do  Bispo,-  e  nSo  pode  este 
adtnittil-os  á  posse  do  beneficio,  sem  que  primeiramente 

>  sejam  julgados  idóneos  em  e\ame  synodal;  como  hoje  acon- 
tece com  os  sacerdotes,  que  o  ,rei  apresenta  depois  dos 
concursos  documentaes.  «Quod  si  jus  patronatus  laicorum 
« fuerit  (fcc/ma);  debeat^  qui  a  patrono  praesentatus  erit, 
»ab  eisdem  deputaliSf  ut  supra  examinaria  et  non,  tim 
nidoneus  repertus  fuerit,  admitti.»  (Goncíl.  de  Trento, 
logar  citado).  Portanto,  quando  a  Egreja  é  dada  por  con- 
curso de  provas  publicas  não  exige  a  legislação  canónica 
exame  synodal  aò  sacerdote  provido  no  beneficio  parochial. 
Â  razão  é  obvia ;  porque  não  ha  necessidade  de  ser  duas 
vezes  julgado  idóneo,  aquelle,  que  já  o  foi  uma  vez ;  o  que 
não  acontece  nas  apresentações  feitas  por  concurso  docu- 
mental ;  porque  estas,  como  são  da  escolha  do  padroeiro, 
sem  o  exame  de  concurso  publico,  exige  o  Concilio,  que 
sejam  os  apresentados  julgados  idóneos  antes  de  tomarem 
posse  dé  soas  Egrejas. 

Em  quanto  á  segunda  parte  da  pergunta  temos  a  dizer 
que  é  necessário  não  confundir  acto^  de  sua  natureza  di- 
versos. Assim:  collação  e  instituição,  não  são  uma  e  a 
mesma  cousa.  Collação  é  a  doação,  ou  concessãd  do  bene- 
ficio vago  feita  liberalmente  por  aquelle,  que  tem  o  poder 
de  p  fazer.  «Collatio,  est  dona  tio,  seu  conCessio  beneficii 
«vac^intis  ab  habente  potestatem  liberaliter  facta.»  (Leu- 
renio,  Porum  Benepciale,  p.  íi«  q.  8).  Instituição,  é  a 
concessão  do  beneficio  feito  por  legitima  auctoridade  do 
Bispo,  ou  de  outro,  ao  clérigo  apresentado  pelo  padroeiro. 
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Diifere  da  collação  propriamente  dieta,  porque  suppõe  à 
apresentação,  e  é  uma  concessão  obrigatória.  O  Bispo  é 
obrigado  a  conferir  o  benelicio  áquelle,  que  é  apresentado 
pelo  padroeiro. 

Porém  a  colIaçSo  propriamente  dieta  é  uma  concessão 
voluntarki  do  beneficio,  isto  é,  feita  por  arbitrio  do  supe« 
rior  sem  depender  de  apresentação,  eleição,  ou  petição. 
«Institutio,  est^concessio,bene6cii  factakgitima  auctoritate 
«Episcopi,  vel  alterius,  Clerico  a  patrono  praesentato.  Dif- 
cfert  a  collatione  proprie  tali,  quod  supponat  praesentatio- 
«nem,  sitque  concessio  obligatoria  (obligatur  enim  Praela- 
«tus  conferre  benefíciumei,  qui  a  patrono  est  praesentatus); 
«collatio  autem  proprie  talis  sit  voluntária  beneficii  conces- 
«sio,  seu  quae  lit  superioris  arbitratu  sine  ulla  electione, 
opostulatione,  an  praesentatione»  (Leurenio,  I.  cit.  q.  6). 

Postos  portanto  estes  principios,  vé-se  manifestamente, 
que  pode  um  sacerdote  ter  benefício  de  cura  d^almas,  sem 
instituição  canónica,  quando  houver  sido  provido  por  col- 
lação  e  não  por  apresentação;  Gomtudo  muitas  vezes  to-^ 
ma-seid  palavra  tnsaWfãò  conao  synonima  de  titulo  epor 
isso,  tomada  neste,  sentido,  dizemos,  que  é  contrario  aos 
espíritos  da  legislação  canónica,  que  qualquer  sacerdote 
obtenha  beneficio  de  cura  d'almas  sem  instítuição  cano^ 
nica,  isto  é,  sem  titulo;  porque  o  direito  ecclesiastico  pro- 
hibe  possuir  benefício  sem  titulo.  Assim  se  acha  estabele- 
cido no  c.  I,  de  regulis  júris  in  6.°  decret. 

RBSPOSTA  Á  â.'  QUESTÃO 

É  na  verdade  um  principio  de  direito  ecclesiastico  «Be- 
«nefícium  ecciesiasticum  non  potest  licite,  sine  institutione 
«canonícaobtineri.»  Com  tudo  devemos  observar  que,  con-» 
forme  diz  Leurenio  (Fórum  Benepciale,  p.  ii,  q.  6),  to- 
masse aqui  a  instituição  por  titulo  ainstitutio  sumitur  eti^m 
«pro  titulo,  dum  dicitur,  beneficium  non  posse  teneri  sine 
uananica  institutione,  hoc  est  sine  titulo.»  Gomtudo  este 
principio  não  é  applicavel  aos  encommendados,  ou  vigários 
interinos,  seja  qualquer  que  for  o  tempo  que  servirem  as 
Egrejás»  porque  as  vigairarias  temporárias  não  são  benefi-* 
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cios  ecciesiasticos,  nem  títulos  beneficiaes.  Assim  o  affir- 
mam  Barbosa  de  jure  EccL  I.  3»  c.  6,  n.^  58.  Garcias 
p.  I,  c.  .2,  n.^  93  e  Corrado  I.  3,  c.  9,  n.^  29,  Leurenio 
Fórum  Benefttiale^  p.  i,  q.  111.  Isto  mesmo  se  dedaz  da 
de6nição  de  Beneficio  Ecciesiastico  «Beneficium  Ecclesias- 
cticum,  est  jus  perpetuum  percipiendi  fructus  ex.  Bonis 
aEccIesiae,  ratione  spiritualitatis  officií  auctoritate  eccle- 
«siastica  constitutum.»  (Leurenio  Fórum  Bene/iciaU^  p.  i, 
q.  ]).  Falta  por  tanto  á  vigairaria  tetnporaria  a  primeira 
condição  paru  ser  BeneBcio — jus  perpetuum — ;  e  por- 
tanto o  principio  acima  referido,  vi^to  como  só  diz  respeito 
ao»  bençfiçios  ecciesiasticos,  não  é  applicavel  aos  vigários 
temporários  ou  interinos,  que  não  possuem  taes  beneficies. 

RESPOSTA  Á  3.*  QUESTÃO  , 

Tendo  mostrado  na  resposta  antecedente,  que  as  vigai- 
rarias  temporárias  nli^o  são  beneficios  ecciesiasticós,,  pro- 
vado está,  que  nos  encommendados,  nomeados  ad  íempus 
Rio  ha  instituição  canónica ;  porque  esta  ou  se  tome  em 
,  sentido  próprio,  ou  como  synonimo  dè  titulo  não  pode  ter 
logar  senão  nos  beneficios  ecciesiasticos. 

RESPOSTA  Á  4.*  QUESTÃO 

y 

I 

O  Concilio  de  Trento  na  sess.  vii  de  Reform.  c.  vii, 
SÓ  permitte  aos  Bispos  estabelecer  encommendações  ou  vi- 
*  gairarias  perpetuas  nos  beneficios  curados,  que  se  acham 
unidos  ásEgrejas  cathedraes,  collegiaes,  ou  a  outras  Egre- 
jás  ou  mosteiros.  Porém  esta  faculdade  não  lhes  é  conce^ 
dida  «enão  em  visita  «Beneficia  ecciesiastica  cura  ta,  quae 
oCathedralibus,  Collegiatis,  seu  aliis  ecciesiis,  vel  monas- 
ateriis,  beneficiis,  seu  collegiis,  aut  piis  locis  quibuscumque 
fff>erpetuo  unita  et  annexa  rçperiunturj  ad  ordinariis  loco- 
<xrum  annis  singulis  visitenlur^  qui  solicitf  promdere  pr(h 
fueureni^  ut  per  idóneos,  vicariosi  etiam  perpétuos^  m\ 
aipsis  Ordinariis  pro  bono  ecclesiamm  regimine  aliter  es- 
opedire  videbitur,  ah  eh  cum  tertiaç  partis  fructuum  aat 


toONSCtTÁ 


m 


(KDoaiori  VeJ  minorj,  arbitrio  ipsorum  OrdiaariorujD,  por- 
«tionè,  etiam  jam  super  certa  se  assignanda,  ibidem  de^ 
«putandos»  animarum  cura  laudabiliter  exérceatur,  etc.» 


BBSPO&TA  Á  5.*  QUESTÃO 


Como  costumam  muitas,  vezes  confuodir-se  os  termos 
çollação  e  instituição^.  xAo  sabemos^  se  o  nosso  estimável 
assignante  dos  falia  da  coIlação  propriamente  dieta^  no 
sentido  em  que  a  definimos  na  segunda  parte  dà  resposta, 
que  dêmos  á  1 ."  questão,  ou  se  da  çollação  como  syno- 
nimo  de  instituição  canónica,  que  também  ahi  definimos. 
,  Tomada  no  primeiro  sentido  diremos,  queé  livre,, porque 
a  çollação  é  sempre  livre,  como  diz  Leurenio  (Fórum  B«- 
neficiale^  p»ii,  n.°6.)  acollatio  autem  proprie  talis  sitvo- 
duntaria  beneficii  concessio,  seu  quae  fít  superioris  ar- 
«bitratu.»  Todavia  devemos  observar  que  a  Garta  Consti- 
tucional, declarando  que  ao  rei  compete  apresentar'em  io- 
dos os  beneficies  ecciesiasticòs,  aboliu  de  facto  os  bene- 
fícios de  livre  çollação.  Tomada  porém  como  synonimo  de  . 
instituição  canónica  dizemos,  que  entre  nós  a  çollação  é 
sempre  necessária,  porque  todos  os  benefícios  se  tornaram 
do  direito  de  padroado  real ;  e  o  Bispo  não  pode  deixar  de 
insJLituir  canonicamente  no  beneficio  o  clerigq»  que  lhe  for 
(^re&ent^o  pelo  padroeiro.,  depois  de  o  ter  julgado  idóneo 
emi  eicam^  aynodal  aOhligatur  eaim  Proetatuj»  eooísrre 
«beoeíicjun)  ei^  qui  a  patrono  est,  praesentatus  (Leurenio» 
Foruni  U»mfQÍa\^^  p.  ii,  q.  6).  .     ' 


RPSPO^TA  k  ^'^  QUESTÃO 


Os  assentos  de  baptismos,  casamento'»  e  óbitos,  devem 
sempre  ser  feitos  peio  parocho  ou  pelo  seu  coadjuctor;  o 
decreto  de  2  de. abril  de  1S62,  não  nos  diz  que  pof^sam 
deixar  de  ser  f£itos  pelo  parocho.  Porém  das  notas  aos 
modelos  n.°  1,  ^%  junctos  ãquelle  decreto  parece  depre- 
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hender-se,  que  os  assentos  de  baptismos,  e  casamentos, 
também  podem  ser  lavrados  pelo  sacerdote,  que  admi- 
nistrar o  baptismo  ou  assistir  ao  casamento  no  impedimento 
e  com  auctorisação  do  parocho;  como  pode  ver-se  das 
notas  n.'  21  do  Modelo  n.""  1;  e  n."  18,  do  Modelo  n.""  2;' 
mas.  em  parte  alguma  do  referido  decreto  ou  dos  seus  mo- 
delos, se  (lá  a  entender  que  o  assento  possa  ser  lavrado  por 
leigo.  Portanto  os  assentos  do  registro  pàrochial,  seja  de  que 
'  natureza  forem  ndo  podem  ser  lavra,dos  por  leigos.  Pelo  que 
respeita  porém,  aos  assentos  de  baptismos,  e  de  casamentos 
quando  forem  lavrados  por  presbytero  auctorisado  pelo 
parocho,  entendemos,  que  deve  este  declarar  no  assento, 
que  fora  auctorisado  pelo  reverendo  parocho,  e  que  além 
da  assignatura  d'esse  presbytero  devem  também  conter  a 
do  parocho;  não  obstante  ndo  6* dizerem  expressamente 
as  notas  dos  respectivos  modelos,  mas  a  nosso  ver  é  isto 
indispensável,  de  outra  sorte  fica  subsistindo  sufficiente  fun- 
damento para  duvidar  da  auctorisoção  dada  pelo  parocho, 
e  portanto  dá  authenticidade  do  assento,  e  da  validade  do 
sacramento,  quando  seja  o  do  matrimonio. 

RESPOSTA  Á  7-V  QUESTÃO 

NSo  ha  caso  algum,  que  auctorise  a  transferencia  da  ap- 
plic^çâo  da  missa  pro  populo  para  os  dias  da  semaiiia;  por- 
que com  quanto  a  S.  C.  do  Concilio  pelo  decreto  de  16 
de  junho  de  1770,  §  12,  tivesse  auctorisado  essa  transfe- 
rencia nos  seguintes  casos:  «Parochus  Missam  pro  populo 
«potest  anticipare,  vel  in  sequenti  feria  celebrare,  casu 
ccoccurrente  Missae  habendae  pr^esènte  cadavere,  vel  ob 
«aljam  urgentem  causam. )>  Comtudo  a  mesma  S.  C.  do 
Concilio  revogou  este  decreto  pelo  de  26  de  lameiro  de 
}771,  onde  «e  lé:  «1.°  An  parochi  in  dominicis  aliisque 
afestis  diebus,  praesente  cadavefe,  possint  celebrare  mis- 
«sarn  pro  defuncto,  et  ad  alium  diem  transferre  missam 
«pro  populo  applicahdam  ?  Et  quatenus  negative;  2.°  Ad 
«saltem  applicatiorti  missae  pro  populo  supplere  pos^it  per 
«alium  sacerdotem  ?  S.,  C.  respondit:  Adprimum  negative, 
«ad  seeundum  negative. tt    . 
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A  Castidade  Religiosa 

4 

A  sanefa  e  apostólica  pobreza  não  deixa  de  crear  alguns 
perigos  para  a  alfna.  Tem  imperfeições  que  é  necessário 
combater;  tem  limites  que  n5o  é  permitlido  ultrapassar. 
É  uma  virtude  das  mais  sublimei;  um  segundo  meio  de 
progresso  espiritual,  que  sem  ser,  nho  menos  do  que  os 
outros,  d^uma  excellencia  em  si  absoluta,  comtudo  nunca 
prejudica  o  fim  donde  tira  a  sua  bondade.  Pode  por  tanto  , 
eropregar-se  sem  medida,  e  applical-o  com  rigor  sempre 
crescente.  A  castidade  religiosa  porém  é  tanto  melhor, 
quanto  é  mais  completa ;  tanto  mais  louvável,  quanto  mais 
ousadamente  transpõe  as  raias  em  que  aí  nossa  natureza, 
ainda  ajudada  da  graça  ordinária,  pareceria  constrangidewa 
encerrar-se.  Tem  ella^o  poder  de  elevar  o  homem  á  cate- 
goria dos  anjos ;  a  honra  de  haver  dado  á  Egreja  o  doutor 
d^Aquino  com  o  seu  olhar  d'aguia  e  a  sua  luz  resplande- 
cente como  a  do  sol  ^;  o  direito  de  se  não  justificar  perante 

1  Quem  não  admira,  quem  também  não  comprehende  essa  ma- 
ravilhosa união  da  sciencia  e  da  virgindade  em  S.  Thomaz  d'Àquíno? 
A  natureza  humana,  elevada  acima  de  si  mesma  pela  natureza  com- 
pleta do  espirito  e  dos  sentidos;  a  alma  assim  preparada  para  rece- 
ber a  graça  extraordinária  d'uma  grande  simplicidade  de  pensa- 
mentos, d'uma  admirável  profundidade  de  vistas,  d'um  singular  bri- 
lho de  doutrina;  a  razão  emfim,  chegando  a  imítaf  de  muito  perto 
a  intuição  directa  das  inleliigencias  angélicas :  eis  aqui  o  que  Deus 
nos  deu  a  conhecer  no  sancto  Doutor.  Seu  corpo,  perfeitamente 
submettido  á  sua  alma,  servia-o  fielmente  na  contemplação  e  no 
estudo,  sem  nunca  o  embaraçar.  Foi  elle  o  maior  da  escola  porque 
era  virgem;  como  S.  João  foi  o  mais  sublime  dos  evangelistas  pela 
sua  virgindade.  Isto  explica  a  razão  porque  Nosso  Senhor  lhe  confiou 
o  patrocínio  especial  da  mocidade  estudiosa.  Tornamo-nos  tanto 
mais  aptos  para  conhecer  a  verdade,  natural  ou  sobrenatural,  quanto 
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OS  espíritos  sinceros  e  puros;  e  finalmente  o  privilegio 
de  ser  mais  estimada  e  mafis  amada  â  proporção  que  é 
mais  humilde»  mais  silenciosa  e  mais  ooculta.  «Ó  sanctae 
«iranaciilada  viiigiodade,  lianta.a  liturgia  sagrada,  com  que 
«iouR^oreS' vos  exaltarei?  NSe  o  sei;  porque  aquelle  qae 
aos  céos  nio  pedem  conter,  vós  o  haveis  trazido  em  vosso 
«seio!»  Ora  esta  virgindade  da  gloriosissima  Mãe  de  Deus 
reflecte-se  e  derrama-se  sempre  luminosa  e  espiritualmente 
fecunda  em  toda  a  Egreja,  e  particularmente  nas  ordens 
religiosas.  Quem  a  louvará  digtamente,  a  nSo  serdes  vós,  6 
doutor  virgem,  ó  verdadeiro  anjo  da  escola?  Ninguém  fallou 
com  tanta  profundidade,  precisfio  e  respeito.  VÓ5  qde  illa- 
minais  o  espirito  C4)m  uma  luz  tâo 'suave,  que  ndo  fere  a 
vista.  Vós  que  mostrais  a  grandeza  e  fazeis  sentir  o  encanto 
divino  da  innoceocia,  deixaodo^lhe  o  goso  e  o  merecioaieoto 
de  sua  humildade.  Formai  aqui  os  meus  pensamentos  e  as 
minhas  palavras  pelas  vossas  1 

Escrevia  4^  apostolo  aos  Corinlhios :  dPurificae^nos  de 
mioá»  a  mancha  da  carne  e  do  espirito,  a  fim  de  comple- 
«tarmos  a  nossa  sanctifícaçSo  no  temor  de  Deus  ^.ji  A  per- 
fpiçio  cbristS  por  (anto  exige,  cqoio  condiçBo  e  meio  do 
seu  progresso»  que  a  pureza  iljumine  a  alma  e  sanctifique 
o^oorpo,  dissipando  as  carregadas  sombras  que  cegariam 
a  vista  da  intelligencia,  consumindo  as  affeicôes  terrestres 
que  desviariam  a  rectidão  do  coração.  E  se  o  Espirito 
Sancto  nos  convida  a  subir  mais  alto  do  que  os  simples  fieis, 
a  sentar-nos  mais  perto .  d  elle  a  ^se  delicioso  banquete 
de  oração  e  de  amor  celeste,  para  o  qual  convida  seus  amir 
gos,  exige  essa  compensação  que  o  nosso  vestido  nupcial 
seja  mais  puro  e  mais  cândido.  S.  Paulo  ensina  que  esse 
supremo  grau  de  innocencia  é  justamente  a  castidade  virgi- 


mais  casta  levarmos  a  vida.  O  Doutor  angélico  prova-o  primeiro 
pelo  seu  exemplo;  além  d^isso  sua  protecção  e  seu  cordão  ou  d^ 
hetUo  slo  de  muito  precioso  soccorro  para  as  almas  que  querem 
guardar  a  pureza  do  seu  estado»  Tractando  da  castidade  religiosa, 
como  deixar  de  exbortar  as  pessoas  votadas  á  oração  e  á  contem- 
plação, para  se  aggregarem  a  esta  milicia  angélica  de  5.  Thomax, 
que  similhante  ao  patriarcha  Job, cinge  o  corpo  para  conversar  coo 
Deus  (Job,  xxxvm,  3;  xl,  2.) 
*  I  Cor.,  vn,  1. 
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nal :  «A  virgem  pensa  nas  cousas  divinas,  para  ser  sancta 
dB  corpo  e  de  espirito  ^»  Pode  dar-se  absolutameate  a  Deus. 
Os  sentidos  e  a  imaginação  não  a  desviam  da  oração,  nfio 
a  separam  da  caridade  de  Jesus  Christo.  Unida  continua* 

.  mente  ao  Deus  infinitamente  sancto,  recebe  uma  sancti* 
dflde  espiritual  e  corporal,  cada  dia  mais  resplandecente* 
E  assim  a  virgindade  realisa  totalmente,  e  conserva  invio- 
lavelmente  no  homem  a  dij^pla.  pureza  que  reclama  a  áua 
perfeiçSo. 

Foi  por  isso  que  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  decidiu  que 
a  completa  castidade  seria  indispensável  aos  christdos  que 
abraçassem  um  estado  perfeito.  «Alguns  ha,  disse  elle,  que 
«practicam  voluntariamente  e  sem  limite  esta  virtude;  por 
«causa  do  reino  dos  céos.  Mas  nem  todos  entendem  esta 
«palavra,  e  podem  cumpril-a.  Sendo  aquelle-que  pode  cona- 
«prehendeUa  e  guardal-a,  a  entende  e  observa^!»  Esse 
é  o  homem  perfeito,  generoso  para  com  Deus  até  aos  mais 
rudes  saoriScios,  e  bem  superior  ás  fraquezas  e  aos  pra- 
zeres vulgares.  E  quando  o  Redemptor  chamou  S.  Joio 
Evangelista  a  essa  vida  apostólica,  que  serft  sempre  o  exp- 
ediente modelo  das  oVdens  religiosas,  nSo  quiz,  diz  S.  Tho- 
inaz  d'Aquino,.que  elle  se  ligasse  por  esposorios  terrestres, 
dando-lhe  em  troca  os  incomparáveis  prazeres  das  iiuppias 
espiri^uaes.  £  como  elle  ndo  quiz  tirar  a  ninguém  a  espe- 
rança nem  o  poder  de  attingir  a  perfeição,  acceitou  d'entre 
08  seus  discípulos  aquelles  mesmos  que  achou  presos  pelos 
cuidados,  do  matrimonio,  principalmente  a  S.  Pedro,  que 

«fez  chefe  dos  seus  apóstolos  e  da  sua  Egreja.  Mas  por 
c^usa  d  esse  divino  ciúme,  de  que  elle  muitas  vezes  se  glo- 
rifica m  Sagrada  Escriptura,  exigiu-lhe  a  posse  exclusiva 
de  seu- coração.  E  disse-lhe:  Vinde  comigo»  não  somente 
coro  o  corpo,  mas  também  com  toda  a  vossa  aifeição;  e  o 
poderam  seguir  o  meigo  e  misericordioso  Cordeiro,  que 
se  compraz  entre  os  lyrios,  e  cantar  em  seu  louvor  o  novo 
hymno  que  elle  reservou  para  o  coro  das  virgens* 

/  Os  sanctos  patriarchas  dó  antigo  testamento  não  haviam 
tido  nem  a  felicidade  nem  a  gloria  da  castidade  religiosa. 


i  I  Cor.,  VII,  34. 

»  Matth.,  XIX,  111,  lâ. 
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Ab !  disse  o  notável  arcebispo  de  Hipponia,  se  tivessem  tido 
occsTsiSo  de  a  practicar,  tel-a-iam  observado  com  arden- 
tíssimo zelo ;  mas  tiveram  de  contentar-se  de  amal-a  e 
desejal-a  ^  Tiveram  o  merecimento ;  estio  recompensados 
no  céo;  mas  as  suas  Frontes  nSo  estão  ornadas  d'esta  lu* 
minosa  auréola  que  pertence  és  virgens.  Para  que  elles 
podessem  alliar  a  alta  perfeição  a  que  Deus  queria  eleval-os 
com  Qs  deyefes  do  seu  estado  e  a  sollicitude  de  sua  fa- 
mília, ter-lhe-ia  sido  necessária  uma  abundância  exce- 
pcional  de  graças  e  uma , extraordinária  força  de  virtude: 
sem  isso  esse '«homem  admirável  de  fé,  esse  AbrahSo,  pae 
dos  crentes,  n9o  teria  sido  tSo  perfeito  deante  do  Senhor. 
Mas  esse  tempo  é  passado.  Não  é  d'ora  avante  um  povo  de 
carne  que  se  multiplica  pelo  nascimento  corporal;  é  um 
povo  espiritual  que  se  augmenla  pela  regeneração  das  aguas 
baptismaes  e  pelo  Espirito  Sancto. 

Os  homens  de  hoje  não  devem  ter  a  pretenção  de  reunir 
os  embaraços  da  vido  secular  e  a  perfeição  total  da  vida 
christã.  Deus  raríssimas  vezes  dá  essas  graças  milagrosas 
que  mantinham  os  patriarchas  nas  summidades  do  mundo 
espiritual,  em  quanto  que  estavam  ligados  por  sua  con-* 
dição  aos  gOsos  e  bens  do  mundo  sensível.  Ninguém  pode 
auctorisar-se  com  o  seu  exemplo  para  se  julgar  perfeito 
sem  guardar  a  completa  castidade  da  clausura;. diz  inge- 
nuamente S.  Thomaz,  da  mesma  sorte  que  o  homem  des- 
armado não  deve  lançar-se  sobre  um  batalhão  inimigo, 
com  o  bello  pretexto  de  que  Samsão  com  uma  queixada 
de  burro  matou  grande  multidão  de  Philiste\js.  » 

Mas  não  vos  limiteis  a  pensar  que  os  tempos  estão  sim- 
plestiiente  mudados,  e  que  a  um  género  de  vida  Deus 
substituiu  um  outro,  de  igual  dignidade  e  do  mesmo  valor. 
Na  realidade  os  tempos  lêm-se  tornado  melhores,  e  os  es- 
tados mais  perfeitos  depois  que  o  Verbo  se  fez  carne  c 
habitou  entre  nós.  «Não  sou  melhor  do  que  Abrahão,  es- 
crcrevia  Sancto  Agostinho,  mas  a.  castidade  do  celibato  que 
«éu  observo  é  preferiveil  á  castidade  no  casamento*.»  A 
perfeição  d'uma  pessoa  não  é  argumento  sufficiente  para 


^  Dcs  biens  du  mariage  cbretieus,  oh.  21  et  28. 
*  Ibid. 
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demonstrar  a  perfeição  do  estado  que  élla  abraçou;  porque 
pode  succeder  que  esta  se  sirva  d'um  bem  menor  com  uma 
intenção  roais  alta  e  mais  pura,  em  quanto  que  aqueUa  só 
applicará  um  espirito  de  mediocre  piedade  no  emprego 
d  um  bem  superior.  Que  alegria  ndo  será  por  tanto  para 
os  religiosos  saberem  que  a  sua  condição  é  mais  exeellentQ 
do  que  a  de  Abrahâo  e  de  Moysés  ?  E  com  que  diligentes 
cuidados  n9o  deverão  guardar  uma  virtude,  que  os  faz  en« 
trar  mais  facilmente  em  communicação  com  as  cousas  es* 
pirituaes  e  divinas;  que  consome  cada  vez  ínais  as  forças 
materiaes  que  nos  attrahem  para  o  mal  e  que  assegura  ã 
alma  uma  independência  mais  nobre,  uma  similhança  mais  . 
expressiva  com  Deus  e  uma  espécie  de  igualdade  çom  os 
anjos  ? 

É  com  effeito  doutrina  constante  dos  discipulos  dç  S. 
Thòmaz,  que  a  virtude  da  castidade  espirituaíisa  a  natu- 
reza humana  em  diversos  graus.  Em  primeiro  logar  ha 
uma  castidade  commum,  necessária  a  todos  que  queiram 
conseguir  a  saKação.  O  seu  fim  é  proteger  os  direitos 
essenciaes  e  defender  a  dignidade  do  espirito  contra  a  des- 
ordem dos  prazeres  carnaes ;  porque,  estes  similhantes  a 
uma  torrente  furiosa,  impellem  a  cada  instante  as  suas 
immundas  vagas  contra  a  alma,  para  a  invadir  e  submer- 
gir, e  exercem  uma  incontestável  influencia  sobre  o  homem. 
Consigam-no  elles,  e  as  filhas  da  luxuria,  para  faltar  a  enér- 
gica linguagem  da  escola,  logo  devorarão  como  vil  pasta- 
gem as  virtudes  e  as  sanctas  disposições  que  o  homem 
Recebeu  de  Deus.  A  intelligencía  será  cega;  a  prudência 
substituida  por  uma  louca  precipitação;  em  logar  de  pen- 
sar-se  nos  próprios  deveres  proceder-se-ha  inconsidera- 
damente, e  se  alguma  vez  se  reconhecer  ainda  a  palavra 
do  divino  n^estre,  não  haverá  constância  para  a  observar; 
o  lamor  próprio  fará  calcar  as  leis  mais  sagradas;  o  volu- 
ptuoso terá  ódio  a  Deus,  porque  Deus  prohibe  o  mal; 
ligar-se-á  ao  século  presente  com  certo  desespero,  e  o  sé- 
culo futuro  será  para  elle  um  objecto  de  desgosto  e  horror. 
Em  uma  palavra,  a  alma  tornar-se-á  horrenda  e  maldita, 
se  a  castidade  não  regular  o  uso  dos  prazeres  sensiveis  e 
não  fizer  respeitar  a  ordem  imposta  pela  razão. 

Todavia,  este  primeiro  grau  de  continência  não  noses* 
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piritualisa  totalmente.  Não  fas  mais  do  que  manter  um 
equilíbrio  exacto  entre  o  espirito  e  os 'sentidos,  além  de 
que  estes  conservam  uma  liberdade  sempre  inquietadora 
e  perigosa  por  causa  dos  abusos  e  da  xlesordem  a  que  nos 
expõe.  Per  isso  ndo  se  contentará  a  castidade  em  Ibe  re- 
sistir, e  obedecer  strictamente  aos  preceitos  divinos;  in- 
stroir^^se^á  com  os  conselhos  de  Nosso  Senhor,  e  submetterá 
o  corpo  a  um  império  mais  severo.  Vé*-o  em  lucta  inces- 
santes com  a  alma,  fatigando-^a,  sollicitando-a  para' o  tnal, 
pondo  perpétuos  obstáculos  és  operações  da  inteliigencia 
e  da  vontade.  Tel*o*á  captivo;  dar-lhe*á  unicamente  o  que 
lhe  for  necessário  de  nutrição,  de  repouso  e  distracção, 
pára  servir  em  utilidade  das  faculdades  espirituaes ;  mas 
*em  quanto  a  outros  prazeres  prival-o-á  energicamente.  Pro- 
hibir-lhe-^,  nSo  só  as  criminosas  voluptuosidades,  mas  o 
próprio  estado  de  matrimonio,  assegurando  assim  á  alma 
uma  liberdade  mais  ampla  e  uma  preponderância  miais 
forte.  Este  segundo  grau  de  castidade  é  o  das  verdadeiras 
viuvas,  e  de  todos  os  que  por  um  certo  tetopo  não  querem 
conhecer  roais  do  que  as  puras  alegrias  de  espirito  K 

Mas  esta  innoceucia  ainda  não  é  assaz  para  um  reli- 
gioso. Quer  estar  completamente  livre  de  toda  a  cadéa  sen- 
sual; e  por  isso  ^  elevà-se,  com  a  graça  de  Deus,  ao  mais 
alto  grau  da  castidade  phristã,  ft  continência  perpetua,  à 
mqis  nobre  e  A  mais  sancta  virgindade.  A  virgindade  não 
se  propõe  simplesmente,  como  a  temperança,  a  combater 
as  paixões  vehementeseimmoderadas:  rejeita  ainda  aquel- 
las  que  a  recta  razão  teria  permitlido.  Não  se  limita  a^ 
sustentar  a  alma  nas  tentações,  ou^  a  fortalecel-a  contra  o 
excesso  dos  desejos  sensiveis;  chega  até  a  supprimil-os  ra- 

^  Esta  theoría  de  S,  Thomaz  responde  claramente  aos  que  não 
»  vêem  na  castidade  religiosa  senão  um  odío  cego  a  este  mundo,  se-  * 
nâo  um  acinte  atisurdo  contra  todos  os  prazeres  da  terra.  Não,  o 
religioso  e  o  padre  catholico  não  negam,  como  entes  insensíveis,  nâo 
cODdemnam,-  como  fanáticos  manicheus,  os  legítimos  prazeres  dos 
sentidos;  mas  por  interesses  mais  nobres,  por  mais  ver dadeir<js  pra- 
zeres privam-sç  de  alguns  gosos  vulgares,  fi,  da  sua  parte,  um  acto 
dè  forte  e  alta  razão.  O  fim  a  que  elles  se  propõem  dá  á  sua  continên- 
cia, um  preço  real  que  só  a  ignorância  pode  desconhecer.  Não  será 
um  axioma  elementar,  que  a*  bondade  do  fim  se  communica  aos  ' 
mnos,  posto  que  indifferentes,  de  que  se  servem  pa.a  os  cons^uir? 
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dicalmehte»  afim  de  que  ndo  possam  atacar  nem  mover  o 
coração.  Recusa  desapiedadamente  ^o  corpo  |odos  os  praze* 
res  que  este  poderia  conrerler  em  armas  contra  o  espirito; 
e  assim  desarmado  de  suas  forças  já  não  tem  suiBciente 
poder  para  luctar  com  vantagem  contra  a.  consciência  e 
contra  a  fé. 

A  virgindade  persegue  pois  as  voluptuosidades  carnaes 
àfcé  no  terreno  que  lhes  outhorgaram  as  leis  celestes ;  nfio 
as  enceçra  8<^  alli,  mas  destroe^as  paranSo  haver  mais 
receio  d'ella8.  Não  põe  dique  ás  vagas  para  que  eilas  nunca 
possam  devastar  o  dotninio  da  virtude;  mas  secca-as  e  es'- 
gota-asu  E  em  quanto  q^ie  a  castidade  ordinária  não  estende 
a  sua  acção  mais  que  sobre  a  alma  e  sobre  as  faculdades 
iotellectuaes»  a  admirável  virgindade  reina  sobre  o  corpo 
e  sobre  as  faculdades  sensitivas.  Todavia  véem-se  estas 
submissas  e  vencidas.  Sem  acção,  e  sem  prazer,  estão  como 
mortas,  esmagadas  debaixo  do  virginal  pé  da  pureza.  Em 
vão  ensaiam  mordel-a  ainda  no  calcanhar :  a  mão  de  Deus 
paralisou-lhe  os  dentes  cruéis ;  o  seu  veneno  não  pode 
manchar  a  alma  que  vela,  que  ora,  que  fixa  os  olhos  no  céo. 

Para  lhes  tirar  toda  a  esperança  de  jamais  readquirir  o 
seu  extincto  dominio,  a  virgindade  dá  a  si  própria  uma 
espécie  de  eternidade  consagra ndo-se  a  Jesus  Christo  por' 
um  voto  perpetuo  ^.  Ella  une<-se  assim  á  virtude  da  religião, 
e  para  o  futuro  estas  duas  immortáes  irmãs  farão  gíori'- 
ficar  e  louvar  o  Senhor  no  homem  inteiro.  Talvez  a  carne 
houvesse  perdido  essa  luminosa  pureza  que  havia  recebido 
com  as  brancas  vestes  do  baptismo ;  talvez  houvesse  ^ido 
miserável  escrava  do  peccado  mortal ;  talvez  até  fosse  sa* 
crilega.  Nunca  se  desespere,  tqdafvia,  de  ter  logar  no  Còr* 
tejo  celeste  do  Cordeiro  divino.  Porque  a  virgindade  reside 
principalmente  na  alma,  pode  ahi  ser  restabelecida  pela 
penitencia  e  pela*  graça  sanctifieante ;  e  então  sknrlhatíte 
ao  rei  cujas  faltas  privaram  do  diadema,  e  que  o'  nr^ 
rependimento  reconduz  mais  sábio  e  mais  forte  ao  seio 
de  seu  reino,  despedaçará,  e  aniquilará  completamente  ò 
inimigo  que  a  havia  seduzido  e  destronado.  Tornar^e^^á 

I  ^  ^  Diz.S.  Thomaz  expressamente  que  é  por  esse  voto  que  a  vir- 

gindade começa  a  ser  uma  virtude.  Antes  d'isso  não  era  mais  que 
uma. piedosa  resolução,- que  um  bem  desigãio.  -       ' 


4i0  REVISTA  DAS  SGIENCIAS  BCGLEálASTlCAS 

essa  virtude  generosa,  magnifíca,  que  não  sabe  contentar-se 
só  com  sacrifícios  parciaes,  nana  com  meias  medidas;  essa 
virtude  grandiosa*  da  qual  ura  dos  mais  famosos  doutores 
do  Universidade  de  Pariz,  ainda  então  ligado  a  S.  Thomaz, 
(aliou  nos  esplendidos  termos  que  completarão  utilmente 
o  nosso  commentario. 

«O  anjo  da  escola,  diz  Bossuet,  me  ensina  uma  bella 
«e  solida  doutrina.  Acreditamos  que  entre  as  virtudes. mo- 
araes  ha,  se  posso  dizel-o,  meios  vigorosos,  que  sç  contém 
«em  certos  limites :  mas  ha  virtudes  generosas  que  não 
«estão  complelanáente  satisfeitas,  sem  que  tenham  attingido 
«o  que  ha  de  mais  elevado.  Por  exemplo,  o  corajoso  está 
«seguro  contra  os  perigos  nas  emprezas  consideráveis:  mas 
«o  magnânimo  vai  mais  longe  ainda;  porque  dificilmente 
«pode  encontrar  nem  emprezas  assaz  arrojadas,  nem  pe- 
«rigo  algum  tão  grande  que  mereça  empregar  todo  o  seu 
«valor.  O  liberal  faz  uso  dos  seus  bens  e  sabe  empregal-os 
«honrosamente,  conforme  lhe. ordena  um  juiz  recto;  roas 
«ha  um9  liberalidade  mais  ^mpla  e  mais  generosa  que  af-  « 
«fecta,  segundo  me  parece,  a  profusão;  e  é  o  que  chama- 
tmos  a  magniQcencia.  O  grande  S.  Thomaz  ensina-nos  que 
«esta  bella  e  amável  virtude,  que  a  pbilosophia  sempre  des- 
«conheceu,  quero  dizer,  a  virgindade  christã,  é  a  respeito 
«da  temperança  o  que  a  magnificência  é  a  respeito  das  li- 
cberalidades  ordinárias.  A  temperança  modera  os  prazeres 
«do  corpo:  a  virgindade  despreza-os.  A  temperança,  pro- 
«vandor-os,  tornasse,  em  veridade,  superior;  mas  a  virgio- 
«dade»  mais  viril  e  mais  forte,  nem  se  quer  se  digna  vol-  , 
«tar  para  ahi  os  olhos.  A  temperança  supporta  as  algemas 
«com  6rme  coragem;  a  virgindade  despedaça-as  com  mão 
«atrevida.  A  temperança  contenta-se  com  a  liberdade:  a 
«virgindade  quer  o  império  e  a  soberania  absoluta.  Ou, 
cantes,  a  temperança  governa  o  corpo :»dirieis  que  a  vir- 
«gindade  se  separa  d'elle,  eleva-se  iate  ao  céo,  quasi  intei- 
«rament^  livre ;  pois  bem,  ainda  que  esteja  num  corpo 
«mortaly  não  deixa  de  tomar  o  seu  logar  entre  os  espiritos 
«bemaventurados,  porque  assim  como  elles  só  se  nutre  das 
«delicias  espirituaes  1. 

^    Sermonpour  une  pr^feséim  religieu^e.  Sur  la  VirgÍDÍté< 
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Ê  assim  a  continência  religiosa.  Com  a  castidade  com- 
muro 'deve  pois  respeitar  primeirameme  o  direito  qiie  com 
toda  a  justiça  Deus  possue  sobre  o  nosso  corpo.  aResga- 
«tou-vos  por  grande  preço,  di?.  o  apostolo;  gloríficae-o  e 
«tras^i-o  em  vosso  corpo  ^.  «Ndo  profaneis  a  sua  morada 
«peia  desordem  e  pela  licença.»  Começastes  a  ser  seu 
«templo,  accrescenta  S.  Agostinho;  «não  façam  as  volu* 
«ptuosídades  cair  esse  templo  em  riiinas^!»  Em  segundo 
logar,  a  castidade  do  claustro  deve  observar  o  celibato, 
com  a  sua  austeridade  tão  doce  e  venerável,  porque  o  uso, 
sobre  tudo  frequente,  dos  prazeres  sensiveis,  augmenta 
extraordinariamente  as  tentações  que  contristam  a  alma 
christã,  e  fortifica  a  inclinação  perversa  que  a  leva  para  os 
bens  do  corpo  afastando-a  de  Deus,  bem  supremo  e  sem 
limites.  «Ah!  nadaconheço,  dizia  gemendo  o  doutor  de 
«Hipponia,  nada  conheço  que  seja  mais  tristemente  efEcaz, 
«do  que  esses  prazeres,  para  fazer  cair  uma  alma  viril  das 
«summidades.  da  perfeição  'em  que  habitava  como  em  uma 
«alta  cidadella^.  «amollecem  o  coração;  tornam-no  effe- 
«minado;  arrebatam-no»  até,  segundo  a  forte  expressão  da 
escriptura  ^.  Não  foi  no  meio  dos  prazeres  terrestres  que 
o  Espirito  Sancto  tofou  e  iiluminou  a  alma  dos  prophetas; 
e  como  o  faria  elle,  se  o  próprio  espirito  humano  é  por 
assim  dizer  excluido  e  vergonhosamente  banido?  Todavia, 
com  quanto  seja  honrado  e  sanctificado  pela  graça  d'um 
sacramento,  o  estado  de  matrimonio  é  muito  sobrecar- 
regado de  sollicitudes  temporaes  e  de  obras  exteriores. 
Nós  já  o  ouvimos  da  própria  bocca  do  grande  Paulo : 
«Aquelle  que  tem  uma  esposa  é  perturbado  pelos  negócios 
«do  mundo.  »É  forçado  a  procurar  os  bens  corpoi*ae^,  para 
a  sua  familia  e  para  a  sociedade  civil:  e  é  isto  um  obstáculo 
para  adquirir  os  bens  da  alma.  Gosa  os  prazeres  humanos; 
mas  os  gosos  divinos  do  mundo  espiritual  são  raros  e  dif- 
ficeis  para  elle.  A  sua  existência  é  principalmente  activa, 
é  pode  exercer  nelle  muitos  actos  de  caridade ;  mas  não 


1  I  Cor.  VI,  19,  20. 

*  Livre  des  ã%x  cordes  mystiques,  eh.  10. 
3  Soliloque»,  liv.  i,  eh.  10. 

♦  Os.  IV,  11. 
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terá  a  bem  preferível  felicidade  da  vida  contemplativa.  Ê 
por  i&so  que  em  terceiro  iogar  o  religioso  deve  retirar-se 
ao  isolamento  da  virgindade  perpetua,  .conservando  para 
sempre  o  coração  livre  de  toda  a  affeiçâo  bumana,  simi- 
Ibante,  diz  ercellentemente  um  poeta  da  edade-me4ía,  ao 
thuribulo,  que  é  fechado  para  a  terra,  e  inteiramente  aberto 
para  os  céos  K  * 

A  castidade  completa,  meio  divinamente  estabelecido 
para  chegar  é  perfeição;  a  virgindade,  estado  supremo  de 
ptíreza,  de  liberda,de  espiritual,  e,  por  conseguinte,  de  reli- 
giSío:  tal  é  a  summa  da  doutrina  que  se  encontra  nas  obras 
de  S*  Thomaz  d'Aquino.  Por  que  razão  nHo  poderemos  nós 
contemplal-a  realisada  e  vivida  na  sua  própria  pessoa?  Ao 
menos  possa  o  estudo  dos  privilégios  daisancta  virgindade 
esclarecer-nos  os  profundos  segredos  da  vida  religiosa. 
(Didiot). 


Importância  da  edocaeào  religiosa 


(Continuado  de  pag.  308} 


A  instrucção  superior 

Pode  e  deve  favorecer^-se  os  progressos  da  instrucção 

^elementar  e' religiosa  em  todas  as  classes  da  sociedade"; 

roas  procure^se  nSo  augmeotar  demasiadameote  o  numero 

1  Fallaoio»,  evidentemente,  em  tudo  isto  da  castidade  própria* 
mente  dieta,  que  é  o  objecto  do  segundo  voto  de  religião^  e  não  da 
castidade  mystka  ou  espiritual  que  os  oradores  parecem  ter  muitas 
vezes  confundido  com  a  primeira,  como  se  ella  fosse  ucoa  obriga- 
-lo espiritual  de  estado  regular.  S.  Thomaz  descreve-a  neslés  ter- 
mos: Pode-se  tomar  o  nome  de  castidade  num  sentido  metaphorico 
ou  figurado,  que  se  refere  á  união  da  alma  com  um  objecto  em  que 
encontra  algum  prazer.  Se,  com  efTeito,  a  alma  do  homem  se  deleita 
na  sua  união  com  o  único  ser  a  que  deva  verdadeiramente  unir-se, 
isto  é,  com  Deus;  se,  pelo  contrario  s«  abstém  de  procurar  o  seu 
prazer  unindo-se  ás  creaturas  contra  o  direito  e  a  ordeiti  divinat 
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dos  que  recebem  inslrucçslo  superior,  porque  esta  aem 
a  todos  convém/  O  cardeal  de  Richelieu  jk  no  àeu  tempo 
recommendava  que  se  não  distribuísse  a  toclos  indiíferen- 
temente  a  sciencia  superior;  porque,  dizia  elle,  o  corpo 
que  tivesse  olhos  em  todas  as  suas  partes  seria  defeituoso; 
e  que  da  mesma  sorte  o  seria  um  estado,  se  todos  os  seus 
súbditos  fossem  sábios.  O  que  seria  então  da  industria»  do 
commercio,  da  agricultgra,  do  exercito,  etd.  ?  N9o  cotivém 
dizia  o  cardeal  Cheverus,  instruir  em  excesso,  para  se  não 
tirar  da  sua  condição  ós  mancebos,  que  vão  engrossar  a 
multidão  dos  importunos  pretendentes,, que  vemos  entulhar 
as  portas  dos  deputados  e  as  antecâmaras  de  todos  os  mi<*! 
nistros,  para^  obtereàd  algum  titulo,  emprego,  ou  favor« 
Pelo  contrario  deve  reprimir- se  nas  classeá  inferiores  a  am.^ 
bicão,  esse  flagello  da  sociedade  moderna,  d'onde  nasce 
nos  espiritos  a  kiquietação,  a  disposição  para  deslocar  to- 
das as  existências,'  e  até  os  instinctos  revolucionários  e 
anarchicos,  que  põem  o  po^o  ãs  ordens'  de  todos  os  per- 
turbadoVes;  Gonclue-se  d 'aqui  que  não  é  mister  adoptar 
esse  systema  de  excessiva  propagação  das  luzes,  que  aca- 
baria por  desclassificar  os  individues  e  as  famílias*  Todos 
os  estadorsão  honrosos,  quando  bem  se  desempenham, 
y  Uma  educação  litterata  é  muitas  vezes  uma  desgraça 
para  o  mancebo,  que  sahiu  da  classç  baixa  da  sociedade, 
porque  esta^nutre  nelle  pensamentos  de  cubica  e  sentimen- 
tos de  orgulho,  que  constantemente  o  impellem  para  fora 
da  humilde  condição  em  que  nasceu.  Aborrecido  dos  ru- 
des trabalhos  de  seu  pai,  desprezando  toda  a  occupaçao 
obscura  e  toda  a  profissão  pouco  lucrativa,  aspira  a  obter 
um  emprego,  e  a  crear  para  si  uma  posição  em  que  rapi- 
damente se  faça  fortuna,'  sem  até  examinar  se  tem  S{  ne- 


possue  a  castidade  espiritual  (iiiGor.  ti,  2).  Mas  se,  desobedecendo 
á  ordem  de  Deus.  ella  se  ligí^  a  qualquer  objecto  i] licito,  commette 
um  crime  de  luxuria  espiritual  (Jerem.  m,,  1).  Neste  sentido  a 
castidade  é  uma  virtude  jg;eral ;  porque  todas  as  virtudes  particula- 
res têm  por  eífeito  impedir  a  alma  de  procurar  a  sua  ventura  nas 
cousas, defesas.  CointUdo  eka  mesma  castidade  espiritual  consiste 
principalmente  na  caridade  e  nas  outras' virtudes  theologaes,  pela^ 
quaes  a  alma  do  homem  está  particularmente-^unida  a  Deus. 
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cessaria  capacidade  para  a  gerir.  O  aldeão  e  o  artista,  que 
tiverem  feito  estudos  completos,  difficilmente  encontrarão  a 
felicidade  tio  exercicio  da  sua  profissão ;  assim  como  algu- 
mas pessoas,  por  terem  recebido  uma  instrucçâo  bem  su- 
perior â  sua  modesta  posição,  se  amotinam  e  insurgem 
contra  o  governo  estabelecido,  quando  tem  ))erd ido  toda  a 
probabilidade  de  sahir  do  seu  estado  de  inferioridade.  Con- 
vencidos de  que  não  são  apreciados  no  seu  justo  valor, 
gritam  contra  o  favoritismo,  e  tyrannia,  e  declaram  guerra 
encarniçada  d  sociedade  .que "os  repelle  para  a  sua  espbera 
•  natural.  Quando  o  homem  jsossue  mais  instrucção  do  que 
o  bem  estar  material,  resulta-lhe  d'isto  uma  aggravação 
de  soffrimento,  e  muitas  vezes  guarda  no  fundo  do  coração 
um  fermento  de  amargura,  que  se  revela  por  grandes 
irritações  e  tentativas  de  sublevação  contraia  ordem  social. 
Taes  são  as  disposições  da  maior  parte  dos  mancebos  da 
epocha  pre^nte,  que,  excitados  pelo  exemplo  de  alguns 
aventureiros  felizes,  fervem  de  inveja,  ^rdem  por  se  lançar 
fora  das  fileiras  do  povo  baixo,  e  cubicam  as  postas  mais 
lucrativas,  que  produzem  gosos,  luxo  e  riqueza.  O  man- 
cebo estudante,  filho  do  lavrador,  ou  ainda  do  simples  ar- 
tista, despreza  a  charrua  ou  o  ofiicio  de  seus  avós;  apenas 
tem  feito  exame  de  humanidades,  logo  nutre  a  esperança 
devir  a  obter  um  em^u^ego,  pgrque  alcançou  uma  dislincção 
em  uma  aula  medíocre  de  latinidade.  Terminado  o  seu 
curso  de  estudos,  vai  lançar-se  no  mundo  com  meia  scien- 
cia,  m^as  acompanhada  d'uma  grande  dose  de  vaidade  e  de 
pedantismo.  Mas,  como  ha  grande  quantidade  de  preten- 
dentes nas  avenidas  do  poder,  e  se  contam  cem  competi- 
dores para  cada  emprego\ago,  o  infeliz  mancebo,  perdida 
a  esperança,  vê-se  excluído  e  não  entra,  na  sociedade  senão 
para  a  amaldiçoar  pelas  suas  injustiças.  Falto  de  todos  os 
recursos,  e  desesperando  de  sohcitar,  xolía  tristemente  ao 
lar  [)aterno  com  desejos  e  necessidades  que  não  pode  sa- 
'tisfazer,  porque  são  desproporcionados  aos  seus  meios  de 
existência.  Odiado  por  seus  irmãos  e  por  suas  irmãs,  que 
despreza,  por  seu  pai  e  por  sua  mãi,  de  quem  se  enver- 
gonha, repellido  pela  familia,  cujo  património  talvez  con- 
sumiu, este  ambicioso,  com  os  seus  estudos,  terá  feito  a 
sua  própria  desgraça  e  a  dos  seus,  por  tpr  querido  teme- 
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rariamcnte  elevar-se  ao  cume  da  escala  social.  Nâo  faro 
menos  ainda  a  desgraça  da  religião  e  da  ordem  publica. 
Não  saberemos,  acaso,  que  a  maior  parte  d'esses  litleratos 
indigentes,  uma  vez  que  toritem  ás  suas  freguczias,  s5o  os 
maiores  inimigos  da  religião?  A  instrucçâo  de  facto  não 
é  muitas  vezes  senão  um  instrumento  de  inquietação  e  sub- 
versão para  a  generalidade  d'esses  meios  sábios  sem  for* 
tuna,  hostis  ao  estado,  não  menos  que  á  Egreja.  Gosando 
de  algum  credito  no  povo,  pelo  falso  brilhantismo  d'um 
saber  imperfeito  e  superficial,  exercem  geralmente,  no 
campo  e  nas  aldeia;^,  o  funesto  apostolado  da  impiedade  e 
*  e  declamam  como  furibundos  contra  os  representantes  da 
auctoridade  religiosa  e  civil.  Compõe  essa  matilha  de  re- 
volucionários imberbes  ou  adolescentes,  o  mais  activo  foco 
dsT  seducção  e  da .  revolta ;  raça  inimiga  da  ordem  e  do 
socego,  que,  em  dias  máos  tem  a  sociedade  em*  perigo  e 
faz  tremer  o  sólo  debaixo  de  nós.  Ha  bem  mais  a  temer 
d'essas  legiões  de  facciosos  do  que  da  invasão  de  hordas 
barbaras  no  coração  do  reiho;  porque  esses  perturbadores 
estão  promptos  sempre  a  pAr  fogo  aos  quatro  cantos  da 
nação,  com  o  fim  de  correr,  como  esfomeados,  á  ceva  dos 
logares  que  as  revoluções  atiram  como  sustento  aos  aníar-^ 
chistas,  que  lhes  serviram  de  auxiliares.  Não  pode  calcu^ 
lar^se  quantos  milhares  de  mancebos  aforam  desviados  de 
estados  honestos  e  da  verdadeira  felicidade  pela  esperança 
•illusoria  de  encontrar  fortuna  em  uma  instrucçâo  superior 
que  definitivamente  não  serviu  senão  de  os  tornar  pesados 
a  si  próprios,  ás  suas  familias  e  á  sociedade. 

Portanto  não  convém  prodigalisar  indistinctamente  a 
todos  um  luxo  vão  de  conhecimentos,  que  não  esteja  em 
relação  com  a  sua  condição  respectiva.  Ninguém,  por  certo, 
deixará  de  reconhecer  que  da  indiscreta  profusão  das  lu- 
zes em  todos  os  gráos  da  escala  social  e  da  falta  do  en^ 
sino  Professional  provénv  essa  vaga  inquietação  dos  es- 
piritos,  esse  fastio  das  posições,  e  todos'  esses  pensamentos 
de  reforma  e  de  anarchia,  que  fermentam  em  tantas  ca- 
baças ^ 

1  Seria  difficil  crer  até  que  ponto  a  instrucçâo  superior  desínvolve 
,a  cobiça ;  ç  mister  imputar-Ihe  particularmente  esse  desenfread^t 
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Todavia,  estas  reflexões  não  são  applicaveis  aos  eccle- 
siasttcos  do  campo,  que  tem  o  costume  de  preparar  alguns 
mancebos  para  os  estudos  do  seminário  das  suas  dioceses: 
esto  nisto  da  sua  parte  um  zelo  bem  louvavéF  sobre  qual 
de  modo  algum  entra  em  nossas  intenções  lançar  a  menor 
censura.  Preparar  para  o  sacerdote  candidatos  virtuosos,  é 
a  obra  mais  meritória  e  mais  excellente  de  que  podeiti 
occupar-se  nas  horas  de  descanço,  que  o  seu  ministério 
lhes  deixar  livres.  Mas  te^^o  cuidado  em  fazer  escolba  dos 
discipulos  com  discernimento:  antes  de  os  iniciar  no  estudo 
das  línguas,  applicar«se-hâo  a  distinguir  atteotamente  os 
seus  gostos  e  as  suas  inclinações,  a  reconhecer  a  sua  indole 
e  o  grau  de  intelligencia  de  que  sâo  dotados,  excluíram 
nomeadamente  os  meninos  pobres,  que  ndo  apresentarem 
todas  as  garantias  desejáveis  da  virtude  e  capacidade ;  sa- 
be-se  efiectivamente,  quanto  é  deplorável  nSio  aproveitar 
depois  de  longos  e  dispendiosos  estudos,  quando  nos  vemos 
faltos  de  aptidão.  Que  virão  a  ser  esses  desventurados,  se 
forem  despedidos  dos  seminários  depois  de  sette  ou  oito 
aonos  d'uma  applicaçdo  estéril,  sendo  d'ahi  em  diante  im- 
próprios para  artistas  ou  para  homens  de  officio  ?  É  na 
verdade  um  bem  penoso  e  amargo  sentimento  ver-se  cada 
qual  descer  a  uma^  posição  antipathica  á  elevada  posição, 
que  recebeu  t  Ecclesiasticos  aliás  respeitáveis  tem  algumas 
veaes  sentido  o  pezar  de  involuntariamente  ter  feito -a 
desgraça  de  muitos  mancebos,  julgando  haver-lhes  prepa- 
rado um  bello  futuro. 


ambição  de  nosso  século,  onde  o  ouro  é  o  grande  ídolo  que  se  adora. 
A  lepra  do  egoísmo  mina  todas  as  classes  de  cidadãos,  e  ganha  até 
as  baixas  regiões  da  sociedade.  Hoje  o  artista  quer  ser  da  ciasse 
media,  e  olipmem  da  classe  media,  descontente  da  sua  sorte,  corre 
atraz  d'upa  titulo,  ou  diurna  commenda.  O  soldado  deseja  a  banda  e 
a  espada;  feito  officia),  aspira  a  dragonas  maiores  e  talvez  ao  bastão 
de  marechal.  O  advogado  pôe  a  mira  em  uma  direcção  geral,  oi 
um  governo  civil,  e  até  ás  vezes  em  uma  pasta  de  Diinístro;  o  sim- 
ples juiz  em  um  íygar.  na  relação,  e  o  mais  humilde  âqs  agentes  do 
ministério  publico  na  elevada  posição  de  procurador  geral  da  coroa. 
Se  isto  se  não  obtém,  laoçam-se  nos  partidos  em  opposição  ao 
pddeh  com  a  queda  do  qu^l  talvez  contem  para  obter  o  desejado 
acesso. 
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O  Confessionário  e  a  Sagrada  Heza 

CAPITULO  XVI 

'    Desejo  do  coração  de  Jesus 

» 

(Continuado  de  paginas  349) 

Todos  sabem  de  que  auctoridade  gosara,  ha  secuios,  os 
escriptos  de  Sancta  Gertrudes,  e.o  grande  respeito. que  a 
Egreja  professa  pelas  revelações  com  que  Jesus  Cbristo  se 
dignou  honrar  essa  esposa  privilegiada.  Merecem'  pois  a 
a t tenção  do  leitor  as  seguintes  passagens :  porque  provam 
que,  se  em  todos  os  secuios  se  esforçou  o  demónio  por 
afastar  as  almas  da  Eucháristia,  oppondo  ao  seu  desejo 
o  respeito  devido  ao  Sacramento,  os  sanctos»  em  todos  os 
secuios  pelo  excesso  de  sua  conBança  quizeram  antes  glo-* 
rificar  o  excessivo  amor  de  Jesus  Christo. 

«O  auctor  contemporâneo  da  vida  de  Sancta  Gertrudes 
aponta,  como  um  dos  actos  mais  admiráveis  de  si^a  ccíb- 
fiaoça  em  Jesus  Christo,  a  frequência  de  suas  communhões 
ç  o  cuidado  que  tinha  em  rejeitar  todas  as  impressões  de' 
temor  o»  de  respeito  exaggerado,  que  a  tivessem  afastado 
da  meza  eucbaristica.  Nada  do  que  podesse  ler  ou  ouvir 
sobre  o  perigo  das  communhões  mal  feitas,  a  impressio- 
nava bastante  para  lhe  fazer  omittir  uma  só  d'ellas... 

«Em  toda  a  parte  dos  escriptos  de  Sancta  Gertrudes 
se  contam  factos,  que  mostram  quanto  a  sua  conGaoça  era 
agradável  a  Jesus :  «Tendes-me  tantas  vezes  dado  o  vosso 
coração  divino,  oh  meu  querido  amigo:  quanto  ganharei 
eu  hoje  em  o  receber  mais  uma  vez?»  Assim  fallava  Ger- 
trudes, depois  de  ter  commungado.  —  Jesus  respondeu : 
«Ensina-te^  a  fé  catholica  que,  commungahdo  o  cbr  istão  uma 
só  vez,  retebe-me  para  sua  salvação^  com  todos  os  meus 
.  bens,  isto  é,  com  todos  os  thesouros  reunidos  da  minha 
divindade  e  da  minha  humaniddde,  mas  não  se  apropria  dã 
abundância  doestes  thesouros  senão  por  communhões  sue- 
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cessivas.  Em  cada  nova  communhdo,  acrescento,  multiplico 
as  riquezas,  que  devem  fazer  no  céu  a  sua  felicidade.» 

«Oh!  exclamou  Gertrudes,  quanto  será  portanto  grande 
a  gloria  dos  padres  que  commungam  todos  os  dias! — £ 
verdade,  diz  Jesus,  que  a  sua  gloria  será  grande,  se  com- 
mungarem  dignamente.  Mas  a  comraunhão  nSío  dá  Sempre 
uma  alegria  intima,  como  produz  a  gloria:  o  que  com- 
munga  por  habito  não  sente  o  sabor  da  Eucharistia :  em 
quanto  que  aquelle,  que  se  prepara  p^ra  ella  com  exerci- 
cios  devotos,  sente-o,  em  proporção  de  suas  disposições; 
emfim,  o  que  me  recebe  com  temor  e  reverencia  é  menos 
bem  recebido  do  que  aquelle,  que  itie  procura  por  amor  ^s 

«Depois  d'um  sermão  longo  e  terrivel  so()re  o  temor 
que  era  necessário  haver  da  sánctidade  e  da  justiça  de 
Deus,  approximando  dos  Sacramentos,  diz  Jesus  a  Gertru- 
des^:  «Fiz  tudo  ao  bontrario  para  manifestar  na  Eucharis- 
tia os  affectos  da  minha  bondade.  Se  recusam  meditar  para 
considerar  quanto  sou  bom,  poderiam  ao  menos  abrir  os 
olhos  e  ver  como  eu  me  encerro  em  uma  pequena  pyxide 
e  debaixo  de  quão  humilde  apparcncia  me  dirijo  ao  ho- 
mem. Na  Eucharistia,  portanto,  a  minha  misericórdia  prende 
plenamente  a  minha  justiça,  e  é  a. minha  misericórdia  que 
pr*etendo  manifestai  aos  homens  neste  sacramento.;. 

«Por  que  se  nSío  ha  de  ouvir  a  lição  que  nos  dá  a  sim** 
pies  vista  do  padre?  Está  vestido  todo  de  ornamentos  sa- 
grados; mas  sustenta  o  meu  Corpo  com  a  m9o  despida ;  para 
dará  entender  que  se,  çom  razão,  é  possivel  preparar-separa 
a  comrounhdo  com  oraçdes,  jejuns,  vigilias  e  outros  exer- 


1  S,  Thomaz  d' Aquino  exprime  esles  dois  ultjmos  pensamentos, 
na  linguagem  theòlogica  :  «Peccata  venialia»  prout,  sunt  actu  exer- 
cita, non  ex  toto^impcdiunt  hujòs  sacramenti  eífectum,  sed  ex  parte: 
efíectus  enim  hujus  sacramenti  non  solum  est  adeplis  habitualis 
graliae,  sed  etiam  quaçdam  aclualis  refectio  spiritualís  dulcedinis: 
quae  quidem  ímpeditur,  si  aliquis  accedat  ad  hoc  sacramentum, 
per  peccata  veníalia  mente  distractus,  non  autem  toilitur  augmcn- 
tum  habitualis  gratiae  vel  charitalis.»  (3.*  p.,  q.  79,  a  8,  corp.) — 
«Revcrentia  hiijus  sacramenti  habet  ttmorem  amori  cunjuncCum... 
amor  tamen  et  spes,  ad  qi^a»  semper  Scriplura  nos  provocai,  prae-^ 
feruntur  limori:  unde,  et  icum  Petrus  dixisset:  £xi  a  me.  Domine, 
qaia  homo  peccator  sum:  respondi t' Jesus:  Npli  timere.»  (3.*  p., 
q.  80,  â.  10,  ad  3). 
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cicios,  comtudo  inclíno-me  na  coromuAhIlo  com  uma  com- 
paixão bem  maifi  enternecida  para  aquelles  que,  sem  esse» 
ornamentos,  procuram  a  minha  misericórdia,  conduzidos 
pelo  vivo  sentimento  de  sua  indigência  e  fragilidade.  Tal  é 
a  minha  benignidade;  mas  encontra-se  quem  a  não  pode 
crer... 

oOs  fructos  doeste  Sacramento  s9o  immensor,  dizia  ainda 
Jesus  a  Gertrudes :  a  conmíbnhão  compensa  todas  as  per- 
das espirituaes  da  alma,  uma  vez  qtáe  seja,  recebida  em 
estado  de  graça.  Certamente,  quando,  levado  pela  vehe- 
meocia  do  amor  do  meu  CoraçSo,  venho  pela  conamunhão 
a  uma  alma,  que  não  tem  peccado  mortal,  epcho-a  de  bens; 
e  todos  os  habitantes  do  céu,  todos  os  habitantes  da  terra, 
todas  as  almas  do  purgatório  sentem  no  mesmo  instante, 
algum  novo  eífeito  da  minha  bondade... 

ccEntre  os  que  dirigiam  o  mosteiro,  havia  um  homem, 
cujos  sentimentos,  em  matéria  de  communhão,  eram  in- 
spirados mais-  pelo  zelo  da  justiça  do  que  pelo  espirito  de 
misericórdia.  Por  ouvil-o,  moitas  freiras  não  tinham  a  de^ 
voção  requerida  pára  coromungar  frequentemente,  ou  nSo 
se  preparavam,  para  a  communhão  com  um  cuidado  con- 
veniente. Exprimia  estes  pensamentos  nas  instrucções  pu- 
blicas ;  de  sorte  que  cedo  conseguiu  tornal-as  religiosas, 
menos  firmes.  Gertrudes  aiSigia-se  com  isto,  e  orando  um 
dia  pelo  director  austero,  perguntou  a  Jesus:  «Senhor, 
que  pensaes  do  seu  procedimento  ?»  Eis  a  resposta  de  Jesus :. 

«As  minhas  delicias  s9o  estar  com  os  filhos  dos  homens» 
^ara  contentar  o  meu  amor,  institui  esse  Sacramento;  obri-» 
guei-roe  a»  permanecer  ahi  até  ao  fim  do  mundo,  e  quiz 
que  fosse  recebido  frequentemente.  Se  portanto  algum, 
quer  por  instrucções  publicas,  quer  por  conselhos  secretos^ 
desvia  da  communhâo  uma  alma,  que  não  está  em  peo^ 
cado  mortaU  impede  ou  interrompe  as  delicias  do  fiyeuf 
Coração.  Se  um  jovén  príncipe  se  apraz  muito  em  conver- 
sar, ou  brincar  com  os  filhos  dos  pobres  e  de  baixa  con- 
dição, não  será  vivamente  contrariado,  quando  o  seu  mes- 
tre vem  duraníiente  reprehendel-o  e  despedir  os  pobres 
aldeões,  sob  o  pretexto  de  que  a  dignidade  d'um  príncipe 
não  pcrmitte  taes  divertimentos  em  .companhia  de  ^mi- 
Ihante  gente? 
29 
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«Senhor,  diz  a  Saneia  a  Jesua  Christo,  ae  a  pessoa, 
Acerca  da  qual  èu  vos  inljerroguei,  mudasse  de  opiniSo  e 
procedimento,  nSo  lhe  perdoaríeis  vós  os  erros  que  elle 
alé  hoje  tem  commettido? — Não  só  lhe  perdoaria,  res- 
pondeu Jesus,  mas  ficaria  contente  com  a  mudança»  como 
o  joven  príncipe  com  o  mestre,  se,  descendo  da  sua  pri- 
mitiva austeridade,  elle  mesmo  levasse  ao  seu  dÍ8çi|)uto  os 
companheiros  de  seus  brinquedos,  e  graciosamente  os  eon* 
bridaste  a.divértirem«*se  com  o  aeu  príncipe  ^«» 

Correspondência 


Sr.  JMoctor.— Tenho  Hdo  na  Beoiita  o  debate  entre  v^  e  o  re- 
verendo prior  de  Oilo  sobre  alguns  artígos  dos  decretos  de  19  de 
agosto  de  1859,  e  2  de  abril  de  1862,  e  vejo  qne  por  qoalqaer 
das  partem  contendoras  está  a  questão,  a  meu  ver,  soffidentemente 
debatida :  nas  que  se  pode  esperar  na  pr^ctica  depois  de  tanta  rar 
zao»  e  tanto  argumento?  é  que  os  Ordinários/  e  os  Vigários  g^raea, 
e  da  vara,  bao  de  fazer  o  que  bem  lhes  parecer,  e  entender  a  lei 
como  souberem,  e  poderem;  eeu,  como  parte  interessada,  peço  li- 
cença para  levar  a  questão  para  um  campo  mais  positivo  e  real. 
■  1  .^  Gonsíderatei  a  questão  pelo  lado  económico ;  e  em.  2.^  logar, 
e  como  consequência,  pelo  lado  da  dignidade,  e  do  capricho*  At- 
tenda-me  y^ 

Não  quçr  o  reverendo  prior  de  Oião  que  os  parocbos  -sejam  obri- 
gados a  levar  a  casa  do  Yigario  geral,  ou  da' vara,  com  algum  in- 
eommodo,  alguma  responsabilidade,  e  alguma  des)pesa,  os  livros  do 
registro  parodúal  para  ahi  serem  examinados,  segundo  a  lei,  c^ 
depois  doeste  exame,  fazel-K»  cqndojir  á  parbchia  para  depois  re- 
metter  um  dos  exemplares  á  camará  ecclesiastica  da  diocese  á  cu3ta 
da  fabrica. — Na  verdade  é  uma  dança,  e  contradança  de  livros,  que 
bem  se  devia  remediar,  e  evitar  porém,  como,  não  sei:  mas  não  vé, 
on  s^  vé,  nin  o  dix^  o  reverendo  prior ile  Oião,  que,  vindo  o  Vigário 
4paroehia  faier  o  referido  exame ;  sendo  a  partia  muitas  vfeses 
uma  insignificante  aldèa;  sem  commodidades,  neof.  hospedarias  pari 
se  alojarem  o  vigário,  seu  secretario,  um  criado  e  duas  cavalgadu- 
ras pelo,  menos,  ver-se-ia  necessariamente  o  parocho  na  dura  ne- 
cessidade de  hospedar  em  sua  casa  toda  aquella  comitiva  I !  e  se  o 
Mferendo  prior  do  O^ão  tem  teres  e  haveres  snfiBcientes,  e  tem  orna 
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casa  de  sua  residência  bem  e  devidamente  mobitodai  e  apivèsta^^ 
.convenientemente,  criadas  e  criadas,  necessários  para  o  serviço  do 
seus  hospedes,  e  isto  durante  um,  dois,  ou  talvez  três  dias;  se  este  , 
reverendo  prior,  digo,  tem  todas  estas  commodidades»  ha  infejiz- 
mente  muitos  e  muitos  parocbos  por  todo  esse  Portugal,  que  n&o 
estão  Qo  caso  de  receber  em  sua  casa  tâo  numerosa,  e  illustre  fo- 
mitiva,  e  as6im  soffreriam  una,  e  outros;  e  depois  é wUo  pri^va^ol 
quci  o  reverendo  prior  de  Oiao  deckimasso  contra  tal  disposição  dç 
íei,  que  obrigava  os  parochos  a  fazerem  despesas,  com  que  não  po- 
diam ;  que  eva  um  vexame,  e  uma  nova  contribuição !!  Deixe  ppís 
o  sr.  prior  de  Gião  estar  os  Ordinários,  e  Vigários  na  ^ispofição  de 
fazerem  ir  os  livros  a  sua  casa  para  o  referida^  exame,  aÚMia  fue 
nisto  osparocho9  soffram  alguma  cousa,  pois  n\inca  f offrarão  taoU» 
como  se  vissem  suas  casas  cheias  de  hospedes,  a  quem  muito  dese- 
jariam obsequiar,  mas  que  não  o  podiam  fazer. pelas  razões  referi- 
das, e  por  falfca  de  commodidades  a  que  estes  sr/  vigários  estio 
babituados;,  e  além  d'isto,  vendo  a  sua  humilde,  e  algumas  veits  ko** 
nesta,  habitação  devassada  por  aqueUes  a  queoi  puiitò  desejaríaii 
occultar  as  suas  cousas  domesticas. 

Esta  é  a  questão  económica^  como  eu  a  concdio,  mas  nmito  po- 
sitiva, e  multo  verdadeira. 

Agora  a  questão  de  dignidade,  e  de  caprickov  —  Seria  por  ven- 
tura digno,  e  honesto,  que  uma  authoridade^  q«e  vai  faio^  um 
exame  aos  actos  de  um  seu  inferior,  e  spbre  Ciija  examfi  tem  4o  dar 
uma  sentença  favorável,  ou  desfavorável  a  este,  se  vá  alojar  em  çua 
casa,  comendo  e  bebendo,  elle  e  sua  comitiva,  recebendo  favores  e 
attenções  d'aquelie  conlra  qu^m  se  pode  ver  obrigado  a  lavrar  unn 
sentença?  Não  é  digno,  nem  é  essa  a  practica  em  casos  jdenlieos :  e 
.  os  reverendos  vigários»  que  têm  também  os  seus  caprífhot,  não  se 
achariam  convenientemente  alojados,  e  bem  satisfeitos  em  contacto 
tão  familiar  com  ps  seus  subalternos,  podendo  por  isso  sofifrer  al- 
gaÉia  censura,  e  vendo-se  talvez  obrigados  a  ceder  a  qualquer 
prr^ão  em  favor  do  parocho  menos  eiacto  no  desempenho  do  ser- 
viço que  ali.  os  faria  ir. 

£stas  considerações,  mal  traçadas,  parecem-me  d' uma  or4em  fH** 
perior;  e  se  v.  as  considerar  dignas  de  p^blicação^  muito  me  ale^ 
grarei  com  isso,  e  tanto  mais  me  mostrarei  grato,  e 

Lisboa,  3  de  abril  de  1872. 

De  V.  attencioso  er.^ 
Um  assignante  da  Mm$ê^, 

Additamento  á  resposta  da  3.*  questio  4^  cposiUto  9«* 

do  n,**  8  (pag.  409) 

Quando  dizen^os,  que  o  matrimonio  estí  valido  limita- 
mos a  nossa  aiserção  até  ao  momento  em  que  o  incesto  se 
tomou  pul^o;  e  olo  pareça  nova  ou  singular  a  opinião 
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que  alli  expendemos;  porque  para  nos  defendermos  basta 
citar  o  notável  Caillaud  {Manuel  des  dispenses,  n.®  168 
— 4.^]  que  se  expressa  nos  termos  seguintes:  aL'Ordinaire 
«peut  revalider  la  dispense  accordée  par  le  Saint-Siège, 
«quand  elle  est  Dulje,  ob  incestum  reticitum  in  precibus, 
9[iteratum  aut  patratum  post  missas  preces  (indult  du  1 5 
«tiòvembre,  n.°  6).  Mais  s*il  a  le  temps  d'écrire  à  la  Pe- 
anitencerie,  íl  doit  le  faire  en  méme  temps  qu'il  adresse 
ala  suppliquCf  à  la Datarie  pour  lempéchement  públic.  5t 
^e$t  inàesie,  qui  était  sêcrei  à  Vépoque  du  mariage,  deve-- 
iínait  public  plus  lárd,  le  mariage  serail  talide,  conmie  nous 
ate  disons  agx  n.^  193  e  198;  mais,  pour  ia  réparation 
«du  scandale,  il  seraít  bon  que  le  mariage  ídi  exteriore- 
ameot  revalide,  etc«..»  Paliando  agora  da  dispensa  que  foi 
impetrada  com  causa  ^onesta,  tendo  havido  o  incesto  oc- 
culto,  dizemos  que  desde  o  momento  em  que  pela  gravi- 
dez prematura  da  mulher  se  tornou  publica  a  copula  ha- 
vida antes  da  impetra  da  dispensa,  nHo  obstante  ter  esta 
sido  sanada  pela  S.  Penitenciaria,  tornou-se  a  dispensa  obre- 
pticia  e  subrepUcia,  por  nSo  se  ter  exprimido  na  supplica 
a  copula,  que  o  estylo  ou  uso  da  Cúria  Romana  prescreve 
que  se  declare.  Gomo  as  sanações  dar  S.  Penitenciaria  só 
têm  valor  no  foro  interno,  e  b  copula  tornada  publica  fica 
sendo  do  foro  externo,  nSo^  podem  os  casados  continuar  a 
cohabitar;  têm  de  separar- se,  para  impetrar  peta  Dataria 
sanação  da  dispensa.  Resta-nos  adduzir  aqui  a  anctoridade 
,  de  Benedicto  xiy,  Inst,  87,  n.^  50^  não  só  para  prova  do 
que  acabamos  de  affirmar,  mas  também  de  que  os  casados 
pbdem  continuar  a  usar  do  matrimonio  sem  peccado,  ainda 
depois  de  ^tornado  publico  o  incesto,  conio  dissemos  na 
mencionada  resposta.  Sâo  estas  as  palavras  de  Benedicto  xiv 
(1.  cit.)  «Gum  Major  Penitentiarius  nullam^curam  suscipiat 
ade  cnmimbus  ad  fórum  contentiosum  deductis,  sed  tan- 
oium  spectat  reum  a  crimine  solvere,  et  in  foro  conscien- 
atiae  de  médio  tollere  impedimenta,  ideo  .magnopere  no- 
atandum;  quod  Návarrus  tradit  (part.  2.%  dispens.  lUatrim.n 
acap.  i):  Si  contingeret  aliquando  etiam  post  coniraclum 
aiu^pipi  dispensaíio^i^  matrimonium,  ut  impedimenlum 
€ex^0(icuUo,  fifiM  publicum^  posset  Ordinarius  Loei  ehi 
^f^pur^re^^ithorotkPic,  ferum  tamen  esi^  quod  tfi  foro 
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aconscientiae^  seu  in  far& animae^  isti  essent  veri  cônjuges, 
aquia  vere  fuerunt  legitime  dispensali  in  vim  litlerarum 
aSaerae  Poenitenliariae  quoad  fórum  conscientiae,  et  sic, 
usi  tempore  separalionis,  remoto  scandalo,  debilum  con-^ 
ííjugale  sibi  ad  invicem  redderent,  mdlum  pecealum  co^ 
fumitterentj  quia  per  secretam  dispensalionsm'  Sau^.  Poe^ 
ãnitentiariae ,  vere  essel  sublaium  impêdimmitum  (une 
nocciUtum,y>  Portanto»  o  parocho,  logo  que  a  copula  se 
tornou  publica  pela  gravidez  prematura  da  mulher,  deve 
immediatamente  ordenar  aos  casados,  que  se  separem,  e 
dar  conhecimento  do  facto  ao  seu  prelado,  para  este  lhe 
marcar  o  procedimento  que  neste  caso  tem  a  seguir. 


— r 


i.*  Consulta 

Ha  um  padre,  que  vai  dizer  missa  a  uma  freguesia,  dis- 
tante d'aqueNa  onde  elie  reside  6  kilometros,  nos  'domin- 
gos é  dias  sanctos  de  guarda,  e  nos  abolidos  que  antiga- 
mente eram  de  guarda. 

Combinou-se  com  o  povo  para  lhe  darem  úmà  pensão 
certa  de  quatro  moios  de  milho  pelo  trabalho  *  que  tem 
de  percorrer  toda  esta  distancia  nos  dias  sanctificados. 

Agora  pergunto:  se  este  padre  deve  applicar  as  missas 
dos  dias  sanctiIScados  pro  populo,  ou  se  as  poderia  ap^ 
pltcar  segundo  as  suas  tenções?  *    .^ 

3  de  janeiro  de  1 872. '  Um  seU  assigmnte. 


RESPOSTA 


Deve  applicar  a  missa  segundo  a»  intenção  dos  que  dão 
a  esmola,  e  esta  intenção,  quando  não  tenha  sido  expressa, 
ÍDterpreta-se  peli>  uso  e  costume,  uma  vez  que  seja  racio- 
nal (Fagnano  iri  in,  l.  Decret.  De  sepuhuris  c.  Fraler-^^ 
nitalem  n.^'  8S,  86  e  87.)  Porém,  se  tiver  sido  oosturne' 
applicar  a  missa  pro  populo  em  todos  os  dias^  sanctos,  deve 
neste  caso,,applical-a  pro  populo.  " 


t 
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2.'Goaftnltt 

1.*  A  que  saotto  se  refere  o  N.  depois  das  pálâvris 
«-*  (BU  fif*  beot^-^íUí  oreçio  iá  etinclif  f 

Sb*  0€oiDph)BiÍ6so  (h  inMiidade  do  SS.  d'ertâ  fregtletia 
ordetia  que  a  festividade  do  Sacramento  se  feça  t^  donitigo 
dentro  dá  oitava  do  C&tpui  Chriêti.  Nfto  se  tem  porém 
respeitado  a  determinafto  do  compromisso,  pois  que  desde 
tempos  sem  memoria  a  dieta  festividade  tem  ado  feita 
inalteravelmeDle  no  cimeiro  domitigo  de  agosto  de  cada 
anno;  o  paroebo  deverá  continuar  a  permittir  a  celebração 
da  festa  naquelie  dia,  ou  fexer  respeitar  e  cmnprir  a  iei  do 
compromisso? 

3.®  O  povo  poderá  cantar  o  bemdíto  e  louvado  \  antes  oa 
depois  da  missa*  nos  dias  sanctificados,  como  em  algumas 
egrejas  e  capellas  é  costume  fezer-se,  oão  obstante  o  D. 
da  S.  C.  dos  Ritos  de  24  de  março  de  1657? 

4.^  O  christão  que  jejuar  na  quaresma  numa  quarta  feira» 
seita  e  sabbado  (não  sendo  têmporas),  com  o  desejo  e  viva 
fé  de  nSo  s6  cumprir  com  o  preceito  quaresmal,  mas  al- 
cançar o  jubileu  concedido  pelo  Summo  PontiSte  por  oc- 
casiSo  da  abertura  do  Concilio  do  Vaticano,  que  pltima* 
mente  teve  logar,  practicando  os  mais  actos  de .  religião 
que  se  lhe  recommendam,  cuiqprirá  effeotivaBiente  o  ju- 
bileu, e  ficará  desobrigado  7 

Campello,  12  de  janeiro  de  1872. 

P.^  José  Domingues  Rosa. 


UBW06T4  l  I.*  QimSTiO 

Refere-se  ao  nome  do  sancto,  Orago  dá  Egreja,  em  que 
celebra;  e  nAo  ao  nome  do  sancto  padroeiro  do  logar.  Assim 
o  declararam  oa  decretos  da  S.  C.  dos  Ritos  de  22  de  ja« 

^  Dentro  do  templo. 


neiro  de  1678  ad  ir///;  de^  26  de  jaDeiro  de  1793  adxv; 
de  12  de  novembro  de  1831  ad  xsxi;  e  de  16  de  abril 
de  1853  adxix.  Quando  porém  a  Egreja  For  dedicada  a  af- 
gum  roysterio,  ou  a  missa  for  celebrada  em  algum  oratorioi 
que  nlo  tenha  Orago,  rdbre-se  o  N.  ao  òome  do  «anèto 
padroeiro  dá  eidade  ou  do  logar.  Atsim  o  de^sPMi  o  D. 
da  S.  CL  dof  Ritos  de  12  de  aeteobrò  de  1840  «d  u^ 


RBSMftrA  Á  ft.*  ODiísrZo 


Deve  cnmprír-ae  o  cõmpromssa^  porque  a  cetebraçaio 
4a  festa  em  outro  dia  é  sem  duvida  uma  modificaçiD 
do  compromisso  feita  sem  auctoridade  do  Bispo,  e  oeste 
eaio  perdem  os  irmBos  as  indulgências»  que  são  oôDCe* 
ãidat  és  coafrarias  do  SS.  Sacramento  como  expressa** 
neote  o  declarou'  a  Coost.  Quatcumquê  de  Clemente  Tiir, 
§  5  o'  12  (Veja^e  Monteiro»  CiMgo  dê»  O^mfrmioê, 
peg^  11,  re^ra  3/  a  pag*  I96>y 


EBBMnA  Á  6*  Q0B8TIO 


Pode  cantar-se,  uma  vez  que  seja  costume,  não  obstante 
o  D.  Sr  C.  dos  Ritos  de  24  de  março  de  1 657»  como  evi- 
dentemente se  deduz  do  seguinte  decreto :  avii.  dtrum 
«consuetudo  canendi  Hispano  idiomate  carmina,  alioisque 
asimiles  modos  músicos  coram  Sanctissimo  Sacramento, 
<raut  in  ejus  Processionibus,  cum  coYitraria  reverá  sit  Bullae 
«Piae  sollicitudinis  fel.  rec.  Alexandrivii,  aliisque  Decre- 
atrs  Sacrorum  Rituum  Congregationis,  toflerari  possit  in 
«hac  Dioecesi*  vel  potius  quaikiqoam  populus  ihoestaretur 
«eveilenda  ^t?  Bt  qi^atenus  fiegalive:  utràm  saltem  cdn- 
«(Suetuéo  cantandi  carmina  vufgari  sermonefn  Ecclesiis  non 
\aexposito  Sanctissimo  Sacramento,  esto,  Divina  Officia  ce- 
«iebrentur,  necne  servari  posSit  ?  -^^Reiponsum  — Ad  vii. 
«Attenta  consuetudine  tolerari  posse.  )i»  D.  S.  C.  dosRltbs. 
de  27  de  «etembro  de  1864. 
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RESPOSTA  li*  QUESTÃO 

Cumpre  o  jubileu,  porque  assim  o  declarou  a  S.  C.  das 
indulgeDcías  pelo  decreto  de  10  de  julbo  de  1869*  ^Du- 
«òttim  jv.  Cum  rdligiosi  S*  Fraacisi^i  teueantur  jejunare  a 
asecunda  díe  novembris  usque  ad  Nativitatem  Domini, 
aquaeritur  utrum,  hoç  decurrente  tempere,  ípsi  possint 
«único  jejunio  tribus  praescriptis  diebus  facto,  satisfacere 
«duplici  obligatioui  tum  praecepti,  tum  jubilaei  ?  —  Aes- 
^ponsum  — Permittitur  ex  speciali  Sanctitatis  Suae  indulto, 
«dummedo  esurialibus  tantum  cibis  pro  ctictis  tribus  jubilaei 
ajejunjis  utantur,  quamvis  fortasse  ab  usu  ciborum*  esuria- 
«lium  dispensationem  pro  dieta  quadragésima. obtinueriat. 
aDubium  v*  An  idem  diceodum  sit  pro  quadragésima 
aEccIesiae  etiam  qaoad.Ghristi  fideies  ? -*^  Aa^ponsum  — 
«Permittitur  ex  speciali  Saoetitatis  Suae^  indulto,  ut  is 
((re'sp.onsioae  ad  quartum  dubium,  et  cum  eadem  condi- 
«tione  in  ea  apposita.)^  Fica  desobrigado,  porque 'para  o 
cumprimento  de  qualquer  preceito  é  sufficiente  que  cum^ 
prs^  a  obra  prescripta,  ainda  que  não  haja  intenção  de  sa- 
tisfazer esse  preceito  (S.  Affonso  deLigorio,  TheoL  Mor.^ 
1.  I,  n."'  163  e  164;  veja-se  também  a  2.*^  resposta  â 
consulta  da  pag.  386). 


3/  Consulta 

Lúcio  deixou  em  seu  testamento  um  legado  a  cada  uni 
de  seus  afilhados.  Entre  estes  apparece  •um,  que»  segundo 
a  certidão  de  baptismo,  foi  baptisado  em  baptismo  privado, 
por  se  achar  em  perigo  de  vida,  e  Lúcio  só  assistiu  como 
padrinho  ao  supprimento  das  ceremonias  do  baptismo: 
Outro,  que  foi  baptisado  sttb  conditionet  a  cujo  baptismo 
Lúcio  também  assistiu  como  padrinho. 

Oca  ^ejido  certo,  quanto  ao  1.^,  que  Lúcio  não  contrahiu 
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parentesco  espiritual;  e  sendo  duvidoso^  quanto  to  2.^«  não 
sendo  por  isso  verdadeiro  padrinho  nem  quanto  ao  1  .^,  nem 
quanto  ao  2.^  afilhado;  pergunta-se:  Deverão  estes  ser 
considerados  afilhados  de  Lúcio,  para  serem  contemplados 
com  um  dos  dictos  legados  ? 

19  de  janeiro  de  1872. 

Fatisiino  Anlanio  de  Moraes,  assignanie  da  Reviita. 


RESPOSTA 


Devem;  porque,  segundo  o  que  dispõe  o  artigo  1761  dq 
Código  civil,  no  caso  de  duvida  sobre  a  interpretação  da 
disposição  testamentária,  observar-se-á  o  que  parecer  mais 
ajustado  com  a  intenção  do  testador,  conforme  o  con- 
texto do  testamento.  Ora  devejulgar«-se  mais  ajustado  á 
intenção  do  testador  que  elle  quizesse  contemplar  todos  os 
seos  afilbadosi  não  excluindo  o  que  tomou  no  supprimento 
das  ceremonias  do  baptimo  privado,  e  o  que  tomou,  no 
baptismo  administrado  condicionalmente,  não  òb^nte  no 
primeiro  não  contrahir  parentesco,  e  no  segMndo  ser  isto 
duvidoso;  porque  tanto  se  chamam  padrinhos  os  que  as^ 
sistem  nesta  qualidade  ao  supprimento  das  ceremonias  e  ao 
baptismo  condicional,  como  os  que  assistem  ao  baptismo 
solemne  administrado  absolutamente;  como  pode  ver*se  no 
Ritual  Romano  nos  titules  Ordo  Baptismi  Parvulorem,  e 
^Ordo  supplendi  omissa,  super  infanUm  baptisalwn.  Por- 
tanto, se  Lúcio  quizesse  excluir  do  legado  os  afilhados  com 
quem  não  tinha  contrahido  parentesco,  tel-o-ia  declarado 
expressamente;  porque  na  interpretação  de  qualquer  acto 
juridico  deve  sempre  dar-se  6s  palavras  a  sua  significação 
ordinjfiría  do  logar  e  do  tempo  em  que  o  acto Toi  celebradp. 
Excepto  provandorse  que  o  agente  lhe  quiz  dar  outro  sen- 
tido (Coelbo  da  Rocha,  InsL  de  Dir.  Cit.,  tomo  1.^, 
§  110)»  o  que  não  se  prova  no  presente  caso,  pois  no 
modo  usual  de  fallar  tanto  se  diz  afilhado  aquelle  com 
quem  o  padrinho  contrahiu  parentesco,  como  aquelle  com 
queiQ  o  não  cootrabiu.  Além  de  que»  segundo  declarou  a 
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S.  C.  do  €oMiHo  no  ileorMo  de  20  de  lèfi)  áè  tmi^ 
§  7^  a  ínierpretaçlo  de  e  tontede  do  testador  ier  feita 
contra  elle»  qnando,  podendo  ter-se  explicado  méis  dara-^ 
mente,  o  ti&o  fez  assim  «Interpreta tio  semper  fieri  oportet 
«contra  eum,  qui  apertius  explicare  se  potarat.» 


mui^-H    atti   «MMMtiMtJitt'.      u»%tL«m<       ini^iititig.      i%>iktii.M*>*t- 


4.^  €onsDlta 

1  «^  Será  permittido  a  um  parochianot  resiliente  nama 
quinta,  muito  distante  da  egv^  matriz,  e  impedido  muitas 
vezes  de  ir  pedir  os  soccorros  espirítoaes,  por  causa  d'uin 
rio  caudaloso^  que  lho  difficulta  a  passagem,  o  mudar 
d'aquellá  freguezía  para  outra  mais  próxima,  e  com^  ío^ 
ihores  vras  de  eDmmuntcação  ? 

2.^  Serft  e  librica  da  Egreja  obrigada  *s  d«spezas  fei« 
tas  eom  o  expadieate  das  circiiiares«  que  vim  dirigidas  ^o 
pafocho^  para  Ibes  da^  ex«ouçSo? 

8.^  SerA  o  paroobo  oi^igado  a  diker  alguma  Missa  peioa 
paroehtAnos  pobres,  que  morrem  fera  da  sua  freguetia  ;  e 
bem  asrâi  a  recaNthes  o  nocturno  f 

4.^  Será  licito  ao  pardcho  fa«er  as  procissOes  de  Corpus 
€hrutí,  e  do  domingo  da  ResurreiçdOí  com  o  SS.  Sacra* 
meoto,  sem  para  ellas  convidar  cterigos,  que  o  coadjo^ 
veaa?  E  se,  para  fazer  as  dietas  procissões,  tiver  ée  cha* 
mar  padres,  com  quantos  poderá  falenas  ?  B,  quando  numa 
fregaezià  costumassem  «er  feitas  só  com  o  parocho,   a 

3uem  se  tomaria  penosa  a  despeza^  convidando  clérigos/ 
everá  elie  conseriw  o  costume,  para  .desviar  de  si    o 
odioso? 

B.®  Devert  oparoebo  diilerir  por  íúm  tempo  a  primeira 
i^ommunfaao  áquelles  parocfaianos,  t^ue,  apegar  de  estarem 
maiores  de  vinte  annos,  ndo  se  acham  sufficieateanenle 
iastruidos  em  doutrina  cbristá  ?  E,  quando  os  pães  decla- 
rarem que  4ièm  feito  a  diligencia  por  os  instt^irem^  tuas 
debaide,  attent;i|  a  sua  incapacidade^  deverá  o  pareclio  «id<^ 
mittil^^os  naqueite  estado  de  ignorância  ? 

^.*  Certo  parocho,  toai  informado,  levava  tios  princípios 
da  sua  párodbialidade  1^600  réis  por  cwki  uld  aoctumo: 
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mais  tarde  yoíu  ao  conhecimento  de  <|iie  lhe  pertenciain, 
2^400  réis.  Perderia  elle  o  direito  a  haver  o  reslante 
pelo  facto  dese  ter  considerado  pago  com  08  l|^800réi9? 
ai  de  janeiro  de  1872. 

O  (mignante^  J.  S.  G. 


RESPOSTA  Á  l/.QDESTÃO 


Não  é  permittido,  porque  o  parocho  da  fregueiia  itmi^ 

trophe^  não  obstante  re&idir  mais  p^to  da  quintair  nio  tem 

jurisdicção  parochia)  fóra  dos  limites  da  sua  freguecia  ajm 

«pro  exercitio  parochialís  jurisdietionis  intra  fines  paroe- 

«ciae  parocho  assistiu »  IX  S.  C.  doGonoíUe  de  10  ^  ju** 

lho  de  1790,  §  3;  e  os  que  residem  na  qujfiia^  cemo  ndo 

têm  domicilio  na  outra  freguezia,  não  podem  ser  d  ella  fre-^ 

guezes  «Própria  alicujus  parochia  illa  dicitur,  intra  cujus 

alimites  quis  domicilium  babet.»  D.  B.  do  Concilio  de  23 

de  abril  de  1774,  §  11.  Só  existe  um  meio  de  pertencer 

â  freguezia  limitrophe,  e  consiste  este  em  réqueref  k  au- 

ctoridade  ecciesiastica  superior  que  o  território  da  qakita 

seja  desmembrado  da  actual  freguezia,  e  annexada  ec*- 

clesiasticamente  á  freguezia,  cuja  Egreja  lhe  6ee  mais 

perto.  Todavia  devemos  observar  que  respeitáveis  canoM 

oistas  modernos  duvidam  que  o  Bispo,  possa  mudar  os 

limites  das  freguesias  sem  o  consentimento  do  Papa,  por** 

que  a  isto  os  não  auctorisa  as  faculdades  que  lhes  foraiD 

concedidas  pelo  Concilio  de  Trento  nas  Sessões  xxi,  cap. 

lY  dê  Ref.exxiv.csip,  xui  de  Ref*  Alem  de  que  Fagnaoõ 

no  deu  commentario  ás  decretaes  (L.  iii.  De  EceL  ueiifi^ 

eand.  c.  Ad  audUienliam  n.^  25),  refere  um  decreto  da 

S«  C.  do  Concilio  onde  se  lê:  aAn.^.  quibus  in  casibus  ex 

«decreto  Concilii  (Sess.  21  cap.  4),  potest  Episcopus  «o** 

a  vas  parochias  erigere,  possit  etiam>  loco  ereetionis  faoren-^ 

«dae,  certam  partem  populi  separare  ab  antiqua  parpchia, 

aet  alteri  commodioriapplicare,  si  velexiguus  numerus  po- 

«puli,  vel  inópia,  vel  alia  causa  impediat  erigi  novam  pa- 

«rochiam?  Respomum  esU  Non  posse  ex  decreto  ConeiKi.o 

(Craissoni  Manual^  M.  jur.  can»  tomo  i,-«.^  356.  Bouix, 
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cfo.PofOcfto,  3/ ediçio,  pírg.  266.  Propositio  ix.)  Apèzar 
d'Í8U  08  nossos  Bispos,  fundados  na  í>.  S.  C.  do  C.  de  27 
de  julho  de  t647,  >e  no  eap.  Ad  audientiam,  dê  EccL 
aedif.  costumam  a  pedido  dos  fr^guezes,  e  ex  causa  ligi- 
lima^  desmembraras  (reguezias sem  auctorisação  do  Papa. 

BBSPOStA  Á  S.*  QUBSTÃO 

Se  as  circulares  são  dirigidas  ao  parocho  como  presi- 
dente da  juhcta  de  parochia,  está  a  f^Brica  da  Egreja  obri- 
'  gada  ás  despesas,  com  o  seu  expediente  nos  termos  do 
;que  dispõe  o  God.  Adm.  no  artigo  3f9,  n.^  iv;  porém  as 
que  lhe  forem  dirigidas  ^lo  seu  Prelado  sobre  assumptos 
relativos  á  administração  espiritnèl  da  freguezía  não  está 
o  seu  expediente  a  cargo  da  fabrica  da  Egreja. 
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Se  for  coíftume  legitimamente  prescripto  na  freguezía 
di^er  o  paroeho  uma  Missa,. e  rezar  um  nocturno  por  cada 
freguez  pobre  que  fallecer,  certamente  não  está  livre  d'este 
eficargo,  quando  qualquer  freguez  pobre  mori^e  fora  da 
'sua  freguezia,  uma  vez  que  não  tenha  pelo  menos  começado 
novo  domicilio  na  freguezia  em  que  falleceu,  pois  sem  isto 
não  perde  a  qualidade  de  seu  freguez.  Assim  se  deduz  dos 
seguintes  decretos  da  S.  G.  do  Concilio  ((Domicilium  po- 
«test  contrahi  etiam  prima  die  hnbitationis,  si  vere  constet 
«eum,  qui  alio  transtulit  habitátionem^  in  hac  statuisse 
«permanere  abjecto  prorsus  animo  ad  primam,  quam  di- 
amiêit,  redeundi.»  D.  S«  Ç.  do  Concilio  de  29  de  julho 
de  1769,  §  14.  «Própria  alicujus  parochia  illa  dicitur, 
«iotra  ctijus  limites  quis  doniicilium  habet.»  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  23  de  abril  de  1774,  §  11. 

'       RESPOSTA*  A  i*  OUEiSTiO 

Segundo  a  opinião  de  respeitáveis  rubricistas,  nas  fre- 
guetiiis,  ena  qiie  não  ba  clerigosy  pode  o  parocho  fazer  as 
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mencionadas  procissdes  com  o  Sanctissimo  Sacramento  sera 
clérigos,  que  o  coadjuvem.  Assim  Bauldry^,  fallando  da  festa  ^ 
Corporis  Chrisli,  in  minoribús  Eccle$iiê  (p.  4,  c.  i%i 
art.  4,  n.®  4)  diz:  «Finita  Missa,  conveoientius  est,  utre** 
«deat  in  sacristipm;  quod  facere  debet  cum  debitis  genu-* 
«(flex.ionibus9  et  nudo  capite  intra  Presbyteríum,  deferens 
«calicem  suum ;  ibique  deponit  planetam,  et  manipulam, 
«noo  stolam,  et  accipit  pluviale;  tunol  redit  ad  aítare,  prae-* 
«cedentibus  duobus  thuriferariis,  si  (ieri  potest  [vêl  uno) 
«cum  duobus  thuribulis  igne  plenis.  Sequuntur  subdiaco^ 
«nus  nudo  capite  paral^us  cum  cruce  medias  inter  duos  ce*  , 
«roferarios,  tum  Clerus,  si  adsit  earmore^  deindeMinistrí 
«sacriy  ^t  adsint,  habentes  médium  celebrantem,  cujuè  Mn* 
«brias  pluvialis  elevant.  Ad  cancellos  altaris,  vel  in  aditu 
«Presbyterii,  deponunt  bireta,  eaque  tradunt  Caeremonia** 
«rio,  si  adsil..,  etc.»  Alem  de  que  ainda  o  n^esmoauctor 
accrescenta  (p*  4,  c0p.  16,  art.  6,  n.^  ix):  «In  Ecciesiis, 
«ubi  pauci  admodum  adsunt  Clerici,  serventur  ea,  vel  pla«* 
«rima,  quae  predicta  Feria  quinta  in  Coena  Domini^nota-* 
«vimus  in  minoribús  Ecciesiis,  sed  loco  caKcis  opertl  Ge«^ 
«lebrans  utatur  ostensorio,  in  quo  est  Sanctissimum  Sa-' 
«cramentum,  et  in  fine  Processionis  non  deponat  velam 
«oblongum,  nisi  post  datam  benedictionem. '  In  caeteris 
«observando  ea,  quae  loco  citato  dicunt^r.»  Como  Bauldry 
d'este  logar  remette  para  o  que  disde  acerca  da  procisiAò 
de-quinta  feira  sancta,  vejamos  o  que  elle  ahi  diz:  (p.  4< 
cap.  9,  art.  vi.  íJe  eadem  Feria'5i  in  minctribus  Ecciesiis) 
ai.  In  minoribús  Ecciesiis,  ubi  forte  pauci  sunt  Clerici,  vW 

\unicus  Sacerdos,  haec  po'ssunt  observar i,  etc«  ...iT..Fimta 
«jVIissa,  deponit  in  çornu  Epistolae  planeiam,  et  manipu- 
«luro,  et  capit  pluviale,  si  adsit,  el  sití  paratu»  redít  per 
«anteriorem  viam  ad  médium  altaris,  ubi  flectit  utrumque 
«genu,  ^scendit  ad  secundum  gradum,  el)ibi,,impo8ito.tfaure 
«in  thuribulo,  minislrant^  aliquo  Àcolytho  sine-  osculis^  ^ 
«sine  benedictione,  SS.  Sacramentum  incensatr  deinde  im»*> 
«ponit  sibi  velum  oblongum,  adjuvante  úliquo  Ministro^ 
«et  capit  calícem  eo  modo,  quo  supra,  tegens  manUnl  suam^ 

,  «et  calicem  velo  oblongo,  et  postèa  aliam.  vi.  Tum,  si 
finulli  sint  catítoreSf  aut  Clerici^  ipsemet  incipit  Hymntim: 
9iPange  lingua^  ilUim<}ue  prosequitur»  et  alios;  el^í  ai  offis 
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mitt  vel  eumdecn  repetit*  vii.  ínterim  procedit  ad  loeuní 
«eum  popuio,  et  sub  baldacbino,  si  babeatur;  atiquis 
Uí0olylhm  ioceasat  eo  modo,  quo  capite  praeeedenti,  et 
«alius  GpuceBL  deferi,  et  praéterea  quidam  laici  funalia, 
«aut  faces  gestant.  viii.  Gum  pervenerínt  ad  locum  desi- 
«gnatuDi,  deponit  Ceiebrans  calicem  super  corporale  cum 
«âebUis  genuflexiofiibus,  deponit  velum,  ponit  thus  in  thu-- 
«ribiilOf  et  Sacramentum  genuflexus  incensat  in  secundo 
agradu.  Et  Ínterim  eantores,  st  aãsint^  cantant:  O  Saiu- 
uiarU  Hóstia,  a,  Facta  ineen^atione,  surgi t,>ac  genufle- 
«xione-  iterum  fectat  calicem  in  capsula  sepbnit,  eamqae 
«claudit,  et  descendit  ad  secundum  gradum,  ubi  parumper 
«orat,  surgili  factaqtie  iteram  genufiextone,  ^er  breviorem 
•▼iam  fecedit.  Deinde  aceedit  iterum  ad  aitare  eum  de- 
«bitis  reverentiis»  indeque  portat  pyxidem,  in  qua  sunt  pai> 
M  tieulae»  piraeciedentibu»  duobus  Ceroferariis  com  candelis 
ajiccensis  ad  locum,.  ubi  est  calix  reconditus,  vei  ali  um 
«locum  paratum.»Vé'Se  portanto  que,  segundo  a  respeitá- 
vel of|ÍDtfo  de  Bauldr j,  nas  freguesias,  em-  que  o  parocho 
éóé utiica sacerdote»  podem  as  procísbOes  do  SS.  Sacra- 
mento ser  feitas,*  sem  ert0  cbamar  clérigos  de  fora.  Herdt 
\Saer.  íikêr^  Praxii,  tomo  3^  n.®  300),  também  à&  a 
enlmder  quo  podem  fazer^se  as  procissões  do  SS.  Sacra- 
mento sem  outros  clérigos  mais  do^  que  o  parocho,  como 
«amos  Ter  das  seguintes  passagensr  «  5í  áiaeonu$  et  sufr- 
^diaconui  assistalnl,  dalmaticja  et  lunicella  induuntur,  etc.j» 
Traetaodp  dás  futicçêes  do  semana  sancta  in  mineribus 
£'aclmM(lomo3,n.°300)»  remette  para  o  ritual  deBene-^ 
dieto  \nu  o  qual  (ao  tit.  iv,  cap.  i,  e  ii),  permitte   Ish- 
ler  a  paocissUo  de  SS.  Sacramento  em  quinta  fetr»  sancta 
a6  coaà  o  eetebrantet  e  três  clérigos  revestidos  de  sobre- 
peUitf  que  lhe  seilvem  de  ministros  e  cantores ;  e  em   o 
B#®S5(  do  mesmo  tomo  sustenta  qué  os  leigos  podem  fazer 
as  vezes  e  ooffieio  deimioJstros  e  cantores,  dizendo:  «Qaod 
«ai  ita  DOD  esset,  oflScium  hebdomadae  sanctae  ih  plerisque 
aeoeltaiis  parochialibtis  ob.  dafectum  dericortim  cum  ma- 
agnO'  fideiium  detrimento  in  iis  beis  praetermittendum 
#foret«i  Donde  ^sé  deduz  q«e,  ndo  havefido  clérigos  na  fre- 
gueiiai  podem  as  prociasde»  do  SS.  Sacramento  fazer-se  com 
«f|aroebd«sdneBte,  sem  qpie  esto  fiqwprmddi  de  a»  poder 
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fazer  por  falia  de  sacerdotes;  porque  os  leigos  lhe  podem 
servir  de  ministros  e  eantores.  Falise  [Ceremonial  Romain, 
Sect.  1Y9  cap.  3»  $  3)  também  é  de  opinião  que  nas  fre- 
guezias,  onde  só  existe  a  parocho  único  sacerdote»  podem 
fazer-se  as  procissões  do  SS.  Sacramento  sem  mais  cléri- 
gos do  que  o  parodio.  Todavia  cabe  aqui  advertir :  1.®  que 
a  procissão  solemne  do  SS.  Sacramento  em  dia  de  ^Corpus 
Christi  deve  sahir  da  Egreja  matriz  e  parochial ;  2.°  que 
é  abuao  qualquer  costume  em  contrario;  3.°  que  a  pro- 
cissão solemne  d'eate  dia  deve  ser  feita  conforme  as  pre- 
9cripç$es  do  Bispo ;  4^^  que  nas  Egrejas  paroehièe»  meno- 
res e  filiaes»  em  qu$  não  hou%er  numiro  sufj^cienie  de 
ministros,  e  copia  de  ornanoentos,  para  poderem  no  pr^ 
frio  dia  de  Corpo  de  Deus,  ou  durante  a  seu  oitavaipi^^ 
celet^rar  a  festa  cem  a  devida  solémnidade»' designa  o  Bispa, 
segundo  o  seu  arbitrio  e  prudeocia,  a  cada  Egreja  alguma 
do^  domingos  seguintes»  em  que»  depois  de  celebrada  a 
Missa  com  a  commemoraçSo  do  Sanctissimo  Saeramentd» 
conforma,  a  forgua  prescripta  nas  Rubricas»  haja  de  Cazer^^-se 
a  solemne  pvOiCissio  do  Corpo  de  Deu»,  Assim  se  ^cba 
decidido  nos  decretos  da  S.  C.  dos  Ritos  de.  84>  de  julbo 
de  1683;  de  3i  de^nargo  de  1703;  e  de  8  de  maio  de 
17^9^  Ali|pi  d'isb  oas  cabeças  dos  coneelhoa  os  paroçbps 
mio  tém  a  cbamav  e  pagar  a  clérigos  pata  o  eoadínm^reiíi 
nesta  proeids&e,  porque  estas  despezaa  estio  a  carga  das 
Camarás  Municipaes  (Portarii»  de  10  de  maio  de  1861. 
Ordenação  do  Reino  k  1»  ti4.  66»  §  48.  Monteiro»  Ma^ 
nual  fy  Bifeito^  Eledêsi^tieo  Pc^ochial,  toino  11»  §  483). 
Poréuii  nas  outras  freguezias»  apezar  da  reapeitatel  f^pinílo 
de  Bauldrjr»  diremos  que  para  s&t  feita  $á  cem  o  parocho 
setD  mai»  cJerígos.  é  necessário  que  os  nte  he^a»  e  ^e 
tedub  lo^af  fora  d»  seu  oíiavario,  em  uir  doQiÍDgQ>  do^i** 
^ado  pelo  Bispo.  Eaifuaoto  ao  costume  defa^eivaea  pro* 
cissio  no  próprio  dia  de  Corpo  de  Dei^  sem  mais  clérigos 
da  que  o  parocbo»  entendemos  que  é  abuse»  em  vista  do 
decreto  da  S.  G.  dos  Ritos  de  8  de  maio  de  1749í»  que  jâ 
citemos ;  e*  que»  portanto»  deve  o  parocbo  requerer  ao 
Bispo  que  a  transfira  para  um  domingo  fora  do  oitavario. 
De  tudo.  isto  concluimoa  também  que  a  proeissSo  do  San- 
ttmmo  SamraoHiitq»  nó^  domiogb  da  Reaurr^Oi  pode 
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ser  feita  só  com  o  parocho,  sem  para  ella  convidar  cléri- 
gos, uma  vez  que  na  freguezia  os  nSío  baja,  e  que  seja 
costume  fazer-se  esta  procissão  (Monteiro,  Mantial  de  Dir, 
Eccles.  Pairoch.,  tomo  ii^  §  499). 

RESPOSTA  Á  5.'  QUESTÃO 

Quando  os  esforços  dos  pães  para  ensinar  a  doutrina 
ao  íilho  úho  forem  sufficientes,  deve  o  parocho  por  si  pro- 
curar ensinar-lh'a,  para  certificar-se  da  sua  rudeza  em 
aprendel*a ;  e  só  depois  d'isto  é  que  deve  formar  o  sen 
jttiro  para  deliberar  sobre  se  deve  ou  não  receber  a  Sa- 
grada Eucbaristia  ainda  aos  vinte  annos ;  porque  ao  paro- 
cho pertence  julgar  se  hão  de  ou  não  receber  este  sacra- 
mento as  pessoas  ignorantes,  posto  que  tenham  a  idade 
competente  (Monteiro,  Manual  de  Direito  Ecdeg.  Parth 
ehicà,  tom.  i,  §  42.)  Se  os  mencionados  parocbianos  {ti-  ^ 
veretín  aprendido  o  padre  nosso,  a  ave  maria,  o  credo,  e  o 
acto  de  t;ontrição,  e  alem  d'isto  sabem  distinguir  o  ali-* 
mento  espiritual,  que  se  recebe  na  Sagrada  Eucbaristia, 
do  alimento  material,  corporal  oucofilmum^  diz  o  Cardeal 
Gousset  [Theol  mor.,  tomo  ii,  d.°  243)  que  devem  ser 
ádmiiiidos  á  primeira  «ommunbão,  pelo  receio  deque^  dif- 
ferindo4h'a  para  outro  anno,  não  voltem  fiem  mais  íosthií- 
dòs  nem  mais  preparados.  Não  é  justo  exigir  d  estes  tanto 
como  dos  que  tém  mais  penetração,  uma  vez  que  nelles 
sé  oberve  docilidade  e  boa  vontade.  Alem  de  que,  Barbosa  ^ 
{De  0ff.  Parochu  c.  xv^  n.^  5)  indica  os  conhecio^ntos 
migidos  nos  ignorantes  para  receberem  a  absolvição.  Não 
é  Beeesflari^  absolver,  diz  elle^  aquelle,  que  por  ignorância 
ou  por  vergonha  não  se  esforça  em  saber  o  padre  nosso, 
a  ave  maria t  e  o  credo,  e  os  dez  mandamentos  da  lei  de 
Deus;  o  mesn^o  diz  Beja,  acrescentando  que,  pe  um  tal 
ignorante  fizer  toda  a  drKgetfeciá  por  aprender  de  cór  tudo 
isto,  e  todavia  não  poder  reter  uma  só  palavra,  uma  vez 
que  acredite  cada  um  dos  artigos  propostos  pelos  ministros 
da  Egrêja,  que  saiba  responder  acerca  dos  mandamentos 
da  lei  de  Deus,  quando  seja  perguntado,  que  reze,  pedindo 
tirtUalmente  o  que  está  contido  ao  padre  nosso,  é'€ttpit 
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de  receber  a  absdvi^o.  Para  o  ignorante  é  bastante  com- 
prehendér  a  substancia  dos  artigos  da  fé,  dos  mandamen- 
tos da  lei  de  Deus  e  do  padre  nosso,  sem  lhes  conhecer  os 
termos,  como  o  ensinam  depois  Lo^.  Vai.  E.~Sá,  Victorella, 
Ázor.  Fill.,  Sanchez,  Sunrez,  Bon.  e  Trullenck.  Se  esíes 
poucos  conhecimentos  são  bastantes  para  a  sibsolviçSo,  que 
mais  se  deve  exigir  aos  freguezes  ignorantes  senSo  o  co- 
nhecimento da  Sagrada  Eucharistia  ?  Alem  d'isto  deve  tam- 
bém ter-se  em  vista  o  que  diz  Scavini  acerca  dps  imbecis 
e  surdos  e  mudos,  ta  Semi f aluis,  si  sciunt  destinguere  coe- 
«lestem  hune  cibum  ab  aliis,  Communio  est  danda  tempore 
apaschali  et  in  morte;  quia  tunc  urget  praeceptum,  et  ipsi 
«sufficientem  devotionem  concipere  possunt.  Muti$  acràr- 
«dif  simui  a  nativitate,  urgenti  praecepto,  est  pariter  Eu- 
«charistia  danda,  si  ex  signi^  cónstet  eos  discretionem  ha- 
abere:  \m6  nihkl  impedit  quominus  saepius  communicari 
«pòssint.»  (tomo  iii,  n.°  617).  D'este  modo  julgamos  ter 
exposto  os  sufficientes  principios  para  o  parocho  se  regular 
acerca  de  dar  ou  differir  a  Sagrada  Eucharistia  aos  fre- 
guezes rudes,  oiaiores  de  vinte  annos. 

RBSPOSTA  Á  e.*  questIo 

V 

Nilo  perdeu  o  direito  a  haver  o  restante;  porque  no 
caso  presente  aSo  houve  da  parte  do  parocho  erro  de  di- 
reito, mas  sim  erro  de  facto,  o  qual  a  ninguém  tira  direi- 
tos. Cod.  Civ.  art.  art.  668,  659  e  660. 


.«- 


5.'  Consulta 


Bertba,  casada,  ignora  se  é  ou  n9o  casada,  por  isso  que, 
tendo  o  seu  marido  ha  mais  de  dois  annos  ido  é  pesca  nas 
rochas,  desappareceu,  e  até  hoje  n9o  ha  noticia  algunua 
d'eile^ Julgando-se  Bertha  por  este  acontecimento  viuva,  tra- 
vou aitiizade  illicita  com  Pancracio,.de  quem  teve  um  filho. 
Querem  ambos  fazel-o  baptisar,  .e  declararem-se  pães.  O 
30 
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parocho  oppõe-se  a  que  seja  declamado  o  noihe  do  pae, 
fuddado  na  dUposiçSa  do  livro  1/das  ConstituiçSes  d' este 
bispado  cap.  38»  que  diz:  «Quando  o  baptisadonão  for.de 
degitimo  matrimonio,  nSo  se  declarará  o  nome  dos  pães» 
«ainda  que  seja  certo,  se  houver  escândalo,  e  só  se  decla- 
«riírá  o  da  uíAe^  se  for  notório,  e  se  puder  declarar  sem 
e&candalo  e  perigo. 

Pergunto,  se;,  ignor^ndo-se  a  morte  do  marido  de  Bertba, 
e  se  é  ou  n&o  viuva,  deverá  o  parócho  declarar  o  nome  de 
Paocracio,  como  pae  da  criança,  ou  só  o  da  mãe?  E  caso 
que  seja  vivo  o  marido  de  Bertha,  nSo  haverá  escândalo, 
e  perigo,  declarando*se  o  nome  do  pae  adultero? 

Â  estes  o  simílhantes  ca^os  precisa-«e  ump  explicaçio 
ao  artigo  1 3,  n.®  1 1 ,  §  2.^  do  decreto  de  2  de  abril  de 
1862.  . 

Lagoa,  22  de  janeiro  de  1872. 

O  prior,*  iVtcoIa^  dos  Reis  Lima. 


ji. 


RESPOSTA 

Entendemos  que  o  parocho  deve  declarar  o  nome  dos 
pães  da  criança,  isto  é,  de  Bertha  e  de  Pancracio,  uma  vei 
que  elles  o  exigem ;  e  fundamos  esta  nossa  opiniSo  em 
que  a  palavra  escândalo,  empregadja  no  logar  citado  das 
cORS^itqiçÕes  do  bispado,  é  tomada  alli  no  sentido  d^  offénsa 
ou  injuria;  a  qual  n9p  pode  existir,  quando  os  próprios» 
que  poderiam  ser  qífendidos,  ou  injuriados  pela  declaraçio 
de  seus  nomes  no  assento,  pedem  que  esta  se  faça.  Alem 
disto  devemos  observar  que  nesta  parte  as  constituições 
nM  fizeram  mais.  do  que  traduzir  a  rubrica  do  Ritual 
Romano,  o  qual  po  título  Formulae  seribéndae  in  libfií 
haSendis .  a  Parochis  não  emprega  a  palavra  scandalum, 
íM^  infâmia.)»  Si  infans  (diz  o  Ritual)  non  fuerit  ex  lé- 
,«gitimo  matrimonio  natus,  nomen  saltem  alterius  pareotis, 
ç^e  <(Uo  constat,  scribatur  (omnís  tamen  infamiae  vitetar 
«pcçasio)  9Í  vero  de  neutro  uon  con&tat,  ita  scribatur  Bar 
jiptis^vi  infaniemt  cnjus  parentes  ignúrantur,  natum^ii, 
^fcetc,»:  Ninguém  pois  ignora  que.  a  palavra  infâmia  tm 
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sentido  próprio  sigDJfica  descrédito,  afronta^  desl^Lonra,  e 
que  o  parochoi  quando  a  pedido  dos  pães  illegitimos  \hei 
declara  os  nomes  nos  assentos,  nSo  comnoiette  offensa,  in* 
juria,  afronta,  infâmia,  ou  escândalo;  e  que  nen)  o  fill^o 
de  Bertha  pode  ser  considerado  de  legitimo  matrimoniói 
porque»  como  se  vé  da  coíisulta,  nasceu  mais  de  trezen- 
tos aias  depois  do  desapparecimento  do  marido ;  isto  6,  tre- 
zentos  dias  depois  que  teve'  logar  a  separaç&o,  e  por  isso 
peidem  no  assento  declarar-se  os  nontes  dos  pães,  se  eiles  ' 
o  pedirem,  conforme  consente  o  artigo  2468  do  Cod.  Civ., 
que,  com  quanto  n9o  esteja  por  ora  em  pteno  vigor  .na 
parte  relativa  ao  registo  civil,  deve  todavia  servir  de  regra 
para  os  caào»,  omisso^  no  D.  de  2  de  abril  dé  1872;  e  ò 
citado  artigo  expressa-se  nos  termos  seguintes:  «Sendo  o 
«6lho  nascido  na  constância  do  matrimonio,  não  pode  ser 
«admittida  no  registo  civil  declaração  em  contrario,  ainda 
«que  a  mãe  diga,  que  o  filho  não  é  seu;  salve  havendo 
aseparaçãp,  que  date  pelo  menos  de  trezentos'  dias  «antes 
4xdò  nascimento.»  O  mesmo  também  se  deduz  do  art.  103. 


6/  GoD&olta 

Maria,  solteira,  publicamente  gravida  de  seis  mezes  de 
António,  o  que  ^nem  um  nem  \outro  nega,  se  quer^casar 
com  elle,  mas  levada  por  seus  parentes  a  não  o  fazer  pela 
desigualdade  de  fortuna,  se  casa  com  João,  bem  sabedor 
da  gravidez,  e  seu  egual  em  teres. 

Cdmo  ha  de  o  parocho  fazer  os  assentos  do  baptismo  do 
(Uhp  <|ue  Maria  traz  em  seu  ventre? 

São  Ghristovão  do  Muro,  25  de  janeiro  de  t872.^ 

O  reitor,  Francisco  Moreira  Azenhas. 


RBSPOSTA 


Deve  fazer  o  asserito  de  baptismo  como  filho  legitimo 
de  João  e  Maria,  se  este  conseàtir  em  que  nelle  seja  de- 
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clarado  por  seu  filho;  dé  outra  sorte  deve  o  filho  de  Ma- 
ria ser  declarado  no  assento,  como  filho  illegitimo,  por 
não  haverem  decorrido  entr^  a  celebração  do  matrímoDÍo 
e  o  nascimento  08  cento  e  oitenta  dias,^  que  a  lei  exige, 
para  que  o  filho,  nascido  de  matrimonio  legitimamente  con- 
trahido,  possa  ser  tido  por  legitimo  (Codi<:o  Civil,  artigos, 
101  e  102.) 


7/  Consuíta 

.1.*  o  parocho  da  freguezia*  cuja  Egreja  é  a  Sé  Calhe- 
dral  do  bispado,  terá  só  pela  qualidade  de  parocho  o  di- 
reito de  precedência  a  outro  qualquer  parocho  collado  da 
Diocese  em  funcções  eçclesiasticas  que  se  celebrem  fora 
da  Sé.Calhedral? 

2.°.  Poderá  um  parocho  collado  ter  o  direito  de  prece- 
dência a  outro  também  collado,  ou  ainda  que  o  não  seja, 
na?  funcções  eçclesiasticas  que  i^e  celebrarem  na  parochia 
d'este,  a  não  ser  por  algum  privilegio  legalmente  conce- 
áido,  oú  por  costume  legitimamente  prescriptp ;  e  nestas 
duas  hypotheses  que  condições  se  deverão  realisar? 

'Bragança,  26  de  janeiro  de  1872. 

Assignante»  A.  M.  Alvei. 


RESPOSTA  Á  !.•  QUESTÃO  .        _ 

Ainda  separado  do  corpo  capitular  o  parocho  da  Sé  tem 
precedência  sobre  os  outros  parochos  coitados  em  todas 
as.  funcções  eçclesiasticas,  em  que  tome  parte  fora  da  sua 
freguezia ;  excepto  sobre  os  próprios  parochos  das  fregue- 
zias,'  onde  essas  funcções  tiverem  logar ;  porque  a  Cathe- 
dral  é  em  todas  a^  dioceses  considerada  a  Egreja  mais  di- 
gna. Provamos  a  nossa  opinião  com  os  seguintçs- decretos 
d^  S.  G.  dos  Ritos,  e  do  Concilio.  aQuaesitnm  fqit  a  Prés- 
«byteriç  Terrae  Acumuli:  an  Parochorum  praecedencia 
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«ratione  antiquitatis  intelligitur  inter  simplices  Parochos, 
«quorum  aliqui  habent  specialem  praerogativam,'ut  Ârchy- 
apresbyteri,  Plebani,  et  similes,  ita  ut  Parochus  Archi- 
«presby  ter  praecedere  debeat  simplici  Parocho  nijllam  aliara 
«praerogativam.babçnti.  Et  S.  Congregatio  respontiil  í  In 
«praecedentiis  Parochorum  attendendaro  esse  antiquitatemf 
aet  Digniíatem  Ecclesiae  Parocbialis,  non  autem  ipsorum 
«Parochorum.»  D.  S.  G.  dos  Ritos  de  10  de  maio  de  1642. 
ai.  Ao  Sacerdotes  non  capitulares  qui  interveniunt,  diebus 
«Testis,  vel  choro,  vel  processionibus,  debeant  sedere  aut 
«procedere,  juxta  anterioritatem  ordinis;  an  vero  debeant 
«praecedere  illí  qui  sunt  graduati  io  jure  canónico,  aút 
'  «theologia,  etsi  sint  ordine  posteriores?  Responsum  ad  i: 
«Praecedentia  inter  praesbyteros  sumi  ex  antíanitate  or- 
«difiisy  non  ex^.gradu  doctoratus:  quia  presbyteratus  ordo 
«longe  dignior  Q^t«quam  gradus  doctoratus.  Sed  inter  plu- 
«re9  parochos,  seu  curatos  ecclesiarum  parochialium,  at- 
«tenditur  praerogativa  etclesiae  parocbiaKs^  non  antiatiitas^ 
«ordinis.»  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  23  de  novembro  de  1676. 
«Parochus  in  sua  ecciesia  omnes  etiam  canónicos  praece- 
«dere  debet.»  D.  S.  C^  do  Concilio  de  23  de  fevereiro  de 
1771.  Comtudo  esta  regra  tem  uma  excepção  em  favor 
dos  parochos  das  cathedraes,  quando  assistem 'com  o  cd"- 
bido,  como  se  vé  do  seguinte  decreto:  «Dum  iotervenit 
«capitulum  ecclesiae  cathedralis  in  comitatu  cadaverum, 
«illius  beneficiatis  et  j9aroc/ifs  praecedenti  a  super  alios  pa- 
«rochos  defuncti  competit:  etiam  substitutis  et  vicariis 
x<ejusdem  cathedralis.  Secus  si  agatur  vel  de  aspergendo 
«cadavere,  ^antequam  e  domo  elevetur,  vel  de  inchoanda 
«antipbona  Si  iniquilates.yi  D.  S.  C.  do  Concilio  de  8  de 
junho  de  1771,  §§  6  e  7.  Esta  excepção  todavia  não  tira 
ao  próprio  parocho  do  defuncío  o  direito  de  aspergir  o  ca- 
dáver antes  de  ser  tirado  de  casa,  e  dé  levantar  a  antipbona 
Si  iniquitaíes. 

RESPOSTA  A  «.'  QUESTÃO 

A  esta  2/  questão  respondemos,  com  o  decreto  da  S.  C. 
do  Concilio  de  23  de  fevereiro  de  1771,  e  de  8  de  junho 
do  mesmo  anno,  acima  já  transcriptos  na  resposta  á  1/ 
questão. 


\  V 
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8.*  CoBsalta 

l.^Em  «ua  carta  pastoral  de  10  de  oatubro  de  1870 
ordenou  o  Ex."*®  Prelado  d'esta  diocese  que,  em  presença 
dos  male^  que  aOígiam  a  sançta  Egreja  catholíca,  e,  uo- 
meadaipeDte,  o  seu  venerando  chefe,  o  sancto  padre  Pio  ix, 
se  dessem  na  Missa  as  collectas  pro  eecUsia  et  pro  Papa: ' 
Ora  sendo  óbvio  que  e^a  determinação  do  Ex.*"^  Prelado 
nao ,  pode  deitar  de  ser  considerada  pro  re  gravi ;  e  esta- 
tuindo o  decreto  geral  da  S.  C.  de  Ritos  de  31  de  março 
de  1821  f  que  as  collectas  pro  re  gravi  sejam  dadas  na  missa, 
emquanto  durarem  as  mesmas  circunstancias  que  as  moti<- 
varam,  ou  emquantp  o  superior  não  ordenar  o  contrario, 
pergunta-^:  r  , 

Poderá  tolerar-se  que  alguns  clérigos  d'esta  mesma  dio- 
cese, nio  sÒ  se  recusem  com  pertinaòía  a  dar  as  dietas 
orações  na  missa  (talvez  para  melhor  a  poderem  diser  em 
menos  de  doze  minutos,  como  é  publico  e  notório  !!),  senBo 
ainda  que  encham  e  cubram  de  ridiculo  aquelles  clérigos 
q.ue,  em  harmonia  com  o  supracitado  decreto  da  Sagrada 
Congregação,  se  conformam  com  as  determinações  do  seu 
superior,  dando  na  missa  as  collectas  a  que  me  refiro? 

Em  que  -penas  estão  incursos  os  contraventores  ? 

2.^  Prohibindo  a  pastoral,  de  23  de  janeiro  de  1762  as 
bênçãos  nupciaes  extra  missam^  em  conformidade  com  o 
Ritual  Romano ;  e  ordenando  a  S.  C.  de  Ritos,  em  seq^ 
decreto  de  7  de  setembro  de  1850,  que  se  oBserve  o  que 
o  mesn|o  Ritual  dispõe  a  tal  respeito  —  servetul*  Rituale 
Roddanum — {Gury  deMatr.,  cap.  1.%  art.  I.^  n.**770), 
pergunta-se :  ' 

t  Ser&  tolerável  o  abuso,  introduzido  em  algumas  paro- 
chias  d'esta  diocese,  de  se  darem  as  dietas  bençSos  extra 
misl^am? 

E  determinando  a  mesma  S.  G.  de  Ritos,  em  seu  de- 
creto de  7  de  dezembro  de  1816,  que  não  possa  admi- 
nistrar-se  aos  fieis  a  sagrada  communhão,  seuão  dentro 
do  tempo  em  que  se  pode  celebrar  a  Missa,  será  tolerá- 
vel que  ó  parocho  a' administre  do  sacrário  aos  nubentes, 
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quando  lhes  vai  assistir  á  celebraçSo  do  matrimonio  de 
noite  ? 

2  de  fevereiro  de  1872. 

Um  paroeho  da  diotxse  de  Coimbra. 


RESPOSTA  Á  l*  QUESTÃO 

Ê  um  procedimento  intolerável,  e  ficam  os  conlravèn- 
tores  sujeitos  a  serem  castigados  pelo  seu  Prelado  comd 
desobedientes. 


\ , 


RESPOSTA  k  2.^  QUESTÃO 

t  .  .  ■  ' 

É  abuso  dar  as  bençSos  nupciaes  fora  da  Missa ;  por  sé 
achar  prohibído^não  só  na  mencionada  pastoral,  mas  tam- 
bém nos  decretos  da  S.  G.  dos  Ritos  de  31  de  agosto  de 
1839,  de  7  de  setembro  de  1850  ad  vi,  de  23  de  junho 
de  1853,  e  de  14  de  agosto  de  1858.  Da  mesma  sorte 
é  também  abuso  dar  a  sagrada  communhão  do  sacrário 
fora  do  tempo  em  que  pode  celebrar-^se  a  Missa,  a  níd  ^ser 
aos  enfermos  (Veja^-se  o  tomo  i,  da  Revista,  pag.  368» 
consulta  6.').     , 


9/  Consulta 

^  Ê  costume  era  uma  freguezia  fazerem-se  três  offièios 
por  cada  pessoa  que  morre  conforme  o  dispòe  em  seu 
testamento;  e^  nHo  dispondo,  se  fazem  os  dictos  trez  ofBciôs 
conforme  as^^osses  e  esphera  de  cada  um' ;  pagasse  de  of^ 
ferta  ao  paroeho  de  cada  officio  500  réis,  a  maior  parte 
ijlos  fregueses  dispõem  um  officio  só  no  dia  do  funeral,  't^eni  * 
o  paroeho  direito  és  oífertas  dos  officibs  que  se  nSo  fa- 
zem ?  pode  o  paroeho  obrigal-os  a  fazer  os  trez  officios,  ' 
ou  negar-se  a  passar  a  certidão  no  íim  do  anno,  quid 

•  *     ri  » 

junsf 

Martim,  3  de  fevereiro  de  1872. 

Um  assignante,  o  reitor  António  Joaquim  Marquei. 


\ , 


•». 
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BESPOSI^A 

Em  matéria  de  officios  funerários  regula  sempre  o  uso 
e  costume  das  íreguezias  segundo  o  que  se  acha  deter- 
minado nos  decretos  de  8  de  março  de  1715,  e  de  30  de 
julhp  de  1790.  Se  fôr  costume  legitimamente  prescripto^ 
quando  os  freguezes  em  seu  testamebio  mandam  fazer  um 
só  ófficio,  não  se  fazerem  mais  officios  do  que  este,  nHo 
pôde  o  parocho  ter  direito  a  fazer  os  dois  officios  restan- 
tes ;  se  porem'  isto  nSo  fôr  <^pstumè  legitimamente  prescri- 
pto.  mas  sim  um  abuso  introduzido  em  prejuizo  do  parocho, 
tem  este  obrigaçSlo  de  passar  certidSío  do  único  officio  que 
se  realisou,  e  o  direito  a  fazer  os  outros^  dois^fficios  qiie 
restam,  e  a  obrigar  judicialmente  os  herdeiros  a  satisfazer- 
Ibe  a  respectiva  oiferta.  ^       . 


I 
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10/  Consulta 

O  ealendario  ecclesiastíco  para  uso  da  diocese  de  Por- 
talegre faz  todos  os  annos  na  vigilia  do  Natal  a  seguinte 
advertência :  Hodie  et  usque  ad  Epiphaniam  dici  non  pos- 
súnt  missae  privatae  diversae  ab  officio,  permittitur  tantum 
única  solemnis  de  requiem  pro  defunctis,  praesente  in  ec- 
clesia*corpore. 

.  A  observar-se  isto,  nSo  pode  celebrar-se  Missa  sole-* 
mne  de  ítquitxa  nos  dias  2,  3,  4  e  S  de  janeiro,  octavas 
de  S.  Estevão^-  S.  JqSo,  SS.  Innoçentes  e  vigília  da  Epi- 
phania,  nem  ainda  por  anniversarios  feitos  em  virtude  de 
disposição  testamentária ;  mas,  se^,úndo  os  decretos  da  S. 
Çé  B.  de  i^de  dezembro  de  1666  e  5  de  julho  de  1698, 


^  Pela  nossa  legislação  civil  o  costume  s6  faz  lei,  quando,  sendo 

conforme  á  boa  razão,  não  fôr  contrario  a  lei  enxpressa,  e  exceder 

a  cem  annos.  Lei  de  18  de  agosto  de  1769.  §  14.  Pelo  direito  ca- 

^  no\iico  o  costume  prescreve  geralmente  durante  o  espaço  de  dez 

annos  (Yejft-se  o  tomo  i,  da  Bm$ia,  pag.  42}» 
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a  Missa  solerone  dê  requiemf  na  hypothese  de  que  se  tracta» 
parece  ser  permittida  nos  dias  acima  mencionados. 

PerguDta-se: 

1 .°  O  que  diz  o  calendário  será  Tundado  em  lei  litur* 
gica  l  *• 

2.^  Em  caso  negativo  será  licito  celebrar  Missa  solemne 
de  requiem^  por  anniversario  de  disposição  testamentária, 
em  qualquer  dos  sobredictos  di^s,  nâo  sendo  todavia  dia 
anniversario  do  óbito  do  testador  ? 

4  de  fevereiro  de  1872. 


*  *  • 


RESPOSTA  Á  1'  QUESTÃO 

Errou  o  calendarista;  devia  ter  lançado  a  seguinte  nota 
relativa  á  vigHia'  do  Natal:  aHodie  et  usque  ad  Circum-, 
acisíonero  inclusive  dici  non  possunt  missae  privatae  di- 
'aversae  ab  officio;  permiUitur  tamen  única  solemnis  pro 
«Defunctis,  praesente,  in  Ecciesia  corpore,  si  in  sequenti 
«die  excipe.»  1.®  Porque  o  D.  S.  C.  dos  Ritos,  de^  1  de 
dezembro  de  166Ç,  permitte  cantar  as  Missas  de  Requiem  ' 
deixadas  por  disposição  dos  testadores,  todos  os  annos  no 
próprio  dia  da  sua  morte,  ainda  que  caia  em  duplex  maior; 
2.^  porque  os  D.  S.  G.  dos  Ritos  de  5  de  julho  de  1698, 
e  de  2  de  setembro  de  1714,  ad  /y  só  prohibem  cantar  a 
Missa  solemne  de  Anniversario  de  defunctos  dentro  das  oi- 
tavas privilegiadas,  e  os  dias  2,  3,  4  e  5  de  janeiro  não 
pertenciam  a  oitavas  privilegiadas,  mas  antes  os  três  pri-- 
meiros  são  meramente  dúplices,  e  o  quarto  semiduplex,  e 
até  nelle  se  permitte  cantar  a*  Missa  de  Requiem  ao  rece- 
ber-se  a  primeira  noticia  da  morte,  coroo  dicidiu  a  S.  C. 
dos  Ritos  em  27  de  março  de  1779,  ad  jji.  Pprtanto  o 
que  diz  o  calendarista  não  é  fundado  em  lei  litúrgica. 

RESPOSTA  Á  2.*  QUESTXO 


É  licito;  porque  taes  Missas  deixadas  em  testamento 
*  para  dia  certo  fora  do  anniversario  da  morte  do  testador 
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sòmenle  se  probíbem  nos  domingos  e  festas  de  preceito,  e 
08  dias  2,  3,  4  e  5  de  janeiro  nfto  s9o  dias  de  festa  de  pre* 
ceito.  Assim  o  (declarou  o  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  4  de  maio 
de  1686*  «Ânotfersaria»  si?e  miêsoff  quotidianae  eaniaiae 
cede  Requiem,  relictae  ex  dispositione  Testatoriun  pro  cer* 
ttis  dtebiis,  bisque  impeditis  die  Dominico,  seu  alio, festo 
«de  praecepto,  eantari  poêsuM  in  diebus  subsequentibuSi 
cseu  antecedentibus,  in  quibus  occurrunt  officia  dê  dupliúi 
(tmajori,  non  tamen  de  praeceplo,  praecipue  de  sanctis 
aalicujus  Ordtnis»  non  relicta  tamen  mTssa  in.earitu  de  du- 
«plici  minori  occurrente,  quatenus  adsit  obligatio  can- 
atandi.»  (Cavallieri  tomo  iii,  decr.  n°  39). 


11/  Ceogalta 


1."  Havendo  nesta  freguezia  uso  e  costume  de  fazer-se 
todos  os  domingos  do  anno  a  procissão  pelos  defttnctos; 
e  mesmo  mandada  fazer  pela  constituindo  diocesana^  dep<ns 
áoAspergês,  exceptuando  só  as  festas  principaes  do  anno; 
e  concluída  esta,  a  obrigações  de  rezar  certas  amentas,ou 
.  responsos.  Padres  Nossos  e  Ave  Marias  por  certos  indivi^ 
duos  fallecidos ;  pelo  que  o  pai;odio  recebe  uma  determi- 
nada gratificação. 

Pergunta-se: 

Quaes  as  festas  principaes  exceptuadas  ?Sio  só  as  qua- 
tro, ou  são  mais  algumas?  E  se  mais  algumas^  quaes?  Ha- 
verSi  mais  algum  dia,  que  deVa  também  ser  exceptuado? 
E  se  o  mesmo  milita  respeito  ás  amentas,  ou  responsos, 
Padres  Nossos  e  Ave  Marias  ?  E  se  não  milita,  quaes  as 
festas,  ou  dias  exceptuados  ?  E  sé  nestas  amentas,  ou  res- 
ponsos, e  Padre  Nossos  e  Ave  Marias  deve  usar  de  estola, 
e  qual  a  côr  ?  ^ 

E  quando  o  parocho  por  negligencia,  ou  descuido  deixe 
de  cumprir,  em  que  culpas  incorre  ? 

2'^  Nesta  freguezia  ba  um  nicho  com  emblema  das  al- 
anas pintadas,  e  uma  caixa  para  arrecadação  das  esmolas, 
da  qual  sempre  tem  estado  e  estão  de  posse  immemorial  os 


I 
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parochos,  reedificando,  e  retocando  aqueile  nicho,  logo 
que  se  torne  necessário  para  seu  decoro :  sem  todatia  isto 
constar  dos  livros,  dos  usos  e  costumes  d'esta  fréguezia.  ' 

Pergunta-se : 

Os  parochos  poderiam,  e  podem  continuar  a  aproveitar**sQ 
d'aquellas  esmolas?  '      . 

3/  Ha  também  nesta  fréguezia  uipa  confraria  das  almas 
com  estatutos  approvados,  que  acceita  para  confrades  ín-* 
dividuos  de  ambos  os  sexos  com  a  obrigação  de  servireni 
os  encargos  d'elia  (varões),  quando  legalmente  nomeados:  e 
de  pagarem  annualmente  uma  quantia  a  dinheiro,  a  qual 
deixando  de  pagar  até  quatro  annos,  e  junctamehte  nHo 
querendo  servir  os  encargos  para  que  foram  nomeados, 
tém  a  pena  de  serem  riscados  de  cònfradeSé 

Perguntasse: 

Os  confrades,  que  pelos  motivos  expostos  forem  risca- 
dos e  lançados  a  revelia,  ficarllo  ainda  gozando  dos  suf-^ 
fragios  communs  T     ^ 

4.®  Impõem  oà  estatutos  da  mesma  confraria  a  obriga^ 
çio  de  cada  confrade  nezar  um  terço  do  rozario  por  lodos 
os  confrades  que  fallecerem. 

Pergunta-S6 : 

Os  éonfrades,  que  deixarem  de  rezar  os  terços,  em  que 
culpa  incorrem  "^  Advertindo  que  os  estatutos  dizem  ter- 
minantemente — r  Tém  os  confrades  obrigação  de  rezarem 
um  terço  do  rozario  por  todos  os  confrades  faltecid^s. 
Além  d'isso,  dos  mesmos  estatutos  consta  os  confrades  te- 
rem requerido  ao  Prelado  çommutação  para  duas  missas ; 
e  o  Prelado  não  lh'a  concedeu:  mas  também  não  os  allrviou 
d'aquella  obrigação? 

Ossourado,  21  de  janeiro  de  1872. 

"  Francisco  José  da  Silva  Rozai   ^ 


RESPOSTA  Á  1/  QUESTÃO 


É  nossa  opinão  que  as  festas  primipaes  do  anno^  a  que 
as  constituições  se  referem,  são  as  festas  dúplices  de  1,^  ^ 
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classe,  em  que  nem  mesmo  se  permitte  a  Missa  solemne 
de  Bequiem^  praesente  corpore^  e  taes  são :  o \Natal,  Epipba- 
niat  os  domingos  de  Paschoa  e  do  Espírito  Sancto*  a  As- 
censão do  Senhor,  o  Corpo  de  Deus,  a  Assumpção  de  Nossa 
Senhora,  a  festa  primaria  dos  apóstolos  S.  Pedro  e  S.  Paulo, 
Hia  de  todos  os  Sanctos,  e  do  Orago  da  Egreja,  bem  como 
d  domingo,  para  que  esta  se  transferiu  (pelas  letras  apos- 
tólicas, de  17  de  junho  de  1844),  e  a  festa  da  Natividade 
de  S.  João  Baptista..  DD.  S.  C.  dos  Ritos  de  7  de  setembro 
de  1816,  a4  44,  de  23  de  maio  de  1838,  ad  14,  q.  6, 
de  27  de  março  de  1779  ad  4,  de  9  de  abril  de  1808, 
ad  Ifjàe  12  de  setembro  de  1778  e  de  7  de  setembro 
de  1816,  ad  44.  Com  tudo  devemos  oj^servar  que  as  con- 
stituições, quando  ordenam  que  os  paroehos  na  estação 
aconselhem  os  seus  freguezes  a  que  còmmunguem  nas  fes- 
tas prificipaes  do  anno,  designam  como  taes  somente  ó  dia 
de  Natal,  Quinta,  feira  sancta,  dia  de  Paschoa,  dia  do  Espi- 
rito Sancto,  Assumpção  de  NoSsa  Senhora,  e  dia  de  Todos 
os  Sânctos  (Monteiro,  Man.  de  Dir.  Ecles.  Paroch.  tomo  i, 
§§  51  e  53),  e  talvez  que  o  texto  das  constituições  se 
refira  somente  a  estas  festas;  porém  nós  entendemos  que 
as  outras  festas  acima  enumeradas  âfóra  estas,'  não  são 
menos  prinoipaes,  e  que  assim  como  excluem  a  Missa  de 
Reqtuem  solemne  praesente  corpofe,  e^  razão  de  serem 
de  preceito  e  celebrare~n[i-se  soleronemeote,  com  muito  ap- 
parato  e  pompa  exterior,  não  devem  menos  excluir  a  pro- 
cissão e  responsos  peles  defunctos.  Todavia,  em  quanto  ás 
amentas,  entendemos  què  nunca  devem  deixar  de  fazer-se, 
quando  isto  seja  costume,  excepto  nos  domingos  de  Pas- 
choa e  do  Espírito  Sancto,  porque  nestes  não  têm  o  pa-» 
rocho  obrigação  de  fazer  a  estação  (Monteiro^  ob.  cit. 
tomo  II,  §  321  e  328,  n.""  20).  Tanto  na  procissão  pelos 
defunctos  como  nos  responsos  e  amentas,  deve  usar  da 
estola  de  côr  preta  «Nigro  colore  utitur  Feria  vi  in  Pa- 
«rasceve,  et  in  omnibus  officiis  et  in  Missis  Defunctor^m.rè 
(Rubricas  geraes  do  Missal  tit.  xtiií,  n.^  6).  Porém,  não 
havendo  estola  de  côr  preta,^  pode  u^áir-se  da  estola  de  cór 
roxa.  D.  S.  Q.  dos  Ritos  de  21  de  junho  dç  1670,  adHf 
nat.  Caerem.  Ep.  I.  2,  c.  25,  n.®6,  e  c.  U^^n."  1.  D.  S. 
C*  do^  Ritos  ie  21  de  julho  de  1855,  ad  13. 
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Quando  por  negligencia  ou  descuido  deixar  de  cumprir 
este  encargo  pecca,  e  fica  obrigado  6  reparação  do  damno 
que  causou  ás  almas. 

RESPOSTA  Á  %>  QUBSTIO 

b 

Não  podem,  a  não  ser  para  as  applicarem  em  Missas  pe- 
las almas  do  purgatório;  porque  as  offertas  devem  ser  gas- 
tas conforme  a  intenção  dos  que  as  dão,  como  por  muitas 
vezes  jé  temos  dicto  nesta  Bevitta,  e  sem  duvida  as  es- 
molas, que  se  deitam  nas  caixas  das  almas,  não  são  dadas 
para  sustentação  dos  parochos,  mas  para  suifragar  as  almas 
do  purgatorio;«e  os  parochos,^  desv4ando-as  d'este  fim,  pec- 
cam  e  ficam  sujeitos  ã  restituição;  não  podem  pbr  tanto 
continuar  a  aproveitar^^se  de  taes  esnoiolas. 

RESPOSTA  Á  3.*  QUESTÃO 

i 

NSo  podem  vir  a  gotar  dos  9yS'ragios  da  irmandade, 
que  forem  particulares  aos  irmãos ;  porque  os  que  foram 
riscados  deixam  de  ser  irmãos;  porem  depois  de  fallecidos 
gozam  dos  suffragios  que  a  irmandade  fizer  em  geral  pe- 
las almas  do  purgatório. 

RESPOSTA  A  !.•  QUfiSTÃO 

Quebram  o  juramento,  que  prestaram,  de  cumprir  o  Es- 
tatuto, e  ficam  responsáveis  peío  damno,  que  causaram  ás 
almas  dos  confrades  pela  falta  da  reza  do  terço ;  peccam 
portanto  gravemente. 


12.'  Gensalta 

Berta,  casada  duas  vezes,  de  ambos  os  matrimónios 
teve  filhos,  e,  sobrevivendo  aos  dois  maridos,  acontece  fal- 
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lecer  um  do»  Blbos  da  segunda  cama ;  pergqota^^se :  por 
fallecipieoto  de  Berta  deverão  os  beos  herdados  por,  esta 
do  filho  do  segundo  matrimonio  ser  divídidps  pelos  filhos 
de  ambas  as  camas,  ou  só  pelos  da  segunda? 
Falinua,  9  de  fevereiro  de  1872. 

O  prior,  Joaquim  Matheus  Vieira  da  Roza. 


Se  Berta  passou  a  segundas  núpcias  depois  de  estar 
eraivigor  o  Código  civil  (1868),' é  certo  que  os  bens  que 
ella  herdou  do  filho  do  segundo  matrimonio  devem  ser  di- 
vididos sómenk  pelos  filhos  d'este  matrimonio,  porque 
Berta  n&o  é  ma^is  do  que  usufructuaria  (|ps  bens  que  o 
filho  herdou  de  seu  fallecido  pai.  Ê  isto  o  que  dispõe  o  ar- 
tigo 1236  do  Código  civil^  onde  se  lé:  «Se  ao  dicto  varSo 
«ou  mulher  ficarem,  dè  algum  dos  filhes  de  qualquer  dos 
crmatrimonios,  bens,'  ({ue  este  filho  houvesse  herdado  de 
a^u  fallecido  pai  ou  mãe»  e  existirem  ii:mãos  germanos 
•d^aqueiJe  filho  fallecido^  a  estes  pertencerá  a  propriedade 
«dos  mesmos  beiís,^  o  pai  ou  mãe  só  terá  o  usufructo.» 
Se  porém  o  segundo  matriínonio  teve  logar  ^ntes'  de  vi<- 
gorai'  o  Código  civil,  então  por  fallecimento  de  Berta  de- 
vem os  bens  herdados  do  filho  do  segundo  matrimonio  ser 
divididos  pelos  filhos  de  ambas  as  camas,  porque  a  Ord. 
1.  4,  tit.  9r,  §§  2  e  4  só  nega  ao  pai  e  mãe  binuba  o^ 
4ireito  de  succeder  na  propriedade  dos  bens  do  filho  fal- 
lecido do  primeiro  matrimonio,  quando  restem  irmãos  vivos 
d'esse  primdro  matrimoniot  e  não  o  direito  de  succeder 
na  propriedade  dos  bens  dos  filhos  do  aegiifido  matrimooio. 


'  K 


13/  e«nsiiUa 

*    No«f  assentos  de  baptisado  oú  casamento,  deverá  assígnar 
também  osaoerdote^  que  administra  o  sacramentOi  quando 
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é  outro,  que  nSo  o  parocho  ou  o  seu  coadjutor?  Desejava 
ouvir  a  opinião  da  Redacção  da  A^ot^/a  .dai  Potenciai  E^ 
clesiastica^. 

12  de  fevereiro  de  1^72.  Vm  oiiigtMnte. 


RBSPOSTA 

Quando  o  assento  seja  feito  pelo  parocho,  entendemos 
que  é  desnecessário  ser  as^ignado  pelo  sacerdote  qíie 
adiiiínistrou  o  baptismo ;  basta  a  assignatura  do  parocho. 
Porém  nos  assentos  do 'casamento  entendemos  que,  além 
da  assignfitura  do  parocho,  é  necessária  também  a  do  sa- 
cerdote que  |or  elíe  assistiu,  não  só  porque  é  testemunha 
qualificada,  mas  também  para  constar  que  de  facto  accei- 
tou  a  delegação  do  parocho.  Se  porém  o. sacerdote,  que 
administrou  o  baptismo,  ou  assistiu  ao  matrimonio,  lavrou 
o  assento  no  legitimo  iiàpedimento  do  parocho,  ou  na  sua 
ausência,  deve  sempre  assignar  o  assento,  declarando  nelle, 
todavia,  que  fora  auctorisado  pelo  reverendo  parocho,  por 
este  se  achar  legalmente  impedido.  É  isto  o  que  se  deduz 
da  doutrina  do  decreto  de  â  de  «^bríl  de  1862  e  seus  mo- 
delos. 


^^/^••tum^ >       ii^iiwi.* 


14."  CoQsalta 

i  .^  Serfi  permittido,  nas  domingas  do  advento,  quaresma 
è  sen^re  usar  de  paramentos  de  edr  dtffi&rente  d'aqueiies, 
que  marcam  as  folhinhas,  quando  em  taed  dias  tenha  de 
celebrar-se  qualquer  festividade  ? 

2.®  O  parocho,  em  cuja  freguezia  se  acha  legalmente 
instituida  uma'  confraria,  impondo-sé  nos  respectivos  esta- 
tutos que — haverá  duas  missas  cantadas  em  todos  os  do- 
mingos de  ç^da  mez  do  anno,  podefá  indifferentemente 
dizer  a  missa  pro  populo,  ou  a  que  ordenam  os  estatutos  ? 
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No  caso  afSrmativo,  estará  obrigado  a  dizer  num  dia  da 
semana  a  missa  que  deixou  do  dizer  nos  respectivos  do* 
mingos? 

Cabide,  15  de  março  de  1872. 

Um  assignante,  J.  Ribas  de  Majfalhãet. 


RESPOSTA  Á  1/  QUfiSTAO 

« 

Nas, domingas  ,n&o  podem  cantar-se  nem  rezar  Missas 
votivas  (Rubricas  geraes  do  missal,  tit.  iV.^n."  3);  excepto 
sendo  nellas'  prescriptas  por  ordem  apostólica,  como  acon- 
tece com  as  festas  dos  oragos  das  freguezias,  que  n9o  sSo 
dias  de  guarda,  as  quaes  por  letras  do  Papa  iiregorio  xvi, 
de  17  de  JMnho  de  1844,  foram  transferidas  pára  o  domingo 
próximo  seguinte  a  esses  dias.  Deve  sempre  usar-^e  de 
côr  differente  da  que  marcam  as  folhinhas,  quando  essa 
côr  ndo  for  conveniente  ás  festas  cujas  Missas  votivas  se 
celebram  (Ati&rtca«  geraes  doMissqly  tit.  xviii,  d.®' 2, 3, 
4e6). 

BESPOSTA  k  2.'  QUESTÃO 

Deve  applicar  pro  populo  a  Missa  que  cantar  aos  do- 
mingos em  virtude  dos  estatutos  da  confraria,  e  em  um 
dos  dias  da  semana  applicar  uma  outra  Missa  rezada  con- 
forme a  intenção  marcada  nos  diçtos  estatutos  (Veja-se 
o  decreto  da  â.  G.  do  Concilio  de  30  de  março  de  1867, 
que  transcrevemos  na  pag.  362  do  actual  tomo). 
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'    As  Offertas 

$1  costume, darem  os  fieis  offertas  áEgreja  para  o  ser-- 
viço  divino,  e  para  a  sustentação  dos  seus  ministros.  São 
estas  offertas  ntuitas  vezes  espontâneas;  mas  casos  ha  com- 
tudo  em  que  sdo  obrigatórias.  Os  heceges  e  os  Ímpios 
censuram  principalmente  as  da  segunda  espécie;,  e  d'aqiii 
tiram  occasiâo  de  dar  ao  catboiicismo  a  injttríosa  denomi- 
nação de  religião  do  dinheiro:  como  se  algum  culto. po- 
desse  subsistir  sem  recursos  pecunbrios,  e  ter  em  numero 
sufSoiente  os  ministros  que  lhe  são  necessários  ;.e  como  se 
aos  seus  adeptos  n^o  pertencesse  prestar^lbe  esses  meios. 
Porventura  todas  as  seitas  dissidentes  não  impõem  encargos 
aos  seus  adherentes,  que  em  nada  mudam  a  essência  das 
cousas?  E  não  são  elles  mais  onerosos  ainda  do  que  os  que 
poidem  pesar  sobre  os  catbolicos  ? 
^  Neste  artigo  pretendemos  mostrar  a  antiguidade  do  uso 
das  offertas,  e  por  conseguinte  a  sua  legitimidade,  e  a  obri- 
gação em  que  estão  os  fieis  de  as  dar  em  certas  ciicum- 
sfáncias.  Também  'diremos  a  quem  perteneem,  e  quem  tem 
o  direito  de  as  administrar ;  e  notaremos  os  abusos  que 
niçto  se  tám  introduzido,  e  os  remédios  qxie  a  Egreja  tem 
julgado  dever  applicar'-lbes. 

O  uso  das  offertaâ  á  Egreja  é  da  mais  remota  antigui- 
dade: sobe  até  aos  tempos  apostólicos.  Apenas  foi  promul- 
gado o  Evangelho  no  dia  de  Pentecostes,  logo  os  novos 
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convertidos  correram  a  depositar  seus  bens  aos  pés  dos 
apóstolos,  querendo  que  (udo  fosse  commum  com  elles,  e 
pondo  é  sua  disposição  tudo  o  que  podesse^ser  necessário 
para  o  estabelecimento  da  lei  nova.  S.  Paulo  na  carta  que 
dirigiu  aos  Pbilippenses  (c«  iv,  v.  13)«  felicha«-se  ^los  soc- 
corros  que  Ibe  foram  enviados,  e  lhes  exprime  por  isso  o 
seu  vivo  reconhecimento;  os  banquetes  denominados  aga* 
pes^  que  tinham  logar  por  occasiSo  da  cetebraçlo  dos 
sdnctos .  mysterios,  onde  cada  pessoa  levava  a  sua .  quota 
parte  de  provisões,  e  cuja  descripçdo  faz  S.  Paulo  na  sua 
primeira  carta  aos  Corintfaids  (eap.  xi^  v.  13),  nSo  eram 
unicaníienté  para  a -subsistência  dos  fieis  que  alli  concor- 
riam^ mas  também  para  o  sustento,  dos  pobres,  dos  mi- 
iitstros  sagrados,  epara  fornecer  a  malería  necessária  para 
o  augusto  saerificío. 

Alguns  abtisoa  ficeraní  supprimir  o  us^d^estes  úgupUf 
mas  nem  por  isso.  os  fieis  sè  julgaram  dispensados  de  co^ 
ttibuir  para  «s  necessidades  do  coHo ;  não  cessaran  de 
cMlinuar  a  b%eer  para  este  fim  pdo,  vinho,  espigas,  uvas, 
fiztíte,  oériv  iueenso,  ete.  Estas  c^MJsas  eram  abnndttnleÁ* 
mente  fornecidas  e  em  tal  quantidade,  que  a  sobra  das 
necessidades  ^de  roomeato  pdde  servir  para  o  passadio  da 
Iribit  saneti,  e  para  as  outras  necessidades  do  serviço  di* 
tine  {Vefa^^  Benedieto  xiv,  de  Synodo^  L  v,  c.  viti, 
o^*^  i*^).  Quando  maÍB  tarde  começou  o  fervor  «  diminuir 
foram  estas  'oflertas  postas  em  esquecimento  por  h\ffÊSiê 
fieis,  e  ent&o  os  primeiros  pastores  se  levantaram  fsoUê 
força  contra  esta  jiegligencia*  Foi  por  isto  que  S.  Cfpnanor 
asperamente  ^eprehendea  uma  rica  matrona,  que,  parlt^ 
cípando  dos  diviees  mysterfos,  alli  se  apresentava  com  as 
Mios  vatias:  «És  feria  ,e  rice^  ihe  dikia  elle,  e  julgas  que 
aeelebies  o  dominica,  te  que  inteiramente  não  oUies  para 
"«(oorbona)  o  ea/re  das  úftmÊf^  tn  que  vens'  para  o  da* 
•minieo  sem  sacrifício,  tu,  que  recebes  parte  dd  sacrificía 
«que  o  pobre  offereceu.»  ^ancto  Agostino  nào  fallava  com 
menos  força  contra  este  abilso.  aI)eve-envergonhar-se  o 
«homem  idóneo,  dizia  elle  (ibid.  n/  4)  se  commungar  da 
eofferta  albaik.»  Vé-se  portanto,  qti^  uma  practica  tio 
antiga,  e  tão  expÉ^esaamenle  rocommendada  desde  os  prí^ 
mevroaeeeiíles  nio  fode  deixar  de  ser  muito  legitima. 


AS  OFFBRTAS  483 


/ 


II 


As  o{%ias  são  geralmente  deixadas  á  litre  generosi- 
dade dos  fieis.  Todavia  casos  ba  em  que  ellas  sSo  obriga- 
tórias: e  assim  deve  ser,  porque  é  dever  dos  christios  hon- 
rar a  DeuSt  contribuindo  para  o  espkndor  de  seu  culto,  •.e 
para  a  subsistência  d'aquelles  que  elle  encarregou.de  pre- 
sidir ás  suas  cerèmonias.  Segundo  o  anjo  da  eschoia,  o 
doutíssimo  S.  Thomaz,  quatro  casos  existem»  em  que  es 
fieis  estão  obrigados  a  dar  estas  ofiertas: 

1.^  Quando  tenha  havido  um  pacto  para  este  fim;  por 

exemplo,  se  a  Egreja  tiver  cedido  uma  propriedade  a  ai- 

/  guma  pessoa,  com  o  encargo'  de  esta  fazer  certas  oifertas 

em  determinadas  epochas.do  ahno  (C.  Aniagonuê,  .1,  e^r. 

Qualiter  3i  de  Pacíis). 

2.°  Se  tiver  hayido  voto  (promessa)  de  as  faier,  on  ãe 
houver  obrigação  d'isso  em  cumprimento  d'um  legado,  ou 
de  uma  doação.  É  cabido  que  os  votos  obrigam  os  herdei- 
ros quando  o  seu  objecto  for  uma  cousa  real,  «não  uva 
acção  pessoal  (cap.  Licei  6^  de  voêo  et  voti  rêdewipi,  cap. 
Ultima  ioluntas  4,  c.  13,  q.  2). 

3.*  Para  obter  para  os  ministros  do  culto  a  decente 
sustentação,  quando  aEgreje  por  outro  modo  6  não  lha 
poder  fornecer.  Pôde  di^er-se  que  os  fieis  são  a  isto  obri- 
gado^ pelo  direito  natural,  e  até  pelo  direito  divino  pos»- 
^vo :  Di^nus  4tt  enim  operarius  mercede  sua,  diz  o  próprio 
Salvador  em  S.  Lucas  (x,  17);  e  em  S.  Mattheus^:  Dignus 
eêt  operarius  cibo  suo  (x,  10):  Qui  in  êaerario  úperaním^ 
diz  S.  Paulo,  quae  de  sacrário  sutú  eduni ;  et  Qui  o/torí 
dêSfrviunt  cum  allari  participant  (i.  Cor.,  tx,  13)^  Pôde 
ãhidã  ver-se  o  capitulo  Cum  seeutulum  16,  de  Praebendie^ 
e  o  capitulo  Episcopus  6,  de  Offic,  ordtVi.,  in-*-6.^ 

^."^  Em  viriféde^  d'U^  costume  rteestido  de  condições^ 
que  o  podem  tornar  obrigatório.  Ha  largos  tempos  què 
existem  na  Egreja  esses  costumes,  pelos  quaes  os  fieis 
estão  obrigados  a  pagar  certos  foros  á  Egreja  e  aos  seus 
ministros  por  occasião  da  administração  de  alguns  sacra*r 
mentos  ou  de  certas  funcçSes :  por  exemplo,  par  occa9Í9P 
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do  baptismo,  do  matrimonio,  das  exéquias.  Os  sagrados 
cânones  d9o  a  estes  costumes  a  denominação  de  louváveis^ 
laudabiles  consuetudines.  Faiam  d'elles  o  capitulo  Ad  Após- 
tolicdm  42,  de  Simonia^  e  o  cânon  Omnis  christianus^  60, 
dist.  1,  de  ConsecraL;  e  estes  canoites  prescrevem  a  sua 
exacta  observação.  Segundo,  à\i  Devoti  (t.  lu  tit.  xvii, 
§  6),  que  cita  S  Gregório  Nazianzeno,  Orat.  40,  de  Ba- 
ptismo, já  existiam  estes  costumes  do  iv  século. 

Do  que  deixamos  dicto  n9o  se  deve  concluir  que  os  mi- 
nistros do  culto  possam  recusar  o  seu  ministério,  negar  os 
sacramentos,  os  serviços  fúnebres  e  outras  funcçôes  áquel- 
les  que  nSo  fazem  as  offertas  prescriptas.  Esta  recusa  seria 
na  verdade  odiosa,  e  só  excitaria  deploráveis  queixas  contra 
a  religião,  e  seus  ministros.  Mas  ise  aquelles  que  se  recusa- 
refn  a  estas  offertas  n9o  forem  necessitados,  deve  então 
r9Correr-se  ao  Bispo,  o  qual  pódc}  auctoftsar  o  parocbo  a 
demandal-os  perante  os  tribunaes  civis :  o  que  todavia  só 
deve  fazer-se  na  ultima  extremidade,  e  quando  todos  os 
outros  meigs  de  persuasão  têm  sido  inúteis. 

Os  auctores  dizem  também  que  o  ordinário'  pôde  em- 
pregar a»  Cjensuras,  e  até  a  pena  de  excommunbão  para 
compellir  ao  pagamento  d'esta  «divida  i;  mas  entendemos 
que  a  maior  parte  das  vezes  é  melhor,  fazer  o  sacriBcio  da 
desistência  d'um  direito  nosso,  do  que  por  causa  d'ellevir 
a  esses  rigores,  q,ue  pollem  ter  desastrosas  consequências. 

Ainda  que  o  ordinário  pôde  ordenar  e  regular  as  offer- 
tas^ que  os  6eis  devem  fazer  por  occasiãQ  das  funcçôes  do 
santo  ministério,  não  pôde  comtudo  impor^lhes  oufras  con^ 
tribuições,  senão  até  o  clero  ter  o  que  .é  indispensável  i 
sua  honesta  sustentação.  A  razão  d'isto  é  que  o  Bispo  não 
é  senhor  dos  bens  dos  seus  diocesanos,  e  por  conseguinte  não 
pôde  delles  exigir  sacrifícios  para  as  necessidades  do  coito 
senão  tanto  quanto  for  preciso,  e  nos  limites  determinados 
pelo  direito. 

Não  obstante  serem  incontestáveis  os  poderes  nesta  ma^* 

ijterià  attribuidos  ao  Bispo  pelos  sanctos  cânones,  ainda 

entre  nôs,  e  que  em  consciência  os  fieis  possam  confor- 

*  Yeja-se  Ferraris,  v.°  Ohlationes,  onde  elle  cita  Covarruvias, 
Barbosa,  e  Reififestuel,  e  affirma  que  neste  scõitido  é  que  se  inter- 
preta geralmente  a  glosa  do  cap.  Statuimus  ò^,  causa  16,  q.  i. 
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mar-se  com  as  taxas  que  elle  auctorisar,  não  devemos  to- 
davia occultar  que  u  lei  civil*  portugueza  ndo  lhe  reconhece 
esses  direitos:  e  o  go^^erno  arroga  a  si  o  direito  de  apprQ- 
?ar  ou  rejeitar  as  tabeliãs  Feitas  pelo  Bispo  relativas  ás 
ofiFertas; 

Basta  mencionar  para  exemplo  a  tabeliã  dos  emolumentos « 
parochiaes  das  freguezias  cia  cidade  de  Lisboa,  que  foi  ap- 
provada  por  decreto  de  S  de  junho  de  1844.  ' 

Antes  de  passar  adeante  resolveremos  uma  difficuldade, 
que  naturalmente  lembra  por  occasião  das  offertas.  Não 
estarão  estas  offertas  contaminadas  do  vicio  de  stmonia,^  e 
por  isso  mesmd  reprehensiveis,  e  mui  criminosas?  —  Sem 
duvida  o  seriam,  se  fossem  dadas,  ou  exigidas  como  preço 
do  exercício  das  sagradas  funcçôes.  Foi  por  isso  que  a 
Congregação  dos  Bispos  e  regulares  deu. a  seguinte  deci- 
são :  Parochui  nihil  peiere  debeí  pro  admiuisíraiione  6a- 
ptismit  nec  anle9  investigctre  quod  sibi  donare  velint  (In 
Tropien.  5,  jun.  1582.  Ferraris  v.°  Parochus,  art.  iii, 
n.«  1*7  —  20).  No  mesmo  sentido  respondeu  a  S..C.  do 
Concilio  em  o  de  fevereiro  de  1 593.  Parochi  non  possunt 
accipère  aliquid  a  sponte  danlibus  pro  administratione 
saerafnentorum ;  possunl  tamen  accipère  quod  sponte  pro 
eleemosyna  offertur.  E  ainda  em  17  de  março  de  IjBld: 
Parochus  nihil  polest  percipere^pro  matrimonio  contra-^ 
hendo.  E  a  Sagrada  Congregação  dos  Bispos  e  regulares 
confirmava  esta  decisão  com  relação  á  publicação  dos  ba- 
nhos: Item  parochus  pro  publicationibus  matrimoniorum 
et  ordinum  nihil  exigere  polest.  Pro  fide  vero  decimam 
parlem  uniu$  scuii.  Nec  polest  parochus  cogere  chris- 
tianos  ut  deferantpro  matrimonio  conlrahendo  solita  mu^ 
nuscula,  ut  ad  haec  respondit  S.  C.  Episc.  et  reguh  6, 
aug.  anno  í  700  .  (Ferraris,  tòtd.)  —  Estas  decisões  são 
conformes  ao  Ritual  romano,  que,  faltando  da  administra- 
ção dos  sacramentos,  diz:  {Minister)  diligenter  caveal  ne 
in  sacramenlorum  administratione,  aliquid^  quavis  de 
cattsa^  veloccasione^  directevel  indirecle  exigai  aut  petat, 
sed,  ea  grátis  omnino  adminislret  et  ab  omnt  simoniae 
atque  atariliae  suspicione  nedum  crimine^  longissime  tibsií» 
^Si  quid  vero  nomine  eleemosynae  aut  devotionis  sti^iOf 
peracto  jam  sacramento,  sponte  a  jidelibus  offeratur^  id 
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licite  pro  conêtieiiAdine  loeorum^  actiperê  poteritf  nisi  ali" 
ter  Epiêcopo  videaiur.  É  poF  tanto  bem  certo  que  o  padre 
n9o  pôde  receber  cousa  alguma,  como  preço-  das  suas 
fuAcçÕes.  * 

Mas  diz  S*  Thomaz  (2  —  %  q.  100,  art,  ii»  ad  2)»  «<^ 
^«sacerdote  nHo  tecebe  dinheiro  como  preço  da  consagra- 
ctçio  da  eucharistía  ou  de  cantar  a  Missa  (porquanto  isto 
«seria  simoniaco]^  mas  como  estipendio  da  «ua  ^ustenta- 
(cçfto.»  Ora  isto  é  permitlido:  porque  diz  o  apostolo  se- 
gundo o  pi^oprio  divino  Mestre,  qui  allari  deserviunlcum 
allari  pwriicipant  (i  Cor.  ix,  13). 

III 

; 

V  Examinemos  agora  as  duas  seguintes  questSefi: — ^^1/  a 
quem  pertencem  as  ofFerlas?— 2/  quem  lem  o  direito  de 
as  administrar  ?  ^    \ 

\  "  ■  • 

A  quem  pertencem  as  offertas  ? 

!.•  QUESTiO 


Já  vimos  que  as  offertas  sSodeduas  espécies,  umas  vo* 
liMariait  e  outras  obrigatórias. 

Ê  claro  que;  sendo  as  primeiras  facultativas,  depende  de 
quem  as  fai  dar^lhes  o  destino  que  quizer:  estas  dffertas 
pertencem  pois  á  Egreja,  á  capeila,  ao  logar,.  ou  ao  mi^ 
ni^tiro  do  <$alto,  que  o  ^fFerente  tem  intenção  de  gratificar. 
Ê  pois  necessário  indagar  qual  teria  sido  essa  intençào; 
ofá  independentemente  das  palavras  que  a  fazem  conhe- 
cer d'um  noiodo  formal,  pode  muitas  vezes  conhecer-se  pelo 
mesteo  acto  da  offerta,  pela  circumstancia  do  tempo,  do 
loga^  onde  é  feita,  6  da  ceremonia  ou  da  funcçSo  qne 
acompanha.  Se  for  dada  em  uma  Egréja,,cajf>eUa,  oratório, 
Qú  èm  algum  dos  seus  altares,  foi  ordinariamente  essa 
B(^re}ft,  essa  capella,  esse  oratório,  esse  altar,  (juo  se  qtiit 
id}9tk^tt\  a  dfferta  por  \tt\iú  pèrtenee-lhes  exclusrvameaie. 
S#  foi  dada  tu  tíhi  padrià  Aèpois  de  qualquer  funcçl^o  do  seu 
nMniéteHo  qUê  1h($  pediram  paru  eietcer,  é  elle  quetti  tem 
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direito  a  essa  oiierti;  se  foi  aos  irmlos  d'iiin«  coiifirart«f  ou 
d'uma  associação'  pia,  é  a  essa  oonrraria  ou'  assocíaQlo 
resiilúida  que  la  off^ta  deve  fter. 

Se.>n9o'appare€er.  iodicio  algum»  que  faça  presMiír  a  i»* 
teii0o  do  doador,  enÇSo  pelo  direito  commuiii,  díietn  Fa- 
gnano,  o  tnbnúal  da  Rota  e  o  comoium  dos  aiictaresv  que 
a  offerta  perlencerá  ao  parocbo  do  togar,  .onde  eUa-  foi 
feita:  a  raifto  d'isto  é  que,  não  havendo  presump(fSd  em 
contrario,  os  donativos  feitos  por  motivos  religioso^  jui- 
gam-se  destinados  áquelle  que  tem  as  almas  a  seu  eurgo, 
administra  os  sacramentos  aos  fieis,  e  exerce  as  demais 
funcções  sagradas  (Ferraris,  v.'  oblaitones), 
,  O  costume  também  pôde  ajudar  a  descobrir  esta  iiiten* 
ç9o.  Assim,  se  fôr  costume  que  certas  ofíertas  sejam  em- 
pregadas na  acqoisiçâo  dos  ornamentos  sacerdotaes,  e  dos 
vasos  sagrados^  se  ordinariamente  ellas  sfto  destinadas  is 
i«paraçães  do  logar  saneio,  ao  aforraoseamento  de  <^erta 
cafiella,  ou  d'qm  certo  ahar,  ou  á  coAsolaçfio  dos  pobres, 
á  celebração  de  Missaspeias  almas  do  purgatório,  ttc  eto., 
deve  ser-lbes  dada  essa  applicação,»  Esta  deeislo  é  fondada, 
no  eap*  Cum  vtúw^  àe  Verborum  àignifie.  ^ 

Confirmamos  todas  estas  asserções  pela  auctoridade  das 
congregações  romanas. 

As  seguintes  decisões  sustentam  os  direitos  àò  (larochd, 
quando  oenbum  indicio  ha,  que  dè  a  conhecer  a  iotenção 
dos  doadores  (v.  Zamboni,  part.  iii,  v.^  ParoeAiD»,  §  rx); 

«Parocba,  qui  parochialium  redituum 'posséssloném  tia- 
«cttts  est,  firuclus  omnes  atque  obventiones  ec^clesiae  dlviáae 
chaeteni»  perceptae  debentur,  cum  fructuS  possessioiiem 
«sequaiptur.  App.  Dúm.  B6  de  jan.  ITTi*,  $  ti.» 

«Parochus  habet  júris  assistentiam  pro  omoibus  obla-^ 
ctíooibiis,  qoae  fiont  in  ejus  parocbia,  atque  deberi  obla- 
«tfdues  reooHectas  in  Qspella  sita  'extra  eeolesiam  paro* 
•ebialem,  dumniodo  stt  intrf  parocbiae  limites,  ferr.f  Úonf. , 
ff  14,  sept».  1782,  §  6.»       . 

^«Ambigui  júris  nen  est  parocbo  deberi  oblationes  onínés 
•et  ébventiones,  qoae  fioht  ecctesiae  fiut  capellis  sitis  intra 
«fines  ecçiesiae  et  parocbiae.  Aom.  Le^.  24,  aug.  1784.» 

«Sdli' parocbo,  noti  atitekn  simplici  ooadjutoiri,  cougroont 
«emobmeota  sltolae  quaé,  non  aulem  sibpKci  coadjuftori, 
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aeon^B^^iiiii  emolumeoiáslolae  quae  denotant  jurisdieliíH 
«nem...  22,  julíi  1741.  §  4.» 

Citemos  ainda  essa  decisão  referida  no  primeira  parte 
da  mesma  obra  (V.  Paroehus,  $  vi,  n.  4); 

«Rectori.parocbtalis  ecelesiae  S.  Nioolai  Belfortia  dioe- 
«ce^is  Fulgioateo9Í9  deberi  oblationes,  qúaefifint  in  ecclesia 
«simplici  &  Mariae  Prati  existeote^i&tra  limiles  dictae  pa- 
«rocbiae  5.  C.  decidit.  FtãffinaL  Of  apr.  1647.» 

Por  mais  geraes  que  pareçam  Q^tas  decisões,  Jtodavia  nto 
contradiícem  as  que,  nos  casos  acima  annunciados,  altrí- 
buem  as  oflertas  és  Egrejas,  capeilas,  oratórios,  confrarias, 
altares,  e  imageos^  etc.  Taes  são  as  decisões  seguintes: 
-  .  <cAn  eidem  rectori  debeantur  oblationes  seu  eieemosi* 
«nae  oolligi  solitae  io  dieta  villa  Tipi,  seu  in  oratório  prae- 
«dícto,  et  ao  valeat  in  illorum  admimstrationem  se  inge- 
«rere  absque  liceulia  et  coosensu  dicti  paqpchi?  —  S^  C. 
«respondit  «..•  Ad  4."''^  affir motive  quoad  oblalioneê  ei 
i$£le€mos^nas  in  oratório;  ita  tamen  ut  ratio  reddaiw 
^Episcopo,'  et  dictae  eletmosynae  cont^ertaniur  in  taum 
«e^  euUim  illim  eedesiae  cum  approbatione  qmdem  epiê^ 
€eopi.  In  Asculana.  29aug.  1733  (Ferraris,  y.^  Oblatio" 
anes^  n.*  47). 

«Eleemosynae  factae  pro  sacris  imagimli^us  fexistentibus 
airi  eedesiis  regularium  noo  debentur  parocho,  sed  mo- 
«nasterio  18,  dee«  1773,  §  18  (Zambpni,  part.  iii,  y.* 
Eleemosynae,  $  iii). 

«Geosuit  S.  G*  oblationes  factas  imagini  SS.  Stepbani 
aet  Bocbí  in  eorum  ecciesia  existentí  esse  conyertendas  in 
cccommoduok  etusum  ipsius  ecelesiae  pro  arbítrio  et  coih 
«scieniia  £pÍ9copi...<  Jl  febr.  1662.»  (Zamboiíi,  part.  i, 
«y,**  EUemwynae,  §  iiro.''  2). 

Sa  as  offertas  fprem  dádss  a  uma  imagem  pintada  na 
frontaria  d*uma  caaa  particular,  pertencem  &  parocbia, 
excepto  se  ho^yer  suspeita  de  que  os  doadores  as  deixa- 
ram à  dis|)08Íçâo  do  proprietário,  ou  porque -sabram  que  èHe 
era  pobre,  ou  porique  iguorayam  o  seu  eostume  de  em- 
pregar essas  offertas  em  boas  obres  (Ferraris,  y.*'  Obla-^ 
tione$\u.''  20  et  21).  . 

',  «Cum  plufjfluae  faetae.  fuisseot  ojilationes.  in  capella  aeo 
ciaedicula.patr^iiaji  a  Margarita  Leite  ée  Figueiredo  ho- 
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«data  aftqaeéMiat8|  et  B.  Jqannae  Príncipissae  Portucalliae 
adicata,  piur^s  qtfoque  inter  parochum  et  fundatrieem 
«emersere  controversiae.  Idcirco.decisiim  fuit  secundum 
aea  quae  proponebantor,  i|t  nempe  oblationes  factae  et  fa- 
«ciendae  ven.  imngini  dictae  Beatae  ín*ea  capelta  non  spo- 
«ctarentad  paroebum  S.  Faostiní  de  itegoa,  sed  applipaii- 
«dae  sint  usui,  commodo  et  decori  dictae  imaginis,  dictae 
aaedicolae.  PortucaL  11,  jan.  1727,  dub.  2.»  (Zamboní, 
(cpart.  I,  y.  .Ekemosynae,  §  ii,  n.®  12). 

aOblationes  diurnae,  quae  in  oratório  S.  Aldobrandi 
afiuni»  non  paroeho  acquiruntur,  sed  spcctant  ad  ípsum 
«lOratorrumsubEpiscopi  administratione.  Fora^empr.,  jur. 
paroch^^B^  apr.  1760.»  (Zamboni,  ibid.  n.®  2S). 

Goforme  o  costume,  boje  seguido  geralmente,  os  parochos 
não  têm  direito  senfto  ás  offertas  que  se  Fazem  ao  altar 
durante  a  Mi^y  ou  por  occasifio  da  adminislraçlo  dos 
sacramentos,  da  benção  dos  esposos,  da  mulher  depois  do 
parto,  da  publicação  dos  banhos,  ou  de  outras  quacsquer 
TuDcçÕes  do  saneto  ministério,  taes  como  a  primeira  com- 
munbSo,  an  exéquias,  etc. 


Quem  tem  o  direito  de  administrar  as  oflértas-? 


«.«  QUESTÃO 

Emquanto  é  administração  das  offertas  não  pôde  haver 
duvida  relativamente  és  que  pertencem  As  pessoas,  padres 
ou  outras  quaesquer.  Desde  que  essas  pessoas  são  pf  oprie- 
tarias  dos  offertas,  têm  incontestavelmente  o  ãireito  de  ad- 
ministrar o  que  lhes*  é  entregue.  Se  a»  offertas  forem  dadas 
ás  Egrejas,  ás  confrarias,  ou  quaesquer  outras  corporações, 
é  de.  ordinário  ao  individuo  encarregado  de  governar  a 
egreja  ou  a  corporação  que  pertence  adminititral-as.  Gom- 
tudo  é  necessário  exceptuar  o  caso  em  que  houver  admi- 
nistradores especiaes,  nomeados  para  o  temporal  d  esses 
lo^es  ou  d  essas  associações^  ainda  quando  esses  admí- 
ntslradores . sejam  leigos;  coro  tanto  que  tenham  sido  en« 
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oarf  ãgatk)»  doesse  cuidòdo  pelo  aiict^ridãdtí  caiÉptÉaiife^  que 
deve  eempre  ser»  ao  otenos  mediatamente,  )i  auctoridade 
espirituais 

Dtieroo»  que  os  leigos  podem  exercer  as  dietas,  fun^ 
çOes,  porque  nio  §e  traela  aqui  senão  da  adiAiniiitrocio  de 
cousad  temporaes,  e  nâo  do  exercido  d  uma  funcçSo  eq>i^ 
ritual ;  tal  é  o  ensino  commum  segundo  Fagnanp,  o  car^ 
deai  de  Lnca«  e  ReííFestuel  (Ferrarís,  v.^  Oòhtwnes^  nJ^ 
18,  19  e  46).  Este  ensino  ó  fundamenlado  em^um:gr8ad0 
noroero  de  decisões. 

A  leni  das  já  relatadas  indicamos  as  da  Congregação  do 
Concilio  de  6  de  dezembro  de  J729  ad  iv«  e  de  34  de 
setembro  de  17 1 8,  ad  in,  ambaa  citadas  por  Ferraris  (íòmI. 
n.°  43, 44,  46),  onde  elle  declara  que  o  parocho  nftd  tem 
direito  de  administrar  as  ofiertas  dadas  nos  oratorioa^  nem 
de  tirar  as  chaves  dos  cofres,  que  nelles  e^^  celloeadoa. 
Ainda  se  lé  em  Zamboni  (Part.  i,  V.^  EUewwugna^  ^  1, 
a' 6,  e  $  II,  n.' 4). 

dAd  dubium  an  oblationes  quae  fiunt  m  oratoríe  iocie» 
«tátum  S.  SufTragii  et  S.  Laurentii  PónIremiiK  specteot  ad 
«ipsum  parochum  yel  ad  sodales  et  quis  debeat  esse  earum 
ccadminister  ?  St  C.  respondit  oblationes  spectare  ad  socie- 
tf  ta  tem»  et  earum  administratidnem  ad  ejusdem  officialés 
aqui  teneantur  reddere  rationem  Episcopo,  vel  ab  epdem 
«deputando.  Lunen: Sarzan.  Jur,  paroch.  19  aug.  1690f 
«dub.  6,  confirmata  14  januar.  1691.» 

c<Non  solum  clerici  ecciesiam  habentes  in  titulum,  verum 
«et  piae  conTraternitates  sive  congregationes.,..  ex  gene-  ^ 
arâli  coosue^udine  praeseriim  Italiae,  jus  obtinent  reci- 
^  apiettdi  et  administrandí  oblationes,  quae  in.  earnm. eccie^ 
mn  (\mt\  Hier.  16, -mart.  1743,  §  12. -^Oblationes» 
aeleemosynae,  aliaque  dona  confraternitati  collata  -  adrni* 
V  «niatraeda  sunt  abejus  praefecto,  independenter  abeecle** 
aatae  rectore^  reservato  solam  Ordinário  jure  reviaendi 
«cômputos.  Com.  Cap.  19.no?.  1729,.§  6.»  (Zambeni, 
part.  Ill,  yJ*  EUémosynae,  §  ii). 

Vemos  por  estas  decisões  que  a  administração  das  oP 
fertas  deve  fazer-se  debaixo  das  vista»  e  dependência  do 
Biapo,  com  obrigação  de  lhe  dar.cQnta^  e  isto  até  em« 
quanto  àk  offartas  dadas  és  confrarias  ereetas  nas  Egrejas 
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dof  mostehrM.  Gomtudo  o  poder  etvil  toma  contas  tndistin- 
cAamente  a  Iodas  as  confrarias.  As  seguintes  deeisdes  a8o 
relativas  a  este  caso. 

aAfi  et  fld  quem  spectet  deputatio ....  pfocufatoris  pro 
aadministratione  eleetBosynarum  seu  oblationam  de  qiii-' 
rbos  agitur  in  casu? — S.  C.  Coftc.  Speciare  ad  ahbatem 
«sub  obligatione  reddendi  rationem  Episcopo,  ^  quo  visi- 
atari  eliam  possit  Ecciesia  jure  saltem  dele^ato,  et  quoties 
aid  sibí  in  Domino  videbitur  ejipedire.  In  Hierrae  (Fer- 
oraris,  v.®  Oblationes,  n.°  48). 

irPraeteDdehte  moderno  rectore  eeclesiae  B.  M.  vulgo 
adêl  Rin fresco  terrae  Acris,  ad  se  et  non  tid  Episcopum 
«spectare  oblatiomim  administrationero  quae  illi  ecciesiae 
«flurrt;  S.  C.  hac  super  re  definivit  admini^trationem  non 
«spectare  ad  beneficia tum.  Bisinian.  Oblat.  1 8,  aug.  1703. 
(Zamboni,  pyt.  i,  y**  Ehemosynae  §  1,  n/  9).» 

A  i|KÍtiiiiiístra(8o  das  ofiertas  dadas  a  qualquer  imagem 
pertence  ao  parocho,  em  concorrência  com  o  delegado 
do  BispOf  ou  no  caso  de  estar  a  Sé,  vaga,  com  o  delegado 
do  Metropolitano!  S.  G.  do  Cone.  in  Portu^.  1 1  de  janeiro 
de  1727  (Ferraris,  /.  c,  n."  45).  * 

Acima  já  vimos  que  o  parocho  só  tinha  direito  ás  offer- 
tas  dadas  na  sua  freguezia,  quando  os  doadores  nSo  íbes 
tinham  assi^nado  um  destino  especial;  isto^assrm  é,  espe- 
cialmente emquanto  ás  offertfis  ligadas  ao  exercicio  das 
funcções  parochiaes.  Nem  até  depende  dos  freguezeso pri- 
vaK-o  d  essas  offertas,  uma  vez  que  ellas  sejam  pre^criptas 
pelo  Bispo,  ou  pelo  que  se  chamam  loutavèis  eo$tume§, 
íaudabiles  consuetudines  ^.  Mas  terá  o  Bispo  poder  para 
obrigar  os  parochos  a  repartirem  essas  ofíertas  com  os  seus 
coadjuctores,  ou  coro  outros  padres  que  o  ajudam  na  fre- 
guesia ?  -^  O  Bispo  na  verdade  nl^o  tem  sobre  as  óffertas 
um  direito  absoluto  tal,  que  possa  arbitrariamente  dispdr 
d'eUas  conforme  lhe  parecer  conveniente;  porque  conforme 
até  a  epigraphe  no  titulo  12,  do  3.*  livro  das  Decretaes: 
Ecclêsiaêiica  beneficia  sine  diminuiione  conferti  debent  t 


1  Segundo  um  costume  quasi  universal,  as  velas  da  primeira 
comtúunbâo  pertencem  aos  parochos,  assim  como  todas  as  offertfaa 
feitas  M  beijar  o  porta^páz. 
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e  Innocencio  iii»  cap.  Paitoralis  9,  de  hi$  quae  fiunU  eic, 
prohibe  aos  Bispos,  que  para  isso  não  estdo  auctorisados 
pela  sancta  Sé,  o  darem  aos  religiosos  os  emolumentos  da 
freguezia  sem* o  concurso  do  seu  cabido,  ainda  reservando  o. 
que  pode  exigir  a  sustentação  dos  curas.  Gomtudo  o  Bispo 
tem  direito  a  separar  das  rendas  do  pafocho  a  porção  ne- 
cessária para  formar  a  côngrua  dos  coadjutores,  e  dos 
padres  de  que  o  parocho  necessitar  para  o  serviço  da  fre- 
guezia:  o  Concilio  de  Trento  (sess.  21,  c.  4,  de  reformJ) 
suppõe  evidentemente  que  o  Bispo  tem,  este  direito,  au- 
ctorisando-^o  'a  obrigar  os  parocbos  a  associar  a  si  como 
ajudantes,  para  a  administração  da  freguezla,  tantos  padres, 
quantos  as  necessidades  dos  fieiS  o  podessem  exigir. 
^  Por  ventura  seguir-se-á  d'aqui  que  o  Bispo  todas  as 
vezes  que  lhe  parecer  tenha  o  direito  de  substituir-se  aos 
parocbos  pessoalmente,  ou  por  um  delegado  ^u  no  exer- 
cicio  das  funcções  parochiaes,  principalmente  quando  ellas 
Jhes  podem  dar  algum  emolumento?  Poderá, ^or  exemplo,, 
a  seu  ârbitrio,  administrar  ou  faier  administrar  o  baptismo, 
presidir,  ou  fazer  presidir  aos  matrimónios  e  ás  exéquias^ 
etc? — Julgamos  dever  responder  que»  quaesquer  que  se-* 
jam  os  direitos  dos  Bispos  a  este  respeito,  não  devem  d'elles 
usar,  segundo  decidiu  a  Congregação  dos  Bispos,  e  regu- 
lares, senão  por  causas  muito  graves:  Non  debeí  ordina^ 
xiíAs,  sine  causa  valde  gravi  et  relevanti  auferre  a  propriis. 
curatis  celebrationem  bapiismi  ac  malrimoniorum^  eaque 
ipse  ministrare,  tel  aliis  delegar e.  In  Neapolitana^  17 
sepl*  1604  (Ferraris  v.®  Parochus^  art.  iii  n.  16). 

IV 

I 

Âchando-se  as  oífertas  obrigatórias  de^rminadas  pelo 
Giispo,  ou  pelo  costunoe,  não  podemos,  precisar  a  SQiuma 
que  legitimamente  pôde  ser  exigida  por  cada  uma  das 
Funcções  que  a  isso  dão  direito :  é  a  que  estiver  marcada 
pelas  constituições  ou  regulainentos  diocesanos,  ou  pelos 
costumes  revestidos  das  necessárias  condições.  A  exposi- 
çjío  d'essas  condições  pode  ver-se  nos  tractados  tbeologicos 
ou  canónicos  (Vide  Mannale  —  Crais»  tom.  i,  n.  112). 
Tudo  o  que  fdr  exigido  fora  d'es(es  limites  é  indevidamente; 
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é  uma  cobrança  culposa,  e  uma  injustiça  que  muitas  vezes 
pode  ser  manchada  do  crime  de  simonia. 

«Parochus  accipiendo  duplicem  portionèm  ex  stipendio 
ccsacTorum,  taxato  vel  a  testatoribus  vel  ab  Episcopis,,  il- 
lícitum  quaestum  omnino  facit.»  Assim  se  exprimiu  a  S.  G. 
do  Cone.  em  17  de  setembro  de  1757,  §  â  (Zamboni, 
part.  111,  V.*  Parochus,  §  ix). 

Ê  costume  em  algumas  partes/  quando  o  moribundo 
pede  para  ser  enterrado  fora  da  sua  freguezta,  tanto  o 
seu  próprio  parocho,  como  o  do  logar  onde  se  faz  o  en- 
terramento, exigirem  toda  a  oíferta  taxada  ou  prescripta 
para  a  qualidade  de  funeral,  que  foi  escolhido.  Esta  exi- 
gência nâo  é  fundada  em  direito;  parece  que  é  reclamar 
o  duplo  direito  condemnado  pela  decisão  precedente.  Es- 
tando os.  fieis  auctorisados  a  escolher  sepultura  fora  da 
sua  freguezi^  os  herdeiros  não  têm  de  pagar  por  isso  uma 
.offerta  duplicada.  Os  dois  parochos  só  têm  a  dividir  entre 
si  a  offerta,  conforme  ás  leis  canónicas  (Grais,  De  la  sé' 
puUure,  art.  4).  . 

Os  parochos  e  outros  padres  encarregados  do  ministério 
.parocbíal  têm  direito  aos  emolumentos  ligados  á^sua  pre- 
sença nos  officios  fúnebres,  quando  estejam  impedidos  de 
assistir  a  elles,  por  causa  de  funcções,  que  foram  obriga- 
dos a  exercer  em  outra  parte.  Este  ponto  está  decidido 
pela  Sagrada  GongregaçSío  do  Goncilio. 

«Tam  rectòrém  parochiaiis  ecciesiae  S.  Mariae  in  coe- 
clum  assumptae  villae  de  Limana,  quam  quatuor  ejusdem 
«ecciesiae  benificiatos  residentes  voca tos,  qgi  jure  impediti, 
amissis  cum  cantu,'  anniversariis,  aliisque  functionibus  non 
aintervenerunt,  solitâ  lucrari  emolumenta  posse.  S.  G.  re- 
asolvit  [Urgell.f  12  mart.  1767,  duò.  ii;  Zamboni;  ^art.  i, 
«V.*  Pnrochus,  §  vi,  n.  19).» 

«Parocbus,  in  exercitio  curae  animarum  detentus,  tan- 
c^uam  praesens  haberi  debet.  Macer.,  23  febr.  1757,  §  8 
«(Zamboni,  part.  ui,  v."^  Parochus^  ^  i\).n 

Muito  haveria  que  dizer  sobre  os  emolumentos  recebi- 
dos por  oécasião  das  exéquias;  reservamo-nos  para  tractar 
d'èste  assQYupto  em  um  artigo  especial,  o  que  brevemente 
feremos. 
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O  Sacerdócio 

Nio  é  hoje  o  «acerdecio  uma  posiçto  agradatel  e  afira- 
úyeU  B«in  um  estado  de  socego,  abastança  e  saocto  o6io, 
como  vulgarmente  se  imagina;  pelo  contrario  só  lhe  cou- 
herati  em  sorte  trabalhos^  cuidados  e  contradicçdes;  e  como 
vamos  ver  é  uma  carreira  to<la  de  dedicação  e  sacrificiosv 
Di«põe^e  o  novo  levita  para  o  ministério  do  altar  com 
'estgdos  loingQS,  árduos,  penosos  e  dispendiosos,  que  lhe 
absorvem  a  primavera  da  vida ;  e  talvez  arpinando-lfae  até 
a  saiide  e  a  casa  d^  seus  pães  ahtes  de  chegar  ao  termo 
de  sua  carreira.  Apenas  iniciado  nas  graves  funcções  do 
seu  ministério,  vai  só  e  com  a  guarda  de  Deus  servir  uma 
Egreja  rural,  onde  soalhe  oiferecem  pára 'li^sidcncia  uma 
pobre  casa  inhabitavel  pela  completa  degradação  a  <)ue  a 
deitou  chegar  a  incúria  dos  seus  antecessores.  Umas  vezes 
encontra  fregueíes  rústicos,  grosseiros,  pobres,  materíaes, 
«ti  entorpecidos  em  uma  brutal  ignorância;  outras  vezes 
-achanie  com  homefis  da  dasse  media,  mas  altivos,  vfo» 
lenloSi,  egKNfitais»  e  indiaciplinados,  cujo.  or^^tho  plebeu  é 
ml  veees  saais  «rrogaote  e  insupportavel  do  que  a  altivez 
aristocrática  dos  fidalgos  d'outrora«  Debaixo  do  verniz  da 
civilisaçSo  que  os  cobre,  trazem  ainda  o  habito  impio  do 
século  piaasado,  que  colheram  nos  cafés,  é  julgara  fazer 
espirito  derramando  estupidamente  liçO^s  de  materieliamo. 
Para  a  alma  d^^ates,  que  inteiramente  esgotou  o  veneno  do 
aytheísmo,  a  misslo  do  padre  é  de  todo  insignificafite ;  iiôo 
oréem  áella. 

Muitas  vezes,  quando  o  novo  pastor  entra  na  freguesia, 
vê  que  é  recebido  com  uma  reptif^naitfe  indífferença  e  com 
estúpidos  prejuizos  por  esses  doutores  'de  meia  sciencia, 
que,  divertiódo^ae  em  arrancar  toda  a  religido,  ensioarm 
ao  povo  da  localidade  o  abominável  ^egretk)  de  fiaVsar  aem 
Deus.  Sem  credito,  sem  consideração,  e  sem  influencia,  é 
o  paroeho  condemnado  a  esconder-se  em  um  Iogarq'o,  e 
a  paãsar  toda  a  vida  no  meio  de  aldeões  agrestes,  ínCra^ 
ctavèis  e  quasi  descalholisados,  que  nelle  apenas  Téem  o 
cidadfto  que  diz  a  Missa^  ou,  oque;ainda  é  peior,  acha-se 
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00  maio  de  #8pi)riio9  fortes,  çieliodrosoi^  deieo«fiados»  e 
iosubordiíMidoSt  mais  difficeis  de  dirigir  do  que  os  propries 
foíieis.  Aqui,  em  (ace  das  crenças  extinctaSf  consome  a  sua 
mocidade  e  a  sua  energia  a  chorar  no  exilio  da  fés  procu- 
rando cooi  estéreis  esforços  reanimar  o  seotimeato  reli- 
gioso DO  coração  d'um  povo  sem  energia  para  o  bett.  AUi 
resígnarH»e«4  a  viver  obsfcuro,  pregando  uma  doutrina  si>- 
bUme  a  uma  populaça,  grosseira»  cuja  maior  parte  cpiasi 
que  de^rtoij  da  Egreja ;  até  que  depois  diurna  longa  e 
penpsa .  eiiistencia,  absolutamente  dedicada  «lo  serviço  da 
religião,  morre  esquecido  nessa  freguesia  ingrata,  onde 
i»ão  foi  nem  estimado,  nei;Q  respeitado,  nem  feliz.  Uma 
vílla,  ou  um  logarejo  para  habitação  e  tumulo;  tal  é  o  non 
pUis  ultra  da  ambição  para  deienove  vigésimas  partes  dos 
nossos  sacerdotes. 

-  Seaomenq^um  canonicato  fosse  na  decadência  da  idade 
%  legitima  coroa  dos  desejos  e  esperanças  do  parocho  ve*- 
«erave);  mas  é  isto  hoje  um  favor  tão  limitado  e  diificil 
4^  conseguir,  qtie  justamente  não  se  pode  contar  eom  elle,. 
f>riiicipalmeii(e  de(K)is  que  o  Governo  ev  12  de  novembvp 
de  1 S69  provisoriamente  au^peodeo  o  provimeoto  de  noviap; 
oaaoníc*tos«  O  Estado  raras  vezes  concede  pensões  vitali»- 
ciaSt  e  a  Egreja  acha«*se  muito  pobre  para  por  si  só  poder 
«ssegurar  o  pão  aos  velhos  servidores  dos  altares.  Aou  passo 
que  ornais  insignificante  empregado  do  governo  goza  d  umu 
commoda  aposentação  ou  jubilação,  por  ter  applicado  ao 
seu  officio  algumas  horas  por  dia  ou  somente  por  semana; 
o  respeitável  veterano  do  sacerdócio,  a  quem  os  cabellos 
se  encaneceram  em  um  ministério  laborioso,  e  que  tantas 
vezes  repartiu  com  os  desgraçados  o  sèu  frugal  alimento* 
f âf^se  iegalmeotfe  condemnado  a  uma  cruel  miséria  depois 
de  cineoenta  ânuos  de  dedicação  á  moral,  á  religião  e  ã. 
sociedade ! 

Ofadre  aahe  quasi  sempre- d'uma  classç  pouca  «baptadq; 
fdrque  todos  fogem  da  carreira  eccksiasliea  depois  qué 
«Ua  ea^)obreeeu,  e  os  fiHios  da  nobreza  oo  de  classe  «media 
já  nlo  jalgam  a  conquista  das  almas  digna  das  sups  Umbi^ 
fies,  depois  q«ie  não  ha  para  HiWs  offereoer  pingues  beiie<t 
fiebs  e  ricas  prebendas,  O  Governo  nád»  dá  do  ifaesòuro 
aos  pMToehoSt  ^  apenas  pela  carta  «de  lei  <le  SO  de  }»lho 
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de  1839  fixou  o  máximo  de  cada  côngrua  nas  chleâ^  dê 
Lisboa  e  Porto  em  600|»000  réis,  e  nas, oatras  terras  do 
reioo  em  400)^000  réis,  e  o  mínimo  em  lOOj^OOft  réis  em 
todo  o  reioo ;  e  inandou  que  as  jonctas  das  côngruas  nio 
só  arbitrasseof)  a  bongrua  de  cada  parocho«  mas  também 
que  calculassem  o  rendimento  das  oíTertas  que  cada  um 
recebia,  o  valor  dos  passaes  e  casos  c|e  residMCia  e  outros 
bens,  e  que  só  derramassem  pelos  parochianos  a  quantia 
que  faltasse  para  preencher  a  côngrua  que  a  juncta  ibes 
arbitrasse;  Doesta  medida  provieram  dois  roaíes:  o  t.^  fd' 
não  poderem  os  parochos  desviar  de  si  toda  a  suspeita  de 
cubica  exercendo  gratuitamente  todas  as  funcções  do  cultc^ 
o  2.^  foi  que  na^  grande  maior  parte  das  fréguçzias,  como 
o  pé  d'altar  fosse  diminuto,  osvogaes  das  junétas  das<:on- 
gruas  para  se  n9o  sobrecarregarem  a  si  próprios,  e  aos  seus 
amigos,  arbitraram  côngruas  insufficiente|4  e  ligaram  á 
alta  dignidade  do  pastor,  retribuições  tão  mesquinhas^  que 
£zeram  descer  a  posição  social  do  padre,  em  presença 'd'(m 
século  financeiro,  que  não  eslin»a  os  homens  senão  pelo 
peso  do  ouro.  Expostos  para  sempre  é  miséria,  acham-se 
j^ivados  não  só  de  ganhar  a  ascendência  que  dá  a  caridade, 
mas  também  da  agradável  satisfação  de  fa^er  bem,  ma- 
solando  todas  as^serias  que  os  cercam.  A  pobrera  emfira 
será  o  termo  dos  seus  trabalhos  apostólicos  e 'a  s«b  uniea 
perspectiva  neste  mundo,  se  deante  de  si-  não  tivesse  um 
melhor  futuro;  o  da  eternidade!  E  comtudo  a  sua  triste 
sorte,  tão  visinha  da  indigência,  é  muitas  veses  appetedda 
por  alguns  fregueses  inyejosos^  que»  segundo  afficma  um  ^ 
notável  esoriptor  ecciesiastico,  consideram  ti  profissão  de 
padre  coroo  o  rei  dos  empregos^ 

E  então  que  independência  na  vida  sacerdotal  ?  A  mi 
vontade  dos  notáveis  da  freguesia,  ou. a  hostilidade  dos 
magistrados  do  logar,  uma  calum^ia,  uma  dehuncia,  eis  o 
que  de  sobejo  é  ^ufficiente  para  abalar  a:  pràição  do  padre, 
e  para  finalmente  lhe  provocar  uma  suspensão.  Nem  ainda 
a  estima  e  affeição  do  seu  Bispo,  serão  para  elle  ooi  sof* 
fieiente  penhor  de  protecção;  considerares . d'uma  ordem 
superior,. a  necessidade  das  relações. harmónicas^ entre  os 
diversos  poderes,  que  eiHre  di  devem  attenções  reciprocas, 
e.  até«sacfifici0s  mútuos -nointeresse  da.  ordimne  do  bem 
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geral,  poderio  em  casos  graves  fater  ordenar  a  sua  sus- 
penifio  por  exigências  inimigas  e  por  implacáveis  resen- 
iunenios :  e  qual  novo  Jonas,  será  sacrificado  ás  tempes-^ 
tuesas  paixões,  e  oiferecido  como  victíma  da  pacificação 
d'uiDa  freguezia  turbulenta  e  facciosa. 

A  todos  estes  inconvenientes  accrescentemos  o  isola- 
mento em  que  vive  o  bom  parocho  encarcerado  como  um 
preso  na  sua  residência :  a  privaçáo  dos  gosos  sociaes ;  a 
mortificaçáo  do  espirito  e  da  carne,  corajoso  holocausto 
muito  pouco  comprebendido  dos  homens,  que  lh'o  nSo  le- 
vam em  conta ;  as  agonias  da  alma  na  solidáo  dos  dias  e 
das  noites;  os  cuidados  do  confissionario;  o  estado  de  aba- 
timento e  decadência  da  fé ;  a  nullidade  dos  seus  esforços 
constantemente  paralisados;  a  ausência  de  bons  resultados 
e  de  consolações,  único  bálsamo  capaz  de  modificar  a 
amargura  de  ^uas  penas ;  a  terrível  responsabilidade  que 
pesa  sobre  eile,  porque  tem  á  sua  conta  a  salvação  eterna 
dos  seus  freguezes;  finalmente  os  sarcasmos  dirigidos  con- 
tra elle  pela  turba  dos  máos,  mil  preconceitos  de  que  é  o 
objecto,  e  as*  perseguições  a  que  muitas  vezes  succumbe* 
A  ingratidão  é  o  estado  permanente  da  sociedade  a  seu 
respeito:  raras  vezes  lhes  faz  justiça,  e,  ainda  mesmo  que 
se  dedique  com  generosidade  ao  bem  de  todos,  engànar- 
se^á .  inteiramente  se  contar  com  o  reconhecimento.  Li-« 
mitaowse  dizer — é  a  sua  obrigação^  é  o  seu  officio,  t  para 
isso  lhe  pagamos  a  côngrua.  No  homem  secular  os  actos 
d  uma  virtude  commum  sdo  muitas  vezes  preconisados  com 

^  empbasç ;  mas  o  representante  de  Jesus  Christo,  quando 
na  ordem  da  religião  e  da  ca/idade  practica  heróicos  sa- 
crificios,  parece  n^o  fazer  mais  do  que  cousas  inteiramente 
vulgares* 

^  Além  d'isto  o  parocho  na  sua  freguezia  é  o  ponto  que 
attrahe  as  vistas  e  a  attenção  publica,  o  alvo  de  todos  os 
dardos  da  satyra  e  da  malícia ;  e  coitado  d'elle  se  o  seu 
comportamento  apresenta  o  mais  pequeno  lado  vulnerável; 
eas  suas  conversas,  e  homilias  o  mais  leve  desacerto] 
Eolfto  deve  esperar  ser  çhasquéado  nos  serões  da  aldeia, 
«cantado  pelos  embriagados  de  copo  na  m&o«  escarnecido, 
e  apedrejado  pelas  calumnias  até  aos  confins  dá  frégueiia. 
Sendo  opprimido^  ouve  dizer  que  é  tractado  de  oppressor ; 
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e  qii9,8b<lie«f  nelle  loilo  o  «entimeeto  de  justiça  é  comi 
que  deitou  de  ser  moda.  Âquelles  mesmos  que  pelo  mundo 
ou  na  imprensa  o  aviltam  a  cada  pâsso,  o  calumníam  smi 
compaíxto*  e  convertem  em  motejo  os  esforçi»  do  s«u 
zelo,  a  fim  de  lhe  paralisar  a  legitima  acclo ;  estes  íiikr 
mes  detractores  ainda  se  atrevem  a  arguíl-o  do  nto  saber 
eoDciliar  as  sjmpathias  populares^  Perversidade  hedionda, 
extraordinária  e  inexplicável  cegueira  I  O  eaecas  himinum 

Tal  é  as  mais  das  vezes  o  destino  do  pobre  parocbo.  O 
s^u  quinhão  de  felicidiaide  é  bem  limitado  neste  mundo*  as 
suas  alef2;rias  s2o  curtas,  porém  as  suas  dores  são  longas, 
e  os  males  innumeraveis.  Assim  lhe  corre  a  vida,  triste  e 
agitada,  através  das  perpetuas  luctas  que  ,preeísa  susten* 
tar  contra  as  antipathias  que  encontra,  e  contra  as  vexa- 
ções que  soffre.  ^ 

Além  das  tribulações  pessoaes  que  supporta,  acha  o  bem 
padre  novos  tormentos  no  seu  telo,  ainda  que  reduzido  á 
impossibilidade,  e  po  seu  amor  pela  Egreja  e  peta  triste 
humanidade.  O  escândalo  das  más  doutrinas  que  ser  pnH 
pagam  con>o  um  cancro  voraz,  e  que  ameaçam  accommet- 
ter  tudo,  graças  á  industria  da  intriga  e  á  actividade  maU 
fazeja  da  imprensa  periódica,  que  combate  a  religiSo  e  a 
sociedade;  'o  escândalo  e  a  desmoralisaçdo  publica,  conse- 
quencia  das  doiítrioas  perversas,  que  itivadiram  e  materia- 
lizaram as  almas ;  os  es,ca»dalos  das  abomináveis  blaspbo' 
mias  contra  Deus  e  contra  tudo  o  que  ha  de  sagra-lo  entre 
os  homens,  finalmente  a  guerra  aberta  e  encarniçada  dos  ^ 
incrédulos  de  todas  as  seitas  e  de  todos  os  gràos  contra  a 
Cgreja,  contra  o  sacerdócio,  suas  instituições,  suas  obras 
e  seu  culto.  NSo  será  tudo  isto  bem  sufficiente  para  magoar 
o  coração  de  qualquer  homem  de  bem,  e  sobretudo  o  do' 
padre  7  Poderá  um  bom  padre*  sem  gemer  e  sem  Verter 
•margas  lagrimas  entre  o  vestibtilo  e  o  altar,  ver  o  pro- 
digioso numero  de  almas  que  cada  dia  se  precipitam  no  ca- 
miiibo  da  perdição?  Poderá  o  bom  parocbo  contemplar  com 
indifFer ença  a  peste  que  devasta  o  seu  rebanho,  sem  que^sle 
queira  ao  menos  ouvir  fallar  dos  perseverativos  saudáveis, 
oem  dos  remédios  qíie  poderão  cural-o  ?  Involvido  nesta 
atmoaphara  de  corrupçio  er.de  iniquidade^  forasteiro  no 


itMMr  d'«Bia  populaçto'  de  que  eWe  riAo  obstaote  é  ft»  em 
virtude  da  su^r  rav^do  espiríttiaU  pôde  todos  os  dias  repetir :  • 
labeicere  me  fecii  zelus  meus ....  vidj  praevaricantet  et 
tíU^escebam^...  Exitus  aquarum  deduxêruni  ocuU  mei..^ 
opprobria  exprobraníium  libi  eeeiderunt  super  me....  D9^ 
feeíio  tenuU  me..  4.  (Ps.  tl8),  pôde  também  dizer  com  S. 
Paulo :  Supra  madum  gramti  sumus  supra  virtutem^  ita 
uí  laederet  nos  eUam  vivere  (11,  Cor.  18).  É  certo  que  o 
padre  recebe  com  uma  sancta  restgnaçfto  ás  prifaçdes  e  os 
soffríraeBlos  esUeriores  do  seu  estado.  Satisfações  legitimas 
da  natureza,  alegrias  da  família,  riquezas,  honras,  repouso, 
tudo  sacrificou  por  Deus  e  pelas  almas,  tornando-se  escravo  ' 
voluntário  de  Jesus  Christo,  e  seu  cooperador  na  obra  da 
redempçdo,  vinctus  Chrkli;  mog  estes  soSrimentos  moraes 
de  que  falíamos,  este  martyrio  interior,  esta  crucificação 
da  alma,  sermm  similhantes  á  agonia  do  Gethsemani,  se  o 
bom  padre  nao  achasse  na  fé  e  na  graça  um  apoio  contra 
as  fraqu^as  da  natureza,  e  até  uma  alegria  celeste  no 
meio  das  mais  pungentes  penas  e  das  mais  cruéis  decepçSes: 
Superabtmdo  gáudio  m  omni  tribulatione  noslra  (11,  Cor. 

vut.4.)- 
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Gorrespondeneía 


Sr«  Redoêlor. — Na  mtere^sante  Amtto^  que  v«  dignamente  v^ 
dige,  bouve  larga  controvérsia  sobre  se  os  arciprestes  devem  veri- 
ticar  o  estado  do  registro  parochial  nas  suas  respectivas  residências, 
on  nas  dos  parochos;  e,  depois  de  adduzidos  differenles  argumentos 
por  parte  dos  contendores,  foi  resolvido  pela  Revista  ^ue  aquelle 
serviço  deve  ier  feito  na  reudenoia,  dos  arciprestes. 

Respeitando  todas  as  ofítniões,  e  sem  que  pretenda  partilhar  a 
questão,  seja-me,  todavia,  licito  offerecer  á  apreciação  da  Revista 
uma  observação. 

A  experiência  mostra  que  um  ou  outro  parocho,  por  esqueci- 
mento ou  inouria^  deixa  de<  lavrar  alguns  assentos  nos*  respectivos 
livros»  o  ^ue  não  é  ignorado  pelos  prelados,  por  isso  que  repetidas 
vezes  lhes  é  requerido  para  mandarem»  pelo  meio  competente,  sup- 
prir  a  falta  d^aquelles  assentos. 

Aqaell^e  grande  inconveniente  parece  que  se  destinou  a  atalhar  o 
Aecret^^de  St  de  íibril  de  1863^  quando  no  artigo  20.*  OMiQâott  que 
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OS  arciprestes  veriQquem  o  estado  dos  assentos»  e  a  regularidade 
com  que  são  feitos,  notando  as  faltas  ou  irregularidade»  que  en- 
eofUrarem, 

Mas  limitandorse  os  arciprestes  a  mandar  levar  os  livros  dos  as- 
sentos á  sua  residência,  para  ahi  verificarem  o  estado  do  registro, 
eiles  só  podem  approvar  ou  reprovar  os  assentos,  que  vão  nos  livros: 
dando-se,  porém,  omissão  de  alguns,  como  a  poderão  notar,  sem 
que  previamente  a  verifiquem  na  parochia  dos  livros? 

Com  toda  a  consideração  me  subscrevo 

De  V. 

Idães,  13  de  junho  de  1872.         assignante  e  respeitoso  serro 

Joaquim  Pire$  da  Veiga. 


RESPOSTA 

No  artigo  20.''  do  decreto  de  2  de  abril  ^  1862  man- 
da««e  aos  arciprestes  ou  vigários  das  varas:  «veriâcar  o  es- 
«ftado  do  registro  parochial  e  a  regularidade  com  que  é 
«feito,  conferindo  todos  os  livros  de  registro  do  anno 
^anterior ^  notando  as  faltas  ou  irregularidades  que  encorn 
atrareno.»  A  simples  leitura  do  artigo  dá  logo  a  conhecer 
que  o  único  methodo  prescripto  pelo  governo  para  se  ve- 
rificar o  estado  do  registro  parochial  e  a  regularidade  com 
que  é  feito,  condiste  apenas  na  conferencia  de  todos  os 
livros  de  registro  do  anno  anterior.  As  palavras  do  men- 
cionado artigo,  conferindo  todos  os  livros  de  registro  do 
anrio  anterior,  são  as  únicas,  que  dâo  toda  a  luz  á  ques- 
tão, «  que  bem  mostram  que  da  parte  do  governo  ndo'  ha 
intenção  de  obrigar  os  arciprestes  e  vigários  das  varas  a 
irem  ás  parochias,  porque  a  conferencia  dos  livros  podem 
fazel-a  nas  suas  residências^ 

Alem  d'isto  não  pode  suppor-se  que  as  fúllas  meocio- 
nadas  naquelle  artigo  sejam  omissões  abéolutas  de  assentos^ 
que  ndo  se  lavraram  nem  no  livro  de  registro,  nem  no  sett 
duplicado ;  que  de  taes  omissões  não  possam  os  arci- 
prestes ou  vigários  das  varas  ter  cofibeciúiento  senão  indo 
á  própria  freguesia,  e  que  a  intenção  do  governo  é  què 
os  arciprestes  ou  vigários  notem  estas  omissõeSf  e  portanto 
que  vão  ás  freguezias.  Temos  a  observar  em  primeiro 
logar  que  as  faltas  mencionadas  no  artigo  20."  não  são 
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omissões  absolutas  de  assentos,  mas  sim  faltas  de  palavras^ 
faltas  de  declarações,  falias  de  assignaturas,  faltas  de 
assentos  que  apparecem  no  livro  de  registro,  mas  que  nfto 
se  encontram  no  respectivo  duplicado,  «notando  as  faltas 
«011  irregularidades  que  encontrarem»  á\t  o  artigo;  ora 
nlio  podem  ser  outras,  porque  s9o  as  únicas,  que  podem 
encontrar^se  e  ser  notadas  em  resultado  da  A^onferencia 
dos  livros,  como  é  de  primeira  intuição.  O  governo,  no 
mencionado  artigo,  prescreve  primeiro  a  conferencia  para 
se  encontrarem  as  faltas,  e  depois  manda  notar  essas  faltas, 
«conferindo  todos  os  livros  de  registro  do  anno  anterior, 
«notando  as  faltas  ou  irregularidades,  que  encontrarem.» 
Escusado  é  dizer  que  não  é  necessário  ir  ás  parochias  para 
fazer  este  serviço. 

Portanto,  as  faltas  a  que  o  decreto  allude  não  sSo 
omissões  absintos  de  assentos;  e,  quando  o  fossem,  a  cir- 
cumstaocia  de  irem  os  arciprestes  ou  vigários  das  varas  és 
parochias  nSo  previne  nem  remedeia  essas  faltas;  porque  dois 
são  os  meios,  pelos  qUaes  os  arciprestes  podem  ter  d'ellas 
eonhecireento,  a  saber:  ou  por  meio  de  devassa,  feita  nas 
freguezias,  ou  então  por  denuncia.  Em  quanto  ao  primeiro 
meio  devemos  notar  que  em  parte  alguma  do  decreto  sdo 
auctorisados  para  syndicar  do  procedimento  dos  pdrochos, 
indagando  nas  próprias  freguezias  se  baptisaram,  casaram, 
ou  enterraram,  sem  fazer  os  respectivos  assentos;  e  que, 
não  podendo  fa^er  uso  d'este  meio,  de  nada  lhes  aproveita 
ir  ás  freguezias  e  não  fazer  a  syndicancia  ou  devassa.  Isto 
mostra  claramente  que  o  governo  não  teve  em  vista  preve- 
nir essas  omissões  absolutas  ou  faltas  de  registro,  de  outra 
sorte  âuctorisaria  ou  ordenaria  as  syndicancias.  Em  quanto 
ao  Segundo  meio  só  diremos  que  a  denuncia  pode  ser  feita 
ao  arcipreste,  ou  vigário  da  vara  na  sua  própria  residen^ 
cia,  e  que  para  elle  a  receber  não  é  necessário  ir  á  fre- 
guesia; pode  o  denunciante  procural-o  pessoalmente,  ou 
escrever-lhe.  • 

As  omissões  absolutas  de  assentos  ou  faltas  de  registro 
nSo  as  previne  o  governo  no  deereto  de  2  de  abril ;  mas 
sim  castiga  os  que  as  commetterem,  declarando  no  ar- 
tigo 26.^  que  as  faltas  e  crimes,  commettidos  no  objecto 
regulado  por  este  decreto,  continuam  a  9er  punidas  com 
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ds  penas  estabelecidas  nas  leis  respectivas,  que  é  o  ar<- 
tigo  374  do  Cod.  Administrativo,  onde  se  lé :  «Os  fuhccio- 
«oarios  encarregado»  do  registro  civil,  que  por  qualqtier 
«modo  transgredirem,  as  regras  estabelecidas  para  a  sua 
credacçao,  incorrerão  na  OMilta  de  10^000  até  lOOj^OOO 
xcréis,  e  serSo  responsáveis  por  seus  bens  6  parte  interes* 
asada  pelos  damnos  e  prejuízos  que  lhes  causareni;  os  qua 
«não  tiverem  bens  para  pagar  a  muitas  soffrerão  tanto 
atempo  de  prisão  quanto  corresponder  i  MnAemu^ifio^ 
«calcolado  na  conformidade  da  lei,» 

Portanto  de  tudo  o  que  temos  exposto  coneluimos  que 
nem  da  letra  nem  do  espirito  do  decreto  de  2  de  abril  de 
1862«  artigo  20.°»  se  deduz  que  os  arciprestes  ou  vigários 
das  varas  sejam  obrigados  a  ir  âs  fregueisias  verificar  o 
^^do  4o  registro  parochiaU 

» 

1.*  GoDSQlta 


1.**  Um  irmão,  que  se  separou  de  sua  familiai  que  tem 
oratório  privado»  e  foi  constituir  família  à  parte  com  filhos 
e  creados,  cbm  quanto  viva  perto,  e  algumas  vezes,  por 
convite,  lá  venha  jantar  ou  almoçar,  e  mesmo  contribua 
para  pagar  ao  capellão;  poderá  >  satisfazer  ao  preceito  da 
lUissa,  que  se  diz  no  dicto  Oratório,  ou  deverá  também 
comprar  a  bulia  de  Oratório? 

2.®  Dizem  a^  provisões  dos  senhores  Bispos,  nas  qoaes 
vem  declarada  a  coiicessão  d^  dispensa  da  carne,  que — as 
pessoas  obrigadas  ao  jejum  —  não^  poderão,  excepto  nos 
domingos,  usar  de  alimentos  de  c^rne,  senão  na  principal 
refeição.  Quem  são  as  pessoas  obrigadas  ao  jejum  ?  São 
todas  ^s  que  tém  obrigação  dç  jejuar,  embora  não  jejuem» 
oi^aquellas  somente  que  jejuam  num  determinado  dia? 

'3.°  Podendo-se  usar  de  ovos  e  lactièinios  (se  4  verdade) 
independentemente  da  dispensa  da  caroe,  s^undo  a  e^*^ 
pressão  da  bulia  tt- qqand^  cada  um  quizer-^:  será  ço^ 
djção,  sine  quanon^  ter  a  bulia»  ou  bastará,  o  costuaie  íidt' 
D)eiporia),  pomo  di^em  alguns?  E)  rpep^^o  no  4ia,  «ma  qy9 
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jejua,  poderá  qualquer  pessoa  usar  do  manteigav  queijo*  ou 
ovos  na  consoada  ?  E  nos  seis  dias»  em  que  6  prohibidp 
absolutamente  o  alimento  de  carnes  e  o  tc^mpero  de  gor- 
duras, poderão  usar-se  os  ovos  e  lacticínios? 
•*  JÍJ*  Todas  as  pessoas  que  tomam  a  bulia  têm  sifícta 
obrigação  de  confessar-se  por  ella  para  alcançarem  as  suas 
graças  e  indulgências*  ou  bastará  quando  se  confessam  para 
saiisfaeerem  ao  preceito  quadragesimal  ?     ^ 

5»*  O  confessor  é  obrigado  a  usar  da  forma  da.  absol- 
vição que  traz  a  bulia,  oi|  bastará  que  use  da  costumada 
absolvição  geral  ?  £  os  menores  também  devem  tomar  a 
bdia  para  que  possam  usar  de  carne»  com  quanto  não  te- 
nham obrigação  de. jejuar? 

6.°  Um  sujeito  tem  uma  capella,  separada  de  sua  casa 
por  uma  estrada  publica,  e  para  a  qual  ha  fácil  accesso^ 
sem  que  seja  nreciso  entrar  no  terreiro,  nem  invadir  a  pro^ 
priedade  féchacla.  Poderá  este  sujeito  estorvar,  sem  cau^a 
grave  e  justa,  que  um  certo  ecciesiastico  lá  vá  dizer  a  sua 
Missa  quotidiana,  e  servir-sé  dos  paramentos  e  cálix  que 
ha  na  capella,  ou  deve  haver  ?E,  não  podendo,  qué  meios 
tem  o  ecciesiastico  para  o  coagir  a  patentear^-lhe  a  cape|la 
e  paramentos  7 

N.  B.  Em  quanto  á  primeira  pergunta  esqueceu  accres- 
centar :  Não  havendo  na  familia,  (][ue  go^a  do  privilegio  de 
Oratório,  creado  ou  outro  individuo  que  ajude  á  Missa,  o 
que  é  indispensável,  poderá  satisfazer  ao  preceito  de  ou- 
vii-a  qualquer  pessoa  habilitada,  que  seja  chamada  para 
exercer  tal  ministério^?  Aquelle  irmão,  que  se  separou,  era 
o  encarregado  de  satisfazer  esta  falta,  e  continua  sendo '^o. 

4  de  fevereiro  de  1872..  Vm  asrignanli. 


1 1 


i***i*A«»-^ 


RESPOSTA  i  1.'  QUESTÃO 

■ 

Deve,  além  do  summario  da  bulia  da  Saucta  Cruzada, 
tomar  também  a  bulia  de  Oratório;  porque  ^  já  pessoa 
extranba  á  familia  ^(Veja-se  o  tomo  i  da  Revisia»  pa** 
gina  828|  resp*  á  3/  q.)  Dizemos  que  'é  pessoa  extranha, 
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á  façiiliat  porque  os  canonístas  intendem  por  [omilià  (nos 
termos  do  privilegio,  e  rescripto  de  Oratório  privado,^ 
tua,  ac  familiae  luae,  etc'.),  unicamente  o  marido  e  a  mu- 
lher, os  61hos  e.filhas,  a  nora  e  o  genro,  que  habitam  oa 
mesma  casa,  e  os  commensaes,.e  bem  assina  todos  os  creadt» 
e  creadas  commensaes,  que  estão  em  serviço  da  mesma 
familia,  e  o  feitor,  que  vive  do  salário  do  patrão,  e -habita 
e  dorme  na  própria  casa  (Nogueira,  Exp.  BulL  4Jrúc., 
disp.  XI,  sec.  XI,  n.^  74.)  O  irmão,  que  se  separou  da  sua 
familia,  e  vive  em  outra  casa,  nSo  está  nestas  circumstan** 
6Ías,  e  por  isso  nSo  pode  satisfazer  ao  preceito  no  Orató- 
rio privado,  sem  tomar  a  respectiva  bulia  de  Oratório. 
Aquelle  que  ajuda  á  Missa  no  Oratório  privado  satisfaz 
ao  preceito  de  ouvil-a,  quando  na  famiKa,  que  gosa  do 
privilegio,  não  ha  creado,  ou  familiar,  que  saiba  ou  possa 
ajudar  ã  Missa,  porque  peto  breve  de  Oratório  privado  se 
cdncede  a  qualquer  sacerdote  approvado  a  faculdade  de 
celebrar  Missa  no  -mesmo  Oratório,  quando  seja  chamado 
por  aquelle  a  quem  o  breve  diz  respeito.  Portanto  eonee- 
de-se  ao  ajudante,  que  segundo  o  costume  da  Egreja  é 
necessário  para  ministrar  ao  sacerdote;  e  concedido  pois  o 
principal,  concede-se  também  o  accessorio.  Dé  outro  modo 
tornar-se-ia  inútil  a  concessão  da  faculdade,  quando  oa 
familia  não  haja  quem  ajude  á  Missa,  e  esta  concessão 
está  expressa  em  termos  tão  genéricos,  que  não  deixam 
duvidar,  de  que  satisfaz  ao  preceito  aquelle  que  ajuda  á  Missa 
por  necessidade.  Eis  os  termos  do  breve,  na  parte  relativa 
á  concessão  da  Missa 'S  «Unam  missaro  pro  unoquoque  die... 
aper  quemcumque  saeerdotem  ab  eodem  ordinária  appro» 
«batum...  in.  tua  et  familiae  tuae  nec  ho^pitum  tuorum  no- 
«bilrunn  praesentia,  celebrari  facere  libere  et  licite  possis 
«et  valeas  indulgemUs^  non  obstantibus,  ^tc.»  (Ferraris, 
Biblioth.,  V.*  Oratorium). 


0 
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RESPOSTA  A  «.'  QUESTÃO 

Pessoas  obrigadas  ao  jejum  sSo  todas  aquellas  que  tém 
obrigação  de  jejuar,  enibora  não  jejuem  por  estarem  dis« 
pensiibdos  da.  observância  do  jejum  na. Quaresma  por  causa 
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do  exercido  de  artes  laboriosas.  Gomtudo,  aqui  o  repeti- 
mos, as  pessoas  que  não  estão  dispensadas  da  observância 
do  jejum  não  gozam  do  indulto  da  carne  nos  dias  em  que 
deixarem' de  jejuar  (Veja-se  esta  Revista  no  Jlomo  i,  pa- 
gina 383,  resp.  á  3.'  q.).  A  disposição  da  Const.  Libentis^ 
$imê  de  Benedicto  xiv,  é  bem  expressa  a  «este  respeito: 
cHis  peraetis  hujusmodi  controverside  finem  tribuerecon- 
cslituimusy  itludque  decrevirous,  ne  ulla  in  posterum,  sive 
«pecuiiaris,  sive  generalis .  pro  aliqua  civitate,  vel  oppido 
acoBcedatur  facultas  adhibendt  carnes  ad  mensam  tempore 
«jejunii,  vel  Quadragesimae,  ntsi  conditio  sertandi  jejunii^ 
aêhe  uniu$  eomestionis  interponatur,  etc. »  O  mesmo  Be- 
nedicto  xit,  em  8  de  julho  de  1774,  respondendo  a  díf- 
ferentes  duvidas  que  lhe  propoz  o  Arcebispo  de  Compôs- 
tella,  expressamente  diz :  «Concedentes  facultatem  vescendi 
cccarnibus  t encore  vetito,  sub  gravi  teneri  easdem  facul- 
«ctates  non  aliter  dare,  quam  geminis  hisce  conditionibus, 
«videlicet  unicae  in  diem  eomestionis^  et  non  permiscen- 
adarum  epularum.  Eo$  vero  qui  hvjusmodi  facultatibui 
€Lúíuntur,  sub  gravi  ad  binas  ipsas  condhiones  implêndai 
»obligari,i^  Com  relação  ás  pessoas  dispensadas  do  jejum 
a  Sagrada  Penitenciaria,  em  16  de  janeiro  de  1834,  deu 
a  seguinte  decisão:  aFideles,  qui,  ratione  áetatis  vel  labo- 
«ris,  jejuoare  non  tenentur,  licite  posse  in  Quadragésima, 
acum  indultum  concessum  est,  omnibus  diebus  indulto  com- 
aprehensis  vesci  carnibus,  aut  lactifciniis  per  idem  indultum 
aperraissis,  quoties  per  diem  edunt.o 

RESPOSTA  Á  3«'  QUESTÃO 


Para  poder  usar-se  de  ovos  e  lacticinios  nos  dias  de 
jejum'  fora  da  Quaresma  não  é  necessário  ter  o  sumroario 
da  bulia  da  Sancta  Cruzada  (Veja*se  o  que  também  ja 
dissemos  no  tomo  i  doesta  Revista,  pagina  823.)  Porém 
durante  a  Quaresma  não  pode  fazer-se  uso  de  ovos  e  lacti- 
cinios,- sem  ter  o  summario  da  bulia  da  Cruzada,  não  basta 
para  isto  o  costume  immemòrial ;  porque  a  proposição 
cootraría  foi  condemnada  pelo  Papa  Alexandre  vii,  na 
Const.  de  18  de  março  de  1666,  n.^32,  a  qual  é  conce-* 
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bkU  nos  termos  seguinte» :  «Non  est  eridens,  quod  con* 
«suetiido  non  comedendi  ote«  et  lacticinia  in  Quadrage*» 
«símaobliget.»  Esta  é  aopinido  de  S^AfFonso  de  Lígorio 
(L  it,  n/  1006),  o  )|ual  diz  que  o  abstinência  de  ovos  e 
Iscticinios  obriga  na  QuaresnMi  iub  gravi.  Conformamo«nos 
conoí  esta  opiniSo  por  nos  parecer  a  mais  segura.  Cooltado 
JVogueira  {Expositio  Buli.  Cruc,  disp.  xxn)  segue  a  ofri-» 
uiãD  contraria,  isto  é,  que  podem  comer<*se  ovos  e  ladú^ 
cinios  na  Quni*esma  sem  peccac^o,  nos  legareis  onde  houver 
oostume  immemorílil  de  assim  se^  fazer;  e  para  a  provar 
adduz  os  seguintes  argumentos :  1  .^  que  o  Summo  f onti- 
fice,  na  condemnação  d'aquellapropo8Íçlo,  queria  e  signi^* 
.ficava  que  o  costumç  obriga  nos  legares,  onde  se  dá  o  tal 
eofitume  de  abster-se  daquelles  alimentos  na  Quaresma, 
e  nio  nos  outros  logares,  onde  se  nlo  encontra  o  mesmo 
costume ;  como  se  vé  da  condemnação  da  dj^a  proposição, 
na  qual  se  condemna  a  opiniio  d'aquelles  que  affirmavam 
que  na  verdade  se  dava  o  tal  costume  de  ndo  comer  ovos 
è  lacticínios  na  Quaresma,  mas  negavam  qúe  era  evidente 
que  obrigasse ;  porém  que  não  tem  intençfto,  que  o  tal ' 
eoatume  obrigue  nas  provincias  e  logares,  onde  se  nlo  dft, 
mas  atites  se  introduziu  o  eontrario ;  t:omo  bem  advertia 
Gobat  (tomo  ii,  tract.  v,  c.  33,  n/  240),  fatiando  da  di- 
eta proposição  por  estas  palavras :  «Quae  qiiidem  censura 
«fflinime  ferit  consuetudinem  vescendí  libere  in  Quadra*^ 
tgesima  ovís,  atqae  lactrciniis,  quam  vigere  in  mnitis  Ger« 
'   amaniae  Dioecesibus,  notavi  superius,  etenim  Alexander 
(xloquitur  solum  de  consuetudine   non  vescendi  recepta,^ 
«non  autem  de  vescendi :  a  tam  diversis  autem  nulla  valei 
ttillat|o.»  2.^  Que,  não  obstante  ser  provável  a  opinião  de 
que  para  não  obrigi^  o  costume  de  comer  ovos  e  lacticí- 
nios na  Quaresma  deve  haver  approvaçdo  ou  ordem  do 
Prelado,  todavia  6  mais  provável  e  communi  a  opposta*,  que 
bIo  eiigs  approvaçdo  expressa  do  Preiado;  mas  que,  igno- 
rando-o  eile,  tinha  Corça  o  costume ;  e  que>  bastava  a  àoa 
approvaçio  tacita ;  como  expressamente  está  declarado  in 
h  de  quibuê  ff.  de  legib.  «Rectíssimo  receptum  est,  nt 
oleges  non  solum  suffragio  iegislatorip, '  sed  etiam  tácito 
«CQnsfBsu  omnium,  per desuetudinem  abrogenCur.r fique 
^tfl  approvaçSo  tacita,  ou  aipida  expressa,  éodsfta  dar^^se 
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com  relacio  a  alguns  togares,  oa  dioceses  de  Pertugal, 
taes  eomo  sfio  as  de  Évora,  Vízeti,  Guarda,  Lisboa  e  Mi- 
randa; 3/*Q(ie  este  costume  6  lícito  nos  referidos  togares 
e  dioceses,  porque  é  racionarei,  vi^to  haver  sido  introdu*- 
zído  por  causa  de  nece3sidade,  e  por  meio  de  actos  bons 
e  lieitos,  e  que  ainda  <)uando  assim  nio  fosse  para  .o  eos- 
tunie  ser  raeionavel,  nfto  se  exige  que  seja  começado  por 
actoa  bons  ejicttos;  porque  a  principio  os  actos  são  sem- 
pre illicitos,  até  que  o  costume  os  desculpe  depois  deoibro- 
gada  a  lei ;  'e  o  costume  só  se  fulga  irracionayel,  quando 
se  oppõe  ao  direito  divino,  ou  ao  direito  natural;  o  que 
ndo  acontece  com  o  costume  de  comer  ovos  e  lacticinios 
na  Quaresma,  visto  não  ser  contrario  ao  direito  divino  ou 
natural,  não  pôde  dizer-se  irracional ;  4.°  Que  não  obsta 
dizer-se  que  não  se  prova  ter  sido  este  o  costume  introdu* 
tido  e  iegitimaflf^nte  prescripto  era  algumas  dioceses  d'esle 
reino ;  por  estar  em  vigor  a  bulia  da  Cruzada  ha  mais  de 
um  secirio ;  e  que,  como  a  maior  parte  do  pova  ttoma  ge* 
ralmeute  a  bulia,  não  poude  introduzir  o  costume  'de  co- 
mer ovos  e  lacticinios  na  Quaresma,  abrogando  uma  lei  e 
costume  univcu*sal  da  Egreja;  e  que,  portanto,  os  que  não 
tomam  a  bulia  estão  obrigados  a  guardar  a  dieta  lei  e  cos- 
•  tume  ;x  porque,  sendo  a  menor  parte  do  povo,  não  podia 
abrogar  nem  a  lei  nem  o  costume  universal.  Porém  que* 
esla  objecção  não  tem  logar  relativameute  ás  dioceses  que 
não  tinham  o  costume  de  abster-se  de  ovos  e  lacticinios 
na  Quaresma,  porque  antes  das  continuadas  concessões  da 
bulia  estava  em  vigor  nas  mesmas  dioceses  o  costume  de 
comer  ovos  e  lacticinios,  como  consta  de  uma  declaração 
feita  para  a  diocese  de  Évora  pelo  Arcebispo  D.  Theo* 
tonio  em  1 60S.  O  mesmo  acontece  reflativçmente  é  dbçese 
da  Guarda,  como  constra  das  Constituições  d'este  bispado, 
1.  2,  tit.  ã,  cap.  3  (edição  de  1621);  e  a  bulia  neste  reino 
começou  a  aer  continua  desc(e  o  anno  de  1 591,  como  se  v6 
da  bulia  de  Gregório  xiv,  Deeens  êsse  tidêlur.  Esta  opi-> 
nião  parece-nos  assós  provável  para  os  logares  e  dioceses 
onde  haja  eostuRie  immeroorial  de  comer  ovos  e  lacticinios 
na  Quaresma ;  comtudo  achamos  mais  segura  a  opinião  de 
S.  Affonso  de  Ligerio,  com  a  qual  já  declaramos  confor- 
mar a  nossa^  Relativamente  á  consoodai  ainda  seguindo  ir 


«08 


REVISTA  DAS  SC^BRCUS  ECGLBSTASTICAS 


opinião  de  S.  Affonso  dt  Li^rio  {Theol.  mar^^  \.  4^  o.* 
1027),  dizemos  qiue  nella  não  é  permillido-o  uso  de  ovos 
sem  a  bulia  da  Cruzada;  todavia  iotetidemos^ue  poderft 
fazer-se  uso  de  lacticínio^  nos  locares  e  dioceses  onde  for 
costume  legitimamente  prescripto  (S.  A  ff.,  loc.  eii.)  Ha- 
vendo bulia  da  Cruzada,  ndp  ba  duvida  de  que  pode  usar-se 
de  ovos  e  lacticinios  nos  seis  dias,  em  que  absolutamente 
é  prohibido  o  alimento  de  carnes  e  temperos  de  gorduras, 
porque  a  bulia  ndo  os  exceptua;  porém,  nâo  havendo 
bulia,  seguimos  as  mesmas  opiniões,  que  expendemos  com 
r^slaçSo  á  refeição  do  jantar  e  da  consoada, 

RESPOSTA  Á  4/  QUESTÃO 

Basta  quando  se  confessarem  para  satisfazer  o  preceitil 
qoadragesimal,  porque ,  pode  satisfazer-se  a  diversos  pre- 
ceitos com  um  só  acto^  exceptp  se  outra  cousa  constar  da 
intenção  ão  que  os  impõe  (S;  Affonso  de  Ligotio,  Thnd. 

mor.  9  I.  I,  h/  166). 

« 

RESPOSTA  Á  5."  QUESTÃO 


/      s 


A  absolviçfio  que  se  dá  em  virtude  da  bulia  não  requer 
outra  forma,  distincta  d'aquel|a  que  commumente  sé  usa 
sem  a  Bulia.  Consta  isto  da  Bulia  latina,  na  qual  se  con- 
cede a  faculdade  de  absolver,  sçm  nada  estabelecer  sobre 
a  formula  de  absolver,  como  se  vé  das  seguintes  palavras ; 
«Ex  bis,  qui  ab  Ordinário,  et  quoad  Regulares  semel  lan- 
cctum  «approbati  fuerint  in  confessorem,eligere,  qui  eorum 
«confessione  audita,  ipíorum  a  quorumcumque  ficcJesiae 
«mandiitarum,  necnon  votorum'  transgressionibus,  et  jeja- 
«niorum,  et  horarum' Canonicarum  omissionibus,  caeterí»- 
<[que  omnibus  peccatis,  criminibus,  excessibus,  et  delietis, 
«quantumcumque  gravibus,  et  enormibus,  etiam  ialibos 
«etc. ..«  absolvere,  /si  pro  modoCulpae  pOenitentiam  sa)a<* 
«tarem  injungere,  plenamque  omoium  peceatorum  sua- 
«rum  remissiooem  impendere,  ac  vota  quaecumque  ele.» 
Destas  palavras  deduz-se  tambeoa  qile  não  se  exigo  qaa 


*  \ 


a  íoduigeDoia  deta  ser  appHcada  pelo  confessor;  mas  so- 
mente que,  em  quanto  absolve,  dé  a  remissão  de  todos  os 
peccados,  o  que  fez  depois  da  absolvição  por  estas  pala- 
vras :  Pamo'  Domini  Noêiri  letc.  sim  titi  in  remissionem 
peeeáiorum  luorum ;  tendo  ao  mesmo  tempo  intenção*  de 
absolver  o  penitente  das  penas.  £  se  por  «ventura  esquecer 
a  intenção  d'esta  absolvição,  enunciando  estas  palavras, 
tendo  o  penitente  a  Bulia,  alcançará  a  remissão  de  todo^ 
08  seus  peccados;  porque  o  confessor  sempre  tem  intenção 
de  absolver,  quanto  pode,  assim  das  culpas,  como  das  pe- 
nas, pelas  palavras:  In  quanlum  possum.  Portanto  julga- 
mos ser  bastante  a  absolvição  commum,  porque  o  summo 
Pontifice  somente  prescreve  a  escolha  do  confessor,  que  dé 
a  remissão,  e  mais  nada. 

Nem  obsta  que  no  íim  do  Summario  da  Bulia  appareça 
esta .  forma  de  ^bsolvição,  de  que  pode  usar  o  confessor 
eleito;  pQrém  i>Io  é  necessária,  nem  coroo  tal  ahi  se  pde« 
é  de  pura  devoção,  em  quanto  nella  se  exprimem  os  vá- 
rios efleitos»  que  se  produzem  por  virtude  da  Bulia  (No«- 
gueira.  Expôs.  BulL  Cruc.  disp.  vh,  sect.  xvi  n.°  173^ 
e  disp.  xvii,  sect.  xv,  ti.''''  136  e  137).  Em  quanto  á  ques- 
tão se  os  menores  de  vinte  e  um  annos  de  idade  devem  ter 
Bulia,  para  poderem  comer  carne  na  quaresma,  diremos  que 
devem  tomar  a  Bulia,  porque  a  dispensa  da  carne  não  se 
concede  entre  nós  senão  com  a  condição  de  tomar-ae  a 
Bulia  da  cruzada.  Comtudo,  se  os  menores  ainda  estiverem 
debaixo  do  poder  paternal,  ainda  que  não  tenham  Bulia» 
^odem  sem  peccado  comer  carne  na  quaresma,  quando  ^ 
seus  pães,  tendo  obtido  a  respectiva  dispensa  para  si,  Ihef! 
derem  também  carne  na  quaresma;  o  que  foi  decidido  pela 
&  Penitenciaria,  como  passamos  a  mostrar.  cAn  in  Qua- 
«drageaima,  cum  Patrifomilias  facultas  sit  edendi  carnes» 
^et  idem  noa  posstt,  vel  noUt  duo  parare  prendia  .allerum  . 
«caroiuro,  et  aiterom  juxia  abstioentiae  íegem,  ãliifami- 
^\m^  ceterique  ejusdem  servitio  addicti  possint  ^^ariiea 
«edere.»  À  Sagrada  Penitenciaria  respondeu  em  19  de  ja-^ 
oeire  de  i834:  «Posse  personis^  quae  sunt  in  potestate 
«patriafamilias,  cui  facta  est  legitima  facultas  edendi  car- 
•nes,  permitti  uti  oibis.  patrifamilia^  indultis»  adjecta  con* 
aditione  de  uod  permisoeiídia  licitis  atque  ioterdíctis  epolia; 
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€0t  òe  uvioã  oMAestírae  m  Aie  m^  qoi  jejanare  teomtor.i 
A.  iM8nic(  Sagrada  PeiiíteRcrarí((^  em  20  de  abril  de  1808, 
lattibem  dcir  m  seguintes  decrâõe»  sobre  o  mesmo  asaimpto: 
«1#  Aa  fr  responiHontfi  S.  Peniteotiarrae  bÍ9ce  verbis  cen<^ 
«ceplo-^Per«ofií«,  quoê  êuní  in  poti$iQÍe  fatr%êfamikia$^ 
«nct  (atlm  iU  legitima  facnkas  tdendi  carnes^  fermtíí 
uHÚ  dbis  pairifamiUoê  induUis  éu.  •*—  dispensato  Patr^ 
•familias,  inteUigi  diebeaM  díspensati  etiam  celeri  ejusdem 
^Umhãelw^^-^Rêgpomum-^  «S.  Penileniíaría  oufufaam 
«dealaravil  dispenaationes  eoneessa»  capiti  famiKae  estendi 
«adi  lota»  familíamç  sed  Isatiim  dedít  directíon^»  pro  cea^ 
«feaaariie  in  actu  practieo  circa  eos,  qui  sub  pol^late  siméi 
cet  dibffii  f esci  cibia  a  parentibus  datia.  ^  -^  «  3.  Aa 
aratie,  propter  quam  íiliifamilias  uti  poasunt  cibr^tetiiis  a 
cPatreramtlíaa  exhibitis,  ail  eorum  impoteniia  pbysica  sive  * 
«mora lia  observa ndixpraeceptum;  seu  poti|^  induUum,  ^o 
agaudet  Paterfamiiias  ?  «t  -^  ^esponsum  —  Ratio  pernis^ 
«sionis»  de  qua  in  quaesitu  propósito  sermo,  non  est  in** 
«dultum  patrisfamilias ;  sed*ímpotentia,  in  qua  versaniur 
«firiifamilias  observaadi  praeceptum^  »•*«-«  3%  Possuntne 
«áUfeanKas  edere  carnes  tempore  ^ito»  prieaupposita 
cqiMMdi  iacultate  in  ípsís'  pareotibua,  vel  hi  faorum  una; 
«•t  io<  caiii  afimativo^  poasuntae  fiiii  edere  eernei  'sioe  •!* 
«fenaitRci  oonsoieoliae^  oum^  reperiantur  in  oirantiilaiitia 
«duo  prandia'  parandi  9  » •«*- DÀpennam*'^  «Negetiie:  \»^ 
«quende  apeoulative,  pnaetíce  veto  Confeaiaiiva  dijttdícaiia 
«tenetur*»'  * 

RESPOSTA  Á  6/  QUESTÍO  ^ 

l^êla  daiítripdfkorvd^se  ^e  a^  eapelia  é  pabKea;^  e:  pM 
ttiilo  a  peasoa  qiie  es€è  de  poase^'eHa  nto  pôde  eatonmr 
0  aei»  uso  publico  a  qualquer  sacerdote  eppvovadoí  que 
nu.  mesma  queira  eelebrarr  negando»*ihe  o  uso  doa^  pwn^ 
«Mitos  e  «lfÍDiÍB9  necessárias  para  a^  eelebraçio  da  llm». 
Qeande  «e  pr.eten(ia  rmpedir  que  um  deievnii fiado  sáemf^ 
dele  neUa  celebre,  pofde  eate  qt|jsntar-«e  a«^ae«  Piaebd*» 
o  qual,  tendo  jurisdic^  ena  todaa  aa^  oapeliaa>p«Uiea»  da 
ave  dieceae^  pede  dar  aa  neteaaaria»  provideoGÍaa^  para  t|Qa 
icja  iWrè  o«  aaMirar  na  dieta  isapeUa^ 


COMBEM 


til 


2/  GoBsolta 

Stonáo  o  serviço  pftrochral  preenchido  nalgumas  Egrejars 
por  uDi  perocbo  cotfad<^  e  um  ou  doÍ9  curas  amovíveis,  e 
noutras  por  dois  doestes;  pergunta^^se : 

1.^  Estarão  todos  obrigados  a  applicar  missa  pro  por 
puío  nos  domingos  e  dias  sanctos,  visto  que  a  sua  carta  de 
provimento  a  todos  impde  egual  obrigação?  ou 

2.^  no  primeiro  caso  só  o  parocho  collado  deverá  cum- 
prir tal  obrigiaçio,  e  no  segundo  caso  será  preenchida 
aitemadamenle  por  um  e  outro  ? 

S.  Miguel,  33  de  fevereiro  de  1873.     Vm  úêmgmmte. 


RBSPOSTA  1  1- '  gUfiSTiO 


Nar  pagina  224  do  komo  i  da  RetiskJh  já  responéemoa 
ft  uma  consulta  ^ast  aimiHiante  a  eita»  •  como  d  noaso 
estinMverassignanIe,  que  entio  nos  consultou,  não  not  €RK** 
pKcott  ft  causa  pela  qual  o  prelado  na»  cartas  do  Provv- 
meolos  imponika  aos  coadjutores  a  obrigação  de  opplicarem 
a  Nisso  dos  domingos  e  dias  sanctos  pro  popuh,  resolve» 
moà  a  questã:o  pela  lei  do  costume  legitimamenlo  prescri** 
^  pto,  fundando-nos  para  isto  nos  vestigios  que  encontrámos 
nas  CoBstiiutçdes  dos  Bispados,  e  na  espécie  de  quasí  con- 
tracto que  se  dá  entre  o  prelado,  impondo  ao  coadjutor 
a  obrigoçfto  de  eppKcar  a  Missti  pra  popúlo  e  este,  aceei-* 
tendo  a  sisa  carto  com  essa  obrigação.  AgOTa'^  porém,  como 
a  consulta  lAo  è  bem  Igual  áquella,  por  isso  que  noiiá  se 
tracta  de  ewroã  amwivàs  e  não  de  coadjutores,  eeguimos 
o  mesma  opinilOt  isto  é,  que  os^  cm^s  tôm  obrigação  co^ 
BMiittivamenle  com  o  parecbo  de  applicarem  o  missa  pro 
pofKiíof  mas  por  outro  principio,  isto  è,  porque  na  faypo^* 
tbõao  paeseote  exercera^  a  cura  aetwai  daá  ffegueiiffs  eon^* 
juRctamenle  c<Hn  o  parocho,  e  é  esta  a  r-aiãio,  porque  se 
denominaDa  eurái  omotíoM,  e  se  ibes  ínpfio  a  t)brig«cV^ 
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de  applicar^em  a  mis&a  pro  poptdo.  São  verdadeiros  paro* 
chos,  e  portanto^  estão  todos  obrigados  á  ftpplicação  da 
'  Missa  pFo  populo  nos  domingos  e  dias  sanctos.  «Cmn  prae* 
«cepto  divino  manda tum  sit  ononibus,  quibus  animarum 
«cura  comraissa  eat,  ovea  suas  digooscere,  pr^í  hi$  êaerifi^ 
kcium,offerre..,f  etc«»  (Cone.  Trid.tSess.  xiu,  eap.  i,  de 
Reform.  Benedicto  xiv»  bulia  Cum  nmper.) 

RESPOSTA  Á  S/  QUESTÃO 

Visto  que  na  hypothese  presente  a  cura  actual  doestas 
freguezias  reside  no  parocho  «juoctamente  eom  os  curas* 
ou  em.  doislcuras  ao  mesmo  tempo,  estão  todos  obrigados 
á  applicação  da  Missa  pro  poptdó,  como  já  dissemos ;  po- 
rém não  simultânea,  mas  sim  alternadaii|pnte.  Ndo  fal' 
tam  exemplos,  em  que  a  S.  C.  do  Copciiio  tem  decidido . 
que  o  parocho,  conjiintamente  com  os  seus  curas  ou  vi* 
garios  *appliquem  alternadamente  a  Missa  pro.  poptilo, 
quando  estes  simultaneamente  com  elle  exercem  a  cura 
actuatda  freguezia;  como  o  declarou  a  S.  C.  em  20  de 
novembro  de  1762.  E  no  decreto  de  30  de  julho  de  1763^ 
§§  4  e  5,  expressamente  declara  que  a  obrigação  de  ap-^ 
plicar  a  Missa  pro  populo  abrange  a  todos  que  exercem 
a  cura  actual  das  almas,  e  que,  sendo  mais  de  um,  todos 
alternadamente^  ou  por  sua  vez  estão  obrigados  a  appiscar 
a  Missa  pro  popu/o.  São  estas  as  palavras  do  decreto  nos 
referidos  §§:  «Ad  applicationem  Missae  parochialis  pro^ 
c populo  tenenlur  omnes  qui  aetp  curam  animarum  exer- 
«cent.  Et  si  ptures  concurati,  simul  omnes  tenentur  uni- 
«cam  Missam  alU^naíim  pro  populo  sive  per  vicem  appli- 
acare.»  D*aqui  se  deduz  também  que,  os  coadjutores  dos 
parochos  e  os  vigários  perpétuos  estão  isentos  doesta  obri- 
gação, menos  quando  cònjunetamente  com  09  parochos 
obtiverem  a  cura  actual  da  freguézia.  Gomo  declarou  a  & 
C.  do  Concilio  em  21  de  novembro  de  1801.  Não  cause 
estranheza  hayer  em  uma  «4  freguézia  mais  do  que  un 
parocho,  quando  o  próprio  Concilio  de  Trento  (sesa.  xxnr, 
cap.  18,  de  Rtf,)  expressameotct  o  admitte,  e  diz  que  o 
Bispo .  em  .al^ii|pa$  Egrejas  pode  éommetter  a.  cura  das 


•Ina»  8  muitos,  <»iiio  se  vé  dos  termos  seguintes:  a Statait 
aSancUi^  Synodus  ut,  cum  parochialis  Ecciésiae  Ta(!atio, 
«etíamsí  cura  EccIesiàe,  yel  Episcopo  iocumbere  dicatur; 
«et  per  onum  vel  plum  administretur,  etiam  in  Eccle- 
físiis  patrímonialibus,  seu  receptivisj  nui^cupatis,  iu  quíbus 
•eoMuemt  Èpiscopuê  uni  vel  plutibus  euram  animarum 
^dare,  etc.»  Além  d'isto  a  S.  C.  do  Concilio  também  tem 
julgado  que  n9o  é  illegitima  a  pluralidade  de  parochos  na 
mesma  ^  freguezia.  Pois  tractando-se  da  reducçSo  de  dois 
parocbos  da  mesma  freguezia  a  um  só,  tinha  o  Bispo  de- 
terminado que,  morto  um  d'elle9,  (içasse  um  só,  coadju- 
'  vado  por  um  capeiião  ou  vigário.  Porém  á  reclamação  dos 
parochianos  foi  a  duvida  proposta  á  S.  CongregaçSo,'  nos 
termos  seguintes :  «An  sit  locus  reductioni  duorum  paro- 
«chorum  onius  ejusdemque  parochialis  Gastri  Madamae 
«(era  este  o  nqjpne  da  freguezia)  ad  unum  solum  parochum, 
«qaí  ónus  habeat  retinendi  capellanum  coadjutorem  in  cura 
«animarum  ab  Episcopo  approbandum,? — Hesponsúm — 
«Negative»  (D.  S.  C.  do  Concilio  de  18  de  junho  de  177S. 
Quiz  portanto  a  S.  Congregação,  que  se  conservassem  os 
dois  parochos,  como  anteriormente.  No  D.  S.-C.  do  Con- 
cílio de  16  de  junho  de  t791,  também  encontramos  as 
seguintes  palavras :  «Licet  uhicam  parochi  duo  regere  va- 
«letfnt  ecelesiam,  dístinçti  tamen  censentur  ubi  separatum 
«fbabeot  gregem.»  D'aqui  se  deduz,  que  a  S.  CoogregaçSo 
admitte,  que  podem  constituir-se  e  coexistir  dois  ou  ndais 
v^dadeiros  parochos,  em  uma  só  freguezia. 


3.^  Consulta 

No  fim  da  resposta  á  2/  questão  da  4/  consulta,  que 
se  lé  no  n.^  1  do  tomo  2.*  da  Receita,  diz  v.  «Se  este 
mèfd  nfio  for  suflSciente,  ainda  ha  outro  recurso,  que,  se 
'for  necessário,  o  que  nfio  esperamos,  indicaremos  em  ou- 
tra consirita.»  Pergunto  pois: 

1 .®  ;Qu6l  é  o  recurso  ?  Pode  ser  necessário  ? 

2.°  Um  parocbo  costuma  declarar  nos  assentos  ^de  ba- 
33  .  '  , 


%\%  RSVUtÁ  DAS  Sf^meMM3GGLB»ASTIGAS 

fltliwni^  a|  Dwtwalidadc^  Í0k  9^\âs  do  hapti6a(jk)t  a  99  iite  é 
nfíffi,*  ^9  1,.''  qu.  segMiHtQ  ^«trio9mio«  po?  aa^im  o  \»w 
^  ofijenada  vmh  sw  prelado  ^j|i  df crf^o  de  HiHts..  Q  yig^ri» 
dn  v«fa  çei^f qu  tul  d^l«r^«iK>t  í^Bda^q  oda  qiMo  nlQ  ai^ 
^f)qçyMr«  nqq  ipqd^oa  %^fi  kneok  |p«i:tji^  inb^g^imtiQ  da  ^ 

^niQdqtokp^çtq  jqtçgc^te  di9  deiçfC^Qt  w  s^a  apèoff.w 
«Mxijiq  piirft  e9te  a^  p^^r  cumprir  ? 

Q.""  $^á.  iwk^pamçnt^  Yed«d«  qu^lqqer*  d^ai«c9i9^  qiM 
O&q  Wi  (Qnteahf^  PQ  modcilq»  ^mkof^  útil  ^  l^cpoai«imAild« 
peioi  preJadoall 

4.®  pevqrá  d^clarar-se  o  t^qmqr^  dofl  6jbo».  ^«^íim 
w  fallqcido^  (qm.  pss^ntos  d<9  óbito) ,  qm  baata<diseivrT4wQil 
^11)^7  (t<»m  a  ima»  sitiq  oii  o^ofte  dqa  oubeiokesiu  pi99i  d^v 
lí^ptUadqa».  ^\fkx%  oi^  ^rá  çujyBciqotQ  àij(qr-^4MMradiiHr  oqèti 


RBSPOSTA  A  t."  QOSSTIO 

Hm  «qptíliiHafliipi  i.  fespoato.  9^e  dwçft  «(^  paginu  40 

49-  (piW  ^Pl^aVdirqmoçK  9^  se  q^  prolado.  «ikidai  le.cq^wwr 

«^  (wqdoí;  JMPSM  piToxi^^  ap  9qgmMq.i^tid#o  nj^rqamtedo 

para  sacristaoit  d^W  o>  panQQhftçqfi^rriíg^Ui  WtterifKBUQft^ie 
da  tbesouraria  da  Egreja,  e  se  esta  pertencer,  a  bispadot^ 
pode  appellar  da  decisão  do  prelado  para  a  Relação  Ec~ 
chsioêtiea  da  metrópole;  e  se'  nesta  n9o  for  attendido»  pode 
recorrerem  3/  e  ultima  instancia  para  a  Secção  de  recurso, 
chamfida  também  SecçM  ^Wáífi^/h  que  se  acha  estabe- 
lecida juNQto  da  mesnia  ReiaçSo.  Se  porém  a  freguezia 
HWteWW  %  w»  Arcebiipado»  dev^  íeoo^rqí;  em  aegjiiidiV  in- 
tíiffifiiJ^  parq  a^f^çfeijid»  ^Çà9  dê^r^r^o,^  quaqdo  ahi  oSa 
4(ya  ^^^enii\^^  p^dq  qm  3;'  e,nlti»ia  ip^pimiq.  rqqorrer  fmn 
Bfim%,  Qw«s  <te  %í  4í?:  wtHbw  di^  1^*8;  G,  R.  de  4  4» 
setembro  de  1851.  Aviso  de  9  ^  j^lbo  6,|)qcii>  4e,2%  d^ 
dezembro  dp«  ^^X  K^  f^rq  ef^aiaftti^  portiigliei  tém 


GwraurA 


SIS 


sto^  esta»  a«  %ue  davem  obMFyar^sa  nâA(#  feein»^  Ac»»  4» 
Rela0o  de  Li»boii  de  26  de  mart^  de  1 844*-. 

Qsr.noiodelos  juncto&  aa  decreto  de  2  d&  d^i)  da  186S^ 
s2o  instruacões,.  qiur  reg^lrai  a  sua  exKcuciOf  e  por  mú 
.  fazem  parte  integrante  do  mesmo  decreto.  O  Vigário  da 
vara  procedeu  com  acerto»  porque  a  sua  obrigação  é  notar 
nt^  irregwnpidadeiy  qti&  ancontraF  rrev  assento?  ctnit  feIftçSo 
á  execução  do  mencionado  decreto.  Ora  nem  no  artigo  13.° 
nem  no  respectivo  modelo  n.°  1  do  decreto  de  2  de  abril 
se  mandam  fazer  taes  âééév^ie^t  e  portanto  são'  irregu- 
laridades, que  o  Vigário  da  vara  devia  notar*  mUito  embora 
esaas  declarações  fossem  ordenadas  pelo  Prelado.  Comludo 
dei(ia  observar  que  ouligo  24Ç4  cto  Código  GiviL  maoNta 
no  registro  dvil  declarar  a  naturalidade  doa  avós^ 

nÊmiêfjt  í  a."  cftJdtttt&a 

Eniandenos»  que  em  virtude  do  decreto  de  2  de  abvil 

de  1^62»  é  vedada»  qualquer  declaração  nosr  assentos»,  que 

não  se  contenha  nos  artigos  ou  modelos  do  mesmo  decreto» 

embora  e$sa  declai^ação  seja  útil  e  recommendadi  pelos 

Prelados.  Comtudo  devemos  notarrque  se  a  declaração  for 

^  .fdbooada  por  uma  outra  lei  posterior  relativa  ao  mesmo 

asaumpto,^  não  é  inteiramente  prohibida  ;  como»  acontece 

com  a,  declaração  da  profíssãOj,  naturalidade  e  ionsUcilio 

doa  avósv  prescnpta  no  artigp  2464^  com  ralatí^  ao*  re- 
gisto civií^N  .      , 


Nem  o  artigo*  15.^  nem  o  respectivo  modelo  n/  3  do 
decreto  de  2  de  abril  de  1 862»  mandam  declarar  mais  do 
que  deixou  w  não  deixou  fihos^  Em  q,iaanto  6  declaração 
da  nuiradfi^  dos  pães  dos  baptisedpi»  e  doa  contrahentoa  do 
matrimonio  não  basta  declarar  somente  a  fregiiaaiaviv^ 


•  • 
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den  doesta  deve  declarar^-se  também  o  sitio,  roa  oo^  monte; 
porque  o  meacionado  decreto  no  artigo  LS.*»  n/  89  manda 
declarar  a  freguezia  e  morada,  com  relaçdo  aos  pães  dos 
baptisados;.e  com  relação  aos  coptrabentes  no  artigo  li.% 
D.^  4,  manda  igualmente  declarar  a  morada  e  freguezia; 
e  portanto  deve  dizer-se  morador  ou  moradores  na  rua 
dê...  d*Ma  villa  de...^e  freguezia  de...  ou  no  sitiOf  tnonUf 
hgar  ou  quinta  de...  d'esta  freguezia  de...^  etc. 


4/Coiisiilta 

1.*  Apezar  da  resposta  dada  á  2.*  que^o  da  consulta 
16/  do  n.''  5,  do  1.*  volume  da  Revista^  permitta  v.  que 
ainda  proponha  uma  duvida  que  a  tal  respeito  me  resta.    ' 

As  constituiçSies  do  bispado  de  Portalegre,  Liv.  iii«  Tit.  v, 
Gap.  iiy  mandam  que.  nas  missas  cantadas  como  resadas^ 
tiradas  as  de  requiemt  tio  fim  àa  ultima  oração  do  tn- 
troilo^  secretas  epost  communionem  se  encommende  a  Deui 
Nosso  Senhot  o  Padre  Saneio,  o  Prelado,  Rei,  Rainha^ 
Prineipes  e  Infantes^  segundo  o  costume  recebido  em  toda 
a  Hispanha;  e  em  seguida  prescreve  a  forma  de  tal  ora<- 
ç9o,  que  é  com  ligeiras  alterações  a  mesma  que  a  collecta 
Et  fâmulos  tuas. 

A  praxe  seguida  por  todos  os.  sacerdotes  d  esta  diocese  t 
está  em  ^harmonia  coúi  o  preceito  das  constituições  em  to- 
das as  Missas  cantadas  e  resadas,  ainda  de  1.*  classe. 

PodeM  e  deverá  manter-se  está  practica,  ou  haverá  obri- 
gaçáo  de  seguir  o  que  na  citada  resposta  se  diz? 

2.*  Sendo  diversa  a  practíca,  -  que  tenho  vistq  seguir, 
desejava  saber:  l.^nas  procissões  de  quaresma,  em  queé 
conduzido  o  Sancto  Lenho  debaixo  do  pallio,  quaes  sáo  os 
paramentos  que  deve  levar  o  sacerdote  ?  2.*  poderá  levar 
diácono  e  subdíacono  paramentados  de  tunicella  e  dalmatica 
roxas?  3.^  quando  chega  á^  Egreja  deverá  fazer  a  bençUo 
ao  povo  com  o  Sancto  Lenho,  coipo  se  (az  com  o  SS.  Sa- 
cramento? 


S.MJma  Egreja  tem  desde  tempos  mui  rettiotosiiistH 
tuiç&o  decapellas  com  umas  duzentas  missas  obrigatórias, 
que  no  tempb  dos  beneficiados  eram  egualmente  reparti* 
das  entre  estes  e  o  parpcho;  mas  hoje  esta  Egreja  $d  tem 
parocho  e  coadjutor  legalmente  instituído,  por  isso  perguD- 
ta-se :  deverão  actualmente  o  parocho  e  coadjutor  ser  con- 
templados na  distribuiçSo  d  aquellas  missas,  ou  sdmente  o 
parocho? 

14  de  marco  de  1872.   '  {7m  iMif  nanie.  ^ 


-  RESPOSTA  A  1.*  QUBSTlO 

\  -  ' 

I 

N9o  pôde  nem  deve  manter-se  lai  practica,  e  ha  obri- 
gação de  seguir^se  o  que  se  diz  na  mencionada  resposta, 
que  dêmos  na  pagina  237,  do  tomo  i,  da  Bemta*  Ás  cd- 
iectas  mandadas,  pelo  superior  somente  podem  dar-se  nas 
festas  de  I.*  é2.  classe,  quando  sejam  prèscriptas  pra  râ 
gravi.  Assim  o  declarou  a  S.  C.  dos  Ritos  nos  termos  se- 
guintes: aUtrum  Oratio,  praecept^  a  Superiore  necessi- 
«tatis  publicae  tempore,  locum  habeat  in  diebus  primae, 
«et  secundae  çlassis? — Responsum  —  Si  Oratio  praecepta 
asit  pro  re  gravif  dicenda  erit  in  doplicibus  prhnae  cias.  sub 
« única. conclusione;  et  in  dupltcibqs  secundae  ciass.,  stíb 
«sua  coDclusione;  si  non  sit  pro  re  gravi,  omittenda  in  dup. 
«prima  cais.;  in  dup.  vero  secundae  cias.  arbítrio  Saeerdo- 
tis.».D.  S.  G;  dos  Ritos  de  7  de  setembro  de  1816,  adxxn. 
O  decreto  da  mesma  S.  G.  de  IS  de  maio  de  1819»  ad  //, 
mandando  observar  pelo  de  23  de  maio  de  18SS,  àd  /, 
q.  3f  exprime^se*nos  termos  seguintes :  «An  ia  doplicibus 
«primae,  et  secundae  classis  rêcitaiida  sit  collecta  a  Maio- 
«ribus  imperata»-^JIej|po}mim •^«Negativo  ia  dupiicibus 
«primae  claasis,  ut  alias  responsam  fuit.  Quoad  dupiicia 
«vero  secundae  classis  poterit  ad  libitum  Gelebrantis  legí, 
«vel  omitti  Gollecta  imperata  in  Missis  prívatis  tantum;  in 
tGonV/entuali,  et:SDlemniv0mitt6ndafi»  1).  St  C.  do»  Ritos 
de  15  de  maio  de  1819,  ad  ii.  Ora  a  coUecta  £lr  /amíilas 


t 
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HÊOê  preteripta  nas  eonstftinfOes  í^odèes  ii9o  é  pro  re 
ffnm.  Para  o  provarmos  basta  rèf^rfto  que  neste  assain- 
pto  nos  define  a  S.  C.  dos  Ritos  no  decreto  de  19  de  maio  de 
t607t  ai  xiv;  referindo^-se  ás  Missas  votivas,  porcfaanto 
ahi  declara  ser  c9Ma  grúte^  a  8écca«  as  chuvas,  qualquer 
neoessidade,  o  do^ença  do  Príncipe,  e  outras  cousas  siirn^ 
•Ihantes.  A«i  sil  res  gravis  propter  fluviam  petendam,  pro 
cserenitate,  pro  quacumque  necessitate,  pro  Priíitipe  kh- 
«fírmo^  etffaÀtlilMié,  si  Missae  solemnRer  celebrentur^c.» 
— Re$pon$um — «In  omnibus  casibus  .propositis  potest  dici 
«res  gravis,  quando  ab  Episcopo,  et  universo  Clero,  et  ci- 
«vitate  Missa  votiva  solemniter  celebratur  cum  interyénta 
«Magistratus,  et  populi,  etc.»  Nio  vemos  pois^ue  a  col* 
lecta  Et  fâmulos  tun  osma  em.  oefibmn  jos  casos  referidos, 
sendo  prescripta  permanentemente,  e  não.jjrò  re  gravi, 
que  é  sempre  uma  causa  extraordinária  e  temporária^  e 
por  isso  entofidemos,  qye  a  pezar  da  practfce  estabelecida 
na  diocese,  ba  obrigaçSo  de  seguir  o  que  dissemos  áeerca 
d'esta  oraçSo  na  pag,  273^  do  tenso  i,  d'éBta  fifeíito  (So* 
bre  o  valor  que  o  costume  tem  em  liturgia  veja^eea  pag* 
$$&•  do  vMsm  tomo).  ^ 

ABSPOSTA  k  2*  QtJESTAO 


Deve  levar  pluvial,  ou'  pelo  menos  estolia«  Qit..  Rom.  de 
#^roç^íotit6us,'Rnbricas  geraes.dú  missal  iH-  xix,  d;^  3, 
Bauldcy  da  Processianibus  §  xxiii;  Pode  levar  diácono  e 
subdiiac<mo  paramentados.  Bauldrg  I.  cit.  §^xi^  porém  omn 
planetas  plioadas  roítas  e  nSo'  de  toniceiás  e  dalmaticas. 
Rubricas  geroês  do  missal  tií.  xviii,  n.^  5^  e  tit.  xix, 
f).^  6.  íiOi  &I1  da  procisBôe  deve  fazer-se  a  beiíçl^  «o  fMto 
eom  tt  SàAPto  Lenho.  «1  Aa  quaii^  post  aliquam  sacrsa 
^Cnicis  expoisitionem^  vai  ProeeasioneiH  reponitun  benfy 
ftdieendus  sít  populuifsum  ipsa^  ai  «omiulli  in  faao^nravin» 
4CÍA  pradioantf  licet  fanjasniedi  benediotie  saltem^relati 
<<«d  Procesaion^mr teste  Tonellío  See^  Bit»  ete.  lib.'3«cap. 
%  $  4^  num.  6i  ntiUibi  praescríbtitur?^^  Ae^ewaim^ 
«Afflroniitiv&i»  D.  Si  Gk  dos  Ritoa  de  tfi  de>Méffibre  it 


wNPWvIs 
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PMfffl^  ][>Q«tèl^éMM  diMI*  nèátk  Wbterih  Éèth  teMMs  «VfllJI 
a  ilistitttÍQao  d'efe|sá«  «^apelld^,  j|^òh)tié  ê  è  lèí  tj^ub  Hfegtttm  d 
TíKklò  d<6  etiíKi^it*  09  déliá  èneal%(hl;  tthlai^ih  «Utifréhilo^  ^ 
Ka  f(MititHÍ(Xo  isé  òfcletia  qUè  taefe  missal  ^jéHá  Hbániá\» 
piAo%  bebefietado^  <i  pelo  pbtóthò,  dtzémo§  ({tí^i  Visltt  Mó 
lítíúíf  Já  á  <Mltégiadft^  «  tttlo  MT  Úe  km  pbHHiA  tm^pfit 

h  Vontade  àó  testadòt*  t^^lo  tnodo  ([^«òtípib^m  itHAittti^ii»;^ 

d^V^  «rniSHlUál^-ijè  o  )Plfidiado/poif()dl9  á  eHè  òiMHpéM  JttiU 
clemente  édM  o  hefdéirt)  OU  é-Mòútòi^,  éôJHimâtfeif  M  hl^ 
mas  vontades  dos  testadores,  quando  de  direito  ou  de 
facto  não  podem  cumprir-se;  como  claramente  é  expresso 
no  1.  Ill,  das  Decretaes  tit.  De  testamenlis,  c.  Nos  quidem. 
Este  mesmo  JJireito  de  conimutar  as  ultimas  vontades, 
quando  se  tornam  imp09stvei^  de  satisfazer  pelo  modo 
prescripto  pelos  instituidores,  é  reconhecido  nos  Bispos 
^élo  COnciltb  dê  Trento  ná  S6ss/)txt,  c&p.  S,  if#  ítUf^m. 
t)fid6  ilé  lé!  t^QUod  i9i  hòspittiliá  ba6<^  éd  «értUtti  })et*ègHtt6«- 
«niM,  attt  itíflt-MorúM,  aut  ÀliafUto  pék-MMi^Uttl  gèdUI  Wl^ 
««i{rf«fkduill  fuerittl  ittMituttt  \ ,  néC  iM  IbdO,  Ubl  UÚ  dieth 
«ho^pitálifii,  ÚmWti  pèfáònfté,'  aUt  j»éf)»èuòée  fèpéHflhttttP; 
títtÀndSít  adhuò,  Ut  fruetU»  ilItík^Utt  ih  aliUM  t)íd<ii  MUiA, 
iqui  tíot-um  iíistilutioni  protimiok*  sit,  aé  pft^o  loèò,  « tefitt^- 
«pòi*è  uttttor,  conveKaotUl-,  pfout  Oí*dinaWó  éUtJb  diiObU^ 
«de  Capitulo^  qui  ntnm  Usu  {)eHtiofès  ftint,  péf  ipstitb 
«déligendis,  fna^is  expedíre  visum  fueritt  tíisí  Hlitei*  foHè, 
i^etiãdl  ih  hun(;  eténtum,  ih  eofutti  fundétiohé,  aut  ihstitU»- 
tttídiie  fUerit  etpfessum :  quo  cásu,  qU6d  o^ditíátum  fuH, 
«tòbséfVári  <!uf et  Epi^Cdpud,  aut,  ii  id  n<M  poèsit,  ipiè, 
^prt>ut  suptá,  UÚKtiMr  p^ovideát.ih  O  tné^bo  Cídneflid  Hà 
8eá9;  ctt.,  òâp;  %i  dè  Rêfúrtn.  taittbérh  hão  tiirbU  aU§  Blá^ 
pòá  A  faculdade  dâ  êdmiritítàf^ehi  M  Ultilnaá  VohtádM  ett 

Vinude  do  df ^éitd  eòmiftoní^  t  pòi^que  aííchiií^ÍMhddMór  pttrè 

Múi\t  éiú  synodò  dióé^áAné;  bi  ^títáf^ò^  dé  Mi^sáá  iMpM«- 
tog  nos  beneficios^  é  claro  que  nSo  tévé  erh  tisttt  dlfaliritiih 
a  que  Jft  titihai)^ ;  e  á  S.  C.  dò  Coudlití,  ^egUUdò  attesta 
lt'agftailU  (in  í^  l  OnréL  Dè  émuilÚiòinbVLí,  t.  Bsbpam 
tt."  28),S8ehdô  òondUlMdft  tte^é  étóuhopto  detiiardu  qbe  o 


1^         ABVI8TA  DAS  SGUOKSUS  BGCLB5U8T1CÂS  ^ 

Concilio  de  Trento  no  c.  4,  da  Sess.  xxv  cit.,  nlo  tirou 
aos  Bispos  a  commutaç9o  das  ultimas  vontades,  que  o  di^ 
reito  commam  lhes  concede.»  An  facultas  commutandi  ul- 
fftimas  voluntates  de  Jure  Gommuni  Episcopo  compeleps 
acenseatur  sublata  per  speciale  remedium  cop.  4,  Sesi.  S5, 
aquo  cavetur,  ut  Épiscopus  círca  baec  in  Dioecesana  Síf«- 
«nodo  provideat.o  — Respondit^ — aNpn  esse  sublatam,  si 
aquae  Episcopis  de  Jure  Comrouni  competebat  circa  ul- 
«timarum  voluntatum  conamutatíonem.»  Portanto  parasa- 
ber-se  por  quem  devem  hoje  ser  repartidas  as  Missas  das 
capellas,  visto  nlo  existir  a  collegiada,  deve  requerer-9e 
ao  Bispo  para  este  declarar  quem  as  ^eve  dizer. 


i    < 


5.*  Gonsolta        •• 

"•  r 

Costumando  os  parochos  dasi  aldeias  e  villas  e  talvex 
tombem  os  das  cidades,  em  domingo  da  Septuagesima  to- 
marem conh^cimeoto  do  augmento  ou  diminuição  de  seus 
parochianos,  bem  como  de  todos  os  que  estlio  obrigados 
aos  preceitos  quaresmaes,  aconteceu,  porém»  que  estando 
o  parocho  d'uma  Freguezía  a  fazer  a  chamada\dos  chefes 
de  família  pelo  rol  dos  confessados,  um  parochiano  (padre) 
quando  ouviu  nomear  o  seu  nome,  pediu  ao  parodio  que 
o  riscasse  do  rol;  o  parocho,  julgando  que  elle  queria  mu- 
dar de  domicilio,  assim  o  fez;  nunca  popém  se  re^alisou  tal 
mudança;  conservou  e  conserva  o  seu  domicilio  è  habita-  ^ 
çSo  permanente  na  mesma  parochia  e  jamais  tornou  a  exi- 
gir do  parocho  o  attestado  de  moralidade  e  religiosidade, 
que  as  Constituições  e  Pastoraes  dos  bispados  mandam 
junctar,  quando  os  sacerdotes,  que  nio  tém  cura  d  almas, 
pedem  aos  seus  Prelados  licença  para  celebrar  e  jurisdic- 
ção  para  confessar;  sendo, certo  que  elle  a  tem  obtido  com 
attestado  d'um  parocho  d'uma  freguezia,  onde  se, diz  ser 
parochiano.  Perguntado: 

t .®  Haverá  lei  que  pertnitta  ter-se  domicilio  e  habitação 
permanente  em  uma  freguezia,  e  ser  parochiano  em  outra? 

%^  No  caso  negativo,  em  que  pena  tem  encorrido  o « 
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parocbo  que  tem  passado  aattestado,  e  o  padre  que  d'elle 
ee  tem  éervido,  enganando  assim  o  seu  Prelado?    "^ 

3.^  Terá  o  parocbo  obrigação  de  dar  parte  d'este  pro« 
cedimento  ao  seu  Prelado  ? 

4.^  Na  visita  que  os  parochos  costumam  pela  Pascboa 
(tiragem  de  folar)  fazer  a  seus  parocbianos  deverá  o  pa- 
rocbo ir  visitar  o  parocbiano  considerado  transfuga  ? 

1 S  de  março  de  1 872.  Dm  oêsignatUe. 


RESPOSTA  A  1/  QUESTÃO 


o  parocbo  nio  devera  ter  riscado  do  rol  de  confessados 
O  nome  do  pa^e,  seu  freguez,  porque  nSo  deixou  de  o  ser* 
Se  porventura  elle  e  seus  familiares  ndo  satisfazem  ao  pre- 
ceito quadragesimal  na  parocbia»  é  porque  tém  licença,  do 
Prelado  para  o  satisfazer  em  outra,  b  que  é  permittido» 
Segundo  a  opiniáo  geral  dos  doutores  (S.  Aff.  de  Ligorto, 
TheoL  mor.,  I.  6,  n.^  300,  q.  4).  O  facto  da  desobriga 
(6ra  fia  parocbia  com  licença  do  Prelado  nSo  tira  a  qua- 
lidade de  freguez,  nem  torna  6el  algum  parocbiano  ou  subp 
dito  da  (Parocbia,  onde  Ibe  foi  concedido  satisfazer  o  pre- 
ceito. Lei  nenbuma  permitte  babitar  dentro  dos  limites 
d'uma  freguezia  e  ser  parocbiano  d'outra;  como  se  vé  dos 
seguintes  decretos  da  S.  G.  do  Concilio  «Própria  alícujus 
«parocbia  illa  dicitur  intra  cujus  limites  quis  domiciliuai 
«chabet.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  23  de  abril  de  1774,, 
§11.  cJus  pro  exercitio  parocbialis  jurisdictionis  intra  ii- 
«nes  paroeciae  parocbo  assistit.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de 
i790,  §  3.  Fagnano  [in  tert.  L  decrei.  de  deeumis  c.  cúm 
eontingat»  n.^  54)  segue  também  a  opiniBo  de  que  cada 
um  é  parocbiano  da  freguezia  em  que  babita,  e  funda-se 
para  isto  na  Glossa  in  ciem.  t,  v.^  VarochialiSf  de  priv.^ 
Para  que  o  padre  em  questão  deixasse  de  ser  freguez  da 
parocbia  onde  tem  domicilio  era  necessário,  que  o  Prelado 
desmembrasse  da  freguezia  a  parte  do  território  em  que 
habita  o  referido  padre  e  a  unisse  á  outra  freguezia.  Ora, 
pelo  direito  Gommúm  não  podem  os  Bispos  por  auotoridade 
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RBYISTA  DAS  SMMtMS  feCCLESUSTICAá 

girem  fré^lioft  iMmift.  Í  mnistítlè  à  ifvre  M  dtittorha  « 
Ckneiflo  íe  Trmtni  (na  Sm^  tv*  cip»  Slt  de  Jti/brih.), 
onde  se  lé:  aEpiscopi»  etíam  tamqciaiB  Aposit)K«$M  Sèdii 
•dule^ti»  io  omiibtiií  ecei«6íi8  firoebittNbdí  t^  bêptwUna- 
miibiis,  iá  qyo  pdpol«s  ita  ntitMrôStis  sit,  tit  utiâê  roMôt 
«non  pow^i««iflScére  eedteftiasUd»  ^(^ratiiéiitii  mtdistrandiBv 

4tH  duitui  divitio  peragendo,  coglilit  )-e«loradi  fel  êli^l  ad 
crquos  pertínet,  sibi  tot  sacerdotes  ad  hoc  múnus  adjungere, 
«rquotsufficiant  ad  sacramenta  exhibeoda  etcultum  divinum 
«celebrandum.  In  ii$  vero  in  quibus,  ob  locorum  distaniiam 
«sive  difficultatem,  parochiani  síne  magno  incommodo  ad 
apercipienda  sacramenta  et  divina  officia  audienda  accedere 
cnon  possunt,  novat  paroehiae,  etiam  iqvitis  rectoribus, 
«jlixta  formttfen  coiMtitillionia  AlexMéri  Hh  ^m  íildipit 
aedutkáimUaíli,  ^nstíiaere  poasunt.i»  Esti^onstkiiifiD  d« 
AbxaiidiiB  u\y  ^  qoô  se  refere  6  Cotteiiiòv  encontifhHie  nò 
li  iiii  das  DeOf etaca  tit.  De  Êcet»  nMfkemdiê  e  aa  expraait 
tíáiê  larmoa  saguintea  « Ad  audttçnttam  nòiiram  noveria  pe^• 
iifaDiasè,  quõd  villa,  t(uaê  dicitar  H.  tanCiim  perhibètur  ab 
«EoClasia  Parodiiálí  disUre,  ut  tampore  hiamaii  cuiA  pii^ 
4tviae  imuidaiftt  nda  polfeint  Parochiani  sina  ikiagna  difficlil* 
4ítate  ipsam  adira»'  onde  non  valant  côngruo  leihpore  Bo^ 
«ciasiastiaia  c^iis  interesse.  Quia  igitur  dieta  Ecolesia» 
«ita  dicitilr  redditibbs  abundarei  quod  praater  iiliils  Tillaa 
«(lrò?eotu9  minister  illius  cotlvenienter  vaieat  austéntaliò^ 
«nem  faabelnei  ttiandamus  quatehus  si  re.4  ita  se  háb6l»  Eo^ 
«déftiam  ibi  aedifioes^  ét  ín  ea  Saeerdotem  subblatd  appeK  ^ 
fltlafidniji  obstáculo,  ad  praesèntaiiònem  feotoris  EoeJésifte 
«tnaj6ris«  cuod  canónico  fuddatoris  assensii  inatitual,  ett...a 
De  tudo  iato  áe  dadúz,  que  os  Bispos  por  auctõridede  pro>- 
pria  podara  èiaU  proceder  á  desmembráçao  de  patta  dú  tô)^ 
fitorio  d^udia  freguesia  pafa  fandar  nelia  otilra  freguaaia 
filial»  meã  que  liSo  cat&o  auctorisados  para  separar  parta 
do  tpnitorid '  d'uma  parocbf  a  a  dnir  essa  parte  a  outra  já  ^ 
«Siístente*  Fegnaho  (tn  iit»  U  Decret»  De  Ecd.  aedifit. 
éd  avdteftltatHi  d*^  26)i  refe|*e  uma  .decisão  da  S.  Gé  do 
£oneíiio,  que  resohre  a  questão  no  mesmo  sentido^  peids 
teitinos  seguintes :  «Aii  autem^  quibut»  in  caosis  ex  deeralò 
iMibDçiKi  iSeia*  %4é  úàpt  4;  poteat  Bpiaaopus  noras  pahif^ 
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«chias  erigere,  possit  çtíam  loco  ereclionis  faciendae  certam 
«partem  popuK  sçpararQ  (^t)  |iiHi()iia  parochia  et  altèri  com- 
«moáiore  applicare»  si  vel  exiguus  i\umerus  populi,  yel  ino^ 
«pia,  vel  alia  causa  impediat  erigi  novam  parochiam» — 
RiêpMêmn-^^fii^  posse  ex  decreto  OmiUi.D     ' 

.Todaffiay  quando  ^  haja  conaetitimento  dos  paro<iho8  de 
«naba»  as  fregoeziasr  e  doa  moradores  da  IVegoexia  que  se 
«aparam»  :pod«m  oe  Bispos  fater  a  isepara^<^  de  parte  de 
vma,  faegtiexia  e  utiiWa  a  <oytva.  Ê  iito  o  qoe  se  deduK  do 
Concilio  deTfènto  m  eilada'âepp.  iv^  cap.  21 1  de  Rtfêrtn.i 
e  o  que  a  S.  C.  do  Concilio  declarou  nos  termos  seguin- 
tes :  aQuaeritur  m  fipMo^Sf  ia  'tMtaii^ne  de  consensu 
outriusque  parocbi  pòssit  separara  Íncolas,  ecplesiorum  pa- 
ictDcbíalíttm  dè  }«re  pntrofiatus^taioorami  qai  p0r  femlias 
anUstiognaiiaiil*  injttogeodo  atterí  panocbiM-  ahiique  hú^ 
^tstnsu  iptormp  incolarum  pareehiaruniii  et  patrononmi^t 
rt^J{aipaiiatiii»'H^.«Non  po^  nisi  de  eonseiíso  ipiofum  in^ 
«colarum.  ))arochi«rum.»  D*  &  Cy  do  Ooncilio  dtVI  le 
julho  de  1647.  «Quaestio  babetur  ao  poissit  «Episcopus  in 
«visitatiope  separara.'  iDOolae  «celeiiarma  parochialíum  de 
«jurepatronatus  laieorum,  qui  per  familias  distinguuntur» 
««ilfei«s«Í0iiBddoialteri  (nroeme  de  eossaipi,  pavoctioriim, 
«ac  paraeciae  incolarum,  qui  separantur  «bsqUe^censéim 
«patronorum  quorum  parocbiis  fit  assignatio  oneris  novo- 
arum  parochiae  incolarum?»  —  Ae^ponfum — «Episcopum 
aposse  de  consensu  parocborum,  ac  parocbiarum  fideliuni, 
«non  aiítem  requiri  patronorum  consensus,  nisi  quatenus, 
«et  ipsi  sint  de  parocbiae  incolis  segregatis,  et  assignatis 
Mktleri  paraeciae.]»  D.  S.  C.  do  Concilix>  de  38 'dè  março 
4e  1'64S  (Vqa^se  o  que  a  este  respeilò  dissemfos  eoví^  te^ 
laçdo»  aba  9ÍS|M)s*d'estè  reino,  pag.  4^9  e  460). 

Já  dissemoSi  pois  que  a  circumstancia  de  ter  o  padre  e 
seus  familiares  licença  do  Prelado  para  se  desobrigarem  em 
outra  parochia  não  Ihjes  tirava  a  qualidade  de^  freguezes 
d'aquel{a  em  que  babit&vam;  é"  agorsí  dizemos,  que  só 
quando  o  Prelado  desmembrasse  da  parochia  o  território 
em  que  eile<habtta,  para  o  unir' fl  oulfa  pároéhia,  é  que, 
fieariqid^ettaJreguez;  porque  nfio'  ha  lei,  que  permitta  ter 
domíciKo-'04Bbita(&o  em  uma  freguâzia  e  serAparoçhianO 
d'âutra.  .  •  I  •  "■ 
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BESPOSTA  Á  ^*  QUBSTIO 

/ 

O  parocbo»  que  tem  passado 'o  attestado  ào  fiacke  de- 
clarandoí  que  elle  é  seu  freguez,  tem  na  verdade  faltado 
á  verdade»  e  se  o  parocho  do  domicílio  levar  ao  eoohèci- 
mento  do  seu  Prelado  de  qiie  o  meiíoiomdo  padre  oio 
habita  na  paròcbia  d'oDde  se  diz  freguez»  arrisca-se  a  ser 
castigado  o  parocbo«  que  passa  taes  attestados. 

U9Pfi0TÁ  Á  s.^  QuAvrZo 

I 

Tem  apenas  obrigaçto  de  declarar  ao  fim  do  rol  dos 
confessados*  que  o  mencionado  padre  não  obstante  ser  sea 
fi;egqezt  em  razão  do  domicilio,  não  tem  opmtudo  cum» 
pridio  o  preceito  quadragesimal  na  fresueiia  (lioRteiro, 
ManwU  dê  Direilo  EcçL  Paroch.  toduTl,  §  128). 

RB8M9TA  Á  4/  QQBSVXO      ^ 

Deye^  porque  é  seu  fregoez»  como  Já  inostrámos  sa  res- 
posta^ á'l/ questão..  * 


6/  GoDsalta 

*  * 

,    Pode  o  parocbo  ser  obrigado  a.  servir  com  o  sacristioi 
a  quem  por  justos  motivos  negou  attestadk>  no  fim  do  aono? 
20  de  .março  de  1872.  £7»^  asêigwM^» 


RESPOSTA 


Nas  respostas  que  demos  nas  pagg.  40  e  614*  do  tomo 
actual  'já  dissemos  o  que  o  parocbo  tinbà  a  fazer  quando 
o  Preludo  nonoieava  pafa  a  freguezia  um  sacristão  sem  ab* 
tender  á  sua  proposta  ou  apresentação. 


» 
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7/  CoBftuJta 


Segundo  as  disposiçOes  cènoDieas  a  divisdo  e  udíSo  dos 
beneíictos  nfto  pôde  fazer-se  sem  causa  legitima  e  sem  as 
golemoidffdes  prescrtptas.  pelos  cancnnes.    • 

As  causas  da  unido  podem  ser  a  ardente  necessidade  oct 
utilidade  da  Egreja«  como  se,  por  exemplo,  os  reditos  dos 
dois  benefícios  forem  tSo  pequenos  que  nBo  possam  aK-- 
roentar  os  parochos^;  se  for  excessivamente  diminuto  o  ou^ 
mero  das  pessoas  que  compõem  a  parochia  etc.  Se  faltam 
.estas  causas,  a  união  deve  julgar-se  obrepticia,  e  como  tal 
de  nenhum  effeito. 

As  soleinnidades  requeridas  em  direito  sHo :  «  convoca-^ 
ção  e  audiência  dos'  individues,  a  quem  respeita  a  união  ou 
divisão  dos  b^eficios  perante  a  auctoridade  ecelesiasttca ; 
a  audiência  dos  próprios  parochos,  cujos  benefícios  hãodé 
ser  supprimídos;  dos  patronos  ecciesiasticos  ou  leigos,  a 
quem  pertence  a  collação  ou  apresentação,  e  também  do 
Cabido  da  Egreja  Cattiedral. 

Sem  taes  solemnidades  não  deve  fateiHie  a  união,  di'- 
visão  411  suppressão  dos  benefieíos,  e^  devem  taes  uniões 
reputar-se  obrepticias  e  de  nenhum  vigor,  segundo  o  que 
dispõe  o  Concilio  Tridentino  na  sessão  7.*,  cap.  6.^ 

1.^  Pergunta-se ;  que  déVe  fater  ou  que  recurso  resta  a 
um  ecelesiastico  que  fez  concurso  por  provas  publicas  para 
um  bene6cio  {do  padroado  leigo,  porque perttnda  ao^n-- 
faníadú)  e  que  o  respectivo  Prelado  por  simpfes  informa- 
*f ão  do  respectivo  Arcipreste,  informou  nos  meámos  autos 
do  concurso' como  dev€«ido  ser  soppiimido,  só  para  afastar 
o  concurrente  de  ser  nelle  apresentado,  não  se  observando 
nenhumas  das  solemnidades  que  são  exigidas  por  decreto? 

2.®  Emquanio  ás  causas  que  se  tornam  necessárias, 
segundo  o  decreto,  para  ^al  divisão  ou  suppressão,  também 
se  não  dão  no  beneficio  ff  qué  o  ecelesiastico  concorreu  $ 
porque  tém  rendimentos  sufficientes  para  sustentar  o*  pa» 
roebo,  6  bastante  populado,  conta  100  a  170  fogos;  bon 
Egreja,  bem  situada,  bons  paramentos,  que  l&'o§'davaô 
iniinlaèo,  ao  passo  que  dois  que  ttae  fteam  proirimott  são 
mttíto  menores  em  numero  ée  fogos,  em-  edíficios  e  Ml  Wéi 
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O  ini|Í8;  haverá  aqui  a  necessidade  e  utilidade  que  o  decretp 
exige  para  se  supprimír  4iMi  bfneScio  ? 

3/  A*commis8ão  nomeada  pelo  governo  para  ostraba- 
\b/^  dQ  aupr^asfio  e  noite  de  pacodbaésv  f^ompostftdi^^co 
mep^bf  o«9  e  e»tre  eases  ma  ecclesiasticor  oomeado  p^ 
Prelado,  votou  pela  -eMsorvsâílo  da  freguesia  a  que  o*  iití» 
f^M^Mtíco  concocrau.    • 

PMgMfi^^e  (ipalmente :  pode  e  de^e  ii  tonmnmiê 
enigif  a  «freaoiitaffto  ào  booefieio  ?  ^  . 

.  Ouaaa  Qfk  meioa  qtf e  d«w  aeguíp  paM  tal  fim  % 

^i,"^  Que  lectiiria  terá  o  ^isMurrenfae-^  quaada  a  «eu  Pee» 
lada.  «íto  queira  014.  ae  oppMb0  k  apreseofta^Q^  o«  infeint 
que  não  deve  ser  provido  tal  beneficio,  m  túr  nomm^íik 
CMaWtadow  per  ^«erer  suMenlar  a  primeir»  iffefinaeáo, 
qoe, na  «o^lbor  bea  fé  eUb  deni  noa  ^abtaa  di»  coocurset 

8*f .  Q^iB^do' chegue  « ir  p^r  deafiAe  tpl  au|pre«8ao  u tmh 
4Qrjsafite,|H)4^á  protestar  caMitpa  tal  medida  poriínjttfllaieip 
quat^i  podendo»  CáKDafiRri  o  seu  protealo,  e  perante  fuen? 
.  Qh"^.  Piidiená.o  par^a^bot  ou  outao*  eceleaíaaliíse  mi  dia  da 
S.  José,  padroeiro  da  EgrejaJQeÍHIliial»!  eaeftr^MiMii^ft 
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..  vAiik.Q«^d«rLab4«r2  de  d0«mbfO  4^ 
j«ll4io^4f  il^;^ au^tortaoraii  ^g^«riK>,fam)  deí^fiaoecéf 
«íWit  oa^^aeiedASt  díae^s^tms  pi^^er.  àdivisAeii»  miiãDf.a 
wní^f^fi^  ^s.jMmabiaa^DOiícentímiite  úf^k-  mm (^ihm 

7  Ha^ífipdQ'  (MM3>  i»f epwta  do  Preiíidoir  fiaM.ai  J^íví^  aor 
çMpprinaidft»  Qr getwvno)  pr^edeu^  aeertadc^paeoteti  OSo^  opre- 
liiaillaAdo  pei^^^ 

dim9O'iP[Aroç(âalt0»4Q  pdrem^  M  ràkriim  CariM 

dft  I#eii iiíeba. 4^  fa^oríaiv^  fo«n,Q<Pr4riado^Diiqtaese«aâ)# 
1^  Í6(i»«.^mjNisjiaMieffwíiameoto'sob»^  apuaMi^ 

totAei  dô^  )ieii^i^«»i4Jámjdjsto.  4ev<we^  quetfior 

em  ijiei/t«ía|e(tiaMdtiÉBhHirnam:uei^»'eeKe  snppnaartQ^ide 
SKi9¥wei  epeiM'  ha*  ium-  àbsItepsAe .  mapoaavie  de  /«pN^ 


i  r 


\ 

sentar  o  parocho,  ^t^  fV^.^^qj^iKMMtf^  se  faça  a  nova 
divisSo  parochial  nos  termos,  que  as  leis  tanto  canónicas 
QSm^  civis  Qi^igero,  VortantQ  vAoi  ie,\t.  aindu  logiir  ^^m  {«Ita 
de  obsei:v<GtQcÍ4i  das  sol^moidades  pi:QSQript99.  pelo  <Ureito 
canonico^s  a  que  q  nQssp  estimável  «i^sigomlet  alMle*  Nlkl 
vemos  que  possa  haver  recurso  algum  da  deliberaçio  to- 
mada peto  goveroOf  ^  virtyda  d4  ÍAfiv^i9aç9o  do  Prelado, 
porque  a  julgamos  prudente  para  evitar  diGBculdades  fur 

t 

^  iti^a  d9  ÍQrarmac%(v  W^  àk  ^  i¥>a90  illuit^do.  9^ 
sigoante,  parece  ndor  havqr  u^ç^s^idadlt  wvík  vUlidi^  fm 
supprimir-se  a  fregueziã. 

RESPOSTA  A  8/  QUESTÃO 

IP 

'Ainda  que  a  Commissão  comarcS,  creada  pela  lei  de  4 
di^  jimbo.  4«  19^69»  unfiPÍMWieiy(9  conii  a^csMaiiftea  de- 
]f^^y  dQ.  Pceladok  votcii^  a  bv^jr  ji^  ffMnsH^ftçift  4b  fror 
guQiVt  «qtciB^AinM  quet  9^111)  PQ9  iia<ifQtwni>iiiTwtivteM 
direito  a  exigir  a  apresentação  tx^  bqni^ftei#.  Cânitud^  pode 
reqfi^i^r  avÉI-^R?!»  pela  Secreij(tfJe>  do»  NegMÍ%f  Bnelesias- 
ticos,  que,  visto  haver  a,  GommisaSo  comarcS  votado  pela 
conservação  da  fregueziíu  Qd^ida  a  Commissão  da  divisão 
parochial,  creada  juncto  ao  Ministério  dos  Negócios  Eccle- 
«iasUcfliAi  s^  dig^  fo?:er  a  ayreAeiMaçIlft  da  mfincMipdo 
^á^ficio ;  pftrém  4qvq^  jtinctar  aa  seu  rciquQriaiQnUi  vm 
4a«UQmentp  ppr  Qwie  mostre.  (}a«l  q  vot^  4a  Cmpi^fA» 

mmArciif  para  spbre^  el)^  p^n  dfndaaièQUjr  o  mu  poiM^ 


,» 


9t(^  teai^ecHra<^  aigfiip,.  sraBo,  wyte«4l^i^f«fieraiÇ^ 
Q^i  f  W^  <l9  a^reaentact^  da  EgrQÍB„fsi«fr,  v^ir  M^  ftc^ 
IftdQf,  poi?  sif.  Qu^  pAT  tit^poaU  pcviecNi»  qiu#  foi  m«ik  iofiiy 
OMdA  ^hre,  •  nfK^si^d^  da  ^ppr^wAo  da  iirl^gmiiiii»  é 
pi^ív-lbe  qu?  QovafD^nte.  m  iofwiw  p^r  0fitm.cl0ng%  dt 
ma  «w6ap(i9f .  ^ucv  aSin  soía  (ifi«lki  qw  Uit  dw  •psik 

meira  informaçaQ%  * 
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BBSPOSTA  Â  V  QCBSrlO 

Decretada  que  seja  a  dívisSo  parochial,  entendemos  que 
de  nada  aproveita  ao  concurrente  protestar  contra  ella;os 
seus  esforços  devem  ser  todos  antes  d'Í8to. 

RBSPOSTA  Á  6/  QUESTÃO 

O  parocho  não  pôde  cantar  Missa  àt  Requiem^  praesentê 
cadavert,  em  dia  què  tem  obrigação  de  a  applicar  pro 
populOf  e  por  isso  ndo  a  pôde  cantar  dia  de  S.  José  (Veja-se 
o  U.  da  S.  G.  do  Concílio  de  36  dè  janeiro  de  1771»  que 
citámos  na  pag.  432  do  tomo  actual). 


8/  C^osnlla 

Gpmo  certo  capell&o  rural  nSo  achasse  na  capella  ti^ca-' 
sutia  preta  para  dizer  missa  de  requiem,  por  ter  ido  para 
ae  òoocertar,  tomou  a  casulla  roxa  e  celebrou  com  ella. 

Pergunta-se  podia  fazel-o? 

...  30  de  matço  db  1872.  tJm  assignante. 


RBSPOSTA 


Podia ;  bavendo  causa  racional  ^rgente  permitte-se  o 
mo  de  cdr  rota  nas  Missas  de  refutem.  Assim  se  dedux 
dos  seguintes  decretos  da  S.  G.  dos  Ritos  aS.  G.  censuit 
«servandum  e^se  Decretum  Yicarii  in  Ecciesia  Catbedrali 
ane  in  poster  um  celebrentur  Missae  defunctorum  nisi  cum^ 
a  colore  .nigró,  vél  saltem  violáceo.  Quo  vero  ad  alias  Ec- 
«clesiaSy  planetas  bujusmodi  facere  non  valentes,  et  proinde 
«qiiod  libet  colore  uti  solitas,  audiendum  esse  eumden 
«Vicarium.»  D.  S.  G.  dos  Ritos  de  21  de  junho  de  1670. 
«An  adbibere^  debeatít  {in  tnisêis  defunctorum)  paramenta 
t coloris  violacei  potius,^uam  coloris  nigri?» — Respon^ 
lum-^  «Arbítrio  superioris  localis.»  D.  S.  G.  dos  Ritos 
de  16  4e  setembro  de  1^1.  È  claramíente  o  permitte  o 
Coerem.  Epiícop.f  !.  ii»  cap.  xxv/n.*  6. 
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A  IcoDOgraphia 


As  nossas  Egrejas  em  todo  o  tempo  nos  recordam  o 
silencio  respeitoso^  que  reinava  em  volta  do  sepulchro  do 
Salvtiíâor ;  mas  ft  a  iconographia  nol-as  mostra  qual  bova 
Jerusalém  descida  do  Céo«  cujas  praças  e  mas  resoam^  in- 
cessantemente o  eterno  alleluia.  As  pedras  e«tdo  animadas, 
6  quando  os  filhos  da  grande  familia  dos  christdos  cessam 
seus  devotos  concertos,  continuam  ellas  a  repetir  com  in- 
dizivel  liarroonia :  husanna  Filio  Damd.  A  sua  linguagem 
seria  por  tanto  para  nós  uma  lingua  estrangeira,  que  só 
produziria  sons  ininlelligiveis,  e  a  nossa  alma  depois  de 
ter  considerado  na  estructura  e  ornamentos  de  nossas  Egre- 
jas, nas  linhas  mais  ou  menos  regulares,  nas  particulari- 
diades  mais  ou  menos  perfeitas,  n9o  teHa  o  ^poder  de  dis^ 
^sipar  a  nuvem  mysteriosa  que  involve  o  edificio  ?  O  estudo 
^a  iconographia  deve  investir-nos  d 'esse  poder;  não  só  ve- 
remos a  cidade  sancta,  ndo  só  contemplaremos  a  nova  Je- 
rusalém ornada  como  a  esposa  que  pretende  agradar  ao 
seu  esdoso,  mas  ainda  ouviremos  de  um  modo  mais  dis- 
tíncto  a  grande  voz,  que  sahç  do  throno  de  Deus:  Vidi 
sanctam  dvitatem^  Jerusalém  navam,  descendentem  de 
coelo,  a  Deo  paratam,  sicul  sponsam  ornatàm  tiro  mo, 
et  auditn  vocem  magnam  de  throno.  ApocaK,  cap.  21. 

A^  i^coQographia  por  tanto  dâ-nos  conhecimento  d  essa 
linguagem,  natural  ou  mysteriosai  que  nossos  pães  confia- 
ram aos  monumentos,  e  qué  estes  nos  transmittem,  Ensina- 
nos  as  noções,  com  o  auxilio  das  quaes  podemos  explicar 
as  figuras  que  ornam  os  antigos  edificips;  dissipa  a  im- 
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vem  qae  as  occaita  e  nos  descobre  os  pensamentos  Ínti- 
mos de  nossos  pães,  os  seus.  (Costumes,  a  sua  fé,  os  seus 
progressos  nas  artes,  e  finalmente  o  progres$o  da  sociedade 
nas  suas  diíferentes  idades. 

È  a'Uist<|ria  do  mundo,  lAo  tanto  éseripta  èo^N  opa- 
pyro*é  sobre  o  pergaminho,  mas  prôfuhdôraentè  gravada 
na  pedi'a,  no  mármore  e  no  bronze,  ou  reproduzida  com 
vivas  cores.  Aqui,  esta  historia  é  clara  e  precisa,  alli  estão 
os  factos  occultos  com  um  véo  que  excita  mais  a  curiosi- 
dade.Tor  isso  esta  sciencia  divlde-se  em  iconographia  na- 
tural, quando. as  imagens  repr^entam  as  pessoas  ou  os 
factos  sem  symbolos  nem  allegorias ;  e  em  iconographia 
mystica  ou  symfoolica,  quando  para  a  explicar  é  necessário 
lavaotèir  <v¥é&  que  as  encobre.  > 

Ás  vessesas  explicações  ioooographicas  sSo  simultânea* 
mente  históricas  é  figurativas,  taas  sao  af^àior  parte  da^ 
passagens  do  Antigo  Testamento.  ^ 

Ao  mesmo  tempo  que  os  primeiros  historiadores  fasiam 
passar  â'  posteridade  as  bellas  acções  dos  bemíeitores  da 
humanidade  e  os  grandes  ieitos  dos  beroes,  a  esoulptura 
6  «a  pintura  consagravam,  uma  o  seu  cinze)  e  s  outra  os 
seqs  pincéis,,  a  conservar  as  suas  imagens  veneradas^  e  a 
representar  a  dua  vida.  As  ruinas  4e  Ninjve,  as  de  Poio^ 
peia  e  de  JlerbulaoiiiÍBi:,f  as  frisas  dos  antigos  edificios  da 
Roròa  e  Athenas  repelem-nos  que  nas  mais  remotas  eras 
caminijuiva  a  iconographia  a  par  da  historia. 

Comtudo  Deus  tinha  probibido  aos  judeus  a  repreaeo- 
tação^de  toda  a  imagem;  receava  ^ue  o  pevo  privâegiadc» 
cakisse  nos  desvarios  que  reinavam  nas  outraé  ribcdes.  Effe- 
etivamente  é  sabido  que  os  hotneos  tinham  acabado  por 
confundir  no  mesmo  culto  a  imagem  com  o  ente  repre- 
Sentbdo  por  essa  imagem,  e  por  (trzer^  a  id^ios  de  pedra, 
de  mad^ta  e  de  metal,  adorações  que  só  eram  itevides 
a  Deus.       .  ,    •  « 

Enchias  foi  brigado  a  despedaçar  a  serpente  denaetai 
levantada  pof  Sioysés  éo  deserílo,  porque  os  filhos  de  Israel 
qu6ÍmavaQa<  em-sua  honra  um  incenso  rdòlatrico.  «doofregit 
«aerpéntemnèiíeíunií,' qujemfeceeat Moyses; sB|«idem  usqiie 
«ad  illud  tempus  fi!ii  Israel  adoiebanteiincen8um«]^(Reg* 


f\ 


^^(Hmff^fimA, 


B8I 


A  iQOQographiffli  6  a  p^rte  pp^tíca  d«  M^oh9giiit4i 
mesma  sorte  que  a  lingiiageai.  ordioAria  è  miUã  v^;^ 
incapax  de  manifestar  certos  sentí^Motos  da  al^^  e  ã  ç^ 
tao  obrigada  a  recorrer  ós  barmoaiosa»  expressões  da  pae<« 
sia,  assim  também  precisa  o  bomem  da  esculptura  e  ^a 
pintura  para  exprimir  o  que  IÍDgua  penbuma  bum&na  {Mor- 
deria dizer,  e  o  que  grande  numero  de  iodividuos  tíH^ 
poderiam  comprehender  sem  este  poderoao  auxilip.  HJi 
muito  }ii  se  disse  que  a  iconograpbia  e  a  poesia  eram  duas 
irmSs  habituadas  a  seguirem  o  meiíbo  camifibo,  aabend^ 
uma  e  outra  desviar  qualquer  obstáculo.  «,,» Píctoribus  ab» 
aque  poetis.  Quidlibet  audendi  semper  fvit  aequa  potertas» 
{Hor.  Àrs  poel.). 

Em  qualquer  epocba  que  consideremos  a  iconagrapbia 
religiosa,  deve  offerecer-nos  um  particularíssimo  intéressefu 
porque  é  a  bii^oria  exacta  e  completa  do  mundo.  Se  le^ 
yantarmos  os  olbos  para  a  iconograpbia  pagi,  á  vista  dos 
monstruosos  erros  que  captivavam  a  terra,  á  vista  dos  mil 
deuses,  a  que  o  homem,  cego  oSerecia  o  seu  incenso,  e 
considerando  os  altares  erigidos  em  honra  de  (leroes  e  d^ 
homens  os  mais  vis,  de  astros  e  de  animaes  os  mais  im-^ 
mandos,  das  virtudes  e  dos  vicios,  comprebendemos  o  gritp 
de  dôr  e  de  esperança  do  propbeta:  a^pclina  coelos  tuoe 
«et  descende. D (Psalm.  cxliii).  Nós  parem  exclamamoscom 
Bôssuet :  «Tudo  èra  Deus,  excepto  o  mesmo  Deus;  e  o 
«universo,  que  elle  tinha  creado  para  manifi^star  a  sua  gl(v- 
aria»  não  era  mais  do  que  um  templo  ííò  idolps.»  O  recor 
nhecimento  logo  nos  leva  a  bemdi^er  aqu^Ue^  que  vem 
illuminar  a  mundo  com  a  sua  lui  diviaa*.         ^ 

Por  tanto  pela  mesma  consideração  dps  abpoiwçdpa  pftr 
gds  estamos  preparados  para  estudar  cop  mAW  fmiQto  e 
nossa  iconograpbia  cbristã.. 

Ê  com  eifeito  nas  aossai  Eg^ejas  oodp  9^  r«v#la  M^ 
a  successão  dos  destinos  sociaes*  Vemps  abi  as  tradÂgjSfis 
das  verdades  catbolicas,  o  compendio  dos  dogmas  ^f  da 
moral  evangélica.  As  primeiras  paginas  d'este  mysAerÍPff) 
livro  foram  escriptas  nas  catacumbas»  e  cada  seoulp  aecre^r 
centou-lhe  novas  paginas,  que  iremos  per^^orr^r  wmWr 
TÍf9m«ntf$  antes  de  as  estudar  em  particular» 

Qii^ando  o  Christiauismo  ainda  estava  no  hfrfOi,  em  iiln 
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século'  de  fervor  e  de  contínuos  sacrificios,  dSo  era  neces- 
sário agitar  pelo  temor  corações  que  ardiam  do  amdr: 
por  tanto  nHo  encontramos  nas  catacumbas  s^nSo  scenas  de 
ternura;  descança  a  vista  com  satisfação  nos  venerandos 
retratos  do  Salvador  e  da  Saocta  Virgem,  e  nos  retratos 
dos  apóstolos  S.  Pedro  e  S.  Paulo»  depois  desçobrem-se 
quadros,  que  recordam  aimmensa  caridade  de  Jesus  Cbrjsto 
para  com  .os  homens* 

Ò  nascimento  do  Messias,  a  adoração  dos  magos,  a  fu- 
gida para  o  Egypto,  Je^us  Ghristo  no  meio  dos  doutores, 
a  cura  do  paralytico,  a  resurreiçdo  dè  Lazaro,  a  multipli- 
cação dos  p3es,  o  bom  Pastor  já  apascentando  as  suas  ove- 
lhas, já  reconduzindo  ao  aprisco  aquella  que  se  havia  per- 
dido, taes  são  as  passagens  que  muitas  vezes  se  encontram 
misturadiis  com  as  scenas  biblicas. 

Quast  todos  os  quadros  do  Antigo  Teslàmento  são  es- 
colhidos entre  os  que  podiam  esforçar  os  primeiros  cbrí- 
'Stãos  no  meio  dos  combates  que  tinham  a  soifrer  e  suas 
duras  provas.  Yé-se  Nòé  na  arca  da  salvação,  sobre  as 
'  aguas  que  cobrem  a  terra;  Abrahão  |]frompto  a  immolar 
seu  filho  Isaac;  Moysês  batendo  ba  rocha  árida  para  d'ella 
fazer  gaitar  abundantes  aguas,  ou  recebendo  as  tábuas  da 
lei;  Jonas  sahindo  «ão  e  salvo  do  ventre  dá  baleia;  Daniel 
na  cova  dos  leões;  David,  etc. 

Fácil  é  comprehender  como « todos  estes  objectos  de- 
viam ser  caros  a  nossos  pães;  estes  homens,  habituados  a 
tão  cruéis  provações,  contemplando-os,  meditavam  sobre 
essa  amável  providencia,  que  sabe,  quando  lhe  apraz,  mu-^ 
dar  os  raios  em  chuva  fecunda.  aFulgura  in  pluviam  fecit.i 
(Psalm.  cxxxiv,  7). 

Jambem  se  encontram  nas  catacumbas  slgnaes  myste- 
ríosos/que  recordam  ao  christão  os  combates  de  seus  ir- 
tnãòs,  e  assim  como  os  seus  triumphos,  os  deveres  que  tem 
a  cumprir,  e  as  suas  esperanças  immortaes; 

£  de  notar  que,  uma  vez  admittido  iim  assumpto  bi- 
bliço  ou  evangélico,  era  reproduzido  de  século  em  século; 
accrescetitavam-se  também  assumptos  novos,  mas  ordina- 
riamente conservavam-se  os  antigos. 

Não  pretendemos  que  todos  os  quadros  que  acabamos 
de  indieap  tenham  existido  durante  os  furores  das  perse- 
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gtiiçSes:  é  mais  provável  tfue  a  maior  parte  sejam  de 
epocha  posterior.  .        ' 

Logo  que  foi  dada  a  paz  6  Egreja^  a  devoção  dos  6eis 
levou-os  a  ornar  estes  mysteriosos  asylos. 

A  arte  christã  a|^plicou-se  primeiro  a  ornar  de  pinturas 
a  fresco  as  paredes  das  cataV;umbas,  e  a  esculpir  a  cinzel 
alguns  signaes  symbolicos  sobre  os  túmulos;  depois  em- 
bellezou  com  baixos  relevos  o^  lados  d'esses  túmulos,  que, 
sendo  necessário,  deviam  servir  de  alteres.  Nisto  vemos  a 
origem  dos  ornatos,  com  que  mais  tar^e  se  guarneceu  a 
parte  interior,  dos  altares.  , 

Apenas  livre  das  perseguições,  foi  a  Ègreja  assolada 
pelas  heresias;  entSo  encontramos  mais  vezes  Jesus  Christo 
iSYitre  os  apóstolos  Pedro  e  Paulo,  um  que  devia  confirmar 
seus  irmãos  na  fé,  <:;uja  missão  é  apascentar  os  cordeiros 
e  as  ovelhas;  o  outro,  cuja  sciencia  deve  ser  para  a  Egreja 
como  um  facbo^empre  arden(}o.'  Este  assumpto  está  mui- 
tas, vezes  reproduzido  sobre  os  túmulos  de  S.  Maxijnino, 
na  Provença ;  vemos  abi  Jesus  Christo  dando  aS  suas  in- 
strucções  a  Pedro,  e  entregando-lhe  as  chaves,  depois  apre- 
sentando unb  livro  ao  chefe  da  Egreja  e  um  volume  ao 
apostolo  das  nações.     , 

Chegamos  a  uma  epocha,  em  que  os  ornatos  se  tornam 
mais  numerosos ;  alem  das  pint^uras  a  fresco,  que  foram 
conservadas,  e  que  tornamos  a  encontrar  em  todas  as  ida- 
des<  alem  das  passagens  gravadas  sobre  as  campas  dos  sar- 
cophagos  e  dos  baixos  relevos  de  que  temos  faltado ;  os 
vasos  sagrados  cobrem -se  de  imagens,  já  pintadas,  jâ  cin- 
^zeladas;  e,  em  quanto  a  esculptura  multiplica  os  baixos 
relevos,  a  estatuária  e  a  plástica  occupam-se  de  assumptos 
religiosos;  começam-se  a  ornar  ds  baptistérios. 

A  religião  creou  para  si  um  circulo  de  imagens,  mas  ojlo 
repudiou  inteiramente  os  typos  do  paganismo :  admittiu 
muitos,  apropríou-os  efez  d'elles  allegorias  depois  de  os 
ter  purificado  de  toda  a  idéa  profana.  Na  disposição  de 
suas  figuras  não  só  conservou  0$  costumes  dos  gregos  e  dos 
romanos,  os  vestidos  foram  amplamente  enroupados,  as  pre- 
gas multiplicadas  ao  modo  antigo ;  mas  também  as  suas' 
hiátorias  e  ^emblemas  encontraram  logar  na  composição  dos 
quadros  chrístãos. 
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NM  fUttaCtAUbas  tétMs  Ofpbeu  é  ás  dWiodftdéS  fl(itiaeí« 
satyros  e  scenas  baccbicas,  sereias  e  centaUfòdy  etc.  Cott«- 
sttttlliíio  coni^eftido  oiiftha  sobre  o  Seta  dinbeiró  o  estan- 
darte ornado  com  ò  cbrisma  ^  no  rkieio  de  symbolos  pâgSos, 
e  ^9  itooéda^  de  Constâncio  Mostram-nos  também  ^te  prín- 
cipe levando  ^  estandarte,  e  coroado  por  orna  victoría. 
,  Nso  nos  admiramos  de  ver  sobre  os  ma^^nificos  tumiiies 
de  S.  Metimino  csvallos  marinhos,  centaoros,  goiphinhos, 
e  de  encontrar  atéf  $o  século  icii,  e  mais  tarde,  sereias, 
iliotisffòs  de  toda  a  espécie,  formas  humanas  uiridas  a  for* 
mas  puramente  animaes  como'  no  tempo  do  paganismo. 
O  Christiatlismo,  destrnindò  o  que  podia .  alimentar  um 
ctfito  idolatra,  usou  de  prudentes  modifioaçSes  e  conservou 
essas  allegôrías,  èiq)licando^as.  Esta  imitação  dos  antigos 
diminuir  quando  a  arte  ogival  se  estabeleceu  como  crea*- 
dorá,  ^ 

Até  ao  secutd  v  ainda  se  nSo  tinha  representado  o  Sal- 
vador ná  cruk;  contentavam -se  com  a  imagem  do  seu  sup- 
pHcio  debaixo  de  diíférentes  formas,  já  como  symbolo,  já 
como  attributo;  tinha-se-lhe  accrescentado,  mas  raras  ve- 
20S,  algumas  passagens  da  PaixSo.  Nesta  epochá  viu-se  pela 
primeira  vez  a  imagem  do  Salvador,  revestida  com  a  tu- 
rtica  inconsuti!  é  suspensa  na  arvore  da  cruz ;  mas  só  foi 
im  sèculò  Vil  ou  VIII  que  se  multiplicaram  as  scenas  da 
Paixão ;  até  ahi  Jesus  Christo  na  xruz  era  siniplesmeote 
uma  excepção.  > 

Aos  genefos  de  ornato  de  que  temos  fallado  accrescetitou 
a  prinieira  epocha  do  periodo  romano^byxantipo  os  mosai-^ 
cos,  que,  j6  sem  duvida,  tinham  sido  postos  em  uso  nas  basí- 
licas constantinianas.  Substiluiram-se  muitas  vezes  as  pri^ 
mitivas  pinturas  a  (Vesco  por  estes  mosaicos,  e  com  elles 
Mú  só  ie  cobriu  a  superfície  interna  das  paredes  e  abo- 
btldáda  capella  mór;  mas  também  a  própria  superfície  das 
Egrejas. 

Eâta  marchetaria  de  mármore  estava  disposta  de  nia- 
líieira  taU  que  ibrmava  arabescos  e  muitas  vezes  figuras  e 
fattos  histç^rieos.  Na  epocha  merovingiana  grande  numero 

(  Ê  uth  mònogramma  composto  das  duas  primeiras  letras  do  nome 
de  Christo  em  caracteres  gregos  enlaçados  e  cruzados. 
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oroatoft.*  Os  timostâeos  eram  eotâo  coinpoatoii  nflo  ..só  >de 
boeMitihoa  de;  maMMre  de  diversas  qualidade»,  maa  tam*- 
bem  muitos  eram  formados  de  fragmentos  de  vidros  de; 
díffereutes  cdres.  ..^  , 

,0s  mosaâcos  históricos,  empcegavaoirae  sempre  no  ae- 
euio  xu  no  ornato  do  pavimento  das  grandes  «basilicaa. 
S;  Bernardo,  na  censura,  que  Casia  aos  ipmges  de  íihiBy 
sobre  a  esca^iva  sumptuosidade  de  suas  Egrejas^  quelsía-se 
de  quererá  mui  to.  penosci  escarrar  na  bàeea.de  um^anje,í 
e  pór  o  :pá  sobre  o  rosto  d'um  saocto.  oSaepe  .sp«iitur 
»ín  ore^^aogeli,  saâpe  alioujus  sanctorum  f&fies  eslcibus 
afunditur  transeuntium.»  (IS.  Bern.  ApoLde  niia^etmorp* 
bus  telig,^  òc  jli).    >  ....,:, 

.•Desde  o<»eeuk>yiii  até  ao  século  xi,  nenhuns  ou  ^inisi 
nenhuns  estudos  iconographicòs  apparecem;  abereajados 
iooilociastas,  sustentada  no  systema  dupta  dos  judeus  ^  dos 
sarracenos»  tinha  jurado  a  destruição  das  imagens;  o  sett 
balít o- empestado,  depois  de  haver  paralysado  o  génio  oríen- 
teiy  derramou  no  Ocddenle  as  suas  funestas,  infiuéocias. 

Os. primeiros  christ^os  deveriam  ter  feito  appareçer  uma 
grande  reserva  ao  respeito  exterior  prestado  ás  imagens;. ti- 
nbe^m  a  recear  alimentar  os  neo-conversos  nas  practicas  ido- 
latras ;  por  outro  lado,  nlo  queriam  que  os  pagãos,  illudidos 
pelas  apparencâas,  podesseip  lançarrlhes  em  rosto  os  erros 
que  procuravam  destruir.  Por  tant6  estas  imagens  não  fa- 
ziam part^  do  culto;  unicamente  sefviam  de  auxilio  aos 
ipvégadores;  repetimot  o,  era  o. livro  dos  ignor)aate»,.co»tí^ 
niiameote  aberto. aos  oUios  do > pov«,  e  offereceodo  á  sua 
«dmira^  as  boas  acções rinspiradas  pela  moral  evangélica» 
0e>admirafão..d'estas  boas  acções  ao  respeito,  e,do  f6«- 
speito»au>  cuito  aó  dista  um  passo;  veio  a  presta r^-se  arestas 
tmagens  cultos^  que  no  eâpirito  dos  fiéis  sq  referiam  áa 
pesseas  canetas,  cuja  vida  era  representada ;  ibas  estes  oulr 
iosnãp' podiam  ser  confundidos  com  a  cult«(de  adof ação, 
que  só^a  Deus  se  dava.  Tal  é  pois  a  censura  mal  fundadi^, 
^qnie  o&  iconoclastas  fitoiçim  aos  que  veneravam  as  imagens, 
acoQsanilo-^os  de  idolatria. 

Apezar  dos  protestos  dos  catholicos  e  dos  cânones  do 
eegundo  concilia  de  Nicéa,  estes  herege»  despedafacua  ee 
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imagens  em  toda  a  parte  oode  as  eneontrararo^  e  |Nro8fr* 
guíram  durante  ceoto  e  viote  annos  a  tua  obra  de  destroíi* 
çSo,  isto  é,  durante  o  decurso  dq  seooto  vni  e  a  príoieira 
parte  do  século  ix. 

O  occidente,  ainda  qi\e  menos  adiantado  nas  artes,  tam* 
bem  tinha  suas  imagens,  mas  n&o  se  lhes  prestava  coito; 
serviam  somente  para  a  instrucç&o  do  povo.  Serenus,  bispo 
de  Marselha,  na  fim  do  século  vi  despedaçou  as  imagens 
da  sua  Egreja  com  o  pretexto  de  que  o  seu  povo  as  vene- 
rava com  um  culto  supersticioso»  Os  padres  do  concilio 
de  Francfort,  celebrado  eoÍL  794,  tiveram  difiScoidade  em 
admittir  os  cânones  do  s^undo  Concilio  deNtcéa,  e  só  a 
fixeram  com  restricção» 

Alguns  annos  mais  tarde,  em  824,  um  concilio  de  Paris, 
admittindo  inteiramente  o  uso  das  imagens,  prohíbia  eom« 
tudo  prestar-se-lbes  culto  algum. 

Agora  é  Fácil  descobrir  a  razdo  da  raridmie  dos  moott*- 
mentos  iconograpbicos  durante  os  séculos  viii  e  ix. 

O  século  X,  foi  pouco  fecundo  em  iconographia,  assim 
como  também  foi  pouco  rico  em  arohit^ctura;  os  terrores» 
que  inspirava  a  approximaçdo  do  aono  mil,  tinba  gelado  as 
almas  e  paralysado  o  génio.     - 

O  século  XI  reproduziu  hesitando  as  passagens, do  Antigo 
e  do  Novo  Testamento,  de  que  já  falíamos ;  accresceotoa 
Jesus  Christo  doutor  no  meio  dos  quatro  evangelistas  ou 
de  seus  animaes  symbolícos.  A  arte  degenerada  parece  re« 
começar  uma  vida  nova,  mas  com  esta  vida  nova  parece 
vestir-se  com  a$  faxas  da  infância.  Pode  já  admirar*se  um 
certo  talento  nos  ornatos  tirados  do  reino  vegetal,  nas 
rendas  e  no^  arabescos,  e  até  nas  aves*  NSo  succode  o 
mesmo  com  ps  quadrúpedes  e  com  as  iormas  humanas.  Os 
artistas  apenas  as  accommettem  copa  um  cinzel  incerto.  Com- 
tude  a  escuiptura  deppis  occupa-se  dos  capiteis,  dos  tym- 
panos,  dos  altares  e  das  pias  baptismaes;.e  ás  yezes  a  pin- 
tura polycroma  vem  cobrir  as  obras  de  escuiptura,  como 
jpara  lhes  dissimular  os  defeitos. 

No  fim  d  este  século,  e  principalmente  durante  o  der 
curso  do  século  seguinte,  fa^  a  iconagrQphia  novos  progres» 
sos;  as  archivoltas,  e  o  tympaoo  da  Cachada,  os  capiteis  das 
coimnn^s,  os  estyipbatos  e  os  pedestaes,  os  cálices  e  as 
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py^dtty  os  tburibulos  e  bn  relicários,  os  báculos  episcopaes 
ou  abbaciaes  e  os  efangeliarios,  em  uma  palavra  occupa  a. 
talento  dos  iconographos  tudo  o  que  nas  Egrejas  pode  ser 
guarnecido  de  algum  ohnato;  d'alli  a  pouco  os  esmaltes  e 
aa  pinturas  cm  vidro  vir&o  oíferecer  novos  recursos  6  fe- 
cundidade de  sua  rmaginaçdo. 

No  entretanto  completa-se  o  catecbismo  monumental ; 
jé  n&o  sfto  alguns  traços  isolados,  é  toda  a  yida  do  Salva^ 
dor,  é  a  sua  glorificação,*  são  o«  seus  triumpbos,  o  esta«« 
belecimento  da  $^ua  Egreja,  seus  combates  è  suas  victorías, 
a  lucta  eircumstanciada  do  bem  e  do  mal;  as  virtudes  e  oí 
vícios,  a  ultima  vinda  do  Filbo  do  homem,  finalmente  as" 
esperanças  e  os  castigos  da  outra  vida. 

Vemos  de  repente  succederem--se  assumptos  pavorosos  a 
acenas  de  bondade  e  de  ternura;  ficasse  estuperacto,  e  pro- 
euram*se  os  motivos  d'esta  precipitada  mudança^  indical-^os- 
emos,  quandomllarmos  de  Jesus  Christo  juiz. 

Durante  o  século -xii  aperfeiçoa-se  a  arte,  os  lavores 
tomam-se  mais  delicados,  as  vivas  côfes  do  esmalte  vém 
dar  novo  brilho  ao  ouro  e  á  prata^  Por  outro  lado  a  pedra 
e  o  mármore  já  nSo  são  unicamente  esboçados;  cavam^se 
profundamente,  e  se  o  estatuário  muito  deixa  ainda  a  dese- 
jar rdativamente  ao  desenho,  se  á  primeira  vista  sentimos 
pezar  de  encontrar  ás  vezes  essas  figuras  ossosas,  esses  bus- 
tos alongados,  esses  membros  desligados,  somos  forçados  a 
admirar  a  austera  dignidade  que  os  artistas  têm  sabido 
^dar  aos  seus  assumptos;  lembramo-nos,  alem  d'isto,  que  em 
seu  plano  náo  entrava  ligár-se  âs  formas  matériaes;  bus- 
cavam bellezas  de  outra  ordem. 

Os  artistas,  que  nos  séculos  xi  e  xii  mais  contribuiram 
para  r^alisar  est«  revolução  iconogVaphica,  deviam  sabir  da 
celebre  eschola  de  Cluny,  pois  6  principalmente  nas  Egre- 
j»8,  que  dependiam  d'esta  ordem,  que  pode  estudar-se  com 
fructo  as  particularidades  e  os  progl-essos  da  iconogràpfaia  ^ 
christlt  no  fim  do  período  romanò-bysantino.  ' 

Estes  monges  artistas  não  começavam  as  suas  obras  sem 

terem -excitado  a  imaginação  com  a  consideração  das  bel- 

.  lezas  voluptuosas  e  effeminadas;  apenas  tinham  por  modelos 

seus  irmios  vestidos  de  saccos  de  burel,  com  as  faces  esca- 

tadas  pele»  jejuns  e  macerações,  com  a  testa  enriegrecida 
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a  rugada  pelas  méditaQdes  das  verdades  éterilâs;  ato  «» 
admiremos  pois  da  ausleridade  de  suas  obrai. 

O  período  ogiTal  esteve  lon^^e  de  repudiar  as*- tradições 
iconograpliícas  dos  séculos  precedeiítes.  Contentou-ae  em 
ornar  os  seus  capiteis  dos  produeCos  do  reino  vegetai  e  de 
algumas  legendas;  desappareceram  as  scenas  do  Velbo  e 
Novo  Testamento,  as  allegorias  multiplicadas  e  os  syrobblos, 
que  cobriam  os  capiteis  romano-bysantinos;  mas  o  tympano 
e  as  voltas  da  fachada  foram  consagradas  ao  desinvolvimei^ 
das  verdades  evangélicas;  aecresceníou-s^lhe  aht  ás  vezes 
a  legenda  do  òrago  e  os  mysterios  (hi  vida  de  Nossa  Senhora; 
ao  mesmo  tempo  foram  os  painéis  do  frontiqpicio  ormdaa 
de  magnificos  medalhões,  com  sceAas  biMicas,  animaes  sym** 
bolioosy  signos  do  zodiaco  e  fabulas. 

No  secuk)  XIII  viramrse  os  altares  earregados  de  retá- 
bulos ornados  de  scenas  religiosas;  antes  (Lesta  epociía  o 
throno  episcopal,  levantado  no  fundo  da  çapella  mór,  op^ 
punha-se  a  esta  disposiçfto^  que  teria  privado  o  povo  da 
vista  dó  bispo.^ 

Entretanto  havia  a  esculptura  attingido  novo  gréu  de 
perfeíçSo;  a  mão  do  artista  era  menos  vaciiiatite;.  podia  já 
lavrar  a  pedra  com  notável  ousadia,  e^  ao  mesmo  tempo 
tomavam«se  mais  graciosas  as  formas  dos  assumptos,  e  as 
posições  mais  naturaes;  sabia-se  alliar  a  belleza  phyâcaá 
belleza,  moral  As  figuras  grandes  já  não  forom  achatadas 
contra  as  paredes,  foram  ^  ellas^  despregadas  e  acharam^e 
protegidas  por  nichos  gothicos  sobrepujados  de  seus  dóceis. 

O  magtiifibo  risco,  que  temos  admirado  na  epocha  trao- 
sicional,  desenvolve-se  e  tornasse  completo  sobre  ias  vidraças; 
pode  ahi  estudar^se  a  religião  euk Iodas. ea  suas  particula- 
ridades. Depois  da  triste  historia  de  nossos  prinaeiroa  pães, 
a  dos  patriarchas  e  do.  diluvio;  depois  de  Moysés  é  das  tá- 
buas da  lei  'vé-se  a  longa  sucCessSo  dos  propbetas  que 
prepararam  '0  mundo  para  receber  o  Redemptor,  e,  enlre 
olles,  começam-se  a  observar  as  sibyllas,  bastantes  veies 
coliocadas  ao  pé  dos  evangelistas  e  dos  apostolo»  para  com- 
pletaf  todos  os  testemunhos. 

A  vida  de< Jesus  Ghristo,  seus  rníilagres,  seus-  soffrfBmn^ 
iôs>  a  sua  morte  e  o  seu  triumphoy  oceupam  ahi  um  ^aode 
espaço ;  depois  desenrota-se  um*  qutdro^ue  otseeulo  u 
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já  baft*  e«bo^ado  eotn  gfaQde$  trdços;  a  «yAagoga  tépu- 
diada,  e  a  Egreja,  nava  espoja,  admittida  a  partilhar  ao 
mesmo  tempo  as  humilhações  e  as  victoria^  do  Salvador. 
Vém  depois  as  legendas  dos  sanctos  mais  celebres»  princi*-^ 
palmeoled^aquelles  que  honraram  a  naçSo  ppr  seus  exemplos 
e  milagres,  ou  sob  cujo  protecção  as  Egrejas  sSo  postas; 

No  século  XIV,  e  no  secula  xv,  parece  tomar-se  maior 
o.dominio  dos  imaginários;  os  tympoqos,  as  voltas,  õs  nichos 
e  0$  pináculos,  em  maior  numero  do  qué  no  século  prece^ 
dente,  os  relicários,  os  vasos  sagrados,  os  livros  de  óraçdes, 
as  vidraças,  a  superfície  interna  das  paredes,  as  abobadas, 
ad  eapellas  mores  continuam  a  ornar-se  de  riquezas  iconõ- 
graphicas;  ao  mesmo  tempo  os  cancellòs,  com  que  o  século 
xm  já  tinha  cercado  o  coro,  formam  uma  trincheira 
mais  elevada,  juncto  da  qual  se  erguem  os  estallos  em 
amphitbeatroi  e  as  tribunas  estendem  suas  graciosas  ga- 
lerias por  cima  da  porta  principal  do  coro.  Os  variados 
mosaicos  já  não  cobrem,  como  um  rico  tapete,  a  superfície 
do  solo,  mas  substituem-^nos  por  toda  a  parte  aB  lapides 
sepulchraes ;  umas  vezes  contenta-se  a  escuiptura  tumular 
em  recordar  com  inscripçôes  o  nome  e  as  virtudes  do  morto 
cujas  cinzas  a  lapide  encobre,  outras  vezes  juncta-lhe  a  sua 
imagem  a  simples  traço,  ou  entáo  guarnece-^  de  embutidos^ 

Comtudo  po  fim  do  século  xiv  começavam  os  minia-^ 
turistas,  os  pintores,  os  escuiptóres  e  os  lavrantes  a^  defs*^ 
viar^se  dos  typos  tradicionaes ;  já  queria  o  pensamento 
humano  substituir-se  ao  pensamento  divjno,  o  evangelho 
era  d'uma  sublimidade  excessivamente  simples,  os  artistas 
emprehenderam  ornal^o  com  os  caprichos  da  sua  imaginação. 

Foi  nesta  epocha  que  appareteuessa  multidão  de  monos 
e  de  figuras  fazendo^  carantonhas,  cujo  motivo  é  difficil 
explicar,  já  nas  cornijas,  já  nos  florões  e  sobre  portas. 

O  século  xY  também  poz  uma  espécie  de^garridice  nas 
sua*  estatuas  e' figurinhas;  já'  não  comprehendeu  uma  bel- 
leza  ^erená  e  modesta.  O  seu  cinzel  e  pincéis  quizerám  antes 
occupar-se  ainda  em  favor  da  religião,  porque  a  fé  era  sem- 
pre vivaz;  reproduziram  !!ie  portanto  os  mesmos  assumptos 
que  nos  séculos  precedentes,  mas  deixaram-se  guiar  pelo 
sebsualismo;  os  sanctos  e  sanctas  teriam  podido  apparecer 
eom  honra  nos  torneios  e  caminhar  a  par  dos  cavaileiros 
e  das  díofus^Uo^.  ^. 
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O  século 'XVI»  com  a  sua  vida  devassa,  só  tinha  a  dar 
um  passo  para  chegar  á  arte  pagã;  não  hesitou.  Estava 
acabada  a  nossa  iconographia  christS;  um  espantoso  cahos 
succedeu  á  admirável  ordem  que  temos  estudado;  os  prí« 
mores  do  génio  inspirados  pela  fé  já  não  foram  imitados; 
quiz-se  abandonar  a  fé  para  só  lhe  conservar  o  génio,  mas 
o  genio^só  foi  um  cadáver  infecto.  A  roythologia  e  a  bíblia, 
a  historia  profana  e  a  historia  sagrada,  o  evangelho  e  as 
superstições  populares,  tudo  foi  confundido.  Yiu-se  Mqrte 
ao  pé  de  S.  Miguel  derribando  o  dragão,  Hercules  armado 
com  a  sua  massa  em  frente  da  Religião  apoiada  sobre  a 
cruz;  a  virtude,  symbolisada  por  formas  sensuais,  represen- 
tando tudo  o  que  o  vicio  tem  de  mais  depravado,  e  anjos 
despidos  parecendo  collocados  com  o  intuito  de  fazer  corar 
os  satyrosinhos  «[ue  lhes  davam  por  visinhos. 

Os  admiradores  d  esta  pretendida  renascença  objectar- 
nos-ão  as  nudezas,  e  o  que  elles  chamam  as  obscenidades 
dos  séculos  de  fé;  .e  nós  lhe  responderemos  que  os  nossos 
.esculptores  e  os  nossos  imaginários  christãos  só  procuravam 
inspirar  o  horror  ao  vicio  mostrando-o  em  toda  a  sua  feal- 
dade, e  que  as  sua^  obras,  marcadas  com  o  séllo  da  sua  fé, 
nunca  mancharam  a  imaginação  mais  phantastica,  em  quanto 
que  as  obras  da  renascença  são  a  expressão  excessivamente 
fiel  da  corrupção,  que  então  reinava  tanto  na  choupana  do 
pobre  como  nos  palácios  dos  grandes.  Uns  apresenti^vám 
a  imagem  do  vicio  para  o  detestar,  os  outros  para  com- 
provar o  seu  império.  , 

Gouso  notável:  em  quanto  o  protestantismo  atacava  a 
Egreja  de  Jesus  Ghristo  com  um  encarniçamento  desco- 
nhecido até  então,  e  se  occupava  em  minar  pelos  funda- 
mentos o  edifício  sagrado  cimentado  com  p  sangue  de  um 
Deus,  a  renascença,  sua  irmã  gémea,  inscrevia  também  a 
palavra  reforma  sobre  as  suas  bandeiras. 

A  fé  dos  povos  foi  abalada;  mas  Deus  não  permittiu  que 
o  triumpho  dos  novadores  fosse  completo:  poderiam  talvez 
'  dominar  o  ardor  à^  fogo  sagrado,  mas  não  esteve  em  seu 
poder  extinguil-o.  A  religião  teve  campeões  que  comba- 
teram com  valor  e  perseverança  contra  esta  dupla  reíorma; 
em  quanto  que  d'uma  parte  se  protestava  contra  a  fé  e 
contra  as  obras  sublimes  que  a  fé  tinha  produzido,  a  Egreja 
pelo  seu  lado  elevava  a  sua  potente  voz,  e  protestava 
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lambem  apoiando-se  nas  antigas  tradições,  parecia  de  um 
só  golpe  ferir  os  novos  iconoclastas  e  os  novps  iconogra-^ 
phos.  ^  ^ 

O  concilio  de  Trento  não  se  contentou  só  em  condemnar 
Lutbero  e  Calvind,  constituiu-se  o  protector  da  íconogra- 
phia  cbristâ  tão  vigorosamente  atacada.  Depois  de  tef 
exposto  a  crença  da  Egreja  sobre  o  culto  das  sagradas  ima- 
gens, depois  de  ter  xonGrmado  os  decretos  do  segundo 
cpncilio  de  Nicéa,  o  sagrado  Concilio  recommenda  aos  bis- 
pos que  proclamem  «que  as  pinturas  e  as  escuipturas  que 
«representam  os  differentes  mysterios  da  vida  do  Salvador 
«sftb  outros  tantos  meios  próprios  para  instruir  os  povos  e 
«para  confirroal-os  na  fé;  que  as  sagradas  imagená  s9o 
«utilíssimas,  não  só  para  recordar  aos  fieis  as  graças  e  bene-^ 
«Bcios  que  Jesus  Christo  quiz  derramar  sobre  os  bomens, 
«mas  ainda  afiara  expor  6  vista  d'eJleS  os,  milagres  e  os 
«exemplos  dos  sanctos;  e  leval-os  por  isso  a  dar  graças  a 
«Deus  e  a  tomar  esses  sanctos  por  modelos.» 

Passando  depois  aos  abusos  que  se  introduziram  na  arte 
cbrisitã,  aondenmam  os  padres  as  nudezas  e  os  ornamentos 
mundanos  nas  imagens,  e  querem  que  no  futuro  não  se 
possa  coliocar  nenhuma  de  novo  nas  Egrejas  sem  a  ap-" 
provação  do  Bispo  diocesano  (Goncil.  Trid.  Sess.  xxy.) 

Alguns  annos  mais  tarde,  em  1570,  João  Molan,  doutor 
da  Universidade  de  Loovain,  fez  apparecer  o  seu  tr^ctado 
das  imagens,  no  qyal  indica  os  typos  tradicionaes  de  Deus, 
dos  anjos  e  dos  sanctos;  nelle  aífronta  com  energia  aquelles 
que,>  não  contentes  de  fallar  uma  linguagem  ^  pagã,  não 
temem  de  povoar  de  idolos  o  templo  do  verdadeiro  Deus. 
(De  Ri$i.  St.  Imag.  I.  xi,  cap.  57.) 

O  século  xvu  sem  se  afastar  inteiramente  do  género 
da  renascença  mostrou-se  tpdavia  mais  reservado.  Encon- 
tra-se  nelle  ainda  uma  mistura  do  sagrado  com  o  profano, 
porque  os*^  italianos  continuaram  a  imprimir  o  seu  séUo 
sobre  as  obras  d'este  século;  mas  geralmente  nas  scenas 
religiosas  foram  as  nudezas  menos  revoltantes,  foram  os 
assumptos  mais  respeitados. 

Â  iconographia  ia  ser  privada  d 'uma  das  porções  mais 
ricas  do  seu  magoiBco  dominio;  a  pintura  em  vidro,  já  em 
grande  parte  reduzida  a  meras  tintas  cinzentas,  ia  desap^ 
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parecer.  ifisenMvelmente«  Em  pouco  tempo,  em  logar  4'q988 
claridade  my^teriosa»  tio  favorável  és  saneias  medítaoSeSv 
e  que  accrescia  á  majestade  das  nossas  augustas  ceremo* 
BÍas,  jorros  de  luzes  vieram  inundar  de  todos  os  lados  os 
edificios  sagrados;  em  logar  d'essas  myriade;  de  sanetos» 
que  expunham  aos  olhos  dos  6eis  as  virtudes,  que  os  me* 
smos  tinham  practicado  durante  os  dias  da  sua  peregrina* 
ç&o,  e  que  mostravam  a  seus  irmãos  viajantes  as  suas  coroas 
immortaes  para  reavivar  a  sua  coragem,  n8o  encontravan 
os  olhos  fatigados  mais  do  que  o  vácuo. 

O  século  XVII  tinha  começado  a  desprezar  este  ramo 
da  arte  christã,  o  século  seguinte  acabou. por  sBnSo  occupar 
>ffiais.d'elle;  neste  ponto  foi  a  indifferença  tão  longe,  que 
até  se  esqueceram  os  processos  dos  pintores  eiç  vidros 
algumas  escuipturas  em  madeira,  pinturas  a  fresco  e  a  óleo, 
e  tapessariasi  taes  foram  as  obras  iconogriphicas.  do  se*- 
eulo  xviii.  ^ 

Quando  se  tetn  penetrado  em  um  caminho  falso,  igno*- 
ra-se  aonde  vai  terminar,  talvez  a  um  precipício*  A  deca- 
dência da  arte  foi  o  triste  resultado  da  renascença. 

Ninguém  se  persuada  todavia  quç  a  Egreja  tenha  pre*- 
s4ado  o  seu  concurío  para  a  arte  se  tornar  pagã;  soiFrau-4b^ 
as  necessárias  consequências,  mas  nunca  a  aceeitou  eoioo 
um  facto  consumado. 

O  concilio  de  Trento  tiioha  protestado  contra  toda  a 
innovaçSo  perigosa  neste  género,  João  Molan  e  outros 
doutores  catholicos  tinham  já  trabalhado  quanto  lhe  foi 
possivel^ara  sustentar  as  antigas  tradi^^Ões  iconographicai, 
quando  Benedicto  xiv,  em  1745«  sendo  consultado  acerca 
de  certas  imagens  da  Trindade,  recordou  os  typos  tradi- 
«ioiiaes  e.probibiu  desviar-se  d'elles. 
-  Ao~  século  XIX  estava  reservada  a  gloria  de  restabele*- 
cer  as  obras  de  nossos  pães,  consideradas  ha  quasi  três 
sieculos  com  tanta  indiflíerença  e  desprezo,  e  por  fim  tra- 
ctadas  com  tanta  barbaria.  Comprehende'-8e  hoje  quanto 
ellas  tôm  de  sublime,  presta*se^lhes  grande  respeito,  e  toi>- 
nam-se  a  collocar  com  amor  as  pedras  que  o  tempo  e  as 
levolucOes.  lhes  tinham  arraocado,  e  pr^cura«4e  com  in- 
stancia tudo  o  que  contribuía  para  o  ornato  dos. nossos  ten»- 
pilos  sagrados. 
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-vfJEn  to^f.oapQipt^.cia  Europa  se  iconatitoéii^  ^odedades 
iSMrcb^^ol^re»»  pard  eatudar  os  monumentos,  e  cuidar  n»  i^ua 
c()p#ervAç&o  Q  par«  vigiar  as  restaurações.  Os  arehitectos  ndo 
^e  conteti^am.  só  em  reconstruir  ao  arbítrio  de  seus  capTi** 
cbos  ou  de  ^eu  gQsto.  particular»  de.sveiam-*se  pelo  contrario 
em  reunir  as  antigas  ruínas  para  rtUo  mais  se  a(astarem 
á'èll§s ;  modelam  as  suas  estatuas  para  reproduzir  n^o  só 
0  posição  e  as  feijões,  mas  tamtxem  os  vestidos  do  modo 
-  o^ís  esacto;e  aiods^  vão  mais  longe,  procuram  imitar  o 
«mt^o  modo  de  raspar  para  conservar  nestes  monumentos 
toda  a  ^m  originalidade, 

..  ,0.s  governos  pela  sua  parte,  depois  de  terem  animacb 
este  /movimento  artistico  e  religÍDSo,  tomam  debaixo  da 
saa  protecção  os  magnificos  edificios  que  nossos  pães  nos 
deÀiíaram.,  e  ^abem  impor-se  o  dever  de  alguns  sacrifícios 
pafa  os  sustiptar.  .        •     * 

cj^ão  foi  o  capricho,  ou  o  geoio,  que  guiou  os  pintores 
«M  composição  das  scenas  religiosas,  o^  usos  da  Egreja 
«iCatholica,  os  typos/iqué  lhes  deixou  a' tradição,  o  pro«- 
«fuodo  respeito  que  tinham  pela  antiguidade,  taes  foram, 
«os  profupdos  mananciaes  aonde  foram  buscar  as  suas  ins*- 
ií^r^çÓeSf  Nossos  pães,  vendo  ess^s  imagens  em  nossos 
cveiaeraveis  templos,  admittiram^nas  com  desvelo,  e  quando, 
«consagraram  novas  basílicas,  impozeram-fse  o  dever  de  «^ 
^ahi  fazer  reproduzir.;)  Sâo  palavras  do  segundo  concilio 
de  ^icéa  (x i ,' aj^ud^ Labb.  tom.  3,  pag.  431),  que  jamais 
devem  esquecer  aquelles  que  consagram  os  seus  talentos 
90; estuda  da  iconographia  praçtica. 


o  €oBfessíonarío  e  a  Sagrada  leza 

CAPITULO  XVI! 

Resi^^tas  a  alguipas  difficuldadca 

(Continukdo  éfe  í>ag.  308)   - 


!'• 


P.  iGo«ao  se  pioderÀ  conciliar  a  doutrina  da  commuobÉo 
Irequente  icosi  o  u^o  4o6  aátigos  «olttarios,  que  tão  raras 
vezes  commungavam? 
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R.  Edta  difficuUade  nSo  tem,  vâlor  ieiii0  paiit  o«  fie 
igooram  que  os  antigos  solitários  commuogavam  frequen- 
temente; mas  os  jansenistas  propagaram  ^a  ígooraiieia, 
apresentando  como  typos  de  vidas  commuBs^  no  deserto; 
algumas  vidas  inteiramente  excepcionaes»  para  olo  diser 
milagrosas. 

A  verdade  é  que  os  solitários  do8  primeiros  séculos 
commuogavam  muitas  vezes.  As  duas  seguintes  oiiaçSes 
resolvem  plenamente  a  difficuldade  apparente  dos  jansenis-» 
tas.  SSo  tiradas  da  vida  de  Sancto  Apollonio  e  da  vida  de 
S.  Poemen,  dois  dos  mais  illustres  habitantes  dos  desertes 
do  Egypto  no  fim,  do  quarto  e  no  principio  do  qui^tn  se*> 
culo:  .        , 

«Os  frades,  que  vi>iam  com  Apollonio,  nunca  tomavam 
alimento  antes  de.  ter  reCel;>ido  a  Eucharistia...£!p9  quaní0 
aquelles  que  se  retiravam  á  solidão,  para  .fbi  meditar  a 
Sagrada  Escriptura  de  dia  e  de  noite,  deseictm  em  grande 
numero  da  montanha ^  á  hora  de  jnôa^  recebiam  a  eom^ 
'  tnunhão  e  tornavam  para  a  sua  solidão,  até  á  hora  de  oóa 
do  dia  seguinte.  Grande  numero  fazia  assim  durante- miii«« 
tos  dias.  I 

aÊ  preciso,  dizia  o  abbade  Apollonio  aos  seus<  frs^» 
deSf  é  preciso  o  mais  possivel  commungar  todos  oSl  dias. 
Deus  afa^ta-se  dos  que  fogem  dos  Sacramentos:  quem 
o  recebe  frequentemente  habita  pelo  coritrario  com  o 
Salvajlor;  é  com  èffeito  uma  palavra  de  Jesus  Chrislo; 
tfto  infallivel  como  salutar :  aSe  alguém  comer  a  minba 
«carne  e  beber  o  meu  sangue,  eu  fico  >cieUe  e  elle  em 
mim.» 

O  abhade  Poemen  dizia  a  seus  discipulos :  «Está  escri- 
pto :  assim  como  o  veado  deseja  as  aguas  vivas,  assim  a 
minha  alma  vo^  deseja,  ó  meu  Deus.  Misturam-se  coai 
effeito  os  reptis  venenosos  com  as  bervas,  que  os-veados  eo- 
mem  na  solidão,^  quando  o, veneno  d'esses  reptis  irritou 
as  suas  entranhas,  os  veados  buscam  por  toda  a  parle 
aguas  refrigerantes ;  e  apenas  bebem  destroe-se  o  efieito 
do  veneno:  assim  os  monges  retirados  aojiesõrto  tém  a 
afana  ardendo  como  veneno  dos  demónios,  e  retardff-os 
ver  chegar  o ^sMado  e.o  domingo,  para  irem  ás  foptes 
das  aguas,  quero  dizer,  ao  Corpo  e  fio  Sangue  de  Jesas 
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Chrâto^  qufe   neiílralisaro    a  TeDeiio   amaino  do    pe6- 

Nio'  erttn  «motos  toáos  os  habitantes  dos  desertos  da 
.Thebaida.  Os  mancebos  e  Os  adolescentes  iam  em  massa 
para  easas  solíddes,  para  se  acostumarem  primeiro  a  domi- 
nar as  suas  paixões;  por^m  succumbiam  muitos  na  lucta, 
alem  de  que  todos  tinham  que  combater;  e,  para  elles» 
assim  como  para  nós,  o  remédio  dos  fracos  e  o  p9o  dos 
fortes  efa  a  Eaebarístia,  a  communfado  quotidiana  ou  a 
eoaimenfafto -h  ebdomadaria . 

P.  Nio  tevi  ^.  Francisco  de  Salles  opiniões  oppostas  ás 
que  mais  atrás  já  se  exprimiram  ?  Com  effeito  diz  a*  Phi* 
lothea :' «Para  coiboHingar  todos  os  oito  dias  etige^se  não* 
ter  nam  p^eado  mortal,  nem  affeição  alguma  ao  peccado 
venial,  e  ter  um  grande  desejo  de  commungar  {Introdu-* 
eímn  ÚU»  wUétote,  p.  ii,  cap.  Xx.) 

R.  S.  Francisco  de  Salles  pretende  falar  diurna  prepa- 
raçlo  de€úns$lho^  de  conveniência,  e  n9o  d'uma  prepara- 
çio  de  necêêsidade:  o  queelle  exige  é  becessario,  porque 
é  mais  conveniente. 

Alem  de  que  S.  Francisco  de  Salles,  como  observa  S. 
Ligorío,  quiz  reproduzir  um  texto  que  attribuia  a  Sancto 
Agostinho :  de  certo  o  nHo  teria  feito,  ajuncta  o  grande 
movalistay  se  tivesse  sabido  que  o  texto  era  de  Génnade, 
adversário  de  Agostinho.  S.  Francisco  de  Salles  parece 
aÍBda>  haver  interpretado  o  texto  com  um  rigor  que  não 
tem.  Gennade  tinha  dícto :  Si  mens  in  affeetu^  peccandt 
•noii  9ÍL  S.  Tbomaz  d'Aquino  traduziu:  Se  a  alma  não  nu- 
tre o  desejo  de  peccar  morialmenle  {In  /,  ad  Cor.  3» 
/eel.  7).  S.  Francisco  de  Salles  não  quer  dizer  que  em  sè 
commoii^ndo  cqn  affecção  ''Ou  peccado  venial,  nenhum 
proveito  se  tirará  da  communhfto,  porque  S.  Tbomaz  e  to- 
dosios  Iheelogos  ensinaip  que  um  peccado  venial,  commet- 
tído  deliberadamente,  ainda  no  acto  da  commufihão,  só 
priva  a  alnad^uma  parte  dos  seus  fruetos  (Vejarse  anota 

h  BoUaiidistes,  t  n,  Jaauar..  p.  620,  n.*"  17.  et  p.  627,  n.^"  It; 
— Ibid.,  t..¥i,  August.,  p.  35,  ji.?  30í  «lU  et  monacbi.  in  eren» 
sedentes,  uruntur  a  vençho  malohun  demonum,  ac  desiderani  sab- 
batum  atque  dominicam,  quo  accedant  ad  fontes  aquarum,  id  est,. 
atí  Gbtpiis  ét^anpMem  DominK  et  piírgentur  a  mali  amaritudine.» 
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da  pAgioa  448).  Finaimeiíle  seria  neè^iMno  diagar  á 
clusão  que  d'esta  passagem  tira  ArnauM :  aO  bemafeiito^ 
fado  Francisco  de  Saiies»  diz  elle,  exige  para  a  coamniniiio 
de  4odoa  qs  oito  dias  ainda  mais  perfeição  qae  aos  padresn; 
e  comtiidp,  segundo  oa  padres  e  Arnauld,  para  oonamungar 
aiodií.uma  vex  deve-se  «estar  perfeitamente  unido  a  Deus, 
totalmente  irreprebensivel,  nllo  só  exempto  de  toda  a  man* 
cha  de  corpo  e  de  espirito ;  mas  morto  para  o  mundo  « 
para  si  mesmo,  e  viveado  só  p^ira  Deua...  Eis  aht  cKolana 
Arnauld  quaes  s9o  esses  imperfeitos^  «ases  fracos  e  esMS 
domtes  ^ue  M.  de  Geoéve  leva  a  frequ^nítarem  â  eomlÉo- 
nhto.rf*» 

Para  mu  texto  obscuro  encontrar*á»^So,  bqM  escrtptos 
do  amatrel  sancto»  yínte  palavras  deslumèraates  ée  ¥&t,  que 
recommendam  a  eommunbão  frequeot»  aos  impirfm$&$9 
como  remédio  para  assuas  impeiSfeijiS^oa  ^^míserias':  taoa 
sSov  por  exéhipio,  as  seguintes  palavras : 

«Se  os, mundanos  vos  perguntarem  porque  oòmmungiis 
tantas  vezes,  dizei*ihès  que  duas  qualidades  de  genlè  dè^ 
vem  Gommungar  muitas  vezes :  os  perfeitos  e  os  tmpei^i^ 
tos ;  os  fortes,  para  que  se  nXo  tornem  fracos;  e  os  fracos, 
para  que  se  tornem  fortes ;  os  doentes,  para  se  ecoarem 
booa;  os  s9os;  para  que  não  caiam  doentes...  Dizei^-lbesqnè 
aquellas^que  não  tôm  muitos  afazeres  mundanos  ^kevem 
oommungar  muitas  vezes,  porque  tâm  oommodidade;  e  os 
quetéitt  trabalhos  mundanos,  porque  têmdjsao  neoessi* 
dade...  Diíei^lh^  que  vóa-  recebas:  o  Sanetissimo  âaenn 
meato  para  aprender  a  bem  recebei-ò,  ponque  nSo  frati^* 
cattos  bem  umli  aóção,  tíã  qual  nio  nos  tenhamos  exercitado 
muitas  vezes.  •       .!  .     / 

•  «GoolmuBgae  muitas  vezes,  as  mais  vaies  que  p^erdts, 
com  a  auetorisação  do  vosso  director  espiritual ;  e  aenMli« 
tae-me :  as  lebres  tornam^^e  brancas  no  iíivenM»,  no  meio 
das  rooiitaohái,  porque  não  Téem  nem  comem  maia  db  que 
ee^e;  eV  â  força  de. adorar  e  Comer  j  trellezai»'e  bondade 
e  a  mesma  pureza,  nesse  divino  Sacramento,  tornar«-vos-heis 
taitetranmiite  bellos,  inteiriímente  boas,  ititemtwmte  po- 
ws.»  ■'••••-••. 

Alem  de  que,  segundo  S.  Thomaz,  S.  Francisco  de  Salles 
dâ  a  regra  mais  segurai  pela  qual  ae  possa  determinar  o 
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mimejf^  e  9  oon  ymí  wte  £:#  ({UfitteU  4m  Mmm  nalií  ea»  i}ttfiiid0 
•Ad^eveÂ  «N^  difft  que,  setod  afiharde«  com  devoqAo  para 
jísotBvmngfir  tedo»  ot  .oit$)4lifts«  9  nio.fMMuis  fafan^  aobre 
tudo  4«  notardes  que^  por  esse  sagrado  myãlerio,  as-i^asut 
má9  inclinações  e  as  imperfeições  da  mMS(i  ^id^  se  «ão 
diminuindo,^ 

Finalmente  S.  Fraaeiaoo  de  SaUes,  acceitànda,  uma  àií** 
fieiíldade  que  S.  Tbomoe,  d'Aquino  e  os  doiftores  nia  p^ 
solvem  sem  hesitação»  responde-lbe  eom  nma  segunan^a 
^ue  surff^bf od^t  «  a  swa  wastidão  alcança  oa  maia  estr^ 
mos  limites.  O  próprio  peecado  voeiai  o  não  datem«  e  peF«« 
mttte  a  oommMob&o»  a&e  só  behdomadaria,  mas  quotidiana. 
Quanto  vmB  ascomoiwbões  fbr«Bi  freqmntea,  menos  a 
dU6<3^1dade,  qu€,  n9o  obstante»  pareço  eifescer»  prMccupa 
S.  Francisco  de  Sallai»  «Alas  nlo  baverá  peccadq?  porgunla 
a  alma. — Âsteguro-^os  que  nlo,  por  moda  nenluim»  rea« 
pond«  o  Sancto,  sobre  tudo  quJiodo  «s  «9111B1  unhões  «ào 
,  (reqpentes*  O  que  eu  disse  da  Egreja  primíliva  faE  féy  «r 
a  razio  é  ahi  b^n)  (^Ura.,»  No  dia  da  eomfiauahjk)  o  pao»*' 
cad^  será  só  v€<iial  e  aauit4>  ligeiro,  por  <rausa  d'iina  f«^ 
quena  irreverência  que  possa  ter  iogar...» 

O  leitor,  que  comparar  atteniamenie  a  doutrioa  de 
$.  Thomas  d'Âquino  (Que^t.  '80,  da  terceira  parle,  artigo  7) 
com  .a  de  S.  Franpisco  de  Sallas  em  muitas  daa  auaa  cortas^ 
não  teri  dífficpWado  em  comprebonder  quie  «este  uiliroo, 
iMti  rigi9f<«so,appareo temente  nos  seus  êon$dà/9êf  odo  era 
fios  AQtts  fr^eeitQs  menos  «^acto  e  mepoa  vasèip  ^e  o  dou« 
tor  angélico. 

P,  Não  classifica  &neto  Ignatsio  de  Loyola  á  aonauí^ 
obSo  hebdomadarift  eom  a  oomrounblo  dos  parfeiioaf  Di^ 
eUe,  obma .  regra  que  impõe  aos  padres  Àà.  «companfait 
de  JeSfVSf  icé^sem  duvida  mui(to  piedoso  e;(àorftar  osfieiaa 
QWimuof^em  frequeAtemeete ;  maa  dav^enie  facer  eom» 
pretiender»  ae^  que  se  vej^m  roselwdos  a  isso^  que  «ifto  o 
laoMU^naai^  do  que  uma  vez  todos  ^  oito  >diaa.^» 

R.  Esta  regra  não  é  do  próprio  Sancto  Ignacio  de  Loyola, 
poia  que  mm  ai  palavras  iiem  ^o  pensanient#  >se  eueentra 
nais  Constiluifões  ou  em  outnbs  escriptos  deSancto  Tgoacio. 

Os  geraesda;çpmpanbia  têm  decfafpdQ  ow>i]^^>;e?;ps,^ue' 
.  esta  regra  não  devefil^  ^er  tpmafi»  ^^  iMrp  ^tid^  tSp 
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restricto,  oomo  as  mas  palavras  pareceriam  exigíi-o,  mas 
aiHes  etD  setitido  conforme  ás  Kçdes  de  Sancto  Ignacit),  que 
a  còmmuohio  hebdomadaria  é  a  communhàó  regular  áo9 
simples  fieis. 

£ts  aqiii  os  pensamentos  de  Sancto  Ignacfo  sobre  a  com* 
punhdo  exprimidos  por  elle  próprio.  No  seu  livro  dos  Exer- 
cicios  impõe  elle  esta  regra:  «Deve-se  reco^nmendar  a 
todos  que  tomem  o  Sanclissimo  Sacramento  uma  vez  por 
anno,  e  muito  mais  ainda  que  commungaem  todos  os  me- 
zest  e  com  muito  mais  utilidade  se  commungarem  todos 
os  oito  dias  com  as  necessárias  disposições  ^ft 

Em  1541  escreveu  de.Roína  Saicto  Ignacio  uma  ex* 
tehsa  e.  admirável  carta  aog  habitantes  d'Azpeitid,  sua  pá- 
tria. Depois.de  lhe  recordar  os  peccados,  de  que  se  haviam 
emendado  por  occasido  da  sua  passagem  pof  meio  d  elles 
em  1 535;  Sancto  Ignacio  accrescenta :        # 

c  Depois  d'aquelle  tempo  noda  mais  soube  de  vós :  tereis 
por  uma  deplorável  leviandade  volteado  aos  antigos  pèc- 
cados?  nada  sei.  Como  quer  que  seja,  venho  pedir-vos, 
conjurar-vos  com. vivo  ardor  que  vos  appliqueis  a  servir,  a 
honrar  a  Jesus  Christo,  Nosso  Senhor,  no  admirável  Sa- 
cramento da  Eucharestia... 

Houve  um  tempo,  em  que  todos  os  Beis  sem  excepção, 
que  tinha  a  edade  precisa,  commungaram  todos  os  dias. 

Pouco  depois  a  piedade  christã  resfriou ;  começaram  a 
Bdo  oommungar  mais  que  todos  os  oito  dias.  Mais  tarde, 
a  charidade  perdeu  quasi  todo  o  seu  calor,  e  introduziu-se 
o  uso'de  só  commungar  nas  três  principaes  festas  do  anno. 
Deixava-se  todavia  a  cada  qual  a  liberdade  de  comqaun- 
gar  mais  vezes;  ou  de  três  em  três  dias,  ou  uma  vez  por 
leKtiana,  ou  ama  vez  por  mez.  Chegaram  finalmente  no 
excesso  de  negligência  e  miséria  em  que  hoje  nos  achamos: 
não  tiveram  vergonha,  como  ainda  hoje  a  nSo  tém,  de  não 
receber  o  pão  ceieste  mais*  do  que  uma  vez  por  anep.  Por 
isso  hoje  nada  mais  reèta  do  Christianismo  do  que  a  som- 

i  A4  seQtieBdam  vere,  sicut  debemaj  in  £cclesia  militante,  ser- 
v^enipr  regulac  sequentes...  Secunda,  commpndare  confessionem 
quae  fít  sacerddti,  et  susceptionem  Sanctlssimi  Sacramenti  semel  in 
anno,  et  multo  magis  quovís  mense,  et  multo  fh^hW  octavo  queque 
dtè,  cum  eonditionibns  requisitis  ac  debitis. 
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bra  do  nome  de  chrtsUio.  Observai  com  tranquillídade  e 
attenio  o  muodo  quasi  inteiro,  e  ficareis  impressionado 
como  eu. 

«Necessitamos,  pois,  a  todo  o  custo  restaurar  os  sanctos 
costumes  dos  antigos  christãos.  Os  interesses  da  divina 
Blage^tade,  os  nossos  maiores  interesses  pessoaes  nos  obri- 
^^am  a  isso.  Ao  menos  uma  vez  por  mez,  se  mais  d9<^  poder 
eonseguir-se,  todos,  depois  de  se  haverem  confessado,  re« 
cebam  a  Eucharistiâ.  E  se  alguns  ^ouver  que  queiraai 
commungar'  mais  frequentes  vezes,  é  fora  de  duvida  que 
se  tornarão  muiCo  agradáveis  a  Deus.  É  o  testamento  de 
Sancto  Agostinho,  confirmado  pelo  voto  de  todos  os  outros 
doutores.  Depois  de  ter  dicto  eifectivamente  a  communbSo 
quotidiana  de  todos,  nem  *a*  louvo,  nem  a  censuro,  acere»* 
centa  o  sancto  doutor:  mas  exhorto  a  commiíngar  todos  os 
domingos.  D    ^  , 

Queria  pois  Sancto  Ignacio  para,  todos  os  habitantes 
d'Azpeitia,  acommuohdo  hebdomadaria.  Em  quanto  á  com- 
munhSo  mais  frequente  só  a  aconselhava  aos  que  a  julgas*- 
sem  Mtil  á  sua  alma,  e  que  a  podessem  fazer  sem  compro- 
metterem  interesses  maiores  ^  Â  carta  seguinte,  dirigida  em 
15  de  novembro  de  1643  por  Sancto  Ignacio  a  uma  re^ 
ligiosa  de  Barcelona,  ministrará  a  prova,  e  revelará  o  fundo 
do  pensamento  do  sancto 

«Quanto  ã  communbSo.  quotidiana,  todos  sabem  que, 
durante  os  primeiros  tempos  da  EgreJ9,  todos  os  fieis  com- 
mungavani  todos  os  dias.  Ora^nem  os  cânones,  nem  ne- 
nhum outro  decreto  da  Egreja,  nossa  sancta  mãe,  nem 
nenhum  theologo  escolástico,  nem  nenhum  auctor  ascético, 
desViam  da  communhão  quotidiana  as  pessoas  que  por  sua 
piedade  se  inclinam  a  fazeis).  É  verdadç  que  Sancto  Agos- 


1  Quiz  Sancto  Ignacio  que  os  novos  religiosos  da  companhia  de 
Jesus  se  contentassem  em  commungar  só  aos  domingos  e  dias  de 
festa,  com  receio  de  que  as  preoccupaçõcs  e  as  próprias  alegrias 
da  piedade  não  prejudicassem  os  estudos  que  deviam  absorvel-os, 
para  gloria  de  Deus  e  salvação  das  suas  almas.  Comtudo  os  escolas-^ 
ticos  da  companjbia  tiveram  sempre,  graças  ás  numerosas  festas 
celebradas  nas  ordens  religiosas,  mais  de  cem  communhões  durante 
o  anno. 


» ^ 


MO       Émrsnk  um  ãtitmiM  uornÈmamaM 

línUMi^  qM  nem  appron  tiétA  cefeiuni  a  fònifimidiad  (jvtt^ 
«MieiMif  niM  dit  tm  olitro  logaf^  fatlfttido  do  Mgrird^O^pt^ 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo:»  É  o  pdo  quotiáitoò;  n^ 
V0i  áê  maneira  lai  ^m  vos  tornei»  dignos  de  ú  receber 
ledoti  os  diaa^a 

Ora,  sa  é  afsím^  ^jnando  mesmo  rtBo  noteis  em  Tói  $i* 
gdaes  extraordinários  de  boa  diiposiçio,  qtl^ndd  meimo 
nlo  rtaintaia  grandes  iinpressOes  de  devoção^  o  firme teste^ 
aninho  da  vossa  consciência  é  suíSciente»  e  quando  depoíi 
4e  a  harerdw  exatoinado  observardes  (mnilo  claramente 
aègondo  a  voftsa  ot)ioiao)  que  a  oommunhao  ajuda  a  vóssa 
alntai  e  augmènta  d  aeu  amor  para  com  I>éos«  qiiànddi 
oktai  d'iato^  desejáveis  còmttiunj^ar  pafa  experimentar  ainda 
«a  affeitoajá  provados  da  Bucbariítia,  quero  dizer*  d  vigor 
queeata  aiimenlaçfto  espiritual  dá  A. vossa  alma,  a  tranquil-» 
lidade,  a  paz  de  que  é  seguida,  o  ardor  ngvo  de  que  Voê 
aniiiiá  (Iara  melhor  ^eryir  e  gbrifidar  à  Deus,  nao  duvideis, 
a  commdnhao  qudtidiana  aer^VoS-ba  maisproficua  do  que 
uma  oommunhao  menos  frequente  ^.i» 

Tal  foi  a  doutrina  e^  a  pratica  de  Sanoto  Ignaclo:  tôos 
fiibos  nunba  tiveram  outra.  Até  durante  a  vi|a  do  aaneto 
fundador  um  dos  seus  mai^  illóstres  companheiros,  Sal^ 
oleron,  é  uAi  dos  noviçpa  que  elle  formou»  Madridius,  cotb^ 
pozeram  os  seus  escriptos  sobre  o  uso  da  Eutharistia.  Ora 
'  estes  escriptos  encerram  tudo  o  que  depois  se  tem  dicto 
áe  mait  vnato-,  e  ao  mesmo  tempo  mais  aabio,  sobre  a  fre- 
quência da  ceodimUnbdo. 

P%  AlgiMiMa  almas  ha  qae  nenhum  proveito  tiram  da 
oommuAhãoc  wèo  seria  melhor  príval-^a^  delia? 

Ri  O  padre  l)e  Cblombiòre,  què  Nosso  Senhor  se  dignou 
asaociar  á  BeOMvanturada  Margarida  Maria  para  pmpagar 
a  devt)fdo  úé  9c«  dtikisaimtS  cora^iè,  ^responde :  «Sei  que 
^e  pode  .receber  a  Eucharisfia  por,  tal  forma,  que  nenhum 
fructo  se  colha;  mas  sustento  que  i^so  nSo  pode  provir  de 


t  Spiati  S.lgn.^  éait.  Bononi^as.  p.  ã69  «t  903-^  Sancto  Igtaa- 
oie  tuna  per  gufav  nós  o  v^inoá^  8.  Thoiíbãt  d'Áqnma\  O  kt^o  dâ 
BsooUi  i|u«r  nom  eflèito  que  na  dmbrtiiiiito(io  do  tHHBero  de  com^ 
BronUès  o  direenbr  teniiâ  antes  de  t«idò  ew  coata  o  ftnicto  ^m  t 
alm^  d'ellas  tira,  ou  espera  e  deseja  tirar. 
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ae  ibe  «finaáíBímem.  muitas  fezes.  Digo  que  acpielleã  que 
iQ0iiiiQtMg8iii  todos  ps  dias  sem  que  tod^fia  se  tornem  me-^ 
Ihores,  peiores  se  tornariam  se  comroungassem  mais  raras 
;ve2es ;  que  nenhuma  ilidisposiçSo,  è  excepção  Ae  peccado 
mortal,  pode  impedir  o  effeito  do  sacramento,  que  é  de 
sanctiCcar  a  alma  e  dar-^lhe  forças  e  vigor  para  praticar 
o  bem  e  resistir  ao  mal.  «Assim  lallou  S.  Ligorio,  Luii 
N  de  Grimada,  etc.  É  um  bekn  o  ndo  nos  tornarmos  peiores. 

Quando  a  communhão  hebdomadaria  não  afasta  uma 
alma  do  habito  de  peecar»  é,  muitas  Vezes,  porque  a  sua 
enfermidade  neceisita  ser  auxiliada,  por  uma  communhSio 
mais  frequente.  Neste  sentido  dizia  o  padre  Molina:  «Se 
durante  muitas  semanas,  apezar  da  communhdo  bebdoma'* 
daria,  cair  no  mesmo  peccado,.  admoesta l»o«bei  para  que 
«omiBungue  frequentemmíe.i^  E  com  effeito  commungar 
ijma  vez  por. semana  não  é  commungar  frequentemente. 

É  sobretu^  na  direcção  dos  meninos  que  o  padre  deve 
lembrar-se  d'estes  verdadeiros  principies.  O  menino  que 
ÉoanaMinga*  em  estado  de  graça,  tira  slempre  fructo  da 
communbSo;  mas  raras  vezes  tira  todo  o  fructo  qnís  o  con- 
fessor deseja.  O  menino  escandaloso  nem  seoipre  abandona 
desde  logo  os  seus  peccados  pessoaes,  mas  exteriormente 
fliostra  menos  ò  mal  que  o  devora.  Parece  que  desde  logo 
Nosso  Senhor»  como  hábil  medico,  limita  a  doença,  depois 
irabjilha  pa^a  &  diminuir  e.  extinguida  no  seu  foco;  ea 
cfficacia  da  sua  acção  proporciona-se  conforme  os  diHeren- 
Uss  modos  com  que  para  isso  concorram  o  penitente  e  o 
próprio  confessor. 
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(Contínt^do  de  pag^naa  208) 

§  IV. — Da  qualidade  e  da  obrigação  da  Miasia      ' 

\       •       -  « 

•  I         .  '      - 

I 

I.  Diz-se  missa  de  rito  duplex  nos  dias  em  que  no 
calendário  ^  encontra  a  ^Qt^  li^p^f  9'  i^s  festas  moveis, 


\ 
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ioda  a  ves  que  o  officio  é  dvplez ;  du*se  a  iMast  d^rièa 
semidqplex,  quando  no  calendário  se  aeha  a  palaiM  <aaii 
e  m$  domingas  e  noa  dias  infra  oeiavas  K     , 

2.  Nas  ferias  da  quaresma»  d^s  têmporas,  da«  rogaçScs 
e  das  vigiliaSf  ainda  em  occorrencia  com  umtf  feat9  díuplex^ 
ou  semiduplex,  ou  com  uma  oitava^,  o  que  unicamente. se 
entende  do  ultimo  dia  ',  caotam-se  nas  Egrejas  cathedraes 
e  collegiaes  duas  Missas,  uma  da  festa,  depois  de  lerlia»  e 
outra  da  féria  depois  da  náa^;  e.  existe  uma  verdadeira 
obrigaçSo  de  celebrar  uma  e  outra  ^. 

3.  Se  uma  festa,  que  lera  vigilía,  tiver  de  ser  celebrada 
á  segunda  feira,  a  missa  da  vigiiia,  assim  como  o  offido» 
diz-se  no  sabbado  antecedente,  excepto  comtudo  a  vigília 
do  N^tal  e  da  Epipbania^.  Diz-se  a  Missa  da  vigília,  que 
cabe  durante  o  advento»  posto  que  se  não  reze  o  ofteio 
d'ella  "^t  Porém  na  quaresma  e  nas  têmporas,  se  appareeer 
uma  vigiiia,  diz-se  a  missa  da  féria  ^.  No  tfmpo  pascbal, 
ndo  ha  missas  de  vigiiia,  excepto  na  vigiiia  da  Aseenslo  ^. 

4.  Por  se  haver  celebrado  nò  Egreja  uma  Missa  voiiya, 
ou  de  Requiemf  não  pode  omittir-se  a  Massa  conventual 
nas  Egrejas  collegiaes  e' cathedraes,  porque  deve^ser  esta 
applicada  pelos  beipfeitores  ^^.  Nestas  mesmas  Egrejas  é 
mister  dizer  duas  missas  no  dia  do  finados  ^^,  e  fio  dia  de 
festa,  em  que  o  bispo  celebra,  ndo  deve  omittir-*se  a  missa 
conventual.  Bastará  que  a  Missa  conventual  seja  entio 
rezada  « 

.5.  A  Missa  parochial  deve  ser  applicada  pelo  povo  em 


1  Rubricas  do  Missal  Romano. 

2  Idem',  ^ 

3  Gavallieri,  Merato  e  Pavone.  ^ 

•  Rubricas  do  Missal  Romano. 

5  D.  G.  R.,  de  16  de  novembro  de  1819,  e  de  13  de  agosto  de 
1737: 
®  Rubricas  de  Missal  Romano. 
^  Idem. 

•  Idem. 

•  Idian.  '  . 

<    Renedicto  xiv  BuH,;  D   S   G.  do  Goncilio,  «dê  28  de  setembro 
de  1771,  §21. 
'^  Rubricas  do  Missal  Romano. 
^  D.  S.  C.  R.,  de  12  de  novembro  de  1831  rcul  rx. 
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èedoÉ 08  domingos  e  festas  de  pfeceito  ^  até  nas  festas  abo- 
lidas, em  qoanto  á  obrigaç&o  de  oavir  Missa  ^.  Esta  obri-. 
gaçdo  do  parocho:  1.^  é  realt  isto  é,  estando  impedido, 
deve  fazer-se  substituir  em  quanto  á  applicaçlio  d'esta 
liissa^^;  i^épeiso(d\  porque  nâo  pode  confiar  esta  funcção 
a  otttro  sacerdote  sem  motivos  legítimos  ^. 

6.  Nas  festas  abolidas,  e  particularmente  naquellas,  dás 
quaes  desappareceu  Hoda  a  solemqidades,  pode  o  parocho 
sem  esi^rupuio  transferir  a  Missa  paroehial  para  o  dia  se- 
guinte por  cansa  de  ter  de  cantar  Missa  de  corpo  presente, 
a  lan^^ar  bênçãos  matrimoniaes,  etc.,*lima  vez  que  nâo  te- 
nha facilmente  podido  encontrar  quem  o  substitua.  Alem 
de  que  esta  Missa  não  deve  ser  cantada^,  e  nada  impede 
que  se  diga  for^  da  parochia,  quando  se  occorreu  és  necea» 
aixtad^  do  povo. 

De  mais,  quando  a  festa  é  transferida,  não  se* transfere 
A  obrigação  oe  applicar  a  Missa.  Não  ha  excepção  a  esta 
ref2:ra  senão  para  a  Ânnunciação  de  Nossa  Senhora  e  para 
a  festa  áe'S,  José,  èm  quinta  e  sexta  feira  sancta  ^. 

Esta  obrigação  incumbe  aos  parochos  e  aos  que  com 
elies  tem  jprtmarfo  a  cura  das  almas '^.  Os  vigários,  os  coad- 
jutores,.os  capellães  das  freiras  ^  e  provavelmente  os  ca- 
pellãea  militares,  tendo  jurisdicção  pastoral,  não  contrahém 
esta  obrigação.  Em  quanto  aos  Bispos  é  ponto  duvidoso;  mas 
está  decidido  que  o  Vigário  capitular  não  está  sujeito  a  ella. 

Correspondência 

lU,^  Évi  ■—  Fazendo  reflexão  sobre  a  minha  consulta,  n."*  2.^ 
da  Bewta,  tomo  2."^,  pag.  351,  com  re»peito  ás  missas  prapopulo 
todo&  os  domingos,  e  dias  sanctificàdos,  e  uma  semanária  todas  as 

1  Bifnedicto  xiv,  Buli. 
^  D.  S.  C.  R.,  de  22  de  julho  de  1848. 
'  '  D.  S.  G.  do  Concilio,  de  11  de  maio  de  1720. 

*  D.S.G.  do  Concilio,  de  II  deiparçode  1843*  D.  S.  C.  R.,  de 
25  de  setembro  de  1847.  Decreto  de  Pio  ix,  de  3  de  maio  de  1858. 

*  D.  S  CR.,  de  ^7  de  fevereiro  de  1847,  ad  iv. 

*  D.  S.  C.  R.,  de  II  de  março  de  1690,  e  de  lO  de  janeiro  de 
íe93,adxin. 

^  D.  S.  G.  R.,  de  14  de  junho  de  1845,  ad  nu 

*  1^.  S.  C.  R'.,  de  7  de  áezemttrò  de  1841,  ad  ir. 
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s»mU^  feiras  «b  louvor  4eâ*  Sftiastiio,  e  tanbem  applindajM 

pppulo  (circuiostancia  esU,  ^oe  por  esquecimento  oQiitti)  YeJQ  q^je 
V.  considera  aquellas  obrigações  rigorosas,  e  absolutamente  distin- 
gas: com  o  que  não  me  posso  absolutamente  conformar,  pelas^razoei 
que  passo  a  expor  r  ^ 

(.*  Quando  doas  ou  mais  ofangoções  têm  aaa^esma  origem  eo 
mesmo  fim  parece,  que  não  são  rigorosas  e  ^twolutameoto  diatineta^ 
madnfiitf  quando  s&dá  a  coincidência  de  todas  num  n)csmo  dia:  tanto 
assim,  que,  quando  um  dia  sancto  coincida  com  um  domingo,  o  pa- 
tOchb  nio  est^  obrigado  á  dizer  ou  mandar  outra  missa  pro  popuk 
fiaquoBe  domingo:  nem  mesmo  na  segonda,  ou  terça  fieira  da  se«- 
guinla«  Alem  d'isso  de  todos  es  ibeologoa  é  que,  quando  se^  a 
coincidência  de  dois  ou  mais  preceitos  num  mesmo  dia,  que  cppi 
uma  sÒobra  se  satisfaz  a  esses^ preceitos:  pois  se  assim  nao  fora  lam- 
bem os  íleis  nlo  satisfariam  ao  preceito  de  ouvir  nyissa  com  uma  s6 
iNKlíffio;  nèm  com  um  dia  de  jejum  satisfariam  a  vários  dias  de  jo^ 
^qa»  «m  quo  amiudadamenta  so  dão  taes  coincideacias; 

2/  Quando  os  parochianos.  ou  freguezes,  na  sua  in^tiUiição»  inir 
pozeram  ao  parocho  aquellas  *duas  obrigações,  já  se  davam,  ,por 
certo,  estas  coincidências,  que  jamais  preveniram, #iandando  lavrar 
nos  llVrôsdos  usos  e  costumes  uma  acta  a  tal  respeito.  O  que  d^etles 
nia  consta  como  disse  na  consulta. 

Áccresce  mais — que  aquellas  oblatas  íbe. foram. arbitradas  em 
côngrua  conjunctamente.  com  outras,  como  se  vè  da  mesovi  con- 
sulta; e  que  dos  mappas,  ou  cadernos  da  mesma  não  consta  decla- 
1*dç9o  alguma,  pela  qual  o  parocho  se  ache  obrigado  a  dizef  outra 
missa  ptvpopulo  em  taes  coincidências;  nem  mesmo  a  Constitui^ 
Diodosaaia  impõe  esta  obrigação;  nom  tão  pouco  o»  decretos  da  S. 
(U  do  Concilio,  de  28  de  abril  ç  30  de  m^rçQ  de. 1867;  pois  (^e  me 
não  engano)  no  o.°  1.°  diz:  aQue  os  parochos  não  podem  receber 
nova  esmola  naquelles  dias  que  tèm  obrigação  íé  celebrar»;  e  no 
2.®  «Que  <^  parochos  podem  cantar  missa  de  uma  oonfraria^  applí- 
eando-a  pro  populo,  e  na  semana  seguinte  dizer  outra  conforme  a 
intenção  da  confraria. 

Mais :  estando  verdadeiramente  accorde  com  a  muito  sabia  res- 
posta á  questão  n.*  4.^  da  consulta  n.*"  II  da  Bnitta^^xmo  &.^ 
"  pag «  474^  desejo  eselaf  eoer*me  se  as  reeas  d'ouiras  ^tiaesq^ier  esse* 
deçSes,  ou  mesmo  confrarias,  e«jos  eatatiitos  só  delenainani  as  rth 
zas,  e  não  impõem  obrigação  rigorosa  de  as  cumprir,  em.que  cel- 
pas  incorrem  os  confrades,  que  as  deixam  de  satisbeer»  um  cumprir. 

Espero  de  v.  a  bondade  de  me  inatriiir,  tirando-me  da  i^rimitiva 
perplexidade  em  que  ainda  laboro* 

Agasto  8  tie  í 873.  .  Um  comêanU  Mon  a  ««tf^maf^. 


RESPOSTA 


A  obrigaçip  ilnp9M^  w  f^fWi^o  .de  tppijcar  «  4í«Ma 
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prif-populoéúe  preceito  dfvítio{  astiitn  0  d&dflni  o  eotítilio 
de  Trelito  (SesB.  xxiiit  d  i,  de  Béform.),  pehi  i^guiiitei 
pélafras  i  aCuiH  praójcepto  divino  meodutiiÁ)  át  dinilibttfi^ 
«^uibm  animaruiti  cura  coitomisáa  est»  ov^  $ua«  dignòse^nai 
«prohiê  sacfifieium  offérre^  t\t.,.\t  c  ò  Pape  Bebedictt)  lUV 
declarou  ríá  bulia  Cunk  semper  (§  6)  que  ^fi  que  ex^frtem 
a  cara  de  almas  sâtisfazrRm  a  este  preceito,  appKoátido  a 
filiss^  pro  populo  Mil  doniictícis  aliisque  per  atuium  diièilft 
«festis  de  praeeépto^ft  A  obrigaç&o  de  ôelebraro  pameN» 
a  Mrssa  em  honra  de  S.  Sebastiiid  ki  wxXan  feihiâ  com  a{H 
plicação  pro  populo  não  é  de  preceito  nèm  divitío  nèm 
«eclesiástica;  porque  para  ser  preceito  èra  necessário  què 
fosse ,  imposta  peio  superior ;  mas  o  contrario  é  o  tfue  àcod* 
4ece,  por  quéato  resulta  ilo  contracto  feko  entre  os  paro* 
chianos  e  o  pArocÍío«  em  tirtude,  do  qual  este  se  6bri^ 
A  diíer  Missivas  sextas  feiras  em  honra  de  S.  Sabastiio» 
com  applita(ão]»ropop.ii{o»  e  aquelies  se  obrigaram  a,daHhè 
de  esmola  para  essas  Missas  uma  dada  qoantidade  de  miUi0 
segundo  o  estado  de  cada  pessoa*  D  aqui  manifestafnenVè  se 
vé  que  sÇo  obrigações  de  origem  diversa :  uma  é.  fuòdada 
em  preceito^  e  a  outra  em  contracto;  nâo  podem  portanto 
ser  cumprida»  éom  ufn  só  acto»  quando  haja  comcidêYiCíab 

Atém  d'istò,  quando  ambas  as  obrigações  resaltassení  de 
preceito,  ainda  assim  também  ndo  podiam  ser  cumpridas 
com  lim  .&6  acto,  porque  para  isto  ainda  os  thèologos  exi- 
gem uDaa  coodiçdo  nisi  aliud  coUigatur  e(B  mtntí^  ptmú* 
pimtis  (S.  Aff«  de  Ligorio,,  Tke0l.  mor.  l  IA».""  166.) 
Ora  a  circunstancia  de  se  estabelecer  a  Missa  com  ap^ 
pUcàçSo  pirú  pvptilo  ás  sextas  feiras  bem  mostta  qiié  os 
fregueaes  n%p  tinham  intençâ^^  de  que  esta  obrigaçU^  sè  cuin-* 
prisse  <om  a  Missa  dos  dias  sanctos,  importa  pelo  Coficilio; 
de  e«i4ra  sorte  nfió  a  designariam  ás  seitas  feirM,  mbs  aiMes 
a  estabeleceriam  nos  domingos. 

O  exemplo  de  nâo  serem  os  parochos  obrigados  a  ndati- 
dar  dizer  segunda  Misaa  pro  popnlú  quando  um  dia  dn 
lesta  de  preceito  coincide  com  o  domingo,  nSo  tem  appli- 
Gftçâo  ao  caso  presente,  porque  na  verdade:  1»**' são  duas 
obi*igat;Ões  que  tém  a  sua  origetn  no  mesmo  preceitei;  â.° 
porque  não  oensia  ser  intenção  do  concilio  que' nesses  dias 
se  disaeSiem  dMs  Mitoaa  pro /ié]Niioi '*'  " 
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A  eircunuslancia  de  fiatisfacer-»se  com  uma  â6  ohrf  a 
differeiítes  preceitos,  que  coiHcidem  aa  mesmo  dia,  também 
nio  iem  aqui  logar,  porque»  como  já  ,mostráaioS|  dío  ha 
preceito,  ma&  »im  contracto  relativamenta  à  obriga^^o  *da 
Missa  em  honra  de  S.  Sebastt&o. 

N&o  está  provado  que  quando  os  íregoezes  fundaram  a 
Missa  ás  sextaa  feiras  já  se  dariam  oelias  as  coincidências 
«com  a  Missa  pro  populo  por  obrigação  do  concilio:  J  / 
p^Órque  o  Summo  Pontifíce  pode  ter  decretado  a  celebraçlo 
de  uma  festa  de  guarda  á  sexta  feira,  depois  que  a  Missa 
4  $•  Sebasli&o -foi  instituída,  como  ainda  no  secub  passado 
aconteceu  com  a  festa  do  SS.  Coração  de  Jesus ;  ij^  por-* 
quê  náo  é  provável  que  os  fregueses,  que  nfto  co^umam 
ser  peritos  na  sciencia  do  calendário,  podessèm  ou  deves- 
sem prever  semelhantes  coincideneias;  pelo  contrario  6 
ipeito  ^ais  provável,  que  as  ignorassem,  e  ifi^e,  se  d.^elias 
tivessem,  coijiecimento,  as  preveniriam  na  fundação  dai  ca* 
pellfif  estabelecendo  nesses  dias  outra  Missa  alem  da^paro- 
cbiaL  Portanto  dp  silencio  doS  freguezes  nunca  pode  ti-^ 
rar*se  argumento  contra  a  opiniSo  que  seguimos. 

.  A  circumstaficia  de  estar  a^obiata  por  esla  Missa. com- 
putada em  côngrua , nada  prova,  senfto  que  a  junta. 4o  ap^ 
bttramento  das  côngruas  nfto  quiz  privar  d'elia  o  paroeho, 
nem  os  fregueses  da  Missa. 

Aà  Constituições  dioce8^nas  impõem  oeste  caso  a  obriga- 
çSo  de  celebrarHse  outra  Missa  alem  da  parocbiai*;  nem- 
Qtttra  cousa  quçrem  dizer  as  seguintes  palavras  das  Gons-* 
tituiçítes  diocesanas  de  Lisboa,  1.  3,  tit.  (Ò,  D.  1;  Porto^ 
1.  3^  tit.  6,  const.  4;  Algarve  I.  3,  cap.  82  ;e  Guarda  L  3, 
cap»  3y  §  1.  «Quando  alem  da  sobredtcla  obrigação,  que 
cdecrietou  o  S.  Concilio,  houver  outra  particular  na  Egreja^ 
«ou. pela  instituição. d'el)a,  ou  .por  costume  legitimamente 
.aprescripto,  de  se  dizer  Missa  quotidiana,  ou  em  alguns 
aoM&ros  dias  da  semana^  esse  costuaie  deverá  str  guiinlado. » 
£^  impop^i^el  guardarão  esse  cosHmus  sem  que  no  dia  eo» 
que  se  dei^  a  coincidência  se  diga, outra  Missa  alem  da  pe« 
roobial  em  honra  de  S.  Sebas^tilo.  O  mesmo  dáo  a  entender 
airefertidas  Constitwçõeí^.  oo  lo^ár  citado,  quando^dizem:  <e 
«uesses-dias  se  dita  Missa  pelo  parocho,  6u  por  outro  sa-- 
«cerdo te  em  seu  nome  p^.  fainffti^  4tí$  if^eguezesv  ou  for 
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cacptella,  qu^  for  ol^iga^b  S9m  sê  poder  deixar  por  óatra^n 
NSo  podendo  deixasse  esto  Missa  da  obrigaçll^-paPttcdar 
da  £gre]a  por  ^nitra,  é  Gltfro  ^w  a  eiia  não  se  satisfaz  com 
a^Alissa  parocbial.  As  pnhvvas^-r^nesies dioi  se  dirá  Miua 
pelo  patacho  ou  por  outro  sacerdote  em  seu  nome — ^também 
mostram  <]ue  a  esta  missa  não  pode  falCar-se,  porqiíè  im- 
fie^se  ao  parocbo  a  obrigaç|o  de  a  mandar  dizer /por  outro 
saderdote  em  seu  nome,  quando  eile  a  nHo  possa  dizerr  e 
é  manrsfesto  que  dizendo  o  parocho  a  Missa  fiarochiai,  nSo 
pode  dber  aoutra  da  obrigação  particular  da  Egreja,  como 
èa  Misse  de.^.  Sebastião  em  que  temo» (aliado.  Atem  d'isto 
nas  Constituições  do  arcebispado  de  Braga,  tit.  1 8<  const.  4.% 
§xi,  encontramos  bera  expressas  as  seguintes  palavras: 
«Nem  se  cumprirão  com  uma  mesma  Missa  diversas  obri-» 
«gaçôes,  por  ser  grande  cargo  de  conscieneia.    ' 

O  D.  S.  do  ^ocilio,  de  28  de  abril  de  t624,  probibindo 
que  receba  nova  esmola  pda  missa  parocbial,  tanffbem  pi^ova 
que  no  caso  presente  o  |>arocho  está  obrigado  a  mandar 
dizer  a  Missa  em  bonra  de  S.  Sebastião,  quando  esta  coin- 
cida com  a  Missa  parocbial,  como  passamos  a  mostrar. 

Diz<-se  na  consulta  (pag.  351)  que  os  fregueses  con- 
junctamente  com  tiutras  oblatas  em  espécie  (milho  ahrò) 
dão  aof4roX^ho  mais  meio  alqueire,  ou  um  quarto»  ou  meio; 
segundo  o  estado  da  pessoa,  para  que  ás  sextas  feiras  de 
cada  semana  diga  uma  Missa  em  honra  e  louvor  de  S; 
SebaiíliSo.  Esta  oblata  té  pois  a  esmola  das  Missas  em  honrar 
e  louvor  de  S.  Sebastião.  Ora,  se  o  parocbo  nos  dias  em 
t  que  houver  eòincideneia  disser  unicamente  a  Missa  parochiai, 
e  não  mandar  dizer  por  outro  sacerdote  a  Missa  a  S.  Se- 
bastião, recebe  nova  esmola  pela  Missa  parochial,  a  qual  é 
obrigado  a  dizer  sem  esmola  alguma.  aQuilibet  parochus 
«absque  eleemosyna  Missam pro  popu/oapplicare  tenetur.» 
D.  S.  C.  do  concilio,  de-  30  de  maio  de  ,1772,  §  ».  O 
.  mesmo  declaram  os  seguintes  decretos:  «Censuit  S.  C.  pa- 
.«roçhos,  quibus  diebus  lenehtur  Missas  in^ ^arochia.  c/ale- 
«brare,  el^emosynam  manuatem  reçipere  non  pos^.»  Dé 
S^  C.  do  concilio^  de  26  de  agosto  de  162S  ad  4.  aíndu- 
mbium  adductum  ^st,  an  parochus  Missam  celebrare  tenea^ 
atur,  etsacrificium  applicare  pro  parochiae  incojis  in  diebiis 
«Dominicis,  et  feistivis,  sive  habeat  congrnam,  stve  aotit 
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«reambitur  teatriè  oAe^foflse  eisdepi  diéba»  aKapi  eleawH 
«ffnaoi  recípere.»  D.S.  C.  éo  Concilio,  de  10  de  iniío  de 
IftBS.  «Mtssam  parochialen  applicare  ten^iir  parociíui 
«ratíooe  offieii,,  noA  redttna.jr  D.  S.  €•  do  Cendljo  de  20 
de  aetanbro  de  1794,  §  3*  Portanto,  prehibinda estea 
decretos  receber  o  parocho  eamola  pela  Misaa  parednai* 
moftraoi  qioe  d9o  pode  com  esta  Missa  aalísfaser^^ae  á  de 
'8.  Sebastião,  ^ue  tem  esmola  própria  e  privativa.  O  da^ 
cveto  da  30  de  março  de  1 867  serviu-kios  fará  moatfar 
que  a  Missa  que  os  parochos  dizem  a  seus  freguetes-  aos 
domingos  e  dias  sanctos  nio  pode.  deixar  de  appiic«r-<se 
prQ  populo^  visto  que  bb  consulta  nio  se  declarava  que  a 
Missa  de  S«  Sdbastião  era  ti^mben  applicada  pro  papulo. 
Por  tanto  nlo  deixou  de  vir  a  propósito,  para  prova  de  qur 
tinha  6  parocho  de  «andar  dizer  a  Mi$sa  a  S.  Sebastifte 
nos  dias  em  que  houvesse  coincidência  comy  parocbial,  ou 
quando  nSo  eoceotrasse  sacerdote,  que  Ih  a  dissesse,  o  po^ 
deria  transferir  para  o  dia  imnediato,  no  caso  de  nãoier 
impedido  com  outro  dia  sancto  ou  domingo* 

Em*  vista  por  tanto  das  raztes  que  acabámo»  de  exfier 
continuamos  a  eusêoptara  opiniflQ  4pè  expendemoe  na 
pag.  351» 

Pelo  que  respeita  és  rezas,  impoetas  aos  estatutos  das 
OMfirArias,  para  se  conhecer  logo  ás  culpas  em  que  incor- 
rem os  confrades  que  as  ndo  cumprirem,  basta  lembrar 
%W  é  praxe  semfma  seguida  ne  addaissta  dos  eonfrades 
prestariem  estes  juramentos  deibeme  fielmente  cunapnrém 
todus  as  obrigaçdes  que  lhes  ifio  impostas  petos  estatutoSr  # 

» 


1/  Consulta 

António,  «Ibade  eoHado  na  fregueria  de..*,  ibi  trarnfe* 
rido  para  a  de...  em  S  de  ^Iho  de  1869;  a  este  succedeo 
na  referido  Egreja  por  encoromendaçSo  Joio,  que  se  con- 
sertou nella  at^li  de  mar(o  de  1870,  e  recebeu  todos 
èe  fructos  ^  rerldímentos  arbitrados  ptfra  o  parocho  do- 
i^anie  ^Êttír  e^&í  «eeiâ  4  de  abril  de  1 870'tômoú  posse  da 
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r«ÍBVM)«  ^Bgrajiti «» iieib  «e  ceiíftisrvoíi  Pèdro^  tê  este  twda 
Ivocèau  alé«o  S.  JoSo  dt  IMO* 

Per^Bt»*te : 

1/  Que^deveria  dar  Jo9o  a  Antonid? 

■  ^  Que  deve  pertencer  a  JoSo? 

%*  Qsie  deveria  (obrloU^  a  Pedro,  ott  Pedro  a  Jt^lN^? 

4.^  O  que  determinam  nestes  casos  as  Constitiiiçdesf  dos 
arcebispados '  de  Lisboa,  Braga  e  Évora,  dos  bispados  do 
Porto,  Coimbra,  Viseu,  Lamego,  Guarda,  Algarve  e  Elvas  ? 

8  de  julho  de  1871. 

O  Coadjuctor  de  Miragaya, 
^  A.  Gomes  Pereira. 


RESPOSTA  Á  t*  OraSTil^O 

Jofio  deve  dar  a  António  a  parte  da  côngrua  arbitrada, 
qiu^e^;  corro^ooder  ao  tempo  ^ue  este  ainda  serviu  «Egreja 
até  ao  dia  em  que  d'ella  sabiu,  abatidas  as  oífertas  qtie 
António  tivar  recebido.  Dividiítdo  a  totalidade  da  «ongrua 
arbitradc^ .  pelos  dias  do  aano,  acha«<Be  facthMste  a  fMfto 
çorréapondenté  ao  serriço  de  cada  dia,  ' 

.•       '  ■  '  •  -  '     ■      '  ' 

AESPOSTA  Á  ií  *  QUESTÃO 

A  JoSo  penteAoeia*partevla  congua  arbitrada,  relativa  aos 
dias  que  serviu  a  Egreja  até  24  de  abril  de  1 870. 


t    \ 


RESPOSTA  i  3à-  Q^Esgrio 

V 

João  deva  dar  a  Pedro  a  parte  da  congnia  firbiUtda 
relatiiia  aos  dias  que  decorreram  desde  4  de  abril  até  o 
Su  loSo,  abatidas  quaesquer  oãertas  arbítr,adafi  aa  congru^ 
que  Pedpo  tivesse  reeebido.  ' 


»\ 


aBSPOSTA  Á  4.'  QOBSTÃO 


r 


Depois  que  foram  abolidps  os  dízimos,  e  que  o  governo 
Utfou  por  umajei  as  oougrua^dio^  ii^$g'wb4s%  «s  Goiittí- 
jfi&es  ^os(  bjf^pi^doiá  afieiías  cegulam  na  parta  reiativa  >aoi 
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paMeeft;  m^  aioda  «arii  ^ —eeiwariafater  umar^eoÉipeii^ 
saçdo  pelo  resto  dos  renàkoMtm^  àe  ^(ffie  (fae  iieriluiii 
dos  que  serviram  a  Egreja  6que  lesado.  As  éisfòmtSm  Uas 
Constituições  diocesanas  eneonlra^^as  o  bosso  Hlostrado  as- 
signante  compiladas  íío.MaHualde  DirBito  Aãmmiãifiitivo 
ParothiaU  3/  ediçSo,  n.*  368*  ou  nos  §§  116  e  117  da 
2*'  efiiçio. 


2/  Consolta 

Em  certa  parochia  existe  uma  confraria  dedicada  ao 
SS.  Sacramento,  mas.  não  tem  os  «dados  necessários  para 
que  se  diga  canonicamente  tnstituida,  ptfr  isso  que  apenas 
tem  os  livros  dos  confrades  e  nada  mais ;     # 

Pergimta-se : 

1  /  Se  pode  continuar  como  tal  no  eierctèío  de  snati 
funcçdes; 

2.^  Se  o  parocho  da  égreja,  ond^  a  dieta  existe,  pode, 
usando  de  poder  absoluto/  alterar,  mudar  os  mesmos  livros 
a  seu  bello  arbítrio,  e  raspar  d'estes  qualquer  confrade  s6 
pelo  simples  facto  de  querer  aquelle  satisfazer  a  fins  sinis- 
tros? , 

Piedade  do  Pico,*  10  dè  abril  de  1872.  ' 

'  Vm  (mignanie. 


ftBSMscA  Á  u'  orasH» 


IV>de  .continuar  no  exereido^ide  suas  fuhcfOès;  porl|ue 
se  devem»  ter:  por  subsistefites  as  oonfídÉrias,  que  ba'toníg[os 
annos  estSo  na'  pmse  de  serem  haridas^  por  constituièas, 
ainda  mesmo  que  nSo  apresentem  ei;)mpromisso  (lffonteirõ« 
Código  das  Confrarias,  §  6."") 

hbsposta  á  %.*  qcestÃo 

V   Se  o  parocho  estiver  nomeado,  pdo  $m  Prelado,  direòtor 
e  rettordaimeniripnaNlftMirfriirâ,  p^'elehí^  os  confrades 


I 
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e86«iid«loso»t  ^9  dc^firetando  as  caricbsas  ethorlações 
(foe  Iheâ  tiverem  sidofeitas»  insistirem  em  continuar  por  ca- 
minhos diviersos.  Porém  esta  exclusiio  nSo  pode  o  director  da 
confraria  faser  sem  prévio^  accordo  com  os  notáveis  da  as- 
sociação (Monteiro,  Cod.  daê  Confrarias,  nota  (a)  ao  §  77.) 
Se  porém  o  parocho  não  tiver  a  nonfeação  de  director,  nâo 
pode  excluir  nem  admittir  confrades;  esta  prerogativa  con- 
cede-a  o  direito  canónico  aos  Bispos.  Com  quanto  a  S.  G. 
do  Concílio,  pelo  decreto  de  t6  de  setembro  de  1769, 
tivesse  annullado  a  expulsdo  de  certos  confrades  e  a  admis- 
são de  outros  feita  pelo  Prelado  diocesano,  todavia  é  certo 
que  depois  d'isto  declarou  que  o  ^Bispo  tinha  a  faculdade 
de  adn^ittir  e  excluir  os  confrades  das  confrarias:  «Episcopus 
«facuitatem  habet  adigendi  sodales  non  solum  ut  in  eorum 
«numero  aliquem  recipiant,  sed  etiam  ut  ex  eorum  coetu 
«aliquem  exp^lant.»  D.  S.  C  do  Concilio  de  1 4  de  se- 
tembro de  1782,  §  13.  Esta  faculdade  não  tem  o  parocho, 
senão  quando  é  nomeado  direotor  da  confraria  por  com- 
missão  do  Bispo.  Portanto,  se  o  parocho  de  que  se  tracta, 
não  estiver  neste  caso  não  pode  riscar  os  confrades  dos  livros 
'  da  confraria. 


3.'  GonsBlta 


1  .^  Poderá  a  irmandade  fazer  a  sua  festa  com  o  SS.  Sa- 
cramento exposto,  sem  previa  licenga'  do  Prelado,  a  titulo 
de  ter  invocado  as  Cinco  Chagas  para  padroeiras,  e  con- 
forme coip  o  antigo  costume?  E  quaadó  isto  lhe  seja  fa* 
cuUativo,  qual  deverá  ser  a  edr  dos  parameatoSf  pura  se 
fazer  a  proeissão  com  o  SS«  Sacramento  ? 

2.^  Eotcirculaf  de  2  de  oKiio  de  1866,  foi  ordenado 
aos  parochos .  que  apresentassem  annualmente  o  seu  rol 
dos  confessados  na  camará  ecciesiastica,  para  serem  regis- 
tados até  ao  sabbado  antes  da  dominga  de  Pentecostes, 
conforme  com  as  Goi^tituições  do  bispado;  Poderão  os  pa- 
rodios  continuar  com  as  desobrigas  do  preaeiloquaresmal 

36 
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até  á  entrega  do  dicto  roK  sem  pedirem  proroga^lo  do 
praio,  depois  da  donioga  tu  ÀlUêf 

16  de  abril  de  187S.  Vm  nuignmite. 


RBSPOSTA  Á  1.*  QJJBBTlO 


.  Aa  confrarias  nlo  j>odem  expor  o  SS.  Saeraimiito  á 
veneraçSo  publica  sem  previa  licença  do  Bispo ;  exoepto 
tendo  breve  apostólico.,  que  lhes  conceda  esta  faculdade 
era  algum  dia  do  anno.  «Societas  sanctissimi  Suifragii,  Mi 
«S.  Laurentii  Pontremoli  in  eorum  oratoi#>»  nisi  admt  fa- 
açiiltas  Episcopi,  iiequenot  in  aliquoiftnni  tempere  publioe 
«sanctissimum  Eucbaristiae  Sacrameatum  adoranduiÀ  ex- 
«ponere.»  D.  S.  G.  do  Concilio  de  19' de  agosto  de  1690, 
dub.  S,  confirmado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1691. 

•  «Prsesiípposita  facultate  retinendi,  an  possit  infra  annum 
«publice  exponi,  sine  licentia  Ordinarii?» — Responsum — 
aAd.  XXVII,  Negativo.»  D.  S.  C.  úo9  Ritos  de '10  de  de- 
zembro de  1703.  Os  paramentos  do  altar  em  que  se  ex- 
pde  o  SS.  Sacramento  devem  ser  brancos,. ainda  que  o  offi- 
cio  occurrente  exija. outra  edr.  Dl).  S.  G»  dos  Rilos  de  9 
de  jdlho  de  1673,  ad%vii;  e  de  19  de  dezembro  de  1889. 
Porém  os  paramentos  do  celebrante  e  dos  ministros,  not 
missa,  vésperas,  e  nas  outras  boras  canonksas»  atitea  ou 
depois  das  quaes  se  faz  a  exposi^o,  uma  vea  que  o  cele- 
brante paramentado  não  saia  do  altar,  devem  ser  con- 
venientes á  Missa  ou  ao  officio,  quer  seja  a  côr  bfanca  oa 
termeUia,  verde  ou  roxa;  m^s  nunca  se  deve  eaipregar  a 
côr  preta,  e  sempre  deve  usar-^e  de  véu  de  hombros  branco 
para  se  dar  a.  ben^to.  Onando  porém  a  exposiçSo  for  uma 
iíuicçlo  inteiramente  separada  e  distinda  da  misaa  ou  do 

,  oflBcio  das  vésperas  e  das  outras  faoras^  devem  o  eelebraate 
e  ministros  usar  de  paramentos  ide  ^r  branca.  O.  S.  G» 
dos  Ritos  de  9  de  julho  de  1678,  ad  vt;20  de  seteoibro 
de  1806,  ad.fí  Gavaltierii  t,  iv,  dec.  1^3,  ii>  5  e  6. 


. ' 
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Mal  podemos  responder  a  eita  questão,  porque  uSo  to^ 
IDO0  á  vista  a  referida  circular;  conitiido  parece*Hios  qua, 
86  nèila  oSo  declarou  o  Prelado  expressamente  que  proro- 
gata  o  tempo  para  as  desobrigas  até  âo  dia  da  apresenta** 
çSo  do  rol  de  confessados  na  camará  ecciesiastica,  nlo  pô^ 
dem  os  parochos  continuar  a  desobriga  de  seus  fregtiosca 
depois  da  dominga  in  Albis  sem  baterem  d  elle  obtido 
prorogaçio  do  praso  para  as  desobrigas.  As  Constituições 
de  todas  as  dioceses  marcam  a  dominga  m  Albis  como  o 
4ermo  das  desobrigas,  em  conformidade  eom  o  que4^aroii ' 
Eugénio  iy  em  1440,  pela  buila  Fidê  digna.;  porém  o6 
Bispos,  em  razão  de  privilegio*  necessidade  oin  coatume, 
nsam  coácede^más  tempo,  ou  seja  para  antecipar  ou  para 
prorogàr  o  praso  das  desobrigas  (Scavini,  ITieol.  mor^^ 
tomo  III,  n.""  587,  ed.  5.*). 


*  / 


M^rfaateia** 


4/  Consulta 

O  ritual  00  as  praxes  prohibirSo  qi^e  nas  procissões  de 
triumpho  vão  bandas  marciaes  tocando  em  seguida  .á^  in- 
anias e  aadores  ? 
%      Pede  ser  esclarecido  éom  a  aottorisada  opiíite  da  Red»- 
cçSo  da  R€»iêla  da$  Seieneiês  Ecckiia^eas 

ao  de  abril  de  1872«  Um  xtórigHtmU. 


^^^rt' 


<"<■■»  »»■ 


KE8PQ8TA 


O  Ritual  romano  no  tiloto  Ik  ProenriéhUmês  iiéM  pro- 
\à^  nem  permitte  as  bandas  marres  esi  quaeaquer  outrpte 
musicai,  parque  neliás  oio  falia;  apeoaa  si6  fax  tnenção  das 
cantores  que  devem  cantar  os  h]fmno8  da  Egreja.  As^oon- 
atííutçSes  diocesanas  também  não  as  prohibem,  porque,  nao 
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coDflentindo  muitos  actos  nas  procissões,  e  alguDs  d'elles 
sob  pena  de  evcommunhSo,  náo  referem  o  toque  de  in- 
strumentos músicos  (como  pode  ver-se  no  Manual  de  Di- 
reito Admit^isírativo  Paroehial  3*  ediçSo,  §§238  e  239). 
Entre  nós  ha  muito  que  está  admittido  o  uso  das  musicas 
marciaes  nas  procissões  atrás  dos  andores;  nem  nos  consta 
que  os  Prelados  as  tenham  prohibido;  pelo  contrario  tém- 
Ihe  .prestado  o  seu  consentimento  tácito!  Em  Lisboa,  eem 
outras  cidades  mais,  sabemos  nós  que  todos  os  annos  se 
fazem  procissões,  nas  quaes  v9o  diílerentes  musicas  mar- 
ciaes tocando  atrás  dos  andores.  Na  Bélgica  expressamente 
sSo  permittidas  as  musicas  nas  procissões,  com  tanto  que  as 
pacas  que  tocarem  sejam  de  est}  lo  grave,  e  capazes  de  exci- 
tar devoçSo.  Assim  o  declarou,^ por  um  decreto  em  1842, 
o  Cardeal  arcebispo  de  Malinefs,  segundo  refere  Herdt  {Sa- 
erae  Uturgiae  Praa)is,  tomo  i,  n."*  113)#Por  tanto,  em 
quanto  os  Prelados  expressamente  o  não  prohibirem,  po- 
dem as  bandas  marciaes  ir  tocando  nas  procissões  em  se- 
guida aos  andores.  Atrás  das  insighias,  nSo  temos,  visto 
irem  musicas,  â  não  ser  atrás  do  pállio. 


8/  Censal^ 

1.^  Alguns  parochos  dos  confins  de  algqns  bispados  cos- 
tumam rogar  padres  de  bispado  extranho  para  os  coadju-t 
varem  nas  confissões  de  seus  parochianos;  e  conào  os  padres 
rogados  ndo  tenham  jurisdicção  no  bispado  para  onde  são 
convidados,  ouvem  de  confissão  no  seu  bispado,  por  exem- 
plo, em  uma  casa  confinante,  os  penitentes  do  outra  bis- 
pado; e  estes,  depois  de  confessados,  voltam  immediata- 
mente  para  o  seu  bispado  receber  a  communhdo  da  m&o  do 
seu  parocho.  "" 

Também  algumas  pessoas  com  domicilio  certo  e  babita- 
çBo  permanente  em  um^  bispado  costumam  por  devoçáo 
irem  confèssar-se  a  padres  de  bispado  extranho. 

Serão  validas  as  confissões  em  ambos  estes  casos? 

.2.^  Permitta*me  v.  que,  com  o  devido  respeito,  apre- 
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sente  uma  duvideu  <|ne  me  oiFerece  a  resposta  é  consulta  6/, 
tomo  I,  pag.  523,  da  nevista^  comparando-a  com  uma  das 
concessões  da  Bulia  da  cruzada.  A  respostli  é  que  apara  se 
poder  usar  dfe  ovos  e  lacticinios  no«  dias  de  jejum  e  absti- 
nência fora  da  quaresma  não  é  necessário  ter  a  bulla;x>  e  a 
mesma  bulia  diz:  «Concede  igualmente  Sua  Sanctidade  que 
durante  o  dícto  anno  em  ps  dias  de  jejum,  assim  na  Qua- 
resma como  fora  d  ella,  possa  cada  um  usar  de  ovos  e 
lacticínios,  quando  quizer:»  logo  parece-me  que  ou  é  nec^ 
saria  a  bulia,  ou  ella  concede  o  uso  d'uma  cousa  que  nSo 
é  prohibida.  ,        ' 

Girabolhos,  28  de  abril  de  1872.     Vm  assignante. 


^  RESPOSTA  Á  1/  QUESTÃO 

Entendemos  que  s9o  validas  as  con6ssSes  em  ambos  os 
casos : 

1.®  Porque  todo  o  padre  approvado^para  confessar,  ainda 
mesmo  o  que  tem  simplesmente  jurisdicçSo  delegada,  pode 
ouvir  de  cdnfissío  os  viajantes,  peregrinos  e  vagabundos, 
que  se  lhe  apresentarem  no  tribunal  sagrado,  e  assim  como 
também  os  fieis  extranhos  á  diocese,  uma  vèz  que  seja  na 
parochia,  onde  tem  o  seu  confissionario.     . 

,2.°  Porque  todo  o  christdo,  que  entra  em  qualquer 
logar,  tem  direito  i  receber  os  meios  de  reconciliação  que 
ahi  encontrar  estabelecidos :  de  outra  sorte,  se  assim  n8o 
acontecesse,  seria  obrigado  o  confessor  a  perguntar  aos  seus 
penitentes  se  são  da  sua  freg^iezia,  ou  da  sua  diocese ;  o 
que  não  é  todavia  prescripto  por  nenhuma  lei,  parece  con- 
trarió  á  practica  geral,  e  não  seria  menos  custoso  pata  o 
confessor  do  que  para  certos  penitentes,  que  pretendem  ser 
absolutamente  desconhecidos:  «Hoc  ipso  quod  quis  vult 
aconfiteri  in  aliquo  loco,  quoad  subditus  fit  Ordinarii  illius; 
avel  saltem  hoc  valet  ex  consensu  universali,  sive  convi- 
cventia  episcoporum,  aquibus  data  praesumitur  jurisdictio 
«erga  próprias  oves  ob  bonum  ipsarum  cuique  sacerdotí 
«approbato  ab  episcopo,  ubi  confessjofit.x)  (Ritual  de  Mgr. 
Devie,  bispo  de  Belley,  tomo  i,  p.  iii,  tit.  6,  sec.  i.)  Este 
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prínripío  é  geralflMiile  adnittída.  £  fcrdade  que  mÊÍàm 
thcologos  «xcefttiiafli :  f  •**  o  tempo  ptsehalf  darante  •  qttd 
diiem  que  6  necdssario  confessar-^se  eada^iim  ae  seu  pa* 
recbOt  ou  obter  d'elle  lieeoça  para  se  ooDÍessar  a  outro 
sacerdote;  3.°  o  caso,  em  que  um  fíajaote,  qualquer  fieli 
sebisse  do  seu  paia  tem  ter  outro  motivo  mais  do  que  eon» 
fessai^-se  em  outra,  parte*  pretendem  que  este  fiel  proce- 
derta  em  fraude  da  lei.  Tpdavia  a  primeira  excepção  nlo 
tem  fuadameiítOt  porque  parav  satisfaaer  ao  preceito  da 
ooiifisalo  annual  oào  é  ueceesario  confessa^^se  oa  pascboa; 
o  preceito  é  o  mesmo  para  todos  os  fieis  e  para  toda  a 
Egreja(  Omniê  fidelist&n/ítiaíur  êetnel  in  ãtmo*  A  se- 
gunda excepção  também  não  nos  parece  mais  bem  fuodada 
do  que  a  primeira ;  porque  usar  cada  um  do  86u  direito, 
de  um  direito  fundado  em  um  uso  geral,  não  é  proceder 
em  fraude  da  lei  (Geusset,  TheoL  mor^  toq^p  ii,  n.^  410  e 
478).  Além  de  que  o  Papa.  Clemente  y,  só  probibe  aos 
penitefUès  irem  a  outra  diocese  em  fraude  da  rêservãi  para 
confessar-se  dos  peccados  que  são  reservados  na  sua  dio- 
cese, sem  o  ser  na  diocese  visinha.  Esta  mesma  opinião  é 
sustentada  por  S.  Affonítb  dé  Lrgorio  {Thjtél:  mor^  1.  6, 
11.^  56(>),  e  não  se  oppõe  ao  disposto"  nas  Còoatituicdes 
diocesanas  (Véja«4e  Monteiro,  Manual  de  Díretlo  £oel, 
Paroek.  tomo  i,  §$  123  e  124.) 


/» 
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,  Quef tiooam  os  doutores  se  os  ovos  e  lacticinios  são 
probibldoa  nos  jejuns  fora  da  quaresma  em  virtude  do  di* 
reito  coremuiP'  Uns  affirmam  que  oS  ovos  e  lacticimos  são 
Umbem  prohibidos  nos  dias  de  Jéjunh  fora  da  quaresma,  e 
fondam^se  para  isto  no  canun  Dênique  6,  dial.  4,  onde 
Gregório  Magno,  escrevehdo.a  Agostinbo  bispo  dos  ingleses, 
sé  ^tprime  nos  termos  seguintes:  a  Par  i^tem  est,  ut  qui- 
abos dielíus  a  carne  onimalium  abstioemus,  ab  omnious 
«queque,  qoae  sementinam  camis  trabont  originem»  jeju- 
(fnemus  a  lacte  vídelicet,  caseo  et  ovis.»  Onde  deve  notara 
que  'OS  palavras,  pát  ê$í,  não  denotam  aqui  sómeole  um 
conseibo,  mas  sim  um  preceito^  coroe  abí'explica  a  (^oasa, 


.  '    ; ,     "  _ '         ■  ' 

e-séguém  geralmeiíto  os  doutores.  Esta  opioifio  é  eoaãr** 
niáda  peio  eanon  Rògçííione$  3,  de  eonsecr.  diãi*  3»  onde 
se  disse  no  GonciKo  Aureiianense  (d'Orl^m),  qiie  nos  dias 
das  rogáçOes  (nos  quaes  outr  ora  se  jejuava)  os  fieis  'eí6t< 
quadr4»ge$imcílibiê9  tUaniur:  logo  se  nà  quaresma  são  pro** 
hídidos  os  lacticínios,  sSo  também  probibidos  dos  outros 
dias  de  jejum.  Esta  mesma  opinião  parece  Jambem  susten- 

.tarS.Thomaz  (22, q.-l4),  art.  8,  me.),  qiiaiidp,  faltando 
em  geral  dos  jejuns,  se  exprime  do  modo  segoioie:  cUas 
a4^íbos  Eeclesia  jejunantíbus  interdixit,  qui  bominem  ad 
«venérea  provocant.  Hujusmodi  autem  sant  carnes  animai 
«Hum  in  terra  naseentiom,  et  respirantium,  et  quae  ab  eis 
«procedunt,  sicut  lacticinia  ex  gressibilíbus,  et  oyos  ex 
aavibus,*.  Et  ideo  ab  iis  cibis  praecipue  jejunantibus  Eeclesia 

'  «statuit  esse  abstinendum. »  Parece,  por  tanto,  qué  o  aancto 
idoutòi;  6  de  o||nifio  que  em  todos  os  jejuns  só  o  costume, 
ondeobouver,  derogis  a  obrigação  de  absterão  lacticinios. 
Outros  dootoi^,  porém,  e  com  elles  S.  Affonso  de  Ligotio 
(fAfOÍ.  4iior.  1.  VI,  n.^  109),  seguem  a  opinião  contraria^ 
e  affirma  o  mesmo  saneto  ser.  opinião  commum  aquella 
que  ensina  que  os  ovos  e  lacticinios  não  estão  por  direito 
commum  probibidos  nos  jejuns  fora  das  quaresmas;  porque 
o  contrario  por  direito  nenhum  se  prova :  pois  ao  supra- 
citado canooDeniqfue  tractava*se  unicamente  do  jejum  qua- 
drageaimal,  ao.  qual  se  referia  a  questão,  como  se  vê  cla- 
ramente da  Glossa,  e  do  próprio  bontexto  do  canon,^  onde 
se  dizicaQuinquagesima  propositum  jejunandi  suscípiant;» 

/  e  depois:  ahujus  sacri  temporis,  etc.»  Nem  obsta  aqui^lIe 
cânon '  citado,  Hogatianes^  porque  foi  estabelecido  para 
aquella  Egreja  particular  Aureliaoteose  (d^Orléans)* 

Nem  obsta  S.  Tfaomaz  (tn  loo.  cit.),  porqqe  ahi  memio 
ad  5,  claramente  ensina  que  a  abstinência  de.  lacticinios 
fora  da  quaresma  não  é  de  preceito,  e  por  isso  que  não 

-pertence  é  essência  do  jejum,  quando  diz :  «Eít  ideo  in 
«quolibet  jejunio  ihterdicitur  esus  çacnium;  in  jejunio  autém 
'^quadragesimali  interdicuntur  universaliter  etiam  ova^  et 
«lacticinia. D  Note*^se  o  iAtum:  logo  nãb^se  pròhibem  os 

^  lacticinios  no  jejum  fora  da  quaresma.  Para  prova  de  que 
Hão  probibidos  na  quaresma^  addui  muitas  razões  o  saneto 
doutòri  já  porque  tal  jejum  ó  mais  aolemne^  jé  porqse  se 
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observa  a  inoitaçlo  de  Chrisla  nosso  Senhor,  já  porque  por 
elie  DOS  dispomos  para  devotamente  celebrarmos  os  mys- 
terios  da  nossa  RedempçSo. 

Na  re9posta  à  consplta  5.%  tomo  f ,  pag.  523  da  Rê^ista^ 
seguimos  a  opinidoxle  S»  Affonso  de  Ligorio,  que  acabamos 
de  expor,  porque  a  julgamos  segura.  Temos  em  nosso  favor « 
a  decisfio  da  Sagrada  Penitenciaria  de  5  de  julho  de  1831, 
onde  se  lê:  «1/  Utrum  sacrae  Theologiae  professor  opi- 
«niones,  quas  in  sua  Theologia  morali  proíitetur  B.  Ai- 
«phonsus  de  Ligorio  tuto  sequi  ac  profiteri  possit?^Ae- 
asponsum  —  Ad  1°^  quaesitum,  affirmaiivê,'  quin  tamen 
« reprebendendi  censentur  qui  opiniones  ab  aliis  ppobatis 
«auctoribus  traditas  sequuntur.»  Para  nós,  e  para  todos  os 
que  seguirem  a  opinifto  de  S.  Afibnso  de  Ligorio,  nto  é 
necessário  tomar  a  Bulia  da  Cruzada  para  se  asar  de  otos 
e  lactieinios  fóra  da  ^quaresma.  Do  contextc^a  bulia  uni-^ 
canlente  se  deduz  que  no  tempo  em  que  ella  foi  concedida 
(setulo  xiii)  era  opi^níSo  commum  serem  oS'  ovos  e  lacti* 
cinios  prohibidos^ também  nos  jejuns  fóra  da  quaresma;  e 
por  isso  nella  se  concedeu  o  us^  de.  uma  cousa  que  então 
se  julgava  prohibida;  e  como  a  Bulia  dà  Cruzada  tem  çem-* 
pre  conservado  até  hoje  a  Forma  primitiva,  n9o  é  para 
estranhar  que,  apezar  d^  ser  a  opinifto  contraria  comnram 
entre  os  auctores  que  escreveram  nos  últimos  séculos 
(xvii  e  xviii),  se  leiam  hoje  ainda  no  summano  da  butia 
palavras  que  indicam  ser  necessária  dispensa  para  poder 
'  usar-se  de  ovos  e  lacticínios  nos  dias  de  jejum  fóra  da 
quaresma.  ^ 


/' 


u,^ 


6.*  Consulta    \ 

1 .®  Em  todas  as  freguesias  é  costume  dar  a  communhio 
aos  infermos  (se  os  ha)  por  desobriga,  e  em  algumas  com 
pompa  e  grande  concprrenciá  de  homens  com  opas ;  e  nio 
podendo,  ou  nfio  querendo  estes  homens  de  opas  ir  a  uma 
travessa,  perguf^-^é :  poderá  quebrar^se  a  procÍ8s|io,  e  ir 
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,  é 


O  SS.  áquelh  trayesM  e  sem  a  cruz  que  precede  a  proeis- 
aãódoSS? 

Qual  foi  o  primeiro  dos  apóstolos  que  celebrou  ? 

Porto,  4  de  maio  de  1872.  O  padre  JiÁb  Diniz. 


BESPOSTA  i  1*  QUBSTAO 

A  procissão,  em  que  se  leva  o  SS.  Sacramento,  dete  ir 
até  á  porta  do  enfermo;  é  isto  o  que  prescrevem  as  Ru- 
bricas do  Ritual  Romano  e  as  Constituições  dos  Bispados  (Ve- 
jam-se  as  Gonst.  àp  Bispado  do  Porto,  1.  i,  tit.  v,  Const.  9, 
V.  S,  e  o  Manual  dè  Dir.  Ecd.  Paroeh.,  tomo  i,  §  99.) 
Porém,  seudo  impossivel  entrar  a  procissão  na  travessa 
em  que  está  ^casa  do  enferme,  pôde  quebrar-se  e  sahir  o 
parocbo  coní  o  Senhor,  coberto  com  a  umbela,  acompa- 
nhado com  alguns  homens  com  opas  e  tochas  accesas,  aco- 
lito com  caldeiriíiha,  bolsa  de  corporaes,  manustergio,  e 
o  ritual,  continuando  a  campainha  a  tocar  deante  d'elle«  Ê 
esta  ^a  nossa  opinião,  que  se  acha  conforme  com  a  practica 
geralmente  seguida.  Não  é  essencial  que  a  cruz  acompa- 
nhe o  parocbb  quando  sahir  da  procissão,  porque  a  cruz  . 
s6  vai,  quando  a  irmandade  acompanha  o  Senhor;  não  o 
acompanhando,  não  se  leva  cruz,  nem  o  Ritual  Romano  a 
prc^screve. 

RESPOSTA  Á  2.*  QUESTiO 

Diz-se  que  foi  S.  Thiago  Menor  o  primeiro  dos  Ajios- 
tolos  que  celebrou  Missa  (Durandus,  Rationale  Divinarun^ 
Offidorum,  I.  iv,  cl,  n.®  7.) 


7.'  Gonsolta 

t 

t  «^  Visto  que  os  que  compram  os  bens  ecciesiasticos  dés-, 
amortisados,  sem' lerem  obtido  primeiramente  beneplácito 
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apoiloUoo,  inoòrreni  na  ezcouMuiihSe  latw  semíemiúÊ  a 
ninguém,  reservada,  poderá  qualquer  confessor  abacrfver  da 
referida  excoimDUBbão? 

ÍL^  ADtonío,  pek)  testamento  eom  que  falleceo,  eatatniu 
que,  durante  alguns  annos,  no  dia  do  anniversario  da  sua 
morte  se  celebrassem  por  sua  alma,  em  Egreja  determi- 
nada, trineta  Missas  com  um  officio  fúnebre  de  eguàl  numero^ 
de  padres,  á  cada  um  dós  quaes  se  daria  a  esmola  de  480 
réis  pela  Missa  e  officio. 

.  Apeiar  daa  diligencias  empregadas  pelo  herdeiro  do  tes- 
tador» nko  ptiide  elle  obter  a  reunilo  d'aquelle  numero  da 
padres  no  dia  do  anni?ersarío. 

Na  impossibilidade  de  os  reunir,  eoipo  deverá  Rupprir 
a  faha  dos  que  iião  chegarem  para  inteirar  o  referido  nu- 
mero? /       ' 

4  de  maio  de  1872.  ^  V. 


m^^mam^m  ^ 


RESPOSTA  Á  !•<'  QUl^TiO 

Qualquer  confessor  approvado  pôde  absolver  da  ref/mda 
excommunbfio,  porque  nfto  é  especialmente  reservada  neite 
ao  Papa  nem  ao  Bispo.  «Quilibet  confessariua  absolvere 
apotest  a  censuris  non  specialiter  reservatis  Papae  vtt  Epi^ 
«copo.  Constat  ex  cap.  Nuper.  de  Sent.  excom.j^  (Gmry, 
Theol.  mor.9  tomo  n,  n."*  951.  S.  AíF.  de  Lig.,  Theol. 
mar.,  1.  vii,  n.""  70.)  Comtudo  deve  o  confessor  lemhrar^se 
de  que  pecca  gravemente  se  absolver  sem  cun.prir  as  con- 
dições que  o  direito  canónico  exige  para  devidamente  se 
dar  absòtviçlo  das  censuras.  O  que  pôde  verwse  em  ^  Aff. 
de  Ligorio,  Theol.  mor.,  l  vii,  n.*"'  126,  i27,  I28t 
129,  130,  131  e  132. 


BBSPOSTA  Á  9*  QUESTÃO 

^  / 

Quando  a  vontade  do  testador  ndd  puder  ser  cumprida 
pelo  modo  por  eUe  presoriptor  procurasse  ao- menos  satis- 
Csael^  peio  nuMioi  omio  possiveL  Esta  é  a  regim  quer  a 
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S.  C.  da  Goncjilio  mtrça  nos  seguintes  decretos:  aVolunliii 
«teslatorit  exequi  debet  eo  modo,  (pjo  praescripsit,  qiio<-* 
ausque  íi  ndfl  reddatur  impossibile.»  B.  S.  C.  do  Concilio 
de  23  de  fevereiro  de  1793,  §  3.°  «Piae  defunetorum  vo« 
filuntates  satis  est,  ut  melípri  quo  fíeri  potest  modo  im- 
apleantur.»  D.  S.  C.  do  Qoncilio  de  26  de  março  de  1768» 
§  8.  «Et  e8t  baec  regula^  ut  si  testatoris  voluntas  juxta 
«praescriptam  ab  eo  formam  exequi.  non  potest,  meliori 
«saltem  qúo  'Seri  potest  modo  impleatur.»  D.  S.  C.  do 
Concilio deâS  de  janeiro  de. 1773,  §  5^  Devemos  também 
observar  que  o  testador  nSo  deve  facilmente  ser^prrvado 
do  suffragio  das  Missas  que  fuudou.  cTestator  factle.prí* 
«vari  non  debet  Missarum  suffragio,  qui  illud  m  aevum  vo- 
«luit.»  D«  S«  G.  do  Concilio  dei  5  de  junbode  1793»  §^3. 
Ora,  como  na  interpretação  da  vontade  do  testador  deve 
principalmet^e  ter«-se  em  vista  aquillo  que  o  mesmo  faria 
se  fosse  vivo;  cTestator  quid  verisimiliter  fâceret  si  viveret« 
apotissimum  inspiciendum  est.i  D.  S.  G.  do  Concilio  de 
30  de  março  de  1737,  §  6.  Somos  de  opinião  que  deve 
fazer-se  o  officio  fiunebre  com  o  maior  numero  de  padres 
que  for  po^^ível,' reunir  na  Egreja  designada  peio  testador, 
dizendo  todos  Missa  por  alma  d*eile,  e  que  as  Missas  que 
faltarem  para  o  numero  de  trinta,  ou  se  digam  na  mesma 
Egreja  nos  dias  proximamente  immediatos,  ou  se  digam 
no  próprio  dia  do  anniversario  nas  outras  Egrejas  mais 
visinhas  d'aquella  em  que  o  testador  mandava,  dizer  as 
trinta  Missas.  Qualquer  d'estes  dois  alvitres  pareoe-nos 
que  seria  adoptado  pelo  testador  se  vivesse,  para  n3o  ficar 
privado  do  numero  daf»  Missas  que  queria  fundar.  Com- 
tudo  entendemos  que  na  execução  d  este  legado  pio  deve 
ser  consultado  o  Bispo  para  declarar  o  modo  como  deve 
^ser  cuknprido:  1.^  porque  pelo  direito  canónico  é  o  Bispo 
o  executor  das  disposições  pias  dos  fieis;  2.^  porque  no 
concurso  de  quaesquer  outras  interpretações  da  vontade  do 
testador  deve  preferir-se  a  do  Bispo.  ccAdEpiscopum  per^- 
«tinet  pias  fidelium  dispositiones  cxecutioni  committere; 
«et  ab  ejus  judicio  non  est  discedendura.»  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  20  de  junho  de  1867,  §  16.  «Quia  Epfscopus 
Kpiaru^  voiontatum  legitimUa executor  et  judex  est.»  OD. 
S.  G.  do  Concilio  de  8  de  julho  de  1786»  §  10,  de  7  de 
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maio  de  1791,  §  1 1  e  de  1  f  de  setembro  de  1787,  §  10. 
«loterpretatio  quaelibet  sumenda  est  in  concursu  aliorum 
«in  favorem  Episcopi.»  D,  S.  C.  do  Concilio  de  28  de  ju- 
lho de  1781,  §  4. 


8/  Goiisnlta 


.    • 


1.^  Quando  um  infante  é  baptisado  emxasa  por  iieee&- 
sidadiB,  e  depois  recebe  os  sanctos  oieos ;  para  se  fazer 
esta  ceremonia  é  necessário  estar  presente  padrinho»  oa 
dev«  este  dispensar-se,  como  se  dispensou  na  occasi&o  de 
se  cumprir  o  sacramento  ? 

No  caso  negativo,  que  parentesco  contrah^Q  padrinho 
com  o  baptisado,  nSo  havendo  sacramento,  e  só  uma  sim* 
pies .  ceremonia  ? 

2«^  Poderá  o  parocho  lavrar  um  termo  de  baptismo  d'um 
filho  adulterino,  sepdo  o  pae  solteiro,  declarando  no  mesmo 
termo  ser  filho  de  mSe  incógnita  ? 

3.°  Deverá  o  parocho  lavrar  nos  livros  do  registro  pa-« 
roehial  os  termos  dos  óbitos  de  todos  os  individues  que 
fallecerem  no  hospital  civil,  havendo  no  mçsmo  capelldo 
privativo,  o  qual  tem  um  livro  próprio  para  esses  termos 
serem  no  mesmo  exarados. 

6  de  maio  de  1872.         '  Vtn  assignaftíe. 


MSPOàjK  A  1*  QUESTJU) 

E  necessário  estar  presente  padrinho,  e  ndo  de^e  dis* 
pensar-se;  porque  o  Ritual  romano  (Ordo  supplendiomiísa 
super  infantem  baplizaíum)  assim  o  ordena,  e  lhe  chama 
Patrinus  Catechesis,  O  padrinho,  que  assiste  ao  suppri-  « 
mento  das  ceremonias  do  baptizado,  não  contrahe  com  elie 
parentesco  algum.. «Patri;ii,  qUi  in  solis  supplendis  caere* 
amooiis  adbibentur,  cognationem  non  contrabunt.i  (Scfr- 
vini,  J*hêoL  mor.  tomo  iv,  ~n.^  53^7.)    %   , 


/ 
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RESPOSTA  Á  â*  QUBSTiO 

O  dçcretode2de  abril  de  1862  é  omisso  nesta  parte; 
porque,  tractando  no  artigo  13.°  dos  assentos  do  baptismo, 
ndo  prescreve  o  modo  de  fazer  os  assentos  dos  filhos  adul* 
terinos.  O  Ritual  romano  [Formulae  scribendae  in  libris 
habendis  a  Parochis)  só  nos  diz  que,  quando  á  criança  nfio 
fôr  nascida  de  legitimo  matrimonio,  se  declare  no  assento 
pelo  menos  o  nome  de  um  dos  seus  pães,  quando  se  souber, 
mas  que  nisto  se  evite  toda  a  occasião  de  descrédito.  Com 
i]uanto  o  ritual  no  mencionado  logar  não  falle  dos  filhos 
adulterinos,  comtudo  d'elle  se  deduz  que,  sé  o  filho  adui- 
terino  nascer  durante  a  constância  do  matrimonio  legitimo, 
não  pode  fa§3r*-se  o  assento  como  de  filho  illegitimo,  por- 
que isto  só  ahi  se  permitte,  quando  o  filho  nâo  provier  de 
legitimo  matrimonio.  <xSi  infans  non  fuerit  ex  legitimo  ma- 
atrimonio  natus»  diz  o  Ritual.  Aleip  disto  também  deve- 
mos notar  que  n9o  podem  considera r-se  >nascidos  deJegi- 
tinio  matrimonio  os  filhos  que  a  mulher  tiver  depois  de  sè 
ter  separado  do  seu  consorte,  passado  o  necessário  espaço 
de  tempo  para  nSo  poder  considerarem-se  d'elle.  O  Co* 
digo  civil  no  art.  2468,  não  considera  de  legitimo  ma- 
trimonio os  filhos  que  nascerem  passados  trezentos  dias 
depois  da  separação  dos  cônjuges,  e  não  admitte  que  nos 
assentos  do  registro  civil  sejam  decfarados  como  filhos  ille-* 
gitimos,  como  se  vé  das  próprias  palavras  do  artigo :  «Sendo 
«o  filho  nascido  na  constância  do  matrimonio,  não  pode 
«ser  admittida  no  registro  civil  declaração  em  contrario, , 
aainda  que  a  mãe  diga  que  o  filho  não  é  de  seu  marido, 
«on  oste  afiirme  que  o  filho  não  é  seu ;  salvo  havendo  se- 
«paração,  que  date  pelo  menos  de  trezentos  dias  antes  do 
«nascimento.»  Postos  estes  principios,  diremos  que,  se  o  fi- 
ltro adulterino  tiver  nascido  durante  a  constância  do  matri- 
monio, ou  durante  os  trezentos  dias  subsequentes  á  sepa- 
ração dos  cônjuges^  não  pode  ser  feito  o  assento  senão 
coníò  sendo  filho  do  legitimo  matrimonio.  Se  porém  tiver 
nascido  passados  os  trezentos  dias  subsequentes  â  separa* 
ção,  neste  caso  poderá  declarar^e  no'  assento  o  nome  do 
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pae  illegitimo  e  até  da  mSe,  oma  Tez  ^e  elies  expressa- 
mente o  consintam^  devendo  neate  ca§o  assigaaf  o  assento, 
ou  junctar  titulo  authentieo  de  consentimento  (Decr.  de  2 
de  abril  de  1862,  art.  13.^  §  2.'';  Cod.  Civ.  art.  2467.) 
(Vejam-se  as  respostas  de  pag.  466  e  467;) 

RBSPOSTA  Á  8/  QtJBSTÃO 

> 

O  decreto  de  2  de  abril  de  1862,  no  art.  15,  tractando 
das  declarações  que  devem  conter  os  assentos  dos  óbitos, 
menciona  entre  ellas  o  logar  do  óbito;  e  em  a  nota  2,  ao 
modelo  n.°  3,  considera  como  tftl  o  hapiial.  O  paroeho 
nio  tem  de  fazer  assento  de  óbitos  dos  indivíduos  que 
não  forem  seus  freguezes;  e,  quando  o  sejam,  nlo  deve  fa- 
zel^s  senio  d'aqfielles  a  quem  elle  prestou  ó#uitimos8oc^ 
coi^ros  espirituaes  e  acompanhou 'até  á  sepultura,  pots'sBo 
estes  cuja  morte  elle  pode  attéstar  lavrando  o  competente 
registro.  Por  tanto  somos  de  opinião  que  o'  paròcho  nlo 
éstâ  obrigédq  a  lavrar  nos  livros  de  registroi  os  assentos  de 
todos  os  indivíduos,  ou  ainda  de  todos  os^sens  freguezes, 
que  fallecerem  no  hospital,  mas  sim  unieamenté  d'aqueties 
eujo  cadáver  tiver  acotopanhado  ou  mandado  acompanhar 
á  sepuhura. 

—  -  \ 
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9.*  Consulta 


Muitos  pães  de  familia  tèm^  a  devoçlo  de  invocarem  a 
Nossa  Senhora,  ou  qualquer  saocta  ou  sancto,  para  padri- 
dbos  do  baptismo  de  seiís  filhos. 

1  .^  Esta  devoçio  será  só  perroittida  pela  Egreja, ,  oi| 
ocfaa<-se  àoctorisada  por  alguma  lei  ecciesiastica  ? 

2.*  O  individuo,  qué  no  baptismo  representa  osancto  ou 
aancta  que  se  invocou,  contrabe  o  parentesco  espiritual,  ou 
este  nos  casos  dos  procuradores  ? 

3.**  Será  permittido  para  o  mesmo  individuo  invocar  só' 


'     I 


GOJOinLTA 


am.sa^o  -M  sanda  fwra  jiedmho  oa  modrífiba,  ou  fMxie- 
rio  ser  invocados  psdrínho  o  madrinha  ?... 

Aivorge^  8  de  maio  de  1 872.  Cm  <uiigMni9. 


RESPOSTA  Á  1/  QUEdTJIfO 


fièo  cbohecemos  lei  ecciesíastica  quc^  auctoríse  esta  de- 
voção; sabemos  só  que  é  costume  pio,  geralmente  admit- 
tido  neste  reino,  invocar,  um  sancto  como  padrinho  ou  uma 
sancta  coroo  madrinha  do  foaptisado.  O  Cônciho  de  Trento 
(Sess.  xxiv^cap.  %  de  Reform.)  expressamente  ordena 
que  RO  bapTisrae  haja  só  um  padrinho,  quer  seja  varão, 
quer  seja  mulher;  ou  quando  muito  haja  um  padrinho  e 
uma  madrinha^  e  não  declarí^  que  os  sanctos  tpossam  tan»- 
bem  jscr  •  invocados  como  padrinhos»  São  estas  as  palavras 
do  Concilio:  «Volens  itaque  Sancta  Synodus  huic  ineoniimodo 
«providere,  et  a  cognatíonis  spiritualis  impedimento  iocí- 
«pí^s»  statuit  ut  unus  taotu^t  sivevir,  sive  &iulier»  juKia 
«(sacrorum  canonuro  instituta,  vel  ad  summum  unus  et  um 
«baptizatum,  de  baptismo  suscipiant.»  Entendemos  pois 
que  tal  fostume  não  passa  de  uma  pura  devoção  tolerada 
pela  Egreja ;  porque  os  sanctos  não  podem  ser  padrinhos» 
e  somente  o  são  aquellas  pessoas  que  no  acto  do  baptjsmo 
tocam  a  criança  em  nome  do  sancto,  como  provaremos  na 
seguinte  resposta. 

RESPOSTA'  i  8.*  QUESTÃO 


Entendemos  que  contrahe  parentesco  esipiritual  o  indi- 
viduo que  tocar  o  baptisado  em  nomeado  sancto,  porque 
não  é  nem  pode  ser  seu  procurador,  isto  é,  nãó  pôde 
tocar  a  criança  etn  nome,  ou  condo  mandatário  do  sancto. 
Para  ter  logar  a  procuração  qu  .mandato  é  necessário  que 
o  mandante  possa  por  si  practièar  o  acto  que  encarrega 
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ao  mandatário;  é  umã  regra  de  direito;  «Potest  qois  per 
aalium,  quod  potest  faceire  per  se  ipsum.»  Ora  todos  sa- 
bem que  é  coiidiçlio  essencial  para  ser  padrinho  tocar  por 
si  mesmo  o  menino,  em  quanto  se  baptiza,  ou  recebel-o  das 
mdos  de  quem  o  baptiza,  e  que  os  sanctos  nHo  podem  por 
si  practicar  qualquer  d'estes  actos.  Logo  a  pessoa  que  toca 
a  criança  como  representante  do  sancto  nSo  é  nem  pode 
ser  seu  procurador,  c  contrahe  por  isso  o  parentesco  es* 
piritual,  porque  practíca  um  acto  que  o  sancto  ndo  ppdia 
practicar  por  si  próprio^  Porém,  sé  a  pessoa  que  representa 
o  sancto  tocar  a  criança  não  com  a  mdo,  mas  sim  com 
uma  prenda  da  imagem  do  sancto,  entSo  hSo  contrahe  pisi- 
rentesco  espiritual. 

RESPOSTA  Á  3/  QUBSTXO 

Entendemos  que,  nHo  obstante  ser  costume  ifivoear  um 
sancto  unicamente,  podem  todavia  ser  invocados  um  sancto 
t  uma  sancta  como  padrinhos,  uma  vez  que  haja  mulher 
e  varêo,  que  nesta  qualidade  toquem  com  a  mão  o  bapti- 
sado.  Porém,  como  temos  visto  sempre  tocar  o  baptisado 
oSo  com  a  mão,  mas  com  uma  prenda  da  imagem  do 
saneio,  entendemos  ser  mais  seguro  invocar  um  sancto 
unicamente,  para  que  o  outro  padrinho  tôqu'é  por  st  a 
criança ;  de  outra  sorte,  tocando  a  criança  somente  com 
ar  prendas  de  dois  sanctos,  ^é  não  a  tocando  pelo  menos 
um  dos  padrinhos  com  a  mão,  baptisa-se  solemnemente  sem 
padrinho,  porque,  como  já  mostrámos,  não  "podem  os  san- 
ctos fazer-se  representar  como  padrinhos  nos  baptisados; 
e  os  suppostos  seus  representantes,  não  tocando  por  si  a 
criánçit,  também  não  são  padrinhos.  Portanto,  se  o  parocho 
admittir  similhante  practica,  commette  peccado  mortal. 
aPeccat  etiam  graviter  parochus  baptizans  solemniter  sine 
cpatrino,  cum  haecsit  de  praecipuis Caeremoniis.a  (S.  Aff. 
de  LigofiOi  TheoL  m(»r\,  I.  6,  n.^  lo9). 
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executor  do  testamento  casou  antes  da  epocha  em  que 

o  devia  r^eceber  ou  caber-Uie  por  escala 311 

3.*  Consulta,  sobre  se  pertencem  aguarda  do  pa^rocho  os  pa- 
ramentos e  vasos  sagrados  das  confrarias,  quando  na 
egreja  não  ha  thesoureiro  ecciesiastico  :  se  a*  reforma 
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estatutos  da  <Kmfrarís  do  ^Hctíssimo  precisa  de 
•  approfaçâo  do  prelado * . . . .  314 

4.'  Consulta,  sobre  se  cm  uma  dominga  pode  eantar-se  Missa 
votiva  de  Nossa  Senh&ra:  se  deve  necessariamente  ser 
padrinho  da  criança,  no  supprimento  das  ceremonias, 
'      aquelle  qoç  a  baptisou  em  casa  por  perigo  de  vida. .   316 

5.*  Consulta,  sobre  se  o  parocbo  está  obrigado  a  celebrar  á 
-  meia  noite  do  Natal:  a  quem  pertencem  as  offertas  que 
se  fazem  depois  da  Missa  da  meia  noite:  e  se  os  capei- 
lães  podem  dizel-a  nesta  noite  em  suas  capellas  ....   318 

6.*  G)DSulta,  sobre  jurisdicção  ecclesiastica^no  foro  interno  : 

e  validade  de  Sacramentos 321 

7.*  Consulta,  sobre  a  quem  pertence  a  guarda  dos  paramentos 
e. vasos  sagrados  das  confrarias:  se  os  estatutos  das 
confrarias  podem  ser  reformados  sem  approvação  do 
prelado  da  diocese  :  e  sobre  a  applicação  das  esmolas 
que  se  encontram  nas  caixas  das  almas  que  estão  col-- 
locadas  nas  estradas  publicas . . .' 323 

8.*  Consulta,  sobre  a  residência  coral,  e  percepção  de  rendi- 
mentos, relativa  aos  cónegos  da  sé  de  Goiífira,  apre- 
sentados  com  o  ónus  de  ensino  no  seminário 325 

Maio 

O  Milagre,  a  Critica  e  a  Religião  (continuação)  ...  .^ ...... .   337 

Liturgia  {continuação) 345 

O  Confessionário  e  a  sagrada  Meza 347 

1/  Consulta,  sobre  se  os  parochos  podem  pregar  em  fregue- 
zias  extranbas  sem  licença  do  prelado,  mas  só  com  li- 
^   cença  dos  parochos  respectivos 349 

2/  Consulta,  sobre  se  com  a  applicação  da  Missa  pro  populo 

se  pode  satisfazer  a  outra  obrigação. ...     351 

3.*  Consulta,  sobre  a  obrigação  que  têm  os  sacerdotes  dfe  coad- 
juvarem o  párocho  da  sua  fregúezia ;  e  sobre  respon- 
sabilidade  ,...353 

4.*  Consulta,  sobre  as  obrigações  dos  parochos  relativamente 
aos  expostos,  e  suas  amas ;  sobre  o  modo  de  entender 
um  breve  d'altar  privilegiado;  e  se  este  se  perdeu  por 
se  haver  removido  o  altar,  e  reedificado  a  egreja ....  354 

5.'  Consulta,  sobre  baptismo;  sobre  os  poderes  concedidos  aos 
confessores  pela  bulia  da  sancta  cruzada ;  sobre  adul- 
tério; sobre  o  modo  de  receber  o  bispo  na  fregnezia, 
quando  a  vai  visitar . . . ! 357 

6.*  Consulta,  sobre  o  modo  de  entender  a  resposta  dada  na 

pag.  88  do  tomo  actual 366 

7.*  Consulta;  sobre  d  assento  do  óbito  das  crianças  baptisa- 
das  em  casa  por  perigo  de  vida,  e  não  chegaram  a  ir 

á^reja   ,*... ., w  ..  368 
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8.*  Consulta,  sobre  se  o  Verbo  de  Deus  encárntriiiiifr  hjppo- 
these  de  Adão  não  ter  pçccado;  sobre  se  os  peceados 
absolvidos  serão  patenteados  no  juhio  final;  sobre  o  ju- 
bileu da  Porciuncuta;  sobre  se  pôde  8epoltar*se  o  ea- 
daver  do  leigo  na  sepultura  do  ecclesiastico  t  se  nas 
procissões  são  permittídos  os  meninos  vestidos  de  a<n-  > 
jos ;  sobre  o  modo  de  cumprir  um  legado  pio  em  dia 
de  Natal;  sobre  a  revalidação  de  um  matrimonio.ei»n- 
trahido  com  impedimento  oeculto  ;  sobre  a  absolvido 

dos  moribundos ..;;'.......  369 

9.*  Consulta,  sobre  se.  os  pães  podem  ser  obrigados  a  pagar  '  *» 
os  oí&cios  dos  ilhos,  que  morrem  sem  bens,  ou  vice- 

versa. » . . . ,  . .  379 

10.*  Consulta,  sobre  o  modo  de  entender  uma  díspostçio  tes- 
tamentária acerca  de  um  legado  pio ..    .  381 

Agradecimento r ..... .  . .  382 

Rectificação ..:;....   382 

Brratas ,^  ... ..»../ 384 

Junho 

1  .*  Consulta,  sobre  o  uso  da  colherinha  na.  Missa  ;  e  sobre  o 

matrimonio  contrahido  por  procuração 385 

2.*  Consulta,  sobre  a  qualidade  de  jurisdicção,  que  tem  o  en- 
commendado,  ou  cura  amovival ;  sobre  a  satisfação  dd  ' 
preceito  quadragesimal ;  e  sobre  procissões  . .  '< 386 

3.*  Consulta,  sobre  se  ha  ainda  boje  obrigação  de  pagar  ià  ' 

primicias   í .  . 388 

4.*  Consulta,  sobre  o  uso  do  indulto  apostólico  concedido  ao 
sacerdote  cego  paria  celebrar  Missa  votíva  de  Nòâsa 
Senhora. . .  é ....;........  389 

5.*  Consulta,  sobre  a  transferencia  da  festa  do  orago  da  frc^ 
guezia ;  sobre  a  Missa  que  deve  cantar-se  no  dia  para 
que  for  transferida ;  ~e,  estando  o  SS.  Sacramento  ex- 
posto, qual  dos  prefácios  se  deverá  cantar 390 

6.*  Consulta,  sobre  Se  nos  livros  de  registo  deve  abrir-^ba^  ^ 
sento  dos  filhos  legítitúdiáoíi  per  iúhfêqwâtu^  mutriMú^ 
nium;  e  sobre  o  modo  de  entenderas  nmdetpâ^n;^ 9,     ' 
11  e  12  do  Manual  de  Direiía  AdmimêtratHfff  Pm*o^ 
ehial,  2.*  edição > . .  . . ;  ^,. .  . .  .v  ;.  3#4 

7."*  Consulta,  sobre  se*  a  lei  civil  impde  pena»  â^  p^it^hòs 
que  receberem  os  militares  sem  liceliça  dè^seus  ^siip^e- 
riores;  sobre  a  incapacidade  dos  émbeciê,  aHèHW^e 
demé$ãe$  para  contrahiftem  matrimonio;  e  sobre  se  os 
condemnados  a  prisão  perpetua  podem  èontrahir  ma- 
trimonio  » i». . ; .  . »  ; .  ....  401 

8.*  Consulta,  sobre  o  local  dos  enterraÉBmilos  nsé  freguevfas, 
.  que,  não  tepdo  cemitério  privativo,  não  podeniiMItii^nter 


/ 


I 


't 


«•  monioípftl;  flobn  ae  é  reservado  o  paeoado  de  sd<^ 
ducçio  com  pfMiessa  de  casameiíto;  sobre  «  vaidade 
de  certo  matrimonio ! % 406 

9.*  CoDSulU,  Mirre  a  transferencia  da  festa  do  orago  da  fire- 
goefia;  sobre  a  còr  dos  paramentos  da  Missa  tranrfe- 
rída ;  se  pede  nella  bavèr  exposição  ;  e  que  Misaa.  deva     , 
cantar*se « . . .  • '..«., 410 

10.*  Conaplta»  sobre  o  modo  de  passar  uma  certidão  de  ba- 
ptismo d'um  filbo  iikgkimo;  « sobra  a  l^tima^ão^er 
Mtãbsequeni  ....;.. * . ,  •  . ,« « .  •  • .  .   41â 

tf.*  Consulta*  sobre  a  quem  deve  ser  entregue  o  legado  dair 
xado  a  certa  imagem  d'uma  egreja,  não  existindo  essa 
imagem , 415 

13/  OrnsulUr  sobre  se  certas  casas  são  da  residência  paro^ 
chiai ;  se  estão  incluidas  na  côngrua ;.  se  dèyem  pagar 
decima;  e  se  pode  cobrar-se  a  que  indevidamente 'se 
pagou. ..,.., ' 4   4ti& 

t9«*  Consulta,  se  o  testador  sermandar  sepultar  em  outra  parte* 
que  não  seja  o  cemitério  publico,  poderá  o  parocho 
consentir  neste  entenramento ^.  t . .? 420 

14.*  Consulta»  sobre  a  que  juízo  podem  ser  chamados  os  pa- 
rochianos,  -que  não  derem  o  folar  ao  parocho ;  se  este 
pode  recusar^e  a  receber  a  oblata  em  diidsteiro  corres^ 
pendente  ao  género  em  que  ella  é  devida ;  se  o  folar    . 
ae  deve  em  dinheiro,  ou  em  género 420^ 

15.*  Consulta,  sobre  o  cumprimento  dos  encargos  pios  impos- 
tos em  bens  vinculados.  • « « • 423 

16.*  Consulta,  sobre  provimeiito  doif  benefícios,  e  dos  curas 
amoviveis ;  e  se  a  collação  é  livre  ou  necessária  entre 
nós;  por  quem  podem  ser  lavrados  os  asaeutos  nos  li^ 
vros  de  registo  parocbial ;  e  sobre  a  transferencia  da 
Missa  jpro|Hii»«lo ..426 

JiiUló 

À  castidada  religiosa. 433 

Importância  da  educação  religiosa 442 

O  Confessionário  e  aSagrada  Meza 447 

Correspondência ...../..... ....;.. 450 

A4ditamento  á  resposta  da  pag.  409. 451 

1.*  Gonsirita,  sobre  a  appiicaçlo  da  Missa  era  uma  capella..  453 

2.*  Consulta*  solve  a  k^a  N,  na  oração  a  cimolw;  sobre  o  dia 

^qne  se  deve  celebrar  a  festa  d' uma  confraria;  sobre' 

se  o  povo  pode  cantar  o  bemdieêo  na  figreja  antes  ou 

<ji/rpdia  da  Missas  sobra  o  modo  de  cumprir  o  jiâ>ilen 

do  concilio  do  Vaticano w ...... .  454 

3.^  Consulta»  aobr#  o  modo  de  interpretar  certa  disposição 
tfQBtevueMmi  .;i. ...... w,.....<ftw.. ....j.fc 456 


4/  Consulta,  «obre  o  direito  é9  parocliiftlijáadQ;;  sobre  doH^e- 
zas  (>ertenceQtes  á  £»brica;  sobre  os  suffragios  pelos 
parochianos  pobres,  que  morrem  fóra  da  freguesia;  so- 
bre as  procissões  de  Carpw  Chrúti  e  á9i,*MíísUrr^Í9ão; 
sobre  capacidade 'para  a  primeira  comoiunbâo;  e  sobre 
o  direito  a  offertas  que  se  receberam  de  menos  por  erro  458 
5/  GoDSuita,  sobre  o  modo  de  fazer  o  assento  do  filbo»  c^ue 

se  jqlga  adolterino ^ »>».•. 465 

6.'  Consulta,  sobre  o  modo  de  faeer  o  assento  do.  filho  que 

nasceu  U*es  mezes  depois  de  celebrado  o  nutrmaonio  467 
7.*  Consoita,  sobre  precedências  entre  os  paro^bos.  «••,.. « «  469 
8.*  Consulta,  sobre  a  oração  imperata  pro  re  gravi;  e  bên- 
çãos nupciaes '. •  • «  470 ' 

9.*  CoQsulta,  sobre  offiçios  funerários  ..»»...... 471 

10.*  Consulta,  sobre  os  dias  epa  que  pode  cantar-^se  Missa  so- 

lemnfe  áe  Requiem, • .  472 

lil'.*  Consulta,  sobre  os  dias  em  que  pode  o  parocho  deitar  de 

fazer  us  amentas  e  responsos;  sobre  a  quem  pertencem  .  . 
as  esmolas -lançadas  nas  caixas  das  almas;. sobre  se  os 
confradRs  depois  de  riscados  da  confraria  continuam  a 
gozar  dos  suffragios  da  mesma;  e  sobre  a  culpa  em  que 
incorrem  os  confrades,  que  não  cumprem  com  a  obri- 
gação de  suas  rezas ..•....«.  i  474 

12.*  Consulta,,  sobre  successão  dos  filhos  das  segundas  nu* 

peias, .....  ^ 477 

13.*  Consulta,  sobre  se  o  pre^ytero,  que  em  logar  do  paro^  *  . 
cbo.  administra  os  sacramentos,  deve  ou  não  assignar  o 
respectivo  assento  no  livro  de  regiMo^  ........  ^ «. .  478 

14.*  Consulta,  sobre  a  côr  dos  paramentos  das  Mttoas  voti^vas;  v 

e  sobre  a  applicação  da  Missa  pro  pitpulo  .........   479 

Erratas ...;... #.....  480 

Agrosto 

As  offertas ,  481 

O  sacerdócio . i . . ..  .......*  494 

Correspondência ...  i .......  v. 499 

1.*  Consulta,  sobre  satisfação  do  preceito  de  ouvir. Missa' em 
um  oratório  privado;  sobre  a  dispensa  para^comer carne  * 
na  quaresma ;  sobre  o  uso  dos  ovos  e  ladicinios;  sobre 
o  Wodo  de  ganhar  as  indulgências  da  bulia  da  cru- 
zada; sobre  a  forma. da  absolvição  para  <se  applieârem 
<as  indulgências  da  bulia  da  cruzada ;  e  sobre  o  iiso  de 

uma  capella  publica  ......  v   ';..«.,....  . .  502 

2.*  Consulta,  sobre  a  applicação  da  Miraa  pro  popuh  nas  fre- 

guezias  parochiadas  por  mais  de  um  parocho  . .  .„  . .  511 
3.*  Consulta,  sobre  recursos  dos  despachos  do  prelado  e  so- 

bi;e. declarações  nps  asseptos  de  baptianm*  •  «..*4'* « «.  513 
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4/  Consalta,  sobre  a  oração  Et  famuloã  tuot ;  sdtare  os  para- 
mentos e  soa  cór  que  deve  asar-se  nas  procissões  de 
quaresma;  se  no  fim  das  procissões,  em  que  se  leva  o 
Sancto  Lenho  deverá  com  elle  fazer-se  a  benção  sobre 
o  povo ;  e  sobre  o  modo  coQio  devem  acUialmente  re- 
partir-se  as  Missas  de  orna  capella .  5^6 

5.*  Consulta,  sobre  se  pode  qualquer  fiel  ter  domicilio  em 
iima  freguezia  e  ser  parochiano  d'õQtra;  e  quaes  os  di- 
reitos do  parocho  para  com  o  freguez,  a  quem  o  seu 
prelado  permittiu  desobrigar-se  em  outra  freguezia  . .  520 

6.*  Consulta,  sobre  se  o  parocho  é  obrigado  a  servir  com  o 

sacristão  a  quem  negou  o  attestado 524 

7.*  Consulta,  sobre  o  que  .tem  a  fazer  o  padre  que  foi  appro- 
vado  em  concurso  por  provas  publicas,  quando  o  go- 
verno sobreesteve  na  apresentação  da  egreja '. .  525 

8.*  Consulta,  sobre -se  nas  Missas  áe  Reqwiem  pode  usar-se 

de  paramentos  de  cór  roxa • 538 


Setembro 


A  Iconographia * 529 

0  Confessionário  e  a  Sagrada  Meza  (eontínuaçãoj 543 

Liturgia  (Da  qualidade  e  da  obrigação  da  Mifsa) 551 

Correspondência  sobre  a  Missa  pro  fopulo 553 

1  /  Consulta,  sobre  a  divisão  da  côngrua  entre  o  encomraen- 

dado  e  o  novo  parocho  collado ; ^  .  . .  558 

2/  Consulta,  sobre  se  pode  subsistir  uma  confraria^  sem  ter 
'          compromisso;  e  se  o  parocho  da  egreja  pode  a  seu  ar- 
bítrio expulsar  os  confrades 560 

3/  Consulta,  sobre  se  uma  irmandade  pode  expor  o  SS.  Sa- 
cramento sem  previa  licença  do  prelado ;  e  se  os  paro-  . 
chos  podem  continuar  as  desobrigas,  depois  da  do- 
minga in  Alhis,  em  quanto  não  entregam  o  rol  dos 
confessados ^ .  . . .   56f 

4.*  Consulta,  sobre  se  podem  ir  nas  procissões  bandas  mar- 
ciaes  tocando  atrás  dos  differentes  andores  e  das  insí- 
gnias       '. .  563 

5.*  Consulta,  sobre  a  validade  das  confissões  feitas  em  bis- 
pado extranho  a  padres. que  não  têm  approvação  na 
diocese  do  penitente ;  sobre  se  é  necessário  tomar-se 
o  summario  da  bulia  da  cruzada  para  se  usar  de  ovos 
e  lacticínios  fora  do  tempo  quadragesimal 564 

6.*  Coosulta,  como  develevar-seOiSS.  Sacramento  aos  en- 
fermos, quandot  a  procissão  não  couber  na  rua  onde 
estes  estão ^  e  qual  foi  o  primeiro  dos  apóstolos  que 
celebrou.  . .  V .- 568 

7.*  Consulta,  sobre  quem  poderá  absolver  da  excommunbao 
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pelft  compra  de. bens  ecclesiasticos  sem  beneplácito 
apostólico;  sobre  o  modo  de  cumprir  certo  legado  pio.  569 

8.*  Consulta,  sobre  se  no  supprimento  das  ceremonia^  ao  ba- 
ptisado  em  casa  deve  assistir  padrinho,,  e  se  este  con- 
trahe  parentesco  ;  or  sobre  o  modo  de  fazer  um  assento 
do  filho  adulterino ;  e  se  o  parocho  deve  fazer  assento 
dos  freguezes  que  morrem  no  hospital 572 

9.*  GQnsulta,  sobre  a  invocação  de.  sanctos  como  padrinhos  no 
^         baptismo  . ,     , 574  , 
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Absolvição,  Que  9e  dá  em  virtude  da  bulia  da  cfuzada  não 
requer  outfli  forma,  distiucia  d'aquella,  quecommummeDte 
se  usa  sem  a  bulia,  508,  resp.  h.*-~da  excommunhão, 
imposta  aos  que  compram  os  beus  eeclesiastícos,  seçii  bene- 
plácito apostólico ,  qualquer  confessor  approvâdò  póde 
dal-a,  870,  resp.  1/    . 

Acção  judicial,  vide  .Primieiás. 

Additamentú  á  resposCÀ  de  pág.  i0^*^451.' 

Administrador  de  bens  víDcolados,  não  póde  ser  absolvido 
sem  que  cumpra  os  encargos  pios  impostos  nos  bens 
que  administra,  £94,  resp.  ã.*-^Nos  tribunaes  civis  nSo 
póde  ser  cçmpellído  a  eútoprir  esses  encargos,  iSS, 
resp,  3.*  /  : 

Afilhados,  e  padrixibos,  quae$  se  entendem  no  modo  or- 
dinário de  feltar,  457,  resp.  4.* 

Agradecimento  á  redacção  da  Rtvista  de  Legislação  e  de 
Juriâpi*údeneia,  382* 

Algoz,  pode  contrahir  matrimonio,  408,  re^.  6.' 

Alienação  e  demência,  como  são  consideradas  ímpedlinento 
dirimente  do  matrimonio,  405,  resp.  4.* 

Altar,  qaando  se  diz  perpetuamente  prrvilegiffdo,  3S5, 
res^p.  3.*  —  Não  perdeu  o  privilegio,  por  se  ter  feito  maior, 
a  capella  mór  e  se  ler  mudado  mais  para  deante,  366; 
fesp.  I.* 

AmentaSi  em  que  dias  devem  os  parochos  deixar  de  as  fa- 
zer. 476,  resp.  I.*       • 

Anniversarios  das  irmandades,  em  que  díits  podeiíi  ser  ce- 
lebrados, 43,  resp.  1.* 
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Apóstolos,  qual  à'e\ks  celebrou  primeiro,  869,  resp.  2.' 

Applicação  da  Missa  de  uma  capella  paga  pelo  povo,  como 
ha  de  ser,  163,  resp. 

Arciprestes,  (Os)  e  vigários  da  vara  não  eátâo  obrigados 
atazer  a  visita  do  arciprestado  para  verificarem  o  estado 
(lo  registo  parochíal ;  e  os  parochos  estão  obrigados  a 
mandar  ou  levar  lhes  o^  livros  para  fazerem  essa  verifi- 
cação em  suaa  residências,  í6,  resp  — pelo  decreto  de 
i  de  abril  de  1862,  Dão  estão  obrigados  a  ir  ás  Tregue* 
zias  verificar  o  estado  do  registo  parochial.*-Besposta  á 
correspoodencia  de  pag.  252 — 261. 

Assento,  podem  oelle  fazer-se  as  declarações,  exigidas  pelo 
Código  .civil,  na  parte  relativa  ao  registo  civil,  B16,  resp. 
3.*  —  Nos  de  óbito  não  é  necessário  declarar  os  nomes 
dos  filhos  que  os  fallecidos  deixam,  515,  resp.  i.* — Nos 
de  baptizados  deve  declarar-se  a  morada  desigoando  a 
rua,  villa,  sitio,  monte,  logar,  quinta  eto»,  lÂid.  ^— nos 
livros  do  anno  cor/ente  não  pode  o  par^cbo  abrir  de 
novQ  para  rectificar  outros,  sem  que  preceda  ordem  do 
seu  prelado,  399,  resp^  5/ — no  livro  de  registo  paro- 
chiai  devem  ser  lavrados  pelo  parocho,  ou  seu  coadjutor, 
e  não  pelo  ecciesiastíco  que  ministrou  o  sacramento, 
227;  —  nos  livros  de  registos,  por  quem  podem  ser  la- 
vrados, 432,  re^.  6/— de  sacramentos,  que  não  foram 
adiuinislrados  pelo  parochó,  por  quem  devem  ser  assi- 
gnados,  479,  resp. 

^ —  para  ser  aberto  no  livro  de  registo  parochial  fora 
da  occasião  da  administração  do  sacrametíto,  não  basta 
ordem  do  prelado,  dada  por  um  mero  despacho,  7S,  resp. 
-^.nono,  para  rectificar  outro  não  pode  o  prelado  roan- 
dal-o  abrir,  sem  que  tome  por  base  ^efi^an^a  judicial, 
398,  resp.  4.* 

Assento  de  baptismo  do  filho  illegitimo,  que  foi  legitimado 
per  stibsequen^y  não  pode  por  este  facto  ser  depois  recti- 

,  ficado  por  um  novo  assento,  39S,  tesp.  2/  —  dê  (ilko, 
nascido  seis  mezes  depois  de  contrahido  o  matrimonio, 
como  deve  ser  feito,, .467,  resp.  —  de  filho  adulUrinú, 
como  deverá  fazer-se.— 572, «resp.  í/— de  filho  adulte- 
Hno,  como  deve  ser  feito,  quando  a  criança  tiver  nascido 
trezentos  dias  depois  da  separação  dos  cônjuges^  466, 
resp. 

Assento  de  casamento,  como  deve  fazer-se,  quando  os  pães 
qnerem  legitimar  filhos  havidos  antes  d'elie,  399,  resp.  &* 

Assento  de  reconhecimento  de  filho  illegitimo  pôde  nelle 
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Iraoscrevet-se  odocumenio,  que  se  apresentar  ao  parocho, 

397,  resp.  3/ 
Assentos,  vide  Parocbo. 
Assentos  de  legitimação  per  subsequens  matrimonium  não 

podem  li>nçdrse  no  livro  do  registo  do  reconhecimento  e 

legitiimfão  dos  /i//io*, -396,  resp.  1/ 
Asaentos  de  oLito,  quando  deva  o  parocbo  fazel-os,  de  seus 

freguezes,  que  morrem  no  hospital,  B73.  resp.  3.* 
Afiísignâ^r,  quando  o  padrinho  souber,  e  não  quizer,  assignar, 

como  iíe  haverá  o  parocbo?  238,  resp<  4." 
Attestados,  para  ns  amos  dos  expostos  receberem  os  seus 

salários,  não  podem  os  parochos  exigir  diubeíro  por  elles, 

221,  resp.  4/ 


Bandas  marciaes  podem  ir  nas  procissões  locando  atrás  dos 
andores,  e  do  pallio,  ^63,  resp. 

Baptismo,  vaMUo  mas  illicilo,  358^  resp.  t."  Vjde  Delegar, 

Baptizar  não  se  pode  sem  licença  do  bispo  aquello  que  já 
>  conta  sete  annos  de  idade,  358,  resp.  3.* 

Benção  com  o  Saneio  Lenho  poderá  dar-se  sobre  o  povo? 
.818,  resp.  2.* 

Bênçãos  nupoiaes  é  abuso  darem-se  fora  da  Missa,  471, 
resp.  2. ■ 

Bam  d'alma,  o  que  seja  79,  notas  (1  e  2) —  tem  o  parocho  di- 
reito «os  seus  respectivos  emolumentos,  ainda  quando  o 
defuncto  haja  em  vida  disposlo  outra  cousa  no  seu  testa- 
mento. 42,  resp.  3.* — Só  ha  obrigação  de  o  pagar  ao 
parocho  do  domicilio,  e  não  ao  da  naturalidade,  ainda 
'  que  o  defuncto  seja  casado,  tendo  mulher  e  filhos  na  fre- 
guesia da  sua  naturalida<jle,  69,  resp.  2.*  Vide  Oficios, 

Bemdicto/ e  louvado,  quando  seja  permiltido  cantar-se, 
455,  resp.  3/ 

Bens  ecclesiasticos,  vide  Compra. 

Bispo,  como  ha  de  ser  recebido  pelo  parocho  da  freguezia, 
quando  nella  entra  para  a  visitar,  3()3,  resp.  5. '^  Vide 
Delegar. 

BispOy  vide  Jurisdicção. 

BuUas  de  dispensa  matrimonial,  podem  ser  executadas  pelo 
proviâor,  sendo  dirigidas  próprio  oratorum  ordinário, 
179. — As  bulias  dirigidas  ao  provisor  do  bispo  defuncto 
não  podem  ser  fulminadas  pelo  vigário  capitular,  ainda 
que  dejii  a  mesma  pessoa,  180,  resp.  2.*<— As  bailas  di*- 
rígidas^  ao  vigário  capitujar  não  podem  sec  fulminadas 
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pelo  bispo  confirmado,  ISI/rêsp.  3 /^^ dirigidas  a*' bispo 
pelas  palavras:  K^n^rabt/t  Frairi  Episeopo  íf.  nâo  pode 

'  o  governador  do  bispado  TulmlnaUas,  e  executar  na  aa- 
sencia  do  bispo,  nem  Ião  pouco  estando  elie  na  diocese, 
SU  e  f16,  resp. 

Bulia  da  sancta  cruzada,  não  auctorisa  para  absolver  in- 
dístinctamente  de  lodos  os  casos  reservados,  35S,.re«p.  3  * 
—  para  se  ganharem  as  graças  e  indulgências  por  elit  con- 
cedidas na  quaresma,  basta  conressar-seecommufigar^por 
desobriga,  898,  reâp.  4.'  Vide  Ak^olvição.    - 

C 

Cadáver  de  leigo,  nâo  é  licito  sepultar  em  sepultura  de 

ecclesiaslico,  374,  resp.  4.' 
Calendário  ecclesiastico  da  diocese  de  Portalegre,  etroa  a 

nota  da  vigília  do  Natal,  473,  resp.  1/ 
Candidato,  approvado  em  concurso  por  |#DVas  publicas, 

pode  pedir  a  el-rei,  que  faça  a  apresentação,  do  benei- 

cío  a  que  concorreu,  quando  aqueUa  estiver  auapensa 
'    por  deliberação  do  governo,  82'3(,  resp.  .3," 
Cantar  no  coro  da  egreja,  nâoé  licito  ás  mul|)erçs,  ainda 

quando  pertençam  a  alguma  confraria,  3tO,  reap»  \^* 
^Cânticos,  em  Ungua  vulgar  não  são  permitlidos  durante  as 

funcç5es  ecciesinsticas,  a  não  haver  indulto  pa^a  isso«  78. 
Cai>eUa  publica,  não  pode  a  pessoa  que  está  de  pos<^  d'ella 

estorvar  o  seu  uso  aos  sacerdotes  approv^idos,  cpie  nella 
v  qufzefem  celebrar,  510,  resp.  tt.*' 
fiápella  rural,  sua  acquísição,  profanação  e  demoiiçio, 

como  deve  fazer^se,  188,  resp.  l.'->-^Oque  a  edifica 
^  no  bispado  de  Coimbra  sem  licença  do  prelado  aãó  in-# 

corre  em  e)tcomniuubão  ip$o  fqdç,  t9í,  resp.  3/ •«-•A 

junta  de  parochia  nada  tem  com  ella,  quando  ou  nãeseja 

dependente  da  egreja  parochiâl,  18,8,-**  ou  quando  da 
•  lombo  da  mesma  não  constar  pertencer-lhe,  192,  re^p.  9.' 
tSapellães,  em  soas  capeila$  não  podeo).  rezar  Miasa  á  oieia 

noite  de  Naial,  320,  resp. 3."         ^    . 
Càpellães  das  confrarias,  ou  irmandades,  qual  a  stia.pih 
'  éição  natreguezia  relativamente  «^o  paroolio^  74».  resp. 

2.^-^Não  os  tendo  as  <;onfrarias,  a  quem  perttmee.  di«er 
''*  as  Itlfssas  de  suas  obrigações,  ibid. 
fkln^sco,  Vide  Ahjoz.  '  ' 

Oasaa  de  residência  paroehial,  eensideramtse  taes  aqael- 
^^iaa  que<  es  parochos  sempre  tem  usufruído^  e  que  têoi 
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tíéo  reparadas  é  casta  do  padroeiro,  il7,  reip.  !•*— * 
Estio  íncloidas  no  arbilramenio  da  coogrua,  muito  em- 
bora nelle  nâo  se  faça  especial  menção  d'ellas  em  valor 
algutn,  118,  resp.  2.'  —  Estão  isentas  de  contribuição 

"  predial  e  pessoal,  318,  resp.  3  *  —  Meios  para  as  tirar 
da  matriz,  qusndo  lá  estejam,  319,  resp.  i.'— Pode  re- 
ceber-se  a  contribuição,  qae  d'e]la^  indevidamente  se  pa-    / 
gou,  419,  resp.  &.* 

ISaao  reservado,  nãò  o  é  a  simples  seducçio  coro  promessa 
de  casamento,  i08,  resp.  S.* 

Castidade  religiosa,  431. 

Certidão,  de  baptismo  de  6lho  iliegitimo,  legitimado  per 
subsequenê^  como  deve  o  parocho  passal-a,  413,  resp.  1/ 

flmrUdees  de  baptismo,  não  podem  os  parochos  díspensal-as 
no  bispado  de  Coimbra  aos  conlrahentes,  que  tiverem 
alcançado  bulia  de  dispensa  matrimonial,  42.  resp.  3.* 

Clérigo,  pôde  recusa r-se  a  ir  assistir  a  officios^  divinos  fora 
éa  sua  parfthia,  363,  resp.  1.' — que  0ssistitt  aos  officíos, 
está  obrigado  a  dizer  a^  Missas  respectivas  ainda  que  não 
recebesse  a  oflTerta,  quando  não  declarou  ao  parocho 
que  as  não  dizia,  3S3,  resp.  2/ 

CoUação,  quando  é  livre  c  necessária,  431,  resp.  S.* 

Cottieriíiha,  pôde  usar  ou  deixar  de  usar  no  sacrificio  da 
Missa  sem  peccar,  385,  resp.  1.* 

GeUecta  et  fâmulos  tuos,  em  que  dias  se  não  deve  dâf, 
B17,  resp.  l.** 

GômmemoràçSo  do  Espirito  Sancto,  nas  Missas  rezadas, 
em  razão  do  concilio  do  Vaticano,  deixou  de^ar^ae  eflá 
Roma,  63.       • 

Commnnhâo  e  o  peccado  venial,  347. 

Compra  dos  bens  ecciesiasticos  desamortizados  pelas  leis  de 
18tíl  e  1869,  em  consciência  não  pode  fazer^se  sem  beiíe* 
placito  apostólico,  81.' 

CoBcarso,  o  sacerdote  c^^e  nel|e  foi  approvado  para  paro- 
cho de  certa  egreja  tem  direito  a  ser  nella  provido  seoit 
novo  exame,  ainda  que  tenham  mediado  alguns  annea 
entre  o  exame  ^e  a  apresentação,  68,  resp.  1.* 

Caadenuiadoa  a  cárcere  perpetuo,  podem  contrahir  matri- 
monio, 40K,  resp.  5.* 

fiottegoa,  fora  da  catbedral  podem  celebrar  Missa  solenne 
sem  ter  outros  cónegos  por  acolytos,  excepto  quando  çe- 

^  No  tomo  m  da  Remsta  dedicaremos  um  artigo  especial  a  este 
assumpto.  t 
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lébt^am  em  áitisfação  de  uiia  obrigação  do  cabido,  90, 
resp.  3/-^  apreseniados  na  sé  de  Coimbta»  com  i  eleiu- 
s^ola  temporária  do  ensino  no  seminário  durante  doze 
annos  estio  obrigados  a  fazer  residência  coral  èm  todos 

,  os  dias  de  feriado»  em  que  não  ha  já  senríço  do  magistério, 
32S^  'resp.  1/ — Faltando  ao  coro  nOs  dias  feriados,  de- 
vem s^r  descontados  no  merecimento  de  todo  o  dia,  330, 
resp.  2/ — Nos  dias  em  que  não' residirem  por  i&oom- 
patibilidade  de  serviço  no  seminário  devem  ser  descoá" 
tados  no  terço  do  vencimento  d^esses  di^s,  331,  resp.  3  * 

Confissão  pode  fazer-se  no  bispado  ^confiáaate,  e  virasse 
receber  a  sagrada  commuabão  ao  próprio  bispado,  .B6S, 

'    resp.  1.* 

Coâfasaitnário  a  a  Sagrada  Mesa,  a  Sagrada  ConhnunhãOy 
62»'-^  Disposição 'necessária  para  commungar  dignametUe 
e  com  fructOj  126.  — Disposição  necessária  para  a  com- 
munbãò  hebdomadaria,  171  r — CommunhãiL  frequente  iée 
habitudinarios,  iOi, —  a  comínunhâo  e  o  peceaiv  vinial 
^11»-^  Desejo  io  Coração  de  Jesus,  íil  .-^  hesffastu^  a 

'  certas  difficutdiides,  8*3. 

Confrades,  que  forem  riscados  da  confraria  nãt»  gciosMi  dos 
sufTragios  particulares  da  confraria,  i77,  resp.  3.*^^que 
deixarem  de  cumprir  as  obrigações  de  rezas,'  peocam  gra- 
vemente, 447,  resp.  4.* 

Confraria,  pode  ás  vezes  subsistir  sem  estatutos,  MO^, 
resp.  1.* 

Confrarias,  casos  em  que  o^parocho  poàt  nellas  ter  inter- 
venção, 30*,  resp.  3.' — não  pode  a  j^ua  festa  principai 
ser  mud&da  para  dia  diverso  do  marcado  no  compromisso 
sem  licença  do  prelado  diocesano,  Í5B,  resp.  t/  vide 
Offlcios.  Pqr amentos  e  vasos  sagrados, 

Cangrdgagão  do  concilio,  145.  ' 

Congregação  dos  ritos,  197. 

Oottgiiia,  como  áeie  ser  dividida  entre  o  encommeodadò 
e^  ^ovo  parocho  collado,  tanto  no  que  respeita  aa  pé 

'  d'altar  como  do  rendimento  dos  passaes,  838,  resp»  1.', 
2.%  3.*  e  4*        ' 

Oíniirahentea,  menore^s  de  81  annos  de  edade,  ainda  qat 
sejam  pobres,  e  tenham  seus  pees  ausentes,  não  pôde 
0  parocbo  recebel-os  em  face  da  égreja,  sem  o  conse»- 

,  tinÉ>eQto^de  seas  pães  ou  de  quem  os  representa,  35. 
—  que  casaram  por  procuração,  não  barecera  de  renovar 
o  consentimento  eoram  paréeko  et  ieêtHus;  todavia  é  isto 
acCTnselhado,  277,  resp.  2." 
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GAr  doà  t^ai^aiiientios,  oas  pr^^ciasdei  de  qiiareinA^  168, 
rcdp.  S.^— roxa»  pôde  usar-se  d'ella  nas  mifisaa  de  re- 
^tpm,  em  caso  de  necessidade-^  S38,  resp« 

Ctorreáfrondencia^  sobre  a  íiv^calisaçâo  d(^  registo  parocbíal, 

,  4(i>9. -«*- Sabfe  a  físcalisação  do  re^íntro  parochial,  499. 
«^ Sobre  as  obrigações  dos  arciprestes *e  vigários  da  wara' 
teUiivas  ao  registo  parochial,  2Si«—- ^Spbre  a  Mí^sa  re- 
zada ÚB  requietn  nas  exéquias  dos  pobres,  1â$«  , 

Cura  amovível,  tem  jurísdicção  delegada,  886,  rtsp»  Ia* 


Deànição  â,o  dogma  da  Imiliaculada  Cooééição  di  íàit  de 

Aèu»^  em  que  é  baseada,  270.  resp. 
Delegação,  para  assistir  ao  matriaiooio,  enb  logar  do  paro- 

cho,  ao  do  bispo,  termos  em  que  é  vatida-eiicitai  209, 
'    resp. 
Adegar,  póflb  o  bispo  para  mandar  ministrar  sácrameiítos 

na  freguezla^  sem  ouvir  o  parocbo,  mas  não  o  deve  faz^r' 

sem  ^attsa  gravissima  e  racional^  Sii,  resp.  1/. 
BeiMHciaçõeBy  os  paroebos  não  podem  etigir  que  oa  ((on- 
>4íahentes  das  oídades  nellas  declarem  a  profUsão  e  o 

numero  da  casa  em  que  habitam,  64. 
Desobrigas,  não  podem  ter  logar  alem  da  doeiísga  in  albiê, 

nem  licença  do  prelado,  862,  resp.  ií." 
Dispensa  da  carne,  modo  de  entender  i^elaiivdmente  ás 

pessoas  obrigadas  ao  jejtinl^,  SOIS,  resp»  2;'' 
DisgpoBiçãOi  necessária  para  commungar  dignamente^  e  údii 

frucio,  126. 
Doação,  feita  á  egreja  parochial  é  valida  sem  aeceitafão, 

144. 
DomcciltO)  o  que  o  tiver  cnl  uma  freguézía,  não  ()iòde  ser 

paro<$b)ano  d'outra  ainda  que  o  prelado  lhe  ieafaa  con- 
..  cedido  receber  d'ohi  os  sacrameniosi  521,  resp,  1«' 
paroobial,  tempo  necessacio  paia  este  lê  cenMil;UÍr, 

e  eomo;  284,  rc^p.   . 

Ykle  Residmeidí.  Freguez, 
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lAaoaçde  das  meninas^  302. 

•^'^^-^ Telif^osa,  sua  importância,  49* 

Emolumentos,  pela  e&coaimendat}âo  dos  expiéstee  nie  podem 

•    Os  paroebos  levados  ás  amas  d'etles;  iil^  re^.  4.*«^ 
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Pejo  baptismo  dos  filhos  illegitíoMis,  qaando  podonos  ps« 
rochos  exigil-08  ás  mães,  222,  resp,  SZ—^Parochioes, 
quando  os  qae  os  devem  se  recusam  a  pagal-os,  só  podem 
ser  obrigados  a  daUos,  ,pela  auclorídade  judicial  a  ret* 
querímento  do  parocho,  237,  resp.  1.^ — Deve  pagol-os 
a  pessoa^  couti-a  quem  prescreveu  o  costume. d^  Qs  dar*' 
238,  resp.  2/ —  Não  podem  os  costumes  d'uma  fregaezia 
regular  os  emolumeDlos.de  outra,  238,  resp.  3.^ 

Encargo  de  Missa  cantada,  imposto  em  alguma  capeila 
como  deverá  ser  cumprido,  139.  Será  necessário  recor* 
rer  ao  parocho  ?  E  í^iá  esíe  o  direito  de  cantar  a  Ui»$a  ? 
A  quem  pertence  designar  os  padres,  que  hão^de  ser 
chamados?  liO. 

Encargos  pios,  dos  morgados  e  capelias  vinculadas,  foram 
civilmente  abolidos,  i%i,  resp.  1/ 

EncommendaçSes,  vide  Vigairarias. —  Não  podem  os  bisr 
pos  estabeiecel-as  perpetuas  senão  em  visita,  e  só,. nos 
beoeficios  que  se  acharem  unidos  ás  egrejls  cathedraes^ 
collegiaes,  e  aos  mosteiros,  430,  resp.  i.* 

Enterramentos,  ainda  regula  para  elles  a  legislação  ca'» 
nonica  nas  freguezias,  que,^  não  podendo  enterrar  no 
cemitério  munjpipal,  não  o  tiverem  ainda  privativo^ 
107,  resp.  1* 

Erro  comnMun  e  título  colorado,  não  se  dá  quando  o. pa- 
rocho na  ordenação  de  presbytero  não  tivesse  recebido 
os  poderes  do  primeiro  acto,  e  estão  validos  os  sacra- 
mentos'que  administrou,  322,  resp.  3/ 

Esmolas,  que  nas  egrejas  ou  capelias  são  offerecidaspart 
se  mandarem  dizer  Missas,  não  pertencem  ás  juulas  de 
parochía,  nem  ás  commissões  administrativas,  nem  a  ou- 
tras quaesquer  corporas5e.<  encarregadas  do  temporal  de 
qualquer  egreja,  ou  capeila^  35  e  37,  resp. —  Se.  [6t 
costume  legitimamente  prescripto  recebel-aso  paroçhoi 
a  estie  pertence  arrecadal<as,  37,  resp. — Pedidas  oaegireja 
para  as  Missas  das  almas,  e  as  que.  se  deitam  na  caixa 
das  almas,  posta  na  estrada  publica,  não  podem  jun* 
ctar-se  e  d'e8tas  pagar-se  ao  capellâo  das  Missas  dos  do- 
mingos e  dias  sanctos  dispensados,  32i,  resp.  3.* — Lan- 
çadas nas  caixas  das  almas,  não  podem  ser  áppUcadas 
á  sustentação  dos  parochos,  477,  resp.  2/ 

Esposos^  quando  um  d'elles  vier  a  saber  que  é  irmão  na- 
tural do  outro,  estando  o  iiâpedimonto  oeculto,  que  de- 

'     verá  aconselha r-lhe  ot^oufessor?  37S,  resp.  7.' 

BstidbelaGímentos  pios,  sendo  de  instituição  secular,  |)odem 
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herdaModos  os  bens  áo  testador;  se  porém  forem  de  in* 
stíluiçâo  ecclesíastica,  não  podem  succeder  em  mais  do 
queatéao  valor  do  terço  da  terça  d'elhes,  217,  resp.  unic. 

Estação,  quaós  os  actos  que  nella  devera  fazer-se,  185, 
reap.  3.*  •  ^ 

Estatutos  dás  confrarias,  carecem  da  approvaçfiodo  pre- 
lado, quando  sejam  reformados,  31K,  resp,  2.* — ^^Não 
podem  ser  reformados  sem  apprpvaçáb  do  prelado  da 
diocese,  324,  resp.  2.* 

Exposição  do  SS.  Sacramento,  encerrado  na  pyxide,  po* 
dem  fiuel*»  á  bocca  do  sacrário  os  regulares,  nas  suas 
próprias  egrejas,  por  causa  particular,  177,  resp.  2/ 


Fabrica  da  egreja,  não  está  obrigada  ás  despesas  oom  as 
círcalares^que  pelo  prelado  são  mandadas  áos  parochos 
sobre  assumptos  relativos  á  ad.ministraçâo  espiritual, 
460,  resp.  2/ 

Fasta  principal  da  ròufraría  não  pôde  ser  transferida  sím 
lièença  do  bispo,  77. 

Faatíridáde,  Vide  Mordomo. 

Fiduciária,  sendo  legitima  herdeira  do  testador  pode  dis- 
por dos  bens  como  entender,  quando,  tendo  sídu  deí^ 
xados  esses  bens  ao  fideicommissario,  cam  a  clausula  de, 
se  vivo  fór  ao  tempo  da  morte  A^í  fiduciária,  tiver  falle* 
eido  antes  dVsta,  ^38.  '■ 

Filho  do  segundo  matrimonio,  tendo  fallecido,  deVem'  os 

beiís,  que  sua  niãe  binuba  herdou^  ser  unican^enle  divi- 

-'drdos  peips  filhos  do  segundo  matrimónio,   porqu«^lla 

só  é  nsufroctuaría  dos  bens  que  seu  filho  berdou  de  leu 

defuncto  marido,  478,  resp 

Filhos  illeg^timos,  não  estão  obrigados  os  pães  a  reconhe- 
cel-os,  sob  pena  de  lhes  ser  publicado  o  casamento^quandò 
contrahem  casamento  de  consciência,  138,  resp.  3.* 

Freguez,  de  uma  parocbia  ninguém  pôde  considerar-^,  sò 

'  porque  na  matriz  predial  se  encontra  como  pert^eilceote 

a  essa  parochia  o  logar  em  que  habita,  240,  resp.  6/ 

—  Não  pode  ninguém  ser  da  fregnezia,  onde  não  habíla, 

ou  reside,  459,  resp.  1.*  Vide  DomicHio,^êsideneiãé 

iMBnáà^r  do  Bispado,  vide  BulUs  dê  mêíHmw^o.      'il 
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fiOiflàlMlitoSi  v\à9  Paroc^os 


Herética  não  é,  mas  sim  errónea,  a  proposição  de  qo«  o 
Verbo  de  Deus  bavia  de  encarnar  mesmo  na  faypoibe^f 
de  que  o  bomem  não  peccasse,  371,  re$p.  1«* 


loonosraphia,  519.     . 

Imbeeili  quando  pode  conlrabir  itoatrimonio  valida  e  Hcí- 
temente,  404,  re^p.  â/^r-Qu^edo  pôde  contrahír  matri- 
monio, sem  o  conseAlimento  dó  conselho  de  familii,  405, 
resp.^/  , 

Importância  da  educação  religiosa — aulas  e  collegios.  49. 
««^  Influencia  da  mulher  na  edunação  das  farailias^  e  nò 
espirito  dos  povosi,  J93. —  Educação  das  meninSH,  302. 
-^lústrucção  superior,  442. 

Incensação,  não  a  pode  haver,  em  quanto  se  deita  a  benção 
"Gom  o  SS.  Sacramento  encerrado  na  pyxide,  177,'resp. 
2/  Pode  faavéi-a,  quando  se  leva  o  Sá.  Sacramento  a 
qualquer  enfermo  para  commungar  por  devoção  depois 
de  ter  recebido  o  Ssigrado  Viatico,  resp.  2  * 

InBtituição,^  canónica  aão  a  podem  ter  os  encommendados 
ou  curas  amovíveis,  430«  resp.  8.* 

^ocação  de  Sanotos,  como  padrinhos  no  baptismo,  é  cos- 
tume pio  geralmente  admittido  «neste  reino,  574,  resp. 
l/~Podem  ievocar-se  do4s^,67o.  resp.  3.' 

Irmandade^  Nio  pôde  fazer  a  sua  festa  com  o  SS.  Sacra- 
.  meolo  exposto  sem  licença  do  prelado  diocesano,  sâfvo 
lendo  para  isso  breve  apostólico,  561,  resp.  1.* 

Irmandades  ou  confrarias.  Vide  áfíicios. 


Iqnar  ao  domingo  pede  aquelle  que  teve  intenção  de  je*- 

juar  lambem  nesse  dia,  quando  fez  voto  de  jejuar  eito 

dias  contiuuos^  175,  resp. 
Jubileu  concedido  a  uma  egreja  não  se  perdeu «  pof  se.  ter 

{eHo  a  capella  mór  maior  e  mudado  mais  para  deante, 
-   366,  resp.  5.'  ^ 

Jubileu  do  concilio  do  Vaticafto,  como  pôde  cumprir-se  na 

quaresma,  456,  resp.  4/  ^  *       < 

Jubileu  4a  fioiviuiitaU^  tí  qiie  seja»  per ^  qiie«rlsí  {msli» 
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tuidd,  quancjio  se  ganha,,  e  com  qae  condições^  871^ 
resp.  3/  '  ;  I 

Juntas  (As)  de  parochia  não  têm  direito  a  pedir  emolu- 
mentos pelas  sepulturas  nos  jtdros,  quer  os  defuncios 
sejam  rÍHCos,  quer  pofores,  59.  Vide  Capella  rural. 

ImrisiUcçâo.  Posto  que  p  bispo  icm  a  suprema  jariâdtcçié 
em  todas  as  egrejas  da  sua  diocese,  todavia  só  poi;  tima 
caiísa  gravissima  e  racional  é  que  pôde  commettér  o  exer- 
cicio  dos  direitos  parochiaes^a  outro  sacerdote,  qoe  nM 
seja  o  parochò,  Sã,  resp.  1.' 

Jurisàicção  ecclesiastica  do  foro  interno,  ^o  que  seja,  e  se 
é  sempre  necessária  para  a  administração  dé  todos  ih 
'Sacramentos,  321,  resp.  1/  .  i' 


Laademios,f|ue  os  parochos  recebem  por  occ^asião  da  alie- 
nação do  domínio  utll  dos  bens  da  egreja,  nã^  piodem 
as  juntas  das  côngruas  descontal-os  na  derrama,  218, 
resp.  uAJe. 

Iiegado  deixado  â  certa  imagení  d'unia  egreja,  n  q^uem  per- 
tence, se  tal  imagem  não  existir,  il5,  resp.  unic. 

Legado  pio,  como  deve  ser  cumprido  segundo  a  letra  de 
certo  testamento,  381,  resp.  1.'  e  2.' 

Liberdade  (A)  democrática^  lo,  5S. 

Legitimar  os  filhos  havidos  antes  do  matrimonio  de  con- 
seieneia.  podem  os  pães,  reconhecendo-os  em  testamento 
ou  escripiura  publica,  138. 

Liturgia.  Rubricas  geraes  da  Missa.  Logar  onde  deve  ceit» 
brar^se,  64.-^  Quem  ^o  Oé  sacerdotes,  que  não  podem 
celebrar  Missa,  34o. —  Qualidade  e  obrigação  da  Miása, 
881. 

M 

Matrimonio.  Termos  em  que  é  valida  e  licita  a  delegação 
para  assistir  a  ejle  em  logar  do  parocho,  oa  dó  bispo, 
2,09,  resp.  unic. —  conirahido  com, dispensa  de-  impedí- 
'  mento  occulto,  está  valido  a^té  ao  momento  em  que  o  im- 
pedimento se  tornou  publico,  409,  resp.  3/  e  481. — 
.Subsequente  só  legitima  os  íilhos,  que  Torim  reconheci- 
dos no  assento  de  casamento,  414,  resp  3/  Vide  Delega- 
pão]  Imbecil,  Denuneiações.  -^ 
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Hatrimooio  de  consciência,  o  que  spja,  136,  resp.  1/ — 
Quando  pôde  ler  logar.  ibid,  resp.  2.' — Não  é  privalívo 
das  pessoas  nobres,  137. 

■atrimonioa  contrabidos  por  procuração  sio  verdadeiros 
sacramentos,  276,  resp.  1.',  386,  resp.  2." 

Méíoa  officioa,  tem  o  par^cbo  direito  a  Tazelos  -aos  scos 
fregoezes,  que  morrem  no  hospilal  fora  da  freguezia,  312, 
resp.  1.* 

■esarioa  das  confrarias  não  podem  á  seu  arbítrio  transfe- 
rir a  festa  principal  da  confraria  sem  licença  do  bif^po, 
77. 

Milagre  (0),  a  Critica,  e  a  Religião,  97,  171,  337. 

Missa.  Tempoem  que  pôde  celebrar-se,  206  —  não  podem^ 
nella  omíttir-se  as  colleclas  pro»ecclesia  el  pro  papa,  em 
quanto  permanecerem  as  circunistancias,  que  a  isto  de- 
ram logar,  471,  resp.  l.^-^p^ropria  do  saneio  padroeiro 
da  egreja,  não  pôde  cantar-se  ^ra  do  seu  próprio  dia, 
891,  resp.  1." — Casos  em  que  pôde  caniir-se  fora  de 
seu  dia  próprio,  ibid  — de  anniversario  pelas  almas  dos 
irmãos  de  uma  irmandade  ou  confraria,  deve  ser  de 
Bequiem  ou  conforme  aò  officio?  i3,  resp.-— Logar  onde 
deve  celebrar-se,  64, —  de  festa  transferida  a  arbítrio  de 
quem  a  manda  celebrar,  qual  deve  dizer^se,  104,  resp. 
2.'  Se  for  do  orago  da  freguezia?  ibid.  Vide  Liturgia. 

Missa  cantada.  Numero  de  clérigo^  necessários  para  ella  ter 
logar,  141. —  Pertence  ao  parocho  celebraUa  em  todas 
as  capellasda  sua  freguezia.  142,  resp.  2.'r-com  expo- 
sição do  SS.  Sacramento  deve  ler  prefacio  próprio  da 
fpsta,  891,  resp.  3.*  Vide  Encargo. 

Missa,  qne  o  párocho  cantar  ao  domingo,  em  Vasão  de 
celebrar-se  a  festividade  d^t^iguma  confraria',  como -deverá 
applical-à,  480,  resp.  2.^ 

Missa  ameia  noite  de  Natal,  só  estão  obrigados  a  dízel-a 

08  parochos  das  dioceses,  cujas  coAstituições  a  isso  os 

obrigam;  podem  para  isto  fazer-se  substituir  por  outro 

sacerdote,  318,  resp.  ].* 

Missa  do  padroeiro  da  freguezia  não  pôde  por  arbítrio  do 

'  parocho  ser  transferida  para  um  domjngo,  nem  usar-se 
nella  neste  dia  de  paramentos  de  cor  differente  da  que 
marca  a  folhinha,  411,  resp.  1.* — Transferida  por  arbí- 
trio do  parocho  para  dia  desimpedido  i  oofiiHi,^  ill, 
resp.  2.' — Pôde  nvlla  haver  exposição  do  SS.  Sacraniento, 
tèid.  Vide  Orago í 
Missa  parocbial.'  Nos  dias  sanctos  abolidos  deve  ser  á  me- 


INIHGB  ALPHABBTICO 


60t 


sma  hora  que  nos  domÍDgos,  186,  resp.  i,^^-^pro  p(h 

>    fulo  não  pode  a  sua  opplícaçào  ser  transferida  para  oa- 

tro  dia,  qut;  não  seja  dos  designados  pelas  leis  daEgreja^ 

.    438.  resp.  7/ 

Kissa  pro  populo.  Nâo  pôde  com  ella  satísfazer-se  a  outra 
obHgayão,  de  origem  diíferente,  quando  haja  coinciden* 
cia  no  mesmo  dia,  351,  resp.  unic,  S5i,  resp.  unic. — 
Quando  a  freguozia  é  curada  por  um  parocho  e  um  ou 
dois  curas  amoviveis,  ou  por  dois  curas  amovíveis,  são 
estes  todos  obrigados  a  applicala  pro  populo,  mas  alter- 
nadamente,  611,  resp.  1/,.  e  5 IS,  resp.  2.* 

Missa  por  alma  do  fundador  deve  o  capellâo  applical*a 
também  nos  dias  sanctos  a4)olidos,  1i2,  resp. 

Missa  de  Requiêtn  rezada,  não  pode  celebra r-se  nos  dias 

^      3/,  7.®  e  30.®  do  óbito  do  defuneto,  cahindo  em  dia 

duplex,  S30,^  resp. —  Não  pôde  o  parocho  cantar  prae- 

sente  cadavere,  em  dia  que  tenha  obrigação  de  a  appli- 

car  pro  popWlo,  528.  resp.  6.' 

Missa  solemne  de  Requiem  é  permíttida  por  anníversario 
de  disposição  testamentária,  nos  dias  2,  3,  i  e  5  de  ja- 
neiro, nas  oitavas  de  S.  Estevão,  S.  João,  SS.  Innocentes 
'     e  vigília  da  Epiphama,  473,  resp.  2.* 

Missa  votiva  privada  de  Nossa  Senhora,  ou  de  outro  qual- 
quer saneio,  não  podo  cantar-se  aos  Domingos,  316,  resp. 
1.'  e  2.* 

Missas  de  capella,  como  devem  ser  distribuidafs,  depois  de 
extihcta  a  collegiada  que  as  drzia,  619,  resp.  3.* 

Missa  das  confraria^.  A  quem  pertence  dizet-as,  nío  ha* 
vendo  capellâo  nomeado,  75. 

Missas  quotidianas.  Devem  ser  applicadas  segundo  a  ín- 
I  tenção  de  quem  para  ellas  dá  a  esmola,  48,  re^p.;— 
rezadas  de  Requiem  não  se  podem  celebrar  em  dia  du- 
plex,  a|oda  que  seja  cm  dia  do  anniversarío  da  morte 
do  testador,  designadas  em  testamento,  61.  Vide  Paro-' 
chos.  *       - 

Missas  votivas,  quando  podem  cantar-se  aos  domingos,  e 
quando  são  prohibidas,  i80,  resp.  1.' — Côr  dos  para- 
mentos nessas  Missas,  ibid. 

Modelos  juntos  ao  decreto  de  i  de  abril  de  1S62  fazem 
parle  ínlegra4ite  do  mesmo  decreto,  516,  resp.  2.' 

Mordomo,  que  se  recuspu  a  Tazer  a  festividade,  a  que  se 
havia  obrigado  debaixo  de  juramento  e  na  presença  de 
testemanbas,  é  responsável  por  perdas  e  damnos.  mas  nSb 
pode  sor  obrigado  a  fazer  a  festividade,  S20,  resp.  anic. 
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Morphea.  O  paracho  não  pôde  es«fisar-8e  9  assistir  M  ma- 
trimonio, quando  qualqaer  dos  T^oetrahentes  esteja  alTe- 
ctadó  d'esta  moléstia,  63.  . 

Mulher  casada,  que  com metleu' incesto  occuUo.  e  deixou 
de  se  acrusar  d'este  peecado  durante  a  vida  do  seu  c^hh 
plice,  que  deve  aconselbar-Ihe  o  confessor?  361,  resp. 
4.* 

Ifolher  solteira,  habilitada  para  receber  o  dote  da^Sauctá 
Casa  da  Misericórdia,  não  perde  o  direito  a  elle  casando 
com  licença  da  tnesa,  antes  de  lhe  caber  o  dote  por  es- 
cala,  313,  resp.  3/ 

Nocturno  (Um)  tem  o  parocho  direito  a  fazel-p  pelo  sem  fre- 
gnez  solteiro,  apurado  para  o  serviço,  militar,  que  for  ia- . 
timado  para  se  apresentar  no  corpo,  e  adoecendo  no 
quartel  morreu  no  bospHal  militar,  312',  resp.  8/  ' 

Nocturno  e  Hissa,  que  o  parocho  rezou  pÉr  alma  do  filho 
família,  que  não  tem  bens  seus,  tem  o  parocho  direito 
de  receber  a  offerta  d^elle  da  mão  do  pae,  379. 

o  , 

Oblata  de  alqueire  e  quarta  de  milho,  oa  <le  dtnft^tro  brUneo, 
cabe  na  alçada  do  juiz  eleito,  e  por  isso  pôde  ser  a  di- 
vida de  tal  ofTerta  ser  pedida  perante  elle  ou  peramiee 
juiz  ordíbario  ou  de  direito,  421,  resp.  1.' 

Oblatas,  sendo  Wstume  pagarem-se  em  fructos,  péèe  Ofk* 
roclio  repusar-sè  a  recebejl-as  eni  dinheiíH),  vialor  oorres- 
pondeoie,  4f^,  resp.  2.'  Vide  0/ferta. 

Offerta  br,anca  sendo  costume  da  r-se  em  dinheiro  nfãofpóde^ 
substituir^  por  ovos  ou  queijos,  412,  resp.  3.*    ^ 

OSartas,  181. 

Oflértas,  que  depois  da  Missa  da  meia  noite  de  Naial  se 
recalhem  na  bacia,  a  quem  pertencem,  218,  resp.  2.* 

Offlciô  do  aniiiversario  de  uma  Irmandade  ,eti  CoQftarii, 
com  que  rito  deve  celebrár-se,  i3. 

Offlcios  de  defunctos.  Não  podem  as  confrarias  redusil-os 
a  Missas,  sem  licença  do  ordinário,  44,  resp.  '44.-^^1)6» 
vem-se  ao  parocho  do  domictiiio,  69,  resp.  2/--  por  adua 

"  dos  irmãos  em  geral  d'uma  confraria,  nlo  se  podem  fastr 
nas  domingas  do  Advento,  232.-*- No  htapado^de  Coim- 
bra, fazendo  o  jparocho  três  resados  no4iie9aio  dia,  é 
Obri|;ado  a  dizer  ou  mandar  dizer  seis  Missaa  pot  eida 
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•  derigo,  que  bUar,  2S0,  Veep.  i.* — No  bispado  de  GoHn> 
bra,  quando  seja  coslnme  rezarem*sc  ires  no  mesmo  dia, 
não  satisfaz  o  porocho  com  um  sp  oíficio  canelado,  321, 
resp.  3/  Vide.  Bem  d^atma. — Meios  ófficios  podem  o»  pa- 
rocho»  faeel-08  no  bispado^  de  Coimbra,  por  alma  4oa 
freguezes  que  morrem  nos  hospitaes  Tora-  das  freguezias, 
onde  moravam.  228,  resp.^  1/ 

QfSttOS  é  maia  auffragios  deve  o  conselho  de  família  man* 
dulos  pingar  ao  parocbo,  182. — Vide  Bem  dalmê,  ' 

Qtàoios  funerários,  deve  nellea  observarse  o  uso  e  coatame 
das  freguezias,  472. 

OitaVario.  Vide  Orago. 

Oraçfto  A  etànclis,  nelia  a  que  sancto  se  refere  a  le}ra  iV., 

.    i&4,  cesp^  1.*  ,  ^ 

Orago  dâ  freguezia,  como  e  quando  ba  de  transferir-se  e 
celebrar-se  a  siia  fesla,  391,  re?p.  1.*  — é  erro  traasfe- 
rír  a  sua  festa  para  dia  impedido,  fazendo  oíficio  próprio 
do  dia,  conPcommemoraçâo  do  orago,  391,  resp.  8.* — 
Modo  de  celebrar  o  seu  oitavario,  e  quem  a  isso  está 
obrigado,  48,  resp.  unic.*^Vide  Missa  do  padroeiro* 

Oratório^ privado.  .Não  pode  satisfazer  nelle  o  preceito  de 
ottfir  Mi^sa,  sem  tomar  o  aummario  da  bulia  da  cruzada  > 
6'  a  bulia  de  oratório,  o  irmão  que  se  separou  de  eua 
famib^,  que  tem  oratório  privado  e  fei  constituir  famí- 
;  lia  á  parle,  ainda  que  viva  perlo,  e  ás  vezes  ^or  ton- 
vii^  lá  vá  jantar  ou  almoçar,  e  mesnto  contribua  para  o 
capellâOi  503,  resp.  l.''-^Vide  Missa  do  padroeiro. 

Qriiamantoe  do  altar,  em  que  se  expõe  o  SS.  Sacramento 
devem  ser  brancos  sempre,  ainda  que  o  ofBcio  oceorcente 
exija  outra  côr,  da  qual  deverão  comtudo  usar  o  cele- 
brante e  ministros  da  Missa,  quê  neile  se  cantar,  S61, 
.  resp.  1.* 

0?o&  e  lactieinioSy  como  e  quando  podem  osar-se  noa  dias 
de  jejum,  605,  resp.  3^  —  Fora  da  quaresma  pode 
usar-st  d  e^les  sem  tomar  o  summario  da  bulia  da  cru- 
zada, 564,  resp.  2.' 


Pitdrulio  da  criança,  que. foi  baptisada  em  casa  por  perigo 
do  vida,  não  é  forçoso  que  seja  o  que  a  bapliaou  ;póde 
sev>qualq<ief  outra  pessoa,  âl7,  resp.  3.*<^oo  s«ppri- 
Jieale  éaa  oeremopias  do  bapiismo  particular  Pio  podç 

;  .'diapeosar-se,  572,  resp.  t/ 


I  ■ 
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huramentos  e  vasos  sagrados  das  confrorias  nio  {perten- 
cem á  gsarda  do  paroeho,  3 ti,  resp.  1  .*  e È^t,  resp.  1.* 

—  não  pertence  a  sua  guarda  exclasivamente  dos  irmãos 
que  foresB  eccle$>ia3iicos  —  323,  resp.  1.* 

Fâreslesoo  espiritual,  contrabe  aquelte  que  tocar  o  bapti- 
zado em  nome  d'alguDi  saocHo  —  675.  resp.  S.* 

Parocho.  Pode  prohibir  os  freguezes  de  ouvirem  mísf^  ná 
capella  mór  — 185,  resp.  i.*  Como  ha  de  4)aver-se, 
quando  alguém  perturbar  o  silencio  na  egreja,   ibid., 

.  resp*  S.'  —  não  pôde  impedir,  que  o  delegado  do  bkfo 
exerça  jurisdicção  na  suafregpezia.  Todavia  pódeappeU 
lar  para  o  arcebispo,  e  dVste  para  o  papa  por  íoteraiedío 
da  congregação  dos  bispos  e  regulares  —  22i,  resp.  1.* 

—  não  pôde  pregar  em  freguezias  estranhas  sem  licença 
especial  do  prelado,  dinda  que  o  consintam  os  respesti- 
vos  parochos —  349  resp  —  na  qualidade  de, presidente 
da  junta,  de  parochia,  é  obrigado  a  fisralisar  a  criação 
dos  expostos,  que  existirem  na  sua  freguefla — 334,  resp. 

.  1.*  —  Não  pôde  levar  emolumentos  pelos  attestados  que 
passa  ás  amas  dos  expostos  para  frem  receber  as  suas 
meadas — 355,  resp.  i.^  —  quando  chegar  ao  pé  do 
enfermo  para  o  absolver  in  articulo  morlis,  que  deverá 
faaer,  se  o  enconirar  tendo  expirado  naquelle  momento 

—  377,  resp.'  8.**— não  pôde  abrir  assento  algum  para 
rectificar  outro  já  feito,  sem  que  preceda  ordem  do  seu 
prelado*^  414,  resp.  2.*  — penas  civis  em  que  incorre 
por  deixar  de  fazer  qualquer  assento  nos  livros  dè  fegis* 
Iro  parôchial,  414^  resp.  4.*  —  não  pôde  consentir  que 
na  s^ík  freguezia  se  enterre  cadáver  alguM  fora  do  ceroi- 
lerio,  ainda  que  o  freguez  no  testaiftento  se  mande  en* 
terrar  em  qualquer  capella  oti  no  seu  adro.  420,  reçp.  ' 
unic.-^  pertence-ihe  julgar  se  hão  de  ou  não  receber  a  sa- 
grada communbão  as  pessoas^  ignorantes,  púf^  que'  té' 
nbam  a  idade  competente ;  e  como  deve  proceder  para 
se  deliberar  neste  assumpto,  464,  resp«  5.*-^  que 
por  ignorância  recebeu  oíTeria  meqor  do  que  era  o^eos-^ 

.  tume  da  freguezia,  não  perdeu  o  direito  a  receber  o  res- 
tante, 465  resp,  6.*  —  deve  no  lim  do  rol  de  confessados j 
declarar  os  fregoezes  que  se  não  desobrigaram  na  soa 
freguezia.  524,  resp.  3.* — Pede  Urar  folar  ao  sen  fre- 
gnez.  muito  embora  se  tenha  desobrigado  em  outra  parte 
com  licença  do  prelado,  524)  resp  4/-^t(ão  pódeser 
obrigado  a  servir  com  sacristão  a  quem  negott  altestado 
para  se  Ilíe  passar  a  respectiva  caria,  8t4,  resp.  — «lo 
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p6d^  passar  altestado  a  quem  nao  lem  domicilio  na  an 
freguesia  sem  ordem  do  seu  prelado,  624,  resp.  S.^-« 
Quando  e  como  pôde  excluir  os  irmãos  das  coofrarias, 
660  resp.  â.^ — Vide  Assentos,  Delegação,  Delegar,  De- 
nunciações.  Desobrigas,  O /ferias,  Oblaias,  Precedentia-, 
Procissões, 

Farocho  eucommendado,  tem  jurisdiççãç  delegada,  386, 
resp.  1  • 

Parochoa,  (Os)  estão  obrigados  a  maodar  ou  levar  os  livros 
de  registro  parochial  aos  arcipestres  ou  vigários  da  vara, 
a  Gui  de  por  estes  serem  examidados  dentro 'dos  primei- 
ros cioco  mezes  de  cada  anuo,  26,  resp.  udíc* — que  admi- 

••    oislrarem  o  baptismo  em  casa  a  um  menino,  por  pe- 

.  rigo  de  vida,  podem  ser  depois  padrinhos  d'elle  quando 
lho  forem  na  egreja  supprido  o  restante  das  ceremonias 
sagradas,  39,  resp.  unic. — Não  estão  obrigados  a  acoettar 
o  sacristão  nomeado  pelo  prelado  sem  apresentação  aua, 
excepto  qua#do  a  não  fizeram  dentro  do  tempo  devido, 
39,  resp.  unic. —  como  deverão  neste  caso  proceder,  40|^ 
resp.  unic. — não  estão  obrigados  a.fornecer  a  cera  para  as^ 

i'.  Missas  quotidianas,  que  disserem  cm  suas  egrejas,  aindía 
que  isso  esteja  em  costume,  41,  resp.  .  — Não  incorrem 
em  censura  por  nomearem  louvados  para  avaliarem  os 
passaes,  ou  outros  bens  ecclesiasiicos  em  virtude  das 
íeis  de  desamoriisação,  81  — a  lei  civil  impõe  lhes  pe» 
nas  56  assistirem  aos  matrimónios  dos  militares,  sem 
que  estes  hajam  licença  de  se^s  legítimos  superiores,  403, 
resp.   1/ — Vide   Assentos,  Contrafientes ,  Jurisdicç90  'e 

.1  Missas  das  Confrarias,  EsmoUas,  Primícias, 

P^  d'altar<  Como  ha  de  o  parocho  havel-o  dos  fregaezes, 
que  se  não  prestam  a  satií^fazel-o,  86,  resp,  i.^ — Vide 

..  Oblatas  e  Offertas» 

Pecoado  mortal.  Quando  nelle  se  incorre* pela  não  obser- 
vância do  dibpoiito  nas  constituições  diocesanas  relativa- 
menle  á  vida  e  honestidade  dos^derigos,  82,  resp.  4.* 

Peccados  confessados  e  absolvidos  no  tribunal  da' peniten- 
cia é  de  fé  que  serão  patenteados  no  juízo  tinal,  371, 
re&p.  1*1 

Physiocrataa  (Os).  Theoria  materialista  da  sociedade*-^ 
Concepção  da  sciencia  económica.  —  Noção  de  riqueza, 
114. 

Pia  baptismal,  (ou  J)aptisterio).  De  que  lado  deve  ser  col- 
tocada  na  egreja,  46,  resp.  unic. — Não  pôde  collocar*se  do 
ladov  direito  da  pori^  principal,  sem  licença  dobispf^i^i. 


s 


RBVlStA  BM  MIIBMIAS  BMLIiSlASTIGAS 


f%T^ò  eá&oilioa.  Vide  0^^^^^  funetafia, 

Preceito  quadragésima!,  satisfaz  a  elle  o  christfo  (|tie  se 
coDÍessou  Q  commúngou  na  quaresma  pâfa  gaéba^  vmt 

^  indulgência,  ou  jubileu,  387,  resp.  2/ — Vide  JitíHhu, 

Precedência  tem  o  paroeho  á^  frogue^ia  da  «é  sobre  os 
outros  pàrochos  collados  em  todas  as  funcções  ecde^ías* 
ticasi  em  que  tome  pftrce  fora  dá^sua  freguesia ;  eHêHfiiò 

.  sobre  os  próprios  pàrochos  das  freguezias,  o&de  eisas 
fttncf&es  tiverem  logar,  168,  reap.  1.* 

Prégaderefi)  n&o  pôde  nenhuma  corporaçiò  adMifoiMrâitiva, 
encarregada  do  temporal  de  qualquer  egreja  ou  capella, 
convidal-oa  para  pregar  sem  \r  de  aecofdo^romò  respe- 
ctíto  paroeho  da  freguezia,  38,  re^p.  i.'-r^Nâo  pod^m  ser 
convidados  pela  commissSo  admiDÍf^trativa  do  têmpõrai  de 
qualquer  capella  publica  sem  if  de  harmonia  corti  o  pa-^ 
rochò  da  respectiva  freguezia,  88,  rcsp. 

Pi^iiDiciae.  Devem  pagnt-se  em  género ;  nSo  obstante  ter 
'  O  paroeho  trceitado  dinheiro  por  ellas  dtírftte  nove  trinos, 
pôde  judiciahnente  compeliir  Os  freguezes  a  pagar  enr  ge- 
nerOí  93,  resp .  1.*  e  I.*— A  acçío  judicial  parir  as  báver 
'  tfos  freguezes  compete  ao  parocHo  intentada,  e  nllo  ao  ad- 
ministrador do  concelho,  94,  resp.  8.*<^AinKÍa  bbje  ha 
obrigação  de  as  pagar,  389,  resp/ 

PfoClattia&.  y ide,  Denunciações. 

Procissão  ,(iòm  o  SS.  Sacramento,  por  otícasiSo  da  des- 
obriga dos  entrevados  pôde  partir-se,  quando  não  seja 

'    possível  entrar  no  beco  ou  travessa  onde  está  o. enfermo, 

•  Ír68,  resp.  l.« 

Procissões.  Não  énellas  pròhihida  ã  pfaetica  de  irem  itteni- 
nòB  representando  anjos,  374,  resp.  B.*-— duas  na  ine- 
'  amo  dia  são  prohibidas  ná  raésma  freguezia,  dSi,  féép,  3.*^ 
—  duas  no  mesmo  dia  eá  mesma  hofa  também  «Sopro- 
hStidas  em  duas  fregnezías  próxima»  e  céniiguaa,  888, 
íesp.  3.»-^  com  o  Sanctissimo  Sacramento  pôde  o  paro- 
eho fázel^as  sem  toài^  clérigos,  uma  tez  que  na  ffegue- 

*  2ia  os  nàô  haja,  460,  resp.  4.»— Vfde  €éf  iú9  fatéh 
inent09. 

Protesto  não  o  pôde  fazer  o  que  concorreu  a  uitia  tgreja, 
'     e  eálár  for  supprimidâ,  647,  reSp.  8/ 


• 


<HfeMÉrAiiiérttrla.  O  qu^  aeja,  79,  nota  (3). 
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B«6tiflca$&o  dd  resposta  dadd  na  pag.  *òiti  38S. 
Reotificatão  dos  ass^Atos  de  baptismo  dos  Ollios  legiUina- 

d«$  per  êubsequens,  Bio  pôde  o  prelado  ordenai  as^  400, 

:re$p*  7'.' 
Recurso  da  deliberação  do  goverúo^»  pw  aãò  se  ter  próvido 

uma  egreja,  Dão  o  ha,  bi6^  resp.  1.*-^da  susp^nsãff  tíf 
.  informala  constíencia,  coaao  se  realisa,  S25,  resp.  S/ — 

daí  deoisdtes  do  (ytelado,  qual  e  eoitte  se  pôde  inlerpôr, 

814,  resp.  1.* 
Regl^lar,  que  fez  voto  de  pobreza,  se  depois  de  egresso 

adquiriu  bens  temporaes  sem  licença  de  seu  superior  re- 
gular, deve  pedir-ihe  a  sanação  de  tal  acquisição,  179. 

Vide  Vendar,  .       ' 

Regulares,  egressos,  não  podem  julgar-se  livres  dos'  seus 

votos  «olemne»,  179»  resp*  4/ 
;ResídenQia  oiAlomicilio  não  póie  ter-se  em  ufiia  fregueald, 
^     è  deixar  de  ser  fregiiez  d'clte,  439,  resp.  l»*  Vide  JFreguez. 
Restituição.  Vide  Vinho. 
Jletrospecte  sobre  a»  doulrnias  económicas  de  bat  ui»  iff- 

cillo,4,  114,  241.  f 

Rubricas  geraes  da  Missa/ 64. 

•'.I  ' 

Sacerdócio,  494. 
Sacristão.  Vide  Parocho. 

Sacerdote  não  pôde  aceeitar  o  cumprimento  do  legado  <le 

<  .sais  Missas  para  se  dizerem  em  dia  de  Natd,  disend»  trtfs 

n(V  dia  s<>gttinte,  37S,  resposta  6." — cego,  não  pede  go- 

sar  da  dispensg  pára  celetirar  Missa  votiva  de  Npssa  Se- 

ftbora»  se,  ao  tempo  ei»  que  a  requereu,  tinha  meios  <te 

qae  i^ives«e  seia  celebrar  Missa,  389,  resp.  unie.-^póde 

obter  beneficio  ecclesiasiico  sem  exame  syaodal,  quando? 

427,  resp.  1.* — pode  obter  benetício  de  cura  d'almas 

seia  insljluiçio  ^anonUa,  mka  nào  sem  tUula^  Í%1^  íbri. 

Sacerdotes,  quje  não  podem  celebrar  Missas,  quem. são?  8^45. 

Sagrada  (Â)  Commuuhâo,  6i. 

SeduGçãOrf  Vide'  Caso  reservado^ 

Sepulturas  nos  adros  das  egrejas,  não  pôde  a  justa  de 
I    parochia  exigir  emolum^los  por  ellas,  59« 
Socicldade  de  muUieres,  não  sendo  confraria  k^almaole 
'  erecta,  não  pôde  consentíNa  o  paroeho  na  s«a  egreja, 

309,  resp.'l/ 
Snffragios.  Não  podem  o^  carochos  fazel-os  por  alma,  quer 
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dOB  soldados,  quer  dos  recrutas  que  morrem  noa  boapi- 
taes,  antes  ou  depois  de  jurarem  bandeiras,  S29,  resp. 
S.' — onde  fôr  costume,  é  o  parocbo  obrigado  a  faier 
pelos  freguezes  pobres,.  j)ue  morrem  fora.  da  freguesia, 
uma  vez  que  pelo  menos  não  tenbam  começado  o  do- 
micrlio  nas  freguezías  em  que  faliecerem,  i60,  resp.  3.' 
Vide  Bem  d^alma,  Offieios. 
Siuponsão  sem  causa,  nunca  o  bispo  pôde  impòl-a,  nem 
mesmo  ex  informata  conseimcia,  226,  resp.  S/ — Da 
suspensão  ew  informata  consciência  nio  ba  appellaçio, 
mas  sim  recurso  directo  á  Sancta  Sé/  Ibid. 


Taatamenteiro.  Como  ha  dè  baver-se,  quando  Dão  encon- 
trar sacerdotes  qtie  acceitem  as  Missas  pela  esmola  la- 
lada  no  testamento,  85,  resp.  1.'  Vide  Vontade  do  testador. 

Theologia  moral  do  bispo  do  Rio-  de  Jaoflro,  8/  edição 
'  brtizí leira  não  está  condempada,  81. 

Theoria  da  prodacção,  2il. 

Tijolo  comprobativo  do  mutuo,  a  sua  falta  não  é  impe- 
dimento para  se  receber  o  furo,  82. 

Ttansferencia,  da  festa  da  Annunciação  não  se  pode  faser 
com  a  oitava,  porque  a  não  tem  o  calendário;  todavia 
pôde  tel-a,  por  especial  privilegio,  e  nesle  caso  como  ba 
de  fazer-se?  231. 

Talidade  de  Sacramentos  administrados  aos  freguezes  por 
parocbos  collados,  mas  suspensos,  irregulares,^  e  excoa- 
muogados,  382,  reclific. 

Tender  os  bens  adquiridos  com  a  clausula  acquisita  coeuo» 
bii9,  e  reter  o  preço  da  sua  venda,  não  pôde  o,  regular 
egresso  sem  licença  de  seu  superior  regular,  176,  resp. 
i/Wde  Begular. 

TIgairarias  ou  encommendaçõea  temporárias-  não  sio  be- 
neficies ecclesj^sti€0s,  i-30,  resp.  2**       * 

Vigários  da  vara.  V|de  Arciprestes.  * 

Tinho-  misturado  com  agua,  como  deve  restituir  aqttelle 
que  o  vendeu  em  prejuizo  do  comprador,  23i  e  236. 

Terificação  doa  factos  milagrosos,  171. 

Yontade  áo  testador,  como  deve  ser  comprida,  quando  não 
se  poder  satisfiizer  inteiramente  ao  modo  por  elle  prè- 
seripto,  B70,  resp.  2.' 
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